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GOYAZ 

Typ.  do  "Correu  Official" — Rua  Dr. Corumbá»- ;>i 


SealJòTO  >íeml)ros  do  CongT2550  legislalivo: 


COMO  FUI  OOVERXO 

Grandemente  impressionado  com  as  explorações 
que  H€  faziam  em  torno  da  efeição  presidencial  de  2 
ílo  Março  do  anni»  passado  e  obedecendo  ao  intuito  de 
conseguir  o  congraçameato  dos  espiritos  aeste  Estado 
empregou  o  Exmo.  Sr.  Dr,  M^enceslâo  Bm.  digno  Pre' 
ííidente  da  Republica,  os  melhores  de  seus  esfSrços  no 
.sentido  de  ser  firmado,  entre  os  dois  partidos  politicos 
existentes  um  accordo  de  que  pudesse  resultar  também 
nm  í^riodo  de  paz  e  de  traiiquiU idade  para  os  govanos, 

h  do  theor  seguinte  o  documento  que  a  respeito 
nrmaram  os  políticos  de  Ooyaz: 

«O  deputado  Antonio  Ramos  Caiado,  delegado 
(lo  Partido  Democrata  do  Estado'  de  Govaz.  con- 
forme poderes  que  lhe  outorgou  o  .resjiectivo  dire- 
ctono,de  um  lado;  e  de  outro,  o  senador  Luiz  Gon- 
zaga Jayme  e  o  coronel  Francisco  Leopoldo  Ro- 
drigues Jardim,  delegados  do  Partido  Republicano 
de  Goyaz,  conforme  poderes  que  lhes  outorgou  o 
respectivo  directório,  obrigam-se,  para  resolver  dil- 
ficuidades  attinentes  às  eleições  no  referido  Estado, 
a  observar  e  fazer  observarás  seguintes  clausulas: 

1)  Os  directores  dos  Partidos  "Democrata"  e 
"Republicano'.'  obrigum-se  a  apoiar  nas  eleições 
de  dois  de  Março  próximo  vindouro,  para  Eksí- 
dente  do  Estado  de  Goyaz,  o  Dr.  João  Alvfs  de 
Castro,  e  para  primeiro  Vice-presidente  o  cidadão 
que  fôr  indicado  pelo  Directório  do  Partido  De- 
mocrata ; 

2)  Os  Directórios  dos  Partidos  ''Democrata"  e 
Republicano"  obrigara-se  a  apoiar  nas  eleições 

de  dois  de  Março  referido,  para  segundo  e  tercer- 
ro  vice-presidentes  do  Estado,  os  cidadãos  que  fo- 
rem indicados  pelo  Directório  do  Partido  Repu- 
blicano ; 

3)  Onfl-osim  se  obrigara  os  referidos  directórios 
pelo  reconhecimento  e  posse  dos  candidatos  de  lué 
tratam  os  dois  itens  precedentes; 


4)  Os  rcíeridos  directórios  se  obrig^am  a'  prormv- 
Ter  o  reconhecinieiito'  líe  (íeswto  debutados  demo- 
eratas:  e  seis^  (iepiitjídas  nípubífctínoí?.  em  a  próxi- 
ma coixstitaição  da  CaittaraLe^slativík  do  Rstadfw 
Os  sei»  áeputado«  íepuMíeívnas^  são  O"»  seguintes  í 
Frederico  Ooiíxaga  Jayme,  dr.  Himtl^crto  Martins-- 
Ribeiro^  Francisco  Joaqcpim  de  Magalhães^  Candi<lo 
Tbeodí^re»,  Joaquim  Feyrwr»  da  Silva  e  João  Baptis- 
ta de  Aírneida,  O  nã»  reconheeinE>eivto  do  eandi- 
dat(y  Franciseo  Lopes  de  Moraes  fica  sob  are^pon- 
sabilrdade  depatado  Antonio  Carlos  Kileiro  de- 
Andraday  confoinre  carta  que  escreve  ao»  deputado 
ÂBtonio  Ramos  Caiado,  Por  a^sin»  o  hít^erem  eom- 
l)inado,  assiguaro  z  presenre  acta.  (pie  é-  lavradít 
por  jH-ir»  Antonio  €arfe*s  Ribeiro  de  Aadrada.  que 
lambem  a  assrgno. 
Rio  de  JaoeirOf"  15  de  Jaoefro  de 

A.  MmosF  CaMcr.  —  Franeísco  R  S.  Jardm.— 
JL  Gonzaga  Jaijme,—  Ántom&  C^R  êe Andrada,» 

Dabí  lesultou  roi»ba  eíeição  de  Presíáeiàte  em  t 
de  Março  de  1917, 

Em  14  de  Julbo  do  bicshto  anno,  ^pofs  de  Raver 
j)restado  o  compromisfío  constitBcioBaL  tomei  posse  e 
assuifti  o  exercício  do  cargo, 

SíINHA  ACÇÁO  POLITICA 

Por  occasiáo  da  nrinlia.  posse,  í!z  divulgar  uoEsta- 
^To  mteiroy  conforme  jà  o  fizera  antes  era -entrevistas 
concedidas  à  imprensa  carioca,  o  raea  programma  ini- 
cial, no  qual  affirroei,  em  termos  claros  e  inillndiveis 
nas  palavras  que  se  &eguem,  qual  &eria  a  minha  acção 
politica:  — 

«*?âo  aspirei  a  essa  ínvestídirra  e  nem.  tive  a 
menor  participação  nesse  aecordo. 

Afastado  da  actividade  politica  desde  1909 
por  motivos  assás  conhecidos  do  povo  goyano  e 
exercendo,  fóra  do  Estado,  importante  cargo  da 
Uniao,  e?tana  longe  de  suppôr  que  se  me  impu- 
zesse  a  acceitaçâo  do  honroso  encargo  de  presidir 
os  destinos  de  Goyaz.  . 

Devendo  o  que  sou  á  minha  terra;  summa- 
mente  grato  aos  meus  conterrâneos  pelas  innu- 
meras  provas  de  consideração  cora  que  fne  cumu- 
larani  em  todos  os  tempos;  e,  mais  do  que  isso, 
desejando  ardentemente  ver  Goyaz  coheso,  Goyaz 


HTigno  e  Goyaz  progrc(lio4e,  julgiiei-me  sem  íot- 
♦j-as  e  scrn  o  direito  ^Ic  pccugíur  4i|)i>ello  que  ni.- 
•101  leito,  .m8i&tent,eincaíc,  i>ara  4)restíu:  íie  lilstado 
^8  serviços  que  -ik  ,3nmi  .reclaínjirain, 

ipresiclei«;iíil  ^e  2  <fe  J^íwç<u 

Tcrn  -ena  -unia  aUa  signifiGítção::  ^ct)nsul}»taBck: 
^de  moílo  jwe«iso,  -clare  e  ifiso,i>kisiBavel  o  i^erisa- 
mento  de  todo  o  p«.vo  àe.  íiiioLa  iterra,  •<íXTffiudio  df» 
^en  ôelec^ao  íi  'eo«id<íinnaçÃo  <U  .politica  par.ti^am> 
^  impwiio  iKim  j)olííica  elevada,  ftcwissiwl  a  iodos, 
■politica  iiHj)aFC]al.  ^ilbeía  ^os  o^ws.  sem  <íspiri*o  de 
Ting^ças  -e  irrediíetiç^el  a^s  SKí^-er«s  .pmicifiie^  do 
justrça,  ^rajxarada.  jx^Ja  lei  ^  pele  dir<;it«. 

Aceeitaado  o  Kííirgo,  Mi  ii)e  íiao  h  -ikiío  ^mr. 

P-oíítica  republicaria,  portanto.  tea<i«  por  base 
.-a  ver^lade  eleitoral  e. a  mars  «ompleta  garasitja  de 
todoB  05  5\^\k,ii  jxír  um  lado.  ^,  <«itr-o.  a  in^^- 
trueça^  poimhr,  politica  Kie  «ráeiP.  e  de  paz.  de 
àustiça^e  de  «ongrífçanwíiito  dos^spiriéos,  «is  e  que 
pretendo  fazer  de  medo  vesehte»  e  ^rme,  sem  in- 
teresses de  qualgu«r  ©r-deaa  Jj^Ados  a»s  íomeios 
lacei  oitarios- 

A''Go^"z^<>Ti  Kíiíiínad^  5>aía  ^sítrair  «  eão 
|)aTa  destruir^ 

TnjustiíicaveT  sefia,poT  isso.^ie  govcMiasse  em 
•desaocoxdo  cam  os  iB««ieíj)ios,  em  cfesJiaimonia 
•com  08  poderes  locaes  legaaH>en^  coasfituid^s. 

Mas  Beste  3)aític4i]ar  4idftpííaa4o  ^  uhíco  <ait«ío 
•que.  no  aítual  niomentOj  o  meã  pa-triofisaao  iadioa, 
velarei  ^om  especiaS  <íariali«  pdo  ^k-eiío  áas  mi- 
norias, ^er'to  ^0  seu  ia^oríaitíe  pajxíl  4e  âscâl  das 
raàioms.»  — 

•  Tndo  tenho  !eito^  diz-nw^-tonseiencra-e  diaem  todos 
«o-s  meus  actos,  para  '^c^prir  vcsía  parte  -és  nyen  pro- 
.^iranmra. 

A  paz 'que  se  nota  no  ílstado  "mteiro  apoio  que 
.4em  ^  wen  goverjuo  reeebi-do  <de  -todos  os  municipios 
•cornstitnem  á  prova  ináis  «otpçleta,  de  que  era  -essa  a 
oinica  politica  a  sér  seguida  e  pela  qual  í^dos  aoceia^^am. 

Infelizmenté,  porem,  nào  me  ioi  possivd  conseguir 
•que  os  partidos  .  "Republicano  ^  Dewocrata^*  "se  manti- 
vessem -no  amplo  terreno  <ia-concopdÍA,  como  <;ra  meii 
principal  olgectivo, 

que,  «alem  de  serias  Incoanpí^tibiri-^ades  entre 
•algimç  políticos  desta -Capital,  se  approxima\-?i  o  pleito 
■federal,  que  Tirra  servir  do  ponto  ^de  partida  para  novas 
^^kações  nx)  tciTcno  partidário. 


Os  príiicípaes  chefe»  dessas  aggremíações  aclia- 
Tam-sp  no  Rio  de  Janeiro. 

Todo  interesse  do  Estado  estava  e  está  reclaman- 
do a  cessação  dessas  divergências  politicas  qne.  por 
via  de  regra,  vêm  entorpecer  a  marcha  da  publica 
administração. 

Facultando  a  nossa  Constituição,  no  seu  artigo  82 
que  o  Presidente  se  ausente  do  Estado,  em  serviço 
publico,  por  espaço  não  superior  a  trinta  dias.  resolvi 
usar  dessa  faculdade  e  seguir  no  dia  25  de  Outubro 
para  aquella  Capital  não  só  afim  de  tratar  de  vários 
problemas  que  diziam  respeito  aos  altos  interesses  do 
Kstaao,  como  também  afim  de  entender-me  pessoal- 
mente com  o  ExiAo.  Sr.  Dr.  Presidente  da  Eepublica 
e  com  aquelles  paredros  ,da  política  estadual,  sobre  o 
melhor  modo  de  ser  afastada  qualquer  lucta  por  occa- 
siao  do  pleito.  ^ 

Não  pude,  porem,  levar  a  termo  o  meu  intento. 
O  partido  Eepublicano,  pelo  seu  orgam  de  publi- 

tPxLl'?."'""  ^r^''  '  interp^retação  des  l 

exto  constitncional,   o  que  deu  lugar  a  grande  a-ita- 
çao  do  espirito  publico.  ^ 

Ao  meu  conhecimento,  quando  iá  estiva  f^m 
Vmeo-,  chegavam  ...ticiaa  ll  Jante  de  q„e  Z 
|Tajes  acontecimeiítos  se  realisariam  «esta  clpTw 


anarto  d^fl"f  — "  ""^"nieDte  o  collo.  por- 

«ra  a:t^i:l:  ttzr'" p»"'- 

<le  XoTembro  "  ^^P"^''  ""^^  «^^S-ei  a  11 

'■ontinimndo;  de  accôrdo  Z  """"^ 


i  — 


V.ít.  ^^^sid<íiite  da  K^4)«felk>a  sentido  de  sor 
rlL'^^'*^''''  <»ec-ordo  amríi  ca^  ^ki^^es  federaes 
BuSn^Ji^"^^^^  ^-^^^^^^ 

!^vr."^  «  ^)oio   do  eleitorado 

:as  iwsi^s  olíiclíves,  4i  sçguiriíe  «cíirtac-- 
«5Gr«yaz,  29^de  ífo^misTO  <Je  3917. 

Sr,  j^iiadf>r  Kijo^euie  Jur4tai  <í  iwa^is  Mm^bros 
do  P«rt;do  ©ettw^rate,  ; 

Pede-m«  «  Sr,  Or.  Presideníte  4a  Se])uí,Ii<.?i 
•que  ctt  sirva  da  se»  iaíwprelKi  i)eKiRíe  V,  Excia^ 
^olicitaíido,  <5iH  nome  dos  ^tos  iaíeress<ís  «^io- 
aiaes,^  «  «,p«i«  do  Pínti4o  l>eM<i«;pata  ^  kvor  díi 
3-eeIeição  <Io  S^.ador  Leop^do  4e  BulWs. 

Trataado-sc  de  ara  g^v^m  ilhstrc.  vantaYosa- 
meate  <>onliecido  jio  P^iz  «  «juiío  lioiira  o 
dLStad©  ©tí  Congr^ísso  N^íitmal,  ncttlwim  coíistran- 
;gini€iit«  tenlio  «em  transmiííir  ;a  V.Ex«ííir.  o  desejo 
•do  Sr,  Presidente  da  ^Ee^xit^liça, 

O  ««wnento  ex^KípcioaaL  «quç.  ^lírav^ssa  :aciiN 
:almeate  «  «osso  4)aiz,  «sta  a  «xigir  ^  uiiiáo  de 
todos  «s  seHs  tilhos  «  «  esqiiecÍ3»€fitri  d<?  todos 
•os  ii4\<bs  «  reseatiraeníos,  como  bem  o  faz  sen- 
tir o  mesmo  Sr.  Dr.  Weaijesláo  Braz. 

Es|)erafl<k)  solução  fe<roravcl  íi  «ste  appe^lo, 
■que  taaíbem  kço  íneu  não  s^)  pelos  wotivos  a3  le- 
gados pelo  Sr,  Dr,  Presi<ieate  da  Republicai,  como 
taiabew  })orq«e  elle  traduz  um  acto  de  justiça,  siib- 
scievo-me  4u»o,  atío,e  tf>.—J.  Ake.^  ée  fe/ra.>.— 

No  dia  5  de  Dezeuabro  recelíi  e«  resposta  f> 
se^úkí^e  ^cio:  — 

'<Exj»o,  Sr,  DesemWgador  Alve«  de  Castro. 
A  Oomanissão  Executiva  do  Píwtido  Democrata, 
abaixo  assignada,  reunida  hoje,  em  conferencia 
extraordinária  para  tomar  conhecimento  dos  insis- 
tentes pedidos  de  V,  Excia.  aíra  de  que  o  nosso 
Partido  recommeade  ao  eleitorado  o  nome  do  Se- 
nador Bulhões  à  reeleição  não  embarace  sua 
candidact«ra  abstendo-se  do  pleito,  em  attenção 
-aos  iMotivos  que  allega,— pede  permissão  a  V,  Exa. 
para  ponderar  o  seguinte. 

Firmado,  por  iniciativa  do  Exmo.  sr,  dr.  Pre- 
>?i(]cnte  da  Republica,  um  accordo  entre  os  doi$ 


partidos  políticos  existentes  neste  Estado  para  as 
eleições  presidenciaes  de  dois  de  Março  ultimo,  do 
cujas  clausulas  não  consta  a  reeleição  do  Senador 
Bulhões,  segundo  acta  cm  nosso  poder,  accordo 
que,  convém  notar-se,  somente  por  nós  foi  cumpri- 
do quasi  que  exclusivamente,   porquanto  os  cor- 
religionários  desse  senador,  nesta  Capital,  nem 
siqucr  foram  ás  urnas   depositar  os  seus  votos— 
manteve-se  o  Partido  Democrata,  depois  disso,  em 
attitude  de  expectativa,  executando  e  fazendo  exe- 
cutar as  clausulas  pelas  quaes  se  obrigou.  O  illus- 
ti-e  senador  Bulhões,  porém,  não  querendo  com- 
prehender  os  intuitos  do  digno  Presidente  da  Ee- 
pubhca  e,  ao  contrario,  procurando  ver  no  seu 
gesto  patriótico  o  propósito,  que  não  è  possivel 
que  houvesse  «  nem  houve,  estamos  certos,  de 
nos^  esmagar,  de  enfraquecer  o  nosso  partido,  que 
conta  com  o  apoio  absoluto  de  trinta  e  oito  mu- 
nicípios dos  quarenta  e  tres  existentes  em  Goyaz 
que  tem  a  solidariedade  unanime  do  Poder  Legis- 
lativo, com  excepção  de  cinco  deputados  que  foram 
cedidos  ao  Paftido  con^ario  em'consequencia  do 
dito  accordo,  que  está  amparado  por  esta  popu- 

iiostiJ  dade  ao  Partido  Democrata,  já  em  cartas 
L'etLT?f-  '     ---^--<^o'd^o  Miltro  da 

ri..  ;  -^^^^  ^^'^^^  se  accentuaram  com  as 

rasâf  ir""*"",       '^^"^  ho»tiI,õades  q„e  sen. 
rasdo,  nos  eram  feitas,  o  ipuiHai-  n^n.-  ■ 
pela  imprensa  d«  Pi!  ,i.  1^"*°"'  Bnlhoes  insiste 
lançar  o  dêseredl  ,„hri  •'«"^''»'  ™  ««"tinuar  a 

v-o-uíi  lic.  u   lazer  a^PTeninrín  «i  t-> 


o  próprio  jornal  "Goyaz",  oro^âo  dos  iatenv-í- 
ses  da  família  Bulhões  neste  Estado,  acaba  de 
publicar  em  artigo  violento,  entre  outras  o'»iur<^rt. 
tonas,  o  seguinte:  «O  Partido  Democrata  não 
tem  candidato  condigno  para  oppôr  ao  senadof 
Bulhoetç,  grande  é  a  sua  pobresa  moral  e  parti- 
dária, visando  transíorraar  o  Senado  da  Republica 
cm  asylo  de  inválidos» 

Deante  de  semelhante  attitude,  injustificável 
por  todos  os  motivos,  bem  vè  V.  Exa.  que  o  Par- 
tido Democrata  ficaria  dimiuuido  aos  olhos  dos 
seus  correligionários  e  do  próprio  Estado  e  viria 
quebrar  a  sua  linha  de  dignidade  e  de  altivez  cí- 
vica se  tomasse  a  resolução  impatriotica  de  apoiar 
ou  não  se  oppôr  a^esi§2L.caiididatura. 

Temos  grand<  j3^/  acredite  \>lv,xa.,  em  não 
podermos  acqttie&er:\«áÒs '"^ebjos  ^pfExW  Dr, 
Wencesláo  Brag-aijos  intuitos  patri<o.tieos  corapre- 
•hendemos.         ^    ^AR        .  ,5  \''^y. 

Proceder.  d^^Wdo  contrario,  seria' uma  humi- 
lhação indigna  qir^áfe-mderia  ser  be^  recebida 
nem  por  V.  Exa.  e  Itwfi!^ '  Èkróo^Sr^^  Dr.  Wen- 
cesláo  Braz. 

Podemòs  garantir  a  V.  Exa.,  em  nome  de  todos  os 
correligionários,  que  formam  quasi  que  a  unanimi- 
dade do  Estado,  que  o  nosso  Partido  tem  imraensa 
satisfação  em  secundar  os  sens  esforços  em  bene- 
ficio de  nossa  terra,  presta,ndo-lhe  apoio  e  a  sua 
inteira  solidariedade. 

Respondendo  por  esta  forma  ao  appello  de  Y. 
Exa.,  solicitamos  a  finesa  de  declarar  ao  Exnio.  íSr, 
Dr.  Presidente  da  Repnblica  que,  somente  pelos 
motivos  expostos,  è  que  somos  compellidos  a  ne- 
gar o  nosso  apoio  ao  Senador  Bulhões,  assim  como 
que,  no  actual  momento  histórico  de  difficnldades 
para  o  nosso  paiz,  continuamos  a  prestar  ao  Go- 
verno Federal  toda  a  nossa  solidariedade  em  be- 
neficio de  nossa  Patria  querida. 

Em  cinco  de  Dezembro  de  1917.  (assignados) 
Eugénio  Jardim. — Luiz  Guedes. — Ramos  Jubé. — 
Samuel  Sabino.— Rocha  Lima. — Olegário  Delphino 
— Salathiel  de  Lima. — Ayres  da  Silva. — Hermene- 
gildo de  Moraes.  —  Deixam  de  figurar  os  Srs.  Ra- 
mos Caiado  e  David  do  Nascimento  por  estarem 
ausentes  e  não  terem  sido  representados  por  pro- 
curação.»— 


ro— 


Fiel  ivos  coiiiyromisso»  que  assumi"  Je  me  muv 
envolver  iio  pleito  e  ã&  euidar  apenas  da  ftílnvijiistra- 
çao  do  Estado,  sfb  rm  eumpria,  «wm>  o  fiz.  (Hmíe-  dess:>3 
resposta,  deixar  a  deifãa  correr  eom  ioda  a  liWdade- 
e  com  »  TOaxirwa  garanti»  p»ra  todo&. 

Bem  sei  que  o  Presidenle  do  E^adío  íem  »  arbítrio, 
tie  alternar  bo  podei  o*  p»r»idos, 

Mas  eleito  peio  povo  inteiro  de  minha  terrav  eomcv 
o  tn\r  era  roeu  dever  sentir  e  pensar  eomi  o  i)í>vo  o- 
pelo  povo,  * 

Devia  fazer  roafs:  sondar  a  aspfraç^To  popiiFar. 
Forçar,  por  isso,  a  mão  e  converter-nie  em  chefe- 
politico  para  pleitear  a  reeleição  do  Kxmo-Sr.Dr  Leo- 
poldo de  Bulhões  oii  a  de  qualquer  outro  caadidato 
seria  desvirtwar  a  missão  de  qi  e  fui  investido  e  seria 
violentar  os  roeus  sentimentos  republicanos. 

'áe  tod(«  vòs  eonhe- 

ZfT'      ^  ^^«^  sinceridade 

estou  servindo  a  causa  publica  e  como  bem  tenho  pro!" 
eurado  comprehender  os  intuitos  dos  que.  movidos  vor 
interesses  superiores,  accordararn  sobre  a  esJX  X 
meu  nome  para  Presidente  do  Estado. 

Esta  orientação,  ao  que  parece,  eoncurren  nir-i. 
.líastar  de  vez  o  partido  republicano ' do  n^iT^ovemo 
Mguei  que  par  essa' forma  procedendo,  melwle  vi^.^ 
^^blicr:^  do  nosso  Estado  i  ao  próprio  rSerre- 

garam  os  seus  escorços  em  benefieirda  Sft!^! 
ral  do  Estado  e  em  beneficia  da  Lss^  nT'?;^ 
continuam  a  nresticHar  a  mínimo    a     ■  interna, 

momento  histoS  T  de  dXo  dad^Tar?'^^ 
nacionah'dade.  aimcuicJades  para  a  nossa 

MOTA  ACÇÃO  ADMIXISTKATIVA 

.^.mmrr^tfadt^^^^      ''''''''''  P- 
Posso  asse,ura^:Í  I^^  ZXT^^^^^^  ''^^ 
Legislativo,  que,  nestes  ÍO  meses  d/  IvL 
guei  os  meus  melhores  esforços  P^  h/  r'''-. 
publica  e  no  desdobramen toT  i  m  plTno  1 1'  ?T 

S  t  Cdf  '  '^'''"^'^  '^^^^ 
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regimem  de  impunidade  paia  os  deíraiidadores  das  ron- 
das ostaduaes. 

Comecei,  por  isso,  vetando  a  lei  que  concedia  mo- 
ra^ria  a  um  individuo  que  havia  se  locupletado  -à  custa 
dof  cofres  públicos  e  determinando  que  se  promovesse 
a  responsabilidade  civil  e  criminal  de  todos  os  que 
estavam  alcançados  para  com  a  Fasenda  Estadual. 

Era  esta  uma  providencia  que  se  iuipunlui  e  que 
devia  ser  tomada  com  energia,  visto  como  os  alcances 
veriticados  consomem  mais  de  10  por  cento  dos  rendi- 
menios  do  Estado. 

Remodelei  o  Lyceu  de  Goyaz  pelo  Collegio  Pedro 
2°,  expedindo  o  decreto  n.  4.470  de  20  de  Agosto. 
Sem  esta  remodelação,  que  não  podia  ser  feita  sem 
augmento  de  despesa,  não  podiamos  pleitear  para  u  -tv^ 
nosso  veiho  instituto  de  ensino  secundário  as  regalias 
da  equiparação 

Remodelei  as  Secretarias  de  Estado,  expedindo 
para  isso  o  decreto  n.  5.547  de  25  de  Outubro,  em 
virtude  de  autorisação  legislativa. 

Per  esta  remodelação  foi  a  instrucção  publica  des- 
annexada  da  Secretaria  de  Obras  Publicas,  passando  a 
ser  subordinada  a  Secretaria  do  Interior  e  Justiça. 

A  Secretaria  de  Finanças,  que  ainda  se  regia  pelo 
arcaico  regulamento  do  tempo  do  governo  provisório, 
foi  completamente  reformada,  sendo  estabelecida  a 
escripturaçáo  por  partidas  dobradas  e  supprimido  o  Tri- 
bunal do  Thesouro,  cujas  attribuições  pertencem  hoje 
ao  respectivo  Secretario. 

A  Segurança  Publica  deixou  de  fazer  parte  da 
Secretaria  do  Interior  e  Jnstiça,  constituindo  hoje  uma 
repartição  sob  a  direcção  do  chefe  de  Policia. 

Creei  e  installei,  annexos  a  esta  Secretaria,  o  ga- 
binete de  identificação  e  o  gabinete  medico  legal. 

Modifiquei,  pelo  decreto  5.548  de  25  de  Outubro, 
o  regulamento  n.   395  de  10  de  Junho  de  1911  que 
dispunha  sobre  arrecadação.^^e  fiscalisação  das  rendas  . 
pubjicas,  usando  para  isso"' da  autorisação  contida  na 
lei  536  de  19  de  Julho  de  1916.  • 

Regulamentei  o  monte-pio  dos  f  unceionarios  públicos 
pelo  decreto  n.  5595  de  24  de  dezembro,  toriiando-o  obri- 
gatório, segundo  autorisação  que  me  foi  concedida  pelo 
art.  4  dalei  n.  776  de  23  de  Julho  de  1917. 

Determinei,  pelo  decreto  n.  5605  de  2  de  Janeiro 
deste  anno,  que,  no  corrente  exercicio,  os  impostos  dé  ex- 
portação fossem  cobrados  ad  valorem,  de  accordo  com  a 
faculdade  que  me  dà  alei  orçamentaria vii^ente. 
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Alterei,  pelo  decreto  n.  5689  de  9  de  Abril  ultimo,  o 
l)laiio  de  uniformes  do  Batalhão  de  Policia. 

Expedi  regulamento  para  a  imprensa  of  Ciciai,  exe- 
cutando por  essa  forma  a  lei  n.  316  de  30  de  Julho 
1901. 

Declarei  a  caducidade  do  privilegio  concedido  a  Jo- 
,  sê  Arnold,  sendo  hoje  próprio  do  Estado  a  ponte  do  Ipê 
Arcado,  sobre  o  rio  Paranahyba,  para  o  que  expedi  o  de- 
creto n.  5641  de  4  de  Fevereiro  ultimo. 

Augmentei  ò  armamento  do  Batalhão  de  Policia  com 
a  acquisição  de  200  comblainse  respectiva  munição. 

Providenciei  sobre  o  desenvolvimento  da  viação  no 
Estado  concedendo,  naformada  lei  n.õ46de  6  de  Julho 
pa^do,  privilegio  ao  cl.  Edmundo  de  Moraes  para  uma 
Imhade  automóveis  de  Roncador  a  esta  Capital  e  insisti 
perante  os  poderes  federaes  afim  de  que  a  Estrada  de 
Ferro  de  Goyaz  executasse  o  seu  traçado  no  mais  breve 
praso  possivel.       .  - 

_  Por  uma  politica  de  economias  e  de  severa  físcalisa- 
çao  na  arrecadação  das  rendas  e  nas  despesas  foi  noma- 
iisadaa  situação  do  Estado,  sendo  resgatada  a  nossa  divi-^ 
da  f  metuante. 

A  instrucção  publica  está  melhorada,  merecendo 
sempre  cuidados  especiaes  do  meu  governo. 

9^Ti^fi^''  'if-'''''^^  '^^''^  autorisado  pala  lei  n.  553 
l'ca£^  '  "^^^^^  Sectrica  para 

.  ,    No  intuito  de  desenvolver  e  apurar  o  sentimento  eí-  • 
Vico  dos  go^nos,preparando-os  para  a  defeza  nSonS 
tenho  ammado  a  organisação  das^sociedades  de  ti^tmt 
movido,  nas  datas  nacionaes,  a  realisação  de  TonferencS 
deaccordo  com  o  programma  da  Liga  da  Defesa  nI™ 

i^^iidos  tm  iTnfr^r' '''^''^'^  importantes 
^.i^dos  em  10  mezes  de  governo,  alèm  de  concertos  dí 
.entradas  e  construcção  de  divei-sas  pontes.  ^ 
.     Nãoè  muito,  bem  o  sei.  Mas  podem  estar 
senhores  membros  do  Poder  L-isMvo  dTp  J^^ 
a  todo  problema  de  interesse  ec?nSpoS^ 
tenho  hgado  a  máxima  attenção. 

A  SITUAÇÃO  INTERNACIONAL 


3e,aamva  feliz  do  d^pparecimento  Sa  coriflugracun 
:nrundial  e  da  viotom^a  causa  áe  direito,  <la  liberdade  e 
-da  eiTilisaçaa 

^  QtianáoestaleTaagaerjaenin5pèa,ofetóiX  sà- 
beis,<ieclaix)tiia.«ua  neutralidade. 

Esta  attitiide,^i^m,  iiuopotide  ser  aimutidapor  muito 
^emfo-Á.ms^  da  «otificação  alle«iã^e (^tie  iria  decretar 
^bloqueio,  qxiena,da8«ais.«>^Gava^^aetim  desáíio 

OBrazil,  cem©  era  de  esperar  de  ^aas.  tradicções 
laHçoTi  una  protesto  H;onti-a  essa  notificação  affirmanda  em 
.ii(^a  clara  e  positiva,  «ão  só  qme  a  deseo^lieceria  por  com- 
pleto, uma  ^ez  a[ue^  bloqueio  è  "«nte-juriaico  e  absurdo 
'comotambenique  responsabilisaria  ^  grDTemo  allemão 
par  tBdô  que  viesse  acontecer  a  Hossa  míirmlia  mercante 

l-wpedeado  -o  prwneiro  vapor  brasileiro  em  A<bril  do 
.■aníiopassad^  foram  r^tas  as^ôssas  rekcões  ^ipbmaticíic. 
>coRaoim|9erioallenrâev. 

ÀTeincidencia  deste  monstruoso  attentado  determi- 
nou a  áedaração  da  grieri-a  poi- parte  do  iiosso  mrz  sen- 
do iiiuíieàatamente  decretâ<k«Titilisa(rão  dos  líavi 
cantes  alkittãesatèentã©  .refugiados  em  tiossos  í^rtos  e 
•  <iue  3a  estavam  oecupados  «lifitamiente, 

Segaiu-seaiiecretação-do.  estado  de  sitio,  obteado  o 
Weiíic^o  Congresso  Federa]  a  votação^e^outras  medi- 
adas eoiaplementaTes,!ío  intuito  de  serem  aumentados  os 
-nossos  recursos  militares  e  iateasificada  cultura  do?; 
•campos. 

Sè  ao  dial-,  de  Novembro,  »o  lugar  denominado 
Koncador,  ponto  tersiiaal  do  Estrada  de  Ferro,  <fflde  me 
cachava,  fea  ^que  recebi  as  eonímunicaçôes  officiaes  «ue  a 
Tespeitd  me  dirigi»  o  iSovemo  Federal 

,  Kstas«ôinmu«iieaçôes,  entre  <3uíras,  são  do  tkeer  se- 
^umte  e  vieram  em  despaclôos  itekgraphicos: 

/-Ríct,2õ  de  Outubro. 
.  O  Seakír  Presidenteda  Republica  dirigiu  lioie  ao 
^ongrfâsô*nensagem<íommunicando  ter  5Ído  torpeado 
ipor  5ubmariíiio  allemão  mais  um  navio  brasileiix)o^c- 
^a,^<;ostasliespanl4olasje  feito  prisioneiro -o  seu  com- 
•mandante.  Nesta  mensagem  o  Governo  constata  o  esta- 
•ílo  de  guerra  que  nos  «imposto  pela  Allaníiiilia  e  pede 
•que  ike  autorise  a  tomar  represálias  de  franca  beUige- 
rancia,oceTapaado-e  naviode  guerra  ancorado  na  Bahia, 
prendendo  A  sua  guarnição  e  fazendo  intema<^o  militar 
•díis  equipagens  allemâs  dos  navios  mercantes  utilisados. 

O  Bra-zil  completa  assim  a  evolução  da  sua  politica 
externa  na  altura  dos  attejitados  ii  sua  soberania,  a)  Nilo 


-íllo,  27  cTe  Outubro,  ' 
.  Impellido  a  rece-iiheeer  o  estado  de  guerra;  qire> 
não  ■aesejou  e  que  foi  obrig-adô-  a  acceitar  depois  de 
uísm  neutralidade  «lodelar,  em  vista  dos.  crescentes- 
e  graves,  attentados  a  iiossa  Bandeira,  praticados  pelo- 
Governo  Allemão,  nella  entrou  o  Brazil  para-  defen- 
der sagrados  direitos,.  f®rmaiid©  ao-  lado  dos  que  lia 
inais  de  ta-es  annos  se  vêm  batendo  pelas  conquistas- 
da  eivilisação  e  pelos-  direitos  da  Humanidade,,  tendo- 
ià  iniciado  represálias  de  franca,  belligerancia  de  accordo- 
com  a  deliberação  do-  Poder  Legislativo.  E*  á  paz  a 
aspiração  do  Faiz.  Fod  ella-  em  todos  os  tempos  o  ide- 
ai ,-.da  Naç^ão  educada  nas  normas  do  triibalho  paci- 
ííco  •  do  progresso  e  na  ordem  do  respeito  aos  direitos- 
alheixDs,  Desde  os  primeiros  dias  da-  Independência,, que 
a  .nossa  acção  internacional  jamais  se  exerceu  em  de- 
trimento de  quem  quer  que  fosse.  Extensa,  liníia  de 
fronteiras  nós  a  fizemos  pelo  accordo  e  pelo  arbitra- 
mento, Nenlíum  outro  paiz  offerece  como  o  nosso  a 
pratica  desse  recurso  admirável  da  arbitragena  como 
solução  dos  litígios  internacionaes.  Nunca  tivemos  guer- 
ra de  conquista  e  a  índole  do  nosso  Povo  está  a  inàicar 
em  largos  annos  de  vida  jaboriosa^quenão  nos  move- 
mos de  outros  intuitos  que  não  os  da  Paz  *  e  do  tra- 
balho. Entrando  na  guerra  a  que  outros  Pí>vos  já 
deram  o  melhor  do  seu  sangue  e  dos  seiís  recursos,, 
conhece  o  Brãzil  a  somma  de  sacrifícios  que  está  cha- 
mado a  fazer  e  .os  encara  sem  vacillação, 

.  Não  precisa  o  .Governo  traçar  a  regra  de  proce- 
der de  seus  cidadãos,  do  littoral  aos  sertões.  Cada  bra- 
sileiro cumprirá  seu  dever  como  sempre  entendeu  e 
entende  que  deve  cumprir.  Na  lucta  sangrenta  cujas 
sorpresas  dia  a  dia  annullanã  os  mais  avisados  cál- 
culos, a  licção  está  porém  a, mostrar  exemplos  e  situ- 
ações que  convém  não  despresar, 

.  E'  necessário  que.  se  dissipem  todas  as  divergên- 
cias internas  e  que  a  Nação  appareça  una  e  indivisí- 
vel em  face  do  aggressor.  Para  isso  o  Groverno  acon- 
selha e ,  espera  de  todo  o  Paiz  o  maior  acatamento  às 
suas  decisões. 

A  imprensa  que  nunca,  faltou  com  o  seu  patrio- 
tismo nos  momentos  graves,  sé  dispensará  de  discussões 
inopportunas.  Nossas  tradições  liberaes  ensinaram  sem- 
pre o  respeito  às  pessoas  e  bens  do  inimigo,  tanto 
quanto  forem  compatíveis  com  a  segurança  publica  e 
assim  devemos  proceder.  E'  opportuno  que  aconselhe- 
mos a  maior  parcinionia  nos  gastos  de  qualquer  -na- 
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turesa,  públicos  ou  pai-ticuJaies  e  int^nsifique-se  tanto 
quaiitó  possive!  a  producçiio  dos  campos,  aíim  de  que 
a  íome  que  bate  já  às  portas  da  Europa,  não  nos  afflija 
também  e  antes  possamos  ser  o  celeiro  de  nossos  àl- 
liados.  Estejam  todas  as  attenções  alertas  aos  manejos 
da  espionagem,  que  tem  todas  as  fòrmas  e  emnmde- 
cam  todas  as  boccas  quando  se  tratar  do  interesse  na- 
ciona]..  Cordeaes  Saudações,  a.)  Wenceslau  Braz— 
A  esses  telegrammas,  respondi  assim: 
—Roncador,  1  de  Novembro.  ' 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  Republicíi  ' 
^  Rio—  Em  nome  do  Estado  de  Goxív.  apresento 
a  V.  Excia.  a  minha  inteira   solidariedade  peJa  atti- 
tude  digna  e  patriótica  com  que  o  Governo  Federal 
tem  sabido  conduzir  a  politica  internacional.  Saudações 
affectuosas.  a.)  Alves  de  Castro. — 

—Roncador,  1  de  Novembro. 

Exmo.  Sr.  dr.  Ministro  das  Re.^ações  Exteriores — 
Rio.— Abraços  affectuosos,  de  envolta  coma  minha  in- 
teira solidariedade  pela  acção  patriótica  do  Governo  Fe- 
deral desafrontando  os  brios  nacionaes.  2) Alves  de  Castro— 

Este  acontecimento,  como  era  natural,  teve  gran- 
de repercussão  em  Goyaz,  vindo  provocar  a  solidarie- 
dade unanime  dos  goyanos  com  as  medidas  decreta- 
das para  garantia  da  defesa  nacional. 

Entre  as  manifestações  de  enthusiasmo  do  povo  go- 
yano,  então,  solienta-se  a  qiíe^-se  realisou  nesta  Capital, 
no  dia  lõ  de  Novembro,  á  exemplo  do  que  se  veri- 
ficou nos  demais  Estados,  com  a  formação  do  'Congres- 
so da  Mocidade,  em  que  os  moços  se  declararam  con- 
fiantes no  futuro  do  paiz  e  oÉereceram  os  seus  ser- 
viços ao  Governo  Federal,  ao  qual  tenho  procurado 
prestar  todo  o  meu  applauso,  empenhando  esforços 
em  beneficio  do  prestigio  da  autoridade  federal  e  dos 
direitos  e  interesses  da  União. 

A  UNIÃO  E  O  ESTADO 

Esta  minlia  acção,  porém,  não  serviu  para  evitar 
que  passassem  a  ser  de  simples  cortezia  as  relações  do 
benemérito  brasileiro  dr.  Wencaslàu  Braz  com  o  meu 
governo. 

As  nomeações  federaes  feitas  pelos  seus  auxiliares, 
desde  14  de  julho  do  anno  passado,  notadamente  as  de 
supplentes  dos  juizes  federaes  e  de  ajudantes  do  pro- 
curador da  Republica  pura  quasi  todos  os  municípios 
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,  e  as  de  collectores,  recaíram  todas  .em  pessoas  indicadas 
pejo  chefe  do  partido  politico  que  dissentio  da  minha 
orientação,  sendo  despresadas  as  propostas  que  fiz  contem- 
plandu  nomes  das  duas  parcialidades  existentes  no 
hstado. 

Felismente  estes  actos  de  hostilidade  não  perturba- 
ram a  marcha  da  administração. 

GOYAZ  E  OS  ESTADOS 

Amistosas  e  de  franca  cordialidade- têm  sido  as 
nossas  relações  com  os  demais  Estados  da  União. 

O  illustrfe  Governador  da  Bahia  foi  solicito  em 
attender  ao  pedido  que  lhe  fiz  para  que  mandasse  collo- 
car  força  de  pohcia  desse  Estado  na  região  limitrophe 
eom  o  Jalapao,  afim  de  serem  facilmente .  reprimidos  os 
crimes  ahi  practicados.  cpumiaos  os 

São  do  theor  seguinte  os  telegrammas  trocados  à 
propósito  desse  assumpto:  vA.auub  <i 

— Goyaz,  17  de  Agosto  de  1917. 

Exm.Sr.  Dr.Antomo  Muniz,D.Governador  da  Bahia. 

Informado  pelo  Dr.  Juiz  de  Direito  do  Porto 
Racional,  comarca  do  extremo  norte  deste  Estado 

TJl^i  Tl  ^""^^^      jagunços,  capitaneada  por 
um  tal  Roberto  Dourado,  está  saqueando  e  com- 
mettendo  outros  crimes  naquella  comarca  é  oue 
a^ba  de  resistir  à  força  de  policia  deste  í^do 
baleando  dois  soldados  no  districto  de  JaW  e 

voltem  a  se  foragir  no  ponto  limitrophe  do  F^q^n 
dignamente  administi-So  por  •\ '  Cia  t^^^^ 
^^È^:^^  •<iepod?^repnmiri:i::r^^^ 
uc  solicitar  de  V.  Excia.  providencias  no  sentidn  f\l 

Zr^TT""^  do  destacamento  para  agíTe^n" 
toimidade  com  a  autoridade  policial  do'!^!»^ 
\ .  E-xcia.  patrioticamente  administra.  ^ 


'Cordeaes  saudações,  a)  Antomo  Moniz,  Govct- 
iiador—  ' 

■  iJ^ J^^^^^^^?^^^  ^0  qiie  foi  dirimdo 

«ío  Dr.Chefe;de  T^olicia  pelo  Secretario^e  Policia  da  Ba- 
£:«a,  res,pooaiaàQs  seguintes teraaos 

Qojsz,  12<ie  Setembro  de '1911 
Exaao.  Si:.  Dr.<Joireriiador>da  Bahia. 

Seiente  <lo  grosso  telegraiaaia  >àe  5í  e^o  que  foi 
•togído  ao  Di^piefe  de  Policia -deste  listado  pelo 
feecretârio<3a  Poíidia-aaBaliiâ,agi-aae(^)  aV  Exeia  a 
nomeação^de  nm  of  íiciaHe  polréia  para,  em  teritorio 
bahiano,limitrophe^do  Jalapão,'distrieto  da  comarca 
•do  rorto  Nacional,  agir      aceordo  (m®.  a  autoTida- 

prevenir,  reprii«iir  crimes 
e  efteetuar  prizões-àos  -delinquentes,  conforme  ^neus 
telegrammasde  17  de  Agosto  e6^e  Setembi-o  do 
arreate  anaa  Sau-daçôes  a)  Ahes  deCasira— 

A^r  bestes  sentimentos  -de  «ordialidaide  que.sen>- 
pre^^e  M^noíado  entre  ^  a^sso  e  <5s  tleiíiais  Est-ados  da 
í.Jniao,nada  se  fez  amda  no  sentido  4e«erem  resolvidas 
ias  velhas  questões 'de  limií.es  ^ue  temos  «oía  «o  í^aiii  e 
JMatto  Grossa 

Oôia  o^írkieiroHiestesEstaKH-a  su:perfide  da^ona 
litigiosa  e^e  14.615  kilometrc^  quadrados.  E  com  o  se- 
cundo, é  eUa  de  kil<^etros  (quadrados. 

Propriamente  coaa  •<&  Estado  de  Minas  Geraes  «rão 
temos  zona  alguma  litigiosa. 

Certo  é  què  alguns  mineiros  preteudem  que  o  ter- 
ritório oômprehendido  entre  o  rio  a  Marcos  e  a  -serr?. 
•dos  Pilões  e  Andrét^\iicè  pertença  a  Minas. 

■Nada  lia  T>orem  que  justifique  seiuelliante' preten- 
çao  a  um  terreno  sobre  o  qual  temos  a  posse,  de  facto  -e 
•de  direito,  desde  os  tempos  coloniaes. 

E*  preoocupação  principal  do  meu  goveiiio  liquidâr 
•de  vez  a  pendência  -cosa  aquelles  dois  Estados,  convenci- 
•do,  como  esfqu,  deque  será.. este  o  maior  serviço  que 
poderemos  prestar  a  nossa  terra. 

Torna-se  indispensável,  por  isso,  que  ao  Poder  Exe- 
•cutivo-seja  concedida  autorisajão  para  que  possa,  por 
accord!ô  <)uporarbitramento,  dar  uma  solução  definiti- 
íi  esses  litigios,  irritantes  às  mais  das  vezes  e  quasi 
sempre  de  consequências  desagradáveis  visto  como  po- 
dem pór  em  perigo  a  própria  coliesão  nacional. 


NEGÓCIOS  Da  INTERIOR  í  JOSTIÇK 


O  servi'ço- da  administração'  do  Kstado,.  qimroío  iissir- 
íiii  ©  fvoverno,.  achava-se  áhíMo  nas  tves  í^ecretarias- 

sei^-uintesr 

Interior,.  Jnstfça  e  Segurança  Fm  lear 

Instriicção,  Industrias^  TerriiB  e  Obras  Fiibhcas;  e 

Finanças. 
Existia  ainda  a  Secretariivda  FoliciiW 

Conservei  como  Secretario  de  Instrucção — o  I)r.. 
Aoenor  Alves  de  Castro  e  como  S^ecretario  de  Finanças  o 
Cal.  Olegário  Delpliino  Ro^riguesr  liomeando  Secretar io- 
do Interior  e  Cfiefe  de  Folicia>.  rest>ectrvamente,  os  Drs.. 
Alfredo  Lopes  de  Morae»  e  Henrique  Fagundes  Júnior.. 

Dei  ejcecuçâo  a- lei  n,  408-  ãè  '^3  de  Julhade  1912,. 
que  restabeleceu  o  lugar  de  Secretario  Particular  da 
Presidência^  recaindo  a  nomeação  na  ]:)essoa-  do  douto- 
rando Lincoln  Caiado  de  Castro, 

A  remodelação  dos  serviços  administrativos  visando^ 
unificar  também  o  que  dizia  respeito  ao  f  unccronalismp 
publico  e  ao  regular  fUDCCÍonan>ento  do  apparelho admi- 
nistrativo, era.  uma  necessidade  de  ha  muito  reclamada 
e  reconhecida  p3lo  próprio  Poder  "Legislativo  que,  -em  sua 
ultima  reunião,,  votou  alei  n.  Õ58  de  16  de  Julho  do 
anno  findo,  autorisando  o  Executivo  a  realisal-a»  . 

.  Usando  da  autorisação  concedida  por  essa  lei,  ex- 
pedi o  decreto  n,  5Õ47  de  25  de  Outubro  do  anno  passado, 
ficando  o  serviço  da  administração  do  Estado  assim  distri- 
buidor 

Secretariando  Interior  e  Justiça. 
Secretaria  das  Obras  Publicas. 
Secretaria  de  Finanças. 
Secretaria  da  Segurança  Publica. 

Seci-etaria  Particular  da  Presidência. 
•As  Secretarias  de  Estado,  propriamente  ditas,  ^o  ape- 
nas as  tres  pi:im  eiras. 

•A  Secretaria  de  Finanças  foi  completamente  modi- 
ficada, tendo  sido  supprimido  o  Tribunal  do  Thesouro 
instituida  a  escrípturacão  por  partidas  dobradas. 

A  Secretaria  da- Segurança  Publica  ficou  incumbida 
da  policia  administrativa  e  judiciaria  e  do  serviço  de 
identificação  e  medico  legal,  ora  creado. 

Não  tendo  o  Dr.  Alfredo  Ijopes  de  Moraes  podido 
assumir  o  exercício  do  cargo  por  motivo  de  moléstia 
em  pessoa  de  sua  familia,  nomeei  Secretario  do  Interior  e 
Justiça  o  Dr.  Antonio  Americano  do  Brasil. 
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^^^^^  °  Commandaiite  do  Bataliuo 

de  Policia  nomeei  o  Capitão  Joaquim  de  Allniquerque 
Pei-eira  e  para  Ajudante  de  Ordens  da  Presidência  o 
Capitão  José  Antonio  Pacheco.  Para  Director  e  Vice-Di- 
rector  do  Lyceu  foram  escolhidos  os  ])rofessores  Dr. 
Joviano  Alves  de  Castro  e  Desembargador  Maurilio  Au- 
gusto Curado  Fleury. 

.  E'  de  justiça  'que  fique  consignado  aqui  que  todos  esses 
auxiliares  da  minha  administração  têm  revelado  grande 
competência  e  capacidade  de  trabalho,  à  par  de*^muitii 
dedica(^  ao  serviço  publico  sendo,  por  isso,  merecedores 
dos  maiores  elogios. 

município 

Com  os  poderes  municipaes  tem  o  governo  man- 
tido a  melhor  harmonia  possível,  fazendo  respeitar,  na 
forma  da  .Constituição,  a  autonomia  municipal.  - 

.  No  intuito  de  pôr  termo  as  questões  que  vinham 
perturbando  a  vida  do  municipio  de  Pouso  Allo,  procu- 
rei conciliar  as  forças  da  política  local,  aconselhando  e 
promovendo  um  accordo  que  désseem  resultado  a  elei- 
ção, de  um  governo  constituidò  pelos  elementos  das  duas 
facções  que  alli  disputavam  o  poder. 

Esse  accordo,  em  virdute  do  qual  as  autoridades- 
municipaes  renunciaram  os  seus  mandatos,  çonsta  dos  es- 
guintes  documentos:* 

•  '   ,  •  » 
—Ãda  dq  rtunião  havida  nesta  Cidade  de  Pouso  Alto 
para  discussão  de  uma  formula  sobre  o  accordo  politico 
municipal. 

Aos  onze  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  novecentos 
e  dezesete,  nesta  cidade  de  Poiiso  Alto,  Estado  de  Goyaz,  em 
a  casa  de  residência  doExmo.  Snr.^Dr.  Celso  Calmon  No- 
gueira da  Oama,  Juiz  de  Direito  desta  comarca,  sob  a  presi- 
dência deste,  presentes  os  senhores  Cel.  José  Honorato  da 
Silva  e  Souza,  chefe  do  Partido  Democrata,  Pharmaceutico 
Pacifico  Alves  de  Amorim  Júnior  e  Major  Constâncio  Ca- 
valcante Mondim,  representando  por  delegação  especial  o 
Cel.  Pacifico  Alves  de  Amorim,  chefe  do  Partido  Republi- 
cano, commigo.  Antonio  Baptista  de  Arantes,  servindo  de 
Secretario,  foi  pelo  presidente  declarada  aberta  a  sessão  afira 
de  se  tratar  de  uma  formula  que  consultasse  aos  interesses 
de  ambas  as  parcialidades,  com  relação  ao  caso  municipal 
desta  loclidade.  ~ 

Dada  a  jDalavra  aos  representantes  dos  partidos  para 
discutirem  as  bases  de  um  accordo  consoante  aos  seus  inte- 
resses partidários  e  ao  bem  geral  do  municipio,  foi  após  lar- 


ga  discussão  approvada  pelos  referidos  chefes  a  formula 
comprehendida  nas  clausulas  abaixo,  clausulas  essas  que  se 
.  obrigam  mutua  e  reciprocamente  a  cumprir,  sem  ter  a  mais 
pequena  paixão  partidária  sobre  tudo  que  disser  respeito  à 
vida  municipal  de  Pouso  Alto : 

Primeira  clausula —Os  conselheiros  municipaes,  garan- 
tidos  pelo  habeas  corpus,  renunciarão  os  seus  mandatos  po- 
micos  e  bem  assim  os  que  foram  eleitos  em  consequência  do 

átltll      ^^^™  ^  ^^"^ 

H--w.w^""'í^~^í^'l^?°  Republicano  indicará  quatro  can- 
ttll  r  ^^"''^^2  Mumcipal,  que  tiver  de  ser  eleito  em 
virtude  da  renuncia  de  que  tracta  a  clausula  acima; 

Terceira-0  Partido  Democrata  indicará  tres  candida- 
08  ao  mesmo  Conselho  e  o  primeiro  ViceJntendente  cufo 
n?dS^^^       ''''  cidadão  JoToCaT 

Quartã-0  actual  Intendente  major  Antonio  Martini 
Mundim,  a  despeito  de  não  ficar  obrigado  á  rruncif  de^^^ 
ra  pássaro  exercício  do  alludido  cargo  ao  pSo  V^^^^^ 
dicado  pelo  Partido  Democrata  e  pelo  Governo  n^^^^ 
logo  que  se  dê  essa  .lomeação,  sem  poder  em ZnotE' ' 
guma  assumir  o  exercido  das  suas  funcçõ^;  "^^^^^^ 

rá  dt^ett^llT'^'''  de  supplentes  dos  conselheiros  se- 
rá ae  seis,  sendo  tres  para  cada  parcialidade; 

r+n.n^í^V^/  funccionarios  municipaes*riómeados  oelo  a- 
ctual  Intendente  serão  èonservados  pelo  primdm  Vk^^^^^ 

.     Ecomonadamaishouvesseatractar-se  enrí^rrnno^r^ 

No2fueirada  fiAma  r*.i  iJ^T'  ,  ^-T.  Celso  Calmon 
PhLTeu&oScoyv^  Hri"'^*'!  ^^^'"'^"^  Souza, 
Constando  QvSte  Mm^^^^  \  Majoí 

Baptista  Arantes,  tablso  So  o  ^^^e^^^^ 

Sn^hSrrjx^^F^^^^^ 


24  do  pa^o  para  ,x,sse  de  seus  membros  recen 
demente  eleitos  em  virtude  do  decreto  a  m^X^úTZ 

b  .1  do  corrente  anno,  deliberação  essa  que  deixou  de  ser 
■cumprida  inimediafamente  por  motivos  aJheiofá^mt^dê 
■dos  signalanos  destacomo  fosse  absoluta  fáte  de serôrdn 
'Correio  de^e  ainda  se  resentem  a  Agenda  de^  d ° 
-dg  quelhe  São  circumvisinhas,  da^^ené,  tSfe  ali 
.b^^onradeenviar  a  V.  Excia.  a  presente  mo^o  de'so1iS- 
nedadeawais  sincera  t  apoio  o  Mais- decidido  oorí^ 
•que  todos  os  quesu-bscrevaln  linlias  que  ora  se^he  T 
param  tan  plena  convicção  de«^e  V.  olfiustre  Brf 
sileiro,  o  dislinctoOoyanoque  empunlia  i  redêrl  a^^ 
mimstraçao  do  vasto  e  promettedor  Wdo  aue  Iht  «r^fri 

dadosobejasírovas.  se  nãodesviarádaconductamoralaue 
lhecaractensa  e,  por  isso  mesmo,  não  deixará  de  se^^r  ' 
programmaadministrativo  quev^  desenSdo  Sico 

?eiLT^??  P"''^'""'  '  criteriosas  Se  ô  S 
.feliz  de  SCTi  Governo,  que  certamenfe  será  de  Justiça  será  de 
pros^dades  paratjs  dias  futures  de  OoyS 

Desembargador  Presidente  do  Estado,  ou- 
^0  nao  podia  ser  o  pensamento  nem  o  modo  de  proadí 
dos  representantes  íegaes  do  imporlante  municrpK  n^ 
ffle  de  quefallam neste  «omento,  ioinõ  memb?os que  To 
do  Conselho  que  se  dirige  a  V.  Excía.  porque  dSS^ 
ramTr."  •^'^''^^^^o  ««aí  do  Esta*>  em.que^^^ 
.S^"*""""  egosfosamente  vivem  otó^os,  vêem 


;;eIsac^pteeno  .^«^tS^deTu  nn^^^mS 
da  um  beno  modelo  estribados  no  bomselo  e  vS  S- 
«os  ejas,  sempre,  colimar  o  fim  salutar  do  desenvolvimento 
d^Jorç^vitaesd^taubertosa  Unidade  daFederaS^ 
•  S?.*"*^  a  intelligenda  de  seus  n!hos  e  traSomS 

'^^  notabilisam  a  terra 
<Joyana  de  tantas  esperanças,  de  tão  importante  papel  no 
•futuro  da  vida  económica  da  Republica  BÍ^tóra 

o,,„^i?  *J"^°*'"^;*°  ^''S™'«'^  ^  renuncias  de  seus 

condições  estabelecidas  peio 
Municipal,  renuncia  que  todoS  os 
manbros  do  Conselho,  que  então  prende  a  attenção  de  V 
íiri!;'  POi^qus  es*ão  no  nrme  propósito  de  satisfa- 

^^f^-!.  ^^^'«'erem  a  todos  os  appellos  de  V.  Excia.  cujos  a- 
ctossao  dignos  de  enthusiasticos  applausos  de  quantos  de- 
sejam ve.  Ooyaz  prosperar  com  firmeza,  deixam  aqui  con- 


sfgnsdbs  o:- VÓÍO-;  mais  sinceros  pela  prosperidade  da  Gb^ 
verno  de  V.  Exci?.,e  aseu  contentamento  e  admiração  pefo' 
modo  enérgico  e  patriótica  por  que  tem  V.  Excia,  pantado- 
03  seus  actos;  Ista  posto-,  os  abaixo  assrjnados;  desvaneci- 
dos em' altenderenr  ao  appelfo  de  Y.  Excia,  decíaram  que 
expontaneamente,  e,  por  consequência,  senr  coacção- a- gu- 
ma,  renunciamos  iOgaresr  de  membros  do-  Conseílro  Muni- 
cipal desta  cidade  de  Pouso  Aíto,  para  que  foram-  efeitos  a 
15  áeAgostp-da  corrente  anno-para  conrpretar  aquatrien- 
nío  1915-  Í919,  na  conformidade  do  decreto  já  referrdo  e 
apresentam  a  V.  Excra,pr<?testO' de  estima  e  apreça  ^nde  e 
fraternidade,  Francisco  de  Borja  Mandacaru  Araujo-,  Presi- 
dènte— Joaquim  de Sòtíza  Araujo,  Vice  Presidente— Orci- 
níAtígusto  Brandãa,  Secretario— josino- da  Silveira  Pinto,. 
Agostinho  Gomes  de  Souza,  Durval  Augnsta  de  Faria  e  Pe- 
dro de  Paula  Machada  Reconheço  verdadeiras  as.  firmas 
supra  dos  Snrs.  Doutor  Francisco  de  Borja  Mandacaru  Ara- 
ujo, Joaquim  de  Sotíza  Araujo,  Orsini  Augusto  Brandão^ 
Josino  da  Silveira  Pmtp,  Agostinho  Gomes  de  Souza,  Dur- 
val A.ugusto  de  Faria  e  Pedro  de  Paula  Machado,  do  que 
dou  íé.  Eu,  Antonio  Baptista  Aralites,  tabellião  interino,  o 
escrevi  e  asssigno  em  publico  e  raso.  Pouso  Aíto,  17  do  Ou- 
tubro de  1917, .Em  testemunho ABAáa.  verdade— Anto- 
nio Baptista  Arantes. 

—  Paco  do  Conselho  Municipaí  de  Pouso  Aíto,  24  de 
Outubro  de  1917. 

Exnjo.  Snn  Desembargador  -  Presidente  do  Estado:— 
Hm  virtude  do  accordo  proposto  por  V.  Excia,  e  firmado 
pelos  Pailidos  Republicano  e  Democrata  desta  cidade  era 
11  do  còf  rente,  os  abaixo  assignados  têm  a  honra  de  levar 
ao  vosso  conhecimento,  que  nesta  data  renunciaram  o  man- 
dato de  Conselheiros  Municipaes,  mandato  este  que  lhes 
foi  conferido  pela  ekíção  de  2  de  Fevereiro  e  garantido 
por  uma  ordem"  de  Iiapeas-corpus,  concedido  pelar  justiça  ' 
Fedèral.  ■ 

Prevalecendo  da  opportuntdade,  apresentamos  a. 
a  V.Exa..os  protestos  da  nossa  estima  e  considerarão — 
Sande  e  fraternidade,  Pacifico  Alves  de  A.  Júnior,  Galdi- 
no deS.  Natal,  Constâncio  C.  Mundim.  Reconheço  verda- 
deiras as  firmas  retro  dos  senhores  pharmaceuticos  Pacifi- 
co Alves  de  Amorim  Júnior,  Galdino  de  Souza  Natal  e 
Constâncio  Cavalcante  Mundim,  do  que  dou  fé.  Eu, 
Antonio  Baptista  Arantes,  tabellião  interino,  o  escrevi  e  assi- 
gno  em  publico  e  raso.  Pouso  AUo,  25  de  Outubro  de  1917, 
Fm  testemunho  ^  5 .4  dà  verdade  -  Antonio  da  Silva  Af  an- 
tes. Paço  do  Conselho  Municipal  de  Pouso  Alto.  24  de  No- 
vembro de  1917. 


.  -Exmo.  Snr.  dezembargador  Presidente  do  Es- 
tado. Em  virtude  do  accordo  proposto  por  V.  Exa.  e  fir- 
mado pelos  Partido  Republicano  e  Democrata  desta  Cidade 
em  11  de  Outubro,  tenho  a  honra'  de  levar  ao  vossò  conhe- 
cimento que  nesta,  data,  renunciei  o  meu  mandato  de  Con- 
selheiro Municipal,  mandato  este  que  me  foi  conferido  pela 
eleição  de.l  de  Fevereiro  de  1916  e  garantido  por  uma  or- 
dem de /zcôícs-íoryjw^  concedida  pela  justiça  Federal.  Apro- 
veitando o  ensejo,  apresento  a  V.  Exa.  os  protestos  de  minha 
estima  e  consideração.  Saúde  e  fraternidade. '  Thiago  Al- 
yesCordeiro,  do  que  dou  fé.  Eu,  Antonio  Baptista  Arantes, 
tabellião  interino,  o  escrevi  e  assigno  em  publico  e  raso.  Em 
testemunha  A  B  A  á2i  verdade.  Antonio  Baptista  Arantes. 
Pouso  Alto,  3  de  Dezembro  de  1917.- 

Para  prover  a  accègliália  municipal,  então  verifica- 
da, usei  da  faculdade  coiítidanaleiír.  129  de  23  de  .Junlio 
de  1897,  expedindo  o  decreto  n*.  5.Õ69  de  6  de  Março  do 
corrente  anno,  em  virtude  do  qual  foi  nomeado  o  Gonseílio 
provisório  que  funccionarà  atè  que  se  realise  a  eleição 
dos  órfãos  definitivos  da  acção  municipal,  marcada  para 
20  de  Junho. 

Como  município  da  Capital  firmei,  devidamente  au- 
ctorisado  pela  lei  n*.  õõ3  de  16  de  Julho  do  anno  passado, 
um  accordo  para  poder  execut-ar  o  serviço  de  illumina- 
ção  eléctrica,  agua  e  exgotto. 

Consta  esse  accordo  do  seguinte  termo  lavrado  na  In- 
tendência Municipal: 

— Termo  de  contracto  de  accordo  assrgiiado  entre  o 
Groverno  do  Estado  de  Goyaz  e  o  municipio  da  Capital  do 
mesmo  Estado. 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Dezembro  do  anno  de  mil 
novecentos  e  desesete,  Capital  do  Estado  de  Goyaz,  na  Sala 
da  Intendência  Municipal,  presentes  o  respectivo  Inten- 
dente Cel.  Joaquim  Gustavo  da  Veiga  Jardim  eo  Procu- 
rador Fiscal  do  Municipio  dr.  Othonièl  Soter  Gomes  de 
Araujo,  compareceu  o  cidíudão  Elyseu  José  Taveira,  Pro- 
curador Fiscal  do  Estado,  devidamente  autorisado  pelo 
Exmo.  sr.  Dezembargador  João  Alves  de  Castro,  Presiden- 
te doEstado,em  cumprimento  do  disposto  na  lei  m.  Õ53 
de  16  de  Julho  do  corrente  anno  e  declarou  que  vinha 
assignar  o  accordo  que,  ad-referendum  do  Conselho  Mu- 
nicipal, fazia  o  municipio  com  o  Estado,biediante  as  seguin- 
te clausulas :  '  ^ 

I  O  Municipio  da  Capital  desiste  do  serviço  de 
illuminação  eléctrica,  aguas  e  exgotos  da  Capital,  bem 
como  installação  de  fabricas  de  tecidos,  fumos  e  ou- 
tras que  concorram  para  o  desenvolvimento  da  agri- 


cultura,  f  cando  o  mesmo  serviço  a  cargo  do  Gover- 
no do  Estado,  que  o  contractarà  nos  termos  da  lei  n-. 
5Õ3  de  16  de  Julho  do  corrente  anno. 

II  O  Estado  se  obriga  a  consignar,  n*o  contracto  que  fizer, 
o  fornecimento  de  luz  e  agua  ao  município  por -pre- 
ço menor  do  que  for  cobrado  aos  particulares. 

III  O  Município  cederá  gratuitamente  ao  Estado  todos 
os  terrenos  que  forem  do  seu  domínio  ese  tornarem 
indispensáveis  às  obras  de  luz,  agua,  exgotto  e  func-, 

-   cionamento  de  energia  eléctrica  ás  diversas  fabricas." 

IV  No  contracto  que  o  Estado  çelebrar  para  a  execução 
desses  serviços,  ficará  incluída  a  clausula  de  que,findo 
o  prasoda  duração  do  mesmo  contracto,  todo  o  mate- 
rial poderá  reverter  para  o  .  município  nas  mesmas 
condições  em  que  reverteria  para  o  Estado,  isto 
•è,  gratuitamente  ou  por  indemnisação,  conforme  for 
estipulado. 

E,  como  assim  accordaram,  lavrou-seo  presente  ter- 
mo que,  depois  de  lido  e  achado  conforme,  vae  por  todos 
assig-nado.  Eu,  Benedicto  de  Sousa,  eollaborador  da  Inten- 
dência, servindo  interinamente  de  Secretario  da  Inten- 
dência Municipal  da  Capital  de  Goyaz  em  20  de  Setembro 
de  1917  o  escrevi. 

O  Intendente  MunícipalJoaquim  Gustavo  ãâYeWa. 
Jardim- O  Procurador  Eiscal  do  municipio  Othoniel  So- 
ter  Gomes  de  Araujo.  O  Procurador.  Fiscal  do  Estado 
tiyseu  Jose  Taveira. — 

A  autonomia  dos  municípios  assegurada  pe^a 
Constituição  não  pode  ser  comt)rehendida,  como  o  tem 
sido,  de  modo  a  alheiaro  Estado  de  tudo  que  se  passa 
nessas  cireunscripções.  ^ 

^  Não  sabe  o  Estado  como  quasi  todos  ellea  preenchem 
os  fins  a  que  se  destinam,  ignorando  por  completo  como 
desempenham  a  obrigação  que  lhes  incumbe '  relativa- 
mente aos  serviços  urbanos,  administração,  conservação 
das estradaseapplicação  da. rendai  arrendadas  e  dX- 
volvimento  da  producção  agricok  e  industrial 

Alguns  Estados  têm,  para  remediar  o  mal,  posto  em 
practica  algumas  medidas  sem  que  alguém  sUemb^ 
de  dizer  que  esta  offendida  a  autonomia  municipal 

Entre  essas  providências  contam -se  as  águintes  • 
I  o  estahelecimento^de  uma  disposição  le^l  sntC 
ando  a  apreciação  do  Executivo  Estadual  a  organiS 
os  respectivos  orçamentos;  2)  a  nomeação  do"s  iS 

aireito  cie  exame  por  meio  de  uma  commíssão. 


Imenso  que  semelhante  assumpto  deve  ssr  encarado 
K-cm  raUita  attenção  pelo  Poder  Lagislativo,  uma  vez  que 
<esta  em  discussão  a  reforma  ooiistituciojuiL 

Nem  todos  os  municípios  observam,  por  intermédio 
dos  respectivos  chefes  do  Executivo  Mu  iiicir)aUdispost4> 
m  gáO-do  artigo  Õ3<la  lei^organiea.  . 

Pouíjos  cumpriram  esse'deve]u 

A  receita  destes,  em  14)17,  foi  a  seguintes 

'^^^^^  ^  .  .  .  ,  106:m$i()2r 

'CataJão  ,  ,  ,  •  82:876$000 

Ipamerv   ^  _  5O:000$0O0 

•    Morrinhos  ^  18:000$0Õ0 

ISomíim    ,  ,  12:4041500 

^aMas  Novas   12:000S0OO 

Jaraguà   10:134S900 

Pjíeno-poljs   Í>:775S23S 

Aimapohs,  0:624S110 

^ampoForiTioso<  .    ^:721SOOO 

Campuaas  ,  _   .   ,  ,  ,   ,      ,  ,  6:184S836 

>  •  —  ■   1:331$O0O 

E'  uma  r^da  Í5isigaiííicaiite,irdO  haduri<la,  e  quemui^ 
to  pouco  eoncOTreià  para  que  possam  eJles  collaborar 
<;omo  Estado  emíu<lo  que  <Èsser  respeito  à  prosperidade 
<;OÈamuin. 

DeYO^  porèmt,  notar  que  esm  alguns  munieipios,  como 
Catalão,  Ipamery  e  Curraliçlio,  além-  do  da  Capital,  se  vê 
•    âcí^ãò  das  respectivas  administrações  se  manifestando 
•com  efficacia  em  obras  de  letilidade  geral,  coaieorrendo 
por  -e^iorjna  parao  progresso  do  Estado. 

Em  190Õ,  no  relatório  que,  na  qualidade  de  titu- 
lar da  pasta  de  Instru^ção  e  Obras  Publicas  tive  en-. 
sejó  de  apresentar  ao  então  Presidente  do  Estado,  con- 
signei o  seguinte:— 

Outro  ponto  que  merece  ser  eocaradoé  a  me- 
dição e  demarcação  do  patriinonio  dos  municípios,  afim 
de  que  não  seja  invadida  a  propriedade  do  Estada 

,  O  munieipio  da  Capital,  por  exempio,  suppõe 
ter  um  pa:tTÍmonio  de  quatiro  e  meia  legoas  quadradas 
baseando-se  no  íe^isto  feito  pelo  Regulamento  de  1854^ 
que  é  do  theor  seguinte.-— Pelo  decreto  de  11  <le  Feve- 
reiro de  mil  setecentos  e  trinta  e  seis  foi  concedidó  a 
Camara  municipal  desta  Capital  um  logradouro  de 
meia  iegoa,  partindo  do  pelourinho  publico,  até  a  frente 
"da  cadeia,  e  doa  limites  deste  logradouro  foi  igualmen- 
te concedida  a  mesma  Camara  para  seu  património 
wma  sesmaria,  abrangendo  o  espaço  "  de  quatro  legoas, 


ôSfaío  este.  logradouro  e  a  ditii  sesmaria'  nar  cfi-cmr.- 
ferencia  da  fveguesia  de  SanfAnna  daCidadede  Goya/.,. 
inediáas,.c!emai'cadas,.  eomo  consta  eTo  reapectivo  livro 
de  tombamento,  oade  estãO'  d^eterminacTos  os  Ihnites  da. 
mesnia  sesiniuria*  Em  eitiTaprimento  ão  arf.  95  ^  Re^^. 
1311^  dé  13  de  Janeiro  de  1854,  conno  presidente  dia  Ca- 
mara-  miniieipa],.  pe!a  irbesnm  íiirtm-isado^  naanííei  pas- 
sar duas  deelarações  de  vmsb  theor^  hião'  ambas  poi- 
mim  assignadas,  O  Ridre  Pedro  (feSbiiza-  Rego  de  Car- 
valho^ seeretarío  da  Camara  qire  a  escrevo,  Joaquim 
Bueno  Fitaluga-Caiapò.  Foi"  apresentado  em  SOde  Agosto 
de  18c8<  O  coadjutor  e»ea-r  regado  do  registo  de  terras-- 
Padre  José  Iria  Xavier  ^erradourada. 

Kão  existindo  nesta  Capital,  por  informações  eolhi- 
daSy  o  livro  de  tonibamento  referido^  por  onde  se  possa 
conheeer  os-  limite  citados,,  devemos  tomar  por  gíria  ãs- 
declarações  acima  e  estas,,  firmando  que  o  patrimonia 
abra^-e  o  es-paço  de  quatro  legoas  na-  circmnferencia 
da  freguesia  de  Sant^Anna  (que  naquella  occasiâoera 
a  única  de  que  constava  esta-  Ca|)ital)  nos  levam  a  con- 
clusão differente  do  modo  de  entender  do  Miinicipio' 

E*"  uma  questão  interessante  que  deve  ser  ventila- 
da- porque,,  a  pervaleeer  este  modo  de  interpretação^ 
o  Estado  está  sendo  Tesado,.  accrescendo  a  circumstan- 
eia  de  se  terem  suscitado  duvidas  relativamente  aos- 
•  aforamentos  concedidos  pelo  poder  executivo  municipal. — 

Tendo  tido  varias  denuncias  de  quecontinôa  o  Mu- 
-    nicipio  a  invadir  a  propriedade  do  Estado^  conviria 
que  se  legislasse  a  respeito^  resolrendo  se  de  vez  tão 
importante  questão,,  iiicontestaveímente  de  interesse  para 
o  Estado/ 

No  sentido  de  ser  facilitada  a  acção  do  Congi-esso 
wbve  assumpto  tão  serio  e  também  attendendo  a  ne- 
cessidade de  conhecer  as  demarcações  dos-  Municipios 
do  Estado  em  beneficio  da  admiinistração  municipal^ 
com  o  fim  principal  de  ser  promulgada  uina  íei  que^ 
de  vez,  poiSia  termo  às  divergências  existentes  entre 
alguns  delles,  determinei  a  Secretaria  do  Interior  e 
Justiça  que  se  dirigisse  aos  Intendentes  Municipaes 
solicitando  resposta  aos  seguintes  quesitos : 

1)  Qual  a  iei   que  creou  o  Mnnicipio  de.  .....  ? 

2)  Quaes  os  seus  limites  ? 

3)  Quaes  os  Municípios  com  que  confina  ? 

4)  De  quantos  distrietos  se  compõe? 

5)  Quaes  as  denominações  destes  distrietos  e  quaes 
os  limites? 

6)  Qual  a  distancia  da  sede  do  Município  até  a  sede 
do  Municipio  visinho  ? 


7)  Qual  a  distancia  da  séde  do  districto  em  relação 
a  sede  do  outro  e  a  do  mesmo  Município 

8)  Qual  o  património  do  Município? 

9)  Qiiaes  as  modificações  necessárias  para  que  seia 
mais  facil  a  administração  municipal  e  para  que 
^cesse  a  divergência  com  outro  município  ? 
Tratando-se  de  uma  questão  em  que  os  res])ect{- 

vos  municípios  devem  ser  ouvidos  antes  de  qualquer 
deliberação  por  parte  do  Congresso,  foi  recommendado 
aos  Intendentes  que  a  resposta  seja  dada  depois  de  con- 
sultado ó  Conselho  Municipal  ede  modo  preciso  e  claro. 

REFORMA  CONSTITUCIONAL 

A  reforma  de  nossa  Constituição,  como  bem  o  eom- 
prehendestes,  está  sendo  reclamada  geralmente. 

Modificada  ha  víiite  annos  precisamente,  era  na- 
tural que  a  experiência  e  o  tempo  mostrassem  as  suas 
lacunas  e  os  seus  defeitos. 

Além  das  modificações  já  apresentadas  oanno  pas- 
sado e  que  dependem  de  vossa  approvação,  o  que  es- 
pero seja  feito  antes  de  iniciados  os  vossos  trabalhos 
ordinários,  outros  pontos  devem  ser  revistos,  salientando- 
se  o  que  diz  respeito  a  organização  municipal. 

A  votação  da  reforma  proposta  o  anno  passado 
que  é  urgente,  não  ínpede  que,  depois  de  acceita,  seja' 
110  correr  de  vossos  trabalhos,  iniciada  a  das  outras 
disposições,  ficando  firmado  o  principio  de  que,  de  vin- 
te em  vmte  annos,  o  Congresso  se  transforme  em  Po- 
der Constituinte  para  a  revisão  Constitucional. 

/  ALISTAMENTO  ELEITORAL 

A  lei  federal  n.  3.139  de  2  de  Agosto  de  1916  annul- 
lou  o  alistamento  eleitoral  determinando,  por  um  novo 
processo,  que  se  procedesse  a  nova  qualificação. 

Apesar  de  ter  sido  difficultado  o  alistamento  com  o 
ser  elle  feito  nas  sédes  das  comarcas,  o  serviço  se  fez  no 
Estado  com  a  regularidade  que  se  podia  exigir,  iratando- 
se  de  uma  lei  tão  complicada. 

^  ■.  Até  29  de  Janeiro  findo  estavam  alistados  4.551 
eleitores,  assim  distribuídos,,  havendo  todos  exercido  o  seu 
direito  de  voto  no  dia  V  de  Março  ultimo: 

CO^URCAS: 

<^apítíil   785 

Catalão  g24 

Sànta  Luzia  5]^3 
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Curralinho  ,  4C6 

Rio  das  Almas                      .   ...  .  3Ht 

Morrinhos   322 

Pouso  Alto  .  .  .  ...   '321 

Porto  Nacional   260 

Jatahy     .   .   .   .  '  ,  ....  229. 

Annapolis   157 

Bomíim                                            .  149 

Ipamery  131 

Formosa  .                           .   ....  .  67 

MUNICÍPIOS: 

Arrayas   219 

Rio  Verde  .   ,   31 


4:551 


Os  juizes  das  outras  comarcas  não  cumpriram  o  dis- 
posto no  art.  20  do  decreto  federal  n.  12.391  de  7  de  Fe- 
vereiro de  1917,  notsndo-se  que  os  de  Arravas  e  Rio  Ver- 
de só  o  observaram  em  parte. 

A  nova  lei  eleitorarl  federal,  mau  grádo  a  grita  de 
alguns,  é  boa,  vindo  despertar  a  confiança  do  eleitor  na 
verdade  do  voto. 

Organisado  como  se  acha  o  alistamento,  urge  que  o 
Congresso  vote  nova  lei  eleitoral  para  as  eleições  estadoa- 
es,  de  modo  a  sarem  respeitados  os  principies  CQnstitucio- 
naes  da  representação  da  minoria,  que  não  é  assegurada 
pela  lei  190  de  23  de  Agosto  de  1898,  quTsempre 
considerei  na  parte  relativa  a  divisão  dos  círculos  o 
maior  golpe  desferido  contra  O  regimen  republicano 
pela  situação  então  dominante  no  Estado. 

ELEIÇÕES 

.Ho  Ã"^-"^-^  em  Goyaz  as  deições  federaes  para  a 
ConSo&^^  ^       representares  ao 

HíHo^^''^^^^^^-^  ^^°P*^"'  muito  acerto,  os  can- 
didatos a  presidência  e  a  vice-preòidencia,  no quátriennioa 
miciar-seno  dia  15  de  Novembro  deste  anno,  Sdos 

ifdeZ^Tj''''''''^'^^'''  Riodejaneim 
os  nnr^L  r^^l^-^â^'  suffragando  Unanimemente 
os  nomes  do  Conselheiro  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
A  ves,  para  presidente,  e  do  Dr.  Delphim  Moreira  dS 
Ribeiro,  para  vice-presidente. 
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^    Da  aammisíração  destes  illustres  brasfleiros,  aos-quaçs 
«ceve  ja  o  nosso  paiz  inolvidáveis  serviços,  muito  espera  a 

no^  terra  tão  despr^ategida, -até  Iwje,  dos  altos  poderes  da 
Federação, 

Para  senato  federal  foi  eleito  <õ  ."Dr.  HeiíneneoTld® 
Lopes  de  Moraes  e  para  deputados  os  Drs.  Antonio  Ramos 
♦Caiad©,- Olegário  Herculano  da  'Sriveira  Pinto,  Prancisc© 
Ayres  dá  Silva  e  Tullo  H,  Jayjne.goyanos  illustres  todos  stn^ 
do  que  ©s  quatro  primeiros  jà  representaram  o  Estado, 
por  diversas  "vezes,  no  Congresso  Nacional  e  com  -muita 
tionra  para  os  seus  nomes  e  psio.  Goyaz  inteiro. 

-De-accordo  com  o  que  prometti  aos  raeus  conterrâ- 
neos quancte^ssumi  o  governo,  -abstive-me  completamente 
•de  interferir  no  pleito,  mantendo  a  raais  completa  neutrali- 
dade nalucta  que  se  feriu  entre  os  dois  partidos  politicos. 

Tudo  fiz>  por  actos  e  pór  palavras,  para  «que  iosse 
gar^tida^  máxima  liberdade  devoto  e  de  opinião,  sendo 
^s  direitos  eleitoraes  respeitados  pelogoverr©  em 'toda  a 
3im  plerainde. 

Teveíugar,  também,  tio  dia  '2  de  Outubro  do  ^nno 
passadô,  a  eleição  para  preenchimento  de  iima  vaga  no 
Senado  Esfedod,  sendo  eleito,  síejh  competidor,  o  Dr.  Jovi- 
^o  Alves  de  C^tro,  recommendado  âo  eleitorado  pelos 
dois  partidos  politicos  aqui  existentes. 

_   Este  eleição,  naiorma  ^do  ^jue  foi  determinado  pela 
lei  n.  537  de  29  de- Janeiro  de  1917,  foi  feita  pelo  alista- 
mento anterkjr,estalDelecido  péla  Id  federal  n.  L269  de  15 
^  de  Novembro  de  19D4 

T<?das.  estas  eleições  correrani  na  melhor  ^ordem  e  sera 
í)rotestoíâlgum  perante  asimesas  éleitoraes, 

SEGURANÇA  PUBLPCÂ 

O  serviço  de  segurança  pul)lica  ja  énm  facto  no  Es- 
"iado,  depois  da  grande  refomra-  por  ^que  passou  e  dos 
anelhoraraentos-quenelle  foraan  introduzidcB. 

A  polida  -central  está  condignamente  installada  em 

prédio  arrendado  e  adaptado  idonvenientemente  para  esse 
iim,  '  . 

Foram  creados,  como  javos  disse,  annexos  aestaSe- 
»crefaria,  os  serviços  de  identificação  e  raedico  legal,  ,  tendo 
■O  governo  al)eirto  o  credito  especial  necessário' para  a  ac- 
^quisição  do-materiá,  no  valor  de4:00D$0K)parao  prkndro, 
€  de  1'4(K)$000  para  o  segundo. 

Todos  estes  serviços  satisfazem  áomia  necessidade  do 
íbem  publico  e.  da  própria  justiça. 

O  gabinete  de  identificação  não  trará  ónus  para  o 
JEstada 


E''cerlo  que  a  identificação  criminal,  apesar  de  oBn- 
■gátoria,  nenhuma  receita  prodnz. 

A  identificação"  civil,  porém;  é  faniRativa;  mas  tende 
a  generalisar-se  por  qnenão  ha  quem  deixe  de  reconhecer 
sua  importância,  taes  os  casos  enr  que  no  convívio  social' 
se  vé  o  cfdadão  obrigado  a  provar  não  só  que  é  o  mesmo- 
que  diz. ser,  como  também'  que"  não»  tem*  contas'  a.  ajustar- 
€om  a  poíicia. 

Não  sendo  gratoita,  a  despesa  com  elTa  feita  pelo' 
Èstado  será  reprodtrctiva. 

A  sua  qualidade  de  facultativa,  porem,  desapparece  por- 
quanto o  alistamento  efeitoraí.segsndo  o  decreto n.  12.195 
ae  6  de  Setembro  de  1916,  baseia-se  na  identidade  pessoal' 
consignada  em  uma  carteira  expedida  pelos  Gabbetes  de 
Identificação,  onde  existirem, 

A  repressão  dos  crimes  e  dos  jogos  prohibrdos  tem> 
sido  ama  das  maiores  preoccupações  do  governo'. 

Mem  só  nesta  Capitai  foram  tomadas  providencias  a. 
respeito. 

A  caça  aos  jogadores  foi  geral  Para  Catalão,  onde  se 
dizria  que  as  próprias  autoridades  creavam  embaraços  a* 
acção  da  poíicia  nesse  sentido,  fiz  seguir  o  chefe  de  Policia 
•para  apurar  a  responsabilidade  de  cada  um. 

A  diligencia  foi  coroada  do  melhor  êxito.  Tanto  ah  ír 
cOmo  aqui,  ficou  extincto  compíetamenfe  o  jogo. 

O  policiamento  tem  sido  feito  regularmente. 

Para  que,  porem,  pudesse  ser  mais  completo,  nada  dei- 
xando a  desejar,  seria  conveniente  que  o  Estado  fosse  divi- 
dido em  4  ou  6  delegacias  regionaes,  com  um  delegado  que 
tivesse  jurisdicção  em  cada  zona. 

Deixei  de  creal-as  no  decreto  expedido  remodelan- 
do os  serviços  administrativos,  porque  a  nossa  situa- 
ção financeira,  apesar  de  estar  mais  folgada,  ainda  não 
comporta  as  despesas  que  acarretaria  a  creação  dessas 
delegacias. 

A  zona  do  Norte,  limitrophe  com  os  sertões  do  Ma- 
ranhão e  Bahia  é,  de  quando  em  vez,  assaltada  por  uma 
horda  de  bandidos  que  commettem  toda  a  sorte  de 
depredações  e  crimes. 

Scrja  de  vantagem  que  ao  Poder  -Executivo  fosse 
concedida  pelo  Congresso  autorisação  para  entrar  emaccor- 
do  com  -esses  Estados  limitrophes,  afim  de  que  taes  cri- 
mes fossem  reprimidos  de  vez. 

A  ordem  publica  tem  se  mantido  inalterável  haven- 
do cessado  com  a  minha  posse,  certa  agitação  'politica 
que  se  notava  em  alguns  dos  municipios. 
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>oc^  y^/emoshoje  em  completa  paz  e  tranquilHdade  gra- 
ças a  tolerância  e  ao  respeito  das  convicções  de  cada 
um  por  parte  do  governo. 

FORÇA  PUBLICA 

A  força  publica,  disciplinada  e%al,  continua  a  pres- 
tar relevantes  serviços  ao  Estado.  ^ 

Tem  ella  a  organisação  que  lhe  déstes  na  respecti- 
va lei  de  fixação  votada  o  anno  passado,  compondo"  V 
de  um  batalhão  de  infanteria  com'  séde  nesta  Capital  e  ' 
fornecendo  destacamentos  para  o  interior  também 

.íh.h2  f  ^^'^^      ^  sufficiente  para  as  neces- 

sidades do  sei-viço  que  se  augmentam  dia  a  dia 

t  estaarasao  porque  os  destacamentos  são  muito 
.  reduzidos  nos  municípios. 

E'  esta  também  a  ràsão  porque  não  pude  pôr  em 

Z^Tv^-a"^^  ^  ""^í^^^^'  ^^P^^o  indispensável  e  que 
com  felicidade  vem  lembrada  pelo  dr.  Secretario  do  Interior 
e  Justiça  no  seu  relatório,  de  ser  estacionada  uma  compa- 
nhia no  extremo  sul  e  outra  no  extremo  norte  do  Estado 

A  força  publica  está  sujeita  ao  sorteio  e  somente 
de.le  ficara^  isenta  uma  vez  que  seja  militarisada  pela 
incorporação,  constituindo  forças  militares  auxiliares  do 
fed^raes'        ^^^^  condições  estabelecidas  pelas  leis 

O  Exmõ.  Sr:  Ministro  da  Guerra  remetteu-me  as 
bases  do  accordo  entre  a  União  e  os  Estados  para  que 
as  torças  estaduaes  possam  ser  consideradas  auxiliares 
ao  exerato  de  1^  li.iha. 

Estas  bases  são  as  seguintes  : 

1 

Nas  forças  estadoaes  não  haverá  posto  effectivo 
superior  ao  de  Tte.  Cel.  por  ser  este  o  mais  elevado, 
em  tempo  de  paz,  na  híearehia  dos  officiaes  de  segunda 
classe  de  reserva  da  primeira  linha.  As  forças  estaduaes 
que  actualmente  tiverem  Coronéis  nos  seus  quadros, 
conserval-os-âo,  considerando-se  em  comraissão.  não  so 
provendo  outros. 

.2  —  I 

Nas  íorças  estadilaes  se  altérarão,  sendo  preciso,  as 
denominações  dos  postos  e  graduações  dos  seus  qua- 
dros, harmonisando-as  com  as  do  exercito. 

3 

Oaccesso  nos  quadros  de  officiaes  serà.gradual  e 
successivo,  fixando-se  as  regras  para  as  promoções. 


-32- 


4 

Os  frovernos  estaduaes  tem  o  direito  de  pedir  ao 
Ministro  da  Guerra  oíficiaes  para  commandar^  ou  mstruir 
as  iorças  dos  Estados,  ficando,  porém,  o  Mimstro  com  o 
direito  de   julgar  das  condições  dos  officiaes  pedidos 

^""'^ETaf  com^rafssôes  são  consideradas,  para  todos  os 
eííeitos,  como  serviço  militar:  os  oíficiaes  que  as  exer- 
cerem não  podem  ser  commissionados  em  posto  superior, 
ao  immediatamente  acima  do  seu  posto  effectivo  no 
Exercito,  exceptuando-se  desta  restncçao  os  actual- 
mente  commissionados  em  postos  superiores. 
...  5       •.      •      ■  •  . 

Os  commandí^ntes  da  região  fornecerão  aos  das  for- 
ças estaduaes  as  cadernetas  de  reservistas  necessárias 
i  distribuição  para  praças  que  forem  concluindo  o  tempo. 

6 

Quando  em  uma  força  estadual  for  admittido  um 
reservista  do  Exercito,  a  sua  caderneta  ficara  archi- 
vada  na  Secretaria  da  força  e  lhe  será  restituída  quando 
obtiver  baixa,  averbando-se  o  serviço  prestado. 

7 

Os  offieiaes  das  forças  estaduaes  gosarão  das  mes- 
mas regalias  da  reserva  de  1*  linha. 

8 

Nas  forças  estaduaes  só  se  poderão  alistar  brasi- 
leiros natos  ou  naturalisados. 

9 

As  praças  que  obtiverem  baixa  por  conclusão  de 
tempo  serão  consideradas  reservistas  do  Exercito,  e 
como  tal  receberão  a  respectiva  caderneta,  que  será 
visada  pelo  General  Commandante  da  Região  Militar  ou 
por  delegação  deste,  pelo  Commandante  da  guarnição 
4ederal  de  local  que  seja  sède  de  Cammando  de  região. 

Esses  reservistas.  de  1*  cathegoria,  continuarão  a 
pertencer  nessa  qualidade  à  força  em  que  serviram;  desde 
que  o  numero  delles  attinja  em  uma  força  estadoal  ao 
effectivo  regulamentar  de  pè  de  guerra  augmentado  de 
1/3,  deterão  os  excedentes  passar  para  a  2*  cathegoria, 
-  isto  é,  de  reservistas  sem  corpos  designados. 

10 

Os  Commandantes  de  forças  estadoaes  communica- 
.  rão  ao  registro  militar  do  Estado  os  nomes  dos  que 
ficaram  relacionados  na  respectiva  unidade,  e  dos  que 
não  o  foram  por  se  terem  retirado  para  outros  Estados, 
ou  por  estar,  o  numero  completo. 


11 

'Os  TCscTvistas  dí*s  Ti-opças  csta-doaos  -tCMn  os  mesmoíí 
tíleveres  >e  direitos  que  -«s      JExoucUo  aíNtiva. 

lU  '[ 

tqu<í  tratam  «stas  ^as(*^3,  no  -ctisf)  -éc  tn(>1)itísação.  terVt 
'dos?íiT  por  '<letennâna<ão  do  €on^wsso  FoíVeraL  -de  4ic- 

P«r  «oocíís'^  ^íwiòes  maaiobraç  -niíTnraei^  -as 
torças  policiaes  que  forem  rawiporactos  vík)  Exercko  Na- 
«cioiial  passarão  i  di§:iM)SJçãa  -cW  -Míaistro  '^a  «[uerra, 
mediante  lequisíçãô  kita  ^-«s  Fespectívos  OoT«maÔores, 
mão  5)©de»d«  o  «Gov-enw  F^ral  :akeFar  *  or^^isação 
<ios  coiipos  requisitados,  ne«n  Wkir  íia  ^^iraiiiistra- 
^ão,  a  nã«  ser  ^ara  -«os  «ílettos  «dt^  iiio-viníeíiteição  das 
Ttropas  duKtaíe  o  periede  «ena  ^  ^)c«ftiWW?<^eFej»  iazíCJido 

11  . 

í0s  ^fficiaes  le  ^'raça:?  4as  lorças  qiie  fopeTn  iwcor- 
^Oíadas  Ex^rôto  K«ci<).»sl  qw-wido  ^ssíi  incorpora- 
.^ão  tiv^r  sTá«  4etennimda.  íwa:  o[K)tiv<í  ^e  ^irerna  -exter- 
rna.íftearã^-ítói-Ki  todos  «s  ,<?í feitos— Híi  s^tmrçàodos  re- 
5!emstsis  domesino  pos^  ^  ^jsvdwa^ã*  <jh<'an<n>d«  -ae 

Os  -coirpos  tra  -coTiniraiiiriíis  de  Ijombeiros  xístadoa^es 
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íJma  wez  acceito  ^  presefíte  ííccoràe,  os  -coTiaín-aTí- 
*daates  das  iorças-estadoaes «aviarão  -ao  Estardo-Maior  do 
Exercito  nmppas  detalhíi^os  do  pí^ssoal  o  «Kit-enal  delias, 
:sâm  de  <iuft  =a  referida  Repartição  tosii^  <;0BÍie<íM«ento 

»do  seu  grão  de  efficiencia.» 

Não  niiriz  reswWer  sebre«ss-a  pTo^Kksta  a»tes  q«e  a 

B-espeito  se  pronuneiasse  o  Poiier  Logist^aíivo, 

Peaso  q«e,  a  exefnplo  de  «Miitos4os  Justados,  deve- 
mos acoeital-a;  tornando-se  indispensável  que  _aat|s 
seia  vetada  uma  lei  qu«  reg«lari9c  'a  orgaiiisaçao  íia 
íorça  nos  dermes  dessas  iastrucções  e  de  Riojdo  qiie  possa 
<?lla<íoastiiair  reserva  4e  «xercitó  de  P  lififea. 

Alem  de  outras  vantagens  deccorreotes  da  moorpo- 
lação,  vir^  a  de  podermos  com  íacilidade  resolver  ^o 
poblemado  amamento,  <;<mseguindo  .nssim  do  Ministeno 
Sa  Guerra  o  fornecimento,  ao  Batalhão  de  Policia,  de 
íusíl  MaíiscT,  adopta"do  no  Exercito, 


Por  falta  da  acceitação  (Uy  accordb,  só'  oCtfvc  éíb^íse/ 
]ílinÍ8terio  o  íorneciinenttí'  de  208*  «ouiblains  o  anttí>  pas- 

IMPKEKSÍi  OFFMAL 

Jiiada^  de  reguUçizav  a  pnlli«»çã«>  d»&  a^tos  ©límes^ 
Í;nlgueít,emive»i«f*e  ijwfm  exeriiçâo'  a  lei  »'.  âí(>  (ííe  3(> 
^ie  Jul^)  de  1907,.  (^ue  ^i»pun.fci  s^bre  a  er«>ç»»  'áa  ty- 
pograpíw'.»  ofliciaL 

Dopons  de  To&iíãssr  »ãqnmr  &  material  fadlspírnsa- 
xqI  para  «•  Qiiír  a>)pi  ♦>8  CTeáitos  tspeeíaes  «oustantes-. 
dos  deeretws  ms»,  556^  d«  21  dí  K(vvembra  «  &706  de- 
30  de  ãWú  BltiRify,  no  Taíey  de  6:520^000,  expedi^  por 
deercto  b.  5692  de  1 1  de-  Alíií  fiadt^  ♦>  neeessario  tq- 

Inaugarada  tíiodIes.ta«ie»tey  eonio-  o»  fw.  a?  Inaprena-a 
Offieial,  eoTO  a  obrigatoriedade  áa  »s?-ignatar*  do  'HDor- 
ície  Ofiíeiar'  pf>r  parte  de  to-dcí»  os  funeeioiaarios  esta- 
dnaes,.  aereéito  que  elfa  preencherá  os  fins  a  que  se 
destina,  t(m  áispendío  roeBordo  que  se  yerifieaTa-  no 
tempo  em  que  a  puWrçaçào  dós?  aeto&  oíBeiae»  era  fei- 
ta por  eontraeto  coire  o»  partieulares- 

HOSPITAL  DE     PEDRO  DE  ALCANTARA 

O  Hospital  de  S.Pedro  de  Alcantara,  creado  nesni. 
Capital  ba  92  annos,  continíia  a  corresponder  a(>s  bellis- 
simos  ifttnítos  dos  seas,  fundadores. 

Conforme  se  vê  do  hem  elaborado  relatório^  que  rae 
foi  apresentado  pela  actual  Junta  Administrativa,,  está 
elle  em  franca  prosperidade.  ^ 

O  seu  estado  financeiro  é  bem  Iísongeir'>,  contan- 
do um  activo  de  271:9581482  reis. 

A  sua  receita  cm  1917  foi  de  50;847$482rei&.  mon- 
tando a  despesa  em  42:521  $057.  .  ' 

O  grande  desenvolvimento  que  vae  tendo  esfta  im- 
portante mstituição,  está  determinando  a  necessidade  de 
novas  modificações  em  sua  organização,  tornando-se  in- 
dispensável que  o  Governo  seja  autorizado  a  reformar 
o  Regulamento  vigente,  expedido  pelo  decreto  n.  3 .304 
de  14  Dezembro  de  1912. 

ESTADO  SANITÁRIO 

E'  digno  de  nota  o  excellente  estado  sanitário  da 
ta])ital  e  de  todos  os  municípios  do  Estado. 


E'  muito  (Ictieíentc  o  nosso  serviço  de  rog-isto  civil 
(]()  iiMSciniento,  casamento  c  óbitos,  tornaiulo-se  assas 
«lifficil  a  organização  da  estatística  demographo-sanita- 
ria  do  Estado. 

Esí>e  importantissimo  ramo  da  administração  mere- 
ce   ser  encarado  devidamente  pelo  Congresso. 

Não  c  s()  isso. 

Urge  também  qiic  o  Congresso  decrete  as  medidas 
convenientes  á  organização  do  serviço  de  hygiene.  que 
iibsolutamente  não  temos. 

A  lei  n.  357  de  22  •  de  Julho  de  lOOí)  ainda  não 
teve  execução  pela  sua  inapplic-ibilidade  no  Estado. 

Deve  ser  modiíicada  de  modo  a  attender  realmen- 
te as  necessidades  publicas. 

INSTEUCÇÃO  PUIVLICA 

O  futuro  das  nacionalidj^des  dejjcnde  exclusivamen- 
te da  instrucção  publica. 

Dalii  o  interesse  máximo  de  todos  os  governos  pa^ 
ra  que  tenha  o  maior  incremento  esse  ramo  da  adminis- 
tração. 

Em  Goyaz  não  tem  sido  menor  o  carinho  pelo  desr 
envolvimento  do  ensino  e  nem  menor  tem  sido  o  es^ 
íorço  dos  poderes  públicos  a  res])eito. 

Infelizmente,  porém,  as  difíiculdades  tinanceiras  que, 
por  motivos  vários,  têm  sobrevindo  e  com  as  quaes  ha 
luctado  a  administração  publica,  impediram  a  adopção 
de  providencias  capazes  de  enfrentarem  condignamente 
esse  principal  ramo  do  serviço  publico. 

Não  tem  havido,  alem  disso,  um  critério  seguro  so- 
bre a  decretação  das  leis  reguladoras  do  assumpto. 

Em  1911.  pela  lein.  397  de  21  de  Junho,  foi  o  en- 
sino entregue  aos,  municípios.  Eevogada  esta  lei  pela 
de  n.  436  de  19  de  Julho  de  1913,  iicou  o  Executivo  au- 
torizado a  dar  nova  organização  ao  ensino. 

Antes  de  sua  execução,  surgiu  a  lei  n.  487,  de  2ò 
de  Julho  de  1914,  pondo  novamente  em  vigor  a  de  n. 
.186,  de  13  de  Agosto  de  1898,  ainda  vigente,  visto  co- 
mo, por  ser  complicada  para  o  nosso  meio  e  portanto  in- 
applicavel,  não  foi  executada  a  de  n.  .527,  de  7;de  Julho 
de  1916. 

Tudo  isto  envolve  a  triste  verdade  de  que  o, ensi- 
no primário  em  Goyaz  è  um  mytho,  não  existe. 

Os  municipios,%alvo  uma  ou  outra  excepção,  não 
cuidam  da  instrucção  com  o  carinho  que  ella  requer,  li- 
mitando-se  a  crear  lugares  e  a  preenchel-os  sem  inda- 
gar das  habilitações  do  professor. 
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Este  serviço,  para  ser  real  o  ministrado  com  ver- 
dade, não  pode  ser  exercido  cumulativamente  pelo 
Estado  e  pelos  Mnnicipios,  como  dispõe  a  citada  lei  de 
1898. 

Enérgicas  providencias  devem  ser  tomadas  a  res- 
peito pelo  Poder  Legislativo,  já  que  a  lei  votada  em  1916, 
embora  contenha  disposições  proveitosas,  não  poude  ser 
executada  por  accairetar  despesas  inúteis. 

Não  basta  a  creação  de  escolas. 

E'  necessário  a  formação  de  professores  habili- 
tados, que  saibam  ensinar. 

E'  também  indispensável  a  construcção  de  casas 
apropriadas  para  o  seu  funccionamento. 

E'  este  o  grande  problema  da  instrucção  em  nossa 
terra. 

A  lembrança  feliz,  já  posta  em  pratica,  de  suhvcn- 
cionar-se  os  collegios  particulares,  que  se  fundarem  no 
Estado,  muito  concorrera  para  ser  collimado  o  fim  que 
todos  temos  era  vista,  mormente  era  se  tratando  dos  que 
sao  dirigidos  pelas  Irmãs  dominicanas. 

Quando  dirigi  o  departamento  da  instrucção  publi- 
ca no.  Estado,  acariciei  com  enthusíasmo  a  instituição  de 
aulas  avulsas  de  ensino  secundário,  custeadas  pelo  Es- 
tado. ^ 

O  resultado  não  se  fez  esperar,  desenvolvendo-se  ex- 
traorainariamenteo  gosto  pela  instrucção. 

Muito  concorriam  estas  aulas  para  o  desenvolvi- 
mento  do  ensino,  com  a  vantagem  também  de  que  ahi  se 
ensinava  a  ensinar,  o  que  é  tudo  para  nós. 

O  seu  restabelecimento  se  impõe,  como  medida  ffa- 
rantidora  da  prosperidade  e  efficacía  do  ensino 

Também  o  Lyceu  estava  em  decadência. 

Voltei  immediatamente  as  minhas  vistas  para  elle 
remodelando-o  ao  Collegio  de  Pedro  II,  para  o  que  ex- 
pedi o  decreto  u.  4470  de  20  de  Agosto 

Estabelecimento  antigo,  íunccionando  nesta  Capital 
ininterruptamente  deste  1847  e  constituindo  um  padrão 
de  gloria  para  os  goyanos,  não  podia  deixar  de  ser  tra- 
tado com  desvelo  por  parte  do  meu  governo 

E  tao  acertadamente  andei  neste  particular,  que- a 
súa  equiparação  aos  institutos  federaes  congéneres  está 
apenas  dependendo,  conforme  consta  de  paCer  una„^ 
me  da  Conselho  Superior  de  Ensino,  em  a^so  diS 
ao  respectivo  fiscal  neste  Estado-de  informações  sfbre 
a  execução  do  novo  Eegulamento  visto  haver  s'do  o 
mesmo  decretado  ad  referendum  do  Congresso  ~ 

iem  o  Lyceu  funccionado  regularmente  e  di«?nõo 
de  um  bom  gabinete  de  physica  e^  chimica!  que^foi 


«címiinotiiflo  com  o  material  adquiri-lo  o  amo  passado  c 
■coiu  o  qno  despendi  4:003.9000. 

•visorfómK)(nt<>,,  <ioci«cto  31,  25«'L  18  ^le  Desoanbrf» 
<ie  1909. 

Era  sn^stiturçn©  mrgh  ^«íítaCajM  utor  FíicjJda- 
<ae  Lwve  de  :Sciei>ctas  Jari<Ii<?aí?  »e  Sociaes. 

.    Mas  nesta  vae  se  arr^stand©  eem  swies  çmbArproí^ 
por  ííilta  xie  alimiii^^ 

Seria  awtrtado  se^  -O^agresso  Legiskíiv«  resíabc- 
âéccsse  41  -íiíitiga  Academia,  ímipliando  o  seu  curso  dt- 

MAGISTRATURl 

Teiiho  procnraao  maiitex  .coííi-o  Poder  .Judiciai-if» 
íi  luais  franca  cordialidade. 

Representante  também  <lesse poder  ecerto  de  que  im- 
portantíssimo é  o  papel  qi\e  o  magistrado  desempenlia, 
pela  recta  e  imparcial  applicação -da  lei,  na  edncação 
•de  um  poYQ,  todos  <5s  mems  esferços  como  g-overnoteni 
«ido  e  serão  empregados  no  sentido -de  cercal-o  de  todo 
í)resíigÍQ,  respeitando  e  farzeiído  respeitar  as  snas^ecisòeí.;. 

As  comarcas  do  Estado,  com  excepção  de  Amiapo- 
lis  e  Natividade,  estão  providas  -de  juizes  de  direito  e 
promotores  e  os  respectivos  temos  dos  respectivos  jui- 
zes mnnieipaes. 

A  comarca  da  Palma  arrida  mo  foi  installada. 
Os  districtos  também  estão  providos  de  Juizes  distric- 
taes. 

Em  1917  reallsou  o  Superior  Tribunal  de  Jus- 
tiça 94  sessões,  sendo  90  ordinárias  e  4  extraordiná- 
rias, decidiaado  os  seguintes  feitos^-  Appellações  eiveis, 
12;  Appellações  criminaes,  15;  Recursos  crimes,  õ;  Em- 
bargo crime,  1-  Habilitação  ao  ^cargo  -de  juiz  de  direi- 
to, 5;  Habeas-corpus  originários  8;  Recursos  dehabeas- 
-corpus,  2;  Aggravos  de  instrumento,  3;  ProwgaçTio 
-de  praso  para  inventario,  L  ^ 

De  ^certo  tempo  a  esta  parte  -os  Accordãos  dx)  Tri- 
bunal não  têm  sido  publicados,  o  que  é  muito  lamen- 
tável, por  ficarem  os  juizes  de  direito  privados  de  co- 
inliecerem  a  nossa  jurisprudência. 


È"''  \rí-ò\X  peuíiimGnto  rcgiílarisiir  íiixom  essa  publí- 
Cii^áo  com  O'  L^s:;"  iiista-Uaíla  a  typograpliia  estadual. 

Não  u3in  o  Tribunal  líma  bibliotheca  condigna  cíe 
tão  imi:>OTtante  corporação.. 

Saria-  cie  iiseessidade  qu'e  o  Congresso  da  Estado 
votasse  annitalment^  nnia  verba  jmra  esse  máster. 

Nem  todcs-  os  ;iiii;íes  de  direito  cuinpriram  a  dis- 
posição ;á.egal  remettendo  o  relatório  dos  trabalhos  de  su- 
as comarcas^  toruandc-se  ímjx)ssivel  ser  conhecido  o* 
movimento  do  fôro  eni  todo  Estado.. 

A  organÍ3a<^ão  jirdieiaria-  de  Goyaz  a-inda  obedece 
aos  moldes  da  lei  488  de  13  de  Ag-osto  de  1898. 

Não  so  ella  eomo^  também  o  Código  do  Processo 
Criminal  do  Estado  estão  a  exigii*  uma  reforma»  afimi 
de  que  |X)ssam  corresponder  ao  estado  actual  de  cul- 
tura- do  povo  goyano. 

Otítras  medidas  complementares  e  que  muito  con- 
,correrão  para  a  aperfeiçoamento  do  nosso  apparellia 
iudicia-rio  estão  a  exigir  a  attenção  do  Congresso.. 

São  ellasí  a  remodelação  do  Superior  Tribunal 
RO  seu  organismo;,  a  ampliação  das  attribuições  dos  jui- 
zes singulares  em  matéria  criminal;  e  simpliticação  dos- 
trabalhos  do  jiíry.- 

Também  o  numero  das  comarcas  não  attende  as 
necessidades  publicais  e  nem  corresponde  á  exigência 
da  boa  administracção  de  justiça/ 

Algumas  existem  sem  movimento  algum  forense  e 
qué  pela  pequena  extensão  de  seu  território  e  facilidade 
de  commnnieação  com  as  comarcas  yisinhas  poderiam  ser 
supprimidas;  ao  passo  que  ha  outras  que  devem  ser  resta- 
belecidas como  a  de  Boa  Vista  do  Tocantins,  ponto  limi- 
tTophe.com  o  Maranlião. 

Da  mesma  forma  ha  um  numero  excessivo  de  ter- 
mos, devido  a  certa  facilidade  na  creaçãodos  municí- 
pios, sém  pessoal  competente  para  exercerem  as  attri- 
buições de  juiz  e  que  não  ofíereeem  as  garantias  neces- 
sárias à  posição  de  quem  tem  sobre  a  sua  guarda  a 
honra  e  os  bens  dos  cidadãos. ' 

Felizmente  já  é  dominante  no  Congresso  o  pen- 
samento de  se  cuidar  de  todas  as  questões  attinentes  a 
organisacão  entre  nós  de  uma  bôa  magistratura. 

O  projecto  de  reforma  constitucional  em  discussão, 
dispondo  sobre  nomeação  .  dos  novos  juizes  e  membros 
do  Superior  Tribunal  e  sobre  a  creação  do  Ministério 
Publico  autónomo,  vem  attender  a  uma  palpitante 
]ieces3idade,  reconhecida  pelos  próprios  representantes 
do  poder  judiciário  como  iraprescindivcl  no  actual  mo- 
mento.' 
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elevaçuo  e  capacidadf  "".'«"^  <^oni  a  maior 
vaempro!dS<^?reLf  S  '^P^f^da vigilância  aeti- 
Geral,  conforme  se  vê  do  seu  S?oriÒ°  '"'"''"'^ 

Negócios  das  Obras  Pujilícas 

,  porrempor  eUe  os  serviços  relativos  à  -lo-nV^Unr. 
pub  cas  àstprr-íç Pc+oj^  •    •    partiea.ar,  as  obras 

e  a  dificuldade  dc«  nossos  meios  de  transporte.  '"^""''"^ 

tudel'i^tí,ff7^™5  í""-*"'  ^^'"^gído  «""i  toda  a  soiici- 
ouae  no  mtuito  de  dar  incremento  a  todos  elles. 

E  a  iiçésa  situação  económica  actual  corresnonde 

que  e...  ^^^^^^^^ 

-uerfa  eu^^Iín^*'^^^  ^^^^^  tem  concorrido  a 

sVe:;?ta^^^  '^'^  ^^^^  ^^^^^  ^  p^-*-^^^ 

?  ^j''^^?:^^^'  a  industria  e  a  agricultura  se  desenvol- 
^  eme  se  multiplicam  em  novas  explorações,  ao  mesmg 
tempo  que  os  dados  officiaes  accusam  em  1917.  os~ 

mmte?^^^'?^'''*^^^^^"'  S^^^^'^^'  especificada- 
mente os  da  mdustna  past.oril  eos  cereaes,  notando-se 
S^k^^^  uitimosantes  eram  prodiísidos  em  uma  pequena 

«  QfS^Jf?^''^'^''  ^""^  ^  seguinte,  subindo  o  seu  valor 
a  9b3;980$610reis,  contra  81õ:0õ3S497  em  1916. 

Gado  bovino  ( cabeças)  .   ...  117303 

.  l     '^''^^  ll.*308 
«   muarecavallos  (cabeças  )  .   ...  49 


Kilos  de  fumo  em  corda  29õ.93;J  v 

«  «  «   beneficiado.   11.2C(>  < 

«  «  christal  .  ■   '  23H 

«  «  borracha.    3.803  ,< 

«  «  sola  e  pelles  crúas.  .....  149.031— 

«  «  couros  salgados   .  •   7.717— 

«  «  pelles  de  caça                       .  5.789- 

«  «  arroz  com  casca  ......  7,397.385  x 

«  «     «   beneficiado   280,1 10  x 

«  «  toucinho .  •  :   .  '  153.204 

«  <<  carne  de  porco  salgada.   .   .   .  31.356 

«  «  xarqúe  .   .   .       .   .   .   .   .  553.453 

«  «  sebo.  .   ,   92.893 

«  «  assucar  e  café .......  '  29.708X 

«  «  feijão                               .  2,009.907  X 

«  «  banha  derretida  .......  76.293 

«  «  algodão  •   ,  9.887  >; 

«  «  manteiga..  3.592  ?c. 

.    «  «  queijos  e  requeijões   9.340 v 

«  «  <iôces   3.058  ' 

«  <  pelles  de  antas   878^ 

«  «  línguas  e  tripas   1.273 


«    «  farinha 


3.201  X 


«  _  «   milho.  76.698X 

Oamnos.  .   .   ^  ^ 

Pelles  de  onça  e  ariranha  .   .   .  ' .  .  39^ 

Litros  de  aguardente   .*  *  300^ 

Madeiras  e  taboas  para  construcção.  .  .  222,x 
Kilos  de  mercadorias  diversas.  315.34Í5' 

Estesdadosdemonstramque,  apesar  deser  a  indus- 
tria pa^oril  a  nossa  principal  fonte  de  renda,  já  se  com- 
prehendeu  felizmente  que  o  nosso JEstado  não  pode  ficar 
sujeito  á  imprevidência  de  ter  uma  única  pXoducção  de 
importância.  ^ 

E'  indispensável  que  o  Congresso  habilite  o  Governo 
com  uma  verba  especial  afim  de  que  possa  impulsionar 
asmdiistrias  nascentes,  estimulando  e  amparando 'as  ini- 
ciativas de  reconhecida  utilidade.  . 

Às  xarqueadas  de  Ipamery^  Anhanguéra  e  Catalão 
temse  desenvolvido  regniarmente.-  v«.iai<io 

■^-.^onn^^^^^^^^^^  ellas  consumiram  8.096  bovi^ 
nos  e  1.390  sumos,  sendo  que  só  a  segunda  abateu  1.100 
vaccHs. 

O  processo  como  se  vê,  que  todas  ellas  adoptaram  ò 
a  da  matança  de  vaccas.  .  ^ 

E;uin  processo  condem navel,  constituindo  um  o-ra- 
ve  perigo  a  conservação  dos  rebaiilios  bovinos. 


'^Jio  conseguimos  ainda  uma  estati^tica  exact".  da 
^lossii  industria  pastoril. 

.    Certo  è.  porém,.qae  o  nosso  <:;íi(h^  riisnfficiente  parii 
•  satisfazer  a  neeessiducie  do  consumo  que  tem  actua 'mente 
-Para  qne  não  penclite  a  existência -<los  .nossos  rel  a- 
nlios  e  portimto,  i-uira  que  nfio  aesapparec-íi  a  industrií- 
pastoril  em  Goyaz,  o  que  traria  como  CGnsequencia  umi', 
■situaçíiode  serias  ditticnldades  para  o  Estado  torn"-s" 
^4e  necessidade  dndeelinavel  a  votação  de  uma  lei  prohi- 
bmd©pôr  completo  a  matança  de  vaccas  e-de  viíe^íaq  de 
meJios-decSannos. 

CÍBRAS  PUBLICAI 

.    Foram  eíxecntadas  diyersas  obras  inadiáveis,  saliei^»- 
taiido-se  as  seguintes:  Reparos  no  Palacio  do  Goverm) 
nas  Secretarias  de  Est-ado,  no  Lyeeu  deGovaz,na  Cadêu 
.  Mia  Capital  e  adaptação  da  Secretaria  deSegTiran.-aPubli- 
<-a;  reconstrncçãx)  da  estrada  de  Canastra  até  o  Morro 
<TraiKle  e -deste  a  Lagoinha,  compreliendidos  os  treclio^ 
^0  córrego  -àe  pomingos  Honorio  até  o  do  Secretario  e 
MÍos  Honorios  atè  encontrar  a  estrada  que  vae  desta  C'api- 
■  tal  aLagdiília;  e  concertos  nas  pontes  sobre  os  rios  Uru-' 
Hú,  Bugi-e,  Rio  ^as  Pedras  e  Meia  Ponte,  na  estrada  de 
Morritihos. 

Estão  eontractadas  a  construcção -das  pontes  sok-e  os 
rios  Caldas,  Anicuns  Grande  e  Bagagem  a  reeonstrueção 
^a  ponte  sobre  o  Ipé  Arcado,  que  passou  a  ser  próprio  do 
JEstado  em  virtude  de  incorrer  em  caducidade  o  privile- 
^0  concedido  a  Josepli  Arnold 

Também  foi  contraetada,  mediante  priviledo,  a  cons- 
■tru.cção«aaspontes-sobre  os  fios  Corumbá  e  Verissima 

À  tinica  rede  f er ro-viaria  em  trafego  iio  nosso  Estado 
a  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz,  que  tem  o  seu  ponto  ter- 
minal em  Roncador,  margem  -do  Rio  Corumbá. 

O  futuro  de  Goyaz  e^á  dependente  do  prolonga- 
mento dessa  estrada;  cujo  estacionamento  nas  margens 
•daqueHe  rio  está  determinando  gravíssimos  prejurzos  ao 
<íonimercio  e  á  lavoura. 

.  Justamente  por  isso  é  que  tenho  insistido  sempre 
perante  os  j^oderes  federaes  na  reclamação  já  feita  parà  . 
-que  preste  o  seu  concurso  no  sentido  de  que  se  converta 
-em  realidade  a  viação  férrea  para  o  nosso  Estada 

Nãotenliome  esquecido  também  de  fazer  sentir  a 
>essa  Companliia  que  é  nmi  exagerado  o  frete  que  está 


eoBrando  pelas  mercadorias  que  transporta,  constítufiidò» 
esse liicto  » inuíor  entwpecrmento  ao  commercio de  nossa, 
terrn-e  matancíao  estimulo  de  muito* agricultores  que  se 
^Jieem  obrigad^csh  a.  veiKÍer  os  seus  j^i-oJu-ctos  por  preços  • 
insigiiiíicantôs  j)orqu-an.to  a  tarifa  elevada  tornaos  mais- 
earos  do  que  os  seirs  similare» em  «iitros-  Estadfos, 

Kãi>  obstante  esessivel  o  pi-ogredir  dos  mxmrcipios^ 
delptimerye  Catalílvy  e  ponto»  circumvisinÍToa  servidos- 

A  pi-ovB-está  na  esportaçifo^dbsaiossos  pro<fuctos  por 
essiv  Esti-ada^  cuja  arreeadaçãif)  ifov  ella  feita-  durante  o- 
«mno  passado,  em  virtude  do  accorefo  celebrado  a.l4  de 
Fevereiro  (íe  1914,.  montou  ém*  3í12j271$I11,  exceíendo- 
em  70,713$6M  sobre  a  de  lí)14,  que  apenas  attii^u  a 

De  accordo  eoHâ  a  leín.õ46  de  6  Julho  de-1917  con- 
cedi ao  CèL  Edmundo  José  de-  Moraes  privilegio  para  o* 
estabe.- eeinaento  de  míia-ifnha  de  automóveis  dfe  Roiicador 
a  esta-  Capital,  já  estando  iniciados  os  seiviço%  se^-undo- 
eommumea.çãí)6iu?e  fez  ao-  Governa©  referido  concessio- 
1'iario^ 

to .  ^enda^á^  terras  ao-  Estado^é  regulada-  pelíi-lei  n. 
{'tf,f,-l^,^/í^^o^^^l^97,  em  parte  alterada  pela^de 
>is.o09  e  o34  de  1  de  Agosto  de  1914  e  18  de  Julho  tle 
1916^ 

Á  area  total  vendida  o  anno  passado  for  2^78; 
ía-^í^f^A^^^^'"^''-''^^^^^^^^         tittdos  provisórios  em 

Foram  ultimadas  vinte  medições  de  terrenos  no> 
dSos  ^  '  «s^eompetentes  tSulot 

AGITAI  E  EXGOrrOS 

Cap.tal  deste  grande  e  inadiável  inellforamento,  codí^ 
me  fui  autorísado  pela  lei  n.  Õ53  de  16  de  Julho  do  arnio 
passado,  nada  consegui  ainda. 

Encerrou-se  a  concurrencia  aberta  sem  que  appare-  - 
ílTer""  lavrar  l)ntrS  t 

ILLUxMINAÇÃO  PUBLICA 

v->--í  rí^'iT!f'''T"'íl^'^'.  ""'"^  ^  autorisação  contida  na  lei 
^oò  de  16  de  Julho  de  1917,  entrei  em  accordo  com  o 


Município  da  Capital  para  poder  o  Estado  executar  os 
serviços  de  illummação  eléctrica,  agua  e  exgottos  nesta 


cidade. 

Mediante  concurrencia,  largamente  divukrada  foi 
no  dia  2  do  corrente,  acceita  a  proposta  mais  ^antáios^ 
devendo  ser  lavrado  contracto  com  o  cidadão  Joaquim 
(Tuedes  de  Amorim  mra  a  execução  do  serviço  relativo  a 
lUummação,  cujas  clausulas  elaboradas  pelo  (xoverno  e 
acceitas  pelo  referido  contractante,  são  as  seguintes:— 

O  cidadão  Joaquim  Guedes  de  Amorim,  por  si  ou 
por  sociedade  que  organisar,  obriga-se  a  estabelecer  e 
inst.aUarnesta  Capital e povoação  do Bacalliào  a  illumi- 
naçao  publica  e  particular  por  electricidade,  mediante 
as  condições  do  presente  contracto  no  qual  as  partes  se- 
rão designadas  pelas  abreviaturas  "Governo"  e  "Empre- 
zae  a  cidade  de  Goyaz  e  povoação  do  Baealhào  pela  de 
"Capital". 

-oa 

A  Empresa  será  obrigada  a  attender  às  requisições 
feitas  pelo  Governo  para  a  illuminação  publicix  em  pontos 
onde  for  preciso  estabelecel-a,  ultimando-a  dentro  do  pra- 
zo de  3  mezes  no  máximo,  contadosvia  data  da  intimação. 

3a 

Na  installação  e  na  execução  dos  serviços  a  que  se 
refere  o  presente  contracto,  serão  observados  todos  os  re- 
gulamentos polieiaèse  municipaes  que  forem  applicaveis. 

4* 

A' Empresa  obriga-se  a  iniciar  os  trabalhos  dentro 
de  6  mezes  contados  da  data  da  assignatura  do  presente 
contracto  e  a  inaugurar  a  illuminação  publica  e  particu- 
lar dentro  de  12  meses  após  o  inicio  dos  referidos  traba- 
lhos. 


5* 


As  requisições  a  que  se  refere  a  clausula  segunda, 
serão  feitas  em  officios  que  forneçam  á  Empresa  todos  os 
esclarecim.entos  necessários  à  perfeita  intelligeneia  dos 
mesmos,  nomeadamente  os  relativos  aos  typos  de  lâmpa- 
das, accessorios  e  da  installação  e  altura  das  lâmpadas. 

6* 

O  Governo  íixarà  as  distancias  para  collocação  das 
lâmpadas  e  postes  em  occasião  opportuna. 


7» 


As  horas  de  accender  e  apagar  a  illuminação  serão: 
de  Setembro  a  Março  das  18  às  õ;  de  Abril  a  Agosto,  das 
19  às '6  horas. 


—  44  — 


8* 

A  Empresa,  que  será  a  única  autorisada  a  montar 
apparelhos  normaes  de  illuminação,  fornecerá  por  sua 
conta  os  mesmos  apparelhos  e  os  conservará  á  expendi 
própria  sempre  em  perfeito  estado. 

■  ^* 

A  Empresa  é  obrigada  a  conservar  no  maior  asseio 
os  apparelhos  da  illuminação  publica. 

10» 

Para  os  maehinismos,  utencilios  e  apparelhos,  que 
forem  importado  o  Governo  se  obriga  a  requerer  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  e  ás  Estradas  de  Ferro,  a  isenção  dos 
impostos  e  a  reducção  do  frete,  demonstrando  a  Empresa 
perante  o  Governo,  a  quantidade  de;  que  carecer.  A  Em- 
presa sujeita-se  ás  determinações  estabelecidas  ou  que  se 
estabelecerem  em  Leis  ou  Regulamentos  para  a  boa  íiscali- 
sação  dos  direitos  a  se  pagarem. 

IP 

O  Governo  pagará  á  Empresa  a  quantia  de  3:380$000 
pela  illuminação  publica  das  ruas  e  edifícios  estaduaes  e 
municipaes,  sendo  200  Impadas  de  ÕO  velas  cada  uma 
para  a  primeira  e  1.600  velas  em  lâmpadas  da  intensida- 
de que  o  Governo  escolher,  para  os  referidos  edifícios,  en- 
tre os  quaes  se  comprehende  o  Hospital  de  Caridaàe. 
Esta  quantia  será  paga  mensalmente  até  ò  dia  5  do 
mez  seguinte  ao  vencido.  Esta  importância  é  relativa  ao 
preço  das  lâmpadas,  sendo  as  de  50  velas  a  13$õ00  e  as  de 
8  velas  a  3$400.  Desde  que  q  Governo  queira  augmeútar 
o  numero  de  lâmpadas,  tanto  para  os  edifícios  como  para 
as  ruas,  serão  ellas  vendidas  ou  cobradas  pela  Empresa 
por  aquelle  preço  com  o  abatimento  de  2õ 

12» 

O  preço  da  illuminação  particular  será  regulado 
I)ela  seguinte  tabeliã : 

Lâmpadas  de  8  velas  3$õ00 
«  «  16  «  68000 
«  «  25  «  7$000 
«  «  32  <c  83500 
«        «  ÕO   «  20$000 

13» 

As  despesas  com  o  material  para  a  installação  da  luz 
e  forca  aos  particulares  serão  por  conta  destes,  bem  como 
a  conservação  e  substituição  dos  mesmos.  A  que  se  fizer 
com  os  edifícios  estaduaes  e  municipaes  co/rerà  por  con- 
ta díi  Emprega,  sendo,  porém,  o  Governo  responsável  pela 
sua  conservarão  e  substituição  do  material. 


14* 

'O  Governo  não  se  responsabilisa  cm  caso  algum  p?- 
\-)  pagamento  <la  Itrz  fomedida  aos  j)articulares.  O  consi>- 
/uiidoT-serà  <^  único  ^esJíonsa^'«l  .pelo  vcoiisu.mo. 

•  lõ* 

Â  Empresa,  depois  Ãe:yreTenir  -poT  escripto,  -com  5 
'dias  de  antecedência;  ao  consiLniidor,  poderá  privar  de 
>sup.prii»eiitd  de  luz  ao  cojisnmidor  impontíiaL 

16* 

A  fiscalisaçãodala?.  pnblica  eparticalar  será  c-xer- 
<-ida  pela  Secretaria  Kias -Obras  .Pnblicas  por  intewnedio 
•do  empregado  para  isso  ««©mea^o  pelo  Governo  e  por 
-conta  da  Empresa.  Para  fazer  face  às  d^esas  com  essa 
fiscalisação  .se  dednrirá  na  Secretaria  de  Finanças  meiKa^- 
mente,  e^do^zídrzía/TZ  -deTi^o  a  Empresa  pela  illtimina- 
•<;ão  pnblica,  a  quantia  coa-j-espondeníe  a  3:GOO$O0O  Jtres 
•contos-de  reis)  por  anna 

k  Empresa  è  a  "unica  responsável  por  todas  as  perdaf^ 
«e  damnos  que  pr@yierem  de  suas  installaçoes,  salvo  for- 
'<;-a  Taaror,  Ficara  sujeita  aos  regulamentos  p^liciaes  e 
mu-aidpaes,  durante  -o  1:6113 po^o 'contracta 

18* 

As  duvidas  que  t^ccori-erena  na  execução  das  clau- 
.-sulas  d-o  presente  contracto  sei^o  resolvidas  por  juÍ7o  ar- 
l>itral,-assim  constíttiida:  caída  uma  xlas  partes,  salvo  ac- 
•cordo  em 'Contrario,  noaneará  um  arbitra  Si  estes  diver- 
girem em  seus  laudos,  setà  escoliirdo  um  terceiro  po  r 
cambas  as  partes;  si  não  houverticcordo  ná  escollia,  cada 
part6  áionaeará o ^em dentre^s  -dois,  «o  que  for  eseoUii- 
•do  pela  serie  resolverá  definitivamente  a  ^duvida. 

A  Empresa  é  obrigada  a  fornecer  luz  aos  particulares 
■emquakjuer  pontodo  perímetro  daCapitál,  onde  existir 
ou  funccionar  o  serviço  de  ílluminação  publica  e  a  provi- 
denciar son  perda  de  tempo  sobre  qualquer  reclamação 
«que  lhe  for  dirigida  e  cfue -seja  motivada  púv  defeito  de 
installaçãa 

A  repartição  fiscal  devera-  ser  mformada  immediata- 
anente  pela  Empresa,  quando  ôccorrer  qualquer  irregula- 
ridade no  serviço  de  illuminaçao  publica. 

.21* 

Se  o  pagamento  da  illuminaçao  publica  não  for  feito 
•até  trinta  dias  depois  de  findo  o  mez,  o  Governo  pagará  os 


ícrros  de  6«,'o  ao  anno,  até  quatro  mezes  e  W/^  se  a  atrazo> 
attingir  n  oito  ou  mais  mezes^ 

Se  dentro  de  dois  annos  não  tiver  a  Governo- pago- 
as  prestações  em^debito  e  juros  correspondentes,  poderá  a 
Empresa  cortar  a  íuz-pobnca  senvprejuizo  âa  cobrança  ju- 
diciaí,  ficando  o  Governo  ainda  na  obrigação  de  pagar  a 
inensaíidade  de  que  trata  aclatrsula  1 1  em:  quanto-a  iíTumi- 
nação' estiver  cortada,  por  aqueíle  irrotivot 

22» 

Otfaíqúèr  dispesa  extraordinária  ou  fornecimento  feito^ 
por  ordem  do- Governo' será  sempre  paga  com-a  primeira 
prestação^ 

2a* 

As  Tampadas,  qtre  se  apagarem;  deverão''  ser  suhstitui- 
dâs  no  praso  de  24  horas  após  a  interrupção,  sob  pena  de 
multa  de  1$00D  por  íamjDada,  não- podendo-  a  mufta  exceder" 
de  õQSOOO- por  noite.  No  caso  de  permaneceremíeiras  apa- 
gadas tres  noites  consecutivas,  sem- substituição,  a  multa  se- 

?  ^'^^  podendoj.porém,  exceder- 

de  l  OOíjOOO  por  noite. 

24- 

ÁEn^resa  reserva-^e  o  direita  de  cortar  a  Fuz  aos: 
cOnsUnBdores  particulares  que  não  pagarem  até  o  vigési- 
mo dia  seguinte  ao  mez  vencido,  ' 

25'^ 

.  ^  u  ^."^í^^^^?,^  ^^^^  com  odireitode  exaiíiinar  as- 
mstaJaçoés  domiciliarias  e,  verificada  a  fraude,  poderá  cor- 
tar o  fornecimento  deluz  aTém  do  procediriKnta  íadiciaí  de 
que  poderá  lançar  mâo  contra  o  cuípadQ. 

26* 

Somente  a  Empresa  poderá  fazer  as  intaííações  domi- 
ciliarias e  o  fornecimento  do  material,  . 

27» 

A  Emproa  fica  isenta  dos  impostos  e  direitos  estadoaes 
por  tudo  que  disser  respeito  aq  serviço  de  luz  elettrica. 

■  28» 

O  Governo  9briga-se  a  fazer  as  desapropriações  ne- 
cessárias aos  serviços  a  quese  refere  este  contfacto  na  for- 

Emjrlsa''''''^      ''""'''"^^  ^^"^ 


la 


r.nr.  í  ^^"^  obriga-se  a  solicitar  do  municipio  um  ter- 
reno  devoluto,  com  uma  área  de  cem  metros  por  cincoenta 
gratuitamente,  para  a  Empresa  fazer  as  suas  installações 


—  47  — 


30» 

AEmpresaobriga.se  a  fornecer,  gratuitamente,  aos 
edifícios  esfadoaes  e  muimcipaes,  nos  dias  feriados  a  iUu- 
mmação  externa  feita  por  eletricidade. 

31» 

O  preço  do  cavallo-vapor  eléctrico,  para  força  motriz 
sera  de  trmta  e  cmco  mil  reis  por  mez. 

32» 

Ainstallação  da  luz  eléctrica  será  feita  com  os  mellio- 
resapparelhosparaproduzir  a  electricidade  por  meio  de 
vapor;  ficando  entendido,  porém,  que  a  Empresa  será  obri- 
gada, logo  que  a  illuminação  attingir  a  quatro  mil  e  quinhen- 
tas lâmpadas,  a  substituir,  dentro  de  um  anno,  o  actual  sys- 
.  tema  pela  força  hydraulica,  'fornecendo  a  foiça  e  a  luz 
pelos  mesmos  p«-eços  deste  contracto. 

33» 

A  Empresa  poderá,  em  qualquer  tempo,  transferir  es- 
te contracto,  com  todos  os  ónus  e  vantagens,  mediante  ap- 
provação  do  governo. 

34»  ' 

A  concessão  a  que  se  refere  este  contracto  poderá  ser 
encampada  pelo  Governo,  ou  mésmo  pelo-Municipio  da  Ca- 
pital, depois  de  decorridos  dez  annos,  mediante  pagamento 
á  Empresa,  em  moeda  corrente,  da  importância  correspon- 
dente ao  capital  effectivamenté  empregado  e  mais  os  juros 
de  tres  por  cento  ao  anno  pelo  tempo  que  faltar  para 
terminação  do  confracto. 

'35» 

Se  a  Capital  do  Estado  for  mudada  para  outra  locali- 
dade, a  Empresa  fica  com  o  direito  de  montar  ahi  o  servi- 
ço de  illuminação  e  força  eléctrica,  continuando  como  pre- 
yilegio  até- terminar  o  prazo  deste  contracto. 

36» 

Os  prasps  para  inicio  e  conclusão  dos  trabalhos  po- 

•  derão  ser  prorogados  por  força  maior,  assim  considerados 

•  todos  os  factos  imprevistos  e  irresistiveis  conforme  o  con- 
ceito jurídico  accelto. 

•    •    ■•  ,37»" 

Para  a  installação  da  hydro-electrieidade  poderá  aEm- 
presa  utilisar-se  das  aguas  de  qualquer  córrego  ou  rio  da 
município  ou  intermunicipal. 

38» 

O  presen^  contracto  vigorará  apenas  por  30  annos, 
à  contar  da  inauguração  do  serviço  de  illuminação. 


-48- 
•  39» 

A  Empresa  incorrerá  multa  de  500$000,  quando  a 
illummaçao  estiver  interrompida  por  4  noites  consecuti- 
vas,  ficando  ainda  obrigada  a  fazer  à  illuminação  publica 
por  outro  qualquer  systema,  durante  o  tempo  da  interru- 

Sm?mr^'°?^T^^^^?^^^"^^*^'  a^^^Iía  será  de 
200$000  pornoite.  Se  porém,  a  interrupção  tor  determi- 
nada por  força  maior  verificada  pelo  Governo,  a  Empresa 
ficara  isenta  da  multa,  mas  sempre  obrigada  a  fazer  a  illu- 
mmaçao  publica  por  qualquer  outro  syslhema. 

40 

A  Empresa  fica  sujeita  em  todas  as  questões  relativas 
aos  serviços,  ora  contractados,  ao  fôro  desta  Qpital,  deven- 
do ter  para  esse  fim  pessoa  investida  expressaméntê  de  po- 
deres necessários  para  represental-a  activa  e  passivamente 
em  JUÍZO  e  perante  o  Governo.  F<>^ivdmenTe 

41 

Terminado  o  prazo  do  presente  contracto,  o  Gorerno 

mn^fn/^Tf  "'/^  ^^^^  concurrencia  pira  a 

lllummaçao,  tendo  a  actual  Empresa  direito  de  pref^ 

LT  í ™e  que  melhor  vantagem  oSert 
cer  Caso  nao  lhe  convenha  continuar  a-fafer  o  Sr- 

aa  L^apital  todo  o  material  existente' pelo  preço  qhp 
for  arbitrado  judicial  ou  extrajudiciaWnte  ^ 

42 

r.«]  t  5"^^^^  obriga-se  a  depositar  na  Repartição  Fis- 
^id,  cm  uso  com  os  accessorios.  ^ 

43 

,  .44 
do  pfecoT^Z  f'"f-^^  coUocar  na  Capital,  dentro 

MO  miaare  concluir  o.  «erviços,  a  que  se  obri^^^^S^ 


«concedidos  nos  termos^a  clausula      ficará  snlita^  1 
^ducid^e,  sendo  esta  -decretada  peb  Qc^âm  '^^^^^ 
.dente^cg^algaerik^i^alidade  Z  intimTçl 

Se  è  verdade  que  a  sua  'conservaírrio  ejn  detemiiut^ 
^ospontosse-W  Tima  necessidade  à^i  vin^^TàTít 
nestas_cefi6eqaenciasqiie  pode  acarretar  a  stia  devasta- 
W  nao.^  jfieoos^íerto  que  se  -não  podem  <ldxar^e  atten- 
-<terâsexigeocias^e.sea  consxiiuo,quetende  a  atiomentar 
^oastituem  ellas  uma  fonte^e  renda,  não  ha  duddcJ 

^o^aT^^J'  P'''*  ^^^^  "^^^a  exploração,  <im- 

•dar^oxefíorest.amentoe  da  polida  florestal  estabelecen- 
'40  Tim-codigoqíie  regule  a  parte  relativa  aos  particulares. 
•2premMs<iue  estimuleia  o  estabelecimento  de  novas  in- 
•dustnasj-ektiras  ao  apweiíaiB.eiifco  ^os  prodnctas  Ho- 

IGBGieS  BAS  FiNiOipS 

_  Prosperaiid«,,t:orao^fícon  demonstrado, -a  nossa  sltii- 
íaçao  económica,  nãovos  deve  causar  suroresa  o  estado  li- 
rson^eiro  das  nossas  finanças. 

A  yal«risação  de  gado  e  o  desenvolvimento  da  lavou- 
ra decereaes  OKUito  têm  oencorrido  para  aqueUa,  sendoque 
para  estas  nao  podem  deixar  de  ter  influído  as  providencias 
«enérgicas  tomadas  para  a  f  iscalisação  das  rendas  e  a  rigo^ 
Tosa  vigilância  no  emprego  dos  din"heiros  públicos. 

No^  dia  31  de  Março  findo,  era  o  segiúníe  «o  estado 
dos  Caixas  da  Secretaria  de  Finanças:: 

Caixa  Geral  do  exerdcio  de  1917,  .  482.655$920 

de  1918,  .  a3a704$D&3 
*      *  *          «      de  Depósi- 
tos e  cauçoe^  era'  diníidr©  ^  3kl07$452 

é52-4õ7$4354. 

Em  poder  da  ístrada  de?érro  de  Goya2 
«  correspondente  â  arrecadação  feita  nos 
TOezes  de  Dezembro  do  aimo  passado  a 
Fevereiro  do  corrente  anno,  conforme  avi- 
so recebido  péla  Secretaria  de  Finanças.  .  105.S25S814 


75a293$249 


ívlao'  foram'  computadas  neste  saldo  a  reirdk  prove-- 
^ente  do  beneficio  de  Foterias,  relativo  ao  2*  semestre- 
do  anno  passado-  e  pequenas  importâncias  existentes  enu 
âígumas  estâjçdís;  fiscaes  das'  quaes  já  se  teu»  conheci- 
mento^ ' 

Xúàtí'  o  f  tmcciónaRsnio  está  pago  em*  dia  e  foramí 
feitas  "durante  &  anno  passado  grandes  despesas  com  a 
f emodefação'  dos  serviços  {|a;bRcos  e  cohk  a  execução  de 
abi^  inadiáveis.. 

Tamben>  a  divida  f fuctuaníe  foi'  resgatada. 

✓ 

h  divida  passiva  do^  Estado-  é  apenas  a  seguinte  r 

Resto  do  ernprestfmo  contrahido-  conr 

òBaiicaCreditronciér  dttBrésií  .  ,  ,  2i^:]@O0$OOO 

Restante  da  emissão*  de  apdlces,  ain- 
da não  resgatadas.    ........  143:900S000- 


TotaF.  ....    '  439:90O$OO(> 

oíf  nrenos  I0'4*25ÍÍ$TO  d©r  cjtie  a  existente  o-  anno» 
passado. 

A  divida  activa  até  %\  de-  Dezembro  montava  enu 
••  634:7&2$628,  óu  mais  54:456S95l3o  que  a  do  anno  pas- 
sado, e  é.  formada  por, falta  de  pagamento-  de  impostos^ 
jiP  devido  tempo,  peíos  contribuintes. 

E''  essa,  pois,  a  situação  real  das  finanças"  de  Goyaz. 

Existindo  um  saFdo  em  dinheiro  no  valor  de  ,  .  . 
■  758.'293$249  e- dedusíado  deFíe  a  nossa  divida  na  im- 
portância de  439:90O|O00,  resta  ainda  o  saldo  de    .  .  , 
318:393$249/  • 

Portanto  posso  affirmar  Com  orgulho  que  o  Estada 
de  Goyaz  está  com  as  suas  finanças  em  franca  prosperi- 
dade, notaxido-se  que,  alem  daquelFa  importância  em  co- 
fr^  tem  elle  uma  dívida  activa  de  634:7821628,  / 

De  v^é  que,  com  esse  'saldo,  ppderia  resgatar  a 
nossa  divida  passiva  e  annunciar  por  essa  forma,  que  o- 
nosso  Estado  não  tem  divida  de  qualquer  naturesa  que 
seja.  N 

Atíendendo,  porém,  que  a  nossa  principal  fonte  de 
renda  provém  da.  exportação  e  que  esta  oscilla  muito, 
podendo  cahir  de  momento,  resolvi,  como  medida  de  pru- ' 
dencia,  esperar  a  arrecadação  do  corrente  exercicio  para 
saldar  esse  compromisso,  aliás  insignificante. 

No  dia  14  de  Julho  ultimo,  quando  assinii  o  governo 
era  esta  a  nossa  situação  financeira : 


HAVER 


Saldo  em  dinheiro  no  Caixa  Geral  .  221:132$910 
baldo  no  Caixa  de  Deposito  e  Cauções  30:920$7a7 

Importando  tudo  em  •   252:053$617 


DEBITO 


Apohces  em  Circulação   1 78:250S0O0 

Lom  o  Credit  Foncier  du  Brésil  .  .  2Q6:O00S0O0 
Com  particulares  nesta  Capital  ..  .  58:200S0O3 

532:450$000 

RECEITA 

Da  synopse  da  receita  escripturada  até  31  de  Mar- 
ço findo,  verifica-se  que,  tendo  a  lei  n-  535  de  18  de  Ju- 
lho de  1016  orçado  para  o  exercicio  de  1917  uma  recei- 
ta de  1:150:940$000,  assim  descriminada: 

Exportação  .   436.988$000 

^  Jntenor   513.745$000 

Rendas  extraordinárias   86.307$000 

Rendas  extraordinárias  com  applica- 

ção  especial  .   :   62.400$0ÒO 

Depósitos   -51.500$0Ó0 


1:150.940$000 


a  arrecadação,  conforme  está  constatada,  excedeu  a  recei- 
ta prevista,  subindo  até  31  de  Março  ultimo,  a  .  .  . 
1.959:504$595,  assim  destribuidos: 

Exportação   963:980$610 

Interior   ^852:790|709 

Rendas  extraordinárias.  .....  11 0:820$  104 

Reijdas  extraordinárias  com  applica- 

ção  especial   15:279$034 

Depósitos    .   16:634$138 

Sommando  tudo  1:959:504$595 

ou  sejam  quasi  710/**  a  mais  sobre  a  previsão  orça- 
mentaria, isto  é,  808:564$595. 

Tendo  a  synopse  organisada  comprehendido  apenas 
a  escriptuaração  até  31  de  Março,  muito  antes  do  encer- 


ramento  do  exercício,  marcado  para  30  de  Junho  é  dê 
esperar-se,  com  bons  fundamentos,  que  a  arrecadação  ex- 
cederá de  2:000:000$000.  ^^^ud^do  ex 

Contribuiram  para  essa  phase  brilhante  de-nossas  fi- 
nanças, as  seguintes  verbas  da  receita: 

Imposto  de  exportação -ovçâáo  em  436.988S000  ar- 
recadado 963:980S610,  ou  mais  148:927$113  do  que  em 

Imposto  de  transmissão— orczáo  em  152  0n0í!;nnn 
arrecadado  271:943$808,  ou  mais  76:501^73  d^^^^^^^^^ 

fiS.nTfen''/"'*''-"?^^^''.^"'  19.000$00a  arrecadado 
ô8.07dS840,  ou  mais  17:621$215  do  que  em  1916. 

do  que  em  17:248$346 

Ar.  f!^Âfít^°  sello-OTçsiáo  em  39:500$00a  arrecada- 
do 68:977$311,ou  mais  12:160$211  do  que  em  1^ 

Taxas  de  lOo/''  addiciomes- orçadas  em  60-^onfi;nnn 
,  arrecadadas  r52:539$948,  ou  mais  ShSõSiTo  do  J2e  em 

(Uís  llioUlbo,  ou  mais  9:0jl$428  do  que  em  1916 

Outras  taxas-tW&vam  augmento  em  séral  Pm 

rencte  p^cipaes,  de  muitas  te  quaes  são  depSes 
A  renda  arrecadada  no  everHí^ío  ri^.  1017 

Outubro  de  Un  7  00^^+      •  '■^'=^^^'^'•""•0^45  de  2o  de 

to  de  exportação  passasse  a  . 27'  °  '"JP?" 
leito  em  obedieima  "^OTaao  aa  valorem,  tudo 

nec^sidade  de  er  eite  e^^^^^^  ^"  ^ 

aos  in,postos,conlS:faWem™^^^^ 
arrecadaçãoeparaaup?.» nr,r,í,„i;      I^"* ™a°ter-se  essa 

rlições  financeS  ^  de  vez  as  nossas  con- 


Isios  ultimou;  10  ivnnos  teiH  sklo  a  sc';;iiinte  a  receita 
;í»oriildo  Estado: 


■.i 


11^.    .....      ..  -mumiu 

»        Mn  l  ^   .  1,0()Í):204$5G5 

líoi  .   "    —  .  .    1.328:416$76(J 

1J14  ^   ...........  í.  122:967^666 

ioi2  "   '    '    .L063:õ08|49íí> 

-    .  .    L61õ:24õ$384 

^^^^   ••  -   —  -  -  L9õ9:õ04$õ95 

^  Em  todos  estes-exercieios  e  nos  anteriores,  a  ^ossa 
i)rincipal  fonte  de  renda  tem  sido  proveniente  do  imposto 
^sobre  a  exportação;  sendo  que  sobreo^ado,  que  síihe  do 
Estado,  è -que  temos  enconti-ado  a  maior  i)artedos  nossos 
recursos  para  a  satisfação  das  despesíus  publicas. 

Mas  este  imposto,  como  todos  o  sentem  e  -como  jà  estí. 
:sendo  reconhecido,  è  muito  instável,  varia  nmiío<e  aião 
'Offexece  g:arantía  ali>uma  de  seguran^iu 

A  theoria  do  Imposto  Único,  instituida  por  Henri 
<Teorge,ju  tão  preconisíirLu:  jaem  triumpho  em  todos  os 
paizes  pro_oTessístiLs  e  que  a|.)resentii  como  suceedaneo  da 

•«xport.ação  o  tributo  sobre  a  terra,  não  Ikí  duvida  que  {' 
mais  raòíonal,  não  sò  pela  sua  distribuição  equitativa 

^omo  também  por  estar  de  aceordo  com  vi  concepção  mo- 

*derna  da  economia  social. 

Em  Goyaz,  porem,  seria  uma  temeridade  adoptai-?.. 
.    «A  arrecadação  do  Estado  em  1917  foi  feita  pela  Si>- 
.'-íjretaria  de  Finanças,  i)L'la  Estrada  de  Ferro  Goya7,  pelas 
Recebedorias,  pelas  Gollectorias  e  pel\^  cobradoi-es  (h 
<divida  activa,  assim: 

Secretaria  de  Finanças  Io7:5o5$810 
•Estmdaée Ferro  ........     3 12:27 7|  111 

Recebedorias: 

■  Affonso  Penna  .  5o9:885|6õ0 

•Pilões                                      .  103:9411606 

Ipé  Arcado  ,  ,  \   451:532|444 

Praião   :31:864$192 

Manoel  Nunes   29:72õ$867 

'^^'otal  ,   .  766:940$7õ9 


<MlecCmas': 

Capital.-  .   ..  .   ...  V      .   .■  71:89I$85f. 

Mercado         .  v  .  .-  ..  \      ,  43:4161577 

Catalão.  ...   .  .      ^  _  .  55.-078$0465 

Santa  Rita  cTo  Pàranahyba  .  .  ,  .  41:31^Í847 

;  rpan»Ty  .....  .  ^  ...  ^  38:»29|222 

Jataíiy .  ar6rl74íí499* 

CiírrafinEo  .........  SSioiltOe»* 

Fonnosa   '  .  33^300|284 

Ríb  Verde   .........  3^õ4l400 

.  Santa  Cru-zr  .  .  .  .  ...   .  .  "29^^71222 

Cbrmnbahyba  26:5081310 

Foirso-  Alto  .....      .  .  ,  26K)79éõ01 

Morrinlipa  .                ..  r  .  '  24.'392|12^^ 

Annapolis    .   20K)19$03T 

^Dta- Luzia  ..........  r7?í57^4T 

Rio  Bonito   ....  •.  ,  V  .   .  17Í246$4õO 

Dura  .  .  .........  15.-738$233: 

Caldas  Novas  Iõ:012|õ83: 

Bom&n  14.-243.$928í 

Tagiíattnga-  ..........  ia:202|ÍÍ47. 

■Pyrenoçoíís  .........  I2rl69^B2 

JaragTía   íl:119$642 

Corumbá ..........  10.-3Õ6I90O 

Palmeiras.     I0:143$785 

BeUa  Vista.  .  .   ,  ft890$842 

.^<?sse   8:6õõ|0^ 

Campinas.                           .  &026$939 

Forto  Nacional .  .......  Õ:986$75I 

Alta^  lVíir  4:80q$13T 

Míneirí». ......  .  -  ,  /  .  ,  4:347$82& 

Trindade.   4â88$339 

b.  Dommgos,   ,   ,  .  ,   ,   ,   .   ,  4:186$7:S7 

Sittíod'Abbadia:  3-810fe.94  ' 

CampoFormoso  \  à587$341 

Natividade  3:415$Õ05 

t^i^^ns  _  ,  .   .  ,  3:324$142 

Arrayas  .   ...   ,  ,  .....  .  2:260$õ47 

S.José  do  Tocantins  l*73õ$939' 

^^^^^^  \\  lil32$è76' 

ÍS^^®  l.-04ã$m 

^Zvú.   1:027$Õ4» 

^y^ft  •   •  •  823$240 

Chrystalmo   7441859 

Uiapéo.   ..........  78$9Í7 

Cobradores  dá  divida  activa.   .   .  .  18:226$Ò86 

Total   74.i-7õn«Qi;^ 


—  55- 


Norte  do  &Smt^íir**°^?  ''  arrecadação  do 

como  é  que  o  Norte  taS  pr^u,  ^^ex?;^^' 
quantidade  de  gado         "P'^»""''  e  exporta  grande 

vodoteos^tel^X-al^t^^^^n': 
possa,  pelo  aúgmento  defor^Zwirs^W  * 

goyanas  e  que  os  senhores  mSS^nrnni  '^"^"'^^ 
sententes  do  Norte.  em^ntZtãoo  luT^oT^ 

Secretaria  de  Finanças 

1914  ' 

191 V   •   •   •   •   148:032$0õl 

1916    •   •   -   70:390$687 

1917   131:230$479 

  137:Õ3ÕS810 

Estrada  de  Ferro  Goyaz 

iqí^*~  .   .  73:9681210 

IQifi    •   9Õ:,-649$711 

1017  •    •  241:545$467 

•   312:277$111 

Recebedcyrias 

\Vxt   '   '  -  ' •   •   .  342:961$029 

íqifi    •   •   426:929$084 

íq:?-   •   647.-044$022 

 :   .   .   .   .  766:940$7õ9 

Collectorias 

íoíf   5Õ8K)06$376 

toífi   470:639$017 

toí?*  59õ:425$416 
 :   .  741:7õ0$915 

DESPESA 

i.õb5.839»)34  e  a  effectuada  montou  em  1.581:608$443 
donde  o  excesso  de  15:769$409.  ^00^0, 


jNa  aespesa  eneciuaaa  ,es.tâo  mciuiaos  os  creaitos  ex- 
traordinarios  jabertos  para  pagamento  da  divida  fluctuante 
e  com  a  remodelação  dos  serviços  publicos,  inclusive  -tv 
pographiá  estadual,  gabinetes  de  identificação  -  e  medico 
legal  e  restauração  do  cargo  de  Secretario  Particular  da 
Presidência. 

Essa  despesa  está  assim  destribuida  pelas  diversas 


Secretarias  do  Estado: 

interior  e  Justiça  .......  783:764$281 

Obras  Publicas  ,  ,  ..  .  162:õl4$406 

Finanças   63õ:329$7õ6 


1.581:608$443 

sendo: 

Intérior  e  Justiça:  , 

Despesa  ordinária  .   767:61 0$4õO 

Despesa  extraordinária    .   .  \   .   .  16:153S831 


783:764$281 

Obras  Publicas:  . 

Despesa  ordinária   156:õ34$7õl 

Despesa  extraordinária  õ:979S6õõ 


162:514$406 

Finanças: 

Despesa  ordinária  .   .   .   ...   .   .  628:843$224 

Despesa  extraordinária  .   .   .   .   .  '  6:486Sõ32 


63õ:329$7õ6 

.  Confrontando-se  finalmente  a  despesa  effectuada  com 

a  renda  conhecida  do  exercicio,  resulta  ò  saldo  de  

377:896$lõ2.       '  '  . 

exercício  DE  1918 

No  primeiro  trimestre  deste  anno  já  foi  escripturada 
na  Secretaria  de  Finanças  a  receita  de  2õ8:219$38.J 
e 

despendeu-se  a  quantia  de  141:142$986 
Esta  arrecadação  ja  é  maior  do  que  a  de  igual  pe- 
riòdo  de  1917,  que  montou  em     .  21õ;õ8.6$842 

DEPÓSITOS  E  CAUÇÕES 

Na  s^Tiopse  figuram  também  depósitos  judiciaese 
as  cauções.  ' 


'  uada  ura  aeues  teve,  atarante  o- uimo  passaaoro  sot~ 
íiioyiraento  de  fundos. 

Os  primeiros,  isto  tí,  os  .-depósitos  jtidiciaes  qxiesão  os 
recolhidos  IX  Secretaria  de  Finanças,  nos  termos  *da  lei  n. 
:í)2de24de  Julho.  del89õ,  qne  instituiu  o  cofrç de  or- 
pháos,  montam  na  quantia  de  ^20:633$64S  e  vencem  os 
juros  de  õ  ao  anno,  tendo  o  anno  passado  entrado  para 
àCaixa  25:229S0õ4e  sido  retirada  a  de  20:881$,%7  em 
(Conseq^nencia  de  requisições  legaes. 

Os  segundos,  isto  é,  as  cauções,  assim  cliamados  os 
•depósitos  dos  particulares  recolhidos  á  Secretaria  de  Fi- 
nanças era  garantia  da  responsabilidade  pelos  cargos  que 
exercem,  monta víwn,  atè  31  de  Março,  em  8õ:õ21$847, 
.-sendo  31:107$452  emdinlieiro  que  vence  os  juros  de  6  % 
^0  anno  e  õ4:413S39õ  e!in  outros  valores. 

Seria  conveniente  que  o  nosso  orçamento  suppri- 
misse  da  receita  esta  verba,-  que  5er"ve,  apenas,  como  jà  se 
«disse  algures,para  levantar  uma  miragem  f  allaz  de  renda. 

MONTE-PIO 

A  instituição  do  monte  pio,  tal  qual  existia  entre 
aiós,  vinha  acarretando  deficit,  que  já  se  elevava  a 
Í3:809$000.  -  -  . 

Procedi- a  sua  reorganisação  pelo  decreto  ii.  5.p95  de 
24  de  Dezembro  do  anno  passado,  usando  para  isso  da 
faculdade  que  rae  foi  concedidSa  pela  lei  Õ76  de  23  de  Ju- 
lho Tiltima 

Estabeleci  a  sua  obrigatoriedade  para  os  novos  func- 
cionarios,  tornando-o  facultátivo  apenas  para  os  nomea- 
dos anteriormente  á  lei,  eqifô  íéqueressem  a  sua  ins- 
•cripção  até  seis  mezes  dé^bE  dÒ  referido  decreto. 

Elevei  também  a  coiíéibuição  de  6  para  9  por 
cento. 

Com  esta  nova  organisação  acredito  que  des^-ppare- 
cerà  o  regiinem  do  d^iát,  que  estava  sendo  alimentado 
por  tão  importante  instituta 

SènJiores  Membros  do  Congresso  Legislaiivõ 

Tenho  cumprido  o  dever  que  a  Constituição  me 
impõe  no  §  6^  do  artigo  91,  expondo-vos,  no  dia  da  aber- 
tura dos  vossos  trabalhos,  a- situação  dos  públicos  ^nego- 
■  -cios  de  Goyaz  e  lembrando-vos  as  providencias  que  jul-" 
^uei  necessárias  aos  interesses  do  Estado  e  q-ue  depen- 
dem de  vossa  criteriosa  deliberação. 


^'  fn7n!  T í^^^^sco  pelos  inícios  dos  vossos  tniballios 
Sí  fmicção tvesseneiídmente politica- o  r^nrí... 

^údeefraternidiide. 
m,  .. ,  '^'^     (iowrnaem  ««ya^,  15     J&io.  de  rs»I « 

João  Aíves  de  Castro. 

l^-esiflcntc  do  Estado- 


GOiXS  (ESTADO)  PRESIDENTE 
(  ÓOKO  ALVES  DE  CASTRO  ) 
MENSAGEM  i..  13  DE  MAIO  DE  1919 


■',■5 


Ewiada  ao  Congresso  Legislativo  do  EstaÉ 
de  Goyaz  pelo  Presidente  do 


Estado 


3  DESEMBARGADOR  C 


JOiO  ALVES  DE  CASTRO 


Na  3>  sessão  da  8»  legislatura 

Er  13  dr  mio  dr  Í9i9 


1: 


p.  do'  "Correio  Officiar—Kua  Dr.  Corumbá 

1919 


Senhores  Membros  do  Congresso  Legislativo : 

Tendo,  a  21  de  Dezembro  do  anuo  passado,  entrado 
em  goso  de  quatro  mezes  da  licença,  que  me  concedes- 
tes pala  lei  n.  622  de  31  dg  Julho,  reassumi  o  exercicior  ^ 
no  dia  24  de  Abril. 

Eo  fazendo  ainda  com  tempo  de  assistir  á  abertu- 
ra dos  vossos  traballios  na  presente  sessão,  tenho  o  grande 
praçer  de  tmzer  ao  vosso  conhecimento  que  já  é  um 
facto  a  paz  mundial,  havendo  triumphado  a  causa  do 
direito  e -da  civiljsação. 

Livre  o  mundo  das  garras  do  imperialismo  alle- 
mão  com  a  assignatu ra  do  armistício  e  reintegrados  os 
jX)vos  em  todos  os  seus  direitos,  podem  os  Estados,  gran- 
des e  pequenos,  encarar  com  firmeza  e  tranquiílidade 
03  seus  destailose  viver  sob  o  regimen  da  lei  e  da  jus- 
tiça. 

Tomámos  parte  nessa  lucta  tremenda,  jTitasiente 
iip  momento  maisgravee  decisivo  para  as  Nações  alliadas 
e,  iK)risso,  são  mui  justificáveis  os  sentimentos  de  viva  e 
intensa  satisfação  que  nos  invadiram  a  alma  na  occasião 
em  que  a  victoria  ecoou  no  campo  da  bíita-ba  mais  s-an- 
greota,  mais  cruel  e  mais .  injusta  que  a  historia  regis- 
trar pôde. 

E  essa  victoria  é  tanto  mais  significativa  quanto  dellà 
parece  resuHara  liga  das  Nações,  penhor  seguro  da  es- 
"tíibilidade-^o  reginien  da  paz  e  do  reinado  do  direito 
entre  todos  o^'  povos  do  mundo. 


MINHA  ACÇÃO  POLITICA 

A' minha  acçíío  politica  continúiia  ser  encaminlinda 
dentro  das  normas  traçadas  uo  meu  programma  iaiciai, 
de  que  já  vos  falei  em  mensagem  do  anno  passado. 

PelJanão  me  afastei  um  momento  siquer,  como  po- 
dem attostar  todos  os  que  acompanham  com  imparciali- 
dade e  interesse  os  actos  de  min!ia  administração,  que 
sempre  tem  visado,  e  de  modo  inilludi  vel,  o  acatamento  ás 
liberdades  publica?,  o  respeito  á  lei,  a  garantia  de  todos  os 
direitos  e  a  irreductibilidade  nos  severos  principios  da 
justiça. 

MINHA  ACÇÃO  ADMINISTRATIVA 

A  minha  acção  administrativa  éo  reflexo  daquella. 

Tudo  tenho  feito,  dentro  da?  raias  do  possível,  eni 
beneficio  da  causa  publica,  velando  com  especial  carinho 
paraqiie  sejam  satisfeitos  03  mais  palpitantes  interesses 
do  Estado.  .  >i  . 

Eiieste  particular, tenho  agido  copeis.  indispeusEiiVjei 
energia,:  desenvolvendo  ,f oí^  catupáiilíá  cohti*a  -  os* 'que 
delapidavam  os  cofres  públicos,  fazendo  para  elles  cessar 
o  r^imen  de  impunidade  atè  então  observado  «"tâo  pre- 
judicial á  moralidade  administrativa. 

O  resultado,  como  era  natural,  uâo  se  fez  esperar. 
Normalizou-se  a  arrecadação  das  rendaisF  do  Ij^feidfo  e 
melh  oradas  ficaram  as  np^  condições  f inánceiríis.  : 

;  Confeccionei,  devidáictente,  autarizado  p«la  Id  ú.  579 
de  8,  de  J línho,:  o  projecto  ide 'Orgánigft<j§ó  :dá  liõva  iw^- 
diciaria,  e  da  consolidaçSo  das  disposií;í5es  do : 
civil  e  criminal,  expedi  ndo,  para  essè,  fídi, '  o  décretó  n. 
5.7o5j  do  ,  referido,  anno.-  r  -:  J 

Eegulamèntei,  pelo  decreto  n.  5.906  dé  10  de  Outu- 
bro, a  lei  n.  213  de  12  d;í  Juiho  de  1900,  installando  em 
seguida  a  Júntu  Commercial  do  Est4ick).  , 

-  K^ulamentei,?3lo  decreto  n.  5;930,  tárÉlm  de  Ou- 
tubro, o  ensino  primário,  instituindo  a  obrigatoriedadè 
eséoliar -e  organizando  o  respectivo  pralgramma  áfííri  de 
qóe- fosse  execútoda  a  lei  ii;  631  déi  d*'Oatubro:  '  ^ 
Expedi  o  decreto  n.  6.98a  dél2  de' *l)ézânbvo,  r^^^ 
gulaínehtando  asaa'a?deiiístrucçã'o  >icuii(|^rí^^^^^^^ 
|_  Dv-termiiiei,  eni  cumprimento  do  disposto  •  na  íoi 
j ndiciaria,  os  casos  dii  suUtitu  içâo  dos  Ju izes  do  direito  o 
dos  membros  do  Suprírior  Tribunal  de  Justiça  e mar- 
quei a  época  para  a  reunião  do  Juiy  nos  di  versos  termos 
e  comarcas, expedindo,  para  i?so,  õs  decretos  ns-^^ô-PT?  e 
5.978  (lo  lide  D.-zembro.  ^ 


Rescindi  o  contracto  com  a  Companhia  Estrada  dô- 
F.erro  de  Goyaz  píiva  a  arreciuia(,fio  dos  impostos  na  zona 
percorridíi  peJa  referidii  Kstrada,  providenciando  para 
que  aarrecada(;'ílo  se  íize.ss3  directamente  pelo  Estado. 

Agi  no  sentido  de  meihoi^ar  a  viação  do  Estado,  não 
sò  concedendo  aos  senhorei*  Ronan  Rodrigues  Borges  e 
Sydney  Pereira  de  Almeida  privilegio  para  construc- 
çãode  um  linha  de  automóveis  de  SantA- Rita  do  Paru- 
iiahyba  até  Minairos,  passando  p  ila  cidade  de  Rio  Verde, 
e  empreguei  piSáoa^.mente,  quando  eni  licença  no  Rio, 
junto,  ao  Presidente  da  Rejmbiica  e  ao  Ministro  da 
Viação,  os  meus  melhores  esforços  no  .s.mtido  de  ser  dado 
impuLsO  ao  nosso  serviço  ferro-viario  peia  execução  do 
contraclto  a  que  está  obrigada  a  P^strada  de  Ferro  de 
Goyaz. 

Cuidei/ dentro  dos  Ihnitesdj  nossa  situação  finan- 
ceira; do  n^ellioramento  de  nossas  estradas  de  rodagem, 
já  autoriz4Íiílo concertos, -já  mandando  construir  ás  pon- 
tes sobre  o  ribeií-ão  Auicuns  Grande,  no  caminho  da 
Trindade;  sobre  o  Rio  Caldas;  eai  Billa  Vista;  sobre  o  rio 
dp  Peixe,  em  Santa  Cruz;  atando  em  CDusti'ucção,  entre 
outras,  a  do  Rio  Bagagem.  Tumljem  foram  cons- 
truidíis  as  pontes  sdyva  o  rio  B.ic.i'.háo,  rio  Vèrme- 
Iho,  na  estiada  da  Canastra,  ribeirões  R.uá  e  Grota 
do  Ruá,  Corisco,  Fazenda  e    ríoãa,  na  estrada  de  . Pilar. 

Rest-aurei  as  íinãuçai  do  Eitadõ  e  pagu^^i  todas'  as 
nossas  dividas  passivi^s,  inclusive  o  resgate  das  apólices 
em  cii*culaçâo  emittidas  em  virtude  da  autorização 
contida  na  lei  n.  5i0,  de  30  de  Ju.  lio  de  19i5. 

.  Reunidos  estes,  sjrvi^s  aos,  quo  foram  realizado^ 
durante  ò  primeiro  anuo  do  meu  governo,  podereis, 
Senhores  membros  do  Poder  Lí^w  ativo,  aquilatar  do 
modo  porq-ue  tenho  f> roeu rado  corresponder  á  confiança 
dos  goyanofí  no  posto  que  me  foi  confiado. 

GOVERNO  FEDERAL 

.  Por  hayer.  tertuluadp.  O  s'-a  mandato,  dei.xoU  o 
cxmo.  sçr. dr.  WencesláO: Braz  o  gpvenio  da ,  Republica  no 
dia  15  í^i-^í^veiiibro  do  anno  paiwado,  transiuittind<H>  ao 
exiiía  91^  <Ípuíoi*  Delphiin  Co"ita  Ril>eÍTO,  vice- 

presidente,  risío  achar-se  ettfvírmo  o  conselheiro  Fran- 
cisco, de  Pau  J^i  Rodrigues.  Ai  v^.?,  pretíideute  eleito.  " 

A  râdtí  Janeiro.,  df)  oormiíe  anuo  falleceu  ííste 
iiotaveieíèadistíi,  deixíuíçlo  uiu  víícuo  eix>niio  n»>  meso 
paiz  que  o  estremecia"  e  o  yeneirava  coiiio  unia  das  suas 
n\ai'ores  glorias. 

Por  deírrejtcj  <U»  (íoveriKi  l'e<lt'3iii  foi  desigiiado  V« 
oia   1:>  do  Al>ri]  p:\.'=sado  j^ara'  a  eleiçfto  do  s?u  sijt<- 


çtit^to,  recaindo  ^  €«colIiu  do  povo  brazileiro  no  nome 
do  grande  jurisconsulto  doutor  Epitácio  da  Silva  Pes- 
sôrt,  que  Actualmente  representa  o  Brazil,  com  muito 
briiliantifenio,  no  concerto  da  paz. 

SOLDAPO^  DA  DEMOCKACÍA 

No  dia  1-7  de'  Novembro  recebi  do  Exmo.  er.  dr, 
Domício  da  Gama.  Ministro  das  Relações  Exteriores,  o 
«egunite  telegramraa: 

«A  {)edido  <io  Presidente  Wilson  e  da  Associação 
Christã  dos  Moços,  o  Conselho  Catliolico  Nacional  de 
Guerra,  a  Junta  Pliilantropica  Hebi-aiea,  a"  Associação 
Christã  das  Senhoras  e  as  Sociedades  Philantropicas 
çongeneres  têm  se  al liado  com  grande  enthusiasmo 
para  levar  a  ef feito  uma  campanha,  em  conjuncto, 
com  o  fim  de  angariar  170  milhões  de  dollars  nos  dias 
li  a  18  dè  Novembro 

.  Este  fundo  deve  ser  empregado  era  promover  o  bem 
ph3'sico,  menta',  social  e  moral  da  marinha  e  do  exer- 
cito ainericauos,  como  tíimbem  dos  demais  exércitos 
alliados  e  em  auxiliar  o  traballio  congénere  etitre  os 
prisioneiros  de  gueriu. 

Para  corresponder  a  esse  pedido  foi  organizada 
aqui  uma  commissão  sob  a  presidência  do  Conselheiro 
Ruy  Barbosa  que  se  propõe  levantar,  até  fim  do  cor- 
rente mez,  a  qaaiitia  de  cem  mil  doUarSt  que  será  a 
contribuição  do  Brazil. 

•Posto  que  em  esca'a  reduzida,  muito  n(»  honrará 
em  participar  de  tão  grande  movimento  ptiilantropir 
CO,  para  que  fomos  espv3cialmènte  convidado». 

'Sua  Eminência  o"  Cardeal  Arceí^erde  asse-^urou 
todo  o  seu  apoio  aos  csiiorços  da  Commissão  brazileira 
e  ao  presidente  do  C-onseÓiode  Gaèrra  Catholicodos 
Estados  Unidos. 

Rogo  a '  V.  Excia.  a  fineza  de  dignH  de  promover 
"nesse  Es>.do  o  concurso  de  ^todas  as  c^ASses  afim  de 
àaxiliai*em  essa  extraordinária  campanha  em  fiivor 
dos  soldados  da  democracia;  que  acabam  de  ass^urar 
ao  ;  mundo  a  Victoria  dos  mais  nobres  idéaes  huma- 
nos.» V, 

Não  podendo  deixar  de  acudir  a  este  appello, 
mandei  declarar  que  receberia,  até  ás  18  horas  do  dia 
18,  qualquer  offérta  em  dinheiro  que  a  jwpulaçâo  da 
Capittd  ^quizesse  fazer,  concorrendo  o  Estado  com 
a  quantia  de  Cinco  contos  de  reis. 

Foi  apurada  «importância  de6:63õ5Ò00,  em  pou- 
cay  lioras,  que  o  (Governo,  por  intcrm(idio  d-i  Secreta- 


ria  de  Finança^,  remetteu  á  Com  missão  Centrnl,  iio 
Rio  do  Janeiro. 

O  CENTENARIO  DE  GOYAZ 

Dei  caracter  oíficial  á  cominem  oração  do  primeiro 
Centenario  da  elevação  da  antiga  Villa  Bôa  de  Goj^az 
á  categoria  de  cidade. 

-  O  acto  de  D,  .loão  G;^  qne  tanto  concorreu  para 
o  desenvolyiinentp  de  nossii  Capita^,  e  qne  bem  mere- 
cia ás  liome.nagehs  que  lhe  prestou  o  povo  go^^ano, 
consta  da  seguinte  Carta  Regia,  de  17  de  Setembro  de 
1818:» 

Caria  regia  que  elevou  Villa  Bôa  à  categoria  de  Cidade 

Do7n  João,  Por  Graça  de  Deus,  Rey 
do  Reiíio  Unido,  de  Portugal,  e  do  Bra- 
zíl,  e  Klorai-ves  daquem  e  daíhn  Mar,  em 
Africfi.  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista, 
JSavegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  kra- 
bia,  Pef-sia  e  da  índia,  etc. 

Faíjo  Stibér  aós  quo  a  presente  Cai-t-a  de  Lei  virem: 
Que  toáiiandò  ná  Minha  Real  Consideração  a  Sup- 
pliça  que  Me  fez  o  Bispo  d' Azoto,  Prelado  de  Goiás, 
])ará  ser  erectíi  em  , cidade  Villa  Bèa,  Capital  da  mesma 
Provincia,  e  Prelazia;  expondo-Me  que  tendo  obtido  dos 
Senhores  Reis.  Meus  Auíj:ustos  Predecessores  o  Titulo 
e  condecoração,  de  Cidade  a^j^umas  Viilas  de  oiitras 
províncias  deste  Reino  do  Brazil  inferiores  áq,uella 
em  Representação,  tanto  Civil,  como  Ecclesisstica;  não 
só  por  ^te  motivo,  mas  por  outras  circumstancias, 
que  quialifica^yam  a  dita  Villa,  se  fazia  eUa  de  huma 
siniilhante  Gra^  partic  pando  por  est2  modo  dos  ef- 
tVit-ós  dia  proetinnenciíi  e  graduavão  a  qus  sj  acha  ele- 
vado ò  ni;ismo  Reino,  e  dos  beníficÍQS,  que  lhe  Tenho 
liberalizado,  depois  que  Piíssei  a  Felicital-o  com  a  Mi- 
nha •  Soberana  Presença/ 

'  E:  Conformãndo-Me  cnm  o  Parecer  da  Mesa  do 
Meu  Desembargo  do  Pa-^o,  interposto  na  Consulta,  a 
qu^  spbré  estíi  níateria  Mandei  proceder,  e  em  qiie 
foi  ouvido  o  Desembargador  Procurador  da  Miiíha 
Coroa  e  Fazenda. 

Hei  por  bein  e  Me  Praz,  que  a  sobredita  Villa 
I^a  de.  Gc.iàs  do  dia  da  publicação  desta  em  diante 
fique  erecta  era  cidade;  que  por  tal  seja  havidá  e  re- 
ci»nhecida  oní  a  díínomin*.ção  de  «Cidade  de  Goiás» 
e  haja  todos  os  Fòros,  e  Prerogativas  das  outras  Ci- 
dades dos  Mcjus  Riinos;  concorrc-ndo  com  e'las  em  to- 


os^Actos  publicos;  e  gozando  os  Cidadãos  e  mom- 

ladores  das  outras  Cidades  sem  diffevença  al-u  r 
pon)ue  assim  he  Minha  Vontade  e  Mercê. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Dpsembar..o  do 
Paco  e  da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do"  Meu 
dor  ^^T'"'  ^«"l-^ÍI-^f'  Mi»''*  Re»l  Fazenda;  Re2 
rL^  r-o^  Supphca^-ão;  Governador  e  f:apiSo 
General  d.-.  Província  de  Goiás;  e  a  todos  os  mais 
Governadores,  Tribunaes.  Mini.tro  de  Jasti^  equ  e^^ 

nlm'r^?4Ó"*f  ^"^r-  ^  o  «onliecimento  destVMi- 
nna  Oàita  baja  de  i>erteueer,  cumprfio  e  guardem  e 
façao  cumprir  e  guardar  como  uel  a  se  contém  .Vm 

ou  Viúens  em  contrario;  porque  todas  e  todos  Heinor 

cárdo  r'""  í'^''*  °  fi- 
cando alias  sempre  em  seu  v  gor.  K  ao  Mousaiboi-  Vi 

Reino\o'R"Wr  '  Chanidte  Mo  "l" 

eaue  dei?:'^'"'  '^'■^  '  ^"^^  P»l>Iicar na Chan" 
cviiaiia,  e  que  delia  se  enviem  copias  a  todos  os  Tri 

L  n  • '  ^^'^^         adenom  nação  dp  ^CA^si,^.. 

gcitivas,  de  que  gozâo  as  outras  Cidades-deate/ T?pf 

LtTa      Rtfsta^?  /^''^T  "^<«^ 

de  Registo  dos  Dee  T«  p  A  ;!  /°  ^^'''^^^^^^^ 

M-aci;  0:.omba;,^tV:çod;"R,rd:|^^^^^^^ 
Janeiro,  20  de  Outubro  d»  lOli  h!  .  ^'^  ''^ 

de  Novaes.  Moi^enl  o  l^t  t,  cU '"(^í^^.^  ^^"/f 
esta  Carta  de  L»i  np«'.i  ri       t  ■   \f       PuWicada  ■ 

Br..«il,  aos  2^  dí  o:  ^.'^1^  T8%o    \f  •'"li""  ''^ 
'^-Andrade  e  So.za.  R.,i:t=:;;a  "^í  c;!::L?ÍS 
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Conf»c,o  de  Amorim  e  o  dr  F~,^  ^i:'''  *" ^'^'^t" 
Santos  AzeVedo.  1  ■■  .«H'.'1sc»  - 1' ewei  i-a  dos 

■  .Setei""""  ^  de  21  de 

«^Excedei!  a  exp.?cí.ativa  sçcral  «  brill-,r,tisi-.o  ri.,- 

'^^  em  que  se  realiza'-™  e5«í 
lestas,  toda  a  população  da  QpiíaUemovSou  aDrt 
sentando  a  nossa  vdhi  cidsrip  ,-m  ' 
£  niip  1,1  .ciaaae  un  aspecto  nunca  visío 

e  .  que  lia  de  de«ar  vjws  ra:o:-daçôís  em  to-io^  n- 
coraçoes  patrióticos.  °^ 

Ao  araanhícer  do  dia  1-7,  foi  o  dovo  de  Onv« 

nuito2athV.%?--'''''^"'^^'^^       ^^-"^^  executadas  com 

FoioP  ^^f^^^argfdor  Alves  de  Castro,  Presidente  do 
mrlt'.^^''  o  Palaefeás  IQe  3/4  da  manhã,  em  com- 
panhia  do  commanaaníe  do  Batalhão  do  Corpo  Policial  e 

aouIna^^ií^f^H      "^'^"^^  dirigi^do-se  -  a^cavallo  para 
aquella  praça,  aíim  de  passar  revista  ás  tropas. 

.  f      P^^^  "^^j^^  ^^^"^^^  ^  '^^^^-í^^  í^eitor  Abrai- 
1  P.^^^^'  com  todas  as  soíemnidatíes  do  estylo 

teve  togara  revista  ao  som  do  hym.ionacioiíaUssistindo' 

s.  excia.  em  seguida  ao  desfilar  dás  forças. 

^     As  n  1/2  chegou  s.  excia.de  volta  ao  Palacio  onde 

L  dftlsTorçi^"'^^'^'''  efamiliaspara  assistirem  o  desfile 

.^40^^"^^^^^'^^^"'  succeosivamí::te  as  forcas  federaes  e 
e>tadoaes  em  mimero  superior  a  400  homens,  sendo  em 
sua  passagem  dehrantemente  acciamadas  pe!o  povo  qi^ 
se  achava  agglomeradc  pelas  riias.  i    ^  H"^ 

hf^rHn '!  "-"'^  l"^^^'  ^  em  Paíâcio,  rece- 

bendo s.  excia.  o  sr.  desembargador  Presidente,  cm  com- 


panFfia  do  dr.  Americano  do  Brazif,  S::reta-  ío  do  Fníei  ibr 
e Justiça,  0.5  cumprimentos  de  todas  as  autoridades  ciyis  e 
ftfilitares.  Oinpàreceram  á  recej^ção,  e.itre  outros,  os  srs: 
Marechal  Braz  Abrantes.  Vice- presidente  do  ■  Estado; 
desembargador  Martins  Ribeiro,  Pi-esfdente  do  Tribunal; 
desembarga  iores  Emilio  l^óvoa,  Vicente  Miguel  e  Mau- 
rilio  Fleury;  dir^  Alneida  Barros,  pçocurador  geral  do- 
Estado;  Maj^r 'João  Fleury  de  Souza  Amorimi  comman- 
dante  do  60  de  Caçadores;  dr.  Mário  Caiado,  Chefé  de 
Policia;  Frei  Béítrâo;  Monsenhor  Confúcio  de  Amorim; 
Senador  Ramos'  Jitbé,  Presidente  do  Senado;  coronel 
Olegário  Dilfino»  secretario  de  Fmanças;  senadores  Rocha 
Lima,  Oueies  de  Amorim  e  Reis  Gonçalves;  major  Albu-  - 
querque  Pereira,  commandante  da  Policia,  acompanhado 
de  toda  a  offtcialidade;  deputado  joyelino  de  Campos; 
coronel  Francisco  Lourenço  de  Souzz  Rego;  major  Victor 
Esseíin,  representando  o  geaeral  joaquiin  Ignacio;  dr. 
Arthur  Napoleão,  director  dos  Tehgraphos;  drs.  Luiz: 
Xavier,  Juiz  subslilutò  federal,  Sebastião  Fleury,  Alípio 
Silva,  Francisco  Ferreira  dos  Santoj  Azevedo,  Othonie! 
Soter,  Pedro  Pinheiro  e  Benjamin  Vieira,  Constâncio 
Gomes,  Antonio  Rizzo,  Euler  Coelho,  Garo  Godoy,  José 
Jubé,  Alcides  J  ibé,  João  de  Abreu,  Professor  Donisetti, 
Domingos  de  Abreu,  Abelard  Vellasço,  coronel  Joaquim 
Gustavo  da  Veiga  Jardim,  Intendente  Municipal,  Antonio 
José  Martins,  Antonio  Augiisto  de  Carvalho,  Moy^ 
Sant-Anna.  Adálbertp  de  Camargo,  Elyseu  Taveira,  Vicente 
Sancho,  Cyriaco  Cabral,  Benedicto  Rocha,  Benediçto 
Pedro,  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  GTiaudio  Cunha,  Gercino 
Monjteíi;p,  Euwaldo.  Perillo,  Çloyis  Evelia,  Joãò  José  de 
Almèidà,  Augusto  S^rinento,  Professor  Theodoro  Oeçkin- 
ghau'.  José  Geraldo  de  Andrade,  Luiz  Bcom,  Joa*.iiim 
Guedes,  Cônsul  portuguez,  Octavi|^  Vefeco,  Joaquim 
Perillo.  José  Ignacio  Corrêa  de  Moraes,  Joaquim  de 
Carvalhoj  Sebastião  de  Andrade,  Abelardo  Samento, 
Joaquim  Ricardo  de  Bastos,  José  Saddi,  Nicolau  áaddi:  é 
Jacques  Saddi. 

Serviram  de  iiitroiuctoffô  o,  ajudante  de  ordens  e 
o  secretario  pariicular  da  Presidência; 

Durante  a  recepção,  a  banda  do  Corpo  <ie  Policia 
executou,  no  saguão  do  Palacio, '  varias  peças  do  seu 
repertório, 

A's  13  1/2  horas  realizou-se  no  Cinema  Goyano  a 
sessão  liííeraria  doò  estudantes. 

O  salão  estava  ricamente  ornamentado  e  repleto  de 
íamilias  e  de  mais  pessoas  gradas. 

Recebido  ao  som  do  hymno  nacional  o  sr.  desembar- 
gador Presidente  do  Erlado,  começou  logo  a  sessão,  que 
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foi  aberta  pelo  académico  Jovelino  de  Ompos  servind^ 

Aberta  a  sessão,  a  que  compareceram  a  élite  da  socie- 
dade goyana  e  o  afto  funccionalisnio  publico,  foi 
executado  o  seguinte  prògramnia:      •        -  ' 

M^ril  LTh"^"^"^  A^^M  ^^"^g^^es,  ca^do  pelas  aíumnas 
Mana  das  Dorg..á»Avi!a,  representandlfe  arraial  de  S 
Anna,  Annita  Ferreira;  representando  Vllla-Bôa  e  Estellà 
Camargo  represeirtando  a  cidade  deGoyaz. 
_^/.Í»  --.Recitat{vos  pelas  aíumnas  Acary  de  Passos  e 
Oliveira  e  Adelaide  da  Rocha  Lima. 

I-I  j  7- Discufto  do  académico  Lupicino  de  Arauio 
alumno  da  Faculdade  de  Direito.  . 

I  V  —Monologo  por  Maria  Carvalho  Ferreira. 
A    J^,7-  R^.lÇ"''so  cia  senhorita  Carlotá  Guedes,  alumna 
GO  ÇolIegíoSanfAnna. 

. V  I  ~  Recitativo  de  Francisco  de  Salles  Péck^^ 
Vil  —  Discurso  do  bacharelando  Tasso  de  Camar- 
go, do  Lyceu  de  Ooyaz. 

VIU  —  Recitativo  de  Angelo  Rizzo. 

ÍX— Discurso  de  Maria Benízen,  alumna  da  E.  Nor- 
mal.     .  ■•  .         .  •-  .  ..i  •,  .     ;    .  • 

X  — Recitativos  de  Anna  Póvoa  e  Vasco  dos  Reis. 

X I  —Discurso  do  sr.  Antonio  das  Neves,  alumno  do 
Seminário  de  Santa  .  Cruz.  .  -  /  : 

XIII  — Hymno.  cantado  pelos  alumnos  do  Curso 
Annexo.»  .  « 

:  #ta  sessão  litteraria,  que  agraÒou  geralinente,  ter- 
mindu^ás  lõ  horas.  /  • 

•-  S^uiu-seás-^  1[2  da  tarde  a  imponeiite  romaria  cívi- 
ca ao  cemitério.  ^ 

• -Foi  pORÍo- de  reuniam  a  Paiscío  ás  Governo. 
Estèyé  úm  acto:co?fi:orridissimo,  a  qtie-  a:  pç^ulaçco 
da  çapifelspube  effjfpresta^  brilho  necessário. 

;^iáiá?fj)bssiverehnuméraf todoso^  presentes,  dentre  os" 
qu^^^tncs:  Deséiíibargador  Al Vés  dé  Castro,  Presi- 
áetífô  do  Estado,  Senador  Ramos  Jubé/  Prèsidéiitè  dd  Sé- 
natíOj  í)r.  rAImeída  Bari-os,  Procurador  Geral  dò^ '  Estado, 
Df;- Americano  do  Brazil,  Secretario  do  Inferior,  Dr.  Otho- 
nielSoter,  Juiz  de  Direito  da  Capital,  Dr.  Mário  Qíadò,  Che- 
fe de  Policia,  Desiembargadores  Emilio  Póvoa,  Vicente  Mi- 
gue^ Senador  LuizOuedes,  Secretario  da  Commissãò  Exe- 
cutiva do  P.pemòcrata,Dr.  Benjamin  Vieira,  Rvmo.  Frei 
Beltrão  Oléres,  Superior  dos  Dominicanos,  Dr. '  Fraticísco 
F.  dos  Santos  Azevedo,  Presidente  da  Commissãò  de  Fes- 
tejos, Frei  Keginaldo  Tournier,  Dr.  Arthur  Napoleão,  Dr 
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Luiz  Xavier  de  Almeida,  Major  Commandantè  e  a  oíficiali- 
dadedo  Batalhão  de  Policia,  loaquim  Quedes  e  muitos 
outros,  cujos  nomes  nos  escaparam. 

Compareceram  também  os  alumnos  do  Lyceu  de 
Goyaz,  da  Escoiyiornal,  do  Curso  Anaexo,  das  Escolas 
Municipaes  ePaffRiIares,  acompánhariaSos  os  respectivos 
professores, levando  lodos  lindos  ramalhetes  deflores  na- 
turaes,  destinadas  aos  túmulos  dos  illustres  extinctos. 

O  Desembargador  Alves  de  Castro  conduzia  também 
um  belloe  rico  bouquet  que  depositou  sobre  o  sepulchro 
do  Çel.  Maroel  Alves  de  Castro,  seu  illustre  progenitor. 

A'  frente  do  préstito,  o  Alferes  Zeferino  de  Figuei- 
redo levava  o  pavilhão  nacional. 

No  campo  santo,  que  estava  repleto  de  família,  fez  o 
discurso  officialo  Dr.  Benjamin  Vieira,  cuja  oração  foi 
um  verdadeiro  hymno  aos  mortos  e  um  preito  de  saudades 
á  memoria  dos  extinctos. 

Por  falta  de  espaço  não  referimos  aos  tópicos  dessa  ^ 
peçalitteraria,  que  sahirá  no  próximo /bZ/ie/o  do  Cente- 
nario. 

Ossepulchros  de  nossos  mortos  illustres  foram  co- 
bertos deflores  pelas  cândidas  mãos  da  infância  das 
escolas.  _ 

Foi  um  acto  commovente  e  de  alto  civismo  que, 
por  ser  opportuno  e  digno  de  um  povo  que  preza  ás  suas 

tradições,  constituiu  uma  das  esplendidas  notas  do  cente- 
nário. 

A's  19  horas  a  cidade  apresentava  um  aspecto'  agra- 
dável, estando  pomposamente  illuminada,  principalmente  ' o 
Palacio  do  Governo,  a  Rua  Moretti  Foggia,  que  estavam 
lindamente  decorados. 

No  coreto  levantado  defronte  á  Cruz  do  Anhan^uéra 
funccionouabanda  de  musica  do  Corpo  Policial. 

A's  2 1  horas  teve  logar  o  iniciê  dos  divertimentos  pú- 
blicos, ao  ar  livre,  nas  Em  prezas  Domingos  Gomes  e 

Aranha,  sendo  de  notar  a  enormiafflúíiicia  de  populares,  e 
das  respectivas  familias. 

Foi  desusado  o  movimento  da  cidade  até  ás  24  horas 

Continuaram  no  aia  18  os  festejos  do  centenário,  co- 
meçando pela  alvorada.  ' 

O  dia  decorreu  com  a  mesma  animação. 

Realizou-se  o  Tc-dsum  solemne  na  cathedral,  ao  qual 
compareceram  as  altas  autoridades  do  Estado,  distinctas 
famihase  outras  pessoas  gradas. 

PoíiciaT^^"  ^^^^^^^  ^'^  ^^^^'^  "^"^  companhia  do  Corpo 

Depoisdaretretaseguiu-sea;>íí/rc/K'«ro  nambvua.v, 
com  assistência  do  povo  de  Goyaz,  apresentando  ncssu 
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omsiaoadàadeirm  quadro  indescriptivel  de  enthusiasrad- 
«  de  gaHiardia,  para  o  qual  concorreram  o  Batalhão  do 
60  de  caçadores  e  o  Corpo  Pkílicial,  coadudndo  todos 
bellas  lanternas  de  varias  côres. 

%  No  momento  djrfiesíflar  o  grande  pjtíjtoi,  «lue  em 

.percurso  saudou  comYivas  Iodas  as  redacIRs  de  jornaes, 
^s  Governos  federal  eestadoál,  e  o  Batalhão  de  Caçadores, 
o  Sr.  Moysés  de  SanrAnna,  membro  do  Instituto  Histórico 

*  '  de  Santa  Rita,  produziu  mna  béllissima  oraç»)  patriótica. 

•  A's  7  Uoras  da  manhã,  <lo  <ii«      diante  de  imacoii- 
<?iirrenci*  poncoconimum,  por  i»ai-te<le  fainilias  e  d» 
representantes  (\e  todas  as  classes  sociaes,  foi  celebrada, 
i-om  assolemnid*des  do  esty^o,  a  niissíi  cawtpal,  junto  á 
^''ruzdâ  AnK.iuguèra. 

De  11  matribana  especial,  organizada  pela  Commis- 
Síío  de  festejos,  o  Desembargador  i\kes  de  Ga.?tro,  as- 
sistiu o  acto  religioso  eia  companhia  do  Dr.  Americano 
doBrazil,  Secretario  do  Interior  e  .íiistiça,  Coronel  Joa- 
4uim  Gustavo,  Goveniador  da  Cidade,  Coronel  Ramos 
Jubé,  Presidente  do  Congresso  Estadoal,  Major  .í<)ão  Fleu- 
ry de  Amoriai,  Commandante  do  60'  de  Caçadores,  Dn 
"Mário  Caiado,  Chefe  de,  Po'icia,  ^.Miador  Luix  Guedes 
de  Ámorim,  Secrdario  da  Commisí^íío  Executiva  do  Par- 
tido Democrata,  e  o  Jui7  de  Direito  dl  Capital. 

Produzia  uma  empo-ganteoniçfiò  alluzivaíioactoo 
Revm.  Frei  ReginaMoToumier,  aqual  foi  uni  hpnno 
de  saudades  poios  aatepassados  de  Govi»  e  pe.'os  pionei 
3x>s  da  descoberta  de  Govaz. 

■ 

Foiseu  thema  a  Fé  e  o  Patr'otismo. 

Celebrou  a  missa  Monsenhor  C^nfuci'»  de  Ainorim. 

Durante  o  acto  exhibiu-se  a  banda  policia^ f 

A*s  13  horas  Si?gQÍu-s3eni  Palacio  a  recepção  do 
Gollegiode  Sant^Anna,  assistida  por  pessoas  e  familias 
selectas  da  sociedade. 

Pélas  alumnãs  foi  representada  a  interessante  farça 
U knhanguéra,  original  francez  dj  Frei  Baltrão  Oloris, 
o  qual  terevolou  poeta  e  couli.^cjdor  da  historia  dc 
Goyàz. 

Os  differentes  papeis  foranj  as.5Ím  disíribuidos  c 
representados : 

Anhauguéra— Josephiua  Pec  at. 

«  —  Carlotíi  Ga.'dfs 

Narrateur    —  Inda'ice  Cr'ifdt!S. 
Négre         —Maria  das  Dores  d^Vviia. 
Indions-Cciciqne— Maria  do  Rosjuio  Peclal. 
Reeitativos    -Marin do  Rorurio  Peciat. 
-  Jn'iana  A.  dçí  '"^(uiza. 


Ap  inieiar  a-reiJTesanta-âo  Frei  Erj'tnTo,  em  mV 
iras  simples,  tez  ofrevt^ule  S3u  tmbn:ho  jio  Ddsemb:  mi- 

l)^audidr'"^^'''''^*^'^'^^'^^^  g&i-alniente,  scíikío  muito  ap- 

Envsegai<íaí>T>^nibargador  .^Ive»  fie  Castro,  en^^^ 
fci^eveallocavô^ív-íradeeeaao  digno X>om:i)ica»o  eás  Ir- 
mãs do  GAde^gaiit^Anna,  verdactóros obreiros  do. pro- 
gresso desta  terra;  tâo  o:iptivai)te  prohãé  apreço  esolidíi- 
viedade  ao»  festejos,  dv3c!anvi>do  séresss  uiiiattestado  do 
grande  civismo  c<.m  qne  i^qizella  c6rix)ra^.ão  dirige  os 
actos  de  sua  attribiijção.  ■  ,  *b  ^ 

AV  20  horas,  retmrda  a  socredade  goyana,  no  recin- 
to do  Cinema  Ooyano;  realrzou^e  a  s^o  crvica  de  en- 
cerramento á-ys  festejos  do  centenário 
F^5l.^'^^'^'.  Ramos  Jubé,  em  nome  da  Coinmissâo  dos 
Festejos,  convidou  o  Desembargador  Afvtô  de  Castro 
para  presidir  a  sessão.  .    .   ■  >  V*^"  ^ 

.0^4^^?  ^"T^^-^  ^P^^^^^"^^^'  convidou  por  sua  vez 
ashtteratas  Senhoritas  Maria  Pauía  e  Carlota  Gaedi  pa^ 
ra  auxilial-o  nos  trabalhos.    :  ^"cuc  pa 

Tontaram  parte  cia  mesa,  a  convite  do  presidente  o 
dr  aST  d^^^bargador  AiaVtrns  Ribdro! 

*  "^íS"^  .í^apoleão  é  sn  Moysés  SánfAnni  '"^^^ 

veDríenLZ^T^^''  ^  dr.  Americano  do  BráziT; 
ídníSf  í produziu  um- discurso  pa^ 
tnotico  e vibrante  em.<.:que,.  rememôrando-a'  h^stòS  ^ 
descpberíaefundaçâQ  de  Goyaz.  seu  desenvoLS^ 
Ra^sado  dos  goveniadores,  a  cdtica  dos  rS^^^ 

Srè  a>^m^o^^        tenninpu  depois^^^Sa^ 
entre  Co.ombo  e  Anhanguéra  -  os  -dois  despráadfls-^ 

te  do  I.H.de  Santa  Rita.  os  quaesrefériado4e  aíTS^ 
nano,  tiveram  expressões  felizes  e  :arrebSadír^? 
muito  cumprimaitadçs.  arreoaudoras,:  sttdo 

ReGifaram  as  senhoritas  Indalice  Guedes  Maria  Rpn. 
izen,  Altair  Camargo  e  Oliva  Quz. 

Foi  uma  explendida  sessão  de  historia  em  ,  «im, 
goyana  apreciou  em  breves  horas  o  dm  ^S,^ 
passado  na  linguagem  dos  oradores 

le.  nis.-.co  to  dos  os  goyanos  sem  côr  de  partido. 
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Tomaram  parte  na  quadrilha  de  honn?  o  Desembar- 
gador Presidente  do  Estado,  o  major  João  Fleury,  o  sena- 
dor Luiz  Guedes,  o  dr.  Americano  do  Brazii,  dr.  Almeida 
Barros,  dr.  Benjamin  Vieira,  tenente  Marco  Antonio,  dr. 
Umberto  Ribeiro,  dr.  Alipio  Silva  e  outros. 

^  Muito  concorreram  para  o  explendor  das  festas  não  só 
a  bôa  vontade  e  o  patriotismo  do  povo  goyano,  como 
também  os  esforços  das  Comn:issões'qti|ê  delias  se  incum- 
biram, notadamente  o  dr.  Francisco  Ferreira  dos  Santos 
Azevedo,  o  monsenhor  Confúcio  de  Amorim  e  a  professo- 
ra Maria  Peclât.» 

Com  estes  festejos  despendeu  o  Governo  a*  quantia 
de  4:944S450  reis,  que  foi  paga  pelo  credito  especial  n. 
5.892  de  26  de  Setembro,  :i  vista  dos  documentos  apivsen- 
tados  p3\as  respectivas  commissões,  havendo  o  muni- 
cipio  da  Capita',  por  intermédio  do  seu  Intenderrte,  se 
compromettido  a  entrar  com  a  uietade,  o  que  se  não 
verificou  até  hoje. 

.       A  UNIÃO  E  O  ESTADO 

Com  muito  prazer  posso  informar  aos  senhores  mem- 
bros do  pòdér  .legislativo,  que  são  cordiaes  as  relações 
ne  ó  inéti-^^governo  mantém  com  o  governo  da  União. 
:  '  Este  lACto  é  nmito  auspicioso  e  deixa-uos  antever 
.im  periotlo  cíe  tranquillidade  para  a  bôa  marcha  da 
'  r  ac-ção  administrativa  de  Goyaz. 

;  ;     r     ■     GOYAZ  E  OS  ESTAD03 

1^^  amistosas  e  de  -franca  cordialidade 

'.continuaui  as  nossas  relações  com  os  demais  Estados  da 
União. 

Oillustrado  dr.  Arthur  Bjniardcs,  Presidente  do 
Esteao  de  Minas.  Geraes,  foi  solicito  em  attender  ao 
pedido,  queJhefíz,  para  que  permittisse  ao  Estado  ins- 
tallar  uma  Recebedoria  em  Araguary  afim  de  arrecadar 
os  impostos  das  mercadorias  exportadas  pela  Estrada 
de  Ferro  de  Goyaz. 

Silo  do  teor  seguinte  os  telegrammas  trocados  a 
propósito  deste  assu  m pto: 
•    « Goyaz,  õ  de  Novembro  de  19 1 8. 

Exraosr.  dr.  Arthur  Bernardes,  D.  Presidente  de 
Minas. 

Não  tendo  a  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz  cumprido 
o  contracto  que  tem  com  o  Est^ulo,  restituindo  cm  tempo 
os  impoátos  arr^adados  na  zona  por  ella  percorrida, 
pensa  esto  Governo  era  rescindir  o  referido  contracto. 
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Para  esso  fim,  porem,  tem  necessidade  de  creai- 
uma  Recebedoria  em  Ara:^ruary  para  arrecadar  essi^ 
impostos.  . 

Solicito,  por  isso,  de  V.  exa.  a  necesí?aria  pormissão 
para  poder  instami- e  manter  nessa  (fdade  mineira  a 
refendaRecebedoria:  •  ^  ^ 

Certo  de  que  v.  exa.  nfio  se  recusará  a  prestar  este 
beneíicio  a  Goyaz,  desde  já  me  confesso  agradecido. 

Cordiaea  saudações. 

Alves  de  Castro.* 
«Bello  Horisonte,  14  de  Novembro  de  1918. 

Exmo.  sr.  dezembargador  Alves  de  Castro.  Presi-  ■ 
dente  deOoyaz.. 

Emr^lWaaotelegramiiia  de  v.  exa.,  devo  dizer 

qiie  oi^adodeMiuíudà,commuito  prazer,  permissão 

ao  r^do  yismho  e  amigo  para  installar  em  iíracraarv 

uma  .Recebedoria  destinada  a  arrecadação  dos  imm^tòs 
goyanos.  •  t  - 

Saudações. ,  r 
Arthur  Bernardes^ 

Apesar  dos  sentimentos  de  cordialidade  que  semore  ■ 
se  ha  mantido  entre  o  nosso  e  ós  demais  Estados  ia  vos 
disserem  mensagem  do  anno  passado,  nada  5e  fez  ainda  no 
sentido  de  serem  resolvidas  as  vellias  questões  d.,  limit-s 
qaetemos.como  Pará,  Matto  G A, Minas  eR^hií 
o  -  ^«^Plf^eiro  destes  Estad^^,  accrescentei;  então 
a  saperficie  da  zoua  letigiosa  é  de  14.61Õ  kilometros  q ua^ 
Sdmd^-'''''  o  segundo,  éeUa  de  867.439  kilomcios 

IK^^'^'^  Estados  de  Minas  Geraese 

Bahia  nao  temos  zoua  alguma  litigiosa. 

•  _  Certo  é  que  alguns  laiueiros  pretendem  que  o  terri- 
torioconiprehendido  entreo.rio-^  Marcos  e^ase  S 
Rby^AndréQuicépertenceaMhias;sendo^«r^t^ 

Fer  0^^^^^^  ^'T  ^^^^^^  cia  Vaia  de 

dfl?,n  I  <f  ^  clasexp.'orac;ô3s  realizadas  m  valle 

do  Rio  do  bomno,  por  Appo'ir  ario  Frotte  pelo  En<^ 

Mas  neste  particular,  como  também  iá  vos  informei 
nadas,  eneontra  q.e  ja.tifiqn.  s^mo^hanto^,^!^  S 
a  tenvnossobreo.squaL..s  t^no.  n  posse,  de  ficto  o'T 
direjto,deádeo,nempo.scoioniaei:. 

A  duvida  pcroni,  que  o  -overno  do  Minus  Icvant-i 
sobre  o  nosso  direito  nost.  território,  tem  crc-udo  ao  no-í., 
i.íít.iclo  alguns  embaraços  na  arrecadação  das  rendas. 
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_  •  Enleiíai-me/pM-  isso.quaiKloeni  licençfv  no  Rio  de 
^^aneivorcoiivo  illustre  di;.  Jofio  Luiz  Alves,  Secretario  de 
Finaii(,-as  deèse  li:stado,  e  trocamos  ideias  sobre  u  vanta^^em 
de  tfm  aecordo  iité  (3njí--sS:7Srr.r'^  a 
pendenéML        •    X^:^^:^'T-r  ''^7^ 

nieiitos  dabÔa.TÍsi?nte»^a  dosjlo':3  Estados,^í^\ firmado 
Jio  correute  amao,  i^íct»»  q  ft^àí^íji  ^ou  aa^oraaSoi  pa!.-,  lei 


Felizmente  a  Li^^j^n^Wííae.ioiíaVcomp 
<da  necessidade  de  resoU^eiStsCdildcA  dírdls  provenicite 
xlasjiaestõcs  delimites  iiiterestadaacs,  entendeu  do  tomar 
«  dianteira  sobrè  o  assnmpto,^íOi!ividai)do  aos  presidentes  e 
governadores  dos  Estados  i^ara^a  ia7.oreni  representar  no 
Cónjlresso  deGrcíOgraphia  a  realií-.ar-3e«m  BjiloHorisoiitey 
910  dia  7,de  S^enibro  do  corrente  ánno,  afim  oe  «  ol^  fõssem 
•discatidas  e  assentadas  a$  bases  àà  um  accoi^do  para  a 
solução  das  questões  t3e  Jiniites. 

A.pplaudindo  a  iniciativa  d;\  Defesa  Nacional  e 
Jaççefta.udo  o  convite  que  me  foi  iVito,  nomeei  os  senho- 
%       Almirante  José  Carlos  de  Carva*!io,  dr.  José  Lsopoldo 

®  major  Hanriciiie  Sixn  pai-a  nossos 
reprêse^âtantes  i^esse  certamen, 

;Coii:pidados  tambenv  os  nossos  conten-sneos  doutor- 
Jpsé'Xay,ier-de^Alnijida  e  Joaquim  Xavier -Ou imarães 
Natal  :para  'tpinarem  a  si  e  sa  incumbência,  elles  se 
excusaiiam  por- motrví>s  ponderosos.  ■ 

•  • :  Dada-a  competência  de  todos  os  m embros  fia  coni- 
missão  ôrgunizáda  para  b  Còh^n-l^sso  de  Bello  Horisonte, 
posso  vos  garantir  que  estão  ta'.n')«'m  resguardados  os 
interessas:da  nossa  terra  nsstj  paiticú'ar. 

Pára  dai-  uma  id^ia  da  .nitiiavao  actual .  do 
probíèma  dos  litigios  com  os  Estadf«.  visinlios^  jvilgo 
cònveiíiente  dixer-vpsòquelia  a  ns[>->ito. 

MATTO  GRO^>0 

'  Oito  annos  após  a  separa  ãr>  da  Capitania  do 
<T0ya«  daidoS.  Pau.o,  apparocL'U  a  provisão  do  Oonái;' lio 
ultraraa"rlno  em  que  D.  Joiío,  invocando  a  sna  autoridadó 
regia,  determinava  aos  capitã;  s  ,j;encM-a^-s  dfisO;ipitani;is  d(^ 
Goyaze  Matto  Grosso  que  cn? nis-st^m  cm  aecordo  para 
íixavão  di-finitiva  das  front;«irasdosHjUs  dominios. 

Eis  os  termos  da  provisfu)  do  ('on  solho  U."tríiniarino 
•   de  2  do  Agosto  d-  1 7-'S,  enviada  -jvsnrcti vãmente  aos  dois 
govcrnadorvH. 


Provis5o  do  Conselho  Urtramanno.  «fDomJoao 
por  gjaçí  de  Deos,  Rey  de  Poríugal,  e  dos  Algarves 
Q'dquém  e  dalem  mar,  em  Africa,  senhor  de  Oniné,, 

Faço  saber  a  vós  D.  iVUrcos  de  Noronha,.  Governa- 
dor e  Cs  pitão  G:nerar  da  Capitania  de  Goyaz^qne  para 
ficaraes  entendendo  os  dístrídos  que  comprehendem 
a  vossa  jurisdição:  Sou  servido  mandar-vos  declarar 
poT  Resolução  de  7  de  Maio  do  presente  anno  em 
ton-suha  do  meu  CoKseího  Uftramarino  que  os  confins 
desse  Governo  de  Goyaz  hão  de  ser  da  parte  do  Sul 
pelo  Rio  Grande,,  da  parte  do  Lesíe>  por  ande  hoje 
partem  os  Governos  de  São  Píiulo^ede  Minas  Oeraes, 
e  da  parte  do  Norte, por  onde  hoje  parte  o  mesmo 
Governo  de  São  Pauío  com  os  de  Pernambuco,  e 
Maranhão,  E!-Rei  Nosso  Senhor  o  maridou  por 
Manoeí  Caetano  Lopes  de  Lavre,  e  peío  Dr.  Antonio 
Freire  de  Andrade  Henrique=,  conselheira,  do  sea 
Conselho  Ultramarino.  E_se_gassou  por  duas  vias. 
Tehodoro  de  Abreu  Ber nardesalÍ?êÍTÍ  LisbÔaa2de 
Agosto  de  I748.0  Secretario  Joaquim  Miguel  Lopes  de 
Lavrea  faz  escreve-.— Antonio  Freire  de  Andrade  Hen- 
riques—Manoeí  Caetano  Lopes  de  Lavre. 

n  Dom  João  por  graça  deDeus,  Rey  de  Portuga!  e 
dos  Algarve?,  daquem  edalemmar,em  Africa,  Senhor 
de  Guiné  à  Fajja-saber^AvósJIL Antonio  Rolim  de 
Moura,  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania 
de  Matto  Grosso,  que  para  ficardes  entendendo  os 
districtos  que  comprehendem  a  vossa  jurísdfção:  Sou 
Servido  mandar-vos  declarar.  pOr  Resolução  de  7  de 
Maio  deste  presente  anno  em  consulta  do  meu  Con- 
selho Ultramarino  que  os  confins  desse  novo  governo 
do  Matto  Grosso  e  CuyabàJJáo  de  ser  para  a  pre- 
sente de  S.  Paulo  pelo  RiòXJnúit  e  pelo  que  respeta 
a  sua.  confrontação  com  os  Governos  dos  Goyaz  e 
do  Estado  do  Maranhão  vista  a  pouca  notida  que 
ahinda  há  daquelles  sertões.  Se  vos  ordena  informeis 
com  o  vosso  parecer  por  õndTpoderá  determinar-se 
mais  commoda  e  naturalmente  a  divisão  dedarando- 
vos  que  os  confins  do  novo  governo  dos,  Goyaz 
determineis  se;am  da  párte  do  Sul  pelo  rióT^lía^a 
parte  do  Leste  por  onde  hoje  partem  os  governos  de 
S.  Paulo  e  das  Minas  Geraes  e  da  parte  do  Norte  por 
onde  hoje  parte  o  mesmo  governo  de  S.  Paulo  com  os 
de  Pernambuco  e  Maranhão.-El  Rei  N.  S.o  mandou 
por  Manoel  Caetano  Lopes  de  Lavre  e  pe!o  Dr. 
Antonjo  Freire  de  An  Irade  Henriques,  Conselheiro 
do  Seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  Theodoro  de  Abreu  Bernardes  a  fez  em  Lisbôa 
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a  dous  de  Agosío  de  mil  setecentos  e  quarenta  e 
oito. —O  Secretario  Joaqufm  M?guel  Lopes  de  Lavre  a 
fez  escrever.— Manoel  Caetano  Lopes  de  Lavre. 
Antonio  Frefre  de  Andrade  Henriques.— Diogo  Jose 
Pereira.»  Confere  -  Cabral.   Coiiforme.~G:  Oliveira. 

Respondendo  aos  termos  da  ordem  real,  informava 
D.  Marcos  de  Noronha,  1-  Governador  deOoyaz: 

«Senhor.—  He  vossa  Magesíade  servido  ordenar- 
mepela  Provisão  inclusa  que  informe  com  o  meu  pa- 
recerpor  onde  poderá  mais  commoda  «  naturalmente 
fazer-se  a  divizão  deste  governo  com  o  de  Matto  Gro«^- 
Grosso  e  Cuyabá— Eiiíic  Villa  Bôa  d- SanfAn na,  Ca- 
pital desta  nova  Capiiania  de  Goyaz  e  Villa  de  Bom 
Jesus  que  até  agora  era  Cspital  da  Comarca  de  Cuya- 
bá,  haverá  cem  pouca  dífferença  cinco  giaus  -Jc  dístan- 
cia,  medidas  pelo  rumo  de  Noroeste  e  Sue -te,  ficando  a 
dita  Villa  Bôa  a  Sueste  e  a  Villa  de  Bom  Jesus  ao  No- 
roeste, e  no  meio  deste  caminho  "ouco  mais  ou  menos  • 
se  passa  um.  rio  chamado  Rio  das  Mortes,  que  corre 
de  Sul  para  Norte,  advertindo,  que  rião  é  ó  Rio  das. 
Morte?,  que  ha  nas  MmasGeraes,  masoiiii^  do  mes- 
mo nome  totalmeatedíverso  daquell  ?.— Tem  ecte  rio  as 
cabeceiras  em  uma  sérra  a  que,  a';ida,  se  não  deu  no..- 
me, que  dizem  serum  chapadão,  que  está  situado  Les-^ 
te-Oeste,  e  as  aguas  vertentes  para  o  Norte  vão  todas 
em  vários  rios,  que  depois  se  ajuntam  uns  com  os  ou-- 
tros  a  desaçruar  no  Gran  Pará,  e  as  que  correm  para  o 
Sul  se  vão  sepultar  no  mar  p^Io  r:ô  Paraguaya,  que 
como  nome  de  Rio  da  Prata,  vae  desaguar  e  coiifun- 
dir-se  com  o  Oceano,  em  34^  de  latitude  ao  Sul  do  Equi- 
nocial.—Principiando,  pofs,  nas  cab:ce.'ras  do  Rio  das 
Mortes  a  Imha  da  Divizào  fie  pcU  parte  de  Oi-ste  diviJi- 
da  .  esta  Capitania  da  de  Matto  Grosso  pelo  dfto  Rio  das 
Mortes,  seguindo  a  sua  corrente,  e  a  daquelies  em  que  se 
m€tte,  e por  maiores,  o  fazem  perder  o  nome  como  é 
primeiramente  um  rio  chamado  Rio  Grande,  que  a 
oito,  dias  d9  viagem,  indo,  de  Goyaz  para  Cuyabá  se 
passa  o  qual  corre  de  Sul  para  o  Norte,  e  é  totalmente 
diverso  do  Rio  Grande  G^ral  que  corre  de  Norte 
para  Sul,  o  qual  depois  toma  o  nome  de  Maranhão, 
atè  que  finalmente  vae  com  o  nome  dc  Tocantins 
a  desaguar  no  Gran  Pará,  e  continuando  a  linha 
de  divizão  correndo  para  o  Sul,  oe  atravessará 
aquellè  chapadão  por  um?,  linha  (irada,  das  cabeceiras 
da  dito  Rio  das  Mortes  até  a  do  Rio  Taquari,  que  è  um 
dosque  correm  para  o  Sul  e  se  descerá  por  eíle  abaixo 
até  onde  faz  barra  o  Rio  Cachoeira,  e  sahinio  por 
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este  acima  ate  aondefaz  baira  com  o  rio  chama-lo  Caráa- 
poan,  subindo-se  iartibem  por  este  até  ao  sitio 
que  também  se  chama  Camapoan  e  aíii  sé  atravessará 
o  yaradouro  cie  terra  que  tem  uma  legua  ê  tre^  auar- 
os,  se  dará.nas  cabeceiras  do  Rio  Pardo/ que  t^hv  ièrti 
léguas  de  corrente  pouco  mais  ou  menos  e  vae  fazer 

Srj^^c^o  ^''^'l^^lP^''^'  que  divide. está  Capitania 
da  de  S.  Paulo,  de  Norte  e  Sul,  deitada  assim  a  linha 
da  díVi^o  fca  claro  e  distihctámente  dividida  esta 
Capitania  dade  Matto  Grosso  pda  parte  de  Oeste - 
pela  parte  de  Este  manda  vossa  Magestade  que  seja  à 
divizâo  por  onde  antecedentemente  partia  a  Capitania 
de  S-  Paulo  com  as  das  Minas  Oeraes,  porém  o  des- 
cobnmeiito  do  Paracató.  parece  que  fez  praticar  essa 
divizao  contra  o  que  devia  ser  porque  a  serra  de  Lou- 
renço  Castanho,  que  era  divizâo  antece lente  entre  as 
duas  Capitanias  pertencendo,  a  de  S.  Paulo,  tudo  o  que 
que  eram  aguas  vertentes  da  difa  serra  para  Oe^tè 
naofoi  attendida  na  diyizâo  porque  tendo  o  Párác^tú 
aguas  vertentes  para  Oeste;  (comó  me  :di£em  que  è)  pa- 
nf«i"^  devia  pertencer  a  esta  Çapitania,  e  não  das 
Geraes,  porem  como  Vossajyfea^^j^^ 

dividida  das  Oeraes- pela  divizâó  ántecédente  peiai>árte 
pran<ie  o  Geral,  que  corre  de  Norte  para  o  Sul  e  váe 

ueste  eSuI  e  de  Este,  resta  só  dividii-a  pela  parté  do 

P^f 'V"""Í      ^"^"^  ^       ^  do  Ora^Paxá;-! 

notitías  peias  quáes  - 
ní^v       ^^/í»\^^o  geographica,  çomquinto  si  iSo 
foi  exacta  a  averiguação,  si  ha  para  aqueíla  parte  dò 
iNorle  alguma  serra,  ou  rio  que  possa  servli- de  divízâo  ' 

nhâo  e  da  do  Gran-Pará  pefa  diviáo,  que  ántecedentt 
I^m'^^"^.!^  governo  de  S.  Paulo  -cornTgfveA^ 

a^^^S^  ^^--t"^  a  que  posso  ^fS 
av.  Magestaie  que  mandará  o  quefôr  servkJo.-Vflla 

Boa,12deJane,rode  mO.-Dom  Marco  de  Nororúia.^ 
Coiífere—Caòrn'.   Conforme.-G.  Oliveira.» 

to  foí^nfíf  17^"^'"'''?^^^  "^^'^'^'^^  neste  documen- 
as  '^"^'^^^'^^^^  dtimvas  entre'as  du- 

I  X       e"jí*^tanto  líísse  anno,  o  Ouvidor  de  Cuvab-i 

soiicita.ido  de  D.  Marcos  d?  Noronha  providencias  aue 

nwfl^Tp-  ^  r^^PfÍ^^>  ^ÍHjnnsdicção  até  Mar?  ioT 
inargem  do  Rio  das  Mortes. 


llsse  ijrocedímentó  era  sustentado  sob  a  fraffil  íii- 
sinuaçãp  de  que  em  1738.  quando  se  dividiram  as  co- 
inarcas.  de  Ooyaz  e  Cuyabà.  a  linha  dfvisoria  fôra  esta^ 
belecida  pelo  Rw  Grande  ou  Cayapó. 

Commentando  essa  pretençào  de  Mtirillos,  lê-se  em 
J,  R  de  Aiencastre  íAnnaes  da  Província  de  Goyaz> 

«Tal  divisão  nunca  se  fez;  o  que  houve  foi  apenas 
o  pedido  de  informações  sob  os  limites  que  deviam 
ter  as  duas  prelazias. 

Infonnou  D.  Luiz  de  Mascarenhas  que  essa  divisão 
poderá  ser  feita  pelo  Rio  Araguaya. 

Tratava^se  <ie  jurisdicção  espiritual  que  nada  tinha 
cora  a  temporal 

Conviria  que  a  divisão  fosse  a  mesma,  mas  para 
oppor  argumaito  decisivo  contra  o  Ouvidor,  bastava 
dizer  que  a  iurisdicção  do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  con> 
prehenaia  uma  parte  da  Capitania  de  Goyaze  que  o 
Norte  ei:a  administrado  pelo  Bispo  do  Para. 

Era  Minas  também  havia  o  exemplo  de  Paracatú 
que  no  espiritual  obedecia  ao  Bispo  de  Pernambuco  e 
no  temporal  pertencii  á  jurisdicção  de  Minas  e  do  Ou- 
vidor de  Sabari 

Murillos  .mostrou-se  convencico  e  desistiu  de  sua 
pretençào.»- 

Quer  isto  dizer  que  Go^-az  continua\^  na  posse 
do  longo  terreno  que  vae  do  Rio  das  Moites  ao  Rio 
Pardo.  . 

No  archivo  ca; Secretaria  do  Interior  e  Justiça  des- 
te Estado,  e:icontra-3e  a  correspondência  que  à  respeito 
desse  litforio  e  em  difierentes  e,50cas  trocaram  os  gover- 
nadoras de  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

CARTAS  DE  D.  ANTONIO  ROLLIM  DE  MOURA 
A  D.  JOÃO  MANOEL  DE  MELLO : 

«nirno.  e  exmo.  sr.— Sempre  que  se  me  ófferece 
occasiâo  dè  ii  aos  pès  de  v,  exa.  cuido  muito  em  apro- 
veitada pelo  grande  gosto  e  hiteiesse  que  tenho  em 
que  por  èsté  meio  me  faça  v.  exa-.  digno  da-  suas  no- 
tidás  qiie  sempre  desejo  bo^.s.- Pela  cop!a  inclusa, 
verá  v.  ejiá,  que  Sua  Mageslade  ]ièser\iio  ordenar-me 
faça  a  divisão  destas  duas  capilan'as;  pela  raz3o  que  da 
mesma  copia  se  deixa  perceber  e  pelos  fundamentos 
commuiis,  queòdcorrem  em  sini  lhantes  casos.  -Para 
e?tà  divisão  ser  fefta  com  acerto,  è  necessário  que  eu 
consulte  a  v.  exa.  elhecommunique  omsu  parecer;  ao 
qual  emquanto  nlo  fôr  approvilo  por  v.  exa.  n3o 
lerei  por  tSo  ajustado,  como  desejo  que  eílf  seja,  nem 


me  animarei  a  pol-ona  Real"  presença,  cfo  dífo  sr.-O 
fim  para  que  se  costumam  e  devem  estabefecer  os  limites 
d2  quaesquer  ProvIíic.-aS;  parece  nao  ser  outro,  que 
ôdesaberemosPovosacmcíei  otraquetnhia  de  recor- 
rer, nos  casos  contendosos;  e  os  Ministros,  atè  onde 
t:m  jurisdicçao.para  exercerem:  pois  conteiido-se  cada 
omno  queíhe  ertá  determmado,  se  evitam  considc-^ 
ravejs  desordens.- E  cornei,  nossertCres  cfespovòados 
emco^nitas  senão  pode  fazer  facilniente  com  segu- 
ra, nçae  com  clareza  para  o  presente  e  para  o  futuro 
a  separação  do3  districtos,  se  n5o  p^jíos  cjitks  das  ser- 
ras ou  pelos  afveos  dos  rios;  e  se  devem  è'eTer  aque'Ia« 
ou  aquelles  que  mais  se  estend-m  e  prcnbrcfonam  a  sua 
direcçãcpor  entre  as  duas  províncias  CDtifrnantes;procu- 
fando  eu,  com  atteí>ç5o,  sobre  o  mapoa  que  pude  háv=^r 
do  sertão  que  nos  sepiíra,  e  que  tè;iho  por  veros*m  I 
qual.devia  ser  o  termo  destas  duas  capitanias  3c'io  com' 
propriedade,  ep/oporçío.  o  Rio  Gr inie,  ou  por  outro 
nome,  Rio  Cayapó;.po:s  correndo,  como  corre,  qua^i  em 
direitura,de  sulanDrte,d£?deas.teTas  em  que  habita 
o  gentio  Cayapó,  .até  a  cidade  do  Grão  Pará,  he  a  divisa 
que  serequer  para  ás  duas  ca  litanias,  que  esíâfo  direita- 
mente de  Leste  a  Oeste-ETeste  mesmo-  parecer  foi 
também ísegundomeconsta)oexmo  Conde. •  de Sarze 
das, sendo generar  das  Capiíanias  dt  S.  Pau{6  àu^- 
comprenendia  •  e^.tas  duis;  e  tendo  orde-n  Râàl  'para 
dividir  as  duas  Ouvi lorias de  Goyaze  Cu/abr  ássia 
nando-Ihe  limite  c.rto:  e  n-  cuja  cli WdSj'  exS  . 
larâo  desde  então,  e  ex^rc-tam  ainda  presente ne.ité  os ' 
Ministros  de  Justiça  e  Fazenda  ajurisdicçâo  quMh^s 
compete,  at^ a  margem  occideníal  do  mesmo  rio-  e  - 

nt- n rn?^^""  ^^P^^^^*^  0^  Dizfmos  de  tildo 

o  que  produzem  e  criam  as  terrao  da  ditas  margem  - 
Contra  esta  m.nh a  opinião  poierá  haver  quem  dí^ra 
que  dest.  Villa  ao  dfto  Rio  Grande,  ou  Ca>%ó?è  mui- 
^  mrslonge^ue dessa;  e  que  dev^ndo-se^(i^§^ 
fJ.ÍÍ''-'''''^^  ^""^  I:m:íe?,^  que  as  distancias^ fiquem 
eguaec^  para  que  recursos  das  partes  não  sejam  dec- 
^e  o^S  d  '  M ''I-  ^^fficuítosos,  podia  a  d.Viáo  fazeí- 
.e  neio  R,o  das  Morte?  ou  por  outro  algum  íogar  quese 
achejm  me^o  dessas  duas  vilías.-Mrl  a  isto  se  pode 

e  '  que  as 
presente,  ^ 

?  cqrrífai  1^   -7  "-—r-    --  <xoo£jii  com-ò  agora 

eíles, 
íenta- 


po  ou  interesses  cJa  Mo n-wchia  fizerem  que  essa  Capi- 
tal se  mude  para  Natividade,  para  as  An  ayas  ou  para*  o 
estreito  do  Çiyapó;  esta  S2  restabeleçi  rio  Cuyabá,  ou 
np  Arraya!  de  S.  Antonio,  que  dista  da  xlo  Rio  Grande 
20  ou  25  le^pas,.  O.T13  se  hlo  de  áju<tar  depois  as 
medidas  da.jegukidade,  para  a  facilidade  ou  difficuldade 
dós  recursos? — Por  estes  fundamentos  e  pelo  de  que 
feita  a  divisão  peíó  dito  Rio  Grande  ou  Caiapó,  ficarão 
menos  desiguaés  os  distr ictos  destas  duas  capitanias 
(pois  sempre  essa  é  m lis  extensi)  me  pirece,  que  ass:-m 
se  d.^ve  d3ç^arara  S  Migestaie  pira  o.  dito  sr.  haver 
porben).determinal-ò  firm  i.n  }níe,  co.n  a  sua  rpal  ap- 
provaçlo.-Mis  n-ío  obsti.ite  a  dita  iwnhi  intelligencia 
sempre  tenho  por  preferível  a  de  v.  exa,  e  como  tal  a 
sòHdto ;  como  j'à  protestei  no  principio  desta  carta  — 
FJeispára  servira  y.  exa.  que  Deus  guarde  muito.— 
Villai-Belía,  16  de  Junho  de  1761:  -  Muito  fie!  capitão  de  v. 
exa.-^  D.  Antomp  Rollin  de  Moura.  —Ulmo.  e  exmo.  sr. 
Joâp  Manoel  devMello-.— P.  S.— Como  v.  ^xa  me  avisou 
en  hua  carta  sua,  que  miaianio  procurar  a  minha 
primeira,  jquè  escrevi  ao  exmo.  Conde  de  S.  M^gi;e!,  Ge- 
lieiaí  dessa  capitania,  sobre  o  ouro  que  Jhe  mandei  pedir 
é  nâp  ippareceu,  nem  o  ré;^,  delia,  re.-netto  av.  exa.  húa 
copia  âpre^,  que  çá  fícou,  tirada  é  assi^nada  pelo  Secre- 
tario deste  Governo,  que  talvez  poderá  servir  para.  cla- 
reza nessa  Proviriçia,» 

Confere —Gadrfl/.  Conforme —O.  O^Ké/Srí?.» ' 

I .  Imo:  efxflio:  Senr.  Recebi  a  carta  de  V.  Exa.  escíi- 
ptàa  15  deiSeterábto  da  anno  paásadoí:  sp^re  a:  dè-* 
marcação  de&tás^idiíàs  Gapitanias.  O  poiladdr  ^\2t  ioi^ 
o-P.  iBeato,^  :  i^nal  demorou  tanto  em  caminbp;  <jue 
a  dila  carta  nie*  niap  foi  entregue,  pdò  S.  Aritònlb,  eçlé 
e-itao:pata;:Cá  ^me  ten^o  visto  su-iimxmeatè.  occupádó 
em  respptt?íer-paia  o  Re/no,  po  vfa  do  Pará,  e  dá  mon- 
ção do  Ciryálà^p«^!0;qué,  mevnão  temsido  possiveT  dar 
á  y.  Exa.  -  reppõstá-  com  mais  brevidáde :  Ví  os  parece- 
res è  a  raãppa,  que  V.  Exa.  me  remettè,  do  Guarda-Mór 
Batóaiar  d*  Godoy  Bue  io.e  do  CapitSo-Mór  da  Con- 
quista daG^lip.Xoâo  de  Godoy;  e  V.  Exa.  está  certo 
que;  sena  arti^^^  netòrtn»^^^^^^  o  d istnclo 

desUrCãpíiíiLíiia;;  o  meu  dizer  é  fazer-itaja  divisão  com- 
mi^-^e  Jfvre  de  duvida,  na  forma  que  Srh^t  Màgesta-ie 
nos  '  récQinènda,  conformando-me  quanto  me  fôr 
possiverto.Ti  o  arbítrio  e  vontaie  de  V.  Exa.  a  quem 
venero' muito,' e  desejo  em  tudo  fazer  o  gosto  Porém, 
de  dèfterminar  esta  materi',  V.  Exa.  me  permitirá  pro- 
pôr-lhe  as  duvidas  que  se.me  offere:e  Tl  sobre  os  pare- 
ceres acima  ditos.  Eu,  desde  Sâo  Pau!o  até  o  Cuyabá, 
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tiv:  a  paciência  de  vir  sonpre  corri  õaajUÍHão  íiá  rriiô, 
assentando  os  rumo5,  e  as  distancias  pelos  fios,  por  on- 
de fiz  a  minha  via.iíem;  e  Dlog^o  Josephe  Pereira  fez  o 
mesmo  pe!o  caminho  de  terra;  atravessando  de  São  Pau- 
lo por  toda  essa  Capitania  até  o  Cuyabá.  D*aqiii  re 
sultouo  mappa  que  aV.  Exa.  offereceu,  paraá  vista 
de  le,  poder  explicar  me'hor  as  mfnhas  duv?da?.  As  de- 
marcações se  fazem  para  evitar  questões,  e  contando, 
que  de  ordinário  redundão  em  prejufzo  do  serviço  de 
El  Rey,  e  do  Bem  Commum.  E*  sem  duvida  que  entre 
nós  as  n2o  hade  haver  nunca;  porém  a  divisão  do  dis- 
tricto  não  é  só  para  o  nosso  tempo;  e  juntamente  as 
Justiças,  e  os  Povos  costumam  tomar  estas  matérias 
mais  em  grosso ;  e  estando  eu  em  São  Paulo,  hia  ha- 
vendo uma  desordem  sobre  pertencerem  umas  minis, 
que  ?e  dsscobrii  am,  a  Mogy,  que  é  da  mesma  comarca 
ou  do  Rio  das  Mortes ;  sem  embargo  de  tudo  estar  su- 
jeito ao  mesmo  Governo.  Por  cuja carsá  convém  que 
o?  dist  !ctos  estejam  divididos  por  balisas  naturáes  e 
Histindas,  como  recomenda  a  provfsãò,  de  que  a  V. 
Eíca.rémeto  a  copia.  O  que  supposto,  parece  não  pódé 
ler.  logar  a  divisão  pela  L^gôa  Grande,  por  ser  um 
Í30rito  que  d'aqui  a  amarihã,  indireitandò  melhor  6  cami- 
nho de  Cuyabá  paraGoyaz,  até  poderá  ficar  mr*s  fora 
da  mesma  estrada;  e  para  os  lados  não  tem' baKsa  al- 
guma natural  que  possa  5ervT  de  separação.  Para  o 
mesmo  effeito  é impróprio  o  Rio  das  Mortes; ro  cue 
como  busca  a  direcção  da  estrada,  tudo  quanto  deJ- 
xa  para  a  parte  do  Sul,  fica  sem  divisão.  Porém  si  en- 
tre o  Rio  das  Mortes,  e  o  Tacoaràl  medir  algu  ma  cou- 
za  que  possa  servir  de  balisa»  por  ella,  e  por  um  e  outro 
rio  pode  correr  a  demarcação,  até  de  umâ-  .e  outra  par- 
te pegar  110  Rio  Grande  :  Porém  não  havendo  Jsso;, eu 
não  vejo  outra  divisão  natura!,  se  não  pelo  mesmo  Ri^ 
Grande. que  tema  direcção  mais  própria, e  adequada 
para  distinguir  uma  Capitania  de  outras^O  que  o  mappa 
ássignaladas  suas  cabeceiras  e  do  Bacuiiú  é.  por  infor- 
mações e  coiíjecti  ias;  sendo  ass^im  que  a  origem  de  um 
nãt,  fiqué  distante  da  de  outro,  n5o  me  parece  poder  hi- 
ver  demarcação  mais  conlmòda  do,  que  pelos  dous 
rios  Gráiide  e  Bacuriu;  porque  o  outro  Rio  Grande 
oye  vêm  das  Gerae?,e  por  onde  se  navega  para  Cuya- 
bá, é  já  deíua; cáçilo  d Jcrminada  por  Sua ..  Ma<3festad.?, 
entre  esta  Capitania  e  â  de  Silo  Paulo;  co.no  V.  Ex^. 
verá  daeopiâ  ad.nl  âpontaiâ:  pdo  que  jiiessa  parte 
nâo  se  pòie  cmvar  iii  ia,  Co.nd  pretende  q  .parecer 
do  G.uarda-Mór  B-jeiío,  com  o  pretexto  de.  senem  03- 
(Xvap.L>5  Co-.iq-jií  tj  dessa  Capiln  ii:.  .0:>sta  m.esma  de- 


lerminação  sé  convence  nâo  è  impossível  partirem  es- 
tás duas  Capitanias  pelõ  Rio  Grande,  ficando  tanto 
mais  perto  de  Goyaz,  que  do  Cuyabá ;  pois  com 
maior  desegualdade  parte  pelo  outro  Rio  Grande  esta 
Capitania  com  a  de  São  Paulo  e  com  a  do  Pará  se  li- 
mita também  pela  Cachoe»ra  da  Aroeira,  ou  Aroaya, 
por  uma  Provisão  do  Conselho»  cendo  que  d'aqui  até 
fquelle  termo  se  gastão  perto  de  deus  mezes  ed'allia 
Borba,  primeira  povoação  do  Pará,  são  4  a  5  dias  de  vi- 
agem. Da  mesma  sorte  não  dev2  fazer  reparo  a  gran- 
de difficuldade  de  extensão  de  uma  a  outra  Capitania; 
sem  embaraço  de.comprehehder  estas  terras  tão  dilata- 
das, a  pouquíssima  gente,  que  tem,  a  reduz  presente- 
mente a  um. só  do  Governo.  Porém  se  corre  o  tempo 
se  for  povoando,  a  essa  mesma  medida  se  hade  irdivi- 
•dmdo,e  subdividindo  ncuií as-  como  se  tem  praticado 
desde  que.  a  America:  se  desccbiio,  até  agoja;.  Isto  é  o 
ene  acho  contra  o  projecto  de  derr.arcaçãò  do  Guarda- 
MórEfalthazar  de  Godoy  é  do  Capitãó-Mòr  da  Con- 
quista joãO:  ide  Godoy :  Mas  na  matei  iá  não  resolve 
nada,  sem  me  cortstar  a  vista  destas  razoes,  a  vontade 
de  V.,  Ex. ;  pçis  em  seguil-a  é  que  tenho  o  -acerto  mais 
s^uro.  Ficopáia  sejvir  a  V:  Ex'.-com  à  mais  rendida 
obedienda.  DeusGuarde  a  V.  Ex..  Villa-Bella,  a  21  de 
Agosto  de  1762.  .rim.  eExm.  Sur  João  Manoel  de  Mel- 
,  ICK  Muito  Amigo  e  Capitão  de  V.  Ex.  D.  A^iitonlo  Rollift 
de  Moura.  Confere.— Ca6?*cr/.  C<í*iforme.--6'.  Oliveira.* 

CARTA  , PE  D.JOÃO  MANOEL  DE  MELtO 
■     A  d!  ANTÓNIO  ROLLIN  DE  MOURA 

«lUm.  e  E:^m,  Sehr,— Agra  leço  a  y.  Ex.  dignar- 
sede  querèr  buyir  o  meu.  parecer  sobre  a  divisão  e 
demarcação  que  S.  Magestade  Jhe  maiida  fazer  destas 
duas  Capitanias  qiié  até  o  presèVit  í  não  ti.iham  limites 
certos  mas  o  infatigável  zelo  tíe  V.  Exa.  que^tem  creaio 
com  tailtò  trabalho  essa  nova  Capitania  de  Matto 
Grosso,  quer  estabelecer  com  a  devida  formalidade 
pára'  obviar  todas, as  duvidas  que  possa.m  acontecer 
parâ' o  futuro  sobre  m- teria  de  ji':isdicções  que  agora 
ao  presente  não  pôde  hav:r  aigumi;  por  ^star  o  gentio 
bravo  occupando  ostenito;1cs  que  nos  .  hão  de  sei  vir 
.  de  baliza.  Sendo  esta  Cap  tania.de  Goyaz  bastante- 
'mente  extensa,  e  pouco  povo  via,  ai  ida  tem  maior  ex- 
tensão e  muito  me^ios  povos  es^^a  Capitania  de  Matto 
Ctiosso.  E*  iniubitave)  que  este  Ooyáz  jà  teria  alarga- 
'5c  as  povoações  até  o  Rio  Gianij  que  dista  só  cinco- 
éntá  legoas  desta  Villa  para  ..o  irc-.^ilte;  po's  jà  cxtrahi- 
amcísoi  io  iia.>  m-lrge.:":  «"lo  no  Pi"Ges  e  do  Rio  Claro 


c  ue  fazem  barra  riéfíe,  e  an  Java  bàstanrfe  gertíe  açor- 
!  ada  na  labòreaçãò  dós  nóvós  descphértos  párá  õ  que- 
já  sé  tiriha  èstabdeadtí  umá  hitenderitíâ  a  capiia- 
çâo;  nias  còma  súccèdèu  appafecérém  áí^nè  díártíah- 
tes  lio  veiò  dó  Rio  Qaro,  ordénòu  S.  Ma^éstádè  .  qúè 
pasèasse  a  estas  Minas  o  Exm.  Ccrnde  de  Bòbádella 
que  depois  dc  explorar  todo  aquelle  território  ò  deixQu 
vedado  com  urn  .destàcaniento  que  ainda  hòjé  se  con- 
serva em  Pilões;  por  cuji  cauza  sé  tornou  a  recolher 
a  gente,  e  não  tiveram  efreto  âs  fundações  dós  arraiáes. 
—Esta  Capitânia  de  l^steá  oístesen^io  a  divisão  .  pelo» 
Rio  Grande,  como  a  V.  Ex.  lhe  pare: 3,  nio  conta  ik.  sua 
longitude  mais  que  110  legois,  que  taató  è  do  ribéiraí> 
dos  Arrependidos  porque  sé  divide  dasMfnasOéraes  até  o 
Rio  Granda.— E-ísaÇipítania  começiinio  a  sua  divizão 
peia  m  ifg^em  orieiítal  d  *Ile,  ãtè  raias  dá";  1  i  iia'?  de  Hes- 
panha  donde  f in  ilisa,  có;ita  pcrío  de  30 )  leiloas  de  k)n- 
gitude  e  de  Sul  a  Norte,  què  é  por  oriie  esta  Capitania 
mais  se  extenie,  onde  essa  conta  miior  Iatitade;--EiTi 
tão  dilatados  territórios  é  impossfvel  que  haja  rip  con- 
tinuado ou  cordilheira  de'  montes  qut  medéiè.  com 
eguâldade  para  servir  de  demarc-ição.  —  Se  V.  Ex. 
consultar  os  seus  sértaiiejós,  achará  que  aliida  das 
mesmas  cabeceiras  do  Rio  óranie,  atè  o  Camàfliiati, 
se  mettem  la'"gas  campinas  peias  quaes  se  havia  faier 
presentemente,  álgi,  precisam  2até,  a  divizão  por  linhas 
imiginarias.— Para  m  ilhor  obedecer  a'  V:  Ex.  manifi 
ouvir  sobre  essam  iteria  o  Guarda-Mór  Baithazar  de  Go- 
doy Bueno  queé  Slhodo  graa  ie  AnhinTuèra,  desco- 
bridor '^ue  foi  desta  Cipitan:a;  e  a  seu  so^brínhbjdão  de 
,  Godoy,  Capiíâo-M  3r  da  conquista  do  gentio  qiic  são 
os  únicos  paulistas  que  m  iis  teem  frequentaio  i  esses 
sertões,  c.ípitan.ían io  varias  bvaiens.— ^eneíto  os 
seus  pareceres  e  o  mippa*que  fizeram  para  dat.itieíhor- 
conhecimeiitò  dos  t.^rntorios.— V.  Ex  terá  a  bondade 
de  mandar  exam'n  ir  os  ditos  papeis  peiós  seas  sertane.- 
jos,  pira  determiiiar  o  que  lhe  parecer  mais  racionavelv 
—Do  tempo  do  Exm.  Co.ide  de  Sarzelas,  não  se  acha 
papel  nesta  Secretaria,  porque -quando  sahiu  de  S.  Pau- 
lo veio  em  direitura  a  Trahyras,  onde  fallec^u  dentro  em 
doTsmezes.— Eu  ainda  quej^  coni  esta  Cipitania,:  fui 
sò  atravessando  os  sertões,  que  fazem  caminho  para  os 
•  arraiae?,  que  hia  v*s?tar,  e  não  interiorando-me  pelos  mat- 
íos  que  fie  im  fò;  a  ^e  toda  com  nunicição;  como  são  es- 
ses porOà'jiesehão  defazer  as  divizõe?,  pelo  que  m^ 
reí^iro  as  informações  e  mappas  que  renelto  dos  do:'s 
G  '>doyr;  com  tão  práticos  e  intelligentes  nesta  matéria. 
—  Emtii-io  que  se  offerecer  110  serviço  de  V.  Ex..  fiei 


prompta  a  minha  obedier  cia  psra  executar  os  seus  pre- 
ceitos.—Deus.  guarde  a  V.  Ex.  muitos  annos.  Villa  Bôa, 
15  de  Setembro  de  1768.- lilm.  c  Exm.  Senr.  D.  Anto- 
nio Rollim  de  Moura— Muito  fiel  captivo  de  V.  Ex.  João. 
M (inoel  deMello. » Co  XiitTcCabra  l.  Conforme.  G.  Oliveira 

A  informação  a  que  se  refere  u  carta  acima,  pres- 
ta la  pelo  Capitão '^da  conquista  Jc.fio  de  Gcdoy  Pinto  cia 
^'i  veira,  é  a  seguinte: 

«lUm.  e  Kxm.  Sr. — Meu  Seiír.,  com  o  mais  profundo 
^•encíimentoe  respeitoso  atfecto,  tenho  a  honra  de  ir  aos 
pés  de  V.  Ex.  responder  íI  informar  ão  que  me  ordena  íhe 
dê  do  sertão  que  medéia  estas  Minas  i)araa  do  Cuyabá, 
atteiíto  íis  distancias  e  vert-ntes  dos  rios  que  j;>ódem  ser- 
vir de  dem.".rca':ão  a  divizão  desta  Capitania  de  Goyaz, 
com  ado  MattoGrofiso,  por  não  ter  havido  nieio  termo 
a' g uni  confinante,  equea  este  fim  refiram  todas  as  no- 
ticiíis  qu-i  forem  mais  a  propósito.— O  sacriíicio  da  vas- 
salagem que  devo  i)rofessar  a  Y.  Ex.  me  aninva  a  re- 
cordar li';ces  de  esquecidos  passos  qué  pizei  a'lieio  de 
tão  iissignalado  empenho  com  que  gostoso  de  obedecer  a 
V.  Ex.  pára  credito  da  minlia  hunii'dade,  sem  desvane- 
cimento da  capacidade  que  reconheço  me  falta,  para  a 
v-erdadv^ira  sojuçâo.— A  Capitania  de  Si  Pàulc/ compre- 
hendia  d'antès  todas  iis  ' repartições  de  Mimis  ;  com  o  in- 
cidente da  sejvara^-ão  dás  Géraes,  se  conservou  .só  com  as 
de  Cuyábá,  até  deseobrir-se  estas  de  Gováz,  quando  ainda 
governava  o  IlJm.  e  Exm.  Senr.  Rodrigo  Cezar  de  Me- 
nezes.—Depois,  goveínandbo  IJlm.  e  Exm.  Senr.  Conde 
de  Sivrzedas,  \^^ió  o  Di-.'  Gregorio  Dias  da  Silva  crèar  o 
Juízo  da  S.uperintenctencia  Geral,  jia  iííesma  duração  o 
suçcédeu  o  Di.  Agostinho' Páoheco  Tellfô,  até  p  governo 
do  IHm.  eEkm.Senr.  D.  L'iiz  de  Mascarenhas  quò  eri- 
giu, estíi  Viíla.  Bôa,  onde  o  Dr.  Manoel  Antunes  da  Fon- 
seca, succedeu.  Jogo  a  "nova  Ouvidoria.— Este.  e  aquelles 
Ministros,  pxercerain- sempi*e  os  actos  dá 'súá  jurisdi- 
ção pé:  p.  sertão,  a.' é^^^^  Grande  por  onde  desde  o 
anno de.j736.  ^tiRttajam' a  accorçar  bandeiras, dirigidas 
pár  descobrimentos  de  buro,  provendp  de' coini^^ 
})ara  a  íii'recada<'ão  dos  bens  dos  defiinti^  ^  ,  ausáitéà  áp 
Coi^ont^Amáro  .  Leite,  commandáfité  de  Tiina  dal^èxpe- 
dições.qúe  nesses  sertões  se  tem  conservado  até  o  presente, 
aiiidàque  destroçados  da  bandeira,  que  nos  seus  princi- 
}>ios  se.  compunha  de  mais  'te  duzentas  armas  qué  se  uni- 
ram com  quasi  outras  tantas,  que  capitaneava  João  da 
Veiga  Bueno,  que  acabou  no  mesmo  cxercició.— Amhw 
as  bandeiras  foram  cevadas  c  soccorridas  de  alguns  mo- 
radores defitusi  minas,  como  tíinibem  do  Ilim.  ò  Exip^  Sr. 
(íovcniador  que  as  municiou  de  pólvora  e  baV  fiíii^i 


28 


de  asaníuiav  íi  conquistjii*  o  (l:ísco!>rir  sôrtões  incii'to9  : 
e  tendo  descoberto  umas  ténues  fiiisquéiras  nas  ni.  vr>çdns 
dos  rios  Bonito,  Vermelho  e  Grande  além  do  rio  Ca ia- 
pò  e  desceram  a  rumodo  Norte,até  situarem-se  na  ban  a 
do  Rio  das  Mortes,  que  desagua  na  grande  ilha  do  rio 
Araguaya,  formado  daqHdUes  todos  já  nomeados-;  e 
passando  iima  ou  duas  invernadas  db  tempo  na  explora- 
ção das  campanhas  além  delle,  continuaram  a  derrota 
até  o  rio  Farto,  que  d^agua  mais  abtiixo  da  mesma  ilha 
que  se  estende  de  TOaSOlegoas,  expediram  varias  es- 
quadras desolda-dos  namesiiia  diligencia  até  chegar  ao 
ria  Paraupava,qjie  dènominaram  de  S.  Pedro  pdlo  des- 
cobrirem nesse  àia,e  se  presuine  que  faz  barra  naquelle 
aciniíi  do  salto  que  faz  anti^5  do  rio  Tocantins  eín  cinco 
ou  seis  graus  de  linha  ao  Sa :;  p3',os  bárbaros  e  feroze? 
vestigios  que  acharam  do  gentio,  não  passaram ;  adeante, 
antjes  voltaram  sem,  investigar  as  campanhas  do  Araez 
donde  batem  todas  as  esperanças  dé  ha.v-3n'S  precícsòe, 
para  cujo  fim  tinha  dado  o  Illm.  e  .  Exm.  Senr.  Gover- 
nador swfuelíessoccprros  e  guias  que  diziam  ser  dcgen- 
,  tios  con$fiant«s.— Neste  meio  tempo,  em  o  anno  de  1739, 
'  se  abriii  o  eamiinho  de  Cuyabá  para  estas  minas,  atraves- 
sando o  Rio  Grande  com.  á  vinda  de  Angçlp  Preto  com  os 
eeua  bororós,  çonvoçiidò  paio  inesmo  lÚm.  é  Exm.  Ssnr. 
Gõypniador  p&i.^a  o  ajuste  da  conquista  do  gentio  Caiii- 
p6  que  uât)  teve  ef  feito,  e  d^  antes  apenas-  tinliam  as  re- 
feridas bandeiras  superado  suaâ  cabeceii^.  d«  biMÍe.rroda- 
-  rana  comp  aca  diçW.--Mali<>gTada8  todas  ás  diligencias 
S8  retirarám.  as  bandeiras  para  á  parte  superior  da  illia, 
e  np  sitíò  alagadas  margens  .alèrá  do'^io;  Gniude,  è  se 
conservaram  sujeitos  a  ^tta  Comarca  eÇai>ijfcí 
eidos  tenap()s..--(I)ii  râesma  sorte  José  de  críto  Xeme,  e 
outros  quô  com  suas  fámiliasse  situaram  páràáqúeÚa 
parte  na  passagem  dp  Rio  Graudé  por  onde  passa,  ò  ca- 
minho .do  Cn3'ftbá  com  fazenda  dè  gado,"  et;t6do3  sj^^  fre- 
guezes  do  Parpch6.do  ai:ra5'arda  Anta.---Nò  aimo  de  i7 
com  a  pi^omoção  do  lilm.  e  Exnil.Sehr.  Drijuiz  M  á  :i- 
renias  de  S.  Paulo  parii  a  Coi-te,  veio-  o  Illni.  e  Éxq.\.  .'Sr. 
Corjde  dos,  Arcos  para  estiis  Miiia^,  t  o  lUrâ.  e  JSxna.  Sr. 
I).  Antonio  JKoU  im  da  Moura  para  as  de,  Kfatto  Gix>8S0, 
ambos  a  çréarém  novas  Capitanias  separadas  daquteUa 
que  por  forca  do  d;ístinodòsseús  nacionaes  ficcm  subor- 
diJUida  ;w) G.>vjrjio  dpRií)  d..»  .Jan*:iró.  -  Descobrindo  a 
báudi^iH  ds  Aiiiívrp  L^itj  unia.s  fjiisquoiraá' das  cabrei- 
ras a!ém  do  Rio  djis  Mortta,  nò  ahnò  de  I752  lnudarain- 
se  dó  sitio  alai^twlo  a  PovíKi.fio  niiqucdla  |)fl,i*te^  a  cuja 
noticia  mandou  o  IlJni.  e  Exm.v  Siur.  Conde  ao  Jliiz  Or- 
dinário desta  Vi^ii,  que  intaoera  Baiz  Si^ixo  de  Brito, 
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çTcaiYimai'  jaTÍ(liCtViiienti*f>  (lito  tljjcobrimftiito  quo  por 
cs<ír  de  i>oiic*ii  utilidad?  8  extensTu»,  ap3.1r.1s  sarviu  para 
eiitrtíttíniuientodoá  descobridores,  sttin  qua  inivis  povo  de 
*ctisa  quiressõ  ajn-oveitar  delle,— Pela  luá  satisfação  q^w 
«xperimeiitaram  03  corresp^udewtes,  qtie  aqwelles  ti- 
nham uesta  ViTa,  foram  apartando  as  mãosdesttíis  ay- 
sistaneiíis,  com  que  precisaram  refeorrer  a  clemei>cia  dos 
inoradort-sde  Ciiyabá.qad  eutraraia  a  sapprir  com  al- 
guns paramentos  para  a  c<yKtinuavílo  das  diligeuciiisqiie  - 
prometterani  fazer,  até  agora  laostraraui  frftxjto  itlga;« 
si\zonado/ antes  parece  fo.  iiiciilta  idèia  do  se  q^uerereín 
"jij^r  aqujlla  comarca  por  se  obviarem  das  diLigenciàs 
que  temiam  d^sta,  do!«\e  tem  a  for^ít  •dós''se«s  enipè^ 
ahos  eettCÍTgoá,  maié  simpro  foram  como-  estão  s;índo 
sti jeitos  a.': f  reguem  do  arraial  da  Anta  d^^à^  Capitania 
e  presente» ènt^s  sè  acKáf  o  R-ívenMjdissimó  jr.i^ai;iõ  'co'íi- 
<lo  Dr,  j^ico'.ati  '  Teix<?ira  dd;  Carvalho  Softto'?^^^  e 
Castro  a  desobriga  dos  povoíidor^íjjalém  .do  Rjo  Ormiide, 
e  bandeiraiit'3S  aiéín  do  Riod*s  Nt:>rte&  Dis^;a  d'<»t:i;G^ 
"jiital  á  pASSiU'em  do  Rio  Grande  p/asgTàiidv.s  vo-taà  do 
çaminhò  50  legoas,  que  por  iud,ireitará  não  chegam 
'k  40»«.  deltas  às  caWíiras  4o  Rro  da;s  Móo^í^  donde  s^i 
iapreâeuta  .,aos  "oihos  eiit  figura  qiiaii,  eu-ptfmfleX^,  25 
Íe«'oaà,  e.W regula  pouco  mais  o«  lueno:^  sèr  ô',ra&io  da 
'caminho  pirá  o  €'Vvabá,  ficando  T")  até  8'J  ..lègòas.'  para 
wma  e  ohtra  parte. — Da  .  ViLla  do  Cu-vabíl;  á-  úo  '  Matto 
Grosso  serapi-e  ouvi  diter  que-  eram  1.12  .legcftts.  com 
80  qu  í  ficwií  para  <e^dt  part  \  fa;o  daqu?!'»  .ca^taj!  ao 
Rio  d:isMort.«  192  lègoas.  fora  o:!  awfins  dà  [)a%  õcch 
àentíi\  quetiâo  -.sei  eni  qUe  dibtanciâ '..se  dtíróarcèf  çoíii 
<fâ  índios  de  H  fspanha.-  Brtsc,indo  d. ^ta  Capital  08 
fins  a  ramo  de  íésteíidrvizncj  d;v  C.ipitmia  dj  "Miiias  OFe- 
rav-s,  q  je  se  demarca  >o  Ribeiiilo  dos  Arrepí  n<í.ido8/o 
riô  do  1  Mjtrcos.  aehoápenít^  6(5  Jegoas/i»e?ns  ToJtíiS  .  dos 
cíiníinlios,  com  75  qiio  ficam  para  a  parte  do  ÇujTalà  até 
ascaíxMíeirnsdpRj-das  Moi1:<.'S,  são  t^Ux^^ta  i^oís  de 
]on«>it«xVrf  quep6dem  tocar  a  ei^ta  Capi?;aniíi:  qu  3  a  tan*  , 
tos  anutis  tiim  beneficiado  as  conquibtíw  daq^uclía;  parto 
pela  vantagem"  das  lôngitadès  (U  uma  e  outra  aipitaniai 
i>e'òs  seus  confins,  e  pela  prenv^a.âo  das  distâncias  do 
,«ertão  (tuciuÊrdeifi  desta  Vil-a  B^a  de  SenhoTá  de  Siuit- 
Anuaaté  aquela  do  S.w.Bom  Jesus  do  Cuyabá.  tenho 
para  mim  que  será  muito  couvoniento  a  ainbas  as  caj):- 
t^nias,  o  suas  repubiicas  tav.fi-m-se  íír1íw\  uo  pelo  da 
demarcarão,  na  lagôa  donde  vMo  o  Rio  dtis  Mortes,  e 
4'  cutéa  íio  oamiidio  dor.de  coiitinuar^  a-  áiviv^o  a  .rumo 
do  Norte-  so:..ro  as  mais  vertoiitv.vdel!o.  e  do  no,Aragnay^, 
qii*;>  corre  :io  mesmo  nimo/  comprc^iendondoo.rio;  Farf/?; 


e  ívimtta  ilo  «gentio  T.ipirai)é,  a  c:\mpanTm  (To  gentio» 
<ÍuiH)iiiduya  »vt«?  o  rio  PanihyivivJW  ou  conlíns  Ciipit-íi- 
:^ia  «cFará  em  latitOfltí  ík>  eoiUra.í:io^  e,.  rmno  do  Sul 
eòntiiMíará  pej.»  lowbaíj..  oit  dí»ixiáS(>  «íe  e:vmpos  ]im|)os^ 
e  tèrrões  ijpedjvidêi»  iw  Jííjuás  verteutos  <jo  vio  Ara- 
giráya,  aoiitra  íw  dof -yio  Forrudos,  Cliipr^,  Taq^uanv 
Janru.  e  Caniíiiyiráii,  doi)dese  íícha  iiijia  f«izenda  situada 
pará  prorí^ideiKnaíle  Vedoi-ífas  canoas  da  nayejijacio  do» 
^coiftmemtf  da  cidade  de  S.  Faníopam  p  Ciijal^  subin- 
do do  Aragiiaya .  pçío  rio  Fardo  aeiíiia,—  Neste  ríõ  o  'sítii> 
yeférido/faz  teri»õ  í^^districtadógLiiitio  Caiapó  da  cou- 
í|uista  désla  C\i.pi.tania  ixira  "donde  dtívem  perteiiper  to- 
da^  as  yérténtes  do  Kio  Çrraode,  que  mana  díw  partes  da^ 
Oiráes,  e  se  pagsa  no  ciminho  q«e  vem  de  S.  Paulo,  para 
cstifâ  Minas  pejo  m.esino  pstreito :  çòjn  tanibeni  todas  iis 
refténtesdo  Rio  Grande,  Ai-arauí^uay  como  ficadicto.— 
j)o  mesino  sitio  Çamapaan  para  a  ptirte  Occidental  a  é  o " 
i-íq  Gujvehinjni  e  correntes,  que  nos  demarcam  cwia  iis  ín- 
dias de  ílesp;inha,  comprelieud«ndo  to<3a  a  Vacaria  e  gen- 
tios Paiaguas,  ou  yertent<?s  dos  rios  que  se  sepu  tam  da 
parte  daq  u^ni  do  rio  Pa  raguay, .  ôcarão  ijertetneeiído  a 
Capitania  de  Matto  Gr<fô-.o,  qu«  áe  Jatit ude,  abraiigg  .y'as- 
iissimo  sertão,  inculto  ^jai-a  a  parte  do irio  Madeira^  atè  o 
Aimzoniis^  cujo  vão  do  longitude  e  ò  alvo  .  donde"  ferem 
t<>dàs  às  tradiçõjs  'i<^antig03  Paulistas  que  docivhtayani 
Ti(|uissimas  forn»yjôes  nas  Gamjjanlias  oceupàdas  dò  gen- 
tio Araez,  eceieòres  objectos  dos  martyríos  qué  tamtiem 
coiièíliara  expecta',-ão  p3jaí  noticias  que  dava  6  Gipitâo- 
!^lófB.irtho]oméu  Bueiio  da  Siiva  Anliangtiér^  ihuito 

.  pô'a  irapasqujzaía  infor- 
fifíáçSUí  cjuç  nitôdtía:og;.M»iio.Curur  ;í;qué  íoi  eaptiyo  •  d?Ss 
fe^arip^/cpnpo  já  dçíU  CQp^.^  o  tUm.  e  Exm/  Seni%  Conde 
^® J?í  Migúei  a  S.  Mag<^stade  a  ye^|B  mívndjrva  avérignar 
com  ;  ajuda  de  custo  díi.suíS  rjsair^âiida  deq  aé  até  agora 
]  não  JiQUye  resolução  ta' yez  -pelo^  j^bcmo  de  sereni  ás 
^Í9^Jfm^tÁ4»J^  jioí; ..  Tujra.-rt^  A  sei»,  .doridft'  que  a 

#òy^z:qtt3^om^  em  ;â:^Í)^i  afi^éâ*"  fôra:^ 

rapúbHças-  que  pfegjiíanj'  njaiQí-eiÈifiisfo 
leiwia/e  aciuelía  tení,  sínneiite:  asr^pias  víljas,  e  uitó  três 
arraíáes'ptíquenp9.--^í^^^  mel)iW'í)ercepvfiodo  quí*^<» 
dicto  respectivo. ás  vertentes-  dos  i-ioe  que  deságaam  iio 
Ara.í5uaya,  e  dietv^ciadwtai  VíJJa  dói.  Cuiabá,  reniettoia 
^.  ExI  €8»i  fólia  .de  .i^ap^t  ri$.cado^  etri:  ÍÒrmá  de  mappa, 
a  que  não  nie  exWndo  \m  ter  os.  :meu8  apontamentos  e 
riscos  feitos  no  S2  3  t.Ao  daqui  distante,  e  temer  afastar-irio  • 
da  yerdl^?.-(>}  j-ips  d^  navega<jao:  de  S.  Paulo  i)ara  o 


■-31  - 

Cuaiabá,  v^osómente  povflemonstração  rias  vertentes  que 
iiastíem  do  chapadao  referido  j)orque  dèDes  só  sei  a  fornia 
especulativa,  e  nSo  pratica,  ainda  quevifto  alguns  nmj)- 
pas  curiosos,  mais  p3rdido a3  es|)(3cies  verdadeiras.— E$ta 
é  a  informação  que  posso  dara  V.  Kx.  que  com  sua  alta 
comprehensiío  me  relevara  toda  a  dissonância  e  confu- 
são ae  palavras  que  fenecem  aboi-to  da  minha  ignorân- 
cia quando  ressuscitam  parto  d<»  mais/afctento  desejo,  c 
gósto"  de  agradar  a  preclara  pessoa  ^le  V.  Ex.  qne  Deus 
Guarde  prolixos  ànnos.—í descoberto  de  Xossa  Senhor» 
do  Socorro  dos  Guanicuns,  7  de  Setembro  de  1761.— TX» 
V.  Ex.  muito  humilde  creado  que  seiís.  pes  beija  reve- 
rente, o  Cap.itão-Mòr  daconquista  JOão  de  .Godoy  Pinto 
da  Silveira.— Lwie  Pin^p^de  Souàa.^  Confere.-  Coòrc/. 
Conforme.  G.  Olivelrà,* 

Carta  ieLuiz.  Pinto  d^  "^uza,  Governador  deMat-  , 
to  Grosso,  a. D.  João  Manoel. de  Mejío: 

IHmo.e  exmasr.— As  leis  da  boa  visinhança,  unidas, 
ao  particular  interesse  que  tenho  de  repelir  a  v.  exíi,  aa. 
protestações  do  meu  altencioso  ^  respeito,  fazem  que  eiC 
aproveite  todaaconjuactura  que  se  me.offerece  com  a- mais, 
particular  satisfação;  e  agora  posso  conciliar  ao.  mesmo,' 
tempo,  quanto  pede  o  meu  particular  obsequio  como  que. 
devo  ao  serviço,  de  S:  M.  e  que  actualmente  ponho  na. 
presença  de  V.  óca..  Gom  a  total  expulsão  dos  Jesuitas,  em^ 
todasjas  Províncias  dó  Perú  (conforme  .m'o  participou  o. 
Presidente  da  rea!  audiência  darcas  na  sua  carta  de  1^  de. 
Julho  do^  .annò  passado)  me  parece  sejDdde  lisongeár^este 
listado  ;d*aqui  em  diaiitè,  com  uma ,  tranquilidade  penna; 
nente:;  porque  a  ambição  d'aquelíes  per\'ersos  visiiihos. 
não  maçhhrarâ  já  agora  na  Corte  de  Màdrid  tantas  intri- 
gas; nem  suggerirá  aos  Governadores  nossos  confinantes, 
aquellas  fo^^ozias  deliberações  que  inuilas  vezes  inspira  o 
iiiiefesòé,  uèbaixo  <fe«  protestos  mais  plausíveis. 

Di^fí:  sorte  poderá  o  Commercio  e  cute 
de  Matto-Orc^fâref-se  mais  ílorente:à  sombra  da  paz; 
egosar^mbem  a  Gajíiláma  de  V.  ExaJ  aquèlla  irapquili- 
dade  que  tiao  poderia  éxj^imentar,  yèndo  ateada  á  gueVra 
nas  suas  visi*Thánças.  Euvim  particularmeiítè  encarregado 
de  soccorrercom  um  corpo  de  tropas  que.me  acompanhou 
do  Pará,  asde  .S.  M.  CathoIica  nas  Províncias  de  Mochos 
e  Ghiquitos,  caso  de  resistência  da  parte  dos  referidos 
Jesuitas;  porem  tendesse  conduido  tudo  cóm  a  maior 
tranquiíijadei  não  foi  necessário  prestar-se  a  Gôrte  de 
.Heòpanha  aquelle  serviço,  por  se  .achjrem  os  mesmos  Je- 
suitas ao  ponto  da  itiinha  chegada,  jà.  lados  erabarcãaos 
para  a  Europa  no  poiítc  dó  CSlxão.  tíonde  fofanr  conclu- 
zido::  o  que  me  pareceo  não  devia  deixar  de  panicipar  a 
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V.  Exa.  para  que  haja  de  ficar  nesta  certesa.-Exami. 
uando  os  papeis  existentes  na  Secretaria  deste'  'Governo, 
encontro  que  o  Conde  de  Azambuja  meú-  Predecessor 
^brionoseu  tempo  uma  navegação  com  òs  Anfècéssòfcs 
de  V.  Exa.  a  respeito  dos  Ijmites  que  se-  divSó'^ prescrever 
as  duas  Capitanias  pela  parte  dónde  confínâo;  e  qiiéiafhda' 
M  estabelecidos  pelas  provisões  e  ordèns^  de''S. 

Magestad^  Não  descubro;  pdrem/nenhum  dóciimehtp  êtn 
que  esta  matéria,  (que  deu  motivo  a  algumas  contestaçóes^ 
ch^ou  por  ultimo  ao  termo  da  sua  decisão;  mas  como 
pode  acontecer  que  sobre  dia  haja  alguma  cousa '  positiva 
que  eu  ignore  ou  que  aqui  se  tenha  de^ncainlhhàdo; 
suppiico  a  V.  Exa.  se  digne  communícar-m'á,  pará'  euíicàr 
inteirado  neste  particular.  No  caso  porem  que  iiadâ  s^^ 
tenha  concluído,  rogo  igualmente  a  V. :  Exa.  me  oroponhã 
sobre  a  mesma  matéria  o  seu  arbitrio,  para  que  ficando 
ambos  de  accordo,  eu  possa  participalrO  .a  Corte,  e  acabar 
por  uma  vez  este  p  nto  que  a  mesma  tem  recommendádo 
a  este  Oovemo  portão  reiterado  aviso.—Deve  V.  Èxa 
porem,  persuadI^sequeom•eu  génio  não  é  de  produzir 
contfôtaçoes,  a  titulo  de  pugnar  por  uma  júrisdicçâo  mal 
entendicfa:  conhecendo  que  nada  è  mais  frivolo  que  mostrar 
obstinação  sobre  um  ponto  qíiè.  não  pôde  r^ultkf  vanta- 
gem ao  seryiço  de  S:  M.^á  .qúém  pertehcern  ambasas  Capi- 
to^De^todo  este:  preludio,:péd^A^  Exa^airaríi^r 
consequência  a  docilidade  coRi  qúe  deverei  'abraçar .  qS. 
querarbiU-io  que  v..exa:sé  dignar  propÔMe  para  que^e 
umayezeu  possa fixar.òs  verdadeiros  ímiites  desS  "Ca- 
pitania, no  mappa  que.  da  meçma  pretendo  .offereeer    S  ' 
Al.  o  que  ^;^)erò  alcançar  de  v.  . exa.  ém  obséquio  do  meu 
rendiinento -Não  é  pois  para  perverter  o  intontfâtavel 
systema  que  íiie  tenho  proposto,  iiíaís.  unicamente  para  b 
satisfazer  de  algum  modp  a  minha  obrigação  que  pónho 
^.f^Plf  ^"^^^-^  projecto  ineluso^que  :CC«forme  as, 
l^i^-T     "^^  ^  cordilheinis;  ^qué  a  .vistamos-, 
raaMas  se^offerecem  entre  as  cluas  .apitánias.me  p5^^ 
m^^aonavel,  para  árajustar.  esta  matéria,  a.íual.v.  éxà;: 
t^^V^^  ponderar  com  aquellas  superiores.  luzés.'e  • 
f efl^çâo  de  que  .  é  dotado,  afim  de  se  fcÍdil-a,-Po7ew 
Gomo  osmappas  são  tão  Incompletos,  como  tenho  éxp^- 
mentado,  eu  nao  me  constituo  garante'  dos  erfos  do  meu 
projecto,  que^.  exa.  lerá  a  bondade  de  querer  racíifiear 
comoHie,^^^  deslk sorte  se  hade 

^S^^'''"'->f^'-^"'^'^  i.iíoimar-n,e  dos  rios  mais. 
considerados  que  das  urras  da  sua  Oii^itanin  dirigem  (,  seu 
curso  para  Q  Norte,  e  vão  desaguar  no  Amcy^m: 
paríicular!dí;c!cd>3s:u3nonis.;.  origem  das  sua-,  í 


com  a 
fontes.  (. 


cojifluençia;  e  espícialnièiite  do  rio  Paranpara  que  acho 
ai^oatàdo  algumas  m-ímorias,  fica  entre  o  rio  Grande, 
qtíe  vae  do  caminho  de  Goy-az  ao  rio  dosAzinos,  o  qual 
porem;  nâo  ácho  descriplo  em  nenhum  mappa  com  esse 
íiome*  Da  mesma  sorte  dezejáreí  saber  quaes  são  os  que- 
constituem  ò  Tocantins, 'O  Ooartap^,  que  com  o  iPaCayás 
deaagU^O  amb03  unidos  tto  Airtazofids  com  o  nome  BogUes-, 
e  ttltiwamente'  0:Xing:ú,  por  seréni  estes  os  mais  conhe- 
cidos de  todos  03  que-  desaglião  pela  parte  meridional,  nos  * 
domínios  do  Oram-Paíà  pnncípahft ente  os  tioíts  últimos 
quê  peksuá  g:fándézá  e  tiilpòssívet'defxem  de  tef  as  cabí- 
Ciira^  emiirtiâí  altiiratías  do  primeiro  e-v.  exa.  me  obrí' 
gará  sem  duvida  infinitamente  com  estas  noticias.  Por  não 
abusar  mais  tempo  da  benevolência  de  v.  exa.  se  me  íâz 
preciso  conduii'  esta  carta,  rogarido-lhe  a  mefcê  de  acreditai^ 
sempre  o  m;u  profundo  respeito.  Deus  Guarde  a  v.  exái' 
maitosannos.  Vilia  Béltá;4  de  Maio  de  176a  De  v.  exav 
IIÍmo;eexmO;  sr.JoãoM'moeí  de  MíUo,— o  mais  obsequi- 
oso "e. reverente  creado.  Luiz  Pinto  de  Souza.»  —  Conferida, 
Pereira  Jiiniór.»       .  •  /. 

Esta  missiva  era  acompanhada  do  seguinte  projecto 
de 'demarcação:» 

■  Pyõjectí^  para  a  demarcação  dos  confins  da  Capi-^ 
taiiia -de  Matto  'G-rossocõma  Capitania  de  Goyaz— Nein  - 
l>£':iís  instrucções  dadas  ao  Coiide  de  Azambuja,  inéu  * 
predocesáor,  no  para^raplio  '24-  em  que  sê  trata  das 
demárcações  dessíi  Ca{>itíinift,  litin .  pela  Provisão  de  2^  de 
Agfeto  1748,  exp.-didíi^  peTci  Consalhò  U-.tramariuo, 
eiíí.qaie  sè  tratou  tãó  bem  o  líK^snio  {>on(í()  sê  estítb^le- 
Cvírão  os  limites  dtssta  Cápitaiiiu'  }>e'a  párt.?  do  Nortíy 
riL-iUi  do  Nascente,  [tcir  fá  tA-d.^  c^iihecim-er^As  geogía- 
pliieos  dos  paiíes  e  sertões  que  m  .HÍc-<SvanV  erítre  aà'  siias  * 
1'ronteii-as  e  asda  Oãpítanra  do  Pará  e  Goyar.  i-ecoin- 
mendand<>  S.  Magéstj:de  dè  •  iiíd;ua.í-  exactamente  esfa 
matem' piírá  q^uô"  a  vista  dos  inappas  e  i.»'ano9  exi^ostO* 
pelos  Governadores  resj^écti^os,  se  houvesse  "  de  dekír- 
mitiar  posi ti víunentè  cerni  úm  pnno  conhecimento  rle 
CiUtsa.  Até  atgota  ise-.  túm^^r  ar^«ai)tado  míiito '  pSac-o  a 
éxeeii^.-ão  das  oràcus  dc  í^«á  5ta4;e?tade;  ficando  c«tc 
assento  ua  mesMia  p<^rp-èx idade  oní  qae  tém-prer.èsííío 
a  tintos  aiinos:— Soguiidó,  porcn»,.  os  n!timo!< .  déscotírf- 
ííieiUose'  máppíis  mais  exí^ctos  qne  i\\é  -ágoin  tchí  havido  • 
d?.stes  1'alzos,  parece  qiii-  o  |>.ojc"Cto  mais:  natúral  pHra 
.s;:  tyrminar  este  itegociti  a  rcíípeito  da  Capitania"  do 
Goyàr.  s.TÍa  cojiíonric  o.s  mí"snií»í  iríappas  da  marrèífa 
K^^uintA— A  Capiíajiia  <\v  Matto  (ír<íwr>  confina  coni  a 
d;:  Croya/,  [iSn  do  !«»st<-dv'!í«le  ít  a.Uurn  de  í>  graii-i 

f  ^'2  d.'  !;ítiri(i  •  :ui.-íitJ       ch^^.-^nr  ;i  conflnvjvi:» 


-Rio  Pardo  co:)i  o  Pliraná  que  fiç;\  cínn  pmrcjvííirtiron'^» 
j»íi  Vtiira  <ií      e  30  fTiv  «^'Sina  latitiKje  e  qiiasi  .,fu> 

ban(íÀ  de  terríVeiTCrero».  limites- dtts  .(!n;is^yíipátiUii«Sy  qiie^ 

<li  ví«ão  iMitn  Yiá  >}o»  doiTsest^iíos  fniveç»  •poisy.q.ac..  deyei » 
ti  rar-se  .ent  re  09  doiis  pontos  clé;Tíorte  »  J?o)y  .<'oíii,  iuíijv 
Jínhaqoè  o^toqvie,  a  qiiàl  áeve  tev  w*Í!i€Ípio  dft  jwncto» 
fíoíiói-tet^mo  a  pfti;te  «íe  fDwítí  ae  <feye;j)rqscgi^r  ,  giti- 
daabiieute.— líito  gttp|)06to,;)W»ní>prímI>^r  í>p?itoei^^ 
ÍAirmo  da  dividâo30  miniitos  «  mai»  acinia.  VIo  logaf  •^líi' 
íjue  o  Rio  Paraná  .e»tf«  no  Anrajjirftva.  iBtr.a.taT»  de  dex 
graus  ílti;  .3atitude,>.autesv  dé  se-iorniar  JJbii-Gínwide 
ciiaiuada- do  geiítio  Covu«iÍ)áré-oa'  Qwm»a 
j>roA^uindo  natUim' mente  .=  *..;  Tçm(?iitar  -o  dito 
Ara^j;uaya.]>ôIo  br»;*o  nieddeníal  .que  \^tina  a  JÍ!Qe8i>ijv 
ilha,  se  deve  cbtfgaT  aíoz-.ííçi;ifj<í.  Vt)iT>)eiho,eoníinufamlo' 
«t«^  fontes  do- jôferiiiVí-.áit^^urty^iO:^!;^  Gmnde.r- 
Vindo,  [X)is^  a  deniarca-:ão  a  este  termo  o  eaminhp  yxms 
natura*,  qu;;  jureoi  j^éfye.  gffosejju^ 
«urarconi  uma  jvequena  corva  a»  ca^eceÍT*»:.d^^^ 
€í«napnnn,  at^.  clie^av  ^a.  -boca      Ri©  Pard^í.defceeKdo» 
por  eL'e  abíiixo  até  a.  <xwifÍuGaçia.  que  faw  jcom  .o^ 
At^mbi .  ou  Paraná,  iJOçier  e^^<»mxnh.o.p■  raH^  ' 
mais  distinctatneirte=^fw3^    ^.pglá.  j*^iir«»,  .p^Mapservir 
dtó  oina  iWiziv.  \:jwnav>eni^>'  Ao^'COJxtr«Jrja,:,..^^^^ 
aobr€di|íi  dtnwcsv;^©  ^procurar^^ 
Rio  das  Moríeí-,  líãó  í^^iVserya  -rá/X^  pinyp^fí^^ 
a'g:3ina,  sanão  tno'easo qiuí^ss . jircseguissc:^^^^  a.'<áieen- 
trar.  q  R;o  Pequ^ri  o:}  o-,Rio  ^araiiaúna^  tiW- 
<Sibi;e.iras  íwbre,  o^:  dicio  -gb  4itô^.N^^ 
gráíií?  lia.latitud^.    .0  isthmó  evixf^.  í>  ^•CjwiiapuíitT  e;-!^^^  . 
P*rdí^  cfíití  são  <H  Uinít.^.  r-3C0iiHéci^^^^  .Capitania, 
na .-  a-tíira  de  2d  .graui,  .  0  q^iie^m  .^laTid» .  feâ  unia 
grande.. despropor^-fiot  g  vtjnpf  sèpantvio  jjftf  tèrias,  .não 
w6  mal .  |X)Q.co  nat;m^l  ç . ^rí)itrada,  ina» .  até  rsumina- : 
mQnttídjstaíite,rr-Ao.  e<)uirario,^  -fi  eabeoeiras  do 

sobredícU)..Ria-ipi^vn^^^  oir  -Àragiiaya;  em  .-mm  jlS 
graas  ds  latitude,  c-arau^eútç.  .fi»^^ 
1 )  ri)jpor^»ílo  eo* :  poiíçiv  4i.statjicia^ç^  .m  uitp 

mais  -na^arai  a  Jiiili^^.  "de  separação  tiij^da  por  este 
termo.-T A  razf^o  iK>r  que  coloquei  o  poucto  :(^pital,  d»v 
divisão  no  teriua  dp-.9..graus:e  âi)  e  nâo  jip  de  de/,-  ei)? 
que-tentrao  Panwiá  npi  AriHjuayá,:  e  parece  terminaip  ' 
os  íUmit^^éiílr^i  Çapitaiii.sii.;çoi»  *os  díi.  dn  fará„.o  .^Rô 
.I>arí3eLi  mais,  naV^ra',  'oi  iporqno  ikoimío  •  o.  termo  .d\i 
•divisão  des^.  Capi^wi;!  com  a.doTâri  iHíík  parte- do 
No/te,  subindo  o  rio  do  >Ia(l».'ii-a,  a  yritnv-ir;!  caxocira 


q'ic'  nelle  ise  encontra,  aqiiella  fica  na  sobredicta  altuva, 
co:)i  a  difíerença  de  um  ou  deus  minutos,  era  mais" 
imtu.ral  qiie  a  iinha  tii-ada  da  cab^a  do  Angulo  que 
fovmá.  o  termo  da  divisão  dos  dous  Estados,  principiasse 
também  ria  mesma  aftura,-  para  que  se  tocassem  os 
e}(treiias  proporcionalmente  entre  os  mais  círculos 
parailelos.—£  como  isto  nao  prejudicava  em  nada  às 
dominiòs-  da  Capiianfa  de  Goyaz,  por  isso  não  fiz 
ésmipulo  cm  me  conformar  com  este  partido:— Villa 
Bèllá,=  4  de  Maio  de  ll&^.—Luíz  Pinto  de  Soíiza 
Coutinho^  ConítTt.— Cabral.  Conforme.— O.  Oliveira. 

Carta  de  D.  Luiz  Pinto  de  Souza^  Governador  de 
Míitto  Grosso,  a  D.  Antonio  Carlos  Furtado  de  Men- 
donça, Governador  de  Goyáz,  em  que  aquelle  reco- 
nhece os  direitos  do  Estado  de  Goyaz  á  zona 
litigiosa:. 

.  «Ulmo.  e  Exmo.  Sr.  Pela  carta  de  4  de  Fevereiro 
de  1769,  que  d?rigí  ao  £eu  Antecessor,  o  Exmo.  Sr.  João 
Manoel  de  Meíló,  estirâ  V.  Exa.  instruído  do  objecto, 
que  então  deu  mot?vò  áquellé  officio,  a  respeito  das 
divisões  dos  Kmiíeí  desta  Cap*tania  é  da^e  V.  Exa.;  os 
quaes  airidá  se  aèiãó  iadefinidós;  não  obstante  as  or- 
dens de  Sua  Mágestade,  que  ha  mu  t )  tempo  prescreve- 
r.ãò:  é9te  reg^IàmenlQ  de  commum  accordo,"  entre  os 
dóu^s  GoviehiOs;  afim  de  se  poder  tomar  no  Cori&eího  a 
ultima  resolução  néétà  matéria.  Porem  como  deppis  de 
hayer  escnpitò  á-referídà  c^rta,  que  acompatihavà  o  pro- 
jecto por  min  Imàginàdo,  para  a  sobrédrfe  divisão,  en- 
contrei nesf á  Séicríéíarià  os  documentos  adjuntos,  que 
incluso  á  VJ  Exáf  pbr  copia,  venho  a  alcaírí^r;  qtiè  entre 
o  Senhor  João  Manoel  de:  MelIOj  e  o  nieu  predecessor 
o  Cohle  .dà  ÂtànSujá,  se  tinha  já  enfabóládo  esta 
iV^^OçiaçãprrSe  jiem  que  não  produi^isse  algum  €ffeito, 
f>eÍa:niíi)L^a  r5rine2a^^  cora  que  o  referido  conde  pre- 
tèiãdèu.  siisientár  a.  extensão  dos  íim;.teS:  desta  Cap'*- 
tainia;  sejido  eila        tão  vasta,  e  tâO;:  inculta.  Eu, 
porèfo,  que  não  diviso  neste  objecto  va.iita5fem  aíguma 
releyante  para  os  seus  interesses,  nem  utilidade  mais 
próxima  jpara^     serviçp  <Ie  Sua  Magestade:  medi- 
tando impiardalmente  sobre  a  carta  do  Senhor  J cão 
Maaoá  de  Mello  .de  15  de  Setembro  de  .1761,  .  e  ap 
meâiío  >tempo/sQbre  as  claras  rasões,  que  na  de  7  do 
r3f|ôi-i<Io  .mez  eaiíuoexpôz  ao  mesmo  Senhor  o  Cipitâo 
Uàx  dn  Conquista  J-»ão  de  Godoy  Pinto  dá  Silve.iia; 
•tenho  u  docihdade  de  accoder  a  elljvs,  reformando  intei- 
nimeiíte  o  mau  projecto:  não  obstante  as  differcnt*^ 
considera ;Oes      que  elle  se  apoiava  iMirtici pando  n  V. 
Exa.  cin  como  mo  hcIio  conforme  com  a  refoi  ida  prepo- 
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8iça(»para  a  divisilo  do8  limites,  inteiramente  de  aceo.ro 
com  as  pretenções  deste  Groverno;  fundado  nSo  só  na 
posse  em  que  se  acha,  mas  nas  solidas  rasOes  de  congru- 
ência, e  a  proporção  em  que  se  estriba:  nfio  sendo  de 
alguma  utilidade  ao  l>em  do  serviço  de  Sua  Magestade, 
uem  dos  Povos,  que  as  Capitanias  tenhâo  uma  exteusílo 
tão  excessiva,  que  se  não  possa  occorrer  promptament©  a 
sua  defeza,  e  a  Administrarão  da  Jus?tiça  distributiva: 
sendo  certo,  que  estas  foi-ão  em  todo  o  tempo  as  conside- 
rações, porque  a  iUuminnda  }>olitica  da  nossa  Corte, 
procurou  sempre  repartir  os  Gos'eruos  naqueUas  sub- 
divisões, que  julgou  mais  adequados.  Nesta  conformi- 
dade inc!uoa  V.  Kxa.  o  testemunho  formal  da  minha 
accjssâo  ao  referido  arbitfio,  esi>erai:do  que  V.  Exa.  se 
dignará  de  derigir-me.o  reversa!,  assignado  peJa  sua 
luão,  e  Sellado  com  o  seu  sinete;  afim  dt;  pormos  na 
pres.nça  de  Sua  Magestiide,  jwr  via  do  seu  Coiiseilio,  de 
mutuo,  accordo,  o  objecto  da  presente  convenção.  Deos 
Guarde*  a  Y.  Exa.  Vil]a-Bei:a,  25  de  Março:  de  1771. 
Limo.  e  Exmo.  Sr.  Antonio  Car.os  Furtado  de  Mendonça. 
Luiz  Pinto  de  Souza.'> . 

Foi  depois  desta  longa  conferencia  epistolíu*  entre 
os  dois  governadores,  tendo-se  em  vistA  a  provisão  do 
Conselho  Uitrámarino,  ainda  não  eumpridiv,  a  infor- 
mação do  Capitão  da  conqui&tâ  João  de  Godoy  Pinto 
da  Silveira,  o  projecto  de  deiiuircação  de  D.  L^xvi  Vivú*:> 
de  Squiíá,  que  appareceu,  conforme  anúúncia  , a  ca:t^ 
I>reeedente,o  termo/de  aecei-sâo de /í*^  de  Alril  de  llTl, 
docuinejito  que  mais  uma  vez  veio  ré(^nhécer  .o  direito 
da  Capitania  de  Goyaz  ao  território  .^rn  questão: 

TERMO.  DE  ACCE  S  3Í0  DE  1-  DE  ABRIL  ;7.7 1  :— 

cNão  obstante  a  duvida  queaté  o  presèiite  hayfa  subsis- 
tido entre  os  meus  predecessores,  e  os  GoVerriadóí-es'  dá 
Otpitaniade  Gojaz,  a  l-espeito  doslinrites  de^uiri  e.  outro 
Gt>verno  pe'a  fenda  dvi  leste,  é  oeste  por  onde  opposta- 
mente  confinam :  comtudo,  ha Vt-ndo '  considerado  a  vas- 
tíssimo extenso  da  Capitaiiia  de  Matto  Grosso,  pôr  túidas 
itè  mais  partes  dossèus  imit?s;  é  sendo  mòralníeníé im- 
IK)ssivêl  poder-seneUa  sustentar  a  prompta  administm- 
ção  da  Justiça,  nem  a  sua  necessária  defeza,  em.  lima 
fronteira  tfiodilat'ida;  so  acaso  S3  houvesse  de  e-stendér 
íiiiida        lundu  de  lésío  aíè  o  Rio  Gi*ande,  ou  Ai-aguàya; 

cujo  limite  con.sistia  t(;da  a  .força  daqai-àtnó  por  s^ 
julgar  o  dicto  rio  uma  ba'iza  mais  notavoj,  e  decisiva: 
comt udo,  cecleiino  a'  força  dtvs "  sobred ictas  considerações, 
ív  nuica  qnc  83  devo  cout.-nipJai*  em  utilidade  do  s?;rviço 
(•  doestadí)  dl'  S.  M}i,,Tst{ido,  con^.o  tumljcni  a  nos,se  in- 


çoTítefetiin-tl  ism  qae  >Sô  aclua  a'Ca pita-la  de  Goyaztletoâo 
aqiiaMe  ten-itorio  ate  o  Rio  áas  M^iiíes:  ii eiiK uma  . d Ci- 
;v'ida  semtf  offerece(coí4fojTO«!Kl<w«e  catí  a  oixiemde  8. 
ívlagestaiie  ^  <ie  Agosto  .^e  1W8  éxpsdida  pe.'o  S'.^a 
CíoiiíJeiho  lTitríu«ariiK)aíuiil.o!í!Os  Govenio=t),-r€iii  que  h 
anutua  divixâo  -das  dT3íist»i»ií^íjias  se  facape.',o  i-eferido 
Rio  das  Moiles,  desde  o  ttoiícto-de  suí»  ccufi  viecickiio  Rio, 
<Trande,  atè  a  for.  do  rk)  Parxío,«í^  fònna^que  umis  ani- 
j>'amenttí  se  aclwi  'deduy.ido  eiiv  o  arbítrio  proi)osí;o  i>el*> 
l^pitão-M^r-dacoiiq-Tiista  João  de  Godoy  Pinto  da  Silvei- 
ra ao  Goverhadoi-e  Capitão  Gtíueral  da" Capit4l^J:a -de  G(>- 
yaz  João  Maiio?!  <5e  Meiío,  em  <l:ií.a  de  7  <3e  Seteiiibro  de 
1761,  edemonsti-ado  130  luappa  coia  elle  a<ij'a<K-to,~K 
conforma.ido-íne  egualmente  com  a  cDng;ueiida  das 
x'»zõas,^  que  o  refendo  Governador  expôz  em  carta  de 
15  dé  Seíe.Tibro  do  sobredicto  ajino  ao  meu  predeces- 
sor o  Coiíde  de  Azambuja ;  me  cumpre  declarar  em 
como  se  me  nâoofferece  duvJda  algiima  por  parte  dos 
interesses  desta  Captanis,  nem  do  serviço  de  S.  iMa- 
gestade  em  convir  nos  limites  propostos  para  fxar  os 
.raios  de  demarcação;  antes  positivamentè  acceder  ao 
,  dicto  projecto  na  maneira  que  e!1e  se  acham  drcum- 
standados  os  dictoslimiteò.— E  para  que  S.  Magestade 
seja  servido  dignar-se  deíieterminar  esta  maleria,  na 
forma  das  suas  reaes  ordens,  mandes  jJassar  este  au- 
to de  accessão  ao  referido  arbitriOj  que  vaepòr  mim 
assiçnado,  e  sdládo  com  o  sinete  das  minhas  armas.  — 
Dado  nesta  Capital  de  Vil: a  Bella  hd  1-  de  Abril  dt 
1771— ^Souza.^  CoriféTQ—C&hral^Qon' 

Este  documei.fo,  qlie  foi  assignaáo  também  pelo 
Oove  riadòr  de  Oóyaz  D.  Anto.iio  Carlos  Fartado  de 
Meíidoriç^j  tei-ininõu  de  vez  coní  ?ô  continuas  discus- 
sões sobre  o  difficT  problema  dè  limites. 

Aíè  1533  nenhuma  reclamação  ofíitíal  foi  feita  pe- 
la  pro  vinda  dé  Matto  O  .  òsso. 

Nessa  data,- porém,  a  âsscmblèa  legislativa  Ndesta 
Provinda,  por  unu  resolução  de  22  de  MarçÒ,  do 
mesmo. anno  de  1838,  creou  a  Vila  deS.  Anna  dol^a- 
ranahyba,  em  territo/io  reconhecidamente  goyanojrv?!- 
la  cujos  alicerces  haviam  sido  lançados  por  familias  de 
Minas  eGoyaz. 

O  acto  arbitrário  da  assembléa  matto*gTí>ssensê> 
n5ofo:  imitado  pelas  autoridades  ecciesiasticas  dessa 
Província:  pois  D.  José,  Bispo  de  Guyabá,  dirigiu  em 
26  de  Setembro  dç  1842  o  segitúi^t'  bf5do  aò .  seu  col- 
lega  de  Oo/az: 


«Illm.  e  Exm»  Sr.  Gra'ía  et  fojihth)  wf 
Éalvand%is_  <ira'is.  Como  «da  vez  raais"  me  conven- 
ço dé  que  a  freguezià  de  $'Anna  da  Paranahyba,  que* 
loi  cfeada  por  umi  res^uçàio  daAssenibléa.  LegJsUliva 
desta  Proviiiciar  de  22  de  Março  de  1Ô38,  evidente- 
mente está  pertenceiKfo  a  «ste  Bispado^e  Prov!t»cía,i  o:s 
q,ue  está  fora  dos  seus  rrniite?,  e  achanadp  eu  a  mafòr 
ópp03iç3o  píJssfyef  do  Fresidentei par»  fazer  restitwiraos 
seus  íegiiíníòs  adnii]iJStra;IoFes,  tocJavra^  querendo  saf- 
var  a  minha  cariscfencfa :  e  promover  mesma  a  segu- 
rança e  va  idade  no  mr  ro  da.  salvaçSo  dos  íiêis,  que 
pertencem  a  tâí  freguezía,,  peço  a.V.  Èxi  que.  por  cari- 
dade sanetodosos  males  que  se  têm  fííl.o  e  quepos- 
sani  ainda  fazer  a  este  Bí-pado  pu  entSq  réciarnándo 
de  sorte,  por  efIa,.queS.  lVÍà?estàde  e  á  Assem» lèa  Qe- 
ral  a  façam  pertencer  ef 'e:tiyámente  aa  Bispado  de 
V^Ex  ,  facto  qtreéu  não  prí3iço  por-inm.  só  pró  hono 
pacis,  p>ís.  £i  o  fizer  ver-me-ei  de  certo,  em  guerra  viva 
com  esta  Província- '  .    .  .. 

Em  tolo  casO;  peço  a  V,  Ex.  que  me  permitia  con- 
tinuar^ como  até  ao  presentè  tenho  estado^  pois  nãa 
quero  mars  responsabslidades.  sbbre.as  quejvl  tenho^ 

.  D.5  taí  frejuezia  atè  hoje  nenhuma  noticia  tenha 
tido,  desde  que  aqui  - chegmj. 

Deus  Guárde  a  V.  Ex.  efn  siua  graça  e  muita  pros- 

Jlkistrissimo  e  Ex.  Senfe^r  Bispo  dé  Cá^az,  De'V. 
Ex.,:Innâo  etc.  Jcm,  Bi«po  <Je  Cuyabá.^  - 

Çpjtt  a  annexaçâp  .e  aéação-de  Sanl'Anna  do  Para- 
ftíliybay  seguem-se  muitas  representações  da  Provinda 
de  Gpyaz  .perante  p  Governo  Imperial.  . 

.  Era'  1S56^  o  Secretario  de  Estado  .dqs  Ne^oc  os 
do  império  dirigiu  um  aviso  ao  Governador  de  Goyaz. 
eu  nóme  do  Imperador,  pedindo  informações  sobre 
litígios. 

Ém  resposta,  o  Revm  pácíre  Luiz  Gonzaga  de 
Camargo  Fleury  remeíteu  b  èègirinte  .offiCíò:<  ^ 

•  Illmo.  e- exmo.  sr.--PoràvisQ  de  7  de  Junho  do  anno 
próximo  passado  mandou  a.-  Regência,  em  nóme  uo  Impe:- 
fador,  pda  Secretaria  d'Estado  a  cargo  dé  v:  èxa.,  que 
esta  Presidência  informasse  cifcurnstáriciadamerite  se.con-  . 
vem  íazer-se  alguma- aliemção  nos  limites  actualmente 
existentes  entre  esta  Provi.icia,  e  as  outras  do  Império,  que 
com  ella  confinam;  aíim  •  de  ser  a  mencionada  infor- 
mação remeltida  a  Camara  dos  srs.  Senadores,  que  a  soli- 
citou; .para  .cumprimento  pois  deste  respeitável  aviso,  passo 
primeirí.mí.ite"  a  expor  av.  exa.  queos  limites  com  que 
foi  creado  o  governo  geial  de  Goyaz,  forâo  ptlo  Sul  com  ' 
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o  Governo  de  S.  Paulo  pelo  Rio  Grande  que  nasce  em 
Minas02r:íe3,e  pelo  Norte  e  Leste  continuarão  a  servir 
de  limites  os  mesmos  ponto'5  que  dividiam  a  Provinda  de 
S.  Paulo  com  as  de  Minas,  Pernambuco  e  Maranhão,  qiwn- 
do  Goyaz  ainda  formava  uma  comarca  de  S.  Paulo  que  em 
tudo  mostro  pela  Provisão  .de  2  de  Agosto  de  (748  juncía 
|W  copia  em  N.  A.- -Com  a  Provincia  de  Matto-Grosso 
servia-Ihe  de  limites  ao  Poente  o  Rio  Grande,  chamado 
Araguaya,  mas  posteriormente  em  virtude  de  um  auto 
.de  limites  convencionado  entre  os  Governos  de  Goyaz  e 
Matto  Grosso,  ficou  serVindode  lin.ites  o  rio  das  Mortes 
desde  a  sua  primeira  origem  em  uma  lagoa  até  a  sua 
barra  no  Araguaya,  como  miudamente  es-  larecem  os  docu- 
mentos junctossob  n.  B— :  pelo  Sul  foram  alterados  os 
limites  pelo  Alvará  de  4  de.  Abril  de  181Õ  ;  28),  que  sepa- 
rando de  Goyaz  os  julgados  de  Araxá  e  Desemboque, 
e  unindo-os  à  comarca  de  Paracatú  e  Provincia  de  Minas 
Geraes,  ficou  servindo  de  limites  por  este  lado  o  rio  Para- 
nahyba:  peb  Norte  tem  havido  fortisíimas  questões  sobre 
os  limites  com  a  Provincia  do  Maranhão.— Em  1735,  nove 
annos  depois  da  descoberta  de  Goyaz,  já  Goyaz  se  viu 
na  necessidade  de  levar  aos  pcs  do  Throno  queixas  a 
cerca  do  Maranhão,  como  mostro  pela  Provisão  de  25  de 
janeiro  de  17o6,  que  por  copia  juncto  em  n.  C— Depois 
quiz  o  Governo  do  Maranhão  que  o  arraial  de  S:  Felix^ 
e  o  Norte  desta  Provincia  lhe  fosse  sujeito,  o  que  lhe  foi 
recusado  pela  Provisão  de  30  de  Maio  de  173/,  que  por^ 
copia  . junto  em  n.  D,  desejando  sempre  o  Governo  do  Ma- 
ranhão annexar  a  sua  Provincia  algum  território  Goyano, 
pediu  e  procurou  pretextos  para  se  apossar  do  t-íiritorio 
do  rioManoel  AIves,mas  ainda  lhe  foi  recusado.como  mostro 
pela  Provisão  de  24  de  Maio  de  1740,  copia  n.  E;  povoando- 
se  em  S.  Pedro  de  Alcantara,  e  tendo  o  Governo  de  Goyaz 
feito  despesas  com  um  presidio  que  alli  estabeirceu,  con- 
coireu  muito  para  a  pacificação  do  gentio  Mac?  —Mecram 
e  Caraôs,  suscitaram-se  duvidas  entre  os  habitantes  do  ter- 
ritório de  S.  Pedro  de  Alcantara  (hoje  Carolina)  e  os  do- 
território  de  Pastos  Bons,e  convindo  fixar-se  poncto  claro 
é  visivel  para  divisa  entre  esta  Provincia  e  a  do  Maranhão, 
principalme.ite  para  fazer  cessar  essas  duvidas  entre  as 
duas  povoações  limitrophes,  a  saber:  S.  Pedro  de  Alcantara 
de  Goyaz  e  Pastos- Bons  de  Maranhão,  foi  expedido  o  aviso 
de  11  de  Agosto  de  1S13,  copia  n.F,  no  qual  claramente 
se  reconhece  pertencer  S.  Pedro  de  Alcantara  a  Go)'az,  e 
porelíesão  osGovemos  de  Goyaz  e  Maranhão  autorí- 
rizados  a  r.onear  de  commum  accoròo  oííiciaes  para  fixa- 
rem os  pontos  de  limites  entre  ambas  as  Províncias;  mas 
taes  oííiciaes  tm  vez  de  designarem  os  pontos  até  alli  recO- 
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nhecidos  como  limites,  que  era  o  E>pigão  (áí)),  que  divide 
as  aguas  para  o  Tocartins,  c  que  corre  entre  S.  Pecro  de 
Alcawtara  e  Pastos-Bons,  indo  até  o  Rio  Tocantins  no  logar 
de  Cachoeira  de  Santo  Antonio  passarão  a  ceder  lodo  terri- 
tório alem  do  Manoel  Alves  desde  as  cabeceiras  ■  deste  rio 
até  a  sua  barra  do  Tocantins,  ao  Maranhão,  pretenção  esta, 
que  já  o  Maranhão  linha  desde  1740,  e  que  lhe  íoi  recusada 
pela  citada  Provisão  de  24:  de  Maio  dei  740,  e  so  por  este 
auto  passou  logo  o  Governo  do  Maranlião  a  exercer  ,sjja 
jurisdicção  naquelle  território,  mas  como  no  citado  aviso  dç 
1 1  de  Agosto  viesse  expressamente  declarado  que  a  demar- 
cação a  que  taes  of ficiaes  procedessem  não  teria  vigor  sinão 
depois  de  confirmada;  e  sendo  recusada  a  confirmação, 
talvez  porque  os  o  Eíiciaes,  sendo  somente  autorizados  para 
fixarem  limites  entre  S.  Pedro  de  Alcantara  e  somente 
Pastos-Bons,  passarão  a  fazer  secções  de  território  e  Povo. 
ações,  nãó;hesiiou  o  Governo  de  Goyaz  de  annuirà  os  rogos 
-    daquelles  'habitantes,considerando-os  como  Goyanos  e  con- 
tinuando a  exercer  em  todo  o  dito  território  a  jurisdicção 
que  sempre  exerço  e  que  nenhuma  ordem  superior  o  prohi- 
bira  e  por  isso  creou  viíli  em  S  Pedro  de  Alcantara  com  a 
denominação  de— Carolina—  e  tem  até  hoje  exercido  o 
governo  alli,  apezar  dos  obstáculos  e  embaraços  apresen- 
tados pelo  Governo  do  ^'laranhão.~Estas  são  pois  duvidas 
e  alterações  que  tem  hayido  nos  limites  da  Província;  cum- 
pre-me  agora  expor  a  v.  exa.  quaes  são  os  limites  ora  sub- 
sistentes entre  esta  Provincia  e  as  mais  com  queella  con- 
fina.—Pelo  Nascente  divide-se  de  Mjnas  Geraes  pela  serra 
de  Santa  Maria,  Terras  Vermelhas,  Lourenço  Castanho, 
Arrependidos,  Andrequicé  e  pelo  Espigão  que  divide  as 
aguas  até  o  Ribeirão  d  o  Jacaré,  e  por  este  abaixo  até  ■  o  Pa- 
ranahiba;  peloSuí  o  niísmo  Paranahiba  atè  a  sua  barra  no 
CoriuTibà  e  por  este  abaixo  até  ondé  já  com  o  nome  de  Pa- 
raná, recebe  pelolado  direito  o  rio  Pardo,  em  que  soberrt  as 
canoas  para  o  Cuyabá,  rio  Pardo  acima  até  a  barra  do  rio 
Vermelho,  este  acima  até  sua  ultima  origem,  continuando 
a  divisão  ao  Poente  por  uma  lomba  ouschapadão  de  Cam- 
pos limpos  até  a  cabeceira  do  rio  cias  Mortes,  em  *  uma 
lagôa,  e  pelo  rio  das  Mortes  até  sua  barra  no  rio  Grande 
ou  Araguaya.  seguindo  ao  Norte  o  Araguaya  até  sua  con- 
fluência no  Tocantins,  e  este  acima,  até  a  Cachoeira  de 
Santo  Antonio,  tomando  a  divisão  de  limites  pela  cordi- 
Ih-iira  quj  eòtú  nã  margem  oriental  do  Tocantins  até  o 
Duro,  a  Tagualinga,  S.  Domingos  e  Santa  Man»  que  é  até 
onde  comecei  a  descripção  de  limites  ao  Nascente  (30). 
—Todos  93  ])Ovo3  contido:;  dentro  dos  limites  actuaes  dá 
Provincia,  que  são  oz  supra  descri ptos,  seachão  satisfei- 
íissimos.suas  relrvxle^  coiinnercia:s,lÍ3(;õcs  defamifias  e 


-41- 

sobre '-til do  :iaiVtiquls3i ma  posse  em  que  estão  os  povos  de 
se  chamarem  goyanos.  os  faz  não  quererem  alierações  em 
•os  acluaes  limites,  que  são  os  da  creação  da  Província, 
exceptuanGOUircaroente  a  alteração  que  sofíremos  pelo 
Sul  pelo  Alvará  de  4  de  Abril  delí^ló,qae  tirou  muito 
terreno  aG-oyaz  para  niiil-o  a  Minas  Geraes,  apezar,  porensi, 
•dessa  perda,  <5oya2 -ainda  se  julgtirá  fáliz  se  os  seus  actu- 
aes  limites  foreffn  confirmados  por  nra  Acto  Legislativo,  o 
C[uenaspresentescírci:mstanci25  i^arece  de  toda  necessi- 
dade. —Deus  Girarce  a  exa.  -  Pakcio  do  Governo  da 
Provinda  deOoyaz/lC  de  ;i:nio  de  .1837.  —Ulmo.  e  exmOs 
sr.  Maiiôd  Alves  Bra'JC3,— Luiz  Uoiizao-a  de  Camart^o 

•cri  d  & 

rleury.» 

Coíiaose  vê;  este  documemo  oíficial  dá  uma  idí^ia 
co^.ipleta  dos  eíi^ío  limites  de  Goyaz. 

Em  1.Sj3,  o  general  Couto  ce  Ma^dhães  endereçou 
ao  consdheiro  Marquez  de  OlinLa,  etii  resposta  a  uma 
co^isulía  do  MinistiK)  da  Fasenc?.,  o  oíiicio  seguinte,  que 
aborda  pleii?.mei:te  a  cuestfo  dss  nossas  fronteiras:  < 

1^  Secção.  N*  24.— Palacio  do  Governo  de  Go- 
yaz,  8  de  Maio  de  lS63.-Jl!mo.  Exmo.  Senr.—  O 
Sr.  MÍ2]jstro  da  Fazenda  diri^  u-  ne  um  off:-c'o  reser- 
vado em  data  de  6  de  Fevere:J0  do  corrente  anno, 
ordenando-me  que  informasse  div^^rsos  quesitos  ten- 
deates  a  explicar  o  facto  a::Dmi-o  de  ter  crescido 
esta  ProvJncia  em  população  e  desenvoivimento  sem 
que  comtudo  as  rendas  geraes  tenham  avultado  em 
cfra.— Deduzi  que  o  Goven.o  L-npeiial  não  está  sa- 
1isfe?to  com  esíe  ramo  de  sei  \ iço  publico,  achando 
extraordinário  que  de  annD  a  ai.iio  augmentem-çe 
as  despesas  que  elle  faz  com  esta  Proviíicii  sem  que 
até  o  presente  ienha  apparecido  augmento  de  renda?, 
e,  por  <:oriSeguii:t.-,  possibilidade  de  cessação  dessas 
despesas.— Com  ef^eito,  o  GovennI.npe.ial  tem  toda 
a  razão  de  admirar-se  que  sendo  a  renda  provincial, 
termo  raedio,  de  130;000$000  reis,  a  renda  geral  não 
^çance  a  uma  cifra  srpeiior  a  30íKK)$900  reis.  — 
Qiiaesquer  que  sejam  as  causas  que  possam  exp'?- 
cíar  .esse  mau  estado  de  couza-,  ião  é  menos  certo  que 
^(na  das  mais  poderosas  è-  a  i  T?í;o??,ibiljdade  em  que 
se  yê  esta  adminisíração  de  fiscalizar  a  arrecadação 
dos  impostos ;:é.cerí o  não  só  por  estudos  pretéritos  de 
njsus  aittsc^ssore.^  como  p  ios  que  ea  mesmo  tenho 
feito,  qu.ie  a  .Provincia  de  Goyaz  reri.der!a  o  triplo  do 
Que  2ct:ualmefíte  se  a!  r.ecada  se  po;  ventura  fosse  possi- 
\<el regular  :ffscaHza<;ão:  se  o  Governo  Imperial  extranha 
^e  facto,  não  mines  o  exlrái  ho  et;  a  differença.  po- 
rén>.  cMá^en  qve  uíiíito  irrito  rr.?.is  estas  cousas,  que 


sou  quem  me  vejaaqirfar  b'ra70S  cair  to  ias  as  cfTfci  r- 
dades  que  resuftamda  falta  de  pesso^-f  habií  tado,  d;í 
foTça  publica  para  auxilia!-a;  numa  fronteira  tafo  ex- 
tensa eamo  tem  a  Província  de  Ooyaz. -  Ao  conheci- 
mento do  Senhor  Min  feiro  da  Fazenda  em  uma  íar- 
ga  exposíçãp  levo  todas  os  dacfos  que  têm  cesuítado 
desses  estudo?,  que  por  uma  parte  justificam  a  neces- 
sidade d  ^aquella  que  peçO;,  e  par  autro  íado  servem 
para  comprovar  que  as  mediias  propostas  são  as  úni- 
cas convenientes,  e  dir?jo-me  a  V/Éx.  che?a  de  espe- 
rança?; porque  espero  ser  attendido— A'  fafta  de  bôas 
vias  de  communicação,  ao  cc/ntrabando,e  á  grande  ex- 
tensão das  fronteiras  da  Província  se  devem  attribuir 
todos  os  males  que  affíigem  ao  commercio^à  fndusi  ia 
eá  administração  nesta  rica  eao  mesmo  tempo  pobre 
Provinda  de  Goyaz.— No  Intuito  de  remover  ess?.s 
causas  procurei,  estudando  conscienciosamei  te  taes 
assumptos,  chegar  ao  corihecimento  das  medidas  que 
mais  promptamenté  m"  podiam  levar  aos  fins  visados. — 
Entre  outros  resultados  obtidos,  cheguei  aò  conheci- 
mento evidente  de  que  uma  estrada  que  d'aqui  se 
dirigisse  ao  porto  do  Coxim  no  logar  em  que  esse  no 
faz  barra  com  o  Taquary,  é  a  prim^fra  medida  a 
tomar-se.— O  primeiro  porto  que  actualmente  possue 
a  Provinda  de  Goyaz  jaz  á  220  legoas  de  distancia, 
dest?  Capitar.— Pelas  explorações  que  mandei  proce- 
der cheguei  ao  conh:;dmento  de  qued'à(Jui  aò  Coxim, 
tomando-se  uma  nova  e  mais  conveniente  direção,  ha 
apenas  a  distancia  de  S')  legoas;  resulta'  portanto  na 
comraraçâo  desta  com  a  antiga  uma  vantagem  de 
140  ísgoas  encurtadas.— Nim  pense  V.  Exà.-  que  os 
estudos  foram  fetos  ligr-r^mente;  constam  dé" diver- 
sos exames  cotejaio.-.  uns  com  os  outros,  dandorse 
a  certeza  que  humanamente  se  pode  oÍ>ter.— Além 
dessa  vantagem  do  e:icurtam'ento  de  140  legoas 
existem, outras  de  grande  alcance  e  são  em  resumoi  o 
terreno  por  onde  5e  vae  estendendo  essa  nbvá  via  de 
communicação  dilatasse  através  dos  chapadões  planos 
das  serras  Seliada  ede  Sta.  Martha,  á  proporção  que 
as  antigas  communieações  com  o  litoral  todas  ellas 
atravessam  terrenos  imménsamente  accidentados  poV 
pântanos,  rios  e  serranias  agrestes,  àccidentes  estes 
que  tive  occasião  de  apreciar  com  os  meus  próprios 
oíhor,  nas  v?agens  que  tenho  feito  por  esses  logares.— 
A  do  Coxim  será  estrada  de  carro  desde  o  momento 
em  que  fôr  aberta;  as  antigas,  por  maiores  esforços  que 
o  Governo  faça,  nunca  serão  mais  do  que  péssimas 
estradas  de  tropa.- O  terreno  percorrido  pela  estrada 
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do  Coxim  vareja  justamente  o  Sul  da  Província  e  dá 
escoadorros  ás  suas  populações  que  sáo  as  mais 
productoras  e  nume.rosas  que  temos;  alguns  objectos 
que  até  o  presente  não  podiam  ser  elevados  á  cate 
goria  de  géneros  de  exportação,  porque  na  excessiva 
despesa  do  frete  absojver-se-hia  mais  do  valor  que 
por  elles  se  poderia  obter,  se!-o-ão  agora  por  esse 
meio.— Tomarei  como  exemplo  o  assucar,  o  fumo,  o 
café,  o  algodão  Este  calculo  não  é  feito  por  mim 
e  sim  pelos  negociantes  mais  positivistas  e  int«esséi- 
ros  que  aqui  temos— Se  não  receasse  extender  por 
demais  o  meu  officio,  entraria  na  demonstração  disto: 
comtudo  direi  sempre  a  V.  Exa.  que  uma  arroba  de 
toucmho  custa  nesta  Capital  2S000  e  em  Cuyabá 
201000  quando  está  barato; '  o  mais  tudo  em  proporção. 
Contando  com  os  únicos  e  poucos  recursos  d:  que  ea 
podia  dispor  mandei  abrir  essa  estrada  e,  aproveitando 
o  grande  enthusiasmo  dosfazènde.TOs  desses  logares, 
espero  que  com  esses  pequenos  recursos  em  Outubro 
deste  anno  hei  de  pessoalmente  chegar  a  esse  poncio.-  - 
Sei  que  o  Governo  Imperial  está  sobrecarregado  na 
quadra  presente  com  enormes  despesas;  pôr  essa 
razão  nada  péço,  e  procurarei  chegar  a  esses  fins 
mesmo  còm  meios  que  tenho,  e  supprir  pela  boa 
vontade  e  energia  a  exiguidade  de  meus  recursos.  Esses 
grandes  sacrifícios  porem  serão  feitos  em  para  pierda, 
se  o  Governo  Iniperfal  não  quizer  attender,  uma  vez 
por  todas,  as  reclaniações  que  esta  Presidência  tem 
feito  sobre  a  questão  de  limites  desta  Provinda  com 
a  de  Matto  Grosso.- Ou  seja  porque  a  uliima  das' duas 
tenha  tido  melhores  representantes,  ou:  seja  porque  o 
msu  fado  persiga  estè  pobre  Goyaz;  é  certo  que  Matto 
Grosso  tem;  nos  invadido  o  território  constantemente 
e  séni  rénjèiio  algum:  é  longa,  Sr.  e  direi  mesmo  dolo- 
rosa a- hfetoria  dessa  questão  de  limites.— Se  eu 
pti(3fe£se.  agora  reproduzir  a  V.  Exa.  as  reclamações 
que  t$m  sido  dirigidas  ao  Governo  Imperial  pelos  meus 
antecessores^  e  o  pouco  caso  com  que  ellas  foram 
tEáctadas,  entraria  em  um  dédalo  de  questões  inúteis, 
que  só.ser^âikrói.  para  entristecer-me,  dando-ríiè  a  pouco 
agiftfíâvel  peíspediva  de  a^nda.  por  esta  vez  meus 
esforços  serem  baldaíkis.- Se  V.  Exa.  quizesse  lançar 
os  olhos  para  o  mappa  da  Proviricia;  veria  cousas 
muito  diversas  da  reahdade.— Assim,  veria  ao  Sul  uma 
extensão  de  terreno  que  figura,  como  peítencenfe  a 
esta  Província,  mais  que  no  entanto  está  actualmente 
na  posse  da  de  Matto  Grosso;  é  ó  qué  se  extende  até  o 
rio  Pardo,  onde  existe  a  povoação  dé  Sanf  Anna  do 
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Paranahyba,  •  que  incontestavelmente  nos  pert:nce; 
Viria egual mente  a  margem  direita  do  rio  das  Moit.v^ 
^'?uraiidocomo  pertencente  a  esta  Pro\incia.  Cuyabá 
delia  se  apossou,  e  como  se  tivesse  consciência  de 
que  n5o  tinha  a  força  do  direito,  usou  do  direito  da 
força,  collocando  lá  um  destacame»ito.— O  Maranhão 
pí'o  Norte  tirou-nos  cerca  de  cincoenta  legoas  qua- 
dradas.—Se  assim  formo?,  dentro  em  pouco  a  Pro- 
vincia  de  Goyaz  nada  nr^is  será  do  que  uma  Hnha 
collocada  entre  S.  João  doArajjuáyae  a  cabeceira  do- 
Partnahyba.— O  que  me  doe  profundamente  é  que 
èssas  províncias,  abusando  de  terem  em  seus  territó- 
rios major  numero  de  força  armada,  delia  usam  e 
abusam  cOmo  se  fossemos  Estados  independentes  que 
tivessem  intéresse  em  mutuamente  se  defraudar.— 
Trouxe  estas  considerações,  Sr.  Marquez,  para  pedir  a 
V.  Exa.queme  dê  remédio  contra  estas  .vexações,  que 
cada  vez  se  extendem  mais,  vendo  elies  como  teem 
visto  que  nem  u.ti  embaraço  se  lhes  oppõe.— Alem 
das  terras  que  já  nos  levaram  querem  também  agora 
os  de  Matto  Grosso  apossar-se  do  Coxim,  termo  final 
da  nova  communicação  que  estou  abrindo  com  aquella 
Província,  a  minha  única  esperança  de  introduzir  nas 
finanças  de  Goyaz  alguma  ordem,  porque  esse  logar 
tem  de  ser  muito  pouco  tempo  a  chave  de  joda  a 
importação  e  exportação  dos  Municípios  que  demoram 
ao  Sul  desta  Capital.— Digo  mal  que  se  querem  apos- 
ar,  por  que  as  noticias  que  tenho,  apesar  de  não  serem 
offidaes,  são  comtudo  fidedignas,  epor  eIJás  vejo  que 
o  logar  já  se  acha  occupado  por  um  destacamento  de 
linha.— Veja  V.  Exa.  senão  é  realmente^ desesperador 
este  estado  de  cousas.— Eu  a  tractar  com  sacrifitío 
immenso  da  Província  e  dos  fazendeiros  dè  abrir  para 
Matto  Grosso  essa  communicação  que  trará  a  ella  o 
abastecimento  de  géneros  indispensáveis  a  vida^  eefles 
a  tratarem  de  apossar-se  peia  fOrça  dessas -terras,,  nas 
quaes  não  tem  outro  d!rato  alem  da  mesma  força.— 
Isto  não  offerece,  Sr,  nem  ao  menos  sombra  de 
duvida.— Os  Hmites  desta  Província  são  regulados 
como  V.  Exa.  labe,  pelo  convénio  feito,  em  17,71 
pelos  respectivos  Capitães  Generaes,  e  neíle  se 
declara  que  o  Coxim,  no  logar  em  que  elle  faz 
barrà  no  Taquary,  pertence  a  ésta  Provincia..- 
be  tosse  um  outro  qualquer  por*cto  desconheddo. 
quando  se  tratou  de  ajustar  essa  matéria,  podia  se  ex- 
plicar a  pretenção  de  Matto  Grosso.  -Mas  por  em  du- 
vida jusiameníe  aquella  que  vem  no  auto,  como  v 
exa.  vera  da  coirajiincta,c  sei  vir-sc  do  mesmo  racioci- 
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rio  que  ?ez  o  lobo  com  o  cordeVo,  na  engenhosa  fa 
ibuia  ^rega  -  Peço  rcença  a  V.  Exa.  para  \anscrever 
:aqui  a  paite  do  afíicio  do  Capitão  General  desta  Pro^ 
ÁUica  D  MarcosdeNo;oiiha,proponio  ao  Governo  a 
linha  de  Ijmites  entre  as  duas  P*ovincias,o  qual  ficou 
subsjsteUe.--.Prii,cipiando  pois  nas  cabecearia  do  rio 
^as  Morteo  alinha  de  divicão  fica  pela  parte  do  oéste, 
divjdida  estaCap-taniada  de  Matto  Grosso  e  pelo  dicto 
TIO  das  Mortes  eseoruindo  a  s\3a  corrente  e  daquelles 
<íue  se  mçtte,  e  por  maiores  o  fazem  perder  o  nome, 
como  epnmeiramente  o  rio  chamado  Rio  Grande,  que 
a  oito  dias  de  viagem  indo  de  Goyaz  para  Cuiabá  se 
passa,  o  qiJal  corre  do  Sul  para  o  Norte,  e  é  totalmente 
diverso  do  Rio  Grande  Geral  que  corre  do  Norte  para 
o  bui,  o  qual  depois  toma  o  nome  de  Maranhão,  atè 
que  finalmente  vae  com  o  nom-de  Tocantins  desaguai 
se  no  GraI^Pa^á;e  continuando  a  linha  de  divislo  cor- 
rendo para   o  Sul  se  atrave-rsará  um  chapadâô  por 
uma  linha  tirada  das  cabeceiras  do  Rio  Mortes  aíé  a  do 
rio  Taquary  que  é  um  dos  que  correm  para  o  Sul  e  se 
descerá  por  elle  abaixo  até  onie  faz  barra  no  rio  Coxim, 
c  subindo  por  este  acima  atè  onde  faz  barra  com  o  rio 
chamado  Camapuan,  subindo  t  ímbe.n  por  este  até  o 
f^itio  que  também  se  chama  Cam  apua.i  eahí  seatraves- 
r.ara  um  . varadouro  de  terra  que  tem  uma  le^^oa  e  três 
quartos  se  dará  nas  cabaceiras  do  R=o  Pardo''  que  tem 
cem  legòas  de  corrente  pouco  ma*5  ou  menos  vae  fazer 
barra  no  rio  Granie  Geral  qu:  divide  esta  Capitania 
da  de  S.  Paulo.»— Isto  será  melhor  entendido à  vista  do 
mappaquevae  juncto.— Portanto  nada  mais  peço  do 
que  justiça,-^  Basta  que  declare  por  S2u  respeiíavef  aviso 
a  esta  Presidência  eade  Matto  Grosso  que  obsei  vem 
a  e?te  re?peito  o  que  ahi  está  estab:lecido.-  Assim  fica- 
7 iam  remediados  todos  os  m^Jen  que  a  esse  respeito 
affligem  a  administração  que  se  vê  todos  os  dias  força- 
da a  ouvir  as  intermináveis  queixas  com  que  os  filhos 
desta  Província  desabafam  o  desprazer  que  ih ís  causa 
ésse estado  de  cousas. -Eu  não  insistiria  sobre  esta 
matéria,  embora  nos  tivéssemos  direito  de  o  fazer,  si 
j)qrventura  não  esperasse  grar^ie  vantagem.— Não  è 
pelas  terras,  porque  essas  temos  nós  de  sobra. -PouceT 
me  importa  que  Sancta  Rita  do  Paranahyba  fique  con- 
liauando  na  passe  de  Matto  Grosso,  com  as  cincoeata 
legoas  quadradas  que  lhe  ficaram  adherentes.— Não  è 
questão  de  terras,  nem  tâò  pouco  capricho,  é  questão 
de  alta  conveniência  administrativa,  para  esta  ProvíncJa, 
1)araade  Matto  Grosso  e  para  o  Estado,  como  em  re- 
sumo passo  a  mostrar.  O  porto  do  Coxim  é  o  un-'co 


que  nestes  ires  annos  tcTT  efe  e)Oorf:?r  e  r-rna:  íar  pira 
o  Sul  desta  Províiici'?,  de  sort,e  que  as  ext^n-^as  fron- 
teiras do  Paraiiiiyb.i  que  offerecsm  ao  c")iTtrabando  ar, 
mais  prosperas  ch^iiçis  de  resuítado  ficariam  por  ?i 
mesTiis  inutilisiiap;  o  contrabandista  nãó  ha  de  ir 
procurar  os  portos  de  S.  Paulo  ou  do  Rio  de  Janeiro, 
quando  tam  a  distancia  de  oitei^ta  Jegfoasiio  máximo  e 
cincoenta  uo  miiiimo,  um  porto  para  vender  os  seus 
producto?.— Quafquer  que  fosse  a  vantagem  que  elle 
pudesse  obter  em  furtar-se  ao  pao^anTenfo  dos  impostos 
será  compensado  la  gemente  peías  despesas  com  o^ 
transporte,  diminuída  a  proporção  que  ..nalurarmenle 
existe  eritre  oitenta  edusentas  e  vinte  íesfoas.  -  De  m  lis 
a  mais  a  natureza  formou  esse  rio,  o  do  Cox:m,  pOr  uma 
formatai  que,  do  porto  para  baixo  não  exfste  uma  só 
legoa  de  terreno  fíxme:  tudo  são  pântanos  e  aIag:adíço% 
de  modo  que  qua'qXier  desembarque  è,  senão  ifipossivel 
pelo  menos  ião  difficulioso,  que  a  elle  se  não  arris- 
caria.—Nessas  coiidiç  5    saltará  de  certo  aos  olhos 
perspicazes  de  V.  Exa.  a  larga  perspectiva  da  vantagem 
que  tenho  em  vista  e  das  quaes  resumidamente  fallei  no 
principio  deste  officio.— Para  a  Província  de  Goyáz 
resultar?,  o  dobro  talvez  da  exportação,  a'  còriicèíííráçãc/ 
dos  producíosem  um  só  poncto  e  portanto  a  pO  íSibi- 
lidade  de  cobrar  os  impostos;  para  o  Estada  o  melhora- 
mento de  renda  resultante  da  importação,  que  ha  de  ser 
âugmentada  na  proporção  da  exportação;  o  desenvol- 
vlmefito  da  industria,  do  commerdo  e  da  população. 
-r-V.  Exa.  dará  licença,  por  mais  extranha  que  seja  a 
consijdéração  segiiíiite,  deexpende!-a  também.— Q  com- 
raercio  de  Cuiabá  por  via  do  Pa-aguáy  depende  mfis 
ou  menos  do  capi  icho  e  das  vícissHudeis  porque  piísisa ti 
os  m-».]  estabelecidos. e  mal  formados  governos  de  -iios- 
SQS  v:sinhos  do  Prata.  .O  Governo  Imperial  lànçáíido  ^s 
vistas  para  estas  diffículdades,  tem  pi-ocuTado  guarnecer 
a  Província  de  Matto  Grosso  corti  forças  considefavei?, 
mais  tem  procurado  debalde,  como  v.  «xa.  melhor  do 
que  eu  o  sabe,  e  debalde  continuará  a  -fâzèl-o:  lúctá-se 
pontra  tudo  e  põde-se  vencer,  desde  qué  ha  fírméza, 
meios  e  prudência;  mas  não  se  íucfa  conírá  à  *  pfesiè, 
qiie  annualmente dizima  os  nossos  soldados  "naqtiéHa 
iniserrimafronteira.  G  Coxim  éportánlp,  áfem  do  qúé 
atraz  procôres  fázér  ver,  um  ponto  militar  da  p^*meírá 
importância:  ahi  o-soldado  è  abastecido,  com  adjíiiravel 
baratèta.de  cavallos  e  géneros  alim^riticiôs  peia;  Pro- 
víncia de  Gpyaz  uriiea  que  pôde  proporcionar  â-  Mat- 
to. GrossKi  semelhantes  cousas;  o  clima  é  dos  máis  iauda- 
.  veis;  e  a  região.pnde  se  tem  de  assentar  a  mènciònada 
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povoação,  situada  nos  pendores  meridionaes  da  Serra 
de  Sancta  Martha,  gosa,  por  sua  elevação  de  um  cli- 
ma temperado,  puxando  para  o  frio  verdadeiro  contras- 
te com  o  solo  torrado  e  caliginosode  Matto  Grosso. 
—  Do  Coxim  ao  Corumbá  desce-se  a  vapor  em  tres 
diase  dahi  ás  republicas  do  Prata,  V  Exa.  melhor  co- 
nhece as  facilidades  da  viagem. —V.  Exa  vê  dè  certo 
com  melhor  clareza  do  que  eu  as  vantagens  a^jontadas,  • 
sobre  tudo  si  quizer  considerar  que  frequentada  essa  es- 
tradapelo  centro  de  Goyaz,  marcharão  desassombrados 
quaesquer  subsídios  que  se  qujzer  fazer  chegar  à  fron- 
teira.—Receio  abusar  da  paciência  de  V.  Exa.  expen- 
dendo todas  as  vistas  que  tenho  sobre  este  poncto;  si 
em  sua  sabedoria  julgar  que  me  deve  attender,  creio 
que  está  dicto  quanto  e  bastante  para  o  fazer.-Juncto 
remetto  a  V.  Exa-,  o  plano  dos  limíl^es  que  peço  acima, 
como  também  uma  copiai  do  convénio  estabeleci  io  em 
1771  entre  os  Capitães- G2n2raesde:5ta  e  da  CapHan^a 
de  Matto  Grosso,  para  provar  o  que  disse  acima— 
Os  outros  documentos  officiaes  a  respeito  da  matéria 
constam  dos  relatórios  dos  Exmos.  Srs.  Luiz  Gonzaga 
de  Camargo  Fleury  noanno  de  1S37  de  pagin?.s  3  a 
6;  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado,  em  1855,  de 
paginas  100  a  111,  e  Francisco  Mar  ano  1853,  de  paginas 
3  a  5.— Nelíes  V.  Exa.  encontrara  mais  amplos  dados 
a  respeito  da  matéria,  e  não  os  juncto  porque  existem 
naSecietaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império.— 
Déús  Guarde  a  V.  Exa.  lilmo  e  Exmo.  Sr  Conselhefro 
Marquez  de  Olinda,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  e  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros.  —  Dr.  José   Vieira  Couto  de  Magalhães.» 
Confére— CttòraZ.  Conforme— G.  Oliveira.^ 
Uvara  em  1834  estii  síc-i\ar  qa^stiio  á  .Assemb^én. 
Geral  do  Império,  foi  proferido  o  sa^uiiite  parecer,  em 
data  de  20  de  Julho,  resolvendo  dáíinitiTaraeiite  o  ponto 
controvertido  pelas  segui  ntes*conclusões ; 

cArtigol'— Os  limites  eutre  Goyaz  é  Matto  Grosso  . 
são  o  Kio  àas  Mortes,  desde  a  sua  foz  i>o  Araguayaaté  a 
cab'3ceira  equidistante  da&-capitaes  das  duas  Províncias; 
desta  cabeceira  uma  linbaa  do  Taquaiy;.  este,  Goxim  e 
Camapuan  até  as  suas  vertentes;  d'ahi,  outra  lii)iia  qné 
atravéssàndo  o  varadouro  do  mesmo  nome  chegue  ao  R:o 
Pardo  e  este  até  a  sua  confluência  no  Paraná,  confòrme  o 
parecer  do  Govemádór  de  Goyg#,  de  12  de  Joiího  18'í0. 
Artigo  2* — Revogadas  as  disposiçõss  em  contra  rio.» 
Assim,  como  vimos,  quer  na  Colónia,  no  Vice- Rei- 
nado ou  no  Império  todas  as  decisõ3S  officiaes  compavti- 
iliarani  dos  direitos  dó  Estado  de  Goyaz  ao  território 


contostaflo. 

Nn.Itjpublica.poréiri.urn  SK)íci-er»m  trego:\.^  as  anv 
bicõasíloá  nossos  visinhoá,  tjndo.  no  GAweiM.ip  ProvisoVK^^ 
ó  Biirko  de  Aniimíbaliy  mandAdo  um  forte  dib^acatiiáiV 
occupar  o  território  entre  o  A  puré  c  o  Itlo  Cp^^^^^ 

Fazia  então  parto  do  GoveiMJO  Provisório  dé  GToy^^^^^^ 
o  nosso  distinctõ  conterrâneo  dr.  Joaquiiii  Xavier  (j a itô^^^^ 
rães  íÍHtai.hoje  Ministro  do  Supremo'  Trií.iinalFedefiii; 
o  qual  protestou  energicíimehte  e  de  modo  qiie  Matto 
Grosso  teve  de  recuar. 

E'  facto  sabido  que  no  Governo  do  General  Caetano 
de  Albuquerque  a  policia  d3  Matto  Grosso  iuvadip  a  io- 
cal idade,  onde,  em  outros  tempos  funccio'nou  o  CoHegio  de 
Leopoldina,  creado  pelo  Presidente  de  Goyaz  General 
Couto  de  Magalhães. 

A  occupação  do  território  entre  o  Corrente  e  o  Apurè, 
teve  uma  recente  repstivão,  p  qu3  s«3  veriíica  jiestes  dizt- 
res.  do  relatório  do  eiipitãò  Pedro  Ribeiro  Dias,  um;  dos 
commissiouados  para  o  levantamentó  da  cartíi  dé  Matto 
Grosso —:«EnCc\r regado  pelo  meu  coUéga.  capitôò  Rena- 
to Barbosa  que  ia  siibiro  Apuré,  de  ievántainéntogeo- 
graphico,  apòs  proceder  a  estudos  no  Riò  Piírànalijdia  e 
afíaente.Sant-Aun;'.,  d.^ci  até  perto  do  TabpadQ,logo 
após'  a  confliiQucía  dos  rios  Grande  e  Pa^-auahybíC  íor-' 
madores  dp  ÍParaná. 

Rempiitei  o  rice  fui  atè  a  foz.  do  Correntes^  consi- 
derado úma  das  linlias  di  vizorias  de  Matto  Grosso  e 
Goyàzi  • 

Convém  notar  que  tive -$sta  iucurabencia  quando 
meíwhava  em  treslaíjõs.  Subi  o  rio  Correntes  martçean- 
do-o  por  terra  até  suas  cabeceiras,  qne  formam  uma 
contraverteiite  com  as  dó  Ara.íçuaya.  . 

Determinei-as  geographicamente  e  fiz  observações 
astronómicas.» 

A*  vista  das  informações  prestadas  pelo  capitão  Pe- 
dro Ribeiro  Dias,  não  é  preciso  grande  e3for^6;íiWra  se 
concluir  que  os  Ifevantadores  da  •  Carta  de  Matto  Grosso 
fingem  não  conhecer  í«:íimites  dos  dois  Estados. 

PARA  E  MINAS  ' 

Cora  relação  aosu.pppst.o  litigio.<?om  os.  Estados.. do 
Fará  e  Minas  Geraes,  os  documentos  corapróbatòrios  dos 
nossDs  d  reitos  estão  pnblicadíis  nas.  Mensagèiís."  q^^^ 
ex-prvísido-utjdr.  Josò  Xavier  d«í  Ainreida  apfès  *i)to1iV  iió 
Congresi-io  em  1902  e  lOQo. 

BAÍIÍA 

Reiativanicntoao  tcuTitorio  do  Ja'ui»ru),  conteiítado 
i/.>i-  algnns  IxiliianOií,    nada  con^tu  olTifialnionto,  alórn 
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«flas  ri^Toroirelair  feita?*  {►•'o  cx-p  sidente  dr.  Olegário 
HfTeu'anf>  i^ilvoira  Pinto  e  un  of ricio  do  Engenheiw 
Joy^  >í:iri"a  dv-  pMiureiíuiri^  .Pi». to  Peixoto  dirigido  ao 
<Jover.padpr  díi  B.1Í1  ia  e  [>ub.licftd(>  »o  periódico  Bah'-^ 
<le  6.  de  l;Ieve.i7;íii'od«  lí  OÍ». 

O  ESTADO  EOS  municípios 

Ten;  v  Crt>veníO  procuTado  ma«ter  a  possivei 
qnoniacfwnos  municípios  ^0  Estado,  acatando e  fa«endo 
^aCíitar  an-atoiíoinia  que  lhe  garante  a  Co«stitui(;'ão. 

A^>esias  krantou^  pequeiia  -divergeiícia  do  nuinj- 
•cipio  (la  "Capital  «n  virtude  -de' haver  o  Congresso  de- 
terminado, _  pela  lei  n,  616  -de  27  de  Jwlho  tolo»  a  arcR 
«do  seu  pivtriii20iikii. 

Kiio  tendo  sido  bewi  coinpreli«ndido  o  gesto  do 
^islativo  estadcíal,  motivado  aljásí  pela  necessidade  de  se- 
rem rí^sguardados  os  interesses  do  E&t^do,  resolvi  aguai-- 
dar  por  a-.gani  tempo  a  execução  dessa  lei. 

Continíia  o.  Govei:iioa;rí^c'l^r  deçiuncia  de  que  al- 
guns muiiicipií»  inyade^n  a  propriedade  do  Estado. 

Para  que  o  Congresso  pudeííse  legislar  .com.  segurai> 
<-a  sobre  o  assumpto  e  tendo  etn  conta  a  necessidade  de 
serem  conhecidas  as  deifiai-caírôt  s  elos  municípios  em  be- 
neficio da  pwpria  administração  municij)al  com  o  iini 
especial  de  ser  proma]j^da:.ufn.a  lei  .q'vie  pazesse  termo 
iís.dí^ergertcias  existentêí entve a'<5ans  del'.es,  foi  detei-^ 
íninado  á  Sé^rétaria  do- T^^^  .Justiçí>  que  a>esi)eitò 

dirigisse  um!  questioiíario  .  aos  riitcndéntÁ?  Municipais»  > 
composto  dos.  itens  referidos  na  i«inlui=pi;inievra  msnsa- 

Afanas  os  municípios  de  Cu vra\itiho,  Juraguá,  Pi* 
lar,  A  nicu  ns,  Anna j )OÍis,:Õoi:uint  a,  Ciirn^.  FormíK0,Cu».»- 
píuas.  S.  KÍta  do  RiranaIiyl'à/Pyrenoí»oÍis,  .S.  Sebastião 
dos  Crvfctn*cs.-TttoBc>nito,.fesée,  >^  d'Abbadia,  Ca  das 
Novas,'?,  ixe,  S.  Maria  de  Taguatinga,  Couceiç4io  e  Bôa 
\Tísta  dõíToc-antius '.prestaram,  .as  i alonní^ç^  soUcitadas. 

Tão iogo  sejái. recebidas  as  rt^iKJStas  dos'.déiUi>is 
Inteiidentes,  fai-à^rhei  cbe^r  ao  vo^sp  couheçiinvnto  afim 
de  que  j^íSjais  providenciara  resjKíito. 

Couíjijínei;  na  m?n$íigem  dofinao  pascido,  o  seí^uínte: 

«A  .  aiitonomia  . dos.  municípios  íissegu rada  i>ela 
CónstituicãOi  .nâo.pódo  se.r  cpmprehcndida.  coiao  o  íoni 
sidp.de  modQ.n  alíieiíir  o  E-tado  de  tudoqu :« s>  passi\  nes- 
sãv  circuniscvipçôe^ 

Núo  sabe  o  Estado  como  i\  todos  &1  lt>s  ])reoiiciicm 
os-fin.^aqac  se  destinam.  igiK>ríUMl(>  por  c</mplfcto  cono 
d.  scnipenliam  a  obrign/;ni»  que  .ihi>  iiicurnlKí  rolativa- 
i  inntr  ;iossí-rviç('>  irrl/jinos,  .vlnjii^istrn^ao,  confí?r3ç5o 
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fias  estradas  e  applici^ao  das  rendas  ftTi-e«xd:\das  e  de^ 
SMivoS-imsrito  da  producção  agrícola  9  industrial. 

Aloans  listados  teen)/  para  remediar  o  mal,  posto 
cm  pra'tica:Vgumas  medidas  sem  que  alguem  se  lembre 
<h  dizer  q'T3  está  ofíendidA  a  autonomia  manicipal. 

Etitr.^  essas  providencias,  contam-se  as  seguintes :  ^ 

1)  o  e^ahylecim3i>to  de  uma  disposição  legal  sujei- 
tando a  ap:vcia;-ão  do  Executivo  Estadoal »  oi-ganiza^jão 
dt>5  res|>ectivos  ornamentos;  e 

2)  -a  nomwv.fio  dos  f ntendêntes por  píirtedo  Gover- 
no, sendo  a  este  faculta^io  o  direito  de  exame  por  meio  de 
iT ma  coram  issTio.» 

O  raal  i-esn  :t-a.nte  da  falta  de  providencias  sobre  tão 
impr>r-taiitd  jissan:»pto  é  inca^calaveí. 

rnsifcito  pe'a  necessidade  de  S2r  reformada  a  Consl  i- 
tniçâo  net3  particular,  de  modo  a  . .termos  um  appârelh  > 
administrativo  municiixd  capaz  de  corresponder  ao  in-  • 
teresse  dos  mUnieipos. 

Karo  foi  o  munícipio  que,  era  1918,.  cumpriu  o 
dispost.ono§  20do  artigo  53  da  lei  orgânica  municipal. 

Dabí  o^nâoter  o  prazer  de  in  for  mar- vos  sobre  a  re- 
ceita e  a  dospezà  de  cada  um  delles. 

CONGRE^  30  DE  MEDICINA 

Foi  o  nosso  Estado  convidado  para  S3  fazer  repr^ 
sentar  no  primeiro  Congresso  Snl  Americano  de  Der- 
matoloi;:a,  Sypbilograpliia  e  do  Trachoma,  que'  S3  reali- 
zou no  Rio  (íe  Jansiroa  l^de  Outubro  do  anno  '  ndo, 
sob  o  patronatp  das  a' tas  .autoridades  da  Republica^ ' "  ' 

Nomeei  para  essa  com  m  issão  ò  nosso  conterrâneo  dou- 
tor P  inio  Caiado  de  Castro,  que  compareceu  é"  to  siou 
parte  em  todos  os  .  trabalhos  dèsse  Congresso.  / 

HERANÇA  DO  DR.  CORUMBÁ' 

Graças  aos  esforços  dos  nossc«  representantes  fede- 
raes,  o  Congresso  Nacional,  por  iniciativa  do  operoso 
deputado  dr.  Olegário  Tinto,  votou  ama-leí-  autorizando 
a  União  á  entrar  eiil  accordo  com  o  :Govemo  de  Groyaz 
para  aexecu;fiodotestamcnto  do  .d r.  Corumbá.  . 

A  sol  li  cão  deste  assumpto,  alèm  de  ser  uma  medida 
qn-G  so  impunha  para.  çyitar  a  reproducção  do  attrito 
luividoen^.  1012  com  a  Delegacia  Biscai,  veio  reconlie^ 
c.  v  os  nopsos  direitos  sobre  a  íierança  deixada  no-  testa- 
ni?i;to  em  questão.  ^      .  ..   ...  •       •  •  . 

Já  ;^f:ton  agindo  no  sontido  de  realizar,  esse  accordo,- 
•do  o '.ia'  vos  daroi  coiita  ein  niomento  opportuuo. 
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Negooios  do  Interior  e  Jusiíça 

Interior 

os  ACONTECIMENTOS  DE  S.  JOSÉ  DO  DURO 

Sal  vp  a  perturbação  da  ordem  verificada  na  ViUa 
de  José  do  Duro,  que  tonta  impressão  causou  no  paiz 
iut^ro,  nenhuma  outra  alteração  da  ordem  [se  notou 

no  Kstado.  . 

Eis  o  que  houve  a  respeito  e  como  o  Governo  agau 
pa-a  manter  o  principio ('.e autoridade  nessa  região:  « 

Em  Fevereiro  do  anno  pasmado,  recebi  das  autori- 
dades dessa  Villa  a  seguinte  communicação : 

«  Villa  de  S.  José  do  Duro,  7  de  Janeiro  de  1918. 

Exnio.  sr.  desembargador  President«  do  Estado. 

Lívamos  ao  conh.jcini;^n.to  de  V.  E.xa.  os  graves 
att  ntadoR  praticados  netta  Villa. 

•  No  dia  tres  deste  me;/ ejitraram  nesta  ViLa,.â  pre- 
texto de  folia  dos  Reis"  Magpos,  um  grupo  de  camara- 
das e  protegidos  do  senhor  .\bilio  WVney;  e,  reconhe- 
cidos da  fa' ta  de  garantia  da?  autoridades  .locaes,  pratica- 
ram toda  casta  de  banditismo,  ao  seu  a^càuce,  ^(íausando 
por  isso  tamanho  pânico  na  população  desta  Villa,  que 
'  ella  se  acha  inteiramente.  ..des«?rta,  tendo  se  dispei-sado 
diversas  familias,  mulheres  e  creancas  a  pés  descalços, 
fuo^indo  n^-  numero  o  actual  agente'  do  correio,  por 
constar  a  estii  autoridade  qu o  o  dito  bando  de  jagunços 
tentava,  contra  a  vida  de  todos  os  cmp.regados~.pubhcos 
locíies,  "cujo  bandó  dcbandido  acha va-se  armado  de  ca- 
rabinas de  propriedade  do  si*.  Abiiio  .Wp;ney. 

Outrosim.quedando^se  neste  Mu  nicipio  o  assassi- 
iiatode  Vièéntè  Belém, -irmão  do  coM)re  Mamodjo  de 
Belém,  esta  no-  domínio  .publico  que  o  .senbor  Abílio 
Wohiev  aproveitando  da  ferocidade  dô  mesmo,  procurou 
incutir  na  ideia  deste,  que  são  reponsiiveis  pG:o  assassi- 
nato de  seu  '  irmão  as  autoridades  loca?s.  I^x^ando  ao 
conhecimento  de  V.  Exa."  tão  graves  facítos  esperamos 
que  os  tome  na  devida  consideração,  tomando  e^iergicas 
providencias  com  o  fim  (Te  evitar  o  grande  perigo  que 
correm  as  autoridades  lócaes,  er«3p<»nsabúisando  o  sr. 

Abilio  Woluey  .por  tudo  quanto  se  "der    de  anortna- 

neste Munieipio.  -  •    .  t 

ManoelJosè  de  Almeida,  Jur/.  Municipa  ;- Joaquim 
Américo  díí  Azevedo,  sob-promotor  publico;  Joaquim 
Amaro  de  Souza, Intendente  Municipa  ;  Jo^quiam  Mar- 
tinsde  Resende, delegado  de  policia;  Anre^jano  I-ranr^co 
de  Azevedo,  Presidente  do  Conço.'hoMun:c:pa-;  JubliKO 
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Rocha,  Escrivão  de  Orphãos.»  ConEére-0.  Vellasco. 
CoDÍovtae  —  E.  Rios. 

Rémettida  esta  commximcatjâo  ao  dr,;  Cl  efe  de  Poli- 
cia, ordenou  este  ao  delegado-que  procedesse  coraur;ei  - 
cia  rigoroso  inquérito  a  respeito,  obtendo  a  seguinte 
resposta  no  diã  23  de  Junho:» 

Villa  de  S.  José  do  Duro,  28  de  Maio  de  1918. 

Exmo.  sr.  dr.  Chefe  de  Policia :  Estando  conflagra- 
do este  Município,  onde  impéra  o  banditismo  chefiado 
pelos  senhores  Abilio.Wolney  e  seu  pae  Joaquim  kyyes 
Cavalcante  Wolney  que,  alem  de  praticaram  muitos 
outros  crimes,  aggrediram,  maltrataram,  insultaram  e 
violentaram  com  prisão,  obrigando  a  pratica  de  actos 
contrários  alei  e  os  direitos  da  fazenda  publica  estado-, 
al,  o  coUector,  o  juiz  municipal,  prenderani  também  a 
in!Jingiram  castigos  ao  «empregado  da  :ageneia  do  Correio 
Thomé  Celestino  de  Abreu.  Não  síitisfeití^  ainda  com 
tamanhos  absurdos,  continuam  com  muit^  gente  armada, 
tanto  dentro  da  Villa  como  ua  próxima  fazenda -«Bui*a- 
cão>;  e  promettem  assassinar  aos  ditos  emprega-^.os  que 
estão  fugindo,  como  eu,  para  as  suas  fazendas  ou  para 
outros  Municipios  em  busca  de  garantias  para  as  suas 
propriedades  até  que  o  Exmo.  Governo  do  Estado  lhes 
dô  as  precisas  garantia^  para  òxerc3reni  livremente  os 
seus  respectivos  cargos.  Esta  delegacia  se  acha  inliibida 
de  cumprir  a  determinação  deV.  Exa.  exarada  na  pre- 
sente representarão  e  por  isso  a  devolve  para  que  delibere 
V.  Exit.a  i-espeito  conforme  for  mais  e">nvenit:nte  aos  in- 
teressis  da  justiça.  Reitero  a  V.  Exa..  o?  protestos  de 
estima  e  consideração.  Saúde  e  fraternidade. 

Vasante  (Municipio  do  Duro)  28  de  Maio  de  ,1918. 

Joaquim  Monteiro  de  Rezsnde>  delegado  de  policia. 

Confére—  O. '  Vellasco  Conforme  E.  Rios.  * 

Esteofficiome  foi  romcttidc.  pçlo  Chefe  dé  PòIicia 
no  dia  24  de  JuUio,  dias  depois  de  -lia ver  recebido  as 
seguintes  representações  sobre  os  gravissimós  fiictos  de- 
senrolados nííssa  .ViUa  no'  dia  15  de.  -Maio : 

I  «  Juízo  de  Direito  interino  da  Còinarca  do  Rio 
Palma,  em  Natividade,  13  de J linho  de  :I^18. 

Exmo.  Snr.  Dosem  la  rgndor  Presidènte  do  Jís- 
tfido  de  Gojaz.  Píusko  às  vossíis  mãos  um  »)fficio  do  Juiz 
Municipal  do  Tenno  dc  \  José  do  Duro.  Reitero- vcs  os 
meus  urot  sí os  de  verdadeira  estima  e  distiucta  conside- 
rarão. Sa  .idc  e  f  rutci  nidado.  Joaquim  José  Costa,  .Tuiz  de 
r>ireito  interino.;>  ■ 

^: Taipai:,  nninicipi(,»  d«!  Conceição  do  Norte,  31  de  Maio 
de  11M8.  í!In:(>.  l\\i)io.  Sr.  Juiz  dc  nircitoir.tcrino  da  ÇV.- 


imrca  (lo  'RioI*íi'ina.  Tra.;;o  ao  c-oiiluci mento  de  V.  Exa. 
([ue  no  dia  IGdo  corrente  laey,,  os  í^nrs.  Abílio  Wol- 
ney  e  asu  oao  Joaquim  Ayres  Cavalcante  Wolney,  á 
fivntwde  nma  borda  de  feroj-es  jagunços  entre  elles  'os 
«elébres  Bélem,  todos  armados  a  rifle,  invadiram  a  Villa 
deS.  José  de  Duro  desta  Comíirca.  No  momento  emqiie 
liie  achava  no  cartório  de  Oj*i)linos  para  dar  uma  aufli'- 
Oíicia,  fui  brutalmente  aggredido,  preso  e  desacatado, 
juntaméiate  coju  ô  Coliector  EístadoaU  mais  oatrosi  ami- 
gos nossos  que  uffluiram  ao  loca',  inclusive  o  encarre- 
gado da  agencia  do  correio  qftví  foi  obrigado  a  ficar  de 
pé  du  raiite  honia,  de  c.iUa^a  luí-.i  e  exjHjsto  a  um  .sol  ar- 
dente.^Od.insu 'tos  «os  eram  dirigidos  com  as  armas  .  dí^s 
bandidos  engatilhadas  c  a}*ontadas  sobre  nòs,  que,  indefe- 
sos, resolvemos  sofirer  tudo  com  uma  paciência  de  Job, 
para  sahirmoscom  vida.  E.-tive:nos  debaixo  de  oi-dem 
durante sptí»  lon»j:as  horas,  d.iranteas quaes  me  obriga- 
ram concluir  o  inventario  do  ca:sal  Vicente  Belém  aj te- 
cias começado,  atabalboadament-,  supprimindo-se  foi'- 
«lãlidades,  indispensáveis  e  até  j  a  ga!-o,  sem  qu3  o  feiio 
estivesse  na  minha  alçada,  pois  excedia  de  2:0OO$00P  iem 
levar  em  conta  os  sí»n3gados  rec  amados- pelo  Collectoí 
Estadoal,  cuja  rec'amacúo  toniai íun  j>or  pretexto  .|>ai-a 
iios  dirigirem  tão  insólita  aggresíÃo.   Os  Snrs.  Wohiey 
pavi  e  fi.'ho  declararam  a  mim  e  no  Goilector  qúe  se 
protest^emosou  levássemos  ao  cc  nhecipiento  do.  Govei^ 
m  aquelie  acto  -de  baiiditi^mo  |>or  elies  praticadífâ.  fari- 
íiir.  saltar  os  nossos  miólcs  e  nessíi  occasião  o  .^nr;  Joaqjiim 
A vres  Cavalcante  Wo'nby,  ora  5i})0!itandóa  mim  ora.ao 
çôUector  com  um<a  pistola  Maust-r.  repetia  :-.  Ck)m  esta 
arma  assassinei  a  Agenor  Gaval<-:u\t^  e '-íiei  de-  esm^^gar 
o  craneode  cada  um  de  vocês  que-.nfio.  me  quére^n 
r^I^éitar  "Como  ás  roas  da  vi''a  continuaram  e  continu- 
íim  óccupadits'  pela  jagun^xida  ;d.-s:-nf  reada,  i.uvhído-se 
eoustantjpsdesparos  de  .arnmis,cotiHnuniquei  ao  Governo 
dò  Kst^do  que  /nénhuai  processíido  S3^  díiria.  nO:  men 
Jiiizo  émquanto  nâo  cont.HSse  com  forca  tpá.ra  garantir  os 
'meus  actos.  Mas  lia  .  poucos  dj:vs,  f  ui  intimado  da  .  jmte 
do-Snr.  Abilio  Wolney  para  alistar  -o  seu  :«povo*-  e  .que 
se  eu  não  quizesse  ir'  elic  imt  vinha  buscar.  -Resisti  a.-s 
,suas  miseráveis  imposições  e  s-.ilx-ndo  quo  elie  se  pre* 
parava  pai-a  vir  em  minha  Fazenda  "Beira  d*ag\iafc  me 
prender,  viin  proeiirar  u:;?içh'ho  em  casa  do.  meu  ami- 
go e  parenta  neste  m unicipio,  atè  ({ ue  o  Governo  re.^ta- 
bcleçaa  ordem  tioternw  da  minha  jurisdicçfiC».  T?ransm:t- 
tindo  a  V.  Kxi.  o>  acontecimt:iítos  ultimaínento  dtsctí ro- 
jados nn  muíiicipii-tlo  r)5iro.pv'.vt>      •  reforceis  Junto  ao 
0(  vcmo     l>t!uV.í.  ;mu  jcdido  de  ^Hrantin.?'.  i>.epai;do 
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o-itrosim;  a  su  i  ap;)rrtva  HO   a*^s  akos  (T-  (T■T.•^q••cr 
o••Ttl•o<i•lea•i  soa  voi\MbJ'i:/ Miíucip-i .  pois  a  mi ' 
iCXçn^v  iviFííí-i  e  n  -m  'u<>í!iv,íí  oex  >rcicio  sir.ão  P'">i\ ^'''l'"^ 
íim-i!ia(ía  (Ta  aiTtoricTacIe  scrpericn-:  O  Cl>ll(íctor  Estaooal 
foi  tamheni  íoi\^ado  a  a'>andonar  sn.a  repirticno  e  o  iíj  !s- 
Tiio  já  deve  tn-  acmitecicfo  ai>  erpeannjgado  da  agenciiV 
ffo  Correia  O  nrjnicipio  fio-  Duro  estii  ccrnflagraao. 
Reitero  á  V  Exa.  os  protestos  cia  minlia  elevada  estimiv.c 
s'Tbic]aconsi'-Tera*rta  í??.íi:'I>.  e  fratern idade.  Manoel  Joá6 
fCAlmeida.  Confére.  O.  Voliasco.  Conform-.  E.  Riosj» 
II  Esfaçõss  Fiscaeí^de  São  José  do  Diíro,20  deMato 
de  1918.  Kxm.  ^r.  O' erário  Delfino  Koclriíiies,  D.D. -tç- 
ei-etar-io(1e  Financívs  do  Estado.  E'cQim  p  zar  que  levo 
xio  conhíícimento  dò  V.  Ex.  o  sa'teaii]F:nto  de  qae.^eiT 
e  o  Juiz  \í'ínicipi^  daq-Ti  fornos  vrctimas  pílosr.  Abilio 
Wolney,  ao  dia  16  d^st").  ífuaTido  iioexereicio  de  nosíoí^ 
cargos."  O  motivo  deste  tfío- erimiiioso,  covarde,  l>rutiil 
e  traiçoeiro  banditismo,  wi  ter  est;i  col'ectoria,  pri- 
meirameiTte;  ejn  pirticn' ar/ reclamado  a  ineUtsao;  na. 
lrs?ta  dos  bens  do  inveiitárió  do  casal  Vicente'  Petli*ôr  de 
Èílém,  do  C2i-tos  objectos  conijecidos  do  pnblico,  oíj:ue 
foi  apenas  attendido  i)<5'ã  '  viuva,  sòm-ínte   em  parte, 
•dôixando,  porèin-.  de  dar  a  descrever- os  de  raarpres  im 
]70i*tancias  e  va'orés;  Vindo  os  ant«")s  com  tísías  a  ostív 
Cíolle-ctória  fiz  sentir  apenas  á' viuva  afa'tíi  de  certoí? 
objecto?  que  nomeou  •  ponderando  que  taVez-ePa  não:ti- 
vesse  pedido  ao  vaq-^ieírò  informação  quanto  ao  n^Miiero 
de  gado  vaccum,  e  qne  por  isso  désse  a  descrever  um 
pequeno  numero.  Estava  ina-rcrida-  a  audiencia  pai^-o 
dia  16,  e  p3las  11  horas,-  mais  =  on  únenoí?,  quando  n«o 
penfea vamos  niuina  a  ríréssão  -de  imtureza  -  a\irnnia,  'feis 
que  apeou  ò  Abílio  Wolney,  -àcbuipanhjulo  dç*  'dois'  pa- 
h^ntes  dd  i r>entariadn; '  ár ínados .  n  ■  carabina, •  pií>to'  fi.-  in- 
cito "e  puiibal,'  á  porta  da  casa  das  \i".iditíncia-<  do  Juiz,  o 
sem  q^ue  ' este  tivesse-  tempo  nem  para-  s^  ^<^vantíir,  íol 
à^rrado  pelos  niesriiòs,  bom  tal  violência,'  desarmaram- 
noe  gritaram —  clíeg-ám  os  condoídos- -^citando,  alguns 
nomes  de  amigos  de  nossa  parcialidade:  A-  isso,  sem  t<?m- 
\yi  para-  outras  medidas,  con-i  pressuroso,  não  em  deCe- 
za  da  autoridade  anii.j::v  a^-^redida;  p.>issíria  impossível 
sòecòrYélríFivinas  certo  de  morrer  com  e'ia.  Ao  chegar 
fui  iiiipedídò  deéritrar  por  um  jagunço  que  guardava 
a  porta  {ú-mado,  e  nie  apontou  aop;iitoa  earabina,  tí  que 
apezái^da  Hieter  eu  mandado  q-aei)Md{^é*  atirar:  nMO 
ó  'fez,  e  dá  ja-^élla"  pude  avistar  o  violentado  que  o  con- 
videi pái-a  'íne  aconipanhar  arniiiha  casa,  o  que  não. .lhe 
fóT  permittido' po^o.  Abilio.  Neètas  -condições  disse. q^U; 
qiVorià  partilhar  com  Onmigò  detoda  aqncl-a  sort^j^do 
■       ■  .  "•■  :  ■  •  •     •     •  ■•">  ' 


oppvv'ssão,  ao  queme  disse  osâg  etsorosqnG  eni  comi- 
go também  e  me  permittiram  eitrar.  Feito  isso  íoinos 
violentados  na  nossa  liberdade  e  pessôa,  nos  nossos  brios 
e  no  exerci  .íio  <i+-  •  wirgos;  fazendo  tudo  quunto 
quiz  o  chefe  da  quadrilha. 

Não  é  poss.vc!.  (K»^c rever,  ir  esmo  em  resumo,  toda 
a  sorte  de  injnriíise  bnnii  Ih  acres  que  nos  íizeram  tof- 
frer,     e     alguns    dos    nossDs    amigos  qne  atre- 
veram a   chegar   ao  local,  apezar   do  não  traz.- 
rem  armas,  ao  passo  qiie  da  parte  d -lies,   com  raia  ex- 
cepção, que  a  começar  pelo  chefe  do  assa'to,  seu  pai,  os 
meninos;  de  escola,  até  os  camara-las  de  serviço  agrupií- 
vam-se  bem  armaclos:  Cliamo  a  vosía  attenção  i^âra  a  ''artíi 
que  o  Juiz  e  eu  dirigimos  ao  Flxm.  S.  naxlor  Eugénio',  da- 
tada de  18  deste,  sob  registro.  Por  isso,  cònsidei-ándo-me 
offendido  profundamente  nos  meus  sentimentos  de  ho- 
mem honrado,  cuja  offensa  é  tanto  maior  por  ter  sido 
<i<í.  .  a  testem  unha' a  minha  mullier  eíilhaq  ue  se  vii-am 
confundidas  no  meio  dessa  jagunçada  desenfreada  e  con- 
side-  ando  ler  sido  violentado  no  exercício  do  meu  cargo 
que  com  toda  dignidade  e  zelo  vinha  exercendo,  penso 
não  dever  ns  continuação  desse  cargo,  enquanto  V.  Ex., 
por  intermédio  do  Exm.  Governo  do  Estadò.^não  me  re- 
integrar das  minhas  garantias  de  empregado  publico,  fa- 
zendo punir  severamente  os  detentores  tíaju  -tiça.  Scienti- 
íico  aV.  Ex.  que  f3mos  intimados  a  não  darmos  parte  da 
vioienciá  soffrida  sob  pena  de  morte;  isso  foi  repetido 
de  principio  ao  fim  e  coritinúam  a  dizer  que  esperam  sò  ás 
providençiâs  do  Governo  para  a-  nossa ^  execução.  Es- 
pérandoser  tomada  na  devida  consideração  .essa  affrdnta 
que  os  mais  alto?  poderes  do  departamento"  do  Estado  sof- 
freram  representàidos  r.a  minha  humilde  p:;ssôa,  como 
empregado  què  se  tm  esforçado  no  cumprimento  dos 
deveresque  lhes  forain  " confiados,  e  c6mo  uhi  síniples  sol- 
dádõíque  com  disciplina  e  lealdade  tem  sabido  defender  a 
bandeira  dó  giorioso  Partido  Democrata,  aDpelío  para  os 
sentimentos  de  justiça  que  sempre  presidiram  os  actos  de 
V.Ex:  . 

EVexGUzado  ponderara  Ex.  que  deve  haver  a 
mais  rigorosa  escolha,  da -preferencia,  na  escolha  das  .siu- 
toridadtó  e*aibé"  das  praças?  ■  que  "'forem  "  deferminadas  para 
apuraremras  responsabádades  dos  culpados  aqui,  ^  isto 
comojápreparám  terreno  para.  o  suborno  e  venalidade, 
armas  com  as  quaes  já  Iritimpharam  uma  ou  maii  veze.>. 
Saúde  e  fnrtemtdade.  Sebastião  de  Brito  Gulmarãe.s.  > 
Confere— O.  Vellasco.  Conforme— £í../íio«.» 

Estes  crimes  forâm  confessados  pio  cíI.  Abiiio 
Wolney  em"  cáirta  dirigida,  com   dáta  de  18  de 
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Síienbro,  ao  Senador  Gonzaga  Jay  ne  e  pubic  iTa  a 
27  de  Janeiro  deste  anno,  no  Bio  Jornal,  que  se 
ed  ^ta  na  Capital  Federa) .  . 

Ei?  o  depoimento  . do  cel.  Abílio  Wo|ney:< 

Compareci  na  audiência  de  16  de  Maio  pira  ver 
se  defendia  a  viuva  de  um  arnigOí  Vicente  Belen, 
assassinado  traiçoeiramente:  á  mandado  dcUes  tanto 
que  os  assassinos  muito  conhecidos  n5o  têm  processo. 

Queriam  no  inventario  deixar  a  viuva  limpi: 
oppuz-me  e  como  o  Juiz.estivésse.armado  me  appra- 
.xlmei  deile  para  poder  me  defentder. 

Nesse  entrementes  etitiou  o.çollector  armado  de 
revolver  e  punha!:  quande  o  vi  assim,  erh  um  lance 
arranquei  õ  revolver  da  cinta  do^uíz  e  peguei  o  braço 
direito  do  collector  o  qual,  reconhecendo  niinha  supe- 
rioridade em  força,  ficpu.  quieto.  Passadb  esse  incidente, 
continuaram  o  inventario  até  a  conclusão.  Nlío.  depaz 
ninguém:  depois  desse,  incidente  tiveram,  elles.  aqui 
16  dias,  retirando-se  quando  José  Hermano  architectou 
o  plano  de  pedir  força  e  crear  a  monstruosidade 
conhecida.» 

Urgia  uma  providencia  capaz  de  nornalisar  a 
situação  ahi. 

Resolvi,  por  isso,  applicar  o  artigo  115  da  Cons- 
t  tuiçâD  do :  Estado,  ique  assim  dispõe: 

«Quando .  ém ..  algum  ;  m  unicipio  •  se  perpetrarem 
crimes,  que,  por  sua  gravidade,  numero  de  .culpados 
ou  patrocínio  de  pessoa.  poderosãs>  tolham;  a/acção 
regular  das  autoridades  locaes  e  exijam  rayestigáçâo 
mais  accuzada  e  prompta,  o  presidente  déte^j^inará 
que  para  alli  se  passe  temporariamente  algíira  dos 
m  ^gistrados  do  Estado  e  proceda  a  rigprosQ  |Qgué|ii<), 
formação  da  culpa  e  pronuncia  dos.  crítninQs6s^;:cáom 
recurso  necessário  para  o  Superior  Tribunal  . de  Justiça^> 

Esta  commissão,  porem,  segundo  se  ded,ti2  .do 
dispositivo  constitucional,  depende  da  audiência  do 
magistrado.  •   .  — 

Consultei  ao  dr.  Marinho  Falcão,  Juiz  de  direito 
da  Posse,  que  estava  nesta  CàpitaU  ^oHcitando  que 
acceítasse  a  designação. 

Recusou,  allegando  doença. 

Pedi  ao  deputado  Ramos  Caiado  que  se  entendesse 
com  o  dr.  Odorico  Gonzaga,  então  juiz  de  Bírlla  Vis'.avque 
também  se  achava  nesta  cidade,  para  ver  se  elle  queria 
prestar  esse  serviço  ao  Estado. 

Da  raesina  fornia  qitc  o  primeiro,  declarou  o  dr.  O- 
dorico  Gonzaga  ]:ão  pociei'  acctilar  a  designação. 


Telagrapliel  entro  nos  segfiiiiites  iemios  ao  dr.  Celso 
Cainoii.  Nogueira  ^  Gama.  juiz  de  c'.ireiío  de  Poxiso  Alto: 

«Gova/,  12  de  Jul  iode  1918:— Te:idOoido  cesacs- 
iado.em  S.  José  do  Duro  o  vh  municipal,  tjue  se  vio 
forçado  a  dar  um  despacho  pôr  algumas  pessoas  sob  as 
ordens  do  Cel  Abilio:  iWoluey,  e  sendo  o  ,  caso  de  ser 
aoplicado  o  disposto  no  artigo  1 15  da  Constituição  co  . 
Estado,  tenho  o  prazer  de  convidar  a  V.  Exa.  para  essa 
Commíssão. 

^   Espero  de  seu  patriotismo  a  acceita^ção  dessa  incur> 
bencià. 

Já  seguiram  40  praças  do  Batalhão  de  Policia  para  o 
Noric,  qu.ç  devecão  agiiardar  ordens  em  Arrayas  e  com 
o.  jui7  seguirão  mais  10  desta  Capital. 

Peço  resposta  urgente  e  no  caso  de  ser  afíinnativa, 
,r>ódeV.Ex.  partir  iramediatamente  para  esta  Capitai  aíim 
de  iiltiníar  as  providencias  para  a  viagem.  Saudações.» 
•  NIo  dia  U  recebi  o  sèguiiiíe  tilegramma  em  resjxista : 
«Acabo  de  chegar  de  mm  "diligencia.  Acceito  a  hon^ 
\rosa  commissão  que V. Ex. acaba  dome  convidar.  Apro- 
veitando da  opportunidade,  cumprimento  a  V.  Ex.  pelo 
áririívérsano  do  seii  fecundo  e  hon  isto  Governo.  Seguirei 
por  esies  dias;  Saudações.— Ca:mo:i,  juiz  de  direito.^ 
■    No  dia  15  de  Julho  expedi  o  seguinte  decreto,  que  te- 
ve o  nnm.f^ro^i.TÇT: 

cOPresideate.do  Estado,  lendo  em  vista  as  informa- 
ções qjúe  lhe  foram  raínisiradas  por  diversas  autoridades  ca 
Viil-'    S.  Io"*é  do  Duro  -  e 

Considerando  que  ahi  se  perpetraram  crim  :s  oaUra  o 
livre  exercício  das  aulorjdadès  consiituidas ; 

Consideraiido  que  são  autores  desses  cnmes  justamen- 
te as  pessoas  mais  podei-òsas  dessa  localidade ; 

Considerando  que  as  autoridades  locaes  se  acham  co- 
actas  e  impossibilitadas  de  applicarem  a  lei  aos  culpados ; 

•  Considerando  què  esses  crimes  são  dos  que  exigem  m- 
.  vestigaçãò.mais  .accur.ada..epròmptâ  repressão: 
'  ■  "  K^oivè  dètèrmmàrqúe  temporariamente  se  passe  pa- 
ra essa  Villa,  actualmente  termo  da  Comarca  de  ^^atlvlda^ 
dÇi  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Pouso  Alto;  dr.  Celso 
CanTOH  .Nf^eiráda.Oàiriaè  que  proceda  a  rigoroso  in- 
qttérííd,,f6nTiaçãòda  culp?.:  e  promir.cía  dos  culijado?,  com 
reciirsó  pira  ò  Superior  Tribunal  de  Justiça,  tudo  ..los  ter- 
tnos  do  art.  llõdã  Const.  do  Estado.  O  Secretario  do  hite- 
riorejustica  assim  o  entenda  ,  e  faça  executar.  ^ 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Go)  az.  j  5  de  jU- 
Iho  de  191S,  30- da  RepuWica. . 

J,  Alves  de  Castro 
Dr.  A.  Americano  do  Drazih 


-Õ8- 

Af>(lr.  O.i^inon, «^ue  p  irti u  «K^sta  Ciipitul  com  d  stinr> 
a  Johsô  (lo  Da  ro ;i  :>1  Ju  lio,  fiz  p3s<0iv' mente  e.itrí^íu 
flíis  r4)i\'S3nt}V(;ô  'S  ;i'.'u(li'la«,  do  decreto  d:i  sna  no  ne  ivu ) 
e  d.í  m  lis a^ji  unjis  c irtas  participarias  sendo  umá  do  c  ^ 
xmú  Cadiníiro  Costa,  tio  de  Abílio  Wo?neT,  cujo  teor  é 
o  iHOguintf: 

«íCJoncei(.fio,  9  de  Junho  de  ISTâ?  ■ . 

Exmo.  sr.  Dezeinbarj;;íidor  joão  Alves  de  Ciistrr, 

MviU8  yésp  Mtosos  cu  m  p  i-iiiientós  a  V.  Exa,  com  votos 
pila  sua  felicidade  jpessoaL 

A  c[u i  cheg»j ei  a  2õ  do  méz  ptissaJo^'  logo  depois,  fui 
«o  Duro  de  onde  chej^uei.hontem,-tándpa'ji  deixado  tti-do 
em  paz.  ' ' '  , 

Conforrav?  di*5e  a  Y.  Exa.,  fui  a  essa  Capital^  excjusi- 
Yam3nte  faz^r  um  app3raao  seu  governo  a  Tesp<4to-  da 
modod.-aiçir  das  autoridades  daqui  e  do  Duro,  e,qne 
a]>^ir  da  for?a  pa.ticulir  qiy  temos,,  nunca  oppusémos 
enibaravoí  aos  seus  d;.^nV;ind{íS,  mas  qné  cangados  de  sup- 
jwrtiir,  j)edianio»  a  siu  intiirveiif.-fio;  ao  que  Exa;. 
txMidosani  ■'nt:>  respondeu -me  qtie  não  podia  intervir  em 
Tl .\40cios  po  i ticos,  mas  q  ae  pronietia.nâo  concorrer  para 
];)ersé^uivô.ís,i)e.!o  que  conseiento  <  o   nòssoç  intiiitòs 
iv  respjito  do  yeu .  gov^jrno,  'fiquei  siitisfeitissimo,  pois 
ossa  su.i-  promessa  para ,  nós,  vk^e  tudo.  Ellés  procuram 
por  toflos  meios  nos  incompátibi:i:>ar  com  d  seií  goy.  r- 
nodjnunciandc- 105  de  (jUando  .  em  vez.  jNun,C{V-fizèm6s 
opppsi.:ão  ;i  V.  Exa.  e  n.  in  des3jamósftóef,  -.pòi^  alem 
di  tudo,  li.:^'a-nos  á  su;i.  p;>ssoa  ve  lirs  Jav(«,(je-áiníjadé, 
favores  e  obádiençia  a  sua  sabia  direeçâò^^portai;to  C'^^ 
tirãd  nos  arrasta:-  p-ira  o     ysnio^        hlr -^inum)  \y  ^ 
p repa .-am.  Agora  mes:iio  nq  Duro  em  uitia  audieíicia,  ..em 
q'ie  á !  tratava  de  um  ijiventario  de  p  'ssôa-  de  nòks  i 
4i,niz.jU;  p-);-  motiva  d;  pírs^í^iicã)  ^  ní>íMiia.^íonve 
<lise  i<çio'^Mitrca'it.o/idad/s  .epaii;(«;  o  q'ic>  foíí^iifficiíínt^ 
•*55-Í  VV^õ  nD^coiHtii,  para  qu^3asa^t■^r:dadt>squ9  viv^^m 
a  procurar  pretexto  comnosco/' levassem  ao  seu  Conhe- 
cimento, s^undõ  me  informaram,  limatóiintik  com-côrès 
llegf2S,àfím  dè  vereni  se  obteiii  díí^gòVâTiò/úmâ-^^^^^^ 
vençâo.de  fprça^  arm?da,  quando  ^cíBi  e^  âní  A^á^  ;jo  ^éc. ' 
l2do  normal  sem  amais  pequeninà'áltâa<^ò;  a 'tilosé' e^^ 
o  CDlIector,  cpnfórine  seu  costume,  veio  p^a  eètâ  VÍHá  onde 
reside  deixando  alli  ençarrégajdc  que  esti  funccionandò.  Foi 
lao  m.usto  o  procei  ir  do  cóllectdr;  •  qii^r 
escrivão  párâ  assig:p.^  na  denuncia;  este  éxonérou-sè  por  s^r 
nom;m  de  responsabilidade  e  ver  quê  nella  não  hàv;-»  se-, 
Tiao  um  Dretexto  para  o  fim  já  convénciònado  entre  elíe  e  o* 
JUIZ,  promptifícando-se  a  assumir  o  exercido  de  verdadei- 
ro siibstitntp,  que  er?,  pois  nada  havia  que  o  impedisse,  a 
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não  ser  o  pretexto  já  tíilo,  mas  não  loi  2c:eito  pois  assim 
não  lhes  côtwinha. 

Dessa  Capital  trouxe  ideias  e  recommendação  para 
fazei  um  -accordò  com  o  sr.  Manuel  de  AIme'da,  (apezar 
désaber  qúe  ere  não  ?.cceitaria^  mas  aqui  chegando  e  sa- 
liièndo  da  denuncia  que  jà  haviam  dado,  não  pude  mais 
"dar  passos  neste  sentido^  e,  .aguardamos  a  acção  justa  do 
S2U  Governo  no  qual  confiamos  inteiramente.  Promptifico» 
me  mais  uma  vez  a  prestar  os  meus  serviços  no  sentido 
dfi  conservar  o  bem.  geral  destes  dois  muniçipios,- inclu- 
sive o  (íè  estabelecer  o  serviço  de  arrecadação  já  tão  vicí- 
-acò  ê  desorganizado  com  prejuizo  do  Governo,  e,  ao  con- 
trário dé  outros  que  exigem  forças  e  mais  forças,  conse- 
guihtemehte  sacrifiçios  e  dispêndios  para  o  Governo,  sò 
exigirei  à  presença  de  fiscal  de  sua  inteira  confiança. 

Com  verdadéira  estima  e  respeito,  sou  de  V.  criado 
obrigado. — Casimiro  Costq.i> 

Ao  entr^ar  esses  documentos  ao  dr.  Ca'mon,  soli- 
citei loua  a  sua. atltnção para  elles,  salientando  que  a  sua 
ipissão  era  exclusivamente  de  justiça,  e  que  por  isso  ne- 
nhumas instrucções  tinha  a  dar  relativamente  a  sua  com- 
missão.  Puz  ao  seu  dispor,  não  só  dez  praças  e  um  official 
de  policia,  que.s^iram  com  elle,  como  também  o  con- 
tingente que  dÍ2S=ãntes\havía  .feito  seguir  para  o  Norte  afim 
de  áttender  110:^0,  taguatínga,  S.  Domingos,  Posse  e 
Jalapão  aosintá^és  da  arrecadação  das  rendas  publicas. 
. ,  -  -.  Nomeei . .para,projTiotor.  publico,  da  P<$se,.  em  com- 
'  inissão  no  Duro,  por  indicação  sua,  o  dr.  Maadacarú  de 
Araujo  eparn  escrivão  o.  escrivão  de  policia  Guilherme 

Coelho. 

Eni  data  de  11  de  Outubro  recebi,  via  Parreiras,  o 
seguinte  teiègramma: 

Exni  Sr.  Doutor  Presidente  do  Estado  de  Goyaz. 

ehegárnos  bem  no  dia^  4  a  Villa  do  .  Duro, ..  acompa- 
nhados do  juiz  municipal,  coUector  estadoal  e  respectivas 
fánuTias. 

.  ÃyillaeSttà-  quâst-ato         Eeliaiiente  começam  a 
çlíegar  ctô  moradores  désarmád^^^  na  acção  da 

justiça.  Julgo-me  suspeito  para  funccionar  nesta  commis- 
.  sao  Gom  a  promotor  designado,  pedindo  a  V.  Exa.  não  só 
grandes  desculpas  como  também  para  optar  pela  minha 
permanência  òu  pela  do  pr<.)motor. 

Os  officiaes  e  as  praças  estão  cumprmdo  as  ordens 
com  a  maior  satisfação.  Fiz  seguir  para  essa  Capiíal  o  official 
de  policia  Dantas  pelos  motivos  declarados  no  ofíicioqite 
lhe  dirigi.  O  portador  aguarda  resposta.  Resp-rteas  sauca- 
ç5es.— Ce?50  Cahnon,  juiz  em  commissão. » 


A  12  de  Outubro  telegrapliai  ao  dr.  Calmon  nr,  se- 
guintes termos:  «Recebi  seu telegramma.  Pordecreo  de 
ho:itein  foi  o  dr.  Mandacaru  de  Araujo  exonerado  i' o  car- 
ijó de  promotor  da  Posse,  em  comniissão  nessa  Villa.  Peço 
íadicar  com  urgência  quem  possa  substituil-o,  afim  de  ser 
nomeado  promotor  da  Posse  e  commissionado  ah'.  Sar.- 
x^ações.  * 

No  dia  l  O  de  Novembro  recebi  o  seguinte  telegramma: 
«Barreiras.  5  de  Novembro  de  1918.  Exm.S'*.  Doutor 
Presidente  do  Estado.  —  Recebi  o  telegramma  de  V.  Ex. 
Providenciei  logo  para  encontrar  pessoa  que  pudesse  de- 
sempenhar 3  promotoria,  podendo  felizmente  indicar  o 
senador  Deocleciano  Nunes,  actualmente  licenciado  do 
cargo  de  Intendente  Municipal  de  Natividade  que,  accei- 
tando  a  indicação,  nesta  data  telegrapha  a  Claro  de  Godoy 
com  poderes  para  compromisso.  Aqui  tudo  em  paz.  Man- 
dacarú  seguio  a  2ô  sem  coacção  alguma.  O  tenmte  Britto 
e  demais  ofíiciaes  e  praças  continuam  procedenio  bim. 

Exercerei  as  attribuições  do  art.  115- da  Constituição, 
de  accordo  comas  novas  dispo  jições  do  processo  crimi- 
nal já  em  vigor  aqui.  O  portador  aguarda  resposta. '  Res- 
-peitosas  saudações.  —  Celso  Calmon,  juiz  de  direito  em 
commissão. » 

A  esse  telegramma  respondi  assim,  no  dia  10  .de  No- 
vembro '--«Dr.  Celso  Calmon.  juiz  em  commissão  no  Duro. 

De  accordo  sua  indicação,  foi  senador  Deocíeti  ino 
Nunes  da  Silva  nomeado,  por  decreto  de  9  do  corre  i*e, 
promotor  da  Posse  e  em  seguida  designado  para  servir  em 
commissão  junto  V.  Ex.  Saudações.» 

Nenhuma  noticia  tive  mais  desse  juiz  até  21  de  De- 
zembro;data  em  que  segui  para  o  Rio  de  Janeiro^ em  goso 
de  licença  nos  termos  da  lei  622  de  31  de  Julho.  ■ 

Ao  chegar  a  essa  Capital,  no  dia  31  de  Dezembro, 
encontrei  a  noticia  da  morte  do  coronel  Joaquim  Ayres 
Cavalcante  Wolney,  noticia  ou e  foi  confirmada  pelo  se- 
guinte telegramma  que  recebi  do  Presidente  em  exercício 
Senador  Ramos  (ubé,  datado  de.  14  de  Janeiro:—  çAcabo 
de  receber  o  seguirte  telegramma  de  Barreiras:  «Fóram  pro- 
nunciados pelo  dr.  Celso  \^lmon  os  responsáveis  pelo  at- 
tentado  de  16  de  Maio. 

No  acto  de  serem  presos,  Joaquim  Ayres  Cavalcante 
Wplney  e  o  jagunço  Antonio  Caboclo  resistiram  sendo 
mjríos  Abiiio  >X^o]ney  fugiu  para  o  Estado  da  Bahia 
aguardando  auxilio  de  Abílio  de  Araujo,  além  da  fronteira, 
-para  virem  massacrar  a  força  de  policia  ea  população  e 
saquear.  O  juiz  Calmon  viajou  no  dia  1  de  Janeiro,  tele- 
graphando  antes  ao  Governo  pedindo  a  intervenção  dà 
força  federai  peln  Bahia,  mas  acaba  de  chegar  o  portador 
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-cp;:íí  ■voltou  do  caininlio  por  'ter  s1dt)  ?]i  correspondência 
lomada  por  Abílio  Wolney. 

Pedimos  urgentenitrAe  as  mesmas  providencias. 

Seremos  afacados  &ii  cjiialqu.ennomcnto  por  ei;or4Tii 
onda  de  bandoleiím  '     .  , 

S.  ]osé  do  I>uro,  5  de  Janeiro  de  1919. 

Almeida,  Juiz  municiijai;  Britto  Guimarães,  tollectcn 
José  Hennano,  escm^ão;  P  tenente  Antonio  Seixo  deBritt-o 
«e  2**  tenentes.CatuIino  Viegas  e  Ulysses  de  Almeida.» 

Apezar  de  "haver  .o  presidente  em  exercício,  lelegra- 
l.>li?.do  para  Barreiras  e  outros  pontos  servidos  pelo  te-' 
1  .grapho,  nada  coiísegnío  sabev  ce  pt)SÍtívo  sobre  esses 
íicontecim?n'os. 

A  imprecisa  do  Rio,  poren:,  publicava,  novos  tele- 
•^rammas  de  Barreiras,  Estado  da  Bahia,  notícianco  que 
jiOYe  membros  da  familía  Wokey,  depois  de  postos  no 
tronco,  foram  sangrados  e  fnsílacos.  e  qiie  Abílio  Wolney 
exasperado,  atac-^ra  o  Duro,  íugT3:L0  o  Juiz  municipal  eo 
collector  estadoal. 

Não  tendo  o  governo,  de  prompto,  meios  siifficientes 
para  fazer  manter  a  ordem  naquella  região,  de  ha  muito 
tempo  perturbada,  dada  principalmente  a  distancia  que 
.  demora  desta  Capital  aquèlle  ponto,  requisitou,  nos  termos 
do  §  3\  do  artigo  6  da  Constituição  Federal,  a  interven- 
ção da  União,  que  foi  concebida  incontinep.ti,  sendo 
expedidas  ordens  para  que  seguisse  para  S.  José  do  Duro 
urn  forte  contingente  federal. 

A'  proporção  que  a  maioria  da  imprensa  carioca 
noticiava  os  tristes  acontecimentos  que  novamente  se  ism 
desenrolando  naquelía  regif o,  desenvolviam  csinimigos 
de  Goyaz  grande  campanha  de  descrédito  contra  o  Estado, 
principalmente  contra  o  seu  presidente,  tentando  fazer  crer 
que  era  e  le  o  responsável  por  açuelles  factos. 

Tal  era  a  monstruosidade  da  accusação  e  tão  per> 
íidas  as  insinuações  feitas,  que  julguei  de  meu  dever 
publicar  a  seguinte  declaração  no  Jornal  do  Ccmmci^cio 
de  10  de  Fevereiro: 

«Diante  das 'accusações  feitas  ao  Governo  de  Goyaz 
pelos  lamentáveis  acontecimentos  ce  S.  José  do  Duro, 
cumpro  o  dever  de  declarar  ás  pessoas,  que  me  não 
conhecem,  o  seguinte: 

Não  sou  e  não  posso  s?r  considerado  culpado  por 
esses  tristes  acontecimentos. 

AyX  como  Governo,  na  defesa  da  lei  e  das  autori- 
dades constituidas,  quar.do  comihissionei  o  Dr.  Celso  Cal- 
mo:! para  syndicar  ca  responsabilidade  dos  que,  no  dia  16 
ce  Maio  dc  rr.r.o  r?cc?.co,  alún  de  outros  desmandos, 


invadiram  a  casa  das"  audiências,  prendendo  o  Jmz  e  o 
escrivão,  e  obrigando  aqueile  a  concluir  um  inventarn> 
iem  as  formalidades  legaes, 

O  Dr.  Celso  Calmon  foi  o  terceiro"  juiz  convidado 
para  essa  conimissao,  tendo  os  dons  primeiros  se  recu- 
sado a  aceitai-*, 

A  esse  juiz  foram  entregues  não  só  a  representação 
feita  pelas  autoridades  desacatadas,  como  também  duas 
caitas,  sendo  uma  do  coronel  Casimiro  Costa,  parente 
de  Abilío  Woíney /narrando  os  acontecimentos  de  mo- 
do differente.e  ou4ra  recebida  de  S.  Marfa  de  Tagua- 
tinga  pelo  Deputado  Baptista  de  Almeida,  que  também, 
explicava,  contestando,  alguns  dos  factos  que,  dizia-se,. 
Decorreram  no  Duro. 

Declarei  ao  sr.  dr.  Calmon;  em  Palacio,  por  occasião 
de  lhe  ser  entregue  o  decreto  de  sua  r»omeação,  e  erj; 
presença  de  testemunhas,  que  lesse  com  muita  iattençâo 
todos  05  papeis  para  bem  se  orientar,  visto  como  a  sua 
missão  era  exclusivamente  de  justiça. 

A  força  que  acompanhou  o  dr.  Calmon  foi  com- 
posta de  um  contingfente  que/di?.s  antes,  fora  organi- 
zado para  fiscalização  das  rendas  em  diversos  pontos 
do  norte,  e  concentrado,  devido  aquelles  factos,  na  ci- 
dade de  Arraya:-,  para  segufr  o  seu  destino  depois  de 
terminada  a  commissão  do  juiz. 

Si  o  dr.  Celso  Calmon  exhorbítou.  de  suas  attn- 
buiçoe  jcsi  a  força  policial  praticou  crimes,  garanto 
q  le  jserão  ?everame.ite  punidos  em  procec-so  regular. 

Não  protejo  a  criminoso^,  sejam  quies  forem  as 
sua=  ligações  co.n  o?  chefes  políticos  e  sejam  quaes  fo- 
rem 05  cargos  que  occuparem. 

Assi.n  tenho  procedido  sempre  durante  a  'minha 
aiministração. 

E  o  PiCsidents  do  listado,  en  exercido,  segundo 
estou  informado,  ji  ordenou,  co.ti  urgência,  e.ierg:*cas 
provi  de.icias  a  respeito. 

Pelo  meu  temperamento,  pela  m*nha  índole,  pelo 
meu  caiacter  e por  educação,  sempre  fu!  contrario  ás 
vioIenc:'as  e  ao  desrespjíío  dos  direitos  de  quem  quer 
que  seja. 

Ame  horprova  qu2  possô  apresentar  deste  meu 
modo  de  proceier  está  justamente  no  meu  longo 
pa-òado,  cheio  de  serviço' pubrcos,  e  no  facto  de  ser 
insiftentem ente  ch^m  ido  a  administrar  o  Estado  por 
aquelles  mísmo?  qu  ?,  em  1909,  organizaram  um  i  revo- 
ÍUÇ30  co.itra  o  0  yverno  de  que  eu  faz'a  p^rte  c  e  n 
\?;tudc  da  qu.'.l  f  j*  obriga  io  a  ret-rar-mc  de  Goyaz. 
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E  cem  relação  á  família  Wolney,  que  se  acha  en- 
\  ol\  ida  hésseis  acontecimentos,  devo  ainda  declarar 
í  ue  para  com  ella  tive  sempre  gestos  de  verdadeira 
?mizadeefifrandeapreço,teii  ome  incumbido,  de  1906 
a  1913,  da  educaçlto  ^e  uma  filha  do  coronel  Abilio 
Wolney,  aliás  minha  afilhada,  e  tendo  acolhido  em 
minha  casa,  onde  morou  por  algum  tempo,  á  pedido  de 
seu  pai,  coionel  Cavalcante  Wolney,  mesmo  depois  de 
me  haver  rètírádo  do  Estado,  o  joven  Wolneyzinho,  que 
SC  affírma  havér  também  sido  morto. 

Destes  factos  sâo  testemunhas  toda  a  população 
de  Ooyáz  e  todos  os  que  frequentavam  a  minha  casa 
nesta  Çapital. 

Aindá  o  annò  piassado,  anles  de  Mafo,  recebi 
cartá  amistosa  dò  coronel  Wx)Iney,  delia  sendo  porta- 
dor o.corònel  Casimiro  Costa. 

Naò  só.aqueUe,  como  o  seu  fiího  Abilio,  mandaram 
ádhèálò  aó  Partido  Democrata,  adhesão  que,  para 
ser  áccèita, ficou  dependendo  de  um  entendimento  com 
os  politicòs  do  Duro,  disso  se  inci  mb  ndo  o  mesmo 
cprpiíel  Casimiro  Costa,  qu^  partiu  da  Captai  no  dia  8 
dèMáio. 

.  O  coronel  Casimir ô  Costa,em  carta  a  que  me  referi 
e  que  também  foi  entregue  ao  dr.  Calmon,  fez  ver  que 
havia  chégàdò. tarde  e  que  o  accordo  sé  tornara  impos- 
sível em  viijtúde  de  um  attrlto  com  o  juiz  Almeida,  attrito 
que,  no  seu  entender,  não  tinha  a  importância  que  se 
Ihè  emprestava. 

Ò  meu  governo  sempre  foi  o  governo  da  lei  e 
da  justiça. 

Estes  rreeedenf es,  iodos  intimo?,  porém,  e  que  sou 
forçado  a  mrrar  para  boa  eluc:daçâo  da  verdade,  não 
pQ^^iam  fervirp^ia  e^ífar  providenci.is  com  relação  ao 
desacato  iO';frido  pelas  árioiiclades,  sa!\o  se  quizesse 
írahira  miííãode  administrador,  qi  e  me  foi  coi.fiada. 

Só.  um  espirito  pérfido  será  capaz  de  acreditar 
qii€  possa  haver  cortnivencia  do  meu  Governo  com  os 
.  lamentáveis  acontedmentos  do  Drro,  muitos^  dos 
•qfúaes,  è  prec?zo  que  se  diga,  não  chegaram  official- 
menteao  conhecimento  do  Presidente  do  Eiíado,  em 
exercido,  por  estar  convulsionada  a  região  compre- 
hèndidf  entre  Duro  e  Barreiras,  ponto ido  peio 
telegràpho: 

A  verdade,  porém,  ha  de  app?.'ccer  e  as  l  esponsa- 
bi  idades  h'ãò  de  ser  definidas  e  apui  aia', 
l  Para  o  meu  governo  è  eiía  uma  que  ião  de  hcm  a. 
Rio  de  janeiro,  8  cie  Fevereiro  dc  1911^ . 
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O  juiz  d r.  Celso  Caim on,  ao  dar  pòr  finda  a  sua 
commjs32o,  ápresentou  o  seguinte : 

RELATÓRIO 

<s-Exm.  Sr.  Presldénfe  do  Estado  .  de  ' Goya?,  • 

Por  decreio  expedido  a  15  de  Julho  de,  IpíS^  . sob 
o  n. 5.797,  fujcommisispn-^.do  para  probedfr  a^rí^pro; 
so  inquérito  e  formação  da  culpa  dos. cHmes";què  por 
ventura  se  apurassem,  consoante  as'  dehunaas  pe!o 
Governo  recebidas. 

O  acto  de  S.  Exa.  Sr.  Presidente  do  Éstaàó' era, 
além  de  uma  determinação  con5tituçIoriaf,  a"re^^^^^ 
do  espirito  de  justiça  que  S.  Exa.  vem  impriliiindo  a 
todos  os  actos  do  seu  Oovenio.  Èíi  quei .  dáqp^ 
calma  de'  miiiha  comarca,  venho  adompaiih.andtj>\çom 
o  mais  vivo  :'ntere-se  e??a  acção  fecunda,  esse  .trabalho 
profundamente  patnotico  de  S.  Exá.  Sr.  Desèrtibaf^ypr 
João  Alves,  de  Castro,  em  favor  'da\  çausa^  píibí|i:à.  de 
Goyaz,  víio  ti ve  dentro  de  mnihá  coriscieficia  v^iti  %ò 
momento  de  duvida  para  responder  ao  seu  appeíío 
maneira  prompta  e  affirmativã  cóm  q^e  6  fíz. 

Accertei  a  commissão  com  qué  me  honrava' o' 
verno  do  Estido  sem,^  aqui  dè  passàgem  d^eV^^^^^  d ii^ri  a 
menor  parcéllà  de  interesse  a  não  ser ^aqtieílle  -(iiíê  os 
princípios  em  que  fui  èdíicadò'  me  difáVaííi-' -àiiiÒr'  â 
verdaie,  á«;  instituições  de  meu  pa?zi'  á  máfestáde 
da  Lei.    •  "  ■  :■.  -  ^ 

Do  meu  teleo^ramma  declarando  a  S.  Exa.  -que  ateei- 
la  va  a  commissão,  ao  dia  de  minha  partida  rfè"  Pouso 
AHo,  mediou  apenas  quatro  dias.-  A  18  de  JuFho^  do 
annp  passado,  sahia  eu  desta  cfdade,  chegando  à  "  Ca- 
pital a  24  do  mesmo  meze  ainda  no  seu  uítimo-  dia/ 
31,  partindo  paraS.  José  do:' Duro.  Durante  O  tettip^r 
que^  estive  em  Goyaz,  uWnraiído  os  preparativès^  de 
viage.n,  tive  a  feliz  oppoiiunidadè  de:  vér"  conffirmado 
omeujufzo  com  relação  ao  acto  de  S.  Ex.  Sr.'-^6si- 
dente,  não  só  po;  e5te  como  por' aquelles  qtie-^pofâi- 
meiíte  dingem  os  destinos  de  Goyaz  e  que  mtiitâs  Vfe- 
zes  vêem  os  seus.^^  nobres  gectos  rolar  no  lamaçal 
dapolitícagem  vé^e  odienla:  ,  . 

<^k  sua  comnissão  é -1^  imparci^Jidade,  é  de  juiz 
alheio  ás  paixões  loc.ies,  è  de  rigorosa  l'jstiça.:>  \ 

Essas  pa{a\  ras  ouvi  semcre  do  Exm.  Desemba^ 
gadorJoãoAives  de  Castro,  do  Senador  Eugénio  jar- 
dim e  do  Deputado  Ramo;:  Criado. 

Estava  cu  iio  meu  elemento,  e  'o^-sem  quaes  fos- 


is«Ti  as  ameaças,  as  noOcias  áterforisadoras  que  aos 
ouvidos  íne  chegassem,  eu  ao  Duro  iria  levara  p'álavra 
<}a  justiça,  a  palavra  da  Lei 

A 31  de  Julho,  pani  de  Ooyaz,  acompanhado  ape- 
nas pelo  fuiicdon  ano  dà  Secretaria  da  Segurança  Pu- 
blica Bacharel  Guilherme  Peneira  Coéilio,  posto  a  mi- 
alha  disposiçãoi,  pe!ò  alferes  Ulysses  de  S.  Almeida, 
■dous soldados  eu m  emp  egado  paiticular  meu.  Afor- 
ca  composta  de  um  orfici-^i  e  dezoito  homens,  que  de- 
via me  acompanhar  ate  Arraias  onde  se  achava  o  res- 
tante da  força  á  minha  disposição,  foi  dispensada  de 
me  esperar,  pois  na  sua  maioi  ia  a  pè,  não  poderia 
5compáíiíiar~me,  dada  a  pressa  que  tinha  de  chegar'.,  à 
Arraias,  "onde  jà  me  deveria  aguardar  a  outra  parte  da 
força  a  que  me  referi. 

Após  passar  Curralinho  e  ]  iraguá,  cheçiuei  com 
os  que  rtié  atcòmpanhavam  á  S.  José  do  Tocant-ns, 
ultimo  pdnio  dete'egrapho  desia  zona  do  norte  de  Go- 
yaz.  Digo  uJtimo  ponto,  porque  a  estação  telegraphi- 
cadeBôa  Vista,  i,ão  está  já  de  hr».  muito  naquella  loca-, 
lidàde  e  sim  em  Porto  FraLco,  Ebtado  do  Maranhão, 
possuindo  Goyaz  apenas  hi-ncinine  2iqué\]2i  estação. 

Em  S.  José  do  Tocant.^j]?j  ViUa.  quasí  em  ruínas  e 
naquela  occasíão  \asia  de  tudo,  até  dos  seus  habitantes 
que  em  rnassa  a  abandonaram  para  arsisíjr  os  festejos 
dò  Moquém,  'ti  enccnírar  a  foiça  que  estava  destJna- 
da  a  me  acompanhar  alii  parada,  quasi  ou  mesmo  sem 
recurso  para  a.v!ageme,è  digno  de  se  iictar,sem  o 
nierior  murmuiio  que  se  traduzisse  n*i;m  acto  de 
indisciplina',  mantendo-se  com  o  maior  respeito  as 
propriedades  abandonadas  daquelle  Ioga",  graças  em 
gxande  pai  te  á  conducta  do  seu  commandante  de  en- 
^tao:  — Sargento  Alcides  Ban.abè. 

Apezar  da  grande  fa-ta  de  recursos  alli  existenlés, 
especialmente  por  só  haver  rma  peíroa  que  se  di^ 
^npu  ficar  pâra  nos  fo.  necer  alguma  corsa,  consegui 
preparapessés  soldados  para  régi  .^iem  jà  d'ahi  sob  o 
commando  do  Alferes  Usysses,  af'm  de  chegarem  em 
Arrayas logo,  visto  ter  eu  ncceísidade  dé  me  demorar 
ainda  uns  d;ás  em  S.José,  para  poder  telegraphar  ao 
Governo,  uma  vez  que  até  o  funccionario  encarregado 
,  da  estação  telegraphica,  havia  deixado  as  suas^obiiga- 
ções  para  ir  ao  Moquém. 

As  necessidades  que  tinha  dc  me  communicar  com 

0  Governo,  com  o  promotor,  infelizmente  nomeado 

1  ar:í  servir  junto  a  .mim  nes  a  ccmm*ssão,  e  com  m? 


nha  fimilia,  obní>:aram-meapassar  doze  dias  n"ITír 
vif  a  Logo  citrdanta  que  desobiígada  nse  achei  des- 
jesc'ev:  e?,  prosegui  na  minha  viagem  com  os  meus 
c")  npaiihei  os  eo  promotor,  via  Cava.cante  e  C^apéo 
atê  Àrriya?.  ori'}e  e;.iroiitran-lo-Ti^  corn  toda  a  força 
pofta  à  mi  lha  disposição,  foi  predso  demorar- n:  para 
aprestos  desta  e  meuS;  uns  ofío  drass- 
Ahi  fií  iorçádo  em  face  das  ittformações  que  me 
foram  p-  estadas,  a  submetter  o  Alferes  Dantas  a  mn  .inqué- 
rito em  que  foram  testemunhas  apenas  os  seus  co'legf  s,. 
no  qual  apurei  a  mí  conducta  d'aquelíe  offrcial.  que 
ouvido  sobre  as  accusações  que  lhe  eram  feitas,  não  se 
defend  u  satisfactoriamente,  aeixando  no  msu  espirito  a 
certeza  da  sua  incompatibilidade  [:lara  servir  na  Com- 
niisiâo  que  rae  foi  confiada.  Devo  dizer  com  a  máxima 
franqueza  que  aquelíe  moço,  poderá  ser,  não  duvido,  um 
bom  íunccionario  de  nnjjiqr-»-  secretaria,  mas  nunca  um 
ofíiciíil  c'e  milicia  alguma,  diante  do  sen  temperamentc^ 
excessivamente  nervoso  e  da  falta  de  conhecimentos  da 
disciplina  militar.  Não  achei  no  momento  solu  ão  mdhor 
para  o  caso  do  Alferes  Daiitas  do  que  a  .que  tomei,  fazen- 
uo-o  voltar  para  a  Capital,  acompanhado  de  um  officio 
em  que  o  dava  por  doente  e  incomoatibilizado  paraservT 
commigo  nessa  Comissão.  Mão  quero  dizer  mais  a  respeita 
do  Alferes  Dantas:  o  que  ahi  fica  é  o  bastante  para  que 
V.  Exa.  possa  aquilatar  do  seu  procedimento.  E'  excusada 
ci:ier  que,  de  tudo  isso,  isto  é.  do  inquerífo  a  que  respon- 
deu e  da  resolução  que  tomei,  nada  transpirou/ porque 
fiz  çoiistar,  em  attenção  á  farda  da  noíicia  do  Esiado.  que 
o  Alferes  Dantas  ralli  voltava  a  Capital,  em  commissão, 
que  lhe  havia  incumbido. 

Normal  zado  esse  ponto,  reuni  todos  os  Offíciáes  e 
Ihis  li  o  decreto  da  nruhn  nomeação  e  o  artigo  da  Cons- 
tituirão do  ístido,  -.arti.j^o  I  lõ)  lhes  explicando  qual  a 
i:ite:i  ;ão  do  Govfnio,  ao  me  mandar  ao  Duro  e  lhes 
pedindo  que  :urnp  -i-íceni  i  risca  as  suas  attribtiiçeieè,  pois 
eu  n%í  de:^ejava  que  o  Governo  de  Goyaz  sófíresse  ò 
m:nor  arranhão  nessa  Commissão,  enri  qiie  se  ià  tratar 
apenas,  de  apurar  factos  e  fazer  a  riectósaría  justiça.  Era 
e^sa  a  ]3rimeira  vez  iia  viagem  que  defrontava  com.  a 
força  po3t?.  á  níinh'.  disposição  e  me  sentia  no  dever  de 
cx.:)5rao3  seiísOificiaes  o  fim  dà  Commissão  aorDuro,  o 
desejo  do  Governo  e  minha  ?ttitude.  Accredito  que  nem 
um  só  de^js  possa  com  verdade  dizer  que  o  meu  desejo 
f  oíseontroquenâo  o  de  honrar  Goyaz  e  o  seu  Governo 
n:v?,a  Conrniísno,  que  em  homenagem  á  Lei  e  á  Justiça 
a::Lit:i.  Feito  isso,  e  uma  vez  que  nada  mais  nos  faltava 
pa:-a  o  :'j;to  da  viagem,  sahi  de  Arrayas  a  21  de  S:tembro, 
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ii:do  c!ieoTra  Ta*pa)  ms  iiliimos  dias  c'aquelle  mez. 

Já  no  r?o  Palm3iras,  Cerca  de  oito  legoas  de  Ta?pas, 
fazenda  de  propriedade  do  coronel  Azevedo  e  perten- 
cente ao  município  de  Conceição,  fui  procurado  peio  se- 
nhor Sebastião  de  Britto,  uma  das  autoridades  vicíi  nas, 
segundo  se  dizia,  da  sanha  dos  Wolneys.  Esse  senhor 
que  se  fez  acompanhar  do  seu  cunhado  Confúcio  Ayres 
Cavalcante  e  do  seu  amigo  Francellino  Te  les  de  Faria, 
contou-me  com  lagrimas  nos  olhos  os  attentados  que 
Foffrera  individualmente  e  como  funccionario,  na 
pccasiSoem  que  Abilio  Wolney  e  feus  companheiros 
f-tacaram  o  cai  tório  para  obter  do  juizo  e  delle  o  proces- 
ro e  julgamento  de  um  inventario.  Tuio  ouvi  calado  e 
rnalmei  te  lhe  disse  que  lame.itava  tudo  -sso,  mas 
que  eu  só  desejava  ouvir  esses  factos  na  occasfão  em 
que  começasse  o  i  rocer so,  alli  nos  seus  termos  r^gu- 
]ares.  Fizsentira  e?se  sei.hor-e  aos  seus  companhei- 
ros que  feritse  a  Â  ou  a  B,  faria  justiça  porque,  só 
Tustiça  alli  vinha  fazer;  que  não  tinha- nem  que  ia  ter 
ligações  com-  pessoa  alguma  no  Duro  e  que  o  meu 
maior  desejo  era  que  todos  se  compenetrassem  dos 
seus  deveres  e  respeitasseni  a  acção  da  justiça.  Em  - 
Taipas  achava-ée  refugiado,  em  casa  de  reu  parente 
Azevedo  o  senhor  Manoeí  José  de  Almeida,  Juiz  Muni- 
■cipal  do  Durò  e  prindpal  victima,  conforme  as  denun- 
cràs,  dos  senhores  Wolneys. 

Um  ou  dois  dias  depois  de  minha  chegada  a 
Taipas,  alli  foi  ter  com  sua  senhora,  uma  fi-ha  e  uma- 
.-empregada,  o  senhor  Sebastião  de  Britto,  que  ainda  se 
fazia  acompanhar  do  senhor  José  Hermano  que  ia  ser 
íiomeado  seu  escrivão  na  Gollectora. 

Notando  o  desejo  ii^.o  só  de  S^ba^tião,  como  de 
Almeida,  de  comigo;^ntrarem  no  Duro,  acompanhados 
de  amigos,  lhes  fiz  ver  eu  a  necessidade  que  tinham  de 
Voltar  aos  seus  postos  no  Duro,  mas  que  ou  entrai  iam 
-elle  Sebastião  de  Britto  com-  sua  senhora,  fHha  e  em- 
.  ipregada  e  Manoel  de  Almeida,  commigo,  ou  então  com 
•  es  seus  amigos,  porque  eu  não  queria  nem  predzava  de 
íicompanhamentos. 
-  {'  ■  Isto  fiz  para  evitar  explorações  e  me?mo  por  achar 
do  meu  dever  assim  proceder  Entretanto  muito  nSo 
,  me  valeo  a  lizura  desse  meu  modo  de  proceder,  po'c,i  e 
dias  depois '  Ha  na- Nova  Era-  um  teiegrímma  pa?- 
gado  pelo  senhOi-AbiRoWoIney,  dizendo  que  eu  v-nha 
.  C4»m  uma  jag-i-nçada  enorme  aWhdà  a  força,  para  nr^.que- 
"  '^aro  Duro  e  não  sei  ma's  que  aili  faie-.  Essa  calumiva 
•fo*tão.ca;ya  que' o  próprio   Abiiio  de!!a  rè  envergo- 
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nhou  quando  me  vio  entrar  no  Duro  com  a  orçi 
meu  Escrivão,  um  meu  empregado  partícula  ,  um 
homem  chamadò  Braz,  contractádo  em  Arraya  -  para 
ensinar  o  caminho,  o.  juiz  Almeida  e  o  coHector  ^ritto, 
com  sua  senhora,  úma  filha  e  uma  empregada.  Vi 
logo  o  feitio  dos  homens  mas  nada  disse:  a  respeito, 
porque  era  precizo  que  eu  fosse  verdadeiramente  juiz 
na  causa.  Não  precizo  dizer  que  as  mesmas  consider 
rações  que  fiz  a  Sebastião  deBritto,  no  no  Palmei-s 
repeti  a  Manoel  de  Almeida,  em  Taipas. 

A  4  de  Outubro  entrava  eu  no  Duro  com  a  força 
e  as  pessoas  que  acima  mencionei.  O  que.foi  a  viagem 
até  ah?,  que  o  digam  aquelles  que  a  têm  feito.  Alem  dos 
sacrifícios  porque  teemde  passar  os  que  viajam  por 
esses  sertões,  eu  ainda  augmentei  os  meus  com  outros 
tantos  que  importavam  íio  exemplo-de  bôa  disciplina 
que  procurei  dar  aos  officiaes  e  praças  que  a  minha 
disposição  estavam.  Não  me  arrependo  de  ass?m  haver 
procedídOj  porquanto  com  orgulho  posso  dizer— hou- 
ve discip- ina  na  força  de  Arrayàs  até  ao  Duro.— 

Õ  Duro  não  é  mais  que  um  quadrado  de  casas 
onde  se  veem  com  muito  poucas,  excepções  os  buracos 
abertos  nos  muros  e  nas  paredes,  signaes  evidentes- do 
//7z/7m///7z  da  carabina  naquellas  longínquas  paragens. 
A  nossa  entrada  álJi  foi  feita  graças  a  Deus,  sem.  acci- 
dente  algum.  A  Villa  estava  quase  deserta:  a  fanfi||la 
Wolney  em  suas  fazendas  e  os  demais  moradores- ame-- 
•drOiítados  se  achavam  refugiados  em-  outros  tniH^i- 
cipios,  excepção  apenas  de  amigos  dá  família  Wàôey, 
docoroiiel  Aureliano  Azevedo  é  poucos  mais -qué se 
achavam  em  logares  próximos  ao  Duro.  Ahi  ch^aiido, 
tratei  de  aquartelar  a  força  toda  no  mesmo  pfedio.  . 
A  casa  que  nessas  condições  encontrei  foi  uma  quevin? 
a  saber  ser  de  propriedade  da  senhora  do  senlwr 
Abilio  Wolney  e  da  qual  e:  a  encarregado  o  sei^hor 
Co  ifu cio,  irmão  dessa  senhora,  a  quem  aluguei  a  refe- 
rida casa  por  258000  mensaes,  conforme  recibos  que 
possuo.  Níssa  casa  não  só  ficou  toda  a- força,  como 
também  eu  e  os  demais  companheiros,  excepção 
apenas  do  pri.Tieiro  promotor  nomeado  cTe  quem 
lií?eTamente  desejo  me  occupar  para  dizer  somente— 
que  me  toriie;  suspeito  para  servir  nejisa  coiTr- 
missão  con  esse  funccionario  por  ter  o  mesmo 
proc  irado  se  conMituir  meu  ininfiigtv  difâcdtando 
por  essa  formi  o  começo  dos  jteioin  trabaHios* 
uaquelle  termo.  Tenpos  depois,  já  em  tis  de  Novem-  ' 
bro.  apprarecrjio  c.itre  nós  boatos  de  gripe  e  uSo- 


cci;v»nclo  as  aglomerações,  dividi  a  força,  ficando  í> 
lerexíteBrttto  e  o  alferes  Ulysses  na  casa  primitiva,  ^ 
alferes  Catulino  na  casa  do  Conselho  e  nTuma  do  Oo 
Terno  que  fica va.contiguo  á  do  Conselho  e  o  alferes 
Calles  em  uma  ca?a  alugada, ficando  eu  cOm  o  escrivão 
e  mais  tarde  t)  coronel  Deocleciano,  nomeado  promotor, 
^m  uma  oiitra  aVgada,  conforme  recibos.  Desde  a  mi- 
nha chegada  ao  Duro,  mantive  sempre  a  fo:ça  aquar- 
telada, sahindo  os  soldados  á  rua  apenas  para  o  banho, 
•ou  a  serviço.  Posso  dizer  que,  apesar  de  alguns  incom- 
modos  que  tomei  e  rl  ;umas  coixeições  que  fui  obri- 
gado a  impôr  acertas  praças  e  officiaes,  houve  grdem, 
Jiouve  resjdto,  houve  disciplina  no  Duro,  sendo  o 
serviço  da  policia  feito  como  se  faz  no  quartel  da  Ca- 
pital,, pois  até  o  quartel  mestrado  foi  instituído  para 
commodidade  de  todos  ebôa  ordem.  Não  sei  mais  que 
poderia  eu  fazerpa;  a  mostiàr  ápopulação,  do  Duio  o 
meu  espirito  de  ordem  e  justiça.  Fel  zmenie  dentro  de 
pouco  tempo  a  não  ser  as  casas  da  família  Wolney, 
quasi  todas- as  outras  se  abriram  para  receber  seus 
moradores. 

Tendo  noticiada  nomeação  do  coronel  Deocle^ 
ciano  Nunes  da  Silva  para  promotor  da  ÍPosse  e  sua 
de  ignaçào  para  o  Duro  em  com  missão,  dei  còmeço 
ao  inquérito  policial. 

Nesse  Inquérito,  quep.''0cedi  em  segredo  de  justiça^ 
foram  ouvidas  19  testemunhas  e  3  informánles. 
Procurei  sempre  testemunhas  que  dissessem  a  verdacjé 
sem  paixão.  Mandei  intimar  doutor  Abílio  de  f  ai^a> 
genro  de  Abílio  Wolney  e  dona  Anna  Custodii, 
irmã  de  Abílio  Wolney,  afim  da,  como  informantes, 
dizerem  o  que  soubessem  sobre  os  factos  a  apurar. 
Ambosj  porém,  se  recusaram  motív^n-io  as  suas  recusas 
em  petições  que  medirig  ram  eque  se  acham  juntas 
aos  autos.  No  correr  do  inquérito  verifiquei  que  os 
autos  de  inventario  que  o  juiz  fora  forçado  a  proces- 
sar e  julgar  haviam  sido  subtrahidos  do  cartório, 
facto  esse  que  me  foi  declarado  em  resposta  a  unj 
officio  meu,  pelo  escrivão  dsorphãos.  Tendo  peja  lei 
n.  231,  de '10  de  Agosto  de  19-U,  não  revogadá.  em 
certos  pontos,  pelo  decreto  n.  5.755  de  10  de  Junho  de 
J918,  a  faculdade  de,  em  pessoa  dar  buscas  ^e  fazer 
apprehensões,  fui  com  meu  escrvâo  Guilherme  Coelho, 
alferes  Catulino  Viegas  e  o  cabo  Mathias,  á  fazenda 
Buracão,  distante  do  Duro  uma  legoa  e  meia  proceder 
a  uma  busci  para  o  fim  de  apprche.ider  os  autos  do 
alíudido  i:i\entari?,  precisos  para  melhores  esclareci- 


m-nto^  da  íustjça.  A!li  cheg-m  io,.  cr:p7â  íe  feí^r 
pa?»«fo  pelos  pjquètes  e  éntrhicherranreiV.òs  que  os 
de=íesp:itacroresaa  tó*  maiitíiihin  desde  mcHa  }egox 
da  \ ífla  alê  sua  casa  .  da  faaei>fe  Burà:aò  é  de  le^. 
hátef  escanado  m  ta^O:>.iin^nteí  ínliniai  c6;t»  íod  i  a 
eafma  o  se.ihòr  Abiiio  >3(roIiiey  daí  busca e  consequente 
apprehensSO  que  prcdzava fazer  eiir  sua  casa;  pedin-lo 
que  me  franqueasse  os  seus  comniodos,       '      .  . 

Abílio  pvocaraiT  roCiilciti*»r  tnn  jwteo,  rnos  vencitr'i> 
pjíii  energia cTas  seguintes  p^^nvras,  que  me  lembro  lhe 
íiíiver  (íitc~/íçríe  sabendo  que  sacrifico  a  nánha  vidttr 
inascampro  o  Twetí  í?ee?er,  -re9^vèvr  docarar  que  nao 


dizer  onde  esttívaiii  o  providancxivr  imii  n/os  entregar- 
Hortis  dei.)oisme  jPoram  os  aatos  entregues  por  Abilio» 
Wolney,  !avrando-se  entfio  o  airto  do  basca  e  apprehen- 
são,  onde  tudo  isso  sed  c'ai';i  esjachaa  folias  68  a  6 
verso  do  processo,  oraiio  Tribii nar  eín  gráii  de  recni^so. 
Joguei  nessív  diligencia  a  minha  vida  D«ra  iiiostrar 
áqàelies  homens  que  eu  não  recuam  diante- dé .  cousív 
alguma  no  cumprimento  do  meu  dever.  A  pó?'Iiíiver  ter- 
minado o  s3rvi^*o  quealli  me  levára  e  enquanto  espora- 
va os  autos  do  cit:ido  iiirentário,  prrocnrei  couveiSsír  com 
o  seiihor  Abilío  Wo'ney,  seu  pâe  (que' devido  á  instan- 
cias de  sua  familiá  níio  s  i  me  apresentou  armadò  ^*onio 
est-avan'um  dos  piquttes  porque  |.>ãssei),  doutor  Abilio 
d« 'Faria  e  mais  outrem  membros  da  família  W 
rhostraudo-jlies  a  convenieneiíi  de  a.bandóuaréin  o  tèrre- 
no das'  arnrAs  e  çon liarem  m  o  què'  én-~ 

tretanto  iião  f ói  por  elles  •WmpVéhendidò,  uma  -Véz  qúe 
njlò^proçuravani  se  dcfeiidor  r^^çíti^innente  ,nq'  íriquérft<> 
e;  jiíinaisse  de^arniaram,  -notando-ísV  que  rio  dií^ém  que 
lá;ftíi  paradar  a  buscii,  tiiiham  t*f»nfornT.e  el' es  mesmos 
me  disseram —80  homens  bem  ariiiados  e  municiados  — 
(jni-'ci>ndiçôes  portaliito  superiores  a  minv^^uo  tmhã  68 
•  so<dádos  mais  ou  men-(»s  e€;í«sesrnê8nios  márarmjKÍps  è  mu- 
niciados, porquanto  dá?  ba-as  de  coínKain  que^a  forca 
trouxe  mil  e  oitocinfos  cartuchos  ficai^im  em  José  do 
Tocantins  e  oitócentos  em  -  A  n-ayaã  por  bâo"  pi^estarem. 
•  Oá  autos  de  inventíirio  ãpprehendidps' estão  nos  au- 
to? do  proc3330  de  follias  í39  ii.sg'M3  8S  é  86  v.->imTérmiiiadò 
.  o-iiiquerito,  mandái-dar  vista -á  promotoria  que,  a  12  de 
Bezembro,  of  rerecau  denuncia  cí.ntra  o.s  individuos  AbiMo 
Wohiey,  Joaquim  Ayres  Cavalcante  Wolnev,  Santos-  Bar 
lèm,  O  yinnio  B3'ém,JçKÍo  Correia  de  M3'-lo,C)scaí'WòIney  . 
Lec\\  Jo.?é  An:sia,  Domii^os  AlVcs  dos  Santos,  Hygi no  de 
tai  .eRo-:a  Ilibei ro  Balèfii;  ;os  primeiros  como  inc;irso^ 
.imarti^or;      coinbiwíido  conv. ; o»  artigos  1 n.>;'18l 
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e  333  §  único,  ^^ni  circurnstiinciíis  íi;;p;ravuntes  do 
íu-tigp  30  §è- 2,  13  e  l.?-,fleucooHocoiti  oíirtigo6G§  1-, 
<lo  no!5s<)C\jai;^o  Pciiai,  (- Rosii  Uiboiro  B.Jém,  iio  artigo 
333  §  1*,  com  teFerencia  ao  artigo  21  §  3*  do  mesmo 
Codigó.  .Marcíido  o  sn mmario  pira  p  dia  21  do  citado  me z 
de  Pezembi*o*e  »uo  sendo  possivel  iniciar-se  o  mesmo  nesse 
dia.pôrqne  não  èst:ivam  feitas  to^jis  as  diliiíencias  para 
citíição  dos  réus,  foi  desiiçnado  novo  dia.  Não  havendo 
ainda. no.  dia  24,,  novo  dia  marcivdo,  5Ído..f<iitiis.tod^..as.. 
cMtacõés,'réquereu' o  promotor  que  se  desi^iiásse  outro 
dia,  ó  que  foi  deferido,  sendo  tíivtão  díísignado  o  dia  2(>, 
oocasino  em  que  se  iniciou  o  snmmario,  .porque  trxitan- 
do-se  de  crime  inafiaiiçavel  e  jk  havendo  sido  citados  o  réu 
de  crime  affíançável  e  os  crime  de  inafiaiíça  vel,  residen- 
tes lio  districto  da  ciiipa  e  veriiicaclo  serem  os  d.cmais  de  re- 
sidência incerta,  nenliúma  diligencia  restava  mais  afazer. 

No  diá  immediatr»  torminava-se  a  inquirirão  da^i  7 
testemunhas  promotoria  arroladas,  e  interrogatório 
do  réu  Oscíu*  Wo'ney  único  qne  compareceu  ao 
STimínarío,  a,rrazoando  ò  Cujador  do  nionpr  Ose.ir  I^eal 
tí  falando  a  promotoria 

Devo  di7.er  que  lio  processo  foi  ri.iÇor(»ameute  obser- 
vado o  qa a  ^hio '  preceitua  o  C»yl igo  do  Processo 
Criminal  do  Estado  ex-vi  do  Código  do  Processo  de  1832.. . 

Quem  mora  em  Goyaz  algum  t.empo.  e  t^m-se  da- 
do ao  ti*almlho  de  travar  coiiliecimeíití » com'  a  fama  dos 
perturbadores  da  -paz  do  sertão  goyáiio,  naturalmente 
já  òuvio  çírónnndár  ò  íiome  dodWoIneys,  dos  Rob<»rtos 
DoiViad€s  ò  dósÀbíTíOs'  de^  A  celebra  todos  nos 

aunae^p  enjm'nã!(^  deste  E^^^ 

W<^&^horaenã:'tTíâa^  não : 

ha  dos^^^ii  hoje  pos^  me.ext-^rnar  a  respeito  des- 
ses-IÍÍM^f§^r^u^.  jiâ  pão  sou  mais  jui7^  na  causa  e  príí- 

ciso  ;inf<»rS^  P^^- 
tãdores  deSm  np^  iiâo  o:?  honra  no  terreno  do 
ní^ií^iijmijàjí^^^f^^  próprios  seus  ami- 

'    gos  é  !pdrent^:=^  esse  q'.i3  .j)bp  vezes  t?m  res- 

\alado  .garâo  abyjouio  dos  crimes  contra  pessoas  indefe- 
/ai.iã«tós  p^nsai^  accrãode  uma 

juçtiça  digna  deste  nome. 

casualmente  achado  e  que  a 
esti€!  j«nta€íu.origiiw^^^^^  notar-se  que  os  Wolneys 

•  •  nunca  estiveram  com  numero  inferior  a  80  homens  em 
arraás»  Ami;;oft^dÍ1^imr-a8^  cai^^^^  bocca  d'arn)a, 
ou  fazerj»in  que  eJlas  sejam  di  rimidaâ  a  seu  talante, 
foi  apénassurpreza  talvez  ])ara  mim  \el-os  s-cnii-ro  ar- 
mados procurarem  fugir  áaC','âo  da  juhtica,  deixar.do 


de  S2  defeiid^em  reguiíirmente,  para  prepararém  a 'n-' 
ga  afim  de,  Veii iiidos  a  A bi ! io  dí  A  ra ujo,  vi rern  atacar  o 
representante  da  Justiça  que  ca^uaniente  suramaiiava  oa. 
crimes  que  eiitão  se  dizia' haverem  eOes  commettid-». 

A  21  de' Dezembro  reqiiereo  o  promotor  pivblico  a  ' 
prisão  pVeveiJtiva  de  todos  os  indiciados,  menos.  Rosa  Ri- 
beiro BeJém,  sob  o  fundamento  de  que  os  mesmos  iam 
íugir.  Trâtíindo-se  de  crime  inafiancavel,  pois  apezar  de 
counexos  os  dilictos  peio  vinculo  de  meio  afim,  diversas 
foram  as  intenções  dos  agentos  segundo  já  se  i)odia  ve- 
rificar do  depoimento  de  mais  de  10  testem  unhíis,"  das 
paclieí  o  requerimento  do  promotor,  determinando  que- 
se  expedissé  mandado  de  prisão  preventiva  contra  os  ' 
réos  Abílio-  WoTney,  Joaquim  Ayres  Cavalcante  Wojney, 
Santos  Be'ein,-0.1ympio  Belém,  Óscar  WolnéV  Leal,  José 
Anisio  e  Hygiinio  de  Ta1,  osquaes  se  achavam  em 'sua  ' 
maioria  na  fdzénfia  Buracão."  ■  "  ^-  '  " 

Entregues  os  ínaiidados  ao  ofricial  de;  justiça,.  Jus-  ' 
tino  Pereim  Bento,  ost,9  requisitou  força  para  o  acoiíipa-' " 
nliar  na  diligencia,  visto  estarem  os  criminoèos  coin 
muita  gente  armada  na  fazenda.  Tendo  em  vista  a  re- 
quisição dò  officiai;  justa  conio  era,  pois  eu  já  tinha  em 
pessoa  visto  o  que  elle  me  ailcgava,  determinei  ao  tenente 
Britto  que  com  os  alferes  Catu  li  no  e  SaUes  e  algutxiaa 
j)ra^  acompanhassem  o  aTiidido.official .  afim  de,  lhe 
garantir  na  diligencia  que  "ia  fazer.  "  '  ' 


rogar  O  nesse  ponto  pe'o  çteeto  n*».  5755,  de.  10  de  Juiiho 


ciadaj  ustiç&  Iioca^^,  povque  apazai- d-  revogado  ò  artigo - 
8a  da  lein  221  d.  20  da  Novembro  d.  1894,  alei  dè 
de  A:>T)sto  de  1908 qu,  o  revogou,  ap.nas  o  fez  implici- 
tamente  nada  dizendo  a  respeito  quando  o.  devia  fezer 
como  Icí  intavpretativa  que  é  nesse  ponto, •  sondo"  cor- 
r-nt.  q.v>  dasd.  que  não  haja  a  intervenção  armada 
aa  L  n:ao,iu;..  casos  íí  .:-  int.^ressam  ao?  nodere?:  dos  Es^' 
^ido.sacoinp.t.Meiaé  da  jn.tiç.i  loail,  conforme  IJ^nto 

iniV^nrVV^Í^^P^Vn'^'"^'^^'-^  I^Mia',   edicção  dc 

not  1  .  o:i!.  lM;-:j;,ibo,  cotiunontando  a  nossíi  Cons-' 

T-nirfí^  '^''•■''"^^'"^^^■^  lucordnos  do  Supremo 
iíibunal  iM-duvi'.  u  jm-ísHu        bastante  cabível  e  cu 


íiccveclito  nTio  liaver  evruclo  qtiíuulp  ii  decretei. 

Quanto  n  resistência  lou  vei-me  no  auto  de  resistei^eia 
-eno  oííicio .do  coiíimaiicl3Uite<k  lbiva, cujas,  copias  aqui 
junto  e  nas  i^alavi-asdos  senliores  Alfere«  Catuliw  e 
Salleíí,  uma  vez  que  líTioliaviam  prorjis  ««  contrario -art 
«que  por  essa  íonna  me-eiíiaffiríi-ííKla 

^  Lamento-  entretanto,  que  $i  íoi\^a  que  uiaiidei  au- 
:xiliar  o  officiaUle  jui5ti(;timoi?e<-ofíd\i7.isse'de  um  mo- 
do mais  digr.0  eniíiisde  accoixío  c-mh  a  farda  que  usít. 

Junto  igualmente  um  bilhete  assignado  por  J.  (Joâc 
<'orrêa  de  Mello),  lio  foranimii.rf  iunxiíKlo  dirigido  :í 
A'ita'i\ia  eque  íoi  nas  mesmas  coiKlií.tK*s -do  bilíiete  de 
Abilio  Wo  ney  eiK-ontni-da 

Terminada  a  inquiric-ão  xiits  tesíteinunhÃS,  interro- 
galXTÍo  do.réu  menor  Oscar  Wohiey  Lea1,dei}.v.a  do.  cu- 
rador do  aliudido  menor  e  prc  niorão  xla.  promotoria, 
despaicliei  os  autos  31  de  :.I)e7cml)4'oi  ;f)ix>i)5in^ 
nos.  artigos  em.  qne  se  acha\=ánV  íU'nunciádos  bs  réus  A-, 
bilio  Wolney,  C^ar  \Voln  L  a',  Domingos  Alves  dos 
Sàite/ SaiUos  Be'én,  Olympio  Mém,  João  Correia  de 
Mello,  JosêAnisioe  Hygiuo  de  tal.  não  pronunciando  a 
ré  Rosa  RiejUiro  Beléui,:por  não  acliar  provada  asmicri- 
minalidadé^íK);  artigo.«m  que  .foi  dv-nunciada.  Wolney  Fi- 
lho, .Vo*taire;-e  .outros  indivíduos- ibrà^n*  encontra- 
dos flè  arinaíiániao,  íoram  dcsir; nados  é  detidos  de  ac-^ 
<-ord(»  ct>m  o  de>gad<>de  polioin  .íonquim  Martins,  sendo 
logo  depois  |iOSíosei4í.. liberdade. 

Jumai-^^eíít^vei-am  esses  iiidiyjduos  em  .;t:  o!io6^dçomo 
se  andou  dkendo  pe*03  jòníáe^;^seado  qiíe-da  familia 
Woiney  apenas  fiverÃni  retidos  XX-^o^fe.Ftirio  e  Vo^airev 
Dado  o  meu  ílespa^l.o  de  pronuncia  e  r.íída  mais  me  cum' 
prindp  fazer  no  Duro„  procurei  a  1*  de  Janeiro  daili 
me  retirar,  fazendo  ■■áco«j|.>anl:ar-me  do  proniotoj,  escri- 
vão, alferes  A-vojiho.sargen.to  A  c:d(S,  1)  liraças  e  meu. 
empregado,  via  Natividade 

AutesdesaUir,  j»orém,  retirei  do  tenente  Britto  o 
commando-da  força,  devido  a  umas  irregn!arid;ides  pra- 
ticadas |>or  esse  official,  eegundo  fui  informado  e  pedi 
a<>  .Governo  a  nonrçavâo  .do  aMVres  Catuiit.o  Antonio 
Viegas  para  delegado  em  commisíríio  no  Duro.  > 

lufeliznieute  ít  minha  cc)rrc?i>ondciK-ia  foi  i^rrel  ír- 
tadapelos  ;W*k]iie;fg  e^  seus  jagun^-iis,  não  tendo  por  isso 
o  Governo  oòrtheei mento  d p:  dido  de  nomear  ão,  co- 
aiodo  ontras  providencia^  que  então  pedia.  Aoalfcroi; 
Oatulino,  corjfiei  o  rOu  Oscnr- \X'o'n<y  Lea^,  o  qual  íi- 
caria  preso  em  um  quarto  da  «lí^íi  em  que  ficárn  esse 
o.fficiaÍ,  atí^o  SjSU  i-o.41'í  v5;'.ní  ('apita'.  (>nde seria  oalludidi» 
;'ro«o  nwiliido  a  prisão ('onip.-fí  rit  ',  vif-to  não  (.  xistir  iv» 


DuTO  cadeia  qufe  of terecosse  coiiiTovto  o  so«»;ui\ni  ;n". 

Deia^cádiv  oíficiív'  quu  iio  Dtrro  Heon,  um  cji  to  irr- 
mevo  de  pi-jv,'as  iwíi  ,y(>i)  su;w  respnsabiiiflades  as.  com- 
wíandar,  jxira  assi>»  evitívr  os"  dosinaiKÍi».  e  imliscipHiuv?; 
que  lhe  tinliaj»  chegíulo  aos  ouvidos  terem  occorrido  no 
trajecto  da  Cai)it^il  a  Arrávi»,  Ainda  antes  (Te  partir  con- 
videi o  tewnte  Britto,a!fere».CatiflrrK),  Salles  e  ITlvssejK 
para  virem  a  n>inba  vesideheia  e  arriy  noras  antes  de- 
i-Houtar,  lhe3.i)edi  fi^iTfe  .90  cmi<?iT*issenii:  bei»',  com  toda  a^ 
«ralma^  respeitandifr  os  ifivéitoa  iíetodo»  e  qire  liiantives- 
^ív:m  a  orden>  t>}V  vi  1.1  a- "e  fossem  mmíos. 

Partindo  do  Davo  via  Jíatividívdi^  eormo  disse,  ah r 
parei  uns  dias  atitiílo  de  ferrar  aniniaes  e  prover  ou- 
ti-as  faltas,  jrarade|X>isatravessiir  o  Manoel  Alves  e  runio- 
Pejxe  seguir  jxira  essíi  Capital.  Eni  conversa  com  o  digno 
promotor  coronel  Deoc-eciáno  este  alvitroii-me  fazer  a 
viagem  peio  Fani,  ])óis{)or  ah  i  estaria  eii  mais  ao  abrigo* 
dos  maus  ciiminhos  e  faria  assim  uma  viagem  ura  pouco 
ínais  demorada,  ni;is,  ni ;\ is  commoda.  Tomando  o  conselho 
doiilu-ítreorgam  do  ministério  público^z  seguir  o  alferes 
Avelino  para  aguardar  ordeiis perto  do  l^eixe  e  segui 
de  Natividade  pai-a  Porto  Nacional, 

E'  boin  dizer  que  trazendo  eu  dinheiro  vdaCollec- 
toria  dd  Drro,  que  dava  apenas  para  a  viagem  pelo 
Peixe,^o  coioiíel  Deòclecianó  pôz  á  minha  disposição  a 
quantia  de  dois  contos  de  reis  para  me  auxiliar  na 
viagem  pelo  Pará. 

De  Porto  Nacioin];  accettando  o  aívitre  do  dr, 
Francisco  Ayres,  desci  o  Tacantfns  até  Bôa-Vista,  d*ahí 
seguindo  para  o  Rio,  via  Maranhão.  No  .caminho  de 
Nálividadè  para  b  Porto  Nadonal,  tive  occasiâo  dè 
ou  vir  algumas  mformaç>eí  acerca  do  desapparecim^nto 
de  úm  dinheiro  que  consigo  trazia,  seg^undo  se  dizia, 
oser.hor  Joaquim  Wohiey,  no  momento  em  que  raor- 
reo,  victima  da  sua  resistência  contra  uma  ordem  legal, 
facto  esse  qae,  conquanto  velalamente,  jà  me 
tinha  chegado  aor.  conhecimento  no  Duro  e  sobre  o 
qual  havia  eu  providenciado  sem  ter:atè  então  colhido 
resultado  algum. 

Diante  disso  officiei  ao  .tenente  Britto,  não  me 
externando  a  respeito  dos  termos  deste  offíciO;  porque 
vou  juntar  copia  do  mesmo  a  este.  Juntarei  lambein^ 
copia  do  ofRcio  q'*.2  dirigi  ao  alferes  Catuh'riò,  officiò 
este  que  foi  motivado  por  noticias  que  eguáírhente  obti- 
ve em  caminho  a  resp^-to  de  certos  abusos  que  diziam 
estfT  commettendo  a  força  que  no  Duro  ficáia,  (A  força 
era  co  Tipostade4  ofíídaes  e  49  ou  50  soldados),  para 
queV.  Exi.vej  iqu?  era  imposs-veltomar-se  mais  pro- 
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videncias  com  relação  a  bôa  ordem  naquelle  logar, 
do  que  as  que  tomei.  Esses  officios  mostrei  ao  digno 
deputado  Federal  dr.  Francisco  Ayres  e  os  maniei  por 
intermédio  do  coronel  Deocleciano,  aquém  diiigi  uma 
carta  explicativa  daquelle  meu  modo  dè  agir. 

Os  officios  a  que  me  referi,  foram  dirigidos  de 
Porto  Nacional  em  data  de  15  de  Janeiro,  deste 
ynno. 

Sobre  esses  factos,  que  poderei  eu  dizer?  Certa- 
mente nada  porque  alli  não  me  achava  e  nenhum 
credito  posso  darás  noticias  incertas  em  jornaes  do 
kio,  oriundas  provavelmente  de  orites  suspeitas.  As 
pro\idencias  que  podia  tomaj  para  que  a  ordem  fofse 
mantida  no  Duro  epara  qu  :  nenhuma  coacção  contra 
pessôa  aiguma  alli  ?e  fizesse, —tomei,  e  a  prova  disso 
esta  no  que  acabo  de  dizer  acima  quando  me  re  eri  aos 
of  ícios  cujas  copias  }uní o. 

Em  São  Luiz  \\v2  noticia  pelo  Jornal  «Pacotilh£> 
que  alli  se  puWica,  qu:  algimr.  ex.Dlora^ão  em  tomo  do 
caso  do  Duro  se  fazia  nos  jornaes  do  Rio.  Apezar  de 
pensar  ser  aquillo  obra  de  uma  mal  comprehencida 
politica,  telegraphei  ao  Exmo.  Dezembargador  João  Alves 
de  Castro,  f^ntã"),  como  agor-,  na  O.piíal  da  Republica, 
explicando-lhe  em  tresenfas  e  tantas  palavras  a  minha 
acç^o  no  Duro.  Embarcando  em  São  Luiz,  para  o  Rio,  a 
bordo  do  paquetí  «BraziU,  rtada  mais  li  a  rejpeiío  da 
miriliá  Conimís.?ão. 

Ao  chegar  á  Victoria,  onde  desembarquei  para 
abraç-u-  meu  Pae,  por  elle  soube  o  que  se  dizia  a  meu 
respeito  nos  jornaes  do  Rio.  Sorprehendii  o  com  lantà 
miséria,  tranquilizei  entretanto  meu  Pae,  que  bastante 
acabrunhado  se  achava,  no  tocante  á  minh.a  conducla  e 
chegando  ao  Rio,  procurei  o  Exmc.  De/embar^^acor  João 
Alves  de  Castro  para  orienta:  sobre  as  nciicias  que 
áo  Duro  chegavam. 

Ou\i  nesta  occasião  S.  Exa.  lêr  os  telegrammas  e 
outras  noticias  dos  Jornaes  d'alli  com  relação  aos  aconteci- 
mentos do  Duro,  ficando  eu  estupefacto  diante  ia  serie 
de  infâmias  contra  S.  Exa.  e  contra  mim  articuladas. 

E'  excusado  dizer  que  immeàialamente  puz  o  Exmo. 
Senhor  Dezembargador  a  par  dos  factos  occorridos  no 
Duro.  durante  a  minha  permanência  aili  e  da^  }Drovidenci?.s 
que  em  viagem  tomei,  conforme  acr.bo  de  rc!;;íar.  Não 
posso  e  não  devo  culpar  a  força,  nem  pessoa  alguma 
envolvida  nD3  acontecimentos  de  15  de  [aneiío  no  Duro 
earazão  disso  é  oh  via— n?^.oe-'u-.v:i  d\\  pre£e::1e  e  o  meu 
modo  de  agir  jamais  se  prestaria  a  explorai^ões  ce  qi:em 
quer  que  seja  a  esse  respeito. 
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0  «Rio  JornaK  a  quem  dei  uma  entrevista,  adulterou 
meu  pensamento,  quando  diz  que  eu  culpo  a  força  pelo 
massacre  que  se  diz  ter  havido  no  Duro  edoi$  soldados 
pelo  desapparecimento  de  um  dinheiro  do  senhor  joàqjjim 
Wolney,  sobre  o  qual  já  me  referi,  o  que  era  impossível, 
dado  o  meu  desconhecimento  do  primeiro  facto  e  estar 
ainda,  o  segundo  na  sua  phase  de  investigações.  Isso 
declarei  rectificando  essa  palestra  com  o  representante  do 
mencionado  jornal. 

Não  sei  si  já  foi  publicada  a  alludida  rectificação, 
mas  a  deixei  no  Rio  escripta  para  ser  publicada  no 
mesmo  jornal  ou  na  «Epocha».  No  Rio  estive  em  confe- 
rencia com  os  senhores  Presidente  da  Republica  e  Ministro 
da  Justiça,  expondo  a  estas  altas  autoridades  da  Republica 
o  meu  procedimento  no  Duro  e  o  do  <jovemo  que  alli 
me  mandáraem  Commissão. 

Acredito  que,  não  só  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
como  tambeíii  .  0  Sr.  Ministro  da  Justiça  ficassem  beiri 
impressionados  com  o  que  lhes  disse. 

Jsmais  pensei  que  uma  commissão  calcada  em  fins 
Ião  nobres,  tão  cheia  de  sentimentos  de  justiça,,  de  equi- 
dade, de  respeito  a  Lei,  tivesse  tão  malfadado  epilogo. 
E'  verdade  que  ainda  não 'estão  apurados  ps  fact0S:.ex- 
tra-processo,  mas  alguma  cousa  de  anòrmal  páreceu  ter 
pairado  sobre  a-  vi  ja  bonançosa,  de  pòyaZt  para '  lhe 
roubar  a  tranquilidade  qué  vinha  gozarido  atráVek  da 
sua  estabilidade  pplitico-administrativa.  &se  estòntea- 
mento.  produzido  nã  ppiníâo  publica  dò  paiz,  péla"  ini- 
prensa  carioca  posta,  á  me/cê  dè  uma  bolsa  rechéiadi 
e  literal  edos  manejos  pouco  escropulosos  de  iimá-.polir 
ticalha  que  envergonha  Goyá?,  ja  yàe  descendo  as  su- 
as proporções,  jà  vae  se  perdendo  rios  bastidores  dâ 
calumnia,  da  infâmia,  para  não  mais  se  apresentar  aos 
olhos  da  Nação  com  o  rotulo  com  que,  a  procuroií- im- 
pressionar. E;  como.  havjam  similhantes.  factos  de  inípH- 
lir  o  Estado  de  Goyaz  pafa  a  riia  da'  amargura^  de  ar- 
rasíar  o  nome  do  seu  gestor  Dezenibargadpr  João  Ãvé^^ 
de  Castro  e  dos  seus  airigentes  pQliljcos  piara, os  rígofês; 
da  censura  publica,  quando  esses  factos  que,  se ..  apon- 
tam e  a  imprensa,  servindo  bem  aos  seus  pâtrõès,;pitita 
com  côres  de  arrepiar  todo  o  mundo,  são.  factos'  per- 
feitamente apuráveis  e  puníveis  deálro  das  regularéá 
:io:-mÂS  de  iiin  proceco? 

Um  poiíquiriho  m>i.i  de  |)acie!icia  e  a  verdade  dc 
tudo  lia  de  ap; -arec^r  á  luz  ineridiaiia  de  todas  as  cons- 
ciências. 

E'  lam-;itavel,  ciilrdaulo,  devo  co:lL^^sa^  a  V.  Excia., 
qiie  os  inu:iici       do  ?n..í  íc  dc.C)  >ya/:,  vej;;iii-s?  co:]  > 
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taiitemeríte  a  tragos  com  aisinn;  diíficuldades  que  lhes 
rsâo  creadas  pela  falta  de  patriotismo  de  uns  e  banditismo 
«de  outros^  quando  outra  deveria  ser  a  sua  situação. 
Eu  que  tive  o  eusejo  de  conhecer  algumas  cidades  do 
Norte,  de  lhes  vêr  a  uberdade  do  seu  solo,  a  riqueza 
phantástica  da  sua  parte  geológica,  não  posso  mais  con- 
sentir que  se  lhe  atire  encima  as  palavras— o  Norte  vi- 
ve ás-  expensao  do  Sul— porquanto  se  assim  acontece, 
não  é  porque  os  filhos  do  Norte  não  sintam  a  coragem 
bastante  p^ràr  melhorar  :i  sua  situação,  porque  dentro  do 
seio  de  sua  zona  não  haja  elementos  invejáveis  de  vida,— 
não,  a  razão  é  muito  outra  e  muito  explicável  princi- 
palmente por  rnim  que  lá  estive  e  vi  as  suas  necessída* 
<.es. 

Não  é  precij30<  desde  logo  se  abordar  o  primarcial 
problema  da  via-ferrea  alli,  para  se  chegar  a  conclusão 
<{ue  o  Norte  pôde  sahir  daquelle  marasmo.  NSjd.  Deem- 
Ihe  policia,  fiscalização  e  extendam  um  pouquinho  mais 
os  fios  telei^raphicos  por  aquelles  sitios—,  e  ver  se-á  Du* 
ro.  Santa  Maria,  Natividade,  Porto  Nacional,  Bôa- Vista 
€  outras  cidades  Nortènses  melhorar  consideravelmente, 
trazendo  para  o  Fitado  um  conti:igente  de  n:ais  de  tre- 
zentos contos  annuaes  para  as  suas  iir.anças. 

A  prova  desse  minha  asserção— esta  iio^"  rendimento 
da  Collectoria  do  Duro,  durante  o  tempo  em  que  IA 
me  achei  {ires  " inezesi  que  attin^iu  quasi  a  trinta  contos, 
quando  todo  p  Norie  ppuco  mais  que  isso  em  um  an- 
no  tem  rerididò.  E*  bem  ve~dadequeé  preciso  se  fazer 
uma  extirpação  radie:  l  do  cancro  que  estiola  toda  a  sei- 
va dessas  cidades -o  banditismo.  Natividade,  Porto  Na-; 
cional,  com  especiatic'adè  por  serem  os  mais  prósperos 
e  futiirosos  municipio>  do  Norte  não  podem  viver  a 
mercê,  dãs  atjieaças  dosAbilios  de  Araujo,  dos  Robertos 
Dourados  e  da.  prepotência  dos  Wohieys,  perturbando  a 
sua.  calma  e  a  sua  vida  laborios:*.  Duzentos  homeiis' 
aquarfélacos  p^rié  em  Natividade  e  parte  em  Porto  Na- 
cional, inteUigeiíte.e.  honests mente  commandados,  com 
uma  fiscalização  prolunda  e  reconhecidamente' proba  e 
um  ix)uqu.inhQ  de  interesse  peio  menos  agora  pelo  tele- 
grápho,  esta  pi'eseuteinente  resolviíio  o  problema  c!o  Nor- 
te dé  Goyaz.  Bôa  Vista,  que  até  bem  pouco  teurx)  foi 
o  espániamo  do  progresso  pela  rir.  fama  de  que  ^o-' 
zava— hoje  trabalha  e  oífcrece  garantias  aos  que  alli 
desejam,  trabalhar. 

Fronteira  com  MaraniiAo  está  aquella  cidade  ta- 
lliada,  desde  queo.>  poderes  pub-icos  lhe  voltem  as 
suas  vir  ta?,  \  f  V.A  <;:íabe'cc  ;r  o  rn.ignifico  inter  cambio 
co.n  Graj.ii- ':. ini;-o? -Tiitj ci''a'J'v:  t-oirimercial  do  ^\?^:^- 


iil  ão.  Com  o  Pará  alli  perto;  mani<2ndo  Goyaz  aff  rmer- 
Ihores  relações  com  esl*  listado"  e  o  do  Maranhão  e 
rindaa  cordialidade  existeiiie  Ciitre  os  fh'- flantes  fron- 
;ciriços~nada  mais  RaturaFda que  ver-se  Bw-Vi  ta* ser 
uma  cidade  de  fror>teiraF  cjjue  ícredrleo  nonre  efe  Goyai;, 
í:erante.os  seus  ir:n3os*  iimitropfres  naque  a  pr  rie; 
Qualquer  perturbação  que  alE  líaja,  Perto  Nacional 
eomo  seu  destacamento^  pode  enr  se**s  oa  sete  dias 
áf tender.  A  demais  (7 governador  do  Mararvfi5o>  «etá 
pedindo  pro^^ldencias  ao>  seu  regisFatíva  para;  de 
âccordo  com  este  Estado,  poficiar  ay  marg^eiis  do  To- 
cantins, conforme  li  e.Tv  sua  mrensagem,.  nr^iísagem  essa 
que  me  foi  offerecidí  percp  próprio  rfr,  Rauí  da  Cunlía- 
Machado. 

Perdoe-me  V.  Exa.  eslar  roubando  a  sua^  precioza 
aííenção  com  essas  dígrressões  qíie  vèníh  faze  ido  ^ 
proposfto  do  Norte  do  Estado,  mas  ha  de  V.  Exa. 
convir  que  não  m3  era  p.Dssivel  deixar  dè  dizer  àlgfum  i 
cousa  err  meu  reiatorio  sabre  essa  zanido  Norte,, 
por  m*m  atravessada  e  onde,,  por  ve^es,  s:r>ti  minlfal.na; 
vibrar  de  er.thusfasmò  ante  as  b^ífezas  que  vi  e  ainda  as 
conservo  na  jetiiia,  em  face  das  n^císsidaie?,  da  situa- 
ção afflictiva  em  que  vve  qtiasi  todo  esse  pedaço  de. 
Coyáz,  con^^orme  aqui  já  me  externei. 

Terminando  tenho  o  dever  de,  com  a  devida  vénia, 
chamar  a  attenção  de  V.  Exa.  pira  o  promotor  nomeado, 
coronel  Deocleciano  Nunes  da  Silva  e  o  funccionario  . 
da  Secretai  ía  da  Sèg'urança  Pubfíça,  posto  á  minha  dis- 
posição, que  como  escrivão  sérvio  junto  a  mim,  cujos 
procedimentos  foram  aiérn  da  minha  expectativa.  O 
prime'ro  pelo  seu  patriotismo,  p^la  sua  dedicação  á 
justiç.!.  pelo  seu  e.iíranh aio  amor  a'  Goyaz,  tudo  pro- 
vado exhuberantem?nte  pela  sua  acçíon^o.Duro,  acção 
estaque  importou  tiWiz  em  granies  sacrifícios  seus  e 
de  sua  famiíía.  O  s:gMiiio,  não  me;ios  dedicado  á 
causa  publica,  foi  o  a  jx  iiar  ex^mplarissímo  que.eu 
t!ve  em  tudo. 

A  este  re^itorio,  crtno  annexo,  deveria  acompanhar 
uma  demonstração  das  <1es});i7.us  que  fiz  com  a  força  e 
conii.:i;o  o  das  qua?.'j  i>reciso  prestar  .conta,  mas,  diante' 
(la  :-irg-v?r;c:a  em  q:i3  me  acho  para  apresentar  este  rela- 
tório, não  me  é  possível  a^ora  o  fazGr,_  porque  alguns 
•(loc".iGQ?nt('S  rjriO  ]):ir:i  !?«()  preciso,  ainda  estão  em  minha 
l.a  -;i  :vni  t  in  líonr-julnr. 

L  )go,  o:itrL'ta!\t'.-),  que  me  seja  possivel,  apresentarei 
Cl!»  (irK-i-nr.er.tooí-^p  -cia^  a  iíec3dsaria  prestai^ãq  de  contas, 
p.vra  as  ípn  v] 'j  1  ;i  :i;i!),-()V:i;ã  >,  no  ciso  «1  • -«.T-im  jul- 
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E'  este,  Ex:n.  -^r.  Pri'SÍdtlTtfv-<r  r^!;itín-io  que  po^^o 
apresentam  V.  Kx.,  daconunissão  que  me  foi  coiiKada 
pslo  Exm.  Sr.  Desenibavgaílor  João  Alves  de  Castro. 
Não  estíi  .elle  t«cripto  de  molde  a  impressionar  quem 
quer  <]ne  «seia,  mas,  quem  atteutar  uni  })onco  para  a  sim- 
plicidade de  suas  pli rases,  pára  a  tranqnill idade  da  con- 
sciência de  quem  o  escreveu,  consciência  jamais  abalada 
pelo  vendaval  da  infâmia,  da  calumnia,  ha  de  convir 
que  o  humilde  Juiz  de  Pouso  Alto,  não  teme  a  severida- 
de dos  Tribunaes,  pois,  d.>ntro  d;i  serenidade  de  sua  alma, 
da  naz  de  sua  consciência,  sncioso  espera  qne  a  verdade 
tolar  appareca  sobre  os  acontecinicntosdo  Duro. 

Pouso  Alto,  12  de  Abril  de  IIMP. 

Ceho  Colmo)(  Aoguen-a  da  Gamuy 

Juiz  em  commÍ8«lono  termo  dc  S.  .José  do  Duro.» 

DOCUMENTOS  : 

Documento  numero  1 

«Buracão,  22  de  Outubro  de  1918. 
•  Meu  presado  Chará 

.  Saudações: 

Já  lhe  dei  da  mi.iha  viagem  a'  Barreiras. 

-A  desavença  entre  Juiz  e  Promotor  foi  real,  aquelle 
mandou  pedir  i^emissão  deste  e  j  obteve. 

O  juiz  continua  a  proceder  com  grande  reserva  sem 
ter  dado  andamento  a  cousa  alguma,  até  esta  data. 

Não  convindo  por  forma  alguma  aiacal-o  e,  notando 
que  elle  quer  ganhar  tempo,  despersei  o  nosso  pessoal  e 
fiquei  alerta. 

Magalhães  não  conseguio  despor  de  toda  a  merca- 
doria; mcu  Pae  comprou  tres  contos  cento  e  setenta  e  nove 
mil  dusentos  e  vinte  sete  reis  (3:179$227)  para  pa- 
gar coiTi  •  gados  das  fazendas  Barreiro  e  Carahybal, 
Sucupira,  Gaetana,  e  Porto-Frinco;  entregando  n'es- 
ta;  sendo  metade  do  gado  de  1915  e  a  outra  metade 
d'esta  hera  para  traz  a  quarenta  e  cinco  mil  reis.  Eu  com- 
prei novecentos  e  muitos  mil  reis,  quasi  um  conto  e 
pagarei  com  gados  em  idênticas  condições. 

Coriiinuo  a  procurar  collocaçãa  para  o  resto  das 
mercadorias. 

Quanto  ao  mais  estou  alerta  e  difficilmente  sorpre- 
hender-me-hão. 

Recommendações  a  Deocleciano,  Elpídio,  ao  Prcío. 

Como  sempre  seu  muito  grato, 

AJiUh)  Wolnnj.t 


■ 

Do5'jm3nto  n.  2 

«Victalina.  . 
S-^ude  6:  Eu  fico  com  o  pé  doente  e  na  vida  de 
crlmbos^^^^^^^^^        sabeis  do  acont^^^^^ 
cão  -Pelos  santos  de  minha  devoção  previ  o  que  acon 
Sceu.  asSsti  o  ataque  e  consegui  esc^pohrj^u J^^^^^^^ 
vigilança  á'aquelles  pés  de  piabanheiras  dmdo  dei^ 
xando  a  pistola,  punhal,  em  mâo  de  um  ^^^P^f^^^e  Gan^^^^^^^ 
Chico  íosé).-Na  fuga  casualmente  encontrei  s  Izidoro 
com  ™^^^^    pé  até  aqui.-]á  providenciei  para  fora 
estou  armado  com  bastarte  munição  e  numero"  suffic  ente 
de  aente  junta  e  armada.-Mande  minha  roupa  pois  tudo 
deixei  onde  estava  arranchado.  Tenho  a  roupa  do 
corpo.-Não  te  aíílijas  pois  graças  aos  meus  bons  anjOS 
acho  difíicil  entrar  em  encammizadas  para  nao  saiiir 
-  salvo.-Despach3  o  portador  sem  perda  de  tempo.  Mos- 
tre esta  ao  João  Rodrigues  em  quem  confio  como  se  fora 
parente  -  O  vosso  Wolney  conseguiu  fugir,  soube  por  um  , 
rapaz  de  janjão  queJ^ígioju^  ciar  um  recado  delle  para 
quemeentregasserVioquebello,  ^?     ^  ^  , 

Não  está  em  minha  dignidade  e  vergonha  de  homem, 
expôr-mekoescanieoetyranniade  meus  inimigos. -Mor- 
I  rerei  como  homem  sefôr  preciso,  mas  não  me  entregam 
l  ao  podre  governo  de  Goyaz  1  Prefiro  ir-me  embora.  Ne- 
guem sabe  onde  estou.  P^  segredo -Preciso  saber  do 
paradeiro  do  velho  Wolney-lndagará  o  João  Rodrigues. 
Mostra  esta  a  elle.  As  noticias  de  Buracão  são  as  peiores. 
De  onde  estiver  te  escreverei.  Deixa  que  eu  concerte  a 
vida,  a  qual:  Adeus.  Teu  còmD  sempre.—  J.» 

Documento  numero  3 

«Auto  de  resistência.  Aos  vinte  e  tres  dias- do  mez 
de  dezembro  de  mil  novecentos  e  dezoito  neste  termo 
de  São  José  do  Duro,  no  lu.irar  denominado  Baracúo,  em 
virtude  do  mandado  retro  e  sua  assignatui-a,  intimei  a 
Joaquim  AvresCavalcanteVv^olnívdepoisde meter  dadc 
a  eoii)iccer*e  de  lhe  aprestíntar  o  mesmo  •  mandado  para 
que  meacompanlias-^íeie  como  o  véo  não  obedjccísso  e 
antes  pvoeuvasse  resibtir  e  de  facto  resistia  á  prisão  com 
gente  annaAa,  d i.«?parai ido  tiros  de  Ciirabinas  Maus^r,  re- 
pylli  ci.m  a  forr;^  policiai  qne  me  acompanhava  na  diii- 
LIcMicia  es.-;i  "'..sistíM-.eiív^tor.clo  da  lucta  travada  laUecidoo 
ré  )  .Io  ;  i-r.ii:  A  viv  sCav;iV-ante  Wo'iu'y  e  Antonio  Caboclo 
quj  1.1:11  v  ii:  :im.ii<loá  carabina  o  auxiliava  na  resistên- 
cia, <^"i>-'''^!f^  d;-s.  r  ennipiicliva  ordem;  do  qui 
tudo  (l'.'U  i\v.^  pa  a  contar  i avio  o  prcsonte  auto  qne 
u-^i '1 Justino  l\':  'i:!i    B.;nt(i,  OiTicial  de  Justiça, 
Sir-ndiíi:)  \WyS\'.)  d.  M(^ra,'S,  .luão  lxlpti!^tu  da  ^ilva.  » 
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tT>cumcr.to  numero  4 

/Cominando  tia  Fontv  Policia!  c.n  Çoni"5Í^n* 
Villa  de  São  José.  do  Dnro.  23  ds  Dejembro  de  191K. 
Ilímce  Bx«K>.Snr,I)r.  Celso  Cimon  Negae.ra  da  fe- 
•ma  D  D  Juiz  lie  Diiv-ito  em  commissao  nesta  Villa. 

nos  naoccaaifioemqne  HCorapanliado  dos bno.  Alteres 
Tc«é  Franciscotle  Ssilk*  e  Cata  Imo  Antonio  Viegas,  do 
Official<lt'Jt.>*i..«  Jv.rtiiio  !'ereiia  B.i.to  ede  prar-is  do 
vonti«)!e.iteqao  aqui  seacl«.<-eicavan««  a  <^  A.^¥-^ 
;SBn, At-.tim deetfi<tuaralii  a i.v=.ão  de d.ve.^^ 
de  o;.^emdeV.l•:x=^um};ra,.  .  d.  cavaUeivos  d>vi- 
.  tiu-seem.w«a<lÍTec,,f.opara  far.er  .econUecnaento  e  m 
S^e.«qnema,Klou^lUesta.er  ato  ^^^^ 
A  mina,  iwis  acbava-s:;  uease  ijrupo  o  reo  Jo-iquini 
Av  TGiva'<«atc\V«:n.-y,<«.s«..-Ào  só  desatenderam  u 
h,tunacão<«ne«lo  em  di.ec,-ão  ao  íundo  da  casa  ?com« 
CbeuVaUi  c-ltegando.  armados  -^^^^^  ^^^^ 
íon-a.  dispar*l»Jc^as  contra  a  ..«•s.aa  forca,  o'^';'^"?^' 
«11.  que  succumbiKUU  o  réo  Joaquim  Ay  es  (  f^^^^^ 
■  Woliiev  e  um  seu  camarada  de  nome  Antonio  de  ta^ 
xubí^CaW-o,te.«Joosmaisd.a"^.s.'C>mq.un,.i.og,-^^^^ 

-  ^evi^dido  pam  lo,^r  iguorado.  O.trj^nn 
mais  a  V.  E.xa.  que  foram  prezos  o  reo  «  <»;.^-^. 
^  ia.mii.w  oue  se  acliavaiu  ta;n:>.'m  a  ;!  aimaa», 
:^jo  amamento  foiappreUeud.l...  Uudo  e  f«tern.dad.. 

•  Antonio  Seixo  de  Britto.  Tennit.-.. 

Documsnts  n.  5 

.Juízo  de  Direito  em  CK>mn.  issf.o  no  termo  de'  S.  Jc^ 
do  Duro  em  15  de  Janeiro  de  IVHy.  -  Iilm.  sr.  1  Te- 

tomo  ^l^ndo-vos  aiixiiia'.-oem  tudo  quanto  precir^, 
mSS^nt^rZisicãoe^crlpta,  '.imitar,d.>se  ass:m  unica- 

iv«o  nne  ficasteacom  as  l-ipra.-irquo \os  loia.n  conu 
X^Outr^m.  commanii-vos  q-,  •  oKi-^f..  uma  dennn- 
:^sob?e  odLp  .arecimento  d.  un.  dmUeiro        coj^ - 
go  trazia,  na  occisião  em  que  -et'.nado     ;  »  ;| 

suspeitifâ  recídiidas  sobra  os  so  dad,«  João 
ffií-o.  detormino.cs  q;i.  ™ 

SKtn:'vi::^'::^drrc..taid..i.tad. 


-onde  deverão  S3i*  eiitregueá  prt^os  á  autoridade 
compsteiite,  íicíindo  sob  vossa  resix)iisrtbi!  idade,  desde  es- 
so  momento,  qualquer  .arribada  ou  deser^ilo  dds  menci- 
onados soldados.  Sa  ide  e  fraternidade.  Ce?«o  CálmÒn  N. 
da  Gama,  juiz  em  commiss5o. 

(OEficio  dirigido  de  Porto  Nacional  ).> 

Documento  n.  6 

Juízo  de  Direito  em  Com  missão  no  termo  de  S.José 
do  Duro,  em  lõ  de  Janeiro  de  1919.— Illm.  sr. 2*  Tenen- 
te Catuliuo  Antonio  Vié^as.  Communico-vos  que  desta, 
data  em  diante  vos  fica  confiada  a  direc.*ãodo3  trabalhos 
j)olicia?s  deste  termo,  deveiídoa  vossa  ac;ão  se  limitar 
un'ci  e  exclusivamente  a  estricta  manutin-^áo  da  ordem 
ahieprizão  dos  criminosos  cujos  nomes  vos  foram  da- 
dos, para  o  que  dáveis  contar  e  requisitar  por  escriptí 
todoe  qualquer  au xiJio  q  i9  precizard.ís  dos  vossos  com- 
panlieiròs  quo  ahi  ficaram  commandando  o  numero  de 
praças  que  ih?3  foi  d<ít'.írm;iiado;  Determino  vos  que,por 
forma  alguma,  consint^aes  abusos  ou  coacçõ3s  de  qua'quer 
sorte  contra  quem  querque  seja  iifste  lugar,  Ucõo S3  com- 
.prehendendo  nestes  casos  medidas  preventivas  que,  por 
ventura  tenhaes  de  tomar,  digo,  tenhaes  U2cessid:ide  d^ 
tomar  dentro  da  lei  e  para  bem  geral.  Saudee  f  raterni- 
dade.— Ce/.so  Calmon  N.  da  Ganui,  juiz  em  commissão. 
(Officio  dirigido  de  Porto  Nacional).» 

Logo  que  ch?garam  a  fôta  Capital  os  officiaes  des 
lacados  em  São  José  do  Duro,  foram  elles  submettidos 
a  Conselho- de  Livijtigáção.  proferindo  o  presidente  do 
Estado  em  exercício  o  seguinte  despacho:  .«Vistos  e  exa- 
minados estes  autos,  negp  provimento  ao  recurso  para 
confirmar  a  sentença  da  fis.,  conderanando  aos  reòs' in- 
diciados 1*  tenente  Antonio  Seixo  de  ''Bri;to  e  2*  t<*neníe 
Ulysses  de  Souza  Almeida  â  trinta  dias  de  pnsâo  e  Ab- 
solvendo aos2os  tenentes  João  FranciscD  d  3  Salles  é  Qtu- 
Iino  Antonio  Viégas  da  aocusação  que  lhes  foi  iiiténtada 
e  ja  tendo  03  dois  primeiros  cumprido  a  pena  ijtte  lhes 
foi  iinposta,  mando  que  sejam  jxDStos  em  liberdade 
os  indiciados  se  poral  não  estiverem  presos.  Piibttóie-se 
em  ordem  do  dia  do  Batalhão.  Baixem  estes  autos  ao 
Batalhão  de  Policia  para  os  devidos  fms.  Goyaz,  28  de 
Março  de  1919.* 

Joaquim   Rufino  Ramos  Juhé.y 

Eni  seguida  a  este  Conselho  de*  Investigação,  foi 
ordenaco  inn  inquérito  na  Secretaria  da  Segurança 
Publica.  ^  ^ 
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Terminado  este  inquérito  no  dia  2  do  corrente, 
proferi  nelles  o  seguinte  despacho: 

cVistos:  consta  do  presente  inquérito  que,  na  Villa 
•de  S.  José  do  Duro,  actual  termo  da  comarca  de  Nati- 
vidade, se  verificaram  crimes  por  parte  da  força  publi- 
ca que,  além  da  morte  do  Coronel  Joaquim  Ayres  O 
valcante  Wolney  e  de  um  seu  camarada  de  nome  An- 
tonio Caboclo,  é  responsável  pela  i)risâo  illegal  e  pelo 
fusilamento  de  mais  nove  pessoas  por  occasião  da  inva- 
são levada  a  ef feito  por  Abilio  Wolney,  Abilio  de  Arau- 
jo, Roberto  Dourado  e  outros;  e 

Considerando  que  a  primeira  diligencia,  de  que  re- 
sultou a  morte  do  Coronel  Joaquim  Ayres  Cavalcante 
Wolney  e  do  seu  camarada  Antonio  Caboclo,  foi  feita 
pela  força  sob  a  direcção  do  l-  tenente  Antonio  Seixo 
de  Britto  e  dos  2's  tenentes  José  Francisco  de  Salles  e  Ca- 
-  tulino  Antonio  Viegas,  em  cumprimento  de  mandado  ex- 
pedido pelo  juiz  em  Commissão; 

Considerando  que  Wolney  Filho  e  mais  oito  pes- 
soas foram  fusilados  por  ordem  do  2-  tenente  Ulysses 
de  Souza  Almeida; 

Considerando  que  a  prisão  illegal  desses  cidadãos 
foi  ordenada  por  deliberação  de  todos  os  officiaes  per- 
tencentes ao  destacamento  e  que  então  se  achavam  na- 
quella  Villa,  sendo  que,  por  sua  vez,  segundo  allegam 
os  ditos  officiaes,  nisso  foram  aconselhados  pelo  juiz 
em  Commissão  df.  Celso  Qlmon  Nogueira  da  Gama 
quaado  lhes  disse  que,-- «em  caso  de  ataque  por  parte 
de  Abilio  Wolney,  deviam  convidar  os  membros  desta 
familia  para  ahi  permanecerem  como  medida  de  ga- 

•  Considerando  que  os  crimes  commettidos,  embora 
não  apurados  em  processo  regular,  são  de  natureza  tal 
que  não  podem  permittir  que,  por  mais  tempo,  os  seus 
indigitados  autores  permaneçam  exercendo  cargo  de  con- 
fiança do  Governo  e  fazendo  parte  de  tao  importante 
corporação,  como  é  o  Bataliião  de  Policia: 

Resolvo  exonerar,  dos  cargos  que  occupam  o  1-  te- 
nente Antonio  Seixo  de  Britto  e  os  2-  tenentes  bly^^ 
de  Souza  Almeida,  José  Francisco  de  Salles  e  Qtu  ino 
Antonio  Viegas,  que  estiveram  destacados  em  S.  Jose 
doDuró. 

Lavre  a  Secretaria  do  interior  e  Justiça  o  comi>e- 
tente  decreto  de  exoneração  e  l  emeita  com  urgência, 
estes  autos  ao  Procurador  Geral  do  Estado,  p.:r  in  er- 
medio  do  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
"fipi  d-  que  seja  apurada  a  responsabilidade  que,  |>or 
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ventura,  possa  ter  nesses  crimes  o  dr.  Celso  Çalmoji  No- 
gueira da  Gama,  juiz  então  commissionado  naqueila  Villa. 

Goyaz,  5  de  Maio  de  1919. 

J.  Alves  de  Cásteo.» 

Além  dos  crimes  (leque  éaccusadaa  força,  muitos 
outros  foram  com mettidos  em  S.  José  do  Duro,  alguns 
anterior  e  outros  posteriormente  a  esses  acontecimen- 
tos, estando  aquelles  impunes  também. 

E  comoè  preciso  de  vez  ser  reintegrada  a  ordem  le- 
gal nessa  localidade,  baixei,  a  8  do  con-ente,  o  seguinte 
decreto  * 

«O  Presidente  do  Estado,  tendo  em  vista  que  os  gra-. 
vissimos  acontecimentos  que  se  desenrolaram  em  S.  José 
do  Duro  são  da  ordem  dos  que  exigem  a  applicação  do 
artigo  115  da  Constitui<,*ão  do  Estado  e  consequente  pu- 
nição dos  culpados,  resolve  determinar  que  temporari- 
amente se  passe  para  esse  termo,  actual  menfè  '^ertén- 
cente  k  comarca  àa  Natividade,  o  desembargador  Vi- 
cente Miguel  da  Silva  Abreu,  què  deverá  proceder  a  rigo- 
roso inquérito,  formação  da  culpa  e  pronuncia  dos  culpa- 
dos, com  recui-so  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
nos  termos  do  referido  artigo  115da  Couístituição,  não 
só  em  se  tratando  de:  ses  crimes,  como  também  de  todos 
t»s  €[ue  alii  tenham  sido  commettidos.» 

Cogita  o  Governo  de  organizar  uma  Companhia  de 
policia  no  Norte. 

Mas  como  esta  medida  não  pôde  completar  se  imme- 
diatamente,  telegraphei  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Presidente  da 
Republica  nos  seguintes  termos: 
«Goyaz,  28  de  Abril  de  1919. 

Tendo  resolvido  nomear  um  juiz  em  coinmissão 
para  apuraras  responsabilidades  dos  fectos  oecorridos 
em  S.  José  do  Duro,  que  deram  lugar  ao  pedido  feito, 
pelo  Presidente  era  exercicio,  da  interventjão  federal  nos 
termos  do  artigo  6"  §  3-  da  Constitui(.íão,  solicito  d3  V. 
Ex.  as  providencias  ii3cpssarií;s  afim  d»?  que,  do  Contin- 
gente federal  enviado  para  aq'ie1'a  zona,  que  destaca- 
da na  sede  do  termo  do  ^^.Jojíé  do  Duro  a  forçft  decin- 
coenta  praças,  sob  o  commando  do  ura  official  para  garan- 
tia dcsso  juiz,  'níquiiiito  dnrnr  a  dita  commissSo;  po- 
dendo V.  Ex.  disp  insar  o  veslo  da  força  que  está  em  'Bar- 
reiras. Goi-dv'ae.s  sauda;õi  ?,:> 

idêntica  cour.ii  11  Mira ;n.r)  foi  u-itaao  Exm. Sr.  Minis- 
tro da  Guerra. 

DaqucUe  aii/la  não  tivj  rcispoíjta;  havendo  recebido 


^e^e  o  segui líte  telegrftimvia: 

cRio,  9  de  Maio.  Exmo.  Presidente  Goyas. 
Brevemente,  acooido  eoui  o  sr.  Presidente  d^i 
Kepublica,  darei  solação  reo[ui.siçrio  da  forca  de  50  pra- 
vas pai-a  garantir  o  juiz  d  3  S.  Jrtáé  Ao  Daro;  sendo  qne»  em 
todo  ocaso,  08  Batalhões <inc  ahií^stão  deveiw)  sé  r<H;o- 
lheráséde  da  Região  ^r  nxAivosque  iuteressíunao  ser- 
viço mijitar.9 

Ah i  estão  sewliores  1»  ro ;  d."»  C  ongre  ssa,  expa;?tos 
^ilu/.da  verdade,  o  <nie  íoio  caso  de  S.  José  do  Doro  c 
quaes  as  providencias  qae  o  Governo  toiwou  afim  de  qiic 
se.iara  panidos  os  responsáveis  pslos  acowtecimeiitos  <k> 
corridos  uessa  região. 

POLICIA  CIVIL 

A  polick  civil  teitt  sal>id<í  sq  iiapôr  i  coiifiaiKA 
$»;ei'al, 

A  manatencão  da  m-^^w  «csstu  Capital  e  no  interior, 
<-om  excepção  <Ie  a  José.  <io  l)nix\  como  vimos,  tem  sido 
feita  regularmente,  ao  lado  do  tombateao  jogo  e  da 
prisão  dos  crii«i«osfJS. 

Os  gabinetes  de  Identifitsvc:<o  e  Melico  Legal  têm 
satisfeito  aos  íiiisaque  se  destinam,  conforme  odemons^ 
ti-a  em  sen  rekctoHo  o  . chefe  da  Seguiwi(;-a  Publica. 

..  A  divisão  do  Estíido  em  qnatw  on  seis  zonas 
policiaes,  com  a  crea^.-ão  de  outras  tantas  delegacias 
regionaes,  a  que  me  referi  oanno  passado»  está  sendo 
reclamada  pela  necessidade  do  serviça 

ELEIÇÕE5 

Realizarara-se  em  Goyaz,  no  dia  lo  de  Àbril  ultimo,, 
eleições  ftíderaes  para  preenchimento  da  va^  exis- 
tente na  alta  administração  da  Republica  com  o  failec> 
mento  do  inesquecivel  brasileiro  Conselhem)  Francuco 
de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Como  já  vos  disse,  foi  eleito  presidente  dii  Repu- 
blica; para  completar .  o  actual  periodo  presidencial,  o 
Exmcsr:  dr.  Epitácio  da  Silva  Po?soa. 

Teve  logar  também,  no  dia  31  de  Desembro  findo» 
a  eleição  de  um  deputado  e^tadoal  na  vaga  aberta  com 
o  fallecimeiito  do  deputiido  João  Honorato  Pinheiro, 
tendo  sido  eleito,  sem  compitidor,  o  senhor  Diógenes 
Honorato  Pinheiro. 

Esta  elei(.-ão  roalizou-se  sol)  a  vigência  da  nova  lei 
eleitora\  que  dividiu  o  Eáiado  em  sciír  circulot*  eleito- 
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vaes  o"  que  co.isifrna  o  principio  constitucional  «l«  r^l"^ 
SMitação  ias  minorias,  o  que  não  era  respe  tado  pala 
iéUníeriov,  adoptada  sob  a  influe.wia  da  politH»  qoe 
dominava  o  Estauo  em  1898. 

FORÇA  PUBLICA 

Motivos  ix)nderosos,  que  não  vos  dovem  €xtra- 
nhos  fizeram  com  quo  nâc»  tratasse  o  governo  de  entrar 
em  Acordo  com  o  Ministério/ da  Guerra^afim  de  que  o 
Batalhão  do  Policia  passassè'  a  const  tuir  força  auxiJiar 
do  Exercito  Nacional.  .  . 

Aoesar  da  organização  que  lhe  dfetes  o  anno 
passadò,  nâo  foi  possivel  completar  ò  quadro  devido  a 
difticuldade  em  conseguiv-se  o  voluntariado  sem  prenaio. 

O  commandante  da  força,  no  seu  relatório,  suggére 
aVumas  providencias  q'ie  reputa  indisi^usavtjis  para  a 
vida  interna  das  unidades- sob  seucommandoe  para  as 
quaes  peço  a  vossa  attenção.        ,    .    ^  „  . 

Victimivdo  í)or  insidiosa  raolesti-v,  falleceu  a  6  cie 
Julho  do  anno  passado  o  Capitão  José  Francisco  Povoa, 
que  bons  serviços  prestou  ao  Estado. 

A  sua  vasa  ainda  nâo  foi  pi-í^nchida. 
A  Força  Militar-  continúa  a  ser  inèuf6ciente  jmra 
attender  as  necessidades  do  serviço  e  é  este  o  motivo 
porque  nâo  consegui  installar  uma  companhia  no  Aort-e 
do  Estado,  providencia  que  se  t^rna  urgente  e  que 
procurarei  pôr  em  pratica  ainda  este  anno,  único  meio 
seguro  de  tornar  um  facto  a  arrecadação  das.  rendias 
nessa  região  e  de  eíiminar-se  o  banditismo  que^  alii  se 
augmenta  de  anno  para  anno,  como  se  verifica  ainda  da 
segllintecommuuiciíção  que  acaba  de  ser  recebida: 

«Juizo  Districtal  de  Bom  Jesus  da  Ponte  A'ta, 
.(.Ja3apão)  3  de  Fevereiro  de  1919.  Exmo.  sr.  dezembar- 
gador  Presidente  do  Estado.  Venho  respeitcàimente 
communicar-vos  que,"  deante  da  falta  défbrçíi  Dublicae 
dos  últimos  acontecimento  neste  Districto,  onde  de  ha 
muito  vem  imperando  o  banditismo,  sou  forçada,  loesta 
data,  a  transporta  r-me  para  a  cidade  do  Porto  Naciotíal. 
Aconteceu  que  em  dias  do  mez.projçimo  passadio,  em 
transito  para  S.  Jose  do  Duro,  passando  por  aqai.o  tal 
Roberto  Dourado,  capitaneando  uma  ^unceira  ém 
numero  superior  a  quarenta,  assassinou  dois  abastados 
fasendeiros  de  nome  Capitão  Firmino  Bento  dé  Si^usa 
Lima  e  seu  filho  Capitão  Vicente  do  Souza  Linia,*  oste 
subdelegado  em  exercicio,  saqueando  depois  os  bens  das 
Yictirii;is,  deixando  viuva  e  filhos  menores  em  extremo 
cíítado  do  pobresa.  No  decorrer  do  anno  próximo  fírido 
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deram-se  mais  quatro  :'ssas<inat0£  neste  Districto,  seudo 
que  os  asaissinos  silo  protegidos  pelo  refyvidçí;  Roberto 
Dourado  e  aqui  Fe  encontram  zombando  das  autoridades 
,0  pva|ic:and(»  contmuameute  to^^i  sorte  de.  desordenS;, 
seiíí  que  sobre  èuès  possa  ser  tomada  pro'^^^^ 
alguma.  Além  do  exposto,  Exmo:  sr.,  náíá'  zofinà  itó 
rendas  do  Elstado  estão  .sendo  lesadas  completamente 
pela  falta  de  forca  e  portanto  de  fiscalização.  Nos 
últimos  jpezes  dò  anno  passado,  por  exemplo,  passaram 
neste  povoado  q;Uiitro.  mil  e  quinhentos  tóis  è  . somente 
trinta  figa  liam,  como.  exportados  ná  Collèctoria  da  cidade 
do.  Forto,  diiqiii  distante  cerca  de  1^  kilometro^  tòr" 
iiaiido-se,  pois,  difficil  ao  coUector  da  mesma  feidãdò 
tomar  em  tempo  as  providencias  que  O  caso  exige.  Pre- 
valeçc^me  do  ensejo  para  assegurar- vos  meus  protestos 
d|^.  estima  econsideravão.  Silvestre  Ferreira  die  Medeiros, 
juiz  dísíirictal.:^ 

Como  já"live  oçcasião  de  vos  dizer,  tomei  em  Julho  do 
auçQ  gílssÉidò  a  providencia  de  remetter  píira  esa  região 
áín"cbíifengente  da  força  policial;  mas  fui  obrigado, 
aiepiítecimeatos  occorridos  em  S.  José  do  Duro,  a 
^ermináT  que  essa  for(ça,  juntamente  com  a  que 
tmha  enviado  para  oiitròs  pontos,  se  concentrasse  em 
jj^rijaxaspara  acompanhar  o  juiz  em  conamisão. 

.iíéwé  l^  no  píoprio  edíficiò  do  Batíi- 

Jhãô  a  p^rinac^^  \  , 

ÇegWiatisado  ò  fônséçímento  de  medíc^  ás 
orâças  eàoà'^offiâa^  a  rec^^  da  enfermam  em  1918 
moiitott  ém'  5:èà5$35^  eadè^a  e^  2:442$000;  havendt», 
portanto/ »W>sa.ldo  de  3:202^  - 

ÍE7  muíto  deificiént^ò  do  Batalhão. 

Bjfç^rça-çe  o-  Õoverooipntpàp  Ministerio^a  Guerra 
p^xa  çonç^jr  qígè^  ^^sil  Mauser, 

adoptado  já.  m  ixkiicia  de  outros  Estados. 

titiPi^  ÒiFFiCIAL 

íòstalíáda  à  itoi)tài^  officíal  etn  Maio  do  anno 
X^^^^^n^^;m^':  preetíche^íido  os  úits  à  que  se 

^Stepõe^  o  seu  peséôal  de  iim  gerente,'de  um  chefe 
déí^Kâai-  ^aô^  do^  typ^rapho%  doMois 

Begà^fetV^òii^  de  uin  servente. 
?^-J0fèiõ^^<i8  iliforflièi  èm  ininha  primeira  mensagem, 
pr^ák  1ii9iè:ò:8èr*iç<>  noyaitíéute  creádo  seria  feito  com 
dítóíâfó  ifiéiiiôrvdoi  qtie  se:  veciiSíaiva.  anteriormente. 
qti^«toàpttbUtíkçfio:d<fe^^  officiaeesedava  mediante 
Còttfeústo  com  pertieuláres.  . 
:      IÃO  me  eiíganei.  Já  no  primeiro  anno:S9  not^a»> 


seéííinté.  movimanto  finàncairo,  «Èsii^n\'.ado  uo  n  'atoriu 
dò  Siréctpr  Gerente:^  ' 

RECEITA: 

Com  assignataras  e  publicações  dç  editaes  4:895$000 

Im^rtancia  calculada  q\i e  se  teria  de 
pa^r  i>ela  publicação  da  mensagémf  pre- 

sideDcial  ôOOfOOO 

.     Idem  da  lei  judiciaria  ,  l.-000$00O 

Idem  do  regulamento  do  ensino  primário  500$OOQ 

Idem_pela  publicai-lo  dás  leis  de  1918  TOOSOOO 

Idem  cora  a  pu]i)licaçâo  do  regulamento 
das  aulas  avulsas  e  do.  r^ulamento  da-  ■ 
junta  commercial  •  ;  ..  ..  200|000 

7:795é00O 

DESPÉSA: 

■  .  •  ■  .   <■  i_ 

Com  o  pessoal  e  mat-erial,  èlc  .  '13K)96$835 

ou  mais  5:701$83õ  do  ique  a  receita  ar recaáada  e 

menos  298S0e0  do  que,  foi  despendMo  em"  19ll-.  V  " 
Funccioiíá  a  typográpilià  òfficial  em  uin  <«)èpar- 

timeuto  anuexoà  ScKíreteria  d^  Segurança  publicíu  ' 

HOSPITAL  DE.  S.  F^BÔRO  í) 

A  respeitò  dèstk  utili^*^^^  93 
annos  presta  serwlçósilísuiè^  :  dr.' 

Secretario  do  Interior  e  |usiíiça«m^^'g^^ 

«Sendo  oesUbdedmenlõ  .o^i^^^io  género  nes- 
ta Capital,  é  misíèr  qàé  prèéhcají^íoè  os  requfsitos^ 
^,^J^ed^%^:«9«*í^Í^?^  facultar  às 

classes  pobçE^ptòmplQs  r^eiòs/dè  sòccòiTÒs,  divendo 
por  isso  dispor  de  vários  medicòs  e  dé  cò^^ 
que  attendam  ácoKultas(iiarias>  . 

Justamente  pòr  este  moti  vo  foi  qtíe  expedi  o  sí^ín- 
te  decretO;  sob  n..  5992rde::l^  de  tDeteiiibriir.. 

«O  Pre3Ídéntê<k>£^do,:tendo  .,ón  Avista  qu^^  b 
Hospital  de  S.  Pedro  de  Alcantara  necessita;,  paara  liem 
satisfazer  os  seus  .  intultos^xle  passar  por  um*:  complçta 
reorgámtaçâor  mas  considerando  que  essa  reorgaitíM- 
çâo  só  pôde  ssr  autoriza  ia  psio  Poder.  LégisUMyí^; 
e  atíendendo  que  a  gestão  da  actual  Junta  /tími- 
njstratíva  da  referida  instituição  termina  a  23  do 
corrente,  nío  convindo  por  aquelle  motivo  a 
renovação  do  S2U  mandato  pslo  tempo  a  que 
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se  refere  o  decreto  ri.  3304  de  14  de  Dezembro 
de  1912:  resolve  designar  os  senhores  desembar 
gador  Emílio  Frandsco  Povoa,  para  presidente;  Elyseu 
Jdsié  Taveira,  para  vice-presidente;  monsenhor  Joaquim 
Confúcio  de  Amorim,  para  provedor,  Joaquim  dejSan- 
t^Anha  Andrade  para  thesoureiroe  Antonio  Augusto 
dè  Carvalho  para  secretario,  que  se  acham  investidos 
das  respectivas  furicçOes,  para  servirem  interinamente 
até  que  o  Congresso  se  pronuncie  a  respeito.» 

Insisto,  por  isso,  pela  convenientía,  jà  assignalada 
em  mensagem  do  anno  passado,  de  ser  dada  ao  Execu- 
tivo a  competente  autorização  para  a  reforma  do  actual 
regulamento  pelo  qual  se  rege  o  Hospital. 

Regular  foi  o  movimento  de  doentes  durante  o 
ãnno  findo,  devido  á  grippe  hespanhola.  Foram  in- 
ternados 347  doentes,  sendp  todos,  com  excepção  de 
45,  tratados  pela  caridade  publica. 

dos  enfermos,  apenas  f allecer am  24. 

Sobre  o  estado  financeiro  do  Hospital,  eis  o  que 
diz  o  relatório  da  Junta:  <.Apezar  dacrise  que  durante 
p  anno  passado  assumiu  proporções  ássustadòra^  ãin- 
da  cÒíàinúaa  ser  lisongeiró  ó  estado  ffnariçeâro  do  es- 
tabelecimênto,  como  verá  V.  Ex.  pelo  or^meiita  vota- 
do  pêtfa  dpresenté  exercido  eque  vaê  Junto  por  copia 
-  A  reçeitaaréecadadàno  exerddp  aníen>r  f«  de 
53:6g4S7Í0;e  a  de*^  efíeduada  ^0  a^^g^ 
déJStófeítóOl,  vêrificando^é  um  déffiql  M  W^mr 
o  qiiatóíxòbeílbpelò  sáldo  de7:776|9pa  quejreso  í(>. 
cxerçtí»^ae-  Í917^  resultando  eff ecbvatnenjie ;  :P- ^Mí> 
de  '5-3^I5;qúe  passou  para  o  con-eiíte^^^  ^ 

^ío orçamento. votado. para  o  a^^^^ 

SQíôÍJôâêeuÉnff etánto,  se;  à  receita  ai;récidad^^  ^tm:  a^ 
53:dí^4  lambem  a.d^peza  effeétóada  i^^^ 
«ccárdommto.á:brè4^^ 

meiâe-asammáíe  56:007^  qú^  Ç^nf  ?  d^ym- 
^^amentkrio  se  és^íad^  Bãoíiv^  ^  s^e 


dé JE^^ti^b  ultímo4er  .^jXâçmçaao  Çt^fn^^Jg, 
qiiiiíSpenbrivinte.w 

apar  nessa  occasíâo  o  pagamento  que  aos  mesmos 
Srs.  deveria  ser  feito  em  começo  deste  anno,  na  impor- 
tância de  16:750^000,  tendo  portanto,  pago  dentro  de 
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um  anno  importâncias  correspon  íeiíles  a  dous. 

Por  essa-explicaçao,  que  altesta  a  prosperi  lade  do 
estabelecimento,  fica  demonstrado  não  haver  sido  a 
despezaeffectuada  superior  a  que  foi  orçada,,  ppís  aquel- 
la  ^.tecípaçao.de  pagamenio  já  foi  porconia  da.des- 
pezatque  devia  ser  feita  na  corrente  exerdcio,  para  .o 
qual. passa-la  ^Ido  muito  maior  dp  que  aquell?  que 
realmente  passou  senio  se  fizesse  a:  referida  operação, 

A  divida  adíva,  que  no  anno  passado,  montava  em 
17:292$726,  baixou  este  anno  a  1 3:093 $()Qô,  ssndo  por  - 
ella  responsável  o  respectivo  Pharmaceutico.» 

SAÚDE  PUBLICA 

Ainda  não  conseguiu  o  Estado  organizar  fâo  im- 
portante ramo  do  serv?ço  pjubHco. 

Alein.  357de22  dejulbp  dèl909  não  poude  Í2t 
execução,  pela  sua  iíiappíicabilidade  entre  nós,  coiífór- 
me  já  vos  fiz  sentir  o  anno  passado. 

Renovo  a  Iem~^raiiça  consignida  em  mensa^fem  an- 
terior para  que  o  Congresso,  ou  vote  uma  lei  regulado- 
ra do  assumpto  ou  autorize  o  Governo  a  fazèt-o. 

Acaba  o  Governo  Fe  ieral  de  expedir  regufamento 
sobre  a  prophifaxia  rural. 

Cpnvrria  què  o  Congresso  autorizasse  o  Executivo 
a  entrar  em  accordo  com  a  União  para  a  installação  de 
semelhante  serviço  entre  nóé,  habiKtando-o  com  a  ne- 
cessária dotação  nó  orçàmenfò. 

O  combate  a  ankilòstomiase  e  ao  impaludismo^ 
bem  como  a  prophílaxia  principalmente  de  outiras  mo- 
léstias infecciosas,  como  a  paratyphica  que  entre  nós  rei- 
nou durante  o  anno  passado,  se  tomam  urgentes. 

pranie  região  do  Estado,  a  começar  pela  Capital, 
esti  a  exfgiracreação  p^ío  minps  dç  alguns  postos 
sòb  a;  direcção  decompetènte  pròf.ssíonafi  o  qtré  po- 
déra  ser  feito  ou  por  um  convénio  com  o  Goverriò  da 
Uniãp  oú  com  a  instituição  denominada  Rockfèl|çr. 

Ooyaz,  à  semelhança  do  que  aconteceu  em  todo  o 
mundo,  foi  invadido  pela  gríppe  &ésp?inhóla. 

O  Governo  tomou  enérgicas  providencias  pafa 
soccòrrera  população  at tingida  pela  crtiel  pandemia, 
sendo  aberto  para  isso  um  credito  de  50  contos;  çôiís- 
jante  do  decreto  n.  5948  de  18  de  N  Dvimbro  fin:dí>,  cu- 
jo teor  é  o  seguinte : 

«p  Presidente  do  Estado,  tendo  em  vista  que  a 
epidénjia  da  grippe  já  invadiu  o  município  de  Ypanjéri  é 
qtte  si  .  ella  se  desenvolver  no  Estado  com  à  nyé$ma 
vioíaícia  com  que  se  alastrou  em  outros  ponlOS  dò 
paiz,  será  deshimano  não  nem  os  poderes  piÁílcòs 
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estadoaes  em  auxílio  das  classes  desprotegidas,  como 
lambem  de  toda  a  população,  resolve  abrir  á  Secreta- 
ria do  Interior  e  Justiça  um  credito  extraordinário  de 
50  contos  de  réis  para  auxiliar  os  munidpios  na  crea- 
ç9o  de  postos  de  soccorro  e  no  fornecimento  de  me- 
dicamentos á  indigência,  quando  assolados  pela  influ- 
enza.» 

Deaccordocom  as  requisições  feitas  foram,  em 
virtude  do  referido  credito,  concedidos  auxilíos  aos 
seguintes  munidpios : 


Capital   12:114>9Ç6 

Curralinho   1:500$000 

Ipamerí   2:0001000 

Rio  Verde   1:500S000 

Palmeiras   IrOOOSOOO 

Santa  Rita  do  Paranahyba   2:0008000 

Morrinhos   2:000Í000 

Pouso  Alto   1:0008000 

Formosa   1:5008000 

Annapolis   2:0008000 

Total   26:Ó14S996 


Presidia  o  Estado,  quando  irrompeu  a  terrível 
moléstia  nesta  Capital,  o  illustre  Presidente  do  Senado 
senador  Ramos  Jubé. 

E'  de  justiça  ser  assignalada  a  acção  bemfaseja, 
enérgica  e  efficaz  desse  distincto  goyano  que  não  re- 
gateou esforços  no  sentido  de  combater  o  mal  e  de 
fornecer  assistenda  hospitalar  aos  desprotegidos  da 
fortuna. 

Despendeu  assim  o  Estado,  em  auxilio  aos  d f versos 
municípios  e  com  o  soccorro  aos  pobres  nesta  Capital  e 

outras  providencias  a  respeito,  a  quantia  de  

26:614$996. 

INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Tem  o  Governo  empenhado  os  seus  esforços  para 
remodelar  o  ensino^  prestando  ca: 'nho  especial  ao  de- 
senvolvimento da  instrucção  primaria. 

Ao  regulamentar  a  lei  que  votastes  o  anno  passa- 
do e  qiie  tomou  o  numero  631  de  2  de  Agosto,  julguei 
conveniente  aos  interesses  do  ensino  estabelecer  a  obri- 
gatoriedade, escolar. 

Esteado  provocou  applausos  da  imprensa  carioca 
e  prindpalmente  da  Li^a.  Brazileira  coiitra  o  Anal- 
pné-betismo  que  me  dirigiu  o  segu-nte  offi.  io  : 

Exm.  Sr.  Desembargador].  Alves  de  Castro.  Rio. 


29d2Nfvembrode  1918.         *  • 

Obedecendo  áò  resolvido  unanimemente,  na  ses- 
são dè  hontem,  pêlòs  membros  da  Direclòna  e.  Con- 
selho Deliberativo  desia  Liga,  temos  a  hòrira  de  apre- 
sentar a  V.  Ex.  os  nossos  mais  enjhusiasticos  .api^rau- 
sos  pela  decretação  da  òbrigatoriedàde  dò  enis{iiò  pri- 
mário e  da  fundação  de  Caixas  Escolares,  leyadal:a:.éf- 
feito  pelo  decreto  n.  5.930  de  24  de  Outubro  uTtimo, 
Ao  grande  serviço  que  o  Governo  de  y.  ..Exa.  já 
prestou  ao  Estado  de  Goyaz,  Iibèrtanc|ó-o  ,de.sua  di- 
vida, veio  juntar-se  agora  esse  promissor  dèçretp  que 
ajudará  o  povo  goyano  a  libertar-sé  das  gàrràs  do 
analphabetismo .  . 

Honras  a  V.  Exa.  sejam  prestadas  por  tãò  meritório 

acto.  .     ::     - -•. 

Saudações  mui  cordeaes.  Prof.  dr.  E.nnes  de.3ouza, 
presidente;  e  tenente  coronel  Raymundp  P.  Seidel, 
secretario  geral.»  ;  • 

Esse  decreto,  que  vou  submetter  a  yossa  apreciação, 
justamente  por  causa  deste  ponto  importante  de .  que 
não  tratou  a  lei  631  citada,  jà  começou  a  ser  executado 
nò  corrente  anno. 

Estabelecida  como  foi  a  centrâlízáç^  dò^.^Hisinp 
por  parte  do  Estado  e  determinada  a  óbrigàiQ'r%lade 
esçòlaf,  creio  que  será  um  facto  e  umá  yefífafífi:fini 
Goyaz  a  insjirucçâo  primaria,,  sobre  a  9u'a},ÍiSQr^^^  iiiulíl 
repetir-se,  há  de  fírmar-sé  a  nossa  futiuia!^anâes!a  .ed^ 
qual  depende  o  futuro  da  hòsáa  naciotialidade. 

Deaccordo  com  o  novo  fegulamenio  fpl  jfistal- 
lad o  na  Capital  o  primeiro  gjiípo  esçolár^  s^endjcit  rpar^ 
elle  transferidos  os  professores  e  adjuntos'  dó  Curso 
Annéxo  á  Escola  Normal.  .  -  Í  í.  v  v  " 

Lutamos  com  a  difficuldade  da  falta  de  professores 
diplomados. 

Espero  estar  em  pouco  tempo  removido  este  emba- 
raço, não  só  com  aprovideada  tomada  die  eqiújparar 
à  Escola  Normal  os  collegiosdas  Irmãs  Dominicánas 
existentes  no  Estado,  como  desubveiidònar  tisronegíòs 
particulares. 

O  restabetedmento  das  aulas  avulsasnde  instruc- 
ção  secundaria,  determinado  pela  Ití  n.óOãde:^  de 
Julho  do  anno  passado,  que  foi  regulamentado  pelo 
decreto  ri.  5.9S0  de  12  de  Deserobro,  .-niuitD:  "con- 
correrá para  o  desenvolvimento  do<- eosôio  e  palfr:  a- 
formação  do  professorado. 

O  Lyceu  de  Goyaz,  que  é  o  mais  importante  insr 
tiíuto  de  ensino  r ecundario  do  Estado,  foi  equiparado 
ao  Collegio  de  Pjdro2  por  acto  do  Conselho  Superior 


Oe  EjisiiiO  daiado  de  juiho  do  anno  !indo,e  continúa  a 
prestar  inestimáveis  serviços  á  população  escolar, 

0  total  dos  estudantes  matriculados  sóbe  a  84  ^ 
sendo  33 110  1*  anno;  24  no  segundo,  11  no  3*,  15  no4- 
€  7  no  5*. 

•  Duiante  o  anno  findo  foram,  em  consequência  do 
decreto  n.  6.603  de  1.1  de  Desembro,  dispensados  os 
ájumnosdos  exames  nas  diversas  series  e  promovidos 
aps  :ánnos  immediatamente  superiores,  providencia 
adoptada  pelo  Congresso  Federal  devido  a  epidemia 
da  grippe  que  assolou  o  paiz. 

.Em  virtude  de  provas  exhibidas  em  concurso  nà 
forma  do  Regulamento  vigente,  foi  nomeado  o  desem- 
bargador Vicente  Miguel  da  Silva  Abreu  professor 
cathedratico  de  latim, 

ÇòntTiúa  exercendo  o  cargo  de  f?scal  do  Lyceu 
por  parte  do  Governo  Federal  o  dr.  josè  Joaquim  de 
Souza.Junior. 

Foi  desdobrada,  por  decreto  federal  n.  6094  de  18  de 
M.árÇo  último,  em  virtude  de  representação  do  Conselho 
Superior  de  Ensino,  a  cadeira  de  historia  unf versai  e  do 
Brazin.^ 

Mostra,  o  director  do  L/ciu,  d^accDrdo  com  a 
tesoíuçâò  ^da  respectiva  Congregação,  a  necessidade  de 
serem  sépàfâdas  da  Escok  Normal  as  cadeiras  de  physi- 
ca  e  chimica  do  Lyceu.  • 

Submeftendo  ao  Congresso  o  desejo  dessa  Con- 
gregação, lembro  q.ue,  emquanto  funccionar  annexa  ao 
Lycéà  de,  Goyáz  a  referida  Escola,  a  medida  é 
ínnopòrtuna. 

'  A.Escola  Normal,  que  funcciona  annexa  ao  Lyceu, 
tem  correspondido  aos  intiiUos  do  legislador,  concor- 
rendo |iara  dar  ao  Éstado  professores  capazes  de 
exerçerem  a  sua  delicada  missão.  Concluíram  o  curso 
nêssjaÊsco.la.5alumno3  e  no  Collegio  de  SanfAnna, 
equipado,  áqueltá,  23  álumnas. 

>:í:òí;tiQraeádo  prx)fessor  cathedratico  de  Pedagogia 
e  Methodòlogià,  mediante  concurso,  o  dr^  Benjamin  da 
Luz  Vieira. . 

:  'o  ensino  superior  é  ministrado  na  Escola  Livre  de 
Direito,  que  é  subvencionada  pelo  Estado. 

Qestudo  íiessa  Escola  está  sendo  uma  verdade, 
dévido  aCfompeténda  e  a  grande  dedicação  do  illustra- 
do  corpo  docente. 

JUSTIÇA 

Está  em  vigor  no  Estado  o  decreto  n.  5755  de  10 
junho  de  1918,  expedido   pelo    Poder    Executivo  e 
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appravada  pela  lei  n.  621  de  29  de  JuITio. 

A  nova  organização  judiciaria,  conforme  decíarei 
ao  Coitgresío  em  officío  de  11  de  junhò  ao  remelter  o 
decreto  5755,  foi  caícada  nos  moídes  mais  liberaes  e  nSo 
exprime  mais  do  que  uma  compiFlaçâo  do  que  ha  de 
melhor  na  paiz,  adaptada  ao  nosso  meio,  de  accotda 
com  os  ensinamentos  que  a  praticade  julgar  me  havia? 
aconselhado. 

A  sua  execução  tem  si^ío  feita  sem  grande  diffi' 
culdade  e  a  lei,  salvo  pequenos  senões,  exphcaveis,  como 
affirmei  ao  Congresso,  no  off-cip  já  referido  de  11  de 
Junho/por  haver  sido  o  trabalha  organizado  às  pressas 
no  intuito  de  concorrer  para  que  fosse  decretada  ainda 
ó  anna  passado  a  nova  lel  judiciaria  do  Estado,  que  se 
impunha  como  medida  compíementar  da  Reforma 
Constitucíorial;  vae  produzindo  benéficos  resultados. 

Notou  o  dezembargador  Presidente  do  Tribunal, 
em  seu  relatório,  apenas  contradicção  entre  os  artigos 
505  do  Código  Civíí  e  250  da  lei. 

Não  ha  necessidade  do  Congresso  se  pronuncjar  a 
respeito,  porquanto  ao  Tribunal  compete  deixar  de 
applicar  qualquer  disposição  que  julgar  inconstitucional 
certo  como  é,  que  o  poder  judiciário  interpreta  e  applica 
a  lei  soberanamente. 

Não  procede,  porém,  a  observação  do  Presidente 
do  Tribunal  sobre  o  artigo  178,  que  vè ia  a  reeleição  do 
presidente  para  o  anno  seguinte. 

Nãooffende  esse  dispositivo  ao  do  artigo  107  da 
Constituição  do  Estado. 

Ao  ter  conhecimento,  no  Rio  de  Janeiro,  de  que -o 
Tribunal  reelegera  o  seu  presidente  por  julgar  a  ler  in 
consíit.ucional  neste  ponto,  consultei  a  diversos  juris- 
consultos a  respeito,  de  todos  obtendo  a  resposta  de 
que  faltava  rasão  aos  que  ass?m  pensavam. 

O  illusírado  dr.  Clóvis  Bevilacqua,  um  dos  mais 
eminentes  e  dos  mais  acatados  cultores  do  Direito,  se 
dignou  dar-me  por  escripto  a  seguinte  resposta:— 

«Não  é  inconstitucional  a  lei  ordinária  que  pro^ 
hibe  a  reeleição  do  Presidente  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  de  Goyaz. 

A  Constituição  do  Estado  deu  ao  Tribunal  a  com- 
petência de  eleg<;r  o  seu  Pre-íidente  e  esta  _nao  lhe 
tirara-  a  lei. 

O  que  fez,  foi  estabelecer  uma  inelegibilidade 
occjsional,  que  tem  po^  fim  chamar  á  P/esidencia  major" 
iiiimero  de  juizes,  ou  todos  elles. 

E  esse  revesamento,  alem  -de  melhor  exprimir  a 
iguaída^.le  entie  esses  magistrados    da  mesma  catego- 
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ria,éutil  ao  Tribunal  e  ao  serviço  publico,  pelo  esti- 
mulo, qne  estabelece  entre  as  direcções  successivas. 

Essa  itrefegibilidade  nao  attenía  contra  o  direito  de 
eleger  p  sou  Presidente,  que  a  Constituição  confere  ao 
Trrounal. 

Apenas  lhe  imprime  uma  determinada  orientação. 

Nem  se  diga  que  as  Inelegibilidades,  sáo  de  direito 
ccmstitucioiíal  e  nâó  podan  ser  estabeleddas  por  iei 
d|dfnan<y3orque,se  esta  these  é  susterUavel  em  doutrfna, 
mó  encontra  apoio  èm  nosso  direito  posUívo,  qu;^, 
èm  mateiià  eleitoral,  as  tem  creado  por  meio  de  kis 
ordinanas.»— 

NeiJhum  interesse  temo  me.u  governo  na  eleição 
ou  íieelei^o  Presidente  dp  Tribunal  porque,  cpmo  já 
yps  disse,  tudo  fá^^^  o  poder  judiciário 

a,cafiniá.p  e  fazendo  acatar  as  suas  deHberaçOes. 

:ÍÈec«o  apenas  que  o  seu  gesto,  ddxando  de  cum- 
prir uma  dispOsiçãp  perfèitamenté  cõnstitudonaí,  possa 
servir  de  incentivo  para  p  desrespeiito  á  lei  ju.di<:iaria. 

Pélas  iiiformações  prestadas,  verifica-se  que  se  vae 
a;qgiiientando  dia  a  dia  o  movimento  forense  no 

Êsta4p.  - 

Ássim  éque  foram  julgados  no  Super?or  Tribunal 

PB  &èguiij.tes  f^ps:  appeHaçÕes  criminaes,  18; 

appeUaíç5 es  eiveis,    15;    recursos  crimef, 

è:  ih  obriga  tpriedade  de  lei  municipal,!;  habeas 

corpus  originários,?;  recurso  de  habeas  corpus,  1;  pierdão 

ide  péiiaiílivfãmentp  coedicional,  1;  habiíit^o  ao  cargo 

dé  Iviz  de  dkeUOilje  embargos  3. 

lío  dia  Side  Oulu^  dp  Presidente  do  Su- 

perior ífiíbutial,  d^mbargador  Francisco  ferreira 
ÍÍ!af^ns  R&efrp,  o  seguinte  officio:  ^Tenhoa  honra  de 
cbmmúhicar  a  V.  Éxa.  que  p  Superior  Tibunal  de  justiça 
do  Estado,  attendendo  á.s  necessidades,  sempre  cres- 
centes, 4ô  .serviço  a  cargo  de  sua  Secretaria,  resolveu, 
èm  se$kô  de.hQje,e.ém. disposição  de  seu  Regimento 
Íntemò,  cr^r  misás  douslogaresna  mesma  Secretaria, 
o  íèescriváo  de  appeílaçío  e  aggravos  e  o  de  amanu- 
ènse,'medidas  essas  já  aMIs  tomadas  por  V.  Exa.ncs 
dfepõsiii  vosdo  decreio  n.  5.755,  de  1<)  de  Junho  do  cor- 
íenteanno,  raas  íiifelizmente  eliminadas  pelas  alterações 
feitas  a  esse  acfo  do  Executivo  pelo  Legislativo. 

Tendo  o  Superior  Tribunal  tomado  essa  deísbe- 
taçSo  em  consequência  das  attribuições  que  lhe  são 
conferidas  :peáo  art.  107  da  Constituição  do  Estado  e 
sendo  de  urgente  necessidade  o  provimento  desses 
dois  cargos,  rogp  a  V.Exa.  fixar  os  respectivos  venci- 
mentos e  abrir  o  necessário  credito. 
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Renovo  aV.  Exa.  os  protesto=|  de  parlicyb^  es- 
tima e  cohsideração.>  ^ 

Resj)bndi  a  esta  com  m  unicação  nos  segu  i  utes  tej^mos: 

«ExiTio.  sr.  dezerabargador  Presidente  do  Supèriòr 
Tribunal.  Em  14  de  Outubro  de  1918.  '  ; 

Em  referenciíi  ao  bfíicio  de  V.  Exa.,  dè  B  ^do 
corrente^  tenho  a  dize  r-lhe'  que  a  compétencià  do  Sif^e- 
rior  Tribunal  de  Justiça  para  6rgania\r  a  sua  Sèçtretàrk; 
envolve  a  de  fixar,  vencimentos  para  os  respoctivòs 
funciMonaric^. 

Outra  não  pode  e  não  deve  ser  a  interpretáçào  do 
texto  constitucional.  E  outra  não  é  a  mens  hgis,' (x>mo 
entendeu  o  Congresso  Federal  a  rèâi)eit()'.  de  decisiio 
idêntica  tomada  peloSopremo  Tribunal  Federal,  segu  ri- 
do bem  o  demonstrou  o  Senador  João  Lúiz  Alves,  em 
aseasão  de  19  de  Setembro  do  cpr rente- a^n rio;  verificado, 
como  está,  que  a  competência  dé  um  e  de  outro  Tribu- 
nal, nestvt.  particular,-  é  a  mesma  e  qua<?i  "que  inidigidít 
nos  mesmos  termos.» 

E  havendo  o  Tribuíial  fixado  os  vencimentos  àds 
referidos  f unccionarios,  baixei  o  seguinte  decreto  que 
teve  o  n.  5934,  de  31  de  Outubro: 

«O  Presidente  do  Est-ado;  tendo  em  vista  á  coírinaú- 
nicaçâo  qiie  lhe  foi  feita  pelo  Presidente  do  Supèríor 
Tribunal  de  Jiistiça  de  haver  "aiugmeritado  para 
2:4()0$000  annuaes  os  veneimèntos  do  r^peótivo^Secre- 
tarío  e  creado  os  logares  dé  amanuense  e  escrivão^  dè 
appellação  e  aggravos  do  níésmo  Tribunàl^^xaBdò  para 
cada  um  deli^jo  vencimento  arinual  felreOOlOOOj  e'' 

Gonsiderafldo  que,  pelo  artigo  107  dá  Coíistittiiçaò 
do  Estado,  é  da  competeíicia  do  S  .iperior  Tiribunal  dè 
Justiça  organizar  a  sua- S3cretaria;  • 

Considerando  que  esta  competência  envolve  a  de 
fixar  03  vencimentos  dos  reíptictivos  funccionaribis?  '  • 
Considerando  que  este  Acto  do  Tribunal  se  justifitív  pe!a^ 
necessidade  de  se  attender  io serviço  da  justiça,  mttifò 
augmentado  com  a  recente  lei  .judiciaria;  e,  finalmente; 

Considerando  que-  o  j>rop>io .  Congresso  NáciÒnál 
assim  tem  interpretado  o.  art-.  58  da  Constituição  Federal, 
repríKluzido  na  Constituição  *dc  Estado quási  qaé  pelas" 
nr^smas  palavras: 

ll.tjolve  íilu-ir  á  StKíretaria  do  Interior  e  Justiça, 
de  íiceordo  com  u  ííxHçâo  dos  vencimentos  feit-a  pelo 
referido  Tribunal,  um  credito  especial,  ád  referendum^ 
(lo  Congresso,  da  quantia  de  967$õ70,  afitn  de  occorrer 
no  pagumeuto  (l;^;.<ft  despesa  ató  dc  Desonibro  do' 
corrente  nniio.  :  .    .   .•  . 


lío  corrente  exercieio,  a  28  do  passado,  abri  o  credito 
<le  íJ:*200|000  para  otóorrer  ao  páganíento  dos  ditos  f  unc- 
Cíionarios. 

A  Procuradoria  Geral,  como  instituição  autfvnoma 
junto  ao  Saporift.r  T-ribníiitl  de  Jii.stiçíi,  tem  correspondido 
3ios  .intuitos^òs  Icjjtekdores  e  maito  tem -feito  pai-a  salva- 
^^uaixíiar  «s  interesses  do  Estudo  e  da  procria  Justiça., 

Por  d^reto  de  24  de  Janho  foi-  aposentado  o  desem- 
bargador Lvih  Siseiaaiido  Xavier  Serradoarada  e  -no- 
aiieado  .  para  sen  snbstitato  odoQt'>r  Vicente  Miguel  da 
Silva  Abrew,  liaveiido  est?,  a  27  do  mesmo  me«,  tomado 
i)Osse  do.çíu*go. 

Por  decr^OKie  2^6  Agosto  foi  o  dr,  Henrique  Fa- 
gu  ndes  J uaiior,  q  me  exei*eia  ao  Estado  o  cargo  de  chefe 
<le  Policia,  nomeado  Procurador  Geral, 

Durante  o  seu  impedimeuto,  por  licença,  occuparam 
iuterinametite  esse eargoosdrs.  Joáo  de  Almeida  Barrose 
João  Gai-doso  d^AviJa. 

.  Foi^iu  «oníeado&ju Í7.es  - de  direito:  do  Rio  Verde,  o 
^r.  Paulo  de  Toledo  Silva;  de  BelJa  VistÃ,  o  dr.  João  de 
Almeida  Barros;  e  de  Pyreneus,  o  dr.  Alvaro  de  Toledo 
Barros. 

Foiconcedidna.permutu.de  comarcas  entre  os  árs. 
Odorico  Gonzaga  dtí.  Siqueira  e  L;i57  Ríimos  de  Oliveira 
Couto,  respectivamente  juizes  de  BiílJa  Vista  e  Catalãa. 

Fora^n  .raiísferidos,  á  pedido,  o  dr.  Luiz  Ramos  de 
Oiiveiríi  Couto  para  a  comarca  de  SantA  Rita  do  Para. 
imhyl)aedr.  Ai-thur  Pereira  de  Abrt^u  paraados  Pyre- 
neus,  tendo  sido  dec'aradíi.  sem  effeito  a  nomeaçãodo  dr. 
Alvaro  de  Toledo  Barrfá. 

Foi  designado  para  servir  em  commissup  no  termo  de. 
S.José,  do  Duro  o  juiz  de  direito  de  Pouso  Alto.  d r. 
Celso  Calmou  Nogueira  da  Gama. 

Foi  installada  a  nova  comarca  de  Santa.  Rita 
<ío  Paranahybâ. 

Nao  estão  providas  as  cbmíircas  da  Palma,  Tagua- 

tinga,  Natividade  eSaííia  Luzia. 

Para  ter  exei-cicio  na  comarca  de  Boa  Vista  do 
Tocantins,  restaurada  pé\n  nova  lei  judiciaria,  foi  desig- 
nado -  o,: -Qwiz  de  direito   em   disponibilidade  Pedi-o 

Pinheiíx)  de  Lemos. 

'  Não  tendo  sido  instal^adc»  uinda  o  mmiicipio  do  S.- 
Vicente, designado  para  sede  da  wmarca  de  Bôa  Vista 
doToeíintins,^re*lYi,  por  dwreto  do  20  de  Dezembro, 
transferir  provisorian^onte  a  yéílò  da  referida  conoarca 
para  a  cidadi- do  Bòa  \':sín.  rà--r/  do  disjjosto  no§..>*  do 
,nrt.;V  da  Iti  '2')\  df  10  de  Aíror^odo  11H)1,  vigènte  MuU 


por  força  do  avt.  I'  cías  c[ÍPi>09Í<,'õe3  transítoríaa  cEo 
decreto  5755, 

fiatieítri»oCoMy:ressoumact()  de  .íaçtiva,  sr  dt^ter- 
minasseqae  essíi  imprtaute  cidade  do  extremo  norte 
fosse  defi»itivameDte  a  sede  da  «oimrca 

Áioens  das  Oiirss  PÉieas 

Este  departameiíto  da  adn[iii7í«tracão  publica,  que 
abraiige  os  serviços  relativos  á  agricirltura,  á  eim.^çâo, 
á  imiTíigraçâo  e  coloiiisacSo,  ao  coinmeTcio,  á  i ndustria,  *  á 
íllilminaoão  pitWíça,  ás  terras  ^o  Estado,  á  mineração,  a|> 
i-eginien  florestal,  á  via:jão  publicA'  e  á  conservacriò 
das  estradas,  conti«úa,pfút)s  mfitivos que  jà  vosexpuz  o 
anuo  pesado,  sem  tero  desejado  ■desenrolvimento. 

Todos  os  esforços  do  Governo  cedem  diante  da  diffi- 
euldade  dos  tioissOs  meios  de  transporte',  da  fáit«  de  via- 
ção férrea  que,  coipo  já  se  tem  dito,  representa  o  syste- 
ma  arterial  do  organismo  dos  Estados. 

Por  mais  folgada  que  seja  a  nossa  situação,  aintla 
nãoetftamos  em  condições  de  eiífrentar,  exclusivamente 
por  nossa  conta,  a  solução  de  tão  nnomentoso  problema. 

Tenho  por  isso  recorrido  sempre  ao  Governo  da  Uni- 
ão, solicitando  as  suas  vistas  paTa  que  o  plano  de  via-^o 
geral  seja  posto  em  pratica  -  relatiyamente  a  Goyaz,  certo, 
eòmo  é,  que  uma  das  condições  para  o  desenvolvimento 
agrieo-â  está  justamente  na  certesa  que  pos-sam  ter  os 
píoductores  de  que  os  seus  productos  cheguem  cora 
presiesa  aos  mercados  consupfíidores. 

iíão  obstante  essa  triste  situação,  que  f^iz  com  que 
continuemos  se}-)arados  por  enorme  distancia  dos  grandes 
centros,  po5so  ^rantir- vos  que  a  iiòssa  situa ?ão  económica 
é  muito  promissora  e  que  a  riqueza  publica  vac  se 
augnientando  dia  a  diá. 

Ocommercio,  a  industria  o  a  agricultura  se  desen- 
volyeui  regularmente,  sendo  que  a  industria  pecuária 
muito  está  molhorada  com  o  esforço  feito  para  a  selecção 
das  raças. 

Os  dadosofficiaesem  1918attestam  os  maiores  alga-' 
Tisraos  até  então  notados  na  exportavãò,  que  foi  a  seguinte, 
fcubindooseu  va'or  a  1.046.8õO$B49  mitra /J62:980$610 
reis  em  1917  : 

Bois  (cabeias)   83.598 

Vaccas   »    3tj3 

Cavallos  »   jQy 

Muares  »    '  2õ 
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Suínos  ^'ordoi  (cabeças)   10.092 

SnÍ!iOS  magros     »    4.521 

Carneiros  »    704 

Kiiosde  fumo  cm  rôlo  19(3.728 

»     »    christal   2.722 

>  >    Salitre  oa  mica   3.147 

,  .  »     *  ,  borracha    2.525 

»  _  »    sollae  pellescrúas   65.819^ 

•  ,    >    »    couros  salgados   *.  6.915— 

»     »   j)elles  diversas    47.275 — 

»     »    arroz  com  casca    6.398.183 

»     »     »    beneficiado    326.570 

3>  .  »    toucinho    243.644 

»     »    carne  de  porco  síilgada    92.762 

»     *   xarque   724854 

>  ■  >    sebo  e  graxa    97.912 

i    .    feijão   1.524.902 

»     »    banha  derretida    2Í8.78o 

»     s   oljeos  e  azeite    1.127 

»     »    tí-ipas  e  Iingu:is   1.679 

»     5>    ossos  e  unha   1.422 

>  »    f.irinlia  de  milho    3.555 

>  »    sola  em  obra    1.551 

»     »    sabão  commum   .  - .  468 

>  »   assuear  grosso   88.427 

i    ■»    manteiga    o.loS 

>  »    amendoim    ^^-^"^2 

»     »    luilho  ,   3.536 

»     »    queijo  e  requeijão    23.040 

>  »    mamona    21.216 

>  •»    al":odão   14.36o 

,     .    telhas   48.225 

5     j  polvilho  

»     »    marmeiíada  ^   4.b94 

»     »    aves  domestica   "^'"^J^ 

Duziiis  de  taboas  •  •  -  • 

Metros  de  madeira   2<8 

Ki^osdepaina   .  .  .  i  .  89l 

Caixas  de  garrafí.s  vasias.  .    J't 

Mercadorias  diversíis   158.709 

A  indust.ria  pastoril  continua  a  sor  a  nossa  principal 
fonte  de  renda,  não  obstante  ser  a  exportarão  menor  cm 
33.342  cabeças  dcgado  bovino  do  que  a  de  19 17,  que  sc 
elevou  a  117.303  cabeças.  ,     .  •  j  • 

Muito  influio  para  o  retrahimenlo  dos  ^boiacieiros 
uma  .iioliGia  maldosamente  espalhada  no  Estado  por  um 
semanário  desta  Capital,  garantindo  que  o  Commissanaco 
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da  Alimentação  Publica,  então  sob  a  direcção  doillustre 
conterrâneo  dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  havia  fixado  em 
no$ÒÓO  o  preço  dobado  nas  praças  ueS.  Paulo,  Rio  de 

áaei  ro  e  Goyaz.  .     .  ,   t  • 

p  effdto  prejudicial  ao3  interesses  do  Estado  foi  con- 

seguiclo  como  se  verifica  pelo  rendimento  das  Recebedo- 
rias e,  se  não  fôra  o  desenvOÍvimento  das  industrias  exis- 
tentes,, ao  .lado  da  pres  idência  do  Governo  taxando  oc? 
vaiorèin  o  imposto  de  exiDortaçâo,  teríamos  nos  encontrado 
em  situação  embaraçosa. 

Este  facto,  de  grande  ensinameiito,  deve  concorrer 
para  que  nos  acautelsmós  providenaanda  afim  de  que  se 
áugmènte  a  producçãQ.  de  outras,  indtistíías. 

Gomo  medida  garantidora  de-  èstipulo^  a  essas  in- 
dustrias e  á  outras  nascentes,  lembro  ao-  Poder  Legislativo 
a  conveniência  de  ser  habilitado  ò  Executivo  a  auxilial-as 
directamente,  concedendo  prémios  pecuniafios;  aos .  estabe- 
lecimientos  que  se  destinarem  áo  benefiçiáínento  da  maté- 
ria (jrimae  aos  que  se  fundarem  para  novas  explorações. 

Com  surpreza,  recebi  em  25  de  Setembro  findo,  o 
seguinte  telegramma  do  Commissaríado  da  Alimentação 
Publica : 

«Rio,  2S  de  Setembro. 
A  alta  exaggerada  do  preço  doi^^ado  nos  centroâ  vende- 
dores está  impedindo  o  funcçionameritp"'<!as  vias  frigori- 
fíçás  e  das  xarquèadas,  occasiortando,  além  dissOi  grave  crise 
no  fornecimento  da  carne- verde  aos  principaes  centros  de 
pòpuláção  e  de  consuniO;  :  V  -     .  -  "  •• 

Sendo  necessário  empregar  todosos  meios  pai*a  diminuir 
os  oiniis  que  encarecem  ediftÍGultam  ò  .  .r^ular  abasteci- 
mento de  carncj  lembro  a  V.  Exc  a  necessiáade  de  promo- 
ver uma  rasoavel:reducção  nG  Ímpp'sfo'de;.exportâ.ção  do 
gado,  medida  essa,  que  junta  a  outras  .que  está  promo- 
vendo o  Governo,  muito  contribuirá  para  a  normalisação 
dos  mercados.  Cordeaes  saudações*  -  - 

Çommíssaiio  dã  Àliments^çào  Publica.> 

Transmitti,  em  resposta^  o  segúihte  telegranmia : 

«Ooyáz,28  dé  Seteiribro.  • 

Exm.  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,.  Comraissario  da 

Alimentação. —Rio. -  • 

Eni  rderenciaaofc  vosso  telegramma  de  2§- decorren- 
te, lembrando  a  este  Goyerho  a  necés^tíàÊte  ífe  fazer  rè- 
ducção  no  imposto  de  exportação  do  giife,  còftio  medida 
coni,)Ienii3itar  para  norinalis:ição  dos  mercados  de  canie 


verde,  tenho  a  dizer- vos  que  o  pequeno  imposto,  cobrado 
pelo  Estado,  não  pôde,  de  fórma  alguma,  concorrer  para  a 
especulação  que  está  seiído.  feita,  determinada  aliás  por 
causas  que  não  vos  são  desconhecicas. 

A  medida  que  poderia  dar  resultado  seria  facilitar  o 
Governo  Federal  os  nossos,  meios  de  transporte,  e  diminuir 
as  tarifas  nas.Estradas  de  Ferro... 

Em  todòca30,.  darei  conhecimento  ao  Congresiso,  em 
sua  próxima  reunião,  da  vossa  lembrança.  Cordeaes  sauda- 
ções.»     ;  ;  .  , 

Consignando  ó  orçamento  federal  uma  verba  para  a 
instaIlaçã.otde  fazendà  .m.odelo  ,nos  Estados,  .entèndr-iiie  a 
r^peitò  com  o  Ministro  dá  Ágricuítura,  tendo  com  elle 
entrado,  em  aççprdo  para  que  pudéssemos  gozar  de  seme- 
lhante m^horamentOi.  ...... 

Sendo  exigido  que  a  òta(áp  fiz^e  doação  ,  á  União 
de  um  terreno  para  esse  fim  destinado  e  situado  emjocai 
servido  p.ela  Estrada,  de  Ferro,  os.  distinctos;CÍdadãos  còrò- 
neis.  Sebastião  Louzàdae. Vicente.  Marott.  se  promptifiça- 
ram  ai.  4oar  ao  Estado  õOÒ  hectares  .nas  .  suas  resp^iyas 
fazendas,  obtendo,  preferencia  o. terreno  Pédra  Bianca,  .de 
propriedade  do  primeiro,  situado  eni  Urutahyj  no  municipio 
de  Ipamery  ;  sç.idp,  .eiitão^  lavrada  a  còmj>eténte.  escri- 
ptúra  represejiiíand^.  Q  .  j^t^iKsée  o  deputado  Ole- 
gário-Hercutanp  dá  á^^^ 

De  grande  vantagem  para  . p  desênvolyimentQ  . 
sa  industria  pastoril  é  acreaçãp  dos  postos  de  monta. 

Procurei,  quando  em,  íiàèriçá  no  Rio,  o  novo  titular  da 
pasta  da  Agricultura  e  cora  elje  conferenciei  a  respeito,  fi- 
cando cpnibinádÓ  que  um  posto  de  monta  será  estábáecido 
no  feladò  pelo  Governo  Federal,  logo  qiie  íôr  "escolhidp 
e  ofíerèçido  á  União  ura  terreno,  apropriádò  e  com  prédios 
sufficienttó  para  osrespeciívos  empregado^  . 

Cògitá  òOoveriio  de  satisfazer  a  éxigéiicia  da  União, 
áfim  de-  iqiie  pensamos  tér  entre  nós  semelhante  posto  de 
utilidade  pratica.  - 

OBRAS  PUBUCAS 

Foram  executçi4as..í^^'^^  ot)^  urgeixtes,  .taes  ÇO7 
mo,  reforma  do  assoalho  e  diyersos  çoncertos  no  ..Palacio 
do  Goyerao,  adaptação  4^  prédio  para  o^  Cm:ircio  Oficial, 
ajJlananíçnto  do  pateo  interno  co  edifiçio  .dp  Lyçeiv  de 
Gòyaz  e  concertos  no  edfiicio  onde  funccióna  a.  Escola 
de  Aprendizes  Artifices.;  construcção  das  pontes  .sobre  o 
ribeirão  Anicuns  Grande,  Rio  Caldas,  em  Bella  Vista,  Ba- 
calháo,  nos  subúrbios  ca  Cnpital.  Ríq  Vermelho,  na  estrada 


Ci- 
da anastra;  estando  enr  recoiisírticçâo  as  ponfes  sol: re  a 
rio  Bagagem,  Ruâ.  Grota  do  Rua,  Corisco  Fazenda  e  Sao 
Irâo  Corumbá  e  Verissimo,  sendo  estas  urtimas  mediante 

Deí^do  às  grandes  chuvas  não  'poade  ser  concluida 
a  recoiwtrucçãoda  pontedo  ípê.  Arcado,  cfueyeio  afmal 
a  desabar,  acarretando  grandes- prejirizos  ao  Estada 

Trata  o  Governo  de  mandar  reconstruif-a,  visto  como 
pódé  seraoroveitadotoaloo  material  de  ferro,  como  ca- 
bos, torres,  etc,  que  foi  a  única  parte  que  resistiu  a  mmi- 

dação  ^ 
■       Foi  autorizado  o  Intendente  de  S.  Cruz  a  lavrar  con- 

tracto  para  a  construcção  da  ponte  sobre  o  rio  do  Peixe  e 
da  que  íicra  essa  cidade  à  Pouso  Afto;  sendo  providen- 
ciado também  sobre  o  concerto  da  estrada  e  das  pontes 
desta  Capitai  a  Roncador,  que  ficaram  damnificadas  pelas 
grandes  enchentes  deste  aiino. 

A  conserva(^0  das  estradas  tem  sido  um  grande  pro- 
blema para  o  Governo,  dado  o  descaso  dos  municipios 
que  absolutamente  não  cuidam  de  auxiliar  o  Estado  no 
Irecho  com-Drehendtdo  no  respectivo  território. 

Seria  de  vantagem  que  fosse  augmentada  a  verba  des- 
tinada âs  ObrasPublicas.  de  modo  que  o  Executivo  pu- 
desse entrarem  accordo  com  osmesmos  municípios,  medi- 
ante uma  subvenção,  paraqueeíles  se  encarr^assem  de 
-veiar  pela  conservação  de  suas  estradas. 

.  .  VIAÇÃO  < 

Á  Estrada  de  Ferro  de  Govaz,  dada'  a  situaçâ.> 
.precária  de^^suas  fniaii',*a%  contin  ia  ainda  iio  Roncador. 

Durante  a  minha  p3rmanencia  no  Rio,  q^aiido 
■era  goáo  de  liceií^a,  empreguei .  todo?  os.  meus  esforços 
perante  o  Governo  para  ver  se  era  possivel  uma  pro- 
videncia para,  que  essa  Companhia  exicatasse  o  seu 
coiiti-acto. 

O  illustre  dr.  Afrânio  de  Mello  Franco,  que  de 
perto  coiihec3  o  nosso  Estado,  pxomette'!  qne  breve- 
n>ente  daria  uma  soln^ão  para  o  caso,  tratíuido  de  fa- 
zer  uma  nova  modificarão  no  contracto   que,  aliás, 
já  incorreu  em .  caducidade. 
-  :        Não  consegui  «vitar  que  as  tarifas  dessa  Estrada 
:  fossem  augmentadíis,"  ■  o    que   muitO' '  vem  preju- 
.  -diear  o  liosso  comíiiercio  e  matar  o  estimulo  dos  agri- 
.: .  '  cultores  qne,  como  já  tive  occasião  de  -dizer-vos,  se  vêm 
•    obrigados,  ás  mais  d.is  vezes,  a  vender  os  S3us  produ 
tcos  por  pregos  reduzidos  porqnanto  o  frete,  tão  olova 
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fio  como  se  aelia,  torna-os  mais  caros  do  que  cs  seus 
sitnilares  t'm  outros  Eí:tados. 

E,  cousa  curiosa !  este  augmento  das  tarifas  se  deu 
justamente  quando  a  Estrada  de  Ferro,  no  trecho  deOo- 
3'az,  só  tem  obtido  grandes  saldos! 

Até  31  de  Desen:bro  ultimo,  esteve  em  vigor  o  con- 
tracto celebrado  com  a  Companhia  a  9  de  Março  de 
1914,  havendo  ella  arrecadado  no  anno  passado  os  nos- 
sos impostos  no  valor  de  485:150S(3l6,  excedendo  em 
172.87:ilõ05  à  de  1917  que  apenas  attingiu  a 
312:271$lll. 

A  rescisão  do  contracto,  proposta  pelo  Governo,  se 
baseou  .lo  facto  de  haver  a  Com;:)anh{a,  desde  julho 
passado,  deixado  de  restituir  ás  quantias  que  estava  ar- 
recadando. 

Dahi  o  seu  debito  para  com  o  Estado  no  valor  de 
252.330$82?. 

Jà  não  era  a  primeira  vez  que  essa  Companhia  fi- 
cava em  atraso  com  òs  seus  pagamentos. 

Em  1916,  de  1*  de  Janeiro  a  31  de  Outubro  dei- 
xou ella  de  restituir  os  impostos  no  valor  de  161.851$S09. 

O  pagamento  foi  feito  por  ella  em  1917,  mediante 
a  assignatura  de  uma  nota  promissória  que,  por  ac- 
cordo  com  o  Credit  Foncier,  a  este  foi  endossada  por 
conta  da  divida  do  Estado,  então  existente. 

O  prazo  dessa  nota  promissória  venceu-se  a  5  de 
Março  do  corrente  anno,  sem  que  tivesse  ella  sido  resga- 
tada pela  Companhia,  que  obteve  do  referido  Banco  a  sua 
reforma  pelo  praso  de  6  meses  com  um  novo  endosso 
do  Estado. 

Rescindido  o  contracto  de  1914  com  a  Companhia, 
conforme  consta  do  termo  lavrado  no.  dia  12  de  De- 
zembro, foi  expedido  o  decreto  Õ.995  de  20  do  mesmo 
mez,  providenciando  sobre  a  arrecadação,  decreto  que 
entrou  em  execução  no  dia  1*  de  Janeiro  e  vae  pro- 
duzindo os  desejados  resultados. 

De  conformidade  com  a  lei  n-  594  de  5  de  Julh^ 
passado,  concedi  aos  Coronéis  Ronan  Rodrigues  Borge^ 
e  Sidney  Pereira  de  Almeida  um  privilegio  para  o  esta- 
belecimento de  uma  linha  de  automovèis  de  Santa  I^i'ta  do 
Parànahyba  a  Mineiros,  jà  estando  próxima  a  inaugura- 
ção do  serviço,  segundo  inf  o  "mações  officiaes. 

A  concessão  f?ita  ao  Cel.  Edmundo  Jo>é  de  MoraúS 
está  em  via  de  tornar  uma  realidade  o  trafego  de  auto- 
móveis desta  Capital  ao  Roncado^  visto  como  o  Tribu- 
nal de  Cor.ías  acaba  de  regis  rar  o  credito  i>ara  o  pa- 
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gani2i:to  da  subvenção  de  250  contos  que  Ih;  con:?deu 
a  Ui.ião. 

Ccmp  meio  de  facilitar  as  concessões  desta  natureza, 
lembraria  ao  Poder  Legislativo  a  convèriiencia  die  ser  vo- 
tada uma  lei  autorizando  o  Executivo  a  conceder  não  só 
os  privilégios  que  á  respeito  fossem  requeridos/  como 
também  a  subvencionar,  tom  uma  certa  importância  por 
kilometro  percorrido  pelos  automóveis,  às  companhias 
organizadas. 

COMMERCIO 

Tomando-se  sensivel  neste  Estado  a  falta  dá  Junta 
Commercial,  expedi;  em  data  de  1.0  de  Outubro  do  an- 
no  passado,  o  decreto  n-  5.906  regulamentando  a  lei  n. 
213  de  12  de  Julho  de  1900. 

Foi  immediatamenteinstallada  ajunta,  que  está  func- 
cionando  regularmente  e  vae  prestando  serviços  aocom- 
mercio.  . 

Te:KÍo  esse  decreto  de  ser  submsttido  à  vossa  apre- 
ciação por  terem  sido  fixados  vencimentos  para  os  func- 
cionarios  da  respectiva  'Secretária,  seria  conveniente  a 
modificação  do  artigo  3-  do  dito  decreto,  moldado  na. 
lei  213  citada,  de  modo  que  o  presidente  da  juníaseja 
um  dos  deputados  eleitos  na  conformidade  do  ari^o  4*. 

Nada  justifica  que  o  juiz  de  direito,  que  tamb^  é 
o  juiz  do  commercio,  exerça  semelhante  funcção.  ^ 

TÈLEGRAPHOS  . 

Em  15  de  Novembro  do  anno  findò  foi  inaugura- 
da a  estação  telegraphtca  dè  Bella  Vista.  ^       ,  .  - 

Com  esta  nova  linha,  construida  aliás  como àiixiliò 
do  Estado,  que  fomecèú  ao  referido  município  a  impor- 
tância de  3:100$000  afim  de  occorra*  parte 
das  despesas  a  que  se  obrigou  -perànte  à  União,  está.  o 
Estado  servido  pelas  seguintes  estações:  Capital,  Palmeiras,  ;» 
Morrinhos,  Santa  Ritta  do  Paranahyba,  Pousa  Alto,  Bel- 
la Vista,  Roncador,  Ypamery,  Catalão,  Jaraigitá,  Pjrèrio- 
polis,  Corumbá,  Santa  Luzia,  S.  José  do  Tocantins  e  Bôa 
Vista.  - 

ESCOLA  DE  artífices 

Usando  da  autorização  contida  na  lei.òSô  d^^  de 
Junho,  o  governo  adquirip,  pòr  vinte  contos  deàiÈ^o 
prédio  onde  íuncciona  a  Escola  de  Artifices,  utilíssima 
instituição  que  eiitá  prestando  ao  Estado,  graças  á  com- 
petência e  patriotismo  do  dr.  Leão  Di  Ramos  Çaiado,  seu 
actual  director,  prestimosos  e  inolvidáveis  serviços. 
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AGUA  E  EXOOTTOS 

Não  conseguio  o  governo  contractar  ainda  o  serviço 
de  abastecinienlo  dagiia  e  de  exí^oltos,  apesar  dos  esfor- 
ços empregados  nesse  sentido  de  confonnidade  com  a 
autorização  contida  na  lei  õô^  de  16  de  Julho  de  1917 
e  com  o  accordo  feito  com  o  Municipio  a  20  de  Dezembro 
de  1917. 

Apesar  de  ser  contrario  a  fazer  serviços  desta  na- 
tureza por  administração,  penso  que  não  ha  remédio  se- 
não lançar  mão  deste  systema,  dada  a  urgência  de  ser 
adoptado  nesta  Capital  este  melhoramento. 

A  enipção  do  paratypho  nesta  Cidade  não  tem  ou- 
tra causa  senão  a  falta  d*agua  e  de  exgottos. 

Urge,  por  isso,  que  o  Congresso  volte  a  sua  at- 
tènção  para  este  ponto,  votando  uma  lei  reguladora  de 
tão  momentoso  assumpto. 

ILLUMINAÇÂO  PUBLÍCA 

Estão  em  andamento  os  serviços  para  a  execução 
do  contracto  firmado  pelo  sr.  Joaquim  Guedes  de  A- 
morim  em  junho  do  anno  pa^do. 

Talvez  possa,  em  a  vossa  próxima  reunião,  ter  o 
prazer  de  annunciar  que  é  um  facto  a  illuminação  elé- 
ctrica na  Cipital 

TERRA -5 

A  veuda  dasterrasdevolutiis  coutinúa  a  S9T  ^egii- 
kida  i>ela  lei  n.  134  de  23  de  Junho  de  181)7,  era  parte 
alterada  pelas  de  ns.  Õ09  e  534,  de  1  de  Ago»to  de  1914  e 
18  de  Julho  de  19ia 

A  area  total  vendida  foi  de  6.5(59.56.00. 

Foram  ultimadiís  34  medicot-s  de  terrenos  e  ex[>e- 
didas  os  respectivos  tituios  delinitivos,  com  a  area  de 
43.340.50  ni.  ^1 ,  os  qiiaés  se  acham  discrirairados  no  rela- 
tório do  sr.  dr.  Secretario  das  Obras  Publicas. 

A  venda  e  a  medição  díis  terríis  no  ultimo  anno, 
inclusive  a  expedição  dos  tituios  provisórios  e  definitivos, 
produziram  a  importância  de  92:49ô$234.  , 

Asmultas  impostas  pp'a  S^^cretaria  montaram  em 
1):940$000 

Asmedivões  e  demarcações  (rontinuani  a  ser  feitas 
f>elos  agrimensores  do  I«!Istado. 

RKGIMKNFI.OKK-^TAL 
insisto  [yS.iXS  provitK'nfi;i-  sí)licitudíis  rebati vunicnto 
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Em  minha  primeira  mcim^om  i-eferf-nio  ao  acísum- 
pto  nosseguintes  termos: 

<  As  uossas  florestíis  estão  a  veclanwv  a  attenção  (To 
Compresso.    -  • 

Si  é  verdade  qwe  »  sua  cmisr3rvae«o  em  cíeteiTiiinado» 
pontos  se  torna  ama  necessidade  em  virtude  Ãis  funesta* 
consequências  que  pode  acarretar  a  sua  devastação,  nâò  ê 
menos  certo  que  se  não  podem  deixar  de  attender  ás  exi- 
genciíis  do  seu  consumo,  qiie  tende  a  au^nentar. 

Constituem  ellas  uma  fonte  de  renda,  não  ha  duvida. 

Precisamos,  por  isso,  ao  lado  de  sua  exploração^ 
cuidar  do  reflorescimento  e  da  policia  florestal,,  estabe- 
lecendo um  código  que  regule  a  pai-te  i-elativa  aos  parti- 
culares e  premiosque  estimulem  o  esfcibelecimento  de- 
novas  industrias  relativas  ao  aproveitamento  dos 
productoç  florestaes.» 

Cora  o  estabelecimento  da  luz  eléctrica  nesta  Capitíil„ 
que  deverá  se  verificar  no  coiTeiíteanno.e  até  que  seja  o 
syst^ma  contractido  substituído  pek  força  hydraulica,. 
o  consumo  da  lenha  se  augmentará  muito,  tornando^ 
urgente  uma  medida  capaz  de  ser  um  facto  o  reflores- 
cimento das  nossas  roattas, 

Negoeíos  das  Rnanças 

A  valorização  do  gado  -é  o  notável  desenvol- 
vimento da  nossa  lavoura  de  cereaes  continuam  a 
concorrer  para  a  prosperidade  de  nossa  situação 
ecõnomjca.  ^ 

Eaconsequenda  éo  estado  cada  vez  níaís  auspi- 
cioso de  nossas  finanças,  certo,  como  que  éslas  são 
o  reflexo  daquella,  desde  que,  como  tenho  feito,  seia 
adoptado  um  regimen  de  sevèfa  fiscalização  das  rendas 
ede  ngoroso  emprego  dos  dinhsfros  pubíico^ 

Os  dados  que  se  seguem,  baseados  em  cifras  na 
sua  nudez  esmagadora,  virão  demònsírar-vos  que  o 
tstado  de  Ooyaz,  ^ainda  que  modesfameiife,  tem  sabido 
^gosar  da  autonomia  que  lhe  deu  a  Republiéa 

Somos  avessos  ás  aventuras  de  qualquer  nalu- 

íra^o^^nnhHÍ"  '^'^!  "  ^^^^^^^^os  guiando  \  a^^^^^ 
traçâo  publica  sem  lançar  mão  dos  empréstimos  que 

nos  diversos  Estados,  nem  sempre  escaparam  à  critica 
impiedosa  e  severa.  u  «  wuiua 

^  Com  muiro  praser  e  orgulho,  vos  affirmo:  Gotaz 

NAODEVE  C015A  ALGUMA,  QUElt  INTKRNA  <iUER  EXTERNAM ENflT 
i:STA  COM  O  SEU  FUNCCIO.VAUSMO  PAGO  EM  DIA,  E  TEM  EM  C^^FICK 


UM  BALDO  EM  DINHEIFO  NO  VALOR  DE  1:1Õ4.405$482  EEIB, 

NÃO  incluída  a  arrecadação  junto  a  Kstrada  de  Ferro  e 

VARIOfl  RECOLHIMENTOS  DE  AbRIL  ULTIMO  NO  VALOR  DE  62 
CONTOS  JÁ  CONHECIDOS,  MÁS  AINDA  NÍO  ENTREGUES  A  SeCEETÁ" 
RIA  DE  PlNAliçABj  Íb  TODAS  AS  DEMAIS  ARRECADAÇÕES  DO  DITO 
MEZ  iíiO  ÁCCUSADAS  PELOS  EXACT0RE8. 

Possue  'dívidas  activas  no  valor  de  662:1 37$962, 
provenientes  de  impostos  que  deixaram  de  ser  pagos 
em  tèrhjpo  òpportuno. 

Às  dSividas  passivas  então  existentes,  relativas  ao 
resto  do  empréstimo  contrahidoem  1911  com  o  Cbedu 
FoNOER  no.  valor  de  300á)00$000,  inclusive  juros,  e  o 
restánté  da  emissão  de  apólices  feita  na  forma  da  lei  n. 
520  de30  dejurthò  de  1915,  no  valor  de  149:9001000, 
soihmàndo  tudo  44Çr:900$000,  foram  resgatcd.is  integral- 
mente por  occasiâo  d.e  ser  celebrado  o  primcTO  cente- 
nário de  pòyaz,  que  ffi  ■  o  presente  que  o  Governo 
offereceu  nesse  dia  ao  |?ovo  goyano. 

Np  dia  31  de  Março  ultimo,  era  o  seguinte  o  estado 
dos  Càixas  dá  Secretaria  de  Finanças: 

Caixa  geraídò  exercício  de  1918  497:534$788 

eàíxa'géràtdè=  1919  143:6õ4$910 

Caixa  geraltle  deposito  e  cauções 

emdmfiáipcr  67:901$ol2 

Ém^tediEstrada  déFerro  de 
Goyaz  e  correspondente  a  arrecadação 

feHa^^ítós^éres            a  Dezembro  _  _ 

^  do  anno  pássàdò  2o2^30$82o 

:  V   ,  9õi:422$035 
.  Neste  «akto  não  foram  computados  133:7905000 

ivà^m^^V^^  'aírtda  não  teve  entrada  na 

:^mí^m  de  bnieficiòs  d e^^otena  receba 
V  <fes'^^^  e  1:5801997  existentes  no  Banco  Mercant;! 

dp-  8p-.^  ' 

e«tiiviio|s,^^^»^^       membros  do  Congresso 
l^egislatíví^a;' situação  real  das  finanças  de  Goy  az, 

jamáisittçsenip^ 

•  '  Perfetià  Oeu3  que  eu  p^ossa  sempre  responder  aos 
inimigos  da  nossa  terra,  que  tão  foite  campanha  de 
descrédito  desenvolvem  contra  o  meu  Governo,  com 
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dados  tao  positivos  que  bem  denotam  a  bôa  voatade 
çom  que  estou  procurando  corresponder  á  conf  ança 
dos  meus  conterrâneos. 

RECEfTA 

DasynopseescripturadH  até  31  de  Março  ultimo, 
verifica-se  que,  tendo  a  lei  n.  õ6G  de  18  de  Julho  de  1917^ 
orçado  a  receita  para  o  exercjcio  de  1918  na  valor  de 
l:510.136$400,  assim  di&tribuidos:  -  - 

Ordinária   .   lr333.636$40( 

Extraordinária  ...........  120:400$000 

Deoositos  .    51:100$000 

:  1:5Í0.136$4W 

a  arrecadação,  conforme  está  constatada,  excedeu  k 
previsão,  subindo  atè  aquella  data,  a-2:3t6.729$173 
reis,  assim  distribuídos: 

Ordinária  .  .  .   2:127:932$5l6 

Extraordinária  :  .  .  .  .  169.236$225 

Depósitos    19..560|432 

Sommando  ...........  .  2:3ia.Z29n73 

ou  sejam  53  1/^  por  cento  a  mais  sobre  .a  previsão  orça- 
menf«ria,  isto  é,  806:593^033  para  mais. 

Como  se  vê,  é  esta  a  maior  renda  que ;  o-  ílstado  já 
arrecadou  desde  os  tempos  coloniaesatého^e. 

Todas  as  verbas  da  receita,  graças  a  rigo,rÒ8a  fisca- 
lização por  parte  do  governo,  apresentam,,  aáíisivel 
augmento  '  ,  ' 

íklas  as  que  màis  concorreram  pará^oi^éstado  lison- 
geiro  de  nossas  finanças, foram  as  segjuii^^:.    .  . 

Imposto  de  exportação  em  cow/wiícifo^orçado  em 
674:44(j$000,  arrecadados  996:920$564,  *^ou  mais 
332:474$p64  do  que  em  1917,       ,         _  ^ 

Direito  de  con»umo—ov(:&áo  em  ííiSOp^OOOy  arre- 
c^d:idos  58:619$715,ou  mais  l3:81í)t7í5;9^^^ 

Sohr^  alambiquei— otqfiào  em  l^'tôOÍ0065^''^àf io- 
dados 31:823$300.oú  âjáis  17:37^Sía&^â^'ém^ 

Imposto  de  trmmiiÍ39ão—^3éf^ào?èm'^ 
arrecadados  374:060$331.  ou  mait  Í94:060l^í  .yo-que 
em  1917.  -  . -r;  - 

Impas' o  refendojio  artigo  12  da  lei  n:  24  d&  1' 
de  Agosto  de  léS2— orçado  eni  3:3001000?  atrc^adados 
ll:69I$650,ou  mais  8:391$650  dò  queeih  1917. 

Industria  e  profissão— ot(^^o  em  37:250$000,  arre- 
(w]{idr»s  9.3:531$(X)8,ou  mais  56:281  $008  do^iue  em  1917 
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Imposio  do  se//o-  orçado  em  õO:000$000,  arreca 
<Wo3ll4:476$042,oumais64:476$042,rlo  qxie  em  1917. 

Venda  de  ferrcw  — orçado  em  6:õ50$000,  arrecada- 
clos  24:29l$954;oumarsl7:74lS954do  que  em  1917. 

Medição  de  /e?T</4 -orçada  em  «:650$000,  arreca- 
dados 18:19'1S655,  ou  mais  10:144$6õ5  do  que  em  1917. 

/m-posío  ríwa/— orçado  em  5OK)0O$000,  arrecadados 

73:136117,  ou  mais  23:1 33$1 17  doqlie  1917.  . 

Coln-aiiça  da  dkida  acfira— orçada  era  37:750$(K)0, 
arrecadados  5i):221810  ou  mais21:471$810,  do  que  em 
1917. 

Taxa  addicionaI—(^Y(:9,á2L   em  119:952$400,  arre- 
<?adados  172:387$423,  ou  mais  Õ2:42õ$032  do  que  em  1917, 
Renda  não  classificada— orquás.  em  106:r40$315,  ar- 
"  recadados  169:98a630,-  ou  mais   63:840$315  do  que 
^m  1917. 

Sente-seo  Governo  orguUioso  com  o  explendido  re- 
sultado das  providencias  tomadas  relativamente  à  arre- 
(•adação,  entre iis  quaes, è  preciso  que  fique  consignado^ 
occupam  o  primeiro  logar  a  ca^-a  sem  tregoas  aos  defrau- 
dado res  das  rendas,  a  expedição  do  decreto  u.  5548  de 
2»  de  Outubro  de  1917  e a  ordem  terminante  para  que 
os  impostos  de  exportação  fossem  cobrados  advalmem, 
de  accordo  com  as  tabeliãs  organizadas. 

Não  pretendendo  o  Governo  se  afastar  das  normas 
que  se  traçou  e  continuando  em  vigor  as  disposições  re 
feridas,  JiUiadas  ao  crescente  deseuvolyimento  da  nossa 
lavoura  e  dtis  nossas  industrias,  é  desuppor-se-que  ficará 
de  vez  normalizada  a  nossa  situação  fitianeeira.com  o  an- 
gmento  progressivo  da  no^  arrecadação,  salvo  um  caso 
'  imprevisto,  aliás  muito  commum  na  vida  de  todos  os 

povos.  ■  "       •  •;•  _." 

A.  arrecadação  foi  feita 'peia  Secretaria  de  Fmanças,. 

pola  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz,  pilas  Recèl^edorias,  Es- 
■  tações  Fiscaes,  Coilectorias  e  cobradorés  da  divida  activa, 
assim  I  .... 

;  -  Secretaria  de  .Finanças  .  :      .  .    .  266:4551800 

Estrada  de  Ferra  de  Goyaz  485:lo()$b  16 

Recebedor  ia  de  S..  Rita  do  Paranabyba  389:934|4<;> 

c  Pilões::.    109:4641629 

Iné  Arcado  ......  55:154$-j6< 

Pi-aião   36:2â8$737 

.  Manoel  Nunes  .  .  .  .  26:795$635 

ICbtações  fi.«^ac  s  da  ]•  ornioza  .  .  .  .  i  .  ^^^^SJ 

c   dc  Jataln-  .......  26:970$497 

.    de  Minoii  os  : .  12:597$39a 

c   dv«  S;.  Ja-é   du  Duro  2T:442$827 


<       •  « 


« 


«        «  deS-iíariaTagiratinga  t2:4tlp037 

€  de  Sitio  d' Aíbbadia  .  .  9^92$609 

«        €  ae  S.  Domjíígos  ,  . 

*«        «  de  Poi*toííacíoBal . 

c        «  de  Porto  Franco.  . 

«        f  de  Poâse  ,  . 

c        c  do  Peixe  

«        f  de  Bôrt  Vista  Tocantins 

CòHectoría  de  Gatado.  

<       de  S.  Rita  do  Paranahyba 


de  Ipameri 
da  õipitaF.  ...... 

de  Morrinhos.  .... 

do  Rio  Verde  .... 

de  Pouso  Afto  .... 

•de  Santa  Cruz  .- . .  . 
de  Corumbahyba  .  . 
■  de  CurfaShho  .... 

de  Annapolis  

de  Santa  Luzia  .  .  ,  . 
de  Galdas  Nievas .  .  . 

de  Bomfim  

de  Bella  Vista  

de  Pyreiiopolis.  .  . . 

de  Jaráguá  

dd  Rio  Bonito  .... 
de  Garapo  Formoso . 
de  Corumbá 


<        da  Trindade.  

*        de  Gampmas  

■  €        de  Planattina  ...... 

«        de  Anicuns ....... 

€        de  Chrystalina  

'  €        de  Arrayas  ....... 

.  «        de  Natividade. ...... 

«        de  S.José  do  Tocantins 
•  «        de  Conceição  do  Norte 
-     «        de  Pilar.  ;  ....... 

•  Cobradores  da  divida  activa ...  . 

Gòinparado  com  o  exerdcio  passado,  verifica-se 
qué  etri  todos  esses  postos  de  arrecadação/ com  excepção 
dacs  Recebedorias  de  Santa  Rita  do  Paranahyba,  bé  -Ar- 
càôo  e  Manoel  Nunes  e  das  collectorias  de  Jatahy,  Tagua- 
tfiígá,  Peixe,  Bôa  Vista,  Currafinho,  Rio  Bonito,  Conimbá 
e  Natividade,  a  renda  se  augmentou. 

A  zona  do  Norte  produzio  ape.ias  a  quantia  de 
91.781$067  ou  mais  3L447$737  do  que  em  1917,  o  qus' 


6:õ26$971 
3:943$161 
ftll22S76í4 
^297 
76p$838 
100:162$18O 
75:Uíí$161 
06:3833484 
52:2()9S583 
48w092$941 
37.2lõ$22:> 
37i)97$240 
36.731$844 
35.144Í78Ò 
32.6lO$29l 
313^71584 
24-737IQ63 
2L61^$110 
16.137$358 
15.980$562 

13.874$Q12 
13;57S$133 
11;430*335 
9.50^150 

8.410$14i> 
8;740^t82 
5.247S38 
4.0á3$õ44 
3.62Í$624 
,  3^6 3$722 
2..591$110 
l.Í253^487 
1.190$782 
5.61QS470 


\ 

■7o 

quer  dizer  que  o  Norte  só  concorreu  para  a  receita  ger?.^^ 

do  tsta:  OiCom  4.%n.. 

trifelizmèfite  as  providencias  tomadas,  com  a.  reniessa 
de  força  para  diversas  estações  arrecadábras  dessa  regiSo, 
fTCâráTn=  iprejttdicadàs.^^^^  os  ácontecinrietitòs  dè^S:  •:|osé  do 
Duro,  vendo-se  o  Governo  na  necessiidade  de  concentrar 
o  contingdite  exclusivamente  ,  neste  mutó  deu 
logar  acjfeé  ãsuá  aft-ecíáda"^^^^  èl:èvâdà;àel6.738$23í5, 
que  foi  o  rendfmeiito.  de  I9l7,:párà  27M^27.', 

Tim  sido'a  ?egtrintc  a  récéita  ger^^^^  de 
1^89  atéhoje^     '  :  ' " 

1889  .  .   .17õ:7.l9$858 

1890  *    .   .260:9941140 

1891*  *  *   3ÍO:225$772 

1892   >446:Qâ3$220 

1893  '  *    53Í:145$006 

1894  *  *    *    Õ83:3^$t>71 

T895:::!:i.....   pí)^679 

^^6.....  ....r........  :723í653$059 

1897   5e3á^34$l€3 

i§ô8:  :  

m......   .mm:im 

iqOO    7õ7:987$5èl 

1901-  *  *  *    .........  870K)43$139 

l90->  '  '  *                    ...  858:1 83$246 

:    ^i^996 

.:;r^  .     ...  7l0i2õ9S499 

.  .    ^-áiífe  -      .  .  '74Ô:Õ15$3o7 

^v^^^tl^ .  :9Í4^36$087 

í-    il^  -  ■  '   977:70U744 

^972:6478806 

tSft*  * 1.31-^:422í!y>0 

:  ^  ::::::::::::  -^A^^. 

^  ...  Iâ4(hil6$760 

:  '  .  1:Í42:967S666, 

....  i:§44Í638$720 
ilíg I.904ti95^3S4 

igí?   1.981:375$309 

; ; ; ; ; ; ; ; ;   2.3i8:079n73 

^V—Es&ò  incluídas  na  receita  arrecadada  em 


■  hi^tji-clewés  exercicioe,^  seguintes  importâncias: 

■  ''Í0ÍM)0$000  de  auxilio  da  União  e  30:000^000  de 
empréstimo,  em  1892. 
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Sõ:O0O|OOO  de  auxilio  da  União  e  105:000t000  de 
empréstimo,  em  1803. 

85:000*000  de  auxilio  da  União  e  20H)p0t000  de 
eri)  préstimo!  eiti  1894. 

120;000$000  de  auxilio  da  União  e  ííõKKWSOOO  de 

empréstimo,  ém  1895. 

22a0p0ÍOOO  de  auxílio  da  União,  em  1896. 
7:000$000  de  empréstimo,  em  1905. 
'  298:1701000  dêem  préstimo,  em  1909. 
434:581$932  de  empréstimo,  èm  1910. 
ll:70O$0O0  de  empréstimo,  em  1913. 
20K)00$000  de  empréstimo,  em  1914. 
181:118$'J21  de  empréstimo,  em  1915.  - 
288:950$000  de  empréstimo,  em  1916. 
37:3001000  de  empréstimo,  em  1917. 
1:350WO  de  empréstimo,  em  1918.  . 

Os  empréstimos  dos  exercicios  de  1915  a  1918  s^o 

provenientes  da  emissão  de  apólices,  resgatadas  aliás  desde 

Seteinbro  de  1918.  '  .  . 

'  '     Nos  iiltimos  5  ânuos  tem  sido  apurada-  pélas  Esta- 
ções Fiscáes  a  seguinte  receita:  •■  x 

SECRETARIA  DE  FINANÇAS  • 

.  1914.:^  .  .  .   Í4e:d32KK>l 

.  •  '  1915.  rr   .  J0à9O$687 

-:■  1916.  VcC .  .  ....  ...  134;23(^79 

:  1917.  .  .1   ,  .Jâí:535|810 

•  im.                                .  .  26fe455$800 

ESTRADA  DE  FERRO  GOYã£Z' 

.  .    .  .,<'.. 


1914   .73:9681210 

.    Í915.   ;m-649$Ti1í. 

1916.  .  .                            .  ^É545$467 

1917.  .  .  ,   3t2:277$ill 

1918.   48o:Í50$616 

RPXEBEDORTAS  '  - 


lOl  A    M2:961$02í» 

1915.                                  .  42:6:9^8.1: 

1917  ,  ,  766:94ôtí5í> 

1918   Ò17:.58B«043 
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nOLLECTORIAS 


1915 
1916 
1917 


55a-006$376 
470K)39$017 
595:4251416 
741:75P$915 
918:974$055 


1918  ,  , , 


De  tudo  o  q  iie  fica  exposto  se  verifica  q  ae,  nestes  cinco 
amios,  a  receita  vae«rescetido  de  anno  paraanno,  o  que 
não  se  observava  anteriorinente»  ficaado  patenteado  que 
è  lisougeira  a  situação  económica  de  Gróyaz  e  que  est-a 
sjiido  feita  com  muito  cuidadó  a  fiscalisaçâo  das  rendas. 


.  A  despeza  orçada  para  o  exerciciode  1918  no  valor 
de  1.496:0 10$163,  assim  distribuída! 

■^«crétariado  Interior  e  Justiça  »  .  . .  ^  >  .  7Õ1^574$720 
ívcretaria  de  Dbi-as  Publicas         :  ,  ;\  261:5241563 


subiu  »  1,997:1 15$775,  excedendo  a  dotação  orçamenta- 
ria em  500:605$612. 

Mas  este  excesso  se  explica  iiâo  só  peio  pagamento  da 
iiossa  divida,  inclusive  o  resgate  dás apoHc^-aíiíimpor- 
tancia  total  de  44í):9O0SOO!a^-  ittais  do  qii« -o»  previsto, 
que  - foi;  apenas  de  60:OÔO$000,  conto  tawobem  pela  reali- 
sAção  de  serviços  de  caracter  urgente,  pela  acqúisi<^  d<>^ 
prédio  para  a  Escola  de  Aprendizes  Artífices,  pagamento 
de  credores  do  Estado  è  subvenções  á  .^Academia  de 
Direito  e  aoí»  municípios  eí-c.  -;  íjí*i>. 

Para  occorrer  ao  pagamento  dessas  despesas,  çujeis 
-víerbas  se  exg<íttaram  eao  das  despezas  autoriza4as,  mas 

-^m  dotação  na  lei  orçamentaria,  foram  abertos  no  referi- 
do  exercicio,  créditos  supplementàres  e  especiaes  na  im- 
p(«^nciade  532:141$57l: 

A  despeza  está  assim  distribuída : 

.Secretaria  do  Interior  e  Justiça  939:9Ç6$426 
Secretária  de  Finanças  -  .  .  ...  .  ^  979K)39*351 

Secretária  de  Óbrí«  Publicas  .  ...  .  .  .>  7%10^ffl8 


das  Obras  Publicas  resiiUa  do  facto  de  estar  naquella 
compiTtada  a  q  nant  ia  <\o  \  r.):62DÍ4-í^2,  gasta  com  a  instrwc- 


DESPESA 


Secretaria  de  Finanças 


483i410$88(> 


h49&510$163 
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&.^tiiiaij5à.qae  se  achavft  siibordiíiaHfo  a;e8te;^^ 
^ilteí^teáqiJelift,^^^^^^  dó  decreto  tí;  5.^7'  «  3  A» 
detm»i^dé19I7:  '  : '  .       '  V       ^  . 

'^■Õòíúparan'^  a  despeza  realizada  com  » receita  ar- 
reádftãa/  verifiea^se  qiie  osaldo^  de .13;620p7.  -  i)révl9- 
tò  •  fi*l«i  orçaiiiieòiaria,  sé  éey<>o;9:^i^^!(0^'  ■ 

rio  ao  ^tíSdo;  s^^^ 
ifenda  ordinaria^  Ooj^z 

ÉXÈRCrCiÒ  DE  lfri9 

AtéZO  de  Abríí^eáe  anno  já  foi  es€i*f^^ 
Seej-etaría=de  FinaiKsas .  a=>  rí-c^íta  de. .  6^^ 

amk  despeza  de  3(^;20Ã$3i9p.^     :  •      ■-  ; 

.  Esta  »rreeada;-So  é  ipaior  do  qiie. .  a  de  ^^$i?al  período 
em  ÍM8,  qiie' inòntóu  ein *  » 

MONTE-PIO 

Em  mensagem  do  anno  pasado  vos  disse  o  seguinte: 
:* A  insiíttriçâo  dó  iwo^te^iQí  tal "  qual  -éjdstía  «ntp 
tióS;  vinha  acar atando  Ve/lc-í,  que;^  se  Relevava  a 

rríi^ip^ocedâ  a  sca  reorganização  pelo  decreto.  luo^a  de 
^À^^Í^<éí^i(yA<y  àmi«  V  pifíaBado;  iisando ;  pana  ííSD^a 
'ifitóiMade  qne^  ine  foi  conçídidá  pqla  léi^  576^- de^  2â:;^e 

"^'^ .  ^T^:  fâfebéíéci  ff  sua  ob«gatípriedad&  paiia^cs  nc^osi  f  aiio- 
^doÃtóí^  ^-toriiaiido^^^^^^^í^ 

m^os  anteriormente  a  íej  é^-quejrequéreaaem  a  suaiBS^v  - 
di?ip^*té'  *Í8  m<^  '  r-v^;--^ 

r -  ^i  ./ri^yei  tambeni  a- c»4ityiboi^  í^'^'^  ' 

pér^ééttto/.^ró  4icT6d1ítí;^a^^Sê5r'. 

taQo  por  tâo  importante  ingtièitbl>  " 

Enáome.eng»iíeii.: : :*  •  l^v       =  .  ;^;4    ^i/  ; 

.  Q-Jiòâanço^  da  receita  e.'  despé»^'dò  ^iài<i^^^^B;^ 
: '.  çátiíom  do  Estado  attesta  ò  àek^  &fe'dt&Ã^íí^íímip 

,  ,  16!6<8$õ8o 

Saldo  .  .  •  .  .  .  .  .  .  .  .  jSâ^Sfóii 


.  :  Deduzido  este  «iMo  do  deficit  eutTio  consjtatà^^^te 
191 7,  no  víilor  de  i:-5:809|046,  verifica-se  quo  este  está 
reduzido  a  õ:515t925. 
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Não  Im  temeridade  em  vos  aEfirmar  que  a  minha 
|-  previsão  estará,  no  corrente  exercido,  convertida  em  rea 
.^^1  i  idade. 

||t  ACÇÕES  CONTRA  O  ESTADO 

Varias  acções  teem  sido  propostas  contra  o  Estado, 
mas  todas  por  actos  praticados  por  antecessores  meus. 
'  ^       O  Governo  não  se  julga  com  o  direito  de  discutil-as, 
■  ^.visto  já  haver  se  pronunciado  a  respeito  o  Poder  Judici- 
*  ano.  . 

Mas,  proseguindo  sempre  na  defezti  dos  interesses  pu- 
'blicçs,  tenho  procurado  entrar  em  accordoeom  os  cre- 
dores, que  obtiveram  sentença  favorável,  realizando  o 
pagamento  com  o  ííbatimento  de  30  por  cento. 

Senhores  Memhroé  do  Coiigresso  Legislativo: 

Eis,  em  ligeira  synthese,  o  que  m<íoccorre  dizer-yos 
relativamente  á  situação  politica,  administrativa  e  fi- 
nanceira do  Estado,  durante  o  meu  segundo  anno  de  go- 
verno. 

Falei-voscom  a  maior  sinceridade  e  sem  o  desejo  de 
armar  ao  eff eito. 

Estou  bem  certo  que  a  justiça  politica  não  existe; 
mas,  por  mais  a])aixonados  e  odientos  que  sejam  os  que 
-divergirem  da  minha  orientação  politico-administratiya, 
^  'áéredito  que  não  deixarão  de  reconhecer  os  elevados  in- 
fuitos  com  que  vou  guiando  todos  os  meus  actos  e  o  gi-an- 
de  esforço  que  tenho  empregado  para  ser  utii  a  nossa 

terra.  _        .  .  . 

.        Ajudae-me,  com  o  vo?«o  reconhecido  patriotismo  e 
capacidade,  a  chegar  ao  termo  da  minha  missão,  arim  de 
^^íque  Goyaz  possa  alctinçar  o  logar  de  dt^que  á  que  estii 
'^^Sadadopelasua  grande  riqueza  epe!a  fertilidade  do  seu 

g.-''^-    "E  aosaudar-vos  pela  abertura  dos  vossos  traballi^ 
feí«éislatÍTOS,  não  posso  me  furtar  ao  dever  de  agradecer» 
?$i6òdos  os  meus  auxiliares  o  grande  serviço  que  vão  pres- 
"    tdo^  Estado  nos  departamentos  entregues  à  sua  com- 
^pjps^encia. 

Saúde  e  fratarnidíide. 


Palacio  do  Governo  em  Goyaz,  13de  Maiode  19ia 

Joào  Alv^s  de  Castro, 

Prosidonto  do  Estado. 


( 


ALVES  DE  CASTRO  ) 


...  13  DE  MAÍ.O  DE  192G 


Senhores  Membros  do  Congresso  Legislativo: 

Bando  cumprimento,  pela  terceira  vez,  ao  dever 
constitucional  de  ap^esentar-^;os  em 
sicão  annualdos  negócios  do  Estado, devo  confessar  que 
de  -rande  proveito  e  efficacia  tem  sido  a  vossa  valiosa 
collaboracão  em  prol  de  todas  as  medidas  que  dizem 
respeito  ao  innegavel  bem  estar  do  nosso,  torrão  natal. 

POLITICA  E  ADMINISTBAÇÃO 

Ainda  uma  vez  posso  desassombradamente  d izer- 
yo«  que  me  não  tenho  afastado  dos  compromissos  do  meu 
programma  inicial,  cuidando  exclusivamente  da  admi- 
istmcão  publica,  a  que  procurei  sempre  dar  o  cunho 
de  rumo  ao  trabalho,  e 'abandonando  poi-  completo  a 
pc)litica.^em,  que  tudo  mystifica,  quando  nao  estraga  e 
disviítua. 

Educado  na  escola  da  toleranciae  da  jerdaJeira  de- 
,„oc,^c>a,  outra  norn.a  não  tenho  adoptado  no  governo 
sinão  a  de  procurar  o  consraçamento  de  todos,  base  e 
sènchvl  raia  a  harmonia  da  família  goyana  e  penhor  se- 
guro de  um  futuro  risonho. 

Os  meus  esforços  não  têm  sido  perdidos. 

Está  o  governo  apoiado  por  quarenta  e  seis  mmu- 
rpiof  dos  quarenta  e  oito  de  que  se  compõe  Go>  ar  todo 
e  c^ita  com  a  solidariedade  da  quasi  unanimidade  do 
comose  faz  certo  pelas  adhesocs  recebidas. 

Õs'oxp'endidos  resultados  que  tenho  colhido  a  o 
l.oio  consoiuindo  iniciar  o  levantamento  de  toda  a, 
fonàs  vivas  do  Estado,  que  se  vê  encaminhado  paia 
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um  progresso  vertiginoso;  que  tem  as  suas  finanças  equi- 
libradas, sem  outros  recursos  que  não  sejam  as  saas  ren- 
das ordinárias,  que  pão  tem  dividas  de  qualquer  nat u- 
resa  que  seja  e  que- (Jfepõe,  além  disso^ -de  um  avultadó 
saldo  em  dinheiro,  sií^írodem  explicar-se  como  a  conse- 
quência lógica  de  uma  (J^entaçãoque  jamais  se  desviárá 
do  Sem  público,  do  fiel  cumprimento  da  lei,  da  effectiva 
garantia  de  todas  as  liberdades  e  da  applicação  dos  mais 
severos  princípios  do  direrlb  e  da  justiça. 

A  continuação. desta  politica,  porém,  se  impõe  para 
que  não  se  interrompa  a  grande  obra  de  engrandecimento 
do  nosso  Estado  edo  completo  aparelhamento  de  todos  os 
seus  serviços  administrativos,  que  não  podem  sar  conse- 
guidos em  um  sò  período  de  governo. 

Ejá  que  entramos  no  ultimo  anno  da  minha  admi- 
nistração, tempo  portanto  em  que  deve  ser  feita  a  escolha 
dp  meu  successor,  não  é  fora  de  propósito  que,  aprovei- 
tando dó  ensejo,  lembre  aos  meus  conterrâneos  á  neceS' 
sidade  de  fazer  recahir  a  sua  preferencia  em  um  nome 
que  não  permitta  solução  de  continuidade  naquelle  pla- 
no de ^-overno,  afim  de  que  não  voltemos  ao  periòdo  das 
luctas  estéreis  que"  foram,  sempre  a  eausa  principal  do 
estado  de  entorpecimento  moral  e  material  em  t[ue  vivía- 
mos atè  ha  poUco  tempo.  < 

.  Existe  em  Gfóyaz,é  yerdade,  um  pequeno  agrupa- 
mento politico -sern'cohesão,  possuído  de  falso  patriotismo 
e  sem  ideal  nobre,  qiie  tem  teintado  ar  rastarruosno  des- 
crédito no  -Estado  e  fóra  delíe,  combatendo  a  minha  ori- 
entação não  com  armas leaes,  mas  apenas  coma  calum 
nia  e  com  os  maiores  impropérios  e  objurgatorias. 

Mas  este  facto  não  pode  e.  não  deve  surprehender^ 
vos:—  «Todos  os  governos,  não  apenas  no  Brazil,masem 
■  a  generalidade" dos  povos  policiados,  já  disse '  illustre  par- 
lamentar brasileiro,  todos,  quer  no  decurso  deller,  quer 
depois  de  saa  terminação,  são  alvejados  por  todas  as 
anuas  de  combatividade.»  — 

Tenho  a  minha  consciência  tránquilla  ó  estou  con- 
vencido de  que  não  hei   faltado-  a  minha  promessa, 
dando  sempre  a  melhor  parte  de  minha  boa  vontade  em 
.  beneficio  da  nossa  terra  querida. 

E  podais  estar  certos,  s3uhores  membros  do  Con- 
gresso, de  que  oslnimigos  de=  Goyaz  vão  perdendo  o  seu 
tsrapo,  pois  que  vivemos  em  um  regimen  de  paz,  de  or- 
dem, de  confiança  e  de  prosperidade  financeira  e  eco- 
nómica, sondo  tudo  normal  e  estável  na  vida  do  nosso 
Estado. 
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Sié  certo  que  a  giíerra  mundial,  que  felizmente 
cessou  com  o  estabélecimento  da  pa?.  e  asèignatura  do 
mpectivo  tratado,  foi  um  grande'  incentivo  para  à  ii> 
tt-nsificação  do  triiballio,  obrigando  o  Bra7Íl  iiiteiro 
a  produzir  mais  e  conseqxientanente  a  augméntar-oseti 
•cciinnercio,  também  não  x3erxa  de  ser  verdade  que  "a 
TíOFsa  evolução  económica  se  vixi  grandemente  embara- 
<^ada  com  a  falta  de  transportes, \Tuedeteiminou  graves 
prejuizos  e  concorreu  para  a  extraordinária  crise  ali» 
tner.tieia  c[xie,  inespei-adam^nte,  assattoii  a  nossa  Capi- 
tal em  oaniK)  findo. 

Estacrise,  dada  a  exploração  dos  açambarcadort^s, 
«ssumiuproporçoesassusta-dorasprodtizindo  a  eleviacão 
injnstificaTel -dos  preços -dos  ge"nero's -de  pritneira  necessi- 
■dade. 

A  fome  ]à  batia  ás  portas  t3a  crda-de,  nSo  dispondo 
-sls  classes  menos  favorecrdas^s  recursos  indispensáveis 
para  comprarein  por  tão  alto  preço  os  alimentos  necessá- 
rios á  sua  subsistência: 

O  poder  municipal  estava  impossibilitado,  pelo  estado 
precário  de  suas  íinánças,  de  agir  de  aceoi-do  com  as  cir-' 
cumstancias. 

ísYio  podendo  ser  indifferente  á  sorte  dos  meus  con- 
terrâneos, tomei  então  o  alvitre  de  lembrar  ao  Ministro 
^a  Agiicultura  a  conveniência  de  estender  atè  esta  Capi- 
tal a  acção  do  Commissariado  da  Alimentação,  institui- 
•do  no  paiz  logo  -^lepois  de  explodir  o  eonflicto  euroj)en. 

Obtive,  em  resposta,  a  seguinte  solução  em  telegrain- 
ma  de  30  de  Outubro: 

Exm,  sr.' Presidente  de  GojSLT^—Âpòs  rax:iificaça^ 
do  tratado  -da  Paz,  prestes  a  realizar-se,  serm  djfficil 
harmonizar  u  liberdade  do  tommercw  com  o  regimen 
de  tabeliãs  reguladoras  dos  preços  dos  gen<íros  ali- 
mentidos. 

Não  parece  assim  conveniente  estabelecer  o  governo 
novos  delegados  nos  Estados.  Cordiaes  saudações.- òi- 
mões Lopes,  Ministro  de  Agricultura.» 

Recusado  assim  o  auxilio  solicitado,  julguei  de  meu 
dever  enfrentar  a  situação,  agindo  de  accordo  com.  os 
dietames  da  minha  consciência  ecom  a  noção  da  respon- 
sabilidade do  cargo  que  me  foi  confiado. 

Baixei  então  dois  decretos  determinando: 

a)  que  o  Governo  mandasse  adquirir  géneros  ali- 
mcnticios  para  forneeel-os  á  população  pelo  seu  custo; 


b)  qiie  fosse  aberto  o  credito  especial  de  cem  contos? 

'de  réis  para  aquelle  fim; 

c)  '  que  fosse  disp'3nsadoflc??'efere^it^w  do  Congresso 

e-  atéSl  de  Dfezeinbro  do  corrente  aanq,  o  imposto  de- 
vido pelos .  géneros  que  fossam  adquiridos-p  ílo  Estado. 

d)  que,  aã' referendum  do  Congresso,  fosse  lançado  o» 
imposto  de  um  conto  de  réis  sobre  os  çoinmereiantes 
que,  porsiaupor  intermadiode  seus  representantes,  aíren- 
•ciassent  á  compra  de  géneros  alimentieios  fí>ra  do  Mar- 
eado; 

e)  que  fosse  determinada  uma  tabeliã  d&  preços  do* 
.gen&ros  não  adquiridos  peloEsta-doe  sobre  os  quaesde* 
veria  ssr  cobrado  o  imposto  a  que  i«3  refere,  o  n,  2  do  pa- 
ragràpbo  4®  do  art.  3^  da  lei  orçamentaria; 

^fj  que  se  estab^ecesse  o  imposto  de  2C>,40  e  60  por 
•cento  sobre  os  géneros  que  fossdáa.  vendidos  por  preços 
differentes  dessa  tabeliã; 

g)  que  oGoverno-  fornecesse  aos  commerciantes  da. 
■Capital  metade  dos  géneros  que  adquiriss?  e  pelo  custo,, 
desde  que  se  obrigassem  a  revendel-os  à  retalho,  pelo  pre- 
ço da  tabeliã,  augmentado  de  30  por  ceíito  sobre  o  tou- 
cinho e  15  por  cento  sobre  c«  demais  artigos; 

h)  que  os  commercianteç  que,  por  si  óu  por  inter- 
médio de  seus  representantes  agenciassem  a  compra  do 
géneros  alimenticiòs  fóra  do  Mercado  para  revendel-os 
ao  ífetado  ou  directamente  aos  consumidores  pelo-  preço 
dá  tabeliã  official,  ficariam  isentos  do  imposto  ora  lan- 
çado; devendo  elles,  porém,  ter  à  porta  de  seus  ^  éstabele- 
•cimentos  a  dita  tabeliã,  fornecida  pela  Secretaria  dé  Fi- 
nanças. 

Eis  ó  f  eor  destes  decretos:— 

«  I  N.  6349,  de  4  de  Novembro  de  1919, 
O  Presidente  do 'Estado,  tendo  era  vista  que  a  cares- 
tia da  vida  nesta  Capital  tem  tornado  impossível  às  clas- 
ses menos  favorecidas  obter  os  m^ios  necessários  á  subsis- 
tência;, e. 

Considerando  que  não  foi  attendida  a  requisição  do 
Governo  para  se  estabelecer  neste  Estado  o  Còmmissaria- 
do  de  Alimentação  Publica,  conforme  telegramma  do  Mi- 
nistro da  Agricultura,  de  30  de  Outúbro  findo,  sob  o 
pretexto  de  que,  estando  prestes  a  racUficação  do  Tra- 
no  da  Paz,  não  será  conveoiente  estabelecer  O  Groverno 
Federal  novos  delegados  nos  Estados; 

Considerando  que  os  poderes  muniíiipaes  da  Capital 
não  dispõem  de  recursos  sufficientes  ,l>ara,  no  momento, 
resolver  a  crise,  adquirindo  os  gen'eros  alimenticiòs  pa- 
ra fornecel-os  directamente  à  popiílação; 
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Considerando  qiie  é  esta  a  única  providencia  capaz  de 
superara  dif acuidade  de  vida  nesta  Capital,  sem  que 
sèja  coarctada  a  liberdade  do  commercio,  que  nada  mais 
èdo  que  o  direito  que  cada  um  tem  de  vender  o  queé 
seu  pelo  preço  que  entender; 

Considerando  que  o  systhema  das  cooperativas,  como 
meio  de  facilitar  a  acquisição  dos  géneros  indispensáveis 
pélas  classes  menos  favorecidas;  è  impraticável  entre 

nòs;  - 

Considerando  quea  revenda  desses  géneros  apelos  ne- 

gôcianS^^^^^^^^^  no  -^^'<-^o.^^S^^: 

centagem,  tem  determinado  a  alta  exagerada  aos 

^""Tonsiderándo  que  oPoder  Publico  Estadoal não  pode 

JS^:^^  attenç.0^^  rs^r;;>S^ 

de  afflicção  em  que  se  encontra  em  geral  a  popuidyi 
dà  Capital:  resolve :  -  ■ 

■  ZVm^l&o  Pèlo  preço  de  sua  acq«.siw  . 

.  b)  abrir  o  credito  '^f^^ç^^^J^ 
(lOOÍWOtOOO),  oá  r«ferend«w  do  Congresso,  paia 

der  às  providencias  referidas; 

c)  dfspensar. a,..Wá««^eo^^^ 

l^^to  nos  termL  deste 

2-N.63Õ3,de6deNovembrode  1919. 

O  P-identedoí^do  rjol^.  -.o^^^  n.  6^ 

os  coninierciaot^seus^^^^^ 
^^«Sui^rSÍtl  de  ...nto  de 

"'^^^::SÍ:.tosobre^^^^^^ 
guinte  tabeUa  de  preços : 
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Por  80  litros 


Farinha  de  mandioca  ^  241000 

FarínKa  <ie  iriilho  32$000 

Feijão  301000 

Arroz  limpo  40$000 

Arroz  com  casca  18$000 

^  Milho  30$000 

ÁmeDdoim  lOSOOO 

Batata  ingleza  16$000 

Batata  doce  8|000 

Rapadura  (cento)  30$000 
Queijos,  kilo                                   ^  1$000 

Requeijões,  kilo  1$000 

.  Ovos  ((^nto)  .  õ$000 

CeboUas  restea  1$000 

Alho  restea  $800 

Assacar  branco  1*  qualidade,  15  kilos  -  14$000 

Assucar  dé  2*  qualidade,  15  kilos  12$000 

Assucsíi*  mascavOj  15  kilos  Í0$000 

Toucinho  limpo,  15  kiios           ^  36|000 

Toucinho  com  carne,"     kilos  30$000 

Carne  de  porco  fresca,  kilo  1$600 

Carne  de  porco  salgada,  .kilo  1$500 

.  ' Carne  secca  de  gado,  kiío  l'$000 

. .    Peixe  secco,  15  kilos                 .    '  15$000 

.  $eixe  fresco,  kilo  2$Ò00 

Café,  15' kilos.  25$000 

.  Sal4o,15  kílòs  18$000 

Ffang(^iim  llOOO 

Gallinha,  uma  1$200 

Leitão.^  um  3$(j00 

Manteiga,  kilo  4|000 

Polyilho,  80  litros  34$500 


c)  quando  a  venda  exceder  a  esse  preço  até  mais 
10$000  pòr  arroba  ou  alqueire  o  imposto  será  20  ^L' 
até  mais  de  20$000,  será  de  40  7«J  e  dahi  por  diante  607o; 

.d)  aós  cómínerciantes  da  Capital  poderá  seir  fornecida 
pelo  Governo  a  metade  dos  géneros  que  adquirir  e  pelo 
custo,  desde  que  se  obriguem  a  vendel-os  a  retalho  pelo 
preço  da  tabeila  anterior,  augmentado  de  30%  sobre  o 
toucinho  e  de  15  °Ió  sobre  os  demais  artigos; 

e)  os  commeiciantes,  porém,  que  pessoalmente  ou 
por  meio  de  seus  representantes  agenciarem  a  compra 
de  géneros  uo  paiz  fóra  do  Mercado  para  revendel-os  ao 
Estado  ou  directamente  aos.  consumidores  pelo  preço 
das  tabeliãs  b  e  d,  ficarão  isentos  do  imposto  a  que  se 
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TOfere  a  lettra— a— e  devenío  ter,  á  poi-ta  dé  seus  esta- 
belecimentos, as  respectivas  tabeliãs  de  preços  quo  lhes 
serão  fornecidas  pek  Secretaria  de  Finanças. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  de  Finanças 
assim  o  entenda  e  faça  executar,» 
.  Ante  o  meu  acto  de  energia  enfrentando  os  explo- 
radores do  povo,  houve,  é  certò,  nésfca  Capital  um 
jornal— O  Goyaz—,  guiado  por  espirites  irrequietos, 
que  pregou  abertamente  a  desordem,  como  meio  de 
garantir  os  açambarcadores  em  sua  desmedida  aiiibií;ão. 

Mas  a  Nova  Era,  hòje  Joncd  de  Goyáz,  e  O  Derm- 
craia,  qué  encarnam  a  verdadeira  imprensa  moderna 
e  que  defendem  com  ardor  e  patriotismo  os  interesses 
dos  goyaiios,  apài-áram  o  golpe,  trazendo-me  a  sua 
solidaríedadé  e  concorrendo  para  que  ficassem  desmas-, 
cai-adòs  mais  uma  vex  os  politiqueiros. 

Esta  attitude  da  maioria  da  içi prensa  goyana  e  os 
resultados  Jmmediatos  das  pTOvidencias  postas  em 
pratica  demonsti-aram,  á  evidencia,  os  intuitos  e  o  acerto 
do  gesto  do  poder  publico.  . 

população  toda  se  mostrou  satisfeita  e,  como  pi-ova 
;  de  reprovação  ás  explorações  que  impatrioticamente  se 
■«faziam,  realizou,  dias  depois,  estrondosa  manifestação  de' 
apreço  e  de  agradecimento  aò  governo  por  haver  salvo 
i-o  povo  da  perspectiva  da  *  foriíe.  .  ^ 

>  .  Assim  fortalecido  pela  opinião  publica,  continuei  a 
"dar  rigorosa  execução  áquellas  providencias,  cujos  ef fei- 
tos salutares  não  se  fizeram  demorar,  devido,  em%rande 
parte,  à  energia,  á  actividade  e  aos  muitos  esforços  do. 
sr.  Secretario  de  Finanças,  incumbido  deexecutal-as./ 

Ainda  em  Desembro,  havendo  o  contractant^  de 
carne  verde  rescindido  inesperadamente  o  seu  contracto^ 
:  o  governo/áté  que  o  poder  municipal  ficasse  habilitado 
para  resolver  a  difficuldade,  agiu  com  aprestesa  neces- 
.  saria,  mandando  compi-ar  e  abater  o  gado  sufficiente 
para  que  se  não   interrompesse  esse . .  abastecimento 

ao  povo.  -IX- 
■  .  Por- acto  de  3Q  de  Desembro  foi-am  prorogados,  ate 
29  de  Fevereiro,  os  referidos  decretos  ns.  "6439  e  6353, 
de  4  ede  6  de  Novembro,  que  continuaram  a  ser  exe- 
cutados sem  grande  difficuldade  e  com  muito  proveito 
de  modo  a  ser  minorada  a  carestia  de  vida  entre  nós. 

Já  estando  em  vigor,  ao  terminar  este  segundo  prazo, 
o  decreto  federal  n.  14025,  de -21  de  Janeiro,  creaudo  a 
Superintendência  Geral  do  Abastecimento,  julguei  con- 
veniente entregar  o  serviço»  á  União,  solicitando  a 
nomeação  de  uma  delegacia  nesta  Capital,  apparelhada 
de  amplos  e  illimitados  poderes,  de  que  não  podia  lançar 
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mSo  o  Estado,  como  seja  por  exemplo,  a  appíicaçSo  ãe 
penas  restrictÍTas  da  liberdade  aos  que  violassem  as 
disposições  legaes. 

Cessando  a  29  dé  Feverérro,  portatita,  a  acção  do 
governo  com  a  honieaçâo  do  sr.  Çylleneu  út  Araujo 
para  delegado  da  Siperintendencia  do  Abastecimento, 
limitou-se  estaa  approvar,  para  a  venda  de  genefosno 
Mercado,  a  mesma  tabeliã  ,  já  posta  em  pratica. 

A  sò  providencia  do  estabelecimento  da  tabeliã  de- 
preços  para  a  venda  de  géneros  alimenticio^  nenhum  re- 
sultado poderia  produzir,  como  de  facto  não  produziu. 

A  não  entrada  dos  géneros  no  Mercado,  que  Ic^o  se 
verificou,  segiiindo-se  a  alta  immediata  dos  preços  dos 
géneros  e  a  sua  compra,  jà  projectada  em  grande  escàla 
pelos  açambarcadores  para  a  revenda  pelos  preços  que 
quizessem  impôrao  povo,  deu  logar  a  que  nova  crise 
explodisse  com  grande  intensidade.  . 

Não  sendo  explicável  permittir  o  governo  que  per- 
durasse este  nòvo  estado  de  cousas,  resolvi,  attendendo 
também  ao  appello  feito  para  que  ó  Estado,  continuasse 
a  fazer  todas  as  despesas,,  menos  a  que -dizia  respeito  a 
Ratificação  daquelle  delegado,  a  pôr  novamente  em  vi- 
gor as  medidas  anteriores,  que  tanto  concorreram  para 
minorar  a  carestia  da  vida. 

Foi  então  expedido  o  s^uinte  decreto  n-  6501,  de 
15  de  Março  ultimo: 
:  «O  Preâdentedo  Estado,  tendo  em  vista: 

a)  '.que  o  Governo  Federal,  éx-vi  ào  disposto  no  de- 
creto n-  14.025,  de  21  de  Janeiro  findo,  chamou  a  si, 
desdé'^1' do  corrente,  por  intermédio  da  Superintendên- 
cia Geral  do  Abastecimento,  o  serviço  relativo  á  crise 
alimenticia,  que  vinha  sendo  dirigido  pelo  Estado  desde 
4  de  Novembro  findo; 

b)  que,  logo  depois  de  feita  a  nomeação  do  respec- 
tivo delegado  nesta  Capital,  solicitou  á  Superintendên- 
cia Geral  que  as  despesas,  que  por  ventura  fossem  ne- 
cessárias com  os  auxiliares  do  dito  serviço,  corressem  por 
conta  do  Estado,  à  exemplo  do  que  se  observa  em  S. 
Paulo  Cs  Sergipe; 

c)  que  o  Estado,  não  obstante  terem  produzido  os 
mais  efficazes  resultados  as  medidas  postas  em  pratica  até 
29  de  Fevereiro,  julgou  conveniente  acceitar  o  accordo 
proposto,  dadas  as  attribuições  extraordinárias  conferidas 
por  lei  à  Superintendência  Geral  e  das  quaes,  si  necessá- 
rias, não  poderia  lançar  mão  o  governo  estadoal; 
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mas, 

Attendendo  que  a  simples  nomeação  do  delegado  fe- 
deral em  Goyaz,  determinando,  como  determinou,  anão 
ingerência  do  Estado  em  tão  importante  assumpto,  deu 
em  resultado  a  volta  da  situação  afflictivaem  que  nos 
achávamos  em  Novembro  ultimo,  irrompendo  a  crise  com 
grande  intensidade  novamente  e.de  modo  a  verif icar-se  a 
não  entrada  de  géneros  no  xMercado: 

resolve,  pondo  em  execução  as  providencias  anterior- 
mente adoptadas,  autorizar,  por  intermédio  da  Secretaria 
de  Finanças  e  por  conta  do  credito  então  aberto,  a 
compra  directa  dos, géneros  para  serem  fornecidos  pelo 
custo,  inclusive  o  carreto,  á  população  e  suspender  .a 
cobrança  dos  impostos  sobre  os  géneros  alimentícios 
vendidos  ao  Estado  no  município  da  Capital  nos  termos 
do  decreto  n-  6.349,  de  4  de  Novembro,  e  de  accordo 
cora  as  requisições  que  forem  feitas  pelo  delegado  da 
Superintendência  do  Abasteci  meuto  nesta  Capital  e  com 
a  tabeliã  por  esta  estabelecida. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  15  de 
Março  de  1920. 

J.Alves  DE  Casteo 
Olegário  Delfino  Rodrigues 
Dr.  A.  kmericano  do  Brazil 
Br.  Agenor  A.  de  Castro.^ 

Para  todos  estes  actos,  senhores  membros  do  Con- 
gresso, que  nada  mais  significam  do  que  a  comprehen- 
são  que  tenho  da  acção  social  do  Estado,  solicito  a  vos- 
saisapprovação. 

E'  um  problema  muito  serio  o  do  abastecimento  da 
Capital  e  que  não  pode  deixar  de  ser  enfrentado  sinão 
com  muita  energia. 

Nem  só  por  isso,  como  também  por  avaliar  os  mcal- 
culaveís  damnos  advindos  para  p  Estado  com  asdiíficul- 
dades  de  transportes  com  que  luctamos,  compreliendi 
chegado  o  momento,  já  que  isso  o  permíttem  as  condi- 
ções financeiras  da  nossa  terra,  de  apressar  a  execução 
de  um  plano  de  viação  goyana,  a  começar  pelas  estradas 
de  rodagem;  aguardando  confiante,  também,  a  promessa 
do  Governo  Federal  de  prolongar  a  nossa  via  férrea. 

Comecei  facilitando  a  concessão  de  privilégios  a  par- 
ticulares para  o  estabelecimento  de  linhas  de  automóveis 
e  determinando,  alem  do  concerto  geral  das  estradas  exis- 
tentes e  pontes,  a  construcção  de  uma  bôa  estrada  desta 
Capital  a  fuiurosa  povoação  da  Trindade,  destinada  a 
servir  de  entroncamento  das  diversas  linhas  particulares 
que  estão  sendo  inauguradas  no  Sul  do  Estado. 
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Realizado  este .  serviço,  já  ,  em  estudo  e  çuj>  inaugura- 
ção deverá  ter  logar,  ainda  no  corrente  anno,  acredito 
muito  concorrer  para  desafogar  a  Capital  da  inseguraii- 
ça  em  que  se  vê  ameaçada  para  provê**  a  sua  subsistên- 
cia, visto  como  a  linha  de  automóveis,  ora  projectada, 
atravessa  uma  das  maiores  zonas  productoras  dó  Estado. 

Não  obstante  o  que  acabo  de  vos  expor,  são  magni- 
ficas as  cpndições  geraes  do  Estado. 

A  lavoura,  a  agricultura  e,  principalmente,  a  industria 
pastoril  vão  bem  alentadas  e  atravessam  uma  verdádeira 
phase  de  prosperidade  e  desenvolvimen*o  no  Sul  do 
..Estado. 

E'  assim  que  o  valor  official  da  exportação  no  anno 
.  de  Jftl  9  attingiu  ao  maior  algarismo  verificado  em  Goyaz, 
montando  em  16:130:78Í$657. 

fendo  sido  de  13:815:5331927  o  valor  da  exportação 
em  1918,  nota-se  um  augmento  de  2:315:247S730 
nesse"  valor. 

A  nossa  evolução  económica  nestes  tres  últimos  annos 
está  representada  pelos  seguintes  valores  officiàes: 

1917  12:001 :243S785 

1918  13:815:533$927 

1919  16:130:781$657 

Atè  1917  não  era  possível  este  calculo,  visto  como  só 
então  foram  os  impostos  taxados  ad  valorem. 

Occupam  os  seis  primeiros  logares  na  exportação  de 
1919,  os  seguintes  productos: 

Bovinos  11:871:200$000 

Arroz  1:786:709$000 

Suinos  979:792$500 

Xarcue  348:981$000 

Touro  salgado  300:0001000. 

Café  130:0ao|000 

Por  aquelles  algarismos  fica  patente  que,  desde  1917, 
data  em  que  assumi  o  governo,  a  nossa  exportação  vae 
sempre  em  augmento. 

A  exportação  de  Goyaz,  em  1919,  foi  dos  seguintes 
productos: 

Cabeças  de  bois  117.861 

»        «  vaccas  851 

«       «  cavallos'  128 

«     ^  «  suínos  gordos  8.661 

«       «     ^  magros  7:037 

•  «       «  carneiros  267 
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•í^os  de  fumo  em  rôlo  13.160-^ 

•  «    <  christal  5.712 

■s   «  salitre  ou  mica          .  .38 

«    «  borracha  3.435  K 

«   «  solla  e  pelles  sortidas  51:849—^ 

«    «  de  pelles  crúàs  30.847'— 

«   «  de  couro  salgado  '9.604— • 

«    «  arroz  com  casca  6.480.233  K 

«    «    «  beneficiado  666.603-^ 

«    «  feijão  101.398 

«    «  farinha  de  milho  1.651  ^ 

«    «  toucinho  103.9Ó8 

•«    «  i.arne  de  porco  48.717 

«   «  xarque  697.962 

«    «  banha  derretida  94.751 

«   «  sebo  ou  graxa  116^473 

«    «  oTeos  1.333 

«    «  tripas                        S  2.442 

«    «  chifres,  etc        •  4.669 

«    «  café  261.359  >C 

«    «  sabão  commum  539 

«    «  asiucar  grosso  €0.012  x 

«    «  manteiga  '5.217^ 

«    .  amendoim  ^66 

<    c:  milho  6.817  i  >( 

«    «  queijo  e  requeijões  8.893  \ 

«    «  mamona  3.421  \ 

«  '«  algodão  €.527j 

«    «  tijollos,            *  17.800 

balatas  ■•  169  < 

«    «  doce  de  marmellada  1.747 

Litros  de  agu ardente  3.863  \ 

Dúzias  de  taboas  e  ripas  105 

Metros  de  madeira  de  construcção  252  x 

Mercadorias  diversas  234.127 

O  total  do  imposto  de  exportação  arrecadado  nos  10 
annòs,  a  que  me  referi,  foi  o  seguinte 

1910  353:284$040 

1911  462:3651760 

1912  436:585$713 

1913  514:911$453 

1914  '  337:291^281 

1915  494:256$338 
■  1916   •  S14:38Í$150 

1Q17  964:479$040 

3918  1:182:051$899 

1919  1:342:7661720 
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O  total  da  receita  do  Estado,  em  1 91 9,  montou  até  ál  de 
Março,  na  importância  de  2:925.104$249  reis,  notan-^o-se 
que  ella  pode  se  elevar  a  mais  de  3K)00.-000$000  atèSO 
de  Junho,  data  do  encerramento  do  exercido. 

E'  portanto  uma  situação  de  franca  prosperidade  a  que 
atravessamos. 

E  esta  situação,  senhores  membros  do  Congresso,  jà 
estii  senào  apreciada  no  extrangeiro,  pois  a  revista  Les 
annales  díplomattques  et  consulaires,  que  se  edrcta  em 
Paris,  fazendo  considerações  sobre  a  minha  mensagem  do 
annopassado,  tomou  patente  que  a  nossa  situação  finan- 
ceira e  económica,  contrariamente  ao  que  se  observa  na 
maior  parte  dos  Estados  Brazilen^os,  não  se  ressente  apenas 
da  consequência  da  guerra  mundial. 

A  UNIÃO  E  O  ESTADO 

As  relações  do  Estado  de  Goyaz  com  o  governo  da 
União  continuam  a  ser  de  franca  cordialidade. 

Db  governo  Federal,  a  cuja  frente  se  acha  o  Exmo. 
sr.  dr.  Epitácio  da  Silva  Pessoa,  um  dos  maiores  expo- 
entes da  nossa  intellectualidade,  tem  o  governo  do  Es- 
tado recebido  as  mais  significativas  demonstrações  de 
prestigio,  de  modo  a  podermos  contar  com  a  sua  boa 
vontade  e  com  a  de  seus  dignos  auxiliares  para  tudo 
quanto  disser  respeito  aos  interesses  da  nossa  terra. 

A  crnsequencia  dessa  politica  de  larga  visão  è  a  perfeita 
harmonia  que  reina  em  Goyaz  entre  as  autoridades  fe- 
deráes  e  estadoaes,  civis  e  militares,  collaborando  todas 
na  obra  do  engrandecimento  do  Estado. 

GOYAZ  E  OS  ESTADOS 

Com  os  governos  dos  Estados,  de  que  se  compõe  a 
federação  brazileira,  continuo  a  manter  .a  melhor  harmo- 
nia e  cordialidade  que  podem  ser  desejadas. 

Nem;  mesmo  as  velhas  questões  de  limites  com  al- 
guns desses  Estados  cons^uiram  alterar  essas  relações 
amistosas. 

Não  é  de  hoje  que  os  governos  •  de  Goyaz  têm  ten- 
tado, por  uma  decisão  amigável,  resolver  essas  pendências. 

Os  meus  melhores  esforços,  desde  que  assumi  a  ad- 
ministração do  Estado,  vão  sendo  também  empregados 
nesse  sentido. 

Si  em  verdade  não  puderam  tor  resolvidas  todos  as 
nossas  seculares  questões  de  limites  na  ultima  tentativa 
feita  perante  o  6°.  Congresso  de  Geographia,  que  se 
realizou  p  anno  passado  em  Bello  Horisonte,  todavia 
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muito  lucramos  com  os  estudos  que  se-fez  a  respeito,  sen- 
do proporcionado  ao  Estado  bella  occasião  de,  pela  pri- 
meira vez,  discutir  e  patentear,  perante  .  tão  respeitável 
assemblèa,  os  seus  direitos,  pouco  conhecidos  aliás. 

Antes  da  reunião  deste  Congresso,  que  por  iniciativa 
da  Liga  da  Defesa  Nacional  teria  dé  tomar  conheci- 
mento das  bases  de  ura  accordo  para  á  solução  das  ques- 
tões de  limites  interestadoaes,  ficou  assentado  que  os  de- 
legados dos  diversos  Estados  se  reunissem  èm  conferen- 
cias preliminares,  na  séde  da  Sociedade  de  Geographia 
do  Rio  de  Janeiro,  durante  o  mez  de  Agosto,  o  que  de 
facto  se  verificou,  sendo  os  trabalhos  iniciados  a  5  do  mes- 
mo mez. 

Na  conferenciado  dia  7, o  sr.  Almirante  José  Carlos 
de  Carvalho  entregou  à  mesa  a  Memoria  elaborada  pelos 
delegados  de  Goyaz  sobre  as  questões  de  limites  que 
mantemos  com  os  Estados  da  Bahia,  Minas,  Matto  Gros- 
so e  Pará,  da  qual  junto  um  exemplar  impresso,  acom- 
panhado de  dutro  contendo  a  documentação  cartographica, 
que  elucida  perfeitamente  os  nossos  direitos  aos  territórios 
invadidos. 

Estes  planos  geographicos,  elaborados,  tres  no  século 
18  e  o  quarto  em  principio  do  século  passado,  constituindo 
o  segundo  volume  da  referida  memoria,  julgados  perdidos, 
mas  hoje  dados  á  luz  devido  as  incànçaveis  pesquizas  dos 
nossos  delegados,  não  valem  sò  como  preciosa  documen- 
tação das  nossas  questões  de  limites :  pertencem  também  a 
geographia  histórica  do  Brazil. 

Este  memorial,,  redigido  pelo  sr.  Major  Henrique  Sil- 
va, que  abordou  convenientemente  a  questão  demons- 
trando os  direitos  do  nosso  Estado  á  evidencia  de  docu- 
mentos irrespondiveis,  terminou  com  a  seguinte  proposta 
de  accordo  feita  aos  referidos  Estados:— « 

Com  o  de  Minas  Geraes: 

Os  limites  históricos,  ou  nielhor  os  mesmos  que  a 
Capitania  de  S.  Paulo  tinha  com  a  das  Minas  Geraes 
antes  da;  criação  das  de  Goyaz  e  Matto  Grosso,  isto  é, 
a  linha  de  cumiadas  do  Espigão  Mestre,  também  cha- 
mado Serra  Geral,  ou  cadeia  goyana,  que  separa  as  aguas 
das  bacias  de  S.  Francisco,  Paraná  e  Tocantins,  desde 
as  nascentes  do  Ribeirão  Jacaré,  na  Serra  de  Pilões,  atè 
a  Chapada  de  Santa  Maria. 

Como  do  Park 

Goyaz  accode,  da  melhor  boa  vontade,  a  um  convé- 
nio como  o  de  7  de  Dezembro  de  1900,  celebrado  entre  os 
governos  de  Matto  Grosso  e  Pará,  para  a  solução  de  se- 
us limites,  mas  propondo,  por  seu  turno,  que  a  linha  di- 
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visoria  seja  uma  recta  tirada  da  confluência  do  rio  Ora 
dalius,  no  Araguaya,  até  alcançar  pelo  meridiano  de  6* 
de  longitude  W.  do  Rió  de  Janeiro,  á  .margem  direita 
do  Itacaiunas,  e  por-  este  atè  a  sua'  fòz  no  mesmo  Afa- 
guaya. 

Com  o  dè  Matto  Grosso: 

O  rio  Sucuriú  desde  a  sua  mais  alta  cabeceira  no 
divortiumaquarium  das  bacias  do  Amazonas  e  do 
Prata  atè  sua  confluência  na  Paraná;  e  da  mesma  nascen- 
te dôv  Sucuriú,  para  o  Norte,  uma  linha  geodésica  tirada 
pelo  meridiano  de  10*  de  longitude  W.  do  Rio  de  Janeiro 
até  o  rio  das  Mortes  e  por  este  á  sua  barra  no  Araguaya» — 

—O  Estado  de  Matto  Grosso  recusou  o  accordo  pro- 
posto pelos  nossos  representantes,  apresentando  por 
sua  vez  o  que  consta  do  seguinte  telegramma  que  re- 
cebi:— 

«Rio,  30  de  Agosto  de  1919. 

Tendo  ficado  assentado  na  reunião  antehontem 
tivemos  com  os  representantes  de  Matto  Grosso  que  o 
Major  Henrique  Silva  telegraphasse  a  v.  excia,  sobre 
o  alvitre  por  elle  lembrado  e  o^ceito  pelos  delegados 
de  Matto  Grosso  de  que  submetteriam  o  caso  ao  Pre- 
sidente do  Estado  y  estabelecendo  novas  bases  para  os 
limites  entre  os  dois  Estados,  e.não  comparecendo  Hen- 
rique Silva  e  nem  o  deputado  Olegário.  Pinto,  ultimar 
mente  nomeado,  á  reunião  de  hoje  combinada  para  to- 
marmos conhecimento  do  assumpto,  resolvi  submetter  á 
consideração  de  v.  excia,  o  telegramma  que  o  meu  com- 
panheiro de  delegação  lhe  deveria  tr.ansmitíir: 

O  Eio  Araguaya  desde  o  limite  dk  Matto  Grosso 
COM  o  Pará  até  as  suas  mais  altas  cabeceiras:  dabde 

PELO  DIVISOR  das  AGUAS  ATÈ  A  CABECEIRA  SUPERIOR  DO  RIO 

Sucuriú;  descendo  por  esta  e  pelo  curso  do  Sucuriú 

ATÉ  o  POlíTO  com  que  ESTE  RIO  É  CORTADO  PELO  PARALLELO 
19;  E  SEGUINDO  POR  ESTE  PA.RALLELO  ATÉ  ENCONTRAR  O  RIO 
ArOKÈ  E  POR  ESTE  RTO,  AGUA  ABAIXO,  ATÉ  A  SUA  FOZ  NO  Pa- 
EANAK-BA. — 
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XJrgindo  nova  deliberação  porque  segunda  feira,  V 
de  Setembro,  será ' a.' ultima  sessão  realizada  na  So- 
ciedade de  Geographia,  peço  a  v.  excia.  dizer  o  que  de- 
vo fazer,  Cordlaes  saudações. 

José  Carlos  de  Carvalho.-» 

Ficando  o  nosso  Estado  bastante  prejudicado  em  seus 
direitos  com  essa  proposta,  pois  que  viria  assim  perder 
a^ona  entre  o  rio  das  Mortes. e  o  Rio  Grande, que e_^a 
cabeceira  ráais  alta  do  Ara.o;uaya,  e  também  a  região 
entre  o  Aporé  e  o  rio  Pardo,  resolvi  não  acceital-a, 
transmittindo  ao  Almirante  José  Carlos  o  segumte 
-fcelegramma: 

«Goyaz,  2  de  Setembro. 

Somente  hoje  recebi  o  seu  ielegramma  de  30  do 

mez  passado^ 

Este  governo  não  pode  acceitar  a  proposta  de 
Matto  Grosso,  por  lesar  interesses  e  direitos  adquiridos 

deste  Estado^ 

Espero  que  V,  Excia.  consiga  o  accordo  primeira- 
-mente  proposto:— ^í^J^o  rio  Sucuritj,  parallelo  10  e 
•Rio  das  Mortes;  oir  esttão,  em  ultimo  g aso,  picando 
Santanna  para  Matto  Groso/  e  a  região  entre  o  rio 
»AS  Mortes  e  o  Araguaya  para  Gotaz 

Gordiaes  saudações. 

Alves  de  Castro.^ 

O  novo  alvit  re,  que  suggeri,  vinlia  •  dividir  ao  meio  a 
velha  questão  com  aquelle  Estado,  ficando  Goyaz  com 
os  seus  limites  incontestáveis  até.  o  no  das  Mortes  e 
,  Matto  Grosso  eom  a  região  de  Santanna  do  Paranahyba, 
€ntre  o  Aporé  e  o  rio  Pardo. 

Offerecia  assim  ao  Estado  visinlio  a  prova  mais  • 
cabal  dos  desejos  que  nutria  e  nutro  amda  de  terminar 
de  vez  essa  questão. 

Mas  esta  proposta,  também  não  foi  acceita,  continu- 
ando a  secular  psndencia  infelizmente  semsoluçao. 

Os  nossos  delegados,  como  se  vê  do  seguinte  tele- 
gramma  qud  me  foi  passado,  firmaram  um  accordo  com 
o  Estado  de  Minas,  escolhendo' para  arbitro  da  questão 
o  Èxmo.  sr.  dr.  Epitácio  Pessoa: 
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NóSj  delegados  àe  Minas  e  Goyaz,  temos  a  grónde 
saãsfação  de  commtmicar  a  V.  Exúa.  a  acta  do  accordo 
àe  limites  entre  os  nossos  Estados,  aguardando  a> 
opinião  jurídica  do  Presidente  Epitaáo  Pessoa,  que 
acceiiou  patriotiàammte  a  incumbência  de  resolver 
sobre  a  validade  do  auto  de  1800í 

Este  acontecimento  consagra  de  modo  significativo 
as  cordiaes  relações  entre  os  dois  Estados. 

Saudações  affectiiosas, 

Augusto  de  Lima. 
Olegário  Pinta» 
Kespondi  assim  a  esta  eommTinicaçãó: 
«Srs.  deputados  Augusto  de  Lima  e  Olegário  Pinto-. 
Goyaz,  3  de  Setembro  de  19]  9. 
£m  referenda  aoyasso  fetegramma  de  2  do  cortenfe^ 
tenho  a  dizer  que  o  auto  de  ISOO  é  um  documento  elabò- 
.rado  sem  autorização  legal  e  não  pode  por  isso  servir 
de  base  para  decisões. 

Acabo  de  telegraphar  ao  Presidente  da  Republica, 
acceitandoa  sua  competente  arbitragem^uma  vez  que  se 
baseie  em  todos  os  dâcumentos  sobre  o  assumpto, 

Cordiaes  saudações, 

Alves  de  Castro.i^ 

i  Goyaz,  3  de  Setembro, 

Exmo.  sr.  dr.  Presidente  da  Republica. 

Informado  de  que  os  delegados  mináros  e  goyano^s 
entregaram  a  v.  exa.  a  solução  da  questão  de  limites 
entre  os  dois  Estados,  tomando  por  bàse  o  auto  de 
denmrpação  de  1800,  elaborado  por  José  Gregorio  de 
Moraes  Navarro,  peço  venta  para  invocar  a  esclarecida 
attençãò  de  v.  exa,  para  a  arbitrariedade  com  que  tal 
documento  foi  lavrado. 

Esse  auto  não  se  funda  em  nenhuma  autorização 
legal,  porque  não  emanou,  camo  se  pretende,  nem  do 
Clivará  de  20  de  Outubro  de  1798  e  nem  da  carta  regia 
de  25  de  Abril  de       que,  dando  categoria  á  Paracatã, 
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jamais  autorizou  qualquer  desannexação  de  território 
goyanOy  conforme  demonstrou  á  saciedade  o  deputada 
Cardoso  de  Meneses,  na  sessão  da  Camara  dos  Depu- 
tados de  19  de  Junho  de  1877. 

Em  defesa  dos  interesses  do  meu  Estado,  e  ainda 
pelo  receio  de  futuros  embaraços,  éque  venho  â  presença 
de  V.  exa.  expor  os  motivos  que  me  levam  a  desconhecer 
a  validade  do  referido  auto  de  1800. 

Acceíto  a  homosa  arbitragem  de  v.  exa.,  tendo-se  em 
vista  todos  os  documentos  referentes  a  essa  secular 
questão,  inclusive  o  importante  Klvarâ  de  1815  que  não 
comprehendeu  nos  territórios  da  comarca  de  Paracatú 
qualquer  porção  de  terras  de  Goy  az. 

Cordiaes  saudaçães. 

Alves  de  Castro.^ 

Os  delegados  do  Pará  não  aceeitarain  a  proposta  de 
Goyaz,  tendo  eu  recebido,  no  dia  20  de  Setembro,  os 
seguintes  telegrammas  passados  aliás  no  dia  13: 

«Rio,  13  de  Setembro. 

O  accordo  com  o  Pará  ainda  não  foi  assignadò 
devido  a  objecções  de  nossa  partk-^  , 

O  Pará  quer  o  seguíntei—Melg^raguaya,  ficando  .\ 
para  Goyaz,  em  S.  José  do  Ara^aâya,  o  domínio  priva- 
tivo de  um  hectare  para  repartições  fiscaes  goyanas. 

Saudações. 
José  Carlos  de  Carvalho,* 

Mosqueiro,  13. 

Congratulo-mí  com  V,  Exa.  pelo  acto  da  assignatura 
do  accordo  que  marca  o  inicio  defirútivo  da  solução  da 
questão  de  limites  entre  os  Estados  de  Goyaz  e  do  Pará, 

Evidencia  esse  accordo  os  patrióticos  sentimentos 
que  animam  a  todos  quantos  empenharam  esforços  para 
chegar-se  a  tão  louvável  fim. 

Lauro  Sodré. 

Governador. 
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A  estes  telegrammas  respondi  immediatameute  nos 
seguintes  termos:  - 

'     Almirante  José  Carlos  e  major  Henrique  Silva.  . 
Goyaz,  20  de  Setembro. 

O  accordo  proposto  pelo  Pará  não  pôde  ser  acceito 
por  prejudicar  incontestados  direitos  ,  nossos.  Saudações. 

Alves  de  Castro.-» 

«Goyaz,  20  de  Setembro. 
.  Exm.  sr.  dr.  Lauro  Sodré,  Belém. 
Agradecendo  q  telegramma  de  V.  Ex.  de  13  do  cor- 
rente, hontem  recebido,  cumpre-me  dizer-lhe  que  sinto 
muito  não  poder  concordar  com  a  proposta  de  accordo 
apresentada  pelos  representantes  desse  EHado,  visto  co- 
mo vem  ella  prejudicar  direitos  incontestados  de  Goyaz. 
Neste  sentido  teleqraphei  aos  delegados  goyanos. 
Acredito,  porém,  que  este  facto  não  impedirá  que 
possamos  entdbolar  novas  negociações  de  modo  que  as 
fronteiras  dos  dois  Estados  fiquem  delimitadas  com 
honra  e  dignidade  para  os  nossos  Estados. 

Cprdiaes  saudações. 
■  ,     '  Alves  de  Castro.-»  < 

Não  obstante  haver  o  Almirante  José  Carlos  me  af  fir- 
mado, no  telegramma  acima  referido,  não  ter  sido  assi- 
gnado  ainda  esse  accordo,  foi  publicado  no  Jornal  do 
Commercio  de  6  de  Setembro  e  lido  ao  6**  Congresso  de 
Geógraphia  em  Bello  Horizonte,  a  seguinte 

<!'Convenção  de  limites  entre  os  Estados  do  Pará  ^ 
de  Goyaz.  Os  Estados  do  Pará  e  de  Goyaz,  representa- 
dos pelos  seus  -delegados  abaixo  assígnados,  legalmente 
nomeados  pelos  respectivos  Governador  e  Presidente, 
animados  do  mais  patriótico  espirito  de  concórdia,  e, 
no  intuito  de  pôr  termo  ao  estado  de  duvida  sobre  os  li- 
mites geographicos  communs,  accordam  em  estabelecer 
o  seguinte  convénio : 

Artigo  1— Os  limites  enire  os  Estados  de  Goyaz 
e  do  Pará  serão  pelo  t/ialweg  do  rio  Araguaya,  a  partir 
dcs  li.rMrs  do  Estado  do  Pará  com  o  de  Matto  Grosso^ 
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cppr ovado  pela  lei  federal  n- 3679,  de  8  de  Janeiro  de 
3819,  até  a  confluência  _  do  dito  rio  Araguaya  com  o 
Tocantins. 

Artigo  2'— Todo  o  território  da  margem  esquerda 
^eograplnca  do  rio  Araguaya,  a  partir  da  linhn  de  li- 
mites com  o  Lstado  de  Matto  Grosso^  no  artigo  prece- 
dente indicada  e  as  ilhas  situadas  à  esquerda  do  'tUtã- 
iveg  do  mencionado  rio  pertencerão  ao  Estado  do  Pará. 

Artigo  ^-Todo  o  território  da  margem  direita 
do  mencionado  rio  Araguaya  e  as  ilhas  situadas  à  di- 
reita do  thaiseg  respectivo  pertencerão  oto  Estado  de 
Ooyas. 

Artigo  A'— O  Estado  do  Pará  assentará  com  o.Es- 
iado  de  Goy  az  um  convénio  para  facíliUr  a  ambos 
os  Estados -a  arrecadaoão  d£  rendas  respectivas  dos 
ierriiorios  e  ilhas,  que  por  esta  convenção  são  reco- 
flherzdps  como  pertencentes  a  ada  um  dos  Estados. 

Artigo  ò'—0  Estado  do  Fará  cederá  ao  Estado 
de  Goyas  á  iiiulo  de  propriedade  privada,  dentro  dò 
terr 'tório  paraense  e  annexa  d  Villa  de  S.  João  da 
Jo3  do  rio 'Araguaya,  ttmu  extensão  de  úm  hectare^ 
para  a  installação  da  respectiva  repartição  fiscal: 

Artigo  ó'  d  presente  convenção  será  ratifizada 

fia  conlormídade  da  Constituição  de  cada  um  dos 
Estados  de  Goy  az  e  do  Paráe  submettida  áappr  ovação 
£  resolução  definitiva  dos  competentes  poderes 
Jederaes. 

Em  testem  unho  do  que,  ncs,  delegados  dos  Governos 
dos  Estados  do  Pará  e  deGoyaz,  iuTestidos  de  plenos 
■  poderes,  âssiguam^Ds  a  presente  convenção,  que  será  ti- 
rada em  tresvias  authenticas,  uma  para  ser  enviada  á 
Liga  da  Defeza  Nacional,  atim  de  ser  presente  ao 
Congresso  Brazileiro  oe  Geographia,  a  segunda  remetti- 
da  ao  exm.  sr.  dr.  Governador  de  Estado^  do  Pará  e  a  3* 
enviada  ao  exm.  sr.  dr.  Presidente  do  Estado  de  Goyaz. 
U  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Capital  da  Republica,  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  na  Saladas  Sessões  da  Ligada 
•  Defesa  Nacional,  aos  4  diasdomezde  Setembro  de  1919. 
ias.)  João  da  Palma  Muniz,  Bsnto  de  Miranda  e  Bruno 
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Lobo,  delegados  do  Estada  do  Pará.— José  Carlos  de  Car- 
valho e  Henrique  Silva,  delegados  de  Goyaz.— » 
'  •  A'  vista  do  meu  t6le.gramma,  ]k  referido,  datado  de  2(} 
deSôteinbro,  os  senhores  Alm iranteJoséCar los  e  Henri- 
que Si  Iva  recusaram  a  sua  assignatura  às  duas- vias  au- 
thenticas,  de  que  trata  o  mesmo  convénio. 

Mas  este  facto  não  pode  prejudicar  a  validade  desse 
doeumento,  pois  eram  expressos  e  claros  os  poderes  de 
^qtie  se.  achavam  investidos  os  seus  signatários. 

Nestas  condições,  subraettendo-o  a  apreciação  dos  se 
nhores  membros  do  Congresso,  solicito  a  sua  não  appro- 
vação,  como  medida  garantidora  dos  .nossos  direitos  ah i 
claramente  sacrificados,  como  fiz  ver  aos  nossos  repre- 
sentantes. 

Em  referencia   à  nossa  pendência  com  o  Estado 
.da  Bahia,  , recebi  os  seguintes  telegrammas: 

«Rio,  9  deAg^odel919. 

Temos  a  honra  de  communícar  a  v.  exa.  que  foi  hoje 
assignadoo  convénio  fixando  a  linha  divisaria  dos  Estados 
do^  Bahia  e  de  Goyaz,  iniciando  a  obra  de  completa 
fraternidade  dos  Brazileiros  e  desfazendo  o  pretexto  de 
possíveis  desintelUgencias. 

Completará  o  pensamento  patriótico  desse  convénio 
sobre  a  linha  divisória^  um  outro  aduaneiro  garantindo 
a  fiscalização  reciproca  das  rendas  dos  dois  Estados, 
politica  e  economicamente.  SmádiÇÕes. 

Almirante  Jose  Carlos  deCarvalho— Henrique  Silva 
Braz  do  Amaral— Arlindo  Fragoso  e  Eduardo  Espindola^ 

Este  conven'0  é  o  seguinte : 

«Os  infra  assignados,  delegados  da  Bahia  e  de  Goyaz, 
investidos  pelos  respectivos  governos  dos  Estados  acima 
citados,  resolvem  assentar  a  linha  divisória,  que  vigorará 
d'ora  em  diante  e  será  respeitada  pelas  autoridades  e  popu- 
lação delles  como  sua  fronteira. 

A  linha  fronteiriça  correrá  pelo  divisor  das  aguas  do 
Espigão  que  se  encontra  naturalmen*e  levantado  entre  os 
dois  Estados  do  Norte  a  Sul,  com  as  variantes  destes  pontos 
cardeaes  que  deverão  obedecer  as  nascentes  dos  rios  das 
duas  bacias,  a  de  S.  Francisco,  á  leste,  e  a  do  Tocantins, 
á  oeste. 
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Na  chapada  da  Mangabeira  será  traçada  uma  linha  pelo 
meio  da  lagoa  do  Veredão,  correspondendo  á  nascente  do 
rio  Sonininho,  que  mana  para  a  bacia  do  Tocantins  e  a  do 
rio  Sapão  que  mana  para  a  bacia  do  S.  Francisco. 

Este  accordo  è  feito  ad  referendum  dos  dois  congressos 
estadoaes  e  da  ratificação  do  congresso  federal,  nos  tsrmos 
da  Constituição  da  Republica. 

Logo  depois  de  feita  esta  ratificação,  nomearão  os  dois 
governos  acima  indicados  uma  commissão  mixta  que  irà 
cravar  -  os'  marcos  da  divisão,  ficando  dois  delles  nas 
extremidades  da  referida  lagoa  do  Veredão  nos  pontos  da 
linha  acima,  que  dividirá  ao  meio  a  lagôa,  e  nos  logares  em 
que  for  mais  conveniente  fincal-os,  de  modo  a  serem 
sempre  vistos. 

E  tendo  nisto  accordado,  combinado  e  acertado  promet- 
tem,  em  nome  do  poder  publico  dos  dois  Estados,  respeitar 
tal  divisória  que  assim  fica  estabelecida,  dependendo  ape- 
nas das  ratificações  já  declaradas,  impostas  pela  nossa  lei 
magna. 

A  este  accordo  seguirá  um  convénio  aduaneiro  que 
julgam  conveniente,  a  bem  da  economia  dos  dois  Estados, 
concluir  desde  já  os  seus  delegados  infra  assignados. 

(a  a)  Almirante  José  Carlos  de  Carvalho— Maior 
Henrique  Silva— Braz  Amaral— Arlindo  Fragoso— Edu- 
ardo Espindola.^ 

O  outro  convénio  a  que  se  refere  o  presente  accordo» 
é  o  que  se  segue,  como  consta  da  respectiva  communicação 
que  o  Almirante  José  Carlos  de  Car^^alho  fez  á  conferencia 
preliminar  do  6**  Congresso  de  Geographia,  na  sessão 
do  dia  13  de  Agosto:— 

«Os  delegados  dos  dois  Estados  da  Bahia  e  de  Goyaz 
são  de  parecer  qne  deve  se  seguir  ao  convénio  feito  e 
assignado  no  dia  9  do  corrente,  um  outro— convénio 
aduaneiro— a  bem  da  economia  dos  dois  Estados,  à  exem- 
plo daquelle  que  está  em  vigor  na  Bahia  e  em  Pernambuco, 
approvado  por  decreto  do  Estado  da  Bahia  n.  1193,  de 
3l'de  Outubro  de  191 2,  pela  lei  n.  922  de.  Dezembro  do 
mesmo  anno,  e  pelo  decreto  n.  10.109,  de  õ  de  Março  de 
1913,  do  Governo  Federal. 

Neste  convénio  aduaneiro  devem  ser  incluidas  estas 
clausulas: 

à)  Os  Estados  contractantes  permiitem  que  em  seús 
territórios  tenham  exercício  mediante  previa  communicação, 
'  ■  agentes— fiscaes  do  governo  incumbidos  da  fiscalização 
e  da  cobrança  de  impostos  afim  de  evitar  fraudes  e 
contrabandos;  e 
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b)  O  convénio  aduaneiro  entre  os  dois  Estados  sera 
submettidoáapprovaçãodò  Governo  Federa  ,  para  o  fim 
detei-minado  na  Constituição  da  Republica,  art.  1 8,  n.  1  b,  e 
terá  execução  emquanto  convier  aos  interessados  e  por 
qualquer  delles  não  for  denunciado  com  antecedência  ae 

noventa  dias.^^ 
«Rio,  12 

A  Liga  da  Defesa  Nacional  apresenta  a  V.  Ex^, 
os  mazs  calorosos  applausos  pelo  motivo  do  accordo 
preliminar  firmado  pelos  seus  delegados  nas  questões 

de  limites  com  a  Bahtu. 

Esperamos  do  alto  patriotismo  do  Governo  de  V, 
Exa.  e  do  Congresso  do  Estado  que  seja  o  accordo  rati- 
ficado dentro  dos  preceitos  constitucionaes, 

A  Commissão  Executiva,  por  ter  concordado  para 
que  seja  dado  o  primeiro  passo  em  prol  da  Unidade 
Nacional,  jaz  votos  para  que  este  patriótico  exemplo 
seja  seguido,  de  modo  que  em  1922  possa  ser  apre- 
sentado o  mappa  completo  do  Brasil  com  a  resolução 
de  todas  as  questões  de  limites.  Saudações. 

Homero  Baptista,  presidente— Fé-Zif'^  Pacheco,  se- 
cretario gtrá\-'2áf/onso  de  Viseu,.  thesoureiro.> 

A  estes  dois  -  despachos  respondi  nos.  seguintes  ter- 
mos, depois  de  haver  bem  examinado  o  aassumpto: 

«Goyaz,  13  de  Setembro. 

Srns.  Almirante  José  Carlos,  Henrique  Silva,  dr.  Braz 
Amaral,  Arlindo  Fragoso  e  Eduardo  Spindola— Rio. 

Agradecendo  a  communicação  constante  do  tele- 
gramma.  de  9  do  corrente,  congratulo-me  com  os  re- 
presentantes de  Goyas  e  da  Bahia  pelo  Jelis  encami- 
nhaménto  das  nossas  questões  de  limites,  firmando 
o  convénio  da  linha  divisória  entre  os  nossos  dois 
Estados. 

Saudações. 
Alves  de  Castro.y 

«Goyaz,  13  de  Setembro.  .. 

Srs.  drs.Homero  Baptista,  Felix  Pacheco  e  Affonsode 
Viseu,  membros  da  Commissâo  Executiva  da  Liga  de 
Defesa  Nacional. 


íPcvi  praser  recebi  a  corfiumrtkafão  consíatjie  do 
•^vsso  telegmwnHi  de  12  do  coireuU. 

Covgraivlcrndo-we  por  fsiiiiha  vcs  com  a  Conimifsão 
JExecuthada  Liga  da  Dejesa  V^adonal  pelo  occordo 
-prelmimtr  Jítmado  pelos  represefiKintes  deste  Eslado, 
communu  O'-vos  que  ^wprfgurei-os  mem  esjorços  par-a 
<]ue  o  Coftgresso  do  Estado,  em  a  s'7ía  reunião  ão  omw 
^inãotiro.ratijiqíieesst  convento,  pois  asohi-ção  das 
questões  de  limites  se  impõe  como  necessidade  inde- 
i^liii(i'velpar<ifírm<ir  a  Vnidade  V^acional. 

Saudações, 
(yílves de  Castro.^ 

Este  accordt),  senhores  membros  do  Congresso,  bem 
merece  a  vossa  approvação,  o  que  ^licito,  visto  con- 
sultar aos  altos  interesses  do  nosso  Estado. 

Ao  dar-vos  con-hechnento  das  r.e^íociaçoes  entaboU^ 
das  Derante  o  6-  Congresso  de  Geograpliia,  cumpro  o 
J  atoTever  de  assign?lar  os  grandes  serviços  prestados 
•  latuitamente  ao  Estado  pela  nossa  ^f£^^^í>'„f^^^^^ 
fez  narte  alem  dos  nossos  conterrâneos  Major  Henrique 
S^^re  dr  Olegário  Herculano  da  Silveira  Pm  o.o  fllus- 
frado^tifleí^^  José  Carles  de  Carvalho,  todos 

merecedores  dos  nossos  agradecmentos.  ^ 

Este  Cmgresso  '  encerrou  as'  suas  sessões  no  dia  lo 
de  SrtembíSrSnforme  cc^^^^^  telegramma 
que  me  foi  passado  pelo  seu  presidente: 

Bello  Horisonte,  15. 

lenho  a  Jionra  de commvmccir  a<v,  exa,  o  encerra- 
mento do  6-  Congresso  de  Gtographia. 

V  Exa  Joiacckimado  presidente  honorário,  sendo 
assignados  diversos  accordos  e  um  contento  sobre 
questões  de  limites  ínterestadoaes. 

O  Cov-resso  approvou  um  mto  de  agradecimento 
pelo  apoio  prestado  por  V.Ecca,  atem  dc  exitodv 

<^rtamen.  Saudações,  ~ 

Thaumaturgo  de  A  levedo .  > 

Resulia  do  exposto.  q«  ^"^J^^^^"^ 
sas  questões  de  limites  cem  Matto  Ciosso  el?ara. 
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Nem  só  p^r  isto.  c)ii->  ,tambi:Tr.  porque  irio  pucfe' 
fânr  se  entender  satisfatorianKiite  sobre  as  suas  qur>tõe? 
os  E3tado5  da  Bihia,  Sergio 2,  Espirito  Santo,  Pemanr- 
biicd,  Piaúhy,  Cíarí  e  A/íiraihto,  a  Sociedade  de"  Ge- 
ographia  do  fôo  de  Janeiro,  no  miz  de  Março  findo^ 
por  proD.osta  de  unrdos  S2us  nnmbras,  pediu  ao  Ins- 
titiítc>  Histórico  e  Cf^o^raoMca  a  reunião  de  uma  segun- 
da conferencia- desses  Estados  para  qu:eseja  o  assump- 
to resolvido:  por  arbitramenta 

A'  propósito»,  recebi  o  seguinte-  tdegramma: 

Rio;  7  de  Abril.  • 

Attendetf do  aos  expressivos  reclamos  da  opimõ(> 
nacional  e  as  inequívocas  mxniftístaçõ-is  d  is  socieda- 
des scíentijicas  e  patrióticas  do  piis,  bem  como  ás  con- 
■  "Oenieif cias  politicas  e  aãnrimsfratiTjts  d",  todo  o  Bra- 
sil, resófveu  o  Governo  Federal  empregar  os  meiosr 
ao  sett  alcance  para  ver  finalmmte  dirimidas^  por 
occastão  do  centenanó  da  Independência,  as  irritantes 
questões  de  limites  itrterestadoaes,  qm  prejiciicam  ao 
jfiesmo  tempo  a  nossa  c&ncordia  interna  e  o  conceito 
da  nacionalidade  no  éxíeriòr. 

Vivamente  empenjíado  na  reaUsciçdo  detaldesignto 
está  o  Governo  disposto  a  coadjuvar,  desde  logo,  com 
engenheiros  Jederaes  destacados  para  o  serviço  de 
demarçação  dos  respectivos  limites,  os  Estados  signa- 
tários de  accordos  provenientes  do  Congresso  de 
Bello,  ííúrísonte  ou  de  outras  já  éncamtnhados  no 
mesmo  sentido'. 

Por  existirem  ainda  questõ^is  desta  naturesa,  cujo 
exame  ten  lente  a  uma  solução  definitiva  não  foi 
iniciado  mediante  qualquer  processo,  venJío  pedir  a 
V.  Exa..  confiando  no  seu  piMotismo  e  discortimo^ 
que  se  digne  de  noméar  um  representante,  desse 
Estado  á  Conferencia  que  encetará  os  seus  trabalhos 
no  dia  í' de  íunho  do  corrente  anuo,  por  autorizarão 
do  sr.  "Presidenteda  Republica  e  sob  minha  direcção, 
aftm  descremos  mencionados  casos  de  limites inte- 
restadoaes  submettidos  ao  arbitramento  si  as  partes 


 -ssa^^ 
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solução  das  questões  de  limites    erptadôaes,  o  que 

demortstTa,  de  sua  parte  "«"^o"^"*^^^^^ 

patriótica  e  digna  de  applausos  detodosos  brazileiros.. 

Não  estando,  ainda,  terminada  a  ingente  tarefa, 
a  Uca  da  Defesa  Nacional  espera  poder  contar  amda 
com^asuasolidariedade,afim  de  em  1922  es  e^am 
ultimados  accordos,  nessas  questões,  pelo  maior  nu- 
mero  possível  de  litigantes. 

Aproveito  o  ensejo  para  reiterar-lhe  os  protestos 
da  nossa  mais  elevada  solidariedade. 

Pela  Commissão  Executiva, 

Coelho  Neito 
Secretario  Geràl» 

.  Em  mensagem  do  anno  passado,  tive  occasiâo  de 
vos  declarar  o  seguinte: 

«A  duvida  que  o  governo  de  Minas  levanta  sobre 
o  nosso  direito  no  terreno  que  considera  litigioso, 
tem  creado  ao  nosso  Estado  alguns  embaraços  na  ar- 
recadação das  rendas. 

Entendi-me,  por  isso,  quando  em  licença  no  Rio 
de  Janeiro,  com  o  illustre  dr.  João  Luiz  Alves,  Secre- 
tario de  Finanças  desse  Estado,  e  trocamos  ideias  so- 
bre as  vantagens  de  um  accordo  até  que  se  resolva 
definitivamente  a  pendência. 

Espero  que  este  ajuste,  que  muito  interessa  aos 
sentimentos  de  boa  visinhança  dos  dois  Estados,  seja 
firmado  no  corrente  anno,  para  o  qual  já  estou  habi- 
litado por  lei.»  . 

Tenho  o  prazer  de  communicar-vos  que  este  ac- 
cordo foi  assignado  em  Bello  Horizonte,  no  dia  5  de 
Março  ultimo,  tendo  para  esse  fim  outorgado  poderes 
ao  deputado  federal  dr.  Olegário  Herculano  da  Sil- 
veira Pinto. 

Por  esse  accordo  ficou  claramente  reguladá  a  assis- 
tência mutua  dos  dois  Estados  em  matéria  fiscal  nas 
suas  fronteiras,  previstas  as  regraç  da  respectiva  ac- 
ção e  definitivamente  afastadas  as  causas  de  attritos, 
de  modo  a  serem  estreitadas,  mais  e  mais,  a  cordia- 
lidade e  as  relações  entre  os  mesmos,  em  bem  da  or- 
dem e  da  tranquilidade  de  ambos. 

-  Eis  o 
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*  Termo  dc  accordo  entre  es  Esta-, 

dos  tíc  Minas  c  Goy  as  çara  rcci- 
proca  fiscalisação  na  fre?ilcira 

f  das  respectivas  importações  e  ex- 

portações, manletidb  o  livre  tran- 
sito das  mercadorias  de  um  pelo 
outro  Estado,  etc 

;   Aos  dnco  dias  do  mez  de  Março  de  1920  "esta 
Secretaria  de  Finanças  do  Estado  de  Mmas  Oew^  em 
Bello  Horizonte,  reunidos  o^eP^-esentantes  deste  Es- 
tadoe  do  de  Ooyaz,pelo  primeiro  o  doutor  JoSo  Luiz 
Al  ves  Secretario  das  Finanças,  de  Minss  Oeraes,e  peIo 
deOÔy^  o  doutor  Olegário  Pinto^  Deputado  Fede- 
írpelo  mesmo  Estado,  ambos  devidamente  autoriza- 
dos pelos  presidentes  dos  refendos  Estados,  foi  por 
«lies  estipulado  o  Presente  accordo  para  rec,pro^,fe 
íaJizaçãoT  na  froatdra  entre  os  mesmos  Estados,  da. 
irow&o  e  exportação  das  mercadorias  procedente 
d?sêus  territórios,  de  modo  a  assegurar  .nSoso  o  Iivr« 
transito  das  mesmas  pelos  terntorjos  de  um  e  outro  E^ 
lado  como.  nos  casos  em  que  for  isso  «ec^sano,  a 
IfieciivWad;  da  arrecadação  do  ;™P^^^«  «^^///j^ 
M-m  delles,obsemdas  as  clausulas  seguintes,  quereq 

procamet.teacceitam  e  faraó  cumpnr-. 

'  _t*— 

■   Ambos  os  Estados  wntractanles,  nos  termos  da 
Constituição  Federal,  reconhecem  e  farão  "spetór 
direito  ao  livre  trans  to  por  seus  terntonos  aas  merca 
doriasde  um  e  outro,  desdeque  taesmercadonas^^^^^^ 
sitem  cobertas  pelos  documentos  infra  especihcaaos. 

•  '  — 2*- 
Os  contractantes,  para  os  effeitos  da  clausula  an^ 
teriOT  se  compromettem  a  consentir  que  em  seus  terri 
íori^'  DoS^ser  creados  postos  fiscaes  de  um  e  do 
ou"«S  na  zonadesSasfronteirase  nos  pontos, 
em  due  o  sistema  de  viação  torne  necessária  a  ft=ca- 
uSiçao  dos  géneros  de  sua  producçâo  quer  na  sabida, 
quer  na  entTada  dos  territórios  respectivos. 

— y— 

A'  creaçâo  de  taes  pâstos  precederá  sempre  com- 
munica^o'  antecipada,  'de  30  dias  pdo  menos  ao  Oo- 
vomo  do  Estado,  em  cujo  terntorio  tenham  ae  ser  es 
tab^ddos  daerminando-se  com  exactidão  o  logar 
escolhido  para  o  posto. 


l^s  expedições cíeniercaítonâs de  unidos  Esfadas 
óáâ  &  6iÀf& 'Ott  átrâ^éz  deseilsterriloriy;,  para  des- 
fewá^,m"  rtfé^t^íHláé?  deverão  s^raconpa- 
Sf^í^^^tál  é)àr^d*  pelo  funccionano  da 
Í^Ié  do  É^álô  ái  (iífé  ertas/pertericereni,  da  qual 
?Slo  6  rítfrrtéí6-é  mftí^<f^^  voluims,  a  natureza 
6Wè*ae  cfô  i^r^tóy  sétf  í>èso,  sua  procedência, 
seu  dStíriò  finai;  gfjgfilfetfettfè-  éodestiriatan^ 

Êsíà  W»a  será  õ  tfí^co  dôCM^to  cdniiJtt>b^^ 
dà  Drô^ârtda  da  ifieféáfdwa  e  deverá^  síef  atitlietóik 
%ã^o  visto  d^  fátidciõító^  do  ^^ta^^^^^ 
terf ífòfity  â  mef^txfíál  táê,  «ítVár  e  será  y^^â  pof  9(J 
di^^í^tiaTido  ctfMrii^í^^  epiê  n«D  áei*  gado  e 
p-€*  60  d»s,  qóàtidò  * pdô  se  f efênir. 

È^aGÍ^esséncfáí  pira  vàMádé  dá.  ^íá  €>^to  do 
foncá(itíário  ou  àl^èhte  fiscal  da  fíóftleirà  dõ  ESíadO  de* 
inàriààdòFíeía  mércàdõriá,pelò4iíê  à  guíà  deverà  Sier 
èémpfè  àjíréséntàdà  ao  èxírtiè  è  visto  dtòSé  fiincciona- 
tiò  óBántíò  ò  rèferidó  Estado  também  ierthà  funccic- 
naHojuiítií  ao.  postô/^ué  extrâh^  ãguià  oti  posto  de 
Bròèédèntía.  Nòs  câsos  ém  qtté  isso  se  tiâo  de,  por 
s6  ter  è  Êstàdò  defstòiidàdó  ç^élá  nierçàddna  agente^ 
fiscaes  em  postos  âfá^iâdWdò  dé  píòcèdèila^^  a  guia 
deverá  ser  apresentada. no  priineiro  posto  fiscal  que 
mais  próximo  ficai-  da  fronteira,  afim  de  que.  seja  a 
méreadoríaèxâmfn^dae  Visadâ  águia,  confófihe  o  pre- 
ceitò  dá  tlàusuià  anieHot 

Não  é  licito  aos  agentes  fiscaes  de  qualquer  dos  Es- 
tados contractantes  recusar  o  éeu  visto  nas  guias  extra- 
iiidas  pelos  funccionarios  dá  fronteira  do  outro  Estado; 
sendo,  porém,  seu  dever  fiscalizar  a  eatradia  e  saiiida 
de  géneros  no  intuito  da  cobrança  dos  impostos  devi» 
dos  é  da  prevenção  de  contrabandos,  e  escrever 
nas  costas  das  guias  as  razões  da  sua  itnpugíiaçao, 
quando  tenham  motivo  para  impugnar  águia  apresen- 
tada a  seu.  visto,  afim  de  que  seja  a  questão  resolvida 
ulteriormente  por  quem  de  direito,  devendo  a  mercâ- 
doría  seguir  o  seu  destino, 

§  1"  Nos  casos  em  que  as  guias,  não  sendo  visa- 
das no  mesmo  ponto  de  procedência,  sejam  para  isso 
apresentadas  a  postos  físcaes  distantes  mais  de  õ  kilo- 
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mMros  do  posto  da  procedência  na  fronteira,  o  funcc^ 
ônario  a  que.Ti  fore.n  apresentadas  devera  exigir  do 
conduclor  das  mercadorias  ou  apresentante  das  guia., 
como  elc.nento  de  prova  da  procedência,  aapresen^- 
ção  do  conhecimento  de  pagamento  do  respectivo  im- 
posto  de  exportação  do  Estado,  a  que  se  allega  perten- 
cerem essas  mercadorias. 

S  2°  Quando  do  exame  da  guia  e  do  cotejo  comas 
mercadorias,  se  verificar  que  e^tas  não  correspondem 
aos  dizeres  da  guia,  seu  peso,  género,  marcas,  elc.,nao 
conSo  co^  asespeUcaçõesdaquelledocumento^^ 
as  mercadorias  não  serão  consideradas  como  m  rca- 
dorias  alheias  em  transito,  ficando  o  Estado  em  cujo 
território  se  encontrarem  no  pleno  dir^to  de  tax^as 
de  accordo  e  nos  termos  de  sua  legislação  tr.t)uta.ia. 

S  3"  Os  conductores  de  mercadorias  que  atraves- 
sarem a  fronteira  sem  terem  cumprido  a  obrigação  de 
apreTen  arem  como  aqui  se  estabelece,  suas  juias  ao 
.agente  fiscal  competente  para  sua 
elame  das  mercadorias,  sera  considerado  m.ractor, 
pío^edendo-se  contra  elle  como  no  caso  de  contra- 


bando.  ,^ 
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As  euias  serão  formalizadas  de  accordo  com  os  mo- 
^elosV^ntS  sob  noKl  e  2  cofr,órme  se  trat^^^^^^^^^ 
■  menle  de  géneros  deproducçâo  agrícola  manufaclur.1 

fa  ou  mineral  ou  de  gado  e  .serão  expííidas  em  Ires 
vi^.  além  do  tpco.ou  :talão,  sendo  entregue  a  parte  (o 

cónductor  ou  .prpprietano  <^^°!''Í^^  C^'fáe^ 
^^moi+íHaçá  S^^crétàra  de  -Finanças  de  m  nasu^-i^cb 
.em^^X.^^»^2^eàreplrtiçâocorre^ 

na  cidade  de  Goyaz,,a  3^ 

-  8^- 

Acnpq^íôas  Que  por  qualquer  motivo,  se  julguem 
iP  J^rS  e^o^So  dada  às  estipulações  ^  deste  ac- 

a  questão.    _ 

Como  se  deprehende  das  clausulas  4,  õ  e  6,  a  acção 

dos  v°íias  fiscaesnão  se  'imi'^  ?°  «''^"'^^l^^.^^So 
do  ias°eá  authenlicaç5D  das  gu.as_  por  mao  de  v,,^^^^ 
mas  extender-se-á  à  cobrança  do  .mposto.  quando  s. 
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verifiaue  ser  elle  devido  á  imposição  das  multas  pres- 
Sas  com  o  auto  correspondente,  nos  casos  de  con- 
íSando?  quando  a  parte  não  pague  de  prompto  a  mui- 
ta  imposta  e  o  imposto  devido. 

— 10^  - 

Estados  contractantes  cercarão  de  todas  as  ga- 
rantas'tf  unccb        do  outro  Estado  colloc^^^^^^^^^ 
frente  dos  postos  creados  de  accordo  com  o  G»sposio 
L'lLusuir2a,      permittindo  que  selam  emb^^^^^^^^^^ 
no  cumorímento  de  seus  deveres  para  repressão  ae 
contraffiose  arrecadação  de  i^^POstos,  W^^^ 
tendo-se  a  assistil  os  com  sua  força  publica  nos  casos 
de  ataques  ou  ameaças  á  sua  pessoa  ou  posto. 


—  11*  — 


Fica  formalmente  prohibido  aos  dous  Estados  con- 
tractantes  onerar  com  quaesquer  tributações,  directa 
ou  indirectamente,  os  documentos  expedidos  por  qual- 
quer dellespara  a  fiscalização  da  cobrança  de  seus  im- 
postos ou  de  qualquer  outra  fórma  onerar  o  transito 
de  mercadorias  de  um  Estado  pelo  terntono  do  outro. 

— 12»  — 

Os  Estados  contractantes  se  compromettem  apres- 
tarem-se  mutuamente  todas  as  informações  e  esclareci- 
mentos que  lhes  sejam  precisos  para  a  bôa  execução 
do  presente  accordo,  bem  como  a  se  auxiliarem  rea- 
procamente,  nos  termos  de  suas  legislações,  para  a  sua 
perfeita  effectividade,  ordenando  a  seus  agentes  fiscaes 
afiei  e  rigorosa  observância  das  condições  estipuladas, 
sob  as  penas  em  suas  leis  estatuídas. 

—  13»  — 

As  duvidas  que  se  suscitarem  entre  os  agentes  fiscaes 
dos  dous  Estados  quanto  a  procedência  dos  géneros 
submettidos  ao  seu  exame  e  fiscalização,  quando  não 
sejam  de  prompto  resolvidas  pelos  dpus  governos  con- 
tractantes, serão  em  ultima  instancia  pelo  arbitro  que 
por  elles  for  escolhido  entre  os  membros  de  sua  alta 
magistralura,  em  vista  de  um  inquérito  feito  por  func- 
cionaiios  da  confiança  dos  dous  Estados,  designados 
por  cada  um  dos  governos,  no  posto  fiscal,  onde  a 
duvida  se  tenha  originado. 

O  mesmo  syslema  será  adoptado  para  solução  final 
de  ouíra?  duvidas,  que  possam  surgir,  caso  não  che- 
guem CS  ccnlraclcinlcsa  uma  soluçCo  entre  si. 
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(O  oresenie  aocord^  entrará  em  vigor  ^nimeâiala. 

Jwo  ^í^es 
Okg&rw  Pinte 

como  ksáeoKBhas     Jfe^o  Zb.».^ 

sÍGS^'  (/a  MaUa^Ltma 

fifiia       9S  de  Abril  aipprová  e 
P0r  decreio  k  ^94\de  2^  ae  n     ^^^^^^^  a 

íados  do  Pai4  e  Mara«ha>. 

O  ESTADO  E  OS  MU^«aP10S 
Declarei  en,  meu  program««  inicial  em  relaça» 

T^i^cUfica^vel  seria,  por  ^sso^  qtf^-  t>^ 

.  .irl  os - 

^us  neste  parUadar.  adopu.tio  o  umco  Mo 
^as  neste  p  u.uriotismo  tndtca, 

cirtoio     imporuuite  papel  de  fis.cl  ias  m> 


.■  % 


A  fiel  abservamria  des'.a norma  de  conductà  duran- 
te amítinha.  adnTinistra^Ov  deu  em^  resultado  a  verda- 
d'eíra  unidade  de  vistas  entre-  ós-  podcFes  estadoal'  e- 
míinidípa-l  e  fez  com'  qíiàe'deísappaiieeessem."  as  Iwctas  Io- 
ca63,  ás  coTítendàs  poritkas^etn^qjLiaíf.  todos. 

Saa  as  nnià  aoNStosas-  ídot  esse  rnotivO'  as  reFações- 
d'os  rn<ir>icipios  coítv-  o  ritòu  go-verno^  trabalhando  to- 
cTós  pbT  umà  acção  corijunda  em^ beneficia  geral, 

iíÇ§  eferçõ':s  reaflzadas  a  vii^íé  de  Seiembro  do  anno» 
paésado-  pára  o  q^atrienriioF  manicipai  de  15  de  No- 
vembro de  lQl^  a  IS  deNóvemt>to  de  l-iS:?  correramí 
Tiá  mertrorordern>ecálmâ,  salvo  pequena  agitação  env 
Câtâl3o,,on<ie- felizrt^nte-  tudc^  secompoz.  depois  e 
e"orrierítd  gerai 

A>  dívisãfo- a-dmííMsíratíva  àa  Estada  comprebende- 
^8  iminidpios,  senda  a  uí^inío.  creado  o  de  Conto  de- 
Magalhães,  que-aimía  está  em  phase  de  organização. 

NÉo-  sàesíè>.  como  os  de  Caraícante,  Campinas  e- 
Pilar  estão  sob  a  adminísíraçSò  d é  nm  Intendente  e 
Co nsdíi os  provisórios,  senda  que  estes  últimos  por  te- 
.rem  deixado  depfocedep  a  ef'eiçâo  para  a  reno^ão  da 
nkndàtó.  O  de  S.  Vicente  ainda  não  f-oi  InstaHado,  ape- 
zarde^por  duasvezes^.  ter  havfdo  a  noníeação  do  Tes- 
pectivo  Conselho  provisorTo. 

Intuità  derpod*èr  •  im^  -  .  senho- 

res ifièfnbrOs  (ío  Congresso^  informações  estadas  .sobre 
"  a  estado  fmaí^eíi^o  de  câdaiim  delles^  sdicítei  dos  íín- 
fenderdes  Municipâ"ès,;e"TYF  dat&dè  3' de  ^Dezembro,  que 
me  Témettessera"  èom  urgehéia  o^totarda  receita  e  des- 
pesa dos  annòs  de  1^17,.  19^  e 

%\i  teje  recebi  resposta  dos  seguinles :: 


CAPITAL 


19.1  T 


Receífa  árrecadadà 
Despesa 


100:902^864 


Receita  arrecadada 
Dfespesa 


I2õ:365$65^ 
1(K):919S18T 


f919 


I^eceítar  aitecadada 
Dbspesa 


I27:^84$50T 


PVRENOPOLIS 


191Z 


Receita  arrecadada 
Despesa 


9:775S2r)3 
9:()58^3Ti> 
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1918 

Receita  arrecadada  Q.2r>í>SC5 

Despesa  Q:14S:?:;58 

;  1919 

Receita  arrecadada  8.01 3í  105 

Despesa                      •  8.0638794 

BOMFIM 

1917 

Receita  aarecadada  11:717S745 

Despesa  ll:468$-2'i0 

1918 

Receita  arrecadada  11:17.^$411 

Desp£sa  11:663|8(JU 

1919 

Receira  arrecada  11.98-2.S960 

Despesa  17:6618715 

BELLA  VISTA 


1917 

Receita  arrecadada      ;  é:228$oc0 

Despesa  5:997i55'^o 

1918 

Receita  arrecadada  8.931  $0o3 

Despesa  í:^9ib88o 

1919 

Receita  arrecadadí 

Despesa  6:6olSlol 
SANTA  LUZIA 

1917 

Receita  arrecadcida  -^'QOAeÍQo 

Despesa  bbbiD.y- 

1918 

arrecadada    •  J;|o|00 

Despesa 

1919 

Receita  arrecadada  1  n??f fio 

Despesa                .     .  4:01. $3.0 


SANTA  RITA  DO  PARANAHYBA 

1917 

Receita  arrecadada  oS^^S^q 

Despesa  ^  32.9.9^.o8 

1918 

Receita  arrecadada  S^^^^^on 

Despesa  4o.o8Db0.i 
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Receita  arrecadada 
Despesa  ^ 

Receita  arrecadada 
Despesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 


1919 

YPAMERI 
1917 

1918 

1919 


Receita  arrecada'?a 
Despesa 


CURRALINHO 
1917 


1913 


1919 


Receita  arrecadada 
Desoesa 

Receita .  arrecadada 
Despesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 

JÂRAGUA»"' 

■      1917  - 
Receita  arrecadada 
Despesa 

' :  1918    • : 

Receita  arrecadada 
Desoesa  ■  " 

1719 

ceita  arrecadada 
Despesa 

MORRINHOS 


Rvria  arrecatíádà  . 

'^^nesa 

.arrecadada 


•^cadada 


1917 
1Ç18 
1910 


46:834S?20 
41:840í334 


35:148S590 
36:148S390 

,41:294$535 

41:2941535 

41.76ô$059 
41.7668059 


18:964$807 
18:3õO$378 

20:722$849 
19:493S2õ4 

m-29õ$229 
16:913$774 


10:134$900 
10:145$670 

10:134$S900 
10:145S670 

10.134$90Í) 
10:14õ$670 


16:656S540 
13:9D1$060 

17:4328223 
29:406S413 

18:977$586 
I4:778$543 
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CORUMBAHYBA 
1911 


Receita  arrecadada 
Desoesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 


191S 


1919 


SANTA  CRUZ 
1917 


Receita  arrecadada 
Despesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 


Í918 


1919 


CAMPINAS 
X911 


Receita  arrecadada 
Despesa 


.1918 


Receita  arrecadada 
Despesa 

Receita  arrecadaca 
Despesa 


Receita  arrecat'-':'?. 
Despesa 

Receita  àrrecacr^  - 
Despesa 


•Receita  arrec?^-: 
Despesa 


12:00CaCCO 
12.0SGÍ.í:C0 

12.GC0CC0l> 
12.COC$0CO 


7:Oii6g::^o 

14:0858000 
13:65CS0G0 

,20:8SGS0Ç0 
'l6:8õ4eCC0- 


j6.164SS3í^ 
5^76$588 

0:9013164 
3:41Síi-8T8 

2:57685:5 
2.254ST65 


13:10  •f)COO 
13:1 01  §000 

í3:lC:'m) 
13:101?  10 

ll:3r:-^'"'-0 
ll:3$ía.<.lO 
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CALDAS  NOVAS 
1917- 

Receita.  arrecadada 
Despesa 

191S 

Receita .  arrecadada 
Despesa 

1919' 

Receita  arrecadada 
E)espesa 

CAVALCANTE 
1917     •  • 

Receita  arrecadada 
•E)espesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 

1919 

Receita  arrecadada 
Desepesa 

TAGfUATINOA 

...1917 
Receita  arrecadai  ^ 
Despesa 

191S 

Receita  arrecadada 
Despesa  - 

191^ 

Receita  arrecadada 
Dfespesa 

ANICUNS 


12:000$0OO 
12:000$'00O 

i2:oao$aoo 

12:00e$00(> 

lõ:600$00O 
15K)00$00{> 


8:958S50O- 
7:532$O0O 

6:403$58O 

9:420è33O 
7:119$760 


4r440S60O 
4:440$60O 

4-440$60O 
■  4:240S00O 

Il:208$00O 
ll:109$92O 


Receita  arrecadada  ■  - 
Despesa 

Receita  arrecadada 
Despesa 


Receita  arrecadada 
Despesa 


1717 


1918^ 


1919 


NATIVIDADE 
1917 


Receita  arrecadada 
De&iD€sa 


T:592$02O 
7:59^020 

7:592S02(> 
f!592S020 

7:õ92S02a 
7:õ92$02O 


3:^S0$00a 
3:9503000 
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1918 

Receita  arrecadada  4:470S000 

Despesa  ã:880$000 

1919 

Receita  arrecadada  ,  10:457$000 

Despesa  S:385$0000 

PfLAR 
1917 

Receita  arrecadada  ■ 4:989$í)00 

Despesa  2:090SO00, 

1918 

Receita  arrecadada  6:003|000 

Despesa                   -  '  2:3008000 

191Q 

Receita  arrecadada  6:5Í>1|000 
Despeja                              -  '^^WOO" 


Receita  aiyrecada^^;./-:'^'  '  *  V^'^23g^^ 
^  -^í^espesa  f  ^     #^68f^  - 

R^it^  aríJ^S^^-  '  ' 

•  Despesa  *  í?! .  '       - :       /  -  ^.^720$700 

Raceíta-arreçaSada  *  *  .  ^^^S^ 

Ppésà  v^^ssr        . : 

-     .   .     ♦  '  19^7  "  ^       ,  1  . 

.  Recéitáarfecadada  ^  ^  ^'^lltl? 
■  Despesa  f  a-o82|68o 
5  -4  ,1918  ^^v- 


^^^^^^  ^?/m^ 


l:9:880$075 


Receitftmv™rw^..  ^  .        .     ,  ,Q.ôs<nátn"íi 


.^ílr  *-»       1917  " 

^    v;  r- ,  :         1918  i      '  *  ' 

ReceitT^r^d^ía  |^20|000 . 

Despesa  .   :   ■  6:i30$000 


1919 

Receita'  aiTeeadawla 

FORTO  NACIONAL 
191Z 

Rec&ita  an-ecíwJàda 
Despesa 

Receita  arreeàáada 


191  e?' 


Receita  a-n'e<?adadSa 
3sa  . 


CORUMBÁ 

mi 


Kece^^E«rreca<3íwJa  . 
ílDespfesa  . 


Receita  anrrecá 


2:920*000 
l:839$00O 


TíJ>33$69(> 
*7íí562$Cõ4 

4á)09lD0a 

4í4e9$D0a 
.  4:46^$000 


6:2091806^ 
'^4:016$3õO 

4?395#3() 

*  .  5i02^39 


"t : 


"  Í9ÍÍ  ^ 


mi  '-^ 


.-  4r2s)6$000 


iíão  consta  ao  governo'  que  os  municípios  estejam 
t)iie-r^osdò  dividas  eque  uão  tenham  satisfeito  os  .seu,s 
5íompr.om4ssos  internos. 

♦  "  Apenas^o  da:.Gapital  -se.  vê  iim  pouco  ein  difficul- 
«dadé,.  ndo:.  devido,  convéns^-  notar,  ás  suas  condições 
«conomicas.- 

AíproveitadaS;- coiTK)  der<Mn  ser,  as  suas  fontes  natu- 
taeí  de  riqueza,  acredito- q;ue  em  breve- estará  couse-  -.j^ 

Estou  prompto  a  auxilial-o  no  quç  estjveriao-.mea-    *►  • 
«la mes  para . que,  j^ossa  .conseguir  esse  «desi^eratum^?. 

Skn.pre..m.§.  p/^Ç.uí^i  «om  a  vida,;H,u.n;çípl,  açpift-, 
panhando  com  Vivo  ,  interessa. o  .esforça  dè^^ígUíPS;  em 
j)Toldesua  prosperidade  e  da  ..difusão  do  ensina 

Afastadas- as  rix-aslbeaes,  mórmenteqjiãndo  é.c^^ 
que  o  governo- estadual  3Ó  cuida  de.  àdmihi^rar  em 
píejuizo  da  politica-  e- visandò  apenas  omterig^  da-cpl-.^  * 
lecti-vidadèi  acredito  que  nada;  ímpedil-á  ,q\iipfoya  ^é^á T 
^  prospe^^[ad-e  e  de  progresso  cdHtinúe.  a  despontar  . 

para  todos.  "'^  ^        ^  ,         .^rt-':.  -  . 

Aínda^  não  <-oosegur  respK)Sta  .ao-^q^ésij^sBírio- que 

dirigi,  a^^  mu;fíicipjos-  do  ^  Estado-  lio^eiKÍd^.-  de  -  S3|^ 

fi^^al^.  os.  seus  taitesi,-  deivnK>ç^.,a('%ssatA*ás^dív^^ 

geiícias  existentes  entre  elles^^^^^ue  me  reien.eiíÉ.  : 

inensa^g-^iiMit^.^^l^^'^--  '   ^         ^  * 

Ju]^,  .1^^  deboaa-  avisç.-  l^brar^^ç:^.^^ 
tíonveniencia  de  se  tomar*  uma  providencia,  cos^^lajfãô 
510S  limites  ..d.et?ii:?t!.inadps^pai^os3^  . 
'do  ^ÍV)eaiafcPdÍrp.,  A^ 

;  A  lei-n- í79,.cíe:2^.Muíh^^^  K 
iiícipiQ".  de  Péaro.  Affo.9lp,;aa%;dL>#i^:  ;ae  Poi^^^ 
ÍTacional;  usurpou  quasi  todo  o  sègu.i^^trieto.dç.l?oa. 

Vista  do  Tocantins.  í  ™  ^   o-v  j 

•  %Q  .ma/o  Congresso,  pela  lei:l&.-360.^dô,  2^ 
'  JtlljSprnou  claros  esses  limites,. íixand<H^j|eiO:r^ 
vã^^Èviíaé  até.  a.  sua  .principal .  nascente-^  da>i  rpm^ 
^tí^ei^o  ti^yés^^^a^  <^^^ 

.    ;a  lá  u.  5Õ5'd«  l^^e  Âgosto,  revogando  "  a  de  n  360 
im :  reféldâào-o á^^temi.deíennjiiadí^í^^  só  atraphia 

'^"^^^'^.i^^pelaiel  n,^^M^^ 

^  município.'  de.;  M.^^f^que  o%  d^striçto  d?.  , 
Pedro  Affonsò.  .*  ■ 
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Por  uma  inadvertência,,  esta  ler  veio  prejudicarão» 
municipiode  Boa  Vista.  •  • 

Com  effeito.  Couto  Magiilhães;  q'ue  dista  de  Boè« 
Vista,  cevi^  de  oitenta  legoas,  sempre  pertenceu  a  Pedro- 
Affonso;  e  este  raunicipio,  mesmo  de  Capiváras  para. 
cima,  possúe  uma  área-  de  terras  cuja-  superôcie  appro- 
simada  é  de  7.800  legoas  q.uíid  radas.  .     •  •* 

No  entanto  aquella  lei  foi  buscar  terras  de  Boa  Vista 
■para  o  novo  município. 

Si  pr^eyalecera-ki  n.  644  die  28  de  Julho  de  191^, 
Couto  de  'Kfagalhãeff  terá'  ossens  limites- no  terreiro  de. 
Boa  Vista,  dez'  legoas  distantes  apenas. 

E  isto  se  da,  porque  a  Cachoeira  Grande  do  Aragua- 
ya,deque  trata  essa  lei,  fíca  em  rumo  um  pouco  abaixo- 
de  Boa  Vista,.  delJa  partindo  o  dwortmm  aqwariuwr 
para  a  demarcação  fixada  e  esse  divwtium  aquarmm 
passa  perto  da  Aldei%  Bonita,  distante  apenas,dez  legoas 
daquella  cidade. 

Esta,  situação  não  deve  e  nao  pode  continuar  em 
bepeficio  da^ tranquilidade  de  tão  importantes  zonas. 

Todos  estes  nptiíiicipios  tens  os  seus  limites  quasi 
:naturaes.- 

Pedro  Affonso  á  situado  á  margem  direita  do  ria 
Tocantins  e  jiessatmesEtta  margem  dle  possúe  cerca  de 
4.800  legoâs;  *  -  ■ 

Couto  de  M^alhãesé  situado  entre  o^ocsntins  e  o- 
Á:íag£i§^a,  caí)eii^Mie  de  direito- as  terras  que  lhe  ficam 
em*  torno,  .comprehendidas  entre  os  dois  rios,  de  léste  a 
oeçte,  e  as  que  estão  encravadas  entre  o-  ribeirão  dos: 
Capiváras  á  Santa; ^Mar ia. 

Por  accordo,  segundo  fui  scientificado,  entre  as  pes- 
soas mais  conceituadas  desses  dois  muuicipios, "'Boa  Vista 
céde  o  Páutl^Areo,  de  sorte  que  em  vez  dessa  cabeceiiSr  div 
Capiváras  ao  Pau  d^Arco,  ficará  Boa  Via  ta -da  'cabeSira^ 
rumo^ direito  á  Barreira  Branca,  no-Ará^uay a,  passando 
a-  pertencer  ao  novo  municipio,^ind&  lÉb-ináalladO;  uma 
arca  approximada  de.  3i)0Q  legoas  quadradas  de  super- 
ficie. 

Pedro  Affonso  ficará  assim  com  as.  texras  contidas 
entre  o  Tocantins  e  a  Serra  da  Mangaheira,  de  oeste  á 
leste,  e  entre  o  Manoel  Alves  Qj^ande  e  aTbRgçado  Grande^  ■ 
de  Norte  a  Sul.   .-  ^  .  ^      '  . « . 

Couto  de  Magalhães  terá  as  terras  do  Tocantins  ao 
Araguaya,  de  léste  á  oeste,  e  dentre  o  Capiváriw  e  Santa 
Maria,  de  norte  a  çul. 
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A'  B©a  Vista  ficarão  pertencendo  as  terras  do  Tocan- 
tins, á  par{ir'dO  Capivàr?.s  e  Araguaya,  seguindo  da  Barreira 
Branca,  de  léste  á  oeste,  e  da  jimcção  dos  dois  rios  à  nas- 
centêf  principal  do  Capivaras,  do  Norte  a  Sul. 

:;    Consequência.  Álei  n.  644  de  28  de  íulho  de  1919 
deve^^ser  modificada,  de  modo  a  serem  determinados  assim 
os  limites  do  novo  município  de  Couto  Magalhães : 

—«da  barra  do  rio  Côco,  no  Araguaya,  até  suas  cabe- 
ceiras na  Serra  das  Cordilheiras;  dahi,  descendo  o  córrego.. ...... 

Lageado  até  o  Tocantins;  por  este  abaixo  até  a  barra  do._|^. 
Capivaras;  por  este  até     cabeceiras  na  Serra  e  destes  em  S 
rumoà  Barreira  Branca,  no  Araguaya,  e  por  este  acima  atè 
o  rio  Coco,  ponto  inicial.— » 

Estes  limites,  desejados  pelos  habitantes  de  Couto  Ma- 
galhães, sò  me  chegaram  ás  mãos  depois  "de  haver  sanc- 
cionado  a  lei  il  644  do  anno  passado. 

Ai'^.da  é  tempo  de  fazer-se  a  rectificação;  porquanto  esse 
município  ainda  não  foi  installado. 

E  alteradas  também  as  linhas  diyisoiias  dos  tr es  muni- 
cípios, de-  aâícordo  com  as  ponderações  acima,  teremos 
evitado  futuras  questões,  que  muito  podem  incommodar 
aos  poderes  públicos  do  Estado. 

Ao  vossOf  reconhecido  carinho  pelo.  bem  estar  da  nossa 
terra,  entrego  a  sorte  daquelles  tres  municípios,  que  muito  . 
depende  das  providoncias  ora  suggeridas. 

PROTECÇÃO  Â  INFÂNCIA 

Devendo  realizar-se  no  Rio  de  Janeiro,  a  lõ  de  No- 
vembro,  o  primeiro  Congresso  Brazileiro  de  protecção;?^ 
á  infanda,  sob  o  patiocinio  do  sr.  dr.  Presidente  da  I^tSÍ'- 
publica,  lesolvi  adherir  a  esse  patriótico  certamen  e  coft- 
vidar  o.  nosso  illustr.e  conterrâneo  dr.  Theodoro  Gomes 
Pereira  da  Silva  para  representante  do  nosso  Estado. 

E'  pensamento  do  Governo  Federal  dar  o  maior 
brilhantismo  possivel  a  esse  certamen,  julgando  eu  que 
o  nosso  Estado  não  pôde  ser  indif  ferente  a  tão  elevado 

«desideratum». 

TALLEGMENTOS 

Teve  o  Estado,  no  interregno  dos  vossos  trabalhos, 
de  lamentar  o  desapparecimento  de  dois  eminentes  pa- 
vljicios,  o  senador  Rivadavia  da  Cunha  Corrêa  e  o  coro- 
:  ^  Francisco  Leopoldo  Rodrigues  Jardim. 

O  primfirp,  natural  do  Rio  Grande  do  Sul,  sempre 
foi  amigo  de  Goyaz  e  dos  go]^bs. 
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Era  um  dos  nossos  maiores  estadistas,  tendo  sido 
deputado,  senador,  Ministro  da  Justiça  e  da  Fazepda  e 
prefeito  do  Districto  Federal. 

Taes  foram  os  seus  serviços  ao  paiz  e  tão  grandes 
eram  as  suas  virtudes  cívicas,  que  não  posso  deixar  de 
assignalal-as,  recordando-as  como  um  exemplo  digno  de 
ser  imitado. 

O  segundo,  natural  de  S.  Paulo,  aqui  foi  creado  e 
educado. 

Prestou  relevantissimós  serviços  a  nossa  terra,  occu- 
pando  sempre  posições  de  destaque. 

Foi  presidente  do  Conselho  Municipal,  deputado  à 
Constituinte  goyana,  deputado  e  senador  federal,  e  pre- 
sidente do  Estado  no  período  de  1895  a  .1898. 

Era  o  mais  acatado  chefe  da  opposição  ao  meu  go- 
verno, tendo  sido  um  dos  signatários  do  accordo  de 
que  resultou  a  minha  eleição,  accordo  que,  não  é  fóra 
de  propósito  assignalar  mais  uma  vez,  nenhuma  clausu- 
la continha  para  ser  cumprida  por  mim. 

Recordando  nesta  occasião  o  nome  de  tão  distinctos 
varões,  nada  mais  tenho  em  vista  do  que  prestar  mais 
um  preito  de  homenagem  á  memoria  de  ambos,  que 
merece  sempre  ser  lembrada  pelos  nossos  cbnterraneos. 

NEGÓCIOS  DO  INTERIOR  E  JUSTIÇA 

^Interior 

SECRETARIAS  DE  ESTADO 

No  dia  7  de  Maio  do  anno  passado  deixou  o  cargo 
de  Secretario  do  Interior  e  Justiça  o  dr.  Antonio  Ame- 
ricano do  Brazil,  por  ter  sido  nomeado  1°  tenente  medico 
do  Exercito. 

Mas  havendo  a  lei  de  forças  da  União  permittido  aos 
militares  desempsnharem  semelhantes  commissões,  resol- 
vi, por  decreto  n.  6.4Õ4,  de  2  de  Fevereiro  ultimo,  rein- 
tegral-o  no  referido  cargo,  sem  direito,  porém,  a  qualquer 
vantagem  pecuniária  anterior. 

De  7  de  Maio  até  o  dia  2  de  Fevereiro  exerceu  in- 
terinamente esse  logar  o  coronel  Olegário  Delfino  Ro- 
drigues, Secretario  de  Finanças. 

Não  só  este  Secretario,  como  o  das  Obras  Publicas  dou- 
tor Agenor  Alvos  de  Castro,  vem  desampenliandoosseus 
rcsp:-ctivo3  cargos  desde  a  administração  passada. 
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ORBEM  PUBLICA 

Da  data  âa  minb-a  mensagem  iiltiir.a  ate  hoje,  ne- 
nhuma peiiinrlação  da  ordem  publica  seA^.rificou  no 

Asíassmatos  isola;dos,éven3ade,  mas  assim  toresmo  em 
pequeno  nTOnera,se  têm  datílo  em  vários  pontos. 

Mas  isto  r.ão  pôde  cauzar  espécie  a  quem  quer  que 
rjeja,  6  énauito  commum  na  vida  dos  que  vivem  eln  soci- 
edade, em  a  qual  não  é  possível  deixarem  os  homeiis  '(h 
participar  de  paixões  e  ds  intei^sses  contrariados. 

E  a  reproducção  de^es  factos  não  pode  e  não  deVe 
iserlevadaá  conta  da  carência  de  medidas  garantidoras 
dos  direitos  de  cada  um  por  parte  do  poder  publi-co. 

Jamais  houve  no  mundo  inteiro  autoridade,  por 
mais  forte  e  por  mellior  apparelhada  que  seja  dos  ele- 
mentos de  segurança  individual,  c-apaz  de  evitar  que  se- 
melhantes crimes  continuassem  a 'fiu«ti  ar  -a  acção  mais 
vigilante  e  previdente  da  policia. 

Sempi^,  porém,  que  em  Goyaz  -se  tem  feito  necessa- 
Tia  a  intervenção  dos  poderes  públicos  para  a  repressãx> 
■de  delictos  e  para  a  manutenção  da  ordem,  não  são  re- 
gateadas providencias  e  despesas,  íigindo  o  governo  coin 
«  maior  presteza  possivt  L 

Depois  dos  lamentáveis  acontecimentos  de  S.José  do 
Duro,  deque  já  tratei  em  mensagem  do  anno  findo,  na- 
«da  mais  de  anormal  houve  na  região  do  norte. 

Os  xesponsaveis  por  esses  tristíssimos  a^eontecimentos 
foram  presos  e  entregues  á  justiça,  aguardando  ainda 
julgamento  na  Cadeia  Publica  da  Capital 

O  desembargador  nomeado  em  commissão  para  apu- 
rar a  responsabilidade  dus  factos  então  occorridos  e  que 
deram  logar  ao  pedido  de  intervenção  federal,  não  pon- 
de seguir  Tiagem  por  deixar  o  Governo  da  tJnião  de 
fornecer  em  tempo  opportuívo,  a  força  necessária,  con- 
fórme  solicitação  feita  em  28  de  Abril  do  anno  passado, 
de  que  já  vos  dei  oonhecimento. 

Coibida,  porém,  nesta  Capital  o  por  meio  dos  pró- 
prios soldados  de  polioia,  a  prova  sufficiente  dos  desman- 
dos praticados  e  formado  o  summariodos  criminosos  pelo 
Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  desap- 
areceu a  necessidade  daquolla  commissão  extraor- 
dinária. . 

Os  crimes  antigos  alli  perpetrados  e  a md a  mi punes  e 
dosquaes  devia  também  conhecer  aquelle  magistrado» 
podem  ser  averiguadoc  pelo  juiz  da  respectiva 
comarca. 
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Raalizaram-sa  no  anno  ííitío  as  S9jaiint3s  oleiçjá^: 
no.  dia  1'^  d3  Abril,  piva pras.id-jats  d.i  Republica, eixreon- 
í?3cia3n(;iad3  haver  fallecidoo  coiíjDlhairo  Francisco,  ãò 
Paa'a  Ridriguas  Alves;  e  no  dia  de  de  S3t.9mbro  pa- 
ra vic3-pv?sideDt3  do  Estiid;^  e  para  intendente  e  con- 
selheiros municipaes  q-.i  9  da  vem  servir  no  quatriennio 
d3  Iode  Novembro  de  1919  a  lõ  de  Novembro  de  1923. 

Todos  estes  pleitos  s:)  realizaram  em  per  feita- ordem  e 
ea^ma. 

Para  presidente,  da  H)pablica  M  eleito  o  exm.  sr. 
dr.  Epitácio  da  Silva  Pessoa,  qae  se  acha  exercendo  o 
c  1.  rgo  desde  28  de  .Tu  nb  o;  e  p.i  ra  S''  -  vi  Q  e  presid-ente  dp 
Estado  foi  escolhido  o  coroael  Pddrò^^Nun^  da  Silva. 

POLICIA  CIVIL 

A  policia  civil,  que  é  feita  por  inteVmedio  da  Secre- 
taria da  Segurança  , Publica,  continúá  aprestar  reaes 
serviços  a  cauza  dó  povo.  ' 

A  esta  Secretaria  estão  subordinadas  '47  dele^^acias  e 
128  subdelegaci.*\s.  ^  '  . 

_A  vota-^o  do  projecto  em  andamento  no  Congresso-, 
dividnidp  o  Estado  em  zonas  poHciaes.se  impôa  como  me^ 
dida  mdeclmavelparaa  boa  éfffcacia  do  policiàinenta 

Nodecurso  doa,nno  tíndo,  segundo  consta  da  nossa 
^tatistica  criminal,  foram  com mettidos  no' Estado  "70 
delicfcos,  sendo :  34 homicídios;  13  tentativas;  9  dffen-as 
physicas;  4  attentádos  ao  pudor;  8  contra  a  propriedade: 
e  2 -dl  versos.  .  ^  - 

Esta  estatística  re/mte-sede  alçu ma  falha,  pores^ar 
o  serviço  sendo  organizado  de  poncò  tempo. 

_  Os  gabinetes  de  identificarão  e  medico  legal  têm  f  une- 
cionado  regularmente. 

No  primei  ro,  verifieou-se  o  seguiiite  moviniento :  ' 
Identificação  civil 
«  eleitoral 

*         de  criminosos  ' 

«      ^  de  pra-as-doBitalbão  de  Policia  UO 
nosegunao,  efcectuaram-oe  as  spguintes  dib^éncias- 
Nricropsia     •  ■ 

Corpo  de  delicto 

Exames  gyn ecológicos  3. 

O  G-  ibinete  rnedico-le  >-m1  pcjííie  actualmeiite-um  com- 
p-oto  matonal  cirúrgico,  adquerido  o  anno  passado.  ' 
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Pelo  respectivo  mappa  organizado,  vê-seque,  de  31 
de  Março  do  anno  passado  até  30  de  Março  ultimo, 
o  movimento  da  Cadeia  da  Capital  foi  o  seguinte : 


Sentenciados  então  existentes  22 

Presos  que  entraram  27 

Testes  foram  : 

Prominciados  20 

Im  pronunciados  2 

Absolvidos  6 

Condemnados  22 

Obteve  «liabeas-corpus»  1 

Cumpriram  penas  3 

Seguiram  para  o  inetrior  15 


Estes  presos  se  occupam  na  fabricar-ão  de  calçados. 
O  estado  sanitário  foi  bom,  veriíicando-se  apenas  tres 
óbitos. 

Com  o  sustento  dos  presos  despende  actualmente  o 
Estado  a  quantia  de  15:1431310  annuaes. 

Tratando  das  cadeias  publicas,  lê-se  no  relatório  apre- 
sentado pelo  chefe  de  policia  dr.  .Jarbas. Caiado  de  Castro: 

«Poucas  ou  mesmo  raras  são  as  cadeias  do  Estado 
que  offe recém  condições  de  hygiene  e  segu  rança  para  a 
reclusão  dos  sentenciados;  constando  a  esta  chefia  que  mes- 
mo era  alguns  municipiosuão  existem  taes  prisões. 

Tendo  o  governo  do  Estado  sido  informado,  em  prin- 
cipies do  anno  passado,  de  que  em  grande  parte  dos  mu- 
nicípios ainda  se  martyrizavam  os  criminosos  com  as 
prisões  em  tronco,  foi  expodido  o  decreto  n.  6.238,  de  15 
Julho,  determinando  a  sua  incineração  publica. 

Alguns  municípios  reclamaram  contra  esta  -inedida 
pela  difficuldade  em  que'  iam  se  encontrar  pelo  facto  de 
não  possuírem  cadeias. 

Houve  até  um  jornal  do  norte  do  Estado,  que  se  edi- 
ta era  Porto  Nacional,  que  tentou  censurar  o  Governo 
por  haver  expedido  semelhante  decreto  abolindo  uma 
instituição  tão  antiquada, ^ue  depõe  contra  a  nossa  eivi-/^ 
lização.  _  / 

Não  sabemos  o  que  mais  admirar:  —  si  o  facto  de 
um  jornal  se  revoltar  contra  um  acto  tão  humanitário  ou 
si  os  municipios  allegarem  a  não  existência  de  cadeias, 
quando  é  condição  essencial  para  sua  organização  possuí- 
rem casas  para  piisões. 

A  Cadjia  da  Capital  funcciona  em  próprio  estadoal 
e  de  solida  construcção.  Apezar  dos  constantes  reparos 
que  tem  soff  rido,  nos-uitido  de  se  tornar  ella  maishygi- 
eiiica  e  confortável,  absolutamente  não  poda  S3  prestar, 
pelo  ponto  em  que  se  acha  coiiocada,  aos  fins  a  que  s-3 
destina. 
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Urge  a  sua  mudança  ^para  um  ponto  mais  conVÊruen* 
te,  com  a  construcção  de  um  novo  predi(^  que  -possa  ser 
adai)tadò  ao  systheima  penitenciário  previsto  pelo  posso 
Código  Penal. 

A  falta  sfiusivel  de  um  Hospicio  uo^  Eír^tado  obriga  esta 
chefia  a  recolher  na  Cadeia  os  individúòs  que  soffrem  de 
alienação  mental,  situação  que  não  dev-e  perdurar  a^bem 
dos  nossos  credites.» 

A  construcçãy  de  uma  penitenciaria  e  de  um  hos^picio 
fazem  parte  das  cogitações  do  Governo.  •  . 

Indispensável,  porém,  se  torna  que  o  OongTCSSD  vote 
uma  verba  especial  para  esse  fim  ou  ^augmeHte  a  dota- 
ção orçamentaria  Teferente  ás^lisras  spabliGas,  -íviíífco^eomo 
são  serviços  dispendiosos  eqxie  não  pòdem  iser  ^execu- 
tados dentro  da  verba  existente.  ^ 

FOEÇA  PUBLICA 

A:  força  publica  continua  com  a  prgamsaçao  qae 
lhe  destes  e  vaè  prestando  bons  serviços  ao  Es^do. 

O  seu  efíectivo  que  è' de  54^- praças,:  segundo  4^ 
terminou  a  lei-  u*  é^;de:31  de  iJ^lho  fin&,  iiãô-^8& 
completo  devido  a  causas  mtaltípilas, 

O  numero  de  soldados  ^  Batalhão  de  Pciiciá  mon- 
ta aetuálmeaíe  ém  ^21  àoinèns;  -éstándo  dfestaiádõB 
interior  do  Estadõ  i09. 

Só  ágora,  pélo-décréto  n-  -6560  de  ^9  do  mez  .  pas- 
sado, tiv«  eióejo  de  ereàr  :â  4*.  €òinpâíiibia  iádiaâà, 
que  será  brevemente  installáda  etn  Natividade,  jà  es- 
tando eín  preparativos  de  viagem  oífibiaés  e  práça^ 

A  demora  no  recebimento  dos  f  usis  ;mauser  0.  res- 
pectiva munição,  cedidos  pelo  Alínisterio  da  Guerç^foâ 
a  causa  determinante  dò  addiamento  ;desta  ,medida,  nem 
só  indispensável  para  o  perfeito  poliiàinento,  do  Narte, 
como  também  para  auxiliar  a  arrecadação  das  i^âíía 
nessa  região, em  que  é  quasi  imlla,  como  tereis  occasíâo  de 
notar  quando  me  referir  á  píarte  fi-nauceira. 

O  numero  insufficieate  de  praças, .  mal  dando  para 
alguns  destacamentos  e.  para  o  policiamento  e  guarda 
de  edificios  públicos,  tem  evitado  que  funccione  a  es- 
cola regimental,  o  que  é  mui  lamentável 

Para  removor  esta  difficuldade  determinada  pela 
circumstancia  de  não  haver. enthusiasmo  pela  vida  mi- 
litar no  Estado,  ordenei  que  um  official  e  uni  infe- 
rior coin]>ettntcssegaisáom  para  pontos  diversos  aíim  da 
agenciarem  vo]  u  lúarios. 
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\  pharmacia  e  a  eafermaria  estão  montadas  regti- 
5ai'mente,  teudo  esta  sido  treqaeutada  no  anno  fiado  por 
214  soldados,  dos  'qxiaes  íallecorem  6. 

Â  pharmacia  cstk  dirigida  poi*  um  pnttico  do  mea- 
mo  Batalhãa 

Com  o  falleciiHeiítp,  ena  Set&mbro  findo,  do  respeo 
Ttivo  tíaedioo  Çapifâodr.  Álipio  Sika,  que  tão  bons  ser- 
viços "prestou,  viorse  , o  gòye^ao  ern  ^.situação  de  não 
conseguir  nm  <héíe  ^e  saiÈide  .para  oBatalMo. 

Neníííim'  dos  liaedicos  existentes  nesta  Gapital.  accei- 
ta  a  nomeação  ef  iíeçtiya  para  tal  cargo,  por  ser  peqtie- 
m  a  SI»  iéíii^riéiíáçao,^  lei  de  Forças 

íalpeuâs  bs"  vén^Hteit^  ^e  Uresènfos  mil  reis  para  o  Ca- 
pitão ^nvedFÔÒ; '   '  " 

Â:' ex«H]|Q<)  -^a  :praxe  estaMecida,  âeterminei  ao 
CloTnmaadaiAy^nvídassè  a  um  dos   médicos  -aqui  /^c<j>^ 
•domiciliados  í^arii  '^restar  os  setis  serviços  piroíissionaes^  / 
^0  Ba^lhâo,  quaoío  necessários,  atíè  ;qíLe  %3e  <j  loga^r 
ipreeRcHi^a 

O  ífeutor  -Lincoln  Caiado  Se  Castro  aequiescen  ao 
'Convite,  o^eTeéetídò-se  ^àra  servir,  quanâo  ckamado, 
mediante'  a  éiiria  âè  mnte  mil  reis,  maito  embora 
ficasse  obrigado  a  comparecer  ao  Quartel  tres  otiitiàis 
vezes  |)or  diâ^ 'Coine  tem,  acoiítecido  qaasi -seím^re,  fa- 
zendo visitas,  procedeado^áiaspeeç&o  le. saúde  e  reaii- 

zaudo^^eiações.  . 

Não  cQnviiid.0  f  .Qe  esta-sitTa.aiçâo.psrdara55^  por  deter- 
iminar  aagmeníode  despesa,  iwelai  no  uo^o  Begulaitaen- 
to  do  Hespital.de  Gaddade  -â  facuidade  de  .poder  essa 
iDstitaição  ckamar  a  si  o  trataBaeáto:<das  praças. 
.  A  proposta  do  ,govftrno  levada  aojConselàe  Delibe- 
ralivo  no  mesmo  dia  de  sua  posse,  nãoíoi  acceití..  como 
se  -vê.  da.  seguinte  commuaieação -que  me  fei  endereçada: 
«Ooyaz,  15  de  Março  de  1920.  .  ^  . 

Esmo.  sr.  Presidente  do  Eatado.  iLe-yo  ao  coahieci- 
■  mento  de  v,  exa.  cluso  Consellio  Deliberativo  do  Hos- 
pital approvou  o  incluso  ;pareeer  do  .CoTpoAministra- 
tivp,  .í»elo  qual  se  verifica  ^que  actaaimeate -está  o  Hos- 
pital im.possíbilitado  ás  se  incumbir,  do  tratamento 
Sas  praças  do  Bataikão  de  Poiieia.  -Cordiaes  saudações. 
Doutor  k.  Americano  de  Brazll  Secretario  ày  Inte- 
rior e  Justiça  e  presidente  do  Constilho  Deliberativo.» 
PARECER.  O  -Corpo  Administrativo,  cumprindo  a 
deliberação  dó  Ounselho  Deliberativo,  -tomada  em 
sessão  de  31  do  mez  findo,  vem  emittir  seu  parecer 
sobre  a  conveniência  do  contracto  a  que  se  retereo§ 
Uníco  do  art.*2^  do  Rogulamento  ultimamente  expe- 
dido, para  tratamento  das  classes  armadas. 
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Pelo  dispositivo  dí>  §  ajcima  referido,  está  o  Hbspf- 
M  liar  obrigação  de  receber,  inedi-ante  contracto  pré- 
vio, as  praças  do-  Exercito,.  Foliei»;, ou  oi>ti*a  qualquer 
•milicia 

Acontece;,  porei»,  qpe  j>ai-a  conipleta  "execução- 
desse  dispositivo,  uão  offer^cem*  as  noasas  càferinarias 
capacidade  à  grande  lotação,  principalmenfe  tratari- 
do-se  de  enfermos  pertencentes  às  classes^  aJi*madas  qae 
exigem  alojamentos  especiaes,,  de  accordc^cona-a  bierar- 
chia  militar. 

Não  ba  duvida- qtfò  o  Hospital  jà»  níanieve  contra^ 
ctos  não  s6  com  o  govenio  do  Estadoyoc^pao-  com  o  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  refeçido  fimVmas  iiessa  epo- 
eha  não  registraívamos  o  numero  de  doentes  pobres,  de- 
ambos  sexos,,  que  boje  mantém*  o  Hospital  em  suas- 
.enfermarias  e  não  será  justo  que  a  actual  Administrar 
çâo,  visando  apenas  o  interesse,,  feche  a-  porta  do  Hosr 
pitai  aos  desvalidos,  ou  não  lhes  proporcione  ahio  ver- 
.dadeiro  confortO;:  o  que  seria-  um  acto  de  completo- 
disvirtuaíuento  da  iistitTiivão  que  temos  a  restricta 
obrigação  de  ma-n ter  coiíio  0%  legado  dos  nossos  ante- 
passados.- 

Um  Gontract'0,  pois;  ííctualmente,  com  ♦>  governo  do 
Estado,  para  tratamento  das  praças  do  Batalhão  de  Po- 
licia, só  poderia  ser  realizado  mediante  a  determinação 
de  uma  pequena  lotação  .para  baixa  das  praças  nesse 
estabelecimento,  o  que  naturalmente  não  co&viria  ao 
governo  que  ficaria  na  contingência  de  contíuuaT  a 
manter  a  enfermaria  militar  para  o  excesso  da  lota- 
ção obrigada  para  o  Hospital,  As  díffículdades  que 
actualmente  nos  privara  de  ir  ao  encontro  dos  louvá- 
veis desejos  do  governo  de  dotar  este  Hospital  com 
mais  uma  fonte  de  renda,  poderão  ser  superadas  futu- 
ramente se  adquerirmos  os  dois  prédios  situados  nos 
fundos  deste  Estabelecimento,  onde  poderemos  construir 
enfermarias  especiaes  e  mesmo  as  exigidas  para  o  rece^ 
bimento  de  doentes  de  moléstias  infecto-contagiosas  de 
que  trata  o  art.  (»1  do  Regulamento.  E'  uma  provi- 
dencia que  julgamos  op^/ortuna*  lembrar  ao  Conselho 
Deliberativo;  e  que  urge  ser  estudada, 

^la  dás  Sessões  do  Corpo  Administrativo  do  Hospi- 
tal de  Caridade,  lõ  de  Abril  de  1920. 

^  a)  Monsenhor  Joaquim  Confúcio  de  Amorim— Joa- 
quim, de  Santanna  Andrade--- Antonio  Augusto  de 
Carvalho.-» 
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'  jt" «mando  assim  o  recurso  de  que  lancára  ixião  o 
governo  para  resolver  o  caso,  tomei  o  alvitre  de  man- 
da-» .  declarar  ao  medico,  que  e^tà  provisoriamente  in- 
cumbido desse  serviço,  que  o  pagamento  da  diária  que 
percebe  em  consequência  de  chamadosaquese  refere  o 
seu  contracto  verbal  com  o  Commando  do  Corpo  Poli- 
cial, passava  a  comprehender  o  tratamento  dos  presos 
da  cadeia  e  os  autos  de  corpo  de  delicto  procedidos  na 
Policia. 

Não  oppondo  aquelle  facultativo  duvida  alguma  em 
satisfazer  a  exigência  feita,  foi  assignado  o  respectivo 
termo  na  Secretaria  do  Interior  e  Justiça. 

Ficou  por  ;-esta  forma  resolvida  a  difficuldade 
da  falta  de  u^^rofissional,  que  quizesse  acceitar  o 
cargo.  '  "  -  • 

S^endo  esta  uma  situação  provisória,  conviria  que  o 
Congresíjo  auginentasse  os  vencimentos  do  Capitão  me- 
dico, que  •  de'^*  ser  um  funcciouario  effectivo,  sujeito 
ás  disciplinas  militares. 

.A.  etapa  das  praças  está  para  este  semestre  fixada  em 
2.500  diários,  mas  asim  mesmo  acho  insufficiente  pela 
carestia  de  vida  que  atragpssambs. 

Qualquer  trabalhador   ganha  hoje  4.000  diários,  '  *  • 
sendo  este  o  motivo  principal  de  não  ser  possível  organi- 
zar o  effectivo  completo  do  Bsitalhão. 

D.elS  deMaiopassadoBè  hjoje  foram  excluídas:  por 
incapacidade  physica,  lõ  praças;  por  conclusão  de  tempo, 
11;  por  deserção,  72;  por  falleeímento,  10;  por  outros 

motivos,  11.  Total  118 

No  mesmo  periodo  foram  admittidas  64,  todas  como 

voluntários. 

Por  ordem  do  exmo.  sr.  dr.  Ministro  da  Guerra  e  á 
vista  de  insistentes  reclamações  minhas,  foram  excluídas 
do  6®  de  Caçadores  as  praças  de  policia  que,  depois  de 
feito  o  serviço  militar  obrigatório,  tinham  sido  engajadas; 
ficando  resolvido,  segundo  telegramma  que  recebi,  que 
esse  engajamento  sò  poderá  ter  legar  com  permissão 
escripta  do  Commandante  do  Batalhã^;  uma  vez  que  o 
sorteio  dessas  praças  não  determina  a  rescisão  do  contracto 
-que  ellas  firmaram  cora  o  Estado. 

Julgo  indispensável,  para  maior  efficacia  das  dili- 
gencias policiaes,  que  seja  consignada  no  orçamento  o 
quantum  necessário  para  a  organização  de  um  pelotão  de 
cavallaria  no  Batalhão  Policial. 

"As  diligencias  urgentes  commettidas  á  infanteria 
quasi  sempre  não  dão  resultados  satisfactorios. 
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Mandei  adq nirir  O  anno  passado,  no  Rio  de  Janeiro,  o 
instrumental  completo  çara  a  banda  de  "  musitók  xio  .  Ba- 
talíiílo,  tendo  sido  '  enviado-  á  concerto,  na  praça  de  S. 
Paulo,  o  que  foi  subàtiíifidOi 

Foram  reformados: 

Doé  termos«da  lei  n.  282,del7de  Julho  de  1906,  com 
o  soldo  ,  por  inteiro,  o  capitão  Melchiadés  Ferretra::dôs 
Santos  Azavedo;  é  na  foròaa  do  disposto  na  lei  651,  de  1 
de  Agosto  de  1919  o  major  Joaquim  de  Albuquerque 
Pereirai  que  occupava  iuterinàmentei  o  <jomTí^ndo.  do 
Batalhão. .  .    :     .  - 

Todo?  estes  of ficiaes  prestaram  reaes  e;bons  serviços 
ao  Estada  por  loníjos  annos.  .         •  ' 

:  Para  o  posto  de  major  commandaÉp^i'^*®^i'^*^»^'^^ 
promovido  o  capitão  José  Gonçal^s  Pac^So,  que  oceu« 
pava  o  cargo  dé  Ajudante- de  Ordena  4*  Preaideneia. 

mPRENSA  OFFICrAL  -  "  . 

A  imprensa  of  ficial  f  unccionou  com  toda  a  regula^ 
ridade  no  anno.  findo.  .  -  .  .. 

Compôe-se  do  seguipte  pessoal:  l-gereiifci,  1  chefe  de 
officinas,  2  primeiros  typograí^!M^2^.seg^»dosel  se^7^^. 

O  seu  movimento- financeiro  foi  o  segm^ 

REÓEITA 

Gom  assignatura  dos  funccíónários 

Idem  dos  particuiaTes  e  publicação 
de  editaea '^c^  ' 

Importância    calculada  que  se 
teria  de  pagar; 

Com  a  impressão  da  mensagem 
presideuciál       ,-  - 

Idem  da  Constituição  do  Estado 

Idem  ;Com  tiíulqs  de  nomeações 
de  jxiizes  districtaes 

;  Idem,  idem  de  supplentes  de  sub- 
delegados      : .  . 

Idem,  idem  de  delegados  de  policia 

Idem,  idem  de  juizes  municipaes 
^    Idem,  idein  de  supplentes  de 
juiz  municipal 

Idem,  idem   de  supplentes  de 
juizes  disti-icta^s 

Idem,  idem  de  delegados  de  policia 
,    Idem,  idem  de  subdelegados  de 
policia 

8)3ca;'l0:s  iutim.ação 


5K)00$Ô00 
a2O3è0O 


1:OOÍ)$0OO 

lOOSÔOO 
125$000 

mwà 

125tó00 
12õ$000 

125$O'O0 
125$000 

125$000 
200ÍO00 


Mr.NSA.GiK  Teesidekciàl  • — 53- 


•  TCT)  tabeliãs  pam  -a  Secretaiia  de 

«oUecção  <3as  leis  "de  1919 

"800  biihd;es  para  a  Yeiídageiíide 
géneros 

SOO^^exem  piares  de  certidões  <de 
exames 

Regimento  -de  ctistag 

Regulamento  doLyceti 

R^tílaançwto  -do  Hospital 

'Colleç^"das  leisHle  19n 


"30*000 
TOOSOOO 

50$qí)0 

15O$O,O0 


'Total 

DESPESA 
A  despesa  foi -a "Seguinte  í: 

■  Com  -material  e  outras  'desj)€sas  «de  ex- 
pediente 


400$000 
4()0$ÔO© 


¥ésk  despesa  est^à  computada  a  . coiiipra 
'de  200  resmas,  de.  papel  para  ipaprjegs^o, 
iiovaktràej&;j583ÍQ^ 
<»da  resma."       ' '  ^ 

Deste  «stocls»  foram  gastas  apenas  5  fes- 
xQ^çf^  sejaw  2]-7$l^:  MuzMo-sbr.coníò. 
é  ijatiiral)  a  injporjÈ^nciaCOTrfô^ 
í9o  reàíaa^  í(uè  s^^^^  acliãni  deposifflas  iia' 
Sécrétairâ  doloterior  e  Just  íi^a,  £0  vaíof  tíé 


12:20?|323 
13:4821850 

25:686S1Í3 


8:4B8S75& 


%a -a  idespesa  r.edmida^a  ...     i  7^217^1^ 

x)u  maiV  4:5(tôé918  do  que  a  receita  a rreca^aá^M  ;  " 

Sendo  em  1918  a  receita  de  7:7Q5ÊQ0Ç.  .e  .  a  despesa 
4e  13K)06$835,  yei-ifi-ca-se  que  o  ^eâcíWfem  1919^^^ 
inferiòr  ao  i&s'd.óts  últimos 'ex^rci^oá'  '      "  ^  ■■ 

Antes <3o  restabelecimento  .da  imprensa  .of&cial,  dea- 
peindia  o  ÍÈstatd<?.  sò  .çpzh  ja.p.^qHicaç^^^^^^  ^^i? 

era  féita  por"  còntiicto,  a  qua^^^^        '?!-9i??l^'^*  ■  -  * 

Isto  quér  dizer  ^ueá  providéncráí^^^ 
íilèm  de.  ter  oKjovernç  ó  seu  jornal' para  essa  pu^ 
<ão,  que  fico.u  em  dia,  està,  fazendo  a  impressão  de  todos 
os  actos  offioiaés  .poy  preço  menor. 

As  nossas  condições  já  exigem  a  publicação  diária  do 
jornal  official 
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Pava  isto,  porém,  só  é  necrsssaria;  comío  lembra  o 
gerente  em  seu  relatório,  apenas  a  creaçao  de  mais  áois 
ou  tres  logares  de  typographos,  afim  de  que  o  serviço 
possa  ser  feito  em  turmas,  funcsionando  uma  a  noite  e 
outra  durante  o  dia. 

Aguardo  a  deliberação"  dos  senhores  membros  do 
Congresso  a  respeito,  para  pór  em  pratica  semelhante 
melhoramento. 

SAÚDE  PUBLrCA 

A  lei  n.  652,  de  2  de  Agosto  do  anno  passado  au 
torizoa  o  governo:  í;.. 

1)  a  entrar  em  accordo  cora  o  Governo  ^B^eràl  ou 
coma  Commisâão  Rockefeller  Foundationfá^  .o  esta- 
belecimento do  serviço  de  prophilaxia  edecòmbatte  ás 
moléstias  reinantes  -  e  '     .  ^ 

b)  a  organizar  o  serviço  de  hygíene  ío  Estaco;  ^ 

-  Julguei  preferível  lançar  mão  da  prrmeira  autori- 
zação, por  ser  de  resultados  mais  promptos  e  seguros, 
passando  ao  Ministro  da  Justiça  o  seguinte  telegramma 
em  data  de  P  de  Março: 

Wesejando  o  Estado  confiar  Governo  Federal 
a  organização  e  execução  do  serviço  de  prophilaxia  ru- 
ral, requeiro  a  v.  ex.  nos  termos  do  art.  5'  do  Decreto  n. 
13.538,  de  9  de  Abril  do  anno  passado,  a  respectiva  ins- 
taUação  em  Goyaz. 

Para  este  fim  dedaro  a  v.  ex,  que  está  destinada  a 

dotação  de  cinúoenta  contos  de  réis,  neste  primeiro  anno, 

aguardando  apenas  ordem  de  v.  ex,  para  mandar  reco- 

lhel-a  a  Delegacia  Fiscal » 

Obtive  a  seguinte. resposta,  em  8  do  referido  m-z 
de  Março. 

«Presidente*  Goyaz. 

Em  resposta  ao  seu  ieíegramma  de  V  deste  mez,  ca- 
he-me  declarar  a  v.  ex.  não  ser  possível  attender  no  mo- 
mento ao  seu  pedido,  visto  como  o  serviço  de  prophilaxia 
ruraívae  ser  brevemente  remodelado  em  toda  a  União, 
depois  de  regulamentada  a  lei  que  creou.  o  departamento 
nacional  desande  publica.  Cordeaes  sandações. 

Alfredo  Pinto, 
Ministro  da  Justiça. 
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A  installacão  de  tão  iraportantG  serviço,  portanto, 
está  ápénas  dependente  da  regulamentação  a  que  se  re» 
féte  o' si'.  Ministro  da  Justiça.  '  ' 
-  •  Apezar  áo8  èsforços  qire  empreguei  'para  conhecer  a 
nosáa  estatística  demographioo-sanitaria,  o^fidando,  em 
data'  de  tres  de  Dezembro,  aos  juizes  -dá  direito  das  co- 
mai*cas,iíenhúm  rèsnltado  co!hi,  pois  apenas  alguns,  res- 
potfdéram  ás  solicitações  feitas. 

Itíd jyórta  isto  na  aftírmátiva  de  que  o  registo  civil 
deixa  muito  a  desejar  no  Estiado,  não  obstante  havar  a 
riova  lei  judiciaria  procnra  do  ..  tornal-o .  ujna  coisa  séria, 
(parido  a  sua  direcção,  nas  sédes  dás  comarcas,  aos  res- 
pectivos juizes  de  direito. 

Mas  ein^^l  ppsso  vos  affirmar  que  o  estado  sani- 
tariOj^Dão  .ró  á^!%des,  como -nas  ?onas  ruraes,  foi  ex- 
CjeU^Dtó^xò  anno  fijjâò,  não  se  tendo  observado  a  invazão 
dè  molktiás  epidfemicas.  - 

IJas  regiões  do  rio  Corumbá  e  Paranahyba,  em  ou- 
tros tempos  fòcos  das,  diversas  formas  malariças,  têm-se 
observado  que,  com  a  penetração  da  via-ferrea,  não  sò 
i^itsW' paòlestias  como;  a  ankilostomiase  eo  ínal  de  Cha- 
gas, vão  sendo  atenuadas. . 

HOSPITAL  DE  CARIDADE 

Usando  da  autorização  que  me  foi  dada  pela  lettra 
^a^-rfloart.  7  da  lei  n.  352,  de  2  derAgosto  findo,  reor- 
^nizeio  Hospital  de  Caridade;  tu  ndado  enire-íiDs,  com 
Qv^íodiícto  de  subscripções,  no  dia  15  de  Janeiroide  1826. 
'  -  é^ecreto  n.  6.4Í55,  de  ^0 'de  Fèvereíro,-  que  então 
expedi,  tev^  em  'vista,  mantendo  tánto'  quanto-  possível  o 
seli''èÍTacter  primitivo,  dar  a.esse  velho  instituto  uma 
feição  jnoderna;  capiaz  de*  bem  satisfazer  aos  desígnios  dos 
s^uá/Çundadore^^ 

movíineiítò  de  doentes  que  baixaram  ao  Hospital 
DO  ultimo  ánhò  foi  bem  grande,  estando  todos  os  leitos 
sempre  occu  pados.  ^ 

Foram  internados  297  enfermos,  sendo :  homens:  127; 
e  m:tilberes,  170. 

Apenas  cinco  destes  foram  considerados  pensionistas. 

Obtiveram  alta,  241;  sendo  96  homens  e~  145  mu- 
lheres. ; 

Falleceram  44,  sendo  29  homens  e  15  mulheres. 

O  estado  j5nauceiro  do  Hospital  de  Caridade  é  o  se- 
guinte, coufòrmeselê  no  relatório  apresentado  ao  Go- 
verno no  dia  15  de  Março  fiindo : 
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«Apesar  da  crise  excepcional  determinada  pela  care- 
tia  de  quasi  todos  os  géneros  de  primeira  necessidade 
conseguiu  o  Hospital  manter  o  equilibrio  orçamentário, 
verificaudo-se  ainda  um  saldo,  posto  que  peq.ieno,  no 
balanço  das  contas  realizado  até  31  de  Dezembro  ultimo. 

Claro  está  que  senão  fosse  o  resultado  dàs  quotas  de 
loterias,  que  no  anno  passado  deram  a  somma  de 
10:646$170,  desiquilibrado  estaria  o  ultimo  orçamento, 
pois  o  saldo  verificado  foi  apenas  de  4:493$821. 

Teríamos  então  de  recorrer  ao  capital  consolidado, 
para  cobrir  o  deficit,  que  fatalmente  havia  de  apparecer! 

Das  notas  fornecidas  pela  Secretaria  da  Junta  e  que, 
estão  de  accordo  com  o  Caixa  da  Thesouraria,  consta  o 
seguinte  balanço  de  todo  ó  activo  e  pa;sivo  do  Hospi- 
tal de  Caridade:  .  . 

No  exercício  de  1919  a  receita  foi  de  62:007$117e  a 
despesa  de  34:103$679,resultando  um  saldo  de  27:903$438, 
que  passou  para  o  corrente  anno. 

Monta  na  importância  de  277:428$786  o  activo  actual 
do  Hospital  assim  discriminado : 

Em  apolicjís  federaes  a  juros  de  õ  por  cento  ao 

103:400$000 

O  prédio  em  que  funcciona  o  Hospital 
com  os  melhoramentos  realizados  87:713$000 

O  prédio  contíguo  onde  residem  as  Ir- 
^ãs  Dominicanas  8:713$000 

O  Cemitério  7:963$412 

Em  medicamentos  existentes  na  Phar- 

^^t^   ^.  32:2Õ8$000 

Jim  aividas  na  mesma  ll:10õ$760 
Importância  em  exercício  findo,  cujo 

processo  está  em  andam  ento  5:093|6 10 

Auxilio  de  loterias  do  3°  semestre  do  an- 
no findo  a  receber-se  5:000$000 
Utensílios  e  vasilhame  na  Pharmacia  3:411$000 
Em  ferramentas  cirúrgicas  e  utensílios 

.       ^  .  8:278$183 
baiao  existente  em  Caixa  4:493$821 

277:4291786 

O  activo  recebido  pela  actual  .Junta,  quando  em  23 
de  Dezembro  de  1912  assumiu  a  Administração  do  Es- 
tabeiecimjínto,  importou  em  228:01 7$008,tendo,  pois, con- 
lòrme  o  balanço  acima,  elevado  o  mesmo  a  277-429$78Ç 
ou  sejaoaccrescimo  de  48:9121778,  que  repveser.ta  um 
esforço  da  actual  Adíijinistração,  -^ttenta  a  crise  que  va- 
mos atravessando. 
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Existindo  em  caixa  um  saldo  de  27:003f438,  a  31 
de  Dezembro  do  aimo  p.  findo,  resolveu  a  Jucta,  em  ses- 
iãode  31  de  Janeiro  ultimo,  auctorizar  o  sr.  Thesou- 
reiro  a  effectuar  o  pagamento  do  debito  do  Hospital  pa- 
ra com  os  srs.  Francisco  Giffoni  8:Cia.  na  importância 
<"le  2õ:584$60t)  de  medicamentos  adqueridos  no  anno  p. 
findo  parasupprimento  da  Pharmacia. 

O  único  passivo  que  tem  o  Hospital  actualmente  é 
íla  importância  de  1:782$000,  proveniente  de  uma  fa- 
ctura de  medicamentos  comprados  dos  srs.  Araujo  Pen- 
íia  e  Filh^  e  que  ha  poucos  dias  tiveram  entrada  na 
pharmacia,  a  qual  será  brevemente  paga. 

O  orçamento  votado  para  o  exercício  de  1919,  preci- 
sou uma  receita  de  53:947$677  e  uma  despesa  de 
40:030$000;  terminado  o  exercício  referido,  verificou-se 
uma  economia  de  5.926$321  na  despesa  votada  e  o  au- 
gmento  de  8:Qõ9$440  na  receita  orçada. 

Discriminadamente  foi  eslaa  rcceiti  arrecadada  no 
exercido  de  1919  : 

Saldo  do  anno  anterior  7:777$677 

Pendimento  da  pharmacia  36:088$C00 

Idem  do  Cemitério  2:148$8C0 

Producto  de  loterias  10:636$170 

Juros  de  apólices  5:1 70$000 

Tratamento  de  pensionistas  "  176$470 


Somma  62:007$!  17 

Despesas  realizadas  no  referido  exercício : 

Vencimentos  desempregados  17.144$554 

Porcentagem  dopharmaceotico  2:446$350 

Fornecimento  de  géneros  e  dietas  •8:197$885 
Medicamentos  adquiridos  para  a  phar- 
macia 

Utensílios  adquiridos  e  obras  executa- 
das no  Estabelecimento  252^600 

Expediente  para  a  pharmacia.  Secreta- 
ria e  Administração  339|500 

imposto  fedei^l  da  pharmacia  60$C00 

Somma  34:103$679 

O  orçamento  votado  para  o  exercício  1919  está  pro- 
rogado  para  o  corrente  anno,  á  vista  da  resoluçãoda  J un- 
ta, em  sessão  de  31  de  Janeiro  ultimo.» 


i 
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INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Tenho  encarado  com  o  mais  vivo  "interesse  e  sem- 
pre carinhosamente,  todos  ós.pqblemas  (qiíe  se  acham 
liú.ados  a  estje  importante  ramo  do  serviço  administrativo. 

A  instrucção  publica  em  Goyaz  comprehônde:  1)  o 
ensino  primário;  2)  o  ensino  normal;  3J  o  ensino  secun- 
dário; e  4)  o  ensino  superior., 

EMSINO  PRIMÁRIO 

O  ensino  primário  está  hoje  centralizado  e  è  regu- 
lado pelo  decreto  n-  5.930,  dé  24  dè  Outubro  de  1918. 

A  falta  de  rápidos  meios  de  commurtícáção  em  um 
Estado  tão  vasto  ,  como  o  nosso,  não  pqde  d^xar-  de  in- 
fluir para  a  difficúldadè  com  que  se  vê  .'i;  braços  ò  go- 
verno afim  de  encontrar  pessoal  hábilitaido  para  reger  as 
escolas.  ' 

Dahi  a  rasão  principal  de  estar  o  Estado,  custeando 
aulas  primarias  apenas  em  32  dos  48  municípios,  de  qut 
se  compõe. 

•  As  aulas  primarias  sâo  de  1^  e  2*  classes  e  mixtasí 
podendo  existir  ainda  grupos  escolares. 

.Pelo  decreto  n*  6.227,  de  5  - dè  Julho  findo,  foram 
classificadas:  de  1^  classe,  as  das  cidades;  de  2*  classe, 
as  das  Villas;  e  de  3%  as  dos  districtos. 

Até  hoje  só  foi  instalíado  o  Grupo  Escolar  da  Ca- 
pital, qúe  é  frequentado  por  9õ  alumnos,  sendo  43  do 
sexo  masculino  e  52  do  feminino.  " 

As  escolas  estadoaes  têm  observado  com  resultado  o 
decreto  citado  n-  5.030.   

Mas  as  municipaes  e  as  particulares,  que  funccio- 
nam  com  a  respectiva  autorização  -do  governo,  têm  dei- 
xado de  observal-o  na  parte  referente  á  remessa  dos  map- 
pas  de  frequência  á  Secretaria  do  Interior  e  Justiça, -"não 
obstante  a  fiscalização  estar  entregue  aos  juires  de  direito, 
municipaes  e  districtaes,  conforme  se  trate  de  escolas  de 
1*  e  2^  classe  e  mixtas.  •  : 

Devo  assignalar,  ecom  muito  prazer  o  faço,  que  o 
distincto  juiz  de  direito  de  Ypameri,  dr.  Rodolpho  Luz 
Vieira,  e  o  talentoso  2-  supplente  do  juiz  municipal  da 
Palma,  Custodio  Mendes  Cárdia  foram  os  únicos  inspe- 
ctores escolares  que  se  mostraram  /.elosos  na  observân- 
cia do  citado  decreto  1930,  remettendo  ao  governo-um 
relatório  circumstanciado  do  ensi.io  estadoal,  municipal 


■  f 

té 
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com  a  frequência  4ç  ,^^Sr\aflg^  1338  do  sexo 
masculino,  e  1397  dè^fèmíwno*  !^^        e  2*  class^;  e 


(j^,<^iiíiá4(3^;a,a#^ 

Pyreíiopolis  çg^gj;  3^^;l$tnãQ^.coja#iM5  4?íR<2^ 

íerém'  òs  mspectores^^^ipl^ês-^^ 
pode^ç^oià^^j^ni^^^^ 


vinte  e  cinco,  frcà  ,areq«encia 
a,tW^;  jifc  4^  ;p^.$eiCT^de.jordi^^  .imritQ 

créa9T^'^.^ç^f^âtn^^^ 

o  que  jamais  se  notòu  em  Gòyaz,  -» - t-t j.->r>-  -  t^xi'-^- 
cumeadas  pelo'  Éétado  nos^tesrí  títimos^exèrciciòs: 

E«tffla#teii^^^?4Sg:,^l^ 
hfijíima.^^  poisvsó 
pS^^aStl^^m^i^  me  lesho 

dèSàiimWMj^liTptlailfe  âSSUlhp%.:^,   -  ...       ..r  è"* 

Removidas..  .P9Ç^W;^        iftr.^i?.^^^..'?"^^  ^^W^ 
para'''ô'  W-éstda  èmpénhãdò,.  ácfedifò  que  no  corrente 

anTÍõ^ò''còeífici'ente  da  frequência  escolar  serà  mais  sa- 
tisfatório. 


—63—      Mensagem  Psesidencial 

Ao  reconhecido  palriptismo  do  Congresso,  entrego  as 
seguin+es  ponderações  que  a  propósito  do  assumpto  ?e  lê 
no  relatório  do  dr.  Secretario  do  Interior  e  Justiça:—' 

Nossas  cidades,  nossas  Villas,  nossos  Arraiaes,  não 
comportam  mais  escolas  alem  das  existentes. 

Ora,  sendo  a  população  de  Goyaz,  na  maioria  de 
agricultores  e  de  criadores,  era  o  caso  de  se  experimentár 
as  escolas  ruraes,  nos  bairos  mais  povoados  dos  muni» 
cipios.  Esta  iniciativa  que  tem  dado  os  melhores  resultados 
no  Brasil,  seria  certamente  muito  proveitosa  a  Goyaz.» 

ENSINO  NORMAL 

No  que  diz  respeito  ao  ensino  normal  ministrado 
pelo  Estado  e  pelo  Collegio  Santanna,  áquella  equipara- 
do, posso  repetir  o  que  vos  disse  o  anno  passado:  con- 
tinuam essas  escolas  funccionando  com  a  devida  regularida- 
de e  concorrendo  para  que  o  Estado  tenha  professores  ca- 
pazes de  exercerem  a  sua  delicada  missão. 

Na  primeira,  não  houve  alumno  diplomado  em  1919; 
completando  o  curso  na  segunda  22. 

A  frequência  no  Collegio  Santanna  è  de  40  alnm- 
nos  no  corrente  ánno,  segundo  informações  do  respectivo 
fiscal. 

A  reconhecida  proficiência  das  Irmãs  Dominicanas, 
que  dirigem  o  Collegio  de  Santanna,  tem  determinado 
a  diminuição  da  frequência  na  Escola  do  Estado. 

ENSINO  SECUNDÁRIO 

O  ensino  secundário  estadoal  è  dado  no  Lyceu 
de  Goyaz  e  nas  aulas  avulsas  creadas  nos  municipios. 

Ainda  existem  collegios  em  Pyrénopolis,  Formosa  e 
Pprto  Nacional,  dirigidos  por  Irmãs  Dominicanas  e  de 
Coração  de  Jesus. 

Estes  ^tabelecimentos  particulares  quando  adoptam  o 
Regulamento  da  Escola  Normal  do  Estado,  como  já  acon- 
tece com  o  Collegio  de  Santanna  desta  Qpital,  poderão 
ser  equiparados  á  mesma  Escola. 

Em  Jatahy,  Catalão  e  Bomfim  também  funccionam 
collegios  secundários,  sendo  o  da  ultima  cidade  um  inter- 
nato e  externato,  sob  a  competente  direcção  do  emérito 
educador  Antonio  Eusébio  de  Abreu,  com  a  frequência 
de  64  alumnos,  sendo  30  internos. 

Destes  collegios  só  receberam  subvenção  em  1919  os 
de  S.  C.  de  Jesus,  do  Porto  Nacional,  S.José,  de  Formosa; 
e  S.  Anna,  da  Capital; 

Ainda  existe  nesta  Cidade  o  Seminário  Diocesano  de 
Santa  Cruz,  destinado  ao  preparo  do  Clero,  também 
subvencionado  pelo  Estado. 
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.    LYCEU  DE  GOYAZ 

Este  velho  instituto  secundário,  entregue  à  criteriosa 
direcção  do  desembargador  Vicente  Miguel  da  Silva 
Abreu,  está  perfeitamente  aparelhado  para  o  completo 
desenvolvimento  do  ensino.  • 

Como  nos  demais  estabelecimentos  equiparados  ao 
Gollegio  Pedro  2°.,  ahi  se  realizaram  o  anno  passado,  alèm 
dos  exames  gymnasiaes,  os  f  inaes  de  preparatórios. 

Estes  últimos  exames,  devido  ás  irregularidades  com 
que  inadvertidamente  foram  procedidos,  e  que  estão  sendo 
averiguadas  pelo  Conselho  Superior  do  Ensino,  têm  a 
sua  approvação  addiada  para  a  próxima  sessão  de  Julho, 
segundo  telegramma  que  recebi  do  illustre  dr.  Ramiz 
Galvão,  Presidente  desse  Conselho. 

A  matricula  no  corrente  arino  éde  92  alumnos,  sendo 
37  no  1"  anno;  27  no  2<';  13  no  3^-  3  no  4'^;  e  12  no  5-. 

Dois  alumnos  seguem  o  curso  de  Pharmacia. 

Ao  laboratório  de  Physica  e  Chimica,  ahi  existente,  foi 
entregue  em  principios  deste  anno  importante  factura  de 
instrumentos  e  drogas  pedidos  pelo  professor  da  cadeira. 

Exerce  o  cargo  de  fiscal  do  Governo  Federal  o  dr.  An- 
tonio Borges  dos  Santos,  em .  substituição  ao  dr.  José 
Joaquim  de  Souza  Júnior,  que  foi  exonerado. ,. 

Por  decreto  n.  6296,  de  9  de  Setembro,  foi  aposentado 
o  professor  de  Inglez  e  Allemão  Theodoro  Oeckinghaiis, 
que  prestou  relevantissimos  serviços  á  mocidade  estudiosa. 

Tendo  sido  remodelado  o  Regimento  Interno  do  Colle- 
gio  Pedro  2°,  tive  necessidade  de  rever  o  Regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  4470,  de  20  deiAgosto  de  .1917, 
expedindo  o  de  n.  6.395,  de  20  de  Dezembro  do  anno 
passado. 

Por  este  ultimo  decreto  foram  feitas,  entre  outras,  as 
sèguintes  alterações  no  Lyceu:  1)  nova  distribuição  das 
matérias  do  curso;  2)  creação  das  cadeiras  de  Italiano  e 
Hespanhol;  3)  substituição  dos  exames  de  sufficiencia  pela 
promoção,  em  consequência  de  medias  annuaes;  4  creaçao 
doslogaresde  professores  substitutos;  e  5)  suppressãodo 
logar  device-director. 

AULAS  AVULSAS 

As  aulas  avulsas  foram  instituidas  pela  lei  n.  605.  de  23 
deJulhodel918e  regulamentadas  pelo  de  n.  5.980  de  12 
de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Nestas  aulas  são  leccionadas  as  seguintes  matérias: 
Porluguez,  Geographia,  Arithmetica  e  Historia  do  Brasl 
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Funccionam  act«àíménk'a§  sej^iiilès:  a  de  Boa  Vista  do 
Tçiçafi.ln;^      íforito  Nacional,  a  da  Posse,  a  de  PyrenopoIis 

São  tódas  fiscalizadas  por  um  representante  do  Governo. 

dènsínp  ^ui'e^  íjc^dSTiiálWfède 

reito,.que'\sfibvènaoiíadi  r: 

,  Éstãd.fuhâotótaílò^iest^^  or4*^«  o»  õ** 
aikoSi  vfet^âiubveh^pTter-^^ 

déi^'cide^jQltiÒ  de  1918  apenas  pará  a*  aétuál'  tuhna'  dè 

-  4e  ínàSicuIà  é  apenas  dé  10  alumnc»,-  sefido  3  ho  4*  anno 

e  sete  no  5°.             f.»,í<í.vvv»  .  íM'-f'"-"f^^      =  rv>-ir^í 

,.j4^ô  dir^or  dajtFí^^^ 
a^oá^ppf  qúlrize  esttidan^^^^^ 

no  1*  apno.,,,,..^:,.:f>  ..^^  ç.^rít.:y.:'.#>:t.;it.-: 

..vQ.J^ÍíJ-dfôspS',estud2ff^^  poiideser  satisfeito,  por 

faltaréfflj^  i^  >  ^í^m^^^:^!]:^ 

W  iltl1>PQVP»..^o 
P  íínQto^^^  .içdò  aítçijcofco.. 

dos  «forços^oç  gíiepi^íijtn  ;p;SêuX^Q.^a.:^;íií^^^ 

°^#átp;ffl!  qneiram  fâzef  os  séus  estud(js,  é  nie^ída  dé" 
patifotisnío. 


runcdona  tafnbem  nessà  Escola  .^um.  QMràor^nçjâu.K 
no  primário  e  de  desenho,  com  a  seguinte 'fré^uencíW: 


Curso  primário 
1*  anno  54 

17 
5 


2-  « 

3-  \. 

4-  «  3 


79 
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Curso  de  desenho 


1-  ahno 

58 

2-  c 

17 

3'  « 

õ 

4*  « 

6 

o3 

A  .  frequência  das  officinas  foi 

a  seguinte  em  1919: 

Ferraria 

7 

Sa^iàtarfá 

23 

Marcéharia 

23 

Alfaiataria 

12 

Selleiró  e  coniéiro 

11 

83 

A  lei  OTçanfèrilarià^corisignoii  para  as  despesas  da 
Escola  a  quantia  de  51:46'0$OOÒ,  sendo: 

Pessoal  42:960$000 
Material  8:5Ó0$00O 

51:460^000 

A"dep€saí'féita'montoú  em  48:267$961,  sendo: 
PesSóál'^  41:370S441 
Material  6:897|520_ 

48:267S96.i 

Saldo  verificado  3:122S039 

01:4608000 

A  renda"  arrecadada,  em  consequência  ds  trabalhos 
realizados,  foi  de  4.153$826. 

Desta  importância,  segundo  preceitua  o  art.  21  § 
1-  do-Kegulamento  em  vigor  nessa  Escola,  foram  de- 
dusidos  20i.  destinados  á  Caixa  de  Mutualidade  e 
101  a  prémios  aos  alumnòs,  ou  sejam  830STÓ5  para 
a  primeira  e  415S382  para  os  segundos. 

O  remanescente,  no  valor  de  2:907S6T9,  f-^i  pela 
Diredoria  recolhida  aos  cofres  da  Delegacia  Fiscal. 
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JUSTIÇA 

A  administração  da  justiça  civil  e  criminal  tem 
sido  satisfactoria  em  todo  Estado. 

A  ultima  reforma  judiciaria,  que  procurou,  tanto 
quanto  possivel,  a  sua  simplificação,  continua  a  ser 
executada  com  grande  proveito  e  sem  difficuldade. 

Esia  lei,  que  éo  decreto  n- 5.755,  de  10  de  Junho 
de  1918,  diz  o  exmo.  sr.  Presidente  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça  em  o  seu  ultimo  relatório,  contém 
meihoramentos  para  a  efficiència  da  justiça,  estabe- 
lecendo as  correições  obrigatórias  de  dous  em  dous 
annos  nos  termos  das  comarcas  do  Estado  e  sujeitan- 
do à  recurso,  dependendo  de  confirmação  da  instan- 
cia superior,  as  sentenças  absolutórias  ou  condem- 
natorias  proferidas  em  juizo  singular,  assim  como  as 
decisões  condemnatorias  por  vinte  ou  mais  annos 
ainda  que  a  sentença  tenha  sido  unanime,  e  também  a 
primeira  decisão  absolutória  por  crime  a  que  esteia 
imposta  egual  pena. 

Apenas  alguns  ]u\§^s,  continúa  esse  relatório  ex- 
põem as  seguintes  falhas:— 

1)  falta  do  termo  de  recurso; 

2)  suppressão  da  replica; 

3)  falta  da  accusação  da  citação  em  audiência;  e 

do.  l?^nf  1'"^'  "^^^^  municipaes 

dos  termos,  não  sedes,  a  competência  para  a  forma- 

çao  da  culpa  nos  crimes  da  alçada  do  juiz  de  direito - 
Jà  tive  occasião  de  dizer,  em  notas  fornecidas^a 
um  dos  jornaes  desta  apitai,  o  que  penso  sobre 
esses  suppostos  senões  que  o  exmo.V  Presidente  do 
Superior  Tribunal  julga  merecedoriís  de  solução 

Nessas  notas  que  penso  de  vantagem  aqui  serem 
consignadas,  affirmei  então:—  ^ 

Quanío  aos  pontos  referidos  nos  números  1  2  e 
3,  nao  constituem  defeito  da  lei,  pois  o  seu  ntuito 
.01  justamente  simplificar  o  nosso  processo  forense 

Essas  disposições  não  constituem  novidade 

f;      t  t.fo  ?foT.^/°  9.831,  de  23  de  Ou- 


nH''^^  r  ^'r' o 'll^^r^-^^^^^^^^^^^^^^^s  actos  pelo  artigo 
120  da  kí  dc  3  de  Descmbro  de  1841.  ^ 
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Bem  conhecida  é  a  opinião  dos  que  sustenlam, 

ilTr^^  ll^^J"  M  •  o  Regulamento 

7á7,  de  25  de  Novembro  de  1850,  mandado  apph*- 
car  às  causas  civis  em  geral  pelo  decreto  763  de 
10  de  Setembro  de  1890,  assim  como  a  lei  das  Exe- 
cuções n- 3.272  de  5  de  Outubro  de  1885  e  o  Regu- 
lamento n-  6.549  de  23  de  Janeiro  de  1886,  já  conse- 
f  oo?"l  essa  simplificação,  sendo  que  o  decreto  n- 
4.824,  de  22  de  Novembro  de  1871  a  resolveu  em  ma- 
teria  criminal. 

Mas  a  pratica  me  tem  levado  á  conclusão  contraria 
e  dahi  o  consignar  esse  dispositivo  na  nossa  lei  judi- 
ciaria, dispositivo  que  está  adoptado  no  Districto  Fe- 
deral com  applausos  dos  nossos  melhores  advo^^ad os 
e  jurisconsultos  e  que  em  Goyaz  sò  tem  causad^o  ex- 
tranhesa  aos  poucos  fanáticos  peio  Regulamento  n.  737. 
de  1850. 

Quanto  á  necessidade  de  ser  ampliada  a  competên- 
cia dos  juizes  municipaes,  dos  termos  não  sédes,  a  que 
se^  refere  o  n.  4,  também  não  procede  o  reparo  feito, 
principalmente  emquanto  não  forem  esses  cargos  oc- 
cupados  por  juizes  formados. 

Nunca  tive  a  velleidade  de  suppôr,que  fosse  perfei- 
to o  trabalho  que  organizei  por  especial  deferência  do 
Congresso. 

Mesmo  porque  pontos  fracos  e  duvidosos  em  todas 
as  Ie{s,accrescentaosr.  Presidente  do  Superior  Tribu-' 
naí,  existem  e  hão  de  existir  em  todas  as  obras  huma- 
nas.-^ 

E^Iicadasasssim  as  duvidas  de  alguns  juizes,  refe- 
ridas flò  relatório  em  questão,  parece  que  o  Congresso 
delias  não  deve  cogitar. 

O  maior  defeito  dos  legisladores  modernos  está 
justamente,  na  soffreguidão  com  que  modificam  as  leis 
antes  de  sua  completa  execução  e  antes  de  serem  veri- 
ficados os  seus  resultados  práticos. 

Ha  um  ponto  importante,  porém,  digno  de  vossa 
aitenção. 

.  E'  a  difficuldade  em  que  se  vê  o  juiz  de  direito  da 
capital  para  attender  ao  grande  serviço  determinado 
pelo  avultado  movimento  judiciário,  que  aqui  se  nota. 

Lembro,  como  melhor  meio  de  serem  acautellados 
os  interesses  da  justiça,  a  divizão  dessa  em  duas  varas 
privativas,  ficando  a  primeira  com  o  serviço  eivei  e  a 
segunda  com  o  crime. 

■  Não  é  preciso  que  demonstre  a  vantagem  desta  pro- 
videncia. 
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Basja. que  se  considere  que,  aiém. de  obrigar  eila  a 
espeâ'aIiza;ç.âo  do  estudo  por  parte  4e  cada  iim  desses 
jíiiz'^,  vem'  facilitar  a  Andara  ente  das  cauzasciveis/às 
mais  dás  vezes  prejudicado  pelq  juí-y  nos  três  termos 
dé  qué  se  còmp5e  a  m  ssijia  Comarca.  . 

Usando  daautorização  qu^  me  concedestes  em  a  lei 
652  de  2  de  Àgosiq  dç;  1919,  organizei lai^Dvo  reo^imento 
dé  custas  dos  juizes^  pjèmbrQs  4q  MiflSsterró  Publico, 
officiáesè  pròciirádores  judiciaes,  expedindo  para  isso 
o  competente  decTMp  que  tomou  o  n.  6.415,.  de  2  de 
Janeiro  des^earíno^ "  * 

Tjêm/siâp  irisíaljados  ^os  diversos,  te-rinòs  das  Gornar- 
caso  segundp  òf fíeio  do  publico  judícial-e;  notas-,  creado- 
pèlà"'Iei  jiidiçiaria,  liavendo  ps  eandídalo.s  ss.íiabititado. 
péranie  o_  tósídênte  da  Superior.  Tsibunal:  de  Justiça, 
segiirido  "determina  a  mesma  lei. 

SUPERIOR  TRIBUNAL 

Durante  o  annõde  IQlÇ  rejali^óu  o  Supe^iof.Ttribu- 
n  il  de'  Jiistiça  90  sessões  ordinari.ás.  e.  í. .  extraordinária. 

Foram  julgados .82  fei.íos,  assim  dislribuidas  : 

Àppeíji^ções  çriminaes  39 

Appeilações  eiveis  5 

Recursos  crimes  5 

Irt6brigatonedade.de  lei  municipal..  1, 

Hábéas-corpus  1 2 

Recursos  de  jiabeas;CorFUs.  13 

PerdâQ  de  pena  5 

Embargos  1 

Cartatéslemunhavel  1 


.  82: 

Deram  entrada  na.  Secretaria  dOiTríbunal  Ql  .  autos. 

Com  a  verba  ultimamente  consignada  em  orçafrien^- 
to,  e  que  deve  ser  mantida,  vae  sendo  melhorada  a 
Bibliotheca.. 

Em^a  conferencia  de  3  de  janeiro,  foi  reeleito-  Pr€^- 
sideníe  deçsa  Ègregia  corporaçlp  o  exm.  sr.  desembar- 
gador Francisco  Ferreira  Martins  Ribeiro  que  tem/  co- 
mo os  seus  pares  os  exms.  senhores.  Desembargadores 
Emilio  Francisco  Póvoa,  joáo  Francisco  de  Oliveira 
Godoy,  Maurilio  Augusto  Curado  Fleury  e  Vicentj 
Miguel  da  Siiva  Abreu,  muito  dignificado  a  magislra- 
tura  do  Estado. 
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Com  a  auícridade  de  que  estou  investido,  tudo  te- 
nho feito  para  que  o  poder  judiciário  exerça  com  toda 
aliberdndede  acção  e  prestigio  indispensável  as  suas 
fuiKções  constitucionaes. 

Dahi  o  ter  prazer  de  declarar-vos  que  são  as  mais 
cordiacs  possíveis  as  suas  relações  com  o  poder  admi- 
nistrativo. 

As  conferencias  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  con- 
tinuam a  ter!ogarno  antigo  prédio  em  que  foi  instal- 
lado,  á  Rua  da  Relação. 

No  intuito  da  construir  um  palácio  para  a  Justiça 
adquiri  o  anno  passado  esse  prédio,  por  conta  da  verba 
<;Cbras  Publicas.^. 

Todos  os  esforços,  porém,  empregados  para  satis- 
fação desta  necessidade,  de  ha  muito  reclamada,  foram 
em  pura  perda,  visto  não  se  encontrarem  contracíantes 
para  o  trabalho  projectado. 

Sendo  informado  de  que  ha  reclamação  contra  o 
orçamento  organizado,  providenciei  para  que  o  enge- 
nheiro do  Estado,  ha  pouco  nomeado,  levantasse  outra 
planta,  orçando  novamente   os  serviços   a  serem 

executados.  .  ,  , 

Em  d?ta  de  27  de  Dezembro  findo  o  exmo.  sr.  desem- 
baro-ador  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  dan- 
•  do  "Cumprimento  ao  disposto  no  art.  460  §  T  do  citado 
decreto  5  7ÕÕ,  de  10  de  junho  de  1918,  expediu  in_SLruc- 
ções  especiaes  para  as  correições  do  fôro  que  deverão  ler 
inicio  nac  sédes  das  comarcas,  no  dia  1°  de  Junho  próximo. 

Não  é  preciso  assignalar  a  importância  das  correições, 
que  virão  pôr  cobro  a  incontestáveis  abusos,  concorrendo 
para  a  normalização  do  serviço  judiciário  no  Estado. 

MINISTÉRIO  PUBLICO 
Está  exercendo  o  cargo   de  Procurador   Geral  do 
Estado,  durante  a  ausência  do  doutor  Henrique  Fagundes 
Júnior,  que  continua  licenciado,  o  exmo.  sr.  doutor  jOc.0 

^'^E^tToro^^^^^^^^^       emitíio  durante  o  anno  findo,  além 
de  pareceres  diversos  em  processos  de  venaa  e  medição 
de  terras,  os  seguintes: 
Em  appellações  criminaes 

Em  recursos  criniinaes  ,       i  i 

Em  appdlação  eivei  em  que  era  interessaao  orpliao  1 

Em  habeas  corpus  « 

Em  recursos  de  habeas  corpus  ^  ^ 
Em  perdão  de  pena 

Inobricratoriedade  de  lei           ,  ^           i  ia 

Em  consultas  ícilas  ao  Presidente  do  S.  Triounal  10 
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Assignala^o  exmo.  sn  Pr-ocurador. Geral  em-seua-ela- 
tório  que,  apesar-  ;de  r •  hayer:  solicitado-  dos  .promotores  e 
subpromotores  públicos  o  cumprimento,  do  disp.ostaino 
ti:  12  da  art.  ■  154  -da  iei  -  judiciaria,  apeoas;  enviaram 
informés/assim-  mesmo:  incompletos^  qs  -ppomotores  -da. Ca- 
pital, Curralinho,  Jaraguá,  Pyrenopolis,  Bella  Vista^  Pouso 
:Alto,  Bofnfim/  Morrihhos;  iijaiàety  Santar.  LiHia-,  Formosa, 
'Amyas,  Posse  e-  Pòrto-^ífeional-  e  os-subpromotpnesydos 
termos  de  Anicuns,  Palmeiras,.  PiIary^AnHapoIis,^S.  José;  de 
•  Tocantins,  -  Santa-  Gruz,  '  .eampo  Formoso,;  Conimbahyba, 
Chrystalfina,:  Ghapèo,  Fortes  Palma-:  e  -Peixe. 

Destes  relatórios,  accrescentao  e5cinò. -'senhor  Ppocu- 
rador  Gerai,  vel^ífíca-se  qué'  bs  delíetos^occorridos^e  cons- 
tatádos  em"inquento  policial- -são  -'de^fácto  -dénunciados, 
mâsrnuitos  dos  áutos  dormèm-em  V^tli^iO  '  "devido '  i' í má 
vontade  dos  escrivães  que,  "'deaccórdo"<:óm  os  respectivos 
juizes,  só  tratam- do  què^lhesidà '-resultado. 

Como  rèmédio.a  este  màl;..alvitrá  ò  -promotor  publico 
da  Capital  ,  a  . cref^çãe  do  legar  privativo  'de' escriVão 
do  crime. 

-Ap.  critério  do  Congresso  deixo  estas  po'riderações'  do 
..chefei-do  Jáinistèrjò^-Pubnco.  :  ' 

.  Estão  em  exercicio  19  promotores  e  23'  síibpromòtores. 

;JU!ZES.DET5IRFIT0 

A*  'vistá-dpdisposto-no  artigo  2'  das  idisposições  :  tran- 
sitórias do  decréto  nV575õ, '^e  10-de  |tinhot<de  191:8,,  con- 
'  tinúàern  -vigor"  o'(^ispostò  no  §-38  da  art."20i':da.^W'r2^i  de 
9  de  Agoisto-  de  "1901,  què-  obíigâ  "os'.jinzes:  de  direito  a 
organizarem  a  esíafetica  criminal  da  comarca  ea  remetterem 
ao  .Governo  um  relatório  minucioso  sòbre  a  administração 
da.  Justiça. 

:  Não  obstante,  só  dòis  juizes  cumpriram  o  dispositivo 
legal:  o  dr.'RodÓÍpha'dà'  Ltiz  -Víeirá/xíe  -'ípameri,  e  o;  dr. 
Bartholomeu  Teixeira  Palha,  do  Porto-Kácipiial. 

Estou  por  isso  na  impossibflidáde  -dè^  pk)^ 
vos  do  movimento  da  administração  da*  Justiça  msdivâKsas 
comarcas  do  Estado. 

E'_  um  facto  lamentável,  não  ha  dúvida,  ;e.. que  deixo  á 
apreciação  dos-  senhores . .membros ;  do  Congresso. 

Das  vinte  e  duas  comarcas  existentes  no  Estado,  estão  . 
vagas  apenas  as  de  Natividade,  Taguatinga  e  Palma,  estas 
duas  ultimas  ainda  não  installadas. 

Os  juizes  nomeados  para  as  duas  primeiras  drs.  Antonio 
Pessoa  de  Si  e  .Vlanosl  justo  Fabiano  não  assumiram  o 
exercicio,  dentro  do  praso  legal. 
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Vagando-se  a  comarca  do  Rio  Paranã,  em  consequência 
^do  fállecimenlo  do  dislincto  e  integro  juiz  dr.  José  Basílio 
.ída-Silva  Dourado,  foi  eHa  preenchida  ultimamente,  tendo 
ta  escolha  recaído  na  pessoa  do  dr.  Horácio  losé  da  Costa 
:  .Maya,  advo^jado  no  Rio  de  ]aneiro. 

;  JUÍZES  MUNICIPAES  E  DISTRICTAES 

■  Nas  nomeações  dos  juizes  municipaes  e  districtaes,  para 
-o  quatriennio-de  ríJ20  a  1924,  observei  o  disposto  também 
na  lei  judiciaria,  tanto  quan\o  '  possível,  visto  não  haver 
^"'bacliarel  em  direito  que  quizesseacceitar  esses  cargos. 

O  Estado  está  dividido  em  48  termos  judiciários  e  em 
125  districtos,  estando  todos  providos  dos  respectivos  juizes, 
"fCom  excepção  da  Conceição  e  S.  José  do  Dura 

^WMIS  DAS  OfiRÂS^RiBlJSAS 

Impot1a'ntís5Ímos  são  os  serviços  que  dependem  do 
kiepartanrento  das  Obras  Publicas. 

'  Todos  elles  mereceram  especial'  aftençâio:  do  òover. 
310,  como  vereis-pela  descriminação  que  se  segue. 

edifícios  públicos 

'    :  Entre  os:  edifíciosííublicós  que  :.passaram  Dór  mo- 
dificações, estão  aCadeiaeolyceu  deGoyaz. 

'  NaqueUá  f otam  coíistniidos  três  xadrezes  para  ^  os 
íiáêsò-ffrém  de  alienação  mental  eiim-ápparelho  sani- 
larioe  neste  fóram  introduzidas  refórmas  nos  salões 

destinados  ao  Griipo Escolar.  ,«,>.;^„a 

A<í<juiri:  pór  20:ODO$000  o  ptedio  em  que  to^^^^^ 
a  -Escola  de  Aprendizes  Artífices  e  por  I5:4<)0^000  o 
Mestínadti  para  as  conferencias  do  Superior  Tribunal 

^^■'Atmodelação  deste  ultimo  não  teve  logar  ainda, 
como  era- meu  ardente  desejo,  por  não  haver  concur- 

réhtes  para  o  serviço. 

Mandei  organizar  novo  orçamento  por  condemnar 
-sempre,.como  prejudicial  aos  interesses,  públicos,  a  exe- 
cução-de^ualquer  obra  por  admimstração, 
-       Devo.  consignar  aqui  que.  epèzar  dos  meus  esforços, 
:Tião  :cansegui  comprar  também  um  Pf^^j^f  ^^^^^^^^^^^ 
nado  Estadoal,  conforme  me  autorisastes,  havendo 
fracassado,  jà  na  ultima  hora,  p  negocio  combinado 
paraaacquisíçãode  um,  que  a  jsso  se  prestava,  na  pra- 
ça Pinheiro  M  adiado. 
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?^í^(^n^0^^íí^  - Eçliaidi  e.  Ouètavb  Oònza^à 
de;T 


-  w  capazes;  (te 

A  iniciativà  parficúTar  muíío.,tçrn  concorrido  para 
cortar  o  Sul  do  Esfea(rífêèfemeld'âe^^ 

E'  assim  que,  usaqdo  da,  âutorizaç^p  mje  me  pes- 
tes, tenho  ífe!«r-tfi^í3^'€oríé^íès'ne^s^^^ 

nefa^Bíi#d<ji;ae:5Wo^  Roacitóf; 

ge%^^%3ç§j;ídé^^Infe^ 
pel(^rG^;í!e<*^6-^^^^  M&mtrdtX 
Río^Ôoniíc^  pelb^OfOBér^f»?^  ál^d^  RoS-' 

cador^«iAnna|<^sri^  ^ló^corènel  ^  Evârigelíno Metref- 


a  JV^MÇffl(ílQt'  âè  Ròfls^tíbr-^  Bbmfím;' de  Roncador  á 
TriijJ^iTpassahííGi  ítór 'Càmpiiias;  ê  dó  J^ío  Eonitb  a 
Jatal^í^^  \  \         ^..v^  ■ 

Apenas  Ò  coronel  Edmundo  de  Mòfáês  tem'  sub- 
vençao  do  ej5\4(K^,ò^^f^  ^'U^  -^.^ 

A:'é^|joft^tí|t^^  e 
munÉ^i^âí  jíBri^Y^^^^ín  *àe 
probleipa  táo  nnj^,rtãnte/^^^^^  - ,  iw-v 

Intfià]^ttjávet;iè?;tõfn^^  que  o.  Congresso 

voterlM^^iâxnfó^^*^^^  ^qlie:  os  denj^is  .çontóssíonarios 
possatól^)lí^feí''èm  Boni  éstadò  de  cónservação  as 

D'eVSfe'^sjpètíãímenfè^^^^     esforços  do,  possoiv^ínui 
illustre  representante  dr.  Olegai^^  Herculano. -da..-Sí-,-\ 
Yeira-'^^1Mè,  *#^<^|r^o^*. Wacfóqai  ;^;y;òtou\  er^,  su^  re-  ■- . 
uhiâos^íP^^im^^^^Éwí^^^l^  de: 
reis  pafa.vafí-^oiísfiníG^d  d€Í'unÍa,^è^íráçía  dê  .automó- 
veis dí?Y^fee^^a'^€pdái-f^dyá^/\;;;..;.^. 

Aguá-^^^na^'§iié  ';p"- pò^èrnò:  mande 
entregár  «b^'  E§fadb'-à  'ími^óí-tàVicia  deste  auxilio,  ]á 
registrada  pelo  Tribunal  de  Contas,  para  mandar 
proceda  -acís  -estudos  e  consequente  execução  dos 
trabaHibS."-  - .      ,  — 

.  Esíà  em-  andamento/  devendo  ter  solução  por  estes 
dias,  O;  privitegfo  rèqueridò  pJor  Bevinhati,  Salgado  & 
Cia,,  para  a  construcção  de  uma  linha  de  automó- 
veis de  YDameri  a  Forrnosa. 
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De  accordo  com  o  Estado  e  segundo  determina 
o  respectivo  contracto,  a  Empresa  Salazar  Filho  cons- 
truiu as  pontes  sobre  os  rios  Caixão,  Borà  e  Rio 
Claro,  na  estrada  que  liga  os  municípios  de  Rio  Bo- 
nito, Rio  Verde  e  Jatahy  para  facilidade  do  transito 
de  cavalleiros  e  dos  seus  automóveis,  recebendo  por 
isso  cincoenta  por  cento  das  despesas  feitas. 

VIAÇÃO  FÉRREA 

O  problema  de  Gõyaz  è   a  viação  férrea. 

Parece  que  este  problema,  porem,  esta  em  via  de 
solução  com  o  recente  e  patriótico  acto  do  Governo 
Federal  determinando,  p^  decreto  n*  13.963,  de  6  de 
Janeiro,  a  caducidade  do  contracto  da  Companhia  que 
tinha  a  concessão  da  estrada  de  ferro  com  destino 
ao  nosso  Estado,  celebrado  ex  vi  do  disposto  no  de- 
creto n- 12.183,  de  30  de  Agosto  de  1916. 

Passando  a  ser  próprio  da  União  esta  estrada, 
cuja  extensão  de  Araguary  a.  Roncador  é  de  182.536 
kilometros  quadrados,  devemos  com  justo  motivo 
suppor  que,  em  pequeno  trato  de  tempo,  estará 
satisfeita  a  nossa  maior  aspiração  e  removido 
o  unico  embaraço  que  encontrava  o  Estado  para  dar 
expansão  ás  grandes  riquesas  que  possue  e  ao  seu 
progresso  económico. 

^  A  caducidade  do  contracto  da  Estrada  Goyaz 
vem  nos  collocar,  porém,  na  expectativa  de  um 
grande  prejuiso  pecuniário. 

Como  vos  fiz  sciente  em  mensagem  do  anno 
passado,  esteve  em  vigor,  até  31  de  Desembro  de 
A  \\  o  accordo  celebrado  com  essa  Companhia  a  9 
de  Março  de  1914  para  a  arrecadação  dos  ilfípytos 
de  exportação  no  trecho  por  ella  percorrido,  mediante 
a  commissão  de  IO*  . 

A  siua  reincidência  em  deixar  de  restituir  ao  Es- 
tado a  importância  dos  impostos  arrecadados  de  Ju- 

^òJ.JJ0^825,  trouxe-me  a  convicção  de    que  era 
urgente,  como  medida  garantidora  dos   nossos  inte 
resses,  a  rescisão  desse  accordo,  o  que  de  facto  foi 

ímníH*'  ^  Companhia  já  nos  devia  a  restituição  dos 
impostos  cobrados  em  1916,  no  v^lov  de  16 1:8 51  $809 
tsla  Uitmia  impcríarcía  constava  de  uma  nota 
promissória  endossada  pelo  Estado  ao  Oedit  Fon- 
CUT,  por  confa  da  divida,  então,  existente 
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Exgottado  o  praso  desta  lettra,  de-Dois  de  proro- 
gado  por  duas  veses,  e  não  tendo  sido  resgatada  na 
época  do  vencimento,  vio-se  o  Estado  na  contingência 
de  mandar  saldal-aaõ  de  Fevereiro  ultimo,  honrando 
assim  e  mais  uma  vez  os  seus  compromissos. 

A  primeira  importância  no  valor  de  252:3308825 
reis,  vencia  os  juros  de  Ç'(. 

Contados  estes  juros  até  28  de  Fevereiro,  os  quaes 
montam  em  28:393$303,  temos  essa  divida  elevada 
a  2.S0:7248128  reis. 

Sommadas  as  duas  parcellas,  verifica-se  que  a  res- 
ponsabilidade da  referida  Companhia  para  com  o  Es- 
tado é  de  442:575$937,  dos  quaes  ainda  continu- 
amos no  desembolso. 

Tenho  empregado  todos  os  meios,  ao  meu  alcan- 
ce, para  conseguir  que  a  União  faça  incluir  essa  quan- 
tia, na  liquidação  dos  seus  negócios  com  essa 
empresa. 

Segundo  telegrammas  dos  nossos  re]3resentantes  fede- 
raes  no  Rio,  o  exm.  sr.  Presidente  da  Republica  está  dis- 
posto a  nos  auxiliar,  declarando  que,  quando  tiver  de  ser 
feita  aquellà  liquidação,  fará  incluir  uma  clausula  em  que  a' 
Companhia  se  comprometia  a  pagara  sua  divida  ao  Es- 
tado; e  que,  caso  ella  a  isto  se  recuse,  seremos  disto  avisa- 
dos afim  de  constituirmos  no  Rio  de  Janeiro  um  advogado 
para  requerer  arresto  noThesouroda  dita  importância. 

Rescindido  o  contracto  que  tínhamos  com  a  Directo- 
ria de  Goyaz  e  expedido  o  competente  decreto,  que  tomou 
enumero  õ.9õ5,  de  20  de  Setembro  de  1918,  providen- 
ciando sobre  a  arrecadação  directamente  pelo  Estado,  os 
resultados  corresponderam  á  min^a  espectativa. 

JKíSp^amos  em  1919,  de  productos  exportados  por 
essa  Estrada,  a  importância  de  479:697S951. 


Bfeapuidemos  com  essa  arrecadação,  para  pagamento^ 
de  funccionarios,  inclusive  779$000  de  aluguel  de  casa, 
apenas  a  quantia  de  13:394^795. 

Si  o  serviço  continuasse  a  ser  feito  por  essa  Estrada,  no 
regimen  do  contr?.cto  de  1914,  teriamos  de  pagar  decom- 
missão  47:969S795,  ou  mais  34:575$õ20,  assim  mesmo  ar- 
riscando-nos  ao  não  recebimento  do  que  fosse  arrecadado. 

Houve,  pois,  neste  particular,  além  do  mais,  o  lucro 
de  34:57'oSà20  réis. 

As  commissões  pagas  aos  fu".ccionarios  do  Estado  não 
chegaram  portanto  a  tres  por  cento. 

O  exm.  sr.  Ministro  da  Viação,  porém,  logo  depois  de 
haver  o  Governo  Federal  chamado  a  si  a  direcção  da  Es- 
trada de  Ferro,  enviou-me  um  officio,  datado  de  8  de 
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Março 
corsfe) '^^.^ 

*Résííiio!iéí  declarando  estar  drsi^tò  aacçe^la  pró, 
Í^'ba&  a  rdeápeg^fcit^  tMhm),  ^ 

aviso. íeí^aRhico#«tii^^^ 

lfjl^^'f^\^^^^^^rnbk  daàrre<adarVttfedtíí^-«  ~ 
miss^  de, Qjtq  poir Centos,  ?  :  -  :^:^-v  • 

Gònyenddofde  qtíè  sefá 'de  vantagem  esse  convénio 
coni  aXínao;^pafà  ^^í^mkr^W^èvimrc^  ' 

io  á%BlTr^'^      W  continua  a  arrecadação  Um- 

COMMERCIO 

cia  muito  concorrir  na?ar^tòl>^^^^ 

pela  ine)ásténcia  xSqueKfejfffi^L'^?^^^^^^^  ' 

nosso-Bslado/-  .  de; credito,  no;  ,, 

regularmècíe  nó  anno  findo       '  *""'^«°"0"  ™itb  . ir- 

serí"feS"f^E^^^^^^^^       no  sentido.de 
na  lei  213,  de  isTjulL  dí^no 
sidentedajuntaseia  um  do,  H^3^''^  "]°^°       o  m- 
midade  do  arl  4»  deputados  eleitos  uacoiifor- 
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Não  sò  não  ha  justificativa  para  que  o  juiz  do  com- 
mercio  .seja  o  presidente  dessa  Junta,  como  também  não 
pôde  elle,  pelos  seus  múltiplos  affazeres,  nem  siquer,  co- 
mo aconteceu  no  anno  findo,  cumprir  o  disposto  no  art. 
11  do  citado  decrelo  n.  5.906,  remettendo  o  necessário 
.  relatório  ao  Governo. 

"Pofestè  motivo  fico  privado  de  expôr  ao  Congresso 
quaes  os  negócios  de  que  tratou  a  Junta  e  quaes  as  deci- 
sões tomadas. 

AGRICULTURA 

•.  •  A.  Agricultura  está  incontestavelmente  se  desenvolvendo 
em  Goyaz. 

'  Os  nossos  productos,  pelas  cauzas  que  não  vos  são 
desconhecidas,  continuam  a  ser  bem  reputados  fóra  e  den- 
tro do  Estado. 

■  Apezar  da  falta  dos  nossos  meios  de  transportes  foi 
compensadora,  comtí  jà  assignaleí,  a  nossa  producção  du- 
rante o  anno  passado. 

A  crise  alimentícia  que  explodio  nesta  Capital  em 
Novembro  findo  não  foi  determinada  sinão  pela  explo- 
ráção  dos '  açambarcàdores,  jamais  podendo  ser  levada  em 
conta  da  diminuição  da  producção  qu3  foi  exportada  no 
valor  global  de  16:130.781S657,  ^  maior  já  verificado 
em  Goyaz. 

A  cultura  do  arroz  sobresáe  a  todas. 
Em  1919  exportamos  7:146.836  kilog.,  com  o  valor 
ofôcial  del:736.709$000. 

De  1917  a  1919,  a  sua  exportação  produziu  o  seguinte: 
i9j^7  ,  78:4õõ$610 

jL9r8  137:7718280 
j^919  142:9361920 

\  banha  e  os  productos  suinos  foram  exportados  com 
o  valorofficiolde762:í?35í/25eml917;  de454:224$875 
em  1918;  e  de  199:652$Í25  em  1919. 

A  exportação  foi  a  seguinte  nos  tres  últimos  annos: 
.Q.rr  1.3:1423650 
loto  34:2808160 
ll^C)  lõ:973$210 
O  xarque  foi  exportado  com  o  seguinte  valor  cf  ficial: 
^^^^  207:õ33S250 
jg^3  362:427$000 
J9JL9  348:981$00a 
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O  rendimento  da  sua  exportôijao^foí  o-  seguinte: 

O  café,  atè  1918,  só  era  prodúzidoíf  jímv  c►^oóíBíimo. 
A  sua  expotteçâo  começou  em?  1019^  eiôTOJKfotse  o 

seu^  valor  ofôciala- 130;6ÍÓ$^.  

A  arrecadação  do  imposto  montou  era  ■  l^í:45íjâ"6D. 

A  lavoura  dos  demads  pioéactos  eontínúa  famí>em* 
a  ter  grande  incremento  noÉstadía 

No  dia  14  de  JtiíKo  ii«%áToii--seDO'Ri6  d^  Joeiro 
a  primeira  exposição  de  cereaes. 

Fizem<wios^repr^tar:aès88  ceruimen^,e^^^  a 
Secretaria  de  Obras  íuWicas  á  refei?í<kÊxposíçSoamos. 
tras  dos  nossos  principaes  prodúcíos,  muito  :e(Mi!^rre»<Ío 
parí\  o  bom  exito  da  nossa  .  representação  os  múnieipíòs 
de  Gy^|Í^°^o  AtíiçuM  Cátíririna^-  CorumbàíiyH  Go- 
rumbi,  Santa  Cru2,  Ii)améri  e  (^fàíãó.        /"^  ^ 

J^eaccordo  com  os  desejos  do  Mitiístro  da  Áérif^^^^ 

tem  o  Estado' remettido;  para  figiiTàf  em  ijos  mbstritarios' 

SS^*''  ^^^^no;  áíriòstras  áoâ  rósS 

prmcipaes  próductps. 

INDUSTRIA  FÁgtORIL 

A  industria  animal,  principalmente  a  pastoril  -  tem 
tomado  grande  im  pulso  no.Esfedo         ^  P^^"^> 

sua"^^^^'^  "-  -  ^^-ae  v.e  se^doa 

Q,óy/.momO  da  sabida  desse  producto  em  1918 
correspondente  a  83:974  cabeças 

Nos  últimos  10  annos  foi  o  seguinte  e  total  An  írr. 
posto  arrecadado  pela  exportaçâo^do  ^do  fe^^^^^^^ 

1911  256:4731000 

1912  346:6N&a900 
19P  362:132$129 
lOM  436i05I$ÕOO 
IO,  5  264:8(M$011 
IQ,^  390:036*469 
1917  616:143$000 
l^j^g  708:229$000 
PJJ9  734:230$000 

059:008í;000 


Convém  notav  que  nesta  cifra  official,  representando 
a  exportaçãodo  gado  naquelles  differeates  annos-,  não 
está  certamente  incluído  o  total  da  sahida  desse  producto 
em  Goyaz. 

^  Como  não  é  segredo  para  ninguém,  as  largas  fron- 
teiras do  Estado  deixam  caminhoaberto  aos  contrabandos, 
principalmente  na  zona  do  Norte,  por  onde  se  escoam 
annualmsnte  mais  da  metade  da  exportação  dos  nossos 
rebanhos  bovinos  e  outros. 

Para  remediar  este  mal,  como  já  vos  disse,  paz  em 
execução  a  lei  do  Estado  determinando  a  creação  da  4* 
Companhia  do  Batalhão  de  Policia  nessa  região,  afim  de 
que,  concorrendo  para  o  seu  policiamento, cuide  também 
ahi  dos  interesses  do  nosso  fisco. 

Acredito  que  com  estas  providencias  estará  resolvido 
o  problema  da  arrecadação  ^o  Norte. 

Durante  o  anno  findo  tenteia  importação  de  repro- 
ductores  das  raças  eu ropèas,officiando  nesse  sentido  ao 
Ministro  da  Agricul  tu ra,  princi pahnente  para  satisfazer 
aos  desejos  dos  criadores  de  Jatahy. 

Os  mens  esforços,  porem,  foram  era  pura  perda,  res- 
,  pondendo-me  o  referido  Ministro,  em  data  de  7  de  No- 
vembro, que  em  virtude  da  insufficiencia  do  saldo  da 
verba  não  era  possivel  ser  attendido  o  meu  pedido. 

Apesar  do  grande  desenvolvimento  dessa  industria, 
devemos,  como  medida  de  prudência,  melhorar  os  nos- 
sos rebanhos  pela   selecção  das  raças. 

Já  estou  providenciando  afim  de  que  possamos  este 
anno  ser  mais  felizes,  alcançando  bom  êxito  na  conse- 
cução deste  desideratXim. 

A  Fasenda  Modelo  no  Sul  do  Estado  ainda  não  foi 
instâllada,  não  obstante  estarem  percebendo  vencimentos, 
ha  mais  de  anno,  os  respectivos  funccionarios. 

A  demora  da  installação  é  determinada  por  ha- 
ver o  seu  director  declarado  imprestável  o  terreno  of- 
ferecido  á  União  e  por  não  querer  esta  acceitar  térrfis 
adequadas  em  ponto  differentedo  servido  pela  Estrada 
de  Ferro,  como  será  mais  fácil  ao  governo  de  Goyaz. 

Dadas,-  porem,  a  grande  extensão  territorial  do  uos- 
áf)  Estado  e  a  falta  de  fáceis  meios  de  transportes,  cir- 
cumscrevendo  assim  a  um  pequeno  numero  os  que 
possam  receber  o  ensino  em  institutos  dessa  natureza, 
penso  que  de  mais  práticos  resultados  será  o  estabe- 
lecimento de  postos  de  monta  em  diversas  zonas,  re- 
servando-se  para  mais  tarde  o  ensino  agricola,  tanto 
mais  porque  está  este  sendo  ministrado  pelo  compe- 
tente chefe  de  culturas  Eduardo  Cláudio  da  Silva, 
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funccionario  do  Ministério  da  Agricultura  que,  para 
eses  fim,  percorre  ha  mais  de  anno  o  dosso  Estado. 

Lembro  por  isso  aos  senhores  membros  do  Con- 
gresso a  necessidade  de  habilitar  o  Executivo  com  os 
meios  necessários  para  a  iustallação  desses  postos,  que 
tâo  explendidos  resultados  apresentam  nos  Estados  cre- 
adores. 

ILLUMÍNAÇÃO  PUBLICA 

.  Nos  termos  do  contracto  celebrado  pelo  governo 
com  o  cidadão  Joaquim  Guedes  de  Amorim,  foi  ins- 
tallada  nesta  Capital,  a  18  do  mez  passado,  a  i Ilumi- 
nação eléctrica,  -publica  e  domiciliaria. 

A  empresa,  então  organizada  sob  a  razão  social 
de  Guedes,  Ratto  &  Cia.,  luctou  com  sérios  embaraçôs 
para  a  realização  do  serviço,  devido  a  difficuldade  para 
transportar  os  materiaes  necessários  de  S.  Paulo  n  Goyaz. 

Dentro,  porém,  da  pequena  prorogação  do  prasoque 
lhe  foi  concedida,  conseguiu  cumprir  o  seu  contracto, 
fazendo  a  inauguração  official  da  luz  naquelle  dia. 

£'  este  incontestavelmente  um  grande  melhoramen- 
to que  ha  de  servir  de  espelho  ao  progresso  de  Goyaz. 
,  •  Apesar  da  lei  n*  553,  de  16  de  Jullio  de  1917  auto-  • 
rizar  o  governo  a  dará;  garantia  de  juros,  até  6*/.  so- 
bre a  capital  effeeti vãmente  empregado  pela  Empresa 
que  se  incumbisse  de  semelhante  serviço,  consegui  fa- 
zer o  contracto  sem  ónus  algum  para  o  Estado,  que 
ficou  responsável  apenas  a  pagar  a  importância  de,..,.. 
3:380|000  mensaes  pela  illuminação  das  ruas  e  dos  edi- 
fícios estadoaes  e  municipaes,  cabendo  metade  dessa  res- 
ponsabilidade ao  poder  municipal. 

AGUAS  E  EXGOTTOS 

•  Para  que  pudesse  com  segurança  fazer  o  contracto 
do  serviço  de  abastecimento  dagua  e  exgottos  nesta  Ca- 
pital, que  tão  de  perto  diz  respeito  aos  interesses  vi- 
taes  dos  goyanos,  houvestes  por  bem  autorisar-me,  pelo 
artigo  7-,  lettra  c.  da  lei  6õ2  do  2  de  Agosto  do  anno 
passado,  a  despender  até  a  quantia  de  quinze  contos 
"de  reis  com  os  resp€cti\  os  estudos,  plantas  e*  orçamento 
de  todas  as  despesas  indispensáveis.  * 
Usando  desta  autorização,  incumbi  deste  trabalho 
aô  illustre  engenheiro  dr.  Jesuino  Felicissimo,  residen- 
te em  Uberaba,  que  firmou  coma  Secretaria  de  Obras 
Publicas,  em  28  de  Fevereiro  findo,  um  contracto  pelo 
qual  ficou  responsável  a  fazer  oquelles  estudos,  orga- 
nizar o' projecto  e  levantara  necessária  planta  para 
a  execução  de  tão  importante  melhoramento. 
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Pov  este  contracto  os  estudos  deverão  ser  entregues 
ao  Estado  dentro"  do  praso  de  seis  meses. 

Sem  esta  .base,  seria  uma  temeridade  qualquer  de- 
liberação sobre  o  assumpto. 

TERRAS 

A  venda  das  terras  devolutas  continúa  a  ser  regu- 
lada pela  lei  n.  134,  de  23  de  junho  de  1897,  em  parte 
alterada  pelas  dens.509,  de  1  de  Agosto  de  1914,  e  534 
de  18  de  Julho  dè  1916. 

Por  esta  ultima  lei  o  preço  das  terras  do  Estado  é 
o  seguinte:,  mil  réis  por  hectare  de  campo  e  dois  mil 
réis  por  hectare  de  matto,  quando  estiverem  fòra  do 
traçado  de  via  férrea,  rio  navegável  ou  demais  de  seis 
tilometros  alem  dos  povoados;  mil  e  oitocentos  réis  por 
liectare.  de  campo  e  tres  mil  réis,  de  matto,  quando- 
comprehéhendidas  pa  referida  zona. 

Grande  tem  sido  ultimamente  a  procura  dos  terre- 
nos devolutos,  sendo  notável  o  movimento  de  petições 
nesse  sentido  dirigidas  á  competente  repartição. 

E  valorizadas  como '  vão  ficando  as  terras  na  zona 
sul,  indispensável  se  toi'na  a  modificação  daquellas  leis, 
principalmente  quanto  ao  preço. 

Naò.  temos  necessidade  de  pôr  fora  as  nossas  ter- 
ras, vèndendo-as  por  valor  tão  msignificante. 

Peço  a  attenção  dos  senhores  membros  do  Congresjso 
para  este  ponto,  digno  de  estudo.  ■ 

A  area  total  vendida  o  auno  passado  foi  de  16.089.65 
hectares. 

Forâin  concluídas  apenas  7  medições  e  demarcações 
e  expedidos  os  respectivos  titules  definitivos  com  a  area 
de  12.636.83  hectares,  os  quaes  se  acham  discriminados 
no  relatório  do  sr.  dr.  Secretario  de  Obras  Publicas. 

Este  serviço  esteve  nm  pouco  paralyzado  o  anuo  pas- 
sado, por  falta  de  profissionaes  do  Estado  por  espaço  de 
dois  mezes. 

A  venda  e  a  medição  das  terras  publicas  nesse  perí- 
odo, inclnsive  a  expedição  dos  respectivos  títulos,  pro- 
duziraín  a  importância  de  70:0008000. 

Nõ  empenho  de  serem  conciliados  os  interesses  do 
Estado  com  o  dos  occupantes  de  terras  publicas,  vetastes  a 
lei  n.-636  de  27  de  Junho  findo,  facilitando  o  registo  dos 
terrenos  occupados  dentro  de  um  certo  praso  e  sua  con- 
sequente legitimação. 

O  resultado  da  vossa  determinação  foi  nenhum,  visto 
como  apenas  foi  dado  a  registo  o  do  Rio  do  Peixe,  em 
Annapolic. 
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A  falta  do  registo  na  Secretaria  de  Obras  Publicas 
das  terras  do  dominio  particular,  de  1854  até  hoje.seia 
qual  fôr  o  titulo  de  sua  propriedade,  difficultarà  mui- 
to  a  demarcação  das  dovolutàs. 

Esta  demarcação  ainda  não  está  feita  em  Goyaz. 
Causas  múltiplas  têm  concorrido  para  este  estado  de 

couzas,saIientando-se  como  principal  a  falta  de  nrofissi- 
onaés  em  numero  sufficieute. 

Este  assumpto  muito  me  preoccupa  actualmente,  ve- 
riíicada  a  constante  invasão  das  nossas  torras.' 

E  agora  então,  com  a  errónea  interpretação  que  al- 
guns querem  dar  ão  artigo  ÕÕO'do  Código  Civil, esqueci- 
dos  talvez  de  que  o  artigo  67  do  mesmo  Código  não  po- 
de amparar  os  suppostos  direitos  dos  invasores,  surge 
ameaçadora  situação  para  o  património  do  Estado. 

Aguardo  apenas  a  votação  de  uma  nova  lei  de  terras 
ts^^-"'-'-  demandar  fazer  aquel^^S 

Acredito  que  serão  compensadoras  quaesquer  despezas 
à  respeito,  por  mais  elevadas  que  sejam. 

Até  hoje  CS  municipios  de  Goyaz,  com  excencão  de 

Conviria  que  o  Ctongresso  votasse  tim  auxiUo  desti- 
nado a  essa  delimitação,  de  vantagem  incontestável  para 
serem evitadasfuturas  qaestõea  que  estão  se  armándò 
dentro  dos  próprios  municípios. 

COLONIZAÇÃO 

Atè  hoje  não  conseguiu  o  nosso  Estado  ter  ò  seu  servi- 
ço de  colonização. 

Existem  apenas  dois  nacleoseoloniaes  um  de  itali» 
nos  em  Inhúmas,  e  outro  de  portugaezes  no  Spi™ 
na  fazenda  dos  grandes  indu^riaes  Amorim  &  Irml^^ 

No  intuito  de  attrahir  á  nossa  terra  a  corrente  imm! 
gratoria  e  poder  fixar  o  colono  ao  solo,  estou  d  erm^™" 
doo  estudo  eaconstrucjão  de  estradai  de  penet™"' 

deSr^t^rs^^:^;-- 

ii.am  co.n  o.,  noosod  syst  jnias  de  trausportes. 


-81- 


AGUAS  THERMAES 

Como  sabeis,  senhores  membros  do  Con-n-esso,  no  nos- 
so hstado  existem  varias  fontes  thermaes," 

Mas  a  mais  notaveJ,  porém,  assim  como  a  mais  conhe- 
cida, e  a  de  Caklas  Novas. 

De&de  longos  annossão  divulgadas  no  Brazil  assoas 
propriedades  medicamentosíis.  attraliindo  ao  local  uma 
legião  de  forasteiros. 

Por  ordem  do  governo  imperial  foram  pela  primei- 
ra vez  estudadas  essas  aguas  pelos  cbimicoá  dr.  Jocão 
■  Mauricio  Faivre  e  Vicente  Moretti  Foggia,  que  escre- 
veram interessante  relatório  sobre  as  suas  qualidades 
therapeuticas. 

A  Commissão  Crals.em  189Í,  visitando-as,  deu-nos 
também  um  estudo  das  mesmas,  devido  ao  seu  illustra- 
<3ô  membro  dr.  Antonio  PimenteJ. 

Não  obstante  ellas  ficaram  em  abandono  por  parte  dos 
poderes  públicos. 

Foi  quando  em  1 912  o  operoso  deputado  dr.  Olegário 
Piuto  apresentou  á  Camara  Federal  um  projecto  dê  lei 
autorizando  o  governo  a  estudal-as  novamente. 

Convertido  em  lei  este  projecto,  que  tomou  o  numer^ 
2.76l,de  lõ  de  Janeiro  de  1913,  ficou  a  União  autorizada  ^ 
despender  com  esse  serviço  a  quantia  de  24  contos  de  reis. 

Para  desempenhar  essa  commissão  foi  escolhido  o  cli- 
nico dr,  T.  M.  Lee  que,  raezes  depois,  apresentou  os  resul- 
tados de  suas  pesquisas  mZoco,  todas  favoráveis  á  radio 
actividade  dessas  aguas. 

Segundo  es-se  notável  chimico,  existem  em  Caldas 
Novas  13  fontes  que  produzem  por  hora  25.610  litros  ou 
approsiraadamente  615  metros  cúbicos  em  24  horiis; 
variando  a  temperatura  media,  si  todas  as  descargas  forem 
misturados,  áeiO^.  c.  e  40, 5  e. 

Em  1918  o  talentoso  dr.  Orosimbo  Corrêa  Netto  empre- 
hendeu  unia  viagem  a  esse  ;ocal,  publicando  um  expleu- 
dido  estudo  sobre  as  proprifc<iad^'S  de.ssa  aguas. 

No  primeiro  livro  desse  erudito  medico,  Agaas  Tker- 
maes  de  Caldas  Novas,  lê-se  <>  s/gu  inte: 

< — A  incomparável  natarcsa  que  em  toda  parte  revè- 
la  riqaesas  que  assombram  os  naturalistas,  dotou  Caldas 
Novas  de  encantos  e  seducçõ  -s  com  infinita  prodigalidade. 

A  frescura  de  suas  manhãs  e  suas  noites/â  benigni- 
dade de  sua  atmosphéra  que  deixa  transparecer ,  numa 
doçura  inexpritnivel,  aijiiAía  linha  suave  do  dorso  alisado 
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de  suas  serras,  dão  ao  admirável  scenario  de  Caídas 
Novas  a  impressão  de  um  eterno  paraíso. 

Futura  cidade  de  aguas  capaz  de  rivalizar  em  opw- 
lenda  com  as  mais  famosas  do  extrangeíro,  Caldas  Novas 
é  comparável  áquellas  localidades  que  no  velho  mundo  e 
na  America  do  Norte,  gosam  de  todos  os  benefícios  de 
ama  administração  vigilante,  encarregada  de  velar  com 
amor  pelas  thermas  inegualaveis  da  nataresa. 

E  mister  que  não  esqueçam  os  poderes  públicos  goy- 
anos  a  grandesa  da  industria  hydromineral  e  thermal 
que,  bem  desenvolvida,  constitue  um  factor  importantís- 
simo da  fortuna  publica  e,  em  Qoyaz,  deve  ser  Ujn 
oatriotico  programnia  de  governo. > 

As  thermas  de  Caldas  Novas  descobertas  em  1 774  por 
Martinho  Coelho  têm  uraa  temperatura  superior  a  50  c. 
em  certos  poços,  especial  mente  os  das  Caldas  de  Piratininga. 

Isto  equivale  a  dizer  que  em  parte  alguma  dòBrazil 
existem  fontes  thermaes  com  aqueJla  temperatura,  pois  as 
mais  rica?,  entcão  conhecidas,  attingem  a  40  e. 

E' tempo,  portanto,  do  Congresso  cuidar  do  assumpto, 
autorizando  o  governo  a  levantar  uma  estação  thermal  era 
Caldas  jSíovas  e  a  arrendar  o  local  de  tão  preciosas  riqúézas. 

Estaideia^ue  vém  lembrada  no  relatório  do  dr. 
Secretario  diSiíbras  Publicas,  não  dará  em  resultado 
somente  uma  nova  fonte  de  renda  para  o  Estado,  mas 
resolverá  também  um  problema  humanitário,  benefician- 
do os  doentes  da  pátria  brazileira. 

E  tão  opportuna  é  esta  providencia,  quanto  è  certo 
que  a  própria  União  jà  cuida  do  assumpto  votando  um 
auxilio  para  uma  estrada  de  rodagem  de  Ipameri,  ponto 
servido  por  linha  férrea,  em  direcção  àquella  povoação. 

NE60GÍ0S  DÂS  FINAKÇAS  ^ 

E'  esta,  senhores  membros  do  Congresso,  a  parte  da 
minha  mènsagem  que  maior  interesse  deve  despertar  a 
todos. 

Vim  ao  Estado,  coufòrme  vos  disse  jà,  decididamente 
d^^postoa  normalizar  a  nossa  situação  financeira,  jamais 
equilibrada  desde  os  últimos  dias coloniaes. 

Ao  mesmo  tempo  que  tomava  enérgicas  providen- 
cias para  toriiár  real  a  arrecadação  das  rendas,  ordenava 
a  punição  dos  que  a  tinham  defraudado  em  outras  occa- 
siões. 
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Esta  norma  de  cocducta,  seguida  sem  excepção,  uo 
senti^do„,d^  serem  r.esppnsabiíizadoa  crimÍQÍaÍmei)te.  todos 
oi|[xj^^,esíáyíim  "*  a.  íóbupletar-se,  á  custa  dog 

coj&B^j.p^tiicos, à  sey^ra ,  é.esçrupulosa  applicação  dos  dl- 
n^pf<>a4^v^^^o»:*  remodeíação  do  VRegiíiamènto  Fis- 
CÉU  e>j.  fá^açãp  &  exportação  ,postá  em-  prá- 

tica em'  momento  opportnnò/.justáp[ien.tequan  a, nossa 
vida  económica  recebia  também '  grande  impulso  e  o  ga- 
do^qtie  'è'^a  •  nossa  .principal  fonte 'de  fenda,  começava  a 
teT  enorihé-  prcíenra  e  alòánçar-eleyádo  preço,  em  conse- 
qnéfícia^  da  crise  mundíaii  iprodiiziram  os  explendidos 
reSttíMos  cíue  posso  vós-  apresentar  no  meu  terceiro  án- 
ncrdó' governa-       :     '  ^  .    "  ' 

'È-  regeneração  financeira  de  Goyaz  é  um  facto. 

Os  seus  orçamentos  estão-equilibrados  definitivamente. 

Todas  as  suas  dividas  foram  pagas. 

O  f  nnccionalismo,  bem  angméntado  e  com  os  seus 

vencimentoa"  accreseidos;  tém  eftn  dia  o  seu-  pagamento^ 

'"' 0  saldo  que  :possué  em  cofre,  ná  Secretaria  de  "Finan- 
ças eíDOStP^nCos  doJ&raziL  e  Meícantilj.  s^undo:  balanço 
procedido  a,3Òj  de;  Abril  findo,  não,  inçluidas.  as  impprtan- 
ciasde  15:59Í|0'33  dé  quotas  de  íoterias  do  semestre  pas- 
sadòpq»èitHiáBÍnão  foram  recebidas,  de  62:104$ÔÔ0  da 
arrecâd^gda  Estrada  de  Ferro,  de  Março  . e  >Abiril,;  de 
5SÍi.^^Í4P,iá  no  Correio  da  Capital,  segu^,  aviso, .  e 
dÍ5^?2uo|bôO,  em  pode-r  da  Collectoria  do  J^ead^bi  é  do 
valor,-'em- dinheiro,  de  1.90õ:402$776  réis,  não  obstante 
ast^i^ní^  defesas  que  têm  sido  feitas  e  determíhadas 
pelas  necessidades  decorrentes  do  apparelhamento  de  todos 
sertiços  puBíiúòs. - 

^lánf  deste^sâldo,  possúe  um  activo  de  1.21 7:1 29S423, 
sendo  7 74:798|598  rs.  provenientes  de  impostos  quò  dei- 
xaram .d^  ser  pagos  em  tempo  opportu no  e  442:330$82õ 
réís-em  poder'  da  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Go: 
yaz,.'C<>rfypbhdentes  ao  valor  da  arrecadação-  no  trecho 
percorrido  por  essa  Estrada,  parte  de  1916  e  parte  .de 
1918,  que  nãof  oram  restituidos  nos  termos  do  contracto 
qúé"  havia  lavrado  com  o  governo  em  1914. 

■  Além  déste  activo,  existe  o  representado  pelas  terras 
do  doininio  do  Estado,  que  são  a.sua  maior  riqueza  e  cu- 
jo valor  è  muito  considerável  e  vem  concorrer  para  a 
somma  extraordinária  que  representa  o  nosso  património. 

Verdade  é  que  muitas  contrariedades  advieram  para 
o  meu  governo  com  a  attitude  enérgica  que  tomei  a  res- 
peito das  nossas  finanças. 
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Mas  a  vossa  sadia  e  patriótica  collaboração^  pôr  um 
lado,  e,  por  outro,  o  franco  e  nunca  desmentido  apoio 
que  para  o  casomedéram  os  chefes  do  Partido  Demo- 
crata Eugénio  Jardim  e  Ramc>s  Caiado,  muito  concorre- 
rám  para  que  pudesse  levar  a  termo  esta  obra  de  inesti- 
mável valor  para  a  nossa  terra. 

Demonstrado,  como  ficou  em  outra  parte  desta  men- 
sagem, ter  sido  grande  o  desenvolvimecto  das  forças  pro- 
ductoras  do  Estado  em  1919,  apresentando  uma  situação 
assás  lisonjeira,  não  vos  deve  surprehender,  como  vereis 
pela  explanação  que  se  segue,  a  prosperidade  das  nossas 
finanças,  certa  e  inilludivel mente  constatada  pela 
nudez  dos  algarismos,  que  falam  mais  alto  do  que  quaes- 
quer  apreciações  de  minha  parte : 

EECEITA 

Da  synopse  escripturadâatéSlde  Março  ultimo,  ve- 
rifica-se  que,  tendo  a  lei  n.  632,  de  2  de  Agosto  de  1918 
orçado  a  receita  geral  do  Estado  para  o  exercicio  de  1919 
no  valor  de  1.8õ3:243$800,  assim  destribuidos : 

Ordinária  1.713K)93$80O 
Extraordinária  113:350$000 
Depositilfe-  26:800$00O 


1.8õ3:243f80O 

a  arrecadação,  conforme  está  constatada,  excedeu  á  pre. 
visão,  subindo  atéaquella  data,  a  2,925:104$249  réis 
assim  distribuídos : 

Ordinária  2.728:303$834 
Extraordinária  137:'272$919 
Depósitos  59:527$496 


•  Sommando  '  2.92õ;104$249 
ou  sejam  mais  de  63  porcento  a  mais  sobre  a  previsão, 
isto  é,  1.071:860$440  para  mais. 

Como  se  vê,  estaé  a  maior  renda  que  o  Estado  jà 
arrecadou,  conviudo  notar  qae  desde  Novembro  findo 
estão  suspensos  os  impostos  de  coiibuiiio  soln-e  bs  géneros 
alimeiiticios  entrados  no  Merciido,  conforme  constíi  do 
decretou.  6.?49, de4de  Novanbro,  a  que  já  me  referi. 
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í*elo  seguinte  quadro  das  arrecadações  do  Estado 
tlesde  1889  até  hoje,  podereis  avaliar  do  progresso  que 
temos  feito  neste  sentido : 


Keceita 

1889 
1890. 
1891 
•  1892 
1893 
1894 
1895 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 
190Õ 
1906 
1907 
1908 
1909 
1910 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 


Orçada 

191:5701372 
193:503$000 
193:5031000 
225:210$000 
340:2408000 
476:9731900 
464:582S283 
488:8083000 
555:567S500 
522:120$000 
618:46õS450 
724:79õ$õ00 
«91:3b0|0O0 
758:260S000 
743:270$000 
78õ:õ90$000 
785:5041000 
769:490S000 
795:780$000 
762:390$000 
878':040$000 
885:570$000 
954:9301000 
382.6001000 
850:206$831 
883:835$000 
1:319:950$000 
1:094:008$500 
I:l5a940$000 
1:510:1361400 


Arrecadada 

175:719$858 
260:994$145 
310:225$772 
446:553$220 
531:145$006 
583:360$671 
569:086$679 
723:653$059 
703:9348163 
762:642$864 
686:057S236 
757:9871551 
870:043S139 
•  858:183S246 
633:9488996 
710:2598499 
740:0158357 
1:023:0458665 
914:236$087 
977:7018744 
•^^2:6478806 
1:315:4228060 
1.000:2048565 
l.-084:3928955 
1:340:1 16$760 
l:142:957$666 
1:244:6388720 
1:904:1958384 
1:981:3758309 
2:318:0798173 
2:925:104$249 


1:853:243S800 
CoDV^  notar  que,  na  arrecadação  de  alguns 'desses 
^xer5ci<íforam  incluídas  importâncias  não  provenientes 
r™;Sadoal,  salvo  no  do  período  do  meu  governo. 

nó  dT/Sprestão  contemplados  cem  contos  de  au- 
xili^^  União  e  trinta  contos  de  empréstimo;  no  de 
trior  e  cinco  contos  de  auxílio  e  quinze  de 
SrestTmo;  no  de  1894,  oitenta  .  -nco  - 
xilio  e  vinte  de  empréstimo;  no  de  1895,  cento  e  vm 
te  lt<'s  deauxiJe  vinte e  cinco  de  empr«  ^ 
de  1896,  duscntos  e  vinte  contos  de  auxilio,  no  de 
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i905y  sete  contos  de  empréstimo;  no  de  1909,  duzen- 
tos-e;  ,p0!veíita  «  oito  couíps,  vei&nto  ,e:  Setenta:>m,il;  rejíi''^de 
empii'esíimp|  ;uo  d^' 79/^^:  cento  e.  trintfi.  0r^quatr0.i,  coo* 
tos,  quinhentos  e  oitenta  e  um  mil  ní^yeíieBjtoS  ííí^trij?^^ 
e  dois  reis  de  empréstimo;  no  de  79/5,  onze  contos  e 
sete -centos;; liiil  reis  de  empréstimo;  no  de  7í?7^,jfittte 
co.nt;o§.d^' empréstimo;  no  ^e,  /P75,,  cento  o  oitenta  e 
um  ■  Cbn"t(w^^^^  edesofio  miFd\Íàentos  e  vinte  'é'^m 
reis  "(^ô- emi^^  deapolicés;  nÒ  dé;7P7d,  dusentos':è  òi- 
teiitã-ie  oifó-^bontos,  novéjif^ntiòsé  chicoenta  mil  reisy~de 
emissão  dé -apólices;  no  de' 7?77,  tíinta  esete  coiito§  'e 
tr^éntó  inil  reis  de  ap<)íioeéí^  è^tíô  de  7975,  um  ^nto 
ejtrè^ntos-èlcincoenta  raifiréis;  tabibem'  de  apc^í^cks, 
em  cirèàlàcSo  todos  ^;:-vf  nO 'feppsto  na  lei  520 'àé-SO 
dè;Jutúip^  1915.  .  •  \-  ' 

■  1^!  còmjtoração  daq  parcellas,  resulta  que  a 
arr©(íadaçãè  :  de  1889,  qúe  ínontou'^  175:719$S5^y 
foi  itrferior:  ^^'^  v 

á  dè^Íé99,  em  510:337$378 

á  dé  l909,  em  796:92á94-7 

à  âie  l91í>,  em  2:749:38â5è2 

^QÍf^e  esta  ultima  e  a  dos  três  últimos  exerciéi^l  à 

diff^rèiiça  pára  mais  é:     '  :  ■ 

'  de  ■  :      1K)20:909$QÕ6  em  1916 

de          943:829$!  ai  em  1Ó17 

de          607:02õ$26;7  em  1918 

.  %^:eÇ?ita|íirrecadada  em  191^  está  assim  dám- 
minada:     :  r .  - 

-Mposto  de  exportação  da  - 
in^figtria  .pastoril 
j^ax^^àeiberancas  e  legados 
íí!íoy-QS  e  yéPios  direitas''' 
linpósto  de'  suinos 
Imposto  de  lanigero 
iMpòsto  de  fumo 
Imposto  de  chrystal 
Inápostó  de  .  malacacheta 
Impesto  da  borracha  • 
luípostQ  da  "sola  ^ 
Imposto  dó  arroz 
Imposto  do  toucinho 
Imposto  do  caf^^  assuicar  etc. 
Imposto  de  doce 
Imposto  de  manteiga 
Imposto  de  alho  e  cebola 
Imposto  de  milho 
Imposto  de  amendoim 


967:811$664: 
^8:90^870 
6:113$õ94 
8O:837|j00O 
265$ÔOO 
31:4621460 
'  1:7131600 
^=^800 
68,'3;$OGO 
44:922$7^õ 
144:Í72ÍÍ8Ó4 
•47:992$2?6 
I8:748|240 
170$4ÒO 
1:488$35Ò 
1S540 
54$õ36 
9$520 
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Impdsto  de  carás  e  batatas  1$014 

Imppstós  de  telhas  ^^^Iah 

Impostos  de  peneiras  o^q*qra 

7-].  sobre  géneros  de  lavoura  l:848$3oO 
Direito  de  consumo 

Idem  de  alambiques  ^2'??of!/x 

•Idem  de  oíficios  de  justiça  Vo?  .lnl^5 

Idem  de  transmissão  de  propriedades  . .  534:43^$y^ 

Idem  sobre  negociantes  ambulantes  ^'"^S^ 

idem  sobre  casas  commerciíies  ^  .HV^oS 
Diversos  impostos  em  alguns  municípios.  ^f418|8áb 

Dif  eitos  de  portos  participares  ^l^lfl 

Idem  de  casas  de  commissões        ^  i  oqVI^a^ 

Impostos  sobre  industrias  e  profissões  138:281|345 

Mm^odoseUo  '  •  'IIIS  ' 

Vèndàs  de  terras  ^i^^^m 
Medições  de  terras  ^fi.oQolim 

..  Impcsto  rural  I a  «fiS 

Paragens  de  ms  .  -  16|68|406 

Taxa  itinerária  '  "^oí^S 

.  Taxa  de  matricula  e  exames  3.lo|$000 

Cobrança  da  divida  activa  .  ^•"^^ISS 

.  --procuM^      Fasenda  .  '  JJ^OO 

T^  judiciaria  .  230.211$576 

Taixa  addicional          .  ^^Y .  9031172 

•  ífentribuiçâo  do  Montepio  lÀ^Alfifin 

:  ^das-^^^^^  ^  ^^^K 

^AXu^J^K-  do  Estado  ^  B0|000 

V  Rendas  de  loteiias  1A16«349 

tedémnisaçSes  e  restituições  gglgTsIS? 

Benda  eventual  d(VS00*212 

Rendas  não  classilicadas        _  Risielonn 

:  Aàígnátxiras  do  Correio  O  Bcial  5.816|20O 
:  ikcSo  entre  o  recebimento  de  ^estitm-  ^ 

.    çíes  dé  cauções  4o'o,io«;í!1, 

IdTm,  idem.  do  cofre  de  orphãos  ^42:242^ 

2:925:104$249 

Os  impostos  que  mais  augmento  tiveram  na  arre- 
cadação de  1919,  foramas  segumtes: 

*„„a«  ^.íu.9-7fi6$720,  sobre  996:471*147 
™  •^laf^oTe ™Sio  dSriedade  5^^^^ 
^'v    ílw?n2í2TS  1918:--o  de -industrias  e  proOs- 
sobre  Sè2:lOpjzi  em  lo^g.  a  taxa 

St  Sn!.f  48:9Í)2|870,  sobre  33:777$983  em 
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^è!^*a  dé  Finança- 
firtMda  de  Ferro 

^kPÍ<íoF^áránahyba 
^^wniael  Nunes 


►nas: 


J4.27a|954  em  1918;  o  impostOvdo  aeilb  113«88SqR9 
sobre  109:592$475  em  1918.  '   i  ííHtISOjpysz, 

a^^^é^l^^^^^  iiMp()8to6,'  emf%  com  excepção  do 
^g^biques,  produziram  ^a!H^  4p<^^^ 

^  ^f^ettwf  irara  dé  citiçé;?  fòtó^a  a 

^^^543 

.A^êSI$847 

m^íÍ072 
^^9^^057 

^000 

mm326 

58:âÔ5$300 
48:252$298 
40:111$465 
95:õl3$6I2 
56:ÒâíÍ28l 
18:50^64^ 

•70:G76$889 

ll^:441«0jWr< 
40^7$5Í45 
4:537$653 
^.628$742 


íSÊiéiras 
^3>y»erde 

^ÕipwOllito 


-  ^^_jros  ..^ 
espinho 


^fâfatistâ- 
Trindade 
■Qmpinas 
Pouso  iAIto 
Morrmhos- 
^.Ciatóa$;'Nt{Vas 
Santa  Rita  do  Paranahyba 
Santa  Cruz  ^ 
Campo .  Formoso 
^Ipaíiieri' 

Corumbahyba^ 
■  Catalão 

Santa  Luzia 
Ciirysíalina 
Plaiisltina 
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Tormosa 

?.;>.JOsè  de  Tocantins 

iGavakante 

,d*Abbadia 

S;  í^omingos 
Arrayas 
Concdçâo 
•Tàguâtinga 

Porto  Nacional 
Bôa  Vista  do  Tocantins 
Poiio  franco 
.Çhapèq 


72:092$838 
2:548$7õ4 
1:9()5$780 
566$780 

12:31G|0õ8 
9:6681263 
3^2451136 
2;^^§$462 
Òq||$õOO 


5;$^7Õ6 
641^756 
3^2^009 
3:85^833 
1601009 
.?^7$648 


2:92^04$249 


R^Uiin4p-seas  parceUas  correspondentes  ás  çotetorias 
dp.  NòH4  ,}fqiíica-seque  o  total  da  arrecadação  ali  mon- 
tou. nà-Sbiy^iificantejp^^  cohicé,  nave- 
centos  eyinUequaira  M\  seteèeâM  e  sessen^^j,  cinco 
/«âí:bu  -sqani  pouco  mais  de  dois  por  cento  'dií:  receita 
(ÍQj;J5st^(}0;pu  poucoHiais  da  metade  da  que  -feâdeu  a 
^Qflàcfe^.^Catalãa 

.  ÇpotiniJa  sem  solução^  portan+o,  o  problema  Ji§cal  da 
^ona^NPÍÍ^,.nãose  podendo  comprehender  como ,  é  que 
esartt^fe;  <ias  mais  florescentes  no  tocante  á  industria 
ámm^lèijieaiio  á  agricultura,  e  que  pode  ser  cbnsÉerada 
o  çelleiro  de  rn^ia  ya;sta  porção ,  (tos.  Çsí^qs  ,  qug ,  com  dia 
confídaii,  còncòrrê"  còm'- 1^'.  àitrtjnôía  .\,qíiQta  p^ 
f  iríánças  do  Estado,  insujfiçienie;p^^ 
serviços.'/    '  ■  -  - 

Somente  ao  contrabando  deve  ser  attribuida  essa  ano- 
malia, talvez  em  breve  soluçiònãda  com  a  creaçãoda4* 
Companhia  do  Batalhão  de  Policia  que  resolvi  estabelecer 
em  Natividade,  ponto  conáderado  "cçmio"  çentrò  idònde 
possam  facilmente  irradiar-se  as  providencias  do  govbmo 
quanto  à  fiscalização. 

Nos  uhhnosseis  annos  tem  sido  apurada  pelas  Estações 

Fiscaes  a  seguinte  receita: 


Í914 

Í914 
191Í 
1916f 
1917 

1919- 


SEGRETARÍA  DEnNANÇAS.  ..--^r 

>        1'  :-ói:fôJ)3ã$05I 

:  269Íâ7Í$703 

, Z3i968í210 

;  ;^5ââi^71I 


ESTRADA  DE  FERRO 


RECEBEDORIAS 


1914 
1015 
191? 
Í917  • ' 

;;;;;  ' 
1916 

-  :  i9tó 

1919 


42p2^84 
647-04^22 


CÓLtECTtfRIAS 


id66: 


Jà  yc»  <!isâd  qnaed :  as  eaiísas  determim^  , 
íaentò  piògréfiprvo  dá  nossa  .wièiflj^ 
«ulientàm-sa  ja^];^4^vâí^  doa  preços'  dòs  pfóducai^c^ía^ 
ieVóra  e  jigbt^-^Msalização  posta  em  pratica,      "  v 


'despesa 


.  A  dé^^M^seróicio  foi  orçada,  pela  lei  n.  632  de 
2  deAgostpálfQlS,  em  1.8 11:394$160  réis. 

Mas  a  somma  de  todas  as  parcellas  da  respectiva 
rubrica  dá  o  total  de  1.812:õ64$160  réis,  tendo  havido 
portanto  engano  no  resultado  apurado  por  aquella  lei; 
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Adeepesafoi  assim  ^^rlmiD^^^  : 
SwTetariâ'  cté'  Finanças ' 


l:Ul';966í$OQ0Í 
18^:566$00() 
516:0321160 

ÍL€l9Ó:558Í784 


15.2:190^)3 
52õ:79B|j609. 
12Í:9Ò5$B76 


^  A-áòsp^  feitâimnprtou  em 

^CT^ria,  d,olnte''iòr  e  Justiça 
Ob  rM  P  ubtí  j^  :  , 
SfenSáriá  dè  Finariçaà 
Houve,  portanto,  uma  economia  de 

Sendo  a  receita  do  exercicio  calculada  em . .  .  '.  

1.8^2^860  e:  a, desífesa\  ém  l:81:2:56í|iè0,  seg:?e-se 
que  ò^.«Sèc)  i|)reí?3^ò'peló  •  (k^çamenfó;  foi  dè  4Ó:67SSé4().' 

-?;Ctof íaktôíiâo-se/i  fíotémí  à  reicéitj^  aVreeâdàdà :  ;  ; . .  )" 
(2.92õ:104$2^9)'cóm  ádespes^ 

verifiiçjfcée-4^e  aquelle  saldo  de  40:679$640,  constante  da 
prOTJ^i^tti^ainenntari  se  eleva  á  respeitável  sòtbina  de 

1.2^t^1^9....  ;       •  . 

qtie,,  não>obstante^  econoniia  -tealizV 
da^já^lif^c^idtóe  da  alJertu^^  não  ^dècifeditossup- 
i9iaí^^<^^prbÉfâ  :x^è  se^.^^ííárám,-:  èõmo  t^bemlie^ 
cx^ÇtípKj^âissiaespamipa^men^  dé'déspezâk  (jtié,.  em- 
t^^^Tièaáasi  nãài  tiiiliani:4^ta<;âô  -  tó  ot<?áiiíénf 6, 
in^^»^ò  :3Íia^  oiíirfSivjeii}  :288á64|9ô7,  todos,'  porém, 
inclmid(»  na  importância  total  do  gá^o  feito  em  1^19,\ 
já'  f éi^^p. 

/=Í5lí^^efe^^!§enhõr,esmemb^  q^e  pâda 

i^8>i^S^to  dizeíL  paia  ficar  patetíteado  o  equilibrib 
prçamenferiçi^dQi  Jlsíado,  conseguido,  como  já  vos  disse, 
a^eiÉáô  Côm  os  recursos  dano^  renda  ordinária 

;M"3^de  4^^^  úMmo,.:(5ata  ém,  que  se  procedeu 
ao  fâanço^^  gêralna  Sécre  o  saldo  dis- 

^íii^èí;  &  í^do  era  de  í.9do:4Q2$^^6>;  ^ 

Beado: 


^  \  i  cento,  desde 


No  Bancodo  Brazil,  a  jurosde  .  ^^^^^^ 

31  dê  Dezembro  findo,  500:000$000 
-  -No  Bá^co  Mercantil,  em  conta  corré^,  a  juros  de 
9  nnv  ftAiifo  189:033$921 
^Em^fre  1.216:368|855 


Total 


1.905:402$776 
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Neste  saldo  não  está  computado,  como  faciimente  so 
comprehende,  o  numerário  em  poder  dos  exactores  e 
y     em  transito  para  a  Secretaria  de  Finanças. 
/  NelJe  também  não  estão  incluidas/importancias  cor- 

respondentes a  arrecadadação  da  Estrada  de  Ferro  dos 
raezesde  Março  e  Abril,  no  valor  de  62:104$000;  as  ex- 
istentes na  Administração  do  Correio  desta  Capital,  se- 
gundo aviso  recebido,  e  no  valor  de  59:639Sõ40;  as 
de  52:2000$000,  em  poder  do  collector  do  Mercado;  e  as 
de  lõ:õ9lS933  correspondentes  ás  quotas  de  loterias  do 
segundo  semestre  findo,  ou  sejam  189:õ35$473. 

O  saldo  liquido,  jà  conhecido,  portanto,  passa  a  ser 
de  2:a94:938$249. 


No  intuito,  senhores  membros  do  Congresso,  de  fa- 
zer-vos  conhecedores  dos  saldos  verificados  no  Thesou- 
ro  de  Goyazde  1889  até  1919,  mandei  organizar  o  se- 
guinte quadro  que  não  deixa  de  ser  curioso  : 

Saldos 

1889  43:2971602 
Administrações  do  Coronel  Felicíssimo  do  Espirito 
Santo  (1- de  Janeiro  a  5  de  Março);  dr.  Elysio  Fimo  Mar- 
tins (6  de  Março  a  3  de  Julho);  Coronel  Antonio  José  Cai- 
ad(5  (4  de  Julho  a  lõ  de  Agosto;  dr.  Eduardo  Augusto  Mon- 
tandon(16  de  Agosto  a  6  de  Dezembro);  e  Governo  Pro- 
visório composto  do  coronel  Eugénio  Augusto  de  Mello 
e  drs.  José  Joaquim  de  Souza  e  Joaquim  Xavier  Guima- 
rães Natal  (7  de  Dezembro  a  31). 

1890  50:283$657 
(Administrações  do  Governo  Provisório  citado  (l  de 
Janeiro  a  23  de  Fevereiro)  e  dr.  Rodolpho  Gustavo  da 
Paixao  .(24de  Fevereiro  a  31  de  Dezembro). 
-  1891  81*378$233 
(Administração  do  dr.  Rodolpho  Gustavo  da  Paixão 
(V   cie  Janeiro);  Coronel  Bernardo  Antonio  de  Fa- 
na Albernaz  (2  de  janeiro  a  29  de  Março;  Desembargador 
Joaç  Bonifacio  Gomes  de  Siqueira  (30  de  Março  a  18  de 
MaiO;;  Coronel  Constâncio  Ribeiro  da  Maya  (19  de  Maio 
a  17  ae  Junho);  Dr.  Rodolpho  Gustavo  da  Paixão  (18  de 
Juuhoa  6  Cie  Dezembro);  e  Coronel  Constâncio  Ribeiro 
aa  Maya  (7  a  31  de  Dezembro). 

•  • ,    -    ,  132:728S2Õ0 
(Acjr.iiiistraçao  do   Coronel  Constâncio  Ribeiro  da 
M.?ya  (1-  c:e  Janeiro  a  18  de  Fevereiro; ;  Tenente  coronel 
Lraz^y.braníes  (lí)  (ie  Fevereiro  a  17  dc  Julho),  e  Coro- 

j.-  /.uloi.io  ,o^e  (.Miac  o  J8  cie  julho  a  'òl.  de  Dezem- 
oroi. 
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1B93  36.191$924 
Administração  do  coronel  Antonio  José  Caiado  (1-  de 
Janeiro  a  30  de  Junho;  e  tenente  coronel  José  Ignacio 
Xavier  de  Britto  (1-de  lunhoa  31  de  Dezembro). 

1894  40:3õ3$763 
Administração  do  tenenle  coronel  José  Ignacio  Xavier 
de  Britto). 

189Õ  62:õ40$392 
Administração  do  coronel  José  Ignacio  Xavier  de  Brit- 
to (1*  de  janeiro  de  a  lõ  de  Julho);  Coronel  Antonio  Jo- 
sé Caiado  (a  16  e  17  de  Julho);  e  Coronel  Francisco  Le- 
opoldo Rodrigues  Jardim  (18  dejulho  a  31  de  Dezembro). 

1896  83-770$4õ2 
(Administração  do  Coronel  Francisco  Leopoldo  Ro- 
drigues íardim). 

1897  1 80:6248247 
(Adminislração  do  Coronel  Francisco  Leopoldo  Rodri- 
gues Jardim). 

1898  •  207:154$736 
(Administração  do  Coronel  F.  Leopoldo  Rodrigues  Jar- 
dim (1*  de  Janeiro  a  8  de  Julho);  Coronel  Bernardo  Anto- 
nio de  Faria  Albernaz  (9  de  Julh-^  a  31  de  Outubro);  e  Dr. 
Urbano  Coelho  de  Gouvêa  (1  de  Novembro  a  31  de  De- 
zembro). 

1899  179:246$63a 
(Administração  do  dr.  Urbano  de  Gouvêa). 

1900  174:873$402 
(Administração  do  dr.  Urbano  Coelho  de  Gouvêa). 

1901  233:3338728 
(Administração  do  dr.  Urbano  Coelho  de  Gouvêa  (1* 

de  janeiro  a  9  de  Junho);  Coronel  Bernardo  Antonio  de 
Faria  Albernaz  (10  de  Junho  a  24  dejulho);  Coronel  Mi- 
guel da  Rocha  Lima  (2õa  27  dejulho);  Coronel  Bernar- 
do Antonio  de  Faria  Albernaz  (28  dejulho  a  11  de  Agos- 
to); eDr.Josè  Xavier  de  Almeida  (12  de  Agosto  a  31  de 
Dezembro). 

1902  350:303|362 
(Administração  do  Dr.  José  Xavier  de  Almeida). ' 

1903  283:120s?oyy 

(Administração  do  Dr.  José  Xavier  de  Almeida). 

1904  223:617S224 
(Administração  do  Dr.  José  Xavier  de  Almeida). 
3805  119:819S013 
(Administração  do  Dr.  Jose  Xavier  de  Almeida  (i;_  de 

Janeiro  a  13  de  Julho);  e  Coronel  Migue!  da  Rocha  uma 
(14  dejulho  a  31  de  Dezembro). 
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1906  280:977$I22 
Administração  do  Coronel  Miguel  da  Rocha  y^*. 

Wi  .   ...  .,,2^múm^ 

Administração  do  Coronel  Miguèl  da  Ròc|hajJ>.imíL{:  • 
1.908  169:3àâÍD008 
Administração  do  Coronel  Miguel  da  Roch4;jÇ,&rra. 

Administração  do  Coronel  Miguel  da  Rocha  l^fea  (1- 
deJ^neiroalO  de  .A^arço;  Coronel  Francisco  .Bertfi<!)iIdo  de 
Souza,  ll.de_M^rçò  a  26  dè  .Abrií;;,  Coronel  Joáqiiirn- 
Jliif mo  Ilaííios  íubè,  27  ,.^  30  de  Abrií;  .Coronél  jósé  da 
Silva;.  Baptista,  l-^e  Maio  a  23  <k  júlho;  e  âr.  Urbano 
deCouvêa,  dei4  a  31  de  Dezembro. 

Admmistraçâo-^do  Dr.  Urbano  Coelho  de  Qouvêai-.  ,  • 

Pl^.  .  •  2Í4áia|Si49 
Administração  do  Dr.  Urbano  Coelho  de  Qouvêa^ . 

^^P.  .  .    .    ,  22Ò:9UÍ774 
Adminis  ração  do  Dr.  Urbano.  Coelho  de  Gouyjèa  i- 
de  Janeiro  a29  de.  Março;  CoropeíJoaqi|im -.Rufirio-  ,  Ra- 
mos Jube,  30  de  Março  a  17  de  Maio;  e  Corpaeí  -  íiercula- 
no  de.Souza  Lobo,  18  de  Maio  a  31  de  Dezemí)rp.  , 

A^i^-  ^i    -  .  ^      '  •  228:Ò35$G25 

Administração  do  Coronel  Herculano  de  Souza  Lobo 
l-dejaneirpa6de  funho;  Coronel  Joaquim  Rufino  Ramos 
Jubé;  7  de  Junho  a  3.0  de  Julho;  e  Dr.  Olegário  -.Hercruláno 
da  Silveira  Pinto,  31  de  Julho  a  31  de  Dezembro. 

1914  23^^§3^3Í42 
Administração  do  Dr.  Olegário  Herculano  da  Stlveira 

Pmto,  1-  de  Jançirp  a  õ  de  j.ulho;.e  Coronel  Salatfiiel  Simões 

de  Lima,  6  de  Julho  a  31  de  Dezembro. 

\^}^-  .  r.  ■  '    -■        -•  7:5ò'6$790 

Administração  do  Coronel  Salathiel  Simoes  de-Lima "  l- 

^J^^P^lff^i^^^^l^^^ow^^^  Rufino  Ra- 

mos  Jube,  28  de  Junho  a  31  de  Dezembro. 

f}^-  . ,    -  ^  ^  186:b8ÒS§6^'  ' 

Administração  do  Coronel  Joaquim  Rufino  Ramos  íubé 

Jf^^l?^  ^  de  Maioí  .CorQnel  Salathiel  .Simões  de  Li^ 
rna,  9de  Maio  a  2  de  Novembro;  e  Coronel  Ap-ígio  Jo- 
sé de  Souza,  3  de  Novembro  a  31  de  Dezembro. 

^P^^  53l'762$431 
(Administração  do  coronel  Aprígio  José  de  Souza  (1 

Ko''°  ^o  ^^Ji^);  coronel  Joaquim  Rufino  Ramos 
t  Í  Vif^  l  ^^^^"^^  Salathiel  Simões  de 

Uma  (14  de  A  aio  a  1.^,  de  Julho);  e  Desembargador  foão 
Alves  de  Castro  (14  de  Julho  a  31  de  Dezembro  ) 
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1918  607:466$455 
(Administração  do  Desembargador  João  Alves  de 

Castro  (1  de  Janeiro  a  20  de  Dezembro;  e  coronel  Joa- 
quim Rufino  Ramos  Jubé  (21  a  31  de  Dezembro). 

1919  1:340:720$103 
(Administração  do  coronel  Joaquim  Rufino  Ramos 

Jubè  (1  de  Janeiro  a  23  de  Abril;  e  do  desembargador 
João  Alves  de  Castro  (24  de  Abril  a  31  de  Desembro). 

O  saldo  de  todos  estes  exercicios  até  1917  estavam 
sujeitos  a  dividas  dos  respectivos  exercicios  ou  dos  anteriores. 

O  saldo  liquido,  porém,  de  191Q,  no  valor  de 
2:094:938S249,  não  está  sujeito  a  divida  alguma,  havendo 
desse  exercício  também,  conforme  ficou  demonstrado,  sido 
retirada  a  importância  de  161:851880^  paga  ao  Credit 
Foncier  da  Brésil,  no  dia  õ  de  Fevereiro^  ultimo,  da  lettra 
dn  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz  endossada  pelo  Estado 
em  1917 

DIVIDA  PASSIVA 

Goyaz  não  tem  divida  passiva  interna  ou  externa. 

Depois  de  14  de  Julho  de  1917,  data  em  que  assumi  o 
governO;  resgatei  todos  os  compromissos  que  tinha  o 
Estado,  no  valor  de  725:363$185  reis,  sendo: 

440:OOOSOOO  ao  Banco  Credit  Foncier  du  Brésil] 

180:000$000,  de  resto  das  apólices  estadoaes  em  circu- 
lação pela  lei  520,  de  30  de  Junho  de  .1915; 

õ8:200$000,  pagos  também  a  diversos  capitalistas  \ 

desta  praça;  I 
47:163Sl8õ,a  que  tinham  direito  diversos  credores  por  ' 

sentença  judiciaria. 

Alem  do  pagamento  destas  dividas,  grandes  e  extraor- 
dinários dispêndios  têm  sido  feitos  com  os  melhoramentos 
públicos,  com  o  augmento  de  vencimento  do  funcciona- 
lismo  estadoal,  a  partir  de  Agosto  do  anno  passado,  com 
auxílios  aos  municípios  invadidos  pela  grippe  e  com  o  soc- 
corroá  população  da  Capital,  por  occasião  da  crise  alimen- 
tar de  que  já  tratei  em  outra  parte  desta  mensagem. 

Como  se  vê,  está  o  Estado  sem  divida  passiva. 

Com  mui  natural  surpresa,  pois,  foi  recebido  em  Goyaz 
o  seguinte  telegramma  que  me  dirigiu  em  data  de  13  de 
Dezembro  o  deputado  Olegário  Pinto: 

A  Commissão  de  Finanças  da  Camara  deu  parecer  fa- 
vorável á  emenda  do  deputado  Alvaro  Baptista,  assim 
concebida:— 

«O  Governo  promoverá  a  liquidação  gradual  da  di- 
vida dos  seguintes  Estados -Bahia,  Pernambuco,  Paraná, 
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Santa  Çatharina,  Sergipe,  P^nky,  Qoyaz,  Parahybà, 
S.  Pauto. e  Dlstâdó.  féãerati 

Goyaz  figura  devendo  i.União  a  quantia  de  500:0003000 

Qualquer  providencia  a  tomar  deverá  ser  para.o  Séiiado. 

A  Camara  votará  eEp  3*  .discussão  amanhã  óu  depois. 

Cony"èm  entendimento  com  os  nossos  séna^òres.» 

Este  projècto;f oj  baseado  no  parecer  senatóriki  da  orga- 
nização da  receita  da  Repu.blica  para  ,1.916,  em  que  o  rela- 
tor,, então  senador  Leoiwldo  de.  Bulhões;  ihduira  o  ^se- 
guinte; quadro  das  dividas  estadoaes  pára  com  a-  líMo, 
quadro,  que  passou  a  figurar  dahi  em^  diante  em'  aígtfns 
reMòrios  minisfer^^  ■•: 

Bahia  .  8:051 :318$614 

■Pernambudl^-^'-"  9:808:820'SÒ21 

Santa  Catharina  3:84Í  :5ÒO$000 

Sergipe  1:670:008$000 

Piauhy  809:032,$P0() 

Pai-ahyba  5o6:95Q§pÕ0 

50Ò:00'Ô&bO 


az 

Paulo  '  50:00»:Ò2è|500 

Districto  Federal  7:400:000^000 
E  tanto  maior  foi  essa  surpresa  dos  goyànòs,  quátilo  é 
certo,  que  ninguém  mais  do  que  aquelle iUustre  conteirarieo 
sabia  que  essa  imporjtanciaiôra  concedida  aò^  Estado  -  no 
.caracter  de  auxilio,  nos  termos  da  Constituição  Federai- e 
recebjda,.aliás,  no  periodo  del8.92  a  18.96,  pelo  governo 
que;  em  Goyaz,  obedecia  a  sua  orientação. "      ,  ;  • 
Protestei  immediatamente  contra  essa  supposta  divida. 
^  E  graças  aos  esforços,  dos  nossbs  rèqreséntantes  federàes 
nòtadámeme  db  deputado  píegailop^^^     a  Cámira  dos 
Deputados  exduíò  dáquèlla  emenda  a  parte  relativa  aõ 
nosso  ^tado,  ccmo  se  vérificá  do  seguinte  -télegrammà: 
«Rio,  16  de  Dezembro. 

A  bancada  goyana  atacou  a  emenda  sobre  divida  de 
Goyaz  com  a  União.  "         •     ■  ■  > 

Venceu,  sendo  approvada  a  autorização  para  ò  go- 
verno entrar  em  accórdo  para  a  Cobrança  dá  'divida  dos 
Estados,  ficando  bem  clara:  que  os  Estados  de  Gpyáz, 
Piauhy  e  Paranahyfe  nada  devem,  em  virtude  do 'decre- 
fo  n-  11:0,  de  8  dè  Novembro  de  1892,  que  xonceíí^u 
o  auxílio  ciaquella  importância.  Sauds.  ' 

Olegário  Pintor 

E'  ijoruiiiío,  um  fado  que  nada  devemos. 
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'PIVIDAFLUCTU^NTE 

A  divida  fluctuante  do  Estado,  consiste  no  seguinte : 

Deposito  do  cofre  de  orphãos,  á  juro 

de  6-[.  ao  anno  258:3008425 

Deposito  e  cauções  para  garantia  de 

fiança  de  empregados  93:538^707 

.  361:8448132 

DIVIDA  ACTIVA 

h- 

A  divida,  activa  do  Estado,,  proveniente  de  impostos 
que  nãó  forani  pagos  em  tempo  opporíuno  e  que  a  31 
de  Dezembro  de  1918  era  de  662:137^982,  se  elevou, 
atèSlde  Desmbro  de  1919,  a  7t4:W8S398  reis. 

Foi  insignificante  a  cobrança .  desta  divida  no  anno 
pàsòado. 

Apesar  das  providencias  tomadas  pelo  decreto  n* 
Õ.Õ48,  de  25  de  Outubro  de  1917,  pouco  se  tem  feito 
nesse  sentido. 

A  nomeação  de  cobradores  especiaes,  que  sempre 
apresentaram  os  melhores  resultados,"  não  tem  sido  pos- 
sível por  não  haver  no  Estado  quem  queira  se  incumbir 
d^sa  çrbrança. 

À  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Goy.az  ta«ibem. 
deve  aò  Estacão  á  importância  de  442:33088^5  reis,  de 
impostos  que  arrecadou  e  que  não  restituio  nos  ternK)S 
do  .'seu  contracto,  conforme  já  anteriormente  ficou  de- 
monstrado. 

o'  valor  da  divida  activa  de  Goyaz  é  pois  de......  

1:21-7:129$423. 

MONTE-PIO 

A  13  de  Maio  de  1918,  quando  tive  opraser  de  vos 
dirigir"  a  miníia  primeira  mensagem,  affirmei:-«A  ins- 
tituição do  monte-piõ,  tal  qual  existe  entre  nós,  vinha 
acarretando  deficif,  que  jà   se  elevava  a  13:800^000. 

Prócedi  a  sua  reorganização  pelo  decreto  n*  5.»9o.  .de  24: 
de  Desembro  de  1917,  iisando  para  isso  da  faculdade  que 
me  foi  concedida  pela  léi  n-  576,  de  23  de  Julho  ultimo. 

Estabeleci  a  sua  obrigatoriedade  para  os  novos  func- 
cionarios  tornando  o  facultativo  apenas  para  os  nomeados 
anteriormente  à  lei  e  que,  requeressem  a  sua  inscnpçao 
atè  seis  meses  depois  da  referido  cíeereto. 

Elevei  também  a  contribuição  de  seis  a  nove  por  cento. 

Com  esta  nova  organização,  acredito  que  desappare- 
cerá  o  regimen  do  deficit,  que  está  sendo  alimentado 
por  tão  importante  instituto.» 
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A  minha  previsão  está  realizada. 

O  balanço  da  receita  e  despesa  do'  monte-pio  dos 
servidores  do  Estado  attesta  o  seguinte  movimento  du- 
rante o  anno  passado: 


Dedusindo-se  deste  saldo  o  deficit  déreis  5:51õ$62õ, 
que  vinha  do  exercício  de  1918,  verif^ca-se  que  o  saldo 
real  do  monte-pio,  que  passou  para  o  corrente  anno, 
e  de  13:891$402. 


Atè  30  de  Abril  do  corrente  anno  jà  foi  escripturada 
na  Secretaria  de  Finanças  a  receita  de  reis  õ92:365$349, 
contra  a  despesa  de  216:716S782,  convindo  notar  que 
a  força  da  arrecadação  se  dá  de  Junho  em  diante. 

Senhores  membros  do  Congresso: 

Ahi  tendes,  em  synthese,  como  é  de  molde  em  do- 
cumento como  este,  o  que  occorreu  relativamente  àsi- 
.   tuaçãQ,  politica;  administrativa  -e  f-inanceira  do  Estado  du- 
rante o  meu  terceiro  anno  de  governo." 

'  Verificareis,  pelos  explendidos  resultados  obtidos, 
quê  tudo  tenho  feito  para  bem  corresponder  a  confiança 
dos  goyanos,  que  sempre  me  encontrarão  à  postos  na 
pratica  rigorosa  do  dever. 

A  vós  todos,  que  tendes  secundado  a  minha  acção, 
as  minhas  mais  affectuosas  saudações  de  envolta  com 
os  meus  agradecimentos. 

E  aos  meus  dignos  auxiliares  de  administração,  in- 
cançaveis  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  como 
•o  attestam  os  relatórios  que  apresemtaram contendo  in- 
formes preciosos  que  demonstram  a  intensidade  de  seu 
trabalho,  um  sincero  voto  de  reconhecimento. 

Goyaz,  13  de  Maio  de  1920. 


Receita 
Despesa 


27:807^320 
8:449$993 


Saldo 


19:407$327 
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(  JO^O  ALVES  DE  CASTRO  ) 
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MENSA  GEM  , 

enviada  ao  Congresso 
Legislativo  do  Estado 
pelo  Presidente  Desem- 
bargador Joào  Alves  de 
Castro,  na  1'  sessão  da 
9'  legislatura,  em  13  de 


Maio  de 


1921 


'  '        GOY  AZ 

''^'^        T>'p.  do  cCorreio  Gfficíal» 


Sentares  Meinliros  do  Congresso  Legislativo: 


—  INTRODUCÇÃO  - 

E' com  a  mais  viva  satisfacção  que  venlio  congratu- 
lar-me  comvoico  e  com  o  povo  goyano  pelo  micio  dos 
vossos  trabalhos  na  presente  legislatura. 

E  tanto  maior  é  o  meu  prazer  por  esse  auspicioso 
facto  quanto  é  certo,  como  todos  o  esperam  do  vosso 
rSriòtismo  e  do  voio  saber,  que  empregareis  Iodas  as  /  , 
SHe  arsois  capaVpara  que  mais  e  mais  se«.r-/^ 
mef  nome  honrado  ediglioque  o  nosso  Ooyaz  tem  sa- 
Wdo  conquistar  de  certo  tempo  a  esta  parte,  mesmo  alem 
de  suas  fronteiras. 

já  estou  no  fim  do  meu  governo. 
ExDlicavel  è,  portanto,  que,  cumprindo  pela  derra- 
deira ^  ^wer  constitucional  de  fazer-vos  a  exposição 
Inn^al  sob^e  a  marcha  dos  negócios  da  administração  pu- 
to, eu  v^  demonstre,  ainda  que  ligeiramente,  como 
Sriguei-me  do  compromisso  que  assumi  a  M  de 
íhn  de  l<tl7  de  bem  serv  r  ao  Esfado  e  de  honrar  a  aita 
nváfidura  aue  me  foi  confiada  pela  nimia  generosidade 
STrnSfconterrãneose  em  consequência  de  um  accordo 
'nfrerSartidos  políticos  aqui  e«,  devido 
iervenção  do  então  Presidente  da  Republica  dr.  VCence. 
jau  Braz  Pereira  Qomes.  ^ 
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-  RETROSPECTO  ADMINISTRATIVO  - 

Constado  meu  pro^amma  inicial,  largamente  pu- 
blicado, o  seguinte :  — 

í  «Politica  republicana,  tendo  por  base  a  verdade  elei- 
toral e  a  mais  completa  garantia  de  todos  os  direitos  por 

'  um  lado,  e,  por  outro,  a  ínstrucção  popular;  politica  de 
ordem  e  de  paz,  de  justiça  e  de  congraçamento  dos  espí- 
ritos, eis  o  que  pretendo  fazer  de  modo  resoluto  e  firme, 
sem  interesses  ligados  aos  torneios  faccidnarios.» 

« Si  pelo  lado  politíço  clara  se  desenha  a  minha  ori- 
entação, o  mesmo  não  acontece*  porém,  com  relação  ao 
ponto  de  vista  propriamente  administrativo. 

«Não  tenho  por  habito  prometter  aquilío  que  não 
posso  cumprir.  Ninguém  desconhece  as  condições  espe- 
ciaes  do  Estado  e  os  seus  recursos  financeiros.> 

«Em  quasi  trinta  annos  de  vida  republicana,  pouco 
temos  feito,  mal  chegando  as  nossas  rendas  para  a  satisfa- 
cção  das  necessidades  publicas.» 

-     «Por  este  motivo,  nem  sei  mesmo  o  que  poderei 

fazer^ 

«Garanto,  porém,  ao?  meus  conterrâneos,  que  tudo 
envidarei  em  beneficio  de  Goyaz,  governando  com  hones- 
tidade e  justiç^' pròcurando -satisfazer  as  necessidades  so- 
ciaes  e  económicas  e  dècidimfò,  com  rectidão  e  irtipárciali- 
■  dadè,  as  questões  ;administrativa:s.^ 

.  Todos  os  metís  esforços  e  toda  a  melhor  parte  de  mi- 
nha boa  vontade,  mesmo,  com  sacrifiçio  dos  meíis  interes- 
ses particulares  e  "da  minha  própria  saúde,  foram  empre- 
gadosf- durante  o  meu  quatriennio,  a  findar-se  rio  dia  14 
de"Julho  próximo,  no  sentido  de  encaminhar  a  niinha 
acção  politico-adminisírativa  dentro  das  normas  que  me 
tracei.  ^  -  * 

Foi  boa  a  minha  orientação  ?  _  .  ^ 

Digam  as  seguintes  credenciaes  com  que  me  iâpre- 
sento  "-perante  vòs  e  perante  os  que  me  elegeram,  solici- 
tando um  sevéro  julgamento  do  meu  governo : 



^^Apaz  e  a  ordem  que  dominam  o  Estado  no  presen- 
te momento; 
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O  apoio  franco  e  decidido  que  prestam  ao  meu  g-o- 
verno  quarenta  e  oito  dos  cincoenta  municipios  existentes; 

A  cessação  completa  das  lutas  e  competições  locaes: 

A  tendência  geral  que  actualmente  se  ot)serva  no 
Estado  para  a  harmonia  das  correntes  partidárias,  uniti- 
Sdas  pelo  grande  e  patriótico  ideal  de  concórdia,  visan- 
do  os  altos  interesses  da  collectividade: 

■  A  grandee  louvável  actividade  das  classes  prodih 
ctoras  como  resultado  incontestável  do  acatamento  de 
Sdas  as .  liberdades,  do  respeito  á  lei  e  da  garan  la  de  to^ 
dos  os  direitos,  por  parte  da  aomimstraçao  publica , 

A  diiíusão  e  a  obrigatoriedade  do  ensino  primário, 
que  foi  rSanisado  pelo  ■ 
tubro  de  i918,contando  hoje  o  Estado  com  114  escolas 
"com  a  frequência  de  4.681  alumnos,  quando  em  191/ 
-  ^enas  P05suia/1  coma  irequencia  de  novecentos  e  des- 

oito ;  _ 

■  A  eauioaração  do  Lyceu  de  Qoyaz  que  hoje  des- 
fructa  daTre^lias- dos  institutos  federaes  congéneres  em 

lo  wn«a  âa  regulamentação  feita  f  ^^'^  - 
de  20^  Agosto  de  1917  ema^  tarde  petos  de  n^  63^^e 

«<í«iS  de  20  de  Dezembro  de  1919  e  ae  j  ae  nui  " 
^faó,  L^/  das  modificaçõa  introduzidas  no  Regimento 
•  Infemodo  Collegio  Pedro  il ; 

Ó  restabelecimento  das  aulas  avute  de  tetimçã^ 
secundaria  nos  municipios,  regulamentadas  pelo  decreto 
,n.  5980  de  1 2  de  Dezembro  de  191»; 

A  officialisaçâo  da  Academia  Livre  de  DM^^^ 
pòssou  a  ser  subvencionada  pelo  Estado  desde  1918, 

O  resoeito  absoluto  pela  virdade  eleitoral  que  è 
uma  r^iSC  nSso  Estado,  tendo  sido  garantido  em 
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sua  plenitude  o  direito  das  minorias  de  accordo  com  a 
iei  n.  623  de  31  de  Julho  de  1918  nas  eleições  estadíiaes 
de  7  de  Setembro  do  anno  passado  e  de  2  de  Março  fin- 
do, em  que  se  deu  a  renovação  do  Congresso  e  se  ve- 
rificou a  escolha  do  meu  successor,  com  grande  concur- 
rencia  de  eleitores  e  sem  protesto  algum;  e  religiosamen- 
te observado  nas  eleições  federaes,  pleiteadas  com  chapa 
incompleta  pelo  partido  situacionista,  não  obstante  dispor 
elle  da  quasi  unanimidade  do  eleitorado; 

A  reorganisação  da  justiça  feita  pelo  -decreto  n. 
5.7^  de  10  de  Junho  de  191 8,-^  que  também  consolidou 
as  disDOsições  do  processo  civil  e  criminal,  aliás  appro- 
vadopela  lein.  621  de  29  de  Julho  do  mesmo  anno;  go- 
sando  os  magistrados  de  amplas  garantias  de  independên- 
cia e  estando  cercados  de  todo  o  respeito  pela  veneração 
especial  que  sempre  me  despertaram  os  seus  julgadc^; 

-  A  remodelação  completa  do  serviço  administrativo 
do  Estado,  que  continha  disposições  absoletas  e  era  cheia 
de  lacunas,  resolvida  pelo  decreto  n.  5.547  de  25  de  Ou- 
tubro de  IÇIT; 

O  âugmentodo  f unccionalismo,  de  sniodo  a  corres- 
ponder ás  necessidades  da  administração,  merecendo  es- 
pecial cuidado  do  governo  a  melhoria  da  situação  dos 
que  trabalham,  osquaes  teem  hoje  os  seus  vencimêntos 
bem  accrescidos;  . 

A  completa  organisação  da  policia  civil,  feita  peio 
reiei-ido  decreto  n.  õ.õ47,  de  modo  a  attender  a  todas  as 
^  iiecessidades  do  serviço;  possuindo  a  Capital  desde  então 
os  gabinetes  de  identificação  e  medico  legal,  p>rovidos  de 
materiaes  indispensáveis,  e  estando  o  Estado  dividido  em 
quatro  regiões  policiaes,  ná  conformidade  da  lei  n.  664  de 
24  de  Julho  do  anno  passado;  /  ■ 

'  As  medidas  tomadas  para  a  fiscalisação  e  arreca- 
dação das  rendas,  constantes  do  decreto  n.  5.548  de  25  de 
Outubro  de  1918,  e  que  têm  co^-respondido  à  expectativa 

de  todos  os  goyanos; 
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A  promulgação  do  decreto  n.  6.415  de  2  de  Janeiro 
de  1920  que  regulou  as  custas  dos  juizes,  membros  do  mi- 
nistério publico,  officiaes  e  procuradores  judiciaes;  . 

Ainstallação  dajunta  Commercial,  que  está  func- 
cionando  de  accordo  com  o  regulamento  baixado  pelo  de- 
creto n-  5.906  de  20  de  Oututro  de  1918; 

A  creação  da  imprensa  ofíicial.  installada  pelo  de- 
creto 5  692  de  ll;de  Abril  de  1918;  passando  o  Cor- 
/Jo  O?/^ciaZr  que  é  hoje  um  jornal  de  feição  moderna  a 
seTpuSáâariameute^ desde       Janeiro  do  corrente 

anno; 

-  A  reforma  da  instituído  do  montepio  dos  servMo- 
ras  do  Estado,  ideada  pelo  decreto  lu  o.59o  de  24  de  Ue- 
kXo  de  1917,  dando  lugar  ao  desapparecimento  do 

íf^aY  existente; 

A  reeulamentação  do  Hospital  de  aridade  feita  pe- 
to decrdo n  ISs  de  20  defevereiro  de  1920,de  modoa 
:  lortól'?ura  e^a^^^^        capaz,  de  satisfazer  os  mtm- 
tos  dos  seus  fundadores; 


■  =  l ;  Ò  áugmentcv  da  Força  Publica  que,  desde  1919,  pas-  - 
^^á)|i;Ír  armada,  a  íusis  Mauser,^ddo  adoptado  no 

y>£:rercito;  _  .:' 

-teorganisa^ão  e  a  msta!la,ãõ;^a^inpanhiaiso- 
J  táS^laíalMode  Policia  no  Norte  do  Estado,  com 
:^ééde  :m  Ntóyldade.  composta  ^132  , 
^feífeíde-facilitav  o  polieiainentoxlessa região  «de-tornar 
:  :&ií^utíâ  verMe  a  fiscalisação  e  arre^daçáo  <las  rendas- 

■■■4Ííllaminação  da  Capital  á  lai  eleetri?a,  des^  Abril 
40  :i^nopkssaao.em  virtude  do  contracto  fi/mado  com 

■  .ofei^ahores-  Gnedes,  *  Ratto  &  Companhia,  em-  Junho 
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A  regularisaçcão  em  1919  do  .servH'0  de  abasteci' 
mento  desta  Capital  por  occasião  da  crise  alimentar, 
de  modo  a  evitar  que  a  fome  ea  miséria  avassalassem 
os  nossos  lares; 

♦ 

O  carinho  especial  com  que  foram  encarados 
trabalhos  de  alcance  económico,  applicando  o  Gk)verno 
os  recursos  do"  Estado  em  serviços  iudispensiiveis,  e  cui- 
dando do  desenvolvimento  das  obras  publicas,  princi- 
palmente na  parte  referente  á  viação.  " 

Dahi  o  facto  de  estar  gene ralisado  no  Sui  do  Estado 
o  trafego  de  automóveis;  e,  finalmente, 

A  situação  geral  do  nosso  bem.  estar  financeiro  e 
económico,  .motivado  por  causas  múltiplas,  entre  as 
quaes,  de  ver  é,  estão  algumas  resultantes  de  acção 
indirecta  mas  que  não  podem  deixar  de  ser  creditadas 
ao  meu  governo. 

Dahi  o  poder  afíirmar-vos  com  segurança: 

a)  que  cessou  por  completo  o  regimen  .do  deficit 
orçamentário  que  era  o  espantaliio  das  administrações 
deGoyaz; 

b)  que  as  nossas  rendas  estáo  se  augmeutaudo  . apu- 
rando se  a  seguinte  arrecadação:  em  1917, 1. '944:0755309;- 

-em  19l8,2:.m02lS036;  em  d919,  2:969.337$262;  *e  em 
1920,  conforme  escripturação  atè  3Í  de  Maíçplfindo, 
2-647.153$931; 

c)  que  estamos,  era.  dia  com  os  nossos  pagameDjjps, 
-tendo  sidoiíiigítados4odos  os  nossos  compromisso^' no 

valor  de  67í^:200S000  de  empréstimos  contraihidoè^e- 
..  las  administrações  anteriores  e  83:829$136  proveiíiéntes 
de  senteiiçia  judiciaria, "perfazendo  o  toiaí  de  762.'029$136; 
<i)  que  temos  em  cofre  ura  saldo  em  dinheiro  no 
^  valor  de  1.840:5 10S408,  menos  apenas  63:684$976  do  que 
o  rendimento   do  ultimo  exercido  anterior  á  minha 
gestão,  que  foi  um  dos  maiores  até  então  verificado,  con- 
vindo uotai;.que  extraordinárias  tem  sido  nos  dous  últi- 
mos annoía  as  despesas  com  melhoramentos  públicos 
e  com  oaugmentodos  vencimentos  dos-  funccionarios. 
Neste  saldo  em  dinheiro,  não  está  iucluida  a. importância 
de  442:075893'^  era  poder  da  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz, 
de  impostos  arrecadadosjquelainda  não  restituio  ao  Estado. 
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Verdade«  que  íi  renda  em  1920  Eoi,  atè  31  de  Março,  . 
tóri-oí/em  322:l8i$331  a  de  1019.  mas  isto  se  explica 
pela  diiíii  nu  leão  da  exportação  do  gado  e  de  outros 
produ«ctv)s  nesse  per  iodo,  em  comparação  a  dos  três 
íiltiiíios  exercicios,  dada  a 'crise  de  numerário  en>  cir- 
'eulacãoi!iO'paiz  todo. 

Mas  já  tendo  o  Estado  vida  própria  devido  em 
ro-rande  parte  'á  capacidade  de  traballio  dos  goyanos, 
^osta  aprova  deante  dos  ef  feitos  da  guerra -e  aro  péa,  a 
Dar  •de  uma  exacta  e  sevem  tiscalis^ição  das  rendas^ 
oenkum  abak  sof  f  i-ei^os  com  a  íiaturai  osci Ilação  dessa 
^5*eceita 

E  esta  expectativa  não  nos  deve  fugir  porquanto 
todos  as  condições  do  Estado  são  favoráveis  ao  prolon- 
2-ainente  dessa  situação  de  prosperidade,  sendo  apouca 
-sahida  do  gado  a  consequência   do  retrahiment_o  do 
numerário  Verificado  i\e  paiz  iíiteiro, 

A  esta  çynopse  do  que  fiz  durante  o  meu  quatrien^ 
mio,  devo  accrescentar  o  cuidado  especial  que  dediquei 
-és-  nossas  questões  de  limites  e  que  bem  pode  concorrer 
para  que  possais  verificar  que  não  houve  parte  alguma 
do  meu  programraa  que  não  fosse  devidamente  atacado. 

Como  deveis  esTár  lembrados,"  consta  ainda  desse 
|>rogramma;  —  . 
•  «  Esforçar-me-ei  também  para  que  se  mantenha  inal- 
terável a  cordialidade  com  os  Estados  da  União  e  para 
«uese  consolidem,  principalmente,  os  laços  de  boa  vi» 
sinhança  com  a  Bahia,  Pará,  Minas  ,e  Matto  Gro^> 
-  tentando  pôr  termo  âs  questões  de  limites,?oi-a  existentes. 

-Para  a  solução  destes  litigios,  cujas  consequências 
■  sãoserapiie  irritantes  e  desagradáveis,  dedicarei  cuidado, 
especial  procu  rando  encaminhal-a  por  meio  de  accordo 
ou  de  arbitramento,  depois  que  a  isso  for  autorisado 
pelo  poder  competente, conforme  já  lembraram  os  meus 

anteC/essores» —  *  ^ 
Viestes  logo  ao  encontro  dos  meus  desejos,- votando 

a  lein.  612,  de  25  de  Julho  de  1918,  concedendonaie 
a  autorisaçao  a  que  me  ref*íri.  -  ' 

Nos  termos  dessa  lei  e  attendendo  ao  appello  da  Liga 
'  da  Defesa  Nacional,  providenciei  para  qae  cf  nosso  Jbs-, 
tódo  se  apresentasse  no  6^  Cougresso  de  Geographia, 
que  teve  lugar  em  Bello  Honsonte  no  anno]  de  1919. 
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Apenas  conseguimos  resolver  neete  Congresso  a  nossa 
peritíencia  com  o  Estado  da  Bahia,  sendo  lávrado  o  ac- , 
eordo  de  9  de  Agosto  de  1919,  do  ^aal  torosBtes  eonhe- 
eiraeuto,ap^provaQdo-o  pela  Jr>i  d:  657  de.28^áe  Janh» 
de  1920. 

A  nossa  questão  coní  o  Estado  de  Minas  Geraes  foi 
confiada,  por  combinação  entre  os  dóis  Estados,  a  arbi- 
tragem do  exna.sr.  dr.  Epitácio  Pessoa,  como  constada 
acta  nesse  sentido  lavrada  a  2  de  Setejobi-ode  1919," 

Nenhum  aecordofoi  possível  com  Matto  Grosso  e- 
Pará. 

Em  consequência  disto,  conforme  jà  vos  fiz  sciente 
em  a  minha  mensagem  tíltínja,  accudi.áo  appello  do 
Governo  Federal  que,  no  sentido  de  ver  dirimidas  to- 
das as  pendências  existentes,  por  occasião  do  Centenario 
da  nossa  Independência,  promóveti  uma  coDferencia  de 
limites  em  Junho  do  anno^>assàdo,  convidando  eu  então 
para.  representar  o  nosso  Estado  o  saadoBO  '«enador  Luiz 
Gonzaga  Jayme, 

Eis  o  que  houve  a  respeito:— 

MATTO-GROSSO 

No  dia  29  de  Maio  de  1920  recebi  o  seguinte- teie-  ' 
grammá:  —  , 

Depois  de  repetidas  oonf e  rencias  co!»  o  representante: 
de  Mattp  Grosso  a  propósito  de  nõ?^  questão  de  limite^ 
recebi  a  seguinte  proposta:-,/)»  cabeceira  do  Ar ágru^^^ 
cUe  a  cabeceirado  Sucuriú;  eâe  abaixo  atè  a  cmfluerir 
aa  úó  Iridayâieste  acima  a:cabecára;  daU  ufna 
imhareda  até  a  cabeceira  ão-Aporéreste-  ahaixú  c^ 
a_  tmrrâ^_do  Paranahyba.À^  Urmté  ovdfotado 

ae  Cttyaba,  na  posse  até  _cof'rente.  - 

[O  terreh-^  cetlido  peta  proposta  e  extenso  ' féur- 

roso-  •      ■    ■    •  :  ;   ^  .  ./ 

Aguardo  ordens  de  V.  Exa,  Affeetuosôi'  CMmpn-" 
wewfes.  Senador  Gonzaga  Jà^me  »— 

Esta:  prop<^ta- pouco  diffém  dá   que  recusàra  o 
govemano  anuo  anterior.  ;    ■        _       .  y-  - 

.    Pelos  mesmos- motivos  não  pude  aeeeitai-á;  . cotót^se- 
verifica  do'  segu  inte    telegramma  passado  ao  senaidôr  .- 
Gon2aga  .Jayme:<  : 

Goyaz,  30  de  Maio  de  1920  "  x 

A  jvopoà-ta  que  V.  ííxa.  me  enviou  em  telegrám-^ 
ma  de  2íi  do  corrente  apresentada  pelo  delegado  de 
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Matto   Grosso,  não  pode  ser  acceita  por  prejudicar 
seriamente  aos  direitos  do  nosso  Estado. 

No  intuito  de  conciliar  os  interesses  dos  dois 
Estados  e  para  mais  uma  vez  tornar  patente  o  desejo 
que  tenho  de  ver  resolvidas  as  nossas  pendências  de 
limites,  peço  a  V.  Exa.  propor  ao  Estado  de  Matto 
Grosso  o  seguinte  accordo:— 

O  limite  de  Goyaz  e  MaUo  GrOsso  será  por  uma 
recta  tirada  da  foz  do  Aporé  atè  a  wmgem.  esquerda 
-  do  rio  Sucuriú,  corrmão  em  relação  ao  parallelo  e  cor- 
respondendo mais  ou  menos  aos  19^  e  45:  Por  este  acima 
até  encontrar  o  meridiano  10  W.  dojiio  de  Janeiro. 
Bdhi  por  outra  recta  coinciãndo  com  o  mesmo  meri- 
diano até  a.  margem  direita  do  ri/>  das  Mortes  e  por 
este  abaixo  até  a  suxi  conrluencia  no  rio  Araguaya.^ 

Esta  proposta  se  afasta  das  que  foram  apresentadas 
anieriormente.  Por  ella  ficarão  pertencendo  a  Matto 
Grosso-MantaDca.doParanahyba,  ea  região  que  se  ex- 
tendeatèo  rio  Paido. 
Attenciosas  saudações 

Alves  de  Castro  — 
Este  alvitre  foi  recusado  por  Matto  Grosso,  como  se 
verifica  do  seguinte  telegramma  recebido: « 

Rio,  8  de  Junho 

Têm  sido  ineffica2es  todos  os  esforços  no  sentido  da 
realisação^de  ^m  accordo  directo  com  o  representante 
de Matto^rosso  sobre  os  nosos  limites,  .  , 

- Esse  representante  faz  questão  4e  manter  o  domínio 

>d6-seu  Estado  emSantanna  do  Parsmahyba  e  no  Registro 
do  AragUaya.  Í^-hos  agora  o  arbitramento  sugge- 
Indo  nb- convite  do  Mmistro  aos  Estados  na  íalta  de 

'  Ticcordo-directo.  Peço  a  V.  Exa..  instracções  a  respeito  e 
iridicaçâo  "de  ura  nome  para  arbitro  por  parte  de  Goyaz. 
- '    O  representante  do  Pará  pedirr  praso  para  entendi^ 

mento  commigo.  ^      .  ,^ 

O  artigo  8  dos  Estatutos  para  funccionamento  do 
CGn<n-essò  de  Limites  estabelece- o   arbitramento  como 
recurso  decisivo,  falhando  o  accordo  directo. 
-  ^    Perante  o  arbitro  pkitearei-  com  o  memorial  os  di- 
reitos" de  Goyaz,  sendo  acceita.  por  v.excia.  a  solução. 

Cordiáes  saiids,  .  ^ 

Gonzaga  jayme, 

'   *  delegado  de  Goyaz» 


—12—  Mensagem  pRESiDEííCiàt 


Aiadn  uo  mesmo  dia  8  me  foi  entregue  o  seguinte 

"Para-^que  a  tentativa  do  governo  federal  no  in- 
tuito de  resolver  as  questões  de  limites  possa  surtir 
o  effeito  desejado  por  todos  bs  patriotas,  peçoa  v  excia. 
se  digne  conceder  podere?  ao  delegada  desse  Estado 
no  sentido  ou  de  acceitar  accordo  directo  para  a  solu- 
çlío  de  litigio  ou  de^ubmetter  esta  a  arbitramento,  de- 
pendente .  um  I  outro  de  homologação  dos  Congressos 

dos  Estados  e  da  União.  Sauds.  ' 

Epitácio  Pessoa» 

Este  ultimo  telegramina  foi   assim  respondido:- « 
Govaz,  9  de  Junho.  .  ^ 

Exmo.  sr.  dr.  Presidente  da/Republica.  • 
Em  referencia  ao  vosso  teiegramma  de  hoiitem  da- 
tado, tenho  a  drzer-vos  que  entre  os  poderes  .conferi- 
dos a^  delegado  deste  Estado  para  tratar  das  nossas 
questões  de  limites  na  conferencia  que  actuahiqente  se 
realisa  nessa  Capital,  sob  a  presidência  do  Ministro  da 
Justiça,  está  comprehendido  o  de  poder  elle  submefter 
a  mesma  questão  a  arbitramento,  caso  seja  impossivel 
um.  accordo  directo,  ficando  a  homologação  dependente 
dos  Congressos  dos  respectivos  Estados  e  da  União. 

Neí;'se  propósito  foi  que,  este  Estado  compareceu  a 
essa  Conferencia,  havendo  adherido  ao  gesto  patriótico  •• 
dó  Governo  Federal-  no  intuito  de  '^serem  di rimidas  Ài  . 
referidas  qu^ões.     -  -  . 

Não  obstante,  vou  novamente  telegraphar,  ao.  dele- 
-gado  de  Goyaz,  enviando-lhe  inst.rucções  a  respeito.^ 

Ficam  assim  satísfi^itos  os  vossos  desejos  constantes 
'do.  teiegramma  que  tenho  a  honraj  de  responder.  • 

Cordeaes.  sauds.  ^ 

Alves  de  Castro:^  . 

No,  dia  11  recebi  o  seguinte  aviso: 

«Matto  Grosso  fundamenta  o  seu  clireito  á  região 
/  litigiosa  jxC  uti  possidctis,  allegando  que  o  convénio 
de  1771  não  foi  sanccionado  pela  Metrópole.  / 

Conferenciei  hontem  com  o  Ministro  da  Justiça,  fi- 
cando combinado  que  eadá  Estado  indicará  seu  arbi- 
tro, réunindo^ae  estes  soba  presidência  do  masmo  Mi- 
nistro, que  terá  voto. 

Esta  combinação  depende  da  acceitação  dos  respecti- 
vos governos. 


D  repi^^entante  do  Matto  Gros-o  v^ae  telegvapliar 
pedindo  ÍTistrv.cções  a  respeito. 
^    Acceitando  v.  excia^  este  alvitiv.  qu|i^.  m^ic^u 
arbitro  por  parte  de  Ooyaz.Cordiaes  sau^. 

ScieBtificado  de  que  Matto  Grcso  e^Uva  disposta 
a  acceitar  o  arVitramento,  escolhi  para  r^os  «  arb  tio 
l  Conde  de  A£fonso  €elsfs  dr^  qne^n  recebi  =c^uinte 
resposta:» 

RIO  n 

bre  maS  <}o  Estado    de  Goya,,,  de  c«]0  d>gn« J 
siDreZ  tnT^istvado  aguardo  iastracções  e  a  qwm  te- 
í^evadl  ton.-a  de  api—r  agradecida  e  le.- 
peitosas  homenagens-         ^^^^^  ^^^^^^^ 

O  -Ministro  João  Mendes  Júnior,  primeiramente 
convidado,  respondeu  da  seguinte  tonna:  « 
RIO,  14  de  Junho- 

Agradeço  a  honrosa  oonfianca.^^-  "ão  pos«>  aeceV 
tar  porque  entenda  que^  ^if^o  vidas  por  árbitros. 

g^sso  NaciomL  Saud^.        -^.^^^  ^^^^ 
guinte  proposta  que  J  ^riú  PoTeste  abai- 
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seiítii  a  V.  excía.^ire,  o  seu  assentimento  eonstíimrk 
um  Acto  de  patriotismo  relevante  exigido  pelas  neces- 
sidades do  momento  nacional  e  fundado  nos  ]ogitim<»s 
interesses  de  Goyaz.  Qa  parte  de  todos  03  representan- 
tes dos  Estados  vem  o  t^cverno  federal  encontrando  as^ 
dis^icôes  mais  conciliadoras  para  serem  directamen- 
te resoividasas  questões  de  limites.  Confiamos  que  seu- 
espirito  .administrativo  e  a  sua  dedicação  à  catisa  pu- 
blica nos  a-^sejínrem  mais  este  resultádo  propício  á  cau- 
sa da  Brasil  Unido.  O  governo  federal  aguarda  com 
tranquilidade  a  resolução  patriótica  e  a  resposta  favo- 
rável de  V.  exeia, 

Saud»,  Cords. 
Alfredo  Pinto 
Ministre  do  Interior,» 

Com  este  teíe^^ramnia;,  recebi  este  o^litro;<r. 
MO,  24  - 

O  Ministro  da  Justiça  pede  preferencfii  para  um 
accordo  directo  com'  Matto  Grosso,  reputando  '  acceita- 
vel  a  proposta  do-  respectivo  delegado  que  y.  excia, 
não  aceeitou. 

Pondera  que  será  diffiçil  a  solução  que  dê  para 
Goyaz  a  comarca  de  SanfAnna  óu  Registro, 

Ápellou  para  o  patriotismo  dos  goyanos  afim  de 
terminar  a  secular  questão.  Respondi  que  >.  excia^ha^ 
via  considerado  inaceitável  essa  proposta,  não  prendo- 
éu  agir  ©ai  desacordo  com  suas-  ordens.  Elie  telegra- 
pha  a  y.  excia,  nesse  sentido"  Gords.  sands. 

Gonzaga  Jayme^ 

A  insistência  do  exmo.  Vlinistro  da  Justiça  '  por  uma 
xpropostaf^  duas  vezes    recusada,  foi  respondida  nos' 
seguinte  termos:  «  •  " 

Govaz,  25  de  Junbode  1920. 

\  Exmo.  sr.  dr.  Alfredo  Pinto,  Ministro  da  Justi^ 
ja— Riò 

Conforme  em  tempo  já  telegraphei  ao  nossff  Tepre- 
sentante  nessa  Capital,  não  posso  aceeitar  a  proposta 
constante  de  telegiamma  de  v.  excia.,  de  hontem  data- 
do, apresentada  pele  Estado  de  Matto  Grosso. 

Ninguém  mais  de  que  eu  deseja  resolver  essa  se- 
cular pendência,  mas  por  melhores  qne  sejam  os  meus 
esforços  e  boa  vontade,  não  posso  ir  ao  ponto  de  con- 
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correr  para  que  se  firme  um  accordo'  leonino  em  ^ne 
os  direitos  de  Goyaz  são  sacrificados. 

Como  V.  escia.  sabe,  a  Memoria  justificativa  de  nosr 
30S  limites,  apresentada  ao  6*  Congresso  de  Bollo  Ho- 
risonte,  trata  do  assumpto  á  luz  de  uma  documen^- 
<js.o  irrefutável  e  da  leitura  da  qual  se  dedusirá  qúe 
a  acceitação  da  referida  proposta  viria  lezar  os  recp- 
nhecidos  direitos  que  assistem  ao.  Estado  que  administro. 

Na  impossibilidade  desse  accordo,  acceitei  o  arbitra* 
mento  como  prova  de  que  o  Estado  de  Goyaz  não  recusa 
discutir  os  seus  direitos  com  o  Estado  de  Matto  Grosso, 
contra  os  quaes  só  se  allega  o  uti-possidefis,  que  V.  Exa. 
mais  do  que  qualquer  outro  conhece  não  poder  ser  invo- 
cado nas  questões  de  limites  interestadoaes.. 

E  nesse  presupposto  é  que  escolhi  para  arbitro  de 
Goyaz:0  Conde  de  Affonso  Celso,  cujos  títulos  intellectu- 
aes  e  de  caracter  desafiam  qualquer  suspeição. 

Si,  porem  falhar  este  recurso,  irá  o  Estado  pleitear  os 
seus  direitos  perante  o  poder  judiciário. 

Cordiaes  saudações. 

Alves  de  Castro.^ 

Fiz  o  nosso  delegado  sciente  desta  resposta,  havendo 
delle  recebido  as  seguintes  communicações: 

Rio,  P  de  lulhodel920. 

O  Ministro  da  Justiça  se  declarou  "suspeito  para  pre- 
sidir a  arbitragem  sobre  o  litigio  de  limites  entre  Goyaz 
e  Matto  Grosso,  allegando  ter  promovido  perante  V.  Exa. 
um  accordo  que  não  foi  acceito,  sendo  necessário  ,  convi- 
dar quem  o  substitua. 

Elie  suggeriu  o  nome  do  dr.  Pires  e  Albuquerque 
Procurador  Geral  da  Republica.  V.  Exa.  indicará  outras 
pessoas  de  sua  confiança,,  que  convidarei  na  ordem  indi- 
cada, siaquelie  se  recusar. 

Cordiaes  saudações. 

Gonzaga  Jayme.> 

Rio,  4  de  Julho. 

O  Ministro  Pires  e  Albuquerque  acceitou  a  incumbência 
de  presidir  com  voto  o  arbitramento  da  questão  de  limites 
entre  Goyaz  e  Matto  Grosso. 
Saudações. 

Gonzaga  Jaymc*  ■ 
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Não  tinha  motivos  para  impugnara  lembrança  que 
teve  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Ministro  da  [ustiça  de  convidar 
aquelle  illusíre  magistrado  para  substituil-o  na  presidência 
dessa  arbitragem.  Neste  sentido  telegraphei  ao  nosso  dele- 
gado que,  transmittio-me  em  seguida  o  aviso  de  haver 
assignado  o  accordo  em  virtude  do  qual  foi  a  questão 
siibmettida  a  arbitramento. 

Esse  accordo  é  do  theôr  sejjunte  : 

«Os  abaixo  assignados,  respectivaniente  delegados  do? 
Estados  de  Matto  Grosso  e  Goyaz  á  Conferencia  de  Li- 
mites Interestadoaes,  munidos  dos  necessários  poderes 
para  resolver  o  litigio  existente  entre  essas  duas  unidades 
da  Federação  sobre  seus  limites,  não  tendo  podido  encon- 
trar uma  fórmula  para  um  accordo  directo,  que  puzesse 
termo  a  essa  irritante  questão,  causa  permanente  de  desin- 
telligencias  entre  os  dous  referidó^  Estados,  resolveram 
submettel-os  a  arbitramento  nos  termos  do  artigo  das 
Instrucções  dadas  pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça,  para  regular 
os  trabalhos  da  Conferencia  de  Limites. 

O  Sr.  Presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso  elegeu 
para  seu  arbitro  o  Sr.  Dr.  Presidente  de  Moraes  Filho  e 
o  de  Goyaz  o  Sr  Conde  de  Affonso  Celso,  devendo  esses 
dois  árbitros  se  reunir  sob  a  presidência  do  Sr.  Dr. 
Pires  e  Albuqiíerque,  procurador  geral  da  Republica,  que 
terá  voto  de  desempate. 

A  decisão  proferida  por  esse  Tribunal,  será  submetf ida 
á  approvaç^o  dos  respectivos  Congressos  legislativos 
estadoaes,  e  tendo  o  seu  assentimento,  será  homologada 
pelo  Congresso  Federal,  que  fixará  de  modo  definitivo 
os  limites  entre  os  dous  Estados,  fazendo-se  tudo  de  modo 
a  que  o  ultimo  pronunciamento  pelo  Congresso  Federal 
possa  ser  feito  antes  do  dia  7  de  Setembro  de  1922,  que 
assignala  a  data  commemorativa  do  Centenario  da  nossa 
Independência  politica.  Para  constar,  foi  lavrado  este 
termo,  que  vae  assignado  pelos  dous  delegados. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Julho  de  1920. 

Pedro  C  Corrêa  da  Costa. 

Delegado  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

Gonzaga  Jayme, 

Delegado  do  Estado  de  Goyaz.» 
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Consiituiãa  por  essa  forma  a  commissão  de  arbitra - 
^mento,  passou  ella  a  se  reunir  todas  as  terças-feiras,  no 
edifício  do  Supremo  Tribunal  Federal,  realisandõ  cinco 
sessões. 

O  arbitro  de  .Matto  Orosso  apresentou  urn  memorial 
reclamando  para  esse  Estado  a  seguinte  iimia  divisória 
baseada  na  carta  organisada  pela  Gommiss"^  í^ondom—  «O 
■no  Araguaya^  até  a  sua  cabeceira  principal  na  serra  de 
Caicpâ;  dãhi  passando  por  esta  serra  ã  cabeceira  do 
Aporé  e  por  este  aòaixo  até  -a  ccn fluência  na  Para- 
-nohybcL^ 

O  nosso  arbitro,  Conde  de  Afíonso  Celso,  além  dos 
•debates  oraes  em  que  tomou  parte  nas  cinco  reuniões 
referidas,  apresentou,  para  maior  evidencia  <k)s  direitos  de 
'Ooyaz,  Jres  exposições  escriptas,  já  publicadas  e  -cfae-vão 
•annexas,  juntamente  com  -a  sua  decisão  arbitral. 

Por  esta  decisão,  baseada  nns  documentos  enviados 
pe!c  governo,~opino^j  éíle,  de  accord-o  com  os  desejos  de 
concórdia  -sempre  revelados  por  parte  dos  go>'anos,  <íue 
os  limites  entre  Qoyají  e  Matto  Grosso  fossen?  detenftinados 
-por  uma  recta  tirada  âa  foz  âo  rio  Ajporé-atéa  mar- 
gem €squerd-a  do  rio  Sacurià,  correndo  em  relação  ao 
jjaraãelo;  pelo  Samriã  ■acima  ^ãté  encontrar  o  Meridiano 
10  W.  do  Rbo  de  janeiro:  daln  pot  mtm  recta,  'coinci- 
dindo cem  o  m^mo  meridiano^  atè  ã  margem  direHa  do 
fio  das  Mortes  €  par  este  tíbaixo  -att.  «a  €or^-luenda  no 
rio  Amgaaya.— 

Divergindo  os  areitíos,  o  Ex-mo.  Sr.  Ministro  -dr,  í*ires 
e  Albuquer^^ie.  presàdeine  òq  Juízo  Arbitral,  dedarou: 
^Desempato  eni  j^orda  adução  .pronunciada  pelo  urbitro 
sr.  deputado  Prudente  é^e  Morms,  •ãdcpéando  -os  Jmda- 
mentosdo  seu  voto.—  -^ 

De  accordo  com  este  voto,  foi  assignado  o  lau<io  arbi- 
tral, sendo  vencido  o  sr.  Conde  de  Aífonso  Cdso,  confomie 
ofíicio-queme  .foi  remettído  pelo  Miniáíro  í^ires  e  Albu- 
querque em  data  de  27  de  Desembro. 

E  nos  precisos  iennos  da  acta  de  cinco  de  Juihoíindo, 
citada,  submetto  esse  laudo  a  apreciação  do  Poder  Legis- 
lativo do  Estado.  >  X  - 
E  ao  fazel-o,  justamente  porque  o  amitra mento  íoi 
acceiío  dependente  da  vossa  homologação,  estou  certo  de 
que  o  vosso  proíiunciamento  a  respeito  ha  de  estar  na 
altura  do  vosso  reconhecido  patriotismo  e  consultará  os 
sagrados  interesses  do  Estada 
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Como  governo  e  fiel  ao  meu"  programma  inicial^  nadá' 
mais  fiz  do  que  encaminhara  soíuçãO'  desse  secular  liti- 
gio,-  es^daíido'  o  assumpto  com  especiaf  cuidado  e  entre- 
gando a  homens  competenies  a  defesa  dos  nossos  direitos. 

O  laudo  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Pires  e  Albuquerque,  pondo 
de  parte  o  seu  descaso  pela  verdade  histórica^  firma-se  no- 
uti-possidetis,  contra  o  qual  j;^  me  manifestei  no  tele- 
gramma  que  dirigi  ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Justiça  tm 
2õ  de  Junho,  já  citado,  e  basêa-se  na  carta  da  Com- 
missão  Rondon  que  dá  para  Matto  Grosso  mais  do  que  elle. 
desejava  e  pedia  por  intermédio  do  referido  Ministro  da 
Justiça  no  telegramma,  também  dtado,  de  24  de  Junho 
do  anno  ^assado. 

Nunca  fui  um  intransigente  so^e  o  assumpto,  mesmo- 
parque  tanto  é  Brazil,-Goyazcomo  Alatío  Grosso. 

-  Ta?  porem  é  a  injustiça  da-  decisão  arbitral,  que  nãO' 
quero  e  não  posso  assumir  perante  os  meus  conterrâneos  a 
.  responsabilidade  de  aconselhar  a  sua  appravação. 

Resolva  o  Congresso  como  melhor  lhe  díctar  o  seu 
patrictismu  nunca  desmentido,  sobre  esse  feudo,  que  é  o 
'  seguinte: » — 

Juízo  arbitral  constikriíío  para  sol 'ição  do  litigio  de 
limites  ejitreos  Estados-  de  Gojaz  e  Matto- Grosso. 

LAUDO 

Cte  Juizes  eíeitos  segundo  o  compromisso  aapigoado 
em  o  de  Julho  dq  corrente  anno  pelos  Delegados  dos^ 
Estados  de  Goyaz  e  ^?íatto-Gro9so  á  "Gonferincia  de 
Limites  Ii>terestaduaes"  para  decidir  a  actiga  questão 
de  limites  entre  os  dois  Estados,  tendo  exífminado  e 
discutido  esQ  repetidas  coufereDcias  ascDeroorias  e  dó- 
-  eúmewfos  aprresetitados-de  -nma  «  outra  parte^  e^ 
_  Gonsiderando  que  o  primeira  trecho  c:o  território 
litigioso,  ccmprehendido  entre  o  rio  Araguaya  .  e  o 
Mortes,  tem  permanecido  ininterruptamente  desde  1738, 
quando  aos  dois  litigantes  (então  Ouvidorias  4a  Capi- 
tania de  São  Paulo;  assignou  o  respectivo  Governador 
como  limite aquelle  rio,  na  posse  e  jurisdi^çâo  do  Es- 
tado de  Matto  Grosso,  que  ahi  fundou  em  1780  o  re- 
gistro do  Aragua:ya,  hoje  cidade,  sédedo  municipio-e 
comarca  de  Matto-Grosso,  cora  dois  districtos  de  paz, 
quatro  disfrictos  policiaes,  oito  escolas  e  duascollectorias; 

ConsideraEdo  que  sob  a  'posse  e  jarisdic!,»âo,  igual- 
mente ininterruptas,  do  mesmo  Estaí^o  se  ha  coDstcvadb 
até  hoje,  desde  o  seu  desbravamento,  todo  o  sertSode- 
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limitado  pelos  rios  Aporé,  Paraná,  Taquary,  Coxim, 
Caniapuan,  e  Pardo,  que  constifcue  a  quasi  totalidade 
dò  segundo  trecho  do  contestado,  com  trez  municípios  e 
connarcas,  seis  districtos  de  paz,  dez  districtos  policiaes, 
quatro  coUectorias,  dois  postos  fiscaes  e  onze  e?colas; 

Considerando  que  o  Estado  de  Goyaz  sustenta  que 
estes  dois  territórios  lhe  foram  usurpados  e  invoca  para 
reivindical-os,  como  títulos  de  domínio  ante  os  quaes 
deve  ceder  a  posse  sempre  contestada  de  seu  contendor, 
:\  proposta  OU  informação  de  D.  Marcos  de  Noronha  de 
Í2  de  Janeiro  de  1750,  o  "termo  de  accessão"  do  Gover- 
nador Luiz  Pinto  de  25  de  Março  de  1771  eo  projecto 
da  Comaiissão  de  Estatística  da  pamara  dos  Deputados 
de  20  de  Julho  de  1864,  que  todos  trez  fazem  correr  a 
linha  divisória  entre  os  dois  Estad'.'S  pelos  rios  das  Mor- 
tes, Taquary,  Coxim  e  Camapuan,  d'ahi  pelo  varadouro 
homónimo  até  as  cabeira»  do  rio  Pardo  e  por  este  até  a 

«ua  foz  no  rio  Paraná;  ^ 
^        ■ '■  mas 

Considerando  que  aquella  proposta  não  teve  a  ap- 
provaçào  da  Metrópole,  recorrendo  por  isso  os  interessa- 
dos ao  termo  de  H71,  que  também  não  foi  approvado, 
nem  como  accordo  chegou  a  consumar-se,  o  que  lhes  sug- 
gerio  o  projecto  de  1864,  que  não  logrou  ser  convertido 
em  lei  e  que  assim  os  documentos  invocados  não  exprimem 
mais  do  que  simples  tentativas  para  delimitação  dos  dois 
Estados;  nenhum  tem  força  de  lei  ou  lhe  é  equivalente, 
nenhum  representa  titulo  de  domínio  que  autorizar  possa 

a  reivindicação; 

Considerando  que  é  sem"  alcance  a  allegação  de  que^_ 
foi  sempre  contestada  a  posse  matto-grossense.  desde  - 
quenãosehade  de  cogitar  na  espécie  de  prescripçao  ad- 
quisitiva  ou  usucapião,  inadmissível  no  nosso  direito  pu- 
blico interno  e  que  demais  sò  seria  de  invocar  contra  quem 

tivesse  o  domínio; 

Considerando  que,  segundo  a  lição  de  Lafayette, 
consagrado  pela  jurisprudencia-^de  nosso  mais  alto  Tribu- 
nal, em  assumpto  de  limites  de  jurisdicção  do  poder  publico 
vate  a  posse  não  como  elemento  gerador  de  direito,  más, 
"  no  caso  de  duvida, cotio  meio  de^rova,  isto  é,  como  fa- 
do que  na  duvida  estabelece  a  presampçCto  de  que  a  Unha 

corre  pelos  pontos  extremos  da  mesma  possel'  .-sat-^v^^^ 
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Em  tal  caso  a  posse  nào  ò  causa 
operadora  de  direito,  mas  simplesmente 
um  facto  que  indica  o  direito  preexis- 
tente-'' 

Considerando  que  assim  "todas  as  questões  de  limi- 
tes interestadoaesque  herdamos  do  passado  regimen  hão 
de  ser  resolvidas  mandando-se  observar :  1°  os  limites 
traçados  por  lei  geral  da  Coloma  ou  do  Império  ou  por 
acto  equivalente;  2*' os  limites  que  correm  pelas  exírema^^ 
da  posse 

Considerando  que  a  Provisão  de  9  de  Maio  de  I74S 
que  erigio  em  Capitanias  as  Ouvidorias  de  Goyaz  e  Cuy- 
aba  não  lhes  indicou  a  divisa,  limitando-se  a  ordenar  que 
os  novos  Governadores  informassem  por  onde  "poderia 
determmar-se  mais  commoda  e  naturalmente •  que  as 
tentativas  de  1750, 1771  e  1864  não  alcançaram  á  sancção 
do  poder  competente  e  portanto  njais  não  denotam  do  que 
ajmproficuidadedos  esforços  empenhados  •  para  arealisa- 
çao  do  intuito  que  collimavam  e  que  continuou  adiado  a 
espera  de  lei  que  o  satisfizesse:  que,  assim,,  não  exi-^tindó 
lei  ou  acto  equivalente  que  tal  divisa  estabelecesse  è  forço- 
so reconhecer  a  que  indicam  os  pontos  extremos  da  posse  e 
jurisdicçao  exercidas  continuamente,  ha  n^ais  de  um  século 
pe  o  Estado  de  Matto-Grosso  nos  territórios  reivindicados 
pelo  Estado  de  Goyaz; 

Julgam  e  declaram  que  os  limites  entre  os  dois  ref  e- 
ndos  Estados  são:  O  rio  Araguaya,  aíè  a  sua  cabeceira 
-pnncipal  na  serra  do  Caiapò;  d'ahi  passando  por  esta 
serra  a  cabeceira  do  rio  Aporéepor  este  abaixo  atè  a  sua 
confluência  no  Paranahyba. 

D.  Federal  7  de  Dezembro  de  1920. 

kntonio  J.  Pires  da  C  e  Albuquerque. 

Prudente  de  Moraes  Filho. 

Conde  de  kffoyiso  Celso,  vencido.  As  ra- 
zões de  minha  divergência  constam  das  exposições  docu- 
mentadas e  do  seguinteMaudo  que  apresentei : 

£u,  abaixo  assignado,  arbitro  por  parte  do  Esta- 
do de  Goyaz  na  questão  delimites  entre  esse  Estado 
e  o  de  Matto  Grosso : 

Consideràndo  que  consta  da  provisão  do  Con 
selho  Ultramarino  de  2  de  Agosto  de  1748  que  entre 
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vas  Capit  inias  dt;  Goyaz  e  de  Matto  Grosso  não  se  de- 
Tnarcarain  limites,  orderiando-se  aos  respectivos  go- 
vernadores que  iiiforraassern  com  seus  pareceres  por 
onde  msi?  corr.nioda  e  naturalmente  se  deveria  fazer  a 
divisão,  em  virtude  do  qut-  D.  Marcos  de  Noronha, 
priineiro  governador  de  Goyaz,  em  sua  informação  de 
12  de  JaReiro  de  ITbO,  opinou  que  a  linha  divisória 
teria  de  correr  pelos  rios  das  Mortes,  Taquary,  Coxim, 
CamapuaB,  dahi  pelo  varadouro  homonymo  até  ás  ca- 
beceiras do  rio  Pardo  e  por  este  abaixo  até  sua  fòz  no 
rio  ParaRá,  sendo  nessa  conformidade  levantada  a  Car- 
■ta  da  Capiiania  de  Goi^az  por  Francisco  Tossi  Colum 
bina,  datada  de  6  de  Abrii  de  1751,  cujo  original  se 
•<:onserYana  3^  secção  do  Esísdo-maior  do  Exercito: 

Considerando  que  o  governador  da  capitania  de 
Matto  Grosso  Luiz  Pinto  de  Souza  Coutiaho,  em  carta 
ao  da  capitania  de  Goyaz  Ant^io  Carlos  Furtado  de 
Mendonça,  de  25  de  Março  de  1771,  declarou  que  ac- 
-cedia  áqueila  demarcação  por  julgal-a  fundada  não  só 
•na  posse  em  que  se  achava  essa  ultima  capitania,  co- 
mo lambem  nas  solidas  razões  de  congruência  e  pro- 
porção em  que  se  estribava  a  mesma  demarcação,  en- 
viando o  auto  de  áccessão  de  1  de  Abril  de  177?,  que, 
segunde  affirma  Candido  Mendes  de  Aímeida,  foi 
^mantido  por  um  alvará  ou  provisão  do  Consdho  Ul- 
tramarino {Vide  Candido  .Mendes  de  Almeida— /lí/cs 
'do  Impeno  do  BraziL,  ps-  2Q,     columna,  texto) 

Considerando  que,  coiísoaníes  com  essa  demar- 
cação foram  o  parecer  e  projecto  da  Commissão  de 
Cstatistica  da  Camara  dos  Deputados,  de  20  de  Julho 
'de  1SÔ4,  plenamente  Justificados  em  longos  e  lumifiO- 
^  ííOs  debates  que  então  se  travaram,  e  constam  dos  An- 
naes  da  mesma  Camar^!,  referentes  àqUelle  anno;. 

Considerando  q«e  com  fundamento  na  mais  segu- 
ra documentação  histonca  o  Estado  de  Ooyaz  estabe- 
lece à  evidencia,  s-ua  posse  primitiva,  anterior  á.  do 
Estado  de  Matto  Grosso,  na  bacia  occidental  do  Ara- 
guaya,  atè  Aríés,  á  margem  esquerda  do  rio  das  Mor- 
tes; justifica  e  demonstra  que  lhe  cabe  o  descobrimen- 
1o  e  a  conquista  da  região  comprehendida  entre  os  rios 
Claro  dos  Pasmados,  Paranahyba,  Pardo,  Coxim,  Ta- 
quary e  as  mais  altas  cabaceiras  do  Araguaya,  no  pe- 
rímetro delimitado  pelo  divortium  aquamm  das  bacias 
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do  Prats  e  do  Amazoiras,  em  toda  a  extensão  cober- 
ta? pefas  cíervofrrmadas  fíerra?  Seirâda,  S-ania  Martha  e  - 

Considerando  que  Maífo  Grosso  vem  invadindo» 
sobrepticiamente,  desde  1774,  o  territorro  de  Goyaz,. 
por  etapas  successivas,  tarvto  na:  regrião'  entre  o  Ara- 
guayae  o  rio  das  Mortes,  ao  Norte,  coma  na  cíepres- 
sãrt  do  Paraná-Paranahyba,  ao  StiF,  vroFando  assim  o^ 
accordo  de  1771,  sempre  compôs  mais  enérgicos e  jus- 
tos protestos  de  Ooyaz,  conforrrre  mostranr  os  docu- 
mentos em  que  tem  baseado  sna  defeza; 

Considerando  que  sobreapTrrnerra  daquelas  zo- 
nas Goyaz.mantém  dominio  e  posse,  e  sobre  a  segun- 
da domínio,  sendo  a  posse  tíão  pacifica,  em  vista  das; 
constantes  peiturbaçôes  rnsuffadas  peíos  governos  de 
Matto  Grosso,,  notadamente  na  villa  e  nrruríicipro  de 
SanfAnna  do  Paranahyba; 

Considerando  que  Matto  Groiso  nâo  rnvoea  em 
prol  das  suas  pretensões  nenínrrn  titulo^  mas  apenas  a 
posse  que  nãoépòsse,  porém  apenas  invasão,  esbulho^ 
vioíerycfa^nada  lhe  valendo  a  diutuTjiídade  da  usnrpa- 
paçâo,  pois  o  trato  do  tempo  não  a  absorve  da  macula 
de  origem;  ao  contrario,  cada  vez  a  torna  mais  odiosap 

Considerando  que  "spoliafas  ante  omnia  restíta- 
e/idus''—czso  de  Goy  az— e  que  a  posse  alíeg^ada  por 
Mí»íto  Grosso  não  pode,  em  hypotírese  alguma,  pre- 
valecer perante  o  Bireito,  porquanto :  a)  é  principio' 
rudimentar  que  um  dos  requisitos  essencíaes  da  posse 
capaz  de  gerar  domirsio  consiste  em  ser  elFa— tranquií- 
pacifica,  imperturbada,  não  contestada  por  aquelle 
a  quem  pudesse  prejudicar.ou  efíedi vãmente  prejudi- 
casse, e  contra  a  de  que  foi  vidima  por  parte  de  Mat^ 
to  Grosso,  sçmpre  Goyaz  protestou  e  reclamou,  utifi- 
sando-se  para  isso  dos  meios  íegaes  a  seu  alcance; 
b)  seria  aberração  inadmissível  dos  princípios  cardeaes 
da  sciencia  jurídica  o  applicar  as  normas  reguladoras 
da  posse,  occupaçâo  e  prescripção  acquisitiva  de  im- 
moveis  entre  particulares  ás  questões  de  limites  entre 
nações,  ou  entre  as  circumscripções  administrativas  f- 
politicas  da  nossa  nação,  importando  inqualificável  ab- 
surdo conceder  ac  Direito  Civil  tamanha  latitude  num 
Estado  legalmente  constituído;  [Vide  razões  de  Santa 
Catharína  versus  Paraná  c  que  defermínaram  a  victoria 
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de  Santa  Cathwinapelo  accordão  do  Saprema  Tribunal 

Federal, «  ódejulho  de  1904 ); 

Considerando  que  altamente  convém  aos  inte- 
resses de  ambos  os  Estados  e  ao  Brazil  que  cessem 
taes  pemirbações  mediante  equita'iva  discriminação  de 
seus  limites; 

Considerando  que,  levado  por  sentimentos  de  eon- 
cordia,O07az  está  disposto  a  ceder  em  beneficio  de 
Matto  Grosso  grande  extensão  de  seu  património  ter> 
ritorial,para  que  seja  dirimid_o  o  litigio; 

Sou  d€  parecer  que  os  limites  de  Ooyaz  com 
Matto  Grosso  sejam  por  uma  recta  tirada  da  foz  do  rio 
Aporé  até  á  margem  esquerda  do  rio  Sucuriíi,  correndo 
^m  relação  ao  parallelo;  P^l^  Sucuriú  acima  ate  en- 
contrar o  meridiano  10^^  WdoRiodeJaneiro;dahi  por 
outra  recta, coincidindo  com  o  mesmo  meridiano,  ate  a 
margem  direita  do  rio  das  Mortes  e  por  este  abaixo  ate 
sua  confluência  no  rio  Araguaya.-» 

PARA' 

Também  com  o  Estado  do  Pará  não  foi  possível 
um  aocordo  directo,  como  se  verifica  <io  seguinte  teie- 
gramma; « 

Rio,  18  áe  íulho. 

Ea.  reunião  de  hontemdo  Congresso  âe  Inmrtes  fa- 

oouco,nbin«d«  que»  »o^^<l«^^?°r«,J^tisto 
Pará  será  subinettida  também  a  arbitramento  visto 

como  o  Pató  mantém  a  projK^  'Trl^ 
P«jo  a  V.  Bxa.  escolher  o  arbitro  de  Ijcoyaz. 

Affeetuo^s  «.udaçõe.        ^^^^^  ^^^^ 

.  EscoiW  e.itão  para  nos»  arbitro  o  dr.  Rodrigo  Octa- 
YÍo  Lan^atd  de  Menezes.  ,        .     .  . 

o  dr  CIovis  Bevilacqua,  que  foi  o  primeiro  eonvi- 
dado  não  poude  aceeitar  a  incumbe-jcia. 

èe^s\e  havèr  o  Pará  também  escolhido   o  sea 
repieseotante,  foi  lavrado  osegamte  accordo  « 


—24 —         Mensagem  Peesidenctal 


solveram  submettel  a  a  abitramento  nos  fermos  do 
art.  8".  áas  Instrucções  dadas  pelosr.  Ministro  da  Jus- 
tiça para  regular  os  trabalhos  da  Conferencia  de  Li- 
mites. 

O  sr.  Presidente  do  Estado  do  Pará  elegeu  para  seu 
arbitro  o  sr.  dr.  Viveiros  de  Castro,  Ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  e  odeGoyaz  osr.  dr..  Rodrigo 
Octávio,  sub  Secretario  dás.  Relações  Exteriores,  de- 
vendo estíís  dois  árbitros  reuni r-se  sób  a  presidência 
do  sr.  ^dr.  Alfredo  Pinto-,  Ministro  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  que  terá  voto  de  desempate. 

A  decisão  profe';j.da  por  esse  Tribunal  será  submét- 
tida  à  ap[»rovação  dos  respectivos  Congressos  Legislati- 
vos Estadoaes  e  tendo  o  seu  assentimento,  será  homo- 
iógada  pelo  Congresso  Federal,  que  fixará  "de  modo 
definitivo  os  limites  entre  os  dons  Estados,  fazendoW 
tudo  de  modo  que  o  ultimo  pronunciamento  do  Con- 
gresso Fedei al  possa  ser  feito  r.o  dia"  7  de  Setembro 
de  1922,  data  do  centenário  da  nossa  Independência 
politica. 

Para  constar,  foi  lavrado  este  termo,  que  vai  assigna- 
do  pelos  dons  delegados.— Rio  de  Janeiro,  õdeJulliode 
1920.  Bento  de  Miranda,  delegado  do  Pará  -^Gouzága 
Jayme^  delegado  de  Goyaz.»  -  . 

Os  árbitros  tiveram  o  praso  de  quatro  mezes  para 
a  apresentação  dó  laudo. 

_  Est^  ..práso,  'porem,  foi  prorogado  devido  a  ter  seguido 
para  a  Europa;em  tnissão  do  Governo  Federa), '  o  dr. 
Rodrigo  Octávio. 

Téndo  fallecidb  no-Rio  de  Janeiro  ô  nosso  delegado 
senaáor  Gonzaga  Jayme,  recebi  do  Ministro  da  Justiça 
o  seguinte  telegramma:« 

_  Rio,  12  de  Março. 

Afim  de  não  retardar  a  solução  daqueatão  de  limi- 
tes entre  Goyaz  e  Pará,  rogo  a  V.  Exa.  deaccerdo  com 
O'  desejo  dos  arbiti-03,a  urgentedesignação  de  um  outro 
repr^ntante  desse  Estado,  em  substituição  ao  senador 
Gonsaga  Jayme.  '  ■ 

Cordiae^  saudações. 
Ferreira  Chaves, 

\  .....  ^ 

Ministro  da  Justiça  interino.» 
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'""Utsipiei-  ittimediatamontfc  para  nosso  delegado  o 
.illtistre  do-ator  A.  Americano  do  Brasil  que,  por  ordem 
'<5o  gaveni-o,liavia  feHo  nm  estndo^especial  sobre  o  assum- 
pto,, em .  reftítacno  -a  vcnvà  conferencia  do  dr.  Palma 
"Muniz,  reaHsada  em  sessão  do  T«stitQW)Historkee  Creo- 
-graphio(> -do  'Pará. 

At^e  o  presetgite  momeríto  não  conclnio  h  commisãão 
*de  arbítraHaecivfco-o  estado  -desta  :De»dei>cia- 


Como  vedes,  Srmhores  membros  do  Coujpresso,  ^  são 
•■estes  -os  soi^/iços  'iuajs-digtíoiíde  -eóta  da  rnií^ha  a<iíainis- 
-traí.^ãa 

Foi  5a em  intnfto  tiiifco  hz&c  ^uto  gísveiiro  de  conso- 
ilidaçã»,  -sem  preoceHpa<;ão  algnma  de  popalari^ade, 
5mas-^'isaíído  sempre,  ■feanrar  Ã  eWa4'i  -i-nvestídsra  do 
•cargo  queíjae  i-^i  -cen-fetdo. 

Beai^eiqíie  a  exceileiícia  èe  atii  goverao  res-ulta  priii- 
•cipalmeiíte  da  seifima  de-coíiátracçees  materiaes,  muito 
embora  isso  líâo.  j>emHtam  as  coRdiçoes  -do  Erário  e 
>pauco  rnflua  qiae  essas  appareiícias  d«  Riquezas  naí 
•cidadc-s -militas  vezes  deisetívâssi^akdas  aínkeme  a 
Ncorrifipção  *de<íGstii'Eaes. 

.A  «iÍBfes  escela  é  ostra.  Sou  «outra rio. Wappareti- 
«ia2,  :pi^ímDdo,  eomo  olia,  começar  por  fazer  pairar 
j)ors0br€  -a  a^-minisftrac^^o  ospricieipios  da  sa  moral,  á 
«xemplo  'dos  inetas  antecessores,  mas  -cnidando  .ao  ines- 
-moteííifKí.-de  ^âesetíveke^-  ,íís  Ur^m  vivas  do  Estado  e 
•de  ^etiiear  éscoJas.  . 
Só  assim  poderia  alcançar  o  ilm  collimaâc). 
Qufe  reáisan  como  vos  dísse,  tira  governo  de  pte^ 
visão  -e  de  verdadeira  recpnstrucção,  ínéthorâRdo  dett- 
jiitivamejite  as  condições  do  Thesííuro  e  sò  auiorísandô  des 
pesas  ex^aoTdinarias  prod'Jclfvas  é  jamais  assigimíip 
uní^adocme  Hão"-Gons:aít3sse  -os  interesses  ,  da  coIlectivN 
dàde  e-^  <iue  tivesse  de  thc  peiíítenciar  ou  m  ?^ 
desse  exigir  uma  rei^áraçâ''). 

Aps  meus  íliustres  companheiros  de  jornada  e  a  to^ 
dos  os  que  tanto  concorrerain  com  as  suas  Juzes  e  com 
o  seu  patriotismo  para  que  pudesse  levar  avante -o  mett 
ântentoTaq^i  deixo  consignados  os  meus  mais  sinceros 
reconhecimentos.  ■  , 
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o  Uim^O  ANNG  DE  GOVERNO 

í^erdirrando  a  mesma  situação  de  ordem  e  de  progres- 
so em  nosso  Estada,  a  que  me  referi  enr  a  minha  men- 
sagem do  anno  passado,  juígo-me  drspensaida  de  emittir 
concertos  e  de  desenvo^er  proposições  a  respeito. 

Limítar-me-ei,  pòr  isso,  a  fazer  uma  resenha  dos  re 
Morios  officiaes  da  data  daquella  mensagem  atè  ftoje. 

NEOOCrOS  DÒ  EXTERTOR 

Registo  com  prazer  que  continuam  a  ser  cordiaes^ 
as  nossas  relações  com  o  Governo  .  Federai  e  coro  os  de- 
mais Estados  da  Republica' 

Este  facto  é  de  grande  reíevancia  para  a  nossa  vida 
autónoma  e,  assignalando-o,  não  posso  deixar  de  agra- 
decer neste  documento  as  áttenções  que  me  têm  sido- 
dispensadas  pelos  dístinctos  brasileiros  que  dirigem  a 
-União  e  os  diversos  Estado?, 

DOUTOR  DELHM  MOREIRA 

Teve  o^paiz  o  desgosta  de  perder  no  ultrima  anno- 
um  dos  seus  maiores  serridores,  o  dr.  Delfim  Moreira 
da  Costa  Ribeiro,  vice-presidenteda  RepubRca. 

Foi  uma  perda  seisive!,  fx)is  o  saudoso  extincto  pos- 
suía alias  qualidades  de.  estedísta,  reveladas  nos  diver- 
sos postos  gue  occupou,  quer  no  Estado  de  iViinas  "Ge' 
?aes,  donde  era  naturaí,  qBerna  Unfêo,- 

SENADOR  GONZAGA  JAYME  ' 

Goyaz  também  teve  de  famentar  o  desapparécimento 
de  um  dos  seus  mais  difedos  filhos- -  o  Sfenãdortuiz 
Gonzaga  jayme/        ^  ^  . 

O  iseu  amor  ao  IrabalÊo  e  a  sua  dedicação  a  causa  - 
publica,  à  par  de  uma  ilfustração  jurídica  invejaveT  é  de 
um  espirito  de  combatividade  digno  de  nota,  hão  de  íàzel-o^ 
sempre  iembiado  não  s6  no  seu  Estado  como  no' paiz  . 
friteô'oV  - 

ELEIÇÕES  FEDERAES 

.  No.  cia  5  de  Setembro  findo  realisou-se  a  eleição  de 
vice-presiden^32?ia  Republica  para  preenchimento  da  va- 
ga aberta  com  o  fallecimenlo  do  dr.  Delfim  Moreira, 
sendo  suííragado  unanimemente  o  iílusU^e  mineiro  sr.  dr. 
Franci^í^co  Alvaro  Bueno  de  Paiva. 
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Insigniíicante  foi,  não  ha  duvida,  a  votação  de  Gcyaz. 
Mas  este  facto  foi  determinado  pela  impossibilidade  át 
constituírem  as  mesas  eleitoraes  de  alguns  municipios 
por  não  chegarem  a  tempo  as  communicaçções  offi- 
oiaes  sobre  o  dia  da  eleição  e  consequentemente  os  li- 
vros eleitoraes. 

No  dia  20  de  fevereiro  ultimo  teve  lugar  a  eleição  pa- 
ra um  senador  e  quatro  deputados  federaes. 

Correu  o  pleito  na  melhor  ordem  e  calma,  sendo 
'Meito:— senador— o  doutor  Antonio  Ramos  Caiado;  e  de- 
putados:-os  doutores  Olegário  Herculano  da  Silveira 
Pinto,  Francisco  Ayres  da  Silva,  Antonio  Amencano  do 
Brazil  e  Arthur  Napoleão  Gomes  Pereira  da  Silva. 

O  direito  de  voto  foi  garantido  em  toda  a  sua  pleni- 
tude tendo  a  situação  dominante  no  Estado  apresen- 
tado' chapa  incompleta,  de  modo  a  poder  a  opposiçao 
ter  um  representante   na   Camara  Federal 

E'  esta  a  prova  provada  do  espirito  de  conciliação 
do  governo  da  nossa  terra,  pois,  contando,  como  coma, 
com  o  apoio  da  quasi  unanimidade  do  eleitorado  do  ts- 
tado,  fácil  ser-lhe-ia  eleger  o  deputado  reservado  a  mi- 
noria pela  nossa  lei  básica. 

Sirva  o  seu  gesto,  porém,  de  forte  incentivo  afim  de 
que  de  vez  se  unifiquem  todos  os  elementos  aproveitáveis 
em  beneficio  do  progresso  e  da  prosperidade  do  nosso 
torrrão  natal. 

São  estes  os  meus  mais  ardentes  votos  e  para  cu- 
io  resultado,  pautei  sempre  os  actos  do  meu  governo 
não^  comprehendidos  até  certo  tempo  por  alguns  e  mar 
interpretados  por  outros. 

Nepcios  do  Interior 

Ordem  publica 

No  transcorrer  do  ultimo  anno  do  meu  governo, 
nenhuma  perturbação  da  ordem  publica  se  verificou  no 
Estado. 

A'  índole  pacífica  e  laboriosa  do  povo  de  Goyaz  devo 
a  satisfação  de  poder  assignalar  esse  facto  deveras  aus- 
picioso. 
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ELEIÇÕES  ESTADOAES 

Em  virtude  da  terminação  do  mandato  dos  membros, 
da  Camara  dos  Deputados  e  da  metade  do  Senado,  ti- 
veram lugar  as  eieic-òes  estadoaes  no  dia  7  de  Setembro 
findo. 

O  critério  geral  adoptado  foi  o  da  reeleição  dos 
Congressistas,  medida  salutar  não  sò  porque  faz  desap- 
parecer  as  paixões  facciosas  como  também  porque  vem 
estabelecer  uma  solida  garantia  de  continuidade  admi- 
nietrativa. 

Foi  nesse  pleito  executada  pela  primeira  vez  aJei 
eleitoral  n.  623  de  31  de  Julho  de  1918,  que  dividiu  o 
Estado  em  seis  círculos  eleitoraes  de  quatro  deputados 
cada  um,  votando  cada  eleitor  em  tres  nomes. 

Também  no  dia  2  de  Março  do  corrente  anno  rea- 
lisaram-seas  eleições  presidenciaes,  sendo  suffragados 
unanimemente:  o  senador  Eugénio  Rodrigues  Jardim 
para  Presidente;  e  os  sr.  dr.  Francisco  Avres  da  Silva, 
Miguel  da  Rocha  Lima  e  Pedro  Nunes  da  Silva  respecti- 
vamente, l<'.2«-e3''.  -vice-presidentes. 

Em  ambos  os  pleitos  reinaram  sempre  a  melhor  or- 
dem e  calma,  sendo  garantida  em  toda  a  sua  plenitude 
a  liberdade  do  voto. 

Estádé  parabéns  o  Estado  de  Goyaz  peia  escolha 
do  eminente  Chefe  do  Partido  Democrata  para  presidir 
os  seus  destinos  CO  próximo  quatriennio. 

-Ninguém  mais  competente  do  que  s.  .exa.,  pelo  s^u 
prestigio,  illustração  e  patriotismo,  para  amparar  os 
grandes  surtos  de  progresso  que  se  abriram  para  o  nossso 
maúo  que,  agora,  mais  do  que  nunca,  está  a  exic^ir 
um  pulso  forte  na  direcção  dos  seus  destinos.  ° 

^  NOVOS  municípios 

Pelas  leis  ns.  624  de  24  de  Junho  e  662  de  6  de  Julho 
do  anno  passado  foram  creados  os  novos  municípios  de 
Burity  Alegre  e  de  Trindade.  ^ 

Todos  elles  foram  installados  depois  de  preenchidas 
as  formalidades,  legaas. 

LIMITES  MUNICIPAES 
Pelas  leis  ns.  660,  662  e  663  de  12  e  16  de  Julho  do 
anno  passado  foram   fixados  os  limites  dos  municipios 
iu     ^m*^      Tocantins,  Pedro  Affonso,  Couto  Ma- 
galhães, Trindade  e  Campinas,  Santa  Luzia-  e  Camno 
Formoso.  ^ 
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LIMITES  INTERESTADOAEB 

Vela  lei  n.  SòT^fle  28  de  Junho  ão  anno  passado 
foram  approvados  os  convénios  assitrnados  a  9  de  Agosto 
•de  1919,  perante 'O  6°  Congresso  de  Oeographia,  eotre  os 
representantes  do  Estado  da  Baiiia  o  éoyaz  para  deli- 
mitação de  suas  f  1'OTitei  ras. 

Este  •convénio,  nos  termos  da  Constituição,  deverá 
mais  uma  vez -ser  apreciado  pelo  poder  legislati^vo. 

Só  então  poderá  ser  homologado  p':'o  (.'ongresso  Fe- 
■-^ieral  edesde  que  idêntico  procedi mec^.-o  •tenlia  -o  €oti- 
iíresiivi  'd-a  Bali  i  a. 

POLICIA  CIVIL 
A  policia -civil  continua  a  prestar  r  eaes  servicot? 

ao  [jQM-Cu 

A  deficiência  com  que  viíilia  sendo  feito  esse  servi(,«o 
-está -afastada  com  a  votação  da  lei  ti.  664  de  24  -de  Julho 
■doanno  passado,  em  virtude  da  qual  foi  dividido  o  Es- 
tado em  regiões  policiaes. 

Fh  a  divisão  dessas  regiões  de  modo  a  que-cadauma 
•compréheodesse  grupos  de  municipios,  observada  a 
raaior  facilidade  -de  -eommunicação  entre  elies. 

Quatro  regiões  são  porém  insufficientes  para  umi 
Estado  -de  grande  -extensão  territorial  eomo  o  nosso. 
Talvez  fosse  conveniente  a  alteração  da  lei  de^íocídoa 
•serem  «readas  mais  duas. 

B oram  nomeados  delegados  da  P.  zona,  odr.  Wal- 
•demar  Diniz  -Alves  ÍPequeno;  da  2*,  o  dr.  Claio  Au- 
gusto de  Oodo\~  e  da  4%  o  -capitão  de  Policia  Joaquim 
Rodrigues  Pinto. 

Durante  o  auno  findo,  segundo  os  dadoS  ofôciaes, 
foram  oommettidos  no  Estado  52  deiictos,  sendo:  15  lio- 
tnicidioç;  6  tentativas;  7  off^^nsas  physi^as;  5  attentados 
3iopudor;7  eonti*a  a  propriedade  e  12  diversos. 

Os  gabinet-es  de  identificação  e  medico  legal  tên^. 
íunceioiDado  regula  mnente. 

No  primeiro  rerifèeou-s'?  o  sei^uinte  movimento: 

Ideotifiaição  civil  21 
«  « .eleitoml  ^* 
«    de  criminoso? 

E  no  secundo,  effectaaram-se  as  seguintes  diligencias: 

Necropsia  J 
Corpo  de  d«licto 

Exames  g;y'necologicos  12 
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Pelo  respectivo  uiappa  org.misaclo,  vê-se  c[uefoi  w 
aeguinte  o  movimento  de  presos  Da   oadêa  da  Capital; 


Existiam 

48 

.>ahirâm  absolvidos  p?lo  jury 

Q 

■■<■    por  habeas  corpus 

2 

Obtiveram  perdão 

2 

iiiiitraram 

iiCk 

Pronunciados 

Sentenciados 

í^ahiram  para  0  interior 

Fallecea 

I 

Cumpriram  penna 

iíxistbm 

51 

Como  se  vé  por  esta  estatii^ticii,  toi  bom  o  estado  sídí- 

ta  rio  da  cadêa  publica. 

Com  a  alimentação  dos  presos  pobres  despendeu  o 
Estado  nesse  periodo  aquaatiade  17.069$800f  e  como 
vestuariô,  medicamentos  e  outros  artigos,  reis  726$000. 

A  criminalidade,  felizmente,  não  tem  aagmentado, 
como  se  Tê  do  relatório  official. 

FORÇA  PUBLICA 

A  força  publica,  apezar  de  não  estar  militariisada 
3 indâ,  continua  a  prestar  valiosos  serviços,  fazendo  effi- 
cazmente  o  policiamento  do  Estado. "  ' 

O  seu  ef  cectivo,  que  é  de  512  praças,  segundo  a  lei 
n.  667  de  24  de  Julho  do  anno  passado,  ainda  não  está 
cerapleto. 

O  numero  de  soldados  do  Batalhão  de  Policia  monta 
em  417  homens,  estando  destacados  no  interior  256,  sen- 
do que.  132  pertencem  a  companbia  estacionada  om 
Natividade,  desde  Outubro  nndo. 

O  èstado  sanitário  do  Batalhão  foi  explendido. 

.Commandao  Batallião,  interinamente,  o  major  José 
Gonçalves  Pacheco 

Coma  força  publica  se  despendeu  em  1920  a  quantia 
d.»69l.910$578  reis- 

.    .  IMPRENSA  OFFICIAL 

A.  imprensa  oíficial  tem  funccionado  regularmente, 
passando  o  Correio  Ofjicicl,  desde  I  de  Janeiro  findo  a 
ser  jornal  diário. 

A  despesa  íoíal  com  essa  Imprensa  montou  em 
J4:085$749. 
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A^receita,  proveniente  de  assignaturas,  produzio  a 
quantia  de  6:235$700. 

Computado  o  valor  dos  trabalhos  executados  ahi,  co- 
leis.  mensagens,  editaes,  etc.  o  àejicit  é  insignificante 
e  inferior  ao  dò  ultimo  exercicio. 

HOSPITAL  DE  CARIDADE 
O  Hospital  de  Caridade  continua  a  satisfazer  os  de- 
sígnios dos  seus  fundadores. 

Grande  foi  o  movimento  de  doentes  durante  o  anno 

\onforme  demonstrei,  em  a  mensagem  do-anno  pas- 
sado é  bastante  Vsongeiro  o  estado  financeiro  desta  insti- 
tuição dirigida  por  honrados  e  distinctos  goyanos. 

V^:,  SAÚDE  PUBLICA 

■  r  FofriofmaUa  saúde  publica  durante  o  anno  findo, 
'  não  tendo  havido  epidemia  alguma.  ,  p^.,.^  . 

Rèinam, -é  verdade,  em  alguns  pontos  do  Estado,  nao 
só.  as  moléstias  de  formas  màlaricas,  como  também  a  an- 
kiiostoraiãse  eo  mal  de  Chagas. 
-  •  Teiího  encaminhado  com  o  governo  federal,  na  con- 
:  formídáde  da  autorisação  que  me  déstes,  um  accorao  p.ra 

:  4s^:í^^^M^  de  minha  vontade,  conforme 

-  r  iá  ^^os  expuzw-  ■ 

-  5-    '   SECRETÁRIOS  DE  ESTADO 

-  - ^-      Por  decreto  de  1  de  Novembro  do  annp  passado 

ÍXírí  iiiqtica-ó  doutor  Antomo /õnencano  daBraai,  seriao 
zoiiáoBtõF  Waldèníar  Pequena 

•sÍ;tiSí:;"'?âNfeAàiO  DA  inderendengia 
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ta  que  a  Commissâo  organisada  no  Rio  de  Janeiro  solicita 
deste  Estado  para  os  referidos  festejos;  quota*  que  nao 
pude  satisfazer  por  nâo  estar  para  isso  autorisado  por  lei. 

INSTRUCÇÂO  PUBLICA 
Ensino  primário 
Não  poupou  o  meu  governo  esforços  para  dissemi- 
nar o  ensino,  especificadamente  o  primário. 

Prova  esta  asserção  o  seguinte  quadro,  que  bem  de- 
monstra o  carinho  especial  que  tenho  dedicado  a  respeito 
de  tão  relevante  assumpto.  .  # 

1917_Possuia  o  Estado  21  escolas  com    918-  ahimnos 
.1918--     «  «35     «       «   1.934  « 

1919—  «  «    87.     «       et    3.422  « 

1920—  «  «   114      «       «    4.681,  c 

Somtnando  a  frequência  das  escolas  do  Estado  com 
àdas  custeadas  pelos  diversos  municipioS;  inclusive  as 
particulares,  as  aulas  primarias  annexas  aos  CoIIegios  de 
SanfAnna,  Pyrenopolis,  Formosa  e  Porto  Nacional,  otser- 
,va-se  uma  frequência  superior  a  7.000  alumnos. 

Tem  apresentado  explendido  resultado  na  pratica  o 
Regulamento  baixado  pelo  decreto  n.  5.930  de  24  de  Outu- 
bro de  1918, 

ENSINO  SECUNDÁRIO 

Lyceu  de  Goyaz 

Este"  importante  8stabelecimentp_4ô-.6?^9Ú30  secundá- 
rio, já  equiparado  ao  Collegio  Pedfe;2^Jvem  prestandq- 
relevantes  servi<^os  á  causa  da  rnstruc^o. 

O  numero  de  alumnos  cresce  de  anno  para  amio. 

De  conformidade  com  o  decreto  11530  de  18  de 
Março  de  1915,  tem  sido  abertas  inscripções  de_con- 
curso  para  diversas  cadeiras,  sendo  HQpieados  pirofésF 
sores  cathedraticos  depois^  de  exibidas  as  respectivas 
provas,  os  s^uintes  senhores:  Luiz  Gonzaga  Cardoso 
Rangel,  de  Ingiez;  AMdes  Celso  Ramos  JuW,  de  Geo*  . 
graphia;  e  Benedicto  Gomes  Barbo  de  Siqueira,  de  His- 
toria Universal  e  do  Brasil. 

Annexa  â«  Lyceu  funcciona  a  Escola  Normal,  com 
pequena  frequência. 


AULAS  AVULSAS 

As  aulas  avulsas  funccionam  nos  li^aii^cipios  e  tV 
vara  creadas  pela  lei  606  de  23  de  Julho  de  1918  e 
regulamentadas  pelo  decreto  5980  de  12  de  Dezembro 
-do  mesmo  anno. 

Nestas  aúks  são  leccionadas  as  seguintes  matérias— 
Português,  Geographia,  Arithmetica  e  Historia  do 
Brasil. 

ENSINO  SUPERIOR 

O  ensinosnperior  è  ministrado  na  Academia  Livre 
de  Direito,  que  actaahnente  é  subvencionada  pelo  Es- 
tado e  pela  União, 

O  ensino  ahi  é  regularmente  feito,  tendo  em  oac- 
fto  íindo  recebido  o  grau  a  primeira  turma  de  bacha- 

rellandos.  _ 

Estão  matriculados  tres  ai  um  nos  no  O'  anno  e  4U 

íio  primeiro. 

ESCOLA  DE  APRENDIZES  E  ARTÍFICES 
Também  existe  no  Estado  a  Escola  de  Aprendizes 
^  Artífices,  que  bons  resultadóf  apresenta  annua^mente. 
Nesta  Escola,  que  tem  a  sua  sede  na  Capitel  e 
íuncciona  em  prédio  fornecido  pelo  governo  estadoai, 
estão  installadas  as  officina^  de  ferraria,  marceDaria, 
sapataria,  alfaiataria,  selleiro  e  corrieiro. 

INSTRUCÇÃO  MILITAR 
'a  instrCfcQão  militar  aoâ  est.adantes  goyanos  foi  mi- 
oistrada  com  muita  regularidade  durante  o  annofiodo- 
0  notável  aproveitamento  apresentado  pelos  aium- . 
nos  do  L*ceni3ae  foram*  examinados  pela  commissao 
de-^que  -óàrte  o  iiiustre  major  Jovmo  Marqu^ 
que  para  esse  fim  veio. ao  Estado,  muito  recommfeoda 
a  competência  do  insti-uctov.  ,  t  i\  e- 

-  De  *ccordo  com  a  iei  n'  668  de  26  de  Julho  findo, 
.  concede  o  Estado  a  subvenção  de  1:200$000  annuaes 
â  esse  instructor, 

íNFORMâÇÃO  GOYANà 

Subvencióna  o  Esteado  de  Goyaz  este  .meusario,  que 
-  ^  edicU  na  . Capital  d:.  Repabiica,  com  a  tjuantra  de 
■  tres  contos  e  seis  ceut^  mil,  reis  annuaes. 

Esta  subvenviio  foi  solicitada  por  mim  ao  Congre^- 
;30  nela  necessidade  imprtscindirei  de  se  tornar  coohe- 
ddo  no  RTde  Janeiro  e  fora  do  Brasil  o  alcance  das 


latentes  possibilidades  econoniittxs  da  nossa  feliz  Un-n, 
contrariando  a  errónea  affirniati^^a  da  nossa  inexis- 
tencia  geocrrapliica  e  ns  dassicas  negativas  da  fertili- 
dade da  nossa  terra,  da  variedade  de  sua  flora  etc. 

Antes  de  partir  para  esta  Capital  em  19 ani- 
mei a  ereaçâo  desse  iorníil,  proniettendò  que  o  Estado 
não  deixaria  de  applandir  a  iniciativa  da  propaganda 
de  nossas  riquesas,  tanto  mais  porque,  forte,  campanha 
de  descrédito  estava  sendo  feita  contra  nós. 

E  salva  um  ou  outro  déslise  do  seu  redactor,  posso 
irarantir  que  essa  publicação  se  mantém  dentro  do  seu 
prograrama,  expendendo  notas  it3teressantissimas  jà  re- 
ferentes á  agricultura,  ao  commercio,  á  pecuária,  ás 
íínanças,  à  eeon.>mia  em  geral,  já  adiantando  j)n  $ug- 
gerindoideas  aproveitavc^is 

E  este  deslise  não  pode.  sér  impedido  pelo  governo- 
porque  se  trata  ama  folha  de  propriedade  .particu- 
lar nem  pode  servir  para  determinar  a  condemna- 
ção  do  meu  procedimento/rcorrendo  em' auxilio  do  úni- 
co jornal  que  defende  os  interesses  de  Goyaz  naquella 
Capital.   '  _ 

•  Não  procedem,  por  isso,  as  censuras  que  me  são 
.  feitas  à  propósito  desta  subvenção,  aliás  insigníncaiite. 

JUSTIÇA 

Continua  satisfactoria  a  administracção  da  justk*' 
civil  e  criminal  em  todo  .o  Estado....  . 

Os  ef feitos  da  decreto  u'  5-7Õ5,  de  10  de  junho  de 
4918,  áh  o  Présidènté  dfl^  Superior  Tribunaí^de  Jus- 
:  tiça,  em.  seu  relatório,  não  se  deixaram  esperar,  foram 
.  desde  logo.  producentes.  ;evidenciando.  a  sua  conveni- 
ência e  neceHsidadè  para  o  ucsso  fC^ro.,,.  í^^-.v^.- 

"    .  Pequenas  foram  as  duvidas"ênconfráâps^^a  sua  ap* 
: pH cação,  accrescenta  o  mesmo  relatório,  e  doqne  tem^ 
-.sido  esse  novo  decreto  dá  alto  testemunho  à  boa  mar-" 
cha  da  administraccão  da  Justiça.  " 

■  '      SUPERTOR  TRIBUNAL 

■  Durante  o  anno  de  ,1920  realísou  o  Sup^erlor  Tri- 
bunal de  Justiça  noventa'  e  duas-  sessões, .. sendo  oiten- 
ta e  nove  ordinárias  e  tres  'extraordinárias.      -   -  ^ 

.  Entraram  na  Secretaria  122  feitos,  sendo  62  appella- 
cô?s  criminaes;  11  apppiiações  eiveis;  7  ,requeriment(B 
de  j)frdão  de  pena;  1  confiieto  de  jurisdie^ãe;  1  aggra- 
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vo  de  instrumento;  5  embargos;  6  habeas  corpus;  2^2 
recursos  de  babeas  corpus;  e  7  recursos  crimes. 
Foram  julgados  101  feitos  assim  distribuidos: 

AppellaçjSes  crinainaes 
eiveis 

4 


Perdão  de  pena 
Conflicto  de  jurisdicção 
Aggravo  de  instrumento 


í^Sfe'""^--'   j 

Embargos 
Habeas  corpus  originaf:S 

Recursos  de  habeas  corpus 

<  Crimes 

Preside  o  Superior  Tribunal  de  Justi^^ao  exm.  sr. 
desembargador  Francisco  Ferreira  Martins  Ribeiro. 
MINISTÉRIO  PUBLICO 

Desde  6  de  Novembro  do  anno  passado  esta  exercendo 
o  cargo  de  Procurador  Geral  do  Estado  o  exm  sr.  d r. 
Antolio  Perillo,  ixxh  de  direito  da  comarca  do  Rio  das 
Pedras. 

o  iliaetre  magistrado  tem  díseavohido  grande  acti- 
vidade Dodesempeobado  alto  cargo  que  lhe  £01  confiaío 
VeiZrimão  a  marcha  do  serviço  da  competeucm  do  . 
Ministério  PuWieo.  • 
■     Entre  os  promotores  públicos  convém  a=-sign^?;i[ 
segnin  es  modificações  Foram  nomeados:  o  bachare 
&aria  de  Ah-arenga  Viaona  para  ^ 
Eio  Verde:  o  bacharelJayme.  de  Barros  Campelio,  paia 

-  r- de  Santa  .Eita'do  P»'^?'^ 

4  rânio  para  a  comarca  de  Morrinhos;      "ou  de  Ass b 

da  Gosta  Crnze  exonerado  a  pedido  o  bacnaiel  Jove- 
líiio  de  Campos. 

JUIZES  DE  DIREITO 

,    :  ;a  falta.  <ae;re^^ 

"marcas  do  Estado.  . 

-  Apenas  os  3ai7.es  de  Çatol&c  e  de  - Ip^men  cumpn- 
■"^ram  odispostb  «a  lei  jadiciana. 
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Foram  nomeados  juizes  de  direito:  da  vara  crimr- 
da  Capital,  o  dr.  Jarbas  Caiado  de  Castro;  de  Anna- 
polis,  odr.  JovBlino  de  Campos;  de  BelJa  Vista  odr. 
Horácio  Diniz  da  Costa  Maia;  de  Natividade,  o  dr. 
Emiliano  Ferreira  Rios;e  de  Santa  Luzia,  o  dr.  Hen- 
qae  Itiberê. 

Foi  transferido,  á  pedido,  para  a  eomarcà  do  Rio 
Paraná,  o  juiz  de  direito  de  Santa  Luzia  doutor  Otho- 
nie]  Soter  Gomes  de  Araujo;  e  foi  posto  em  dispoai- 
bilidade,  sem  vencimentos  ,*  o  juiz  de  Bella  Vista  João 
de  Almeid*  Barros. 

São  dignos  de  nota  os  serviçoa  que  a  raagistratura. 
do  Estado  vem  prestando  a  causa  publica. 

de  inteira  justiça  que  o  Congresso  vote  à  melhoriíi 
dos  seus  vencim^intos,  à  vista  das  condições  actuaes  da 
carestia  de  vida. 

GOYAZ  NO  DICCION ARIO  HISTÓRICO  « 

Correspondendo  ao  appello  do  Instituto  Histórico 
-  Naciònal,  mandei  organizar  os  dados  com  os  quaes  o 

nosso  Estado  pudesse  figurar  nò  Dicciouario  da  Indepen- 
dência. -  r 

Fiz  acompanhar  esses  dados  do  seguinte  officio  :  - 
«N.  6-  Em  15  de  Janeiro  de  192r.-Êxm.  sr.  dr. 
Kamiz  Galvãa-^Rio.  -  De  accordo  com  as  solicitações  do 
instituto  Histórico,  remetto  a.  v.  ex.  os  dados  orgánisâdo<^ 
por  ordem  do  Governo  deste  Estado  para  o  Diccionario 
com  que  o  mesmo  instituto  pretende  commemorar  o  Oen- 
tenano  da  nossa  Independência. 

,     ^stes  dados  foram  colhidos  :  •  osíeferentes  a  histo- 
ria politica  e  administrativa,  judiciaria,  militar  e  religiosa 

fXt''''^''' r'^''''''' ^"^^^^^^  referentes  a 

íimites;superficie,  população, fauqa  e flora, pelo  professor 
Francisco  Ferreira. dos  Santos  Wdo;  os  referend  a' 

gmaldo  Tournier;  os  referentes  ao  commerdo,  indusíia 
e  yiaçao,  peio  doutor  Gustavo  Gonza^ra  deSiaueiri  e^ 
^t^e"te\^divisâo  administrativa  eofq^^^^ 
a  biographiados  goyanos  illustrei,  jà  fallecid^ 
nahstâ.  Joaquim  Bonifacio  de  Siqueira  ^ 

Como  v.ex.hade  verificar,  este  trabalho  ressente-se 
de  deficiência  em  um  ou  outro  ponto,  devido  já  ao  curto  ' 
lapso  de  um  mezdeque  dispuzeram  os  membros  da  com^^ 
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íiiissão  para  issojà  à  dificuldade  na  pesquisa  dos  nossos 
archiyos,  algum  tanto  incompletos  e  mal  organisados. 

Este  governo,  para  melhor  divulgação  de  ião  util 
^colleclanea,  incontestavelmente  de  interesse  geral,  deseja 
•entrar-  em  accordo  com  a  commissão  incumbida  da  orga- 
nisação  do  Díccionario  para,  ao  mesmo  tempo  que  for 
•este  confeccionado,  formar  um  votume  in  separata  re- 
ferente ao  Estado  de  Goyaz,  solicitando  de  v.  ex.  as  neces- 
sárias informações  sobre  a  possibilidade  destt  íh-úchraiimi 
;e'condições  para  isso  exigidas. 

Apresento  av.  ex  as  seguranças  da  minha  rnaisper- 
íeita  estjraa  e  distincta  consideração.  Saúde  e  traíernidadè. 

J.  Alms  de  Castro.-^ 

•Em  resposta,  recebi  o  seguinte  telegramma : 

«RíO,  31  de  Janeiro  de  r92L 

Recebi  hoje  a  contribuição  do  EstaL^o  de  Goyaz  pa- 
ra o  Dicdonario,  acompanhada  do  officio  de  v.  ex.  ^de  15 
deste  mez. 

Mui^o  agradeço  o  valioso  auxilio  de  v.  ex.  para  essa 
obra  de  tanto  patriotismo. 

-  Em  momento  opporíuno  avisarei  quanto  ao  volume 
in  sepmsta.  Saudações  cordiae^. 

Hegiicies  das  Dbras  ?Élcas 

P-òiàes  a  edificios  públicos 

As  obras  publicas  do  Esiádo.  de  Goyaz  tiveram 
grand€  incremento  em  1 920. 

Entre  as  mais  importantes,  execuiadas  da  data  da 
ífiinha  mensagem  ultima  até  hoje,  contam-se: 

a  construção  da  estrada  de  rodagem  desta  Capi- 
'tal  a  Curralinho,  na  extensão  de  Í2  kiiomeíros:  a 
consti-ucção  e  reconstrucçâo  des  poriíes  sobre  os  rios 
Claro,  Caixão  e  Borá*  entre  Rio  Verde  e  Jatahy;  í»a- 
racanjuba,  Hgando  Moninbos  a  Ipameri;  Palmála  € 
Correntes,  entre  Santa  Cruz  e  Roncador;  córrego  -  Se- 
ccò  no  caminho  da  Trindfde:  Quilombo,  entre  Cur- 
Talinho  e  Goyabeiías;  córregos  Lagoa,  Barra,  Sete 
Arra'ncos,  Major  Bernardo,  José  Vaz,  fstiva,  Meio, 
Posse  e  Brejá,  entre  Curralinho  e  Go.yabeiras;  Meia 
Ponte  e  Caldas,  entre  Campinas  e   Bella  Vista;  ribei- 


rões  córrego  Fundo,  S.  Domingos  e  Lama  Preta  idem; 
-Anicurnsinho.  perío  de  Capellinha;  Abreu,  em  Tagua- 
^nga;  Roncador,  na  estrada  de  Pilar;   córregos  da 
Poise,  Praia  e  Invernada,  na  estrada  de  Tnndade;  Li- 
nioeiro,  na  nova  estrada  de  carro,  que  também  fo^ 
feita  para  desviar  a  passagem  pela  ímha  de  automó- 
veis; córregos  Fundo,  Póvoa,  Campo   Alegre.  Bugre 
e  Córrego  Branco,  entre  a  Capital  e  Currahnho;  Abor- 
recido, em  Bella  Vista;  Paracanjuba  e  córregos  Boa 
Vista,  Tamboril,  Serra,  Jovi,  Arapuca,  Campo  Alegre, 
Gamelleira,  Barreiro,  Açude  e  Matto  Grande,  entre  Be  la 
Vista  e  Santa  Cruz.  Varias  entradas  foram  concerta- 
da^ entre  as  quaes  estão  as  de  Curralinho  a  Ronçador, 
da  Capital  a  Trindade;   da  Canastra;  e  finalmente  a 
abertura  de  um  novo  caminho  de  ca-^ros,  que  parte  do 
João  Francisco  até  a  povoação  das  Areias,  e  a  recons 
trucção  da  que  vae  deste  povoado  passando  pelo  alio 
da  Serra  Dourada. 

Também  foram  autorisados  outros  serviços  impor- 
tantes, t^es  como  a  ponte  sobre  o  rio  Areias,  em  Porto 
Nacional,  a  sobre  o  rio  Ouvidor,  em  Catalão,  a  sobre 
o  Rio  Verde,  na  fazenda  Pontal,  a  sobre  o  rio  José  Ma- 
noel, a  sobre  o  rio  Parsnoa',  em  S.  Luzia  ea  sobre  o 
rio  Meia  Ponte,  eníie  S.  Rita  do  Paranahyba  e  Rio  Ver- 
de e  as  estradas  que  partem  da  Formosa  aos  Arrepen- 
didos e  desta  Capital  a  Pilar.  ; 

Diversos  reparos  se  fizeramtambem  em  edifícios  pú- 
blicos, sendo  adqueridos  pelo  Estado  o  salão  do  antigo- 
Gabinete  Litterario  e  o  prédio  que  esta  instituição  pos- 
suía na  Praça  1*'  de  Junho,  destinado  este  para  o  Senado. 
Também  já  foi  confractada  e  iniciada  constrúcçâo  do 
e'^ific^o  do  'Fon:m  de  Goyaz. 

ESTRADA  DE  RODAGEM 

Conforme  jà  vos  Jisse  em  outra  parte  desta  men- 
sagem, não  me  descuidei  dos  trabalhos  públicos  de 
alcance  económico,  applicando  os  recursos  do  Es- 
tado em  serviços  indispensáveis  e  encarando  com 
desvelo  a  parte  referente  a  nossa  viação. 

Dali  o  grande  desenvolvimento  do  trafego  dé 
automóveis  no  Si^l  do  Estado. 

Comecei  facilitando  as  concessões  para  este  meio 
decommunicaçSo  e  subvencionando  os  concessioná- 
rios de  diversas  esírad.is  com  a  quantia  de  cera  mil 
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reis  por  kilomelros,  nos  terínos  da  auíorisação  qut: 
me  déstes. 

Alem  da  estrada  que,  com  todas  as  regras  da  arte 
mandei  construir  desta  Capital  a  cidade  de  Curralinhoi 
na  extensão  de  42  kilometros,  e  jà  aberta  ao  trafego 
*  publico,  estão  promptas  e    trafegadas   também  por 
automóveis  as  seguintes:  deCurralinho  a  Roncador, 
passando  por  Inhumas,  Campinas,  Belia  Vista  e  Santa 
Cruz,  sendo  concessionário  o  coronel  Edmundo  José 
de  Moraes;  de  Bella  Vista  a  Bomfim,  sendo  conces- 
sioiiario  Henrique  Pinto  Vieira;  de  Annapolis  a  Ron- 
cador passando  por  Bomfim,  sendo  concessionário  o 
coronel  Pio  fosé  da  Silva,  de  Bella  Vista  a  Pouso 
Alto,  sendo  concessionário   o  coronel  Abdon  Vieira 
Machado;  de  Pouso  Alto  a  Santa  Rita  do  Paranahy- 
ba,  passando  por  Morrinhos  e  Bananeiras,  sendo  con-  . 
cessionário  o  coronel  Tilo  Livio  Teixeira;  de  Santa 
Rita  do  Paranahyba  a  Mineiros,  passando  por  Jatahy 
e  Rio  Verde,  sendo  concessionários  os  coroneís  Re- 
nan Borges  e  Sydney  de  Almeida;  do  Rio  Bonito  a 
Rio  Verde,  passando  por  Mineiros,  sendo  concessioná- 
rio o  coronel  Pedro  Salàsar  Filho;  e   de  Morrinhos  a 
Caldas  Novas,  sendo  concessionário  o  coronel  Tito 
Livio  Teixeira. 

Também  estão  promptas  e  jà  trafegadas  as  esti-adas 
de  Morrinhos  a  Burity  Alegre,  construída  á  ex- 
pensas do  coronej  Joaquim  Manoel  Marques  e  de 
Burity  Alegre  a  Santa  Rita  do  Paranahyba  feita  pelo 
coronel  Ronan  Borges. 

Estão  em  construcção,  com  os  serviços  bem  adian- 
tados, as  seguintes :  de  Ipameri  a  Formosa,  passando  por 
Crystallina  e  Planaítina,  com  um  ramal  para  Santa  Luzia, 
.sendo  concessionário  Bevinhati  &  Cia.;  de  Annapolis  a 
Pyrenopolis,  passando  por  Corumbá,  sendo  concessioná- 
rio o  coronel  Cesar  Dumstam  Fleury;  de  Anhanguéra  a  CO' 
rumbâhyba  e  deste  ponto  a  Goyandira,  sendo  concessio- 
nário o  coronel  Francisco  Martins  de  Azevedo:  de  Bomfim 
a  Formc-sa,  passando  por  Santa  Luzia  e  Planaítina,  sendo 
concessionário  o  coronel  Gzorio  Meirelles;  de  Annapolis 
a  Curralinho,  passando  por  Aracaíy,  São  Francisco  das 
Chagas  e  Jaraguá,  sendo  concessionário  o  coronel  Lopo 
de  Souza  Ramos;  de  Pouso  A'to  a  Caldas  Novas,  sendo 
concessionário  o  coronel  Abdon  Vieira  Machado;  e  de  S. 
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José  do  Duro,  em  direcção  á  Barreiras,  no  tistado  da  Ba- 
hia, sendo  concessionário  o  coronel  Abilio  Wolney. 

Está  em  hasta  publica  aconstrucção  da  estrada  de 
rodagem  de  Ipameri  a  Caldas  Novas,  para  o  que  concorreu 
o  governo  federal  como  auxilio  de  cem  contos  de  réis.  . 
Entre  as  empresas  subvencionadas,  estão  as  seguintes: 
De  Roncador  a  Annapolis  (203  kilometros)  20:300$; 
de  Pouso  Alto  a  Morrinhos  (108  iíilometros)  10:800$000: 
de  Bella  Vista  a  Pouso  Alto  (42  kilometros)  4:200$000;  de 
Morrinhos  a  Caldas  Novas  (59  kilometros)  5:900$000;  ^de 
Curralinho  a  Roncador  (282  kilometros)  lõ:900$000;  e 
'  de  Santa  Rita  do  Paranahyba  a  Mineiros  (494  kilometros) 
49:400^000, 

ESTRADA  DE  FERRO 

»  Está  em  andamento  ò  trabalho  de  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Goyaz.  devendo  ser  construída  ainda 
este  anno  a  ponte  sobre  o  Roncador. 

G  Governo  esíà  informado  de  que  diversas  turmas 
de  trabalhadores  estão  atacando  os  serviços,  de  modo  a  fi- 
carem concluídos  logo. 

Acaba  de  ser  inaugurada  officialmen^e  a  Estação  do 
Ouvidor,  no  ramal  de  Catalão. 

Continua  a  Estrada  de  Ferro  a  ser  a  grande  aspi- 
ração dos  goyanos. 

E  com  razão.  Emquanto  esta  não  se  realizar,  n^í  po- 
derão ter  expansão  as  grandes  riquezas  do  Estado  e  em- 
baraçado ficará  o  nosso  progresso  económico,  não  obstan- 
te a  actividade  ultimamente  posta  em  pratica  para  facili- 
tar ascommunicações  por  meio  do  automobilismo. 

COMMERCIO 

O  nosso  commercio  continúa  regularmente  animado. 

Devido  aos  esforços  empregados  junto  a  Directoria 
do  Banco  do  Brazil,  resolveu  ella  enviar  a  este  Estado  um 
representante  afim  de  verificara  possibiirdate  de  ser  ins- 
tallada  a  agencia  desse  instituto,  medida  ^que  muito  con- 
correrá para  facilitarás  transações  commerciaes. 

Emquapto  não  se  effectivar  esta  providencia,  continúa 
a  becretaria  de  Finanças  a  acceitar  saques  contra  o  Banco 
Mercantil,  mediante  pequena  commissão. 

JUNTA  COMMERCIAl. 
A  Junta  Comraercial,  regulan>eutada  pelo  decj-eío 
n.  o906  de  10  de  Outubr.;  de  1918,  fuacciona  com  miiíta 
regularidade  durante  o  anno  findo. 
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Foram  registados    muitos  contractos  e  firmas  cout- 
ííitírciaes. 

AGRICULTURA  E  INDUSTRIA 

A  nossa  agriculta rae  a  nossa  industria  continuam 
«em  desenvolvimento,  tendo  sido  regalar  a  nossa  produe- 
(.vio  no  asno  findo,  pois  o  sen  valor  global  é  represen- 
tado peiasomtna  de  r2J 2 l-5t>8$200. 

A  cultara  do  arroz  ainda  é  a  maior,  tendo  sido  ex- 
iportados  no  anão  findo  2,158,892  kilogram mas,  no  valor  . 
voificial  de  712.2691360. 

A  sua  exporta^-ão  ftrodndu  o  «pguinte  «os 'quatro 
Tiltimos  exewicios. 

1917  78.455S610 

1918  1 37.77 1$280 

1919  142.936$92G 
■1920  Í29.503$520 

A  banlia  e  os  prodfictos  suiiios  foram  exportados 
<x>m  o  valor  oficial  de  162.033S125  em  1917;  de 
454.224S875  em  1918;  de  ^652^125  em  1919;  e  de 
12.329$000  em  1920. 

A  exporta ,^ão  foi  a  stguinte  ms  quatro  últimos 
«xerciciôs. 

1917  13.41 28650 

1918  •34.280$160 

1919  iõ:973$210 

1920  é.986.320 
0'Xarque  fei  exportado  com  o  valor  offi'CÍal  -áe 

m533$25G  era  1917^  de  362.4273000  em  1918;  de 
348:981$000  em  1919;  e  de  ■5i5:756$87ó  em  1920. 
O  rendimento  de  sua  exportação  foi  o  seguinte: 
1917  l^e02$660 
IQig  36:24^700 
iQ,Q  27:918S480 
1920  '  :33:008$440 

O  fumo  teve  -a  sua  exportação  aagmentada,  ,pro- 
dazicido    27.585$386  de  imposta 

A  sola  tambeiíi  teve  grande  procura,  reodendoa 
sua  exportação  16.U5SO00>  se«d<^  o  «eu  vaior  ofíiciaJ 
de  5U:Í5O$00a 

A  industria  pastoril  continua  também  a  ter  grande 
impulso,  estando   bem  cotado  o  nosso  gada 
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Fovam  exportados:  ,  . 

Em  1917  117.303  cabe^a^ 

«1918  •  83.974 

«    1919^  '  118.712 

<^    1920  .  79.182 

O  total  do  imposta  arrecadado  }t06'  quatro-  vi-ltiinoi« 
exercidos  foi  o  seguinte: 

1917  70S:229$000- 
1018  .  734,230$000 

1919  fl59.-908$000 
Í920  724.6411896 

~.A  cifra  offíciâl  da  exportação'  do  gada  está  muito  a. 
quem  da  realidade,  pois  cor^fornoe  já  voe.tei>ho  feito 
scientes,  não  è  segredo  para  iiiíigaei»  qiie  ainda  não 
foi  possivel  tornai;  uma  verdade  a  arrecadação  das  rendas 
no  >Norte,  por  onde,  devido  ás  suas  largas  fronteiras, 
passam  em  contrabando  mais  da  metade  da  exportação 
dt)  gado  e  de  outros  produetos. 

PJspero  que  a  medida  qiie  puz  em  pratica  reraet- 
tendo  para  essa  região  uma  còmpanhia  do  Batalhão  de . 
Policia  apresente  IpgG  e  logív  -um "remédio  a  esse  mal. 

FAZENDA  Mai>ELO.  ; 
.?k  está  ínstaUadâ  e  fanceioi>ando  i-egularnaente  a 
Fazenda  Modelo,  coní  séde  enft^Úrutâby-,  muDieipío  de 
Ipamen,  :.  " 

F03T0  ANTíOPmiHCO  : 
:  Tambeoi  foi  installado  na  -cidade  de  Catalão,  em' 
meados  do  anno  findo^  um  aiittophidico,  euios 

i-esultados  práticos  são  incontest-aveis  em  "benefieio  da 
.  commnnidade,  -  '  . 

:  ÍNSFECTORIA  AGRÍCOLA  J 

•  Faneciona  nesta  Capital  desde  o  anno  tindo  a  Ins- 
pectoria  Agricola,  destinada  a  diasemioar  o  ensino 
agrícola.  ^  -  . 

;  :  "     ILLUMINAÇÃO  PCBUCA 
-  .CootiQTia  fuuccionando  reguíarmente  ailluminação" 
eimnfj   publica  e  domiciiiariã,-  ii^líada  a  18-de 
Abril  ,  do  anno  passado,,  dos  termos  do  contracto  cele- 
brado com  a  firma  Guedes,  Ratto  &  Ca.  . 

A  despesa  com  a  luz  monta  em  47:lõ6$993  reis  an- 
nuaes,  cabendo  metade  ao  município,  que  ainda  nâò - 
pou de  pagar  a  sua  quota. 
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AGUAS  E  ESGOTOS 

Muito  me  esforcei  para  iniciar  nesta  Capital  o  ser- 
viço de  águas  è  esgotos. 

Para  levar  avante  o  meu  intuito,  incumbi  ao  enge- 
nhei ro  Jesuino  Felicissimo  de  fazer  os  respectivos  estu- 
dos, levantar  a  planta  e  organisar  o  orçamento. 

Logo  depois  de  coacixiir  áq^uelles  estudos,  solicito ri 
um  praso  para  completar  o  serviço,  allegando  não  exis- 
tir nesta  Capital,  um  gabinete  especial  para  isso. 

Até  hoje  não  remetteu  elle' ao  governo  a  referida 
planta  e  o  competente  orçamento. 

COLONÍSaÇÂO- 

8ó  agòra,  parece,  vae  iniciaa-se  a  coionisação  no  nosso 
l^vstado. 

A  primeira  tentativa  a  respeito  está  sendo  feita  pelo 
Monsenhor  Ignacio  Xavier  da  Silva,N  conseguindo  con- 
tractar  dusentas  familias  há  varas  pára  se  localisarem 
na  sua  fazenda,  situada  no  mxmieipio  de  S.  Cruz. 

Já  chegaram  ao  seu  desiino  dezeseis  dessas  familias, 
conforme  communi^ação  que  recebi. - 

Para  incentivar  essa  iniciativa' e  no  intuito  de  bem 
impressionar  a  esses  primeiros  colonos  que  aportam  ao 
nosso  Estado,  telegraphei  ao  Monsenhor  Ignacio  que  o 
Governo  concorreria  com  a  quantia  de  duzentos  mil  réis 
para  o  estabelecimento  de  cada  uma  das  familias. 

VIAÇÃO  FLUVIAL 

Ágita-se  no  Norife  do  Estado  a  idèa  de  se  estabelecer 
a  navegação  fluvial  no  Araguaya  e  Tocantins,  tendo  para 
isso  se  orgánisado  umaèmpreza  no  florescente  município 
de  Couto  de  Magalhães. 

Este  tentamen  é  digno  de  applausos  e  do  auxilio  do 

"Estado. 

CÓDIGO  DAS  AGUAS 
.     A  Commissão  da  Camara  dos  Deputados  Federaes  in; 
cumbida  da  organisação  do  Código  das  Aguas  da  Repu- 
blica, resolveu  ouvir  a  respeito  os  Governos  dos  Estados, 
sendo  me  enviado  unuoffício  nesse  sentido. 

Julguei  de  bom  aviso  ouvir  o  Supenor  Tribunal  de 
justiça  a  respeito,  remeitendo  os  papeis  ao  respectivo  Pre^ 
sidenle  que,  immedialamente,  nomeou  uma  comtnissao 
composta  dos  desembargadores  Oliveira  Godoy  e  Maun- 
lio  Fleury  para  emittir  parecer. 
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Esta  commissão  apresentou  o  seu  lauda  na  conferencia 
de  tres  de  Agosto  do  anno  findo,  com  o  qual  esteve  de 
accordo  o  Tribunal,  sendo  assignado  por  todos  os  seus 
i Ilustres  membros. 

Este  trabalho  foi  remettido  a  Camara  dos  Senhores 
Deputados  Federaes  em  offieiq  de  5  do  mesmo  mez. 

TERRAS 

Em  mensagem  do  ariáo  passado,  eu  vos  disse  :  « -  A 
venda  das  terras  devolutas  continiia  a  ser  regulada  pela 
lei  194  de  28  de  Junho  de  1897,  em  •  parte  alterada  pela  de 
n.  509, dei  de  Agosto-dç j9l4  e 534  de  18  de  Julho  de 
1916. 

Por  esta  ultima  lei  o  preço  das  terras  do  Estado  é  o 
seguinte :  mil  réis  por  hectare  de  campo  e  dois  mil  réis  por 
hectare  de  matto,  quando  estiverem  fora  do  traçado  de 
via  férrea,  rio  navegável,  ou  de  mais  de  seis  kilometros 
alèm  dos  povoados;  mil  e  oitocentos  réis  por  kilon^etro,  de 
campo,  e  tres  mil  réis,  de  matto,  quando  comprehendidos 
na  referida  zona. 

Grande  tem  sido  ultimamente  a  procura  dos  terrenos 
devolutos,  sendo. notável  o  movimento  de  petições  nesse 
sentido  dirigidas  à  competente  repartição. 

E  valorisadas  como  vão  ficando  as  terras  '  na  zona  sul 
indispensável  se  torna  a  modificação  daquelJas  leis  prin- 
cipalmente quanto  ao  preço. 

Não.temos  necessidade  de  por  fóra  os  nossos  terreno^ 
vendend0'0s  por  valor  insignificante.-» 

Hoje  mais  do  que  nunca  penso  dó  mesmo  modo-  e 
se  me  fosse  permittido  desejar  ser  ainda  ouvido  pelos  se- 
nhores membros  do  Poder  Legislativo  do  Estado  eu  pedi- 
ria que  uma  providencia  immediata  fosse  tomada  a  res- 
peito. 

Urge  a  modificação  dessa  lei  em  beneficio  dos  inte- 
resses do  Estado;  epor  estar  disso  convencido,  desde  que 
assumi  o  goyerno,  foi  que  não  a  regulamentei 

A  venda  de  terras  em  192qmontou  em  78:282$390  e  a 
medição  èm  2Õ:487$590,  perfasendo  o  total  de  103-769$000 

Foram  expedidos  63  títulos  provisórios  e  17definiti- 

VOS» 

A  lei  n  636  de  27  de  junho  de  1918,  que  estabeleceu 
o  registo  das  teiras,  não  tem  sido  cumprida,  tornando-se 
indispensável  uma  outra  providencia  afim  de  se  por  termo 
ao  esbulho  das  terras  publicas.  ^ 
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Fuiiccioiía  regularmente  oléleptoe  do  Estado,  instal- 
ado nesia  Capital  era  1917. 

O  centro  do  serviço  é  era  Palacio,  servindo  de  íele- 
phoni^a  ura  inferior  áa.  Força  Publica. 

AGUAS  THERMAES 

As  fontes  therraaes  de  Caldas  Novas  continuam  des- 
pertando a  atteHção  dos  forasteiros. 
^  Seria  de  vantagem  para  o  Estado  que  não  fossem  des- 
presadâs  as  providencias  sugeridas  em  mensagem  do  anno 
passado,  como  meio  de  serem  aproveitadas  tão  preciosas 
riquezas. 

Negócios  das  Fmasças 

Situação  económica 

A  e[oquencia  dos  algarismt.ís^  •qxie  tereis  occasião  de 
verificar,  demoostra-nos  que  é  uma  realids^e  a  prosp?- 
5-idadedâ  nossa  sitisação  -©ooíioKiica. 

As  licçõesda  graude  gis erra  e^rop^éa  muito  nos  apro- 
veitaram, dando  lugar^  que  'Cuidássemos  de  voltaras 
vistas  para  o  eosso  sôlo,  fértil  jcobío  os  ©ais  férteis  e 
i)ermittÍDdo  toda  sorte  de  euLtaras  pela  variedade  de 
diíuas. 

Â  jiidastriâ,  o  eomn^eróio  e  ftg.grieii]taríKJontinuam 
iiiostracdo  .a  sua  vitalidade, 

Apezarda  crise  de  numerário,  a  que  Jà  me  referi, 
o  valor  officiâl  da  ex}»õitacão,  ooaniwdví  13920,  montoB 
m-i  r2a21:568$200a 

A  nossa  evolução  eieonomica,  durante  o  meu  governo, 
íistá  repre-seutada  pelòs  seguintes  ^^alores  offici-aes; 

mi  I2:00l-243$7gô 

1918  I3:8lõ,õ33$927 

m  í.6:130.781$657. 

Í920  l2.r21:ò6S$200 

Oocnpam  <>sein»to  primei ms  lugares  em  valor  officia^ 

íia  exportação  de  1920  os  seguintes  productos: 

Gado  boviue  8.907:975$O00 

\rvoz  a712;269$360 

Xarquc  51Õ.7Õ6S875 

Sola  511:1501000 

Fumo  343.397S000 


E^  pois  um- facto  que  de  19*17  até  hoje  a  exportação, 
de  Groyaz  tende  sempre- a  augiiientar-se. 

Em  1920  foram  exportados  os  seguintes  procfuctoer 

79.182 
713 
1.829^ 


Cal)eça5  de  bois 
"   "   deuíuares  ecaraUftres 
"     suinos  cevado^i^: 


magros 


"  lanigjero  e  cabr^m 
Kilosdefnma 

Cbristal        ^  ^"^'^ 
"  borracha 

"  aolase  peíles  curtidas 
"   "  pellescnias 

couros  salgados 

atF02 

feijão,  firea,  etc, 
farioba 
touciníío 

xarqtfe,  came  de  gtóç 
assáèar 
café 


n 


n 


3» 


msitítéigs 

milho  ^  / 

ameiídofra  e  fubá 
batata»  è  cará 
demais  géneros 
telhas  e  tijoilòs 


56» 
2ir 
n4.499'>' 
8.92& 
2^61 
204$46(>— 
29.242— 

2:158Í92:  .K 
015  :< 
I2^2»K 
12:329 
8'25áll 
27.89S 
220.590-^ 
■:  9^480 

Í8.15aK 


6(^^584 
294$653 


O  total  do  imp<Klo  de  exportação  arrecadadò  nos  cia- 
co  exercícios  TittÍT]no?=  foi  o  s^irninte: 


1916 
1917 
Í9I8 
1919- 
1920 


8i4á;8i$i5o: 

964:479$040 
1:182.051$889  ^ 
1.342:760:726 
.    ~  1. -012:8101342 

r  Çopao  se^vrerifica^  osannos-  de  1918  e  1919  ti  veram  a 
írantagèro^  ássim  como  para -os- outros  Estados  da  Uní|l6 
de  :tornaT,raais  facii  a  exportação  dos  ní^og  producfòâ^  ' 
pela  abuodaineía  de  i  numerário.  ^^^^í^ 
Dentre  ■fôses  productí.»?  destaca-se  incoiitestavel^^feV 
ogádo  que  em  1919  tendo  sido  exportado  na  quaní^i^dbí^ 
118.712  cabeças  e  em  1918  de  83.374,  produsindo^^^ 
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primeira  a  renda  de  959.908$000  e  no  segundo  de 
734-.230$000,foiem  1920  na  quantidade  de  79.182  cabe- 
ças, rendendo  712.638$000. 

Si  é  verdade  que  ©  fiel  da  nossa  balança  económica 
ainda  è  o  gado,  também  é  certo,  como  já  notei,  que  elle 
não  tem  mais  a  supremacia  absoluta  entrenós.  _  _ 

Outros  productos  têm  vindo  supprir  a  dimmuiçao 
da  renda  do  gado  não  devida  a  producção,  que  con- 
tinua a  ser  grande,  mas  a  crise  de  dinheiro. 

Houve  uma  differença  dé  39.530*  cabeças  ^para  me- 
jios  na  exportação  do  gado  em'  1920,  comparada  com 
a  arrecadação  dos  dois  últimos  exercicios. 
-  Mas  não  foi  considerável  o  premiso  do  Estado  com 
f-^Qe  facto  devido  a  providencia  soluiar  que  tomei  de- 
te1^inan&  acto^de  19  de  Desembro  de  mg  que 
a  cobrança 'desse  imposto  no  exercício  passado  se  ti- 
zeãe  naTasâdde  nove  mil  reis  por  cabeça,  quandaem 
'1919  o  fora  a  oito  mil  reis,  acto  perfeitamente  justificá- 
vel diante  do  preço  elevadíssimo  que  attingm  esse  pro- 

ductò  entre  nós. 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

^-  Receitd 
■     À  lei  n-  6Ô2  de  2  de  Agosto  de  1919,  orçou  a  re- 
^  ■é^^^mO  em  2:05S:^4|200  :e  fixou..s  d^pesas 
.       2.071:375i|466,  presumindo  um  deficit  ae  ...... 

■í  r  Venfando-se  porem,  a  somma  das  P^^"^^^- 

-  enjoem  ^''-™S214$200 

Ordinarja    .  -            ,    •  85:800$00e 

Extra(*dmana  22:300$000 

Dejjositos  ,  .  

.       '      ;  I:948:3I4$200 

:Í  ,  Feita  e^^dific^^o^á^f^^SS 
cicio,  f  ^erôcio  em  30  de  ju- 

.v^^^-destribuidps:  , 
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2  647'lõ3SQ31 

^S^A^^^^  ^  Previsa-o,-  isto  é, 

de  Agosto  driKLSS-lSm*''*'  '^l''^ 
20:730$072;  indusiri^,,^^^  8-700$000  e  arrecadados 

85:0001000 VarrSdas  l??fet«~-5«^^   

orçado  em  IW^Sffnn  l 

^  94:650$340;  imposta  r^al^J!^^^^'^''^ 
recadados  86:3301928-  fa^n  Z^-  70.0008000  e  âr^ 
iTjaesSaoOearrSi  lsL^Sf-^-^^Ç^da  èm^ 

Çado  em  8í700$000  a  LecSl^i,»"-»'- 

taomou  em  ir^mT^iA?'^"^'''^''''^^' 
ádè  19lt  èm 

a  de  1918  èffl  *  J'805;655$451 

a  de  1919  e«  2.142:359$3l6 
4  de  mó  em   .  _.2-7-íi9384fô91 

a      1917  em 

a  de  1918  em  7?I;n9$925 

^j,^.         a  de  1919  eni  ,^13;88^$779 

f:         a  de  a  920  m  tmhm$8^^ 

€s<ràá  de  Ferro  m086.Sl06 


Recebedorias: 
§PiIões 

^ártt^>R{ta  do  Paranahy^Ê 
iPraiâo 

'Manoel  Nun,es 

■CoHectorias: 

Çapitaj 
Anicuns 
í^alm  eiras 

íRio  Verde 

ilio  Bonft© 

•ITatãhy 

.€urraliniro 

5^yTeoopolis 

^rambà 

À-nnapolis 

Bella  Vista 
Trindade 
'Campinas 
?*oaso  Aito 
Morrinàos 
.  'Galdas  ^ovas 

«anta  Cruz 
HDampo  For-in<3so 
Ipameri 

^Corumb^yba 
t/'atálão 

Santa  Lnzia 

*C}ír jsfealHia. . 

í^lánaltína  * 

S.  íosé-áeíocaotitis 
trilar 

CSaValcaste  - 
Posse 

Sitio  (TÂbfbftdia 
S.  Domiiigos 

í^orte 


41;526$023 
M7:157$404 
r8.317$173 
:I7.662$412 


4.0963058 
3.3S2$583 

•57.0ÕÍS484 
■26.062S716 
72-676S106 
46.8õ0$066 
-27.44^^.$Õ41 
•54.471$339 
16.579$783 
m896$639 
-21.293|õ54 
-25.313$678 
~  :24.7õ5$577 
14.162$321 
-  59.139$09§ 
'69.645$459 
.25.730$976 
^1.397$628 
73  9581299' 
15.391$0»1 
95.2801673 
-■37.556$363 
•77.90oi$46:i 
-54;431^339 
•9.04a$87© 
9.237$669 
•56.754$945 
2.265$i32 
3.384$314 

6.055$9a  6 
4.2931305 
4.08217-29 
ít.7.28$65ê 
^52|86e 
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9391400 
7.959$99S 
I7.764$962' 
185$210 

T 


554$671: 


•  Feixe 
Taguatings 
Natividade 
•Chapéu 
PbrtO'  Naeiouaí 
Boa  Vista  do  Tocsntfns 
Piorto  Franco 

Cobrança  da  dívida  actíva?  _ 

mo  consegui  resolver  mimxgpv^^^  problema 
da  arrecadação  na  zona  Norte,     \        ,  . 

Enfrentei-o,  porém,  no  fim  do  -anno  ^passado,  mstal- 
lando  um  batalhão  de  Policia  tm  Nátiviaâde. 

Com  esta  providencia,  cujos  fbsultados  appareceraa 
mais  tarde,  acredito  tornar 'uma  verdade  a  íisearfôaçaa 
das  rendas  nessa  importante  região^ 

DESPESA 

despesa  do  exercício  fm  orçada  peta  !er  ir  Gõ2  de 
2  de-^  Agosto  de  1^19  em  2.a71-375$46e,  assim  -distri' 
buida: 


Secretaria  do  Interior  e  Justiça. 
Secretária  das  Obras  Publicas 
Secretaria  de  Finanças 


A  .d^pesa  feita  importou  em 
distribuidarr 

Secretaria  do  Interior  e  justiça 
S^rétaria  das  Obras  Publicas 
Sécretàíia  de  Finanças 


1.443:gi0$00a 
lQO.297$0éa 

2X)71:375$466. 
2.264:504l573y  assim'. 

.1.2MK)52$324- 
'  472.887:622 
557524$62Z 


1264:504$573 

O  excesso  verificado  na  despe^  no  total  de   

193.128S1{)7  resulta  de  dispêndios  extraordinaric^  feitos 
com  4iversos  mdhoramenlos  publkos,  entre  os  quaes  se 
salientá  a  explendida  estrada  de  rodagem  desta  Capital 
a  cidade  de  Curraíinho,  na  extensão  de  42  kilometros. 

Comparada,  porém,  a  receita  arrecadada  com- a  des- 
pesa efíectuada,  vê-seque  6  deficit  de  123:061 $266  pre- 
visto para  o  exercício,  se  transformou  no  apredavel  saldo 
de  382:649S35B. 

Para  o  pagamento  das  despesas  autorisadas,  mas  sem 
dotação  no  orçamento  e  também  para  as  que  corriam 
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1920 


pelas*  verbas  que  se  exgottaram,  foram  abertos  créditos 

espèciaes  e  supplemen  tares  na  importância  de  

589:205$013,já  incluída  no  total  do  gasto  feito  em  1920. 

Tomando-se  por  base  os  balanços  definitivos  dos 
exercidos  de  1917,  1918,  1Q19  e  a  synopse  de  1920, 
temos  que  o  movimento  financeiro  do  Estado  durante  o 
meu  governo  foi  o  seguinte: 

1917 

1.944:075$309 
i.613:õ02$728 
330:õ72$õ81 

1918 

2.328:021$036 
2,0õ2:542$408 
275:478$628 

2.9e9:.W|262 
1.897.452$592 
1.071:814$670 

2:647:153$931 
2,264:504$573 
382:649$358 

Total  dos  saldos  2.060.515$237 
Diante  deste'  resultado,  senhOTes. membros  do  Côn- 
gruo, parece  que  posso  vos  affirmar  com  s^urança 
xiiiè  Aima  nova  era  de  prosperidade.se  rasgou  pp  as 
no^  finanças  équefaei  conseguido  o  meu  maior  de- 
sejo -a  equilíbrio  orçamentário  do  Btado,  sem  descuidar, 
çonvép  notar,  dos  outros  problemas  0ie  dizem  respeito 
áos  iio^os  vitaes  interesses. 
^  -  SALDO  disponível 

-  No  dia  lOdo  corrente,  data  em  que  mandei  proceder 
;a 'um1bàlar.<^  geral' na  Secretaria  de  Fiimnças,  q-ae 
:  vW:annexQ.  o  saldo  disponivel  do 
.Ítí^0è^  çm^Q^Q^  n<:^  Bancos  era  de  2.283:08b|á4ô 

sendo:  "  -  ^ 

3(>^  cfe-Ãbril  findo '        -  031.5625000 

:       -  1.03a347$208 


Receita 

Despesa 

Saldo 

Receita 

Deápesa 

Saldo 

Receita 

Despesa 

Saldo 

Receita 

Despesa 

Saldo 
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MeNSáGEM  PKEaiDEtíOIAL 


Em  poder  da  Estrada  de  Ferro  de 
Groyaz,  produotode  arrecadação  ainda 
iiâo  restituido  442.57õ$937 

Total  2.283:0861345 

Neste  saldo  não  está  computado,  de  ver  è,  o  numera-  , 
rario  em  poder  dos  exactores  e  em  trânsito  para  a  Se- 
cretaria de  Finanças. 

Nelle  também  não  estão  inciúidas  as  importâncias 
relativas  as  quotas  de  loterias  do  ultimo  semestre,  no 
valor  de JL5.80Q$971  e  a  arrecadação  da  Estrada  de 
Ferro  do  mez  de  Abril,  na  importância  de  14.858$000, 
já  conhecidas  mas  não  recebidas  ainda.  - 

DIVIDA  PASSIVA 

OEstado  não  tem  divida-  de  qualquer  nataresà  que 
seja,  interna  ou  externa.    *  - 

•  Resgatei  todos  os  compromissos  que  tinha  o  Estado 
inclusive  os  provenientes  .  de  sentença  judiciaria,  tudo 
"no  valor.de' .762:029$136i 

COFRE  DE  ORPHÂOS 

O  movimento  deste  cofre,  no  período  de  1896  a  |920 
èpseguinte:.  '  .  .     .  •       -U,       -  .  - 

.   Entradas  V  '  562.886$242 

Sabidas        -  -  270.387|^ 

^áldo  "  ,292.498$398 

/    As  entradas  para  este  òofre  em  1920  montaram  em 
42;324Sq59  e  as  saiiidassóattingiram  al  8.131$086. 
Este  saldo,  em  deposito^  coatinua  vencendo  os  niros 

■de.5V  V^^-'- 

Com  a  refórma  porque  passou  o  monle-pio  ptío 
decreto  n.  5^95  de  24  de  Dezembro  ""de  1917,  ést^e- 
lecèndo  a  obrigatoriedade  da  inscripçâo  para  todos  os'  • 
funcdonarios  públicos  nomeados  depois  dá  leí-n  570 
de22  de  Julho  de  1917,  e  augmentando  a  taxa  de  con- 
Iribuiçâo  para  os  novos  inscriptos,  esta  instituição  veio 
afinal  entrar  em  franca  phase  de  prosperidade. 


O  movimento  ah?  operado  era  1920  foi  o  seguinte: 

'.Receita  35K)71$Ó51 
Despesa  l5,8âl$l4S 

Sa^e  19:881$503 

Reunido  este  saldo  ao  de  13.347|205,  que  vinha  do 
-exercido  de  19Í9,  que  passou  para  o  corrente,  encon- 
traremos o  de  a3:228$707, 

A  reforma,  portanto,  correspondeu  a  minha  especia- 

tiva. 

,  ESTAMPILHAS 

Já  estando  re.duzido  o  stock  de  estampilhas  para  a 
cobrança  do  imposto  adhesivo  e  faUatido  mesmo  as 
de  grandes  valores  para  ossellos  dos  papeis  sujeitos  a 
taxas,  autorisei  a  encommenda  de  outros  no  valor  de 
500:000$000,  montando  o  saldo  da  referida  caixa,  até 
o  dia  10  do  corrente  em  rs,  S46:215$02a 

DiViDA  ACTIVA 

A  divida  acliva  do  Estado,  proveniente  de  impos- 
tos que  não  foram  pagos  em  tempo  opportúno  e  que 
a  31  de  Dezembro  de  1919  era  de.  774:T78$890,  se  ele- 
vou até  31  de  Dezembro  findo  o  689:411$912  rèis. 

Foi  peqnena  a   cobrança  dessa  divida  00  aftno 

iindò.  \:        ■  1  ^  *^ 

Apezar  das  providencias  sugeridas  pdo  .decreto  o, 
õ.^.de25  depuiubrode  l9n,  ppuoo.  sç  t^.  fati» 

nesse  sentido,  -  - 

A  nomeação  de   cobradorès  espe(?ae9,  que  tão 
bons  resultados   tem  apresentado,  nâo  tem  sido 
pòssivd  por  circumsí anciãs  va/ias.  u 
A  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  <kGoyaz  também 

deve  ao  Estado  a  somraa  de  442^30$825  .Téis^  de.mi^ 
postos  que  arrecadou  e  que  não  restituio  nos .  tennòs 
do  seu  contrado,  apesar  dos  rgeits^  esforços  i^senteJo. 

Também  o  municipio  da  CapitaV  deve  ao  Estado,  pro- 
veniente de  contribuição  para  os  festejos  do  Centenar» 
de  Goyaz  e  da  luz  deetrica,  ãté.  36  de  Abnl  a  quantia 

.  ^de- 23.597S22ã.  -.  ^  .  ;  . 

•     O  valor  da  divida  activa  de  Goyaz  e  pois  de — 

'  1 33l'742$'?37.  ■■  ^  '  •  "  ' 

^  Alem  deste  activo,  exisieo  representado  pelas  terras 
..  ídevoltttês  áo  dòmini )  do  EsíadO;  que  ^  a  5ua  maior 
^  riquesa  e  cujo  vdor  é  incâ'calavel,  /  ' 


exercício  de  1921 

Até  ot  de  .VfárçD  fiindo,a  renda  relativa  aesteextr- 

cicih,  arrecadada  e  escripturada,  já  importa  ern  ^ 

263.903S06ÍÍ,  convindo  ter-se  em  vista  que  a  força  da  ar- 
rec-ddação  se  veriíica  de  junho  em  diante, 

CONCLUSÃO 

Senhores  membros  do  Congresso  Legislativo: 

Eis  abi,.  svntbeticamente- expostas,  as  informações  que 
tinha  o  dever  de  níinistrar-vos  afiiB  de  que  possais  co- 
nhecer do  andamento  dos  negócios  públicos  no  anno 
findo  c  fazer  uma  idéa  do  que  foi  o  meií  governo. 

Delle retiro-me  tranquiflo,  de  alma  limpa,  tendo  tam- 
bém íin?pas  as  n;âos  que  nunca  empunharam  penna? 
para  perseguições. 

Foi  sempre  o  meií  lemma  —  Deus,  Patria  e  justiça— e 
a  sua  fiei  observanda  deu  em  resultado  ter  à  grande  feli- 
cidade de  poder  resolver  dentro  da  tolerância^  da  ordem 
e  da  lei,  íad?s  as  questões  sobre  as  qnaes  tive  de  me 
pronunciar. 

Encontrei.  130.. Estado,  sempre,  prompío  a  prestar-me 
decidido  apoio,  um  partido  politico  forte  e  disciplinado, 

Ett  o  restituo- aos  seus  chefes  duas  vezes  majs  forte  e 
aguerrido,  tendo  ainda  o  immenso  prazer  de  ver  durante 
a  minha  administração  um  desses  chefes  eleito  presidente 
do  Estado  e  outro  senador  federal. 

Desço  do.- governo,  repito,  tranquiílo  com  a  minha 
consciência,  aguardando,  por  parte  dos  meus  çonferraneos 
^  o  julgamento 'ímaíp^ial  dos  meus  acto?,  muito  embora 
não  acredite  na  justiça  politica, 

A  vòs  todos  e  ao  povo  goyano  em  gerai,  os  meus 
mais  profundos  e  sinceros  agradecimentos  pela  grande 
prova  de  confiança  que  me  foi  dispensada  e  que  procurei 
corresponder  na.  -medida  de  minhas  forças. 

■         Saúde  e  fraternidade 
Ooyaz,  13  de  Maio  de  mi, 

João  Alves  de  Castro 

Presidente  do  Esiado 


ANNEXO 


MlNSAGEM  PkESIDENCIAI. 


SECKBTARIA  DE  FINANÇAS 

Resultado  do  Balanço  ^^^^  ,^92^ "  - 
,0  Presidente  do  E^ado  no  di.  tO  de  Ma.  de 
No  Caixa  Geral,  do  e.eTCiao  d  1920  '^^ 
No  Caixa  Geral,  do  exercício  de  1921    224.4d«  ^ 

No  Caixa  do  deposito    e  cancae. 

(em  dinheiro)   I_ 

Saldo  em  dinheiro 
Dedazindo-se  deste  saldo  a  importância 
representada   em   cautella.    no  valor 
total  de   . 

Fica  no  cofre  o  saldo  e.  dinheiro  de 

No  Banco  do  Brazil  com  juros  con-  ^^^^^^ 

tados  até  30  de  Abril  269:601$2a 
^0  Banco  Mercantil  1^ 

1:840:510$4CÍ 

Em  poder  da  Estrada  de  Ferro 
de  Goy  az   ^ 

^  .  1283:086$^ 

Total  em  dinheiro  m^im 

Saldo  em  estampilhas  ^^^^^^ 

Em  papeis  de  credito   ^ 

3.169:794$6Í 

Secção  da  Thesouraria  daSscretatia  deFinan,«J 
Estado  de  Goyaz  10  de  Maio  de  1921.  , 

O  Thesoureiro, 
AdalhertoM.de  Camargo. 

O  Escrivão, 
N'estor  da  Veiga  Jardw 
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(  ESTADO  )  PRESl DENTE 


(EUGÉNIO  RODRIGUES  J ARDI W  ) 


...  13  DE  MAIO  DE  1922. 


SeiÉires  Membros  do  Congresso  Legislativo 

do  Estado 

Vindo,  pela  primeira  vez,  em  obediência  á  dispo- 
sição do  §  6°  do  artigo  91  da  nossa  Constituição  Politica, 
trazer  ao  vosso  conhecimento  o  que  de  mais  notável  tem 
occorrido  na  gestão  dos  negócios  do  Estado  sejam  tam- 
bém as  minhas  primeiras  palavras  de  congratulações- 
comvoeco,  pois  a  vossa  cooperação  valiosa  corresponde' 
á  bêm  fundada  esperança  de  dias  prósperos  e  felizes  ^ 
para  o  Estado  deGoyaz; 

« 

*  * 

Indicado,  pelo  Partido  Democrata,  de  cuja  Commis- 
8âo  Executiva  tenho  a  honra  de  ser  Presidente,  para  o 
alto  cargo  de  Presidente  do  Estado,  quando  desempe- 
nhava o  honroso  mandato  de  Senador  Federal,  fui  eleito 
sem  opposiçâo,  que  continúa  a  não  existir,  pela  una- 
nimidade tacita  e  expressa  dos  meus  conterrâneos,  o 
que  aqui  consigno  com  profundo  desvanecimento  e 
gratidão. 

Tendo  recebido  a  alta  investidura  a  14  de  Julho  do 
anno  p.  passado,  escolhi  para  meus  auxiliares,  na  ad- 
ministração, nos  cargos  de  Secretario  do  Interior  e  Jus- 
tiça, das  Obras  Publicas,  de  Finanças  e  de  Secretario 


Partíoulw,  corrtapoDd^sntemenle,  o?  ara.  doutores  Jo- 
viâno  Alvesde  Castro,  Arnulpho  Ramos  Caiado,  An- 
tonio Borges  dos  Santos  e  Constâncio  Gomes  deOlireira 
os  quaes  assumiram  na  mesma  occasiâo  o  exercido  dé 
euasfuucções,  salvante  o  segundo,  com  assento  ua  Ca- 
mara dos  Deputados,  snbstituido  por  isso  temporaria- 
mente pelo  dr.  Antonio  Borges  dos  Santos. 

Houve  no  quadro  desses  auxiliares  alterações  pos- 
teriores, como  depois  se  verá. 

Inscrévendo-se  em  três  quadrantes  a  acção  tutelar 
do  Estado-^ministrar  a  instrueçOo,  distribuirá  jus- 
tiça  e  manter  a  ordem— nenhum  Governo,  conside- 
rando as  condições  especiaes  de  um  meio  a  que  quasi 
tudo  falta,  pôde  forrar-se  ao  dever  de  incluir  no  seu 
programma  de  administração  o  encorajamento  á  inicia- 
tiva particular,  fomentando  a  itn  migração,  abrindo 
estradas,  auxiliando  as  industrias,  favorecendo  o  «)m- 
morcio,  pondo  era  proveito  os  bens,  de  modo  que  se 
transforme  ^^nossa    situação  económica  e  fiisáueeira. 

No  decorrer  da  grande  guerra,  convergentes  todos 
os  esforços  para  a  victoriadás  armas,  tiveram  asgran- 

nações  em  luta  de  recorrer  ás  nossas  forças  econo- 
mic^,  .  que  dessa  arte  receberam  extraordinário  impulso 
tacilitando,  no  determinar  excepcionaes  condições  finau- 
ceiras,  a  acção  dos  governos  e  até  substituindo-se  a^li*. 

Mas,  transcorrido  o  período  em. què  a  nosso  fayòr 
act?iou  o  mal  alheio,  esgotada  a  força  propul^ra.  dó 
de^n volvjmento  eventual  e  rapído  dar'  nossa  economia» 
^  ^  fatala  paralysaçâo  que  equivale  a  retrocésso.  pois 
crescendo  parallelamente  âs  despesas  e  avantajando-se 
estasaos  recursos  com  qae seria  licito  contar,  o  estacio-' 
namentosubitaneo  destes,  aquém  do  limite  prefigurado 
bastara  para  acarretar  a  depresso,  o  desequâibr»). 
que  actualmeate  Já  se  patenteiam  na  riqueza  e  nas  ff- 
nanças  4)ubljcas.  - 

.itonâo  significa  aliás  que  estejamos  a  braços  cóni 
males  e^^neiaes,  que  substancialmente  perturbem  a  ^ 
vida  do  Estado  ou  que  os  seus  compromissos  tenham 
deixado  de  ser  pontualmente  solvidos;  mas  sim  que  as' 
circumstaneias  presentes  não  são  e  nem  podem  ser  as 
met.m^  verificadas  anteriormente,  q  uando  a  nossa  prin- 
cipal fonte  de  riqueza -ogado-attingiu  o  máximo  da 
procura  e,  consequente,  o  máximo  do  preço 


^  o  clesequilíbrioque  ultimamente  se  tem  manifes- 
tado ontre  a  receita  e  a  despesa,  impondo  ao  governo 
prudente  restriccSo  nos  gastos  públicos,  não  tem  per- 
TTiittido  fomentar  com  recursos  abundantes  a  iniciativa 
particular,  que  no  entanto  tem  tido  na  medida  de  pos- 
sivel  a  protecção  que  lhe  é  devida. 

A  tTNiAÒ  E  O  ESTADO 

  * 

Tem  sido  sempre  de  franca  e  leal  cordialidade  as 
Teíacões.do  nosso  Estado  como  Governo  da  União,  a 
cuja  frente  actualmente  se  acha,  no  ultimo  anno  do  seu 
período  presidencial,  o  exm.  sr.  dr.  Epitácio  da^ilva 
xressoa. 

Taes  e  tantas  têm  sido  as  demonstrações  de  interesse, 
de  prestigio,  de  boa  vontade  cem  relação  ao  Estado  de 
Goyaz,  tão  relevantes  ^s  serviços  de  que  lhe  somos  deve- 
dores, que  !^nhum  goyano  verá  sem  pesar  afastai -se  do 
Governo  Federal  o  illustre  actual  Presidente  da  Repu- 
biica,  uma  das  figuras  que  avultam,  em  maior  relevo, 
no  ícenarioda  politica  brasileira  e  cujo  nome,  de  per 
si,  vale  por  uHi  livro  de  enthusiasticos  encom^cos,  re- 
cordando para  nós,  goyanos,  dever  de  gratidão  im- 
mofrétlou  ra.  ^  , 

GOYAZ  E  03  OUTROS  ESTADOS 

O  nosso  trato  com  os  restantes  Eâtadosda  Federação 
nãi^se  t^m  desviado  da  trilha  eommum  da  boa  harmonia 
franca  estima  quB  os  devem  vincalar. 

.  As  nossas  questões  delimites,  sera  embargo  de  noa 
coiloeàr  em  mmtos  de  vista  differentes,  espero  que  todas  ' 
serão  lesol  vidas  com  os  recursos  da  lei  ena  conformi- 
dade dijs interesses  das  diversas  partes. 

A  .  ellas  amplamento  56  referiu  em  mensagem  o 
Meu  antecessor.  Desembargador  Alves  de  Ca^rt, 
cumprindo, additar-se  às  informações  àili  adscrjptas  a 
lei  671 ,  de  17  da  Juiho  do  anno  passado  que  rejeitou  o 
Jaudo  "arbiTrâl,  proferido  no  Rio  de  Janeiro,  a  7  de 
J)èzemhro  do  anno  anterior,  pela  maioria  doa  juizes 
eleitos,  segando  compromisso  assigoado  pelos  delegados 
dos  Estados  de  Goyaz  e  Matto- Grosso,  á  convençãò  do» 
limites  iuterestaduaes. 


SECRETARIAS  DE  ESTADO 
Do  Interior  e  Justiça 

Por  decreto  de  .14  de  Julho  do  anno  passado,  foi 
nomeado  o  Dr.  Joviaiio  Alves  de  Castro  para  o  cargo 
de  Secretario  dos  Negócios  do  Interior  e  Justiça,  cujaa 
fnncções  ua  mesma  data  assumiu,  delias  se  afastando  a 
27.  de  Novembro  do  mesmo  anno,  quando  a  pedido,  foi 
txonerado. 

Desde  então,  esteve  investido  do  cargo  o  Dr. 
->Arpulpho  Ramos  Caiado,  Secretario  das  Obras  Publicas* 
designado  para  o  exercer  interinamente,  até  o  dia  10 
do  comnte  em  que,  delle  se  exonerando,  foi  substituído 
pelo  Dr.  Joviano  de  Moraes,  nome  vantajosamente 
conhecido  na  administração  publica  deste  Estada 

ELEIÇÕES  FEDERAES 

Havendo  ren u  nciado  ao  mandato  de  Senador  Federal 
quando  os  suffragios  dos  meus  conterrâneos  me  eleva- 
rão? ao  honroso  posto  de  Presidente  deste  Estado,  foi 
marcado  o  dia  12  de  Outubro  para  a  eleição  destinada 
ao  preenchimento  da-  vaga  decorrente  da  renuncia 

B^oi  suffragado  o  Exm.  Sr.  Deputado  Olegário 
Herculano  da  Silveira  Pinto  que  desde  muitos  Tnnos 
vmfia  prestando,  na  respectiva  Camara,  relevantes  ser- 
viços ao  nosso  Estado. 

AV  de  Março  ultimo,  'realizaram-se  as  «leiçõcs 
paraEresidente  e  Vice-Presidente  da  Republica^  e  para 
um  Deputado  Federal  por  este  Estado,  em  substituição 
tio  Deputado  Olegário  Piuto,  eleito  senador. 

A  respeito  da  primeira,  recebi  do  Exm.  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  o  seguinte  telegramma: 
"PETRÓPOLIS,  10. 

Estou  certo  de  que  v.  exa,  cioso  de   nossos  créditos 
de  nação  civilixada,  tomará  com  poutualidaOô-^  dèciàãò  ^ 
as  medidas  queestiverem  ao  sou  alcance,  afíra  dTiHie 
a  próxima  eleição  de  Presidente  da  Repubíiii^^^^': 
Estado,  corra  para  todos,  amigos  e  ad versa rici,  ÍS"!^ ; 
segurança  e  liberdade.  Releve,  todavia,  que^  óalicité  a ' 
attençao  paia  a   exaltação  cada  dia  mail  iàten»^^" 
partidos  de  um  e  outro  candidato  .  ^ eço  enearecidam'éflte  " 
a  V.  exa.  redobre  de  cuidados  e  d«  esforços  no  «catiâo 
de  evitar  que,  em   pleito  de  tão  alta  significaçãa^a 
paiz,  possa  o  exercido  do   direito  de  v'bto  seVde 


qualquer  forma  desvirtuado.  E'  um  caso  que  envolve 

a  honra  politica  ea  cducaçftomoral  do  Estado  e  de  suas-- ^ 

autoridades.  Saudações cordiaes.  Epitácio  Pessoa".  ^7^\i'^ 

Sem  detença,  trausmitti  a  todKs  as  autoridades'!" 
Estado,  tornando-o  publico  ao  mesmo  tempo,  oteí^o.^ 
telegramma  transcripto,  em  quftse  objectiva  a  é%i 
comprehensão  do  espirito  do  nosso  regime,  recorfí] 
dáudo-ihes  a  observância  rigorosa  das  indicações 
Presidente  da  Republica,  impostas    pela  purezâ^ 
normas  republicanas. 

Visando  o  mesmo  obejectivo,  isto  é,  para  que  o  direi 
de  voto  se  exercitasse  plenamente  garantido  em  pleito  de 
táo  alta  relevância,  já  anteriormente  o  «Correio  Official» 
publicara  uma.r.declaração,  cujo  principal  tópico   é  o 
seguinte: 

"Obedecendo  aos  supremos  ditames  de  sua  consci- 
ência de  velho  republicano,  respeitador  dos  princípios 
democráticos,  fundados  na  livre  manifestação  popular, 
na  vontade  soberana  das  urnas  como  elemento  angular 
da  Repiublica,  o  Sr.  Presidente  do  Estado  ainda,  uma 
vez  reaffirma  o  seu  severo,  escrúpulo  e  absoluto  respeito 
no  tocante  ao  direito  de  voto,  }á  expressos  em  sua  corres- 
pondência, assegurando  plena  liberdade  no  pleito  de 
1*  de  iVlarço." 

l  enho  o  prazer  de  registrar  que,  em  todo  o  Estado, 
as  eleições  se  verificaram  em  perfeita  cabua  e  segurança, 
se  bem  que  com  apréciavel  abstenção. 

.  Está  hoje  eleito  Deputado  Federal  o  Dr.  Joviano  Alves 
de  Castro,  que,  com  inconfundível  relevo,  tem  exerçido 
importantes  cargos  na  administração  estadual  e  cujos 
serviços  presupp"§ern  as  vantagens  para  o  nosso  Estado, 
com  qué  na  Camara  Federal  demonstrará  a  justiça  dos 
suffragios  que  obteve. 

Eleição  Estadual 

Com  o  fallecimento  do  Sr.  Coronel  Pedro  Nunes  da 
Silva,  occorrido  em  Morrinhos,  em  cuja  sociedade, 
orientada  ao  influxo  de  seu  caracter  puro,  era  uma  das 
figuras  mais,  representativas,  vagou  o  lugar  de  3**  vice- 
presidente  do  Estado,  que  o  extincto  dignamente 
occupava.  ^ 

Para  preenchel-o,  foi  unanimemente  escolhido  em 
eleição  realizada  a  13  de  Outubro  ultimo  o  Coronel 
Antonio  Martins  Borges,  um  dos  poliliccs  mais  presti- 


^8  - 


'^íl^^f  "'"■""■^^ na  zona  sudoeste  do 

■  -  INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

No  que  concerne  á  insfrucção  primaria  cufo  anprfci 
çoamento  e  diffusão  constituem  n^e^dadê  fKavel 
^'Eir''  o  que  nos  falta  comparadolo^ê 

roputr4  ofsr dFr^ 

alli.  ora  r«uitantes  da  v^fid  o  Zitorik  plT„d^^^ 
dBsemmada  população  relativamente  e  dMriut^  or,^^^ 
falta  de  professorado  idóneo  era  ainA,  ■  ■ 

quase  impcssibilidade  deSí^ "e^^iS  omZ  l 

SVsu^fatH^Sf'-  W-notuK^t 
f™orieráoT"qr^f^?4f^^^^^^^^ 

ededicar-Ihe-á  odas  as  suas  erer^i^^^^  emprebendeu. 

confmr dTp'e^SSo^3^^„S  ^ 
flumero,  se  for  aufSado  feri  n  i^'  T^^^^' 
*a  razão  InveTs^lõm^X  ÍLf^^^^ 
orçamento.  P^oveiio,  pesando  inutilmente  no 

a  secundaria  e  r  slp1rioríetda&  "íf  9?* 
«s  «s  do  Governo;  ^xigJISn^  I^^! 

n,entrn7aXS»  "-egu.a-  " 

Outubrodeiqis  .     li.  ^  ^  5-930  deáide 

peMe  694  de  27  d^!  '1"'""°  ^  fiscalização! 


servir  de  base  para  futuras  modificaçõss  aconselhadas 
pela  pratica  o  actual  regulamento  em  q\it  se  objectiva 
o  TTioderno  espirito  pedagógico. 

ESCOLAS  SINGULARES 

Ao  encerrar-se  oanno  lectivo  de  1Q21,  funcciona- 
vam  no  Estado  125  escolas  singulares,  sendo  44  do  se- 
xo masculino,  46  do  sexo  feminino  e  3õ  mistas. 

A  media  da  frequência  foi  no  referido  anno  de  4405 
alumnos  para  as  primeiras,  1888  para  as  segundas  e 
1631  para  as  ultimas 

Além  destas,  ha  outras  custeadas  pelos  municípios 
e  por  particulares,  mas  a  respeito  de  cujo  funcciona- 
npento  eefficiencia  poucos  dados  officiaes  existem  que 
permitiam  ajuizar-lhes  o  valor. 

Foram  criadas  duas  escolas,  uma  na  fazenda  dos 
Viadeiros,  no  districto  de  Moinho  do  município  de  Ca- 
valcan.e;e  outra  no  districto  de  Cachoeira,  mumcDÍo 
ca  Capital. 

GRUPOS  ESCOLARES 

Existem  actualmente  no  Estado  dous  grupos  esco- 
lares, o  da  Capital,  que  funcciona  desde  1919,  tendo 
neste  aiino  a  matricula  notavelmente  accrescída,  e  o  do 
Rio  Verde,  recentemente.críado  e  provido,  nas  quatro 
cadeiras,  de  professores  normalistas.  Nos  limites  da  au- 
torização contida  na  lei  694.  de  27  de  Julho  ultimo,© 
Governo  criara  brevemente  mais  três  grupos  escolares. 

CONFERENCLA  INTERESTADUAL  DE 
ENSINO  PRIMÁRIO 

Convocada  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Ititenores.  em  5  de  Agosto  de  1920,  por  autorização  do 
exm.  er.  Presidenlè  da  Republica,  reuniu-se,  em  sessão 
inaugrral,  a  12de  Outubro  do  anno  passado,  a  Con- 
ferencia Interestadual  de  Ensino  Primário. 

Foram  adoptadas  quarenta  e  quatro  conclusões, 
após  debates  que  se  prolongaram  por  14  sessões. 

Entre  as  suggestões  que  prevaleceram,  são  as  se- 
guintes as  que  mais  nos  importam,  que  mais  intima- 
mente nos  dizem  respeito : 

A  União  deve  collaborar  com  os  Estados,  municí- 
pios e  particulares  na  diffusão  do  ensino  primário 
mediante   acordo,  subvenção  e  favores;  ' 
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_  •    €râl  fundará 

escolas  normaes  em 
todo  o  paiz,  eqijiparatKío  asesladuaes  que.  ácceilárèm 
o  mesmo  mbdefó; 

-Far-s^-á  acòVdo  para  a  uniformizarão  de  brogràm- 
mas,  com  eslagio  de  dòus  annos,  inclusive  um  curso 
cje  applicaçâo  didacfca; 

Será  criado  um  professorado  unico,  com  os  mesmos 
weitò^  e  deveres.  • 

C  ^     conclusões  subscreveram-nas  lodos  os  membros 
X  m  t,onferencia,  salvaníeo  que  repiesentou  o  Estado 
<Jo  KioGranae  do  Sul.  que  a  alguns  pontos  fezrestri- 
cçoes; 

CURSO  NORMAL 

O  curso  normal,  destinado  á  preparação  de  profes- 
sores, è  dado  na  EscoIa.Normale  diversos  estabéíècf. " 
meiíios  particulares  a  ella  equiparados. 

Elemento  essencial  que  è  o  professor  é  elemento  de 
cuja  falta  muito  se  resén:e  o  itosso  aparelhmenfo  és- 
coíar,  nunca  serSo  excessivos  ,os  cuidados  tocatiles 
esta  parte,  por  ofíde  deve  começar,  estável  e  definitivâ 

LuZ/.^J^^^^^  em  con^ 

lmu,dade  dfe  esforços  através  dé  al^ns  quatriennios. 

INSTRUCÇÃO  SECUN DÂRIÂ 
Ministram  a  mstrucçâo  secundaria  o  Lyceu  de  Goyaz  - 

Boa^  Vbta  do  Tocantins,  Porto  Nacional,  Pyrenopoli>  - - 
Scm^   """^       ^^^"^'"^  '  divêi^s  instlS  - 

m^n?.^^^"  Goyár,  antigo  e  acreditado  estabeleci, 
mento  oe  ensino,  actualmente  sob  a  direcção  do  Dr 
Francisco  Ferreira  dos  Santos  Azevedo  e  -fiscalização  do 

as  suas  nobres  aUribuições,  com  perfeita  re^u  aridade 
con.^iíurndo  exemplo  de  trabalho,  disdplíL  ?orSm  ' 

Nao  me  parecendo  curial  gravar  com  imno^fi  a 
mstrucr^  expedi  a  Pde  Fevereiro  ultimo  o 

"Decreto 

O  Prí^idente  do  Estado,  com  o  intuito  de  favorecer 
a  mstrucçao  publics  secundaria,  resolve  re/^ren<íJw 
do  Congresso,  suspender,  nó  corrente  éxercSo  a 

noLv^L  ^d!  'f^''  "^''  "^'"'^'í'  ^,  ^''""^^^  para^Sai^ 
no  5^^'  ^''^'^  consignadas  - 

u^Á  A        ^'  ^  orçamentaria  n.  697,  de  27  de 

Julho  do  aiip.o  passado." 
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o  Lyceu  está  em  franca  prosperidade,  ministrando 
t  instrucção  a  cerca  de  150  alumnos,  não  se.ndo-^teiw^ 
rario  suppor .  que'  á  suppressâo  das  taxas  precita^^ 
deve  o  augmento  verificado  quanto  ao  numert^^ 
alumnos  matriculados,  nunca  antes  attingido.      |  uj 

Todas  as  cadeiras,  excepto  a^xJe  alemãD,  regmjsp^ 
substituto,  são  providas  de  professores  cathedâtig^s, 
-estando  a  realizar-se  presentemente  os  concursós^ÇV» 
professores  subsiitutos,  tendo-se  já  ultimado  os  rer^Q 
ás  cadeiras  de  physica  e  chimica  e  historia  natural, 
a  noniéação  dos  candidatos  que  a  ella  tiveram  direito. 

rfaverido  discordâncias  entre  o  actual  Regulamento 
do  Lyceu  e  o  Regimento  Interno  do  CoUegio  Pedro  II, 
tpprovado  pelo-  Conselho  Superior  de  Ensino  em  sessão 
;  de  8  de  Março  de  1921,  mandei,  por- decreto  de  15- de 
Março  p.  findo,  que  íigurassem  naquelle  as  disposições 
necesisárias  piara  harmonizal-os. 

No  principio  deste  auno,  o  Lyceu  entregou  á  resérva 
do  nosso  Exercito  dezanove  alúmnos,  que  receberam  a 
instrucção  militar  subministrada  no  estabelecimento  e 
qxie  bastante  se  distinguiram  perante  a  commissão  exa- 
minadora. .  . 

A  entrega  das  cadernetas  aos  novos  reseryistas  re- 
vestiu-se  de  grande  solennidade,  .tendq  comparecido  ao 
açtó:'aclirector,  professores  autoridades  civis  e  militares  e 

disiinetas  femilias.  . 

E'  de  notar,  todavia,  a  relativa  deficiência  do.  g:ibi- 
nete,  laboratório  e  bibliotheca;  .que  conviria  ^perem 
Mhòraaoè;  sen^^  os  dous  primeiros,  nao  obstante 
-aintò  incdmpfe^^  receberam  ha  pouco  tempo  impor- 
tantes subsídios. 

INSTRUCÇÃO  SUPERIOR 
Ficuldade  de  Direito  do  Estado  de  Goyaz 
Fundada  a  3Ó  de  Julho  do  anno  pas«ado  e  amoldada 
pelos  deliu^mentcs  da  lei  697,  de  27  do  m^mo  mês, 
essâ  Faculdade  foi  inaugurada  a .  18  do  mez  subsequente, 
com  uma  matricula  de  37  alumnos. 

Adstricta  ao  decreto  federal  11530  de  18  de  Março  de 
1915,  o  seu  curso  é  feito  era  cinco  annos  e  o  ensino 
ministrado  consoante  os  prograiímas  das  faculdades  of- 

ficiaes'  da  Republica.  ,  .       ■  iv 

O  Governo,  por  decreto  de  12  de  Agosto,  approvou  lhe 
os  estatutos,  tendo-se-lhe  assignalado  por  lei  a  subvenção 
de  12:OOCS00O  annuaes,  que  tem  sida  paga. 
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.  Com  um  corpo  docente,  adestrado  nus  letras  jurídicas, 
possuidor  da  neces&aria  pratica  do  magistério  e  moral- 
mente idóneo,  ó  licito  esperar  delia  real  proveito  e 
Gificieucia. 

Funcciona  soh  a  direcção  do  Exra.  sr.  Desembargador 
JCmiho  Francisco  Povoa  e  possue  os  seguintes  professores 
que  constituem  a  quasi  totalidade  dos  juristas  de  nota, 
residentes  nesta  Capital: 

Deserabai-gadqres  Vicente  Miguel  da  Silva  Abreu, 
Maunlio  Augusto  Curado  Fleury  e Francisco  Ferreira 
Martins  Ribeiro  e  doutores  Mário  de  Alencastro  Caiado 
Antonio  Perillo,  Sebastião  Fleury  Curado,  Marcello 
Francisco  da  Silva,  Antonio  Borges  dos  Santos,  A  ugnsto 
Jungmann  e  Albatênio  de  Godoy. 

ESCOLA  DE  PHARMACIA  DE  GOYAZ  • 

Esta  escola,  recentemente  instituída,  acaba  de  ser 
inaugurada  sob  os  melhores  auspicies. 

..f^'''''%'''>n^^ooeutQ  sufficientee  idóneo,  consti- 
tuido  de  médicos  e  pharmacentícos,  grande  «numero 
da  oiS'"'^  """^^^^'^  com  a  approvacao  unanime 
fLT^T  ^'^^^'^  "1°^'°*^  ^  opportunidade  de  uma 
instituição  que  vem  preencher  uma  necessidade  real,é 
de  augurar  á  nova  escola  venha  ella  trazer  ao  pro- 
Kct    ''''  somenos^m. 

Não  seria  desvantajoso,  conceder-se,  no  intuito  de 
animara  instrucçâo  e  a  exemplo  do  a  ue  iá  se  f^^lm 

de  Ptarmf""^'^'^  rxilt" 'SSS 

Funcciona  soba  direcção  do dr.  Brasil  Ramos  Caiado 
chefe  de  clinica  do  Hospital  de  Caridade. 

A  JUSTIÇA  PUBLICA 

Sempre  da  minha  parte  mireceram  cuidados  es- 
peeiaes  os  interesses  da  justiça. 

Sendo  necessário  dar  relevo  á  missão  de  juiz  qu9 
deve  pairar  fóra  e  acida  da  acção  da  politi;a,  ^i- 
maticamente  me  tenho  abstido  de  procurar  influírem 
suas  decisões,  as8egurando-lhe«  o  prestigio  e  a  indepen- 
aencia  indispensáveis. 
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í!'l-a^nnavelq\ie  um  on  outro  juiz,  desviando-se  da 
orbita  de  sua  elevada  missão,  tenhana  interferência  di- 
recta «m  assumptos  incompativeie  com  a  serenidade 
isenção  tJe  aoirao,  líecessanamente  sobranceiras  às  pai- 
^xõessubaltenias  que  a  politica  inflama 

Foi  laais  uma  vez  reeleito  presidente  do  Superior 
Tribaiial  de  Justiça  o  sr.  Desembargador  Francisco 
Ferreira  Mai-tins  Ribeiro,  continuando  «as  funcções  de 
Procurador  Geral  do  Estado,  osr.dr.  Antonicj  Perillo, 
Juiz, de  Direito  da  Oowaixía  do  Rio  das  Pedras,  que 
solicita  e  i«telligeiitemente  tem  attendido  aos  reclamos 
<íoGovenio  em  assumptos  quadisena  respeito  ás  suas 
«ttribuivões. 

^  Acliam-se  actualmente  providas  de  Jui^^es  de  Direito 
Comarcas  da  Capital,  Rio  das  Pedras,  Rio  das  Alma s^ 
Bomfiííi,  S.  Luzia,  Bella  Vista,  Rio  Paraná,  Jatahy, 
Morrinhos,  Pouso  Alto,  Formosa,  Ipamery,  Posse,  Porto 
líaciona].  Catalão,  Rio  Verde  Santa  Rita  do  Parana- 
iiyba,  Pyreneos  e  Boa ,  Vista  do  Tocantins,  achando-se 
Tágas  as  de  Aunapolis,  Palma,  Natividade  e  Tagua- 
tinga. 

Quínitoao  cargo  de  promotor  publico,  ieviho  pro- 
curado suppril-asde  bacijareis  eoi  direito,  eitando-se, 
iiestâs  condições,  as  da  Capital,  Catalão,  Rio  Verde  e 
Affluapoiis, 

ORDEM  PUBLICA 

A  CíTdera  publica,  féra  alguns  x:asos  dc  certa' gravK 
dade  e  que  determmaram  mais  amplas  providencias  da 
parte  do  Governo,  não  se  pode  dker  em  condições 
precárias. 

Factos  insulados,  da  alçada  da  policia  local  e  pecu» 
liares  á' qualquer-  sociedade,  aqui  justificáveis  pela 
exiguidade  da  força  publica,  a  que  poucas  e  más  vias  de 
communicações  tolhem  a  precisa  mobilidade,  num  extenso 
território. ' 

São^  as  seguintes  sob  esse  aspecto  as  occurrencias  de 
maior  vulto,  no  período  que  esta  exposição  abrange: 

Ainda  na '.administração  do  sr.  coronel  Joaquim  Rufino 
Ramos  Jubè,  informações,  procedentes  de  S.  Rita  do 
Paranahyba  davam  como  alterada  alli,  determinando  a 
retirada  do  juiz  de  direito  para  o  termo  de  Burity-Alegre, 
a  ordem  publica. 


Assumindo  o  Governo,  fraíeí  (St  providenciar  x 
respeito,  sendo  designado,  vago  que  ainda  estava  o  Fogar 
de  Chefe  de  Polida,  o  sr.  desembargador  MauriRo 
Augusto  Curado  Fleury  para  exercer  aqueíTas  foncçôes, 
em  cujo  desempenho  rnafe  tnr.a  vez  revefon  os  seus 
solides  conhícirirrentos  jurídicos  e  o  aFto  critério  que 
presides  sua  acção  na  ministério  das  leis. 

Sem  detença,  para  aqtielía  Tocaííd^de  se  transferia  esse 
magistrado,  alli  procedendo  a  inquérito,  que  apresentado- 
ao  Governo,  foi  por  este  enviado  ao  Egrégio  Superior 
Tribunal  de  Justiçada  cujo  conhecimento  o  encaminhavam 
as  suas  conclusões. 

Em  Annapolis  o  assassinio  do  advogado  Ovídio 
Pereira  de  Lima,  a  15  de  Setembro,  attribuido  a  pessoas 
influentes  na  politica  loeaf,  deu  a  prever  a  rminineRCÍa  de 
seria  perturbação  dá  ordem,  esboçada  na  agitação  parti- 
dária, na  retirada  de  aíguns  eFeníentos  que  se  sentíaln 
inseguros,  nos  rumores  de  tentativa  de  vinganças  por 
parte  dos  affèijoados  á  viçtims, 

Taiito  que  tive  conhecimento  do  facto,  designei  o 
primeiro  delegado  regional  dr.  Claro  Augusto  de  Godoy, 
então  no  exercido  interino  de  Chefe'  de  Policia  que 
para  atli  promptamente  seguiu,  para  abrh*  rigorosa 
inquérito. 

Veritieada  neste  s  responsibiliclaáe  êe  pessoas  pode- 
rosas €  de  autoridades  judiciarias  locaes,  eOT-upeteDte» 
pavaa  foriíia(.âo  da  eulpa  dos  indiciados,  w»  termos 
do  artigo  llodaCoiistituiçâo,  nomeei  o  jòiz  de  (fiveito 
da  vara  eivei  da  coiDoàrca-áa  Capiital,  dr.  Mário  de 
Alencastro  Caiado,  para  proceder  a  iiiquerito,  formação 
da  ciiípa  e  pronuncia  dos  culpados,  os  quaes  foram 
jalgados  pelo  ju  ry  local . 

A  propósito  defsâs  providencias,  a  ^população  d» 
Annapolis,  em  extenso  abaixo  assigoado/mauiffestou  os 
seus  agradecimentos  ao  Governo  e  referiu-se  também  á 
maneira  imparcial  e  recía  cora  qne  agiram  o  Chefe  de 
Policia  ipteriuo  eo  Juiz  de  Direito,  na  repressão  dos 
crimes,  o  que  demonstra  que  bera  inepirado  foi  o  . Gover- 
no na  escolha  dessas  autoridades. 

Em  Bomfim,  na  .jjanhã  de  23  de  Novembro,  grupo 
numeroso  de  pessoas  armadas  obrigou  o  juix  de  direito  % 
retirar-se  da  cidade.  » 

O  Governo,  scientifícado  do  pacesjío,  pronriptamente 
dcteviíiinou  que  páraallise  transportasse  o  primeiro 
nelegado  regiona!,  aiíKla  no  exercicio  de  chefe  df.»  policia 
{>ar;i  a  res^íoiío  abrir  inquérito,  de  cujo  reliiiorio  se 


dis- 


punha de  manifesto  a  conclusão  de  que  se  tratava  de 
crime  de  sedição,  cujo  procefâíé  da  còmpètencía  da 
justiça  federal,  á  q^d  foram  femettidos  os  autoS  de 

inquérito.  ,   „    ,   .  .-i 

À  ord^em  publica  no  norte  do  Estado  tem  merecido 
do  GoWrno  cuidados  eipeciaés  e  raulti^^^  e  constantes 
medidas,  a^pÒs  os  tnstésa^  enlutoàm  » 

viíía  de  S.  José  do  Duro  e  qúe  são  do  domihio  publico. 

CriàdB  para  o  servic?  daquellâ  região  a  4*  compa- 
nhia dio  batalhão  de  policia  e  effectivada  a  repressão  dos 
criminosc»  envolvidos  nàis  occurrehcias  sangrentas  já 
referidas,  eia  licito  esperar  que  a  ordem  alli  ficasse 
regularizaàa,  ò  que  èntrétantó  não  aconteceu. 

Êíementcw  irrequifetOi  atíi  residentes,  de  parceria  com 
bandoleiros  attrahidòs  ââs  zonàs  convizinhás  dos  Estados 
dà  Bahia,  Píauhy  e  Maraííhâo,  aos  quàes  anima  a 
perspectiva  de  saques,  trazena  em  continuos  si>bresaltosa 
população  honesta  e  trabalhadora. 

Assim,  convergentes  dos  Estados  fronteiros  os  turbu- 
lentos, ifnpunhà-se  a  cooperação  dàquellésno  restabele- 
cimento da  òrdsm.  •  •  •  > 
Medida  natú  ralmente  indidada ,  tomei  ia  iniciativa  do 
uma  acção  conjunta  por  parfe  dbs  Governos  dos  Èstòdos 
reféridos  e  déste,  de  que  dão  conta  ,  bs  seguintw 
telègràmmàs: 
"  Èm  17—9-921. 
Presidente  Republica— Rioi 
O  Chefe  de  Policia  deste  Estado  recebeu  hoje  o  se- 
guinte telcgramma: 

«Delegado  Regional  de  Barreiras  me  telegrajAou 
dizenao  haver  viso  verdade  idabandòleirosparao  Esr 
iadb  de  Goyaz,  estando  Rob-erlo  Dourado  çm  Ràuhy 
reunindo  bandidos  pára  esse  fim,  sendo  possivid  dar- 
sè  Itita  armada  em  Gòyaz.— Accrescehta  Delfegido  tíue 
(ud^o  me  communicoú  providenciando  nb  que  pOde. 
Saúdàcõès  toràhès.— António  Sètíbrch  Chefe  P0iiçia.> 
tíafismSHfado  a  \.  ex'  o  teleígramma  do  Chefe  de 
Policia  da  Bahia  peço  mediação  de  v.  ex.  pará  acçío  cott- 
juncta  das  polidas  dos  Estados  Bahia,  PiauhyeOoy- 
az  no  sentido  de  perseguir  e  prender  Roberto  Dourado, 
bandoleiro  bahiano  avezado  a  assassínios  e  saques,  já 
pronunciado  pela  justiça  deste  Estado,  que,  na  zona 
limitrophe  com  aquellés,  constantemente  perturba,  sa- 
queando e  matando.  Cordiaes  saudações.  (A)  Eugénio 
Jardim.* 


OOYAZ,  17-9-921. 
Deputado  Olegariô  Pinto— Rio. 

m,f''*i^*i"'*'í'''^^  '■^«''«i'  seguinte  tetegram- 

^nH.'i?*''^''^°  Barreiras  mItelegraphSu  di- 

í^ín        '  ^^'''"''^     bandoleiros,  para  Es- 

t,fninL9°^^-i  Dourado  em  Piauhy 

seZLl?  fí''"^*'^^"^  ^'^^  «^""o  possível  daí. 
s^ula  armada  em  Ooyaz.  Accrescenta  Delegado  que 

'"formou  providenciando  no  que  pôde.  Sau- 

Tf^r.^T%~ff'''''°  Chefe  Polfcia 

1  ransmittmdo-Ilie  teiegramma  do  Chefe  de  Policia  Ba- 

pSnte^tnlr  "^-^^^^^^^  providencias 

La^»nh2  r.'!,-''''"^^"*"  remido  acabo  te- 
legrapliar.  Cord.aes  saudações.  (A)  Eugénio  Jardim. 

♦ 

Em  21—9—921.  ** 

Capitão  Pinto,  Natividade.-Via  Barreiras. 
Pn^H^^n  '^*^^J"^ormado  pelo  Chefe  Policia  Bahia  que 
Roberto  Dourado  actualmente  allicia  em  Piauhy  ban- 

Qu  TL^oW^^^^^^^^^^  Norte  ^Goyaz,  commSSfco  vos 
que ja  providenciei  perante  Presidente  Reoublica  n^^ra 

va?  das  policias  BahfaXh/^^^ 

yaz,  cabendo- vos  exercer  vièilancia  p  fPrTnmL«lí 
apardl,ada  para  qualquer  em'e"enda'  Saud?çôeT(A) 

Eugénio  Jardim. 

*  ■ . 

Em  4—10-921.  ** 
Presidente  Estado— Maranhão 


*  * 


Em  10-10-921. 
Presidente  Estado  Maranhão 
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clido  bandoleiro   aiyieaca  habitantes  goyanos  na  zona 
próxima  oidade  Balsas  desse  Estado  e  allicia  bandidos 
margens  Paranahyba.—  Telegraphei  mesmo  sentido  Gor.-' 
vernad(Tr    Pianhy.— Cordiacs    saudações,  n)  Eugénio^ 


Governador  Piauliv.  4 

Tendo  tido  conhecimento  de  que  celebre  band(^r^ 
Leandro allici^  desordeiros  margem  Paranahyba  e  aii^ 
ca  perturbar  ordem  território  goyano  próximo  cidao^;^ 
Balsas,  do  Estado  de  Maranhão,  a  cujo  Presidente  acabo 
telegraphar,  tei:bo  a  honra  de  solicitar  a  v.exa,  pro- 
videncias contra  referido  bandoleiro  já  processado  pela 
justiça  deste  Estado.  -  Cordiaes  saudações.  A)  Eugénio 
Jardim. 

Ainda  recentemente,  fazendas  de  propriedade  do 
coronel  José  de  Azevedo,  uma  das  figuras  de  maior 
realceem  Conceição  do  Norte^  e de  outros,  foram  ata- 
câdstse  saqueadas  ameaçando  os  bandoleiros  ampliara 
zona  de  depredações. 

Acbando-se  a  4^  companhia  dispersa  por  diversos 
postos  de  arrecadação,  prelimiDarmente  ordenei,  para 
evitar  sacrifícios  de  contingentes  fracos,  que  se  concen- 
trasse om  Natividade  o  maior  numero  possivel  de  praças, 
auctorizando  o  respectivo  delegado  regioual  a  contractar 
civis,  caso  se  tornasse  necessário  reforço  à  força  insuf- 
ficieríte. 

Aiiida  a  respeito,  expedi  os  seguintes  telegraiiima?- 
Em  18—2-922. 
Senador  Olegário  Pinto— Rio. 

Trai^.sraitbO  a  v.  exa.  se;:íuintes  telegrammas  que 
recebi  procedentes  Barreiras,  datsdosde  14el7: 

'  «Brejeiros  e  taipensCs  contando  apoio  Del^sgado  Re- 
gional einipnnidade  preparam  atacar  Jotíé  Leal  que 
reagiu  derrotando-os. 

listão  satisfeitos  desejos  regional  para  justificar 
acção  c<^ntra  nòd,  cujas  cousequer.cias  não  posso  calcular. 

Respeitosas  saudações.  Abílio  Wolney  \--"CousiaLiiào 
aqui  luta  uorte  Goyaz,  entre  força  estadual  e  -membros 
família  Wolney,  ao  lado  da  quÁl  estive  nos  momentos 
en>  que  a  julguei  carecedora  apoio  justiça,  cumpro  dever 
cidadão  amigo  da  ordem  declurur  fim  evitar  explorações. 


Jardim. 


* 

*  * 


EmlO-10-Q21. 
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jamais  compartilharei  qualquer  attitude  referida 
família  que  venha  ferir  respeito  autoridades  çpnstituidas 
nem  concordo  alleraçjlo  ordem  publica  ou  actos  contra 
respeitos  cívicos.  Mànãacarú  Araujo". 

Dando  a  v.  exa.  conhecimento  desses  telegrammas 
allusivos  a  pertnrba(,*ãoda  ordem  no  norte  do  Estado, 
communico-lhe  que  nenliuma  inforuíacão  official  tive 
ainda  a  respeito.  Estou  porém  informado  de  que,  tendo 
sido  perpetrados  allí  alguns  crimes  de  morte,  Abili»^ 
Wolney,íinteeipando-se  ás  proridencias  da  policia  que  já 
ia  no  encalço  dos  criminosos,  fel-os  ássassinajr  por  bandidos 
disfarçados  em  soldados,  para  inculcar  autors  docrirtiea 
força  estadual.  A  vèra'»ídade  da  informação  parece  aíiás 
demonstrada  pelos  terrads  telegràmma  do  dr.  Manda- 
carú,  que  se  esqnivaá  «olídariedade  que  antfiâ mantivera 
com  a.  fámilia  Wolney,  de  que  não  compartilhará 
qualquer  attitude  infringente  respeito  autoridade?  -e 
ordem  publica.  Devo  explicar  que  com  os  termos  bre- 
jeiros e  taipenses  quer  o  signatário  signiScar  pessoas 
das  fazendas  Brejo  e  Taipas.  Cordiaes  saudações.  {A)Eu- 
(imío  Jardim: 


-     *  ♦ 

Era  18— 2—922. 


Dr.  Mandaca^rú  Araujo— Barreiras-Bahia. 

Recebi  seu  telegramma  em  que  se  exime  soíidariédadô 
com  família  Wol ney  quanto attitudequalq uer  d^réspeito 
autoridades  e  ordem  publica.  Cònhecendo-ò  ha  muito 
outro  procedimento  não  podia  esperar  de  sua  parte  e 
estou  certo  de  que  empregará  toda«ua  influencia  seníido- 
de  serenar  ânimos  e  restituir  a  paz  à  Villa  de  S.  José  do 
Duro.  Cordiaes  saudações.  (A)  Eugénio  Jardim. 


Em  3-3-922 

Exrao.  sr.  Presidente  Republica 
attete-Rio. 


Tenho  a  honra  de  transmittir  a.v.exa.  òs  ieí^âtmnâs 
abmoatovos  á  investida  de  bandoleiros  chefldos^r 
Abiho  Wo  ney,  contra  a  vilIa  de  Conceição  nesSdo 
Como  vera  v.  exa.  a  situação  tende  a  akravTr-se^t^i; 
aqueíle  trata  de  augmentar  o  numero  de  tu^bulentó^ 
concentrando  na  Villa  de  S.  fosé  do  Duro,  diorS 

^  V'  Z^,T  Bahia; -cNatWidldTí?- 

—  922.  No  dia   6  do  corrente   grande  numero  de 


jagunços  atacaram  famílias  coronel  José  Francisco  Ace- 
vedo, Cláudio  Oliveira  e  Agenor  Telles  Faria,  no  termo 
de  Conceição.  Os  dois  últimos,  após  cerrado  combate, 
conseguiram  escapar  illesos,  chegando  aqui  tarde  9  do 
corrente,  ignorando  sorte  familia  coronel  Azevedo.— 
Bandidos  fugiram  ateando  fogo  casas  Tertuliano- Foram 
atacantes,  conforme  informações  ministradas  por  Tertuliano, 
José  Leal,  Antonio  Pinto  Póvoa,  João  Correia  Mello  e 
Abreu  Aguiar,  este  l°supplente  juiz  municipal— O  ataque 
foi  feito  pelo  pessoal  de  Abílio  Wolney  o  qual  se  acha 
no  Duro  reunindo  grande  numero  jagunços  vindos  sertões 
Bahia.  Séde  companhia  se  acha  desfalcada  com  distri- 
buição foi  ça  agencias  fiscaes.— Consta  igualmente  vae  ser 
esta  cidade  atacada  para  facilitar  roubo  e  retirada  gkdo 
como  dizem  estar  fazenao  em  Conceição.  Força  ínsuffi- 
ciente  séde  companhia  onde  se  acha  somente  um  tenente 
commandando.  Para  garantir  esta  c'dade  e  reprimir 
abusos  e  factos  criminosos  em  Conceição,  espero  provi- 
dencias para  poder  tomar  conhecimento.— Saudações.-— 

Capitão  Pinto t  Delegado  Regional* 
Boa  Vista  1—3-922 

Cercado  grande  numero  bandidos  chefiados  Abílio 
Wolney,  josé  Leal,  João  Correia,  Antonio  Pinto  Povoa  e 
£lyseu  Aguiar,  l''  supplente  juiz  municipal,  consegui 
milagrosamente  sahir  debaixo  chuva  balas,  deixando 
família  casa  sitiada.  No  mesmo  momento  foram  bombar- 
deadas fazendas  Retiro,  Taipas  e  S.  Luiz,  de  Azevedo— 
Casemiro  Cosia,  Coquelin  e  Ayres  Barreiros,  forneceram 
jagunços  aimados,  havendo  saques  e  depredações. — 
Ultima  noticia  recebida  consta  minha  fazenda  incendiada. 
Peço  vinda  urgentes  providencias— Tertuliano  Oliveira, 
juiz  dirtrictâl.» 

Cordiaes  saudações.— (a)  Eugénio  Zardim 

* 

Idênticos  ao  teíegramma  acima  foram  passados  outros 
203  senadores  Olegário  Pinto  e  Hermenegildo  Lopes 
de  Moraes. 

Em  6 --3 -922 

Exrao.  sr.  Presidente  Republica- Ca ttete- Rio. 

Km  ccrir.exão  com  assumpto  de  teíegramma  anterior, 
teniio  a  boura  do  transmittir  a  v.  exa.  o  texto  do  tele- 
gi-iui^rna  qae  me  foi  dirigido  pelo  sr.  Deocleciano  Nunes, 


^"í^or  Estaáttól.-rsaidenteem  Nativjdade/-Naó  sendo 
,  poMivel  ao.  Gomiio  do  Estado  accudir  promptament» 
com  os  meios  suffieieptes.  para  restabelecer  a  ordém  pro- 
f MdameDte  alterada;  .  numa  regiSo  .qa,e  fica  quasi  duas 

companhia  de  policia  lá  destacada  distribuída  por  di- 

IS.I'*-^,?  *PP«"°  parti  V.Sa.  no 

sentido  dpjnfluir  perante  o  Governador  da  Bahia,  Ma- 
ranhão e  Piauny.afim  de  cooperarem  com  estéiJfetado 
naparte  que  lhes  épaber,  quanto  á  restas  raçlo  do  reei-' 
á^"ÈtÂ  a  ° '•geleia  imposta  pela  gravidade 

íBoa-Vista— 1— 3— 922! 

Leiamos  conhecimento  V.  exa.  qu&  Abilio  Wolnfve 
seusgenros  João  Correia  e  Antonio  Povoa  OTOMram 
sentido.  aU,^r  ^  cidade,  tendo  recebido^^nSm?- 
rp  de  bandidosde  Barreiras.  Bio  Preto,  e  Piaohy.  q4 
^^a^lomex-am  Duro.-. Uma  horda  dos  mesmos,  4efilda 
|or  José  Leal,  J(«p, Correia.» Antonio  ?ot,»  atearam  a 
bd.ete  asautoridades  de  Conceição  em  suas  tendas 
estendoaqui  refugiado  juiz  districtal  que  esSpou'mn^ 

ÍaT.  n  ^  ^'P"''^  arrecadseses  bein^  dis- 
l^fwf  í.  P^"'''-'^"-  i»»*»  Governo  Unitó  Ba^ 
iu%  e  ftauhj  tome  providencias  eneríicas  afim  >vito' 
mtssacresdesalmailíSoin^v^j.  çuiu  eyjiar 


ntí«ri™„„  --  /V",.  K"'''  ''«liar  connmmento  fa- 
et<B  Coaeeiçao.  Confiantes  aguardamos  as'  proTidenc^^' 

Em  6—3—922. 

Exm.  sr.  Governador  Bâhia- São  Salvador ^ 

gr^v^^Surtc^  dá^;heStotê 
com  a  possível  nrgercia  as  >™v,>il "  •a^e'!^»  ' 

e^s 


«)xa/  .ttearàamcou^  o  meu  pedido,  que  se  es- 

tenderá outras  medidas  por  yentura  julgadas  necessárias 
ppr.  .V.  exa.  (segue-se  o  texto  do  telegram ma  do  Senador 
lieppleeiano  Nunes,  já  trauscripto  no  telegramma  dirigi- 
do ao  «i^crn.  SP,  Presidente  da  Republica.)  Apresento  lhe 
€k  sagurança  de  elevado  apreço  e  profunda  estima.) 
(A)  Eugénio  Jardim. 

Idçntiços  foram  passados  aos  Governadores  de  . 
Maranhão  e  Piatihy, 

Em  6—3—922. 

Senador  Hermenegildo  Moraes. — Riò, 
Para  seu  conhecimento  e  afim  entender-se  a  res- 
peito com  o  sr.  Presidente  Republica,  já  por  mim  intei- 
rado ..do  assumpto,  traflsmitto-Ihe  o  texto  do  telegram- 
ma  seriadof  Deocleciano  Nunes,  jrelalivo  perturbação 
ordem  Norte.  (S^gue-se  o  texto  do .  tdegramma  já 
Ifánscfípto  do  senador  Deocleciano  Nunes).  Çordiaes 
saudações,— (^)  Eugeãio  jatdinu 

Ent  6--3—922. 

Ca;?itão  Pinto,  delegado  regional — Natividade,  {Via 
S,  josé  dp  Tocantins). 

-  u^P^^^  .^ps  expedido  hoje  Secretaria  da  Segurança 
Píibíiea ,  qÉcío  referente  factos  que  occorrem  era  Çon- 

'c<;içâo,.resolvi,  atteiKiendo  gravidade  desses  factos,  dar- 
vjtís  rcoi^hecimento:  còníeú^  dO:  referido  òfficio,  afim 
de  pod.eí"des  maisprompla 

'  loSajrÇgn^^^^  1*— nao  tomar  co- 

niíecim 2nto  factos^  antes  chegada  autoridade  togada 
que  irá  em  Còmraissâo  governo; 

2^  Concentrar -ahi  maior  força  possiveí,  fazendo 
convergirem  destacamentos  de  tbdos  os  pontos  que 
julgardes  conveniente,  e  sem  risco  serem  sacriScados 
em  caminho;  exercer  máxima  vigilância  pontos  sus- 
p2Ítos>e'  agir  com  toda  prudência.  Ficaes  autorizado 
agenciar  voluntários  pára  o  Batalhão  Policia  e  na  falta 
CO níractar  civis  para  destacamento  local.'  Saudações. 

(k)  Eudemo  Jcrdinu 

♦ 

Em  11^3rT-922.  -      **       '  > 
£xm.  sr.  dr.José  Joaquim  Seabra — S,  Salvador.Bahia. 
Transmitto  ao  prezado  amigo  o  texto  do  telegram- 
ma-queme  foi  expedido  de  Natividade  e  em  que  se 
allude  á  seria  perturbação  da  ordem  lia  parte  norte 


desíe  Estado,  para  a  qual  Km  concorrido  demeníos 
<^  Bahia,  zona  de  BarreTras  é  Rio  PrSò  l 
bolicilando  para  o  caso  súa  escIaredda  aMencSo  estou 
certo  de  que,  amigo  comoé  de  Qoyí  "  S^com 

L-^^M^  acatada  nb  sentfSo  de  qu^ 

am  se  tornem  as  disposições  convenientes  para  restrin- 
g.r  a  saída  de  bandoleiros,  fazendo-se  ao  mesmo  ém 
2««n''PPÍ*'""?°  ^"'°  arrebanhado  por-^LsTque  o 

^rcor™"/'  ^'"j*"'  P^^P»*"»  confirmado 
em  correspondência,  procedente  da  região  invadida 

(Segue  se  o  texto  do  telegramma  do  senldor  Deocledl 


Em  13—3-922. 
nal-L' eíla^^Bahâ!*^  °"*Sado  Régio- 

^  Tenho  a  honra  accusar  recebimento  lel«rraitim. 
referente  ordens  policia  desse  Estadtf  "«p^Koníi 
arnentos  norte  Ooyaz.  Na  impossibÍIidaK^tt«-  "óm 

suspdta,  annotando  se  f p,  J^^Jas  d 

diaes  saudações.  dE^^^^^-"^  ^' 


*  * 


Em  13- 3—^22. 

Gasimiro  Costa— Barreiras— Bahia. 


acoítSnt^^S!"^^^^  ««^'e 

s'^v/^S°  iSL^r^^^^^^ 

em  qne  iuVoriS  cu™^^'"'""  '"'ho  empenhado 
deveis,  impondo  se  á  conT„«w,~'" 

asserções,  es^ l^Ul^^^^-S  v^soT^a. 


rctítcs  qoc  introduziram  ?P0- 

VinèaliçaSí  altentàdòs:  cqAí^^  vida  e  prowiedad^, 
arrebahharido  gado  destinado  à  venda  no  Estado  da 
Bahia;  ainda  foram  elles  que,  substituindo-ie  è  áiíteçi- 
pando-se  á  acção  da  pblicia,  assassinaram  autor  morte 
Zuzal^into,  ferindo  simultaneamente  outros  individuos. 

SJaestas  asInfdtmai^eKs  ^ue  tenho,  aiitágonicas 
isiatíégaçõcs  vossas  qutó^^^^^^  dé^qúe  vos 

dizás^victima.  Gomi>nenhttma'cõmmunicaç3ò  tiveamda 
concernente_mortesfiihDe  sobrinho  fíysèu,  peço  gén- 
#6za  pormenorizar  c^ndiçacs  m        ellaã  occorre- 

ta^m.  Sau^içõés;  (A)  jEiè^ 

POLltÍA  CIVIL 

.  Nomeado  per  decrèto  de  12:de  Agosto  de  1921.  data 
cm  que  assumiu  o  exeracío  d  o  câ^O;  o  dr.  Arthur  da 
Sâva  Jucá,  ni  jqu^Jiílàde  dftíZhép  de  Policia  do  Esta- 
do/ dirige  a  SecretariaMSeguraoça  PttMca.  ^  ; 

Prudente^  jenerg^  escferécido  em:  suíficiente 
iirocinio  na  vida  publiça,  .yém  ^desempenhando  com 
áeÈipnftWgeitó  luncções  de  que  se  acha 

-  A^  quatm  circumSCi3PS0es  -pohaaes  enrqufr  m 
ííHvíÍÉto.^0  i&fifecí^^  igu^^  dde- 

:  -^^^èèijít^  sèdes :  a  Capital,  Catalão, 

^  ^^oimosá  léíStiyjâ^  ,    ,  ^,  ^ 

Sfi^i^  ao  -serviço 

^^-^-seA  ^^nda:  sob  a  direcção  do  dr.  Eládio  de 

-  ÀrÁorim,  recentemente  nomeado,  e  na  4»  exerce  mte- 

^v^^iimenté  J^W^  ^5«JÍ!1 

^Ràigmfe^  f  in(o  da  fOTç^^  pohaal  do  Estado,  estando 

'^^ifeS>ÉÍStíÉ2Ídó^-õs^^  P^^ácm^  das^^ 
^  í-S^KÍ^âiàeCasnèresada^^ 
U^tftaspcwnjm^^ 


POLICÍA  MILITAR 


A  força  publica  doEstado,  sob  p  cpmmando  mte- 
rrnó  do  major  josè  ôònçálves  P^checq.ior  fixada  para 
o  atino  de  1922  em  28  officiaes  e  520  praças  de  pret. 


^.mc  '!^''/  recentemente  e  encorporaçâo  de  al 
guns  voluntários,  é  o  seguinte  :       ^^'^^^ao  ae  ai- 

Ofíiciaes 

■  ^'^9^  48J- 
pesa  arte  se  pSe  de  manifesto  que  bem  redu^írfn 

mento  nas  diversas  locZades  do  S'^,  a  forV, 
blica  seresente  por  isso  das  ség  Jntes  fa  has  o 

(rasmasainda  O  MnhecUenTo  dn-^  '  P"""'"' 
ções  dos  militares  e  edl-a  io  d^r^f,' 
suspensão  das  aulas  a  inorf,;  ,     í-^'  "^««erminou  a 
motivo,  é  dada  rn  I  precS^  °  "-v 
pode  ser  convenientempntl  HTíf  !.-^*  disciplina  n3o 

instabilidade  do  pessS^íTe.i*,^  ^''^"«l* 
finuas  diligencias  '"'>""'«ntaclo  em  con- 

Figura-se-.ne  escusado  encar»-"»  a  v,»). 
cnaçao  de  uma  escola  para  Selore-  n^lT""  • 
raa.3  bemapparelhados  para  exé?cita?«  í,^.    «  •'■f'? 
Ç8ts,  recebendo  conhecimwiM.      í-  allnbui- 
fiimetica,  geo^ranhia  «.  hlT,7^      ''"^ua  Pafria,  ari- 
raçao  dêfomSíaV  ^razil  e  de  escriplu- 

^aa\X^',â,Ta::t.trdS^^^^^^^ 

P^oprio  estadual,  ;rSfSet7eraa-SSa^,^ 
SECRETARIA  DAS  OBRAS  PUBUCAS 

diriíeiaeT,!°.''rd?  A^^nuYoht  ''A  '^2'- 
cuja  acção  esclarecida  e  1^14.  "'?°  ^'"""^  Caiado, 

se  repartem  com  os  ne<.ocios  do  Pnt  ^  P°^'S"»' 

que,  exonerando-se  é  subsiiinSi  i f  ^. 

tamenlo  pelo  Dr.  jiviano  de  Moraes  '  "^P"" 
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Chras  Pul  Ucas  ^ ' ' 

Ccrraspondentes,  de  per  si,  á  receita  total  dot^^sl^^ 
do  ha  dezannos  atrás,  attingiram  no  anno  deJ^'^feos  ' 
gastos  com  obras  publicas,  comprehendido  è  y 
mento  de  subvenções  concedidas  pela  lei  65^  &  30  r 
de  Junho  de  1920,  a  quantia  de  816:8421950,  ^rr  qte  ^ 
representa  a  maior  despesa  até  hoje  realizacá  ^esí 
natureza,  tendo  sido  necessário  para  occorrew^/Jlá^ 
abrirem-se  crèditos  supplementares.  ^^ÍÇ^ 

Só  o  edifício  do  Fórum,  excluido  o  preço  ào^ 
Mliaiio  cu  ja  acquisição  ainda  se  não  effectuou,  cuslan^ 
ao  Estado  aproximadamente  250:000$000. 

Foram  feitos  reparos  no  Palacio  do  Governo,  theatro 
deS.  Joaquim,  Lyceu  de  Goyaz,  quartel  da  policia, 
Secretaria  das  Obras  Publicas,  Necrotério, -Grupo  Es- 
colar (&,  sendo  relativamente  bom  e  estado  de  conservarão 
dos  próprios  estaduaes,  feitu  a  excepção  do  piedio 
construído  paia  o  Gabinete  Literário,  que  necessita  de 
.completa  remodela(,-âo. 

ESTRADAS  , 

Os  pesados  carros  de  bois,  empregados,  quase  exclusi- 
vos, no3  transportes  de  cargas  em  nossas  estradas,  im- 
pedem-nos  de  tel-as  boas  ei  consolidadas. 

Já  de  si  mesmas  cortantes,  as  rodns,  revestidas  de 
chapas  metaliicas,  iuaís  estragos  produzem 

Seria  medida  proveitoiissima  a  votação  de  uma 
lei, que  dtterminasse  em  prazo  razoável  a  substituição 
por  outro  do  actuaLsystema  de  tracção,  que  acarreta 
estragos  permanentes  e  gastos  repetidvís,  em  pura  perda, 
em  injnstidcavel  e  incomprehensivol  esbanjamento,  com 
que  se  tem  ate  h(/je  cortejado  a  ignorância  ea  rotina. 

Aiisda  recente  decreto  do  Governo  Federal,  que 
subvenciona  os  Estados  que  construírem  e  conservarem 
estradusde  rodagem,  impõe  a  exclusão  dos  chamados 
carros  de  bois  que  por  ellas  não  poderão  transitar. 

Em  quanto  isto  não  fizer,  não  teremos  f^stradr.s 
bi?m  Conservadas.  No  anuo  proxim'»  fiudo,  foram  abertas 
ou  consertadas,  além  de  outras,  as  seguintts,  no  mu- 
nicipio  da  Capital : 

Desta  cidade  a  Ouro  fino 

c        ca  Santa  Rita 

c        «ao  morro  do  Pequi 
Do  morro  do  Pequi  ao  Engenho 


da  Ijagoinha  ao  ,Capim-Puba 

desta  cidade  a  AVfeas 

de  LdgQÍnha  á  Canastra 

desta  cidade  aaCorréga  Grande  .  . 

consei-tos  proíiinoa  ap  S.  Izídro  e^  Pedro  Ezequiel. 

Além  dcfeSttS  sei  viços,  contraetados  pelo  Goveruo 
passado,  tiráute os  dous  ultimes,  foram  realizados  ontros, 
inadiá  veis  e  ira  prescindíveis. 

Foi  também  orçado  o  conserto  da  estrada  <le8ta 
cap'ital  a  Cachoeira,  teudo-se  esgotado,  sem  que  apre- 
sentasse um  único  proponente,  o.  pra^o  para  aarrema- 
çâo  desse  serviço,  que  seria  feito  pôr  concurrencia 
publica, 

E3TR  A  D  AS  DE  AUTOMÓVEIS 

Com  excepção  da  cidiade  de  Palmeiras,  já  se  acfaanà 
ligadas  por  èstradas  de  automóveis  as  localidades  do 
Sul  do  Estado»  tendo  sido  paga  a  diversos  concessioínariot 
a  subvenção  de  cem  mil  reis  por  kiiometro  a  quese 
refere  á  lei  658,  de  30  de  Junho  de  1920. 

Ainda  estão  por  effectuar  pagamentos  deesa  nature- 
za, correspondentes  a  estradas  cuja  extensão  e  condi- 
ções technicas  não  forem  verificadas  por  profissional  do 
Estado. 

Outros  deixaram  de  ser  feitos,  julgadas  por  esteté- 
cbnicameuteimperfeitas  as  estradas,,  á  cujos  coneeítóio- 
narioso  favor  devia  aproveitar, 

O  decreto  446(>,de  11  de  Janeiro  ultimo,  do  Go- 
verno  Federal,  dando  subvenção  aos  Estados  que'  cou- 
etrulrem  e  conservarem  estradas  de  rodagem,  subven- 
ção que  lhes  poderá  ser  paga  mesmo  nos  casos  em  que 
fenkam  sido  concedidas  a  pai-Ucularês  ou  empresas 
por  estes  organizadas,  faz  desappareeer  a  nectósidade 
daquella  lei,  cuja  Tevogação  ainda  a  aconselham  as  in- 
c^írtezas  quanto  ao  estado  das  nossas  rendas. 

ESTRADA  D£  FERRO  ^ 

Ao  influxo  da  boa  vontade  daexm.  sr.  Presidente 
da  Republica,  08  trabalhos  da  estrada  de  ferro  de  Goyaz 
vêm  sendo  realizados  com  a-celeridade  possivel,  entre- 
gues á  competente  direcção  do  Engenheiro  Balduíno 
de  Almeida. 

Já  foi  marcado  olccal  para  a  primeira  estação 
aquém  do  rio  Corumbá,  coiíicidiudí»  este  facto  com  a 
primeira  partida  de  trilhos  embarcados  em  Amsterdan 
e  dest] nados  ao  prolongamento. 


Estado,  110  regime  lepnbheaDC. 

ILLUMINAÇÃO  DA  CAPITAL 

'  TíM<.  Dela  emprea  Gnedes,  Ratto  &  Cia.,  a  iUumi- 
naiJdX  CalnS  longe  esté  de  satisfazer  uecess,- 

^nif  a^sSa   p^odu^^^^^^^  -ss: 

'  rr^^UVSrrovoS^S  Bacalhau,  até  ha 

d5f 

toca  60  município  da.A.apitai,  nau 

até  está  «ata.  Uo  Ao  vln^q  vetes  durante  o  anno 

continuidade. 

EXPOSIÇÃO  NACIONAL  DFa922 

,.  ,      No  intuito  '^-'r^^^^^ru^r^^^^r.^^^ 

iurruní  Exposição  Nacional,  na  qual 

em  que   hgujra  °"  *  í;/j:  gjsas  cações  estrangeiras, 
também  se  íarao  representar  mveisa-u  V 

O  Governo  não  ^^-^^^".'^'f  °"  ^  n^ 
medidas  conducentes  á  condigna  aos 

Estado  -q"f«^^';^nm  cem^annorde  vida^^livre, 

''%ÍÍÍ:^:.S^^o.^  agoraa  quanto 

lhes  chegou  esforço.  Araguaya, 
o  3^GSS:t;Xt:::.xS^^P-anctosnatnraes 


Í^errgUs:;':'""'*"'^  minaaencioso  relutorio 
A  parte  o  aspecto  politico  oa  «ocial,  a  alta  aienifi. 
cação  íconomica  è  pratica  da  deposição  patenShi  ã 
conv™,eDc.a  dò  coneurso  de  todrà  ou,  Iteto  nas 
condições  de  cooperar  para  o  sen  brilhantisi^^ 

IMMIGRiLÇÃO  E  COLONIZAÇÃO 

^^"i^"  Inácio  Xa^^rf-c^^dí 

Composto  de  alemães,,  na  maioria  nâo  ao-ricnltoTP^ 

tubro  do  a nno  passado,  a  quantia  de  õ-õfiR^  ^ 
resultado  apreciável.  o.ob85000,  sem 

A  ]ei  J24,de  23  de  Julho  de  !«<}=;  nn«  »  *  • 
promoTer-se  directa  o»  indire^tamJ>;«  .  í"*""^» 
trabalhadores  d«tinad*lb'W^^'S?l?'««*> 
qa.e  «  »âo  satisfez  as  nec^i?Xl^'^^!in^^^ 

i>»migr;„te^       ^  0"de  convergem  o» 

des^e  dispor  para  e.;':t:KXrÍ^^^^^^ 
A  FUTURA  CAPITAL  PEDERàL 

Foi  sanceionada  a  lei  em  vii-t„^^  j     ■  , 
Setembro  de  1922  será  '  .«'aqual  a  sete  d» 

pedra  fundamen^èll^flf^f Oa^r^Unir ™^  * 

reprlS°CrSoTr'r./^^*  ^» 
Bmil.  '''•Aotonio  Americano  do 


secretakta  de  finanças 


Komeado  inspedor  do  Governo  Federal  perante  o 
Lyceu  de  Goyaz,  deixou  cm  Novembro  ultimo  o  exer- 
cício do  cargo  de  Secretario  de  Finanças  o  dr.  Anto- 
nio Borges  dos  Santos,  cujas  f uncções  t- xerceu  com  a 
*ua  reconhecida  intelligencia  e  opei'Osidade,  desde  o 
inicio  da  minlia  administração. 

Parasubstituil-o,  foi  designado  o  Procurador  Fiscal, 
•coronel  Eliseu  José  Taveira,  que  a  2S  ào  mesmo  mês, 
data  da  Resignação,  assumiu  o  exercício  do  cargo  de 
Secretario  intfsrino  de  Finanças  e  nelle  vem  revelando 
gíáhdè  cómpeteneia  e  não  menor  ci)nbecimento  dos  ser- 
viços cuja  direc(.*uo    lhe  foi  confiada. 

SITUàÇÃO  fiKangetra 

A  31  de  M*rçò  ultimo,  »ram«  estes  os  saldos  verifi- 
cados nos  caixas  da  Secretaria  de  Finanças: 

Nó  caixa,  gerai  do  exercício  de  1921  2Q0:78£í$947 
No  caixa  geral  do  exercicio  de  1922  174:257$952 
Ne  caixa  de  depósitos"  e  cauções        110:025$  179 

Somma  575:573$078 

-  Esta  sõmma,  porém,  se  eleva  á  importância  do 
-1.244:27õS278,  additando-se-Ihé  os  saldos  ({ue  naquella 
tjK)çà,  existiam  nos  seguintes  estabelecimentos  bancários 
assicQ  discrimiiíadòs 

'  l90niI2$420,  no  Banco  Mercantil  do  "Rio  de  Janeiro; 
26:1'51$500,  ivi  agencia  do  Banco  do  Brasil  em  Ipa- 
-meri;  .<:  i:028$280  na  agtncia  do  Banco  Hypothecario 
e  Ágrícoia  do  Estado  de  Minas,  em  Araguary. 

'  Neese  computo  não  foi  inclui  do  o  producto  de  a-- 
i-ecadH<,-5o  feita  no  mês  de  Março  pelas,  estações  íiscaes 
.do  Estado,  avultando  nesse  producto,  já  conhecido, 
29:94ô.$000  cobrados  junto  à  Estrada  de  Ferro  e 
24:839$000,  arrecadados  pela  recebedoria 'de  S.  Rita  do 
Paraiiahyba. 

Se  attendermos  a  que  a  aguda  crise  monelaria  por 
que  passa  o  paiz  inteiro  tem  repercutido  assustadora- 
meiíte  até  aqui  diminuindo  a  nossa  exportação  e  paraly- 
$ando  .mesmo  muitas  das  nossas  transacções,-veremos  que, 
se  a  situação  financeira  do  nosso  Estado  não  é  bastante 
lisongeira,  ao  menos,  è  ainda  de  relativa  folga. 


E,  se  tivermos  a  felicidade  de  nlo  sor  essa  crise  de 
longa  duração,  podemos  esperar,  contando  com  esge 
saldo  para  ir  reforçando  as  arrecadações  mesmo  pequenas 
que  se  fizerem,  que  o  Estado  coi:tinuarà  a  viver  a  sua 
vida  modesta,  sem  suspensão  de  pagamentos  ou  nova 
emissão  de  apólices. 

E'  este  um  ponto  melindroso  para  onde  deve  convergir 
toda  a  nossa  attençâo,  sabido  como  é  que  o  equilibrio 
financeiro  só  se  pode  conseguir  ou  pelo  augmento  da 
receita  ou  pela  diminuição  da  despesa. 

Ora,  seaquella  não  se  pode  augmentar,  pelas  cir- 
cumstancias  do  momento,  é  preciso  que  esta  se  restrinja 
ao  que  for  absolutamente  indispensável,  negando-se 
auxílios  e  protelando-se^a  execução  de  serviços,  embora 
justos  e  necessários,  mas  de  caracter  adiayei. 

EXERCÍCIO  DE  1920 

Pelo  balanço  definitivo  do  exercício  de  1920,  vê-se 
que-  a  receita  orçada  pela  lei  6õ2,  de  2  de  Agosto  de 
1919,  em  2.058:3 14$200,  se -elevou  na  arrecadação,  a 
l\72y:794$466,  havendo  um  augmento  de  671:480$602;  e 
que  a  despesa,  fixada  pela  mesma  lei  em  2.070:375$466, 
também  . subiu  a  728:427^791 ,  apresentando  por 
conseguinie  um  accrescímo  de  658.052$325. 

Comparando-se  a  receita  arrecadada  com  a  despesa 
effectivamente  realizada,  ainda  se  encontra  o  saldo  de 
1:366S291,  verificado  naquelle  exercicic. 

Para  occorrer  ao  pagamento  das  despesas  pertencentf^s 
is  verbas  que  se  esgotaram  e  das  autorizadas  sem  dotação 
no  orçamento,  foram  abertos  naquelle  exercício  créditos 
supplementares  e  especiaes,  na  importância  total  de 
6ó0:495$141,  já  estando  esses  créditos  aporovados  pela 
lei  n.  697,  de  27  de  Julho  de  1921. 

exercício  de  1921 

A  lei  668,  de  28  de  Julho  de  1920,  orçando  a  receita 
e  fixando  a  despesa  do  Estado  no  exercício  de  1921, 
assignalou  àquella  a  importância  de  2.313:681$000  c  a 
esta  a  de  2.258:278S021,-presumindo-se  assim  um  saldo 
de  55:402$979. 

A  receita  foi  discriminada  em  : 
ordimm  2:255:481  $000 

oxtraordmaria  184:2CX)$000 
depósitos  24:OOC$000 

^0**^  2:3i:3:5.>l$(j00 
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^Ifetáfito,  pela  synopse  dèsse  exercício,  ve-se  que 
a  receita,  orçada  em  2:313:681  $000,  attfi^giú,  atè  31  de 
Março  ultimo,  2:41 7:654$  107  excedendo  assim  a  previsão 
legislativa:  em  104:073$107, 

-Das  "verbas  da  receita,  umas  excederam  e  outras  nao 
ítlcançaram  z-  previsão  orçameptaria. 
.  As  que  mais  excedèfám' foram:  ^ 

•  Orçada   Arrecadada  Dtff^ença 

Taxa  de  heranças       4O:OO0SOOO .  47:3Ô8$407  7:308$^7 
•^Waçâo-de  íumo    30:000$000  40573$920  lOòmm 
<       c  assucar  10:000$000  25:107$780  I5:t90$80 
.<  •    c  telhas&     200$000  -  5:658$  127* 5:45S$1 27 

Tj-ransiiussâo 

p^prieda-  34o.oo0$000  395:996$975  56:996$975 

SlõS  '  85:0ÒÓÍ000  168:422$027  83:422|027 

íSo  do  sello  "   90:00d$d00  n0:405$978  30:495|978  • 
imposiOQo^  70:OOÒ$000   90:335^648 20:334$a48 

-Orçada      Arrecadada  Diffèreuça 

Monte-pio       18:0008000  .  35:489$310  17:4-89$310 
Vendas  de  ob- 

tado!.!^!!..!!"   2i000$000     15:299$165  l3:299$165 

-■                     22:000$000     83:578$263  61:578$663 

"cS^c^!  5i:200$000     98:139$246  .46:939$256 

W^J,   14:0009000    '27a60$Q48  13:160S948 
.As  que  menos  alcaiiçaram  a  previsão  legislativa  foram: 

Orçada      Arrecadada  Difíerença 

deS^  880:000$000  692:618S2^0  187:481|740 

Élffi?!   70:0001000     2:9000$000  67.1000$000 

■idf^'?!  38:700$000  30:270$n0  8:429$890 

^dS^"^  12Ò:000$000  110:302$838  9:697$162- 

íària!:!Í!!  23:450$000     12:91 1S300  10:438*700 

•    1na?!ÍÍ!:!'  183:121$000  27,f303$213  10:817:787 

-     SS^:!^..  10:000í.000             S  10:000$000 


Ifrrtl-^  í°  ^ÍJÍr^'  S  •1"^^'^'  1.479:150$000 
Secre  aria  das  Obras  Publicas  •  240:750$440 
Secretaria  de  Finanças  538;377$58? 

Somma  Rs.  2.258:278$02f 
Entretanto,  vê-se  pela  synopse  que,em3>de  Marm 
ultimo,  jà  eJIa  se  tinha  elevado  a 2.893-86Ó»642' xced^^^^^^ 
a  dotação  orçamentaria  em  635:582$621  e  sendo  effe^^^^ 
vãmente  assim  -  realizada: 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça  1.606:757$Q66 
c  das  Obras  Publicas .  723:648$205 
«    deFmanças  .  563:454$471 

Somma  rs.  2.893:860$642 
Comparando-se  a  synopse  com  a  lei  or-amentari;» 

«f '  '"^'^  "^"^  ^"^W  aTotaS^ 

As  que  excederam  foram: 
o,„  .  ''■^''a         Paga  Saldo 

^  dos  De-  ''='^«85  4:2821885 

ClSa  do  h-  '^=^*»37  3*33$937 

^l4-a1?s  -^=809«Í10 

Bii  1=  « 

_    H'"         IU^70S182   ]  3:828$5'>7  3-258$215 
Foram  estas  as  que  não  attingiram  a  dotação  legfelaíiva- 
•Presidenda    do  '^^^  ^aldo 

SííetariaParticu.  '^^'""^"^^  2»^»93$612  ,628388 
^«Soia  ^-^«^^38    6:300$462  • 

/«slÇa  íi85:444SO0O  253:574$523  3l:869$477 
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Repartição,  dõ  ^  ^ 

"Correio  Official"  19:UO$000  14:119$628  5:020$320 
Lyceu  e  Normal  204:310$000  70:225S049  34:0841951 
Instrução  priiraria  129:6001000  124:762$101  4:837J899 
Grupo  Escolar  ^  23:264$000  11:842$483  11:421$157 
Sípcretiiria  de  Fi* 

nancas  12 1:1 81  $000   83:213^392  37:967$608 

Aposentados  57:336$899  54:71lS507  2:62õ$392 
Exercidos  findos  "30:000$000  28.914$790  1:085$210 
Fazendo-se  a  çomparação  da  receita  arrecadada  com 
a  despesa  effectuada,  vê-se  que,  em  1921,  houve  um 
fleficit  de  476:206$535,  que  ainda  se  elevará  atè  30  de 
Junho,  occasião  em  que  se  encerrará  o  exercício. 

exercício  de  1922 

No  periodo  de  Janeiro  a  Março  deste  anno  já  foram 
escripturados,  por  conta  da  arrecadação  do  exercicicde 
1922,  372:976$650,  quantia  essa  superior  em  1 08:41551 9^ 
á  arrecadação  feita  em  egual  periodo  do  exercício  de  1921, 
que  foi  apenas  de  266:5ôl$469. 

EXPORTAÇÃO  ■ 

V    CJomparando-se  os  quadros  de  exportação  relativos 
Í^ao3'aDuosdel920  «  1921,  torna  se  evidente  o  decresci, 
mento      nossa  exportação  no  anuo  passado,  o  quai 
Mamais  sensirel  quanto  ao  gado  bovino,  que   é  atè 
Ske  a  nossa  principal  fonte  de  receita. 

-  I  *  * 

árNão  obstante  o.  acoido  celebrado  em  Bello-Hori- 
^nte  a.  5  de  Março  de  1920  para  a  mutua  assisteucia  e 
i^iproca  fiscalização  sobre  o  imposto  de  exportaçaena 
fi-oiiteirade  Gpyaz  e  Minas,  o  fi^l  da  recebedoria  de 
pilões  eommunicou  ao  Governo  que  o  fiscal  mineiro, 
estanonado  em  Paraciitti,  havia  recebido  ordem  do 
Kecrétario  de  Finanças  de  Minas  para,  reconhecendo 
como  miudro  o  " território  litigioso  entre  este  e  aquelle 
Estado^  expedir  guia  de  transito  aogíido  eas  mercado- 
rias retiradas  dtgSB  território. 

Nâo  i)odenno  o  Estado  conformar-se  com  ^pa  ordem, 
que  além  atténtatoria  ao  seu  direito,  vinha  prival-o 
da  íobiança  do  imposto  de  exportação  do  gado  emer- 
cadorias  saidas  daquelle  território,  foram  tomadas  as 
providencias  que  cumpria  e  que  parece  surtiram  et- 
feito,  porque  (Jepois  disto,  nenhuma  outra  reclamação 
sé  recebeu  por  parte  dos  empregados    daquella  zona. 


-ESTAÇÕES  ARRECÁDABoèiS 

,  .  ■■:%Mem',à<«)Minaepte  no  'Estódo  4  'reeèbédorias  u 
estações  fiscaesqaésáoaciuelJas  cnjós •fóílecíorés  aecH- 
mu.am  também  asfuneeSesie  admiuistríiâor  38  o„l 
lectonas  a  70  agencias  fiscaes.  ' 

.  Pas,:âgencias,  uinas  sao  filiaes  ás  recobedorias;  outras 
ás_estâçoes  fascaes  e  maito  poucas  ís  collèctòriis  d. o 
pnamente  ditas.  =  jiid- 

FIANÇAS 

Para  que '  m  uifás  coUfetoriàs  n5o  fiqtiem  acèphâlas 
tera-se  consentido,  taldádás  exigências  ngorbsas  e  reite' 
radas  tocantes  á  prestação  do  fianças,  que  exactores  uâo 
atiauçados  entrem  e  continuem  em  exercicio  Xn 
dendo  em  primeiro  iugar  à  co„fenief,éia^r^p,ft Uco 
que,  por  fa>lta  decoUector,  uâo  pode'  ficar  °Sdo 
de  effeetuar  transações  qUe  dependem  do  figaS  de 
.mpostose  em  segando  lírgar  ao  interesse  ^  Sdo 
que  também  nãodeve  fiíÀrprmdo  de  rend^  (jue  fh^ 
l-erteneem  ecnja arrecadação  tem  a  sua  opportuVidade! 
,      Nao  èfóra  depreposito  uotar-se  aqui  uma  omissão 

ftança  desses  empregados,  deixou- de  estabetecer^a 
te  -fmat? ^"''  T*'."^"  *ssa  irregaIaridaders.^TOta,. 

S8J:  gsf  '-'•^  -  A^fi^ 

E3TBADA  DE  FERRO 
dàffíSst^'*'^'"  dó  imposto  de  exportação 

^^^<iSi£lr'l^W^  subordinado»  à 
Medeiros  Q^ST^L  ^'^l  Jaymede 

forma.  d5>S  59^  de  20  "d?n"° 

-        ""^^yo,  ne  JL>  de  Dezembro  de'- 1918 

posto  foi  de  35S§^6  ■  '"■'■^=*<l*Ç5o  desse  im- 
MTeTmo''"^''"'°^'^  arrecadação  com  aef- 
n400-337S425      ^  »  elevou 
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Isto  mostra  que.  os  effeitos  da  crise  teur  míhiido 
poderosameíite  na  diminuição— das  nossas  rendas  pelo 
decréscimo  que  tem  tido  a  exportação  dos  nossos  pro- 
duetos,  exactamónte  quando  as  nossas  industrias  de- 
viam ir  tendo  maior  desenvolvimento  nos  municípios 
já  beneficia-los  pela  estrada  de  ferro. 

-  No  trimestre  de  Janeiro  a  Março  deste  anno,  a  arreca- 
dação importou  em  121:202$966,  isto  è,  maior  do  que 

a  de  igual  período  do  anno  de  1921,  que  só  attmgm 

120:907$362. 

^a  circunstancia,  se  por  um  lado  nos  reanima,  maxime 
se  attendermos  a  que  esses  meses  doanno  de  1921  foram 
precisamente  aquelles  em  que  mais  se  arrecadou,  por  outro 
não  '  deve  fazer,  que  esqueçamos  a  necessidade  de  medidas 
de  rigorosa  economia,  estranha  e  paradoxal  que  t  m 
deprásão  incontrastavel  da  situação  economica-fmanceira, 
a  cujos  effeitos  não  podemos  subtrahir-nos. 

DIVIDA  ACTIVA 

Continua  sem  solução  o  problema  da  cobrança  da 
divida  activa  do  Estado,  que  progressivamente  se  vae 
avolumando  de  anno  para  anno. 

À  31  de  Dezembro  de  1920,  a  divida  activa  cobravel 
erade  &8&:4ÍI$912  e  a  31  de  Dezembro  ultimo  ja^^a 
se  tinhí^  elevado  a  996:7628729,  «ão .  obstante  s^^^^ 

^eeadado  no  anno  de  1921  a  quantia  de  14:  í  245708.  ^ 
^  Comparatido-se  essa  arrecadação,  embora  P^iuena  ^m 
relâçãò  á 'divida,  com  a  que  foi  realizada  em  192U,ve_-se 
que  a  primeira  excede- em  11:159$715  a 

'  joi  apenas  de  3:564$993.  ^ 
Servindo-se  de  autorização  legs 

:  Finançás  tem  nomeado  cobradores  e^ 
municipios,  providencia  com  que  so* 
melhor  arrecadação,  que  venha  redui 
elevada  somma  em  que  se  acha. 

COFRE  DE  ORPH 

Instituído  pela  lei  92,  de24  dejultí 
vimento  deste  cofre,  nos  períodos  de 
©seguinte: 

entradas 
saidas 


Saldo- 


587:TU$479 
300:202$98l 

287:511$497 
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*      24-^^7  ?  '  ^'i'  ^^''"^  recolhidos 

29.'815$139  "^"^  impoj-taram  em 

Resulta  do  confronto  dessas  duas  parcellas  um  exces^n 

/yji.498$d98,  que  vinha  dos  annos  anteriores  ?o 
reduzisse  ao  de  287:51 1$497,  acima  verificído. 

Sendo  considerado  empréstimo  feito  ao  Esladn 
vence  o  juro  de  6  7,,  nâo  capitalizável. 

As  obrigações  concernentes  ao  cofre  de  orphSos 
tem  sido  pontualmente  satisfeilas,  atlendendo-se  com 
ngorosa  presieza  ás  requisições  legaes  tocantes  a  le- 
vantamenfo  de  diniieiro  desse  cofre. 

TOMADA  DE  CONTAS 

Durante  o  anno  finda,  a  Secç3o  de  Contabilidade 

faVd^r*"""^' P^°«'í«"  á  fornada  de  con 
•       onze  empregados  fiscaes.    Dessas  onze-conta, 
liquidadas,  9  accusam  saHoa  favoi  do  Esfadn  n^' 
portancia  total  de  16:8õ9|94-2  apen  s  duas  ap res /nt  ™ 

dfe^yi^?^'^^^"^''--  imporEt.^ 

MONTE-PIO 
o  £doton,e%tn 

576,  de  23  de  lulho  dé  i  votou  a  lei 

Execulivo  auto  zado  a  r!^!r  ^'^^^  °  Poder 

Dando  cumpr menfoa  1L°  IT-^''"-  ^«gul^mento. 
expediu  com  o  decreto  Sõgf^Hf  o  r?^'*''  °  Governo 
mesmo  anno,  o  novo  refruSni^  Oezembro  do 

algumas  resfr  cçõ°sb.h  lei  fi.  7  H  approvadocom 
Nesse  novo  rê«,  men  „  Jr' 27  de  Julho  '918. 

ficou  instituída  a  ^.SrieH ''^^^  modificações, 
aquelles  que  fossem  nomeado,  d^'    T^"^'^"  'o^ios 
,   Data  dahi  a  prosSd^  h '"'f""''^ Ô76. 
do  regime  dos  Sfém  n„.  'í"^-  caindo 

dos  saldos  que,  ao  m*oc  nnr  1 '''''  "o  Periodo 

em  progressivo  augmeílo     '™^"^"'0'  v5o  annualmente 
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Assim  è  que  durante  o  anno  findo  a  receita  do  monte- 
pio foi  de  33:585$077eque  a  despesa  importou  apenas 
em  12:275$95õ,  resultando  dahi  um  saldo  de  21:3103122. 

Este  saldo,  unido  ao  de  33:228$708,  que  vinha  do  anno 
de  19::0,  se  eleva  ao  de  54:53S$830,  que  passou  para  o 
corrente  anno  de  1922. 

ORÇAMENTO   PARA  1923 

Para  servir  de  base  ao  trabalho  definitivo  do  Po-^ 
der  Legislativo,  foi  organizado  pela  Secretaria  de  Fi-* 
nanças  o  orçamento  da  receita  e  despesa  do  Estado 
para  o  futuro  excrcicio  de  1923. 

Nellea  receita  è  orçada  em  2.624:300$000'e  a  des- 
pesa prevista  importará  em  2.449: 159$348,  presumin- 
do-se  um  saldo  de  1 7õ:14p$õ59; 

SECRETARIA  PARTICULAR  DA  PRESIDÊNCIA 

Exerce  as  funcções  de  secretario  particular  da  Pre- 
sidência do  Estado  o  dr.  Constâncio  Oomes  de  Oli- 
veira, cujo  critério  e  lealdade  no  cumprimenil)  dos  seus 
deveres  o  fazem  merecedor  da  confiança  do  Governo. 

Esboçados,  em  rápido  escorço,  os  informes  que  me 
cumpria  subministrar-vos,  tendes,  par  •  preencherem  as 
omissões  que  se  vos  depararem,  as  informações  porme- 
norizadas nos  relatórios,  que  opportunamente  vos  se- 
rão entregues,  dos  meus  illustres  auxiliares,  a  respeito 
de  cuja  acção,  desenvolvida  em  favor  do  interesse  pu- 
blico, me  apraz  dar  publico  test  emunho  de-reconheci- 
mento.  ' 

Congratulando-me  comvosco  pela  vossa  reunião  e 
certo  de  que,  ciosos  dos  nossos  destinos,  com  o  vosso 
devotsmento  á  causa  publica  e  .,com  a  attenção  que 
vos  merecem  os  sagrados  interesses  do  Estado,  fareis 
obra  de  saber  e  de  patriotismo,  apresenío-vos  as  mi- 
nhas cordiaes  saudações. 

Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  13  de 

Maio  de  1922. 


Eugénio  Jardim. 


GOIÁS  (ESTADO)  PRESIDENTE 
(  MIGUEL  DA  ROCHA  LIMA  ) 
MENSAGEM  ...  13  DE  MAIO  DE  1923 


MENSAGEM  APRBEyTADA  ao 

CONGRESSO  LEGISLATEjgP  DO  ESTADO 
DE  GOYAZ.  NA  ABERTtJKA  DA  3'  SES- 
SÃO ORDINÁRIA  Da  9"  LEGISLATURA. 
A  13  DE  MAIO  DE  1923.  PELO  CORONEL 
MIGUEL  DA  ROCHA  LIMA,  2°  VICE» 
PRESIDENTE  EM  EXERCÍCIO. 


UÊm  MRikrQs  do  Goi^esso  Isiislativo 


Adrtncto  a  dever  que  jne  é  iuipo^to  pela  nossa  Constituição,  com 
profundo  prazer,  venho  preàtar-vos  conta  do  ebtado  dos  negócios  públicos 
,^n»eB,  congratulando-me  comvosco  pela  inan^iracão  do»:  vo^^.,« 
tzábaUiot. 

Exercittóos  no  meneio  das  cousas  publicas,  certo  nao  espei-areis  de 
»»  qp»  t«nhft  operado  milagres  na  admiiiistraçào  de  mn  fetado  cent-al 
como  *  o  noaeo,  desapercebido  de  meios  de  progresso  rápido;  poj.^.-. 
todâviâ,  M0«garar-yos  que,  no  exercicio  das  minhas  funeções,  tenho' 
«nvi4pdo  «iforços  par»  que  todoe  os  meus  actos  fiqueui  assentes  na  lei  e 
aoi  istereases  do  nosso  Estado,  nao  me  faltando  para  servil-os,  á  mingua 
d*  OQtrot  predicados,  nem  amor  entranhado  a  elle,..nem  sincera  Úst- 
vontad«  ptrt  bem  desempenhar  as  minhas  attribuiçOes.  • 

Membro  da  Commissào  Executiva  do  Partida  Democrata,  inr^rosí  ado 
noa  destinos  da  glorioea  agremiação  politica  a  cuja  actuação  o  Estado 
de  Gojaz  vai  medrando,  em  surtos  de  progresso  incontestável,  e  dép«i- 
•'.tario  da  confiança  desse  Paitido,  escuso  affirmar  •  que  a  minha  a:(;A<i 
no  cargo  que  tenho  a  honra  de  exercer  tem  sido  norteada  e  conver,'irá 
para  o  mesmo  objectivo,  visado  pdo  Partido  Democrata. 

Assumindo  a  11  de  Xovembro  ultimo,  na  qualidade  de  2°  Vice- 
Fresidente  do.  Estado,  o  exercicio  do  cargo  de  Presidente,  que  me  foi 
trsnsmittido  pelo  ar.  coronel  Eugénio  Rodrigues  Jardim,  o  qnal,  por 
doente,  se  viu  forçado  a  afastar-se  do  Governo,  deste  ouvi  a  seguinte 
exposição,  allusiva  a  alguns  doe  principaes  problemas  da  nossa  adjoi- 
nittraoto : 


«luíposhibiliiadu.  por  serias  alterai^ões  qne  be  vêra  daudo  h» 
niêiies  no  meu  estado  de  !*aúde,  de  bem  exercer  as  funcçOes  de 
Presidente  do  Estado,  tenho  a  honra  de  trausmittil-as  a  v.  exa. 
ao  entrar  no  çoso  de  licença  que  ine  foi  concedida  pelo  Con- 
gresso Legislativo. 

Sem  a  pretensão  de  desvendai-  aos  olhos  experimentados  de 
V,  exa.  todos  os  problemas  do  momento,  afigura-se-me  entretanto 
razoável  alludir,  ainda  que  superíicialníente,  a  alguns,  dos  mais  - 
importantes,  cujo   conhecimento   em   conjunto  lhe  nào  será 
talvez  imitil. 

Quando  acceitei  a  indicação  do  meu  nome  para  o  cargo  a  que 
me  elevaram  os  honrosos  suffragios  dos  meus .  conterrâneos,  já 
me  era  dado  prever  as  respònsábil idades  eira. qáá^- iria  defrontar 
numa  época  de  difficuldades  económicas  e  financeiras  para  todo 
o  mundo.  :  .  . 

Emquaato  durava  a  luta  em  que  ha  pouco  se  envol  veraiii  nâo 
poucas  nações,  para  estas,  como  é  natural,  convergiam  <»•  pro" 
duetos  do  nosso  redobrado  esforço,  determinando  excepcióíÈEl 
prosperidade  financeira,  que  permittiu  ao  meu  illustre  e  iónrado 
antecessor,  desembargador  Alves  de  Castro,  os  mnitoã  e  vaKOBos 
serviços  com  que  assignalou  asna  fecunda  e  patriótica  adiiii- 
nistraçào.  *.  -  " 

O  Estado  de,GoyaZ;  cuja  principal  fonte  de  receita  está  ainda 
na  exportação  do  gado  bovino,  consideravelmente  dimimiffla, 
mais  talvez  do  qne  nenhum  outro,  arrosta  presentementi^  com 
as  difficuldades  resultantes  de  profunda  depressão  nas  snas  fontes 
de  receita. 

Inhibido  por  isso  de  tomar  a  iniciativa  de  certos  seirviços 
necessários,  -por  me  ver  obrigado  a  ultimar  importantes  e  dis- 
pendiosas obras  que  consumiram  grande  parte  do  saldo  encon- 
trado, o  qnal  também  tem  sido  applicado  ao  custeio  de  despesas 
ordinárias,  excedentes  á  receita,  entendi,-  embora  com  sacrificio, 
de  volver  os  olhos  para  o  nosso  aparelhamento  escolar,  o  que  «m 
qualquer  condição  económica  ou  financeira  se  impõe  aos  Governos 
])atrioticos. 


Kstfebttlecendo  novas  e«5colas  biugti) ares,  jjrupos  escolares  e 
aula»  avulsa/,  provemlo-os  de  professores  competentes,  subven- 
cionando diversos  institutos  de  ensino,  snppriniindo  taxas  para 
favorecer  c  auijnieatar  as  matriculas,  o  Governo  procurou  pôr 
eiu  pratica  medidas  que  tendem  ao  mesmo  tempo  á  disseminação 
e  ao  aperfeiçoamento  da  instruc^-Ao  em  todos  os  graus. 

Entre  os-institutos  de  ensino  subvencionados,  coutam-se  a 
Faculdade  de  Direito  de  Goyaz,  fundada  a  30  de  Julho  do  auno 
passado,  e  a  Escola  de  phannacia.  iiistallada  a  8  de  Maio  ultimo. 

Além  daquella,  existe  também  a  Escola  de  Direito,  e,  pare- 
cendo-me  que  esse  numero  ultrapa^^sa  as  nossas  necessidades,  ha 
toda  conveniência  em  fundir  em  um  só  os  dois  institutos  de  letras 
juridicas,  ao  qual  melhor  aproveitariam  c>s  esforços  conjugados 
de  professore.^*  e  alunmos  e  auxílios,  indivisos,  de  qualquer 
natureza. 

A  Escola  de  Pharmacia  virá  pennitii*  em  breve  que  se  esta- 
bdeçam  em  muitas  localidades  do  Estado  profíssionaes  habilita- 
dos; pois  muito  poucas  sSo  as  que  os  possuem,  em  gera]  substá- 
tnidos  por  leigos  e  ás  vezes  especuladores  e  aventureiros,  em 
mister  que  diz  muito  de  perto  com  a  saúde  publica. 

Na  Exposição  Nacional  inaugurada  a  7  de  Setembro  do 
""corrente  anno,  segundo  informares  contestes,  os  productos 
goyanos,  que  aliás  podiam  ser  melhores  alguns,  e  mais  nume- 
rosos, se  não  primam  entre  os  demais,  occnpam  lugar  honroso  e 
resaltam  os  esforços  do  Governo,  sendo  dignos  de  especial 
menção  as  amostras  de  minérios,  madeiras,  fumo  e  amiantho  de 
fibra  longa.  Na  previsão  de  rara  opportunidade  para  trabalho 
de  propaganda  a  nosso  favor  e  divulgação  das  nossas  possibili- 
dades, fiz  imprimir  o  mappa  geographico  deste  Estado,  cuja 
propriedade  foi  adquirida  ao  autor  frei  Reginaldo  Toumier,  e 
uin  relatório  do  que,  em  excursão  ao  rio  Araguaia,  observou  o 
sr.  Carlos  Hemdl,  commissionado  pelo  Governo,  com  o  hábil 
•photographo  José  Pinto  de  Figueiredo,  funccionario  da  Secre- 
tariai de  Finanças,  para  coUigir,  destinados  áquelle  certame, 
exemplares  da  flóra,  fauna  e  minérios  daquella  região. 
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rueute  na  Capital  da  fiepubJica,  em  parte  poato  alli  á  veD-in  « 
mappa  goopfrapbico.  otaado  outra  parto  átr  ambofi  de  r»»foeb«'a 
para  aqui.  * 

Confiados  os  *(-rviço5  de  orgaaizaoiíi»  do  mo-»truari<»  ao  «Ir. 
Antonio  Borofes  do.^  Santos,  major  Henrique  Silva'  e  Adahil 

Amorim,  ó  de  juítiça  ass^ignalar  o-*  esforço-  qne  enrldarau  purin 
dar  realce  á  noí?sa  contribuição. 

Delegado  da  comniisaío  geral  o  primeiro,  e  cOiUO  talreaiuaw^ 
rad«  pelo  Governo  Federal,  arbitrei  aos  dois  nltimoa  as  grati- 
fica^^Oes  que  lhes  estio  «endo  pa^ra^  por  intermédio  do  Banco 
do  Br.asil. 

y&Q-r>e  effectuando-coai  a  poá&ivei  celeridade  o  avançaíiiento 
da  e&trada  de  ferro  de  Goyaz,  cujoâ  serviço?  tiveram  graale 
impuko  no  período  presidencial  do  dr.  Epitácio  Pessôa,  ein  todo» 
os  tempos  o  mais  fecundo  em  benefícios  para  o  no-5':0  Estado. 

Tenho  informações  de  que  o  futuro  Presidente  da  Republica, 
dr.  Arthur  da  Silva  Bernardes,  com  a  mesma  energia,  fari 
prosegnir  e3se<3  trabalhos  até  esUi  Capital. 

Quando  ainda  presidente  do  vizinho  Estado  de  .  Minas,  Ipgo 
qne  teve  conhecfeento  da  decisão  proferida  pelo  er.  Pi^dente 
da  Republica  na  pendência  deliiâiteaontreaqaellee  este  Estado, 
propôs  ao  meu  Governo,  no  intuito  de  prompta  solução,  nooioar- 
se  nma  commissso  technica  para  a  execução  do  laudo,  cou  u-n 
representante  de  cada  um  dos  dois  Estados,  incumbido  dadireòçRo 
dos  trabalhoft. 

Jft  foi  iniciada  a  conàtrucçáo  da  linha  telegraphica  queli-'arH 
03  municipios  de  S.  Rita  do  Paranahiba,  Rio  Yerde,  ^itindro* 
e  Rio  Bonito,  que  prometteram  contribuir,  alguns  com  a 
quantia  de  (5  conto'.)  5:000^j000. 

í>a  obra  foi  mandada  roalizar  pelo  Governo  da.Uaiao  com 
o  concurso  do  E-stado,  que,  pai-a  o  inicio  dos  serviços  já  *entre^on 
35:000$0000,  o  doa  municípios  interessados. 

Alei  que  tubvencionaa^  estrada?  de  auto.aoveis  toiJo  por 
fffí-ilo  ne<-eHMirio  jnaltipli<!al-a.-í  CO  n  vanta_'^  n  wido  it^.  trouxa 


todavia  paiaiielaino.iti'  -rav-a  nes  u^n  ^,,.n'.-no,  paru  crurio 
publico,  de  Jiiodo  que  ultimamente  me  tenho  servi-lo  da  aueto- 
rizaçso  para  conceder  os  respectivos  privile.s^ios  com  rostricv-... 
de  aiíxilios,  impov:ta  peJo  estado  das  uos^^as  finanças. 

Ao  a-^sujnir  o  exercício  do  car^-o  que  ora  deix.».  eu.;o:itrei  o 
meclianisnio  da  adiiiini>tra(:rio  per-feita  nente  normalizado  e  uio 
pretendia,  sob  esse  aspecto,  nenlnima  innova<.-.io. 

Mas,  em  face  de  reparos  feitos  ú  lei  ju  li'-iaria,  entendeu  u 
Congresso  de  me  ancturizar  a  mandar  rev^-l-a  para  a  verifi-.-aí,-:^. 
dos  senões  neJia  apontados. 

O  Governo,  que  ali.ís  desejava  a^  li<.-õ-s  .ia  pratica  ainda 
iiu>ufficiente,  antes  de  intentar  alterações  nessa  lei.  a^aarda  os 
pareceres  de  masristrados  e  ad\  orados  que  fora  n  con,ultaio,  a 
respeito,  afim  de  que  possam  servir  de  ha';e  á  ref.u-ma.  se  neces- 
sária, da  referida  lei. 

O  nosso  Estado,  credor  da  cn.npanl.ia  da  Eirada  .le  Ferro  de 
Goyaz,  em  quáíitiu  superior  a  400  cbntíis.- pr,xlucto  de  arreca- 
dação de  i)iipostos  que  não  foi  recòíliido'  ao  tlièsouru,  mas 
indevidamente  retido  por  aqueJla  conipanliia'.'  tempròbabilida-ies 
•de  recòber agora  aquellk  importância  pois  >ogiindo  declaraçia 
do  dr.  Oliveira  Castro,  director  dV  estra  la,  a  u,ii  dos  m^o-^ 
representantes  no  Congresso  Federal,  esperajn  poder  pagar 
integralmente  a  divida. 

A  situação  financeira  do  Estado  pode  resumir-se  no  resultado 
do  balanço  hoje  realizado  na  Secretaria  de  Finanças,  segundo  o 
qual  existe  actualmonte,  em  dinheiro  a  quantia  de  610:652$TT8 
rs.  assim  dividida:  na  Secretaria  de  Finanças  125:30TS50(^;  nu 
Banco  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro,  iJ43:774S478  ena  agencia  do 
mesmo  Banco  em  Ipameri  131:570^000.  - 

Considerada  a  progressiva  dimimiição  da  receita,  sempre 
inferior  jí  despesa  ordinária,  aquelle  numerário  define  as  iii?<li  las 
de  economia,  a  restricçíló  observada  nos  gastos  publicoíi. 

A!fastando-)ue  temporariamente  do  Governo,  desejo  imi 
sinceramente  que  possa,  na  gestu»  dos  negócios  públicos,  graug^ar 
muitos  titulos  de  benemerência  do  povo  goyano  e  faço  artienfes 
votos  pela  felicida<le  ]>ess<ial  de  v.  exa. 
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PJtn  rcfipuiu  pronunci-i  as  scf/iiinle?  palav 

Quando,  sr.  Pre-i<ionte,  Tia  niemoravcl  coiivonoAo  de  li»  <le 
Maio  de  lí)20,  o  nome  de  v.  oxa,  foi  aoda  jiado  evpouta- 
neaiuentc,  nujna  vibrai^no  uuica,  pelo  pôvo  ^oyaao  p3la  voz 
dos  representantes  dos  ditforeutes  inunicipioi  para  governar  o 
Ei-tado,  no  mo.nento  cm  qxio  >e  f;iziain  iiitcrrOjíavòos  t>obi\'  o 
fiitni'0  económico  que  nos  apjuar.la  co  n  a  dcpreciaç.-lo  rápida  dos 
nossos  piincipaes  proJiictos  exportarei"*,  ainda  mais  tendo  a 
sobrecarregar  as  rcudas  dinúnni;la>',  diver-.oH  pa:i^a>!icato-;  a  se 
etfectuar  e  obras  vultor-as  a  i-c  concluir,  é  que  o  povo  govatio, 
viu  na  pes  ôa  de  v.  exa.  o  ho  nem  quo,  pela  bda.  Uw^a  viia  de 
trabalbo,  enerva  o  hone<;tidad?,  poderia  i^er  o  ti  noaeiro  ae  íuro 
c  prudente,  conhecedor  do-;  e  icolho-.  qxio  ne  antr.)  i  iha  a  no 
lorizonte  da  vida  ad'nini•^trativa  do  E.tado,  oivl  í  i.vu  ú  nilora-i 
pcr.pectivas  £.c  esbo(;ava  u,  o  adiuiaiotrador  ejiíi.n,  capaz  de  !>e 
entregar,  de  se  absorver  nuaia  teutão  coatinua  do  toda  hora,  de 
todo  mo^nento,  sem  de;faneci'nentos  e:u  prol  do';  intorer.e;  do 
Estado,  a  conjurar  uma  doí»^'*  crise»  tão  connun;  noi  paiz'„*H 
novo«,  cujas  fontes  de  riquezas  ainda  nao  se  achan  con-íoJidaia*» 
pornm  trabalho  longo  e  persi-teute. 

E,  í-r.  Presidente,  aalma  da  nuulf  idOos  rara  nr.ito  se  enga  ta, 
parece  que  um  péíer  rupcrior  a  inspira. 

Passado  pouco  iuai*ídeu?u  auno  de  Governo,  venioitoio;  o^ 
ci);npronishos  solvido^í,  todas  as  obras  iniciada'!  já  con-jluidan,  o 
fuQccionalisiuo  pago  em  dia  e  ainda  te>nos  i^ldo,  quando  outro? 
Estados  de  maiores  recur..o:í  se  e-n^naranham  em  divi  la~>  onero  ;a'.. 

Em  resumo,  sr.  Presidente,  a  nossa  situação  fina.iceira^  se 
abda  nao  é  de  franca  prosperidade,  não     ta  nbeni  de  aperturas. 

Se  eneararmod  agora  a  outra  face  nfio  menos  seria  da  vida 
do  E--tado  a  ordem  interna,  notamos  ainda  os  traços  indeléveis 
do  admini^-trador  Hoguro,  do  verdadeiro  ociiductor  do  h<»neufl. 

Quando  uma  aura  de  loucura  parecia  percon-er  o  paiz  de  norte 
a  sul,  como  as  pequenas  lufadas  que  precedem  as  grandes  tem- 
pestades, quando  se  levantavam  niovuiientos  revolucionários  con- 
tra auctoridadcs  constituidas,  factos  que  se  deram  no  E'^talo  em 
menores  proporç«\op.  «•  verdade,  ma!  nAo  menos  grave  c  que  silo 
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de  todos  conlieeivlos,  v.  excia..  c.ai  a  previsão  <|uo  cumi-rt-risi 
08  bons  governos,  cojii  a  energia  de  um  antigo  militar  e  <'o.u  a 
firmeza  de  um  justo,  que  são  os  traoos  predominantos  de  ^t■u 
caracter,  conseguiu  abafar,  derenamente,  sem  violências  a<  pri- 
meiras arremattida^  que  talvez  fo;se,n  o  inicio  de  fa'-t()^  ainda 
mais  deploráveis. 

Nos  organiLíiMOS  sociacií,  eono  nu;-,  organismos  a  ii.nae^  a  l)Ma 
harmonia  das  fnnei^òes  deponde  do  poder  central  e  da  tVarpieza 
deste  resulta  a  aiarchia  do  todo. 

Temos  também  um  exemplo  bem  vivo  na  alta  aimiiii-tração 
do  paiz,  onde  o  grande  Kpitacio  Pes>ôa.  de  imi  ;  <'>  golpe,  co.n  o 
6eu  pulso  de  titan,  com  a  clarividência  de  una  diplo  nata.  co  i- 
seguiu  esmagar  o;  tontaculo^  deiv.e  polvo  iiion-tnio:,oda  aMarchia 
que  entno  se  annuncinva.  mantendo  ille^^o  o  pi'inei])io  da  uu;-t«>-, 
ridade.  umna  «'poça  em  qxie  o.,  b.-a-iloiros  devia-n,  num  bdlw 
exemplo  de  patriotismo,  congregar  todoií  os  osforeí»;  para  )naater.. 
bem  alto  o  nome  rto  Brauil  na'?  vésperas  de  coni-nem<^rar  o  con- 
teuario  da  sua  emancipa(;;"io  politica,  u.ii  século  de  vida  anto- 
noiua,  um  século  de  onleiíi  e  pn>'gre:i>o.  o.n  todos  raiiio*  da 
actividade  huuiana. 

Felizmente  para  os  goyanos.  o  dr.  Art.'iur  Bor.ia-lo'  se.-;í  u  n 
continuador  da  obra  iniciada  pelo  dr.  Epitácio  Poísúa,  poi>;, 
segundo  prometteu  realizará  a  velha  aspiraçilo  dos  govano;  que 
é  o  pi-oseguimento  dos  trilhor.  da  E.  de  F.  de  Govaz  at.-  a 
('apitai. 

Bem  sei  como  lutam  os  homens  publico^,  .que  de  energia  des- 
pendem os  governos  ? . 

E  o  resultado  é  esse— -v.  excia.  qaA  d«)enre,  a  luta  foi  ni  io. 
foi  hercúlea. . . 

Kepouse  e  volte. 

Agora  que  a  crise  passou  que  o  mau  cajiiuho  est.í  percorri  io, 
agora  que  os  horizontes  se  aclaram,  que  as  perópectivas  95o  me- 
nos enfumadag,  mais  nitida%  agií/a  que  a  pouco  e  pouco  dos 
nossos  canjpos  são  tangidas  manadas  de  bois  e  com  a  sabida  o 
commercio  se  anima  e  outras  fontes  de  rendas  se  e>tabelecem 


coul  o  producto  da'*  boiada'?,  a^ó  'R  que  a  paz  e  o  trabalho  rei- 
naiu  em  todo  o  E-.tado,  a  &ua  adiuiuÍ£:tra^>ão  faz  ainia  mais 
nacesíaria,  para  criar,  para  ioiuentar  outros  meios  de  proiucçAo. 

A  sua  an-^encia,  ainda  que  de  curta  duraçílo,  nilo  deixará  de 
prejudicar,  porque  o  seu  s:overno  seria  ag<5  "a  o  do  periodo  cria- 
dor, hucccdendo  ao  periodo  coiíservador. 

Ao  a^<umii-  temporariameuto  a  Prebidencia  do  Estado,  bem 
conheço  a  responsabilidade  que  me  ve.n,  pois  nilo  sou  neophito 
Oiu  negócios  publicou,  desde  a  minha  mocidale,  venho  traba- 
lhando no^  diverf  os  dopartai-nentos  da  administração.  j;í  tenlo. 
exercido  qua«-i  todos  os  cargos  do  oíicrutiuio  popular  iiiclu-^ive 
o  de  Presidente  do  E-tado.  Agó-a  serei  um  continuador  d.i  ob-a 
de  V.  excia.,  nSo  terei  progranma';  e  nem  posso  tol-03. 

Adniini^-trarei  com  o  Partido  Deinocrata.  de  cuja  co.mni»>siío 
directora  que  conta  com  o  apoio  da  unanimidade  dos  municípios 
tenho  a  honra  de  ser  membro. 

Outra  politica  uâo  posGO^  ter  senão  a  que  v.  oxcia.  te  n  feito 
at»í  hoje,  nob  o  ponto  de  vista  financeiro — isto  é — a  iiiaxi.na 
economia  no  dispêndio  doD  diuheiros  pnblicos  e  severa  fiscaliza- 
ção na  arrecadação  das  rendas  do  Estado,  probleiuas  esses  que 
considero  de  importância  caj^ital . 

Ha  porem  dois  pontos  que  no  curto  espaço  da  minha  gestão 
procurarei  favorecer,  que  merecem  cuidados  muito  espaciais. 

Refiro-me  á  pecuária  que  é  e  lia  de  ser  sempre,  quer  pela 
enorme  extensão  territorial  do  Estado,  quer  pela  natureza  dos 
campos  e  condições  do  clima,  a  nossa  principal  industria. 

Esta  trabalharei  para  que  dentro  das  possibililades  e  favores 
concedidos  pela  lei  722  de  Julho  de  1922,  tenlia  o  carinho  que 
merece,  por  constituir  a  fonte  da  maior  renda. 

Outro  ponto  também  de  grande  importância  seria  foinentar 
jpor  uma  propaganda  intelligente  a  exploração  do^  mineraes  do 
nosso  feoJo  e  fcub-solo  onde  donneui  riquezas  sem  par.  concedendo 
favores  j^s  companhias  que  as  queiram  explorar. 


Sao  estas  as  questões  que  procurarei  ter  sempre  deante  dos 
olhos,  porque  penso  e  v.  excia.  pensa  commigo  que  dabi  de- 
pende a  nossa  riqueza  económica. 

Para  terminar  estas  ligeiras  palavras,  faço  sinceros  votos  para 
o  prompto  restabelecimento  da  sua  saúde,  para  que  o  Estado 
possa  aproveitar-se  dos  bons  serviços  que  vem  prestando  nesta 
cadeira  que  em  tao  bôa  hora  Ibe  foi  confiada.> 

.  Inhibido  por  motivos  particulares  de  prestar  os  seus  serviços  ao  Auxilitr** 
meu  governo,  exoneraram-se,  ainda  na  administração  do  meu  antecessor,  governo 
08  srs.  dr.  Joviano  de  Moraes  dos  cargos  de  Secretario  do  Interior  e  Jus- 
tiça e.interino  das  Obras  Publicas  e  coronel  Elyseu  José  Taveira  do  de 
pinanças. 

Em  substituição  desses  funccionarios,  foram  nomeados  o  dr.  Arthur 
da  Silva  Jucá,  Secretario  do  Interior  e  Justiça,  e,  interinaoiente,  das 
Obras  Publicas ;  cel .  Luiz  Guedes  de  Amorim,  Secretario  de  Finanças  e 
dr.  Eládio  de  Amorim,  delegado  regional  em  Catalão,  Chefe  de  Policia, 
cargo  que  vagou  com  a  nomeação  do  dr.  Arthur  da  Silva  Jucá  que  o 
exercia. 

Posteriormente,  foi  nomeado  Secretario  das  Obras  Publicas  o  dr. 
Brasil  Ramos  Caiado,  em  substituição  ao  dr.  Arnulpho  Ramos  Caiado, 
que  resolveu  não  reassumir  o  exercício  do  cargo  eiu  que  interinamente 
se  achava. 

Em  Buas  funcções,  continuaram  os  demais  funccionarios  de  coa- 
fiança  do  Governo,  entre  outros  o  dr.  Constâncio  Gomes  de  Oliveira, 
Secretario  Particular  da  Presidência  e  capitão  Altino  Perillo,  ajudante 
de  ordens. 

Todos  esses  auxiliares  do  Governo,  a  cuja  competência  e  operosi- 
dade, muito  deve  a  bôa  ordem  dos  negócios  públicos,  tem  propugnado 
pelos  interesses  do  nosso  Estado,  o  que  folgo  em  reconhecer,  consignan- 
do-Ihes  os  meus  cordiaes  agradecimentos,  pelos  relevantes  serviços  que 
vêm  prestando  á  administração. 


Terminando    o    seu  .periodo   presidencial, dos    mais    fectmdos  Governo  Fec'eral 
para  o  Brasil,  assim  quanto  á  progreijsao  ascendentedo  sen  con- 
ceito perante  as  nações  civilizadas,  como  por  úteis  e  grandes  reali- 
zações na  6ua  vida  interna,  o  sr.  dr.  Epitácio  Pessôa  transmittiu  a 
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15  de  Novembro,  o  Governo  da  RepubJicii  ao  dr.  Arthur  da  Silva  Ber- 
nardes, eleito  e  reconhecido  Presidente.  apÓJ  uma  Juta  politica  das  niaig 
vehementes,  no  meio  de  cujas  circuinstancias  a  equanimidade  do  candi- 
dato vencedor,  ao  mesmo  tempo  que  o  empunha  á  consideração  dos  bra- 
sileiros, attestando-lhe  qualidades  -luoraes  invulgares,  garantia  a  sua 
elevação  de  vistas  no  Q-overno  do  pais,  quando  não  bastasse  para  essa 
segurança  a  sua  patriótica  administração  no  Estado  de  Minas  Geraes. 
Sâo  de  sobejo  conhecidos  os  benefícios  que  o  ex-Presidente  daRejrablica 
dr.  Epitácio  Pessoa,  prestou  ao  nosso  Estado,  que  lhe  tribtitá^graiide 
apreço  e  imperecivel  gratidão:  inútil  seria  recordal-os.  • 

No  correr  destas  paginas,  ainda  se  encontrarão  documentos  do 
que  fez  em  favor  de  Goyaz  por  amôr  da  Justiça. 


Eleições  Ultimamente,  no  Senado  e  na   Camai-a  Estaduaes,  verificaram -se 

Estaduaes     tres  vagas,  duas  naquelle  e  nesta  uma,  que  já  foram  preenchidas. com 
a  eleição  realizada  a  18,  de  Fevereiro  ultimo. 

Assumindo  o  exercicio  do  cargo  de  Presidente  do  Estado,  renunciei 
como  me  cumpria,  o  mandato  de  Senador,  nelle  sendo  substituído  pelo  sr. 
coronel  Olegário  Delfino  Rodrigues,  eleito  naquella  data. 

E'  de  lamentar  que  a  morte  arrebatasse  de  uma  e  outra  casa  do 
(Dongresso  duas  das  suas  principaes  figuras,  o  Senador Possidonio  Xavier' 
Rebello  e  o  Deputado  Evangelino  Meh:eUes,  cuja  collaboração  tía  obra 
propulsora  do  nosso  progresso  foi  das  mais  proveitosas  e  deixa  traços 
indeléveis  da  brilhante  intelligencia  e  patriótica  operosidade  de  ambosV' 

A  perda  prematura  desses  dois  didtinctos  políticos  repercutiu^  dolo-  - 
rosamente  em  todo  o  Estado,  que  sempre  lhes  tributou  o  devido  apreço. 

Para  substituil-os  foram  eleitos:  senador  o  dr.  Alfredo  Lopes  de^, 
Moraes,  e  deputado  odr.  Joaquim  Machado  de  Araujo,  sem  competidóre»:?* 

O  pleito  correu  normalmente,  não  se  dando  nenhuma  alteração 
de  ordeml 


Ooyazaosouiros        UMITES-Nao  teve  solução  de  continuidade  a  .harmonia  e  cordia- 
E$tad08       Jidade  de  que  sempre  se  revestiram  as  relaçíieB  do  Estado  de  Gojaz 
comas  outras  unidades  da  Federação  Brasileira. 


-14- 


Infeli;íii3nt9  ejtío  aiala  irrojolut:n  vollii'^  quí>iW3i  d.->lin't?í  pir.i 
aç  quaes  se  tem  procurado  solução  dentro  da 

O  nosso  Estado,  objectivaudo  nas  suas  diligeúcias  eai  solvei  as  a 
preocupação  geral  do  pais,  nao  se  tom  descurado  do  seu  direito.  Seui 
nada  accrescentar  ao  que  consta  de  mensagens  anteriores,  com  relaçiío 
a  outros  Estados  limitrophes  do  nosso,  cabe-me  tratar  do  assumpto,  no 
que  concerne  ás  nossas  fronteiras  com  as  da  Bahia. 

Firiiiado  a  9  de  Agosto  de  1919  o  convénio,  era  que  se  lixa  a 
linha  divisória  dos  Estados  Goyaz  e  Bahia,  o  sr.  desembargador  Alves 
de  Castro,  em  sua  ^mensagem  presidencial  de  1920,  aconselha  nestes 
termos  a  approvaçJo  do  accôrdo: 

«Este  accordo,  senhores  membros  do  Congresso,  bem  merece  a 
vossa  approvaçao,  'o  que  solicito,  visto  consultar  aos  altos  interresses 
do  Estado. 

Celebrado  flú?rç^ír^/Zfif/z/7z  dos  dois  congressos  estaduaes,    com  rati- 
ficação do  Congresso  Federal,  é  de  convenieucia  que  vos  pronuacieis  a 
respeito  delle,  de  conformidade  cum  ]o  dispositivo  constitucional. 

Por  accôrdo  celebrado  entre  os  Estados  de  Minas  Geraes  e  Goyaz, 
foi  o  caso  Bubmettido  á  autoridade  dodr.  Epitácio  Pessoa,  ex-Presidente 
KepiAlica,  que  proferiu  o  laudo  arbitral  abaixo  transcripto,  a  res- 
peito do.  qual  têm  de  pronunciar-os  Congressos  Legislativos  dos  Estados 
interessados. 

.  Estabelecendo  na  clausula  lY  desse  accordo,  a  nomeaçso  de  uma 
commiBsao  mista  de  technicos  para  proceder  á  execução  delle,  o  Governo 
têm  necessidade  para  esse  fim,  de  verba  orçamentaria,  que  o  Congresso 
fixará  no  séu  reconhecido  critério. 


Litigio  com  o  E$tado 
da  Bahia 


Litigio  como  Estado 
de  Minas 


«Por  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1793,  a  Bainha  d.  Maria  de  Laudo  Arbitral 
Portuga],  erigio  em  villa  o  arraial  de  Paracatú,  da  comarca  do  Rio 
das  Velhas,  na  Capitania  de  Minas  Geraes,  e  a  2õ  de  Abril  do  auno 
seguinte  para  tornar  effectiva  a  creaçiio  da  villa  e  fixar  os  limites  de 
sen  termo,  dirigido  ao  dr.  José  Gregorio  de  Moraes  Navarro,  a  seguinte 
Provisão: 
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D.  Maria,  por  graça  de  Deus  Rainha  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  d' aquém  e  d 'além  mar,  em  Africa  Senhora  de  Guiné  &. 

Faço  saber  a  tój  José  Gregorio  de  Moraes  i'Tavarro,  que, 
tendo  vos  nomeado  para  crear  o  lugar  de  Juiz  de  Fóra,  da 
"Villa  de  Paracatú  do  Principe,  que  fui  servida  erigir  no  arraia] 
de  Paracatú  e  por  esperar  de  vóí  que  me  servireis  conforme  a 
confiança  que  de  vós  tenho. 

Hei  por  bem  encan-egar-vos  também  da  creaçâo  da  mesma 
Yilla,  debaixo  da  direcção  do  Governador  e  Capitão  General  da 
Capitania  de  Minas  Geraes,  a  quem  participo  e  ordeno  vos 
preste  todo  o  auxilio  que  precisardes  para  etf  eito  da  creaçao  da 
dita  Villa,  que  se  regulará  conforme  ao  estabelecimento  das  ou- 
tras do  mesmo  Estado  no  Brasil,  cuidando  se  muito  particulai*- 
mente  na  construcçao  das  casas  da  Camara,  Cadeia,  Pelourinho, 
calçadas,  arrumamentos,  e  tudo  mais  pertencente  á  boa  ordem, 
politica  e  segurança  publica  da  masma  Yilla,  a  qual,  devendo 
ter  o  seu  Termo  demarcado  na  extensão  que  lhe  competir,  pas- 
sareis logo  depois  de  eleitos  os  officiaes  da  Camara  a  tratar  com 
elles  de  commum  accordo  sobre  os  limites  por  onde  será  mais 
conveniente  fazer-se  a  dita  demarcação,  que,  com  a  approvação 
do  dito  Governador  e  Capitão  General,  será  de  forma  que  em 
beneficio  publico  comprehenda  os  legares  que  ficai'em  mais.  pró- 
ximo á  mesma  Villa  do  que  as  outras  confinantes,  que  paira  esse, 
fim  serão  ouvidas. 

E  effectuada  que  seja  a  diligencia  e  creação  da  dita  Villa, 
dareis  de  tudo  conta  ao  dito  Governador  e  Capitão.  General, 
que  m'a  fará  presente  pelo  expediente  do  meu  Conselho  Xlitra- 
mariuo,  para  que  eu  haja  de  coufirmar,  havendo  por  bem>. 

A  15  de  Outubro  de  1800,  fez-se  a  demarcação  de  que  trata 
a  Provisão  que  acabamos  de  ler,  e  lavrou-se  então  este  auto: 

"Anno  do  iia=cbnento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e 
oitocentos,  aos  quinze  dias  do  mez  de  Outubro  do  dito  anno,  nesta 
Villa  de  Paracatú  do  Principe,  comarca  do  rio  das  Velhas,  em  casa  da 
Camara  da  mesma,  onde  se  achavam  o  dr.  Gregorio  de  Moraes  Navarro, 
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creador  desta  YiJla  e  do  Jugar  de  Jui.  de  Fói-a,  que  acturJn.e.t.  se.  v. 
de  Ouvidor  Geral  e  Corregedor,  da  Comarca,  o.  oíHciaes  ,1a  Ca.uara,  no- 
breza  e  povo  desta  ViUa  o  Juiz  Ordinário  e  Procura-ior  do  i^ovo  do 
julgado  de  S.  Eomao  abaixo  assiguados  e  convocados  pelo  dito  ilinistr.. 
para  tratar  com  elles  de   conmmn.  accordo  ^  "  -e  03  limite-^  p..r  oni--. 
será  mais  conveniente  faoer-se  a  demarcação  «o  ter.no  de,ta  Villa,  do 
maneií-a  .que  em  beneficio  publico  comprehenda  os  lugares  que  lhe  fica- 
rem mais  próximo  do  que  a  outra  qualquer  ViJk  coafiuaate,  na  co^i- 
fonnidade  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1798,.  e,  depoi:  de  dare:n 
cada  um  seus  votos,  e  de  serem  vistao  e  exaunnada^  a.  infor.iia^-ões  e 
memorias,  de  pessoas  antigas,  fidedignas  e  de  mais  conhecin,ento  e  ex- 
periência do  pais,  accoi-daram  uniformemente  que  se  deve  aanexar  ao 
termo  dessa  Yilla  o  Julgado  do  Districto  de  S.  Romfio,  e  faz-r-se  a 
demarcação  por  baHsas  certas  e  naturaes,  de  rios  e  de  serra-?,  princi- 
piando no  Porto  Real  do  Rio  de  S.  Francisco,  seguindo  por  clle  abaixo 
ate- a  barra  do  Rio  das  Velhas,  desta  ao  julgalo  do  S.  Roqde,  de:.ta  até 
á  barra  do  Carinhanha,  desta  seguindo  o  dito  rio  Carinhaiha  acima 
até  a?  suas  cabeceiras  nas  chapadas  de  Santa  Maria.  deí=rao  ao  cabe- 
ceiras do  Rio  Preto,  destas  seguindo  pelo  "Rio  do-.  Arrep-.^iidldos  avima 
até-  as  bcas  cabeceira-,  destas  cortando  em  nimo  direito  ao  rio  Sáo 
Marc(»,  indo  por  eote  até  fazer  barra  no  rio  do  Paranahyba,  e  seguindo 
por  este -rio  acima  até  as  suas  cabeceiras,  e  destas  atraressaado  em 
rumo  direito  para  o  registro  dos  Ferreiros/e  descendo  pelo  rio  do  Fun- 
chal        sua  barra  no  Andaiá  e  por  este  abaixo  até  a  sua  embocadura 
no  'Rio; de  S.  Francisco,  e  por  este  abaixo  até  o  me^mo  Porto  Real, 
onde  se  principiou  a  demarcação.  Ficam  dentro  deste  circulo,  as  povoa- 
ções dd  «Julgado  de  S.  Romão,  <Salgado,  Ribeirão  do  IJrucuia  do  Àcaré, 
dos  Panderos  de  Baixo,  Peruassú,  Rio  Pardo,  Rio  Preto,  Carinhanha,' 
Chapadas  de  Santa  Maria  e  todao  ao  fazeuda-s  da  Pica  la  de  Govaz,' 
saindoj^dosta  Yilla  pela  estrada  que  vai  ao  Ba.nbuliy,  até  os  Ferreiros^ 
que-  vem  se-  a3  vasaates  Andréquicé.  A^.n.^^  C^a'  Patos,  Babilónia,' 
Aragões,  Cortume,  Riacho  de  S.  João  Ferreiro e  tolas  estas  pwoa- 
çCes  que  já  pertenciam  ão^  di':,tricto?  d  j  S.  Ko:não  ou  do  Paracat^-pór 
posse  antiga. 
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Kepreseiitou-lhes  eutilo  o  dito  Ministro  que  auuoxando-se  o 
julgado  e  Districto  de  S.  Koiíiao,  ao  terjao  desta  Villa,  e  nao 
podendo  eiu  um  mesmo  termo  haver  dous  julgadores  que  conhe- 
çam na  mesma  instancia,  era  necessário  abulir-se  o  dito  jul- 
líado,  e  qno  o  Juiz  de  Fóra  desta  Villa  ein  distancia  de  cin- 
coenta  lejíoas  nfto  podia  bem  administrar  juBti<,'a  nem  dar 
proiiiptas  providenciar,  aos  casos  occorrentes ;  que  elle  viaha 
crear  e  nno  abolir,  e  que  nJlo  queria  encarregar-se  de  obriga- 
ções que  não  pudesse  cumprir  pei-feitamcnte,  para  nao  ficar 
responsave]  por  ellaj  a  Deus,  ao  Príncipe  e  aos  Estados.  Res- 
ponderam-llies  os  ditos  oíliciaes  da  Camara,  nobresa  e  pôvo 
desta  Villíi.  o  Juiz  Ordinário  e  Procuradores  do  povo  de.S. 
Koroao.  que.  na  presente  conjunctura,  havendo  nesta  Villa  Jniz 
dé  Fóra,  era  não  í  ó  util  mais  necessário  abolir-se  o  julgado  de 
S:  Komão,  annexando-se  ao  termo  desta  Villa  coui  todo  o  seu 
districto,  porque  o  dito  julgado  dista  desta  Villa  eó  cincoenta 
legoas,  e  da  Villa  do  Sabaní  para  onde  até  agora  se  recorria, 
dista  noventa  e  seis  legoas,  e  por  isso  quasi  nunca  ahi  vão  de 
correição  os  ouvidores  da  comarca  e  a  experiência  de  muitos 
annos  tem  mostrado  que  nos  legares  de  pequena  povoação,  onde 
não  ha  letrados  nem  abundância  de  homens  para  sei-virem  com 
desempenho  os  empregos  públicos,  e  onde  não  vão  os  ministros 
dé  correição  todos  auBos,  a  justiça  não  é  bem  administrada  p|Or 
liomens  leigos  e  ignorantes  de  direito ;  que,  finalmente,  a  fre- 
guezia  desta  Villa  comprehende  não  só  o  Julgado  e  Districto 
de  S.  Romão,  mas  ainda  outros  lugax*es  e  de  mais  longe,  se  o 
Vigário  desta  Villa  pó le  cumprir  os  seus  deveres  em  maiores 
distancias,  melhor  poderá  fazer  o  Ministro  secular,  indo  todos, 
os  anncs  residir  naquelle  Arraial  de  S.  Romão  um  mez  ou  dous 
para  de  mais  perto  administrar  instiçá  aos  povos,  creando-se  um 
Juiz  da  Mntena  naquelle  pequeno  arraial,  um  tabellião  para 
approvar  testamentos  e  um  Sub-Promotor  com  seu  escrivão  paxa 
arrecadar  os  bens  dos  ausentes  e  dos  orphãos. 

O  que,  sendo  ouvido  pelo  dito  Ministro,  se  convenceu  da 
verdade  desta  resposta  e  da  necessidade  que  havia  de  abolir-se 
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o  dito  julgado,  onde  liavia  trese  auiios  que  iiAo  iam  de  correi 
ção  08  Ouvidores  do  Sabará,  por  cau!.a  da  sua  grande  longitude, 
e  esta  mesma  falta  experimentaram  03  povos  desta  Villa,  Por- 
tanto, concordando  com  o  voto  geral  de  todos*',  resolveu  que 
se  fizesse  a  demarcação  pelas  balisas  acima  declaradas,  e,  depois 
de  se  haver  a  approvação  do  Ulmo.  General  desta  Capitania 
quem  passava  a  dar  immediatamente  conta,  ficaria  a  demarcação 
em  seu  vigor,  e  se  haveria  por  abolido  o  dito  Julgado  de  S. 
Romão,  e  se  tomariam  justas  medidas  para  que  aquelles  povos 
experimentassem  os  effeitos  de  uma  justiça  mais  bem  adminis- 
trada. E  de  tudo  para  constar  mandou  o  ditj  Ministro  fazer 
este  auto,  que  assignou  com  03  sobreditos  Otíi-  iaes  da  Camara, 
nobreza  e  povo  desta  Villa,  Juiz  Ordinário  e  Procuradores  do 
Povo  do  Julgado  de  S.  Romão  e  eu.  José  Guedes  da  Silva 
Porto.  Escrivão  da  Camara  que  o  escrevi  e  assiguei.» 

Como  se  vê  da  Provisão  de  25  de  Abril  de  1790,  a  demiircac-ãn 
devia  fazer-se  com  approvação  do  Governador  c  Capitr.o  General  da 
Capitania. 

Esta  approvação  figura  ua  seguinte;  niiissiva  dirigida  ao  Juiz 
Navarro :  ,  : 

"Tendo  presente  a  carta  de  Vmcê.  de  29  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado,  e  com  ella  os  docmnenlos,  que  mostram 
tudo  quanto  se  praticou  na  creaçào  dessa  Villa,  e  devendo,  na 
forma  das  Reaes  Ordens,  attender,  quanto  ao  estabelecimento 
do  respectivo  termo,  á  proximidade  doií  districtos,  ouvindo  tam- 
bém as  Camaxas  das  Villas  confinantes  sobre  os  seus  interesses, 
nenhuma  duvida  encontrei  na  de  Sabar;í :  parece-me.  porém 
muito  justa  a  representação  da  Villa  Pitanguj. 

E',  portanío,  a  minha  decisão  que,  emquauto  Sua  Alteza 
Real,  a  quem  immediatamente  dou  conta,  não  mandar  o  con- 
trario, seja  a  demarcação  do  novo  termo,  pela  parte  do  sul.  e 
rio  Abaythé  e  as  suas  vertentes  pertencente  á  nova  Villa  toda 
parte  do  norte  do  mesmo  rio,  *'confonnando-me  om  tudo  o  mai-- 
com  o  que  Vmcê.  justamente  estabeleceu".  .  . 
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Na  mesma  data  dirigio  o  Governador  ao  Ouvilor  da  coiQHrsa  do 
Rio  das  Velhas  a  seguinte  communicaçko.r  ..^ 

"Foi  Sua  Magestade  servida  ordenar-nie  por  3U;i  'U'.*;!;"»  ^:o- 
visao  de  2õ  de  Abril  de  1799,  que,  quanto  a  cria.ão  1^  ..li 
do  Paracatú  do  Príncipe,  logo  que  o  Juiz  de  I"ó.a,  Jo  jOjxoiuju 
accordo  com  a  Camara,  novamente  eleita,  estabelecer  o  res- 
pectivo Termo,  me  dê  conta  para,  com  ella  e  a  minha  appro- 
vaçao,  ouvidas  as  comarcas  confinantes,  eu  fazer  subir  todo  este 
negocio  á  Kea]  Presença. 

Em  consequência  do  ^vs'.  ;iit>  responderam  as  respectivas  Ca- 
maras, remetto  á  Ymcô.,  ■ocumento  n.'  1,  que.mostra.a  De- 
marcação do  Termo  da  Yilla,  e  o  n."  2,  que  isostra  á 
minha  L»ocisão  inteiiaa,  emquanto  Sua  Alteza  Keal  nao  mandar 
ó  contrario. 

Deve,  pois,  Vmcê.  manifestar  da  minha  parta  as  Csrnaras 
dessa  Yilla  e  de  Pitanguj,  todo  o.  referido  e  assim  ficar  enten- 
dido pela  sua,  emquanto  o  mesmo  Augusto  Senhor  nâo  rei^olver 
o  que  lhe  parecer  mais  justo. 

D.  Ge.  Ymcê.  YiUa  Kica,  23  de  Fevereiro  de  1801.— "Ber- 
nardo José  de  Lorena". 

De  tudo  deu  conta  o  Governador  ao  Príncipe  Regente  na  carta 

que  se  segtí?: 

"Senhor.  Obedecendo  á  Régia  Provisáp  de  25  de  Abiil  de  1799, 
ponlio  na  presença  de  Yossa  Alteza  Real  o  Hvro  incluso,  que  conté-n  a 
conta  que  me  deu  o  Juiz  de  Fóra  de  Paracatú  do  Príncipe,  da  creaçâo 
da  mesma  Yilla.  Os  documentos  n."  1  mostram  "ter  ouvido  as  Ca^uaras- 
confinantes" ;  n.»  2,  "a  minha  decisão"  dirigida  ao  referido  Jui:^  de 
Fóra;  e  n."  3,  a  participação  competente  ao  dr.  Ouvidor  da  Comarca. 

•Assim  fica  estabelecido  emquanto  Yossa  Alteza  Real  nâo  deter- 
nnnar  o  contrario- 

Yilla  Rica,  25  de  Fevereiro  de  1801.:~"B;mardo  José  de  T^retia". 

Pretende  o  Estado  de  Minas  Geraes  que  a  sua  divisa  com  o  de 
Goyaz  (•  a  do  auto  de  demarcação  de  15  de  Outubro  de  1800,  isto  é, 
xami  jinlia  que,  partindo  das  nascentes  do  Rio  Preto,  vá  pelo  rio  dos 
Airyendidos  acima  até  ás  suas  cabeceiras,  d'ahi  em  rumo  direito  ao 
no  S.  Marcos  e  por  este  até  fazer  barra  no  rio  Paranahvba. 

» 

Ir 

'-20- 


o  Eatado  de  Goyaz,  porém,  aiiega  quo  a  demarcação  de  1800  nào 
chegou  a  ser  approvada  gela  Corôa  e,  assim,  devem  prevalecer  os  an- 
tigos limites  das  suas  capitanias,  que  affirma  serem  as  serras  de  Paranan. 

-  Araras,  Tiririca-e  Andréquicé,  o  ribeirão  Jacaré  o  o  rio  Paranahjba. 

A  questão  por  conseguinte,  reduz-se  a  saber  si  tem  oii  n«o  valor 
juridico,  definitivo,  aquella  demarcaçiio, 

E'  isto  mesmo  aliás  o  que  declara  o  accordo  celebrado  entre  os 
dons  Estados  no  dia  1.»  de  Setembro  de  1919  e  no  qual,  depois  de 
considerarem  que  -a,  solução.- do  litigio  "depende  da  interpretação  juri- 
dica,  definitiva,  do  .outro  de  15  de  Outubro  de  1800...  ponto  este 
uniço.^brp. que; versam- as  duvidas",  decidiram  solicitares  bons  officios 
do  Presidente  da  RepubUca  "para  .  que  fique  resolvida  a  questão  sobre 
.  a^'  .\^dade_ou  nenhum  effeito  legal  "do  dito  auto,  de  accordo  com  os 
docnnoentcà  iprésentiados"  e  convencionaram: 

.  f-V^o  caso  de  ser  julgado  valido  o  auto  de  15  de  Outubro 
s    r      í^.         .^f«o  considerados  como  limites  entre  os  dous  Estados 
.    õs  que  nelle  se  demarcam; 

2."— No  caso  de  ser  declarado  sem  nenhum  valor,  prevalece- 
rão os  limites  pelo  rio  Paranahyba,  ribeirão  Jacaré,  sejras  de 
Andre^nicé,  Tiririca,  Araras  e  Paranan.'* 

-  ■    é  J^^^j*      2õ  de  Abril,  de  1799,  pela.  qual  foi  o  dr.  Moraes 

*  <íema«5«  o  termo  de  Paracatii,  tomava  essa  de- 

->ÇeasareÍ8,r  diz r.ella,  logo  .depois  de  eleitos,  os  oliiciaes 
da.  Camara,  a  tratar  cwtí  elles  de  commum  accordo  sobre 
.  lúniteB  por  onde  será  mais  conveniente  fazer-se  a  dita  demar- 

-  :r        c^5o. . .  E  effeçtoada  que  seja  a  diligencia,  e  criação  da  dita 

^ilJaj  dareis  de  tudo.  conta  ao  dito  Governador  e  Capitão  G-ç- 

-  .  .J^eijal)  qne  i»'a  fará  presente  pelo  expediente  do  meu  Conselho 

-  :r  ^   ,  Ulíramarino,  «para  que  eu  haja  de  confirmar,  havendo  por  bem». 

-  ~?  -4xada;.:qae  esta  confirmação  nâo  fosse  expressamente  exigida,  nem 
por  iseo^della-Be  poderia  precindir,  pois  a  fixação  de  limites  era  facul- 
te soberana.  O  próprio  Estado  de  Minas»  o  reconhece  quando;  em-stta 
-ci3£emoria>  (pag.  10),  escreve:   
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«Uma  vez  preenchidas  estas  condições'  (audiência  dos  otiiciaes 
da  Camara  e  approvaçfto  do  Governador),  os  autos  de  criaç&o 
e  demarcação  seriam  «como  rulo  podia  deixar  de  o  ser»,  pre- 
sentes ao  Governo  da  metrópole,  «na  forma  da  praxé  adminis- 
trativa», afim  de  que  o  poder  central  verificasse  a  ©xatidfto  do 
(.•umprimeuto  das  suas  ordens,  ou  corrigisse  os  defeitos. e  exces 
KOá  porventura  comniettidos  no  exercicio  do  mandato  •ontorgado>, 
provando  «expressamente»  como  no  caso  coubesse».  •  • 

Oi-a,  a  confirmação  dos  limites  de  1800,  nunca  a  proferio  a  Corte 
de  Lisbôa.  O  Governador  de  Minas,  Bernardo  Lorena,  approvou  esses 
limites  e  os  submelteu  ém  seguida  á  Corôa,  éomo  a  Provisão  detèrmi- 
nára,  mas- a  Corôa  jamais  se  manifestou  sobre  ellep. 

A  «diligencia»  feita  por  Navarro  ficou  assim  incompleta:  faltou? 
lhe  a  homologação  real  que,  na  própria  carta  de  autorisaçao  fôra  esta- 
belecida como  condição  prévia  da  sua  fórma  definitiva,  da  sua  validade 
e  efficacia.  Tratava-se  de  uma  delegação  de  poderes  privativos,  feita 
ad  referendum  de  autoridade  soberana:  emquanto  essa  referenda  não 
fosse  dada,  o  acto  não  seria. juridicamente  perfeito. 

Fareis  a  demarcação,  diz  a  Rainha,  e  delia  me.  ^í^rei*  conheci- 
mento, para  que  eu  a  confirme,  se  houver  por  bem.  Previd^ente,  ava- 
liando bem  os  interesses  e  susceptibilidades  regionaes  què  esse  acto  po- 
deria attinj^r,  não  quiz  a  Còrôa  que  elle  se  consTmiinasse.^sem  á  sua 
.approvação.  Era  mistér  examinal-o,  estndai-o  em'  suá  fáhúa,^' 
em  seus  effeitos  e  decidir  se  convinha  oa  nâo  rátifie!aÍ-o.  Fazia  neces- 
sária verificar-se  a  extensão  attribuida  ao  novo  termo  era  mesmo  «a 
que  lhe  competia»,  se  os  lugares  nelle  comprehendido?  "ficavam  real- 
mente mais  próximos  á  sua  villa  do  que  ás  outras  confinantes  se  estas 
foram  de  facto  ouvidas  etc,  como  tudo  exigia  a  provisão.  E  era  justa 
essa  cautela,  pois  um  estudo  minucioso  do  assumpto  faz  crer  que  a 
demarcação  de  1800  abrangeu  terras  de  Goyaz.  Incontesfávdmente,  diz 
Alencastro,  uma  grande  parte  do  território  que  perteRda  u  Q&gaz  não 
se  respàtára  nessa  divisão.  Informado  D.  João  (Govemador  de  6oy«ç) 
desse  facto,  dotado  como  era,  de  génio  ardente  e  violento,. ^/«SíMitoa' 
contra  o  acto  do  Ouvidor  (N'avarro)  ao  Capitão  General  Bernardo  José 
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de  Lorena,  Governador  de  Minas,  e,  uáo  satisfeito  com  assim  ter  pro- 
cedido, mandou  postaram  forte  destacamento  em  Andrèquicé,  para  assim 
manter  melhor  os  Imites  da  sua  jurisdicção  (Annaes  da  Provinda  de 
Ooyaz-Rev.  do  Inst.  Hiat.,  ti.  XXXVII,  2."  pag.  53). 

A  confirmação  do  soberano  foi,  pois,  estabelecida  como  condicçao 
da  validade  dos  limites  de  1800, 

Emqnanto  esta  confirmação  não  se  fizesse,  a  demarcação  não  teria 
valor  jurídico.  Ora,  não  lia  prova  alguma  de  que  o  auto  de  1800  tenha 
sido  approvado  pelo  Governo  de  Portugal.  Até  hoje  este  auto  está  por 
ser  homologado.  Nada  importa  o  tempo  decorrido :  si  nenhiim  praso  se 
fixou  á  condição,  a  sua  realização,  como  diz  Planiol,  deve  ser  esperada 
indefinidade. 

Entende  o  Estado  de  Minas  que  a  metrópole  confirmou  «tacita 
mente»  a  demarcação,  não  só  porque  «não  mandou  o  contrario,  quando 
delia  teve  conhecimento,  mas  ainda  porque,  «uma  vez  preenchidas, 
como  foram,  as  condições  da  Provisão  de  1799,  a  demarcação  não 
dependia  mais,  para  a  sua  perfeita  validade,  de  uma  confirmação 
expressa,  que  seria  redundante  e  inútil. 

Mas  a  primeira  razão  não  procede  em  face  dos  termos  da  Provisão. 
Desses  ,  termos  o  que  claramente  se  deprehende  é  que  a  confirmação 
devia  ser  «expUcita» :  Efectuada  a  diligencia,  o  Governo  m'a  fará 
presente,  «para  que  eu  haja  de  confirmar»,  havendo  por  bem».  Trans- 
parece dessa  liDguagen?  o  propósito  da  Coyôa  de  sanccionar  por  acto 
pí)6Ítivo  a  diligencia  da.  demarcação  se  a  julgasse  conveniente  nas  con- 
dições effectnadas.  A  Rainha  não  se  contentava  co-n  ter  conhecimento 
da  denoarc^ção:  queria  conhecel-a  «para  approval-a  ou  não»,  conforme 
houvesse  ou  não  por  bem.  Nem  outra  era  a  «praxe  administrativa»,  na 
phrase  do  Estado  de  Minas.  E  nem  se  concebe  que  actos  de  tal  impor- 
tância se  pudessem  considerar  definitivos  por  inferências  mais  ou  menos 
arbitrarias,  tiradas  da  omissão  ou  silencio  do  Governo  da  metrópole. 

E'  -Veniade  que  o  Governador  declara  mais  de  uma  vez  que  a  sua 
decisão  vtí^^á  «emquanta  a  Corôa  não  mandar  o  contrario»,  e  a  Cíorôa 
nunca  revogou  essa  decisão.  Mas,  além  de  que  a  declaração  do  Governo 
exhorbita  da  ordem  recebida,  que  o  não  auctorizava  a  pôr  a  demarcação 
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«U'5ide  logo  oiu  vigor,  accresce  que  a  sua  approvaçào,  por  se  tratar  de 
prerogativa  soberana,  só  podia  ter  valor  transitório — até  que  o  Governo 
central  decidisse  em  definitiva — e  como  essa  decisão,  com  o  novo  regi- 
men, se  tornou  impossivel,  a  consequência  e  que  a  demarcação,  se  ainda 
subsiste,  representa  hoje  uma  situaçfto  de  facto  e  nao  uma  situação  de 
direito. 

Quanto  ;í  segunda  razilo.  afigura-se-me  também  destituida  de  fun- 
damento. Quem  tinha  de  examinar  se  as  condi<^es  da  Provisão  de 
1799  haviam  ou  nio  sido  preenchidas,  era  justamente  o  Governo  da 
Rainha,  pai*a  dar  ou  negar  ao  auto  de  1800  a  approvaçilo  necessária. 
Ora  jamais  veio  a  lume  que  esse  exame,  affirmativo  ou  negativo,  se 
houvesse  feito  algum  dia.  Nao  cabe  a  nós  fazel-o  hoje  e  menos  afiirmar, 
sem  elle,  que  todas  as  condições  daquella  Provisão  foram  observadas.  • 
Aliás,  ainda  que  assim  fosse,  o  acto  soberano,  declaratório  desse  fact<> 
e  confirmativo  da  demarcação,  não  seria  menos  necessário.  ' 

A  confirmação  expressa  do  auto  de  1800  fázia-se  tanto  mais  pre- 
cisa quanto  o  termo  de  Paracatú  extremava  com  uma  Capitania  extranha, 
em  ponto  onde  os  limites  eram  ainda  confusos. 

O  Estado  de  Minas  allega,  é  verdade,  que  pela  Provisão  de  1799, 
Navarro  tinia  a  faculdade  de  incluir  no  termo  de  Paracatá  os  lugares 
mais  próximos,  «sem  attenção  ás  divisas  de  Capitanias»,  porque'  todas 
estas  estavam  sob  o  dominio  superior  de  quem  expedira  í  Provfiao. 

Mas  a  allégáçao  nã&  é  fundada.  " 

O  pensamento  da  Provisão  era,  e  não  pòdl»  deixar  de  sei'  qué  "^ 
"termo  de  Paracatú  se  constituisse  todo  «dentro  do  território  dá  'Capi- 
tania de  Minas  Geraes»,  porquanto,  não  só  o  dito  termo  fôra  criado 
pelo  Alvará  de  17.98,  na  «comarca  do  Rio  das  Velha?,  da  Capitaiiía 
de  Minas  Geraes»,  e  tanto  bastava  para  que  a  sua  fronteira'  nâó  pu- 
desse ultrapassar  a  da  Capitania,  como  é  preciso  não  esquecer' ígíiàj- 
mente  que  a  citada  Provisão  tomava  a  demarcação  dependente  só  da 
«approvaçâo  do  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de"  Miiiás 
Geraes»,  e  não  também  da  approvaçâo  do  Governador  do  Estado  de 
Goyaz,  como  teiia  feito  de  certo,  si  admittisse  a  hypothese  de  -iavxaut^m 
o  termo,  em  caso  de  necessidade  também  com  território  destacado  desta 
ultima  Capitania.  , 
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Pretende  ainda  o  Estado  de  Minas  que  ob  limites  do  auto  de 
1800  foram  confirmados  pelo  AJrará  de  17  de  Maio  de  1815,  que  criou 
a  comarca  de  Paracatú  e  importa  uma  validação  daqnelle  auto,  por- 
quanto, «repetindo  as  mesmas  divisas»  do  termo,  supprio  de  facto  e  de 
direito  a  confirmação  especial  e  expressa  da  Corôa. 

Ha  equivoco  nesta  aflirmação.  O  alvará  de  1815  nao  repete  os 
limites  de  1800. 

E'  o  que  passamos  ver. 

A  13  de  Julho  de  1814  ordenou  o  Príncipe  Regente  ao  Gover- 
nador de  Minas  Geraes  que  o  informasse,  com  o  seu  parecer  a  respeito 
da  criação  de  uma  nova  Comarca  na  Villa  de  Paracatú. 

Em  ctmprimento  desta  ordem,  o  Governador  ouvio  por  éscripto  ó 
Ouvidor  da  comarca  do  Rio  das  Telhas,  como  lhe  era  recommeudado, 
e,  com  officio,  que  o  Desembargo  do  Paço  encaminhou,  remetteu  ao 
Príncipe  a  resposta  do  Ouvidor,  favorável  á  criação  da  nova  Comarca. 
A  esta,  foi  o.  Governador  de  voto  que  «se  não  annexasse  terreno  algum 
da  Capitania  dè  Goyaz»,  pois  marcando-se  a  nova  Comarca  na  forma 
lembrada  pelo  mesmo  Ouvidor,  sem  entrar"  'iciaquellà  Capitania,  j.í  a 
Bíppunha  com  bastante  extensão.    - 

Yeio  então  o  Alvará  de  17  de  Maio  de- 1815,  que  criou 'a  Cóniarca 
ejhe  deu  as  s^uintes  - divisas :  • 

«Os  limites  desta  Comarca  de  Paracatú  serão  o  Rio"  dé  S. 
Francisco,  e-o  rí<y  Abaythé  "do  Sul,"  é  das  síias  cabeèelras  pela 
-.  «Uviflào  ^ue-formâmí-as  verténteB-  dtf  seira  até  á  extremã-  da  Ca- 
..  ,  p^ama-;- <e.  desta^-í-limitès  lh»  pertenceíá--íodo  o  torrítorio' 
até  confinar  com  as  outras  Capitanias  de  Goyaz  e  da  Bahia> ; 
ficando  desta  Comarca  os  Julgados  que  ha  dentro  deste  Disr 
tricto,  ou  que  para  o  futuro  nelle  sejam  erectos.» 

Eis  ahi,  não  é  exacto  que  o  Alvará  «repita  as  divisas*  da  deiixaiN' 
c^çSo  de  1800 — rios  Preto,  Arrependidos,  S.  Marcos  e  Paranahyba— .ou 
especifique  outras  quaesquer  entre  Minas  e  Goyaz ;  o  Alvará  limita-se 
a  declarar  que,  -a  partir  da  linha  (norte-sul)  formada  pelo  Rio  São 
Francisco,  rio  Abayté  do  Sul  e  vertentes  da  serra  até  .a  extrema  da 
Capitania  (direcção  de  S.  Paulo)  pertencerá  a  nova  Comarca  todo  o 
território  (a  oeste  dessa  linha)  até  confinar  com  as  outras  Capitanias  d.e 
Goyaz  e  da  Bahia  sem  indicar,  porém,  os  marcos  de<<ses  confins. 


Se  a  intenção  do  Álvara  fosso  dar  â  «Con^jurja»,  por  osse-Jaudo, 
qs  mesmos  limites  de  «^tenno»,  .tel-os-ia  sem  di^vida  copiado  dq  ^nt;i) 
de  1800..  .  O  facto  mesmo  de  o  nao  haver  feito,  e  ter-se  limitada  á  fo,i7n^ 
vaga — ^até  confinar  com  a  Capitania  de  Goyaz>-r-qaaiwlo  tâp.  facU  fôra 
(iizer— «pelos  rios  Arrependidos  e  S.  Marcos»— parece  trahir  o  propó- 
sito de  nAo  dar  força  de  lei  áqnelle  auto  talvez  pejas  duvidas  e  recla- 
mações já  entío  existentes  a  respeito  da  linha  divisória  das  duas. 
Capitanias. 

.  0  Eatado.  de  .Jl-iuas  Gei*aes  insiste  yf>r  outros  termos  uo.  seu  ar- 
gumento. 

Como  vimos,  9  Governador  Geral  ^tendia  que  se  aia  devia  an-. 
nexar  "terr^uo  algum  da  Capitania  de  Goyaz  para  a  nova  coi:^rca, 
]>ois,  marcaudo-sie  esta  na  "forma  lembrada  pelo  mesmo  Ouvidor",.  OKAi 
enti'ar  naqnelja  dita  de  Goyaz,  já  a  supponho  com  b^tante  e%te3ístí^*y, 
...J^ei  o  .Estado  de  Minaa  que  a  "forma  lembrada  peJa  Oac^T' 
dorV.^eja.ja^  do  apitigo.  "teriao"  de  Paraçatú  com  os  lií^i^  do:aute  dot 
180Q"^  e  çonclue  dahi  que  o  Alvará  de  1815  acceitou  aquella,  forma,  e  é 
aseiía  uma  ctmíinnaçí.9  deste  auto. 

Nao  havendo  o  Estado  exhibido,  çoiag  petdúxtos^  a  informa^^  • 
prestada  por  aquelle  ministrado  ao  Gbvejrnador  Ger*l,  doeumeuto  único 
onde  se  poderia  encontrar  aprova  desta  asserção,  somc^ .obrigado» ■  »'> 
acçeiíal-a  como,  simples  conjectura...  - 
.  ;  IHa  conjectura,  entreUatq,  não  .  pareci  d^:  val»  .W^ftxrài 

Nem  o  officio  do  Goveroíica-  Qttnly  nem  •  Mes»  .§0v.  Deaambargo 
do-  Fmço,  qo»  o  «ncauiinhoo,  ço^eriram  quaoaqnee  limttésí^-paM  ^a  nova 
ccoífflrca.  Onde  foi  então  o  Alvará  buscar  09  que  traçou?  Sfem  - duvida, 
na  informação  do  Ouvidor  Navarro,  tal  coiJo"pensa  o  Estado  de  Minas. 
Mas,  como  já  vimos,  o>  Ihnite?  estabelecidos  pelo  Alvará  paia  "a  co- 
marca" de  Paraçatú  "não  nIo  os  me<*mos"  que  o  auto  de  Í800  fixou 
para -o  "tenuo  do  nies.no  nome:  do  lado  de  Goyaz  í>"  Alvarjí  nâo 
reproduz  as  divisas  do  auío.  —';  ■*  • 

Ha  porém,  outras  divergências.  "    •  *■  • 

O  auto  trazia  a  linha  meridional  do  "ternw"  pelo  rio  Parauahybíi 
até  ás  suas  cabeceiras  dahi  pelo  registro  dos  Ferreiros  e  rio  Fuoiçhal 
até  o  rioTndaiá.  e  por  este  até  ao  S.  Francisco. 


o  Governador  Lorena,  como  se  vé  da  sua  carta  de  23  de  Feve- 
reiro de  1801,  substituio  o  trecho  do  rio  Indaiá,  pelo  rio  Abaeté,  mais 
ao  norte,  por  lhe  parecer  "mnito  justa  a  representação  da  Villa  de 
Pitangny", 

Ora,  o  Alvará  de  1815,  dá  á  "'comarca"  limites  nmito  mais  ex- 
tensos, pois  nao  para  nas  cabeceiras  do  Abaeté,  como  queria  Lorena, 
nem  mesmo,  mais  abaixo  na  confluência  do  Funchal  com  o  Indaiá  como 
propunha  Navarro :  nâo,  vae  além :  das  cabeceiras  do  Abaeté  segue 
pelas  vertente»  até  á  fronteira,  de  S.  Paulo  e  annexa  ao  território  do 
primitivo  termo  toda  a  vastissima  regiiío  eomprehendida  entre,  essa 
linha  norte-sul  e  a  extrema  de  Goyaz.  .  .     .  -.•  t 

■  ..  P<>^s>  fundamento  a  affirmaçSo  de  que  o  Alvará  de  1813 

_  repetio  ou  confirmou  para  a  "comarca"  de  Paracatú  os  limites  que  o 
íí-  -      ^®         traçára  para  o  "termo"  do  mesmo  nome  do  lado  de  Goyaz 
•i  ò  Alvará  não  cita  nenhum  dos  accidentes  indicados  pelo  auto  e,  da 
parte  sul,  é  evidente  que  alterou  os  limites  por  este  estabelecidos^ 

Ha  ainda  ,  d.Tia»  allegaçOea  .do  Estado  de  Minag  Gerae»  qne  ;mere- 
ceçi  ser  tomadas  em  consideração.  .  ,i  ...^ 

A  primeira  expressa-se  deste  modo:  A  Provisão  de  1799  eontinhit 
UB»,  dupla  autorisaçao:  1."— para  criar  a  vill»  de  Paracatá,  2.*— para 
traçar-lhe  os  limites.  Ora  a  criaçáo  da  villa  nimoa  foi  expreseamaxte 
approvada  e,  nao  obstajite,  perdura  como  acto  definitivo  até  hoje.  Por 
que  Dão  admittú    miEÍs&x)  em  relação  aos  limites  9 

A  razão  é  sinçlès.  A  criação  da  vilIa  foi  obra  do  Alvará  de  20 
de  Outubro  de  1798  e  nâo  da  Provisão  de  1799.  A  "criação"  de  quó 
nesta  se  falia  é  propriamente  a  "installação".  Ora,  o  Alvará  acto' do 
pr^rio  n3<marcha,  nao  carecia  de  approvaçao.  Por  outro  lado,  não  havia 
pef^  de  collidir  a  criação  da  villa  com  os  direitos  das  "villas  con- 
finantes". Entretanto,  a  fixação  dos  liinites  não  eó  era  acto  "délegado" 
como  podia  offender  esses  direitos.  Dahi  a  necessidade  da  confirmação. 

A  outra  allegação  é  que,  no  auto  de  1800,  ha  dous  factos  dis-.. 
tinctos:  A  demarcação  qae  fôra  realmente  "feita",  e  a  suppressão  do 
Julgado  de.Sao  RomÇo  que  "faz  apenas  proposta"  e  expressamente 
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regeitada  pelo  Governador,  tenlia  sido  apenas  proposta.  E'  certo  que  a 
principio  Lorena  se  oppoz  a  essa  Buppressâo ;  mas,  depois,  diante  das 
ponderações  que -os  officiaes  da  Camara,  juiz  ordinário  e  procuradores 
lhe  fizeram,  "convenceu-se  da  verdade  desta  resposta  e  da  necessidade 
que  havia  de  abolir-se  o  dito  julgado". . .  e  mandou  que  se  fizesse  a 
demarcação  "havendo-se  por  abolido  o  dito  julgado  de  Sao  Komio", 
como  tudo  consta  do  auto  de  1800.  A  suppressão,  pois  era  acto  também 
feito",  e  não  medida  simplesmente  proposta". 

Em  segundo  logar,  nem  nos  papeis  que  me  foram  submettidos  pe- 
las partes,  nem  nas  investigações  a  que  eu  próprio  procedi,  me  foi 
dado  encontrar  a  resposta  do  Governo  do  Lisboa,  a  que  allude  o  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  e  cujo  teôr^  se  existe,  seria  imprescindivel  co- 
nhecer para  avaliar  da  procedência  da  conclusão  a  que  chega  o  mesmo 
Eàtado. 

■"*  ít" 

£m  face  de  tudo  quanto  acabo  de  expender,  a  minha  opinião  é 
que  o  auto  de  demarcação  de  15  de  Outubro  de  1800  não  tem  validade 
jurídica,  desde  que  não  foi  confirmado  pelo  soberano,  nem  por  acto 
directo  nem,  indirectamente,  pelo  Alvará  de  17  de  Maio  de  1815,  e 
por  consequência,  os  limites  nelle  traçados  não  são  definitivos  nem 
obrigatórios  para  o  Estado  de  Goyaz. 

Quaes  são  então  os  limites  legaes  entre  os  dous  Estados  i 

Não  tenho  que  entrar  nessa  indagação.  O  accordo  de  l.*.de  Se- 
tembro de  1919  dispõe  que  "no  caso  de  ser  declarado  sem  valor  (o  anto 
de  15  de  Outubro  de  1800),.  prevalecerão  (entre  os  dous  Estados)  os 
limites  pelo  rio  Paranahyba,  ribeirão  Jacaré,  serras  Andréquicé,  Tiririca. 
Araras,  e  Paranan".  Declarado,  como  declaro,  sem  valor  o  dito  aat» 
pão  estes  á  vista  do  compromisso  assignado  pelos  Estados  de  Mii^as  e 
Goyaz,  os  limites  que  entre  ellas  devem  ser  observados-,  sem  haver 
mister  investigar  se  são  ou  não  limites  legaes.— Rio  de  Janeiro,  16 
de  Julho  de  1922. 

De.  Epitaoo  Pessôa.» 
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o  Estado  de  Matto  Grosso,  recentemente  propôs,  perante  o  Sn-  Litigio  com  o  Et- 
premo  Tribunal  Federal,  acçflo  de  manutenção  de  posee  de  território.  ^^^^  de  Matto 
nosfio  de  pleno  direito.  '  Grosso 


Para  defender  o  nosso  direito,  na  n impossibilidade  de  fazel-o.  por 
accnmulo  de  serviços  e  doença  que  o  impede  de  viajar,  o  sr.  dr.  Pro- 
curador Geral  do  Estado,  nomeei,  ad-hoc,  para  esse  cargo  o  sr.  dr. 
James  Darcy,  a  quem -foram  pagos  20.-000$000,  dos  50  era  que  estimou 
08  serviços  que  devia  prestar  e  cujo  pt^amento  se  completaria,  ulti- 
mados estes. 

Ausentando-se  elle  do  pais,  para  tomar  parte  na  conferencia  de 
Santiago,  o  Governo  houve  por  bem  exoneral-o  e  substituil-o  nas  func- 
çOes  de  que  o  investira  pelo  dr.  Antonio  Bento  de  Faria,  que  sem  de- 
mora prestou  o  compromisso  da  lei  e  assumiu  o  exercício  do  cargo  de 
Procurador  Geral  ad  hoc. 

As  diligencias  que  tem  empregado,  pondo-lhe  de  manifesto  o  zelo 
e  actividade,  e  a  sua  reconliecida  competência,  confirmam  a  bôa  escolha 
do  Governo  e  traz-nos  a  segurança  de  que  os  altos  e  justos  interesses 
do"  nosso  Estado,  nessa  questso,  tem  defesa  eífectiva  e  estão  resguar- 
dados convenientemente. 

Para  prova  do  que  affirmamos.  basta  lerem-se  03  seguintes  embargos. 

«Por  embargos  á  manutenção  de  posse,  diz  o  Estado  de 
GoTAz,  por  seu  Procurador  Geral  ad-hoe  infra  assignado  ( Does. 
1  a  4)  {Reforma  Constitucional  de  2  de  Maio  de  1918;  Dec, 
goyano  5755  de  10  de  Junho  de  1918  art.  193  let  6-Orga- 
nisação  Judiciaria. ) 

contra 

o  Estado  de  Matto  Grosso 

s.  X. 

1.'— P.,  preUminarmenfe,  que  é  motivo  determinante  da  nullidade 
do  presente  processo: 


A  IMPKUPRIEDADE  DA  ACÇÃO— No  ca«o  coueroto,  o  Eotaixi 
DK  Matto-Gkosso  entendendo  sujeita  A  sua  sobenuiia  nina  vasta  regiílo 
territorial,  cnjo  doininio  e  posse  sempre  pertenceram  e  pertencera  ao 
Ebtaoo  de  (Íítíáz.  facto  esse  que,  ngo  obstante,  constituo  o  ol^ecto  de 
velha  disputa  niio  resolvida  ainda,  e  pretendendo  continuar,- segundo 
diz,  a  exercer  ahi,  pacificamente,  a  sua  jnrisdicçílo,  vem  pedir,  a  este 
Eo«KGio  SupBKMo  Teibtjnal,  poT  mcio  de  acção  de  manutenção  de 
posse,  garantias  contra  uma  ameaça  de  turbação  violenta  á  sua  alle- 
gada  posse,  a  qual  imputa  ao  Embargante. 

Qnando  nao  bastíissé  esse  simples  enunciado  do  pleito  para  ex 
ciuir  qualquer  nutra  acção  que  nAo  fosse  a  ordinária  attondendo-se  a 
complexidade  da  prova  e  a  circnmstancia  de  ter  como  objecto  a  area 
territorial  de  Estados,  que  não  pode  ser  alterada  unicamenfe  pda  posse, 
sendo  que  em  pendências  taes  as  razoes  de  decidir  assentam  nas  normas 
do  direito  publico  interno  de  preferencia  lís  do  direito  civil  (PitrnKNTE 
DE  Moraes  Tuso— Laudo  in  kev.  do  Sup.  Trib.  Fedeeal  vol.  VI  p. 
156;  ErtTitcio  Pessoa—^  fronteira  oriental  do  Amazonas  p.  308  n." 
29G);  quando  uâo  fossem  sulKcientes  a  importância  e  a  delicadeza  do 
litigio  para  indicar  e  justificar  a  largueza  do  meio  processual  para  dis- 
cutil-o,  a  simples  qualidade  dos  litigantes — Estado  da  União — impunha 
coí»iO'  Jtnico,  o  processo  que  devera  ter  sido  .  adoptado  por  .-^«eni  deu 
inicio  a  este  pleito. 

E-.elle  se  encontra  claramente  -descripto,  quer -pelo -Bec.  3084  <le 
15  de  Novembro  de  1898,  quer  pelo  Regimento  Interno  de«te  Supremn 
Tribuna],  de  24  .de  Maio  de  1909. 

Tratando  ambos  dos  JHtgios  dos  Edados  eiúre  si,  aquelle  no  art 
cop.  I  da  Parte  Quiyita,  este  no  art.  89  rap.  II  do  Titulo  Terceiro, 
assim  dispõem  egualmente. 

■'O  Ministro  do  Snpremo  Tribunal  Federal  a  quem  fôr  db- 
tribaida  qualquer  cau.tn  entre  Estados  da  Uniào  é  competente 
para  todos  os  termos  do  processo  ordinário  até  o  julgamento". 
Conseguiatejíej\t«,  ac(,'ôes  entre  Estados,  h^atn  quaes  forem,  n^o 
podem  nem  devem  ter  outro  processo  qne  niío  sejn  o  ,Ja  arção  ordinária. 
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l,r  ;i)j;íf?.  :v  licf-no  (lo  uiiiior  doí  liOísos  jurista»;. 

'<Em  todas  e  quaesquer  lides  itnaginnveis  eulre  E<iados,  ou 
entre  estes  e  a  Unifto,  respeitem  ellas  ao  que  respeitarem,  \ 
poesK  ao  domínio,  á  soberania,  X  jtjrisdicção,  ou  a  qualquer 
outra  relaçílo  de  direito.  7ião  ha  nunca  duas  acções  possíveis, 
twx)  ha  senão  uma:  a  acção  o&visaaí.k.  alli  regulada,  com  os 
neus  moldes  amplos  e  geraes,  onde  cabem  indistinctamcnte  a-^ 
questões,  os  eonflictos,  os  litígios,  sejajn  quaes  forem,  que 
hajam  de  assumir  fórma  judicial,  e  submetter-se  á  decisão  dc 
uma  sentença,  e^n  se  pleiteando  eUet  nyfre  osaas  fvtidndai 
pnviJcffiúdnf. 


E*  a  acção  peculiar,  iniírituida  uas  leis  d'este  regiineu  para 
os  litígios  da  TTnião  com  os  Estados  ou  dos  Estados  uns  com 
os  outros :  a  acção  ordinária,  Jaiga,  simplificada  e  reduzida 
aos  elementos  essenciaes  do  juízo  contencioso,  nos  seus  tramites, 
no-  seu  juramento,  nos  seus  recursos  (Rtr  Bakbosa — O  direito 
(lo  Amazonas  ao  Acre  Sepientrional,  vol.  1."  p.  397 — ns. 
186  e  187. 

Entretanto  de  tal,  acçào,  a  ordinária,  não  usou  o  Estado  dk  Síatto 
GbossOt  o  Enibargado,  para  discutir  a  sua  pretendida  posse,  e.juris- 
dícçJio,  mas  ipreferiu  as  conunodidades  e  vantagens  de  uma  lamentável 
alicantina  para  pedir,  in  lÍ7mne  litis,  um  inadmissível  mandado  de  ma- 
nuteuçâo  que  lhe  foi  deferido,  jin-is  ordiyxe  non  servato,  com  preterição 
até  das  íormalas  essenciaes  de  tal  processo,  restaudo  ao  Estatio  -Eiuoar- 
íwmte  a  eoticessão  que  lhe. foi.  feita  de,  na  1.^  audiência  doeste  Su- 
premo Tribwml  (sic),  e  p<>r  via  de  embargos  poder  se  defender  contra 
wtmelhante  esbuilio  judicial,  ou,  então,  intentar  a«  a(íçC<os  petitorias  ou 
de  demarcaçfto       forem  do  seu  agrado!!! 

ííSo  podia  ser  mais  completa  essa  demonstração  de  desprezo  pelo 
direito  alheio  e  de  inobservância  aos  preceitos  que  ass^nram  a  defeza 
do?  qne  litigam !!!!!!  '       -  • 
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Dir-se-ha  que,  consoante  o  disposto  no  art.  412  alin.  2.*  comb. 
com  o  disposto  na  1/  e  2/  alin.  do  art.  409  do  Tit.  Y  Parte  3.»  do 
Dec.  3084  cit.  de  1898  a  acçáo  de  manutenção  pode  seguir  o  cuaso 
ordinário,  e  assim  sendo,  st  consequente  amplitude,  dos  meios  de  defeza 
assegurados  por  essa  formula  processual,  quando  superveniente,  inva- 
lidaria a  arguição,  limitada,  então,  á  classificação  errónea  da  acção, 
facto  esse  que,  no  direito  moderno  não  poderia  obstar  o  acolhimento  da 
demanda. 

Realmente,  assim  seria  se  esse  aurso  ordinário  prescripto  á  acção 
de  manutenção  de  posse,  no  caso  supra  referido,  fosse  o  processo 
commvm  das  acções  ordinárias  e  permiiti^^se  a  mésm^i  defeza. 

Mas,  tal  não  se  verifica. 

Nem  por  ser  ordinário  o  curso  que,  n'aquella  hvpothese,  deve 
seguir  semelhante  acção  espepial.  nelle  não  se  admitte" quer  a  recon- 
venção,  gwer  a  defeza  fundada  em  dominio,  e  menos  ainda  são  tor- 
nados insubsisiente^  os  effeitos  da  manutenção  concedida  in  liminelitis. 

Conseguintemente,  a  acção  de  manutenção  mesmo  que  siga  o  curso 
ordinário  não  é  a  acção  ordinária  expressamente  indicada  como  ttjpo 
umco  para  os  litigies  entre  os  Estados  quet-  se  trate  de  posse,  ou  de 

•  dommio,  gúer  da  júrisdicção,  ou  de  soberania  (Y^e  Err  Barbosa 

•  — Cp.  et.  vól.  cit.  n.  187  p.  397).  - 

D^ahi  resulta,  portanto,  a  evidencia,  que  a  preí-enté  acçSo  e  o 
Ben -proces^,  restringindo  a  defeza  d<f  Esta»o  i>E;GoT^;.ferein  subs- 
tauc:alm«rte  o  sen  direito,  expressamente  assegurado  preceit^-fe- 
gulamentar  e  pela  doutrina  que  mélKor  o  explica.  •  -  - 

II  •'  ' 

^Afas,  por  a«KV  a  discussão  e  em  beneficio  dá  verdade  juridica 
vamos  suppôr,  tão  somente  para  argmnentar,  que, "  me.uo 
mente  ao  que  dispõe  o  Dec.  3084,  cit.  de  1898  no  setf  àrt.^- 1  »^  I 
a  Parte  Quinta  e  o  art.  89,  cap.  H  do  Titulo  Terceix.  A,^^ 
bter.0  este  Supremo  Tribunal,  e  com  desprezo  ainda  pwS 
a  ctonzada  de  Et.  Bahboza,  fosse  «i^issivel,  com  suboMil  o' 
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.  ^     Nem  por  íbso  8e  jostificaria,  na  hypothese,  a  acção  intentada  pelo 

í-BTArK)  DK  ITatTO  Gr0880. 

^      Effectivamente.  o  art.  412  do  Cap.  V  Tit.  V  Parte  Hl  do  Dec 
3084  cit.  de  1898,  reproduzindo  a  Ord.  do^  L.  3  tit.  48,  ssúm  dispõe 
«Compete  a  acção  de  manutenção  ao  possuidor  qw.  é  pertur 
hado  na  sua  posse  mansa  e  pacifica  etc.etc...  etc. 

•  Por  conseguinte,  como  um  dos  requisitos  indispensáveis  paraadmi.- 
MbiJidade  de  tal  acção,  «j  mister. 

-que  o  possuidor  tenJia  sido  turbado  na  sua  posse  mansa  e 
pacifica,  isto  é,  que  o  lezão  se  tenha  redmenfe  verificado  (Yêde- 
SiBAsr  -^cc.  poss.  p.  261:  RAHAiao-Prat.?^  277  not. 
•  LAíAtiTTE^Dir.  das  cousas  §  19;  Itagiba  A  posse  p.  144)-  " 
E  necesaano,  pois,  conforme  dontrina  Ribeiko  m  Magalhães:  v 

"haver  um  facto  material,  não  bastando  ama  iurbaçõ6  verbal, 
ou  um  aeto  jurídico,  que,  no  dizer  dos  jurisconsultos,  constitixe 
uma  turbação  de  direito,  porque  consistindo  a  posse  na  retenção 
ou  fmiçao  de  qualquer  cousa  ou  direito,  o  possuidor  nsò  ó  in- 
quietado,  nem  offendido  n'es8a  retenção  ou  fruição  por  quacsquer" 
palavras,  ou  por  algum  acto  jurídico-  {Das  acções  possessórias 
Pv  84  n.  119). 

...  -.^lá^g^Q-rv?  qi^e  i^  a^pre  indispensável  é  qne^hnJia  kamlo 
*^Xmn=éiS!m^  ^ío.  <?..q«e  a  «cçío  de  manutenção,  qqb  lerxnoi  do 
ceitoj^golanjentar,  Beiá.iácom^ 

•  Isto  poeto,  e  pondo  4e  parte  a  ^necessária  verificaQãe  previa  d« 
posse  juriâka  do  regwerenfe,  a  qual,  no  caso,  não  foi  aequ^  jusHfitswia, 
mas  simplesmente  alUgaãa,  vejamos  o  que  refere  o  Estado  mr  Maw 
0jt0880.paraintentar  esta  acção  de  manutenção:  .... 

"requer  um  mandado  de  -manutenção  de  posse  contra-  o  Estado 
-• .  DB  GorAz,  afim  de  que  possa  continuar  a  exércéí  pacificamente 
■  ja  sua  posse  e  jurisdicçâo  sobre  o  território  que  em = seguida  se 

^«««^«rfv  e  'Çtte  P«<à   AMEAÇADO  DE  TT7a8AÇ20  VIOUBSTÁ  por 

parte  do  referido  Esttavó  de  Gotaz"  (Petição  kiiciaf)'. 
Ora,  A—ameaça  de  viohncia—:iAo  é  si— violência  actual. 
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São  situações  que,  absoJutaniente,  uâo  se  equivalem:  n*nm  iwiso—è 
o  mal  futuro  que  se  'previne;  u'outro— é  a  continuação  -do  mal  pre- 
sente que  se  obsta. 

E  o  receio  de  turbação  imminente,  sm  tuiíbaçAo  actuai,,  xÃo 
AtcTOBisA  A  MANUTENÇÃO,  nitts  fão  sonietite  o  interdicto  prohibitorio  ou 
preceito  coniminatario,  se  o  receio  é  justo  e  fundado. 

E'  peJo  menos  o  que  prescreve  o  art.  501  do  Código  Civil : 

''O  possuidor  que  tenha  justo  receio  de  ser  molestado  na 
posse,  poderá  impetrar  ao  Juiz  que  o  segure  da  violência  im- 
■nàumte  ccmmmarído  pma  a  qv-em  Uic  transgredir  o  preceito''. 
-"Era'  esse  também  o  direito  anterior-  {Dec.  ^084  cif.  de  1898  art 
413  do  Càp.  V  Tit.  V  Parte  111;  Ribas-  ConsoL  das  leis  do  proc  tív  • 
Lafatettk-O;;.  cit.  §-2Lnot  1;  C.  de  Caevalho-ZV^a  Consolidação 
art.  358  et  aUos). 

Como,,  pois,  permittir  que  o  Estado  embargado,  com  menosprezo  da 
regra  juridica,  justifique  a  propositura  de  uma  acçíio  justamente  ;com  a 
allegaçáo  qne,  bastava  para  excluil-a  ? 

Nem  se  diga,.. novamente,  que  o  alludido  curso  ordinário  poderia 
saciai-  tal.  vicio,  nem.se  queira  .de  novo  ai^umentar  com  a  eriada  clas- 
sificação da  acção,  para  permittir  o  seu  conhecimento  como.sendo  a  que 
devera  ter  sido  proposta. 

Nao  seria  licito  fazel-o,  simplesmente  porque,  no  preceito  commi. 
mtoiío,  não  se  expede  mandado  de  manntençSo,  e  eínbwgtío  -  élle  se 
converte  em  citáçâo  seguindo  o  curso  ordintóo,-sçgá«dí, «  nf^^ps 

Consegumtementc,  nâo  sendo  adtaisávêi -tfonfundir  méóèm  dé 
posse  eon»  comminatorio,  interdictos  prescriptos  para-fins  dhrersos 

ZJ  ^--bem  nào  é  permittido  nsar  d^aquell»  a<^. 

quando,  por  fallecer  um  de  seus  requesitos  faudamentaes,  ouL^é  ò^ 
processual  mdicudo  para  defeza  contra  a  ameaça  de  tím  nuihMim,. 

A  presente  acção  ê  portanto,  manifestanunte  imprópria,  e 

«JSULLO  K  O  PROCESSO  QUaNPO  A  ACçio  É  ntóOFBIA  ÍACC:-  IK)  Sup 

Tm.  FK:>KaAr...n.  1.502  de  16  de  Jonho  de  1^10,-  HSS  de 
1  de  Julho  de  li,l  5,ãn  OcTAvrp  Wv-Aía^.  Oe  Jur.  Fed^tvl 
Namaades  n.  1.002;  o  /« suppl,n.nto  vbi.  wL^^^ 

I»«to  posto 


^—V.,  ex-abundantia,  que  -ainda  quando  nso  existisse  nullidado 
alguma  para  permittir  a  sua  arguição,  como  preliminar,  e 
pudesse,  assim,  o  Venerando  Tribunal  decidir  sobre  o  mere- 
cimento da  intenção  do  Embargado,'a  sua  rejeição  se  imporia 
afinal  por  ser  de  manifesta  evidencia. 

A  IMPEOCEDEITCIA  DO. PEDIDO- A  outra  couclu^no  nao 
poder;i  chegar,  em  sil  consciência,  si  se  attender: 

•y-à.  imprestabilidade  do  /flarfb  proferido  pelo  Juizo  Arbitral,  aos 
7  de  Dezembro  de  1920  e  offereddo  como  titulo  de  fuação 
dos  Imites  dos  Estados  litigantes  {III IW)  e  fundamento  da 
posse  allegada  pelo  requerente. 

è)^á  enexistenda  da  pretendida  posse  pacifica  do  Embargado. 

c)-M  objecto  real  deste  pldio. 

dy-à  irrealidade  da  ameaça  de  turbação. 


COM  REUÇlO  AO  LAUDO  COMO  PROVA  Da  P033E-0 
Estado  de  Matto  Ceosso,  com  o  propósito  evidente  de  occultar. 
a  verdade  para  illadir  o  integro  Ministro  a  quem  coul^eese',  por 
distribui^,  o  conhecimento  do  seu  pedido,  e  sem  que  lhe  i^pugn^^. 
tao  triste  aventura,  compareceu  perante  esse  Egrégio  Tribunal  e  óffe- 
«eeaa<>  <x)alO'íBlrts»çA.  {HC^^  2o«do  proferido,  aos  7  de 

BeiwíDbpo  de  1Ô20  pelo  Juiz  Arbitral,  lim-emenie  úonstíiuidò  para  so- 
lução do  litigio  de  limites  entre  elle,  Embargado,  e  o  Estado- Embargante, 
allegofi: 

1.*— que,  n&o  obstante,  haver  eása  sentença  arbitral  BEciDioose 
achar  sob  a  posse  e  jurisdicçâo  de  MATTo-G»08Sonfiosó  o  ter- 
ritório comprehendido  entre  o  rio  Araguaya  e  o  daa  Mortes, 
oomo  também  todo  o  sertão  delimitado  pelos  rioâ  A  poró,  Pa- 
Ttná,  Ta<iaary.  Coxim ,  Garaapuan  e  Pardo,  o  Estado  tíé  Goy  az. 
)ião-8e  conformando  com.  tal  decisão  c  como  acto  de  repre- 
êalia  contra  a  mesíha  sestevça,  fez  uma  lei  intíaindoem 
duas  de  sufts  comarcas  oe  territórios  eraqneetâo. 
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2*- que  essa  lei,  assim  leito  por  Goyaz,  eol)  n.  723,  de  25  de  Julho 
do  corrente  anno,  foi  a  que  restaurou,  com  a  denominação 
de  Torres  do  Rio  Bonito,  a  antiga  comarca  do  Rio  Coxim, 
dispondo  ainda  sobre  todo  o  terreno  ao  Norte  do  rio  das  Garças 
e  estabelecendo  a  divisa  dos  raunicipios  de  Jatahy  e  Mineiros; 

3°— q  ae  esse  acto  do  Estado  Embargante  (ant-es  já  qualificado  como 
r/r?  inmhnissão  a  uma  decisão  e  de  represália  contra 
wna  sentmça  ! !!  !!),\ni\)OTt&y&  era  ameaça  de  turbaçSoasna 
posse,  NOS  TEEJI09  00  LAUDO  ARBrTEAX  (textual).  e  na  qual  71a 
conformid<ide  do  mmno  laudo,  devia  ser  mantrdo  por  meio 
de  mandado  requerido. 

Tão  ardilosa  exposição  engendrada  com  o  propósito  de  fazer  sup- 
pôr  auhsistencia  da  decisão  arbitral,  asst»  ofpsbecida  como  sentonça, 
teve  ainda  0  objectivo  de  conseguir  para  ella  o  amparo  que  realmente 
áe  justificaria  si  pudesse  ser  havido  como  titulo  regular  doe  limites  que, 
arbitrariamente,  ahi  se  encontrara  fixados. 

O  integro  Ministro,  a  quem  foi  affecto  o  conhecimento  de  tal  ini- 
cial, levado  unicamente  pela  fé  que  lhe  mereceu  semdhanie  articulado, 
fi  aeceitando  o  qiiesiionado  laudo  com  o  vigor  e  a  força  que  lhe  eraoíT 
affirmados,  d'elle  c  somente  d^elle  se  valeu  para,  admittindo  como  ver\ 
Hades  as  beibbeiícias  do  set:  entociado,  quatúo  aos  actos  attrihuidos  a 
Matto-Gbosso,  inducfivoi  da  sua  pretendida  posse,  proferir  o  seguinte:. 

— DwPACHo:  -Tendo  o  Supremo  Tribunal  deliberado 'eabenjá 
espécie  ao  relator  deferir  oa  indeferira  inicial,  e  tendo  t<«in«íí> 
conhecimento  do  feito  por  lhe  ter  sido  affecto  pelo  Ministrè» 
quem  foi  distribuído,  mando  que  se  faça  o  mandado  de  manw' 
tendão  requerido,  P.  nos  termos  -da  laudo  proferido  pelo  arbitro 
desempaiador. 

Os  documentos  que  vêm'  instruindo  o  pedido  demonstram  que  o 
Jmíío /l rfei/ro/ depois  de  haver  examinado  é  'a j>reciado  todoá 
09  titxilos,  emqnè  aá  partes  fundaram  a  iutenofio,  covduio. 
que,  era  relação  ão  Estado  de  Matto-Grosso,  a  suà  jurisdieçao 
mansa  e  pacrftca  sobre  a  faxa  de  terra  em  qneítao,  vinha  de  long.i 
data.  '  .     ..    _  " 


Em  face  doesta  situação  de  facto,  e  no  intuito  de  evitar,  um 
novo  contestado,  o  daiu  quo  de  facto  deve  ser  mantido  até  que 
pela  acção  de  limites  se  decida  definitivamente  sobre  o  direito 
em  causa. 

Ao  Juiz  Federal  da  Secçfio  de  Goyaz  deverá  ser  remettidoo 
mandado  para  que  lhe  dê  execução. 

Rio,  28  de  Dezembro  de  1922. 

(a)  Pedro  Mibielle 

Entretanto,  outra,  com  certeza,  seria  a  determinaç&o  de  s.  exa.,  si 
o  requerente  do  mandado  lhe  houvesse  lealmente  informado: 

a)  — que  o  accordo  de  5  de  Julho  de  1920,  que  instituio  (aliás,  inde- 

bitamente)  esse  Juizo  Arbitral,  de  modo  expresso  determinou, 
oomo  necessária  homenagem  ás  Constituições  da  UniSp  e  doa 
Estados  litigantes,  que  a  decisão  proferida,  saia  suònettida  A 
approvaçãodos  respedivos  Congressos.  Legislativos  ^stadoaes,  e 
se  tivesse  o  seu  assentimento,  seria  sujeita  ainda  a  homologação 
do  Congresso  Federal,  que,  então  fixaria  de  modo  defcíitito 
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b)  — qne  esse  ditolàudo  proferido  pela  maioria  dos  Juizes  eleitos, 

longe  de  ter  sido  aeceito  pelo  Congresso  Legislativo  de  Goyaz, /oí 
ÚO  contrario,  por  tíle  regeiiado  no  uso  legitimo  de  um  direito 
constitucional  e  que  fôra  resalvado,  conforme  se  verifica  da  Lei 
que  decretou  e  foi  sánccionada  e  publicada  com  o  n.  eirde^lT 
de  Junho  de  1921  (ColleccçIo  das  Leb  do  Estado  db"  Gotaz 
sAwoaoKADAe  EM  1921,  Yol.  XXVIIÍ  p.õ);  Doe,  6)  ''' 

"  i)— que,  portento,  o  Congresso  Federal,  anico  competente  para  dizer 
e  fixar  de  modo  definitivo  quaes  os  verdadeiros  limites  entre  os 
Estados  em  questão  (CoK.strrinçIo  Pedkkal  ( « rt.  34  n.  1 0).  nJlo  te ve 
occaaiâo  de  ?e  manifestar; ' 
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d)  -^qiie,  òoDáègtilhtèmehtp,  e^e  láãdo  fòrrtáúó  asSik  tãsubsistente» 

COXFÒnJiE  o  ICCORDO  DAS  PÉOÍKÍÀS  PÀBTES  INTERESSÃDÀSf,  njíPA  A  VK- 
mílciiSA  8I7PEEVENIENCIÀ        HTK)tHEta  PÉEnftTA  éCOIÍld8è'haO  exis- 

t.isse,  não  podendo  valer  como  decisão  ou  sentença,  8&n(!b  que  as 
snas  referencias,  não  horaologudas  pelos  «nicos  Poderes  que  po- 
diam U7.el-o~  o  Legislativo  Federal  e  o  Estadaal— somente  piodí^- 
riam  ?er  qualificadas  como  informacôeíextrajodieiaesegracicsai" 
sem  o  valor  probante  de  uma  perícia  ou  de  um  testemunho,  e  por 
isso  m»^srao  insusceptivels  de  acolhimento  parasupprir  aprova 
indispensável  e  justificativa  do  reccnhecinoento  da  posse  allej^da 
e  legitimar,  rilesrho  provisoriamente,  a  sua  manntençfio; 

e)  -que,  assim  sendo,  ostatuquo,  a  ser  mantido,  quando  o  pudesse, 

nSc  devia  ser,  evidentemente,  a  situação  de  facto  pretendidãttiente 
areado,  pelo  laudo  imprestável,  mas  a  que  existia  antes-  d^eUt, 

f)  -que  esta  situação  se  encontra  descripta,  com  invejável  proficien- 

ííà;  "e  fârlàiiièiite  documentada,  com  ratià  pfõBrdade,  {ióá  pri- 
morosos ãièmrsòs  que;  a  pròpoéito  hà  Crtmára  dos  Deptitados,  e 
éin  riííplicâ  ésiTiagádórá  ao  já  fêfèriío  laudo,  prbferio  o  Dr. 
AistÊBicANo  bo  RÃsn,  {Doe.  h.  7),  còrróF»oràdoP  "aindÀ  pèlòs  docn- 
inéiítós  que  'se  juntam ;  por  onde  èé  vê  qHè,  afm  ãé  fã  líaver  sido 
rêcónKèããõ  p^or  kè(&io  ãà  Jtist'^  Têàeral^  cònw  fiaiênxnte  ao 
•  EéTADÓ  DÈ  GÓTÁz,  parte  déssè  'faritom  que  MXTTo-Qáííteo  pre- 
fende  iistirpàr,  h'éHè  aitida  ò  Eíflbairgfote;  ^àS^M§i&^dlh  tempo 
vem  exercendo  a  sua  posse  ejurisdicçãp  sem  embargo  dos  Teçpectjvos 
attâqués  e  invasões  praticados  pelo  Estado  Embargado.^  ■  ^ 
aKí  estão  para  ãffirmal-as,  dô  modo   incontwtám  xmmo»  ha 
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i'-  â  Provisão  Régia  de  0  de  Maio  de  1 748  que  crebu  as  cápitaniai 
áe  GÕTAZE  Matto-GrÕsso  (Dof.  /7.  ^j: 

2* -a  Provisão  do  Conselho  UUrarhàriho  deíàeAg^stò  de  !7Í8,  diri* 
gidaa  D.  Marcos  dÈNóeô.vhà;  primeiro  ^bvlrn^r^cíe' Qotaz, 
jDarticipando.lhe  os  limites  d'essa  capitania  e  dade  .Matto-Qbcxwo 
.  Doc.h.8).    ...  _  ■ 

^^—^Wovísãp  da  mesma  data  .e  para  o  nàçsmb  -  fim,  envíááa  a  D. 
AMtòíioiromi  DE\fockA,ârtv'èVftàiÍor  e^^t^^^^^  capi- 
tania  de  Matto-Gkdsso  (Doc.n  8);  ■  •  •  .  . 


4'-ã  fnfóràiaião  ãel^  dè  Janeiro  de  1750,  àé  D.  Mjíecos  oyNo- 
ncmix,  estabelecénào  a  linha  divisória  de  aratjâs  as  capitártiafl,  ô 
pela  qual  foi  levantada  &  Caria  da  Capitânia  dè  Gòrxt,  de  6 
dc  Aliril  âe  *J75h  (tóc.  ^; 
5^-^  o  Càrtà  de  25  de  Março  de  177 í  do  próprio  GovofnA- 
dor  PP  Mattó  Grosso  Ltns  Pdjto  díe  Sousi  CoxrrnfHò,  ao  de  Gotaz 
AífToino  Carlos  FTmTADO  dé  Méndókça,  cóhcot(iando  plénàmente 
nas  frotítèiras  petós  rios  dàs  Mortes,  Taqaary,  Coxim,  Cailaapnàii, 
e  d'aln  atè  as  cabeceiras  do  rio  Pardo  e  por  èste  abaixo  até  a 
soa  foz  no  rioParánà  (Doe.  8); 
f)"_0  Teísmo  de  coticesaão  de  P.  de  Ahnl  de  1771,  em  qae  foi  so- 
Téé^néní^rftfe  ■  Wtíècââo  aquelle  accordo  do  dito  Góverriador  de 
Matto-Òrosso  (Doe.  8). 
ESá  periodo  menoá   rémbto,    párá  reaffirrnar  <i  inintêrrupção 
da  posse  aitsifh  r^xMiaáda  i7  .GfoTA5!i  por  esebs  documentos,  cujo  caracter 
offlcial  nâo  é  licito;  de  bôa      cohteáár,  sfe eticofitrãm  aihda  na  legislar 
CftD  gòyaí\«: 

Os  ACTOS  DE  P08SK  E  jttrisdicçÍo  praticados  péla  Prèsidêneiá  d*fes{i 
Pro^intíía  ho  território  cuja  posse  iudêRt^tiiente  ora  se  arroga  o  Rstapív: 
HE  MattoGrosso,  e  constantes: 

— dar  icz  n.  11  de  5  de  Sefemhro  de  1838  (isiz&nÚQ  isenções  de  Diz-ir. 
iQÒí  deMiiinçfese  de  gado  vàccntn  ecavalliàr  aos  mo«d6i^  nHSí  frífgâ^ 
zias  de  Salinas,  Amaro  Leite,  Porto  Imperial  e  Carolina  e  aoshabrtanfêé 
do  fèrrite^ib  tófW  o  Bife  Ver^,  Além  do  'furrò,  è  firo^PáMo,  que  isá. 
báii*  rib  PSÃnan  tZWfe' -  ^ 

— àsi,Lein.  2de  5  de  Agosto  de  1848,  determinando  a  brgfinísâçlb  " 
dó  ínáppá  tópògrapfiicò  èb  cadastro  da  populai^ò  do  território  da  cam^ 
ptoíhâ  ^6  rio  Vêrdé  át^  a  povoação  dos  Garcias  Doe.  ÍO). 

—da  Lei  n.  6  de  5  de  Agosto  de  1858  (estabelôcendo  os  limitès  -da' 
nóvk  tii^uèzia  9e  N.  S.  dás  Dôres  osquaès  seriáino  rio  Veifde,'  áléldido 
TíiHb/ dèiídé  àé  luâs  primeiras  vertentes  atè  sua  íôz  no  rio  dos  Èois,  e 
pó>  é^  kbáíxb  atè  ébnhmr  no  Paranàhybá,  èpòr  estè  abaixo  át^k  .áuá 
frtÉQÒ -JfiÔQnifiâê;  t>tt  fàranS,  é  por  este  àbáito  atè  a  "saa  confluência 
n8'l:ió  I^doíe  ^f'^é  acfSkà  atè  ás  iinfflVertéiiteà  hoÊs^igâbnáeèEfí,**»  • 
d'^r^pôí-;«tiiklM'á'-réí^ Was-^ífí^  vèrteuíefe  do  RibTGrfeài . 
cabeceira  do  Aragnaya,  qiie  sefvè  dé  divisão  com  }>\j^i^wmo{Dòc.'lf)P;' 


—do  Ácio  de  27  de  Setembro  de  1861  (designando  os.  pontoa  para 
a  iustallaçâo  das  diversas  estações  arrecadaíloras  ci*eadas-- Recebedorias, 
CoUectorias  e  Barreiras  (Doe.  12;) 

—da  Lei  n.  454  de  30  de  Setembro  de  1870  (creando  a  co- 
marca do  Rio  Verde,  constituída  pelas  freguesias  de  Dôres  do  Rio  V«rde, 
Efpirito-Santo  do  Jatahy  e  Torres  do  Rio  Bjiiito  {Idoc.  12); 

-  da  Lei  n  15  de  26  de  Junho  de  1850  (ext^ndendo  o  privilegio 
concedido  pela  Lei  n.  11  de  19  de  Julho  de  1849  aos  lavradores  e  criado- 
res que  se  estabelecessem  ou  já  estivessem  estabelecidos  á  marg«m  esquer- 
da do  Rio  A raguava,  desde  a  confluência  do  rio  Vermelho-  at^é  a  do  rio 
das  Mortes  [T)oc.  lo;)  ,  . 

—da  Lei  n.  2  de2ò  de  Junko  de  de  1851,  CoiMOdO  ti  n  districto  de 
Paz  na  Parociiia  do  Rio  Verde  (2)oc.  74;) 

—da  Lei  458 'de  30  de  Setembro  de  1870  (creando  a  parochia  de 
Dôres  do  rio  Coxim  cora  os  limites  ahi  declarados  {Doe  15); 

—da  Lei  n.  508  de  29  de  Julho  de  1873  (elevando  ácathegoria  dw 
Villa  K  Freguezia  do  Divino  Espirito  Santo  de  Torres  do  Rio  Bonito  © 
creando  a  comarca  de  Coxim  {Doe  16;) 

—da  Lei  de  6  4e  Abril  de  1880  ísnpprimindo  a  comarca  do  Rio  Co- 
xim); ..  _ 

—da  Lei  de  26  de  Julho  de  1884  (restanrándo  a  comarca  - do  Rio 

Coxim  (OoLLEoçIo  DE  Lbis  DA  PEomciA.  DB  GoTÃz,,  vól.-  46u.'6 -6^1. 
49p.  14);  *^ 

.  -  Do  Po; -7569  Me  2  4e  Dezembro. 4e  1^2i;íDomeaiido  aactorida-  . 
de«  policiaespara  o  districto  de  Santa  Rita  do  Arago^ya^ierrao  4f  Jtfr 
neix09.(p<7c7Z);  ;  - 

Dec.  7.197  de  U  de  Feveráro  de  1923  (remov:endo  'o  Juitjda 
Direito  deBôa-Vista  do  Tocantins  para  a  de  Tôrres  do  Rio;BÍ^ito  (Oí)í.  /a.} 
.    Ahi  eetSo,  por  egual,  "     -  •; 

w/^^"^  de3ldeDezembro.de  IS22,  de  7  de-Maio  de.l828.  de 
lo.  de  Maio  de  1830  e  oo/ftciode  24  de  Janeiro  de.  1831-ppr  ondeW  vê 
a  iniciativa  de  Gotaz  em  desentranhar  dos  Mattos  da  'an^^ioie  e 
3-an9dicçâo  (o  sertão  çue  éhoje  o  território  q,ue  lhe  dispfitmy  ospPcivos . 
errantes^  qae.ahi  abundavam,  promovendo  aasíni  a 'xath^aeze  tóníos  * 
para  a.deal-08,  edocal:09  e  transformai -os  em  súbditos  prates  de  SM 
o  Imperador  (Oocs. /P  a  22.)    .  .  . 


-o  Dec  5418,  de  24  de  Setembro  de  1873,  do  Govtpnvj  imperial, 
marcando  ò  ordenado  dos  Promotores  Pnblicos  das  comarcas  do  rio  To- 
cantins, Santa  Crnz  e  Coxim,  na.  Peovwcta  de  Gotaz  {Doe  23); 

o  Dec.  04:11  de  24  de  Setembro  de  ISTnáom^mo  Governo  declaran- 
do as  entranciás  das  comarcas  do  rio  Tocantins,  Sa:nta  Oroz  e  Coxim,  s-.v 
Protoícta  i>e  Gotàz  {Doe  24); 

—o  Dec.  Imperial  de  II  de  Outubro  de  1873,  nomeando  o  b-icharel 
Luiz  RoDEiGUEs  NtTNES  para  o  Ioga r  de  Jniz  de  Direito  da  eomaren  de 
Coxim,  na  Peoveícia  DK  GoTAz  (D<?í  25) 

Ma?,  nâoètndo. 

Para  excluir  essa  posse  mansa  e  paeiflca{llU)  qae  se  attriboe  o 
EsTAXKJDE  Matto-Geosso,  contrariando  corajoKimente  a  verdade  qae  re- 
sulta da  legislação  snpra  referida,  deve  ainda  ser  invocado,  como  depoi- 
mento valioso  o  da  CommissSo  de  Estatística  da  Camara  dos  Deputados 
do  Império,  o  qaal  consta  do  sen  Parecer  lavrado  em  20  de  Julho  de 
1864,  a  propósito  d'essa  velha  questSo  entre,  o  Embargante  e  o  Embargado. 

Disse  ella  resolvendo  a  controvérsia: 

«Og  limites  entr<?  Gotaz  k  MATtó-GROwo  sSo  o  rio  daéMórfes 
desde  a  sua  fâz  tio  rio  Amguaya  atè  a  cabeceira  eqúidistante 
das  capitães  das  daas  Províncias;  d'e3ta  cabeceira  uma  linha  a  do 
Taçuary,  deste  a  do  Coxim  e  Camapaan  até  a?  siuas  vertentes:  d'ahi 
oatra  linha  qae  atrave.ssando  o  varadouro  do  mesmo  iir.me  elieçno 
ao  r/o  Pardo  e  este  até  a  sua  confluo^neia  no  Parfna,  contorineo 
Parecer  do  Gnvernador  Goví.2,  de  V2.  de  .lanho  de  lSr;0>. 
(D<v.8).  ■ 

Finalmente,  è  a  própria  Justiça  Federal,  por  urna  dmsão  que  riãó 
podia  ser  assini  revogada  pelo^  simples  despachò  do  eminente  Ministro  R^d- 
íor,  qaem  vetn  attestar  ao  Egeegio  SrpBExo  T-Rvsvy&v  a  posse  incontes^ 
tavel  do  E«tii>o  mc  Goyaz. 
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Parn  convencer  basta  velrttar  o  caso,  qae  é  o  segninto: 

—  O  coronel  Lmz  Guedks  de  Amorim  tendo  arrematado  em  praon 
da  Fazenda  do  Estado  de  Goyaz  a  fazenda -Da/nôflzi>z/w—e, 
sens  retiros  Santa  Carlota,  S.  Domingos  o  Barracão,  SzYaifltos  á 
margem  esquerda  do  rio  Araguaya,  foi  esbulhado  na  sua  posse 
por  uraa  penhora  consequente  a  um  executivo  fiscal  proposto  e 
intentado  por  Matto-Grosso  f^rante  as  suas  auctoridades  judi- 
ciarias (!),  sob  o  fundamento  de  se  acharem  aqudles  bens  em  seu 
território. 

Rtjficorreiído  o  coronel  Amoecí  ao  Juizo  Federal  de  Gotaz 
foi-]lie  por  este  concedido  mandado  de  muuutdavwUe  posse p^)/" 
se  acharem  os  ditos  bens  em  território  gogano.,  decisão  essa  afinal 
confirmada,  em  12  de  Fevereiro  de  1915,  não  tendo  sido  interposto 
qualquer  recurso. {Doe  26). 

Pois,  então  essas  Provisões  e  Actos,  essas  leis  e  Decretos:  essa?  crea- 
ções  de  comarcas  e  Repartições  e  as  nomeações  dos  seus  funccionaritjf; 
essas installações  de  districtos  e  freguezias;  essa  decisão  judicial,  aSo  de- 
monstram, á  sociedade,  os  actos  de  jurisdieçâo  e  posse  ininterruptamente 
praticados  no  território  em  questão  pelo  'Estado  m  Gotaz? 

Será  adinissirel  que  a  esse  sjstema  de  leis,  ou  de  disposições  com 
força  egual,  a  esse  conjuncto  de  factos  incontestáveis,  ee  possa  sobrepôr 
para  aunuUal-os  o  eaunciado  de  um  parecer  inefficaí,  qual  seja  o  latrdo 
nao  homologado,  mas  no  qual  assenta  o  despacho  do  hoorado.-  Ministro 
Eelator? 

Evidente-nente,  uno. 

Assim,  será  Ucito  repetir  que,  si  de  tudo  quanto  ficou  exposto 
tivesse  s.  exa.  conhecimento,  si  tudo  isso  nio  lhe  fosse  intéacional. 
mente  occultado,  com  certeza  o  seu  respaitavel  despacho  teria  ordeaado 
diversamente  para  repellir  desde  logo  a  pretençto  absurda  e  illegal  do 
Estado  de  Matto-Geosso,  tâo  manifesta  .é  a  si:a  improcedência  e  evi- 
dente a  inocuidade  dó  gracioso  documento  em  que  se  estriba.. 
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COM  REFERENCIA  a  IíATUREZA  DA  POSSE  DO  EMBAR- 
GADO—A posse  para  merecer  protecção  é  indispensável  que  seja— 
eificay — Í8to  é  que  seja  justa. 

Assim,  quando  duas  pessôas  se  disserem  possuidoras  manter-se-ha 
proviBsriamente  a  que  detiver  a  cousa,  não  sendo  manifesto  que  a 
obteve  da  outra  por  modo  vicioso  (Código  Civil  art.  500). 

Consegnintemente,  quando  a  posse  fôr  violenta  é  injusta  Código 
Cint  ârt.  489),  sendo  que  esse  facto,  constituindo  modo  vicioso  de  acqui- 
siçfto,  é  exclusivo  do  amparo  legal. 

Sobre- isso  náo  pôde  haver  a  menor  duvida,  porque  é  a  Lei  quem  o  diz. 

Isto  posto,  vamos  suppôr  que  o  Estado  de  Matto-Gbosso  detenha 
realmente  determinados  pontos  da  região,  cuja  posse  foi  sempre  reco- 
nhedda  e  aftribuida  ao  Estado  de  Goy  az,  e  que  ahi  tenha  praticado  os 
»eto8  que  a  sua  petição  inicial  insinua  cora  apoio  no  malsinado  laudo. 

Mas,  para  assim  proceder  valendo-se  das  diíficuldades  com  que 
Inctava  e  Inoto  o  Embargante — deficiência  de  força  e  falta  de  meio  de 
transporte — ,  Inegavelmente  attentou  contra  a  posse  e  jurisdicção  de 
GoTAz,  comprovadas  por  aquella  serie  de  actos  officiaes,  emanadots  d.t 
Poder  competente,  os  quaes  o  inhibiam  de  assim  proceder. 

Seri  pacifica,  será  justa,  será  extrema  de  vicio,  essa  posse  assim 
obtida  e  mantida  com  ameaças  e  discussões,  mas  sempre  disputada  e 
■ostentada  pelo  Estado  Embargante  "i 

A  negativa  se  impõe,  quer  em  face  dos  preceitos  supra  citados, 
quer  i  viflta  da  licçâo  da  doutrina  que  vamos  referii-. 

.  Eaainanj  Qs  que  mais  sabem  que — a  poase  è  Hohnfa  qvanrJo  se  a 
adquire  pela  força,  pouco  importando  que  para  exucutar  a  violência 
H  empreguenit  ou  não,  armas. 

*'Po3e8Íon  violenta  es,  en  primer  termino,  la  que  se  adquiro 
por  lá  faerza. 

.  Es  indiferente  que  para  ejecutar  la  violência  se  empJeen,  ó  no. 
armas  (JoeÉ  Salgado  Cathedratico  na  Universidade  de  Monti 
yidéo)—De  la  posesion  (1905)  p.  16«  n.  134). 
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Já  era  ciise  o  sentir  do  maior  do  todos  os  jurisconsulto!* : 
"/Z  n'mporte  non  plm  quelle  espéce  de  violente  ait  étc 

II  n'iiiiporte  que  ce  soit  á  maiu  arm^e  ou  sans  ãrmesi  ^"^^ 
attroupenient  ou  sans  attroupement;  il  suflit  qu«  par  lá  tidencé 
qne  j'ai  exercée,  Io  poBsesseur  de  la  chose  dont  je  me  suis 
empai-^e  cn  nii  été  depOuiUèTnalgréhtiy  etinímtLncnn  comcentement 
de  sa  part  (PoTmEk— 0/?7«ws  (ed.  Bmaxry^Del  la  possesswn 
vo).  9  u.  24).  , 

Á^sm  tmnheuv— faltaria  à  posse  o  cffftcta-  de  paeifica  rsquiwto 
iNDisi-ENSAVEi,  VARA  !>i'A  iJCGiTiMiDADE,  36  apeiton  remUor  de  longa  .di»^ 
pvfa^  acompanhada  de  vias  de  fado,  de  rixa&.  3n  -cscaPAÇõM. 
«lí  possesso  legitimo  deve  essere  paáfico. 
Se  il  possesso  non  sia  che  una  longa  disputa,  accompaguata 
•la  vie  di  fatio.  <ía  rír.se,  da  ozurparJone.  mancherehbe  senza 
dúbio  de!  earattere  richiesto  dalla  legge  (Lomojíaco  (Professor 
da  Universidade  de  Nápoles)  disfipzione  dei  .heni  e  dei 

possesso  (1914)  p.  276  n.  42). 
Kvidentemente,  nwica  podena  m-  pacifica  a  pom  qm  somerde. 
pod-^  ser  defendida  co7n  armas,  ou  que  se  mani<>m  pela  mperiarídade 
dp  meios  inaieriaes  ou  ec^omicns,  ou  valend^ss  de  circimdanci^ 
outras,  como  sejam:  a  distancia,  as  difficuldades  de  couiummca(>^e9,  a 
falta  de  transporte  erc. . .  '  •.       -  • 

E'  o  qne  se  pode  deduzir  do  eusinamento  de  Taopww:.       '  ' 
Une  possession  qui  ne  peut  se  d?fendre  ique  les''Riii^^    ]a  ' 
maia,  qui  ne  se  scutient  que  par  la  suplériõnté:des'  foWs,  nesf 
po»  ime  poiSPSRion  pnime'' (PreHànpiíonn.  W^.  '  ''''    ^  " 
Ora,  si  a>sii-n     o  si  confrontamos  P9<.es  coneeitfos  íom- 'oí^iKto? 
que  o  próprio  Esíado  de  MAtro-GRos^o  confessa  ter  prati^Ud<y  lío  •  t<.f- • 
r.rono  o,n  questão,  mas  e:u  oppo.io.lo  aos  actos  legislativos,  adinin«t«..  ' 
mvoB  o  judiciários  j.-l  referidos  .que  n;io  lhe  outorgava:m.  tal  direito,  e.se 
atteudennos  ainda  a  secular  disputa  e  constantes  prot^tos':;-di^us«e5 
)notivadas  por  es.o  .eu  proceder,  força     convir  que  a  fí,sse  qUe  se 
=^rro^a,  longe  de  ser  pacifica;  évioíenta,  é'pí>v  Íssô-tão^iWKÍ^s^opposta 
ao  EsTAi>o  v^  Gorxz  a  <juem  nío  se  poderia,  portanto,- itegaV^ «  "tiuali. 
dade  de  possuidor,  embora  po7o  <rmW  • 


Essa  opinião  tem  para  ainparal-a  a  sabedoria  do  notável  Profesêor 
(la  Universidade  de  Meesina: 

.  '  ~        ■  •  ■     •.  ■  ■ , 

«Possesso  pacifico  é  qnello  che  noa  é  stato  acqnistato  né 
ritenuto  colla  violenza;  che  non  sia  stato  né  violento  né  violentato. 

*F%nché  dura  la  violenza^  chi  la  siibisce  possiede  solo  animo; 
^  ed  un  possesso  legitimo'  non  puo  incominciare  se  non  dal  di  in 

cni  essa  sia  cessata  (Cesakío  Consoiío— De?  possesso  e  ãèl  azione 
possessone  (1906),  p.  420  h.  275  e  n.  â78  in  fine  p.  426). 

E  para  informar  ao  Tribtmal,  com  insnspeiçao,  de -que  iiào  é,  nem 
nunca  foi,  pacifica  essa  posse  que  MitTo-Gitosao  pretende  ter  exercido 
sempre  com  tao  notaxel  mansuetttde,  ahi  se  encontram  os  seus  .conspícuos 
Ministros  ChniiA&ÂKB  ííatal  e  Au  asno  Praro. 

Este  ultimo,  quando  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  InteriorjBs,  para 
o  fim  de  dirímir  ião  velha  e  lamentável  contenda,  entre  o  Embargante 
e  o  Embargado  chegou  a  propor  ao  então  Presidente  de  Goyaí,  o  Exmo. " 
Sr.  Dezerabaj^or  Joio  Avnas  dk  Cabtbo,  a  formula  do  accordo,  que.' 
considerava  necessário  como— remdtaâo  propicio  á  coiisa  iÍo  Wàá' 
umtJo  (D(krÁ  Íi):  '    -    •    •  .  7 

Para  desmentir  essa  inarisidão  da  jitrisdicçâoíle^x-nsh^^  com 
e^o^.  y^Tãaà^e  !ilo^ea^p31&  o  próprio  termo^da^  instituído  do  Juizo 

^fetli  gió^^oi^por;^^^^  '  - 

,  **p«ravqiie  teciíises»^  tèrmo  a  teask  iriitant&  quàséâoi  Causa 

-  '^**MÀ3mm  de^éssinieUigencias  entre    'àoif  Etl^  que 

ora  litigam)  (Doe.  5). 

.  Jurídicamenti  ápréciádavpoese  tal,  que  "assim  se  màntem  alimentada 
pelas  conieiíáas,  pelas  nawa,' pélas  disptOasy  qué  eh^aiít  a  àffeáar  a' 

unitáde  do  Brétil,  fiàò  pode  êèr  pááficá  nem  ^rtáiwo^:«wí«ttó. 

•   -'y-'-'.  .>^-*r- í-;'-... :   ■  :     .  ..   _        .  - 

-  xE.^.o  quanto  bMta,.-per:^.agons  para  attestar  t«&»tMam.inJ8«ieiUo2MQtç,< 
ft^imiwwedttici»  d'i8t»  acçAo^qae  nunca  foi  iafitituidA -para  ptoteg»j 
taet.poMt».  ■ -.^^  ^..•>.,.  ...   ...  j^/    .  .. 
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QTJAÍíTO  AO  OBJECTO  REAL  DO  PLEITO— Rur  Bakbosa, 
lâ^ytraliíyèatè  ^èHÂnêi^^oBi^o^-aSiiieâaptí^^céM  «poiooiigBnecessario 

Õ)  assim  escreve; 

tem' importância,  pòr  via  dè  regra,  em  nosso  direito,  a 
qualificação  de  uma  acção. 

Quando  sé^he  dá,  na- -citação^  um  nome. indevido  re]eva  ao 
Juiz  não  .«e  cingir  es^ridamente  aos  termos  de  que  se  serviu  a 

Amázoiímim- Aerf-Sepien^^nai  vei'.- 1  •{>.  -í^SJ' ti».  179Vi 

®^as?»iií*=€2Ãf -èôÍTO^éVèfj  ^e  H-íJNTcftAirBbí.  Tasss»%.hy  \eth  que-  o 
rotulo  apposto  a  este  pleit6'fflàl  6né9t*è^To  8e^^:0rdaâéiv&''^b^jeiorti<vd^'qiaiu 
seja  o  de  compeJlir  esta  Justiça  a  reconhecer  como  limites  entre  os 
EÍstàdbs  de  GÕYÁz  e  l^Tró-Gaosso  os  qué  foram  traçadc«  pelo  laudo 
õfferèaão  por  cérãããò,  proferido,  alLís  illègalménte,  aos  T  de  Dèzeftibro 
de  rèSb.  pfeTòs  w-biéròs  em  maioria,  mas  cxi]&  irtjprèslaftllídàíe^-  por  falta 
de  iofõólogáçió,  ja  fico 

E'  o  que  revelam,  capciosamente,  os  tarmos  do  padiio.  em-  a-'8ua 
p«rt«  final. 

"  òtíerocendo  d"  alta  consHieÉaçâô  dío^íriirtínú  09  doc.u-' 

mentos  inclusos  {entre  os  quáés  a  &óaS),  qtó  íeEÉáiiã  provia  a 

^paitii^  mMiif';fttssa'pèseei^^ixâaiM'i^  L«Bj»AA«*RAr.  si 

.  On;-— nos  termos  do  laudo  arhUral-r-(\paT.dixíÇit-^na  conformidade 
do  seu  etuindado,  se^indo  o  que  elie  dispçe.      "''  ^ "  ' 

ritorio  fCélIe  indicado  pertence  ao  Estado  ds  Matto-Geobto,  porque  os 
sàSmdiãS^^è^rtmm-m^  «í^oaboceira 
I*M«^nM«,g)*fi€*bpdf  d<*tó.;p««md*par  «to  WTOoiaaABoexra. 

do  rio  Aporé  e  por  este  abaixo  at^  a  sua  confluência  no  ParanahyWALHJ III 


XHetrmio  quç. -,6686 , laudo,  que  xçiultou  de  um  Tri>ffaal  ind^lbitti- 
mef^i  çopBtitoido,  qxie^o  logrou  a  >pi«r<yyaçap  do  Çongreítso  lyegislativo 
de  GoYAz,  nem  podia  portanto  ter  sido  submettjido^  a  consideração. do 
poder  Legislativo  da  União,  é  offerecido  como  titulo  legitimo  de  fixação 
de  limites  para  que  a  Justiça  Fedei:al,  os  reconheça  e  mande  assegurar 
a  quem  o  exhibe,  como  documento  máximo,  a  posse  do  território  contido 
dentro  do  ti-açado  das  suas  linhas !!!!!! 

A  questão  passa  a  ser  de  limites,  mas  còndemnada'  pelo -flagrante 
diftpauterio -  démonstrado-  pela  sua  indébita  propositara ! ! !l! ! 

Sendo  esse  o  pedido  real,  como  se  vê,  d'elle  nunca  poderia  assim 
conlieoier.>^;XrilHaaítl,..e  Í8tO;ipQrei|ie,  «copfprine.o  pareper  do,  douto  arbitro 
díUEateda.  Eípbai^ada.;3gorarinc.e!n8.gyave}.  por,  se  appiar^  em  dispositivo 
constitucional : 

Quanto  á  incompetência  do  Poder  Judiciário  da  Uniio,  ou. 
mais  precisamente,  quanto  á  do  Supremo  Tribunal,  para  resolver 
as^qiMíBtfiips^de-liiBÍtjaa^iuí^  fixados 
pelo  Cor^-eMOifN^cietnal,  essa,  .é.abs9lul^BX)f^,  t^.- compe- 
tência ;ou  attribuição  foi  privativamente  conferida  ao  próprio 
Co^igresso  por  clausula  expressa  ou  explicita  da  Gonstituição 
(PsíTbENTE  BE  Moraes -4  fronteira  ocddéfitrrl  do  Parn-  p.  51). 
Dahi  resulta,  portanto,  que 

-.ai  ajoe  .t^n^  -  dQft-ai$8.  4  .e  .34,  n.  :lj^-àsi.,Ço^eiiT^lo.y^v:fKaki. 
8«WJrfft  pí)r,-*m>iidc>-.4o§^  a  appi¥)vaçâô-do^ 

Congresso  Nacional,  podfiwjas^auçis-  respeptijas- iasees  sen^u^ra 
ou  diminuidas;  *  • 

—si  A^ismssiíkLfm»  92o>>pQS^  Sjor.ixtvoQada  ç^  lin^te». 
de  juriedicíjao  do  podeor  publico  como  elemento  gerador  de  direito; 

—^i/  còxiseqiiefltteíBilte,  o  principio  do  titi  possòMig  iiío  po3e  ser 
appUcádá-á  Sò&çSo'^»-  taes-qnestões'  eatee^os.  Eéadosrda'Unâ6-  (Vldé:" 
EmAao  Tvesox—A  fronteira  oriênialjdo:Amazowié.Ji^-'é9Qí»^2^ye^. 
apoio  em.  C^ovib  BKvpjA^rA—  Dir.  pub.  intemaâ(mal  vol  1  j>.  349  e 
IÍAíÍTKTT«— JE&ttáb  mfKirál  na  gtiestâo  de  limUes  éHirè  oê  Ekíadob  do 

Dijasaio  vo  95  p.  37>  , 


é  aihida  evidente,  por  esses  motivos,  a  inadmissibilidade  d'eBta-acçfto, 
intentada  ^ara  consegtiir,  em  última'  analyee,  o  reconhecimento  de  Jiffutés 
ainda  não  legalmente  fixados. 

■  .  -Vis   ••'  •  ■ 

.    •   .  /  ' 

.  A  ALLEGADA  AilEAÇA  DE  TURBAÇÃO— E^e  motivo,  decla- ' 
rado  para  justificar  a  anieaça  de  turbação  a',  sua  alm^oda  pouse,  o 
Estado  m  Jíatt.o-Gbosso  faz  assentar 

—na  Lei  Goyana  n.  723  de  25  de  Julho  de  1922  que  restauràíi  ■ 
a  antiga  comarca  do  Jtío  Coxim,  com  a  denoriiinaçílo  do  -Torres  ' 
do  Rio  Bonito. 


—no  privilegio  requerido  poJa  Covpakbia  Bbasurika  Miskeai. 
EzTBAcnvA.  para  rmUeroção  no  rio  ria»  Garças. 

Iffonhnm  dessea  factos,  _entretíuato,  pode  ser  havido  coroQ—ameara 
de  turbação  tfioknta — ,  simplesmente  porque  nSo  cream  sitnaçíSes  nova», 
mas  apenas  vieram  regular  as  antigas.  ,  . 

'PtDCEOàMxsrs:  porque  essa  comarca  do^Rio  Coiim  crfttda  pela  Lei 
de  29  de  Julho  de  1873,  foi  ariiíexada  como  t^élTrao  á  cóiôawá  dó  Riò' 
Vér\fe,  pela  Lei  n.  -??  de' 29  dtf  Julho ■de"1892. 
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reito,  quer  quando  perdeu  tíl  posição,  nuncQ  dehou  de  pertemer  M^ 
Q<si^ij  qn©  eíóínpre  o  manteve  ãob  a  sua  posse  vjnriidicçllo.*  :t— 

,  ,Orâ,  si  em  1892  áo  Ètado  Embargante  .fdjjiçitò.^to^ 
comarca  em>rmo,.  porque,  agom^  se.íheha  dernf^arJ  cgíS 
eleva]-»  :fioyaaiènte  aquella  eathegoriaá.  •   •  .        t  _ .-..f^^  l^l" 

:  -^hj^^^r^^',  ...«m  tal  épcíça,  ;  nâo'co^^ro^^ 
powftp«v«quelJ«:  ftct(id<»^.e^^^    recímteçgndo  aa^im^ftwa  diitóto^'^^^ 
qúe,.írintà  annoB,:dBÍ)oÍÉ,  se  ha  de^  ^ilgar.  cmcoçaáò  rpor-deterími^^ 
deegual  natureza,  no  exerciciodo  mesmo  direito?  '  '  . 


Ql^OS  JUPÍTBR  VULT  PERDERE,  PR1U$  Í)EMENTAT ! ! !  - 
-Sbotudamentb-  poí-que  essa  CoWpanhià  mikeraí  ExraXcTív-À  organizada 
neeta  cidade  é  constitaida  por  ^rimpeiros  que  se  ençóntram  no  rio  das 
Gárçaa  d&iãe  \9\6\  exí)lorand<i  a  itidústíiá.mineraV  do  diáigtote,  sendo 
qae  saa-  conefesSo  íjt^-i^^^^  da  Estado  dk 

Qorizk  ÍS^Ç^^dV  12' de  Jaueiro  'dé  1 907.'' • '  .  :^ 

'"sÍdQ  quilates 

9»'^9miA-;t,m  rnii^^ém  em  '  \m:  9-000  em 

192Ó;;i2õOO.em  ;]í^2^1é  2600  a^è  Ma.rÍQ~|e  1922  {Vide  doe'. 'íú). 

pqr;liá.pto  essa  açtividade  industrial  que  vem  sendo  longamente 
...i^xeroi^àa,  Sía?aN£w>laçS.a:jàe.TO^^  affirtíiar  e  con- 

Tencer  de  que  tao  ve9ia'oc<nipa«âo^8emprercg)eííaáapo>-MATTc-GBosso. 
como  praticada  fóra  do  seu  território,  não  pôde  nem -^Jevé  hoje,  por  se 
pretender  régulál^a  admimstrativamente,  constitnir  ijiTasíã-  dos  seus 

'l^>1^5n^J  ~  èis,;pqis;  ao^ãe^^^  phanta- 
BiaJa .  d^cça  viòl£nfa{lli},  cómo^se  ellà-;pude8é!^restiíkr^^_^praticade 

;  „ABiaa^  como  fiéa:  . 

h  -^i^^qíoe  a  j^ç^faáq^  admiMv  litigio  èqtfe-  06\  Estados  è  a 

^.  .  -^^^^^^^  ^OAl  fôr  p  aeu  objecto  (to *Ba»owi 

-Op;  rt.  loccit.); 

'  'b)-^<lo«,r  port8nt9í/a  de  manntençfi^  àe  '|)ó8W,  ilb  caso  occúrtente, 
<  abeolutameaíe  Jisprópritt,  embora  pteàa  a^ir  o  ciusq  onUna- 
.  ií^iPpnio^  aiadiwiáftndo-w^^  Embargante 

-    :    fiair4?^rí3fàdú-de  állegar  e provar,  o  se»  domínio,  ou  de,  em  recon- 
yertção^reívpidical-o  l,Dec.  \3084.àt.  de:i89SarL4Q9  aliaZ\  do 
^::  :  .  Ôap,J/.  TU,,y  Parte  Ul),  o  que '  lhe  .  cerceia  .um  meio  dè  defeza 
TMWguradQ^pèla  aitíplituide  d»  acçJkr  própíiamente  onUnaria; 
e)— que  nfio  sendo  adiMsÈíviçr  .éia»  laudí>-"i^  da 
posse  do  Embargadp  em  todo  o  território  por  elle  indicado,  a 
'^.'Í'^''P^!^<>*?*»«'B^     em  um  ou  outro  de  seus  pontos  «&s<na 
náit^^jaStà  Mm  'patifica,  o  que  excluea  protecção  legal; 


dWqae  o  Embargante  provou  a  sua  jurisdícçJo  e^p<*8e.  como  ef. 
^  S  necessária  de  actos  offioiae..  cu ja  veracidade  nâo  pôde  ser 

e)_C:^'^"FeLdida  pelo  Embargado  è  aHegada  com  fuija- 
Tto  nTTecMo  de  n.Juizo  Arbitral,  ^«f  fj^^; 

tamenteser  instituído  para  resolver  sobre  Imdes  entre  Estados 
Tojeiros,  aindaquanào,  pelo  respectivo  ccfnprcm,sso,osmvere. 
dlm  fiasse  sujeito  à  approvação  final  do  Congr^so  Naaonal 
(Vêde;  Pedro  Lk88a-D(7  Poder  Judidano  p.  ^' 
BiLEB08A-Z:/,«/í«  entre  o  Ceaià  e  o  Rio  Orande  do  Norte),  pouco 
importando  que  já  se  teoha  praticado  contrariamente^ 

"CrM  NON  EIiaiPMB-  SBDLEGIBUS  JTDICAIfDXIM  SIT    (Cod.  ^1  J/^I/:' 

Çonst.  18)  por  exemplos  não  se  deve  julgar  {Re^'.  de  27  de  Mato 

n-que.  portanto,  o  laudo  proferido  pelo  referido  Tribunal,  sobre 
apresentar  tal  viciojoi  expressamente  regeitado,  e,  aasim  nilo 
podendo  valer  como  titulo  lejíitimo  da  fixaçfio  dos  limites  que 
insinua, a  Juàtiça  Federal  sema  deàsão  previa  das  legislações 
locaes  e  do  Congresso  Naáoual,  é  incompetente  pari:  dirimir  est« 
contenda  que  implicitamente  envolve,  c^mo  seu  verdadeiro  objecto 
o  reconhecimento  das  divisas  entre  os  Estados  litigantes  (Vêde: 
B^KBALHO-Co/BCT/.  á  Const.  Federal  Brasileira  p,.  257;  A-  Mn.- 
'sos-A.Const.  do  BrazU  2*  ed.)  p.  "298:  Pamo  -Ristob-.Míw. 
ãe  dlr  pub:  e  dé  rfir.  Cí)/zsf.p.l27;  Rrr  Bíoíoba'-  (í  tf^àtodo 
Amazonas  ao  AaiSefàntrM-i:-  p.\l7  f  »»);-!»»*  afármar 
-  á  poesede  um  é?>nt.ra  <r  oTjtrá^iriirfe  trWrfít&ffo  por  íílas  circun- 
dado. 

.  fr)-:-que  o  Embarsíaute  não  praticou  acto  aignraqaepOBBa-íer  con- 
siderado como  ofíensivo  do  direito  alheio. 
3«_  p,^  qae  09  presente?  embargos  ccerETTiDoa  ooic  vnris  »  kstb  do- 
CTTKiíirros,  devem  ser  recebidos  para  o  fim  de,  proceasadoB, serem  afinal 
juigado*  provados,  decretando  se  a  nullidade  do  proòesso,  ou  improce- 
dência d'e6taae<;fto,  a  ioBubsistencia  da  manutençfio  protiioriamente 
concedida  e  a  condem  naçSo  do  Embargado  nas  custas  dé  direito. 
Protetta-ae  por  toda»  as  provas  permittidai}. 


Or.-  Antonio  B«nto  d*  Fariê 

Procurador  Gerab  flrf-/roc 
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Em  coDnexfto  com  a  pendência  de  limites  entre  o  noeôo  Estado  e  o 
do  Matto-Groaso,  campre  aliadir  á  conceesSo  contida  na  lei  285  de  lo 
de  Novembro  de  1920,  a  cujos  favores  o  Congresso  Nacional  additaria 
otttroe. 

Entre  esses  favores,  alem  de  pesadas  obrigações  para  o  Theaouro 
Federal,  ha  o  da  concessão  de  100.000  kiloraetros  quadrados  em  territo- 
rio  litigioso  ou  reconhecidamente  goyano. 

Vetando  o  projecto  de  lei,  o  ex-Presidente  da  Kepublica,  dr.  Epi- 
tácio Pessoa,  resalta,  nas  razões  do  veto.  a  extraordinária  e  impatnotica 
magnitude  da  concessão,  o  que  aliás  n5o  impediu  que  o  Senado  Federal 
o  rejeitasse.  Nâo  o  fez  porem  sem  o  vehemente  protesto  do  nosso  illustre 
representante,  Senador  Ramos  Caiado,  que  da  tribuna  do  Senado  pro- 
testou energicamente  contra  o  projecto  anormal,  merecendo  por  isso  os 
ápplans^  que  recebeu  pí^la  Bua  acção  patriótica. 

InstrBCçio 

Nâo  se  podem  negaroa  esforças  da&  administraçCefl  anteriores  para    ,ft,trucçâo  PuWIc. 

elevar  o  niveTdo  ensino  primário,  que,  no  minimo.deve  ser  reconhecido  •  Prim.rl. 
coiDP factor  niSn  aomenosio  nosso  progresso  económico., 

.     ...por  défi^^  fião^i^açtó  imprW^^^^ 

v^^wb^  darik.aíl<jí«>d(^'<>toW^H  témeridad^  i^féé-oi^^' 
^or  .:4*ia  ou  nto  corrêtpOnditía  às  providencias  sobre  o  a«nm^. 

E'  de  suppor-  que  nao. 

Nem  de  out.-o  modo  pensa  o  meu  illustre  e  honrado  antecessor. 
q„..  emsua  Mensagem  do  anno  passado,  ao  problema  dos  que  maisse 
recommendamá  nossa  atten<:âo,  se  refere  nestes  termos: 

'  ,.  ,No  que  concerne  à  instruoçao  primaria,  cujo  aperf«çoamento  e 
diffustóoconrtituem  necessidade  indeclinável,  é  impre«ionanteo  que  no» 
.  falta  oompaxado  ao  que  se  tem  feito»  . 
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«Por  mais  cuidados  que  ao  Governo  mereça  o  appaTahamento 
escolar,  por  mais  bem  orientados  q ue- sejam  ob  eseorcos  tendentes  ao me- 
Ihorámentodaeducaolo  popular,  as  difficuidadi^  os  tropeçoe,  áurgem 
aqui  e  alli,  ora  resultantes  da  vastidão  torritorial,  {wr  onde  está  .disse- 
minada populavilo  reliitivamínte  .liminuta.ora  da  falta  de  professorado 
idóneo',  ora  ainda  da  careníia  ê"  qnasi  impossibil idade' dé  fiscalização  techni- 
ca,  que sti  ^  effieieuV.i  qnando  n  fíícal, Versado  nò  assumpto  em  qaé  in* 
riid^-m  a=i  sua-«  attrihuicòís.  pode  subràinísírar  ao  próíessor  a  orientai^âo 
de  qne  este,  ç:irecp.>         .  ■.  .       .  .  • 

ReaJmfnte  impressionam  áfiuossaseoiídicôe»  de  ensitía' 

A.  não  ser  um  ivgRlamento,  nada  mais  tero;>.-:  nn^-ciisas  de  escola, 
nem  mobiliário  escolar;  expedir  instrac(^es  os  professores  e.  procurar 
snbmetter  d  critério  uuifome  processos  pedagógicos  .dive.r8issimp$.,geria 
obra  improfícua,  com  systeraa  actual  de  fiscalizaçíio,.  exercida  gratuita- 
mente reduzida  a  attestar  o  exercício  do?  professores. 

Problema  complexo  e  ip^o  <ieíièÔieuldiMÍeií,  não  creio  que  o  resol- 
vam medidas  insuladas,  proviãenéias  parciaea  que  nRo  obedeçam  a  ora 
plano  integral  prefixado,  estudado  cuidadosamente,  e  em  cuja  ezecuçfto  não 
haja  desfdllecimeútds  ante  dteropo  maiit  ou  meiK»  longo  qne^tornarne* 
oeasario  á  sua  solução.- 

A  propósito,  no  seo  relatório,  escreve  o  ar.  Sécretario'  do  loteríOr: 

«8>yMne  pcrmittido  6aggy>&«fa>rftO  iaiportwte  uroapto^  an»  pro» 
9idtaei«  qat,  $arâoe-me,  ijaeiyenTngtaneiag  ítnpaifo  attf.  ce^^  ioa 

tardet  a  -eeoqlba  pelo  .Governo  de  alguns  - ift]«ml>m  -:do^u()890  isagistejdo 

publico  ou  particular,  dos  mais  caimes,  para  iram  .a  S.  Paulo  em  misafio  de 
estudos  da  organisação  escolar  daquelle  Estado,  ot  quaes,  terminados  essefc 
estudos,  apresentariam  ao  Governo,  como  conclusão  de  relatório^ porme- 
norizado, as  suggeeWes  quanto  ao  que  pudesse  ser  applicado  ao  nosso 
Estado.»  /•  . 

«Dividiclo  então  este  em  zonas,  ficaria  cada  uma  destas  subordina- 
das á  fiscalizàçàa  dè  cada-  unr .  daquélles  profflBBomt*  <^tiem  -caberia  a 
organiaaçãp  do  ensino,  sob  cnierio  uniforme  adpptaíq^.pélb. 

Tenho  para  mim  que  o  alvitre  é  oppoítu no  enierecedoi-dièiíítêi^ 


Só  nssim  pjdei-á  o  Governo  ter  coi)ho<-.n)ent.  >  de  como  fiinooio;inm 
grupos  escolares     eccnhis  8Íniía!are«,  a  i.espeito  d»  cuja  officiencia  nada 
pôde  dizer,  o  sr.  Secretario  do  Interior,  pela  ausência  de  dados,  pedidos  .-m 
pura  perda,  aos  inspectores  eí^oolares  e  de  cuja  imprecisão  e  fa!ha>- 
reeenteiTi  as  informaçõts  que  aoGoverno  cumpre  dar  sobre  oasíumpto. 

ExiBtem,  criados  pelo  Estado  e  pelos  nmnicipios,  os  seguintes 
grupos  escolares:  da  Capital,  de  Chirralinho.  do  Annapolií.,  de  Bo^nfin.. 
de  Catalão  e  de  Rio  Verde. 

Em  face  da  lei.  cabe  ao  Estado  prover  lanibem  de  profe-..-,^, 
grupos  fundados  pelas  municipalidades. 

Funccionam  152  escolas,  sendo  57  do  sexo  mascnlino,  '.O  <U>  sexo 
leininmo  e  49  mistas,  coiu  a  frequência  media  de  4.250.  3.3T0  e  2.000 
nlumnos,  currespoudenteniente . 

Têm  sido  criadas  pelos  municipios  e  por  particulares  diversas 
escolas,  cujo  numero,  funcciouauiento  e  efficiencia  são  iornorados, 

Instrucçio 

A  instrucçâo  secundaria  é  ministrada  no  Lyceu  de  Govaz,  a  que  g^gy^ja^ia 
está  annexa  a  Escola  Normal  do  Estado,  em  diversas  anlas  avulsas  e 
estabelecimentos  particulares. 

O  Lyceu  de  Gôyaz  é  um  instituto  de  ensino  que  nos  honra  e  cuja 
obra  avulta  de  dia  para  dia. 

Constante  augmento  tem  apresentado  a  matricula  que  se  eleva  ac- 
tualmente a  cerca  de  200  alumnos. 

Nso  obstante  accrescido  o  corpo  discente,  abonam  a  erdem,  amo- 
ralidade e  discipHna  do  estabelecimento  o  numero  sempre  crescente 
de  senhoritas  que  o  frequentam  e  as  manifestações  de  evmpathia  que  du 
pubHco  recebem  os  alumnos,  nas  solemnidades  ofliciaes.  em  que  hguram. 
A  inBtrucçao  militar  está  a  cargo  de  um  sargento  do  exercito. 
De  sna  efficiencia,  deu  testemunho,  por  occasiao  da  entrega  de 
ctóemetas  de  reservistas,  o  sr.  capitão  Mário  Barata,  presidenteBa  commis. 
saoexannnadora,affirmanào,  que  em  confronto  com  os  melhores  alumnos 
aoB  do  Lyceu  de  Goyaz,  quanto  á  instrucçao  miUtar,  nao  cabe  posição 
inferior. 
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E-  uatuml.  .U-^-a  :t:to.  4ue  fu>s..n  api-r-valo^.  .-.>,.oo  foram,  to:!... 
US  caadid.to>  nnc  se  a.pr..eTl^ara.n  a  exa^nc.  tondo  al.-an.aio  al^nua. 
ii.itas- disrini-ta*. 

A  cereinonia  -la  ontiv-a  (ia<  ca-U-nu-ta^' r..A  estin-s.  <le  irfandc 
leionidade.  teudonella-  coi.parecido  altas  autoridades  fo.lcraes.  esladi.a-., 


e  innnicipaea  e  varia< 


faiiiiJiasidc  ai-.iirninj;. 


K".  ainda  detieiento  -  material  de  jrabinoles  e  laboratórios  que  pr,'. 
cisa  3er  luelliorado  para  maior    efticieiíc-iá  de  enpino. 

líào  obhtaute  revelar  o  carinho  e  desvelo  que  ao  Governo  tem  iiie- 
lecldo  a  instrncçàa  secundaria,  ao  que  existe  ctiinpre  additar  novos  ele- 
riientos,  aíTui  de  que  o  nosso  principal  estabelecimento  - de  on-.ÍDO  ^^ec-un- 
dario  se  eleve  a  altura  dos  seus  congéneres  mais  bom  cuaoeituadoé,  píira 
e  que  lhe  não  fallece  o  coi-po  docente  idóneo  e  dedicado  á  sua  elevada 
tarefa. 

Pelos  motivos  que  são  expostos  uo  decreto  abaixo  resolvi,  expt-- 
dindo-o,  alterar  a  disposição  do  art.  2"  da  lei  694.  de  2Tde  Julho  de  1921: 

«Decreto  de  n.  7698,  de 9  de  Dezsmbro  do  1922. 

A^eriíicâudo-se  inexequível  a  disposição  do  art.  2°.  da  lei  694,  de 
27  de  Julho  de  1921,  quanto  á  habilitação  dos  candidatos  ao  magisté- 
rio primário,  mediante  exames  prestados  perante  a  Congregação  do  Lv- 
ceu  de  Goyaz,  resultando  a  inexequibilidade  não  só  de  se  não  compreliender 
no  curso  desse  estabelecimento  o  ensino  de<., pedagogia,  incluído  nó  cnrso 
normal,  mas  ainda  de  que,  sob  pena  de  lhe  serem  camdos  privilégios  e 
vantagens  de  que  goza  o  Lycen  de  Gojaz,  equiparado  ao  coUegio  Pedro 
li.  nSLopóde.  nesse  particulai*  afar,tar-?e  'nr?.  nornias  assignaladas  ao  insti- 
tuto modelo  e  coinmun.s  a  todos  f  <?  cc^xi^nii^ciincntos  congéneres; 

o  Presideiite  <}<>  Estado  resolve,  ad  referendum  do  Congi-esso  Legis- 
lativo, que  Cri  referidos  exames,  de  qnc  trata  a  citada  lei,  sejam  feitos 
perante  a  Congregaçilo  rda  escola  normal  de  Estado. 


tnslrucção  ^^  actualmente,  funccionando  com  regularidade  os  seguintes  in^- 

Superior  titutos  de  ensino  superior:  a  Escola  de  Dii'eito,  a  Faculdade  de  Dircit<^ 
e  a  Escola  de  Pharmacia,  a  que  recentemente  foi  annexo  um  cnrso  de 
Odonloloffia. 
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"K*   "mutil  ciicarfecr  as  vaiitageuíí  (lt;.'>-i-»  ciir-u^  tau-  uu 
f;)rilit:ir  (•  aproveitaíiiento  de  elementos  conhec-idos  para  a  mairistranii  a 
d.»  p>tado.  ou  entendem    com  a  soluçHo  do   problema  da   iio^>;i  >aúd" 
pnliiiea. 

Sem  duvida,  excedem  áis  necessidades  do  meio  dous  in>titiifo>  de 
letras  juridica>>,  que  convinha  ftn)dire.n-se  em  um.  bastante  para  o  íim  a 
que  ambos  se  destinam. 

Na  Faculdade  de  Direito  subvencionada  pelo  Estado  com  18  contos 
annuacs  acham-se  matriculados  14  alunmos.  *endo  1  no  2."  anno.  11  n.> 
e  2  no  4.". 

A  Escola  de  ]>in'itn  possúe  actualmente  matriculados  20  alumnn... 
assim  distribuídos  n<>  1 . "  anno  fi ;  no  2."  K^:  tío       ;>  no  4."^  1. 

Sà<»  aujba-^  fiscalizada-^  pel<>  (70v«^rii<>. 


Por  lei.  foraiu  coucedidas  subvenções  do  Estado  aos  seguintes 
estabeleciuientos  de  ensino:  á  Faculdade  de  Direito,  á  Escola  de  Phar- 
macia, ao  Seminário  de  S.  Cruz.  aos  collegios:  deS,  Anna,  da  Capital, 
do  Sagrado  Coração  de  Jesus,  de  Porto  Nacional,  de  S.  da  Con- 
solação, de  Rio  Verde,  de  S.  José  de  Formosa ;  da  Sagrada  Familia  de 
Catalão,  de  S.  Maria  Magdaleaa  de  Jatahy,  de  S.  Cecília  de  Morrinhos, 
C^onceição  de  Pyrenopolis;  Atheneu  Goiano,  de  S.  Luzia,  Collegio 
Novaes,  de  Jatahv.  Seminário  de  Porto  Nacional. 


Estabelecimentos 
de  ensino  Sub- 
vencionados 


Mais  uma  vez  reeleito  em  sessHo  de  3  de  Fevereiro  ultimo,  assumiu 
a  28  do  meRmo  mês  a  presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  o  sr. 
desembargador  Francisco  Ferreira  Aíartins  Ribeiro,  que  tem  merecido 
sempre  a  confiança  de  seus  pares. 

Foram  julgados,  uo  anno  findo.  160  feitos  e  realizadas  T^^essões. 
Continua  a  exercer  o  cargo  de  Procurador  Geral  do  Fitado  o  ?r.  dr,- 
Antonio  Perillo,  que  desempenha  os  seus  árduos  deveres  com  intelli- 
genciã,  critério  e  operosidade. 


Superior  tribunal 
de  Justiça 


~5õ- 


Ed.fic.0  do  Fórum  Adquirkla  pel..  sr.  dr...T.,bai-aior  Alve^,  do  Ca^^tro.  qmn  U  P.v- 
sideiite  do  K-.t:id<..,  íi  ca  -a  do  ]yi-<>prIcd:do  particnlaiN  e  ii  que  f.mccionax-.-i 
o  Superior  Tribunal,  foi  elJa  dcstruida.  o  no  terrono  e:i)  qac  e,-;tava  assont  > 
teve  logo  co.uoço  a  co:i'-l.r-..-(;,.io  do  Fomm.  cijoe  trabalhos  fora  n  ulri- 
uiados  na  adiuinistravAo  (io  sr.  coronel  Kn^renio  Jardim. 

Xo  no^o  prédio,  inaugurado  a  8  do  SctoiMbro  „ltI-.,)o,  j)or  o-ca  i-l.. 
das  festas  do  Conrcna,-io  da  Indopendoncia.  firiccioua.M  o  Sup-rio.-  Tn 
hxwal  os  Juízos  do  Cívol  e  <io  Crimo.  Múz;  MnnicipaJ  e  Ca'-torio  ■  ,1. 
rabelliAOH  e  EscrivSes,  iuiveudo  aiuda  :n,noxo  w.n  salão  destinado 
ses:ões  do  Tribunal  <lo  Jury,  n.andad o  construir  pelo  sr.  coronel  Eu..e.,i.> 
Jardim,  n.eu  antecessor,  eu.  terreno   de  un.  i^n  novel,  cuja  co",uom 
eííectnou,  para  esse  fijii. 

L.i  Judiciaria  O  Presidente  do  Estado,  ten.  en,  face  da  lei  719  de      de  Jnlh. 

ultimo  autorização  para  nomear  uma  cor.nnissao  de  jurista.,  alin.  de  ...i. 
a  presidência  do  Secretario  do  Interior  o  Jnsti.a,  rlvor  a  Ic.l4  ò  iu- 

Ihadas  pela  pratica  na  .sua  aj.plicaçrto. 

A  essa  auctorizaçâo  já  alludiu  o  sr.  coronel  Eugénio  Rodrigues 
Jardm.  ao  transmittir-me  o  Governo.  ^wongues 


veníicado  é  que  sâo  já  numerosas  e  de  consulta  ditScil. 

líesBâs  condidos,  converia  consolidal-a^  nara  o  nv^  n  0.n« 
proporcionando  recursos  ao  ftn..^.     ^      para  o  que  o  Congresso, 
conrenietitp  í.i  '  estabeleceria  o  meio  que  maie 

conremente  julgasse  para  isso. 


Admlnl«traçáo  da        ^^ATISTICA  CRim  \L~Fn«^«  a 

Ju.tlç«        ze^de-Direito  a  lei  231  ^«17.  ?  ^"ribuiyOes  dos  Jui- 

dift^Ao  n  '  ^  <íe  1901.  no  art  20  8  38 

^spoe  o  seguinte:  .Organizar  a  estatística  criminal  da  (tafc^  't' 


xMttendo-a,  no  mês  de  Janeiro  década  anno,  ao  Presidente  do  Estado, 
com  um  relatório  minucioso  sobre  a  administracçâo  da  justiça  na  sua 
circumscripçâo  judiciaria  e  expondo  as  duvidas  e  diflSculdades  encon- 
tradas  na  execução  das  leis  e  regulamentos. 

Somente  um  Juiz— de— Direito,  o  dá  comarca  de  Ipámeri,  cumpriu 
a  disposição  trsnscriptai 


—O  serviço  da  saúde  publica  náo  obstante  a  sua  alta  importância, 
está  áindapor  organizar,  o  que  actualmente  é  facilitado  pela  lei  federal 
sobre  o^assnmpto  e  pela  contribuição  da  missSoEockfeller. 

r."  Impõe-se  como  necessidade  indeclinável  o  saneamento  mral,  e  o 
estabelecimento  de  normas  legaes,  para  o  exercício  das  profissões  medica 
e  pharmaceutica. 

Ha  somentè,  com  relação  ao  serviço  sanitário,  a  lei  357,  de  22  de 
Jnllio  de  1909,  que  cria  a  repartição  de  hygiene,  lei  quenao  foi  execu- 
tada e  para  cuja  execução  nSo  foi  votado  credito. 


S«u4f  Pubtic* 


O  regulamento  mandado  observar  pelo  decreto  6485,  de  20  dé 
Fevereiro  dè  1920,  dando  novo  nome  a  essa  instituição,  fez  crer  ná  sua 
transfoniiaçSo  em  repartição  do  Estado. 

Dahi  as  difãculdades  que  surgiram  quanto  ao  recebimento  dos  juros 
de  apolicee,  e  quotas  de  loterias,  factores  importantes  de  sua  prosperi- 
dade financeira,  actualmente  a  pique  de  se  comprometter. 

Hercê  dos  esforços  do  Governo,  o  Hospital  de  Caridade,  parece 
nSp perderá aqnellas vantagens,  já  se  achando  informado. f a v£>ravelmentd- 
o  requerimento  allusivo  ao  assumpto. 

'  ;Nao  desconviria  que  o  Congresso  désse  ao  Ekecntivo  autoiizaçaò' • 
para^^  t&vet,  o  mencionado  regulamento,  nelle  fazendo  as  alterações  que 
M  Dooipiatiérem.  :  . 


Hospital  4* 
Caridad* 


Porç»  Publica  lia  mensagem  presidência}  do  anno  pa<í«ado,  eom  relação  á  força 

publica  do   Estado,   lê-se  o  se^inte: 

«Fraccionada  para  atlender,    insnfficienteniente,  ainda  qne  com 
effectivo  completo,  ao  serviço  de  policiamento  nas  diversas  localidades 
do  Estado,  a  força  publica  se  rosente  por  isso  das  seguintes  falhas-  o 
serviço  quasi  ininterrnpto  a  que  83  o  obrigadas  as  poucas  pragas  qae 
permanecem  na  séde  do  Batalhão,  tornando  impossível  a  frequência  ,i 
escola  regin>ental,  onde  lhes  é  ministrado  niio  só  o  ensino  das  primeiras  le- 
tras, mas  aiada  «  conhecimento  dos  deveres  e  attribHÍçiSes  do»  milkarea 
e  educação  civic^,  determinou  a  suspensão  das  aulas;  a  iustrucçaoinilitar 
pelo  mesmo  motivo  é  dada- mui  precariamente  e  a  discipHna  nao  pode  se^ 
convenientemente  diffundidaem  virtude  da  instabi^idaio  do  pessoal  exi- 
gao,  movimentado  em  continuas  diligencias.  > 

Nemsao  outras  ainda  hoje  as  condições  do  Batalhão  de  PoHcia- 
para  attingiro  effectivo  da  lei,  faltam  ainda  8  officiaes  e  117  praeas" 
nâo  consideradas  alterações  recentes  que  modificam  esses- ■  alggriaaos-  ô 
mesmo  serviço  inintermpto.  a  . mesma  instabiHdade  do  pessoal  exigio 
solicitado  por  necessidade  de  toda  parte. 

^"P^^^^  effectivo  de 

cen.ade  120  praças,  as  três  restantes  Companhias  daséde  do  Batalhão, 
nso^em  evidentemente  bastar  ás  exigências  do  serviço  trj. 
ceate  nas  ostras  loç^idados.do  Estado. 

.  4-  ámlat^''  eservindo^e  de  a^tori^aç5o legal,  r«<rfvicri«r 
.^J^mpanhia.0  que  foifeito  pelo  decreto  7829,  de  5  de  Abril  p. 

a  v««  ^  P"^"  pontualmente,  quer  no  que  concToe 

«  vencimento»  quer  no  que  diz  respeito  ao  fardamento  ^ 

«obJaTSet^^T""^^^^^  acomodações,  se  n.osao 
Bobejas,  até  hoje  têm  senado  sem  inconveniente  de  gr^de  vulto 

^«o^^o^^áoaosinteressesdoBatalhao,  jolèneinecessario  «nnnr; 
xrw-o/MCTiçp  do  «ffibcko.  jo^einecessano  sappri- 

Tèm- lido  feitos  coma.poBáTelr«wdâíkltíA«  ita-o*-i^  a     *.  * 


Satifactorianobuldo  Efttado  onde  tê-n  o  jcomdo  aponaí  fajto*  d-.-  Segurança  Publica 
Bouienos  gravidados  c  de  natureza  inoltictaveis,  a  ordciu  publica  niio  sc 
pôdè  dizer  assegurada  no  norte,  híi  longo  tempo  em  situação  de  insegu- 
rança e  sobresaltos,  occasionados  por  grupos  de  bandoleiros,  que  come- 
çaram a  confluir  pam  aquella  parte  do  nosso  território  desde  os  aconte- 
ciméntos  da  villà  de  S.  José  do  Duro. 

Toidbs  os  súccessos  que  geraram  o  actual  estado  de  cousas,  cen- 
lralíza-08  a  figura  de  Abilio  Wolney,  que  directa  ou  indií-ectamente 
tein  tido  parte  em  todos  ellcs. 

Vivendo  cercado  de  bandoleiros,  convergentes  dos  Estados  da 
Bahia,  Piauhi  e  Mai-anhão,  a  quem  anima  a  perspectiva  de  saques 
e  que  pôde  manter  armados  indefinidamente,  á  custo  de  roubos,  Abilio 
Wolnev  desde  1919,  sob  color  de  vinganças,  náda  mais  tem  feito  do 
que  assassínios  e  depredações,  arvoranáo-se  em  chefe  de  aventureiros 
qne  roubain  e  assassinam,  requintando  em  cimeldades  sem  nome,  collo- 
cáttdo-qtasi  todo  o  norte  de  Goyaz  ein  sitúaçSo  de  insegurança,  espa- 
vorindo auteaídadès,  tolhendo  o  Conimerció  com  a  Bahia,  embaraçahdo 
8Wv4^  federaes,  subvertendo  inteiramente  a  vida  n' aquella  zôxxa'. 

Dado  o  exemplo,  novos  grupos  se  vao  constituindo. 

Extremando  breve  intervallo,  os  bandoleiros  duas  vezes  investiram 

•"Tl* 

a  Villa  de  Pedro  Afícmso,  expulsando  delia  autoridades  federaes  e  es- 
taduaes,  tendo  sido  assassinado  o  Delegado  de  Policia. 

Os  Governos  não  se  têm  deslembrado  de  tomar  providencias  para 
qne  se  restabeleça  a  ordem  tão  profundamente  alterada;  têm  se  posto 
em  pratica  as  medidas  possíveis,  no  sentido  de  melfiorar  a  sorte  dos 
habitantes  daqaella  região,  durameáte  provados  «m  ctrcnBJBtani&ias  pe- 
nonaúmaa. 

Tao'  grfcfiâe"^'»  diíitáneia  da  Cápitàl  á  zona  snbvfertida,  taes  "às 
diffiettHadw  oppostaí  á  acção  do  Governo  pela  íalta  de  communiíaíçSe^ 
rapktttí^e^até  "kofe  nio  ée  pddé  pôr  embargos  aOs  desticfos'  dbs  bsírt- 

I&atialitóò  é  ^^roáfegúindò  o  objectivo  do  meu  ilíustre  antecessor,  di- 
rig^TaOT-Oov-éfiítóÒres  dái;  Bahia,  MãrànMo  e  Piauhy  o  segj^nte  tele- 
gr$ama: 


»9- 


■    «>r      '''f  r^^.^^^''  ^^P^-^^Ç^^^  «  ^n^^^  no  JTorte  deste  Rtado 

e  Goiás.  E  Dara  melhor  «^v»  ^  '  J^ranhao 

* --^Pa^Jnelhorexito  dessa  campanha  rogo  á  r  exft  ««r«,;.n« 

Eenal  i»«»««fo      v       J3°e  r.  exa.  com  tanto  pafriotisnH)  administra 

Em  resposta,  recebi  os  seguintes: 
Maranhão,  em  9  de  Ferereiío  de  1923. 
Inteiramente  solidário  r  era 


(A)  Godofredo  Vianna, 
Presidente  Estado. 


Theredna,  9  de  Fevereiro  de  1923. 


I>«ido  rwposta  telegramma  dia  6  7      '  ' 

«eguimento  dep^^açCes  nfnorte  dl!  ^tl       ''''  "'^'^^^  ^ 

qne  possam  operar  simultanetL  """^  entendimento- 

Ws  Pianhi,  BalL,  líaraÍToC  ^ZT'^  -tno  forças  po- 
campanha  repressão  de  bandoleios  n^-^""^"' «elÍH,r  .  êxito 
território  Ranhiense.^ «m  pe^Zl^  P<»^cia.Go,az.penet«r  • 

declarar  qne  referida  pe^mLol^tone^''^'  cabe-me  antea-tad^  ". 
ff  ,r  ^egnla  -ate^aTloTouXt?*-      -  ««í»  V  lei 

dwte  Estado-.  •  ^^^^  ^«  «°^eac«  autoridades  p^i^ae. . 


Com  relação  entendimento  segundo  v.  exa.,  devo  adiantar  que 
meu    governo    muito  se   empenha   por  uma  solução  dessa  orie-n 
umca  que  me  parece  efficiente,  desde  que  se  procure  conseguir  interes- 
sar no  assumpto  o  governo  federal .  Passo  expor  a  v.  exa.  minhas  tentativas 
nesse  sentido. 

Em  começo  do  anno  passado,  dirigi-me-á  bancada  piauhiense  no  Rio 
com  este  telegramma:  «Senador  Felix  Pacheco,  senador  Antonio  Freire 
Jnador  Abdias  Neves,  deputado  Eurípedes  Aguiar,  :deputado  Armindo 
Burlamarque,  deputado  Pires  Rebello,  deputado  João  Cabral.-Rio-Ten- 
do  senhor  Presidente  Republica  me  transnuttido  summuJa  tele-ramma 
recebido  do  Juiz  de  Direito  de  Jaraguá,  communicando  conflagração  sul 
Piauhi  Bahia  provocada  pelo  a^ísassinato  Abilio  Araujo,  julgo  necessário 
dmgir-me  operosa  bancada  para  narrar  gi-aves   occurrencias  e  fazer 
algumas   considerações^  sobre  insegurança  desde  muito  se  encontra 
aquella  região.  Fui  informado  que  ha  poucos  dias  em  logar  do  municí- 
pio de  Paranaguá  houve  tres  mortes  praticadas  por  conhecidos  crimino- 
sos motivando  o  facto  providencias  das  autoridades  locaes.  Autores  cri- 
mes refugiaram -se  em  seguida  município  Santa  Rita   para  onde  foi 
enviada  escolta  levando  carta  para  respectivas  autoridades  fim  facilitai- 
diligencia.  Transpondo  Serras,  encontrou  um  grupo  armado  que  dirigia 
Paranaguá,  o  qual  inteirogou  escolta  a  que  ia.   Penso  situação  grave. 
Providencias  meu  Governo,  ainda  tivesse  elemento  tomar  com  probalida- 
des  êxito,  chegariam  tarde  pela  distancia  separa  esta  Capital  zona  con- 
flagrada. Faltam  garantias  sul  Estado  vae  dia  a  dia  se   tornando  mais 
inquietante,  motivada  repetidas  incursões  jagunços  Bahia  Goyaz  qce 
praticam  toda  sorte  crimes,  sem  que  o  Governo  Pianhiense  possa  policiar 
convenientemente  região  infestada  malfeitores.  Certeza  impunidade  que 
faga  para  estados  limitrophes  garante  aos  numerosos  bandidos  cangaceiros 
quando  nao  são  própria  superioridade  òfferecemem  relação  destacamento 
locaes.  Estimulam  esforços  exemplos  fortunas  adquiridas  pelo  saque;  tudo 
isso  vae  agravando  a  situação  insegurança  população  vários  municípios 
Piauhienses  onde  attentados  contra  pessoas  propriedades  se  dão  com  as- 
sustadora frequência.  Informam-me  que  de  Gilbuh  hordas  bandidos  tem 
retiràdo  para  Goyaz  elevado  numero  de  gado  vaccum.  Medidas  adopta- 
das meu  Governo  restabelecimento  ordem  não  têm  surtido  effeito  pela 
extensão  zona  onde  jagnnços  operam  facilidade  transposição  fronteiras 
alem  outras  circamstancias  das   quaes  sobreleva  proteção  dispensada 
bandoleiros  certas  influencias  locaes  municípios  limitrophes. 


-ai  — 


Tem  se  discutido  possibilidade  ay(>onlo  Governo)  ÍQtei=es*íidoí  flo:i- 
tido pacificação  nèsta  zoaa -fora  regimen  legal;  mas  descreio  resnltalo 
qtralqtier  teíitatira  respeito  se  nao  for  realizada  sob  auspícios  Qovernà 
Federal.  Alvitro  iminédiato  entendimento  bancada  com  o  sr.  Présiaente 
Republica  sentido  celebrarão  convénio  entre  Governos  Bahia,  Gaya>; 
Maranhão,  Piauhi,  em  qne  se  assentem  bases  acção  conjunta  'repr,-.«:io 
banditismo.  Cada  Estado  poderá  enviar  contingente  policial  coaí  número 
praças  s-erá  fixado  referido  convénio,  commandadas   essa.^  forças  por  u:n 
official  exercito;  experiência  tem  demonstrado  esforços   isolados  inteira- 
mente  improfi;cuo3.  Piauhi  est.í  por  contribuir  accordo  recui-sos  orçamen- 
taiios  essa  obra  inadiável  de  patriotismo  reparação  e  humanidade.  Cordiais 
saudações. 

(a)  João  Luiz  Ferreira, 
Governador. 

^»  S«"«™  d^te  am>o  fiz  i,ovoappeI]„  aos  ropreseotaates  f<^era« 
T  »tem.n  conWi-. 

■  p"""  'i-«"-ie"»-«trenK>     Estado  .«mieipio, 

Weesse  estado  i.sej«aaça  po" 

tr2í^«r;  ™°f' »™  -  Sérios  e„,báraço,  pa«.  ,.pH„nr 

™io  incitamento  Bancada  ""Pmud.de,  «nio  mesmo  apoio  esti- 

celebraç.0  «  «B-lr  «»P«"« 

Ha.^0  ooi.s:p:::7ri:~  ^'^^t^'^ 

poderá  mésmo  constitní^  «A      -   •  ^  «  ^®  premente  soJaçâo  « 

^nte  solicitarTJlr:^;^^^^^^^^ 

rida  soluçso  que  -Pi^hy  "''^  ««««iiíbau««to-.«fé- • 

q     nimhy  uff^  pode  zsoJ^aitíetite  énfreater  m^yrtm^'  " 


-  ^2 


ftSBistencia  federal  para  o  que  illu.tre  patrício  foi  já  auotorí^ado  u^.r 
rospeito  cm  ,nen  noi^.e  alvitrando  suggestao  sobre  a  sumi>to  cuja  gravi- 
dade  cresce  dia  a  dia  e  cuja  repressão  se  fa.  urgente  pa^ra  evitar  males 
irremediáveis.  Saudfttinps'  pordiaes. 

(a)  Joio  Luiz  Ferreira, 
Governador. 

Como  vê  tenho  estado  vigilante  na  solução  desse  grave  problema 
folgando  saber  V.  Excia.  inspirado  mesmo  pensamento  e  formulo  votos 
para  qtíe  seja  coberta  melhor  êxito  iniciativa  V.  E.ccia.  áqual  darei  toio 
meu  decidido  apoio,  rogando  infonna(;(5es  do  que  occorrer  a  respeito. 
Attencinsas  saudações. 

(a)  João  Luiz, 
(jovernador. 

Como  j/i  foi  dito,  estacionada  em  Natividade,  se  encontra  a  4*  com- 
panhia do  batalhão  de  policia,  com  um  -effeetivo  de  cerca  de  120  praças. 

Em  confronto  com  os  numerosos  grupos  de  bandoleiros,  que  em 
pontos  differentes  perturbam  a  ordem,  4  evidente  a  inferioridade  nume-- 
rica  da  força  policial,  aggravada  pelo  fraccionamento  a  que  cumpria, 
récorrer  para  que  pudesse  entrar  em  acçào. 

Fragiriental-a  em  contingentes  fracos  seria  votar  estes  a  sacrifício 
ifratil;  por  modo  que,  immobilizada"  em  ííatividade,  nem  attende  ás  ne- 
cessidades da  ordem,  nem  pode  ser  aproveitada  para  o  serviço  de  fisca- 
lização das  rendas,  em  uiria  -zona  reférta  de  contrábandistas. 

Do  exposto,  o  que  se  offerece  verificado  é  a  néceróidade  imprèscfin- 
divdL  de  medidas  repressivis  èmergicas  e  urgentes,  com  as  quaes  se 
peaha  termo  «  uma  situação  aflictiva,  que  abi-ange  grande  «xtensso  do 
nossa  terrííoiáov 

Achando-se  aqueHa  companhia  sob  o  commando  interina  de  um 
1°  tenente,  foi  nella  classificado  o  capitão,  recentejoente  promovido,,  An- 
tonio Cesar  de  Siqueira,  que  brevemente  seguirá  para  Natividade,  le- 
vando mais  um  contingente  e  munições. 

Foi  nomeado  delegado  'regional  o  capitão  João  da  Costa  e  Oliveira 
Neto,  que  também  irá  assumir  em  breve  praso  o  seu  cargo. 

A'  éiiérgiW  e  iiúpaifciàlidade  de  imi  e  6\rtro  fica  confiáSia  a  sorte 
dVw  iafelizèé  haBltaritès  do'  norte  do  Estaíb,  Tictimas  de  crímefl  de  toda 
espécie,  eem  garantias  ©  «em  iranqmlKiáai©. 


Imprtnta  Officiil  A  repartiçfio  do  carreio  Officxal»  têm  a  saa  oeficioa  frigalarmonte 
montada  no  pavimento  térreo  do  edifício  em  que  f  uncciona  &  Secsetaria 
da  Sega  rança  Publica. 

Nao  obstante  mal  apercebido  de  material»  tem  publicado  em  dia 
todo  o  expediente  das  diversas  Repartiçõps. 


Janta  Commorelal  Sob  a  presidência  do  sr.  coronel  João  Vicente  da  Costa  Cámpoa, 
continúa  a  fauccionar  com  regalaridade  a  Janta  Commercial,  qae  vai 
desempenhando  cabalmente  as  attribuições  que  a  lei  lhe  aasignala. 


eatra«aa 


Possuem  a  extensSo  da  2779  kilometros  e  800  metroa  as  estradas 
apropriadas  ao  trafego  de  automóveis  e  para  cuja  conrtmcçâo  o  Governo  é 
auctorizado  a  contribuir  com  lOOSOOO  por  kilometro. 

As  outras  estradas,  em  geral  sâomás  enem  tal  nome  merecem,  con- 
vindo  reproduzir  o  que,  a  respeito,  se  contem  na  mensagem  presiden- 
cial do  anno  passado. 

•Os  pesados  carros  de  bois,  empregados,  quasi  exclusivamente, 
nos  transportes  de  cargas  em  nossas  estradas,  impedem-nos  de  tel-aabôas 
e  consolidadas. 

«Já  de  91  mesmas  cortantes,  as  rodas,  revestidas  de  chapas  metal- 
Ucas,  maisestragos  produzem» 

.Seria  medida  proveitossima  a  votação  de  uma  lei,  que  determinasse 
em  prazo  razoável,  a  substituição  por  outro  do  actual  sistema  detrac- 

que  accarreta  estragos  permanentes  e  gastos  repetidos;  èm  pura 
perda,  em  injustificável  e  incomprehensivel  esbanjamento,  com  queatè 
hojfc  se  tem  cortejado  a  ignorância  e  a  rotiná:> 


Eafrada  da  Farro         pw.»  •  . 

^  ..tTs^^fT^^^  Propakvn,  proseguem  os  tmballíos  da 

Estado,  235  kUometros,  segando  recente  communicaçfio. 
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luauguradâ  a  ponte  Epitácio  Pessoa,  sobre  o  Corumbá,  nenliuma 
grana«barreirase  oppõemaisao  avanço  da  estrada  até  esta  Capital  e. 
se  tem  havido  restricçãode  actividide  nos  serviços,  é  que  nSo  chegara 
em  quantidade  sufficieute  os  trilhoB,  necessários   ao  leito  preparado- 

Os  seguintes  algarismos,  extrahidos  do  «Diário  OfficiaU  de  18  de 
de  Dfeembro  de  1922,  demonstram  que  a  estrada  de  ferro  de  Goyaz  nâo 
è  ao  revés  de  previsões  pessimistas,  simples  estrada  de  penetração,  predes- 
tinada a  ónus  e  gravames. 

Ao  mesmo  passo,  aproveita  à  economia  d(.  Estado  e  do  Governo 
Federal; 

RECEITA 


1920 

S.-  Luis  a  Theresina 

261:501§75< 

Rede  de  viação  Cearense 

3.348:831$õ30 

3.538:963$336 

Central  do  Rio  Grande  do  Norte  410:249$083 

501:600$237 

Theresopolis 

520:339$980 

601:792^36 

Central  do  Brasil 

84.079:895S416 

88  887'499S331 

Rio  do  Onro 

455:260$727 

0  t  i7.  tOd$U01 

Oeste  de  Minas 

6.148:403$329 

o.4oU:oyo$iíoU 

Goyaz 

968:319$739 

947:4778379 

Noroeste  do  Brasil 

6.4õ3:258:258$õ8õ 

6.831 :307$122 

Santa  Catharina 

263:142$560 

260:2138562 

DESPEZA 

1920 

1921 

S.  Loiz  a  -Thereâna 

498:4258047 

1.863:1528940 

Rede  de  .  Viação  Cearense 

3.õ47:717$254 

3.786:0&78972 

Central  do  Rio  Grande  do  Norte  707:788$265 

772:9898582 

Thereszopolis 

•  944:039$07õ 

1.163:5858557 

Central  do  Brasil 

101.586:855$693 

110.769-.7I58880 

Rio  d'Ouro 

867:473$055 

1.046:2818202 

Oeste  de  Minas 

10.890:856$200 

12.113:2578a20 

Goyaz- 

1.108:871$192 

929:0808666 

Noroeete  do  Brasil^ 

10.226:703$247 

13.620:3128676 

Santa  Çatharina 

343:596$443 

454:3348204 
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Aigodáo 


.  T),  todas  ossae:  ostradHs,  a  de  ■  Gòvaz  foi  a  única  que  em  19->i 
nrresontou  despesa  inferior  á  receita,  o  que  abona  a  direcçfio  do  d^r 
iialduinode  Almeida  e  nossa  capacidade  dô  trabalho.  ' 

rcceitaV^  ^'  ^"''^  «despesa  quatro  ve^es superior  a 

«A  estrada  para  cidade  de  G.yaz,  escreve-o  o  dr.  Epitácio  pSsoa 
msuatnensagemde  1921,  constitue  amadas  mais  jasfc^aspiracõas  em 
.a^r.  e  v.-ferrea  do  ,aize  a  sua con3tr.çç.o  ^iresenta' 
^aento  d   velha  promessa  feita  aos  habitantes  dessa  longínqua  reX 

d.deftror/"T  interrompam  os  serviços  da  nossa  eltra- ' 

dadeferroeappeilamos  para  o  sr.  Presidente  da  Republica  no  sentido 

tvJI  r  Federal,o  que,  aliás,  redundaem  beneficio  da •  UoiSo 


* 


Asríciiltura  8  Mstrias 


«o  «par.  e  X  s:r:r;"'  ""'^^  p»p"'- 

oeroando-a,  de  "p^^^d  ■~'«  "^--'ind.itri., 
dormem jB,pr„ductivo,  «as  cahasl  '  '^P"*'  X!"enos  ,oe 

«ores,  procrando  por  qaalauei  It,  °°''""»-<J«if«r  esses^te- 
«rtc  das  emp,.e..,  ,«„  'LLl    "  P»'P"-.  .vidente»  ,o,,,«cro, 


-        -   "kc^ue  se  tor 

tertos  das  empi-ezas  bem  orientadas, 
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o  segredo  da  prosperidade  de  muitos  paizes  está  uas  poqaeuas  as- 
sociações, cooperativas  e  podemos  af firmar  que  um  povo  será  tauto  mais 
desenvolvido  quanto  maior  for  o  sentimento  da  cooperação  entre  todas 
ap  classes,  sociaes. 

Ha;  certa8iudastrias  que,  pelo  grande  capital  exigido  só  mesmo  a 
uma  companhia  è  dado  exploral-a  a  industris  dos  tecidos  é  uma  delias  ; 
Essa  industria  e  a  obtenção  da  sua.  matéria  prima  oEferecem  em  nowso- 
Estado  campo  vasto  para  essas  iniciativas.  Ultimamente  o  algodão,  por 
causas  varias,  tem  escasseado  assustadoramente  nos  centros  manuEactu- 
reircé^-torna-se desnecessário  apontara  importância  desse  facto  que  para- 
lysa  milhões' de  operários,  cdm  fechamento  de  fabricas  que  representam 
capitães  enormes,  abrindo  ao  mesmo  tempo  para  nòí  prespectivas  promet- 
tedoras  dé  ganhos  ■  certos. 

.  O  deslocamento  da  cultu  ra  dessa  preciosa  malvacea  para  o  nosSo 
paiz  è  um  phenoítieno  que  se  desenha  já  nitidamautee  todas  a?  vista?  estão 
voltadas  para  nós. 

E*  incrível  que  o  Brasil.ainda  importe.graude  quantidade  de  algodão , 
para  manufacturas,  sendo  a  importação  desse  artigo  em  1915  de  2.015.1  lã . 
kilos.  Num  periodo  de  S.anuos  de.l902  a  1909  o  nosso  cousa mp  de  tecidos  • 
de  algodão  estrangeiro  foi.  de  169,963:28;^$000  ouro,,  .ao   cambio  de. 
15,'  moeda  corrente  30ó.933:?67S600,  ou  seja  a  medida  annual  de^. 
38:24 J:738$450  ts.  De  Janeiro  a  Setembro  de  1922  foi  de: 
'  ■Algodão-723.514  kilos  no  valor  de  9.477:21.3$. 
^  Em -fio  para  telagem  -654.507  kiios  no  valor  dé  8.405:1 22$." 
s  -  'Emi     para  -cosiura^èõ.líSÍkilos,"-  íiõ' vàlóf "  dè'  1 .024:687$'  . 
Em  pasts,  cardadas,  em  rama  ou  lã— 20.932  kilos  no  Valor  dé  631$.  ' 
.Inapprtaçâo  esta  somente  pelo  porto  de  Santos  não  estando  incíui- 
dos  03  vários  outros  p.ortos  da  Republica. 

Ha  no  Brasil,  num  calculo  approximado  135  fabricas  de  fiação  e 
tecidos  de  algodão,  trabalhando  perto  de  1. 000.000  de  pesos  e  35,000  .. 
teafes  e  empregando  nò  mininio  50.000  operários.  ^ 

'Durante  a- colheita  dó  corrente  anno  o  consumo  mundial  será 
de  30.000.000  de  fardos,  todavia  affirmara  as  autoridades  no  assumpto 
que  a  producçâo  não  excederá  de.  16.000.000  de  fardos.  A  producção 
■inundial  tem  sido  insufficiente  para  supprir  o  augmento  da  procura. 
As  óàções  têm  dè  produzir  mais  algodão  ou  então  a  sua  escassez  forçará 
os  pVeços  a  uiveis  muito' alem  dò  alcance  das  massas. 


o  Estado  de  Goyaz  exportou  em  1922  124.457  kilos.  De  Janeiro  a 
Março  do  corrente  anno  exportou  já  131.204  kilos.  Em  3  mezoa  expor- 
tou mais  que  durante  todo  o  anno  de  1922. 

Vemos  [^\o  que  fica  exposto  a  quanto  pode  subir  o  coDSttmo  do 
aJgodào  mesmo  dentro  do  Paiz  e  a  quantidade  de  ouro  que  se  excda  em 
troca  de  um  producto  que,  pela  bondade  do  nosso  clima  e  solo,  opu- 
lência da  nossa  hulha  branca  poderíamos  ser  principaea  foraecedores. 

O  preço  do  algodão  nestes  últimos  tempos  attingiu  a  cifras  sem 
par  nos  an DOS  anteriores  e  tendendo  a  subir  ainda  mais  porqne  nâo  se 
pode  calcular  a  importância  que  vae  adquirindo  no  mercado  caaadial 
augmentandoo  seu  consumo  dia  adia  com  o  desdobramento  da. sjia  ap- 
plicação  em  varias  industrias.  O  typo  fibra-longa  com  especialidade  não 
se  adaptando  a  todos  os  climas  vae  ficândo  raro  e  para  felicidade  nossa 
■—encontra  condiçiSes  óptimas  em  varias  regiões  do  Brasil. 

Será  pois  de  máxima  utilidade  que  o  Poder  Legislativo  estabeleça 
prémios  e  vantagens  outras  de  alto  valor  incitantes,  á  companhias  e  as- 
sociações que  se  fundarem  para  o  plactio  de  algodão  e  para  explorar  a 
industria  destecidos,  fornecendo  mesmo,  a  agricultores  isolados,  prémios 
pecuniários  aquelles  que  maior  colheita  fizerem  dos  typos  preferidos, 
isto  é,  dos  de  fibra  longa. 

O  algodoeiro  medra  com  grande  facilidade  no  Estado  e  è  provável 
qoe  a  expecie  afamada-Mocó-dos  sertões  áridos  do  nordeste  brasileiro 
produza  com  vantagens  no?  extensos  serradoí^  chapadas  com  áixninvito» 
tractos  culturaès. 

Pediria  pois,  egualmenteao  Congresso  qoe  habilitasse  o  Poder  Exe- 
cutivo  ainstallar  uma  estação  experimental  para  a  cultura  e  selecção 
das  diversas  variedades  de  algodão,  debaixo  das  normas  da  agricultara 
u^oderna,  podendo  assim  auxiliar  de  maneira  segura  e  efticaz  os  lavra- 
dores, com  o  fornecimento  de  sementes  e  ensinamentos  com  ella.  aprendidos 
Da  experiência. 

r«,      f"™  P*^'^"  <•«  «rio,  agricalto- 

r»,  mandou  nr,  por  intarmodio  da  S«retam  de  Obra.  PuMc  W 
-«08  de  sem,„t«  jà  expargado,  para  dirtribuiçíto  ^"'^'^'^ 
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P^euirla 

Depois  de  um  desenvolvimento  notável  nas  transacções  comraerciaes 
que  abarrotaram  de  dinheiro  todos  os  nossos  grandes  criadores,  a  pecaa- 
ria  nacional  atravessou  uraa  crise  repercutida  fortemente  no  nosso  meio  e 
que  felizmente  agora  parece  desvanecer-se. 

Emquanto  uilo  houver  uráa  intervenção  efticiente  por  parte  dos 
poderes  públicos  com  o  fim  de  solidificar  essa  riqueza  publica  por  meio 
de  medidas  varias;  melhoria  do  rebanho  edas  pastagens,  meios  rápidos 
de  transporte,  repressão  do  trust,  dos  frigorificos  e  intensa  propaganda 
dos  productosuos  mercados  consumidores  havemos  sempre  de  assistir  a 
essas  sinuosas  do  preço  do  gado  que  desorientam  e  impedem  mesmo  qual- 
quer calculo  no  jogo  couimercial. 

Nâo  entraremos  em  divagações  sobre  o  valor  do   nosso  rebanho  _^ 
quanto  á  raçae  qualidade  dos  productos;  questão  controvertida  e  qual- 
quer argumento,  prò  ou  contra  o  gado  indiano  seria  mutil.  A  impor- 
tação de  reproductores  de  climas  diversos  sempre  será  um  meio  aleatório, 
de  se  resolver  o  grande  problema  da  pecuária  nacional. 

Devemos  ter  uma  raça  nossa,  nacional,  adaptada  ao  meio.  sem  os 
vidos  e  trabalhos  de  accli mação,  immunisadas  naturalmente  das  entida- 
des  mórbidas  que  assaltam  o  gado  importado.  ^ 

Temos  uma  variedade  de  gado.  uma  raça  nascente,  o  Caracuque 
peloque  temos  visto  e  observado  pelos  resultados  obtidos   na  Exposição 
ernacional  Commemorativa  do  nosso  Oentonario  é  a  chave  da  questão 
SteTariedadeofferece  qualidades  dignas  de   attenc  o  e  cannho  poi 
narte  dos  Governos  e  dos  criadores,  merecendo  ser  cultivada. 

E'  claro  que  necessita  ainda  de  trabalhos  de  selecção  para  competir 
comalra,^  já  especial isadas  e  amoldadas  em  t-tos  seculares,  mas  dev^ 
mosrtteatar  no  futuro  tratando  também  de  assumpto  de  resultados 

"''^Governo  pode  e  deve  chamar  a  si  esta  empreitada  da  selecção  do 
eado  Caracl.  Estfmethodo  zoothechnico  de  aperfeiçoamento  das  espécies 
fntaTdemandando  muito  t^mpo.  trabalho  âs  vezes  de  algumasgera- 
cõ€8  £Ó  pode  ser  feito  pelo  Estado. 

o  Lado  de  S.  Paalo  jâ  vea>  Im  »m  decénio  ma,s  ou  menos.no 
™rto  de  selecção  de  Nova  Odesea.  tratando  do  aperfeiçoamento  d*e 
'^f-rirdoTm  enreciaveis  os  resultados  obtidos  e  03  seus  repteeen- 
t:Í^tm^^TZ^  ficra-u  desmerecidos  em  confronto  com 
OB  especimtus  Herfords  etc. 
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o  Estado  tje  Goyaz/ onde  se  encontram  os  maisl^ellose  pares  indi- 
víduos Carácfis  n5o.  pode  despresal-os  será  ura  crime  <ie  leso- pátria. 

A  criação  de  um  porto  de  selecção  è  uma  medida  que  pode  ser  con- 
siderada de  caracter  urgente,  antes  que  desappare|çam  oa  seus  últimos 
representantes  absorvidos  pelo  sangue  de  raças  exóticas. 

A  iridastria  pastoril,  reiteramos, é  principal  riqueza  è  itaior" fonte 
de  rendas  do  Estado  e  deve  merecer,  niais  do  que  nenhuma  '  outra,  átten- 

çúo  sollicita  o  incessante  de  todos. 


Côco  Babassú  Industria  nova.  que  apparece  debaixo  dos  melhores  auspicies,  o  oleo 

da  Babassú,  producto  de  uma  das  mais  bellas  palmeiras  que  prolongam 
com  as  margens  dos  nossos  grandes  rios,  será  uma  das  grandes  fontes  de 
riqueza  do  Estado.  O  côco  do  Babassú  até  hoje  tem  servido  apenas  de 
pasto  às  chamas  ou  tem  se  perdido  humificado,  sem  o  minino  aprovei- 
tamento industrial  Si  attentarmos  bem  a  grande  área  coberta  pelas  pal- 
meiras desta  espécie  e  a  relativa  facilidade  da  sua  exploração  veremos 
quanta  riqueza  temos  perdido.  Não  exige  plantio  e  nem  .cultura,  basta 
c  apanhar  no  chSo  que  todos  os  aanos  fica  coberto  pelas  drupas  que  en- 
cerram as  amêndoas  maravilhosas. 

Transcrevo  aqui,  data  vénia,  as  palavras  do  dr.  Brito  Passos,  di- 
■  rector  technico  do  serviço  da  Exposição  do  MaranliSo  no  Centenario : 

<0  ba;bafflú  cònstitue  oleo  combustiTel -de  primeira  ordem^  para  os 
motores  de  combustão  interna,  typo  Diesel  e  Semi-Diesel,  superior  aó  oleo 
bruto  e  ao  melhor  kerozene  que  importamos  de  uma  maneira  aWmbrosa. 

Temos  no  Brasil  uma  riqueza  que.  ninguém  poasue  no  moDdo. 

Ao  passo  que  para  proprietários  de  n>inas,:-Q.  pensamento-  ;de  que 
ellas  terão  nm  fim,  .exgotando-8e  constitue  um-tremenda-pesadèllo,  nós 
possuimoe^  j,ma  verdadeira  mina  de  oleo  vegetal  capaz  de  snpprir  a»  nos- 
sas necessidade  e  que  nunca- se  exgotarâ,  se  fôr  tratada  e  ^-<»««3a 
comvenieutemente>,  .. 
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De  facto,  a  analyse  das  suas  amêndoas  dá  o  aegaiute  resultado; 


Humidade  4,  21 

Oleo   "  66,  12 

Albuminóides  ^  18 

Ca  rbouid  ratados  digestiveis  l'*-»  47 

Materiaes  mineraes  2,  03 

Fibras  lenhosas  5»  ^ 

100,00 

O  residuo  da  extração  do  oleo  pelo  systeraa  de  alta  prensagem, 
deu  o  seguinte: 

Humidade  1^' 
Oleo  ^0 
Albuminóides  '^^ 
Carbonidratados  digcstiveis  -  ^ 

Fibras  lenhosas  ^' 
.    Matéria  mineral  (cinzas)  3,  60 

Peloseu.teor  em  oleo  e  pe^a  riqueza  do  residuo  em  albuminwdes  e 
hydratos  de  carbono  vemcso  valor  industrial  deste  ,  produçta  que  se  n(» 
apresenta  sob  .dois  aspectos  principaes:  uma  industria,  principal  què,ó 
a  do  oleo  6  uma  subsidiaria,  a  obtenção  de  uma  forragem  rica.  para  os 
;  amipseB;  doipeatic^» . 

/  Nâo:  é.  wce^rio  apontar  as  vantagens  que  adveriam  para  a  ^np 
vida' ewnomica  uma  exploração  dessa  extraordinária  riqueza  nataral. 

O  Estado  do  Maranhão,  que  ensaia  também  os  seus  primeiros  passos 
nesse  sentido,  já  tem  uma  exportação  que  deverá  attingir  este  anno  a 
.  RiWfcde  .è  milhões  de  kilos. 

Antes  de  tudo  devemos  procurar  defender  os  cornei jess^^^istentes. 
poado-08,:ao  abrigado  machado  e  do,fogQ  por  .uma>v*nemca  e  em 
::^oiogar^fa;orecer  a  sua  exploração  construindo  estradas,  facih- 
-*ando'á  navegação  fluvial  etc. 


Finannas  do  Estado 


Ao  sssuimr  a  Presidência  do  Estado,  havia,  em  dinheiro,  o  saldo 
de  610:653$778,  aesim  dividido: 

Na  Secretaria  de  Finanças  125:307$õ00 
No  Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro  343:TT4$478 
Na  Agancia  do  B.  do  Brasil,  em  Ypameri  131:570$800 

610:6õ3$778 

A  31  de  Março  de  1923,  ex-am  estes  os  saldos  verijGicadoB  nos  Cai- 
xas da  Secretaria  de  Finanças: 

No  Caixa  Geral  do  exercício  de  1922  82:9538519 
«  «  «  «  <  «  1923  444:126$481 
«     <  de  Depósitos  e  Canções  i94:074S821 

621:154$821 

Esse  saldo  se  eleva  porem  a  importância  de  943:579$382  rs.  pois 
qne,  naqneUa  data,  o  Estado  tinha  em  deposito  no  Banco  do  Brasil  e 
sna  agencia  em  Ypameri  a  qnantia  de  322:424$561  reis.  Naquella  im- 
portância não  estão  incluid08-0  rendimento  liquido  dos  impostos  de  ex- 
portação do  mez  de  Março  da  estrada  de  ferro  no  valor  de  rs.  55:280$000 
35-7^0^^'''^*      ^"^^^  Paranahyba  na  importância  de  rs. 

Se  addicionamos  esses  rendimentos,  o  saldo  será  de  1.034:591$382 
reis.  Entretanto  o  balancete  publicado  no  Correio  Official  daqnelladata, 

8^^r.«f  ^^^<^^*^emonstra  nm  saldo  em  dinheL  de  reis 
oS3.Wó$oiiò  assim  constitnido : 

Dinheiro  em  cofre,  na  thesouraria  503:259$022 
*      nos  Bancos  322:424$561 

Se  addicionarmos,  porém  :  825:683$583 

Eendimento  de  Março  da  estrada  de  ferro  55-280$000 

.          da  Recebedoria  de  Santa  Rita  do  Paranahyba  35:'732$0()0 

Teremos  o  saldo  de  ~916:695$5!93 


•E  Be  ainda  addicionannos  as  cautelas  existentes 
em  cofre,  naquella  .data,  provenientes  de  vencimentos  dos 
funccionarics  públicos  das  repartições  da  Capital,  do  mez 
de  Março,  cujas  folhas  não  tinham  ainda  sido  apresen- 
tadas e  por  isso  nâo  estavam  creditadas  no  Caixa,  no 
valor  de  .  117:895$T99 

Teremos  o  saldo  dé     "  Rs.  1.034:591$382 

que  confére  exactamente  com  os  saldos  dos  Caixas  já  mencionados. 

Desde  11  de  ITovembro  de  1922  até  31  de  Março  de  1923,  foi 
pela  Secretaria  de  Finanças  e  outras  estações  de  arrecadação  recebida  a 
importância  de  1.693:665S449  reis  e  despendida  a  de  867:981$866  reis, 
havendo  por  conseguinte  um  saldo  de  825:683S583,  que  é  justamente  o 
saldo  em  dinheiro  accusado  pelo  balancete  de  31  de  Março  ultimo.  Pelos 
Caixas  Geraes,  a  despesa  figura  como  de  1.192:028$414  reis;  mas  a 
differença  de  334:133$436  reis  é  proveniente  de  despesas  já  feitas  ante- 
riormente a  11  de  Novembro  e  que  figuravam  no  cofre  em  98  cautellas 
que  foram  liquidadas  e  escripturadas  posteriormente. 

Aquelle  rendimento  é  assim  discriminado:  -■ 

RECEBIMENTO 

Saldo  encontrado  em  dinheiro 
So  Caixa  de  1922 

«      «     «  1923 

<      «  .  «  Depósitos  e  Cauções 

Somma 
PAGAMENTOS 

No  Caixa  de  1922  633:867$855 

,      ,     «  1923  .  216:241$546 

«     . «     «  Depósitos  e  Cauções  17^7^65  J67:981$866 

Saldo  em  dinheiro  ~    -    -  825:683$583 


610:'653$778 
"  ■  417:517$895 
660:368$027! 
5:126$749 

1.693:665$449 
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Em  1921  a  receita  arrecadada  foi  de  2.380:068$85ô  e  a  despesa 
effecluada  de  3.046: 192$954,  havendo,  por  conseguinte,  um  deficit  de 
666:124$098. 

Em  1922  a  receita  realizada  foi  de  2.588:699$946  e  a  despesa 
de  2,494:57õ$969,  havendo  uji  saldo  de  94:123$977. 

No  primeiro  trimestre  de  1923,  a  receita  e]evou-se  a  647:162$635, 
quando,  em  igual  tempo  de  1922.  foi  apenas  de  372:976$660  e  em  1921 
de  266:551§499. 

RECAPITULANDO : 

Keokita  Dksvesa  Saldo  DKFicrr 

1921  2.380:068$8õ6       3.046:192$954  666:124$098 

1922  2.588:699$946       2.494:57õ$969    94:123$977  , 

ARRECADAÇÃO 


1-  trimestre  de  1921—266:561^469 
r  trimestre  de  1922—372:976^ 
1°  trimestre  de  1923—647:i62$635 


augmento  s/  1921 
106:415$191 

8/1922 

380:601$166  S74:195$975 


EXERCÍCIO:  DE  .lí>21 

or<jadaem  2.313:681$000  peia  lei  668,  de  28  de  Julho  de  1920  eievou-se 
a  quantia  de  2380:068$8õ6,  apresentando  um.  saldo  de  66:387|8õ6  ea 
despesa  fixada  pela  mesma  lei  em  2.258:278$920  attingiu  a  quantia  de 
3.046:192$954  havendo,  por  tanto,  um  augmento  de  787:914$0á3— Entre 
a  receita  e  a  despesa  havia  um  saldo  de  55:402$079;  mas  pela 
arrecadação  e  despesas  feitas  esse  saldo  se  transformou  em  um  deficit  de 
666:124$098  encerrando-se  o  exercício  de  :921  com  esse  deficit  de 
666:1245098  ao  contrario  do  saldo  de  55:4021079  que  a  lei  orçamentaria 
previra. 

EXERCÍCIO  DE  1922 

—Pela  lei  697,  de  27  de  Julko  de  1921,  a 
receite  do  Estado  para  o  anno  de  1922  foi  orçada- em  2.476:730$000  e 
a  despesa  .em.  2.422164$295,  prevendo^  dessa  arte  um  saldo  de 
540651705^  nesse  exercicio. 
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A  vec5ita  foi  assim  orçada: 
Ordiuaria: 
Extraordinária 
Depósitos: 


Total 


2.297:88O$00O 
146:750$000 
32:100$000 

2.476:730S00O 


A  synopse  porem  desse  exercido  demonstra  que  a  receita  orçada 
em  2.476:730$000  se  elevou  a  2.588:699$646  reis,  apresentando  uma 
differeaça  para  mais  de  lll:969§946. 

As  vevbas  que   mais  excederam  foram: 


Verbas 

Imposto  de  exportação  sobre 
telhas,  tijolos,  madeira  etc. 
Taxa  indiciaria  * 
Imposto  de  exportação  so- 
bre crystal 

Asaiguaturas  do  «Correio 
Officiah 

Imposto  de  exportação  so- 
bre manteiga  queijos  etc. 
Medição  de  terras 
ímpòsto  de  sello 
Imposto-  de  expoi-tação  so- 
bre toucinho,   xarque  etc. 
Imposto  da |exportação  sobre 
farinha,  arroz  feijão 
Taxas  de  heranças  e  legados 
Imposto  rural 
Monte-pio  dos  servidores  do 

Estado 

Imposto  de  exportação  sobre 

café  e  assucar 

Béndfts  não  classificadas 


Orçadas 

Arrecadadas 

Differença 

2505000 
7:600$000 

3:442$382 
1]:386$852 

b 

4:757Sõ50 

3:192$382 
3:786S852 

9005000 

3:S57$556 

3:000$000 

8:249$450 

5:249$450 

1:350|000 
14:800$000 
98:400$000 

6:980$850 
21:S47$282 
106:477$441 

5:630$850 
7.047$282 
8:077|440 

48:200$000 

61:404$500 

13:204$500 

137:700$000 
40:200$000 
75:8OOS0OO 

152:424$669 
61:1471560 
98:684S320 

14:724$669 
20:9471560 
22:884$320 

21:100$000 

45:4168998 

24:316$998 

8:100$000 

51:514$640 

43:414$640 

54:000$000  349:9U$57i  295:9J4S571 


Aí  vei-bxs  qnn  ofio  nttingimm  a  previsSu  legiaJativaa  foram: 


Verbas 

Imposto  ^bre  alambique 

CobràD(^a  do  divida  activa 

Vendas  do  terras 

Cofre  de  Orpliãos 

Renda;?  de  loterias 

Imposto  sobre  transmissão  de 

propriedades 

Imposto  ..de  exportação  so- 
bre gado  suino 
Imposto  de  exportação  so- 
bre gado  bovino 


A  differença  no  valor  do9  impostos  de  exportação  de  gado  bovino 
nâo^decorre  de  decréscimo  do  numero  de  re^  exportadas  porque  em 
1922  se  exportaram  78.990  cabeças  em  1921,  75.810. 

1000  A^i^ltT"^  ^^21  o  imposto  era  de  9$900  e  em 

fiíSs  ''''^     ^^"^       ^""^^  ^^"^  seguintes  estações 


Orçadas 

Arrecadadas 

TjÍ  f  r01*An/to 
íyiLLxsi  CuÇa 

JC):o4o$oUU 

3:151$400 

22:3003000 

lõ:62I$7õ6 

6:678$244 

27:9001000 

19:1111256 

8: 7981750 

1.S:100$000 

18:100$000 

30:700$000 

12:253$796 

18:446$204 

459:000$000 

352:895$854 

106:104$146 

67:000$000 

42:172$000 

24:828$000 

76O.-0O0$0OO 

590:764$479 

169:23õ$õ21 

Secret^ia  de  Finanças 

Agencia  Fiscal  em  Aragaary  (E.  de  Ferro) 

Recebedoria  deS.  Rita  do  Paranabiba 

Recebedoria  de  Pilões 

Recebedoria  de  Ipé-Arcado 

Custódio  Lemes 

Estações  Fiscaes  de  Jatahy 

Idem  de  Formosa. 

Idem  de  Natividade 

Idem  de  S.  Maria  do  Taguatinga 

Idem  de  Porto  Nacional 

Idem  de  S.  José  do  Duro 

Mem  deBôa  Vista  do  Tocantins 

Idem  de  Porto  Franco 


560:814$705 
558:324$20õ 
428:84P$492 
58:539$313 
32.-066$955 
30:252$400 
61:9321760 
35:306$107 
16:666$500 
15:õ84$3d0 
14:4441212 
10.-047Í363 
7:7p5$243 
5:6761475 
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Idem  de  Posse 
Idem  de  Sitio  d'Abbadia 
Idem  de  S.  Domingos 
CoUectoria  de  Catalão 
Idem  de  Santa  Rita  do  Paranahiba 
Idem  de  Mornnhos 
Idem  de  Tpameri 
Idem  de  Paracanjaba 
Idem  de  Burity  Alegre 
Idem  de  Annapolis 
Idem  de  Curralinho 
Corumbahyba 
Santa  Cruz 
Palmeiras 
Pyrenopolis 
Bomfim 
Bella  Vista 
Santa  Luzia 
Caldas  Novas 
Campo  Formoso 
Corumbá 
Jaragná 
Rio  Bonito 
Trindade 
Campinas 
Cristalina 

São  José  do  Tocantins 
Planaltina 
Pilar 
Riachão 
Anicuns 


5:2õ2S633 
4:6345697 
3:9205248 
07:1275217 
53:5235877 
50:439S567 
48:5118592 
45:893$ô76 
45:762$76y 
42:734$652 
40:4465111 
38:6528900 
33:o2õS06'» 
26:6828424 

26:4318139 
25:818834(; 
'i4:l  098721 
23:6788335 
17:6548467 
17:1428150 
17:104^00:5 
16:8388748 
15:940$353 
14:1308788 
8:3578838 
6:53l$704 
4:064$Ô41 
4:7345759 
1:9828600 
1:1528398 
8078655 

2.588:699$94tí 

Resumindo  verifica-se  que  a  receita  foi  realizada  pelas  seguintes 
estações : 


Secretaria  de  Finanças 

Agencia  Fiscal  de  Araguary  (E.  de  Ferro) 

Recebedorias 

Collectoriaâ 


560:8 14$705 
558:3248206 
549:0988960 
919:862*075 


2.588:6995946 


Mais  150:000$0(K)  aproximadamente  poderiam  ter-8e,ad<iita(io  a  esea 
r^ei^  se  o  Governo  não  fosse  obrigado  a  redi;^ir  o  importo  du  oxpor- 
taçSí*  do  gado  bovino  fazendo^  de9$000a  7$000  quanto  á  exportíiç5o  de 
\m  4  de  20$000  a  lOSOOO  com  relação  á  de  vaccfts. 

Despesa -A  despesa  fixada  em  2.422:164|29õ  foi  assim  destribnida; 
Secretaria  -lo  Interior  1^7:16?$000 
Seçretaria  das  Obras  Publicas  342K)70$000 
Si?cretaria  de  Finanças  -  482:9l32$2.9õ 

2.422:1641295 

Até  31  de  Março  ultimo  a  despesa  effectuada  era  expressa  pela 
importância  de  reis  2.494575$969,  apresentando  um  augmeijtp  de 
72:41 1$044. 


despesa  foi  feita  pela  seguinte  forma: 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça 
Secretaria  das  Obras  Publicas 
Secretaria  de  Finanças 

da  que  resulta  que  a  Secretaria  de  Finanças  apresenta 
cora  relação  ás  verbas  votadas. 


1:517:340$123 
361:âll$076 
615:a24$770 

2.494:275$969 
maiox  çmçmy 


As  verbas  que  maior  excesso  accusam  são  as  seguintes; 


Verbas 

Obras  Publicas 
F<«rça- Publica 
Secretaria  de  Finanças 
Aposentados 

Secretaria  de  O.  Publicas 
Secretariado  Interior 
Dcversaa  despesas 
Estação  de  arrecadação 
Excessos  entre  as  entradas  e 
eahJ^  do  cotre.d.e  Orphãos 


Fixadas 

2õ0.-000$000 
70O.-OOOO$0OO 
80:455$324 
õ4:875$923 
92.-070$000 
31:782$000 
6:õ29$õpO 
282:6e0$0ÓO 


Pagas 

255:4291774 

707:208S160 
88:697$08Ò 
66:198$741 

106:18:$302 
60:470$492 
53:182$333 

344:6d0$õl3 


Exoesao 

5:429$774 
7:208$Í60 
8:241$760 
l.h,52^818 
14:liij|g02 
28:688^9.2 

46^.2éè 
62Í>3P$Õ|3 


27:888$069  27:888$069 
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As  que  mais  se  distanciaram  aquém  das  fixadas  foram: 


Pa^^as 

Saldo 

26:144$000 

17:dooÇdoJ 

82:462$000 

79:o2DSaz4 

y:D5D9  < « D 

30:000$000 

10:24U$od4 

10.1  JfvOvW 

114520$090 

88:760$116 

25:759$884 

297:0328000 

270:8091516 

26:222$484 

69;672SO00 

29:589S80õ 

40K)82S195 

Verbas 

'QjWJJKxE.  da  Capital 
f^^ria  da  S.  Publica 
;|)gB^:eicÍQfr  findos 
iíffSífi^9  Escola  Normal 
.AdpiwstraçSo  da.  Justiça 

Eiíi  comparação  eatte  a  receita  e  d^pesase  verifica  qtw  ao  exer- 
ciciío-d»  1922  houve  um  saldo  de  94:123$977. 

ANNO  DE  1922 


Quantidade 

76.158 
2.605 
233 
4.122 
2.189 

154.145 
72.G48 
30 

117.242 

m.m 

622 
.  4.469 
21.695 


Qualidade 
Cabeças  de  bois 


c  vaccas 
<  cavallos 


auiaos  cevados 


«  magros 


gado  .J^^igero 
kilps  de  fumo 
kllos  de  crystal 
«     *  borracha 
«      «  pelles  cruas 
«      «  sollas  pelles 
,  couro  salgado 
,  iiJoA  d«  arca?  casca 
.  .i%6.^.  aB»?r:b^e- 
ficiados 

kilí»  de  quireça.dei  arroz 

«   «  feijão 

«   «  polvilho 

«    c  mamona 
.  «    «  .tone-"  (banha) 


Valor 

.Imposto 

6  854-22G$0ÔO 

556:9508000 

182-35ÔS000 

31:550$000 

^4.'930S000 

1:398S000 

329:760$000 

32:9765000 

87:560S00O 

8:756$000 

371$Ô0O 

533000 

462:435.$000 

36:994$8qp, 

145:296$000 

10:897$2ÔO 

45S000 

6$000 

82:326S600 

9;147$000 

520:443$õ00 

23:128$600 

66:7488000 

9í)20S000 

l-.754:272$880 

1^590S920 

344:83t$000 

13:7933240 

,46:896|§ÍK) 

207:942|750 

1.2:466J5965,- 

124S4()b 

12^0 

898*800 

53S628 

28:20^80 

l:735é600"" 

Exportação 
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147 

«    t  carne  de  porco 

161$700 

.  118760 

878.046 

«    «  xarque 

965:850$600 

50:5438210 

173.971 

«    «  sêbo 

191:368$100 

6:9588840 

116.805 

«    «  ossos,  cliifre 

18:688$800 

1:1688050 

19.145 

<    «  assucar 

7:661$600 

766$160 

808.678 

«    «  café 

1.4õ5:620$400 

48:520$680 

13.592 

<    «  de  doce 

17:669$600 

8158520 

124.457 

«    «  algodão 

124:457S000 

1:2448570 

4.98o 

«    «  rapadura 

997$000 

498850 

24.000 

«    «  manteiga 

96:0008000 

4:8008000 

43.615 

<    «  queijos 

87:2308000 

.2:180$750 

l!i:4.  <00 

«    «  tijollos 

2:375$000 

2853400 

ol.2o4 

«    4  artigos  de  ferro 

5128540 

J61 

«    «  dúzias  de  taboas 

78:4008000 

5748200 

l.ool 

ms.  de  madeiras 

101:1058000 

9158500 

780 

«    «      «  cerradas 

78:0008000 

9368000 

85 

dúzias  de  ripas 
Diversas  mercadorias  7"^ 

õlOSOOfl 

t/x  VvvVV 

177S641 

14.37.5:765$030 

1-098:0138112 

Já  foi  posta  em  executo  a  tabeliã  organizada  pela  Secretaria  de 
Finanças  pela  qual  se  elevou  o  imposto  dos  seguintes  artigos: 

Arroz^com  casca  de  ^Oj^^ 

$080  para  $100 

^odâo  com  sementes  de  ^10  para  $020 

Madeiras  em  toros  de  18000  para  38000  por  1.000  Hlos. 
Madeiras  Serradas  de  28000  para  48000  por    1.000  kilos 

Como  já  66  disse,  ainda  na  administração  do  sr.  cel.  Eu<.enio 
J^dim  eem  consequência  da  crise  porque  passava  a  pecuária,  foi  redu- 
zido o  imposto  sobre  o  gado  bovino:  de  98000para  78000  cada  cabeça 
de  box  e  de  2O80OO  para  108000  cada  vacca  exportada  ' 
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Das  mercadorias  exportadas  por  iutermedio  da  estrada  de  ferro 
de  Góyaz,  cobrava-se  o  imposto  de  exportação  na  agencia  liscal  de 
Aragaary.  Parecendo  roais  efficiente  a  fiscalisação  exercida  nas  próprias 
estações  da  estrada  de  ferro  e  centralizada  na  proximidade  da  fronteira, 
foxiam  criadas  as  agencias  âscaes  nas  de  Itapiocanga,  Oavidor,  Verissimo, 
Inajá  e  Içá  e  a  recebedoria  deAnhaugaera  e  supprimida  a  agencia  físcal 
de  Acaguary— Haja  ca  nSo  relação  com  essas  medidas,  o  facto  è  qne 
no  mez  de  Março,  em  que  foi  iniciada  a  fiscalisaçSo  do  modo  indicado, 
a  reoda  dos  impostos  de  exportação  das  mercadorias  transportadas  pela 
estrada  de  ferro  ascendeu  a  63:30O$0OO,  quando  em  igual  período  de 
1922  attingiu  somente— 32: 766$834  e  no  de  1921,  34:008$955.  Tem  resul- 
tado, com  a  penetração  da  estrada  de  ferra,  a  ferascidade  das  nossas 
terras  e  a  nossa  capacidade  de  trabalho: 

Em  1915,  primeiro  anuo  de  trafego  dessa  via-ferrea  em  nosso 
Estado,  08  impostos  de  exportação  renderam  95:749$711  e  em  1922  pro- 
duziram 5õ8á24$206.  No  primeiro  trimestre  deste  anno,  o  augraento 
tem  sido  extraordinário,  170:41 1$685  para  120:907$362  e  121:202$966 
do  igoaes  períodos  de  1921  e  1922, 

*  * 

A  Secretaria  de  Finanças  uâo  está  apparelhada  para  fiscalização    Tomada  do  con- 

efaciente  do  modo  porque  administradores,  collectores  e  agentes  exercem    tas  Augmento  de 

Funccionanos 

as  suas  fancções. 

SSo  evidentes  osprejuizos  que  disso  resultam. 
Às  contas  desses  funccionariossâo  liquidadas,  de  ordinário,  quando 
jà  áe  -àélíama&stados  das  funcções,de  modo  que  nada  se  faz  pai-a  pre- 
venir póssiveisirn^íaridades  cumprindo,  se  possível  reraedíal-as. 

■  '  0  sr:  Secretario- de  Finanças,  em  seu  relatório,  a  respaito  escreve: 
"  «Para  o  que  o  serviço  desta  repartição  possa  ser  feito  com  ordem 
e  regularidade,  è  indispensável  que  o  numero  de  primeiros  escriptura- 
lios  desta  Repartição  seja  elevado  a  nove,  criando-se  lagares  de  iuspecto- 
les^  fiscaps,  que  aliás  devera  ser  escolhidos  entre  os  primeiros  escriptura-  • 
rips  desta  Repartição,  seudo  designados  em  commissão  para  esse  fim,  per- 
cebendov  alem  dos  respectivos  vencimentos  mais  a  diária,  arbitrada  pjr  . 
esta  Secretaria  de  5$000  a  10^000,  quando   em  serviço   de  in?ir'eç'ao.> 
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Imposto  rural  feito,  em  principio,  mui  deficieutemente  o  lançamento  do  imposto 

rural,  pois  o  valor  dos  immoveis  a  elle  sujeitos,  era  indicado  pelos  pro- 
prietários, torna va-se  necessário  a  revisSo  do  referido  imposto,  o  qae  foi 
autorizado  pela  lei  719,  de  22  de  Julho  ultimo. 

Re visDo  á  feiçio  dessa  lei,  o  imposto  rural  apresentou  augmento, 
não  produzindo,  porém  o  resultado  que  se  deve  esperar,  quando  fôr  feito 
o  lançamento  com  equidade,  assignakda  ás  grandes  propriedades  o 
seu  justo  valor, 

O  primeiro  lançamento  do  imposto  rural  em  19Iõ  importou  em 
70:460$000  e  o  de  1922  se  elevou  a  191:6Õ3$900,  faltando  ser  remetti- 
dos  á  Secretaria  de  Finanças  os  lançamentos  dos  seguintes  municípios: 
Santa  Rita  do  Paranahiba,  Rio  Bonito,  Cavalcante,  Palma,  Conceição, 
Porto  Nacional,  Pedro-Affonso,   Bôa- Vista  e  S.  Vicente. 

O  rendimento  até  hoje  conhecido  é  o  segwinte: 


Rendimentos  Municípios 


Duro 

Arrayas 

Chapéo 

3.  Domingos 

S.  José  do  Tocantins 

Natividade 

Posse 

Sitio  d'Abbadia 

Ct-ystallina 

Campinas 

Planai  tina 

Trindade 

Pilar 

Taguatinga 
Caldas  Novas 
Anicuns 

Campo  Formoso 


Importâncias 

Õ91S80O 
748$000 
877S80O 
89S60O 
917S400 
1:276$000 
1:469$600 
l:56ô$400 
1:955$800 
2:10õ$400 
2:120$800 
2:158$200 
2.452$000 
2'459$600 
2664$000 
2.-686$200 
2;857$800 


Bella  Vifta 

3:lo2$600 

Barity  Alegre 

3:75y$800 

Pyreno  polis 

3:934í!800 

Palmeiras 

4:7083000 

Corumbá 

4:9548400 

Formosa 

0:2428600 

Jaragaá 

5:6848800 

Bomfím 

6:087S400 

Santa  Luzia 

6:6888000 

Carralinho 

6:8281800 

Santa  Cruz 

7:042S200 

Ipamery 

7:4718200 

Ânnapolis 

7.957S400 

Morri  nhos 

8:190$600 

Corumbahiba 

9:6748^00 

Jatahy 

9:7135000 

Rio  V«rde 

13:156$000 

Pouso  Alto 

15:336$00U 

Catalão 

19:0ddS2UU 

Mineiros 

Capital 

9:0118300 

Couto  Magalhães 

1:2295000 

191:6533900 

39  mnuicipios 

As  álternatiras  de  prosperidade  e  declínio  dessa  instituição  de  pre-    Monte-pio  dos 

1     e     1 3  j    r    Servidores  ao 
videncias  revela  08  effeitos  da  obrigatoriedade  ou  simples  faculdade,  li-  ^^^^ 

gada  á  iuscripção  dos  f unccionarios  públicos. 

Actualmente  obrigatória  esta,  a  situação  financeira  do  monte- 
pio  é  muito  prospera,  assegurando,  sem  omis  algum  para  o  erário  púbico 
o  compromisso  assumido  pelo  Estado  para  com  os  seus  contribuintes. 

-83  — 


Em  7017  hnvia  inscriptos  no  monte-pio  apenas  55  contrijjuintee  e 
em  LC>22«^e  nn.nero  estava  elevado  a  342.  A  receita  annual  do  moute 

6-l50Sr'"'"    """^"'""^^  ^«  1894  a  1917  a  medida  dê 

6.VOSOpO.  ,>as.sou  a  .^edia  annua]  de  30:900$;  nos  aunos  de  1918  a  1923 
-O  fnndo  de  reserva  do  monte-pio,  em  31  de  Dezembro  de  192-  erf 
Ho  48.):.HÍ).)S30«,  tendo  a.  .»e.^„iní^  proveniência.:    .  '  ' 

Saído       jóias  e  contribuições  69.S87«ftiô 

Jurr.  d.  aecordo  com  o  Regulamento  loZiT^ 

Quinta  parte  da.  quotas  de  loteria,  -  ^^-^«79183 

coiictdidas  pela  Uuiin  no  P  t.,^^ 

[tia  LDiKO  ao  hst.tdo  152:636$040 

Juros 


Saldo- 


243:659$467  a96:295$507 
4«õ:390$3Ô8 


>^o.  senão  vrato™r«r  °"  P- 

a  pagar  ao  fundo  do  monte-pio. 
*  • 

Saques  de  n  r  *  j  , 

Para  ohvUr  a  «se.  «g"t«d<»  comdinieiro. 

«M.,  <.„  ,I.p„:.i,„.         «^-^«^  aMa  quando  nj»  tiv«s. 


-  f  4  - 


Iniciados  os  saqtieB  a  23  dé  Janeiro  ultimo,  até  31  de  Março,  a 
Secretaria  de  Finanças  havia  sacado  469:510$400,  o  que  demonstra  » 
importância  do  serviço,  de  incontestável  proficuidade  para  o  Estado, 
commercio  e  particni&res. 

Ab  passo  qne  ao  correio  ou  á  agencia  do  Banco  do  Brasil  se  pa- 
gam 51500  ou  3$500  pela  remessa  de  1:OOOSOOO,  a  Secretaria  de  Fi- 
nanças apenas  cobra  a  commissao  de  1$000,  emitindo  cheques  á  vista 
sobre  as  praças  do  Rio  e  S.  Paulo  e  ordens  por  cartas  e  telegramana» 
para  todos  os  pontos  do  Brasil. 

O  Banco  bTpothecario  tem  no  Estado  os  seguintes  correspoadeatea: 

Catalfto^-  J.  Eibeiro  &  Cia. 

IptmWrr  Vibente  Marot 

S.  Rita  Almeida  Cravinel 

Rio  Verdi  J.  H.  Salazar 

SkaSIff  -  Garcia  &  Godov 

Tapiwiangg~  Yianna  &  Cia. 

Cjaâ^>yorinoso  "Vianna  &  Cia. 

Moninbos  Evaristo  Frauziimo  Pèí^ira 


*  * 


Foi  instituida'  e  teve-  começo  a  õ  de  Dezembro  de  1922  a  publiça- 
çaWo-movimento-difflriõ-aa-Thesouraria  da  Secretaria  de  Finanças, 
serviço  qné''^  prosegue  normalmente. 

Medida  piopria  do  regime  em  que  vivemos,  a  todos  faculta  a  fis- 
calisaçSo  dos  actos  administrativos. ' 

O  balancete  publicado  em  31  de  Março  ultimo  é  o  seguinte: 

EÉÍOEÍTA.  do  '  DIA^Sl, 
Saido  anterior:  526:788»8& 
Movimento  de  fundos  ^•'^?????r. 
ColliàcWriá»''^  1:2(^"''' 


THvidfl.  activa  -  21?6|dow 

537:':^24 


DESPESA 


Lyceu  de  Goyaz 
Secretaria'  de  Finanças 
Superior  Tribunal 
Presidência  do  Estado 
Secretaria  das  O.  Públicas 
Secretaria  do  Interior 
Secretaria  da  S,  Publica 
G-rupo  Escolar 
Jmitíi  Oommereial 

Saldo  S.  E.  O.  Rs. 

Xo  Banco,  do  Brasil  e  agencia, 
saldo  anterior 


1^0  Banco  Hypothecario.  sal- 
do anterior 
Movimento  de  fundos 
Deficit 

Saldo  geral  S.  E.  O.  Es. 


7:1488520 
7:523$092 
5:211$568 
4:389$998 
3:051$638 
2:762$522 
2:068$õ59 
1:733$837 
581S068 


34:470$502 


503:259$022 


324:181$811 


827:240$250 

8:066$540 

í):823$790 

l:757$2õ0 

1:757$2Õ0 

825:683$Õ83 

•  * 


Cofr*  d»  Orphios 


Desde  o  anno  de  1895,  em  que  foi  criado,  o  cofre  de  orphaos  tem 
recebido  a  quantia  de  592:019:510  e  pa^^o  a  de~SS2'Z^iAl  -Z  T 
assim,,  um  saido  de  259:623$366.  332.396$144,  existindo, 

Em  31  de  Março  dé  1921,  esse  saldo  era  de  287:5Í1Í485  o  one 
sagmfica  excesso  de  pagainento,  em  1922,  de  27:88^119 

As  quantias  ncàmas  ao  cofre  de  orphsos  vencem  inro«  A.  ft  o/ 
»o  anno,.contado3  na  occasiSo  das  «,nn;c-^  ^        ®  °  '° 

cumpridas,  quando  j^^^  ^«  têm  sido  p<«.t«almenle 


Depositados  na  Secretaria  de  Finanças,  se  encontram,  sem  atili- 
zaçflo,  os  sellos  da  taxa  jndiciaria,  cnjo  pagamento  manda  o'  decreto 
5.755  de  10  de  Junho  de  1918  se  faça  por  meio  de  verba,  lançada  na 
gnia  passada  pelo  escrivão. 

EEaveria  conveniência  em  que  o  Congresso  votasse  nma  lei,  que 
permittisse  o  pagamento  mediante  os  sellos  existentes,  muito  mais  fácil  e 
simples,  quer  para  o  publico,  quer  para  os  funccionarios  da  fazenda 
estadual. 


Taxa  Judiciaria 


« 

*  * 


Criada  pela  Lei  n.  719,  de  22  de  Julho  de  1922,  foi  feito  o  res- 
-pectivo  lançamento  em  34  municípios,  importando  o  seu  rendimento  na 
quantia  de  rs.  168:0808000  conforme  a  seguinte  relação  : 


Taxa  Escolar 


•Contriíini  ntes 

Mnnicipios 

Importâncias 

49 

Sitio  d'Abbadia 

269$500 

85 

S.  José  do  Tocantins 

.  .467$500 

151 

Chapéo 

830S500 

163 

S.  José  do  Duro 

896$500 

231 

Mineiros 

1:270$500 

233 

Riachao  (Posse) 

]:281$500 

323 

ílsíorrinhos 

l:776$50O 

358 

Posse  (Villa) 

1:969$000 

371 

S.  Domingos 

2:040$500 

397 

Inhumas 

2:183$50O 

409 

Planaltina 

2:249$50O 

511 

Ci^stallina 

2:810$500 

559 

■  Formosa 

3:074$500 

■  611 

Campo  Formoso 

3:360$5()0 

640 

Jatahy 

3:520$000 

644 

Caldas  Novas 

.  3:542$000 

.717 

Trindade 

3:94a$500 

727 

Campinas 

3:998$500 

762 

Jaraguá 

4:191$000 

767 

Palmeiras 

4:218*500 

-87  - 


887 

Barity  Alegre- 

4.-e78$ÕOO 

918 

Bio  Verde 

4:994^000 

924 

Pyrenopolis!' 

5K)82$00O 

930 

Pilar 

5:1I5$000 

943 

Cawalinlio 

5A86$50O 

1.055 

BQznfini 

5:802$500 

1.208 

Corumbá  • 

6:644$00O' 

1.303 

Pouso  Alto 

7:166Í50G 

1.388 

Corumbahybg 

7:634$00O 

1.430 

Annapolis 

7:865$00O 

1.431 

Ipamori. 

,7:87O$50O 

1,796 

Santa  Crtiz:. 

9:^'Zô$90ô^ 

1.987  ■ 

Santa  JSií»  .-. 

10^281500 

2.115 

Catalão 

ll.-632$500 

3.775 

Capital  • 

20:í62fêOO 

30.560 

168K)80$000 

Fsitám  08 

lauçamentí»  de  alguns  municípios 

do  norte,  que  -pouco 

podem"  Tpnder 

para  1024*"*°  ^  '"^'^  ^°  or^^mento'  para  o  ex.rciçio  de  1924  foi  organizada 
f'*^^^^       P*í8'^e-1921,  já  realizada. 

Pái^ena  que  foi  esta,  avultou,  como  era  natural,  o  deficit. 
A  deàpesa  foi  fixada  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor.  - 
Evidência-so  da  proposta"  orçamentam- que  a  receita  do  fotttro 

2-355:200S()bO  e  a  despesa  prevista  em 

A.  receita  foi  assim  discriminada;:.. 

^'f.    .  2.12IS5WIX10 


I».  5.855S00Í00 


A  despesa  está  assim  distribuída: 
Secretaria  do  Interior 
Secretaria  de  Finanças 
Secretaria  de  Obras  Publicas 

Somma  rs. 


1.639:921$  i03 
353:150$200 
519:160$219 

2.532:231$828 


Cumpre  accentaar  que  é  simplesmente  apparente  o  angmento  de 
despesas  propostas  para  o  próximo  exercício. 

Nao  sa  trata  de  despesas  novas  mas  de  despesas  qae  vem  sando  feita 
com  auctorização  legal,  mas  que  se  n5o  tem  incluído  na  lei  orçamenta* 
ria  e  para  cujo  pagamento  sfio  abertos  créditos  especiaes,  podendo  entre 
élise,  citar-se  as  subvenções  á  Escola  de  Pharmacia,  á  <Tnformaç5o 
Goyana»  etc, 

* 

♦  *  • 

Ap  noasas  finanças,  pode  coucl«ir-se  do  quanto  foi  exposto,  sSo 
prosperas  nâo  dando  lugar  a  receios  e  sobresaltos  não  fui  optimista,  pre- 
vendo no  momento  de  assumir  a  pueaidencia  do  Estado,  o  surto  qUese 
prênunciava,  considerado  o  nosso  resargimenfco  económico,  objectivado 
nas  circumstancias  favoráveis  da  industria  pecuária  e  na  exportação 
rapidamente  crescente  pela  estrada  de  Ferro  de  Goyaz. 

NSo  obstante,  o  mal  estar  geral  impõe  reserva  que  tem  sido  ob- 
servada pelo  Executivo  no  tocante  a  despesas,  n&o  sendo  prudente  criai- 
as  improductivas,  pela  solicitação  da  prosperidade  accentuada,  que  pode 
interromper-se,  quando  menos  se  espera. 

Informações  mais  minuciosas  encontrareis  nos  relatórios  que  abran- 
gem todos  08  serviços  da  administração  e  que  vos  serão  entregues  com  esta 
mensagem  quetenbo  a  honra  de  dirigir-vos,  fazendo  votos  os  maia  cor- 
diaespela  felicidade  pessoal  de  cada  am  de  vós  e  para  que  os  vossos  senti- 
mentos de  patriotisDQO  e  o  vobbo  saber,  presidam  ás  sempre  valiosas 
deliberações  do  Poder  Legislativo,  em  pról  do  nosso  Estado  edo  povo 
goyano. 

Acoeltae  as  minlias  sinceras  saudações. 


JVliguél  da  K^cha  Xima. 


GOIÁS  (ESTADO)  PRESIDENTE 

(    MIGUEL  DE  ROCHA  LIMA  ) 
MENSAGEM  ...  13  DE  MAIO  DE  1924 


★  ★  ★  MENSAGEM  apresentada  ao 

COiNGRESSO  LEGISLATIVO  A  13  DE 
MAIO  DE  1924  PELO  CORONEL  MIGUEL 
DA  ROCHA  LIMA.  PRESIDENTE  DO 
ESTADO  ★  ^  ^ 


Srs.  Membros  do  Coiicjresso  . 
Legislativo 

Renovando-vos  as  irinhas  cordiaes  conoratiilacões 
pela  reabertura  dos  vcssos  trabalhos,  venho  dar-vos 
conta  dos  negocies  pullicos  do  Estado,  por  cujos 
interesses  diz-me  a  con;.cicncia  ter  pugnado  com. zelo 
e  patriotismo. 

Fazendo  de:,tc  dcci  mento,  a  que  me  obriga  um 
dever  constitudcnal,  um  rejositorio  de  informações, 
das  mais  importantes  que  permittem  o  nosso  aparelho 
administrativo  e  as  nost.as  ccndiçces  phjiicas  e  so- 
ciaes,  é  meu  intuito  pCr  a  auIío  cs  cireitos  inaufe- 
ríveis dos  dias  presente'3  a  assignalarem  uma  era 
nova  de  pros  peridade  e  engrandetimento  que  bc  abre 
para  o  nosi.o  Estado. 

A  mentalidade  nova  das  adminiLtragCes  munidpaes, 
especialmente  de  algumas  do  sul  co  Estado,  a  capa- 
cidade productora  notavelmente  accret,cida,  o  augmcn- 
to  e  \ariedade  da  exportação,  a  receita  que  se  eleAOu 
a.  uma  scmma  nunca  antes  verificada,  a  abertura  de 
vias  de  commiinitasão,  que  facilitam  e  desenvolvem  o 
intercambio  dos  nrsí«s  picductcs  e  franqueiam  o 
íiccesso  ao  ncsso  territoiio.  ^  ini  ulado  hoje  aos  granv  es 
centres  do  [:is,  c  L-  -  •  uma  época  briihan  e, 
a  cuja  inai  g..r::>,ro  n^s  c  .  i^ca  a  feiiciddade  <..« 
assistir. 


o  meu  governo  n'io  sc  tem  conservado  inerte; 
como  lhe  cumpre,  tem  procurado  promover  o  desen- 
volvimento de  todas  as  forças  do  Estado  com  o  con- 
curso dos  seus  auxiliares,  agora  accrescido  com  a 
valiosa  cooperação  do  congresso  legislativo,  nas  me- 
didas que  os  nossos  interesses  reclamam. 

SITUAÇÃO  econjmioa; 

A  Bitnação  ecojioniica  do_  Estado  póie  pleitear  com- 
petência com  as  que  apresentam  mais  rápido  desenvol- 
vimento. 

Offerece-em  expressão  concisa  qne  escusa  largas  e 
inúteis  considerações— eifras  sigaiíicativas  da  nossa 
capacidade  de  trabalho,  da  expansão  do  nosso  coui- 
luercio  e  das  nossa^s  industrias,  das  nossas  realizações  e 
das  grandes  forças  naturaes   do  nosso  território. 

E'  de  nossos  dias  a  penetração  da  estrada  de  ferro 
e  o  advento  das  de  rodagem,  aquella  ainda  distante  da 
Capital  e  estas  em  numero  reJativamente  pequeno  e 
technicamente  imperfeitas. 

Já  contribuem  entretanto  de  modo  notável  para  a 
economia  publica,  permittiíiio-nos  traçar  um  quadro 
de  exportação  dos  mais  variados  do  Brasil,  attestado 
eloquente  da -exuberância  do  nosso  só]o  e  do  valor  da 
nossa  gente. 

Em  1922,  a  cifra  di  exportação  de  Q-oyaz  attingiu 
13.075: 768$Ó30,  ao  yasso  que  no  anno  findo  o  valor  da 
nossa  exportação  transcendeu  aquelle  numero,  elevando- 
íse  a  30.133:8i5$340,  o  qne  representa  esforço  admir-í- 
vel  e  enaltecedor  do  nosso  trabalho'  para  o  engrande- 
cimento commnm  do  pais. 

Os  producios  exportados  não  só  augmentaram  era 
quantidade,  senão  também  variaram  em  natureza,  con- 
tinuando a  figurar  no  primeiro  lugar  a  industria  pe- 
Kíuaria,  considerado  somente  o  gado  bovino,  .  qne,  com 
os  seus  derivados,  concorreu  com  21.768:530$840  para 
o  valor  da  exportação,  seguindo-sc-lhe  o  arroz  com 
^:447.773  kilos,   correspõndentas  a  2.834:200S000;  o 

gado  .snino,  com  18  742  cabeças,  no  valor  d«   

1.45l:6õ0$000;  o  algodão,  com  656.14^  kilos  -e 
852:941$700;  ofumo,  com  259.100  e  777í344$0OO;  o 
café  com  497.192  kilos  e  506:630$400;  o  açúcar  com 


516.394  kilos  e  413:115$200;  niadeirag  com  3.770  me- 
troe  cubicos  e  380:200SOOO  e  outros  que  se  omittem  de 
parcelas  menores. 

Totalizada  a  differença  entre  os  valores  da  expor- 
tação de  1922  e  de  1923,  differença  que  representa  a 
eomiua  das  differenças  parciaes  dos  diversoa  productos, 
será  por  demais  accentuar  cada  uma  dessas,  de  per  si, 
para  demonstrar  a  importância  do  angmento  em  1923. 

Keleva  porem  considerar,  como  ponto  fraco  da  eco- 
nomia do  Estado,  a  vultosa  differença  entre  a  contri- 
buição do  gado  bovino  e  qualquer  outra  dos  restantes 
productos,  o  que  nos  toma  adstrictos,  em  grande  parte, 
à  uma  6<5  especialidade,  cujas  vicissitudes  podem  re- 
flectir-se  de  modo  desvantajoso  nas  condiçOes  econó- 
micas de  Goy  az. 

A  diminuição  dos  rebanhos,  em  condições  de  ex- 
portação, ou  a  elevação  da  taxa  cambial,  por  exem- 
plo, são  factores  que  se  devem  ter  em  vista  na  aprecia- 
ção da  nossa  riqueza  publica. 

Isso  não  impede  aliás  de  assignalar,  com  intraduzí- 
vel desvanecimento,  a  amplitude  invejável  com  que  se 
desenvolveu  a  nossa  exportação,  a  subitaneidade  em 
que  se  expandiram  as  nossas  forças  económicas. 


FINANÇAS 

Não  menos  florescentes  que  a  situação  económica 
88  projectam  nó  activo  da  actual  administração  as  fi- 
nanças do  Estado,  que,  no  exercicio  de  1923—1924, 
logrou  a  maior  receita  e  a  maior  somma  que  jamais 
extstiu  nos  cofre?  públicos,  continuando  a  não  ter  divi- 
da interna  nem  externa,   consolidada  nem  fluctuante. 

O  imposto  sobre  as  mercadorias  exportadas  se  ele- 
vou em- 1923  a  2.057:628$438  rs.,  dobro  do  que  foi 
cobrado  em  1922  e  a  receita  geral  do  Estado  attmgm 
Í.89():4l9$970,  cifra  jamais  alcançada  em  exercício 
áiguiw,  •  sendo  que  a  maior  receita  que  já  houve,^  foi  a 
do  anno  de  1922  que  importou  em  3.097:345$895. 

Não  seja  no  entanto  esta  prosperidade  um  incita- 
ipento  a  accrescimo  inconsiderado  de  despesas;  é  prudente 
manter  um  fundo  de  reserva,  para  acudir  ás  oscillações 


,503:259$022 
322:424$461 
55:280$00ô 
:35:732$000 


da  Veceità,  como  aconteceu  qo  exerciHo  dé  1921,  que, 
encerrado  com  um  deficit  de  666:124$098,  teve  para 
ccbril-o  ò  saldo  que  vinha  de  tinteHor  exercício. 

A  35.  de  Março  de .1923  o  saído  em  dinheiro  de  que 
dispunha  oEítado*era  de916:695$583,  assim  discri- 
minado: 

Dinheiro  em  cofre  na^  thesouraria 

Idem  em  deposito  no  Banco  do 
B)-asil  e  em  suas  agencias,  em  Ipameri 

Rendimento  da  Estrada  de  Ferro 
no  mez  de  Março      .  , 

Idem  da  recebedoria  de  imanta 
Rita  do  Paranahyba,  no  mesmo  mez 

"9T6:695$488 

Em  31  díT  Março  de  1924,  o  saldo  em  dinheiro  era 
de  1.931:d88$861  conforme  o  balanço  publicado  no 
€  Cor rtio  Official  »,  sendo : 

No  cofre  dá  tlieso  araria 

No  Banco  do  Brasil 

No  Banco  Hy pothecário  do  Estado 
de  Minàs  Gèráes 

Rendimento  da  recebedoria  de  Anhan- 
gnéra  no  mez  de  Março 

Tdein  da  n  cebedoria  de  Santa  Rita  do 
Paranahyba  no  mesmo  inéz  '   

O  balanço  dado  pá  thesourái*ià  da  Secrétarià  de^ 
Finanças  em  31  de  Marco  proxiipó  passado  áccusa  pórèm 
o  saldo  de  2.1õ6:560$T50,  sendo: 

No  Caixa  Gérál  do  exerdioio  de  1923  ;3^:38jí|28l 
■<     «  de  Depósitos  e  Cauções  (dinheiro)  10!K)52yg>78 


í01:4oô$S24 
200:266$0]3 

1.459:158$906 

104.-000S000 

66:512$481 


Dinheiro  nos  Bancos 

Se  addiccionarmos  a  eiste.^aldo  <> 
rendimento- dá  listrada  de, Fe n-o  e.d» 
recebedoria  de  Santa  Rit^i  dO  pAraj>&- 

hyi»,'i  no  loe/.  d»-.  Murç/j  ii<j  \tiU>r  dt 

teremos  o  saldo  de 


1.55í^424lifl9 
1.96t5:U4í<$332 


Kiitretoto  o  s:\ldo  a^cctisaâo  pel<í  balancete  puWicaidô 
Ík)  «Correio  OEticiaU  é  de  1.93i:íJêS$861. 

K  diÊfereQça  de  225:17 1$889  corresponde  á  iinpor- 
taocia  das  cautelas  existentes  em  cofre  e  das  fôlhaa  de 
veocimentos  dos  fuiiccionarios  da  Capitai^  eotao  aindi 
oao  escriptu  radas, 

Exis^^ia  por  conseguinte  era  31  de  Março  de  1924  o 
«aldo  ein  dinheiro  de  1.927:388$861,  quando  em  iguai 
data  do  aiino  passado  havia  apenas  o  sal^o  de^HiôSóSõSã, 
sendo  aquelle  o  maior  saldo  que  }á  existiu  nos  cofres  âo 
Estado  desde  a  m&  autonomia. 

Assim  o  exercício  de  1921  foi  eacerrado  com  um 
deficit  de  6ô6:l24S098  que  foi  solvido  <x>m  os  saldos 
que  vinham  das  adu^inislrações  anteriores. 

O  expreiciode  1322  foi  eacerrado  apresentando  una 
saldo  de  484:173$m 

Ode  l^2'ò  demonstra  qviea  receita  até  31  de  Março 
foi  de  3.890:4193970  ea  despesa  attingiu  a  quantia  de 
3.036:395$315,  resultando  do  confronto  deilas  utn  saldo 
de  854.-024S654. 

Recapitulando  temos: 
Èxrcs.    Recuta        Despesa       Deficii  Saldos 
1921  2.380:06S$956  3.046:1^2$Í)54  666:1 23$908 
1^22  3.097:545S895  2.613:172$586  484:1 73$309 

Í923  3.590:419$970  5.036:395$31ó  8ò4:024$654 

No  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  a  renda 
contin^sa  a  augaieutar,  como  muito  bem  denionstraia 
seguintes  dados: 

1"  trimestre 

1921  ^&:56l$469  sobre  ^921  augmento 

1922  372:97636(50  106:415$191  sobre  1922  atipnento 
1^23  647*162$635  380:601^166  274:19òt975  sobre  1923 
IÔ24  907:870$8S4  635:30»$415Ô28:894$224  254:708$249 

exercício  de  I92â 

O  balanço  definitivo  do  exeitíicio  de  1922  accusa 
alterações  referentes  aos  algarismos  da  mej^agem  do 
aniw  passado,  quer  quanto  a  receita,  quer  quanto  a 
d-snesa,  qner  quanto  ao  yaldo :  aqoella  <)r<:ada  em 
2  476*7305000  se  ele?oa  a  3.G97:345$895  apresentatido 


tm  pxcesso  de  620:615$895 ;  a  segunda  ealctrlada  em 
ti.422rl64$%5  Bubia  a  2.613:172|586,  com  um  accrescii 
Kwde  I9l.-007$661  í  o  terceiro  exj>re8eo  por  •54:566l70& 
passou»  4<>4:17a$m 

exercício  de  192$ 

Receita 

(k  M  7dr7,  de  18  de  Agosto  de  1922  orqon  a  recei- 
ta do  Estado  para  o  anno  de  1923  em  2.585:200$00O 
6  a  despesa  em  2.496:^39|741^  prevendo  saldo  de 
»8-^6lS259. 

A  receita  foi  asdim  orçada  i 

Ordinária  2.377:»)G$00O 

Extraordiaeri»  1 70?4GO$0DO 

Depósitos  37H)0Q$QOO 

Total  Rs.  2.585:200$000 

Mas  a  synopse  feita  em  31  de  Março  ultimo  paten- 
teia o  grande  aagraento  que  houve  nas  rendas  tendo  se 
arreca<iado  a  quantia  de  3^90:419$97O,  apresentando 
nm  excesso  de  l*30õc2lO$97D,  scbre  a  quantia  orçada- 

Mbitas  verbas  excederam  aa  previsões  arçamentat 
rias,  outras  porem,  não  as  attiogiram. 

As  qoe  mais  excederam  as  qaarttias  orçadas  furara; 

Verífãs  Orçadas    Arrecadadas  Dífjeraiça 

Gado  bovina  76õ:500$000  1.352:911$()90  583:41lS09(> 

Imposto  rural  81:500$000  156:830$0?4  75:3301034 

Taxa  escolar  ,  75K}36f850  75;037S85() 
Cobrança  da 

dividaactiva  lõ:600$0OO  87:833$n2  72:233$11? 
Transmísbão  de 

propriedades  489:6001000  551K)53$204  61>á53f204 
Bendasuão 

classificadas  51:300$000  106:175$790  54:87ó$790 
Imposto  sobre 

aasucareaféôí  12»00S0OO  66'^0$280  54,-000$280 

Imposto  sobre  ' 
industrias  e 

profissões  130:000$000  178:651$!  78  48:651$178 
Inãposto  so- 
bre suinos  Õ6:300$000  95-550$000  39.25O$(K)0 


28:8003030 
46:800$000 
33:0001000 
11:003$000 


64:518S820  35:718$82e 

81:736$996  34:936$996 

62:852$410  26:852$4lO 

37:()05$030  26:605$0a0 


Monte-pio 
dos  servido- 
res do  ISítado 
Imposto  sobre 
xarque 
Imposto  so- 
bre fumo 
Medição  de 
terras 

Imposto  so- 
bre sola, 
pelles  & 
Imposta  sobre 
madeiras,  te- 
lhas &  600S000    12:717$927  12:1I7$927 

A.S  verbas  que  não  attingiram  a  previsão  legislati- 
va foranji : 

Orçãdas 


42:900SODO   Ó4:604$377  21:704$377 


Verbas 

Vendas  de 
terras 

Rendas  de  lo- 
terias 

Tndemnisacões 
e  restituições 
Excesso  entre  o 
recebimento  e 
restituição  de 
cauções 


õõ:700$000 
25:90OSO00 
17:400$000 

12:000$000 


Arrecadadas  Dífftf^nça 

22:812$270  32:887$730 
22:812$270  32:887$730 
1:I78$776  16:221|224 


12:O00S0OO 
Imposto  fiobre 

arroz  143:300$000    133:066S805  10:233$195 

Excesso  en^ 
tre  o  rece^ 
bimeuto  e 
restituições 
do  empréstimo 
do  cofre  de 

orphãos  25K)00$000 
Direito  so- 
bre portos  par- 
ticulares 5:5003000 
Imposto  sobre 
negociantes 

ambulantes  5:900$000 


lõ:2õ4S872 
l:575$00O 


9:745$128 
3:9251000 


2:600$000   •  3:000$000 


Imposto  sobre 
)  gentes  de  ca?as 

(.ommerciaes      4:2C0$000      1:200$OCO  3:O0Ct00O 

Imposto  sobre 
fasas  de  com- 

missões  1:400$000  $  ]:4C0$0C0 

A  receita  geral  do  Eslrdo  no  valor  de  rs.  

3.890:4193970,  foi  arrecadadi  pelas  seguintes  repar- 
íi<íões  fiscaes: 

Secretaria  de  Finanças 
Recebcdoiii  de  Santa  Ri»  a 

do  Paranahyba 
Recebedoria  de  Estrada 
de  Fe  ro  761:015$599 

Agencia  de  Mão  de 
An-anguéra  Pau  46:7l2$081 

A^^encia  de  Barreiros  85:691$206 

Recebedoria  de  Pilões 


33Ò:903$481 
948:21S$409 


<        f  Custodio  Lemes 
«        €  Ipé  Arcado  (2  mezes) 

ESTAÇÕES  FISCAES 

Formosa 

Jataliy 

Mineiros 

Santa  Mar 'a  de  l^agualinga 

Boa  Vista  do  Tocantins 

Natividade 

São  Domingos 

Porto  Nacional 

Posse 

Porto  Franco 
Sitio  d'Abbadia 
S.  José  do  Duro 


893:418$886 

236:596$086 
66:941$060 
12:96^841 


C7:410$812 
58:430$171 
1^  :237$9^1 
14;410$799 
Í0:0S0S588 
9:929$394 
9:049$812 
-7:942$244 
7:138$62r> 
5:386$665 
4:1303602 
900$472 


COLLKCTORIAS 


Catalão 
Ypameri 
Pouso  Álto 
Morrinhos 
Santa  Cruz 


99:1538259 
90:205$566 
R0:285$681 
70:7855552 
70:7603432 


Santa  Rita  do  Faranahyba 

Annapolis 

Rio  Verde 

Corumbahyba 

Bomfim 

Curraliuho 

Burity  Alegre 

Bella  Vista 

Santa  Luzia 

Rio  Bonito 

Campo  Formoso 

Pyrenopolis 

Caldas  Novas 

Jaraguá 

Trindade 

Planaltina 

Cormnbá 

Palmeiras 

CristaHina 

Campinas 

Anicims 

São  José  do  Tocantins 

Arrajas 

Pilar 

Riaclião 

Total 


62:815S670 
60:174S775 
53:592S996 
51:041$214^ 
4r:552S434 
4S:2S7$18S 
47:S84$457 
45:425$273 
4í:550$701 
40:626S409 
33:29SS121 
32:%SS359 
31:í)93S662 
26:369S397 
23:451$173 
22:731S653 
21:90(B556 
21:660S308 
l5:83aSlS2 
14:9793225 
10:3S8S063 
7-5205540 
3:956$230 
3:557S347 
3:51^^8 

3.890:419S970 
foi  arrecar 


1. 


1. 


330:903S481 
379:119S693^ 
761:0Í5$599 
401:381SI97 


Em  lesrano:  a  renda  gexal  do  Estado 
dada  pelos  seguintes  departamentos  : 

Secretaria  de  Finanças 
Recebedorias 
Estações  fiscaes 

Cníllectorias    ^^^^ 

Somma      Rs.  3.890:4ri$970 

DESPESA 

A  despesa  foi  orçada  em  2.602.448$S28  ts.  e  assim 
^ifcinbaida: 

Secretaria  do  Interior  ^  iS^^^t 

Secretaria  <te  Finanças  ^ííí^iftrt 
Secretariadas  Obras  Publicas  _^(H)05$200 

Somma  2.60i>44<>^-i8 


.-14  — 


Até  31  de  Março  de  lí)24  a  (íespesa  eff^ctuada  já 
alcançava  a  somma  de  3.036:395$316  mais  433:948$488 
do  qae  a  despesa  prevista. 

Essa  despesa  foi  realizada  pelas  seguintes  Secretarias: 

Secretaria  do  Interior  1.912:0õ0$445 
Secretariado  Finanças  816.8261568 
Secretaria  das  Obras  Publicas  307:5181303 

Somma  3:036:3951316 

Menos  do  que  a  verba  votada  despendeu  a  de  Obras 
Publicas  52:486$997  e  mais  a  do  Interior  189:969$036 
e  a  de  Finanças  296:466S349,  sendo  esta  a  que  mais 
despendeu— facto  explicável,  pois,  augmentando  a  re- 
ceita, tem  de  augmentar  infallivelraente  a  desp°sa_, 
accrescida  com  a  porcentagem  aos  fuúccionarios  fiscaes. 

As  despesas  superiores  às  verbas  fixadas  foram : 

Verbas         Fixadas  Despendidas  Differença 

Força  Publica  705:747$500  923:423$614  217:676$!  15  . 
Estações  de  ar-  ' 

recadação    .     28iJ:600$000  444:6523873  Í62K)52$873 

Diversas  des- 
pesas 16:693$750  116:692$804  99:999S0'4 

Secretaria  do  In- 
terior 36:TIO$520   95:057$139  58:346$6I9 
Instrucçâo  Pri- 
maria             162:800$000  206:439$  147  43:639$147 
Secreta  ria  de  Fi- 
nanças 90:151$892  129:439$139  39:287$247 
Presidência  do 

Estado  30:000S000  43:506$356  13:506$356 
Camara  dos  De- 
putados 53:486$000   65:942S487  12:456$487 

As  despesas  inferiores  ás  verbas  fixadas  foram : 

Verbas         Fixadas  Despendidas  Differença 

Obras  Publicas   256:000$000  204:0121841  5l:987S159 
Senado              70:052f000   35:324$630  34:727$370 
Secretaria  da  Se- 
gurança Publica  94:2495000   68:116S717  26:13iS282 


Administra  ç  a  o 

da  Justiça        30O:612S00O  278:72l$966  21:8SO$034 

Exercicios  findos  3O:000$00O  16:822$451  13:177$ò49 
Secretaria  Par- 

ticu.'ar  9:084S00O     8:0õ7S254     1:  26$746 

Comparada  a  receita-  3.890:419$970  com  a  despe.^a 
3.036:395S316  resulta  um  saldo  de  854:024$6õ4. 

AUGMENTO  DO  NUMERO  DE  FUNCCIONARIOS 

O  Sr.  Secretario  de  Finanças  justifica  cem  as 
segaintts  razões  o  a-gmento  do  numero  de  funccio- 
naiics  da  respectiva  Secretaria: 

"Embora  tenha  sido  elevado  o  numero  .de 

seus  funecionarios  com  a  nomeação  de  trf s 

primeiros   escripturarios,  de  accordo  com  a 

iei  D.  730,  de  30  de  Julho  de  19*j3,  ainda  se 

resente  da  falta  de  empregados  a  repartição 

que  tenho  a  honra  de  dirigir. 

O  trai  alho  tf  ra  augmentado  de  uma  forma 
extraordinária,  já  pelos  novos  serviços  criados, 
já  pelo  giande  augmento  de  receita  que  tem 
havido. 

Com  uma  leceita  de  4.0CO:OOOSCCO,  o  nu- 
mero de  funccicnarios  è  quasi  o  mesmo  que 

existia  qnando  a  receita  não  attingia  

1.000:000$OCO. 

O  serviço  de  estatistica  quasi  que  não  exis- 
tia na  repartição  e  hoje  está  crganizado  de 
forma  a  se  saber  com  presteza  o  qne  se  arre- 
cada e  despende  diariamente,  a  exportação 
havida  mensalmente,  com  as  quantidades, 
qualidades  e  valores  dos  impostos  pagos. 

São  publicados  diariamente  balancetes  de 
movimento  de  recebimentos  e  pagamentos 
feitos  pela  thesouraria  da  Secretaria,  assim 
como  dos  faldos  existentes  em  cofre  e  nos 
Bancos. 


E'  feito  cora  toda  regularidade  o  serviço 
deeiDissao  de  cheques,  serviço  esse  que  quasi 
o  eupa  dois  fuuecionarios  e  que  tanto  tcin 
facilitado  as  transações  commercia^,  dando 
regalar  reudiínento  ao  theS4)aro  publico. 


RECEBEDORIAS 

As  quatro  recebedorias  arrecadaram  em  1922  á 
quantia  de  686:45T$236  e  uo  exercício  de  19  a  de 
1.397:U9$19  5. 

E' interessante  fazer-se  um  confront)   dts  reudi- 

luentos  uos  nltiiuos  tres  annos: 

Recebedorias    '    1921  1922  1923 

^^Cl^Xt  499:502$637  428:840$292  Íí48:216$409 
l>ílõe^  143:040$202    58:539$315  236.596$086 

Custodio  Lemes  34:219$752    30:252$400  66:941$060 

ífnctt  9'23^        42:198$966    34:653S596  12:962$551 

íâdlS)  132:W 

E'  a  do  relatório  do  sr.  Secretario  de  Fiaanças  o 
6t>guiute  capitulo; 

collecto:íias 

«As  cpllectorias  do  E^ado  e  suas  agencias  arresa- 
dar<ijn  no  exercício  de  1923  a  quantia  de  1.187:363$09l 
sonfonne  a  diseriniina^ílo  do  quadro  n.  dos  aunexos. 

Eju  1922  esse  rendimento  havia  sido  de  

l.C97:762§044. 

A  niaior  parte  das  ccllectorías  estão  exercendo  as 
suas  fnncçôjs  com  escrnpnlo  e  actividade. 

jío  ííort?.  os  colljetores  fnnccionam  geralmonto 
sem  íiau^a  e  pouco  sà )  os  q  le  honcstamonto  cumprem 
com  o  seu  dever. 


A.  fiilhi  de  pcí-isi.-u.-^  qiif  qiitinuii  iicccittir  os  cargos^ 
vnui  vez  <[UQ  tcuiiaiii  de  fiizer  u  íiaiic,u  rctípectlvu,  í»'a 
iiom  q\]i}  se  tojcre  es  Fa  iircgiilíiridade  sob  ]>eiia  de 
se  ter  de  ft  eliar  muitas  collecterias  co;n  priji  izo  parw 
o  cravio  publico  e  pi>ra  as  partes. 

ISÍo  Hiiterior  relatório  Itn.hroi  a  lioineaí^ã^i.-»  de  iiifpe- 
etor^B  íii-ciUi^  ])ara  pcrcorreroiu  us  e?tii(^<j<3^  de  lirreeada- 
<:i\o,  íÍ!^f,a]izai)do  a  e^criptiira<;ão  e  revendo  os  iiu))Oí=to>! 
•<le  lancjairieiito.  .  . 

JPotta  em  lei  esta  uiiiiha  ^up-gestne  ^ ÍK3UYe-a  o\d,e.^ 
:SU\Yi;o  de  1V:24  o  respecrivo  concursor-p^rár^o^^^^ 
í>preseiitarau)  apenas   dois  caiKlidatoi.  ^  leiiílo  :i'lo  poT 
T.  exa.  nonieado  apenas  mu  dos  candidatos^  - 

F  indispeiisave]  ts^ía  medida  e  jíBua  yt;^  <iue  não 
liaja  cai:<iidales  que  queiram  uijeitari:e  -^ao  cencurso 
estatuído  per  lei  para  exercerem  efse:  logar,  <^  pi"<-ciH> - 
<|ue  V.  e.^a- solicite  do  congresso  legi^l|trco3:,f^^^ 
zaí^ão  para-esscs  empregados  serem  romeaíTõron  desi- 
^'nadcs  por  v.  exa.  e  cpie  o  seu  numero  seja  elevado  a 
Teis  em*vez  detres  con)o   consta   da  lei  7*30  de  192;]. 

Aos  collectores   deve  também  ser -lhes  facultada 
imra  disposicHo  com  que.  pos.ani  in^pedir  o gnmde  de- 
íraudan.ento  que  se  faz  no  pagamenti^   de  m.psto  de 
'transmissão  de   propriedades    pela  insiginíicancia  co 
v3,lor  que  se  dá  aos  immcveis  transuiittidos  por  venda 

ou  em  pariillia.  •  '      '  , 

Ur  '•e  cue  seja  le-islado  de  fónna  a  que,  quando  o 
valor  dos'immoveis  a  se  transmitíirem  sejam  reco- 
,,becidan;e^.te  ii.feri<.r  ao  seu  p;e<:0  real,  o  coJector  c  u 
<,  Frocurad.r  fsc^il  ]  ossa  im]  ugnar  o  vaior  da  venda 
•  ou  a  avaii:;cào  e  ne^^e  caso  ou  o  co.Iector  ou  procui^- 
dor  fiscal  i.àicará  um  arbitro  e  os^  mtercssaoos  ou  to. 
pam  acotdr.re-m  no  prcco  porque  deve  sor  feUa  a  .va- 
fiaoão  ou  escriptura  da  venda:  se  os  arbitro,  nao  ac- 
Snn,nomkrão  de  coumnun  acco:^o  um  tei.e.ro, 
.:ue  fará  então -a  avaliação  do  mnnovel.- 

LV\  POSTO  RUKAL 

O  rendimento  des^e  imposto  (Ui  1920 
•  156:SoO§834,  quantia  i^^^eri.r  á   dos  ^  la.^a^^^ 
vrovados  mas,  exc.dei.te  em  ^u:o;>0í>0^4  a  ai. ...... .u.t^.u 

do  1922. 


Concorreram  para  a(|uella  íirrecaiía.-So  03  segnintc9 


4:330S00a 
l:692$00O 
3:060$00O 
7:608$00O 
7:097S00O 
4:564$000 
3:924Í00O 
2:980$000 
3:274SC0O 

4:614$000 
2Í976S00O 
2;375§00O 
1:616$000 
7íl86$60O 
14:698$000 
4:206$250 
8:51õ$00O 
6:261  $360 
2:324§000 
6:658$200 
7K)68§000 
1Í:138$000 
4:651$400 
1.226$000 
1:4Õ2$300 
1:002$000 
86á|783 
9ò8$000 
3:772$000 

200$000 

4:18e$000 

5K)60$000 

984$720 

2:402$000 

764S000 

764S000 

714S000 

659$7-20 


oicipi«Js: 

Capitai 
AnicsDs 

Palmeiras  (de  Janeiro  a  Jrii\ho) 

Rio  Verde 

Bio  Bouito 

Corralinho 

Jaragná 

Fyreuopolis 

Comnibá 

Âimapolis 

Bomfini 

Bella-Vista 

Trindade 

Campinas 

Moniuhos 

Pouso  Alto 

Caldas  Novas 

Santa  Rita  do  Paraicahjba 

Santa  Oroz 

Campo  Fonnoso 

Ypameri 

Cormmbahvba 

Catalão 

Santa  Luzia 

Oistalina 

Planaltina 

Pilar 


S.  José  do  Tocantíos 
Bniiti  Alegre 

Biachão 

Fonnosa 

Jafaliy 

Boa-Vrâta  do  Tocantiiis> 
Mineiros 
Natividade 
Sitio  d'Ab1)adia 


São  Dosnángos 


Santa  Maria  do  Tagiiatinga 
Porto  Nacional 
Porto  Franco 
Sao  José  do  Duro 


2:838$600 
644$000 
520$ 101 
2S00O 


i56:830S0o4 


TAXA  ESCOLAR 

Reincorporada  na  legislação  estadual  pela  lei  719 
de  22  de  Julho  de  1922,  fez-se  o  respectivo  lança- 
mento em  34   miinicipiós   na  importância  de  

169:334SOO0  relativa  a  30.560  pessoas  recenseadas, 
numero  evidentemente  inferior  ao  do  recensea- 
mento do  Brasil  em  1920  em  que  se  assignalam  ao 
nosso  Kstado  180.000  pess5as   nas   condições  de  pa- 


gar a  taxa  escolar. 


Eis  a  sua  arrecadação  em  1923  : 

Secretaria  de  Finanças 
CoUéctoria  de  Anicuns  ' 

<  <  Palmeiras 
«         <    Rio  Verde 
«  <    Rio  Bonito 
c  c  Curralinho 
«          «  Jaraguá 

<  «  Pyrenopolis 
«         «  Corumbá 

-r  «  Annapolis 

«         «  Bomfim 

Bella  Vista 
Trindade 
Campinas 
Morrinhos 
Pouso  Alto 
Caldc.s  Novas 
Santa  Rita  do  Paranaliyba 
Santa  Cruz 
Campo  Formoso 

Ypameri 
Corumbahyba 

Catalão 


495$000 
3708000 
1:840$000 
2:76í$000 
1:545$000 
3:4103000 
1:845$000 
2:935$000 
■930$000 
3:420$000 
4: 1258000 
2:285$000 
1:616$2.00 
1:245$000 
3:074$500 
5:585$000 
2:350$000 
3:2603000 
4:3108000 
1:0458000 
3:9508000 
3:1858000 
5:8608000 


<  « 

«  < 

€  « 

«  € 

c  «  Riachão 

«  « 

«  « 

«  « 

«  « 


Santa  Luzia .  2:910$p00 

Cristallina  5803000 

Planaltina  900$000 

S.  José  do  Tocantins  1:185$000 

Pilar  327$,000 

Arrayas  "  339$150 
Burity  Alegre                .  2:6653000 

Riachão  853000 

Jatahy  1:210$000 

Mineiros  "^^^f^^? 

Formosa  1:630S000 

Sitio  d'Abbadia  1653000 

Posse      .  4303000 

«São  Domingos  2GOí>000 

«    Porto  Franco   ^53000 

«5^^^^      ■  •  75:0373850 
oomma 

MONTE-PIO  DOS  SERVIDORES  DO  ESTADO 

O  saldo  do  monte-pio  em  31  de  Dezembro  de  1922 
era.de"485:370$383.  ,      ,  • 

Em  1923,  a  receita  foi  de  72:4023208  e  .a; despesa 

dè'  22:2193542  havendo  portanto  um  saldo  de  

54:1823666.  . 

Reunidos  a  este  os  juros  contados  em  1^23  sobre 
plsaldode  1922,  no.  valor  de  32:0333717,-  tem-se  o 
saldo  de  82:3153983  qiie  addicionado  ao  existente  em 

31  de  Dezembro  de  1922,  dá  o  saldo  lotal.de  

567:6863291. 

Havia  inscríptos  até  1922,  342  contribuintes  e  até 
Dezembro  de  1923  386  contribuintes,  donde  um 
auffmento  de  44  contribuintes. 

Em  1923  a  renda  se  forma  do  srgrinte  modo : 

Jóias  arrecadadas  durante  o  aniK>  18:1823009 

Contribuições  53:6113227 

MuLas  ^  5.083972 

Juros  de  6  "/Vdo  saldo  de  1922   ;32:13333l7 

Somma  "  '  Í04:535$525 


COFRE  DE  ORPHAOS 


Desde  a  sua  institmção  pela  lei  d€  24  cte 
Julho   de  1895,  até   31  de   Dezembro  de  1923,  o 

cofre  de  orphãos  recebeu  a  importância  de. . » »  

624»414$816  e  despendeu  a  de  349:936$S78,  teiído 
dessa  arte  o  saldo  de  274:878$238,  que  comparado 
com  o  de  1922  no  valor  de  2S9:623$366,  indica  terem 
sido  as  entradas  em  1923  superiores  ás  retiradas 
tom  um  excesso  dfe  15:2S4$872» 


EXPORTAÇÃO 


Qualidade  QuaaUd. 

Bois  149^45 
Vaciá^.r  10,509 
CaTaBéâ  e 
muares  364 
Suinos  ce- 
vados 10.291 
Sqídos  ica^ros  $.451 
Carneiroe  333 
Ânimaes  do- 
mésticos .  58 . 
KilcsãéfuiDO^áJOO 
«     crystal  62.íi78 
«  <  f  alHre  183 
«  «  bormhã  1.346 
«  «couro de 

aofta  506 

Rilos  de  pelles 

emas 
c  de  solla 

pelles  & 
Couros  salga- 

Kilos  de  ar- 
roz em  casca  5.442:280 
KiJos  de  ar- 
roz beuefi* 
ciado 


Valor 

17.945Í4O0S00O 
735:630$000 

54:6003000 

1.029:]00$000 
422.-55C$00<> 
6:66O$00O 

290$000 
777^001000 
1^5:956$0eO 
í  83S0o0 
2^9â|G0O 


1.^12SOOO 


163.754  320:508$0eO 


150.916 
10.561 


m)3:664$000 
2Uâ20|000 
1.632.^84$000 


Impodà 

ia9l:599S0O0 
1Í7:015$000 

2il84$000 

61.746$000 
33:804$0GO 
3339000 

29$000 
Ç2:184S0OO 

9^50 
26í)$2€iÔ 

20S240 

24:573^100 
22.'630S400 
26402$900 
91i5lè$760 


h966i575    M79.^45$000  27»32$050 


Kilos  de 
quirera  de 

arrcs  68. 92S 

Kilos  d*)  feijão  760.198 

•  de  polvi- 
lho 50 

4c  de  milho    14.283  . 
<    de  fari- 
nha e  ma- 

moua  42.237 
Kiloa  de  touci- 
nho e  banha  54.765 
Liugaa,  peixe  e 
cariití  de  porco  2.974 
Xarqae  e  carne 
fresca  1.185.891 
K. Sebo  e 

Oleo  .280.240 

K.  de  tripas, 

osso&e  chifres  170,604 

K.  de  açúcar  516.394 
«  de  café  497.192 

Litros  de 

aguardente  1.209 

Kilos  de  doces  1.706 

*  de  algodão  656.109 

c  de  ovos, 
paina  aves  à       26  326 

Kilos  de  rapa- 
duras 2.229 
Kilos  de  frutas  693 

Kilos  de  man- 
teigas 

t  de  penei- 
ras e  pa- 
lhas 36 

<  de  queijos  e 
requei- 
jões 

«  de  amen  - 

doim  530 
«  de  batatas  2.719 


27:571$200 
228:0ã9$400 

6$000 
1:428$300 


8:447$400 
71:194$500 
3:568$800 
1  423K)69|200 
336:2881660 

27:296$640 

413:U5$200 
596:630$400 

967$200 
2»59$000 
85:2:941$700 

5:265$200 

445$S0O 
138|600 


689S20a 
ll:402$9OO 

1210 
37$ 132 


506$844 
4:381S200 
178$440 
59:294$550 
11:209S600 

l:706S04O 

15:4921000 
40:719$200 

120SOOO 
102$360 
13:122$18Ò 

263$260 

22S220 
6S930 


46.982     234:910$000  7:047$300 


18$000 


720 


46-110     138:357$000  2:305$9õQ. 


531000 
815$700 


5$300 
27S190 


<   dt'  moveis 
usados 

41.367 

82:0Õ4S000 

4148770 

«  de  cascas 
para-  oortume 

116.704 

n5:056$000 

584$520 

Kilo  de  fubá 

14 

2$800 

$140 

Metros  cúbicos 
de  madeiras  em 
toros 

1.805 

144:000$000 

]:805$000. 

Kilos  de  areia 

«  de  cal 
Vehiculos 
Kilos  de  alho 

119.000 
389 
15 
62 

2.380S000 
38$900 
7ÕOS00O 
62$000 

119^000 
1$167 
301000 
$620 

Caixas  de  garrafas 
vasias 

2:407 

19:760$000 

2:470$0C0 

Kilos  de  artigos  de 
ferro  e  folhas  me- 
tálicas' 

6.260 

1:252$000 

12õ$200 

Kilos  de  telhas  e 
tijolos 

121.940 

1:2>9S4000 

121 $940 

Kilos  de  diversas 
mercadorias 

34:6O0S00O 

2:448S35 

30. 133:81ò|340    1 .870:571$308 
Taxa  addicional  de  lo  187:057S130 

2.057:628$438 

Durante'o  exercício  de  1923  foram  feitas  na  pauta 
do  imposto  de  exportacõo  as  alterações  seguintes  auto- 
rizadas pela  lei  712,  de  10  de  Julho  de  1922: 

Arroz  com  casca 
Arros  beneficiado 
Café 
Algodão 

Madeiras  em  (óros 

Madeira  serradas 

Caixas  de  garrafas  vasias 

Cascas  para  cortume 

Bói  ou  novilho 
Tacca  ou  novilha 

De  conformidade  com  a  lei  737,  de  18  de  Agosto  de 
1923,  foi  mandada  vigorar  a  partir  de  V  de  Janeiro 
do  corrente  anno  a  seguinte  tabeliã:. ; 


Kilo 

SOI  7 

< 

$014 

SlOO 

« 

•$020 

Tonelada 

3S0OO 

< 

4S00O 

uma 

ISOOO 

kilo 

•  $200 

um 

9$000 

uma 

15$000 

—  24- 


BjÍ8  um  lOSOOO 

Suinos  cevados  «  7$000 

Algodão                       ■  Kilo  $040 

Caíé  <  $30 

Açúcar  t  $040 

Cascas  de  angico  t  $040 
«   de  babas  de 

timão  e  outras  c  $010 

ORÇAMENTO  PARA  1925 

A  processo  differente  do  anteriormente  usado  obe- 
deceu a  organização  do  orçamento  da  receita  e  de3pe^a 
para  o  exercício  de  1925. 

Era  commum  observar-se  notável  differeuça  quer 
quanto  à  receita  ou  quaiit*)  á  despesa  comparadas  com 
as  quantias  insertas  no  orçamento,  que  não  raro  apre- 
sentava deficit,  tornando-se  necessário  abrir  numero- 
sfs  créditos  extraordinários  por  deficiência  dè  dotação 
otç^imentaria.  Não  obstante  autorizada  por  lei  a  aber- 
tura desses  créditos»,  a  pratica  não  é  recommendavel 
podendo  essa  falha  ser  facilmente  sanada  dando  a  cada 
verba  a  im^wriancia  da  despesa  que  ella  deve  real* 
.mente  com  pelar. 

Pela  prpnsta  organizaf^a,  a  receita  do  futuro  exer- 

cic^o  é  orçada  era  3.190:564$200  e  a  despesa  «m  

r.005:607S761  appareceodo  um  saldo  de  183:9j6$439. 

A  receita  foi  assim  discriminada : 

Ordinária'  2.933:064$200 
Extraordinária  242:500$000 
Depósitos  ]5:000$000 

3.i90:5t54$200 

A  despesa  está  a88'm  distribuída: 
Secretaria  de  Obras  Publicas  360:0051200 
«        «  Finanças  713:ÍO0$044 
«  Interior  1.933:502$517 
Somnuv  3.005:(iU7§7t)l 


BALANCETES  DIÁRIOS 

rx)ntinuam  a  ser  publicados  os  balai:K;etes  diários, 
«Ui  <iue  podem  ser  examinadas  todas  as  despesas  feitas 
pelo  Governo. 

No  dia  10  do  corrente.,  foi  o  seguinte  o  movimento 
d  •  thesouravia  da  Secretaria  de  Finançaf* 

RECEITA 

S»ldo  aaterior  263í407$8i2 
Recebedoria  de  S.  Rit&  ôS:ií>0SOC0 

Estavõesfiscaes  de  Fonwosa    l:8-ii^^000  f)5cOl'2$000 

SaMo  S.  E.  0.  Rs.  318:41 

Ko  Bauco  do  Bi-asil,  ^c^.^^t 
«aldo  aiLterior  ^0o.^82^47 

Baflco  Hyipotlveca-  ^ 
rio  saldo  anterior  L464:476^oi.w 

Recebidos  de  divei^sas  ,  -^v^^^a-^-í^t 

e9ta<;«e9  a^Tecadadora.      111:5;^1^>1()  Uo^^tOOíS>0^ 
■  Saldo  geral     E.  U,  Rs,  í^- 100: 

frente  do  governo  da  União",  continua  ainda  o 
illustre  ST.  dr.  Arthur  da  Silva  Bernardes,  leal  re- 
T)ublicano,  de  elevado  e  nobre  espirito,  cuja  orientação 
politico-administrativa  v:ai  conârmando  toda's  as  cr- 
ianças da  nação,  cujos  empenhos  capitães  Msam  a 
sua  grandeza  e  prosperidade. 

GOVERNO  DO  ESr AI>0 

PoT  inc(5minodo  de  saúd^,  iui  for.-ado  a  pennanecer 
afastado  do  governo  durante  o  poriodo  de  31  de 
^ W  a  15  te  Abril  últimos,  tenèo  emprehendido 
vSa  Caldas  Novas  para  tratamrtito^convenientc 
Í^Sia  ausência,  exen  eu  o  .ar^oc^e  -^^^-  f 
Estado  o  e^.  sr.  connnendudor  Joaquim  Ruíino  Ka.nos 
ílbé  Sente  do  Senado  Estadual  e  o  mais  pro- 
Ítl\^  n.eus  substitutos,  presentes  nesta  capital- 


G9YA^  E  OS  DEMAIS  ESTADOS 


São-,  como-  sempre  o  foram,  asiistosas  as  relações 
«to-  nosso  Es-tado-  com  os  restantes  Estados  da  Fe^ 
dcraçâo. 

Persistenj,  todavia,  sem  solução-  deãmtíra,  as: 
nossas  çLuestÕes  delimites. 

LITIGIO  COM  O  ESTADO  DE 
MATTO-GROSSO 

Ka  níensagein  do-  anno  passado- Já  alludí  i  acção- 
de  manutenção  de  posse  proposta  pelo-  Estado  de 
Matto-Grosso-  perante  o- Supremo  Tribunal  Federal. 

Nomeada,  ad-hoc,  o  dr.  Antonio-  Bento  de  Faria 
procurador  gera]  do  Estado,  oppôs  á  manutenção  de 
posse  os  embargos,  cujo  texto  consta  da  referida 
mensagem. 

A  causa  seguindo  os  seus  tramità  regulares, 
cumprindo-me,  para  que  tenhaes*  pleno  conhecimento 
do  assumpto,  transcrever  aqui  a  tréplica  e  as  alie- 
ga:ões  íinaes  do  nosso  Estado. 

Tréplica  do  Estado  de  Goyaz 

Treplicando  diz-r-o  ESTADO 
DE  GOYAZ 

contra 

ó  ESTADO  DE  MATTO-GROSS/O 

E.  s.  k, 

i*— P-  q^ô>  sem  destruir  qualquer  das  proposições 
Oppostas  como  contestação  ao  seu  pedido  inicial,  que 
mal  disfarça  o  feito  de  astúcia  de  um  animo  aventu- 
reiro, o  ESTADO  DE  MATTO-GROSSO,  por  seu 
patrono,  evitando,  por  calculo,  o  encontro  com  a  farta' 
documentação  que  tanto  o  contraria,  preferio  cobrir-se 
com  a  clássica  mantillia  das  mexeriqueiras  de  anta- 
nho para  melhor  lançar  os  seus  enredos,  que  por  se- 
rem pueris  devem  ser  positivamente  innocuos. 
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A  invocação  que  se  faz  á  intervenção  da  Justiça 
e  ao  nobre  officio  de  quem  dístribue,  por  isso  mesmo 
que  deve  ser  fundada  em  motivos  sérios  e  le^itimos, 
nao  exclue,  mas  antes  comporta,  a  critica  severa  do 
proceder  dos  que  promovem  pleitos  sem  'razão  e  sem 
direito. 

Já  DoMAT,  cuja  obra.  nunca  envelhece*  proclama- 
va a  necessidade  de  condemnar  nas  perdas  e  damnos 
os  chicanistas  que  intentam  acções  injusfãs  cansando 
vexames  e  fazendo  perder  tempo  aos  que  trabalham 
{Lois  civiles  L.  3  tit.  V.  secç.  II§  14). 

Conseguint emente,  si  essa  pratica  é  que  não  se- 
harmoniza  com  a  seriedade  que  deve  revestir  qual- 
quer pleito,  difficil  será  profiigal-a  com  expressões 
amáveis  ou  lisong-eiras. 

Mas,  insistir  n'este  ponto  não  se  deve,  quando  é 
certo  e  sabido  que  a  impolidez  tanto  mais  é  attribui- 
da  a  verdade  de  um  conceito  quanto  melhor  elle  se 
ajusta  a  quem,  sem  outro  ar^mento  não  pôde  recu- 
sar a  sua  applicação. 

Que  leia  e  releia  as  nossas  alleg^ações  censuradas 
qualquer  critico  imparcial,  e  em  nenhum  dos  seus 
passos  encontrará  phrase  ou  palavra  que  tumultue  a 
questão  jurídica  ou  a  faça  diminuir  em  sua  magni- 
tude. 

Conceitos  duros  isto  é,  severos,  desagradáveis, 
sem  doçura  nem  suavidade,  esses,  sim,  existem  como 
um  protesto  rigoroso  contra  tal  procedimento  injusti- 
ficável do  Autor,  mas  sem  offensp  a  qualquer  dos 
Membros  do  Venerando  CoUeg-io  Judiciário  queovae 
julgar. 

*  * 

Em  que  injuria  ou  affronta  o  Ministro  Relator, 
que  deferio  a  manutenção,  affirmar  que  a  sua  conces- 
são assentou  unicamente  na  fé  que  lhe  mereceu  o  ar- 
ticulado do  Autor? 

Si  para  dispensa  de  tal  protecção  possessória  é 
absolutamente  indispensável  a  prova  prévia  da  posse 
e  da  sua  turbação  effectiva]  si  as  allegações  do  in- 
teressado não  valem  para  suppril-a,  onde  então,  se  a 
encontra  feita  n' esses  autos? 


Ora,  conceder  o  mandado  com  preterição  d  essa 
formula  essencial,  é,  sem  duvida,  concedel-o  juns 
ordine  non  sermto ! ! ! 

Si  lia  desacerto  em  tal  dÍ7.er,  offensa  não  existe, 
maximé  quando  esss  ^wconstitue  um  dos  vulgranzu- 
dos  ensinamentos  de  um  dos  nossos  mais  provectos 
iuristas  (Vede:  'Rí&k.s— Acções  possessórias  p.  308- 
309)  e  foi  repetido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL 
{ACC  de  13  de  junho  de  1919,  in  A.  Ladismo-^ 
Cod.  Civil  bras.  appUcado  p.  10  ;)). 

♦  * 

Irritou-se  o  Autor  porque  não  s5  deixamos  'de 
ccnsiderar  sentença  o  laudo  arbitral,  como  também 
porque  o  qualificamos  ^t— IMPRESTÁVEL— V^T2. 
produzir  effeitos  jurídicos. 

;.  E  accrescenta  elle,  com   unctuosa   sinceridade  e 
profundo  sentimento  por  esse  nosso  g-rande  peccado: 
''Não  se  comprehende  esta  preocuparão  do 
rèo,  sinão  como  uni  propósito  de  amesqui- 
nhar  e  menosprezar  aquelXa  decisão  III 

E%  ou  n~io,  pueril  a  intriga? 

Si  o  ESTADO  DE  MATTO-GROSSO  procurasse 
lêr  as  petições  do  seu  patrono,  a  inicial  e  a  de  fls. 
10,  e  si  este  se  desse  ao  trabalho  de  examinar  o 
exemplar  do  jornal  offic:al  do  seu  cliente,  o  qual  in- 
struio  aquella  pe^a,  veriam  ambos  que  esse  epithef-O 
d'sdt'.nlioso  edesprezivel{!!  I)í6i  antes  usado  por  elles 
prcpr  os  para  /'  bzixcrcni  os  dignos  e  illustres  prola- 
icr^s  d'aquella  sentença,  quo.  consideramos— toúfí? // / 

Mais  ?c>ná^:—qíiem  assim  os  amesquinhou  foi  tam- 
bém, antes  de  nós,  o   hoirado  Ministro  Relator!!! 

Abi  ciicontrrrá  na  ina.iai,  à  fls.  3,  linha  13**  o 
pedido  para 

"...ser  mantido  n' essa  posse  nos --termos 
do  LA.UDO  AKBiTR\i,  já  mencioflado  etc.  etc"» 

Na  de  fl->.  10,  o  ad'-oi»ado  dc  MATTO-GROSSO 
requerendo  ac  Min  stro  di  Justiça: 

' '' . .  .ccrUdco  do  L*udouo  J-izo  arbitrai. 
etc,  etc." 
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Lo^  a  seguir  á  fis.  4,  a  GAZETA  OFFICÍAL  DO 
ESTADO  DE  MA  TTO-O  ROSSO  onde  sèpubUca 

"  o  I,\UDO    PROFERIDO   PEIX)    JuiZO  ArBITRAL'^ 

E  á  fls.  24  verso,  linhas      a  7°,  o  despacho  do 
sr.  Ministro  Pedro  Mibiet.t.t  determinando 

"se  passe  o  mandado  de    manutenção  re- 
querido, enos  termos  do   Laudo  proferido 
pelo  arbitro  desempatadof^ 
Mas  tranquillizem-se  todos,  porque    tal  quoliftca?- 
tivo  não  importa  em  crime  que  mereça  forca ! ! ! 
Está  certo.  Não  lia  penitencia  a  cimiprir. 

Examinem,  pois  nós  já  o  fizemos,  essa  estupenda 
monographia  que  publica  a  petição  d' esse  monumento 
de  saber  jurídico  que  se  chcmou — Ruy  Bakbosa— , 
of ferecida  como  inicial  da  acção  de  nulHdade  de  arbi- 
tramento movida  pelo  ESPDnOSANTO  contra 
MINAS  GER  AííS  na  questão  de  limites  entre  os  dois 
Estados,  e  verão  que  alli,  referindc-se  á  decisão 
arbitral  atacada,  esse  grande  jurista  e  maior  Mestre, 
da  mesma  fórma,  repetidamente,  a  qualifica: 

"A  renuncia  ao  direito  de  impugnar  o 
''laudo  etc...  (p.  39). 

"Apenas  alli  se  acha  declarado  que  "a 
"sentença  arbitral  obrigará  para  todos  os  ef- 
"f eitos,  logo  que  fôr  communicada  aos  gover- 
"ncs  dos  Estados". 

"Essa  declaração  equivale  a  de  que  os 
"compromittentes' se  obrigam  a  ^st^x  pelo 
''laudo  etc..."  (p.  43). 

"O  pacto  de  esfxír  pelo  laudo  não  tendo  já 
"hoje  o  mesmo  caracter,  que  tinha  sob  o  di- 
"reito  romano"  (p.  40). 

"Ou  o  laxtdo  resolvendo  o  litigio  por  essa 
"alteração  territorial  etc...;  ou  o  laudo,  pe- 
"lo  contrario,  excedeu  os  poderes  do  compro- 
"mi&soetc...,etc...etc..."  (p-  97). 

"A  organização  do  Juizo  arbitral,  sob  pe- 
"na  de  nullidade  sua,  do  arbitramento  e  do 
'^laudo  etc-.,  etc...,  etc..."  (p- 116). 


—  sn 


Seri  preciso  respigar  mais  para 
pautetioda  arguição  que  assim  considera  p  v^bulo 
:  torfo  -como  synonimo  àc-msnosprezo  e  desaem  e 
de  tantas  outras  cousas  feias!.! 

E  depois  MATTCWJROSSO  "50  q^T^^f^f-f,^ 
que -a  quem  Deus  quer  perder  lira  primeiro  o^uiiio... 


*  * 


Mas,  apreciemos  melhor  esse  casiís  belU  para 
aparar  a  irreverência  que  se  nos  imputa. 

Esse  Umdo  ser4  mesmo  uma  seníeníã?  Eviden- 
temente, não. 

Si  foi  clausula  do  compromisso  assignado  por 
GOYAZ  e  MATTO-GROSSO  a  âe  não  valer  o  que. 
fosse  resolvido  pdos  árbitros  sem  a  appromao  dos 
seus  respectivos  Congressos  Leaislaúvos  e  sem  a  ho- 
moloaação  do  Federal  (fls.  86),  si  a  homologado  e  que 
imprime  força  e  auctoridade  publica  a  senteusa  ar- 
biíal  iCOD.  CíVÍU  art.  1.045;  beviiaqua  Cod 
OvU  Comm^nt.  vol.  4  p.  202),  é  claro  que  nao  tendo 
sido  homologada  essa  questionada  decisão  nao  pode 
ser,  legahnente  considerada  como— sentença. 

-^ztí  i  sentença,  no  systema  do  nosso  direito,  o 
que  não  pode  ter  execução  por  faltar4he-/í?rpff  e  aucUh 
ridade  publica. 

E  si  como  tal  não  vale,  si  não  presta  para  pro- 
duzir ef feitos  jurídicos,  esse  laudo  será  necessaria- 
mente considerado  como  um  parecer  ou  uma  opinião  ^ 
a  que  podem  ser  oppostos  os  formosissimos,  mas  tão 
maltratados,  discursos  do  Deputado  Americj^xo  do 
Br\sil,  cigo  valor  se  impõe  pela  lealdade  na  expo- 
sição, pela  solidez  da  argumentação  e  sobretudo  pela 
-probidade  de  uma  copiosa  e  preciosa  documentação 
irrespondivel. 

Ahi  está  porque,  sem  o  intuito  idiota  de  offendcr 
a  quem  quer  que  fosse,  e  muito  menos  aquelles  era 
quem  reconhecemos  muito  mais  virtudes  e  qualidades 
que  as  emprestadas,  com  justiça,  pelo  Estado  Autor  o 
qualificamos  como  laudo  e  não  como  sentença  que  não  é. 

ISTO  POSTO 


2''-_P.  que  a  invocação  feita  ao  art.  508  do  CO- 
DKxO  CIVIL  não  tem  a  virtude  de  tornar  admissivel 
ÍNITIO  LITIS  a  manutenção  concedida  e  só  cmctm- 
zada  como  procedimento  summario  em  processos  outros 
que  nío  este. 

Confortíie  já  se  demonstrou,  á  saciedade,  os  litígios 
dos  ESTADOS  entre  si,  seja  qual  for  o  seu  objecto, 
estão  subordinados  ao  processo  ordinário  sem  quaes- 
Quer  modificações  da  sua  formula,  tanto  mais  quando, 
consoaTte  á  determinação  do  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL. 

"As  formulas  pará,  o  exercício  dos  meios 
j  .iridico3,  tendentes  á  protecção  possessória, 

PERTENCEM  Á    ORBITA    DA    LEGISLAÇÃO  PRO- 
CESSUAL. 

Seff  lindo  a  pratica,  aos  mandados  de 
manutenção  concedidos  initio  utis,  deve 
preceder  sempre  a  justificação  da  exis- 
tencia  da  posse  effecttva  e  da  sua  turbação^  a 
vista  dlcso  si  ofuiz  os  concede  por  simpks 
requerímento  da  oarf.e.  praf-ica  um  esbulho  ju- 
dkal  esteja  embora  a  petição  acompanhada 
depPova  dedominio^'  (ACC^  de  de  Junho 
de  1919,  in  A.  L  ^disláo  -  Op.  ctt.  p.  109). 

■Demais  si  nos  próprios  termos  do  art.  508,  o 
Demais,  SI  B     de  anuo  e  dia  deve. ser  mantido 

^^^arlam^^^^^^  T''  ''f 

summariamente  exercitada  pelo  Reo,  ainda 

-  q^fosse  c^^esChador,  ce^nforme,  sem  verdade  e 
^  ^«ií^íi  se  t)retende  ad-verso',  si  a  nao  tinha  c 
TS^'não  a  Trovou,  como  lhe  cumpria,  não  podia 
Autor,  e  nao  a  pryvuu.,,  ^-^tender  o  que  antes 

também.  couseque^tX  ^,  pre^=der  ^  q 

rão'  poss-Jia.  f^^J^^^^^^Z^^  por  sentença  proferida 
O  seu  allegado  direito. 

* 

*  * 

com  relação,  portanto,  ao  que  interessava  dizer 
sobre  a  replica  ■  é  o  quanto  basta. 
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E  o  mais  por  negação,  pois  inútil,  por  agora,  se 
tornaria  acompanhar  o  Autor  na  sua  proHxidade  de 
repetir  o  que  antes  affirmára  para  tomar  a  dizer  de- 
pois o  que  novamente  repete,  mas  sempre  com  o  mao 
propobito  de  sophii^mar  o  direito,  occultar  a  vercat  c 
e  enredar  a  quem  os  defende  n'este  pleito  o  que,  diga- 
mos desde  já  para  poupar-lhe  o  improfícuo  trabalho, 
não  quebrantara  a  sua  independência  profisbional,  pois 
para  penetrar  no  recinto  d'ebte  Tribunal  afim  de 
impetrar  a  sua  Justiça,  ou  a  de  qualquer  dè  'oCiu; 
Juizes,  não  é  necessário  que  o  pleiteante  se  dcbre  em 
ângulos  de  noventa  gráos. 

Rio,  5  de  Julho  de  1923. 

Antonio  Bento  pe  Faria 

Procurador  Geral,  ad  hoc. 

Alíegaçôes  finaes  do  Estado  de  Goyaz 

Si  é  certo  que  aiiida  tem  curso  ein  nosso,  direito  o 
)>ieceito  contido  iio  art.  213  do  Beg.  T37  de  25  de 
Novembro  de  1850,  iuí-pirado  na  sabedoria  da  regra 
consagrada  peJa  Ord.  co  L.  "ò  tit.  66  e  §  l*',  o  qual 
tlttenuina  que  somente  pelo  que  achar  allegado  e  pro- 
vado julgue  o  Juiz;  si  é  verdade  que  taiubeni  ainda 
liAo  foi  d'ahi  prescripío  uiii  dos  priucipios  fundaujen- 
laes  eju  matéria  processual  de  que  é  ao  Autor  que 
incuu.be  a  prova  do  que  articula  coiuo  fuudainento  do 
M-u  pedido  ^Ord.  L.  3  titb^  %  L.  19 //.  de  Irobat.) 
não  cabendo  ao  Kéo  elidir  as  alJegações  d'elle  Í/4GC. 
UA  PlilMEihA  CAMARA  DA  CÕRIE  DÈ  AF- 
tELLAÇÀO,  de20  dé  Janeiro dévl 91 7,  iu  HEVJSTA 
DE  piri  EITO,  vol.  45  p.  145);  si  tudo  íí^bo  t>e  encontra 
ctcripto,  coiiiO  preceitos  positivos  da  Lei,  para  segu- 
rança dos  que  litigam— basta  a  simples  leitura  dos  autos 
para  convencer,  sem  hesiíj  ções,  de  que  o  Autor  deve 
>er  condemnado  nas  custiis  deaute  da  ineubsisteiícia 
manifesta  do  seu  pedido. 

Dk  que  vale  referir  regras  de  direito  se  nAo  sSo 
:if»plieavfis  ú  espécie  que  se  controverte? 

Nâo  seiá  por  certo,  pelo  enunciailo  verdadeiro  de 
priicipios  jurídicos  que  elies  liílo  de  se  ajustar  iiect-s- 
sariamente  ao  caso  que  vae  ser  dirimido  pela  fecnten<;a!II 


Nilo  \\A  eiigoiilio,  por  melhor  trabalhado,  que 
consiga,  honestamente,  da  Justiça  o  êxito  de  «ma 
manobra  para  fraudar  a  Lei  e  o  direito  alheio  por  ella 
protegido. 

Dil-o  sobejamente  essa  tirada  íncocna  offerecida 
pelo  ESTADO  DE  MATTO-GKOSSO  como  remate 
tinal  do  fceu  procedimento,  mas  qne  não  o  tira  do  lance 
diflicíl  em  que  o  collocon  uma  alicantina  infeliz  ao 
serviço  das  suas  desmarcadaè  ambições. 

Tomemos,  pois.  a  considerar,  já  que  assim  é  pre» 
ciso,  o  que  ficou  dito  e  provado,  e  não  foi  abalado  por 
qualquer  refutação  seria  e  leal. 


O  Autor  allegando 

~  a  èua  posse  sobre  uma  extensa  região 

do  A»-aguaya.  por  força  de  uma  deásão  arbi- 
tral que  não  foi  homologada  e  que,  portanto, 
nunca  pcdería  nem  pôde  valer  como  sentença. 


c  ainda 


—que  o  ESTADO  DE  GOY  AZ  ameaçava 
furbal-a  com  violências. 


rc«)«ereu 

—fosse  contra  elle  expedido  mandado  de 
uKiuutenção  d^aqueíla  referida  posse,  UoS 
termos  do  aUudido  laudo  arbitral,  ssm  força 

PARA  OBRIGAR  I  !  I 

Isso  é  que.  a  olho  nú,  se  infere  doestes  autos  e  se 
enxerga  ^ripto  na  petição    inicial  promptaniente 

deferida. 

Entretanto,  provado  ficou  irrespondivelmente. 

—que  nas  pendências  entre  Estados,  me^ 
mo  quando  sejam  respeitantes  d  posf^^ 
única  acção  penaittida  acção  ordiuana^ 
e,  sendo  assiin,  a  impropriedade  da  que  foi 

utilizada  tornon  nnllo  este  P^^^^i?^"^?.^^.^* 
IL^x-ManM  Jur.  Federal  Tbis.  Nuãi^ 
dades  u.  1-121),  pouco  importando  o  curso 
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ordinário  enpervísuíente  ao  rccebíniento  ío» 
embargos,  como  contestação,  visto  como  e»8:w 
circumstancia  nao  fazendo  desapparecer  » 
natureza  possessória  da  acção, 
e>  lOTADODB  GOTAZ  ficoH  privado  de  alJegar  & 
provar  o  seu  doi»iiino,  oí^  de  reiviudieal-o,  por  uiew  d» 
recoHvençâo,  se  assim  entendesse. 

A  isto  réspírndeQ  o  Autor  com  este  d ispanterio: 

—  "o  Réo  Dão  apresentou  reconvenção^ 
'^pcrque  não  poude,  Naturaln^nte,  estava 
'^preoccí>pado  com  a  supposição  de  ser  a  caTi>a 
'"'smiMoaria  í  1 1 

Teve,  é  eertOy  uma  preoccHpação,  mas  foi  nnica- 
luente  a  de  attender  á  Lei  e  aos  ensinamentos  dos  que 
mais  sabem,  e  por  isso  é  que  não  lhe  era  licito  praticar 
a  sandice  de  reconvir  (Yéde;  Dec.  l084  cit.  de  1898- 
art.  409  alin.  S'do  Gap.  Y  tit.  V  Parte  El;  Ramauio 
— Praxe  T^.  392),  tanto  mais  qnaodo^  o  curso  ordinário 
impresso  á  manutenção  não  lhe  fez  perder  o  caracter 
possessorio  COD.  CIVIL.  art.  523)  não  sendo  licito- 
portanto,  reiviudicar  ahi  o  dominio.  (COD.  CIVILf 
art.  505). 

Certo  estivesse,  porém,  de  qne  a  defeza  assiu» 
fundada  seria  acolhida  cou)  a  mesma  despreoccupcção 
eom  qne  foi  o  interdicto  qne  vae  ser  agora  julgado,  e 
tel-a-ia  offerecido  sem  respeito  á  normas  traçadas  pelo 
preceito  legal. 

Esse  dom  de  adivinhar,  n^este  caso,  só-o  tem  o  Antor ! 

Não  obstante,  tal  resposta  à  nossa  arguição,  que, 
aliás,  tem  para  amparai -a  a  opiiiião  de  Ruy  Ba.rboza, 
define  bem  o  valor  moral  e  juridico  da  contradicta. 

n 

Foi  allegaáo  e  sustentado  qne  sem  a  prova  prévia 
da  posse  e  da  sua  turbação  effectiva  náo  era  licito  ao 
Juiz  deferir  e  fazer  expedir  o  mandadò  de  manuten^-ão. 

Nem  uma  nem  outra  foram  feitas  até  hoje. 

A  referente  á  posse,  porque  se  a  faz  resultar  com 
insistência,  c  tão  sãmente,  de  uma  deliberação  de  arbitro.s 
sem  força  obrigatória,  desde  que  essa  decisão,  sobro 
ter  sido  legitimamente  recnsada   pelo  ESTADO  DE 


GOY  AZ,  iii\o  mereceu  appi-ovaí^ilo  da  sua  Assembléa 
Legislativa  ueiu  ff» i  trazida  á  hoiiíologação  do  Congresso 
Kacioual,  condições  essas  a  que,  por  accôrdo  das  partes 
e  prescripção  da  Lei,  íicou  subordinada  a  respectiva 
validade. 

A  respeitante  á  turbação  effectiva  nem  mesmo  pode- 
ria sor  produzida  uma  vez  que  o  próprio  Autor  não  a 
allegou,  mas  tão  sô mente  á  sua  ameaça^  o  qne  também 
exciue  o  uso  da  acção  de  manutenção. 

Mas,  para  fazel-a  sappôr  o  ESTADO  DE  MATTO- 
GROSSO,  por  seu  patrono,  como  prova  para  convencer, 
junta  agora  uma  justificação  que  produzia,  por  inter- 
médio do  Promotor  da  Comarca  de  Sautu  Rita  do 
Araguaia  y  e  perante  esse  Juizo,  para  demonstrar  que  o 
ESTADO  DE  GOY  AZ,  (m\s  sem  a  sua  citação) 
continua  perturbando  ahi  a  sua  posse ! ! ! 

Um  tal  documento,  apenas  referido  como  demons- 
tração de  desvario,  não  merece  ser  criticado,  sabido 
Como  é, 

l»_Qvie  toda  a  prova  para  valer  tera  de 
ser  produzida  perante  o  Juiz  da  cansa; 

2'_que  são  uulla?  as  deposições  de  teste- 
munhas, em  jastificaçõe?  fora  do  Juizoe  do 
termo  assignado,  sem  intimação  da  parte  con- 
tra quem  se  as  produz  ou  seu  procurador. 

Esses  princípios  são  tão  rudimentares  que  demons- 
tral-os  com  a  citação  da  Lei,  ou  da  .Jurispru delicia,  ou 
da  liccãodos  Pra-cistas  seria  offender  a  sabedoria  de 
tão  EGRÉGIO  TRIBUNAL. 

Para  forçar  o  êxito  da  aventura  taes  meios  não  sur- 
prebendem,  è  certo,  mas,  francamente,  penalizam 

Ma«  é  a.sim  que  o  ESTADO  DE  M ATTO-GROSSO, 
semaua^^^^^^  fun<kmenta  oseu  direito 

frSpenhou  do  dever  que  lhe  corna  de  provar 

o  que  allegou  !!] 

Ainda  n'este  particular,  okniox^^semsepreoccupar 
.nm  ^Wa  eo  bomspn^o.  como  prova  da  turbação 
T^aue  S  mfoi  nUegado,  mas  tão  sõmentea  sua 

:vale. 
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—o  fac.o  do  Réo  contestar  a  lile  articula- 
dam  ente. 

A  thae  é  verdadeira,  mas  deve  ser  iutelligentt- 
n,e«.e  entendida  e  applicado  com  cnterio  o  precito 

one  ella  encerra.  ,    _  ,^ , 

A  contestaçHO  faz  presumir  a  turbarão  oiuai.do  o 
Rèo.  confessando  os  facks  que  se  lhe  imputam  biist.p- 
ta-lhes  a  legitimidade,  mas  «em  piovar  su  ncientemi  n- 
te  a  exclusividade  da  sua  posse  ou  a  melhoria  d  elJa 
sr>bre  a  do  Autor. 

Então,  sim,  a  prova  da  turbação  imputada  resnlta- 
rà  não  da  conUstação,  mas  da  sua  confissão. 

Nem  se  poderia  comprehender  de  outra  forma,  de?- 
ííequp  na  acção  de  manutenção,  a  defeza,  sendo  exer- 
citada p<>r  meio  de  contestação  ao  jn-djdo,  íinbora  sob  a 
forma  de  embargos,  deve  consistir  em  demonstiar  que 
onalquerou  todos  os  requisitos  para  concessão  de  tal 
jnterdicto  não  se  verificam.  A.  Mak2UES-í4  acção 
possessória  p.  iH) 

Do  coulrario,  si  seirpre  a  contestação  fosse  havida 
como  prova  da  tuibaçâo,  nunca  seria  permittida  a  de- 
feza  em  taes  casos. 

O  Juiz  ficaria  obrigado   a  decidir  pela  alJegação 

única  do  Autor  (  !! !). 

Mas,  não  sendo  assim,  na  espécie  não  \  revalece  a 
ementa  do  julgado  invocado. 

Que  confessou,  nestes  autos,  o  ESTADO  DE  GOY- 
aZ?  Absolutamente  nada. 

Negara  outrem  posse  do  que  elle  pretende  usur- 
par, não  é,  por  certo,  confessar  os  factos  que  articula 
o  esbnlbador  como  ameaças  de  tuibaçâo  ou  de  turba- 
ção effectiva  á  p)8seque  tt-m. 

Si  tal  importa  no  reconhecimento  do  que  lhe  foi 
imputado  ex-ailvers«», mister  se  toinp,  entSo.  definir  de 
novo  em  no^  direito  judiciário  o  que  se  deva  enten- 
der i)or — confissão. 

III 

Com  respfitt)  à  posse  que  indebitamente  se  arroga, 
spm  provar,  mas  que  quando  a  tivfssc,  n*tste  ou  n'a- 
qnelle  ponto,  seria  violenta,  e,  poi tanto,  incapaz  de 
mer«cer  a  protic^ão  da  l^ei,  o  ESTADO  DE  MATTO- 
GRO-^SO,  d«.ante  da  txubei anciã  da  prova  que,  por 


completo,  o  esmagou  e  se\ii  enfrentar,  para  responder^ 
a  liccâo  da  doutrina  que  tanto  o  escaldou,  limita-pe, 
como  refuta.ào,  a  simplesmente  declarar  que— que 
foi  offerecido  não  km  importância  t  o  que  foi  citado^ 
sendo  muito  bonito  e  colorido,  não  tem  appUcação 
ao  caso. 

Porque  ?  Quaes  as  razões  para  justificar  a  emphase 
de  tão  rasteira  affirmacâo? 

MUDEZ  DE  PENEDO  II!  Mas,  tão  silenciosos  ar> 
jcnuuentos  não  podem  de  modo  algum  ser  sobrepostos  ao 
que  consta  dos  autos  para  oceultar  a  verdade  qne  re- 
sulta da  farta  prova  que  foi  offerecida  e  deduzida 
l»elo  ESTADO  DE  GOYAZ. 

IV 

Finaliza  o  ESTADO  DE  MaTTO-GROSSO  assnas 
razões  justificando  o  elevado  iniaiio  {! ! !)  da  sua  de- 
manda, proposta,  aliás,  sem  o  desejo  satânico  deincon> 
modar  o  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (tex- 
toai). 

Pondo  de  parte  quaesquer  considerações  sobre  a 
injustiça  feita  a  Satanaz,  que  deve  naturalmente  ter 
horror  a  pleitos,  e  sobre  o  que  estará  elle  a  pensar 
d'essas  boas  intenções  egnaes  ás  pedras  que  calçam  as 
avenidas  do  seu  reino,  accentuemos  somente  que  a  pU' 
reza  e  a  elevação  dos  intuitos  do  Autor  se  demonstram 
deante  da  sua  ingénua  pretenção-  a  manutenção  do 
estado  de  facto  como  existe  ka  dois  séculos  (é  delle  o 
grypho)!! 

Esses  dois  séculos  de  existência  devem,  porém,  ser 
contados  de  7  de  Dezembro  de  1920,  data  da  não  ho- 
molo<Tada  decisão  arbitral,  qne  arl)itrariaiiiente  traçou 
iimit^  para  n'elles  incluir  o  território  ora  cubiç»do 
por  MaTTO-GROSSO!!!  . 

E  foi  porque  esse  laudo  despertou-lhe  o  apetite  e 
qne  o  Autor  pedio  a  manutenção  não  para  a  sua  pre- 
tendida pos5e  ultra-seenlar,  mas  para  assegurar  o  statn- 
q«o  da  que  foi  Jorjada  ha  tres.  annos  com  esse 
caracter!  í  I 

Não  vnlen  a  injuria  aos  desejos  de  Satanaz,  pois  esse 
de  MATrO  GROSSO  não  é  inferior  a  qnalquer  dos  dehe. 
E'  uma  questão  a  resolver  entre  ambcs. 


Cem  relaçáo  a  esta,  porém,  ó  EGRÉGIO  TRIBU- 
NAL (jae  vae  julgal-a,  deante  do  que  ja  dissemos  e  to 
que  noa  repwtamos,  decretará  por  certo  a  sua  impro- 
cedência, se  não  aunullar  fodo  o  processado,  por  ser 
esse  am  acto  da  uiais  rigorosa  moralidade  e  jnstiica, 

IXA  9PBRATUR 

AíiTOíiío  Bento  db  Fari\ 
Procurador  Geral,  ad  hoc 

LITIGIO  COM  O  ESTADO  DE  MINAS 

o  laudo  arbitral  proferido  pelo  eminente  d r.  Epitácio 
Pessoa  qa  nossa  pendência  de  limites'  com  o  Elstado  de 
Minas  parecia  ter-lbe  posto  remate,  daudo-uos  ganho 
de  causa. 

Por  occ3?ião,  porem,  do  centenário  da  nossa  inde- 
pendência politica,  foi  dada  á  publicidade  uma  carta 
^tíographica-  do  pais,  na  qual  osea  autor,  o  dr.  Fran- 
cisco Behriug,  lamentavelmente  mal  informado^  no 
traçara  linha  divjsoria  entre  os  dois  Estados,  mutilou 
grande  trecho  do  noaso,  sobre  o  qual  jamais  se  duvidou 
dpcoíso  direito. 

DiSáO  resultaram,  da  noása  Tarte,  protestos  perante 
o  clu b de. engenharia  e  a  camará  federal  e  nova  phase 
d^  um  litigio  que  já  não  tinha,  ao  parecer,  mais  razão 
de  existir. 

Pelo  governo  do  Estado,  por  esse  motivo,  foi  eonsti- 
tnida  uma  commissão  dos  srs.  drs.  António  Manoel  de 
uii  veira  Lisboa,  Francisco  Ferreira  dos  Santos  Azevedo  e 
Gustavo  Adolpho  Gonzâga  de  Siqueira,  que  já  se  deso- 
brigou da  mcumbeucia  que  lhe  .foi  committida  de  estu- 
dar a  região  em  litigio  e  cujas  conclusões  nos  são  in- 
teiramente favoráveis,  como  era  de  esperar,  dado  o 
evidente  engano  do  autor  do  mappa. 

Não  ha  como  repetir  o  que  jà  vos  disse  por  occa- 
8Íão  da  inauguração  dos  vossos  trabalhos,  na  sessão 
passada: 

«  Pôr  accordo  celebrado  entre  os  Estados 
de  Minas  Geíaes  e  Goyaz,  foi  o  caso  sub- 
raettido  á  autorifiade  do  dr.  Epitácio  Pescôa, 


ex  presidente  da  Republica,  que  proferiu  o 

laudo   arbitral  ,   a   respeito  do 

qual  têm  de  pronunciar-se  os  congressois 
legislativos  dos  Estados  interessados». 

«Estabelecendo  a  clausula  IV  desse  acordo 
a  nomeação  de  uma  commissão  mista  de 
technicos  para  procederá  execução  delle  o 
Governo  tem  necessidade,  para  esse  fim,  dé 
verba  crçameutaria,  que  o  congresso  fixará 
no  seu  reconhecido  critério.» 

E'  o  seguinte  relatório  da  commissão  precitada, 
apresentado  ao  sr.  dr.  Secretario  do  Interior  e  Justiça, 

«Incumbidos  por  v.  exa.  de  estudar  detida- 
mente a  nossa  fronteira  oriental  com  o  Es- 
tado de  Minas  Ge raes  e  de  examinar  a  nova 
phase  do  litigio  criada  pelas  divisas *que  o 
iilustre  dr.  Behring,  no  mappa  do  centená- 
rio, traçou  eiítre  os  dous  Estados  litigantes, 
vimos  hoje  trazer  a  impressão  que  nosficoii 
da  viagem  que,  por  ordem  de  v.  exa.  fize- 
mos á  zona  contestada; 

De  aceordo  com  as  instrucções  do  patrió- 
tico Governo  do  Estado,  procuramos  agir 
eom  a  máxima  imparcialidade  afim  de  que 
as  nossas  conclusões  fossem,  o  mais  possivel, 
despidas  de  regionalismo  e  ori<íntadas^  pelo 
amor  á  verdade,  sem  o  qual  jamais  será  pos- 
sivel ama  solução  recta,  elevada  e  digna 
dessas  irritantes  questões  de  fronteiras  que 
muito  prejudicara  a  amizade  e  as.  relações 
que  devem  reinar  entre  os  Estados  da  fe- 
deração brasileira. 

Percorremos  tanto  para  o  norte  como  para 
sul  as  nossas  divisas  com  o  Estado  de  Minas; 
procuramos  ouvir  indistinctamente  os  habi- 
tantes da  zona  litigiosa  e  examinamos  pes- 
soalmente o  local,  em  que,  segundo  a  carta 
do  centenário,  devia  achar-se  a  serra  das" 
Araras,  cumprindo  assim,  fielmente,  as 
instrucções  que  recebemos  de  v.  exa. 


Temos  cert«-za  de  que  as  conclusões  8  que 
chegamos  neste  relatório,  hão  de  ser  con- 
tirraada&  pela  coinmissâo  ile  technicos  que  o 
Estado  de  Minas  vae  enviar  à  zona  contestada, 
pois  gjande  è  a  confiança  que  ttmos  ua  ju>- 
tiça  de  nossa  causa  e  elevado  o  conceito 
que  formamos  dó  grande  povo  miueiro,  de 
que  somos  fervorosos  admiradorep. 

Junto  encontrará  V.  exa.  um  mappa  da  re- 
gião estudada,  em  que  estão  concretizadí  s  ( 
resultavlos  das  nossas  observações  e  dos  r.os- 
sos  trabalhes.  Os  cammhauientos  pelos  espi- 
gões divisórios,  foram  feitos  separadamente 
por  cada  um  de  i]6s,  utilizadas  as  bu&solas 
e  podometros,  únicos  instrumentos  de  que 
dispúnhamos.  Cumpre-nos  accrtscentar  que 
esses  caminhamentos  apenes  era  detalhe  in- 
significantes, divergiram  dos  effeetaados  pelos 
membros  da  commissâo  chefiada  pelo  scien- 
tista  de  reputação  mundial  que  o  foi  o 
dr.  L.  Cruls. 


^^^^ 

A  no£sa  fronteira  oriental  está  estreitamente  ligad:i 
ao  íiysteiua  orologico  brasileiro  e  á  divisão  do  vatto 
território  nacional  em  tres  grandes  bacias  hydrogra- 
phicas. 

Eui  GojaZj  a  serra  dominadora  é  a  das  Vertente?, 
de  Eschwpge,  embora  nella  não  encontre  o  ponto  cnl- 
iDÍnaute  do  f-ystema  orologico  goyano.  Este  fica  na 
serra  de  Sant'Anna,  na  chapada  dos  Veadeiros,  com 
ponco  mais  de  l.òOOm. 

A  serra  das  vertentes  começa  no  littoral,  onde,  sob 
os  títulos  de  Ibiapaba,  Yerme]ha,  etc. ,  separa  o  Estado 
de  Pianhy,  do  de  Ceará.  Depois  de  nm  extenso  e  longo 
percTireo,  ella  torna-se  a  linha  divisória  entre  cs  Esta- 
dos f'e  Goyaz  e  Bahia,  .tomando  as  denominações 
regionacs  de  Duro,  Taguatinga,  S.  Domingos  e  das 
Diviíôer.  Em  Fegnida,  com  a  denominação  de  serrado 
Taranã,  separa  Goyaz  de  Minas  Geraes  até  a  sua 
uncçao  com  a  serra  que,  com  os  nomes  de  Bonito  e 
Lourenço  Castanho,  fcrn;u  a  nos&a  íicnteira  oricntaJ  1:0 
11  unicipio  áv  For-iioea. 


Dcj)ois  dtstii  j)ii\c^'rio,  a  serra  das  Vertentes  «.Isan- 
(lonando  a  íUrecyjlo  norte-sul,  atravessa  o  Estad-o  de 
Goyaz,  de  ]é^te  a  oeste  e  separa  ua  igiias  que  correui 
para  o  Tocantins  das  qne  pi-ocuraui  o  rio  Paranahybiir. 

Junto  ás  cabeceiras  do  rio  Paraná,  dous  espig<5es  tle. 
graiide  iinportaiicia  geograpliica  se  desprendem  d« 
t>erra  das  Vertentes  um  que  coui  o  nome  de  serra  d-e 
Sant'Anna,  gisa  as  baeiaí!  dos  rios  Paraná  e  Maranhã-o 
e  outro  que  rodeia  as  cabeceiras  do  rio  Preto,  sepa- 
raudo-lhe  as  aguas  das  dos  rios  Corumbá  e  S.  Marcos. 

Este  espigão,  que  o  illnstie  dr.  Bliering  denomi- 
nou serra  das  Araras,  jogo  no  seu  inicio,  na  fazenda 
do  coronel  Lobo,  ao  confrontar  com  cabeceiras  d-o 
Pepiripau,  apresenta-se  sob  o  aspecto  de  uma  modesta 
serra  qne  tem  a  denominação  local  de  Fartura  Em  sC' 
guida,  dirigindo-se  para  o  sul,  elle  toma  a  fonna  de 
um  vasto  chapadão,  de  uiua  horizontalidade  monótona 
o.  depois  de  servir  de  cabeceira  ao  Rio  Preto,  vae 
entroncar-se  com  o  grande  divizor  das  agnas  do  rio  Sv 
Marcos,  que  corre  em  demanda  do  rio. Prata-,  e  das  do 
rio  S.  Francisca  qne  vae  para  o  Oceano.  As  serras  de 
Andréqnicé  e  Tiriricas  são  a>'enas  denominações  par 
ciaes  do  grande  espigão  que  medeia  enrre  as  bacias 
de  S  Francisco  e  S.  Marcos.  A  funcção  deste  unpor- 
tante  divizor  de  aguas  é  dupla:  politicamente  separa  o 
Estado  de  Govazdo  de  Minas:  phjsicamente  e  o  divojti- 
um  aquarum  líe  ilous  importantíssimos  rios  do  continente 
sul  americano:  o  São  Francisco  e  o  Prata. 

Do  exposto  se  vê  que  Gojaz  se  acha,  pela  serra 
das  vertentes,  de  Eschwege,  pela  serra  das  Araras, 
de  Bhering,  pelas  serras  Andréquice  e  Tiririca,  di- 
vidido em  tres  grandes  bacias:  amazonica,  platina  e 
oriental. 

A  bacia  amazonica  é  constituída  de  terras  de  ca- 
jás aguas  sâo  coHectores  os  rios  Tocantins  e  Ara- 
gi  ava  que  correm  para  o  norte. 

A  bacia  plalina  é  regada  por  aguas  que  vâo  para 
o  estuário  do  Prata,  canalizadas  pelo  no  Paranahyba. 

Finalmente,  a  bacia  oriental,  ^onsiderave^^^^^^^ 
menor  que  as  precedentes,  e  Çonstitmda  dos  r^s 
Preto  e  Urucuia  que  levam  ao  no  S.  Francisco  uma 
contribuisjão  de  aguas  goyana^. 


í?  por  isso  que   se  diz  mií  accTtaJaBieiite  qw; 
Goyaz  é  o  coração  hydrogjaphico  do  Brasil. 

Ka.  bacia  oriental  só  ha  uma  locaUdadc  goyana-a 
«dader  de-  Formosa  (antigo  arraial  doa  Couros.),  cuja 
obediência  á  jurisdição  goyana  nanca  íoy  disputada 
ou  posta  em  duvida. 

A  círtograpiíia  brasileira  resentc-se  de  muitos 
seiíõe»  e  enganos  que,  de  certo  modo,  não  deixam  de 
prejudical-a.  São  naturaes  e  explicáveis  cisses  traços 
de  tiataa  reírresentarero .  extensas  serras  e  nos  si- 
nuosos, mas  de  existência  imaginaTia,  em  se  tratando 
de  um.  pais  vasto  como  o  nosso,  quasí  desconhecido 
e  que  tem  sido.  mui  raramente,  percorrido  por  com- 
missões  scientiacas,  incumbidas  de  estiidar-líie  o  re- 
íevo* 

ISTo  rói  das  serras  inexistentes  pode-se  incluir  a 
serra  das  Araras,  do  dr.  Bhering,  localizada  entre  as 
bacias  oriental  e  platina,  isto  é,  ,como  linlia  de  de- 
marcação entre  as  vertentes  do  rio  Preto  e  rio  Co- 
rumbá. 

Dadas  essas  explicações,  passemos  ao  estudo  da 
srona  contestada.  Esta  consiste  numa  longa  região 
apertada  entre  as  serras  do  Bonito,  Lourenço  Castà- 
fíliQ,.  Andréqmcé  e  Tiririca,  de  um  lado  e  rio  S. 
Marcos  e  o  espigão  que  se  ergue  entre  as  bacias  dos 
rios  Preto  e  Corumbá,  de  outro.  Seu  limite  septen- 
trional  é  a  serra  das  Vertentes  e  o  meridional  são  o 
ribeirão  Jacaré  e  rio  Paranaliyba. 

E'  bastante  extensa  de  norte  a  sul  e  de  largura 
muito  variável.  A  parte  meridional  da  região  contes- 
tada pertence  â  bacia  platina  e  a  septentrional,  á 
bacir  oriental. 

Antes  do  laudo  do  dr.  Epitácio  Pessoa,  Minas 
reclamava  o  território  situado  entre  a  margem  es- 
querda do  S.  Marcos  e  as  serras  do  Andréquicé  e 
Tiriricas. 

Tendo  o  dr.  Epitácio  Pcss5a  proferido  o  seu  lau- 
do a  favor  de  Goy  az,  reconhecendo  que  a  nossa  fron- 
teira era,  n^opelo  rio  S.  Marcos  como  pretendia  o 
Estado  de  Minas,  mas  pelas  serras  de  Andréquicé  e 
Tiririca  e  havendo,  porem,  o  dr.  Bhering  localizado 
a  serra  das  Araras,  considerada    pelo  mesmo  laudo 


como  serra  liniitrophe,  na  parte  mais  occidental  da 
bacia  do  rio  Preto,  a  pretenção  mineira  parece  ter 
renunciado  ao  território  da  margem  esquerda  do  S. 
Marcos  para  disputar  a  Goyaz  todo  o  território  si- 
tuado na  bacia  platina,  inclusiv^e  a  cidade  de  Formo- 
sa que  sempre  nos  pertenceu !  !  ! 

Cunha  Mattos,  o  pae  da  Geographia  gojana,  af- 
íirma  que  a  nossa  divisa  pela  serra  de  Lourenço 
Castanho,  faz  a  l^ste  de  Formosa  uma  pronunciada 
curva  para  o  oriente,  dando  origem  a  um  grande 
b^jo,  ondi  se  encontram  moitas  fazendas  banhadas 
pelos  rios  Preto  e  Bezerra,  registradas  em  Goyaz  e 
obedientes  ás  autoridades  de  Formosa. 

Ao-ora  com  a  localização  da  serra  das  Araras  no 
espio-ao-mes  .re  do  rio  Preto,  Goyaz  está  ameaçado 
não  "s)  de  perder  esse  bojo,  como  de  soffrer  uma 
chanfradura  no  seu  território,  visto  que  a  serra  das 
Araras  passa  a  formar  uma  espécie  de  angulo  reen- 
trante. ,  . 

Dahi  se  pode  avaliar  o  prejuízo  que  para  bojaz 
adviria  com  a  nova  situação  attribuida  á  serra  das 

A  localização  desta  s<^rra  entre  os  rios  Corumbá  e 
Preto,  alem  de  ferir  05  direitos  goyanos,  attenta  contra 
a  lo-ica  dos  factos  e  tem  contra  si  a  opmião  nnanune 
dos  ''.^eocrranhos  uacionaes.  Vejamos  como  o  preclaro  di. 

Francisco  Bhering  justifica  ^  «i^^^^^^J"^^  " ^.Ta 
baihodo  centenário,  reservou  para  a  seria  das  Aiaias. 

<U  Atlas  de  Candido  Mendes,  publicado 
em  1857,  parece  ter  sido  o  unico_can=nl|a- 
do  pelos  aceordantes  goyauo^,  pois  ^  nelle 
encontrei  (e  m-smo  assim  sem  firmeza)  o  qr.e 
afíirma-se  no  considerando  n.  4 

DÍL'0-^sem  íirmeza,-^porqne  se  o  grande 
Candido  xMendes,  no  mappa  parcial  de  G.,>y- 
az  traça  a  serra  das  Araras,  na  verte.iie 
1^'te  de  rio  Preto,  nos  tres  mappas  de  con- 
ecto a  mesma  serra  passa  a  fazer  parte  do 
Svfzc;  geral  ou  espigão-mestre,  isto  e  hca 
na  vertente  oeste  do  no  Preto. 

Pareci  entretanto,  que  a  representação  do 
illu^re  professor  maranhense,  nos  tres  map- 
pa3^kci^ja^cto,  é  a  mais  aceitável.. 


Fediroos  ao  dr.  BI  ering  liccixa  paia  divergir  de 
sua  \eneranda  opinião. 

Reconhecemos  que  nos  tres  imppas  de  conjuncto  do 
notável  geographo  brasileiro,  organií:ado8  numa  escala 
-rauitissimo  pequena,  a  representa-âo  da  serra  das  Aiu- 
ra&,  foi  feita  de  maneira  a  confundir-se  mais  ou  meros 
com  odivoríium  aquarum  dos  rios  Preto  e  Curorabá. 

Motivou  esta  conf osfto  a  excessiva  pequenez  dats- 
cala  em  que  elle  organizou  (s  referidos  mappas.  Ppia 
demjHftrar  o  nosso  a?sei to,  ahi  estão  a  carta  da  P«o- 
vincia  de  Goyaz  e  a  cartada  Provir.cia  de  Mnias,  am- 
bas oro  aniza<1  as  nn  escala  consideiavelmtnte  maior  do 
que  a'^dos  mapj>HS  de  conjuncto,  e  ras  quaes  Candido 
Mendes,  estabelecendo  a  divisa  entre  Gcyaz  e  Minas 
pela  serra  das  Araras,  destina  para  G-yaz  uma  Ica 
area  da  bacia  do  rio  Preto. 

Ora,  é  geralmente  sabido  que,  entre  tres  mappas 
fei  os  numa  tscaladimiuutiVsinia  e  d(  us  outros,  du  mes- 
mo «nto'\  (^ni  escala  bastante  apreciavfl,a  preferencia 
deve  necessariamente  de  inclii.ar-se  tm  favor  destts  dous 
últimos. 

Demais  é  bein  conhecida  a  opinião  de  Candide  Mtn- 
des  contraria  á  pretmçâo  mineira  de  plantar  seus 
marcos  divisórios  á  mai^«m  do  tío  S.  MaiC(S  e  dhs 
cabeceiras  do  110  Preto  paia  que  se  invtque  a  sua 
autorizada  opinião  ufim  de  nos  privar  de  uma  zona 
que  elle  sunpre  reconluctu  peiteucer  a  Goyaz.  (1) 

Na  região  a  liordcste  da  cid;  de  de  Formosa  encon- 
trou uni  do-  inPinbro<í  da  comuiistSo  a  serra  representada 
coma  possível  fidelidade,  nas  cartab das  proviíu-ias  de 
Goyaz  e  de  Minas,  organi/.adas  por  Candido  Mendeí-, 
sob  a  denominação  de  Araras  e  conhecida  na  região 
sob  as  denominações  Ponitoe  Lov.renço  Castanho. 

Ora,  tendo  confessado  o  illr.strado  autor  da  carta 
do  centenário  que,  no  ihappa  de  Goyaz  de  Candido 
Mendes,  se  basearam  08  delegtdos  dos  Eirtados  liti- 
gante s  no  accordo  que  firmaram  ao  snbiuettereni  o  liti- 
gio á  decií-ão  arbitrai  e  como  por  esse  mesmo  luappa  ha 
lima  faixa  de  teira  comprehendida  entre  Foimota  e  a 
serra  das  Araras,  é  claro  que  o  laudo  do  d.*.  Epitácio 
reconheceu,  con.-o  p(rtenceiido  a  Goyaz,  uniU  parte  si- 
tuada na  bacia  do  rio    Preto  e   liniirv.da  a  lc^tc  ]U>r 


-45  — 


fOiía  eeiTa  qne  não  pode  deixar  de  ser  as  de  LoDronço 
OaBtauho  e  Bouito. 

Prosegue,  porem,  o  dr.  Bheriiig  na  sua  Resposta  a» 
protesto  inaudado  fazer  pelo  iVesideute  do  Ciub  de 
Engenharia: 

«O  capilào  de  Engenheiros,  Joaquim  Ro- 
drigues de  Moraes  Jardiui,  em  sua  carta  dc 
GoyaZj  de  1872,  localiza  a  serra  das  Araras 
como  parte  do  espigão  mestre  que  separa 
as  aguas  do  Param  das  do  rio  Preto  e  parte 
das  do  lJrucuia>  (O  gripho  é  nosso). 

Das  próprias  palavras  do  dr.  Bhering,  infere-se  qne 
a  situação  da  serra  díis  Araras,  na  caria  da  provincia 
de  Goyaz,  do  engenLeiro  Jardim  é  nmito  diversa  da 
«ine  B.  exa.  altribuin  á  mesma  serra  no  sen  bello  ti-aba 
Ibo  do  centenário. 

Coni  effeito,  confonne  reconhece  o  dr.  Bhering,  o 
engenheiro  Jardim  localizou  a  serra  das  Araras  entre 
as  vertentes  dos  rios  Paranã  e  Preto,  e,  portanto,  en- 
tre as  bacias  amazonica  e  oriental,  ao  passo  que  o 
inclyto  Bhering  a  fixou  entre  os  rios  Preto  e  Corumbá, 
isto  é,  entre  as  bacias  platina  e  oriental. 


(1)  A  divisão  pelo  cnbatão  da  Serra  Geral,  fscreve  Can- 
diâo  Mendes,  ou  antes  pelo  respectivo  chapadão,  não  têve 
lei  qne  a  autorizasse,  masé  toda  favorável  a  Goyaz,  não  so  pe- 
io longo  «uti  poí;>ideti:^,  mantido  pelos  registros  fóíabelecidos 
nesta,  fronteira,  por  ex.  o  dos  Arrependidos,  a^sim  como  pela 
opinião  de  «scriptores  como  Silva  e  Souza  e  Cnnha  Mattos. 

Basta  o  re^^istro  dos  Arrependidos  (qne  a  carta  do  cente- 
nário doon  a  Minas  Geraes)  para  aluii  o  castello  da  fron- 
teira de  S.  Marcoi.  que  nenhum  mappa  anbgo  dos  que  con- 
sultamos, consigna». 

Cunha  Mattos,  citado  por  Candido  Mende.  consigna 
assim  a"  no^à^di^i^as:  Da  de  Minas^Geraes  esta  separada  <a 
provinda  de  &  yaz)  pela  serra  de  S.  Domingos,  b.  Mana, 
£^en1S  Cl  tanlo.'  A^ependidos  e  Andrèqmce;  ^  ^go  de^is 
pelo  ribeiráodo  jacaré  e  rio  Paranabyba  ate  o  Rio  Grande 
quctambciu  auivide  de  S.  Paulo. 

O  longo  e  ininterrupto  ^nti  possidetis>  mantido  por  parte 
deGovazna  zona  contestada  levon  o  erudito  Candido  Men- 
dia Si?  de  verdadeira  u.urpaçSo  de  terntono  a  pretençao 
mineira.» 


Qualquer  geographo  reconhecerá  raciTinente  que  o 
saudoso  engenheiro  Jardim  deu  a  denominação  de  serr» 
ffas  Ararais  a  um  segnimento  da  serra  das  Vertente» 
e  «no nca  ao  espigão  íque  se  le\anta  entre  as  bacias  do 
rio  Preto  e  Paranahyba, 

E-íte  espigão  tem  mna  fiincçâo  geographica  de  gran- 
de relevo,  mas  ainguem  poderá  provar  queelle  seja» 
serra  das  Araras: 

.porqu-e  rjenhum  geographo  até  Roje  jamnislhe 
attribuiu  esse  nome; 

2*^— porqae  09  habitantes  d'3  região,  d<»sconfieeedores 
do  importante  papel  que  elíe  desempenha  no  delinea- 
mento de  duas  importantes  bacias  ?iydrographicas  bra- 
sileiras^ nunca  pensaram  em  dar-lhe  ama  denominavão 
ffualquer; 

3"— porque  na  carta  da  provineia  de  Goyaz  que  ser- 
tíu  de  base  ao  laudo  arbitral,  a  serra  das  Araras  figura 
dentro  da  bacia  do  rio  Preto  e  a  lèste  de  Formosa,  ao 
passo  que  na  carta  do  centenário  a  sua  representação 
foi  feita  de  modo  inteiramente  diverso. 

E-  verdade  que  esse  espigão  em  sua  paite  septen- 
trional  e— somente  ahi— kc  apresenta  sob  o  aspecto  d** 
de  uma  serra,  modesta  na  altura  ena  extensão,  a  qual 
os  habitantes  deram  o  nome  de  serra  da  Fartara. 

No  mais,  elle  não  papsade  um  plaino  anonymo,  que 
jatnaia  se  alteia  em  ondalações  t-or  mais  suaves  que 
sejam. 

Logo  a  autoridade  do  dr.  Jardim  não  pode  ser  in- 
vocada para  se  justificar  a  localizarão  da  serra  das 
Araras  no  espigão-roestre  do  rio  Preto. 

A  terceira  e  a  ultima  razão  que  o  dr.  Bberin<yin- 

Voca  para  legitimar  a  nova  situação  da  serra  das 

Ara'a^,  é  a  seguinte: 

cO  marechal  Beaurepaire  Rohan,  embora 
sob  o  nome  de  serra  dos  Acarás,  localiza  em 
1883,  no  seu  bello  mappa  de  cinco  nulhões, 
a  serra  das  Araras  na  mesma  posição  cm  qne 
localizei  no  mappa  a  que  se  referem  os  il- 
lustres  protestantes. 


* 


Foi  precisamente  o  trabalho  magistral  de 
Beaurepaire  Rohau,  de  1883,  como  todos 
sabem,  que  tomei  por  base  para  a  redacç-ão 
do  mappa  do  centenário  que  v.  exa.,  sr.  Pre- 
sidente, teve  a  bondade  de  confiar,  honran- 
do-me  com  tamanha  distinccão». 

Antes  de  tudo,  devemos  acentuar  que  a  serra  dos 
Acarás  é  outra  íicçáo  geograpíiica  e  não  pode  servir 
de  justiticativa  á  localização  da  serra  das  Avaras  iia 
parte  mais  Occidental  da  vertente  do  rio  Freto. 

O  local  em  que  Beanrepaire  Rohan  assenta  a  ser- 
ra dos  Acarás,  foi,  antes  de  nó^,  estudado  e  percorrido 
peJa  commissão  do  Planalto,  composta  de  scientistas 
(Le  1'  ordem  de  sábios  da  estatura  de  L.  Crds,  de 
Henrique  Morize  e  outros. 

No  magniíico  Atlas  .que  elles  organizaram,  não  se 
encontra  a  mais  ligeira  menção,  o  mais  pequeno  -ves- 
tigio  da  serra  das  Araras  ou  da  serra  dos  Acarás  ou 
de  ambas  as  duas. 

Em  todo  o  Estado  de  Goyaz,  ninguém  conhece  a 
serra  dos  Aracás  e  por  isso  multo  lamentamos  que  o 
dr.  Bhering,  tomasse  por  base  o  mappa  de  Beáure- 
píiire  Rohan,  pondo  de  parte  os  trabalhos  topbgraphi- 
cos  e  geodésicos  da  Conmiissão  do  Planalto,  trabalhos 
esses  indispensáveis  aos  que  de  boa  vontade  desejarem 
conhecer  o  Brasil  Central. 

São  estas,  exmo.  sr.  dr.  Secretario,  as  infovn!açõ(  s 
^le  podemos  prestar  sobre  tão  delicado  assumpto;  e, 
pi\ra  sanar  qualquer  deíiciencia  que  v.  exa.  notar, 
estamos  ao  seu  inteiro  dispor,  não^  só  como  funcjiona- 
rios,  mas  também  como  goyanos  que  se  honram  da  ter- 
ra  que  Ih-r-s  f  i  berço. 

Antonio  M.  de  Oliveira  Lisboa 
Gustavo  A.  Gonzaga  Siqueira 
F-  Ferreira  dos  Santos  Azevedo 


JUSTIÇA 


Eli)  giibstituição  ao  honrado  dezemBárgador  Fran- 
cisco Ferreira  Martins  Ribeiro,  cuja  morte  inesperada 
veio  privar  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  de^  um  dos 
&eusiuai8  dignos  membros,  foi  em  sessão  do  dia  30  de 
Novembro  do  anno  passado  eleito  presidente  daquella 
alta  corte  de  Justiça,  para  servir  durante  o  resto  do 
mencionado  anno,  o  sr.  Desen.bargador  Emilio  Fran- 
cisco Povoa,  cargo  que  já  vinha  exercendo  na  quali- 
dade de  substituto  immediato,  desde  o  dia  27  do  mes- 
mo mez,  e  para  o  qual  foi  reeleito  na  P  sessão  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno. 

Para,;preencher  a  vaga  aberta  com  o  íallecimento 
do  desembargador  Martins  Ribeiro  foi  nomeado  por 
decreto  n.  8.057,  de  3  de  Novembro  de  192^,  o  dr. 
Avrosa  Alves  de  Castro,  Juiz  -de  Direito  da  XJomarca 
de*  Boiíifiiu,  que  tomou  posse  do  seu  novo,  cargo  a  18 
de  Dezembro  do  mesmo  aimo.  • 

Referindo -se  a  lei  de  organização  judiciaria  diz  o 
(leseuibargador  Presidente  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  no  seu  relatório: 

«Ha  mais  de  cinco  annos  que  está  em  vigor  no  Es- 
tado a  nova  lei  de  organização  judiciaria,  que  baixou 
com  o  decreto  n.  5.755,  de  10  de  Junho  de'  1918, 
ex-vi  da  lei  n.  579  de  8  do  dito  mez  e  anuo:  Feita  elJa, 
embora  por  um  espirito  lúcido  e  dos  mais"  competentes, 
a  pratica,  entretanto,  tem  demonstrado  carecer  a  mes- 
ma de  certas  modificações  quer  no  sentido  de  se  pre- 
encherem lacunas  sempre  inevitáveis  na  elaboração  das 
leie,  quer  para  se  esclareeerí  m  certos  dispositivos  cuja 
interpretação  tem*dadí>  logar  a  duvidas  *»  confusões. 

As  appellações  for-çadas  das  decisões  do  Jury,  nas 
hypotheses  previstas  peio  artigo  396  u®  5  da  lei,  não 
têm  correspondido  ao  fim  que  se  tinha  em  vista  e  era 
de  se  esperar ;  acarretando  no  entanto,  um  sensível 
augmento  de  trabalho  para  este  Superior  Tribunal, 
sem  a  devida  compensação  tm  seus  resultados  práticos. 

A  discriminação  sem  critério,  da  alçada  dos  Juizes 
de  Direito  e  dos  Juizes  Mnnicipaps  para.  o  preparo  e 
julgamento  de  ciitcf?  crimc-s  tem  rlíido  Jogara  duvida 
sobre  a  competência  do  fôro  ai  o  da  séde  da  comarca, 


ai  o  do  Tenno  da  culjia.  Em  qualquer  -das  liyoothe- 
maitos  <íelictos  ficarão  impunes  pela  <iiífic;uld»de 
-de  serem  processados  peio  Juix  d«  Direiu)  qnand© 
pei-píjtrados  em  Teriuos  mai  <iÍ5tai3<íiadoá  da  sede  da 
coiBarca. 

Outra  aiítinomia  que  ee  iiota  oa  lei  e  que  p.  tem 
<3ado  cansa  a  decadência  de  at^-ões  é  a  qne  se  verifica 
«nti^  a  disposição  do  artigo  167  ir  1,  letra  a  e  a  do 
artigo  289,  dando  o  primeiro  competência  ao  Jci« 
Districtal  {>ara  processar  as  infracções  de  posturas  mu- 
nicipaes,  quando  o  segundo  «stabelece  o  proeesio  pe- 
rante o  Juix  Municipal.  Consequência:  Um  é  compe- 
tente inais  não  tem  processo  determinado  eia  lei;  outro 
teiD  processo  mas  não  tem  competência». 

Tratando  do  processo  em  segunda  instancia  ovserva 
ainda  o  sr.  Presidetite  \3o  Supericr  Tribuiial,  no  seu 
relatório,  não  ser  jnsta  a  lei  quando  estabelece  noifoi^ 
midade  de  prasos  para  relatório  e  revisão  de  todos  os 
feitos,  qnando  è  certo  que  os  recursos  e  aggravos  de- 
vem ter  poi  sua  própria  iiatureza  om  praso  muito 
tuais  restricto  do  que  a  das  appellações  por  sere4n  fei- 
tos qne  não  admiUem  demora  à  vista  dos  prejcizos 
que  pode  cansar  ás  partes, 

«  * 

Durante  o  imito  de  1923  realizou  o  Superior  Tri- 
bunal áe  Justiça  87  sessões  ordinárias.  Foram  jul^- 
dos  178  feitos  inclusive  3  desertos,  assim  distri- 
buídos: • 

Appellações  crirainaes  % 

Recursos  crimes  13 

Appellações  eiveis  (inclu- 
sive 2  desertas)  22 

Aggravos  de  petição  2 
AffSfravos  de  instrumento 

(inclusive  1^  deserto)  ^ 

Cartas  .testemunháveis  3 

Habeas-corpus  «originários  -  3 
Ke cursos  ex-officio  de  lia- 

beas-  corpus  2-J 


Inobrigabtoríedade  de  ící 

monidpal  ) 

PfiTÓãxy  de  pena  4 
Sknbargos  ofiginarios  2 
Total  178 

I]fe2}am  entrada  na  Secretaria  do  Tribanal 
feitc«. 

Com  a  verba  qie  vem  sendo  con^gnada  nos  or- 
çamentos desde  19  Í8  tem  sido  aug^entada  a  Inblio- 
tbeca  dó  Sapei;ior  Tribinal  coni  aacquistção  de  va- 
rias obras  de  Direito* 

* 

Cotítitíua  3  exerc?er  o.  cargo  de  Procurador  Geral 
do  Estado  o  sr.  dr.  Antonio  Perillo,  Jtiiz  de  Direito 
da  Comarca  do  fiio  das  Pedras.  ' 

JUIZES  DE  DIREITO 

Eistão  presentemente  desprovidas  de  Juizes  de 
Direito  as  seg-aintes  comarcas:  Bella  Vista,  Bornfim, 
ííatividaide,  Bôa  Vista  do  Tocantins,  áiera  de  Ta- 
goatinga  e  Paboa  ainda  não  installãdas. 

Paia  a  comarca  do  Rio  Verde  que  vagou  com  o 
pedido  de  exoneração  do  respectivo  Juiz  dr.  Paulo 
de  Toledo  e  Silya  foi  nomeado  o  dr,  Luiz  Maiia  de 
Âly^jíi^  Vjsyina  qiié  já  exerdcia  o  cargo  de  Juiz 
Míiçapaí  c  ^ara  a  comarca  de  Torres  do  Rio  Bonito, 
insi^illadà  a  !•  de  Maio  do  ajono  passado,»  foi  removi- 
do, a  pedido,  o  dr.  Pedro  Pinheiro  de  Lemos,  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Bôa  Vista  do  Tocantins. 

Ássignala  o  sr.  Presidente  do  Superior  Tribunal 
tio  seu  relatório  a  falta  em  qt^e  incorreu  a  nova  lei 
judiciaria  dispensando  a  babilitrção  perante  aquelle 
Tribunal  dos  candidatos  ao  cargo  de  Juiz  de  Direito, 
ao  ínvês  de  tomal-a  mais  rigorosa  como  era  para 
se  desejar. 

«  « 

Realmente,  as  representações  que  tenbo  recebido 
e  encammbado  ao  Superior  Tribunal,  contra  abusos  e 
prevaricações  commettídos  em  alg^umas  comarcas  por 
uiaos  juize:.,  bem  demonstra  a  necessidade  de  que 
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presida  o  maior  escrúpulo  e  cautela  á  nomeação 
desses  altos  funccionarios  que,  uma  vez  empossados, 
gpsam  das  maiores  prerogcitivas. 

Somente  o  dr.  Rodolpho  da  Luz  Vieira,  Juiz  de 
Direito  de  Ypameri,  cumpriu  a  obrigação  legal  de 
org-anizar  a  estatistic*  criminal  da  comarca  e  de  re- 
metter  ao  g-ovemo  um  relatório  minucioso  sobre  a 
administração  da  Justiça. 

Essa  falta  lamentável  que  já  assignalei  na  minha 
ultima  mensagem  e,  com  pesar,  vejo  reproduzida 
impede-me  de  poder  informar-vos  sobre  o  movimento 
da  administração  da  Justiça  nas  diversas  comarcas 
do  Estado,  como  era  meu  desejo. 


ELEIÇÕES  FEDERAES 

Adiadas  para  17  de  Fevereiro  ultimo  as  eleições 
que  se  deviam  realizar  no  dia  1**  desse  mez,  naquella 
data  e  de  acordo  com  recentes  instracções  do  Go- 
verno Federal,  se  effectupram  as  eleições  de  um  se- 
nador e  quatro  deputados  para  o  congresso  nacional. 

Todo  o  processo  eleitoral  correu  ení  perfeita  cdl^is., 
dentro  da  lei.  Foram  eleitos  e  reconhecidos' : 

SENADOR 

.  ^  Coronel  -E  ug^enio  Rodrigues  Jardim 

DEPUTADOS 

Doutor  Joviano  Alves  de  Castro 
Desembargador  Joio  Alves  de  Castro 
Doutor  Olegário  Herculano  da  Silveira  Pinto 
Doutor  Francisco  Ayres  da  Silva 
Obedecem  to^os  elles  á  orientação  do  Partido  De- 
mocrata, única  òrganização.  politico-partidaria  exis- 
tente no  Estado,  e  são  nomes  conhecidos,  dos  qiaes 
nada  se  pode  dizer  que  já  não  hajam  santido  tolos 
os  goyauos. 

Representam  serviços  assignalados,  têin  títulos 
indisputáveis  á  nossa  estima,  são  forças  eninentes  c 
prèstadias  que  se  concertam  para  a  prospei idade  e 
florescência  do  Estado  e  para  defesa  a  eS&c'.ente  dos 
seus  interesses  no  congresso  dí.  União. 
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ELEIÇÕES  MUNICIPAES 

Em  obediência  ao  disposto  nos  artigos  18  da 
constituição  politica  do  Estado  e  107  d?  lei  205,  de  7 
de  Agosto  de  1899,  realizaram-se  em  todo  o  Estado, 
no  dia  20  de  Setembro  ultimo,  as  eleições  de  inten- 
dentes, vice  intendentes  e  conselheiros  municipaes. 

Assim  no  município  da  Capital,  como  nos  demais 
muiiicipios  as  eleições  correram  pacificamente,  sendo 
todos  os  eleitos  empossados  com  as  formalidades 
legaes.  '  - 

Não  obstante  não  ter  havido  alteração  de  ordem 
nas  eleições  municipaes,  foi  o  governo  obrigado  a 
nomear  intendentes  e  conselheiros  municipaes  provi- 
sórios para  os  municípios  de  Ypameri  e  Santa  Luzia, 
pelos  motivos  expostos  nos  seguintes  decretos : 

c  DECRETO  n.  8.088,  de  15  de  Dezembro  de  1923. 

O  Presidente  do  Estado,  considerando  que  no  mu- 
ni ipio  de  Ypameri  existe  dualidade  de  poderes  mu- 
nipipaes; 

considerando  que  esta  importa  evidentemente,  sob 
todos  os  aspectos,  graves  prejuizos  ao  desenvolvi- 
mento evolutivo  daquella  circumscripção  do  Estado, 
desorganizando-lhe  substa^icialmente  todos  os  serviços; 

considerando  que  a  ccmpetição  de  duas  adminis- 
trações ha  de  por  força  gerar  a  mais  completa  anar- 
chia,  annullando-se  ambos  no  desempenho  de  seus 
deveres  e  faltando  ao  fim  para  que  foram  constituidas 
de  defender  e  zelar  os  interesses  do  povo; 

considerando  as  irregularidades  verificadas  desde  o 
processo  das  eleições  até  á  duaHdade  de  administra- 
ções, irregularidrdes  postas  em  relevo  nos  dotómentos 
com  que  intendente  e  conselheiros  de  uma  das  par- 
cialidades poUti-as  daquelle  município  instruirei  o 
recurso  interposto  perante  o  executivo  estadual; 
resolve :  \ 

Art».  1^  annullar  as  eleições  reaHrada\  a  20  de 
^etembro  vUimo  no  municipío  de  Ypameri,  de  con- 
fonnidace  cem  o  disposto  no  ait.  170,  da  lei  205  de 
7  de  Agosto  de  1899; 


Art".  2  tio-mear,  de  accordo  com -os  termos  do  § 
1^  do  art.  17  do  constituição  politica  do  Estado,  com'- 
binados  com  os  do  art\  8°-  da  lei  12%  d«  33  de 
J,ualio  de  1897,  os  srs.  bachaxel  F<emando  de  Aquino 
Ribeiro,  pharmaceutico  Lourival  Alvares  d€  Campos, 
Felippe  Santa.  Cruz  Pereira  de  Abreu,  Augusto  Ma- 
chado, Floriano  Peixoto  de  Aaerê^o,  José  Vaz,  Joãe 
Calixto  Merheb  e  Amélio  Ve%a,  o  1°  para  intendente 
municipal  e  os  restantes  para  conselheiros,  j>roviso- 
rios,  ficando  como  presidente  do  conselho  o  V  aqui 
indicado  pára  conselheiro; 

Art".  3^  designar  o  dia  21  de  Abril  próximo  para 
a  realização  das  eleições  de  intendente,  vioe-inten- 
dentes  e  conselheiros  effectivos- 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior 
e  Justiça  assim  o  entenda  e  faça  executar. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Gilvaz,  35 
de  Dezembro  dé  1923,  35'  da  Republica, 

MiGUi^x  DA  RocsA  Lima 
ÁHhur  da  Silva  Jucá 

DECRETO  a.  8,151,  de  2  de  Fevereiro  de  1924. 

O  Presidente  do  Éstadoíy'  tendo  em  vista  a  re* 
nuncia  apresentada  pelos  intendentes,  vice-iatenden- 
tes, ,  conselheiros  municipaes  e  seus  supplentes-  do 
tenno  de  Saata  Ltizia,  eleitos,  reconhecidos  e  empos- 
sado.s  nos  dias  determinados  pela  lei  qàt  regula  a 
espécie;  e 

considerando  que  desse  modo  fica  acephala  a  admi- 
nistração municipal  resolve : 

Ait**.  1*  nomear,  de  accordo  com  os  termos  do  «Tt°,  . 
8®  da  lei  129  de  23  de  Junho  de  1897,  .  oombii^dos 
coai  *o  §  2^  do  citado  artigo,  os  srs.  Ar^ur  Ribeiro, 
AàtÒnio  Março  de  Afa^újo,  Archimedes  Baptista 
Tóímini,  Mojsés  da  Silva  Roriz,  José  Gonçalves 
Soares,  Bemvindo  Machado  de  Araújo,  Trajano  Braaj 
de- Queiroz  e  José  Joaquim  Meirelles,  o  1^  pára  inten- 
dente municipal  e  os  restantes  para  conselheiros, 
provisórios,  ficando  como  presidente  do  conselho,  o 
I*  aqui  indicado  para  conselheiro. 


Art.  Z"  designar  o  diia  23  de  Abril  proxíiEKrparaa 
realização  das  eleições  de  intendente,  vice-intendentesi 
e  cDosellieiros  effectívos. 

O  Sedretaria  de  Estado  dos  Negfocios  do  Interior 
é  Justiça  assim  a  entenda  e  faça  executar. 

Palado-  da  Presidência  do  Estado  de  Gk>jaz,  2  de 
Fevereiro  de  1924,  3^"  da  Reputdíca. 

MiGFEi.  j>A  Rocha  Ijzma 

Artkur  da  Silva  Jucá 


Orçamentos  munícipaes 


Seceita 


Despesa 


Saldo»  Co)ii».  aoíf 
vmknds. 

Airiajns  12í76S$iaS  12:768$T&8  $  2Ó  7^ 
Annapolis  3l:600$000  31;60a$000  $  lò  %y 
Arraias  5:667$040     5:Z9a$652  576$388  20  %y 

Bomfim  30í220$00(>  3O:00O$000  220$0OO  

Burity  Alegre  33;(>00$000  33rOOO$000  S  

Campinas        12:0005000   12:000$000  $  

Campo  Form.  36r510SOOO  36:5108000  $  ÍO  % 
Capital  186:083$092  I76;194$890  9:888$292  5  % 
Catalão         144:4508000  144:450$000        $     10  "/^ 


Cavalcante  6:8005000 

Chapéo  2;268$000 

Corumbá  ll:0O0$D0O 

Corumba- 

hyba  30:000$000 

Crystalli- 

na  6:000$000 

Currali- 

nho  46:000$000 

Ypameri  101:8905000 

Jaraguá  20:9905000 

Nativi- 
dade 10:35950)0 

Peixe  2:5885850 

Planal- 

tina     8:  ')005000 


4:5605000  2:4405000- 
1:4635240  8045760 
11:150$00{>  S 


30:0005000 
6:0035000 

46:0005000 

101:8905000 
20:4895423 

10:2485850 
2:1335326 

8:')')0$000 


10-/. 
15-/. 

•  •  « 

9./- 
5005577  3-/. 

1105150-  . 
455$514  .  . . 


5 
$ 


9318600    . . . 
$  10-/. 


$ 
$ 


12-/. 


Posse         5:7148500  4:782$000 
Pouso 

Alto  68:5455000  68:545$000 
Pyreno- 

polis  15:011$000     13:4458000     1:566$000  10-/ 

Rio  Bo- 
nito   18:0005000  18:0003000 

Santa 

Cruz  23:1005000  23:1005000 

S.  Rita 

do  Pa- 

rana- 

hyba   45:7303000  45:7305003 

S.  Domin- 
gos     4:0035400  3:3723000 

S.  José  do 
Tocan- 
tins      8:5165000  7:5735390 

S.  Maria  do 

Taguatinga  4:4875000  4:3385400 
Trindade   20:00050(30  20:0005000 


5  6-/. 

6365400 

9423610    . . . 

1485600  20-/. 
5 


Os  restantes  municipios  não  attenderam  ainda  ao 
pedido  de  esclarecimentos  sobre  a-sua  situarão  finan- 
ceira, posto  que  o  Governo  o  tivesse  forni  alado  com 
a  devida  antecedência. 

Insirucçâo 

IXSTRUCÇlO  PRIMARIA 

Problema  nacional  o  da  diffusão  do  ensino  primá- 
rio,' em  alguns  Estados  bem  desenvolvido,  mas  tal- 
vez em  nenhum  ainda  generalizado,  não  é  extranha- 
vel  que  o  nosso  aparelho  educativo  apresente  falhas 
e  esteja  aquém  do  nível  das  exigências  da  actual 
civilÍ2as'ão. 

Subscrevo  os  seguintes  conceitos,  expressos  no 
relatório  do  sr.  Secretario  do  Interior  e  Justi»;a: 


—  56  — 


"O  problema  da  instrucção  primaria  entre  ,  nós, 
pode  dizer-se  sem  contradicta  possível,  está  ainda 
por  examinar  e  resolver." 

* 

*  * 

"Falta-nos  a  vis  coordenadora  da  fiscalisáçâo,  que 
deverá  ser  confiada  a  quem  possua  conhecimentos 
relativos  ao  mister  do  ensino  e  a  elle  se  entregue 
exclusivamente,  faliam  instrucções  minuciosas  aos 
professores,  faltam  casas,  falta  mobiliário  escolar." 

* 

*  * 

"A  resolução  desse  problema  é  tarefa  que  exige 
tempo  e  medidas  que  obedeçam  ^a  critério  bem  defi- 
nido, a  um  programma  longamente  premeditado  c 
executado  sem  desfallecimentos,  sem  solução  de  con- 
tinuidade. 

Providencias  esparsas  nunca  lograrão  dar-nos  ap- 
parelbamento  escolar,  de  resultados  efficientes."" 

Não  se  dirá  que  á  attenção  do  Governo  téih  pas- 
sado despercebidas  as  conveniências  do  ensino. 

Na  mensagem  que  tive  a  honra  de  dfrigir-vos  no 
anno  proxmo  findo,  assignalei  que  existiam,,  funda- 
dos -pelo  Estado  e  pelos  municipios,  os  grupos  esco- 
lares da  Capital,  de  Curralinho,  de  Bomfim,  >de  Catalão 
e  de  Rio  Verde,  cabendo  ao  Estado,  em  face  da  lei^ 
provar  ,  de  professores  os  grupos  criados  pelas  muni^ 
cipalidades.  _ 

Funccioiavam  então  166  escolas,  37  do  sexo  mas- 
culino, 50  do  sexo  femenino  e  49  mistas,  com  a  fre- 
quência media  de  9.620.almmios. 

Actualmente  possuímos  176  escolas,  sendo  72  do 
sexo  masculinho,  59,  do  sexo  femen  no  e  45  mistas, 
com  a  frequência  media  de  11.17l  alumnos,  cumprin- 
do enumerar  mais  o  grupo  escolar  de  Santa  Luzia, 
para .  o  qua]  já  fcram  nomeados  professores,-  havendo  ^ 
ainda  outros  em ,  via  de  organização. 

Nos  limites  da  nossa  Jt-gialíç-io,  r.áo  possúe  o  execu- 
tiy  >  outro     10  dc  diffundir  o  i  us\uu  a  nâo  ger  o  de  criar 
esc  .Ias  e  dar-lhes  pro«-n.c>ore?,  o  qual  i.so  obstante  pare- 
ce •  nn^co  p  i,atnra:,  não  oéiui  niiJiHade,  pois  faltando 
a  -TA-tí.:  |-.: csíi  habilita^-ão— ntii;  saiipie  pcssivcl  de 


investi;:;»?  «  :mo  oert^pi^do  -a  lei,  excepto  no  que  coií- 
cerne  aos  crm^ioj— o  que  è  certo  éque  o  Estado  gast* 
coma  manutenção  daõ  escolas,  seodo  luuito  de  duvidar 
que  estas  ensinem,  com  proveito. 

O  remédio  está  na  fiscal ixaçâo,  seui  a  ^qual  nâo  se 
pode  conceber  ensino  orgauieado. 

Sob  outro  aspecto,  elJa  é  ainda  d«  imprescindível 
necessidade:  dispõe  o  regulamento  do  ensino  priraario 
que  sejam  vitalícios  os  professores  effectivos,  ^«pois  de 
dei  aunos  de  serviço  de  magistério. 

E'  desuppôi  que  iiem  todos  tenham  idoneidade 
su  f riciente  para  o  cargo  que  exercem;  no  entanto,  ao 
cabo  desse  teoipo  estarão  garantidos  nos  seuslogares, 
tíuibora  com  sacrifício  da  collectiv idade,  sem  que,  por 
falta  de  fiscalização,  sej»ossa  fazer  selecção  dos  capazes, 
dos  que-  devem  ser  aproveita<i08  comoeíementos  de  po- 
sitivo  valor. 

Tão  necessária  è  ella  para  o  ensino  primário  quanto 
se  me  afign  ra  indispensável  á  rigorosa  investigarão  da 
«ffieiencia  dos  institutos  subvencionados  pelo  Governo, 
no  que  diz  respeito  ao  ensino  elementar  o  secundário. 

Na  legislação  paulista  de  ensino,  a  fiscalitaçaoconi- 
prehende  duas  ordens  de  funccionarios:  delegados  re- 
giouaes  e  inspectoras  escolares  todos  recrutados  entre 
professores  de  recoiihecida  competência, 

Purecendo-nie  insuffi ciente  a  nossa  legislação  sobr«  o 
assumpto,  solicito  para  elle  a  vossa  attenção,  visto  que 
se  associa  aos  nossos  mais  vitaes  ipteresses. 

insirucção  Secundaria 

LYCEU  DÉ  GOYAZ 

O  Lyceu  de  Goyaz,  pelos  assignalados  serviços  que 
presta  ao  Elstado,  influindo  poderosamente  nos  destinos 
da  mocidade,' é  um  estabelecimento  que  nos  faz  honra 
e  se  recommenda  á  estima  e  ao  respeito  publico. 

Possue  magnifico  corpo  docente,  competente  e  dedi- 
cado ao  ensiut»;  está  dotado  de  gabinetes.  laboratf)rios  e 
bibliotheca,  os  quaes  recebem  accrescimos  e  melhora* 
mentos  constantes. 


A  soa  mfltriettla,  em  atines  saccrssivoj.  abíma.lTie  « 
acceitacâo  aiereciáa  por  parte  da  mocidade  fstudiosft 
TiSo  s6  desta  Crtpytal,  mas  ainda  de  diversos  pontos  d€> 

t^elo  quadro  abaixo  se  vê-que  vai  crescen*)  de  anno 
para  anno,  por  modo  qt^e  no  act»al  anão  leetivcv  subiu 
làeiB  do-  dobro  da  de  1918: 

em  1^18  64  alumaot 
t  19ly  83  « 


c  1920  93 
«  1921  83 


€  1^22  no  € 
« \m  134  « 

c  1924  16-2-  * 

A  instri>eçâo*  militar  eontinúa  a  ser  dada  aos  alnm- 
009  por  om  sargento  Òo  exercito. 

Foram  approvados  pela  commissâo  examinadora, 
eom porta.  (Jeofíiciaes  (Jo  exereítOy  todos*  os  alumnos  que 
«e  subiuetieram  a  exames  e  aos  quaes  foram  entiegnes, 
eom  ,as  solemiidaèes  do  aostaroey  as  cadernetas  de  re- 
servístas. 

Recentemente  providenciei  sobre  acqniBÍ<íão  de  abun- 
dante material  pára  os  gabinetes  e  laboratórios  doLy- 
Ctíu,  qoe  nesse  particular;  está  soffieientemente  apare- 
lhado. 

Èxereem  ainda  as  foncç^es  de  director  o  dr.  Fran- 
cisca Ferreira  dos  Santos  Azevedo  e  de  inspector  por 
parte  do  Governo  Federal  o  dr.  Antonio  Borges  dos 
Santos,  cujos  relatórios  annnaes  têm  merecido  sempre 
approvaçâo  do  Conselho  Superior  de  ensino. 

O  professor  cathedratico  de^  historia  universal  e  do 
Bfasil  suscitou  perante  esse  eoíiselho  ema  questão,  cujo 
estndo  e  solução  confio  ao  vosso  critério  e  patriotismo. 

A  elle  recorreu  o  referido  professor,  al legando  a 
hisqfficiencia  de  vencimentos  dos  professores  do  Lycen, 

Tomando  conhecimento  do  recurso,  o  Presidente  do 
Conselho  pediu  informações  ao  Governo  do  Estado, 
♦j«e  respondeu  o  seguinte  em  30  de  Agosto  de  1923: 

*'Exnx>.  Sr.  Presidente  do  Conselho  Su- 
perior de  Ensino. 

Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento 
do  officio  de  n.  177,  datado  de  8  do  cor- 
rente e  que  V.  Exa.  se  serviu  dirigir-uie. 


Por  elle,  scientificando-me  de  que  esse 
egrégio  Conselho,  em  sessão  do  dia  anterior, 
approvara  uuanimeinente  o  parecer  da  coui- 
inissSlo  de  ensino  secundário,  concernente  a 
uma  representação  do  professor  do  Ljceu  de 
Goyaz,  Benedicto  Gomes  Barbo  de  Siqueira, 
V.  Exa.  acceutua  que  esse  instituto,  para 
poder  conservar  a  equiparação  ao  congénere 
official,  deve  satisfazer  a  exigência  das  leis 
em  vigor,  no  que  toca  á  reumneração  suffi- 
ciente  dos  professores. 

Apraz-me  injpniifr  V.  Exa.  de  que,  at- 
tendendo  á  exiguidade  dos  vencimentos  dos 
professores  do  Lyceu  de  Goyaz,  o  congresso 
estadual  procurou  corrigil-a  votando  lei  que 
lhes  peruiitte  acetmiulação  de  outros  cargos, 
vantagem  de  qtie  quasi  todos  elles  gozam, 
âlliada  á  gratificação  addieional  progressiva 
—maior  do  que  a  que  se  concede  aos  outros 
fnnccionarios  do  Estado— de  10,  15,  20,  33 
o  40  por  cento,  conforme  contam  10,  15,  20, 
25  e  30  annos  de  magistério. 

Conferindo  a  constituição  politica  deste 
Estado,  ao  congresso,  privativamente,  fixar 
09  vencimentos  dos  empregados  públicos 
nenhuma -providencia  definitiva  posso  de 
prompto  adoptar  para  remediar  a  irregula- 
ridade apontada  no  oíicio,  a  que  tenho  a 
honra  de  responder. 

Tratarei  todavia  de  levar  ao  conhecimento 
do  congresso  estadual,  na  sna  próxima  reu- 
nião, a  qaeetão  emergente,  a  fim  de  que 
elle  possa  dar-lhe  a  solução  conforme  aos 
interesses  de  um  estabelecimento  que  presta 
a  este  Estado  relevantes  serviços. 

Reitero  a  v.  exa.  os  meus  protestos  do 
alto  íipreço  e  profunda  estima. 


Miguel  da  Rocha  Lima 


A  respeito  do  oíiicio  supra,  f'»i  unaniuiemente  appro- 
vado  pelo  citado  conselho  o  seguinte  parecer,  cons- 
tante do  "Diário  Official"  de  14  de  Fevereiro  ultimo  : 

"Conniiissão  de  ensino  secundário. — Part-- 
cer  n.  i.-A  conjujisbão  foi  presente  iim 
oíiicio  do  exiiio.  sr.  Presidente  do  Estado  de 
Goyaz  referente  á  qnefetão  dos  vencimentos 
dos  professores  d ò  Lyceu  de  Goyaz,  consi- 
derados insuflicientes  por  este  Conselho. 

Nesse  oflicio  o  sr.  Presidente  de  Goyaz, 
declarando-se  incompetente  para  angmentar 
vencimentos  de  empregados  públicos,  func- 
çào  privativa  do  congresso  estadual,  pro- 
inette  entretanto  dirigir-se  u  este,  solicitan- 
do-lhe  solução  para  o  caso. 

E'  de  parecer  a  commissão  que  sejam 
aguacdadas  as  providencias  promettidas,  em- 
bora julgue  conveniente  insistir  junto  ao 
.  Presidente  para  que  não  deixem  de  ser  to- 
madas medidas  que  resolvam  a  situação, 
lembrando-lhe  de  novo  que  a  lei  exige  re- 
'niuneração  suíiiciente  para  os  professores  dos 
institutos  equiparados.  Rio,  6  de  fevereiro 
de  1924.  Pinto  de  Carvalho  Raja  Gabaglia 
~  Carlos  de  Laet." 

Em  face  dessc  parecer,  õfficiou-me  de  novo  o  presi- 
dente do  conselho  superior  de  ensino,  enviaiido-m'o 
por  copia  e  accentuando-1  he  as  couclusões. 

Eis  exposto  com  as  minúcias  necessárias  a  questão, 
que,  não  ao  poder  executivo;  mas  ao  legislativo  com- 
pete resolver. 

*  » 

Instrucçáo  Superior 

Continua  a  funccionar  a  Escola  de  Direito,  a  Fa- 
culdade de  Direito  e  a  Escola  de  Pharmacia,  a  que 
está  anuexo  um  curso  de  Odontologia. 

•^-ão  todas  subvencionadas  pelo  thesouro  do  Estado, 
tendo  o  Governo  íiscaes  perante  as  duas  primeiras. 


KSCOLA  DE  BIREITO 

Está  sob  *  direcção  do  cir.  Agenor  Alves  tk  C:ts- 
tro  e  freqaentam-no  20  aiumaos:  4  na  1!  serie,  (*  »at 
2?  :^  na  3Í  3  aa  4t  e  2  na  5Í 

FACULDADE  DE  DIREITO 

Esta  faculdade  tem  como  director  o  desemlíarsa-' 
dor  Emilio  Fnmdsco  Povoa  e  é  carsada  por  12 
almnaos:  10  na  4*  serie  c  2  na  õ^í 

ESCOLA  DE  PHARM.VCIÀ 

E'  sen  director  o  dr.  BrawI  Eamos  Caiado.  Ent 
1923,  havia  matiicuiados  na  1*.  serie  de  phamiacia. 
9  aluamos  e  aa  2*  sierie  l(>  ai-umnos:  no  curso  dc 
Odontolog-ia^  17  alumiios  na  1'  serie;  ao  to.lo  42 
ãlumsos. 

Insiihitos  de  ensmo  subvencionados 

A  lei  737  de  18  de  Agosto  de  1923^  autoriza  ô 

Executivo  a  dar  as  seguintes  subvenções :  de  

7:20O$000  a  cada  ma  dos  seminários  de  Santa  Cruz, 
da  Capital  e  de  S.  José  de  Porto  ííav^ioníií;  de 
2:4CK)S0CK)  a  cada  mn  dos  coHegios  de  Sant^Anna  da 
Capital;  de  Sagrado  Cori  ção  de  Jesus,  de  Pcrio 
Nacional;  de  Nossa  Senhora  da  Concei«;ão,  de  i  io 
Yerde;  de  S.  José  de  Formosa;  de  Nos[>a  Senhora  da 
Mãe  de  Deus  de  Catalão;  de  Concei^iâo,  de  Pyreao- 
polis;  de  Santa  Clara  de  Campinas,  de  Novaes  de 
Jatahy  e  Atheneu  de  Santa  Luzia;  e  1:8.U>S)W>  a 
cada  uma  das  aulas  avuli.as  do  Estado,  tudo  na  im- 
portância de  45:<)00S<)00,  cho  comprehendidas  uiv  sab> 
vcn^ões  ás  escolas  s.ípcriores. 


—  6?  — 


,  Hospital  de  Carícade 

Iraportatitc  e  antig.a  instituição-,  quasi  cetrlcrtaría^ 
o  Hotipital  de  Caridade  vai-se  esforçando  por  manter 
w  seu  prestigia  tradicional,  feito  de  benefícios,  á 
nossa  população. 

Nas  saas  enfermarias  foram  internados,  no  anno- 
lindo,  3-80  doentes,  dos  (juaes  falleceram  34. 

Daq^uelles,  apenas  8  o  foram  no  caracter  de  pen- 
sionistas; os  demais  foram  tragados  gratuitamente. 

Findo  o  prazo  assignalado  ao  mandato  do  conselho 
deliberativo  que  administrava  o  Iiospítal,  pelos  de- 
cretos 8.199  e  8.201,  de  27  de  Março  p.  passado,  foi 
constituído  noro  conselho  a  quem  incumbirá  regel-o- 
no  biennio'  de  1924  a  1926. 

Composto  dos  srs.  desembargador  Ayrosa  Alves 
de  Castro,  drs.  Francisco  Perillo  Júnior,  Agenor 
Alves  de  Castro,  Irom  da  Rocha  Lima,  Constâncio- 
Gomes  de  Oliveira  e  major  Antonio  Augusta  de  Car- 
valho, foi  empossado  na  mesma  data,  tendo-se  na 
biessão  de  posse  eleito  o  corpo  administrativo  que  ficou 
assim  formado :  Desembargador  Ayrosa  Alves  de 
Castro,  thesoureiío—Dr.  Constâncio  Gomes  de  Olivei- 
ra, secretario   Major  Antonio  Augusto  de  Carvalho. 

A  actual  administração  recebeu  da  autecessora  o  sal- 
oio de  I0á49$533,  existente  pxn  caixa,  e  a  importância 
de  lOS^OOSOOO  em  apólices  da  divida  pnblica  federal, 
perít^iicentea  ao  hospital. 

TtKÍ05  os  pagaraeutoá  estão  em  dia,  }á  tendo  o  hos- 
pital, em  29  de  Janeiro  ultimo,  solvido  todos  ósseas 
coniproinis.-os  financeiros^  saldandoo  pas?ivo  que  existia. 

l\r.de  ainda  dtí  orvUm  á  delegacia  fiscal  do  the- 
íoaiu  nacional  o  pagamento  do  auxilio  de  loteria,  rela- 
tivo ao  2°.  sempstre  de  1921-^  e  da  subvenção  de  

10:()UOSOOO,  cuncedida  pelo  governo  f<=derar,  para  o  que 
«)  iKtsjíítal  já  He  habilitou  na  forma  da  lei. 

O  orçamento  ultimamente  votado  para  o  corrente 
exercício  computou  receita  em  I06:480$000e  a  des- 
pesa (>m  104:1181676,  do  que  resulta  um  saldo  de  

2:3(nS3'24. 

Dos  áervicos  médicos  e  pharmace  a  ticos  estão  incum- 
bidos 03  Djedicos  di-s.  Brasil  Ramo9  Caiado  e  Agenor 
Alv^rf  de  ''a^tro  p  o  pliarmaceutico  Manuel  Avelino 
de  >ant'Aijna. 


Força  publica 


Foi  fixado  para  o  corrente  anno  ein  38  officiaes  e 
640  pragas  oeffectivo  do  batalhão  de  policia,  dividido 
ein  5  companhias,  sendo  a  ultniia  criada,  coin  auctori- 
'/acão  legal,  pelo  decreto  7.829,  de  6  de  abril  do  anno 
passado. 

O  effectivo  da  lei  não  foi  ainda  alcançado,  havendo 
falta  de  9  officiaes  e  213  praças  de  pret. 

Dessas  cinco  connauhias,  quatro  têm  sède  ntsta  capi- 
tal, achando-sea  quarta  no  uórte,  onde  tem  prestado 
reaes  serviços  batendo-se  b'*iosaraente  contra  os  bando- 
leirps  (jue  infestam  as  convizinhanças  de  Bahia,  Piau- 
hy  e  Goyaz. 

O  batalhão  está  sob  o  commando  do  major  Altino 
Perillo,  promovido  a  esse  posto  em  26  de  Maio  de  1923 
e  designado  para  commandar  o  batalhão,  interinamente, 
em  substituição  dj  major  José  Gonçalves  Pacheco, 
commaudaate  tambein  interino,  que  foi  reformado. 

E' armado  de  fuzil  Mau  ser.  do  modelo  de  1895, 
dispondo  ainda  de  algnmas  carabinas  Winchester  com 
a  munição  e  dé  alguns  sabres-baionetas  comblaiu,  apro- 
veitados no  serviço  de  policiamento. 

Existe  na  intendência  regular  provimento  de  mu- 
nições de  guerra.  Não  sendo  extreme  de  vícios  e  irre- 
gularidades a  escriptu ração,  coiíforme  me  officiou  o 
actual  commandante,  providenciei,  consoante  o  alvitre 
deste,  para  que  fosse  nomeada  uma  commissão  de  func- 
cionarios  civis  e  de  officiaes  para  regularizal-a,  o  que 
fui  feito. 

Foi  reaberta  a  29  de  Maio  do  anno  passado  a  escola 
re.o-imeutal,  provida  immediatamente  de  material,  a 
(jual  vai  sendo  frequentada  não  obstante  a  escassez  de 
praças  na  Capital. 

A  iústrucçâo  militar  não  é  dada  convenientemente 
e  nem  o  pode  ser,  que  o  não  permitte  o  serviço  diario 
,io  pequeno  numero  de  praças  a  que  sempre  fica  redu- 
zida  a  *ruarniçâo  na  sede  do  Governo;  todavia,  tem-se 
feito  o  possível  para  que  não  fique    inteiramente  des- 

o  qaaftel  do  batalhão  é  um  edifício  de  construc- 
ção  amiga,  que,  entretanto,  s.tisfaz  as  necessidades 
aetuaee. 
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"  O  pagamento  de  fardamento  e  veocimentos  tem 
eidú  feito  com  toda  a  légularidade. 

Todos  03  restantes  serviços  vão  sendo  realizado^  re- 
gularmente, adstrictos  o  de  vigilância  e  o  de  policia 
repressiva,  incompletos,  á  exiguidade  do  effeetivo. 


Saúde  Publica 

o  serviço  de  saúde  publica  merece  a  attençfto  du 
congresso,  constitoindo  uni  dos  mais  importantes  pro- 
blemas administrativos,  a  exigir  estudo  e  solução  quo 
não  podem  ser  espaçados. 

Associa-se  intimamente  ao  progresso  da  nossa  popu- 
lação, victimada  pelas  endemias  ruraes  ou  permanen- 
temente ameaçada  pelo  desenvolvimento  ds  lepra,  da 
tuber  -ulose  e  de  outras  moléstias  que  embaraçam  e 
retardam  a  nessa  evolução. 

São  grandes  males,  de  eff eitos  cada  vez  mafs  ter- 
ríveis, contra  cs  quaes  de  nenhum  meio  dispõe  o 
Governo,  pois  a  lei  que  existe  sobre  o  aésumpto  não 
abrange  as  exigências  financeiras,  não  pequenas,  do 
problema,  tão  serio  quanto  urgente  na  solução  que  se. 
impõe,  inadiável. 

A  recente  lei  federal,  tocante  á  saúde  publica,  deve 
ser  esteada  pelo  congresso,  no  que  possa .  aproveitar 
ao  nosso  Estado,  não  fó  quanto  aos  meios  de,  combate 
ás  endemias  dos  campos  e  outras  moléstias  contagiosas, 
senão  também  com  relação  ao  exercício  da.  medicina  e 
pharmacia,  de  ordinário  illegal  e  subordinado  .  a 
interesses  inconfessáveis. 

Ordem  Publica 

O^Govemo,  que  ba  longo  tempo  tem '  á  ^áttençã o 
voltada  para  a  situação  de  insegurança  em  que  '  vivem 
os  habitautcb  do  norte  do  Estado,  attreitos  aos  desman- 
dos de  bandoleiros  que  o  têm  lesado  ém  constantes 
roubos  e  iimumeros  ataques  á  vida  e  á  propriedade,  vê 
com  profundo  contentamento  que  os  seus  esforços  c  os 


«acriiicioB  feitos  pelo  E4ailo  eui  favor  ordem  publica 
vaoopératfdo  iimdMii^ta  favorável  nas  condií^ões  de  vida 
daqoeila'  parte  do  in.8>o  território, 

Sio  aotorias  as  difíiculdadesqucse  opjwein  á  áóçao 
•do  Governo,  a  cnj^  ■espliera  cscíipaiu  muitas  vezes  os 
meios  de  resgaardar  os  nossos  1  emitimos  interesses,  nem 
Minpre  consouautes  na  .  interdependência  coiw  os  dos 
Eetàdos  vizinhos. 

Na  região  coatcrniina  de  Bahia,  G-oyaz  e  Piauhy> 
avultam  as  operações  dos  bandoleiros  que  mutuamente 
86  «udJUaui  .nas  investidas  contra  as  localidades  d-e 
<qiia]<i|aer  dos  Esta'!os  próximos,  em  troca  dos  quinhões 
tirados  de  roubos  e  saquee,  de  ordinário  praticados  com 
sacrifício  de  vidas, 

Impanha-8e  a  cooperacjão  leal  e  esforçada  dos  E-sta- 
dos-iatèresWdos,  alvitre  que  tem  sido  mais  de'  uma 
vez  proposto  pelo  governo  de  Goyaz,  coino  único  re- 
iiiedio  a  esses  males. 

■  que' concerne  a  nós,  disponws  de  el t mentos  suf' 
íieieole8'pára  uma  jicvíío  era  conjmíctn,  como  ò  attestam 
os  resultados  obtidos  quase  que  exclusivamente  pela 
força  goyana,  em  operações  alli,  onde  mantemos  uma 
compaáhiVâe  policia,  bem  provida  de  munições  de 
gT;errá'é  dé  fardamento  e  pontualmente  paga,  não  obs- 
tante estaciuiMwk  a  grabtíe  distância'  dã  sede"  do  gover- 
nòV'«ií<fo  precárias  .  com  mu  nicaçôts  de  qualquer  na 

tíil^. 

■  'A  'ella  "ás  v^zés  vêra  ju ntar-se  contigentes  reduzidos  das 
forçaà'ptíÍiciães  da  Balíia  e  Piauhy,  qne,  embora  uu- 
mericàmente  "  fracos,  predispõ  m  ao  bom  acolhimento, 
fior  parte  das  populações  dos  dous  Estados,  da  4a  Com- 
panhia de  policia  de  Goyaz,  qu<-,  sob  o  commando  do 
<;apitao  Antonio  C.^sar  de  Siqueira,  a  principio  recebida 
coin  prevenções,  lem  se  imposto  ao  respeito  e  á  estima  de 
toda  aqaella  região,  merècendo  referencias  liiongeiras 
da  imprensa,,  da  população,  como  valioso  elemento  de 
Ordem,  Bolicitado  p  sen  anxilió  mais.  de  uma  v6k,  nesse 
<íaracter  por  habitantes  dos  Estados  convizi.uhos, 

Commandada  per  um  official  dotado  de  bravura, 
intelfcigiBcia '8  actividade,  auxiliado  por  um  corpo  de 
officiaes  cujo  valor  mais  de  uma  vez  tem  sido  posto  em 
relevo  em  vários  t-ncontros  cora  grupeis  do  bandolcin;s, 
a  4a  companhia,  no  espado  de  poucos  meses,  varreu-os 


ào  nosso  território,  alem  de  ter  pen^tiado,  em  serviço 
e  com  a  devida  autorização,  nos  territórios  da.  Buhia 
e  Piaohy,  daudo  sempre  provas  de  correcção  e^<ue  va- 
lor uiilitar. 

E'  digna  de  louvores  a  acção  dessa  força,  que  bem 
merece  a  gratidão  dos  habitantes  d aqoella  zouh,  para 
a  qual  recomeça  a  almejada  epóca  de  paz  e  trabalho,, 
ha  longo  tempo  interrom[>ida  por  maus  elementos  no8<^ 
SOS  e  estranhos. 

Em  nenhum  outro  ponto  do  Estado  se  verificou  al- 
teração de  ordem,  que  exigisse  medidas  extraordiná- 
rias, mas  simples  factos  insulados,  crimes  commuus, 
immaneiites  em  toda  collectividade.  '  • 

Os  serviços  da  policia  civil,  dirigidos  p«?lo  Chefe  de 
Policia,  têm  sido  feitos  normalmente,  dispondo  de  ga- 
binetes de  identificação  e  medico  legal. 

O  Estado  86  acha  dividido  em  4  delegacias  rejíionae?, 
com  sèae  na  Capital,  Ipameri,  Formosa  e  Natividade, 
das  qoaes  estão  vagas  a»  duas  ultimas, 

Parece-me  sensível  a  faka  de  nm  serviço  dé  captu- 
Tas,qne  nos  seria  mui  proficuo,  attendendo  ij<=j  :ao  nu- 
mero não  pequeno  de  criminosos  que  impunemente 
vivem  disseminados  pelo  Estado.  " 

Para  esse  fim  cumpriria  a  criação  de  um  delegado 
de  investigação  e capturas  com  jurisditição  em  qualquer 
ponto  de  Eátado,  sendo  nomeado  de  preferencia  um 
official,  a  cujas  ordens  servisse  um  piquete  de  lõ  ho- 
mens montados,  pertencentes  á  força  publica.  .. 

Além  das  capturas  de  criminosos  comm uns,  poderia 
nicuinbir  se  da  prisão  de  desertores  da-ip^lieia  e  do 
exercito  e  de  insubmissos  ao  sorteio  militar^  eom  o  de- 
ver ainda  de  auxiliar  os  delegados  de  \y)lk}&  nos  casos 
qne  exigissem  mais  detida  investigação. 

Não  descoQviria  também  um  enteudimento  cora  a 
junta  do  asylo  de  S.  Vicente  de  Paulo,  para  que  nas 
dependências  desse  estabelecimento  dè  (»*idade  sec<>n- 
st  misse  um  pavilhão  de  alienados,  que  costumara  ser 
recolhidos  á  cadeia  publica,  o  que -não.  é  praticii  re- 
commendavel. 
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Junta  commercial 

Presidida  pelo  sr.  coronel  João  Vicente  da  Costa 
Campos,  esta  instituição  tem  orientado  os  trabalhos  que 
lhe  incumbem,  de  maneira  proveitosa  e  ef  ficieute. 

Possiie  um  bem  organizado  serviço  de  informações, 
jn^thodicamente  registradas,  sobre  a  especialidade  em 
queag  suas  attribuicões  incidem,  de  modo  que  está 
aparelhada  parasubministrar  qualquer  esclarecimento 
referente  ás  questões  de  que  trata. 

E'  o  seguinte,  distribuído  por  municípios,  entre  oe 
quaes  aliás  fa'tam  muitos,  o  capital  registrado  du- 
ránte  o  anuo  de  1923: 

Municípios  Capital 

Ralla-Vista  8;000$000 

Bomfim  38;000$000 

CaTitlT  299:262Í400 

câràâo  155:200$000 

rrltallina  35:50O$0i)0 

rnSZ  227:500$000 

Ypane  596:386$069 

PvrenODoíis  -  30:000$000 

mJS  358:000$000 

SarCru.  _8h852$790 

„am  total  de  2.018:478$419 

COREÍEIO  OFFICIAL 

As  officinas  do  «Correio  Official.  acham-se  monta- 
das em  parte  do  pavilhão  térreo  da  Secrétaria  da  Se- 
^uran»  PubUca,  em  compartimentos  que  se  vao  tor- 
nando insufficientes  á  proporíão  que  augmenta  o  seu 
archivo  e  se  vão  accmnulando  os  materiaes  destinados 
ao  melhoramento  dos  serviços  que  nellas  se  executam. 

Tem  sido  feita  com  regularidade  a  publicação  dc. 
expediente  de  todas  as  repartições  estaduaes  da  ca- 
piS,  dos  juiíos  da  e  2".  varas  alem  dos  editaes 
dÒ  serviço  publico  federal  c  estadual  e  de  matéria 

paga. 


Obras  Publicas 


Nesoe  departamento  da  administração,  foi  grande 
a  actividade  desenvolvida  em  diversos  ramos  de 
serviços. 

Foram  reprradas  as  diversas  estradas  que  irradiara 
da  Capital,  antes  quasi  todas  intransitáveis;  construi- 
ram-se  e  consertaram-se  diversas  pontes,  em  diffe- 
rentes  pontos  do  Estado,  sendo  remodelados  e  melho- 
rados vários  edifícios  públicos. 

Attenção  especial  do  Governo  devem '  merecer  as 
estio-das,  sendo,  como  é,  a  facilidade  de  transporte  o 
meliior  incentivo  do  florescimento  do  commercio;  e,  sc 
e  certo  que  a  nossa  expansão  commenial  se  vai 
operando  com  admirável  rapidez,  mesmo  com  carência 
delle,  mais  do  que  incentivo  é  propiciar-lhe  o  desen- 
volvimento; é  antes  necessidade  a  que  devemos  sub- 
metter  nos,  para  acompanhar  como  nos  cumpre  paral- 
le:r.incn^e,  o  progresso  económico  do  Estado,  nó  seu 
curso  veloz,  adoptando  medidas  que  mais-  o  impul- 
sionem. 

Basta  cotejar  o  valor  da  exportação  no  anno  de 
1*322  e  no  de  1923,  para  que  sobreleve  clara  e  in- 
discutivel  a  nosi.a  capacidade  de  trabalho. 

Vamos  separar  somente  alguns  productos,  a  fim 
de  pôr  em  relevo  o  que  acabamos  de  affirmar : 

gado  bórico  78.75.^  cabeças  160.054 

«  .    suíno  -  6.311      <c  18.742 

f^^'0  154:145  kilos  259.100 

<W"car  19.145     ^  516.394 

^g'^^'0  124.457     «  656.109 

c'--'S['^e  878.045     c  1.185.891 

F/^^evide5i.le  qr.e,  raosn:o  com  falta  de  transportes, 
trabr.il.::í::r;cs  e  pi-od:'í:iiiios  em  quantidade  sobre  exce- 
dente ro  cch.uivg;  avdía  dessa  arte  o  dever  que 
tem  o  Governo  de  ( Liidar  das  estradas,  especialmente 
para  servirem  á  zov.v.  cm  que  maior  é  o  trabalho  e  a 
produçro.  a  piqi.e  ce  sc  perderem,  por  impossíbili- 
Uace  ae  escoamento. 

^  •  -ii  lí.es  c -n  !  •:  ^lí  TOTS,  foi  resolvida  a  construccão 
cc^M'.-^  (•  ;r:x;i  (1,-  irú-^em,  dc  Curríilinho  a  Anna- 
pc^i-S  ^ig:-..ap>r  :       cxtrcmnlude  á  desta   Capital  a 


Curralinho  e  por  outra  ao  ponto  em  que  brevemente 
tocarão  os  trilhos  da  estrada  de  ferro  de  Goyaz. 

Já  foram  effectuados  os  trabalhos  de  campo,  para 
a  escolha  do  traçado,  estrndo  actualmente  a  levan- 
tar-se  a  planta  para  nella  ser  traçada  a  direcção 
provável. 

Toda  a  região  é  constituída  de  matas  de  primeira 
qualidade,  com  população  relativamente  densa,  onde 
se  contam  fa7<endas  de  lavoura  e  criação,  em  apreciá- 
vel escala. 

Não  cabendo  nos  limites  da  verba  destinada  ás 
obras  publicas  os  gastos  indispensáveis  á  construcção 
dessa  estrada,  não  ha  como  pedir-vos  a  votação  de 
uma  verba  especial  para  esse  fim,  a  qual  fixareis 
com  o  vosso  reconhecido  critério. 

Cem  reparos  e  construeções  das  estradas  que  par- 
tem desta  Capital  despendeu-se  a  quantia  de  77:658$S35^ 
assim  eonstituida: 

Com  a  estrada  de  Canastra  27:91ÓS978 
<   Atalho  8:160$o96 
c        <        <      Bom  Successo  7:295$636 
«        .      Curralinho  5:042$147 
.      Bugre  4:623$060 

Salário  dos  trabalhadores  ^^"^^íloS 
Ferramenta  e  utencilios  5:71 '$250 

Somma  77:6581335 
Foi  despendida  ainda  com  o  prédio  destinado  á  Se- 
cretaria de  Finanças  e  com  reparos  no  Palacio  do  Go- 
verno e  Secretariado  Interior  a  quantia  de  45:21 6$883. 


Terras 

Em  virtude  da  autorização  contida  na  lei  735,  de 
lide  Agosto  de  1923,  e  do  decreto  7.988,  de  6  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  foi  expedido  novo  regula- 
mento  consolidando  as  leis  e  decretos  sobre  venda, 
medição  e  demarcação  das  terras  do  dommio  do  Estado, 
endo  o  mpsmo  entrado  em  vigor  logo  após  a  publicação. 


Tratando  desse  assumpto,  o  Secretario  das  Obra? 
Publica»  assim  se  externa  no  seu  relatório; 

«Òs  serviços  de  terras  a  cargo  desta  Se* 
cretaria,  correram  co-m  a  possível  brevidade* 
durante  o  exercieio  de  1923  a  1924,  como  v. 
exíi.  poderá  ver  pelos  quadros  demonstra' 
ti  vos,,  juntos,  de  titules  pro-visorios  e  defi- 
nitivos expedidos. 

Mesmo  assim,  não  está  esta  Secretaria  de- 
7idai»ente  apparelhada,  na  parte  referente  a 
estes  serviços  para  desempenbal-oa  eonve*- 
nienteinente,  visto  nS;?  se  poder  fazer  discri- 
minação das  terras  pubBcas  e  particulares.»- 

Seria,  pois,  de  toda  conveniência  que. o.  Congresso 
autorizasse  o  poder  executivo  a  mandar  Fevantar  oo 
prazo  rázóavé>, >  cadastro  das  terras  devolutas  e  dã& 
de  dominio  privado,  para  que  o  Estado  possa  vender,, 
eom  perfeito  conhecimento,  o  que  lhe  pertence,  evi- 
tando deste  modo  que  sejam  aunulladas  vendas  de  ter- 
ras» depois  de  expedidos  os  titules  provisórios,,  como  ten> 
:  acontecido,  os  quaes  dão  direito  aos  compradores  de 
praticar,  todos  os  actos  de  dominio  nos  terrenos  assino 
adquiridos. 

 No  periodo  de  IS  de  Março  de  19^2.3  a  13  de  Abril 

ultimo,,  foram  expedidos  pela  referida  Secretaria  24- 
títulos  provisórios  de  vendas  de  terras,  na  importância 
de  8:8õO$000,  tendo  sido  em  igual  período  expedidos, 
depois  de  homologadas  as  respectivas  medições  e  de- 
laareações,  36  títulos  definitivos. 


Estrada  de  Ferro  de  Goyaz 

A  estrada  de  ferro  de  Goyaz  contihna  sob  a 'direc- 
ção do  dr.  Baldaino  de  Almeida,  a  avançar  pelo  nosso 
território,  coro  a  presteza  possível,  devendo  ja  estar 
iniciados  os  serviços  para  a  cidade  de  Annapolis. 

Para  ísso^assfjcia-se  a  competência  de  seu  director  e 
os  resultados,  não  coramuns,  produzidos  p'-ila  estrada, 
já  ern  bmeíicio  da  União— dando-lbe  constantes  saldos 
—já  em  proveito  do   Estado,  í-oiicjrreudo   em  lar<^a 


medida  para  o  desenvolvimento  admirável  da  nossa 
produc(íão  e  exportação. 

A  liuha  tronco  tem  276  kilometros  em  trafego,  es- 
tando jà  promptos  mais  28,  que  serão  brevemente 
iuaugurados. 

O  ramal  de  Catalão  estende-se  por  46  kilometros,  de 
sorte  que  o  total  em  trafego  sobe  a  322  kilometros. 

Quando  inaugurado,  em  1914,  o  trafego  em  pequena 
extensão,  o  impoèto  de  exportação  pela  estrada,  em  9 
raezés,  foi  apenas  de  67:398$446. 

Em  1923,  nove  annos  depois,  a  exportação  pela  via 
frií-rea  augmentou  em  proporção  tal  que  o  respectivo 
^  imposto  ascendeu  à,  comparativamente,  enorme  quan- 
tia de  761:01õ|599. 

O  rendimento  do  V.  trimestre  do  corrente  ahno  não 
destoa  do  acerescimo  progressivo  veriticado:  244:135S285 
contra  170:411$6y5  e  121:202$96õ  nos  mesmos  períodos 
de  1923  e  1922. 

Dessa  :arte^  se  :•  justifica,  como  relevante  serviço  ao 
Estado,  o  interesse  e  esforços  da  nossa  representação  uo 
congresso  federai  em  obter  verba  destinada  ao  prolon- 
gamento, que  a  nòs  ncs  beneficia  grandemente,  não 
o  fazendo  menos  á  própria  União,  a  que  a  estrada  de 
ferro  de  Goyaz,  as  mais  das  vezes  insuladamente,  dá 
menos  despesas  que  rendas,  ao  inverso  das  outras  es- 
tradas fede  raes  de  orçamentos  desequilibrados  por  vo- 
lumosos e  ininterruptos  deficit. 


«  * 


Rapidamente  esboçadas,  eis  as  informações  que 
iulffo  opportuno  prestar  vos,  fazendo-o  em  obedier.cia 
a  dispositivo  constitucional;  mais  niinudentes  e  preci- 
Fos  esclarecimentos  coin  referencia  aos  negócios  públi- 
cos estão  consignados  nos  seguintes  relatórios,  que 
i^rualmente  snbmetto  à  vossa  esclarecida  apreciação: 
dos  Secretários  do  Interior  e  J^^stiça^f^  ^b'f^%^"' 
blicas,  de  Finanças  e  da  Segurança  Publica,  do  r  e- 
sidente do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  do  Director 
do  Lyceu,  do  Fiscal  do  Governo  perante  a  escola  de 
Direito,  dos  Directores  de  Grupos  Escolares,  do  líiscaJ 


do  Governo  perante  o  Seminário  de  Santa  Cruz,  do 
Director  Gerente  do  "Correio  Official",  do  Coiuniau- 
dante  do  Batalhão  de  Policia,  do  Presidente  da  Junta 
Commercial,  e  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Vpameri. 

* 

Possa  o  Congresso  Legislativo,  na  sessão  ordinária 
que  hoje  se  inicia,  concorrer,  couio  sempre  o  tem  feito, 
pelas  suas  sabias  deliberaçâes,  para  que  prosiga  sem 
falhas  a  obra  do  engrandecimento  do  Estado,  não  llie 
faltando  para  isso  experiência,  saber  e  altas  virtude» 
ci viças,  semp.e  conjugados  ao  serviço  dos  interesses 
de  Goyaz. 

Acceitae  os  meus  protestos  de  elevado  apreço  e 
profunda  estima. 

Govaz,  13  de  Maio  de  1924. 


Miguel  da  Rocha  Lima 


GOIÁS  (ESTADO)  PRESIDENTE 
(  MIGUEL  DA  ROCHA  LIMA  ) 
MENSAGEM  ...  13  DE  MAIO  DE  192? 

INCLUI  ANEXOS 


MENSAGEM  apresentada  ao  Con^ 
grasso  Legislativo  a  13  de  Maio 
de  1925  peio  coronel  Miguei  da 
Rocha  Lima,  Presidente  do  Estado 
de  Goyaz  ^J^  * 


Sefllurss  Umim  k  Zmsim  legísiaiho: . 

Ext  remando- se  a  14  de  Julho  porvindouro  com  o 
íuturo  período  admicislrativo  o  actual  quadriennio 
prebidencial,  em  que,  subslituindo,  Uxi  qualidade  de 
vice-présidente  ao  exm.  coronel  Eugénio  Rodrigues 
Jardim,  eleito  e  reconhecido  presidente,  assumi  a 
administração  do  Estado  a  H  de  Novembro  de  1922, 
pela  ultima  vez,  no  transcurso  desse  período,  tenho  a 
opportunidade  de  dar  cumprimento  ao  disposto  nó 
art.  91,  §  6',  da  nossa  constituição  politica. 

Fiel  ao  compromisso  constitucional  de  bem  servir 
ao  Estado,  hei  feito  nesse  intento  quanto  em  minhas 
f<;»rças  tem  cabido,  nunca  preposterando  os  seus  sa- 
grados interesses,  sempre  antepostos  à  min^a  preoc- 
cupaçâo  e  crnpenho  constantes,  durante  todo  o  teiípo-.-. 
cm  que  me  vém  seado  confiados. 

Tenho  para  mim  que  não  me  transviei  da  senda 
rectilinea  do  dever,  promovendo  os  meios  ao  meu  al- 
cance para  vingar  o  objt  cliv-o  do  governíjt— -ô  bem 
i>uhl''co. 

Se  me  não  quinhoou  a  fortuna  com  a  consecução 
ampla  de  meus  desejos,  desvaneço-me  todavia  de  po- 
der documentar  os  esforços,  a  solicitude,  a  boa  von- 
tade, o  sincero  empenho  do  governo  de  bem  corre- 
s^ponder  á  coníiança  do  j-ovo,  expressa  pelos  suffra- 
i;*ios  qiic  o  conslituiraai. 


A  amplitude  comq^^uesc  tem  propág-ado  a  instruc- 
^âo  elementar,  com  a  criação  de  crescido  numero  de 
escolas  e  grupos  escolarcá,-  àòs^tílfimos  dos*  qiíacs,  cm 
recente  regulamento,  foram  èatorgados  os  meios 
necessários  á  sua  completa  efficiencia,  pela  fei^riò 
pratica  imprimida  ao  ensino;  o  vertiginoso  do  desen- 
volvimento económico,  com  ura  surto  extraordinariit- 
mente  observado  na  riqueza  publica,  qual  o.  que  se 
verificou,  confrontada  com  a  de  1*)22,  a  exportas'ãv> 
de  1923,,qu«  continuou  a  subir  em  Í924,  embora  em. 
proporção  mais  modestp,  por  motiv.os  extrinsecos,  que 
não  implicam  2  degrada^-âo  da  nossa  economia;  o  vai-' 
toso  da  arrecadação,  nltirapassaudo  fartamente  a  re- 
ceita orçamentaria,  a  frisar  pel »  dobro  des  a;  o  ^u^- 
mento  dos  vencimentos  dos  funccionarios  públicos, 
em  media,  conjecturada  talvez  inferiormente  á  reol,  de 
30  '7o»  ^  limitação  da  exportação,  visando,  o  ef feito  da 
reduçção  dé  preços  dos  géneros^  neçessíitios  á. 
reíia^ilí^fai^o  á^:^^|^^.ída;_<(>rdétó'ií^ 
raeiit^  marty rizado  poi:  tropelias  de  bandoleiros;  esses 
e  oajtros ,  factos  que  repontarão*  no  correr  4€sta  rnsn^^^ 
sagem  ií^evelam  q^ae  ao  ãç,t.ual  período.  admii|i«tTati^'òí^ 
se  tem^esíàdó  acim^  forças  fazei  o  sábio  e  per- 

feito/^iâi^^âe.  lhe.  pqd^  cunho   da,  probidade, 

da,á1:íyÊãò-  ao^i^  preocçupação  de  pro-v 

púí^^jò  Jfotado^  n^^  do  .seu  -  enj^rande^  . 

citn^^ío.  para  vque  possa  um  dia^culmiçar  na  expansão  . 
d  c  t?á^;  is  siias  opt&nçias  e ,  de  t  odos  os  elemen  to» 
de  Má!^poàerc«a  yitali4adeV  ^ 

Sev'  iob*  o- aspecto'  almímstíátiv^-o,  ã •  sit\iáção  do 
Estàdty  é  todo:  íá v.orav^i;-  e ,  ^ao ' ' re* ès  jSdé -'tolhe  r  o 
seuidé^enVbTv^íffleifto/;..^^  /Sérltíé  rebela ■>'prõpiciá, 
creíb^  -tzhábém  'poder  séVeuaménte"p  j  uizb  dos 

meuscòricidadãos  DO  que  cohcehieiá^tóin  ácção.iib  caV 
taçtçrde  deIeg^doTta'f>af  lido^Democrata  nò'Gpv^^  do 
Estado^  a  quefai^eleyado  pelos*  votos  dos-*^étís".podér«>- 
SOS  eíementos..  .      -  V  . 

Honrando  me  em  figurar  na  sua  Commissão' Exe- 
cutiva, a- cujo  critério  invariável  de  esforçádi'^<>na- 
boração'  com  ò  Governo  do^Estado  ^tem  corj-é^poadído 
daMniiíha  prarte  todo  o  empenho  emsatisfazerv'eTii  oqui- 
librio  dynamico,  as  aspirações  de  prògresso^tfa  terw 
çoíaaa,  n  jnca  deixei  de  atteuder  aos  seus  legititii  is- 


interesses  procurando  manter,  Sjen^augmentar,  a  sua 
força  o  seU.  prestígiò,  proíDOvch^p*  ^tjimbéin>^  áása. 
arte  Jiidirectámeiité;  a  prosfrtsfidaOe^  ^^-:^ad^^  ern' 
c»jo.  te^efikio  setnpre  tm"  açt^ado  o  partido  Demo- 
crata, si'agutarí2a;ndo'  em  obràs^  e  comiáétimentos  im- 
portantes utoa  èpoea  brilhanté^  de  nossos  destinos^ 

Ao  assumir  o  Gpyernp,  era  a  unipa  agremiação 
politica  existente  .90  Estado;j  aq  dêixãi.ç,  o  que  farei 
'  estou  certo  de  que  aiíida  singuíarmcqtc 

scr-^èxercitará  o.  seu  ministério;,;, tranq^^^^^^  e'  patr|9ti- 
cá'mente,  sem  entraves,  de  pppcsi^âo  e  com  o  apoio- de 
todiís*  os"  nossos  cpntèfraneos. ' 

Governo  Federal'   ^  " 

•  A'  frente  d§i Goyer^no;  da  União  continua;0  ex  n.  sr. 
dr.  Arthur  d^vSUjj^- Berpardçs,  que,  alem  de  outros 
assignalados  serq»s  ao  paiz.  se  tem  imposto  aa  re- 
conbeçirçLentí^  ELj^jl^^aL pelos  que,. re3lment€.  notáveis, 
d2.zega.;^ççspeitp     manutençã^^  .  . 

lííoe^dèCGorfeT  da  ultima  metade  do  anno  pkssadò, 
eirf "  épocas,  ora  aproximadas,  ora  mais  espaçàdàs, 
s  uécedéram-se  ou  coincidira  aí  jja-  Capital  da  Rep  ii^ltca 
e  ein  dtversos  ÊJjtadps  da  Federação;  movimetílps 
sediciosos,  cujos  derrádeiros  episoi<fiós  ainda  têm  por 
scenario  oisul  do  pai?  e  caracterizani  agonizar  da 
ultima  resistência  aõS'insurgentes'. 

l&mpeiilKkáo  o  Governo  da  União  éití  réer^tó 
sttítando  as  necestsidádes  nacionaeis,  as  ôòssáâ  finanças '' 
e  flán  resolver  sabia  e  pátrio tícaineti te  os  réleVaní^es 
proBíèmas-qjie  ^no  ínoiôeiito  mais-interessávãín  á  riaçab, 
nada  justifí^'e^;feè  máflífestações  dé  caraçúr  tão  inàpa-^ 
triotico,  .justamente  quando  .  maiâ  precisa  se  fa^  a'; 
"  união  d?^(?(|os^0^-bra^eiros,  .em*ítornp  de.  uma  admi- 
ni^traçâp^f^ri^tttetrte  AppUcàtla  av  extirpar-.series.  males 
da..npssar7yid?ltAdministratiy.a,.  desvianda  os  obstáculos 
antepostpç  .ao  4.esenvolvimenro:if ranço  do  Brasil,  v 

A*  ^ergia  inquebrantável- do  Governo  Fedeial  — 
fottalecido  «ela  apoio  de  todos  os  Governos  Éstaduaes 
e  da  maiPW^sén^ata'do  pais— sé  deve  o  Mp' termos 
sido  -levados^á  aâírrcliia,  perdidos  os  nossos  créditos  de 
nação  civilizada,  e  á  sua  infatigável  vigilância  o  sermos: 
poupados  aos  éflfêitos  de.  outras  tentativas  criminosas, 
suffocadas  na  •  s:tíP*'pltàse  de  preparação. 


o  nosso  Estado  não  se  conservou:  indiffcrentc  era 
face  dos  rebelliõcs  geradas  pela  ambição  injustificável, 
que  sç  demasiou  até  ao  esquecimento  dos  nossos  mais 
sigrados  interesses;  ao  contrario»  nunca  deixou  de 
manifestar  a  sua  condemnação  aos  rebeldes  inaccessi- 
veis  aos  reclamos  ua  pátria,  testemunhando  o  seu 
apoio  e  solidariedade,  não  somente  ao  Governo  da 
União,  mas  a  todos  os  Governos  Estaduaes  attingidos 
pelas  paixões  subalternas  de  maus  elementos  milita- 
res e  civis  e  aparelhando-se  para  demonstrar  prati- 
camente a  sinceridade  do  concurso  offerecido,  pres- 
tando lhes  auxílios,  caso  de  mister  se  fizessem. 

A  frequência  dos  levantes  e  o  seu  apparedmento 
em  diversos  pontos  do  pais  pareciam  traduzir  a  ge- 
neralização de  espirito  de  anarchia  e  indisciplina,  de- 
vendo considerar-se  assignalado  sefvisc  prestado  á 
pátria  pela  actual  administração  fed^i  a  reimplanta- 
ção da  ordem  publica  e  o  restabeleciméito  do  prestigio 
das  autoridades  e  das  leis,  que  a  energia  serena  e 
iranquilla  do  sr.  Presidente  da  Republica  impediu 
ficassem  á  mercê  de  aventureiros  ambiciosos  e  de  (s- 
trangeiros  que,  por  mão-pendente,  additando  delicto' 
;i  delicto,  encorporaram  nas  suas  fileiras,  por  nossa 
honra,  hoje  felizmente  despedaçadas. 

Eleições  Estaduaes 

De  accordocom  o  que  dispõe  alei  reguladora  drs 
eleições  estaduaes,  realizou- se  a  7  de  Setembro  do 
anno  pretérito  a  eleição  para  senadores  e  deputados 
estaduaes  e  a  2  de  Março  p.  passado  a  de  presidente 
e  vjce-presidentes  do  Estado,  para  servirem  no  qua- 
driennio  de  1925  a  1929. 

Em  ambas  com  perfeita  ordem  e  regularidade  cor- 
reu o  processo  eleitoral.  Alem  dos  candidatos  a  sena- 
dores e  deputados,  foram  eleitos:  presidente,  dr.  Bra- 
sil Kamos  Caiado  e  vice-presidentes,  dr,  Alfredo  Lo- 
pes de  Moraes,  çcronel  Diógenes  de  Castro  Ribeiro  e 
«.oronel  Deocleciano  Nunes  da  Silva,  candidatos  que 
se  offereceram,  sem  opposíção  aos  suffragiosdo  elei- 
torado, indicados  pelo  partido  Democrata—o  único 
existente  no  Estado. 

O  illustre  presidente  eleito  -  a  quem  folgo  em  tes- 
temunhar o  meu  profundo  reconhecimento   pelos  as- 

s:gna]ados  serviços  com  que  concorrpt?  para  os  felí.-.  s 


lesulttivlos  obtidos  na  m^nha  administração,  niuando 
:  o  exercício  do  cargfo  de  Secretario  das  Obras  Pu- 
í.licas,  teve  ensejo  de  pôr  eln^eIe^oos  elevados  dotes 
c  oseuculto  espirito  e  sua  notória  e  fecunda  activida- 
<  e, -certamente  confirmará  no  mais  alto  posto  da  ma 
-làtratura  estadual,  a  que  ascenderá  era  breve,  o  seu 
]  aro  mérito  e  valor,  dos  quaes  o  Kstado,  que  em  ca> 
•  mhosa  espontaneidade  ratilicou  a  escolha  do  partido 
D  mocrata,  espera  sejam  objectivados  em  iniciativas  e 
e  emprehendimentos  efficientes  para  a  sua  florcscen- 
c  a  e  do  mesmo  passo  caracterizem  um  periodo  admi- 
n  stiativo  referto  de  benefícios,  assignalando  se  á  g-ra- 
..dão  e  memoriados  nossos  conterrâneos  á  ínx  cb  f\<.^ 
gresso  nelle  realizado. 

Administração  da  Justiça 

SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Nenhuma  altenn;ão  se  verificou  duran-íe  o  anííí) 
de  1*^24,  quer  quanld  ao  pessoal  do  Superior  Tribu 
2!al  de  Justiça,^  quer  quanto  ao  de  sua  Secretaria, 
tendo  sido  eleito  presidente  o  sr.  dèsétubarg-ador  Emi- 
lio Francisco  Povoa,  que  tomou  posse  uo  cargo  \ím 
nctv  continuo,  após  o  corapròmisfeo  legal,  a  1\  âe' 
Pè\ ereiro  de  1924, 

Muito  menor  que  o  do  anno  anterior  foi  o  numero 
de  feitos  apresentados  neste  anuo  ao  Tribunal,  os 
quaes  se  discriminam  do  segfuinte  modo: 

Mabeas-corpus  requeridos  origmariamente 

entrados  5  julgados  5 

Recursos  de  habeas-corpus 

entrados  18  julgado?.  18 

Recursos  criminces 

entrados  10  julgados  8 
cm  andamento  2 

Appellações  criminaes 

entradas  51  julgadas  48 
em  andamento  3 

Appellações  eiveis 

entradas  31  julgadas  17 
e:n  andamento  14 


Agg^avos  de  peUção 
entrado  1  Julgado  1^ 

entrado  l** julgado  1 

Denuncia  por  crime  fttnccionai  contra  fiUz  de  direito 
em  andíitneafo  1 

Pedidos  de  remoção  forçada  de  Juiz  de  direita 
entrados  3  pareceres  2 

Perdão  de  p  ena 
entrados  3  pareceres  5 

Embargos  e  accôrdãos 

entrados  4  jalgtidos  4 
Feito  desertò  1 

Sommam -se  129  feitos,  dos  quaès  109'  foráii  jul- 
^  gados,  ficando  2» » em  andamento.  Realizou  o  S^aperor 
Tribunal  nesse  período  86  sessões,  todas  ordinárias. 

Com.  défici^ndas  ^  (jue  n'io  foi  poásivel  obviar^ 
foram  todavia  àpprovaduse  assígna^as  as  listâs  de 
matricviU  de  juizes,  de  direito  effectivos  e  avulsos, 
não  ten^o  sido  organizada  a  do  mínisreHo  .jxublico, 
a  qual,  hão  o  háVenáo  requerido  seus  membrojá,  nlo 
pôd«  o  Tribunal  fazer  ex-pfjicio^ 

CcMn  a.  verba  constante  dos  últimos  orçamentos,  à 
bibíiotheca  do  Mbunal  tem.  sidí?  continuaníente  am- 
pliada^ sendo  adquiridas  excellentes  obras  de  direito, 
alem  de  revistas  de  jurispfudèuda,  encadernadas 
ánnualmente. 

Assim  melhofad a,  t-em  sido  de. -grande  utilidade  c 
vae  prestando  relevantes  serviços  não  só  aos  niembros 
do  Tribunal  mas  ainda  a  outr(fs  magistrados^  advo- 
gados, estudantes' fetc,  à  todos  òs  ^Hiaes  se  faculta 
a  consulta  das  obras  existenteé^  ' 

O  illustiado  presidente  do  Superior  Trjbunal  de 
Justiça,  alludindo  em  seu  minucioso  e  bem  elaborado 
relatório,  ás  excellencias  da  nossa  lei  judiciaria,  cujos 
defeitos,  naturaes  em  trabalho  longo  e  difficil'  execu- 
tado por  um  só,  têm .  sido  facilmente  corrigidos  por 
leis  posteriores,  apoiita  outras  pequenas  falhas,  accen- 
tuando  as  com  as  seguinte  í  considerações: 


o  art.  108  §  3-».  da  lei  tem  dado*  log-ar  a  con- 
sulta^ e  reclamações  por  parte  de  advogados,  em 
geral  fora  da  Capital.  Dizem  elíes  que  a  dispòsiçâo 
que  faculta  a  parte  excluil^s  por  falta  de  confiança 
lem  pido  explorada  pela  rabulice  qae  continua  a  se 
assenhorear  do  foro,  em  detíimentos  dos  interesses 
^^^s  profissíónaes  '  e"  com   prejuízo,  talvez 

da  =  própria  parte  '  litigante,  qúe  terá  seu  *  dinheiro 
muitas  vezes  sacrificado  em  mãos  inexperientes. 

Penso  que  para  obviar  esse  inconveniente,  que 
réal.çiente  está  se  tomando  em  abuso  n'algiimás  Co- 
maçç^S,  áevia-se  exigir;  ao  menos  qúe  a  .  parte  alle- 
gas^  'os,  motivos  determinantes  da  falta  de  confiança 
no  aWvogado,  competindo  a  este,  ao  ser.  ouvido,  re- 
futar, q^.  mptivos  allégádÒs,  decidindo  "aíinar  o  juiz  se 
déverá  ou  não  conceder  a  licença  ao  leigo  para  re- 
sidir einjiaizo,  còm  éxclusâó  dò  ^prfissiohál".' 

"Ha;  líina  outrá  'dispÔsfçãada  lèi  |udíciaria  qne 
conrihbá  muito  fôssè  ,cbrrigi(Í'$.  E'  a  que  se  cõnteni 
no  art.  105 '§  1*  na -pWe  referente  aos  prásos  mar- 
cadoB  ao8\  tfeí3»  inbarg£raor^^^  paia  ò  exanie  é  "revisão 
dos  feitos.  "À.  lei  detérniina  O-  p/aso  de  "10  jdias  pára 
todc«  tfs  j,irlgátj[0Té8  e  séto  jiistin^ÍQ  quaiito  á  nattireza 
do  feitoi  Náo  é  isso  re^aÍ^/.0  rèiátór  jiW^^  ter,  como 
SFmpre  teve,  um  prásb  finais  longo,  que;  os  révisò^pes, 
práéò  ei3se  qúe  não jÇòde  ser  ò  mesmò  ^para  as  a^pél- 
Ja^ÕOT  e  pára  òb  .pybcéisêos  que  |ôç^^  «alúrezá" '  ur- 
getifíeg  'não  .  adibitíein  .dfenaÒrà  úo:Jj&imènto,  comíb  os 
jsggíavoB,  •rèdursoe  étc. 

.'Aiitígaitíen^^  ò  rel^toir  goéava  dò  prasp  de  .40  dias 
e  éè  reViéor^  de.^.  êm  ,  se  trafandp  de  appellações, 
qó^V  civeíb  qiier  eVimií^^^^  ò'^se  praso  níò  era  exa- 
gerado, atteudendo-se  a  que  nos  feitos  argentes  se  li- 
mitava elle  apenas  a  uma  eoufereucia. 

Ó  Kegiuieúto  interno  do_  Tribanàl  tíap:  ponde  cor- 
rigir e^e  defeito,  por  nSo  Ihe.é^r  permittido  alterar  a 
Jei.-/Si  me  fosse  dado.  organizar  urá^^tabeíJa  de  .prasos, 
proporia  a  seguinte:  I^as  appe}Iaçè^|eàÍQ  gèral  teria  o 
relator  30  dias  e  os  i^evisores  .  féitçs  que  não 

admittem  demora,  teria  o  relator  o'  prasó  de  duas  con- 
ferencias eus  revisores  o  de  uma  a  J>ena8. 

Quanto  á  petição  e  recurso  de  habeas-corpns,  podia 
ser  conservado  o  u^$ino  systc  ma  actualmente  adopta- 
do, de  se  fazer  o  julgamento  iia  mesma  sessão  em  que 
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9ao  apresentados,  dadtiaMiH  natureza  de  remédio  ur> 
geute  e  que  reclama  proiupta  applicaçSo,,. 

* 

••*..■ 
"E'  de  inadiável  necessidade  o  aagmento  dae  taxas 
do  Kegimento  de  castas.  Quando  foi  elle  decretado  jà 
houve  uiu  clamor  geral  pela  dnninniçâo  de  certas.taxas, 
al^^^nmas  das  qnafs  se  tornaram  inferiores  ás  do  Regi • 
mento  de  1874. 

Agora  que  a  vida  e:tà  caríssima,  razão  porque  foram 
elevados  os  vencimentos  de  todos  os  funccionarios  pú- 
blicos, não  é  justo  muito  menos  equitativo,  continuem 
a  perceber  os  mebraos  emolumentos  aqueiles  cuja  renda 
única  é  essa.  R  firo-me  aos  serventuários  de  justiça, 
que  Dão  recebem  vencimentos  pelos  cofres  publicos^  e 
eãò  prohibidos  jdo  ex^rcicio  de  qualquer  outra  pro- 
fissão. Si  para  os  outros  fúnccionarios  judiciários  as 
taxas  são  consideradas  inscfficieotes,  muito  mais  serão 
em  sn  ti  atando  dos  que  exercem  oíiicios  de  justiça,  par» 
05  quaes  também  a  vida  encareceu,  não  Jhts  sendo 
licito  aúgmentar  o  stu  salário,  como  acontece  com  a 
classe  proletária,  ou  augmentar  os  síus  honorários  como 
succede  ás  classes  liberaes  havendo  fatalmente  um 
desequilíbrio  entre  a.  receita,  e  a  desoesa. 

Como  já  se  fez,  tempos  atraz,  seria  de  tòdji  con- 
veniência lembrasse  o  Governo  ao  Congresso  a  necessi- 
dade d< ,  por  uma  lei  que  vigorasse  detde  logo,  gerem 
accrescidos  de  20  a  as  taxas  do.  actual  Reginaento 
de  Custa?,  afim  de  que;  aqueiles  que  uií  urejam  no  lôro 
não  fiquem  em  condições  pecuniárias  inferiores '  ao 
fnnccionalhmo  rtmunerado  e  ás  outras  classes  da 
socieífade".' 

"Devo  salientar  a  falta  ,que  cccasiona  a  nâp  . publi- 
cares das  deçi^ões  do  Superior  Tribunal,,  em  forma 
de  revihta  aimuai,  como  é  de  praxe  em  diversos  -Es- 
tadcs."  í^ó  nina  vez  se  fez  essa  publicação  aqui.  Aconttce 
que  vícios  corj-jgidcs  «.m  feitis  de  uma  comarca  se  * 
leprodi^zt-m  uu  outras  pela  iuK^iencia  das  dècitôes  do 
Superior  Tribunal.  Dessa  maneira,  impoi^sivei  se  torna 
a  fítrmação  de  jurispr-ndencia  neste  Estado. 

O  illuslred..  Secretario  do  Tnttrior  e  Ju^liçá,  rec(- 
lihecendo  a  necessidade  da  publicação  de  todos  i  s  act  s 
do  Tribunal  combinou  com  esta  presidência  paia  mau. 


«o   Ooneio  Ofteial",  o  que  se  tem  feito  cora  a  possivel 
regulandHde  e  com  bastante  proveito  para  aTaàsu 
Si;.        <l«e  ogov.r„o  flossue  «maV.cina 
ts/il  '  provida  do  material  n^essirio, 

nâo  ser.a  difecil  eduai^se  .lu.a  revista  animal,  onde 
V  essH«  publ.CHdos  todcs  os  accc.rdâos  ^  dc.ci:^es  do 

í^dm  Ge:íl         '  ^""^  P"^^^^^ 

Estou  certo  que  a  administt-ação  da  jasti<ía  teria 
«  lacrar  -cottí  essa  pi-o vidência". 


Até  li  de  Abri!  níltitno,  txerxiew  o  ^ar^  de  Prn. 
^urndor  Geral  do  Estado  o  ja,z  de  direito  da  ^cc.mHrcn 
<lo  ±tio  das  Pedras,  dr,  Antonio  Periilo/a  qu^Yi  ...^ 
^praz  reiterar  covdia.«  a-radeci mentos  pelos  servu-... 
Í)re8tadfs  cofú  intellig^ncia  «  dedicação  «o  <^1evud.. 
<:argo  de  .lue  oaquella  data  se  exone.X)i:  e  em  que  foi 
substituído  pelo  sr,  dr.  João  Ctsrdrso  d'Avija.  jaiz  de 
direito  aposentado,  iicnieado  por  decreto  de  'l5  da- 
quelle  oie«. 

JUIZES  DE  DIREITO 

Estão  actualmeíite  vagas  as  comarcas  de  Boa  Vista 
tio  TocHntins,  Paima,  Tagííatinga,  Bornfini,  Bella  Vista 
e  Natividade,  a  primeira  por  n?.o  ter  eido  provida  a^o 5 
a  vacância,  as  de  Palma  e  Taguatinora,  por  não  ha- 
vcreifl  sido  ainda  installadas,  o  que  sò  se  dará  ccm  a 
íiomea<?ão  de  juiees  togados;  as  de  Borafim  e  Bella  Vibtav 
por  não  teren*  ai  tida  assumido  o  exercido  os  juizes  de 
direito  nomeados,  bacharéis  Eládio  de  Amorim  e  Luiz 
poníaga  Jaytoe,  e  a  de  Natividade,  também  por  não 
iiaver  assumido  o  exereirio  o  bacharel  Francisco  Ca- 
saargo  Penteado,  nosneadô  juiz  de  diteito,  nomea<:ão 
-que,  ^or  eese  motivo  e  de  accordo  com  a  lei,  foi 
cassada,  sendo  para  essa  comarca  rçuiovido,  a  pedido,  o 
juiz  de  direito  do  Santa  Luzia,  dr.  Henrique  Itiberè, 
«que  já  eiMpr«-henden  %:iagem  para  e  ^ua  sède  provisória 
íííM  São  Joeè  do  Duro,  aonde  jn  deve  ter  chegado,  tendo- 
srt  já  ccnhetíimeí  to  da  sua  ch»^gada  á  cidade  de  Bar 
rtiras,  próxima  à  essa  séde  provisória. 

Infelizmente  poucos  são  os  juizes  que,  em  obedieucia 
lio  preceito  lesral,  se  lèin  desOs^rigado  do  dever  de  orga- 
alizar  a  estatística  criiniual  e  de  remetter  ao  j*overno 
xelatnrio  attiuente  íI  adMJÍnisti'a<,'âo  da  justiça. 


Senado  Estaduaf 


Esta  casa  do  Congp  sso  Legislativo  ver  se-á  nas  striiy 
setBões  do  corrente  ann»  privada  da  col^aboração  valiostu 
âo  sr.  seDador  Olegário  DeJíino  Rí  drigaes,  falleeií^O" 
receateiuente  era  Santa  Rita  do  Faraiwliyba,  oiide- 
honestameste  exereia  o  cargo  de  admiuietrador  dai 
recebedoria  da  ponte  Affonso- Penna, 

Era  um  antigo  e  hour&do  servidor  do  Estado,  a  qn^ 
em  altos  cargos  prestou  iiomercsos  serviços  c^rre-pou" 
dentes  ao  sea  grande  mertcimento,  tendo  exercido  o- 
cargo  de  Secpetarie  de  FmaucaF. 

Com  proEniido  pezar^  consigno  o  dí^sappareciinewto  do- 
politico  leal  e  do  nobre  cavalheiro,  qae  se  impnuha  éi 
estima  e  eoasideraçâo  de  q.wantos  o  conhecera  ih  peloís- 
seus  raros  predicados  de  caracter.  s«nde  vealmeiite- 
lamentável  a  siaa  prematB,ra  perda. 

Finanças 

Certo,  como  é,  que  Goyaz  nâo  tem  dividas,  a  nâi> 
serem  as  que  figuram  nos  proeessrs  de  contas,  correrdo> 
08  tramites  legaes  das  dtapesas  ordinárias  das  diversas 
Secretarias,  em  poneas  Jinlias  ficará  per íeita mente- 
definida  a  situação  iisonjeiía  das .  fínunças  do  Estado, 
cuja  historia  sob  esse  aspecto  apresenta  o  sen  período 
eal)uÍDaute  na  prosperidade  iiiiaiiceira  ào  actual  qua- 
driennio  presidencial,  caiacterizada  pelos  maiores  saldos,, 
inais  elevadas  receitas  e  mais  altos  valores  da  exportação. 

As  finanças  do  Estado,  que,  anteriormente,  por 
effeito  da  crise  económica  determinante  do  deeré^cirao' 
de  expórtação  do  gado  bovino,  principal  parcella  da 
nossa  receita,  e  base  da  nossa  economia,  desme^lraram 
temporariamente,  retrahindo-se  aliás  sem  feição  assusta- 
dora, têm  tido  a  partir  de  1922  progressivo  desen- 
volvimento. 

Em  1921,  a  receita,  orçada  em  Z3 13:68 ISCOO.  elevou- 
se  á  quantio  de  2.38O:Ofj8S850,  com  um  accrescimo  de 
66:3871856,  qne  todavia  ficou  muito  aquém  do  exce- 
dente da  despesa  feita  k  despesa  calculada  para  o 
mesmo  exercicio,  de  raodo  qne  o  saldo  previsto  se 
converteu  no  deficit  de  6(i6:124S09.^,  resultante  do 
confronto  entre  2.3.?0:0()5$85()  da  receita  e  3.04b*: I92S05-Í- 
da  despesa  effectiva : 
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'  '  1921 

Receita  Despesa  Saldos 

Orç.  2.313:68U000  2.2o8:278S021  +  õõ:40vSq79 
Ut  2.380:068$856  3.046:192$954  --  666:1 24$098 
Já  uo  exercido  seguinte  de  1922,  a  arrecadaç-ão 
ultrapassando  notavelmente  a  previsão  da  rpceita;  não 
obstante  o  excesso  da  despesa  real  ás  verbas  orçamen- 
tarias, tornou  nove  veze3  maior  o  saldo  consignado  na 
lei  do  erçamento,  o  que  se  pode  illastrar  no  seguinte 
quadro: 

1922 

Receita  Despesa  Saldo 

Orç.  2.4.76:730S0O0  2.422:1  fi4S925  54:565.^705 
Efl  3.097:3451896  2.613:1 72S586  484:i73$309 
Pelo  balanço  definitivo  do  exercício  de  1923,  veri- 
ficoa-se  que  a  receita  orçada  eni  i{.585:200$000  sft  elevou 
á.qnantiade  3.862:1 6S$558,  apresentando  um  augmento 
de  ].276:96HS559,  e  que  a  despesa  calculada  em 
2.496:638S741,  attingjiu  2.981:779S956,  com  um  ac- 
erescimo  de  485:141^215. 

Assim,  comparadas  a  receita  e  despesa  consignadas 
na  lei  crca^nentaria,  resultava  um  saldo  de  88:561.S741, 
que  os  factos  financeiros  transformaram  em  880:3838603 : 

1923 

Receita  Despesa  Saldo 

Orç.  2.58.5:200SOOO       2.496:638S741       88:56 -$259 

Eff.   3.862:163$558       2.9Sl:779$9õ6  880:383S603 

A  lei  737,  de  18  de  Agosto  de  1923,  orçou  a  receita 
do  Estado  para  o  anno  de  19i4  era  2.794:105|000  e  a 
despesa  f-m  2*602:446$828,  do  que  resultaria  um  saldo 
de  191:656$172. 

Os  elementos  colhidos  até  31  de  Março  ultimo 
assijrnalam  á  receita  desse  exercido,  ainda  nác  fncer- 
rado,  ura  augmento  considerável,  que  maior  seria  se 
não  occorreí*sera  circnmstancias  fortuitas,  de  que  depois 
se  tritará.  Até  aquplla  data  se  verificou  qne  foram 
arrecadados  4.320:847S441  ou  raai-si  1526:742$441  do 
que  a  quantia  orçada.  A  desnesa  offectnada  lornalraente 
excedeu  à  dc  orçamento,  subindo  a  .^.553:042i??951,  de 
modo  qne  o  saldo  passou  a  ser  de  766:t>04S490 : 


1924  (não  encenado) 

Receita               Despesa  Soldo 

Orç.  2.794:l0õS00J       2.602:446$828  19I:65fi$l72 

Eff.  4.320:847$441        3.553:945jS95l  766.:9p4$49tí 

No  primeiro  trimestre  dó  ccrrente  aono,  a  lenda 
continua  a  aúgmentar,  coiuo  o  d.  incústraiu  os  seguintes 
algarismos : 

Arrecadação 
1924  901:870$884 

Aoguieuto  quanto  ao  anuo  de  1024 
192Õ  1.321:810$356  4iy;93yS472 

Assim,  após  o  deficit  de  666:1 24$098,   com  que  se 
encerrou  o  exercício  de  1921,  forma-se  uuitt  aerie  de 
saldos  que  se  aWam  amplamente  do  referid(»  dtíicit, 
Continuando  a  receita  a  sua  tscala  ascendente: 
em  1922  4?4:17oS309 
euj  1^23  880:383§603 
em  1924  766:904$4<)0 

A  succcíísão  de  saldos  d(  s  exercícios  anteriores  dew 
em  resultado  que  em  31  de  Marçr^  de  1Q24,  o  ^alduera  ' 
diiiheiro  de  que  dispunha  o  Estado  era  de  1.931:388$861, 
HS?im  discriminado: 

No  c^fie  da  thesouraria  101:4õUõ24 
JNn  tJancodo  Brasil  200:2^6$013 
No  Banco  Hypoth  cario  e  Agrícola  1.459: 158391 3 . 
iNa  recebedoria  de  Anhangnéra,  renda  ' 
do  mez  de^Maiço  104:000|000 
iNa  recebedoria  de  Santa  Rita  do  Para-  .  -  - 
naiiyba,  renda  do  . referido  mez  '  66:512$418 

^^^^  1.93r:388$861 
Em  31  de  Março,  de  1925.  conforme  o-  balanceie 
publicado  no^Uorreio  Oíficial"  da  mesma  data  o  saldo 
era  o  seguinte:  ,  ^  , . 

Dinheiro  em  cofre,  na  tbpsouraiia  92():48õ$480 
Tden^  no  Banco  do  Brasil  .  .  ^  ^  3l.0-0tíl$p0"^ 
Lim  no  Banco  Hjinnlu cario  e  A^^iicola  1.257:714$144 

V     ^uT-  ^       .      '         '  2.4ií8:vo2$026 

recebedona  de  Anhangné-a,  rendi- 
mento ,)o  mrz  de  Marvo  j  15:jí50$000 
JNa  rect-bedona  d.- Santa  Riíado  Para-  i  r  ' 
,  nhhybn.  rendimento  do  leferido  iuíz  /Sõraõ-^SPSri 

^^■^^  2  638:767?462 


-IS-- 

o  balanço  áAo  na  thesouraria  da  Sacretaria  de 
^inarçaP  naquelkniesmadata  aceusa, '  port^ia,  o  ealdo 
<Stí.-  reis  3,07(>;o29S217,  sendo; 

No  Caixit^oral ,  exercício  de  1924 
<        <            «     «  1925 
«       <    de  Deposito  e  Cauções 
*       «de  Em  préstimos 
Pinheiro  nas  Recebedorias  de  Ânhan- 
guera  e  Santa  Rite  do  Paranahyba 
Soinma   


].42:290$614 
1.110:8701931 
112:0321793 

20:.98o$883 

150:504$936 


'  •  :107();529$2U7 

A  differen^a  dè- reis  437:761$745  entre  o  saldo  de 
2.6ír8:767^462  accusado  peio  balancete  publicado  no 
Correio  Otíicirtl  e  o  de  3.076:529$207  apivâtntado  my 
bi^laoceté  da  thesouraria  provém  de  defpesa^  urgentès 
Ji^o  escrip  aradas  c  de  cautelas  que  ne^a  fíjuruiu 
como  receita  eraquanto  náo  se  lanham,  á  vista  de  do- 
<;utne«toa,  asiiiiportauciaíj  U08  Caixas, 

Existia  por  cunfieguinte,  em  31  de  Março  de  1925, 
á  disposição  do  Governo,  o  saldo  em  dinlieiro  de 
ií.538:767$462,  t<>ndo  já  sido  pagos  os  vencimentos  do 
mez  de  Março  a  todos  os  fonccioDários  públicos  resi- 
dentes na  Capitai, 

Se  cíunpararmos  esse  saldo  coto  o  'que  existia  na 
mesma  dàta  em  1924,  verificarem^  que  iiouve  um 
augmeiito  de  707:478$Õ01,  ainda- inferior  esse  saldo  ao 
de  2.71I:196$391  verificado  hootein  no  báiançn  effe- 
"Ciuado  na  thesouraria  do  Estado,  conforme  a  segtjiate 
nota  ministrada  pelo  thesonreiro: 

RECEITA  DO  DIA  i2 

Saldo  anterior 


iiollectorias 
J>ef  esito  e  Canções 
Diversos  impostos 
Movimento  de  fundos 
Venda  de  terras 
Vénda  dé  sellos 
Despesa  aannuilar 


33i293$981 

io.-ooo$ooo 

4:444Í0Ò0 
806$200 
153S440 
1 14$500 
391835 


900:109$074 


48:851$956 


948:961$050 


£Í  a  st  iça 

Juatrucçâo  Publica 
Apc.scntadrs 


DESPESA 

Í:I83$720 
974$960 
Ó27$000 


Segurança  Publica  1821500. 

Diversas  déspeeto  lOO^OOÓ 

Môtotepio  7r$625 

Hinanças  40é9()Ò  3:180$70r> 

•  -  :  SaWa  9.  E.  O.'  Rs.  945:78u$.i:í5 
No  Banco  do  Brasil, 

saldb  aiiteiior  '  SOt^úOlíOO'^ 

Nb' Bàncó  fíypothecario, 

saldo  anterior  *  1.426:4Ç0$T35 

ICeèebidoè'  de  diversas 

eoiféctorías  29:065$42» 

'      ^  1.466:45t)$l04 

Movimento  de  fundos  8()^2$^)0D   1 .455;6^Sr()4 

Saido  gerai  S.  E.  O.  Rs.  2.Tlj;l96^3in 
U  tliesoi»reiro,  Azeredo  Bastos 
EXERCÍCIO  DE  1924 

A  receita  do  Estado  para  o  exereicio  de  1924  foi 
orçada  na  qaantia  de  2.794:10ã$00(>,  e  a  despesa  no- 
mesmo  e^íereicio  em  2.602:4465828,  de  cujo  confrontei 
88  origina  o  saldo  de  19l:656$ir2  que  vem  expresso 
na  lei  757vde  18.de  Agosto  de  1 923  que  orça  a  receita 
e  fixa  a  despesa  do  citado  exercício. 

A  receita  .foi  assiitt  ealenlada: 

'  OrdiBaria  2.457:45q$QPO 
Jixtraòrdin^ria  368:9QO$O0í> 
Deposito»'  27r750$fe0;, 

Scmn»   2.794;1O5$O0&  ' 

A  synopse  desse  exereieio,  ;  organizada  em  51  de 
Março  do  auBO  passado^:  demonstra»  porem,  que  a  re- 
ceite excedeu  em  vultosa  importância  à  quanUa-oreada, 
i:'elos- dados  dessa  ^svnopse,  que  ainda  podem  ser  alte- 
rados aié  ser  eiiceirradó  dtfiniti vãmente  o  exçrcicio  de 
1924,  se  vê  que  a  receita  arrecadada  importon  era 
4.320:847$441  on  mais  l.y26:742$441  do  «ue  'a  oúanl 
tia  orçada.  . 

As  verbas  que  mais  excederam  á  previsão  dos  le- 
gisladores foram  ás  seguintes: 

Verlfas  Orçada  Arrecadada  Diffeiem:a 
Imposto  sobre 

transinisÊ^s  360:000$000  79íí;60(jS983  436:6  ()$983 
Exportação  de 

gado  bovino   720:000$000  .I.06!cl8r)$370   ."4í':  18:^.^370 


Cob  -auça  da 

diVída  activa  16;1)00S000  176:910$024  160:010$024 
Exportação  de 

cafó,a83ucar,&  40:000$000  186:847$970  146i847$970 
Id.m  de  touci- 
nho, xarque,  A  6Ô:OO0S00O  168:4õ3$2^9  108:453S220 
Idem  de  porcos  45:0()Ó$0()0  103:9728000  58:9721000 
Euipréstimòs  ao 

cofre  de  orphaos     .     $  42:810$G44  42:810S644 
Imposto  sobre 
iadòstrias  e  pro- 
fissões           160:000$000  199:096$25õ  :-39:098$255 
Ejs^portaçao  de 

:=«fladeiras  10:000$000  44:õl3$290  34:513$290 
IdéiD  de  sola, 

couros,  pelieá&  40:OOG$000  70:654$900  30:6õ4$900 
Venda  de  sel- 

los                 1IO:000$000  131:405$696  21:405S696 

imposto  rural    150:000$00()  171:210S788  21:2iO$788 

Nãò  attiDgiram  as  quautias  calculadas  as  segaiutcs: 

Verbas       Orçadas     Arrecadadas  Differença 

Rendas  Dão  clas- 
sificadas 200:000$000    76:551$833    124:384$!  67 
Tax«  escolar     120;í)00$00a  97:420$808  22:519$192 
Exportação  de 

arroz  160:000$000  140:15-$90ô  ]9:247$094 

Medirão  e  de- 
marcação de 
terras 

Veada,  de  ter- 
ras 

Restituição  de 
canhões 
ludemnisações 
Venda  dê  pró- 
prios do  Estado     4:000$000  l:977$õ00^ 


i8:400$000  13:366$732 

21:0õ0$000  16:221S665 

27:750$000  23:641  S038 

4:150$000  1:431SI14 


õ:033$268 

4:828$335 

4:I08$962 
2:7Í8$886 


2:022$õC0 
1:986S800 


Exportação  de 

amendoim  2:0005000  13$200 

Direito  sobre 
portos  particu- 
lares 5:000$000    3:175$000  1:825$000 

A  rec  jita  geral  do  Estado  no  valor  de  4.320:847$441 
foi  arrecadada  pelas  seguintes  estaçOjs  fiscaes: 
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Secretaria  de  Fi- 
nanças 

Recebedoria  de  Ankangaera: 

Bstradá  de  Ferro  1 .007:357$920 

M&o  de  Pau  68:3441864 

'    Bàrrèlròs  41:41 7$864 

Arrepiado  14:113$694 

Recebedoria  de  Santa  Rita  do  Paranabyba 
.  «         <  Pilões 
«        «  Custodio  Lemes 

ESTAÇÕES  FISCAES 

Jatahy 

Sâo  jpsé  do  Duro 

Foriiiosa 

Natividade 

Santa   Maria  de  Taguatinga 

São  .Domingos 

Mingiros 

Porto  Weíonal 

SíÉ^  d^jftbádia 

%i;:YÍBta:;do  Tocantins 
Posse 

Porto  Franco 

Peixe  'v 

COLLlCTORIAS 


320:707|115 


Catalão 
Annapolis 
Santa  Cruz 
Ypanieri 
Pouso  Alto 
Morrxafaos 

Santa  Kita  do  Paranabyba 

Rio  Veide 

Itaberãhy 

Corouibaiiyba 

BoinfiiD 

Bella  Vista 

Pianaltina 

Rio  BoDÍto 

PjreúupoJia 

Buriír^  Aiegie  - 

Santa  Luzia 

Caídas  No\as 

Pai  Oleiras 


1.13L-233t77i 

683:3Ò8$(i63 
1G2:46€8930 
40:441$652 

106:896$311 
Õ9:27y$7ô3 
52:889$437 
38:09  J$i90 
23.920$ò65 
i  6:6721356 
13;29lí$46l 
12:835$J74 
1I:1Í3Í319 
10:l'26$42í5 
?;aô4$883 
5:6G8$907 
76õ$()59 

157:Í7Òlê58 

n2:27ó$4&7 
Í04:936$795 
iO4:3õ^|02Ô 
9í:1õ4$618 

7õ:359$540 
•  '66:88a$ií47 
Õ4:65ii$l573 
ÒSjí552$725 
6[:r:355$i05 
\V2:265J|57ô 
4aH)6íí$503 
47:904$0lô 
4l:iiSí$282 
40:2;i8$707 
37:8v5$033 
ííe-98a$96U 


Campo  bmiucso  29Í3fe$l48 
^.^'"PM/as  24:240|g84 

Sao  Jose  "do  Tocantiies  -  IW0^^9 

Oaehoeira  6:256|^i2 

.  Resunaíiidp,-  veremos  <|iiè  »  renda  gei-ar  do  Estado 
fui  arrecadada  pelos  seguiofces  departaintouís:-  •  -  ' 

^cr^aíPiácde  if  mauças  320írlij^|l5 

Recebedorias  U04.é;(l|aa$&7 

Etófltá  ífè  ferro  Í.Q07Í|.||$â2tít- 

í^oiiectonas        .  •    .  lJy>^2:^Í30U 

•  Somma   Rs.  4.320:^47$44l 

^"    '  •      :  •  DESPESA  -  ■ 

. .  A;  tkspçsa  dfr  _Go^  do  erercici<>  de  1924,  íoi  cíil- 
cáfàda  ■  na  quant^a^^  reis  2.602:446^828  .a^imj;  disr 
c^jiuiíradaV.;  .i- ••J-^Kv  ' ,vi-.^»^.-- 

Sé<ír^tÍTÍit-ido  totei^òr  1.7'2Íáefetóff  ' 

Stjcretaria  de  Finanças  ;5i2a36í^^ 
Secre  aria^as^^Obras  Fóblicae  860:0^828 

Somma  Zm^mmp 

-  Aié  31^  de  Matçó  de  Í925,  sí^andò  dadp^;  fornecidoà 
pela  respe^stiva  syuopse,  a  despesa  .e.ffectáada  àlcatiçbu 
a  '<{íiaiitia-  9é  reis  â:553:942$9él'oQ  mais  95^1:4?!?$^ 
q  ué'    desf^sá  p  r^éviâtã  pela  lei  or^àm^ntárià. 

Essa  ;despesa-  for  realizada  pelas  seguintes  ]Secte|^riás: 

Secretèriã  xTo^  Ixiterixiv  2.MêS^Mm 
Seeretiaríá  de  Fihanças  .868Ç7t||T|9 
Sècreráíia  das  Obras  Publicag  ^tgtfi^^ 

Sômma       '/  .3.5i3:9|2$?9E: 

Todas  ás  Secretarias  exceideram- as.  vérba8<y«t«i*8>: 
6èndo  a  do  Interior  em  386:373$574,  de  Finanças  em 
e  d  de  Obias  Publicas  em  216;768|039. 


s 


Kotre  aa  verbas  algumas  ha  )que  tt§o  attingem  « 
despesa  feita  e  outras  que  foram  por  cHa  ultrapaãsadat^^ 
Â8  priiueirae  são  as  seguintes : 

.  Verbas         Fixada       Despendida  Differença 

^enido  .  l>0:863«000  39:712|í364  54:lõO$ó}U> 
A4wiuÍ8traç$o 

da  Justiça  301:412$o00  266:753^544  34:158$45C> 

LycendeGoy- 

«z  e '  Escola 

Nórmal  146:412$-180  }l6;a72$762  30:169$718 
Exercieios. 

jjndos  30:000$000  I6:õl3$761  13:486S23í.> 
Secretaria' 

Particular  9;084$000  8:9a9$761  lT4|7tíí> 

As  que  DJais  excederam  ás  verbas  fixadas  foram  as 
seguintes : 

Verims         Fixada      Despendida  Differença 

For^  Publica  736:84OSO0O  1.099:408$728  362-56ê$í2Ô 
Estávões  "de 

ai-recadaçào  282:600$O0O  584:8o0$907  3Oí?â3Õ$90r 
Sec»etiíria  de 

O.PnT)lica8      104:005^200    289.-055$789  185á)50|58^ 

ínstruc^âo  ' 

Primarià  ^  170:000$000  25l:720$089  8l:720$089 
-í^ecretariá  de  .    :  :  ^ 

Fioauças  94:243$ :i86    I37;053$ò38  42:8105^*25*2 

Obras  Publicas  256:000$000  2B7r71't|4òO  31:717S450 
Sécretarià  do  . 

Interior  '  40:3l0$60í)  62:360$709  22K)50$10^ 
iirnpo  Escolar 

dà  CapHal  .  _     26:69!$52p  ^  40:8491963  14:lò8$443 
Camara  do»  De- 
putados ■..       53:648$800  64:881$889  H-èb^OSQ 
Cortèio  Qfficial  1 9:740$00p  30:69ò$255  10;955$255 

...  Çoipparando-se  á  receita  ji^ral  do  Estado  de  Govaz 
em  .1924  do  valor  de  4.320:847$441  e  a  despesa  effecíJadn 
que  imp»>rtou  em  3.553:942$951,  ;verifica-se  que  no 
e:^^mcio /de  1924,  houve  uiu  saldo  de  766:904$99ô- 
esses  algárísmoe  por«m  scffrem  alteraçõ  s  até  30  dJ 
Joohp  do  còrreiíté  anuo,  quaudo  è  encerrado  o  le- 
s^éctivo  anno  financeiro. 
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A88im,  a  despesa  feita  até  16  de  Abril  ultimo,  ià 
Pâíá  ua  quantia  de  3.612:843$643,  tendo  sido  descendida 
pela  Secretaria  do  Interior  e  Justiça  2.16'^:3õ6$í33 
Secretaria  de  Finanças  S81:H41$026 
Secretaria  das  Obras  Publicas  569:146$  184 

Somu)a  3.612:843$643^ 
ESTAÇÕES  DE  ARRECADAÇÃO 

Existem  preseutémente  5.  recebedorias,  16  estações 
fiscaes,  36  coilectorias  e  87  agencias  íiscaes. 

No  corrente  anno  foram  creadas  a  recebedoria  de 
Manoel  Nunes  e  as  agencias  de  Tavares,  Forio  Feliz, 
Pires  do  Rio,  Santa  Catbarina  e.  uma  ambulantCj  tijiai 
às  estaçõe^^Bócaes  de  Formosa  e  uma  collectoria  em 
Rio  Claro: 

.   RECEBE  DQRtAS 

No  exercic*o  de  1923 .  as.èíquiat*V  recebedorias  do 
Estado  arrecadaram  i-s.  2.i45:46SS869  e  em  1924  a 
quantia  de  rs.  2.(17:4õl$01 7.  *  >  / , 

O  rendimenfi)  dessas  recebedorias  nos  quatro 
últimos  annos  foi  o  seguinte  : 

Recebedonas  mi       1922       1923  1924 
Santa  Rita  do 

Paranahyba  480:631S651  555:457§285  9-18:2l6S460  683:303§6ò3 

Anhanguéra, 

creada  em 

1923  893:418S886  i;i31:233S930 

Pilões  I41:290S292  62:128S665  236:596S086  162:466S930 

Custodio  Le- 
mos (ant.  M. 

Nunes)  30:2525400  34:217S960  66:9415060.  ,  40:4415652 

Como  se  vê  no  quadro  acima,  o  reudimentu  das 
recebedorias  no  exercício  de  1924  foi  inferior  ao  de 
1923  em  128:017$852.  Esta  differ»=nça,  porèn:,  não 
decorre  de  ter  dimmuido  a  fonte  da  exportação  de  Goyaz. 

Assirei,  percorrendo-se  o  quadro  dos  artigos  expor- 
tados em  1924,  verifica-se  que  todos  elles  tiveram 
grande  augtnentí>,  com  excepção  do  gado  bovino  que 
?eve  em  relação  ao  anno  de  1923  uma  diminuição  de 
«1:196  rezes,,  no  valor  de  9.179:40Q$000  e  que  teriam 
de  pagar  de  imposfto  673:156$000. 

Essa  diminuição  porem  não  foi  originada  pelo  de- 
créscimo do  nosso  rebanho  bovino  e  sim  pelo  facto  d j 
ter  sido  adiada  a  exportação  de  muitas  boiadas  pai  a  o 


corrente  anno,  por  faJta  de  pastagem  ba usada  peJa 
proloDgadá  secca  qvie  houve  uo  anboVpassado  e  também 
por  que  eny  1923,  se  fez  conglobada  aí  expórrtaçãó  do 
j,^ado  bovino  parai izada  em  l^L  e  1922,  attingmdo 
excepcíonaliuente  164.844  cabeças.  / 

COLLECTORIAS 

As  col.leetorias  do  Estado  e  suas  agfnei as  arrecadaram 
DO  cxercicro  de  1924.  a  quantia  de  1 .982:689$3G9  reis. 

EijQ  .1923',  esse  rendimento  foi^rs.  1.416:53Ô$5t)8:, 
Comp  nas  coilfctorias  nâo  se  arrecada  .jmpostô  de  ex- 
portação, que,  como  já  notei,  foi  tneijor  que  o  do  exer- 
eicio  de  1922,  peJ o  retardo  da  saidà  das  boiadas,  o 
reudiínento  das  eollectorias  nÒ  exèrcício  dó  19i;4  foi 
superior  ao  de  19^3  em  rs.  5c6:Iõ8$75a  o  que  daicta 
coi.stante  deBenvoiviíuento  que  se  tem  dado  em  Goyaz- 
Sem  augmento  de  tax«s,  - apenas  pelo  ^eqiiitàtivo  lan- 
çamento de  iu.p.ostos,  a  Tenda  cobrada  pelas  coileciorias 
pode  ter  giando  augmento.  .  ,         ■  -  > 

Para  isso,  exercidoô  por  pessoas  iáotifeas  os-  'cargos 
de  coliectores,  os  inspectores  fidcaes  mt»ito  podem  (Sm- 
correr^como  têm  ..^coneorddo,  o  qae*9e  põe  de  riiani- 
festo  nos  quadros  ábàixo,  cujos  algarismos  representam 
o  productg  dos.  impostos  de  Jançamento:. 

Pelos  lançamentos  feitos  pelos  ■collectorfs,  ^ssfs  im- 
posto? deyerjam.  ser  pagos  nas  seguintes  quáu£ias  em 
Coru  mbab  jba  2\  :435$700 

Ypa^^"  30:7G5S4eO' 
Sanla  Cruz  24:  67$0©O 

Catá:]ão  49:'634S200 
^^^^^  20:559|nOÔ 
rousoiAJto  32:0578300 
Annapolis  ^-  28il09$3()0 

iFindade    •        '  '-^    12:733$60'0  ' 

Campinas  10:203$600 
Morriulic^  1 9:509$600  . 

UdasNoyas  13:670$800 
Bella  Vista     ^  ..  ,17:811^200 

Somma  .  .  .  ;  .  .  .  ...    28Í:4Ò6|70Õ  ' 

Pela  revisão  feiía  pela^  commi^ões  fiscaes,  os  lan- 
çai)>tnto8  debsatí  coliectoiias  foram  ele vadc»s  para 
Coru  1)1  bali  vba  2.-í:422$530 

.^aiiía  Cruz  39;3l5«í;:jO 


Bella  Vista  20:3|í<$100 
Pouso  A!t«  8S.-5Í^$9Ò0 
^»uapol'6  37:4r2$600 
Trindade  14:4'90$3$0 
OampiDHS  1.1:433$4O0 
M  n  miaos  3Ò:869$S00 
Oaldaâ- Novas  -2Ò:688|&00 
A  revisão  feita  apenas  em  doze  collectoriasd^ti  utna 
a<i-ajoraçáo  iks  rendi  méritos  de  92:588  $300  reis,  notan- 
<lo-se  que  o  reii»iiinento  da  coiJectoria  do  Morrinl».»^' 
passou  de  a  ;:^):S69|800;  a  d<3  YpHtnen  de 

o<):765$4(X)  a49:.iiiô|930;  a  d"e  Sàuta  Cniz  de  24:967S00(5 
de   39:-i83SJ60'e  á  <le  Bomfim,  dé  2(i:f)5Q§fK)0  s 
o4:636$400,  - 

A^falU  d«  eujpregados  iiâo  pennittiçi  <ííjese  couti- 
imasseiií  com  a  j«vÍBão  nas  o  atrás 'óollectu  rias  do  sr.l 
do  fistado."  Fará'  á  fiscalização- das ^corioctorias  do  nori« 
do  Estado,  e  preciso  que  sejam  nomeadoe  inspectores 
íideaes,-  modida  etàsa  não  i6  uecessáriá  para  ò  augmen- 
toda  renda  mas  também  para  a  regularidade  dá  es- 
cripturaç^o  e  que  plenamente  se jpstiííea  com  os  resul- 
tados obtidcs  pelo  trabalho  das^  àaas  commiisoes  de 
revisão, 

A  propósito  dá  clas&iftcàcão  das  collectorias,  assim 
s8  expiessá  uo  séu  relatório  ò  sr,  Seeretariò  de  Fi- 
nanças; 

^Tamben)  deve  ser  solicitada  ao  CcngreíSo  uma 
lei  qiiè  fóòdifique  a  classificação  das  coliectprias»  Pel(5 
actual:  regulamento,  essas  repartições  publicas  eâo 
classificadaisconfiwme  a  receita  qú a  arrecadam  e  de 
conformidade  Comi  esse  rendimento,,  os  colJ«ctorese  os 
èscrivâies  auferem  uma  porcentegem  que  dimimie  à 
iiiedida  que  o  rendimento aú^^inenta. 

jPor  essa  forma,  d;5-se  a  anòaialia  de  um  nollector 
de  ôí asse  inferior  ter  maiores  còiumiasoes  do  que  um 
<iUtro  de  c'asse  superior,  obrigando  algumas  v.ezes"  os 
coilectores  a  nào  procurar  receber  os  impostos  devidos 
para  não  verem  as  suas  comfdis?ões  diminuídas. 

Assim,  uma  coliectoria  que  arrecade  de  80  até 
100  contos  será  classificada  na  2^.  ciasse  e  o  eollector 
terá  7'Vo,  ou  na  mí-dia  6:oG0$600  de  comjaiL<çOes;  Jogo, 
j^nrcnij  q-:c  esja  oolk-ctoria  renda  mais  de  100:000$000 
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íerá  classificada  na  1*.  classe  e  o  coUector  terá  ò'7ò 
5:000$000  de  coiamissOes,  ttnào,  por  cofsegninte,  me- 
nos 1ÚJOO$000  do  que  quando  era  coUcctor  de  uma 
estação  de  arrecadação  do  classe  inferior  e  e<  ntinuarà 
nessa  situação  até  que  a  eoUeeioria  passe  a  render 
mais  de-  126dOOO$000. 

Alem  disso,  como  as  elasaificações  são  feitas  pelo^ 
rendiíiieivto  do  penúltimo  aunoy  acontece  algumas  ve- 
zes que  o  trabalho  efficiente  de  ai g una  'coUector  tra- 
balÍMidor  vae  servir  para  outro  funcei&nario  que  es- 
força algum  emprego-u  para  a;  boa  arrecadação  do 
Estado, 

Penso  que  aos  eoUectores  deve  ser  arbitrada  uraa 
eoihnniESâo  6xa,  quando  as  colltetorias  rendam  até  unia 
eerta  e.  deternfriuada  quantia  e  dahi  eto  diante  de verSo 
ter  uma  porcentagem,  conforn>e  o  augmento  do  ren- 
dimento qne  forem  tendo" . 

Parecem-me  dignas  de  consideração  as  observaçõ.  s 
transcriplas  do  relatório  dos  Negoeios^^de  Finanças  e 
que  as  alterações  propostas  merecem  "ser  objectivadas 
«n  léi. 

Exportação 

A  exportação  do  Estado,  no  anno  de  1924  em  que 
attingiuo  seu  máximo,  eom  relação,  a  todos  os  pro- 
ductos,  sal  vante  o  gado  bovino,  corresponde  no  valor 
destes  a  38.135:232S481  .e  nos  impostos  a  2.072:7 13S7 12. 

Em  1923,  sendo  esse  valor  de  o0;-Í33:815$340,  a 
importância  dos  impostos*- excedendo  á-^de"  1924,  ele- 
vou-se  a  2,1  0:í;í560$987,  do  que  se  Bvidenejçi  uma  in- 
versão entre  os  elementos  citados  de  1924  eomparad»  s 
com  03  de  192í3  em  que  sendo  menor,  a  exportação 
appareceu  maior  o  respectivo  imposto. 

Essa  anomalia  apparente  explica.se  pelo  grande 
angniento  de  preço  de  quasi  todos  os  prod actos  expor- 
tados sem  qne  houvesse  differeuça  nas  respectivas  taxas. 

Como  já  foi  dito,  tratando  se  das  recebedorias, 
houve  diminuição  na  exportação  do  gado  bovino  pe- 
jas causas  citadas,  com  uma  diff  rença  para  menos  de 
4il.l9ô  rezei  ao  valor  de  9.17í^400SOOO  que  produzi- 
riam de  impostos  a  quantia  de  673:lõ6SOOO.  Os  demais 
productos  exportados  auguientaram  cm  qiia-ntidade  e 
valer. 
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Continua  a  figurar  era  1**.  plano,  no  quadro  das 
expurta',õ  -s,  a  industria  pecuária.  O  sen  valor  e  de 
sens  derivados  repres^^nta  a  cifra  de  reis  21.26l:17lS200, 
que  é  proveniente  á\j8  seguintes  artigo?: 

103.648  rezes  bovinas  l.õ.24Q:800$000 

1.078  285  kilos  de  xarque  3.956:570$000 

331.499    «  *  pelles,  couros  etc.  911:825S200 

54.280    «  «  manteiga  325:680S00O 

377.469    «  *  Ecbo  566:244S500 

51.883    «  «  queijo  233:478|ô00 

42.038    «  «  ossos,  tripas  etc.  17:57| 


•21.26j:l7l$2UO 


Em  seguida  vêui:. 


7.698.092  kilos  de  arroz  4.855:798$80O 

1.236.236    <     «  café  3.955:955S00O 

15.126  porcos  2.948:800SOOO 

6.626.000  kilos  de  madeira  1.495:825^000 

764.827    «     «  assncar  917:792$400 

im862   <     «  fumo  669:017$000 

490.588    «     «  feijão  392:4708400 

Comparado  o  valor  das  mercadorias  exportadas  e  a 
importância  dos  impostos  pagos,  veremos  que  estes 
correspondem  a  67o  do  valor  daquelles,  o  que  denota 
que  os  impostos  de  exportação,  em  Goyaz,  são  módicos. 

De  conformidade  com  o  art.  7*.  n?  3  da  lei  737» 
de  18  de  Agc»sto  de  1923,  foram  feitas  as  seguintes 
alterações  nas  laxas  de  exportação: 

-Pelo  decreto  n.  8.i08,  de  2  de  Abril  de  1924- 
Metro  cubico  de  madeira  bruta  on  apparelliada  8S000 
Idem  de  taboas,  ripas,  caibros  etc.  5$000 

—Pelo  decreto  n.  8.224,  de  U  de  Abril  de  1924- 

Xarque,  por  kilo 
«ebo.porki:o- 
Mauteiga,  por  kilo 


Queijo,  por  kilo 

Assucar,  por  kilo         ^  f  ^ 

Algodão  em  pluma,  p  ^r  :cilo  ^^'^ 

Algodão  era  caroço,  por  kilo  ^^"^ 


Suía,  por  kilo 
.  •  —Pelo  decreto  n.  8  340,  de  U  de  Agrstode  1924- 
^ÍÈdeira  bruta,  por  tonelada  l--^§000 
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-Pelo  decreto  ii.  8.4B1,  de  20  de  Dezembiode  1924 

Arroz  com  casca,  por  kilo  $0:i5 

Idem  teneficiádo,  por  kilo  $01 S 

Café,  por  iiiio  $200 

Madeira  bruta  em  tóras,  por  tonelada  .      .  15|000 

Aiiidà  de  acordo  com  a  lei  n.  Tòíí^de  11  de  Agosto 
de  1924,  f>>i' pelo  decreto  n..8'.5t4,'de'28  de  Fevereiro 
liltímo,  lUHÚí^ado  faíer  aâ  eeguintés  alterações  uo  imposto 
dé  éxi)ortHçào: 

Mi  áèira  bruta  em  tóms,  ^  .  .  .  20$000 
Idem  Serrada  ou  appuelhada,  por  tohélada  .  .  1Ò$0U0 
Taíx  a^  ou  ripas,  por  metro  cubico  7^000 

IMPOSTO  RURAL 

Continua  augmentar  o  rendimento  imposto  rural. 
Muito  maior,  seria  es^e  augmeiito  se  os  respéetivcs  lan- 
çauírotos  fossem  organizados  por  uma  commissâo  com- 
posta de  tmi  insprcUr  fiscal  e  de  um  coliector. 

Pista  OíSa  medida  em  exécnçâo,  em  12  coUectorias, 
o  láiiçaiuento  desse  imposto  e'evon-se  de  8h3SlS400 
que  etá  no  anno  de  1924  a  118:069S200  para  dê  1925 
(ih.  àn^ménto  de  33:687$80O,  corrjespondente  a  40  %  a 
mais.  Logo  que  p(;ssa  ser  continuada  a.  revirao,  os  tens 
beúeíicoá  resultados  apparecèrílo  èm  muito  maior  vulto. 

QiTendiíiieiito,  DO  exercieio  de  1924,  foi  de  .  .  .  . 
171:210S788,  em  1923,  aeeusou.um  total  de  .  .  .  . 
156:830^834  e  de  81:500^300,  em  19-'2. 

.  A;  íiri-ecadaçilo  foi  feita  nas  seguinte»  estações  arre- 
cadadoras: 


CoUfcCtoria 

de  Pouso  Alta 

14:950$l!0n 

c  Catalão 

10;448*í)00 

<  Sauta  Rita  do  Paranahyba 

9.946$0G0 

«  Rio  Bonito 

8:5461000 

« 

«  Rio  Verde 

7:6461000 

«  Coiuuibal  yb  i 

7:224S620 

< 

c  Ypaueri 

b.9Õ0$74O 

«  Murrinhos 

6:889S4U 

E^t-HCes  Fiscaew  de  Jatahy 

6:716$Ò00 

V  olh  cioria  de  Sauta  Cruz 

b:3f  181000 

« 

«  Bou^íim 

5:5o8S000 

'<  Itaberaliy 

4:7671000 

«  Smita  1  u'/ia 

5:246!|000 

«  Palmei TLS 

4:676^000 

c 

«  Ci.il das  Novas 

4:  ieSO'.Ht 

■Eitft^ôes  Fisc-íes  dè  ForinóBa 
Secretaria  de  Finanças 
CoUectorRi  de  Barity  Alegre 
«        <  Jaraguà 
*        «  Fyrenopolis 
«        <  Corumbá 
{     <        «  Campo  Formoso 
..     «.     .  <  Bella  Visia 
.  Kílações  Fiscaesde  Mineiros 
Cpllectoria  de  Trindade 

<  «  Anicuns 

«        «  Planaltina 

<  c  Campinas 
«        «  Caciioeira 


4:4^)0*000 
4:048$00i) 

o:5e)3S4l7 
o:13^$00Ô 
3:136$00ò 
o:l3i.$000 
3:028$O0Ô 
2:454$00{i 
2: 17  imo 

l:y7õ$4()0 
i;85GSO0O 
1:5I6$ÕÇ(,< 


E3tft<.-õe8  Fiscaesde  Santa  Maria  de  Taguatiníra  1 :49Sé000 


Cpllectoria  de  Cristallina 

•  *  .  «  S.  Jcsè  do  Tocáutins 
E5ta(,õ«s  Fiscaes  de  Sitio  d'Abbadia 

<  «       «  Boa  ViétadoToGantiiis 
CoMectoria  ^e  Pilar 
Eíitações  Fiscae»  de  Nâtjv idade 

<  •      «       «:  Pesse 
^        <        <  Sào  D6tniCi|;oi5;. 
*        «        «  Porto  Nàciònal 

<  «        «  Porto  Franco 

<  «        <  S.José  do  Duro 
CoUectoria  de  Arravas 

!   «        <  Riaeluto 
Estações  Fiscaes  do  Peixe 

/  Som  ma 


l:3S2Í00O 

%omo 
mmo 

800$0()0 
692$000 

m$m 

õ86$000 
252$450 
194S00Ò 
_  120$000 

TAXA  ESCOLAR 

Em  .1923,  arrecadou  se  a  quantia  de  75:037$880 
taxa  escolar  e"uo  exercício  de    1924,  a  de  97:4:íOS808, 
coiifyj-me  a  seguinte  discriminação: 

Coiltctoria  de  Pouso  Alto 
«  Bomfim 

«  S.  Rita  do  Paranahyba 
Catalão  "  -  - 

Ypameri 
Sauta  Luzia 
Bella  Vista 
Morrinhos 
Sacta  Cruz 
Annapoji» 


< 
< 


* 

€ 
€ 

<  : 


6:070$000 
(5:04O$OO0 
4:8S5$00e 
õ:680$000 
4:815$000 
4:485$000 
4:250$000 
4:043$7ÓO 
3:875$0Í)()- 
■801000 
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ÇoIketoTÍft  de  Ttaberahy 

«  Cara]X)  Fonuoso 
^       *  Barity  Alegre 
♦       *  Pyrenopolift 
«       «  Rio  Verde 
«  Trindade 

*  Corumbabyba 
«  Palmeiras  , 

Estaçôés  Fiecaee  de  Formosal 
OoJlecloria  de  Caldas  Novas  . 
«  Jaragbá 
«  Cauipinas 
«        «  Coruinbá 
Estacões  Fiseaes  de  Jataby 
óoUeetória  de  Rio  Bonito 
€  Planaltíi)»- 
€        «  S.  José  do  Tocantins 
Estações  Fiscaes  de  Sitio  d 'Abt  adia 

*  «  Mineiros  .. 
.iX-ti  ■  «       «  Posse 

<jblleciòHà  de  Crystalliua 
Auicans 


4. 


3íaD5$00O 
3:l"85$000 
3:0701000' 
2:970$500 
2:930^000 
2:870$000 
2:775$000 
2:44ò$00ô  . 
2:420$00O 
2:295Í6ò5 
2:000SCS0 
l:995Ítj60 
1 :970$OfK> 
1:795SOOO 
l:78õ$0OO 
l:3õ0S00O 
1:030$000 
840$000 
735$00O 
6801000 
Õ95$DOO 


Natividade 
Porto  Nacioual 


E9taç9éà  FÍBCaes  de  S.  Maria  de  Taguaticga  Õ35$00i> 

"   450100^» 

3901000 
3l0$00o- 
'J30$000 
2051000 
183$500 
165$0<U> 

165$00O 
821000 
753000 
5$0()0 


XUollectorla  de  Pilar  , 
EstaçOeff  Fiscaea  de.  S.  Domingos 

<  ;  ;  ■  «      «  S.  Jòííè  do  Duro 
Collectoria  deArrayaê 
EataçOts  Fiscaes  do  Peixe 
OoUeetoria  de  Riacbão 
Estações  Fiscaes  de  Porto  Franca 
í?ecretariá  de  Finanças 
Collectoria  de  Cafihoeira 

Somiiia  92:42Õ$808 
MONTE-PÍO  DOS  SERVID0IÍE5  DO  ESTADO 

Em  ^1  de  Dezembro  de  1Ô'Í3,  o  fundò  .  do  monte- pio 
era  de  567:686$291,  estando  inseriptos  38b  contribuintès, 
tendo-8e'pago  de  penyões  17:488$-.  85.  Em  31  de  Dezeni- 

bro  de  1924,  o  fundo  do  raonte-pio  elevou  se  a  

628:923$011,  estando  inscriptos  425  contribuinteò,  ten- 
do-se  page  de  pentOes  25:722$495. 

Houve,  nesse  exercício»  um  angmento  de  Gl:236$72(i; 
entraram  44  contribuintes  e  fallecerany  5. 
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A  renda  do  tnonte-pio  foi  proveniente  de: 
Joiaa  arrecadadas  durante  o  anno  8:843$086 
Contribai<,õ  s  arrecadadas  durante  o  anno  .43:õ23$497 
Muitas  cobradas  durante  o  anno  Õ24$896 
Jurof.  de  67o  sobre  o  saldo  desse  anno  32:240$416 
Juros  do  Caixa  de  Empre8*;imo8  8õ2$720 

86:984$215 

As  despesas  foram: 

Pensões  25:722$495 
Restituições  258000  25:747$49o 

.  Saldo  do  exercicio  61:236$720 

Este  saldo  teria  augraeutado  se  tivesse  sido  recebida 
a  parte  que  ao. monte- pio  pertencia  nas  quotas  de  ioterias, 
referentes  ao  2**.  semestre  de  1923  e  1**.  do  anno  de 
1924,  no  valor  de  3:268$174,  de  que  a  Delegacia 
Fiscal  já  tem  ordem  para  faz^r  o  pagamento. 

DIVIDA  ACTIVA 

Anteriormente  á  lei  717,  de  22  de  Julho  de  1922,  a 
cobrança  da  divida  activa  fazia-se  em  media  annual  de 
19:000$000. 

Já  em  1923,  posta  a  lei  em  execução,  a  cobrança  da 
divida  activa  attingiu  a  quantia  de  87:683$312  e  no 
exercicio  de  1924  subiu  ainda  a  176:810$025. 

Em  31  ,de  Dezembro  de  1923,  o  total  da  divida 
activa  era  de  1.114:1081604;  na  mesma  data  do  anno 
de  1924  é  de  rs.  1.154:302$498,  havendo  um  augmento 
de  rs.  40:193$894,  o  que  quer  dizer  que  áeixaraui,  em 
1924,  de  ser  pagos  injpostos  no 'valor  de  207:103S918, 
pois,  nesse  exercicio  se  arrecadou  cento  e  setenta  e  seis 
contos"  novecentos  e  dez  mil  e  vinte  e  quatro  reis 
(176:910S024)  de  divida  activa, 

A  arrecadação  foi  feita  nas  seguintes  repartições 
publicas: 

Estações  -Fiscáès  de  Jatahy  14:514$94.9 
Collectoria  de  -Rio  Bonito  10:619$465 
<        «  Santa  Rita  do  Piranahjba  9:463$õ81 
«  Pouso  Alto  9:364S162 
f  Ypameri  9:242$479 
c        «  Rio  Verde  9:00õS8õ5 
«  Planaltina  .  8:669$õ91 

«  Oorumbahvba  ■  8: 1501950 

«        €  Anuapolis"  7.672$75l 
^  Bella  Vista  7:662$743 


Estações  Fi^caes  de.  Nativi^ívie 

c       <      <■  Formosíi , 
Oòllectoria  de  Filar  ^ 
V     «       <  Catalão  , 

€     .  c  Trindade. 
Edtações  FÍ8caee,xie  Porto  Nacional 
Côltectcria  de  Bomfiiii 

«       «  Corumbá 
Eátações  Fiscaça;  de  . Sitio  J^Abbadia 

;  ^«  -    ;«      «  Mineiros 
Cbllectoria  à&  ítaberàby 
Sècre'tarià  de  Fi uiançí^ 

Collecttria  da  Pyréll^polís 
•  «i;  Saíifea JLíiíia 

;    «       «  Si  *  Joée  àò  TfíçaDtins 

c  < 


^inas 
«  Cáráas  líovas 


Estações  Jjiscaes  de.Sí  íííaria  de  Tagcatinga 
Oolle!etorfa^^e..^i^^^^     .  V 
íitaçõçsFiscaea  Domingos 
(^l^íectoría  dè  Barity  Alegre 
.  f  .Çí^stelliiift,: 

«       «  Ànicrins 

«   '    «  .  BailDi^i  r  as 

«  t .,     c  ,  Arraya^- 
Elstaçõea  Ffsçaes;  da  Fo^ 
Uoliectíria  4® 

'  €  '      «  Riaçhão 
Estâçõfs  íiscaes  do  Peixe 

Sonama 


7.-5ô4$03y 
6:467$550 

ô:908$542 

4:754$4Í€ 
4:145$852 

3:j78$900 
■3:Õ65$-244 
2:794$757 


2r?64Í440 
5í:7à5$í'80 
2:2feS245 
2;0S6Í7]58 
2;e32$6^ 
1:633$050 
1:Õ97S690 
íf&6l$620 
■  1:Ô55Í^ 

1>457$775 
1:í85$y50 

1:003^720 
9!4$Í63 
2Sr7$055 

176:910$024 


FISCALIZAÇÃO 

E*  fcíita  com  regularidade  a  fiscalif^açâo  da  expor- 
tação nos  portos  do  Paraaabyba  e,na  Estrada  de  Ferro 
de  Soyaz. 

rnformado  o  governo  de  que  o  actuai  director 
desta  se  recusada  a  consentir  uo  coivfrouto  dos  ta'õf8 
estaduáes  de"  impostos  pagos  com  os  d-e  embarque 
dtsáá  via — férrea,  imuiediatameiite  solicitei  ao  sr.  Mi- 
nistro da  Viação  que,  attendeiido,  aos  legítimos  in- 
teresses deste  E^iado  para  os  quaes  é  essencial  o  referi- 
do confronto  e  á  inexiótencia  de  inconvenientes  asso- 
(.iúl.Ai..  ilL,  j»r...v  ij  .!]e;ass.í   perante  <>  ilir  cUr 


\\o  sentido  de  quo  este  facultasse  o  cotejo  dos  talõe.», 
imp regei iidivel  a  uma  exacta  (iecalizaçao.  ; 

Eis  o  que,  a  respeito  da  fí8caliKaQã.o  do  oorie  do 
Estado,  diz  o  sr.  Secretario  de  Fiuanças  em  seu  beiiv 
trabalhado  reiat(*rio: 

"No  norte  do  Elstado,  emquanto  a  admiulstração 
publica  úào  tiver  força  sufíiciente  para  guarnecer  a 
fronteira  daquella  vasta  zòria  e  empregados  para  coilo- 
^AV  lias  principaes  e8ta<;*ões  de  arrecadação,  a  fiacalira- 
^»ã()  se  torna  impossível  e  à  ovasâo  da  renda  se  d«j« 
de  uma  fornoa  assombrosa, 

Ei!J  S.  José  do  Duro  que  pouco  rendia,  com  a 
actuação  do  capitão  Atitouio  Siqueira,  qun  alli  es.hl 
localizado  com  a  4*.  companhia  do  BaialhUo  de  Po- 
licia, a  estação  fiscal  daquella  villa  rendau  etn  1^24. 
59:2793753  reis,  quando  em  1923  havia  "rendido  a 
msignificante  quantia  de  -000$472. 

Na  zona  Manoel  Alres^  luuaicipio  de  Pedio  Afíon-' 
so,  onde  uâo  se  arrecaddra  cousa  alguma  da  grande 
exportação  que  alli  8e^  faz  para  o  Maranhãa  e  Pai-á, 
Gom  a  estadia  naquella  bcaíidade  do  tenente  Salvador 
J.  Ribeiro,  em  pouco  mais  de  uui  líicz,  se  arrecadou 
lua is  de  dez  centos  de  reis. 

Estes  factos  são  frisautes  e  mostram  quanto  as 
rendas  são  defraudadas  no  norte  do  Estado. 

A  arrecadação  total  do  Estado  importoi^  no  exercício 
de  1924  em  4.320:847$441;  para  essa  vultosa  qaautia 
ií^i  contribuintes  do  norte  do  Estado  não  concorreram 
e<m  4O0:O00$OOO  de  reis." 

Balanceies  diários 

Instituída  no  actual  quadriennio,  a  publicação  dcs 
recebimentos  e  pagamentos  diários  pelos  cofres  estaduaes 
p«rmitte  a  todos  a  fiscalização  dos  gastos  feitos  e  a 
applicação  das  rendas.  O  balancete  publicadoena  51  de 
Março  de  1925,  era  o  seguinte: 

RECEITA.  NO  DIA  31 

Saldo  anterior  .994:5221908 

ÇaiXH  de  empréstimos  2:149$227 

Xoviíaento  de  fundos  1:656$100 

l divida  activa  99$966 

á  mpilhas  951100 


^"^ToZT"  5I0OO  4:08i)S«73 

DESPESA 

Presiaeucia  do  Eétado  ^"^JS 

Correio  Otficml          .  ^Sg^O^ 

Secretaria  da.  Presidência  1^70^960 

Eslaçees  de  Arrecadação  !:56^61 

SáldoS.E.O.  y20:486$480 
No^BàncO  do  Brasil,  310:06lS!K)2 
Banco  Hypóthecario     .  , 

saldo  anterior  .  ^''"^^^iiS 

Rceebidí»  das  <íoIl€ctona8  6:6op$bVl 

•  1.259:366S144  . 
^ÍOTÍmento  de  fundos  1:652|000  1.257:714»144 

^       Saldo  geral  S.  E.  O.  Rsi  2.488:262S5-2(> 

íía  meenm  dâta  do  anno   passado    o  balan^^^^^ 
Thesonraria  accusava  um  s.ldo  de  1.760:87t:,S443  o  que 
<,tier  dizer  que  hòúTe  neste  anno  um   aug..  ento  de 
727:386$083,  apesar  das  deíjpesas   elevadas  que   o  Go- 
verno de  próximo  foi  obrigado  a  fazer.  .    1  . 

•  No  balancete  para  aqni  trasladado,  não  estão  mclni- 
das  as  quantias  arrecadadas,  no  mez  de  Mavco.  nos 
Recebedorias  de  Anhangucra  e  Santa  Rita  do  Paraná - 
])yba/no  valor  de  ]50:504$93o. 

SAQUES  DE  DINHEIRO 
Iniciado   no   primeiro  anno  do  meu  Governo,  es^o 
.  serviço  p.bl'C0  vae  adquirindo  .r.nde  de.enrol vimento 
;.om  vantagens  para  os  particulares  que  o  aco  hrram  con. 
Hp^>lauso9  C  para  o  Estr.lo  proMon;ionando-ll.o  ;;::in.l... 
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eéoúònoias,  ficando  a  salvo  da  cominissão  de  27o  devida 
ati  correio  pela  remessa  de  dinheirQS  eao  mesmo  íeinpo 
dtí:  préjui8()8  consequentes  a  extraviop. 

Deve  exceder  a  quantia  de  8O:00OS00O  a  economia 
que  a  administração  do  Estado  faz,  emittindo  saques  e 
depositando  nas  Agencias  e  correspondentes  do  Banco 
Ôypothecario  e  Agrícola  Minas,  os  rendimentos  da- 
queilas  estações  arrecadadoras. 

Em  1924  foram  eniittidos  622  cheques  e  ordens  no 
valor  de  Rs.  3. 883:855$! 81.  O  juros  creditados  ao 
Estado  pelas  quantias  que  elle  tem  defwsitadas  no 
Banco  do  Bragil  e  no  Banco  Hypothecarío  e  Agrícola 
db  Estado  de. Minas,  foram  superiores  a  60:000S0OO. 

A  importância  das  transàc(,ões  em  conta  cnrrespon- 
dente  de  movimento,  no  Banco  Hypothecarío,  de  Ja- 
neiro de  1924  a  31  de  M^rço  ultimo,   foi  de  

5^767:8õ5Sl81. 

CREDITvS  ESPECIAES  E  SUPFLEMENRARES  , 

Foram  abertos  69  créditos  suppl ementares  na  im- 
portância de  Rs  402:41 8$6l3e  19  especiaes  no  vaiorde 
i^.  218:063$207. 

Pertencem  á  Secretaria  do  Interior  e  Jastica  os  cré- 
ditos no  valor  de  "  362:2o6S245 
A'  de  Ubras  Pablicas  169:407S990 
A'  de  Finanças  71:8.1 4o8o 
Somma  630:481$820 

ORÇAMENTO  PARA  1026 

A.  proposta  orçamentaria  organizada  para  o  futuro 
exírcicio  de  iy26,  que,  do  nieamo  uiodo  qne  a  do  exer- 
cício de  iQ25,  obedeceu  a  moldes  diversos  dos  que  era?u 
anteriormente  usados  pelos  qnaes  as  verbas  consignadas 
não  comportavam  as  despesas  reaes,  teve  em  vista 
quanto  à  receita  a  media  dos  rendimentos  dos  exercícios 
(1«  1923  e  19i'4  e  para  a  despesa  a  que  foi  effectuada 
nonltimo  citado  acrescida  do  novo  augmento  de  venci- 
mento? e  da  resultante  de  serviços  novos.  l'ela  proposta 
or<^anizada  vê-se  qne  a  receita  para  o  anuo  de  lJ2b  e 
cafculada  em  4.256:250S000  e  a  despesa  em  ,  .  .  .  . 
:').78:):780$753,  apparccendo,  por  conseguinte  um  salrto 
do  Re.  47±4(30$247. 


A  receita  es-.á  asshn  discriminada  .•  ^  ^^^^^^^^^^ 

Ordinária  ,  21S:300$000 
Extri-ordinaria .  i,4:000$»UO 
Depósitos  — r2S6l25Õ$(5ÕÕ 

A  despesa  está  assim  distribuída : 
SecrLria  das  O^ras  P^^^^^^ 

3.78J:780$7bò 

Pela  evidencia  dos  algarismos. dos^saldos  o>^amen- 
tarios  verificados  desde  o  '^^^.Sra  e 

-iav-el  incremento  que  vao  tendo  \f^^^^X  lTTlrro 

fort^erk^Udoondees^ra^^^^^^^^ 

Z  ml  desnecessárias  novas  contribuições  ou  agg^a^a- 
nas  e5:"ntes,  pois  não  se  justifica  onerar  o  povo 
rtc  imw)=tos  quando  a  sua  contribuição  e  sumctenie 
parn^usteio  das  despesas  pubUcas,  maxime  havendo 
saldos  em  successivos  exercícios. 

Situação  económica 

o  angmento  considerável  verificado  na  exportação 
de  I923,^mparada  á  de  1922,  representada  aquella 
oeio  yalor  de  30.133:8155340  e  esta  pelo  de  . . ..... 

?3  ;7;^68S030,  não  teve  quebra  ^e  ~dade  no 
anno  de  1924,  ém  que  foi  de  38.13o.232S4bl,  senão 
oara  notar  acenas  o  ritbmo  menos  accelerado  na 
Lcala  dos  valotçs/ porem  mais  natural,  traduzindo  a 
:'pÍ^sâo  das  nWforças  productivas,  ao  contrario 
daLelle  augmeata,  excepciona  ,  gerado  pela  paralj- 
saçTo  da  exportaç-ao  em  W2l  e  192:,  que  accumulada 
se  effectuou  em  I92ó. 

A  uma  inspecção  no  quadro  dos  productcs  expor- 
ados  no  anno  de  1924  ncta-se  que  todos  elles  accusara 
.ugmento  quanto  ao  de  1923,  com  excepção  do  gado 
bovino,  a  que  corresponde  um  decréscimo  de  61.1  K> 
.  ^beça;  no  valor  de  9.179:-100$000  e  que  produzirin-.n 
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Originou -se  o  decresciraenlo  da  exporta*,ào  de  gado 
dH  long^ae  rigorosa  secca.  (jue.,  exhaurindo  as  a^uus 
-  í  as  pastagfens  e  impedia d'o  a  saida  na  época  normal, 
determinou  o  retrahitnenlo  doa  cómpràdores,  que,  ou 
*e  desviaram  dos  hossos'  centros"  de  producçáo,  ou 
differiratn  os  negócios  para  tempo-  mais  propicio. 

O  valor  d<a  exportaçio,  global  ..mais'  elevado  .seria, 
se  o  Governo  nào  acudisse  a  crise  de  generos.aliinen 
licios,  procurando  reduzir-lheso^  preços  pela  restricvjuo 
-na  sua  saiaá  do. Estado,   circ^unísc;revendo-se  pestt  o 
cot»uirio.  ' 

A.  situpçlLO:  ecônomíi-a  do  Estado  manieni  se  favo- 
rável, supposto  que  essa  medida  pareça'  iníirrn.il-a, 
traduzindo  insufficienciíl  dé  produc;ão  ás  necéssidades 
do  Estado.  ;    .  - 

Não^  é  isto  porém- c,(iue  se  dá:  Goy  az  coatLíiua  a 
produzir  mais,,  o-bastante  para  o  seu  consumo,  cotii  nm 
excedente  para  a  e3iÍportas'ão  sempre  em  augménto. 

As  nossas  condições  de  vida,,  nesse  Dairtícular, 
apreseutam-se  melhores ' do  quç  a,s  d.e  outros  Estados 
e  foi  exactame-nté  a  escassez  nestes  ,  verífica^^  que 
obrigou  a  um  deslocaipieiito  considerável  dosv.tíossas 
produçtos/  dando  enT.  resíátado  o  desequilibrió  desfa- 
vorável ao  consumo,  que  a  -limitrção  da  .  .e^çpartação 
visou  corrigir^  '  "  .  . 

Sem  embargo  de- ter  sido^essa  medida,  ímprescin- 
divel  na  occasião;  aniiullaéá  .em  seus  effeitos;'  pela 
concessão  de  um  mandado^ -^robibi  to  rio,  a  situa$'ão  do 
mercadp  de  géneros  vai' melliorando,  não  obstâníe  o 
augmehto  da  exportaçâò  no  último  trimestre. 

Á  estrada  de,,  ferro,"  acarretando  ■  atigmenío 
braços,  valorizando  as  terras,  desenvolvendo. o  -seu 
cultivo,  tem  contribuído  com  um  contihgen,te  valioso 
para  a  econ,o.inia  dq.  Estado.-^  ,  » 

Âssim,  entre  as  cifras' citadas,  está  a  mais 'elevada 
por 'que  já  foi  expresso,  em  toda  a  nossa  existência 
administrativa,  o  valqr  da  exportação  dos  noásosíJrò- 
<íuclos,  o  que,  alem' de  íClKrtiar  as  energias  do  «olo  e 
da  população,  attesta  íi  ofdem  e  o. respeito  àÔs'direitos, 
condições  indispensáveis  ao  trabalho  fecundo,  que  vai 
;     .  ::::  •  a  anno  avultar  a  riqueza  publica. 


Ordem  Publica 

.   A.  ,1n  fermento  da  desordem,  Goyaz  atni- 
.Impenetrado  do  to^^^  ^t^dp.  em  que 

vessou  sem  P""'''*f'-t°u  fiètos  que  tóo  do  dommu. 
occptreiam  os  lamentavm  í|^f  ^e  trabalho 

,p;i>lico,  e  continua  *  sua  yiaa 

dentro. da  lei.  .,        i  mais  o  scenario  das 

•  '.O  norte  do  Estada  ja  nao  e  mais  o 

ttópeUas  dos  t'^?.'l°'^'':f-^b  ni^ec.âodo  inteíli- 
ffláináram  aquell.  '=S'^°:,-'^*'^i.fÒàio  Gesar  de  Si- 
íèntè  e  destemeroso  pPf  °  ^ftJm  alli  assegurado 

a  .ordem  com  P«;«f  Est^^o  e  tornando  se  credpra 
rUniSra^  r;Sima;  dos  habikntes  na  .pna.M,e 

^«m  tl?s  rcfmScTas  que  o  governo 

Foi  em  taes  qrcup  ^   Piauhi,  para  se 

deferiu  ao  conyite  do  gP^eJ^<l^^^  ^^^^^^^^^ 
fazer    fep«sentar_|muma^  ^^^^^^^^^ 

,.rálS4^tódPÍèiíos.  è  governo  não  pc^^^^ 

iSe^-áo  solicitada;  uâd  po^iu*  ^'"^^^Pf!, 
^5!SR^'^^t„,,  possibilidade  deinvestidas  por  partes 
vcntr-se  contra  »  possioma  „03S0  território, 

f r     oue  aTmuUps  'e  g"ndes  serviços  jâ  presta- 
i  ,"^Gova'  teve  Cortuíidade  de  accrescentar  mais 
■S  detcontestavef  ?alor,  celcbrou-se  p  cpnvenio  cu,o 

<io  .uc.  de  Dc-bro  ^^^^^^^^^^ 

no  Gabinete  do  dr.  ""^^ 

^^^n^SJx^^    de"  ^it^orVe^uíer  P^dr^  Jo., 
Z;;^X^^-cre.rio;^a.onc.^^ 
Publica  deste  Estado,  o    1  •  .cneoLt 
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Ga3'oso  e  Almendra.  Secretario  da  Polida  do  Estado 
de  Piauhi,  e  o  desembargador  João  Alves  de  Castro, 
representante  do  Estado  de  Gojaz,  todos  devidamente 
autorizados  pelos  respectivos  governadores  dos  três 
referidos  Estados,  foi  pelos  mesmos  largamente  deba- 
tido o  assumpto  da  extiucção  do  banditismo  nos  seus 
territórios  por  meio  de  providencia?»  preventivas  e 
repressivas,  de  ac^jão  combinada,  para  o  que,  vigando 
a  garantia  da  propriedade  e  vida  da  população  serta- 
neja e  a  effectiv  a  captura  e  punição  dos  criminosos 
que  ameaçam  taes  direitos,  convencionam  o  seguinte : 
lo.—as  autoridades  policiaes  e  os  comraandantes  de 
forças  nos  municipios   e   districtos  limitrophes  dos 
Estados  convencionantes  prestar-se-ão  mutua  absisten- 
cia  na  perseguição  e  captura  dos  bandidos  e^  crimi- 
nosos, quando  pronunciados,   mediante  exhibição  de 
mandato  ou  requisição  de  autoridade  competente,  ou 
quando  perseguidos  pelo  publico  clamor  ou  pela  auto- 
ridade, dentro  do  praso  para  o  flagrante;  2?— para  tal 
fim  poderão  as  autoridades  limitrophes  è  os  comman- 
dantes  de  forcas,  em  perseguição  começada  dentro  do 
Estado  a  que  pertençam,  entrar.no  território  do  Estado 
confinante,  communicando  p  immediatamente  a  respe- 
ctiva autoridade  local  e,  o  mais  breve  possível,  ao 
Chefe  de  Policia  de  seu  Estado;  30.-reaUzada  qual- 
quer prisão  por  força  ou  autoridade  de  >m  Estado  em 
território  de  outro,  será  o   detido,  :immediaiamentc 
entreorue  ou  apresentado  á  autoridade^policial  do  local, 
que  pelo  mesmo  responderá  atè  que  seja  regularmente 
requisitado;  4^-SÒ  em  ausência  absoluta  de  seguran- 
ça; o  que  será,  por  escripto,  declarado,  ao  conductor 
do  detido,  ficará  este  em  poder  do  mí-smo  conductor, 
providenciando  a  autoridade  para  o  mais  breve  rece- 
bimento daquelle;  5^    cada  um  dos  Estados  acc  r- 
dantcs  responderá  pelos  damnos  e  excessos  praticados 
por  sua  fo?ça  no  território  do  outro;  6^-os  referidos 
•Estados  permutarão  trimestralmeate,.i^r  mlermedio 
dos  respectivos  Chefes  de  Policia  a  '^ta  dos  pronun 
ciados  e  condemnados  não  capturados,  devendo  constar 
da  mesma,  alem  de  nome,   fiUação,  edade  e  signaes 
"eHsticos,  o  artigo  4o  código  em  que  se  acham 
aquelles  incursos,  com  a  data  da  P^^^f  !^^7;. 
.iemnacão   Permutarão,  outro  sim,  com  a  máxima  re 
^;~e.  as  fichas  dactyloscopicas  ^os  crimi^^^^^^^^^ 
malfeitores  identificados  nos  respectivos  Gabinete>, 


r--à^  requls^ões  entre  os  Estados,  para  Cviptura^c 

•  ntrtga  lecrimiaosos.podcr-se^o  faèer_  por  despachos 

'  elegraphicos  respeitadas  as   disposições  .^o  decreto 

numero^rinta  e  nove,  de  trinta  de  J^fir^  de^ 
oitocentos  e  noventa  e  clo^s.  correndo  as  despesas  de 

•  conducçâo  porxontado.Estado  requisitante  8  .-para 

•  correspondência  official.da  policia  os  respectiyos  Chefes 
poderào  usar  d.  um  código,  especial    sendo,  as  mu- 

'  danças  e  alterações  previamente  combinadas,  )  .  -  os 
Chpfes  de  Policiados  Estados,  occordantes  providen- 
'ciarão  para  qae  se  tornem  effectivas  as  .dispo.i.oes  do 
Código  Penal  contra  os  azjbdoi:es  ae  bandidos  ou 
malfeitores  e  os  receptadores  de  roubos  e  furtos;  10 
-os  Estados  ^ccordantes  manterão,  , nas  respectivas 
■  fronteiras  e  nos.  pontos  adiante  jpencionados,  fcrças 
volantes  qae,  em  caso  de  necessidade,  se  poderão 
todas  reunir  sob  a  direcção  do  official  presente  mais 
crraduado,  prevalecendo  a   antiguidade  ou  ed^de,  no 
caso  de  egaaldade  de  patentes.  Em  tal  casp  o  com- 
mandante  das  forças  ficará  subordinado,  ao  Chele  de 
PoHcia  do  Estado  onde  se  acharem  em  operação,  as 
mesmas  forças  e  emquanto  alli  perminec^rem;  ir-o 
Estado  da  Bahia  manterá  na  cidade  da  Barra  do  Kio 
Grande  um  destacamento  de  sua  força  policiaLcomposto 
de  (100)  cem  homens,   alem  dos  destacamentos  de 
Barreiras,  Campo  Largo,..  São  Marcellc.  Formosa, 
Santa  Rita  do  Kio  Preto  e  Pilão  Arcado,  ca,d^  um  dos 
quaes  se  comporá"  de  (20)  vinte  praças  minimo,  no- 
.  meando  um  Delegado  Regional  para  a  zona;  o  Estado 
de  Gojaz  manterá  em,S^j|  José  do  Duro  a  4».  (quarta) 
companhia  de  sua  fQr<ja' publica.com  um  delegado  re- 
gional, e  um  destacamento  de,  pelo  menos,  (20)  vinte 
homens,  em  Pedro  Affonso,  limite  de  Piauhi;  .  o  Es- 
tado de  Píauhy,  alem  dos  destacamentos  loçaes  de 
quinze  (15)  homens  no  minimo,  em  Philpmena,  limite 
de  Gojaz,  Gibuès,  Corrente  e  Parnaguá  (fronteira  da 
í.ahia)  manterá   uma  força  policial  de  (80)  oitenta 
homens  em  Bom  Jesus  de  Gurgueia;  12°— òs  Estados 
alem  das  medidas  aqui  adoptadas,  poderão,  mediante 
aviso,  empregar  as  que  forem  mais   convenientes  as 
circumstancias  occasionaes,    sem  ofíensa  ao  prrsente 
convénio;  13".— este  lerá  a  sua  execução  incumbida  aos 
Chefes  de  Policia  dos  Estados  accordantes,  enten- 
cendo-se  que  a  referencia  a  tacs  titulares,  em  todo  u 
ix'.o  u'-'  pr:-  cr.lc  acC"rdo,  abraiv.c  4  t:::       s  vcí.cs 
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fr^«i;  14"*.— qualquer  Estado  accordatite  poderá,  moti- 
vamente,  retjrar-se  do  presente  convénio,  suspenden- 
do o  provisoriamente  ou  denunciando-o.  E,'  fjor  esta- 
rem lodos  os  representantes  accordes,  lavrou-be  o 
presente  convénio,  que  entrará  em  vigor  dentro  do 
praso  de  um  mez  da  sua  assignatura,  lavrando-se 
lermo.do  mesmo  em.livro  cí.mpetente  da  Secretaria  do 
Policia  e  Seg-urança  Publica  do  Estado  da.  Bahia, 
servindo  de  Secretario  eu,  Alvaro  de  Oliveira  e  Silva, 
Director  iut^rino  da  Secretaria  da  Policia  e  Seg'uransa 
Publica,  sujjscr-evo,  João  Marques  dos  Reis,  Jacob 
-Manoel  Gayoso  e  Almendra,  João  Alves  de  CastroV. 

Todas  as  providencias  que  nos  tocavam,  dc.fforien- 
tes  do  convénio,  já  foram  tomadas:  a  4'.  coxu^anhia 
5ve  achava  aquacteladja  èm  S.  José-' do  DutoV  foram 
destacadas  em  Pedro  Affonso  20  praças  Ue  policia  e. 
nomeadas  as  autoridades  Judiciarias  e  pí^Iiciues,  todas 
íissumiram -suas  funcções,  '  com  excepção  do  juiz  de 
direito  nomeado,  dr.  Prancisco^de  Camargo  Pentead-i. 
<]uc,  por  isso,  annullada  a  sua- nomeação,  foi  substituído 
pelo  juiz  de  direito  de  Santa  Luzia,  dr.  Henrique 
Itiberé  que  pediu  e  obteve  transfeirencia  para  a  comar- 
ca de  Natividede,  com  sede  provisória  em  São -Jose 
do  Duro.  •  » 

Ainda  eiíi  cumprimento  de  disposição  do  conyeníô. 
recOmmendou-í^e  ás  autoridades  á  quem  de  direito  qce 
trimestralmente  forneçam  á  "Secretaria  de  Segurança' 
Publica  a  lista  dos  proiiunciadí)s  e  conderànádòs  não 
capturados,  que  deverá  conter,  alem;  de  nome,  .  filiação, 
edade  e  signaes  cár?cteristicos,  e  artigo  do  codigò  em 
que  se  acham  incursos,  com  a  data  da  pronúncia  e 
condetnnaçâó. 

DELEGACIAS  REGIONAES 

As  delegacias  regionaes,  que  muito  têm  concorrido 
para  a  manutenção  da  ordem  publica,  foram  todas 
providas  de  funccionarios  graduadoà    em  direito. 

Na  primeira  zona  permanece  o  dr.  Claro  Augusto 
de  Godoy,  <led  oado  ao  serviço  a  que  se    applica  com 
energia,  intelii^encia  e  argúcia,  reveladas  em  largo 
tirccinio  e  numerosos  serviços. 

Encontra-se  actualmente  á  frente  da  2'.  delegacia 
o  dr.  João  Rufino  Furtado  de   Mendonça,  que  tem 
desenvolvido  grande  actividade   na  repressão. de  cri- 
r         •  de  criminosos,    com  applausos  geraes 


da  popalação  á  sua  energia  e  zelo   no  cumprimento 

A  XlWacia  da  3\  zona  será  brevemente  installadá. 
em  Formosa,  sua  sède.  pelo  dr;  Moacyr  Jose  dc  Mo- 
raes,'nomeado  deleg^ado  regipnal  por  decreto  de  /  de 

Marvó do  corrente  anno.  ^     .       o-^  t.^a 

Para  a  4*.  zona,  cOm  «ede  provisória  em  bao  Jose 
do  tíuro-  foi  nomeado  delegado  regional  o  dr.  Fernan- 
do de  Aquino  Ribeiro,  que,  tendo  assumido  o  exer- 
cido de  suas  funcçôes  a  6  de  Novembro  de  V»24, 
àe&  se  afastou  sem  licença,  retirandô.-se  para  o  Kio 
de  Janeiro,  motivo  porque  o  Governo  resolveu  exo- 
neral-o. 

Delegacia  de  invesUgaçâo  e  capturas 

Sobre  èste  assn rapto.. nâo  parQce  f6rà  de  propósito, 
atteíidendo-se  á  uecèsaídà^e  da  medida  proposta,  re- 
petir o  que  consta  dá  feensagçm  do.  anm^  passado; 
/  ^^^Partce-ii)e  8pusiyel:a  fatta.  de  um  sierviçode  captu- 
ras 1qoe  nos  seria  «inito  próficao,  atteudendo-se  ao 
iiumetp  nã^  pequeno,  de  criminosos,  que  impuneiueute 
viveib  dissemlnàldos  peia  Estaco. 

-Para'eese  &m  cumpriria  a  «ria<jão  de  ura  delegado, 
de  iuv^^s^igação.  e  captura^. com  Jurisdicçao  em  , qual- 
quer pQtttO  do  Estado,  setído.uomeado  de  preferencia 
umloí^jal,  a  cttjae  -or^eçp  i-^ 
líoíneiisilipntadps;,  pertencentes  Á.  Força.  Pública. 

%\eui  das  qaptn ras  de  crimíuc^íis  eouioinns,  _  po- 
deria Jncumbir-sè 'd;»  prisão  d  desertores  da  policia  e 
do  ejcercíto  e  de  iiíautóissos  ào  sorttáo.railitar,  coni  o 
dever  aíndà  dé  auxiliar  os  delégados  de  policia  ,  no» 
casos  que  erigissem  mais  detida  inve8tifaçâo'\ 

dstâtística  mtoAL 

E?.  à  se^aiute  a  ea^tisti.ca  orimiiiial  do  Estado,  íh- 
coitipiêta,  c  sujCLta  à %  réietiticicõesi  éxtrahida  do  relató- 
rio do  sr.  dr.  Chefe  de.  "Policia: 

CAPITAL 

Homicidio  í) 

Tentativa  de  homicidio  2 

Qjttensas  phyeicaf!  4 

Furto  3 

Defloramento  1 

Accidente  no  trabalho  1  —17— 
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FORMuSA 
Hoiiiicidio  5 

JARAGUA' 
Houiicidio  ] 
Estupro  1 

AííICUNS 
Homicidio  1 
Offensas  physicas  1   o  

CAMPINAS 
Homicídio  o 

YPAMERi 

Homicidio  4 

Tentativa  de  homicidio  l 

Roubo  2 

Òffensas  pbysicaç  1       —  8— 

CALDAS  NOVAS 
Hoiuicidio  2 

:  POUSO  ALTO 

Homicidio  2 

Roubo  1  -^3— 

RIO  BONITO 

Homicidio  10 

CAMPO  FORMOSO 

Homicidio  o 

Tentativas  de  homicidio  1 

Offeueas  pbysicas  1       —  õ — 

CRYSTALLI>íA 
Homicidio  1 
Offensas  physicas  1       — 2  — 

BtJRITY  ALEGRE 

Homicídio  2    — 5— 

Offensas  physicas  3 

ANNAPOLIS 

Homicidio  ^ 

Tentativa  de  homicidio  1 

Fu  1  tos  ^ 

Offensas  physicas  5  —12— 

S.  JOSE'   DO  TOCANTINS 

Homicidio  1 
SANTA  CRUZ 

Homicidio 

Offensas  physicas  '  4  —8— 
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CADEIA  PUBLICA 

Este  velho  próprio  estadual,  uma  de  cujas  pare- 
des foi  abalada  por  uma  faisca  eléctrica  e  ameaça 
dosa-oár,  está  a  exigir  urgentes  coii8er*"09,.para  o  que 
jà  se  tomaram  as  iiecessarié)»'  providencias. 

Jíão  obstante  os  cuidados  applicados  'á'8ua'  conser- 
vação e  hygieQe,  esse  prédio  nào  se  presta  ao  'ím  a 
que  é  destinado  haveudo  toda  a  conveuieucia  em  que 
sejà  rémoilelado  c  adaptado  a  outro  fim,  e  construido 
outro  estabelecimeut'>,  onde  a  par  dos  iiecessítrids  re- 
quisitos bygieuicos  inexistentes  na  cadeia,  pujilica  da 
Capital,  embora  os  esforços  e  cuidados  çoustaiites  eui 
melhorar  as  suas  condições,  anaciirouicas  é  inadequa- 
das, possa  ser  observado  o  . moderno  conceito  de  re- 
pressão. 

Força  Publica 

A  força  publica  do  Estado,  representada  pelo  Bata- 
lhão ^e  Policia  com  cinco  companhias,  das  qUaes  a 
quinta  está  sem  effecfivo  por  falta  de  voluntários, 
acba-se  sob  o  com  mando  do  tenente  coronol  Manoel  , 
Augusto  da  Silva  Brandão,  officiat  reformado  do  exer- 
feitOj  honrado,  disciplinador  e  enérgico  capaz  certamente 
de  incutir  na  milícia  a  mflnencia  pessoal  das^tiás  vir- 
tudes privadas  e  militares.  ' 

Nomeano  commandante  ppr  decreto  de  29  de  Janeiro 
ultimo,  em  substituição  aò  sr.  major  Altino  Perillo, 
que  foi  exonerado  e  exercia.interinamente  o  commando' 
assumiu  este  na  mesma  data  da  nomeação  e  de  eutíSo 
para  cá  tem  desenvolvido  notável  actividade  no  sentido 
de  melhorar  o  estad»  da  força  publica  roparthido-se- 
Ihe  a  attençâo  zelosamente  nos  elemetitos  complexos 
jnherentes  ao  cumprimento  da  sua  missão.  Tem  mere- 
cido os  neceísarios  cuidados  a  iustrucçâo  technica,  in- 
telleçtual  e  moral  das  praças,  a  qual  todavia  não  se  pode 
alargar  na  proporção  oonvoniente,  poique  o  effectivo 
do  Bata'hâo  está  aquém  das  necessidades  do  serviço  enr 
angmento  coustante, 

"Nào  obstante  reduzido  o  nnmero  de  praças  na  sévie 
do  Batalíião,  os  coiiuuandantes  ^de  Companhias  tiveram 
ordens  de  ministrar-lhes  diariamente  instrucçâo,  para 

"  quc  vl;>|ô.  Aj  |'ru5!0  de  uma  hoiu. 
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..A  lõ  de  Abril  ultimo,  foi  aberta  a  escola  regiuieiv 
Ul,  adoptando-se  nas  promoções,  para  despertar  iioe 
iioldados  o  interesse  pelos  estudos,  o  critério  da  aele- 
c^-íio  intelíectual.  ^. 

Doas  8âo  os  typos  .de  armamento  usado  no  Batalhão, 
Maiiser  e  Winchester,  predoiuiaaudo  o  primeiro,, peudo 
o  outro  representado  por  pequeuo  numeio  de  carahí/mg, 
que  ià  em  diligencias  são  empregadas,  tendendo  ao 
de!?t«.ppareciajento  i»a  contiuuidade  do  u^o,  desappare- 
çeudo  também  o  inconveniente  do  concurso  dç  A>'P^ 
differfntes  de  armas.  -     .  . 

Brevemente  estará,  prompto  ura  nova  reflui ainpi)tí> 
da  força  [mblica,  on<le  seiâo  ,  intro<àU74d«!'  dispo9ij,ootí 
destinadas  a  coirigir  irregularidades  íjue  ao  uciuHl  .regu- 
kmento  não  é  permittido  fazer  desappai  cci  r. 

O  commaudante  do  Batalhão  pede  o  angmento  de 
vencimentos  dos  o f fie iaes  e  praças,  que  jal|;a  nrctBgasio^ 
i ilustrando  a  sua  proposta  Di sse  sentido  com  d S versai sr 
quadros  comparativos,  que  acompanham  o  seu  relatoriCi, 

A  ki  n.  759  de  1^  de  Agosto  de  1924,  fixa  e<a  38- 
ofíiciaoa  e  641  praças  o  effectxvo  da  força  publica-  no 
corrente  anuo  estando  ainda  p6r  constituir  a-5*.'<}otmpa- 
lihia.  como  já  se  accentu ou, -  poí  falta  de  voluntários. 

Tem  sido  feito  com  toda  a  pontualidade  o  pagamento 
âiQ  vencimentos  a  of ficiaes  e  praças,  adquirido;'  como 
^mpre,  na  época  conveniente,  o  fardamento  necésaario^ 
ás  ultimas. 

Insirucçáo  Publica 

PRIMARIA 

O  Diário  Official"  de  7  de  Abril  ultimo  publica  o^ 
xlHcreto  do  Governo  Federal,  de  numero  1678^::  Ae 
crttado  de  13  de  Janeiro,  no  qual  se  estabelece  =  <jue  o 
"Governo  da  União,  com  o  intuito  de  animar  e  pro- 
mover a  diffusâo  da  ensin  j  primário  nos  Elstados,.  euírarâ 
em  accordo  com  estes  para  o  estabeleci meato  e  ppanu- 
tençào  de  escolas  do  referido  ensino  noe  respectivos 
territórios.  > 

l^tlos  acordos  qne  ee  celebrarem,  circuinscriptos  ás 
ôotai.ões  orçameotarias  do  Ministério  da  Juati^  a 
Ouiáo  concáde  aos  Estados  vantagens  de  duas  ordens: 
íiaanceiras  e  teclmicas,  obrigaado-se  a  pagar,,4Íf?cía- 
iwnte  03  vencimentos  dos  professores  primários,  .até  ao 
.;v<x  ir.«- Jj  -  'OO^OOOannuaes  eos  de  fiscal  geral  dáff- 
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ftscQÍas  subvencionadas,  nunca  eaporior  a  18:000$(>t7l> 
àiiÀ^aes^  e  instituiudi>  effectiva  fiscalização,  ficando  por 
gaá  v(r7.  os  Eétados  obrigados  a  foméctíi*  ca^a  de  residen- 
eíã"è*'  edcola-  é'  o  tiéeeawrò  material  escolar,  a  ni>o  i-o- 
dnzir  o  numero  dás  e^olas  existentes  uosseas  territórios^ 
aoteiiipo  da  çelebraçjàb  do  àeòrdò,  a  applicar  10  %  m 
siuíòiiBo-de  sna  -receita  ha  instí  ucçáo  primaria  e  nonnaly 
a  pô^inittir  queaUinâoSseàrize  o  effectivd  ianccionti- 
iueQw'dfes  éscoJas  por  efles  mantidas  e  a  adoptâr  mt^ 
reéjiéctíVãs  -escol ás  o  mesmo  progratum»  organiy.ado- 
^^íSl.Umão. 

evidente  a  Talia  de  concur90  por  esta  offerecido- 
aos  Estados,  permittiutdb-lbes,  por  um  lado,  cym  o  ele- 
iiiépto  linaDceird,  díssetmnar  o  ensino  nas  zona^ruraes 
— iôié  o  fim  indicado  no  rèferidò  decreto— e  por  outr<> 
lado,  mellioral-o  com  á  fi^lizáçãc,  necessidades  qne  se  ~ 
ajusUm  perféiíiíaméiite,  seúâò  '  ás  condições  de  todos  o& 
E^tado^,  pelo  menos;  ás  do:  nosso  e  de.algaus  outros. 

AÍ!Úf^ík,que  nos  falleça  nm<íompI®>s^  svstematizado  dedis- 
po^yjgõ^qa6a^gule::0;modp'  funecionamento  do- 

noBáoiàpparejrbo  escolar,  ?pô8mò-  jK^  se  ellas  existis- 
sefiáj  .tjeriatn  ida  $9  a|.>plícífra  elementos ;qiié:  nos  fa)táff> 
pop4i{fi£íoldade»itótiiraire"aojneio,  ^  jostrticçâo  prima- 
ria^';':«^í^|mpto  pejo  qaal  eoQ  todo  o  Estado  se  vae  ma- 
niítótaildiO:  crescente.  rt%refi8ej  nanca  dentou  de  merecer 
^j^tepí^QS:.Gr  pm^áí}8;:  do  Governoj  empenhado  cm 
meífeorjftí-:»  çonsteBtemepte^^  ' 

Comprovam  no  o  numero  anno  a  anuo.  maior  de 
escolas  singulares  e  grnpoá  escolares  e  as  eletnetitos 
numéricos  da  matrietlta^^  e  da  frequência. 

Fa  ra  corrigir  deficiências  que  avultavam  na  pratica 
das  disposições. qne  vigoravau:)  e  uniformizar  quanto 
posáivei  os'4í»etbodos -de  enàino,  nos  diversos  grupos — 
«fíeiicí'  '  que  sòse  obterá  de  modo  cabai  eoni  aiiia  fiscali- 
zaçáb*  reai  e  conscientè— foi -lhes  dado  em  data  recente 
iK>vé  regulamento  preciso  e  nnrmcipso,  de  cuja  obser- 
vância» é  dê  esperar  proveito  e  elevação  do  nive)  io 
en^6  primàno. 

ESCOLAS  SINGULARES 

Ao' encerrar  se  o  anao  lectivo  de  1921  r  funceio- 
uaválí)' no  Estado  125  etjicolas  singnlares,  sendo  44  do 
sexo  masculino,  46  dor  sexo  feminino^ e  35  mistas  coiu 
uma  wiedia  de  freôOenCia  <ie  7.924  aluamos,  para 
todas  eilas. 
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Em  1922,  lio  encerramento  do  anno  loctivo,  existi- 
am. 156  escolas,  sendo  57  do  sexo  masculino,  50  do 
sexo  f«inÍDÍDo  e  49  mistas,  com  a   frequência  media 
de  4;.250,  3.370. e  2.C0Ò  alnmnos,  correspondentemente 
o  que  dá  um  total  de .9.620  alumnos. 

Em  1923,  possuía  o  Estado  176  escolas:  72  do 
^exo  masculino,  59  do  sexo  feminino  e  45  mistas, 
desdobradas  algumas  ia  ultima  classe,  o  que  explica 
a  diminuição  quanto  ao  auuo  anterior,  com  uma'  fre- 
quência total  de  11.176  alumnos... 

'No  anuo  passado,  fuoccionaram,  mantidas  pelo 
E-ítado,  185  escolas,  sendo  72  do  sexo  masc-uliuo,  60 
do  sexo  feminino  e  53  mistas,  frequentadas  por  12.000 
alumnos. 

Alem  destas,  outras  existem  mnuicipaes  e  parti- 
culares, á  cerca  dé  cujo  funccionamento  faltara  iu- 
formações. 

GRUPOS  EáCO.LARE? 

Somente  dous  grupos  escolares  havia  no  Estado 
em  1921:  O  da  Capital  e  o  de  Rio  Verde,  criado 
pelo  município  e  provido  pelo  Estado  de  professores. 
Em  1922,  contavam  sej,  , alem  destes,  inais  os  de  Çur- 
raliuliQ,  Bamtim  e  Catalão.  No  anno.  subsequente,  aos 
citad.08  gi'upps  sò  mais  um  se  additava— o  de  Saiita 
Luzia.  .  , 

Alem  dos  ante rioreSi  existem  hoje  o&  dév.<^.  Rita 
do  Paraiiahyba  e  Bolla  Vista,  sendo  o  de -^o  Verde 
custeado  agora  exclusivamente  pelo  iLstado. 

INSTRUCÇÃO  SECUTÍDARIA 

A  instruçção  secundaria  é  ministrada  peio  .  Lyceii 
de  Goyaz,  diversas,  aulas  avulsas  mantidas  pe}<^  Es- 
tado e  estabelecimentos  particulares.  snbvenc:onad<^'^na 
maioria  nelas  cofres,  estaduaes. 

LYCEU    DE  GOYAZ 

O  Lyceu  .de  Goyaz,  único  no  Estado  qti«  goza  da 
vantagem  da  equiparação  ao  coUegio  de  Pedro  11,  é 
um  estal>eIecimtuto  quasi  centenário  e  de  que  a 
simples  manutenção  por  tao  longo  •  tempo  denota 
eloquentemente  a  utilidade,  06  serviços  já  prestado»^ 
e  por  prestar  e  os  cuidados  que  pode  pleitear  perante 
a  -adm ilustração  do  Estado. 


A  sua  influencia  nós  destinos  da  mocidade,  nio 
<6  da  Capital,  raas  de  todo  o  Estado,  anguientando 
^onstauteménte  a  matricula  dos  alumrios  convergentes 
das  localidades  do  interior,  implica  as  vantagens 
com  qne  se  recomméuda  á  estima  e  kympathia  com 
que  é  distinguido  pela  população.  . 

Para  o  seu  regular  fuuccionamento,  está  bera  appa- 
relhado,  u&o  lhe  faltando  corpo  docente  capaz  e  es- 
forçado, gabinetes  e  laboratórios  bem  providos  ©  we- 
jhoradosá  medida  daí  necessidades  e  sufficiente  ma- 
terial de  ensino. 

Avulta-lhe  de  anuo  para  anno  a   matricula  como 
se  evidencia  da  seguinte  seriação: 

em  1918  -        64  alumnos 

tm  m9  83  « 

em  1920  93  < 

em  1921  83 
em  1922  110  « 

em  1923  134  « 

em- 1924  162  < 

em  19i:5  .  '  198 

Dos  alumnos  que  no  anno  passado  receberam  a  jn- 
strucção  militar,  dada  no  Lyceu  por  um  sargento  do 
fexercito,  foram  approTados  dezesete  pela  coiiauissao 
examinadora,  que,  em  concorrida  solennidade,  lhes 
entregou,  a  cada  um,  as  cadernetas  de  re  ser  vistas. 

Têm  merecido  sempre  a  approvaçâo  do  Conselho 
Superior  de  Ensino  os  relatórios  do  inspector  federal, 
dr.  Antonio  Borges  dos  Santos,  o  que  demonsti  a  o  i  t- 
gniar  funccionamentd  do  Lycen. 

Per  decreto  recente,  a  que  já  fíz  referencia,  tra- 
laudo  da  Tnstrucção  primaria,  o  governo  da  .Republica 
refoimou  a  instrucçào  secundaria  e  superior,  precei- 
tuando se  nelle  que  aos  actuaes  iustitaUs  de  ensino, 
por  qaaJquer  forma  equipai ados  acs  cfiiciaes,  seiá, 
cassada  a  equiparação,  se,  uo  prszò  de  12  m(zee,  i  ão 
se  tiverdn  reorganizado,  na  forma  recém  estabelecida. 

"Çínihuma  duvida  podendo  ter  scbre  a  conveni- 
ência da  tqu'paiação,  Lão  htsitei,  uma  v(z  que  se 
impunlram,  sem  se  interpor  demora,  certas  alteiações 
ludispeubaveis  aos  cnrsos  já  awrtoa,  em  expedir  o  se- 
gniiite  decreto,  contando  com  a  vossa  approvaçâ^,  qne 
]'eço,  H  par  da  devida  autorização  para  as  providtncias 
i!U.  f  H  111  :.<  c-t  ^ríl  I  ii.i:  itqiuílle  intoiii( : 
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DECRETO      8,615,  de  30  de  Abril  de  1925. 

O  Presidente  do  E>itado,  coitsideraudo  que  o  de- 
creto  federal  11°.  16  78i  A,  de  13  de- Jautriro  do  cor- 
rtMite  atino,  reformou  o  ensino  secundário  e  eiiperior 
da  Republica; 

Considerando  que  o' Lyceu  de  Goyaz,    como  esta- 
belecimento equiparado  ao  collegio  Pedro  2"*.,  é  obri- 
j,'.ido  a  adoptar  a  mesma   organização  pedagógica 
administrativa  do  estabelecimento  modelar,    sob  pena 
de  ficar  privado  das  regalias  da  equiparaçrio; 

Considerando  que  pelo  art.  47  do  reíe'i  lo  d^cr^to  foi 
criado  no  1*.  anno  do  curso  gymnasial  a  f^vii^i.ra  de 
irstraccao  irioral  e  cívica  e  qfue  o  arl.  2<.)7-  tf.rcíon 
foi-igatorio  a'òs  qn*  desta  data  enj  diant»^-  CM^Iuir-m 
o  cu  rso  secundário,  o  exame  de  phiIosui>hi'^,  -  .ficandíJ 
porem  supriutida  a  cadeira  de  psycíiologia  e  lógica; 

Considerando  que  a    installacão  immediatá  de^saí 
'  cadeiras  ^e  impõ^  afim  de  não  serem  pirejudiéados  03 
al  ura  nos  nos  exames   fiuaes  doauno, 

iesoIve,<zrf  re/jT-^^rf/íz/r  do  Congresso: 

a)  mandar  vigorar  no  Lyceu  de  Goyaz,  na  pai  te 
çni  qno  lhe  for  applicavel,  o  decreto  federal  u.  16.782 
— A,  de  13  de  Janeiro  de  1925,  menos  no  que  importa 
au^mento  de  despesas; 

b)  deterjninAr  que  no  Lyceu  de  Goyaz  còfitiune  a 
observar-se  o  respectivo  regulamento,  excepto  iia  parte 
e:o  que  cullidir  com  o  d*^reto  acima  referido; 

c)  criar  as  cadeiras  de  instrucçáo  moral  e  civicae 
pliilosophia,  110  Lyceu  de  Goya/.; 

d)  supprimir  a  cadeira  de  psychologia  e  lógica. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do  Interior  e 
Juáti(,-a  assim  o  entenda  e  faça  executar, 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Govaz,  30  de 
Abril  de  1925,  37°.  da  Republica.  .... 

MiQUEL  DA.  Rocha  Lm  a 


Artímr  da  Silva  Jiicú 


AULAS  AVULSAST 

T?m  numero  de  9  são  as  auías  avulsas  â<t 
Em  numero  ae  oelo  decreto 

aecundaria  do  Estado.  ^^^^^^í?  ..^''''jiadas  nas  sc- 

qjaència  total"  de  220  alumnos. 

ESTABEÍMCIMENTOS  I>E  KNSIXO 
SUBVENCIONADOS  ' 

"  ae  S1l^cu,a.a  Con- 

1  Porto  Nacional;  N.  Scriioia  Mãe  de  Deus,  de  Cam- 
tinav  tthe^eu  Goyaoo,  de  Santa  Lazta  e  Cotlegio 
Caisf de  Jataiy.  Com  excepção  dos  dous  uU.mo^ 
^ue  se  fecharam,  os  demais  receberam  as  ',ui>vens<.es 
marcadas  em  lei, 

INSTRUCÇÃO  SUPERIOR 

A  iostrucqâe  superior  é  dada  na.  Faculdade,  de 
Direito,  e  nas  E.colas  de  Direito  e  de  P^^/rmacia.  a. 
ulUma  das  quaes  existe  annexo  um  curso  de  Udonio- 
loffia  todas  subvenciomidas  pelo  lliesouro  do  Estado, 
tendo  o  governo.  íiscaes  perante  as  duas  primeiras. 

A  Faculdade  de  Direito  tem  como  director  o  desem- 
bargador EmUio  Francisco  Povoa,  a  Escola  de  Direito, 
o  dr.  Agenor  .  Alves  de  Castro  e  a  Escola  de  Phar- 
macia, o  dr.  Brasil  Ramos  Caiado. 

A  INSTRUCÇÁO  &  ORÇAMENTO 

Ko  anno  de  1924,  segundo  consta  do  relatório  do 
ST.  Secretario  de  Finans^as,  soniente  cònl  a  instrucíão 
primaria  se  despendeu  a  quantia  de  2'>2:570S(>52,  eom 
um  excesso  de  9-:S78S532  às  verbas  da  despesa  or- 
çamentaria, que  se  presume  applicado  a  grupos  esco- 
lares c  escolas  sing-nlarcs  criados  no  decurso  do  anno. 
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Assim,  pelo  computo  mais  escasso,  deíle  excluídos 
o  Lyceu  dc  Goy  az,  as  aulas  avulsas  e  as  escolas  supe- 
riores subvencionadas,  o  Estado  destina  á  iustrucção 
primaria  e  normal  quantia  superior  a  40U  contos  de 
reis,  isto  è,  mais  de  10  7o  da  receita  do  orçamento, 
achando  se  portanto  em  condições  de  entrar  em  acordo 
com  o  g-overno  da  União  para  o  fim  a  que  se  refere  o 
decreto  federal,  recente.nente  expedido  ,e  a  que  já 
alludi,  pelo  qual  foi  reformada  ainstrucção  s<  cundaria 
e  superior. 

Sjbre  esse  assumpto  recebi  do  sr.  Ministro  da  Justiça 
o  seguinte  telegramma  em  cujo  texto  esià.àioplicita^  a 
necessidade  da  vos^a  autorização  para  qu«  o  Executivo 
possa  aproveitar  as  incontestáveis  vantagens  do  ciiado 
decreto,  em  favor  da  iustrucçâo  primaria  do  Estado: 

KÍO,  U  de  Maio  de  1925. 
Presidente  do  Estado— Goyaz. 
Rocro  a  V.  exa.  se  digne  de  informar  a  esta  Secretaria 
de  Esíado  se  deseja  entrar  era  accordo  com  a  Uuião 
para  o  estabelecimento  e  manutenção  de  escolas  furaes 
oriuiarias  nos  termos  do  capitulo  III  do  decreto  n. 
iS.782  A,  de  iSdeJajieivo  ultimo.  Sauds.  cords. 

Af forno  Penna  Janiofi 
Ministro  da  Justiça 

Em  resposta  foi  expedido  o  seguinte  telegramma: 

Exm.  Ministro  Justiça— Bio. 

Na  mensagem  que  amanhã  dirigirei  ao  congresso 
legislativo,  em  sesião  solenne  de  insta  Ilação  de  seus 
tmbaihos  no  corrente  anno,  tive  oppurtumdadtí  de 
tratar  do  assumpto  a  que  se  refere  o  telegramma  de 
hontem  de  v.  exa.  e  a  qtie  tenho  a  ^^"'^  j^^^^P^^^^^t^J 
Alludi ndo  nesse  documeato  ao  recente  .decreto  feden  l 
qae  reformou  a  instrucçâo,  pareceu-me  conven  ente 
«edir  ao  congresso  estadual  a  necessária  aiitorizaçAo, 
S  estou  ce?t<.  não  será  negada,  para  <mo  o  Execuuvo 
e^re  eai  accordo  com  o  Governo  da  Umao.  no  s  ntido 
d  se  fundarem  neste  Estado  escolas  ruraes  primams, 
„08  termos  do  me«mo  decreto,  visto  que  boyaz  de^- 
nende  com  a  instracçâo  p.imaria  e  normal  mais  de 
?oT  de  sua  receita  orçamentaria.  Lpgo^  que  ao  Exe- 
ut  vo  se  conceda  a  autorização  ped.d..  tomarei  as 
3ro  denc  as  para  celebração  do  accordo,  a  respeito  do 


qual  V.  exa.  deseja  c>'.nhecer  as  jiiteD(,õe3  do  governo 
deste  Estado.  Aproveitaudo  o  ensejo,  cuuipre  me  com- 
inuuicar  igualmente  a  v.  exa.  qne  já  foi  expedido  pelo 
meu,  governo  o  decreto,  em  que  se  detenuiua  a  obser- 
vaneia  no  Lyceu  desta  Capital  das  disposit^ões  do  novo 
regnlamentu  federal,  que  lhe-  sáo  appiicav^is,  estando 
já  fnnecionando  na  confonnidade. delias  a  1*.  serie  des.  e 
estabelecimento,  tendo  sido  criadas  cid eiras  de  phi- 
losophia,  de  instrucção  mòralí  e  civica,  já  providas 
interinamente  e  slippiimidaia  cadeira  de  psycdogia  e 
logioa.  Atteuciosas  sandaçOes. 

Miguel  da  Rocha.  Lima 
Presidente  Estado 

Secretaria  das  Obras  Publicas 

Exonerado,  conforme  jedin,  do  carj^o  de  Secreta- 
rio das  Obras  Publicas,  o  sr.  dr!  Brasil  Ramos  Caiatio, 
afiu]  de  atteuder  a  preceito  legal  de  d»  sincompatibiJiiia- 
Cão'  para  ca/go  electivo^  foi  nomeado  pai  a  o  substituir 
o  sr.  dr.  Ciucoln  Caiado. de  Castro,  nome  que,  ligado 
k  adminísíraçâoí.do  município  da  Capital  uo  quatrien- 
nio  preteiito,  ee  tornou  esclarecido,  pelo  brilhante  de- 
sempenho dado  ao  ni  ndato- popuia»,  o  que  jusstiíica  e 
augura  bem  da  saa  eticolha  para  o  .novoct«i'go,  de  qne 
tomou  posae  a  19;  .de  Jau^i^iro  do  corrente  aiino. 

Cabendo  a  essa  Seeíetaria  a  execução  de  diveisos 
serviços  qnet-xigeui  ccuht cimentos  techujco?,  a  respeito 
dos  quaes,  crescendo  dia  a  dia,  o  interesse  da  paitc  de 
biabiieiros  de  outras  Estados  e  de  estrang*-iios»  pelo 
nosso  Estado,  apparectiu  constantes  pedidos  áà  intor- 
maçôíK,  hca  ella  todavia  na  iojao^ibilidade  de  satibfa- 
zel-os  com  prejuízo  manifesto  (Sl  propaganda  das  no;:- 
sas  possibilidades,  por  insufficieucia  de  proKssiona  s 
ads  nctosa  s  rvjços,  que  por  sua  natureza  i  ão  podtw) 
ser  «spaçadi-t. 

Quando  se  râo  criasíe  uma  serçâo  trclinica  subor- 
dina-la à  Secraaria  das  Obras  Publica>',  í^ena  de  tòda 
a  coiivt meneia  o  augin.:'i.to  de  numoro  de  pií.fi.sionaiS, 
eiigeniiein.se.  agriihtíiibores,  aos  quats,  alem  dosfervri- 
(,-\s  ordinários,  se  incun.bisse  levantar  o  c:idas1ro  da»; 
f.  rias  íh'V(  lni»s  e  das  de  doniinio  piivudo,  o  mt 
■«Jtr.,.  I,;,         e  r's;(i..(ic  i;iidi;i\^I, 


Viação 

ESTRADA  DE  FERRO  GOY\\Z 

E'  promissora  a  situação  dessa  viá-ferrea,  certa- 
mente preordenada  a  brilhante.  destÍDo, 

Mais  lisoDgAÍros  e  8niiirador«8  nâo  podeíDser  os  re- 
sultados com  que  eutré  -as  ootras  da  Ubiào,  se  vem 
parti cularizàndo  em  annos  successivos,  conjugando  a 
l»ro$peridade  própria  com  o  maraviliioso  surto  de  evo- 
lução operado  por  ef feito  da  ena  passagéiii 

•  Na  região  por  ella  percorrida  e  e«Jo.pòucos  annos 
profundamente  trasijformada,  è  para  adiairaVa  ampli- 
tude de  sua  cooperação  ao  augitiento  du  i.rnducçâo 
a*;  ri  cola,,  na  criado  e  desenvolvitneuto  du  uidustrias, 
lio  avultar  da  exportação,  uo  despertar  «lo  actividades 
criadoras. 

'  E*  eloq  aente  e  coiisisaiiíente  se  produz  a  documentaçfío 
de-ítes  effeitos,  mediante  a  siíLplicidade  e  sforça  d(y 
Hl;i:arismòs  referentes  á  exp  ortação,  no.  que  concerne  ao 
í-eu  valor  e  ao  dos  impostos  ^ne  lhe:  correspondem, 
O  valor  da  exportação  Li: 

em  1922      .  13.075:768$030. . 
euil925:  30.iáíí:815$340 
em  19.4  38435:232$4Bl 

A' proporção  que  a  estrada  de  ferro  aagmentao  seu 
pea-curso  no  Estado,  vS  )  oa  rendimentos  dò  imposto  de 
«xporiação  auginentaiido  tambfm,  na  progressão  verti- 
;(iúosa,  que  alguns  termos  caracterizam: 

^     ■  em  191.4        .67:39B$440  . 

^  em  1923    .  TÒl.-OlSíõOi^ 
em  1924  1.0(>7:3j5-7$y20 

Deve  notar-se  que,  €i't  consequência  da  limitação 
Cd  exportação,  decretada  pelo  Governo  do  Estado  por 
exigência  de  "necessidade  publica,  a  ultima  quantia  apre- 
s«enra-8e  diminnida  doa  impostos  correspondentes  ás 
mercadorias  que  seriam  e:X portadas, se  não  intercorresse 
a  restricçáo  citada. 

E'coujecturavel,  se  não  lícito  affirtnar  Com  segu- 
rança, que  esse  augmento  não  se  interrooiperà,  dadas 
88  condições  de  pn^grfrSgo  evidente  das  zonas  producto- 

•  ts  0111  J.  iiKirstraçÔ^  irrecusáveis. 


viuiento  p 


A  iiHii»    "  An99  L'iii3.  teuQO  sicío  inaniu  i a 

^envolvimento  de  303^602^^^^^^^^^^ 

estação  de  Ponte  .'"""f '  ^^..tgnsjf,  de  46,020  ki»s. 

r  íe«—  '"'^"^^^^'^ 

eadâve-imaispronODCiad».  ,.MR.*tó7a* 
1  rpnda  industrial  de  1924  inoDtor.  a  2248-5.>t»/  >^- 

«  a  de^oesa  a  I  683:651 $466,  de  modo  q.e  apparece  o 
e  art^pesa  a  ..u  ^    renda  indus 

tdalriímuX  onja  arrecadarão  iu.portoa 

eiD  172:041$500.  ^ 

Do  que  fica  exposto,  nâo  .nos  pode  deixar  a  meren- 
de desaniLà  é  hesitações  o  decreto  federal  que  su^- 
yen".ec.^  L  obras  publi«j.  trazen  0^^^^^^ 
naturalmente  prejnizos  apreciáveis  na  paite  .que  toca 

^"^MidSel  a  necessidade  da  continuação  do, 
«ena  serviços  de  prolongamento,  competindo  ao  Ls^ajl'^ 
proi^^^^^^^^^^  meios  neceLrios  a  esse  iim,  estabelecida, 
era  accordo  com  o.governo  federal. 

Attendendo-se  á  falta  de  braços,  acccn.nada  pelo 
Droprio  director  da  estrada,  as  obras  ix)r  executar  terão 
^irso  demo.  ado  e  lento,  qne  perfeitamente  se  conciharui 
com  a  capacidade  financeira  do.  Eetaí^o  se  este.  disp.nulc^ 
como  dispõe,  sen.pre  de  saldos  e  de  receitas  ca<ta  vez 
maiores,  assumisse  o  casteio  das  despssas  das  obras-ar*^ 
oue  o  governo  federal  pudesse  retomal-o-que  sonaiu 
i^égoladas  pelo  numerário  disponível,  em  pagan)enV;'* 
inensaes.  despesas  de  qne  seriamos  iudeumizados  pelos 
cofres  federaeson  pelos  reí^ultados  que  ae  pr;.porcMoiuim 
<í  se  podem  futurar  com  as  tradií.ões  de  pio^pon'iii'tT' 
da  estrada,  ou  simultaneameuto  p^oá  dous  uieioá. 


Nem  tSo  avultados  serSo,  como  poden.  parecer  a 
primeira  vista,  os  gastos,  que  se  adstringirão.  na  maicr 
pai  te,  aos  salários  de  operários  empregados  no  preparo 

do  leito.  .  . 

Tiaffada  em  nm  trecho,  com  outro  em  eonstrneçad, 
cuioB  serviços  se  interiomperara  por  ef feito  de  •.•esoluíJo 
do  Governo,  é  natural  suppol-a  prcvida  de  materiae. 
decoMtrncçâo  e  de  trafego,  restringindo- se  port»»'»  »' 
«vrrespondeutes  despesas,  assi.n  coiuo  outras  relativas  a 
nesscal  technico  completo,  pois  ha-o  en.  parte,  a  serviço» 
Srexploravao  e  locavao  já  feitos,  como  acceutua  o 

r)irpot(  r  da  estrada.  . 

Bcará  no  entanto  aos  cuidadas  do  congresso  legis 
Ktiío  dar  com  o  sen  alto  critério,  solução  á  que»la.> 
de  tantà' relevância  e  que  tanto  importa  ao  nos-o 

progresso. 

ESTEADAS  DE  RODAGEM 
As  estradas  de  rodagem  continuam  a  ser  trafegadas 

ai«i^:"rdVo  trUo,  o  gov^^^^^^^ 

necessidade  Je  commumcaçao  rápida  J  ,„„ 
a  estação  luais  Pr»"»-.^''^^^^;  ^  g^' d^sse  nome. 
:r  rc2de:tttptnna^olie.  trecho  que 

r  liT  e  BtUa  Vista.  tinveiubro  de  lOíS  o 

-Havendo  ternunado  a  8  e  Novaubr^^  ^^^^ 

prazo  para  «so  «  f  ^^'  ^  de  automóveis  de  Ypa- 
philo  de  God..y,  •'"'T;  dada  ordem  ao  sr.  engenheiro 
^eri  a  Caldta  Novas  f"i  dada  or  ^^^^^^^^ 
do  Estadopara  que,  nos  termos  eon- 

referentes. 
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Aos  srs  .  Padre  Santiago  Uchôa,  Francisco  José  do 
Sá  e  oittros,  foi  concedido  pnVilegio  para  construoçfto 
de  uma  estrada  de  automóveis 'de  FyrenQpolis  a  Ja- 
laguá  e  ào  inúnici pio  dè  Palmeiras  prorogação  do 
prazo  para  couclusão  dos  serviço»  de  construcção  da 
.  qae  tem  por  fim  ligar  essa  cidade  á  Trindade. 

Por  decreto  de  ,3  de  Outubro  de  1924,  foi  declara- 
do caduco,  pela  inobservância  dos  hs.  2  e  3  da  clausula 
14  do  respectivo  contracto,  o  piri vílejílo.  concedido  a  ) 
sr.  iiidmu»td«»  Jo^é  de  Morat^es  para  coubtrucCilo,  uíjo  e 
gozo  de  uma  estrada  de  aatomõveís  entre  esta  Capital 
e  o  ponto  mais  próximo  da  estrada  do  ferro". 

Náo  se  tratando  de'  estradas  cuja  expÍora(,'So  foi 
concedida  a  parti cq  la  rés,  em  reparos  de  estradas  estão 
actualínèuté  113  trabalhadores  dívididod  (!m  6  tnrmaí», 
qae  trabalhara  sob  a  direcção  de  apontadores,  tendo 
pido  adquiridos  em  São  Paulo,  para  facilitar  e  intensi- 
ficar osaerv  ços  de  constnicção*  e  reparos,  dons  tratores. 

Não  têm  sido  descuradas  as  cóssas  estradas,  serviço, 
enja  importância  por  evidente  é  inútil  encarécer,  p«  - 
dendo -registra i--se  o  accrescimo  constante  do-  trafego, 

,  .  PONTES  . 

Foi  contractada  com  o  sr.  Josué  da '  Costa  e  Silva, 
pelo  preço  dó  orçamento,  a  construcçSó  da  ponte 
tíobre  o  rio  Meia-Pòute  e  Ct.m.  o  ar'.  Abiahão  Mlgnel  a 
da  ponte  sobre  o  rio  dos  Bois,  em  Nazário,  lambem 
pelo  preço  do  orçamento.  .  " 

Foràm  ffitos  serviços  de  reparos  em  Vli versas  pontes 
e  pontilhões^  desta  Gapital  e  do  interior  do  Estado. 

OBRAS  PUBLICAS 

Achaui-se  quíase  cohcluidos  os  serviços. de  reiíudela- 
çào  do  prédio  onde  faiiccionava  a  .Secretaria  de  Fi- 
nanças e  que  se  destina  ao  Sena<io  estadual.  Com  as 
1  ransfunnàçõ  s  por  que.  passou,  esse  edíficio  tornou  um 
dos  melhores  da  cidade,  amplo,  hygienico,  de  linhas 

imponiíntcse  onde  ficará  condignamente  installado  o 
Senado. 

Eíitào  eiri  construcção  tres  casas,  para  installação 
de  machinas  de  beneficiar  algodáo  e  arroz  e  pa-a 
alojainento  dos  autcmoveis  do  Estado.  Nesses  serviços, 
q-U'       cx^'catadoâ administrativamente,  eiiconrrain-^e 

^  •'•;>  'j;  •]'.'        rpí  ijirios. 


Oa  iiiachiiiismos  reCtridcs,  adquiridos  em  S.  Paulo, 
y\  estilo  em  purte  nesta  Capital,  arhaiulo-ae  o  r€stant« 
( m  CBiiiinho. 

O  intendfote  municipal  de  Pouso  Alto  foi  :  í4i<.ii- 
7,ftdo  a  mandar  ] '«ceder  aos  â<  rviços  d«  i-econ!'i  io<*cíio, 
de  que  utcecbilava  o  próprio  tfctadual,  em  q«u  í\u  i  cu  - 
na  a  «ecolaprimaria,  do  sexo  iiiaèculiiio  daq-ieha  ci- 
dade, rt^rviçoa  qoe  jà  foram  feitoe, 

■  Alem  detsa- obras,  foram  executados  01U105  kvvi- 
ços  de  reparos  cm  diversos  edifícios:  palácio  do  go- 
veríío,  grupo; escolar,  iyceu,  cadeia  pubhca,  quaiui 
do  batall.ào  de  policia  etc. 

TERRAS 

No  j)criodo  de  Março  de  1924  a  Mai^^  c< -ren- 
te h  mio,  foram  expedidos  pela  Secretar.H  .  íís  Obi^i 
Publ'caí»  SOtitulos  prorisorics  e  15  defmUixv^,  npie- 
s^utH!  do  um  total  de  28X12  ha  764  a.  Durante  m 
aiuio  find.',  foi  de  39:5UT$^:08  a  renda  pro^emcnie  de 
.eiAis  e  medKÕesde  terras,  aquel las  na  í^u^k^i  u..  cia  de 
16'496S719e  estas  nade  21:010188^,  achaado-se  em 
aud^^jenio  84  procesâos,  sendo  52  de  coiiip.»=   c  ^. 

'"Tf^!t%eproduzido  o  facto  de  se  oUectuar  a 
v.uda  de  um  inesmo  terreno  a  deus  indivíduos,  uregu- 
Taridade  que  resulta  de  lhe  darem  estes  nomes  dn- 
í-rX  Ió  se  verificando  a  identidade   por  cccusiâ. 

?^tembem  algumas  vezes  acontecido  vend.r  o 
Es^ac^teTa.  de  doÍinio  Vf^^J^^Z 

*  ^^^^-'fd^s^lei^^^ 

r^Ja  ró    X  a  exhibir  0^        documentos  ea 

do  o  Estudo  ]<ii"v«^tiu       _  _  iiào  raro 

ivreno  de  direito  lhe  perteuce.  .  ;   .  ^ 

^•■-.tiia,  pois,  de  todanrsri:v2:rro 

i  ivadt  pi-'»        "  Estado  possa  ve:.d(r, 


erròr  perfeito  coutircinmto,  o  rjuo  !he  perftence,  evitftrr- 
fio  deste  modo  que  et^tft  o  ámmlladas  vénias tie  una*, 
^.'poitf  de  expedidos  og  titolos  provisórios,  com)  r»'ii) 
aeonteeido,  o»'  qiiafts  dá^  •  direito  aos  •  cctepridores,  de 
f:TatíCMr  todo9  osj  actos  dè  d  ii»)i)io  dob' térréius  assim 

Imnníígrâíçáa  í 

C.>riío  prirnerra  teiitatíva  de  nnisèrvjfço  regtiJar  di 
)!¥>«! igravão,  fomin  intí-odiízi  las  no  ESftadOj  por  pro 
)>oáta  da  0irect^)ria  do  Povoaniento^e  Consoante  a  aii- 
lonzacãoda  )ei  124,  de  23  deJnllio  de  im^  divei-sas 
fiiniliaí  alemãs  que  c-on8:itaii><k>  dons  núcleos  eítâ  > 
KHido  lí»e-.i]izada8  im  margera  esquerda  do  no  Uxá  e  no 
sitio  droominado  Laginhas,.  ■ 

r  r:Hbalbo8  qne  89  prendem .  a  esse  í)bieetivo  estão- 
fi  cargo  do  eníreul7t?iroeagpi.r)eH90re^  do  Estkàb  e  se  u:V> 
tem  fido  a  leguiarídade^que  .weria'  para  dese  jar  explrea- 
íva  condição  de  servido  ,noyo,  a.\q;ue  natòralmente  se 
!  gam  hesitações  e  ^ncKTteza9,.  uâo  eatAiido  sianer  retru- 
Mmer»tada  a  referidá  leí.  t  o 

A  .VcS|)eito  do  núcíeo  colonial  JJcá,  em  inf  .rtna^ 
Ví?  » decretaria  d^s  Obras  Piiblican,  diz  m  enjrenhen  o- 
;  *imn9portà<tos  pará  8.^t,í-t,.KÍ,»rcióda.  estat-ào  chu- 
vosa, toda  a  atteii.;rt.>  do.-:ifmn>grar.teg9e  '  vòltoa  para  a 
con8trnc,-âjde  sti.s  b'abita(,d..s,  u  <itielex^irinU)^,  tem- 
PV  devido  Dão  .6  a  falta  de  ferrauicvtas  e  itT-ios  de 
transporte  para  as  ma  leira.,  s.r.âo  t^mb.m  "ás  chuva,  e 
mcum>u..dos  de  s.nde  feonsequencÍH  tiatara:  da  mudaru-a 

wmiOs.  ensaio.  , 

TOiiavia  a  Cdoiiia  è  n,n  ^niro  de  ttabalho  activo-  a 
pov„agao^„eha  dois  ,„eí.e,.ã„  of».         ào  o ué  n  ^ 

«  made,m»  derreada,  l,„ie  feiro  bL  "  ais 

rseq„e  ja  foi  ciuda,  >«»  Ui„i.,si(f..*it,da.Te.íiilam-n 
^Ci^rZ "-'^  "-i-  V„t"d7u"^9  a  - 
iDqae  concerne  a,5  lut.sde  teni  d^  "■  «"Pfci.i] mente 
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Viaçàp  aérea 

•  ^  rj^posito  deste  assumpto  foram  trocados  entre 
o.  sr.  Mimstro  da  Viaçã")  e- o  Governo  deste  Estado 
os  seguintes,  officíos  :  • 

Ministério  da.  Viação  e  Obras  Publicas. 
Gabinete  do  Ministro -N.  155/g. 
.   Rio  de  Janeiro,  19  de  Março  de  11925.. 

Exm.  sr.  coronel  Miguel  da  Rocha  Lima,  D.  D. 
Presidente  do  Estado  de  Goy  az. 

.p  Governo  Federal  está  eífipénliado  era  torna  umar 
realidade  no  paiz  o  serviço  de  viação  aérea,  sob  o 
aspecio.  de  exploração  como  meio  de  transporte,  dis- 
pon^ó  para  esse  fim  de  autorização  legislativa  pair.-i 
organizar  e  expedir' o  respectivo  regulamento  e  outor- 
gar as  concessões  solicitadas  pelos  interessados,  sob 
a  form^a.  prescripta  na  mesma  autorização,  constante 
do  í»rt.  19  da  vigente  Lei  da"  Despesa.' 

Par<i  tal  emprehendimento,  entretanto,  se  faz  in- 
dispensarei  a  cooperação  ^inoral  e  material  dó  Estado' 
a  cujos  destinos  y.  exa.  pjéside,  e  é,  ella  que  ora 
v.enho  soliçiiar  de  v.  exa.,  em'  principio,  devéndb  ser 
objecto,  posteriormente,  de  um"  convénio  entre  o 
Governo  de'  v.  exa.  e,  o  da  tJníão,  de  aiixilió  e  assis- 
tência mutuas,  afim  de  que  fique  assegurado  o.  exilo 
da  tentativa,  que  terá.^grande  e  benéfica  repercussão 
na  economia  nacional. 

Motivos  de  ordem  administrativa  e  razões  que 
entendem  com  a  segurança  do  paiz,  como  facilmente 
apprehenderá  v.  exa.,  estão  a  indicar  a  necessidade 
dá  posse  e  dcrainio  por  parte  dá  União  dos  campos  e  ater- 
ragem das  aeronaves  estrangeiras,  com  liberdade  de 
passagem  inoffensiva  sobre  o  território  nacional,  nos 
teraios  da  Cjnvcnção  Internacional  de  Versalhes. 

Sendo  esse  um  elemento  essencial  á  solução  do 
problema  de  viação  aérea  no  paiz,  consulto  desde  jàa 
V.  exa.  sobre  a  possibilidade  de  serem  cedidas  por 
esse  Estado  á  União  as  áreas  de  terreno  necessárias 
•ao  e,slabelecimeato  dos  referidos  c?mpos  de  aterragem, 
afim  de  que  nelles  possam  o  Govérno  Federal  e  os 
concessionários  fazer  as  insta  Ilações  indispensáveis  aos 
seus  serviços'. 
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Devendo. ser,  inichlmeute,  contempladas  no  per- 
curso das  linhas  aéreas  a  estabelecer,  por  tnotivo  de 
ordem  politica  e  económica,  as  capitães  dos  t^stadoS, 
que  offerecerão  maiores  probabilidades  a  creaçao  ce 
correntes  de  trafego,  que  facultem  a  obtenção  de 
receitas  não  incompativeis  com  a  exploração  de  taes 
linhas,  os  alludidos  terrenos,   no  momento,  deverao 
estar  situados  naquellas  cidades,  em  locaes  que  nao 
podem  ser  desde  já  precisjtdcs,  á  falta  de  elementos 
e  terão  de  ser  escolhidos  de  modo  a  que  os  campos 
de  aterragem  disponham  de  uma  area  mimma  de  81 
hectares  (.900  x  900  metros)  afim  de  attender  às  ne- 
cessidades de  evolução  das  aeronaves   e  ao  futuro 
desenvolvimento  das  respectivas  installações,  decor- 
rendo do  augmento  do  numero  de  concessiona  ri  .s. 
Convirá,    outrosim,  para  tornar  mi.is  rápidas  e  menos 
custosas  essas  installações,  que  a  configuração  d c  solo 
apresente  apenas  accidentes    facilmente  removiveis 
nos  trabalhes  de  terraplenagem  c,  lambem,  que  os 
locaes  distem  o  minimo  possivel  "do  centro  das  cidades, 
com  fácil  accesso  por  vias  de  communicação  urbanas. 

Tratando-se de  um  empreheudiíueuto  cujcs  bent-ticiis- 
aEfectarilo  o  Estado,  estou  certo  de  que  % .  exa.,  ac^Ihuá 
com  ByÈQpathia  e  interesse  a  solieitavâo  que  ora  fa(,-o,  « in 
nome  do  Governo  Federal,  eme  habilitará  com  uniu 
resposta  que  penmttaaorgaDÍza(:ão  de  um  pngi  an.ma 
sobré  aviação  aérea,  que  constitue  nm  probltiua  enja 
solução  o  progresso  do  paiz  já  não  peruiitte  que  seja 
protelada. 

Agradeceria  a  v.  exa.,  a  remessa,  se  possível,  de 
uma  planta  da  Capital  do  Elstado,  em  que  fossem  as- 
signaiadas  as  áreas  de  terreno  que  poderão  aer  ct.^ida.s 
para  08  fins  expostos,  anra  de  facilitar  a  fscolha  do. 
melhor  local,  beuj  couio  de  um  memorial  desí  ri ptivo  de 
suatj  condições. 

Na  espectativa  de  novamente  tratar  com  v.  €5a  ,h 
propósito  do  convénio  a  que  acima  ailadi,  aproveito  a 
occasiãopara  renovar  a  v.  exa.<)8meua  protestos  de  alta 
estima  edistineta  consideração. 

Francisco  Sá 

Gabinete  da  Prtsideucia  do  Estado  de  Goyaz,  20  dc 
Abril  de  192Õ. 

Exm.  sr.  dr.  Francisco  Sá,  D. D.  Miuistro  da  Vi- 


hKCTe<»sad()  o  Governo  Federal  em  promover  o  àe^ 
?(ínoIvi.ne.»toem  nosso  paix  da  viação  aér.a  com  ún, 
^un,i  rc.aes,  v.  exa.  em  officio  de  19  de  Níu-v- nl-oin 
H  que  tenho  a  honra  dc  responder,  allndiudu  ..^,pe- 
rnvítodos  Lstados  para  assegurar  o  bom  êxito  d;t  t  oW 
ína^  cMisigua  a  necessidade  de  exercer  a H 
e  o  donimio  dos  eawposde  aterragem. 

A  tão  alta  i-nportaneia  do  serviço  qne  =<»  |nvt  ndc 
ostai)eIeccr,  aom  evidentes  vantagens  para  <>  pv(>"-os°a 
(conomiccv  da  Uuião  e  dos  Estados,  è  natural' t-ie ver 
<.|«ed;i  parte  desttís  correspoudt-rá  o  enihu.ia.iico 
Hiiinento,  cotn  que  devem  ser  recebidas  a«.f-1ír  m  in. 
>pirav(5e«de  esclarecido  patriotismo,  cabíM..!  . -.ur  as?.-' 
;;ur«r  a  v.  exa.  todo  o  apoio  que  couIm- vm  t,.ii:iiH< 
Toi<jaí:  preirtar  para  que  a  bom  termo  seja  uvu.U.  ^  xiíW 
•e  notável  Mnp»eliendimento. 

U  l^^stad.)  d.)  Goya/,,  era  cond,i<;'r>es  í^-^j  v<-ÍHí>f  parn 
ue^íciar  coiíi  a-nior  quaisquer  meios  de  cc''ií<ur.;i  iof.rào 
rápida  qiirt  mais  .iíitima!neute  o  vinculem  aos  '-antros 
.Civilizados,  dc  vontade  cederá  o.  terreno  necscíti  i  '  ao 
<-aaipo  deaterragem  para  o  que,  nào  existindo  n?>'  ad- 
a=;;cencias  desta  Capital  terras  devolutas,  se  (ictuprwjyriaiá 
o  que  lôi- opportunamente  escolhido  paia  es^c  fiuj. 

Keittro  a  v.  exa.  os  meus  protesto?  de  cievada  con- 
sideração e  íísiima, 

Miguel  da  Rocha  Llm.\ 
Fresidente  do  Estado 

Parece-me  inútil  encarecer  a  importância  doassunri' 
pto  d*'  qiití  tratam  os  officios  transcriptos,  confiandvj  eni 
que  o  Conjrreyso  ratificará  a  resolução  do  Execntivo 
i;ui7r:it<iii  io  o  com  o  credito  necessário  á  execução  do 
convém  »  que  se  fizer. 

Carestia  de  géneros  alimentícios 

I)ia    e  da  aguda  crise  aliuienticia  porque  passa  o , 
nosso  ivstado  e  no  intuito  áe  assegurar  a  subsistência 
de  Slj:i  p<>pulav;rio,  expedi  ad  referendum  do  Congresso 
íve<i-i>:a  ivo  o  decreto  n.  8.464,  de  26  de  Novembro 
cie  suspendendo  a  exportarão  de  feijão,  toucinho 

e  porco>,  cuja  falta  mais  se  faj:ia  sentir  e  limitando. 
:i  expor  la^ão  de  café  e  arro/5,    artigos  que  tinham 
at tingido  também  um  preço  aunca  visto,  devido  a 
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Os.  efrcitos  benéfico^  dessç  ciccrcio  Jogo.  se  íízc.ranx 
sentir  e-  foi  eile  apoiado  com  gemes  ,  applausos  con- 
forme os  télegramtnas  receados  de  diffe! entes  muiri- 
eipqiUdade»  e  que_  {oram  .pyblicadòs  no  Correi©  ÕiBeial. 

Toiufindo  essa  medida,  "ifít.a  qtte  se  me  affigurou 
efficaz  par?  evitar  que  yie«isem  a  faltar,  em  absoluto^ 
g:£ín!çros  insubstituiycís;  na  alintèntaçiio,  dp  povo,  estava 
seg/iro  da  sua  legaHdade  porque  o  açcordam  do.  Su- 
premo Tribunal  l-ec^etal  n.  2.' 49,  dfj  29  de  Dezembro-' 
de  1917  havia,  dèddrdp  :.-0  Estado  . que  soffre  uma 
erise  al  meu ticiay  óu  estiver  na  itnmineticja  de  a  soffrer 
pode  limitar  a- exportação  de  géneros  aliraentick)S  de 
sua :  prod ucção,  não  collicíínáo,  essa  pro .  idencia .  com  o 
preçei  o  dos  artigos  34  d.  b  e  26  da  Cotislitui^íâo 
Federai. 

A  alJudida  providencia,  ao  envez.  tem  assento  no 
art'gò  <)5  n..2  da  citada  Constituição. 

Alem  disso,  esse  decreto  tinltà  à  amparai  o  o  prin^ 
ci piõ  nunca  con t e stado  salús  popnU  suprema '  lex  rst 
e  o  exemplo  de  outros  Estados  da  tlniâo  que  já  haviíini 
tomado  idenlica  medida  quanto  aos  géneros  de  8ua 
producçâo.  •  - 

Aliás  a  prohibição  de  exportação,  entre  nòs,  não.é 
nenbuma  novidade, . porquanto;,©  Estado  de  São  Bauio 
por  sua  lei  de  25  de  Setembro  de,  1905,  creou.uina 
ta.xa  prohibiti\:a^de  .(expon^^^^  café,  tendo  cm 

vista  unicamente  a  valorisaçab^desse  producto  e  chegou 
mesmo  à  regulánienlar  á  própria  plantação,  sem  que 
nitígupm  be. lembrasse,  de -Ihç^cxín testa  direito  e 

ainda  ultimamenie  ^esse" opulento  e  bem  administrado, 
Kst^ado  ,prohib:o  a    exportação  de  feijão   de  sua 
produç-^-ao.  .  .  .  .  ■ 

Infelizmente,  porém,  contra  a  salutar  providencia,, 
posta  em  vigor  pelo  referido  decreto  n.  8.464,  se 
rebellQu  a.  ganância  de  âlgutis.  açaiobarcadore»  que 
requereram  ao  exra.  dr.  Juiz  Federal  desta  secção  a 
expedirão  de  um  manaaiô  .pi:olii6itotio  para  o  fim  de 
podereai  , exportar  livremente  qualquer  quantidade 
de  cáfè.  . 

Concedido  esse  mandato,  o  Estado  de  Goyaz,  pelo 
seu  representante  legal,  appcllou  para  o  "Eorcírio 
Supremo  . Tribunal  Federal  da!  sentença  que  despresou 
os  embargos  opportunaraentè  oppostos  áquclla  decisão 

R'  .0  seguinte  o  questionado  decreto,  n.  8.4',4  par;t 
o  qual  peço  a  vossa  approvaçâo : 
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DECRETO  n.  8.464,  de  26  de  Norcmbro  de  1924. 

O  Governo  do  Estado,  çonsidei-ando  que  a  eleva- 
ção do  preços  a  que  attingiram  os  géneros  aliinen- 
ticiós  está  tornando  angustiosa  a  vida  da  popnlaçâo  do 
Estido  qiié  não  pode  adquirir  os  géneros  mais'  indís- 
pe  liíavçis  á  existência,  não  só  pelo  seu  custo  exagerado 
como  pela  escassez  que  delles  ha; 

—Considerando  qué  em  grande  parte  concorre  para 
esse  facto  a  grande  exportação  que  tera  havido  desses 
pro  luctos  para  ôs  Estados  de  Minas  Geraes,  São  Paulo 
e  Mattò  Grossi'; 

—Considerando-  que,  segundo  comraunicações.  ,  rr-  • 
oobidas  do  poder,.execatiyo  dt>  diversos  municipios  do 
Estado,  a  popalaçâo  que  vive  do  seu  próprio  trabalho 
está- ameaçada  de,  mí>rrer  de  inariição,  se  providencias 
sem  delongas  não "forem  tomadas  para  acudir  ás  victi- 
mas  desta  flagelaate  crise; 

—  Cônsidérando  que  era  uma  e')oca  premente  como 
fsta,  de  verdadeira;  calamidade.  p,i?blica,  em  que  se 
fazem  sentir  de  uma  forma'  af flletiva  os  eífeitos  da  mais 
aguda  crise  . álimentjcia  jamais  experiineptada,  . se,  im- 
põe ao  Governo ,do.  Estado  a  imperiosa  obrigação  de 
tomar  medidas  de  emergência  que  ve,nh^ai  em  auxilio, 
da  população,  resolv^e,  ad  referendum  do  Congresso 
Legisla^iv.o  de  Qoyaz;  ^  . . ,  . 

Art  1**-  Fica  suspensa  por  tempo  ínâeterrai nado  a 
exportação  para  fò .a  do  Estado  de  feijão,  toucinho  e 
porcos. 

•   Art  90 -A  éxpoítáção  de  café  para  fó^^^^^ 
do'íó  podêrá  ser  f^ta  pelas  estações  de  Tavares,  Pires 
do  Éio^e  Ypameri  e  nas  seguintes  quantidades  mensaes: 
■  ,25.000  kllob 

Tabares  6  000  < 

riFcs  do  Uio  g  ^ 

Ypameri  i./    j  p 

Art      -A  exportação  de  arroz  para  fora  do  ,',s- 

«Atn  PH^oa  20.000  kilos 

Anhanguera  arroz  com  ca.ca  ^^^^^  ^ 


Cumary  .        «       *      ^  5  000  - 

g:?:fd;;:  an;z  beneficiado  10.000  . 
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Pife  8  do  Rio  arroz  com  casca  SiO.OOO  kílo 

Qratahy  c  c      *  20.000  c 

Catalão  «  <      «  10.000  * 

«           .   <       beneiiciado  20.000  < 

Ypameri  «             c  20.000  «  ^ 

«  «  com  casca  5.000  « 

Tavares  «  «      «  10.000  c 

*    *  « 

Art.  4*.— Abrir  á  Secretaria  de  Finanças  o  credito 
de  20:000S000  para  esse  fim  e  auctorizai-a  a  tomar 
as  providências  adii-ipistrativas  que  forem  julgadas 
convenienteá  para  a  boa  execução  das  disposivões  do 
presente  decreto. 

Art.  5^—Hèvogaiii  so  as  disoosições   em  contrario. 
Palaeíó  da  Presidência  do  Estado  de  Goyiiz,  2t5  do 
Novembro  de  1924. 

Miguel  da  KocftatLima. 
Luiz  Guedes  ae  Amorim 
Àrthur  da  Silva  fucú 

Junta  Comrnercial 

A  Janta  Commercial   cOntinúa  a  ser  dirigida  pe^o  - 
sr.  coronel  João  Vicente  da  Costa  Campos   e"o  seu  ser- 
viço  se  acha  em  dia. 

^ Em  1923,  o  capital  registrado  attingin  a  quan*ia  do 
1.724:558$624,   sendo  de  contractos   lJ4l:030S960  e' 
firmas  58&528$564  e  em  1924  o  capital  foi  de .  .  .  . 

^®  contractos  2.6á4:34<)|í832  e  . 

iZD:yi4§700  de  firmas. 

Pela  respectiva  Secretaria  foram  organizados  Índices 
emformaçoes  pelas  quaes  se  pode  fazer  com  pro-.ontjdão 
qualquer  ^sclnrecimento  pedido,  constituindo^e  rei)osi- 
torio  completo  do  que  diz  respeito  ao  assumpto. 

CAPITAL  C.>MMERCIAL  REGISTRADjS 
POR  MUNICÍPIOS 

j:'h7'''  '  •  38:0003000 

SautaCruz  f^'"^ 

C«t^po  Formo.0  fS^Í^ 
Pouso  Alto 

PyrenopohV  7i'Kn 

Annapolis  i.n^Tr^^ 

G  V  y  nO:000$000 

1T2.00').?(0') 


Palmeiras  230:000^000 
Itaberahy  23I-000$000 

.  681:3uÓ$í>00 

^P*™^"  •  ■  1.0o5:9j5$jpk 

Somma  3.361:á55Í532 

Sobea  l2^4(^63$U2  o  capitar  registrado  d.8d^ 
a  mstallação  da  Junta.  ~ 

Abra!igendo  outros  assumptos  aqui  emittid<^  é 
dando  maior  deseuyolviínento  aos  .  que  nesta  mfin=«Wm 
sáo  tratados  em  s^nthese  imperfeita,  rec«i.ftreÍ8  crw 
e?ta  e  ec.m  o  subsidio  maia  importante  08  reltttorioá  se- 
gttJiiteâ:  dos  Secretaries  do  Interior  eJastina.  òjw  ^bras- 
Publicas,  de  Finanças,  da  Segurança  P.tblica.  do 
Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  da  Di- 
rector  do  Lyceu,do  Presidente  da  Junta  Ciímuiercial^ 
do  Commaudante  do  Batalhão  de  Policia,  dos  Jiiisies  de 
Direito  das  Comarcas  de  Ypameri,  Alto  Tocautins  e 
Kfttividade,  alem  das  propostas  orçamentariam  e  da. 
•forya  publica,  e  diversos  quadros  relativos  á  situação 
económica  e  financeira  do  Estado. 


• 

«  « 


Ao  transmittir  ao  meu  successor  o  g"Overno  do 
Estácio,  creio  que  poderei  fazel-o  com  o  juato  desva- 
necimento de  quem,  tendo  cumprido  o  seu  dever,  vê 
coroados  de  êxito  feliz  os  seus  esforços,  completa  a  sua 
missão,  desojierando-se  sem  desaire  da  responsabilidade 
-correlativa. 

,A  .situação  do  Estado,  exposta  em  linhas  geraes, 
•a  íargos  tra^íos,  é  ridente  e  promissora;  e  tudo  faz 
crer  que  o  sr.  dr.  Brasil  Ramos  Caiado,  em  quem 
avisadamente  se  exerceu  o  acto  politico  da  delegação 
pelo  povo  do  poder  de  dirigir  a  nau  do  Estado,  saberá 
guial-ã  cora  a  proficiência  já  provada  e  que  o  inculcou 
ao  alto  posto  para  que  foi  eleito. 

E'  para  mim  siímmamente  grato  reafirmar  o  meu 
profundo  reconhecimento  a  todos  os  meus  auxiliares, 
ciapecialmente  aos  que,  competentes  e  dedicados,  maia 
de  perto  me  prestaram  os  seus  preciosos  serviços^, 
aiigeirando-me  a  difiScil  tarefa  da  gestão  dos  negócios 
cr..tu'3.ic>>,  asúm  como   aos  illustrados  membros  dt» 


CòhírfesòviLegislatívo  pela  «*to»<>»<í* 
lestfÍi3tfdft«istraç5o  publica  e  pelas  attençoes  com 

qué  mi  têm  honrado  e  distinguido.  ..^ 
,  imM^re  ser^as  saas-reuniões  saudada9|tía». 
,vÍ>«ii%e?peraB,a,  do  povo  goyano.  » 
pir.i&:^W»;jtAlí«çíssado  transwrece  no  aaMMe 
L^âuaá  (S!^  do.«õogresso.-»«S^ativo  a  aspira<po 

fortei  o.B!,h<i«v»ráçt^^^^  felicidade 

ReitóV3iidoi?a?  1R8  -íiftl^tos  eí^X?4o,  Wreço 

è  prí*Saarí9Í!»a,  ápá(2-me  apresenta(-vos  coráiaes 

saudais.  ..  : 

fioTàz,  IS  de  iS3Íó.ie}?2S.    -.  . 

t.ííi*-:;W;-íí;  -.-'-f,~- 
M(ÍÍéí'iia  R^éfra  Lima 


è 


N-  1 

RECEiTA  E  DESPESA  DO  ESTADO  DE  GuYAZ, 
NO  ANNO  DE  1924 

Receita : 

Ordinária   4.04l:310S633 

Extraordinária.  213:08dS12(5 
Deposito   66:451$682 

Tota]    4.320:6471441 

Despesa.    '    3.553.-942I951 

Saldo   854:0245654 

Observação  :  A  despesa  e  receita  ainda  estão  sujei- 
tas a  pequenos  augmeutos. 


« 


N-  2  . 

RECEITA  E  DESPESA  DO  ESTADO  DE  GOY  AZ,  NO  QUINQUENXIG  DE  19L0  A  1923 


xerciçios 

RECEITA 

1 

Total 
da 
Receita 

Despesa 

Saldos 

Deficit 

Saldo 
do 

quínquennio 

Ordinária 

Extraordinanu 

Depósitos    1  Empréstimos 

1V19 

1920 

1921 
1922 
192á 

2.7ô0:622$b08 
2.42S:527S606 
:>.144:539$16? 
2.1I5:159SS8.< 
3.655:677$349 

159;187$15^ 
-.  269;784S319 
207:704$(»79 
.951:4ô7S773 
*191:23I$338 

oV:527$49(> 
31:4Js2$S77 
27:7716714 
30:77S$539 
15:2546872 

2969:337$2í)2 
2-729:79  ?S802 
2.3S0:<44$  «56 
3.097:345$895 
3.862:lf^559 

1.9S^:547$052 
2.S()4:001$77l 
3.046:1925954 
2.613:172$58ò 
2.98l:779$95^ 

985:790$2iO 

484:1735309 
.S30:3&3$603 

74:20f»$9f>9 
666:121998 

13.094;52b$3UV 

1.779:314$667 

104:3  i5$49í 

15.038:656$474 

13.4^8:t>94$31v 

2.  oO:34i$I22 

74U:.>30$967j  1 .610:016§155 

« 

« 

¥ 
« 

« 

c 

« 
c 
c 

« 
« 

< 


« 
c 


< 

« 
c 

« 

« 
c 
« 

< 


« 
c 
c 

€ 
« 

c 
< 

« 
c 
« 

« 


OOMPAllAÇÂO  DA  UISOICITA  OK  UOVAZ,  KNTK15  O  KXIfiRCJlOlO  DIO  19-23  IC  1í»24 
Denothinação 

'V\m\  de  herança  ou  legadot 
DiíeitòB  U0V08  c  velhos 
ExporiH^Ao  de  gado  bovino 

suíno 

caprino,  utu. 
fnino 

crystalf  otc. 
boriuchu 

pfílUs  crún.s  o  soilas^  otu. 
ur rnz,  foijãO)  otc. 
toifciuho,  xurqiio,  otc. 
iiHáiicuc,  c»f(5,  etc. 
d  oco  do  ('{ uai  quer  oBpucio 
niaiituiga,  etc. 
allius  e  cebola 
milho 

uniudoin,  fubt^,  etc. 
iuihap,  tijoh.B,  uic. 
pt liei rus,  coidatf 
diversas  iiiercadurias,  7 
]n)]iOoto  de  consumo  sobro  fumo 

«     f        «<       Mobre  S/  j^cnoros  do  lavoura 
«    Hobre  alambique 
«       «    oEficio  de  justiça 

transmissão  de  propriedade 
no»$ociantes  ainbulHUtes 
ujreiítes  de  casH»  de  cominorcío 
portos  particuiaros 
casas  de  cominis>r)i>8 
industrias  e  proii-isõcs 
«    de  Hoilos 
Venda  de  terras 

Modivílo  e  deinaica^jAo  do  terras 
Impcsto  rural 
Piissa^em  de  rios 
'J'axa  ítinoraria 
l'ubranva  da  divida  activu 
l*rocur«torio  du  Fa/midji 
Ttixa  judiciai  ia 

«    do  lÒ  'Vo  addicional 

*  efecolar 

10  "/,)  sobre  o  valor  locativo  dos  pic«lios 

virhHiios  

I)ii'oitoH  sobro  casas  cominerclacs 
Taxa  sobre  rc/.es  mortas  para  o  Cí^nsumo 

«    de  matricula 
Vtiida  de  estampilhas 
Houda  de  trulego 
Monte-))io  dos  empregados 
Venda  de  próprios  e  (ilijsctos  do  Estado 
Alugueis  de  propriovdo  Eutudo 
lieuda  de  loterias 
Iiidemnisa(.088  e  restitniçõi^ti 
Uenda  eventual  (multa) 
Rendas  iiAo  clastifícadnd 
Assignatura  do  "Correio  Ofíici»!" 
Excesso  entre  o  rocebimento  o  lestituívAo 
de  cauções 

Exc<^so  eiitre  o  recebimento  e  restituição 
do  empréstimo  do  cofre  de  orphflos 
Exportaç&o  de  batatas,  carás,  etc. 
«       «  madeiros 

Bonima  -  Us.  ~ã 


< 


« 


J923 

1924 

Diff  crença  para 
mais  ou  itienos 

r)();:>8()$8tíi 

6õ:6I6$047 

mais 

9:029$  186 

8:024$724 

raaia 

1:035S620 

1.553:91 1$090 

1.069.185$370 

menos 

284:725$720 

.  I)õ:ô50$00() 

10a:972$QOO 

mais 

8:422$000 

w 

a6õ$.íl0 

1361000 

menos 

220$0I0 

():^:<.)5i!$410  ' 

45*807.$040 

menos 

17:14õS370 

1 0:426$  lõO 

15:7658000 

menos 

661$150 

4yl.$l)0() 

142$400 

menos 

3491.  ^0(» 

04:{)04$í}77 

70:6õ4$90() 

mais 

6:0508503 

1  'I3:0t)tí|80õ  • 

140:7Ò2$006 

mais 

7:6861101 

hi.:7í30*inH) 

168:4i)5.'i>22J) 

IIIHlM 

8(5:7 16S23(» 

()6::)0032SO 

J86:847SÍ)70 

mais 

1  •Aí:347$6ílO 

10:8í)7*8iiO 

14::íO0$í);JO 

mais 

;-{*303^l  10 

J):i04Jí;i'í)õ 

14:2081830 

muis 

5:003^835 

$()20 

$ 

111(31104 

S02O 

]OÍ>*7í)0 

302S244 

niais 

I92S448 

iyS*joo 

muis 

7.'5íli0 

12:717*1)27 

$ 

I2:717.'^í»sí7 

$t)-0 

l$00i) 

IlltilS 

$080 

2:()7õ*U'.)5 

5:262$604 

limiti 

111     1 V 

2.587*"»09 

10:207$SGO 

I0;802$«.l:i0 

mais 

68.3*060 

4:72H$88J 

44*100 

llIOIlOti 

**:6«4$T82 

32:810*000 

34:777$7.óO 

mais 

I:9(j7.'*i750 

2:(>I8$10) 

1:528$  150 

liíeiics 

1 :0y0.i?045 

Ò5I:280S204 

79íi:õ9oS98;-5 

mais 

245:4 16$  7  79 

2:l)00$0()0 

5:200S000 

mais 

2:600SC00 

1:ííO0$Oí;O 

2:600!5000 

mais 

i:400Sor:o 

l:j7í)$000 

3:17o$000* 

mais 

l:600è')00 

8O0$0lO 

mtiÍH 

800SOOO 

1  78:4)j:j$i)47 

199:095^205 

mai8 

20:56  ^$30S 

124:414.Sil4 
22:8i2$270 

13l:.0ò$59r) 

nniis 

6:991.?582 

ie:221$()ô5 

*  iiicnns 

6:5905605 

Í3õ:85.í8*4í)0 

13:366$732 

9  1      I  S\#ri 

22'47IS75S 

160:271  $634 

171:2I0S78H 

mais 

i0:jm$l54 

2ò:775$7ò0 

17:880S97O 

incnoa 

7:S<i;í§7sO 

2I:4I2.$450 

24:47M.^t'50 

muis 

3:0o7í!500 

l7li'01í).SO'''4 

mais 

8y:22().ii7 1 2 

iHSOOO 

menos 

l 8§000 

ll:HOy§440 
;U)6:5õyS42() 

8:93í).Si')<)H 

llllMi<  K 

2:8íiSSí'«l 

3  .7:I02$<)M) 

lilUIS 

30:();{952;)4 

78:002.^800 

9<;420$808 

iiiíiIh 

J9;367.$l'í)8 

5()0$SOO 

408$2(jO 

IDOMOã 

ir>l'S(í(J0 

;j:l)wõ:i!000 

2:955S000 

Illaili  D 

7  10:^000 

7ll)$700 

r)Oo$oi)0 

1  ().''>700 

J:118$õ00 

77'.;íBUOO 

348-t500 

ll:42õ«IOO 

20;  224  $800 

1113  ÍH 

8:798.*?(M) 

;i:282.í.lí)0 

8:l)86Ãt)aO 

1 1 1  CS  1  a 

5-404ái440 

65:89V'.1í0S:i 
l:84õ590O 

56:24555^100 

tllUIIOri 

9:653S98;; 

l:977.S;)0O 

inais 

I31.S()00 

iJOO$000 

2ÓO.S0OO 

IU>'li(lS 

OCK^^dOO 

% 

mais 

24:64()i567  l 

l:I7a$776 

1:4::'1*114 

mais 

252$5h8 

J.M>}sM'^ã:U  1  7 

menos 

0:'4()$78í» 

(54:4 17  $962 

76:o51S8M3 

mairf 

l-^:I.j.^$S71 

8:701  $700 

y;235$780 

/nais 

534S080 

mais 

23:(i41$038 

10:25435872 

42:810*644 

mais 

27:555S772 

iDSôyo 

44$780 

mais 

2r)Sl'.«0 

$ 

44:5l3$2ii0 

mais 

44:513$-j90 

.802;lo.-i$ôbi}~' 

T320:847$44Y~ 

mais 

4)«r(j8<§'>-82 

N.  4 

COMPARAgAO  DA  D1S31'BSA  DE  GOY  A  55  ENTRE 

t 

Natureza  da  Despisa 


1923 


Seuddo 

Gamara  dos  Deputados 
Presideuciu  do  Estado 
Secretaria  Particular  da  Presideucia 
{Secretaria  do  Interior  e  Justiça 
Adminiatraçfto  d^  Justiça 
Secretaria  da  Segurança  Publica 
Força  Publica 

Kepartiçfto  do  ^'Correio  Oflicmr 

Lyceu  de  Goyaz  e  Escola  Normal 

IuBtrr.c<'5o  rublica  Primaria 

Qrupo  Escolar  da  Oapital 

Secretaria  da«»  Obras  Puolíoas 

Obras  Publicas 

Secretaua  de  Finanças 

Estações  de  arrecadação 

Aposentados 

Exercícios  findos 

DiversHB  despesas 

Monte  pio 

Assidtencia  Publica 

Depósitos 

Sonnna 


35:3241630 
65:942$487 
4S:50G$a56 
8:057$'254 
96:001  $023 
28  .025$47! 
71:328$67tí 
024:764$22L 
26:a26S478 
140:608$339 
218:2iõ$Q53 
28:422$845 
í  03:6381794 
205:7621841 
127:6131884 
450:231  $326 
79:61 6$I09 
16:8õ8$581 
26:74  2$804 
19:913$640 
2:40()$000 
 7:787$744 

2AÍ31:779$956 


>  EXEUOIOIO  DE  1923  £  1024 


1924  Differença  para 

mais  ou  menos 


36:712$364 

mais 

1:387$734 

64:B81$889 

menos 

l;j06Q$59o 

31:9511014 

menos 

ll:o55$342 

8:909$244 

mais  . 

846$990 

62:3Ô0$709 

menos 

34:330$814 

266:753$544 

menos 

15:27 1S927 

97:839$422 

mais 

26:510$74() 

1.099:408$728 

mais 

174:6441507 

30:695$255 

mais 

4:368$777 

116:372$762 

menos 

24:2351577 

251:720$089  . 

mais 

33:504$  136 

40:849$963 

maia 

12:427$118 

289:055$789 

mais 

185:416$995 

287:717$450 

mais 

81:9541609 

líí7:Ooo50Jo 

• 

IIIUIB 

0:439|G54 

584:830$907 

mais 

134:599$õ&l 

85:3851783 

mais 

5:76ií$674 

16:513$76l 

menos 

3443820 

17:3221503 

menos 

9:420$30l 

24:008$237 

mais 

4.094$597 

3:600$000 

mais 

1:2008000 

$ 

menos 

7:7871744 

3.553:y42$951 

mais 

Õ72:162$99â 

COMPAUAÇAO  PA  HISOi^lTA  OUÇAOA  IC  i>A  AIUíIí:OADADA  PARA  O  EXBROiOiO  D£  1924 


'J'axa  de  lierança  e  legados 
Diruitca  no.vQS  e  velhos 
Kxportaçfto  do  gado  bovino,  Cavallaro  & 
«       «  Buiuos  oevadoe,  & 
gado  lauigero 
fumo 
crystal 
iiialaoBctieta 
borracha 

soJa,  peJIes  cruas,  & 
arroz  com  casca,  & 
toucinho,  xflrque,  iit 
assacai*,  caie,  A 
d  oco,  & 

inautoiga,  quoíjo,  & 
alho  ou  cebola 
milho,  & 
amondoiíi),  & 
butata? 

iiiadfíirae  e  taboas 


« 
* 
< 

€ 


€ 

C 


c 

« 
c 


.  « 


4C 


ff 

« 


peneiras. 


ff 


caixa  de  garrafas  vasias 
77o  sobre  ús demais  géneros  du  lavoura  ' 
Imposto  de  consumo  sobre  fumo 
sobre  alambiques 
«     offício  de  justiça 
«         H      trandmiee&u  de  propriedades 
«        «     negociante  ambulante 
«        «     agentes  de  casas  couimoroiars 
Imposto  sobre  agentes  de  companhia  desof^uros 
Direito  sobro  portos  particulares 
Imposto    sobre  casa  de  connnisBflo 

<  «       «    bancaria,  & 

<  c  industrias  o  protisbOus 
«    do  sello 

Venda  de  terras 

ModiçAo  e  demarcação  de  terras 

Imposto  rural 

Passagens  do  rios 

Taxa  itinerária 

Cobrança  da  divida  activa 

Procuratorio  da  Fazenda 

Taxa  judiciaria 

Taxa  escolar 

Taxa  addicional  de  IO"/» 

Monte*pio  dos  ouipregadob 

Venda  de  próprios  e  objectos  do  Eutado 

AlugueÍR  de  próprios  do  Estado 

Henda  de  loterias 

Indemnizações  e  restituições 

Ucnda  eventual  (multa) 

Hendas  nAo  claBsiticadas 

Renda  do  "Correio  Officiai" 

ICxceeso  entro  o  recebimento  e  restituições 

de  cauções 

Idoni,  idem  do  omprcstimo  do  cofre  do  orpliAos 
r//o  sobro  geueroB  do  lavoura 
Dtcima  urbana 

Direito  sobre  casas  commorciaes 
Taxa  Hobio  lezos  uiortan  para  o  consunfo 
Taxa  de  matricula  no  Lyieei)  de  Go^a.^ 
Venda  de  estampilha^ 
Uendas  do  trafeijo 


Orçada 


68:0()O$00O 
b:0(J0$()O() 
72O:00O$000 
4ò:000$000 
•líiOSOOO 
40:(iOO$00(i 
4:()00*00<) 
$ 

40;()00S()OO 
1600(JC)$000 
()0:O00S0U() 
4O:00OSOa0 
2:0001000 
6:0001000 
50$0()0 
850$000 
2:000$000 
$ 

10:0001000 
$ 
$ 

4:G00$000 
8:0004000 
25:000ê'000 
2:90035000 
3GO:000$000 
2:000$000 
J:^00S00O 
$ 

5:000$00() 
6a0$'J0() 

160:000íÍ{)0í) 
nO:000$000 
2l:0õ0$000 
18:400$000 
150:0008000 
14:100$000 
20:0008000 
lò:00O$00O 
$ 

10:6008000 
120:000$000 
213:4008000 
45:0008000 
4:0008000 
7508000 
12:0008000 
4:150$000 
04:8008000 
200:0008000 

8:2008000 

27  í  7 50.^000 

% 


8 


:á77ÍÍ4:Í0.)*i)Õ0 


Ârrecadadtí 

65:0168047 
8:0248724 
1.060:1858870 
103:9728000 
1368500 
45:8078040 
15:7658000 
$ 

142$i00 
70:6548«00 
140:75281106 
1 68:45382211 
186:8478970 
14:200$y30 
14:2088880 
8 

3028244 
138200 
448780 
44:5138290 
18000 
4:021 $000 
5:2628604 
10:8928920 
34:7778750 
1:528$150 
7y6:(jg6l983 
5:2008000 
2:6008000 
8 

3 1758000 
8008000 

% 

199:0968255 

13l:405$696 
16:2218665 
13:3668732 

17 1:2108788 
17:8808970 
24:4798950 

17I'):91US024 
8 

8:9398568 
97:4208808 
337:1928680 
56:2458100 

1:977$500 
2508000 
•^4:6468671 

1:4318114 
4-2:74781  í^8 
76:5518833 

9;235$780 

Í!3:64U03H 

42:)^10i$õi4 
.448  KK) 
.4088200 
2:!95ô(80C'O 
,5008000 
7708000 
ÍíO:2248j80O 

O20:'847"8441  ' 


Dijferêttça  pfara 
rnaia  &à"'ééttos 


mais 

mais 

maia 

mais 

menos 

maia 

mais 

mais 

mais 

nienofl 

mais 

mais, 

mais 

mais 

monos 

menos 

menos 

mais 

mais 

mais 

mais 

mais 

mais 

mais 

menos 

muis 

mais 

niaib 

menos 
mais 

mais 

mais 

menos 

menos 

mais 

n)ais 

mais 

mais 

uienoa 

monos 

mais 

mais 

menos 

menos 

mais 

menos 

mais 

menos 

mais 

menos 

mais 

imais 

tiuitis 
mais 
m^^is 
mais 

mais 


t:616t047 
3:0241724 
349:1853570 
58:9728000 
.  138500 
5:2078040 
11:7658000 
•  S 
1428400 
30:bb4890() 
10:2478091 
103:4538229 
146:8478970 
1 -2:2008930 
8:2088830 
50800() 
547S75() 
1:9868800 
448780 
34:5138290 
18000 
4:0218000 
6628604 
2:8928920 
9:7778750 
1:3718850 
436:6968983 
3:2008000 
1:4008000 
8 

1:8-258000 
2008000 
S 

39:0968255 
2!:405S696 
4:8288335 
5:0338268 
21:-210Í788 
3:7808i»70 
4:4708950 
160:0108024 

l:66Uái43í 
22:5798192 
123:7818680 
11:2458 109 
2:0228500 
500*000 
1 2:646867 1 
2:718f885 
7:947$  1-/9 
124:3488167 
1:0358780 

4:l08$96-2 
42:8108644 
448100 
408^200 
Í!;y55800() 

?  708000 
'20:2-2488(Kl 
'  8:6SoS'».U» 

L5-j6:74yiSi4l 


■  t 


N.  6 

COMPARAÇÃO  ISNTUE  X  DEíPKSA  FIXADA  PAKA  ( 

Fixada 


ÇHinHra  dos  Oupniadoi 
Frcaideucin  do  Eetado 
Storeia^i»  Partiouiai-  da  Presidência 
SocreUrUdo  Interior  e  JustiyA 
AdtniuislrayAo  dti  Justiya 
iiJeorvtanii  da  Seguranva  Publica 
Forva  Publica 

UppHrtIvílo  do  "Correio  OfHcial" 

J^yui  u  dtf  Goyaa  o  EuvoIh  Noniuil 

IiistrucyAu  Publica  Friuiaria 

Gruix)  liIsGolar    da  Capital 

8«»ureiaria  dns  Ubras  Publica» 

Obras  .  Publicas 

Secretaria  d»'  Fiiiaucai»  ' 

BsUvôee  dé  arrecadav&o 

ApjCHMutadóe 

Exeroicioe  Hudos 

Diversas  despesas 

Monte- pio 

Assisteucia  Publica 

Excesso  sobre  a  rtisiituivAo  de  cauyões 


90:BtíãâOOO 
õà:648$8Q0 
30:0001000 
Q:O84$00O 
40:a.0$t)00 

301:4  P<íS00U 
1>6:049SOO() 
7Htí:840$ÒC'0 
Ul:740$<<00 
J46:ô42$4K0 
17():000$«K)0 
2tf:691$52() 
]04K)05$200 
256KM)0|000 
i)4:24a$28tt 
'28'2:600|00<) 
77:033$00() 
íK)K)00$000 
]  t):G93$7õO 
J6:190$18*2 
3:(500$OOQ 


;í.0U'J:8446$828 


exercício  de  1024  E  A  REALIZADA 


/vflf»0  C/M 

jL/ij  ffrcfn^u 

ati:712$364 

loenoB 

54:1501636 

64:88 1S889 

mais 

11:2331089 

âl:0õ|l$014 

uiais 

1:95!  $014 

8:iH)il|244 

menos 

174$756 

62:8601709 

lúais 

22K)50|1Ò9 

266:75tfÍõ44 

luenos 

34:658(456 

»7:839$422 

mais 

8901422 

1.099:408$«28 

uiaís 

S62:568$728 

S0:695Í2õ5 

maia 

si*wsaM 

Í0:935è255 

1 16'37Sà762 

i&W  IS  vO 

30*16vS7l8 

2ó1:720Í080 

IIlftÍ8 

■  aa  wa  V 

8l:720S08j 

4O'849Í0tí.H 

iniiíii 

14'IôMS448 

i)H9-0õãè789 

lliuía 

185'050á>58Q 

287*7 17Í450 

Iliflid 

31*71714.04) 

137K)58S5:^8 

mais 

42:8i0$25:í 

584:8Hn$»07 

inais 

302:23()«!K)7 

8õ:38õ$78a 

maia 

8:3o2$783 

15:5181761 

menos 

13:486$2â9 

n:^22$õ03 

mais 

628$75» 

24:UQ8$237 

mais 

7:8181055 

8:6001000 
$ 

$ 
$ 

3.553:U42$V«51 

mais 

9õi:496$l23 

jèôMP^KAÇÂO  KNWE  A  RIjJCJSiTA  ORÇADA  PARA  O  liJXJSRCIOÍÔ 

DlfilW  K  A  ARRECADADA 


Orçada 


€ 
« 


C 
C 
« 
< 

< 
« 
« 
« 


Taxa  dc  herad<;a  e  legados 
Direitos  novoa  e  velhos 
Kxporta^&o  de  gado  bovino 
suinos 

gado  lanígero 
fumo 
crystal 
malacacheta 
borracha 

sola  e  pellcs  cruas 
farinha,  arroz,  & 
toucinho,  xarque,  & 
assucar,  café,  & 
doce 

manteiga 
alho  ou  cebola 
milho 

amendoim,  & 
batatas 

telhas,  tijollos.  & 
peneiras  ou  cordas 
diversas  mercadorias,  í  % 
Imposto  de  consumo  sobre  fumo 

«        «       «         «  géneros  dc  lavoura 
Imposto  sobre  alambiques 
«       c  officios  de  justiça 
€       4r  transmissão  de  propriedades 
Imposto  sobre  negociante  ambulante 
Imposto  sobre  agentes  de  casas  commcrclacs 
«        <  portos  particulares 
«  casas  de  commissõcs 

c        «  industrias  e  profissões 
Imposto  sobre  o  sello 
Vendas  de  terras 
Medição  e  demarcação  de  terras 
Imposto  rural 
Passagem  Ce  rios 
Taxa  itinerária 
Taxa  de  matrícula 
Cobrança  da  divida  activa 
Procuratorio  da  I^^asenda 
Taxa  judiciaria 
Taxa  addiciotial  de  IO7,, 
Taxa  escolar 

10%  sobre  valor  locativo  dos  prédios  urbanos 

Direito  sobre  casas  commercincs 

Taxa  sobre  rezes  mortas  para  o  consumo 

Venda  de  estampilhas 

Kenda  do  trafego 

Monte-pto  dos  empregados 

Venda  de  próprios  c  ob.  do  lijstado 

Aluguel  de  próprios  do  Kstado 

Renda  de  loterias 

Indemnizações  e  restituições 

Kenda  eventual  (multa) 

<    não  classificada 
Assiguatura  do  ^'Correio  Official" 
Excesso  entre  o  recebimento  e  restituição 
dc  cauções 

Idem,  Idem  do  emi  rcstiiiio  do  cofre  dcorphãos 
Sonima 


47:9()0$000 
6:«)()0$000 
765:500$000 
ã6:300$000 
3S0$00O 
33:00O$O()0 
2:0U(>$0UU 
5U$00U 
500$000 
42:900$u00 
14;i:dOO$000 
46:800$000 
12:500  000 
30(»$0(K) 
2:000$000 
50|U00 
50$000 
200$000 

6OOÍOOO 
$ 

Í3:000$000 
11:900$000 
$ 

32:õ00$000 
2:600$000 
4S9:600$OUO 
5:900$00O 
4:200$00Q 
5:S00$000 
1:4Q0$O0O 
130:000$000 
121:600$000 
5d:70O$00O 
1I:000$000 
81:500$000 
15:000$000 
21:100$000 

H 

15:600*000 
200$000 
8:.^U0$000 
20l:00U$000 

$ 

* 

lí8:800$000 
4:000$000 
3()0$000 
2S:900é0C0 
17:400$000 
?7:íSOO»000 
5I:300$000 
5:200$000 

Í2:000$000 
2n:000$'  00 


56:58r>$è6l 
6:')89$104 
1.353:9ll$09O 
95:550$  iOQ 
365$510 
À2:952$410 
16;42(i$150 
$ 

49l$6(Xl 
64:604$377 
133:066$805 
8l:736$99b 
66:500$280 
10:897$830 
9:204$995 
$0120 

109$790 
õ$280 
19$590 
12:717$027 
$920 
2:67S$09S 
'1():207$8«.0 

4:728$882 
32:810$00O 
2:618$195 
551:280$204 
2:6005000 
1:200$000 
l:575$000 
$ 

178:43  i$947 
124:4 14$  114 
22:8I2$'>70 
35:838$490 
160:27 1$»>34 
25:77S$750 
21:412$4S0 
1:II8$500 
87:683$302 
18$000 
U:808$449 
306:5S3$42o 
78:0S2$S50 
560*800 
3:665«000 
716*700 
]l;426$100 
3: 282$ 190 
65:899$083 
1:845$900 
300$000 
$ 

1:178$776 
4.S;887$917 
64:41 7$962 

8:701$700 

$ 

15:254$S72 


2. 58d;200|000      .  80  2c  1 6 .5  $55 


Mais  ou 
mtios 

mais 
mais 
màis 
mais 
mais 
mais 
mais 
menos 
menos 
mais 
menos 
mais 
mais 
mais 
mais 
m|nos 
mais 
menos 
mais 
mais 
mais 
mais 
menos 
mais 
mais 
mais 
mais 
menos 
menos 
menos 
menos 
mais 
mais 
menos 
mais 
mais 
mais 
mais 
mais 
mais 
menos 
mais 
mais 
mais 
mais 
mais 
mais 
mais 
mais 
mais 
menos 

menos 

menos 

mais 

mais 

mais 

menos 
incnoH 
miiis 


Dlfférenç€ 


89$ 104 
588:4  li$090 
39:250$000 
15$510 
29:952$410 
14:426$(50 
50$000 
«$4()0 
21:704$377 
10:233$  195 
34:936$<>95 
54:000$28U 
10;d97$82a 
7':304$d9Ã 
49$f80 
59$7% 
194$720 
t9$590 
I2:ll7$027 
$920 
<»75$095 
l:692fil40 
4:728$882 
diO$OUO 
18$ 195 
61:680$204 
3:300$(l00 
3:000$000 
3:9251000 
1:4(»0$00U 
48:433$947 
2:814$IL4 
3  3:887$730 
24:838$490 
78:771S6'54 
10:775S750 
312$«5a 
1:U8S50(» 
72:0835303 
18290011 
3:5(»8544'» 
J0S:5S3$42fi 
78:05245850 
560Í800 
3:665$(KJ(I 
716S700 
ll:426SlUO 
3:282$1'J0 
í^7:09950«3 
2;  15  U  too 
$ 

25:900$000 
16:231$234 
n:3&7S917 
13:ll7S962 
3:S01$700 

12:000$000 
V:  7  45*  128 


l,276:9iiy*S59 


N.  8 


COMPARAÇÃO    ENTRK  A  DESPESA  ORÇADA  PARA 

A  DESPESA  REA  LIS  ADA 


O  exercício  de  1923  E 


('amara  iloe  De)>iita(1()8 
J'reBÍ(íei)CÍa  do  Entado 
8tíCiotarm  Particular  da  Presidência 
Secretaria  do  Interior  & 
Adininistra^fio  da  Justivn 
Secretaria  da  Segurança  Publica 
For(;a  Publica 

Repartição  do  Correio  OLticiul 
i,yce»i  de  Gdyaz 
lustrucçAo  l*ubMca  Primaria 
Grupo  Escolar  da  CapUal 
Secretaria  das  Obras  Publicf,B 
Obras  Publicae 
{àocretaria  de  FiDauyaB 
iilstacões  de  ttrrecadayfto 

ÂposentadoB 

E»ercicio8  lindos 

Diversas  dt^speBas 

Monte-pio  i 

Assistência  Publica 

DeiK)8Ít08 

Somnia 


Orçada 

70:052$000 
Ô3:486$0U() 
aO:0OU$0U0 
l):O84$U0O 
3tí:7IO«òiíO 
3()0:GJ2$0U0 

70ò:747$ôOO 
19:140$0U0 

D30:203$7:í:í 

162:8008000 
2tí:7HlSô20 
í)7:.l«71() 

250:0008000 
00:lôlS81í2 

282:6008000 
67:4938928 
30:0008000 
16:693S7õO 
15:2Í)0S182 
2:4008000 

 § 

2T490:638Í?74r 


t\€uUSUUU 

Mfíi^  ou. 

ItlPIlOS 

Di  ffcreiícd  • 

lUtillOS 

34:7275370 

7rk.QJ.'>fl;J.K7 

mais 

12:4p6$487 

mais 

111  V9  1  U 

13:Ò06$35G 

K'n!S7i;2ú4 

KJ  t\JtJ  1  ^  éfKJ~ 

monos 

1:0^6$746 

iiiaiH 

ÔW:Í»8 18003 

menos 

18:õ86|õ2il 

7 1  ''V28S676 

menos 

22:^205324 

mais 

2li<:01657'-ál 

J  MIO 

7:1868478 

1  A  f\'iit  IW<iíU*-l(l 

lilnlD 

10:4048606 

111  u  la 
IllHio 

õõ*4 108903 

■  1 1  ti  1  ij 

niain 

iu«>:i)»)o»5 

1 1  IO  1  a 

lllnio 

6'4468u7  8 

i  1 1  ciius 

00:2378159 

liiHio 

.■l7'.U}1ííO*"* 

lliaiH 

167:6318326 

7i):616S109 

mais 

12:12281í^t 

M6:858Sô8t 

nitfUOB 

13:1418419 

;í6:742í$804 

njHis 

10:0498054 

lt):i>  138640 

mais 

4:62384õ« 

2:400#000 

8 

7:7878744 

mais 

7:7S78744 

2T)8Í:77r>"8ÍÕ'(l 

mais 

4S^':  14 182 10 

N.  9 

KXrORTACÃO  DO  ESTADO  DE  GOYAZ  NO  EXERCÍCIO  DE  mi,  OOM  DlrtOIUMIN' AÇAO  DA  QUALIDADE  (QUANTIDADE 
KXl  ORTAÍ,AO  UU  J.»l  Auu  vALOR  OFPICIAL  DAH  MERCADORIAS  EXPORTADAS 


ll)Ls 
V'a«!iMS 

-(  '.IVillI  IS  & 

Siiinos  r«.'\iiili>» 
■■4iiiiio.<<  niiit;r«>.<< 

Aiiiutr.«<  «l(ift;f«Ut'»>« 
Kilos  He  niniii  . 

»»     "    pelle^  vrvui* 

Couros  HalgadoR 
Kilos  de  ;irtigi>  de  koIh 
eonm  de  nntu 
arroz  r/cni^n» 
arrn/.  bcucticltuln 
quirera 
polvilho 

farinhu 
niaoinuu 
bnnhn 
toiiuinho 
oiriie  de  pnreo 
lin{;iM 
peixe 
Xiirrine 
tieb» 
oleo 
tripM 

obfflres  v  MtiltiM 
oabtiUoA 

Rdabofl 
anfuicnr 

café 

Litros  de  agnardent:*,. 
KMoH  de  do«o  j' 
lapadonut' 
algodão  eiu  cuniyoH 
»'  ranin 


M 

»■ 
»• 
II 
n 
n 
)• 
iy 
it 
n 
ir 
» 
í; 
tf 
1} 
It 
>f 
if. 
f 
» 
» 


t) 
H 
l> 
'I 

M 

n 
•í 
•t 
r 
It 
)t 
It 
•I 
j> 
I) 
» 

II 
It 
>i 
It 
II 
•I 


I 

n 
II 

!l 
II 


II 
II 
II 
•II 
II 


II 

vem 
pninoH 

OVOH 

Hven 

mel 

iVuolaH 


i',iirttiiiiw 


'■     "  queijo 

"    lollb»  «luhulhadn 
"       "    mu  espiga 
"  amendoiíit 
••     "  fubA 
••     "  baUhi» 
"     "   telliiiH  u  tljolloM 
"    artigo  de  lerro 

•■  mHdeliii 
"   movoíH  tiHiidoN 
Metros  cdIjícoh  de  lalxiaK,  & 

"  '.'  '!  "  para  forro 
•  '1'iiiielada  de  iiniduiiii  «mu  toras 

'•      "  «errada 
Kilos  de  areiU 
Vehlcalos 
Kilos  de  peneiraa 
"     "  pu)ba 

"   mercadoria  nKo  uspeoiilu^ 
Caixas  de  ga»af  IS  vasluH 
Kilos  de  géneros  de  lavoura 

Taxa  addloiona!  de  1,0  */« 


Quant/- 
ilivle 


irtOSOOO  1 

IqOSOOO 

120$000  , 

14,171 

200S000 

l)A5 

I2OÍOOO 

!iU 

2OSOOO 

SL 

.  J0»0OO 

100.002 

*  :>S500 

62>0{)U 

29300 

2Í000 

lld.U47 

4S000 

45.43U 

S200 

4  4*Jil 

7i4oo 

45000 

2.1?000 

l.ioU 

33000 

sooo 

$000 

1U7.1H>U 

&300 

$.500 

J  1  kl  h  hl 

4lH)>ooo 

S800 

^00 

48.U71 

$300 

2<U1U 

4SOOO 

122.652 

a$ooo 

274 

2S000 

4.U83 

•  <2S000 

.  UB 

2Í000 

M    AMA  nns 

1.078.283 

2SOOO 

377.4tMi 

lêwo 

083 

1$S00  . 

lDt9ti& 

$200 

2U.014 

S200 

091 

$200 

147.768 

$200 

l.UUU 

1$000 

764.827 

1*200 

1.23U.2:iU 

3^200 

31.024 

I&IOO 

4.74U 

•  -ííJSOOO 

2.4ii8 

$400 

182.702 

1S400 

102i8(i8 

4S000 

82 

2$000 

fi.041 

1$.'SOO 

1.04U 

.  ISOOO 

2.!iUb 

2Ã000 

Q 

1$300 

2.64U 

$400 

14.0UU 

ISSOO 

Q4.28U 

(i$000 

r>1.88;i 

4$.'300 

37.707 

$250 

27 

$LO0 

1.208 

$200 

112 

]$r)00 

4.478 

$100 

1.147.000 

$013 

11.48i> 

$100 

0.204 

2SO0O 

47.318 

2$000 

0.02Q 

200SOOO 

4 

130$000 

3.127,3 

2003000 

3.434 

2õ0$000 

117.770 

$020 

10 

10(,$  00 

1 

23000 

48 

2$0<10 

i  24.0UU 

4.0.Í1 

8$000 

60.74» 

694t83o9JO0 
50t28o$oou 
2.834t2oo$uoo 
114!tino$ooo 
li02o$ooo 

•<'840$Oj99 

608iql7$ooo 
131:373$ooo 
l:424$3ao 
452:188^00 
0:i87$2oo 
{lo;rB2$000 
4o0t5So$0OO 
la:248Booo 

2.  n30:02o$3oo 
2.203:1033800 

53:0843500 
1:4833500 
302:47o$4oo 
l:o78$8oo 
14:42l$30O 
11:U70S'>00 
307:U50$ooo 
548$ooo 
8:77o$opo 
108S'JÍ)i> 

3.  Ó.56:57o$oino 
668:244$ooo 

1:4743500 
3t'198$ooo 
4:oo2|8oo 
1883200 
29:063$(ioo 
]:o9o$ooo 
917:702$íoo 
3.030:900$aoo 
47!880$o'oo 
'  0:402Sobo 
0993200 
233:7823800 
41l:472$ooo 
104$oou 
8:011$'k)0 
l:54o$'>00 
4:010$ooo 
7$õoo 
1:ol6$ooo 
22:lo4$ooo 

323:08oSnuu 
233;473$5no 
Oi441$76o 
2$7i>0 
.  .241$<Joo 
108$uoo 
1>7Ul$2oo 
17:212$.'iú0 
4;.'}U4$4oo 
12:4o8$ooo 
04i030$noo 
ll;223$uoo 
Uoo$ooo 
023!3oo$noò 
838:3oo$ooo 
2:3353400 
l:0oo$()00 
2Si)00 
f)8$fl00 
18:noo$()0() 
32:  L08$ooo 
_  34;)37$731 
"387133:232*181 


Ò$OúO 
16$'iOO 
O$000 
7$000 

nSooo 

l«ooo 

$240 
$3oo 
$2)0 
$130 
$100 
S130 
236 1)0 
$100 
$j4u 
$i2o 
$012 
$>l(i 
$nlO 
$>15 
$^12 
$912 
$081) 
$080 
SiOo 
$960 
$060 
$')0o 
$o40 
$o4o 
$olo 
$olo 
$olo 
$olo 
$olo 


$100 

$olo 
$o4o 
$n4o 
$010 
iV)10 
Silo 

$!)10 

$olo 
$olo 

$'.)l0 


$130 
$<i3o 
$ao8 
$no4 
$olo 

$3l0 

$olo 

$001 

$o2o 
$'i2o 
$olo 
4$ooú 
5$ooo 
83000 
4S0110 
Sool 
2$)oo 
$o2n 
$o2o 
SoOo 
l$ooo 
7  "/„ 


I)77!000$000 

Hn;22o$ooo 
2:U05$37(i 
00:Lg7$)oo 
4:775$ion 
OU$ooo 
r  4o$3oo 
4.");8  )7Sj4o 
15;706$)on 
14234011 
2l!403$loo 
0!813$4oo 
l:110$70(i 
4o:955$ooo 
256$2ou 
47!2oo$noo 
lol:404$823 
3o:2o2$384 
l:o79$0Uo 
44$5o3 
7:358$82o 
253032 
076$832 
28S$02o 
.  0:8o4$10o 
12$({0o 
263$loo 
6394o 
100:0883231 
10nS09S 
8g$32Q 
1593650 
2oo$14o 
63910 
l:477$68o 
]o$9oo 
$ii3oY-  22:0443890 
10o:710$08o 
3:192S4oo 
„»384$7fií> 
.24398 
3:481$00o 
7:008383') 
$82o 
59$41() 
13$4o(i 
233  »8) 
'$o3o 
23$4o(i 
31G$10.) 


O  iiii|io.s|.i)  ntttiial  (\  du  $2nii  jior  kiío 


O  liniiosto  ar.timl  &  do  $023  por  kilo 


O  Imposf/»  acMial  ti  dis  $o0o  por  kilo 
  íoOo  " 


O  iropoHU)  acl.ual  «'í  de  SoOo  iior  kilo 
,,       ,.         ,.      ..  ..  ^2oo  " 


O  iiiiiiosto  a<;fpiial     <Iu  $o3o  ])or  kilo 
 $100    '■  " 


0;  1143080 
6;  094313o 

3o2$i;io 

$l08 
12$oSu 
1$120 
44S7HO 
1:147&'JOO 
220$72o 
124$ooo 
473$18u 
226$Oi)o 
2o$000 
27:10o$o4o 
I4:078$ooo 
U7$77o 
38$(ino 
$o2o 
$U8o 
l:470$OOo 
4:o21líooo 
3:7K1$044 


O  iiiiposio  a«!Min]  c  do  $olo  por  1íI:.í  dc  l)a1ia  de  tiiiia-i  u  ?olo  iwr  kilo  de 
(jii.sca  Uc  anniíio 

o  iin|i(>sli>  )Uj(iitil  »'  do  íí'24o  \wv  kilo 

I.       ..           »í      "  ••  $100    **  " 


1.8K4;28.'-)$103 
lM8:42Klj;.'M0 


2.o72:7l3$712 


O  imposto  aiítnal  ft  do  7$ooo  iior  iiu-tro  iiiihii-o 


"  "  2()$ooo  iior  foiíuliida 
"  loÇooo  •• 


4 


N.  10 

gCAUlO  UA  liXi^UKTAÇÀO  1)0  ESTADO  K  RliNUIMliNTOS  J)OS  IMPOSTOS  NO  yfiNHjnCNNIO  DE  lí'l9  A  V^Z^ 


ARTK1U-?  nXPOliTADUS 
Boti  li 

CkvalUn  j| 
Suint»  c<;va>l<>»»  ,| 
SililKi»  um;;ri*  l| 

KtUit  •!«  {iiik»> 

•  Ntlilif  I 

•  Uirrm-I>M  I 

•  »<>lla  c  (lelliti  ti>rtii)a6 

»      •  jwIIhs  cruaa  ! 

Kiiti*  d*  ai  i  ujt  com  '31^11 
■     «       •  beuifiviuOo 

«  f.ijko 
c      c  fitriiih»  de  m  lho 
«  toucinho 
«  tuTXf  de  porco 

«      <  Iwiilia  d«i  retida 

-        -    rr'J*»,  ♦  »c. 
.      »  <.lrí) 

•  tripi*.  ]»jiia,  (Sc. 
«     «  chif  l  e,  nuha,  i  Ic.  |i 

«  oifé  r  liitiíUa 

<  €  m\Ao  CDiiiniDiu 
•      c  »r»ucar  xrowHi 
«      <  iiiniiteiíca  e  poivillin 

<  •  ameuduiiT,  tahi,  quirera  •  rspadnrai 

«  «  tllllilO 

<  <  qiieij  >  ou  rrqueipo 
«  '  loaiiicna 

«  «  alcodso  e  artigoe  ãv  ferro 

<  batataf,  ca^ã,  «t<*. 
X      «  iiwnnvIUda,  dt-vc,  vtc. 
Litron  dft  a^uaidtiitc 
Doicias  de  talxiaA 

•  ripas 

Metros  cubico»  de  taadrirn  em  ló  a» 

<  <        «        c  aerrada 
Diversai  mercadorias 
Kiloe  de  cooro  de  auta 

<  <  fructas 

<  <  peueiraa  e  palhat 

•  areia 
c      •  cal 

Vehiculos 
Kiloe  d«  allio 

<  <  moveis  usadoR 

<  «  cascas  para  curtume 


(Juanuauitts 


Taxas 


Jmpi  rondas  pagas 


lí»l'.t 


IÍI20 


1931 


102 


19.':! 


,;i'otal  Uos  ur-, 
1  tigo»  expor- 
!  tailm 


1919 


1H20 


1021 


l'J22 


r.l2:H 


r.ii'.i 


1920 


ií):i 


1'.'22 


i'J2:; 


Total 


1 


Ui 


.SKl 
Sõl 
12)- 
s.iiiilil 
7.(17.11 
•JO 

IH- 

;).7i 

'.V 

.•i.4;-i 

.•)! 

:-5ii.84 
'.•.<>(} 

666.60 
10:.3i*: 

1  .10. 

1(J3.90> 

4s.7r 
6y7.%'. 

iit;.43' 
1.33: 
2.»4: 
4.H6! 

•261 .35'. 

5:v. 

62.01 
Ó.2I 

«.89; 

3.421 
'tí.ó2' 
17.S()i 
1H« 
1 .74' 
:i.sxt 

10: 

25:'; 


ii 


7'.t.l8i|i 

] 

71ii 
l.s2'. 

2l.'.j 

ll.t.4'.iv 

!l 

:;.:wi.j 

•.'04.4(«)i| 
2'.'.24i. 
fi.nsv!; 
2.1 5». 31»; ' 

288. 3-J- 
l(i2.!)2? 
12.3-21 

820.211 


74.7ti() 
1 .017 

:-t:i 
4S1' 

HU.  I. '.;•!: 

j.'.t24| 
1.2jy 

00.. "94 
8.521 
:í.840; 
4.ô8it.l:;c; 
7?.«.4:-i3:i 
24:).]78i 
7.>01' 
3.3I--'| 

608.364 


ytíi.4»ti!j  iii.:-i7i 

131 
t>.24tíj 
2(5. 141'!! 
220.091' I  4l7.47:-<! 
'  261 
27.8!i;-)  4.9if.- 
18.15.T  7.í:)»> 
40.395'  12o.l8ii 
S.ó7i'  8.51 
25.041 


65(1 
661 
(S.:'6'.t 


l.:i(;6..=»õ:' 
1.761 
7.05 

:;6^ 

25.:! 
:ir| 

1 .5691 


234.12'.;i  60a.584i! 


76.:-}.SK 
2.IÍ13 
:':> 
4.I2V 
...  •«)<i 


I. S4.14;i 

:;i  .717 

"►5 

II.  ).t4." 
46.07I|[ 

4.728; 

6.2;;o.i6si| 

68ÍI.662; 
831 .7711 

21 .69o 
14 

■  878.040 
173.971 


116.80Õ1 
808.67'.ij 

19.1541 
24.000, 
155.  loO) 

43.6I5! 

4.469 
175.711 
142.700 

13  592 

261; 
8ÕI 
1.831] 


ir)4.:i35, 

lo.õoiyj 

:í64:| 
lo.-r.M  i 

8.4.=.!'! 

:tr.:;i 
Ciil 
2C.2..'501  I 
54.7Í4; 
17'.^ 
2.4yK 
l')0  916 
103.6.'9, 
-  10.r6I! 
5.4-12. 2>>0 
1.966.5751 
769. 'i44' 
42. 2:17 1 
54.7();i 
2  974 
1.285.2:^4 

280. 240! 

26.:-i26 
170.604 
508. 87 ^ 

516. :í9-' 
46.00! 
71.^ 
27.4lfl 
46  ir. 

r)<)2.2:í: 

121. 94( 
1.95Í 
1.706 
1.209 

780  m.3 

1.805 
3.465 

506 
693 
;J6 

•169.850 
389, 
15 
02' 
4;. 47? 
116.704 


502.49()| 
14.990! 
1.471, 

l-S  447'! 
1.IK).><! 

h:;i.2iU| 
io7.iio:í; 
1.442:1 

S.-.NQ  j 

2i«.:no,| 

;55.lS4j 
;  8:900.201  li 
4.061.27:!,] 
2.236.317': 
914.1 2si: 

rj6.iM)ii! 

51.s3Sii 

94.7õ4;| 
780.41W: 
1.464  1 
35.414 

:;i8  2i8i 

2.216.483 

.•^oo 

6:W.445 
100.637 
:599.38l 

5i::549 

123.668 
7.890 
6.'<4.471 
1.94:-!.642 
4.54: 
30466 
5.413 
l.:;i6i! 

120) 
5.457 
4.245 

506 
(i9H 
36 

169.850 

389] 

15 

62! 

41  477 
II6.7MI 


8ÍOOO1 
20S0()O!l 

5?:800 

4.S900ii 

jSOOO;! 

S220:i 
$300  ■ 
$04011 
$200il 
S25u:i 
$250 1 
2«.500" 
$020 
«020]! 
S015j 
$012'| 
SO80., 
$060;' 
$0401! 
SOõOil 
$040i 
$O60Íi 

so4oí; 
1010 

$040 
$040 
$040 
$200 

soie 

$008i 
S050' 
SOI  2' 
$010 
$004 
$006! 
$0601 

so6t'; 

2S200j 
$500| 


98'XK)i 

S  i 
6S0O('! 
óSOOOÍ 
4«00(: 
iSOOdl 

$  : 

$24(' 

.*4oi ; 

$  ' 

$20( 
S25( 
S;25( 
2$50( 

íoec 

.*02( 
*0l: 
$01: 

j!OS(i 

*  i 
#041 

."^  I 

?04t| 


*06( 

$04( 
$20( 
$01( 

SOOi; 


SoO. 
$06< 


7"/ 


:■  I 

9.*i(K)O:l9$0OO  c  7S000  9|000 
20>;oC0i|.'O<i  e  lOlOOdlôS  e 


USOOO] 

4SIKH  ; 
l.<i)0O 

■f, 

?24(i 
$4liO 
Í20O; 

S200; 
«2)0 
2$5(»0; 
.■SO20; 
SO20I 
ÍOlõ, 
$012 

suso^ 

.^l5<\ 
SOSO 

soôol 
.■?()io;i 
Soltij 
$060 

$040: 

$U40{ 
$200 
$011)1 

$008, 
$05(11 


$i.iOii 

$060 
S06<| 
2$20(  l! 
$23(j 
*50(: 

7  "A 


6$oaH 

KSiiOo;! 
4.i;iKK.i,j 
1  $001 1:1 

$2411.; 

$1=1(1  i 

•1 

$20(' 
$20(!Í 
*20(  ii 
2S.')(J< !! 
$02( ;! 
S02(  II 
SOI  II 

$08.  { 

s()8  ;i 

$080  c  SOji  ] 
S  I 
.$041  , 

$ 

$ 

$Ult 

$00(1 

i' 

$040: 

s-200 

SOl(i 

$ 

$Oõ(i'i 
*012j 
$()l(.V, 
$002] 

?  1 
$()tí0j 

2$20oi 
$25o: 
S500; 
1$200| 

7  ' 


e7$00qi 

i(j$onfl|i 

OÍO(Hij' 
(>$00i'{i 
4$UOv;: 
l|0O(f 

*24(i|i 
$:i00ij 
$U5(. 
*21K.i| 
$150;' 
S15(JJ 
2$dO01| 
SOI7I1 
$i»14| 

*()i:>| 
SOI-' 
SOso'; 

$060j 

$<tó<>  I 


S11401 

S  ;; 

SDIO 
$010; 
$10(^ 

$030, 

$1>10! 
?004' 
$05o; 
$ 

jíi)2(i, 

sooi. 

s:i(iO; 

4$0O0| 

*  i 
l$0O0; 
2$000i 

7  "/ ' 

$imÓ; 

$010; 

$020! 
$001! 

$1)031 
2$0uCl 
$<1U 
S01t'l 
$0<»| 


942:S88$;X)0i 
17:020$n()()i 

70H.<()(K)," 
50:2;;3.$S0O 
.;4:4Hi?;.iOOÍ: 

2b7$i)OOli 

$  1: 

29;9.Ki$-.'OOi; 
l:7i:-;$600Í' 
1.$.j20|, 
687$UOO;; 
I2:962$25li; 
7:711.$750r 
24:UUi$l)0(li: 
129:604$l)6()| 

i:!:3::2$0(í(i 

l::i20$97fi' 
19$81:;;; 
.'^:312$64l  I 
2:92:'.$l»2') 
27:91  S$;.so 
■k737$"i  jO 
.l:(viKí920 
79$48t) 

ii:í$itóO. 

46$(i9<), 
10:4.>t?:W.i 
21$560;i 
2:400$460Í 
l.nj43$4O0! 
■  9S.6u!' 
:">4$.-i:?(-; 
444.-?6õ!'. 
41.^05;;. 
6.-:$27(,': 
71Í2O0!' 

l?01J'.i 
104.>?S2(i! 

2:;a$i6ii : 
23i$ooo: 


712:638$000! 
i  'i 
4:27S$000Í 
9:I.>1$00Í)!! 
2:272S(X)0;i 
215$00OÍ 

27:47'.tS760i; 
3:ó70S400il 

s  !: 

472$200ji 

6:i:õ$oooI| 

7::S10$500|1 
17:455$000;' 
129:.õ03S520i 
$ 

4::-!24$8W)i 
1:955$  100' 
•.iS2$320: 
.9 

33:0l)SS44O 

$  ■; 

.■t:;i„*jS2oo;; 


1:325$94U: 

$  :i 

l:115$720l| 
3:6;íl$00<ii| 
463$950; 
68$560.; 


672:840*000  !  558:74.3$O00| 
20:34(iíi)00i!  31:6105000: 


l9>-$0f)0: 
2:89s.<00<) 
3bí<íi.XiO 
140$(KJ() 

3»::-J9>SH50; 
2:36'.»ÍWK)! 
24.')í(X)(). 

18K)78SS':i>'' 

2:1.30í2.óC  ' 

V:62  .iv)0<i  '■ 

9 1 :7i5-.'S560  ;  1 24:6<  i;'}$360:  i 

14:76.>-$6r,0  ■  I3:79:j$240 


I 

õS9$:i06li 
;;í966'' 
:!.si$i4()'i 


126$0aiií 

I  ;i 
2::!42$07G|Í  2():561$53(i; 


l.:m«309$114!;  9yJ:t>li$44. 


l:.WSí.O0Oi 
3-.':i'7tv?()OOi; 
9:19!;5000 
Õ3SO0OÍ 

36:'.-94$S00, 
4:7.ô7S550: 

75000, 
23:1285600! 
9:214$200Í 
IhSiiOSOíK)! 


3:07:  $670 
9:i.$Òl2' 
26D$7t)0 

30:418Í2(IU,: 

8«l(i$3x()' 
7.S;.S60  i 

62ít4o ; 

26iS4(HJÍ; 


12:47 65565' 

1 :7:í.'jS60(»  • 
11S760-I 

5:;::i3i$;{4o| 
i.;.9;)S$^4o  I 


l:l6x$(JòO; 


l.':34:7 1 2$0'.i0'  4 1 21:82 1  ÍOi^t  1 
117:Ol5.$Oi'Ol  185:9855000 
2:184.?0O(t:;  8:8265M0O 
6l:74t!í()00i  Iõ7:007.*.>'il0 
33:804$()0itl!    45:64' >S<iOO 
33:;.S0O0;|  lí)O8$0tK5 
3i'$)lt)!j  32SÕI0 
fi2:y5:'5410'l  196:7805:530 
16:..17$.'OOii  28:828535») 
í^íOõO:!  255c47() 
4915600^1  1:6575800 
2i:637$40o!|  82.-922$C5<' 
15:5445í37il  41:9IC$i«7 
26:402$50(i!  89:310500<i 
91:ó18576G!í  567.012S860 
27:5:>2Si  i.õo  !    69:4 2650 1 0 
12:819iiH61     34:819  756 
50»k5844!i  2:575536; 
4::i»l$;iOO ;  15:68:í55íO 
17.>;.$44(Vi  3:11:S5220 


25K)4íi$3»0ii  4S:52u$6.H) 
10j44O! 


li.1»$680:: 
l:4õl$2"01; 
l:2.^;$.s:)0i; 

•;a3i4i)ii 
i:25f:$05o:! 

'  !i 
2:733$1(>4;| 

42-$UOl; 
22$0M»,; 


l:144S00O|i 
âS05O]| 
7S4$50U|! 


64:2615716  :  208:93.S;f)76 
4:7375550 


7665 1  «O : 
4:S(X)50(.H);1 
UwISóOO 

2:180575<i' 

5:>ã6'j.'< ; 

1:75751 10; 
2h5.>í0O;Í 

.>'lj5520i: 

5'.4520t., 
215250;^ 
9l5550(.i;| 
9:i65(.)00il 
3:1773641 ' 


1 1:20!'?6O0 

2b3$2iMii 
l:7o6Si>40ii 
50:8875:)8U  1 

15:4925000: 
6;S»ii$-_'.=)5  i 
7I65S=>Q' 
10'.'*790 
:::itó5.';)i',; 

10K344>!iHki ; 
1215;'J-i)  i 
'.955:<oii 

iti25:;oc' 

12059011 ' 
3:l.:050(Mi' 

l:Si.')$000.i 
ri:.<!iif0o0Í! 
2:Ô7.'!5iiy5;! 
2(l524ii: 
i«'.i3<' 
5v:'0:! 
li;9S"í-0Íi 
!5U)7Í! 
30S()0<ij 
$020! 
41457701 
5S'5  520,; 


35:6765940 
87$.'S4o 
4:í95.-.>^ 
:5: 1825  IN) 
130:2:í6$740 
3250OU 
19:.974S040 
17:S245:s5;) 
3:9'.i4S110 
3015032 
6:1.><354Co 
;)45680 
11:8675040 
3:8(H)59.")i) 
3551. "U 
l:827í9(iii 
3735140 
5:06i'$2O<» 
295300 
3:6;il5<.»00 
7:866500') 
30:1405261 
205240 
6í9:;0 
5920 
1695850 
1Í167 
3050»  )0 
5620 
414$770 
5^:«:!20 


l»54:uoíte  13 1 ';  1.000:3:i252-i4.:  ■  .9 1 1:;3 ,  ilv> :  :l6  192:659$193 


N.  11 


RfiNDl MENTO  DA  ESTRADA  DE  Fl^RRu  DE 
GO YaZ,  No  QNINQUENINO  Di-:  1919  A  1933 

19/9 

Janeiro   19:B72$n8 

],Vvei-oiio    •26:920S10^2 

Muco                        ........  39:6t5S9U 

Abril                         .  ^   40:07ííS73n 

M:tio    '    ò2:V0aS591 

JaMlú,:    ^^•^^^.P.f! 

Julho.   ^^?1?^o 


Janeiro  . 
Fevereir» 


Outubro  ^  • 

Novembro  

Dezembro  ._4l2o9oS48_i 

Sommu  •  •  47y$0t.T$y51 

1020 

28:572S61T 
:>0:984$474 

.  .  29:669$148 

^"l^f^T   .  32:659$765 

f,^'*^^                                            .  .  52:916$825 

  4i:68í?S76T 

•   .  21:865S917 

J^^i^^^  •  •  ■ .  19:321S505 

Agosto   29:656S14(> 

^ttembro   40:1-20S140 

^"itubio   39:271$009 

Noven:bro   44:169Siri 

Dezembr.  .  .  .  •  •                       .  1ujÕÍ731$425 

fecinmii  .  •  

1921 

.  52:074S688 

.Inneiio   ^  34:823S171 

Feveieiro   ^  34:008S955 

Março.   14:980SllO 

Abril   22:980S210 

Maio  '  ■  .  24:026$380 

Junbo   29:955S311 

Julho   27:510$011 

Agosto   30:6061024 

Setembro.  23:358|512 

Outubro:   23:39r$665. 

Novembro  '  35:639$7Gr 

Dezembro  .  •      • ~  '  353:20^^ 

Somuia  *  ^  


1922 

fanei  ro    44:630S816 

Fevereiro.'    44:0T5$822 

....  35:516S806 

Ma  o    6õ:476S105  ' 

7*'?- .  53:927S470 
T  11 59:507S9õO 

V   ? •  "  '  4õ:30BS903 

f-^^^^'^   30:1]1S866 

^."^"^7  '  '  ■  ■  ;  Õ3:767S82G 

^^^^^f   '-^2im 

Somiiia  

1923 

,     .  .  .  55:3718892 

•^=^"«"•0   52:8391813 

Fevereiro   60:137$234 

M^rço   53:376$147 

Abril   65:191SÔ49 

Maio   65:Í??3S564 

Junho   70:537S783 

hillio   68:334$717 

Agosto   64:342$749 

StítHEbro   c6:004S0õ7 

Outubro   55:849$736 

Novembro  ...   '  [  94:006S258 

Pezeiobro  "761:0151599 

S'»""^^-  ;  •  ; 2:552:?8()$467 


N.  12 

IMPOSTO  ARRECADADO  PELA  ESTRADA  DE 
FERRO  DE  GOY  AZ  NO  EXEtlCICIO  DE  1íí24 


Janeiro.  . 
Fevereiro  . 
Março  .  . 
Abril.  .  . 
Maio  .  .  . 
Junho  .  . 
Julho    .  . 
Agosto  .  . 
Setembro  . 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


Tl:04:o$"2i)T 


10(>:'2S.":$1M)2 
]00:OT()íj!<U 
4i5:0-i(;$0:Uí 
Sl:510$T.HÔ 

S0:24oáor)0 
8():H52$050 
60:500$12T 


vm 

lV)2a. 


Somm  a  

RESUMO  DOS  ANKOS  DE        a  1924 

400:T37$42õ 
3õ3:205$28ti 
Ò58:324$20t) 
761:015$591) 
hO0í:357$920 


Total  geral 


a.5t30:358$:387 


N.  13 

IIEXDIMENTO  DaS  RECEBEDOPvIAS  DO 
ESTADO,   NO   ANNO  DE  11^24 

Anhanguera: 

Estrada  de  Ferro  .  .  .  1.00T:357$yL>0 

MàodePau   68:344$8i>4 

Jjarreirorf   41:41,7$-2íH 

Arrepiado  14:ll3$fí94  l.l;31:23o$77-2 

Santa  Rita  do  Paranaliyba   »)>^3:30S$fi(>3 

Pil(-,e8   lG±40()S9-30 

Custodio  Lemes   40:4411652 

Sonima   -2  01T:45]$017 


N.  14 


Denominações 

das 
Recebedorias 

"  ani»  KiU  do  ftiraualiyDa 

Leme.  (antiga  Minoel  Nunes) 
1^  Âreado 

ignèra 


1919  1 
'761:04liiyu 
117-^80$553 
26:607$474 
63:T77$31V* 
40:686$i07 

$ 


547:127è4U4 
77:670$484 
13:£03$413 
n9:0^0$624 
17;96l|247 


Exercícios 


1921 

141:290$29:> 
30:252$400 
42:198$966 
18:870S986 
$ 


695S5Sfl72,  7l3:244$:i9? 


56õ:457S2b5 
62:128$66a 
34:217$960 

$ 

$  \ 
^6í$tj:457|o06| 


948í)l2$b37 
236:õ9b$086 
66:V41Í050 
$ 

893:41Ç$"I86 
2ã45ii53|êb9i 


Total 


ObsePTaçOoa 


■5.292:'i70$067; 
635;266$08(F! 


171:227$307} 
179:720$505 
77:5181440 
8^3:4;9$lStí 


£í.24y:9iíl$58'íS 


Extinçta 

Eixtlucta 


N.  f5 


QirADUO  DAS  U,KNI>AS  A KHK(;ADADAS  PELAS 
ESTAV-OES  FISCABS  E  OOIJ.ECTORI AS  DO  ES- 
TADO  DE  OOV  AZ,  NO  EXERCÍCIO  DE  1924 


4atahy 

Silo  Jost  do  D\i\o 

Eormos» 

Natividade 

Santa  Maria  de  Taguatinj;» 

^fto  Doiioiugos 

Mineiros 

Porto  Nacional 

Sitio  d^Abbadia 

Boa  Vista  do  Tocmitiiis 

Poise 

Porto  Franco 
Peixe 


COLLECTi>RIAS 


Catalão 
Anoapolis 
Sauta  Cruz 
Ipamery 
rottBO  Âlto 
Morriuhoe 

Santa  Bita  do  Paianahjba 

Rio  Verde 

Itaberahy 

CorQiubabyb» 

Bom5n) 

Bella  Vista 

PlaDaltiua 

Rio  BoDJto 

Pyreiíopoli» 

Bority  Alegre 

Santa  Ln^ia 

Caldas  Nova^ 

Palmei  rae 

Trindade 

Jaraguá 

Campo  Formoso- 

Campinas 

Cororobá 

Anienns 

$ôo  José  do  Tocíii>tii» 
Pilar 

Cry-ítalína 
Cachoeira 
Uiachao 
Arraya» 

Somma  Rs, 


]06:896$aU 
r)9:27y!|;7ò.> 
52;889$43t 
08  091  $290 
23:9-20$565 
I6:tí72$3r)6 
13:299S461 
>2:e35$174 
ll:173$3li> 
10:126$42S 
9:0ô4$88:^ 
5:608$907 
765S6Ô9 

157:170$058 
1 19.630$r28 
ir2:270$457 
)04:986$795 
104:358S02O 
t>2:lõ4$61S 
90:881$60Q 
75:359S54(> 
t'6:8fc9$V47 
64:650$!  73 
6*J:552$72& 
t)2:355$10cr 
52:265$ó'?5 
49:082$ô03 
47:904$0i5 
4i:991$282 
40:238$t07 
37:825$033 
36:983$950 
36:5701703 
32:206S007 
29:6;:'6$r4i4 
24:420$ô84 
23:008$!  91 
12:928S27.7 
r2:503$ò89 
^0:671  $44  O 
10:581  $291 
(5:256$512. 
2:01 6$.  08 
l:71íí$(j70 


4.320:84' $441 
Fir.íin- 


Secíao  da  Receita  ?ul,Hca  da  Secretaria  d_.^ 
e»,  do1:stad..de      ya.,  18  d.  AIm  U  dc  l92o 

O  Cl^çfe  de  Secção,  Ani^/uo  Jose  Martins 


H\  16 

RKlÃDIMláNTO  DAS  COLLIfiOTORIAB  DO  mADO  DK  GOYAZ,  NO  QUINQUBNNIO  DK  1010  A  1923 


^nomituíçdeã 

das 
Colieciorias 

Merca«lo 

l'almoii  ai 
Rio  Verde 
Rio  Hjiiito 
■latahy 
MitmiroR 
Itat)urH)iy 
Jaraguà 
Pyreno|)oll>í 
Corumbá 

Boiuhiu 
Hulia  Vista 
Triudade 
Cu  111  pi  nas 
Pouso  Alto 
Morriuhofl 
Santa  Cruz 
(Jampo  Foniioflo 
Ipainery 
('oruinbaliyba 
Catalão 

Santa  R.  do  Parauahyba 
Santa  1uU/ia 
r^ryetaliina 
Planaltina 
>'onii08a 

Sáo  José  do  TuoautiuB 
Pilar 

Sania  Leopoldina 
Caldae  Novas 
Porto  Nacioual 
Cavalcante 
Bitio  d'Abbadia 
Posse 

Sfto  Uoiningos 
Chapéu  .  . 

Arrayas 
Conceição 
Sao  José  do  Dnro 
TaguatÍDguft 
Natividade 

Peixe  .  m 

Uoa  Vista  4o  Tocantins 

Porto  Frauco 

Puiiija 

Forte 

Barity  Alegro 
pedi'0  AEfonio  1 
Cachoeira 
Riachílo 

Idomma  1 


Í9ÍQ 

55:855$847 
7:650$297 
20:3tí7$072 
Ô^):7ò8$4()() 
2H:351$0Q5 
4 1:008$  145 
7  iíO*000 
47:68212(30 
2ó:ô77$lõO 
2íj:040$71ô 
15:I67$082 
D  1:407  $891 
J  7:486ia00 
10:702$204 
10:931$71B 
13:6621729 
56:284$'j07 
48:291$8.78 
06:1381145 
]8:ô03$634 
69:676$892 
53:042$726 
199:44l$994 
110:048|612 
40:897$245 
4:ô37$tí5» 
9:631  $248 
66:3391838 
il:612$277 
l:905$780 
$ 

40:211$429 
6:066$221 
$ 

12:148$338 
9:58í;$088 
2:020$559 
$ 

2:9261402 


3:984$  101 
'6:0791208 
2:138$64l 
4:218$549 
5:788*373 

$ 

139$354 


1920 

4:696$058 
1:2{V^8522 
29:010$843 
53:270S908 
25:452í?075 
73:ól5S78l 

44:828$93l 
27:103*412 
47:2771729 
15:046$257 
57:523fl7õ 
21:3025726 
23'ô44$3 1 9 
17:931  $077 
14:I62$819 
58:4431699 
69:6458459 
65:7068679 
17:679$457 
88:8Í?5$216 
35:0341033 
77:9058461 
81:397$6-J8 
;i4:43l$330 
7:490*870 
8:4878045 
Ô4:2lõ$885 
2:5i»8S087 
3:0838661 
$ 

23:815*416 
85i:$:09 
1:059S800 
3:4498439 
8:0í)4$420 
3:9378451 
$ 

]:823$014 
$ 
$ 

7:9õ98i>98 
17:562$443 
959*306 
13:823$586 
5:6598709 
4o$000 
608$ l Ou 
178*000 
$ 
$ 
$ 


Exercidos 

1921 
$ 

4:28^)8208 
29:28õ$342 
40:402$362 
27:376$278 
3 7:026$  125 

s 

4õ:73885fS7 
27:806$967 
29:6428715 
15:í;36$485 
48:424$726 
23:1638231 
29:8838794 
18:6518417 
]5:123$013 
61:4058')70 
52:430$í?44 
38:5358959 
21:1928319 
50:0938436 
27:4088591 
r)3;3245443 
44:9338452 
33:8728486 
6:925$237 
9:003*193 
43:0128582 
3:320$480 
1:620$30U 
$ 

15:0578622 
6:671  $465 
$ 

4:059889 1 
5:2318563 
8:9228636 
6608000 
3;2ò 18226 
8 

5:5298552 
16:0608595 
26:638$7is3 

2:722$631 
11:7*^38842 

4:t82$824 
700$000 

1:5791690 
49:7818150 
$ 

3898288 
3668401 


7522 

162$233 
6:1818673 
32:8 1 98707 
25:2471321 
19.8678353 
65:2528460 
2: 1 1 78700 
45:6968977 
28:8438382 
32:5798990 
20:0918533 
45:7l8$5íi9 
28:1738363 
25:9878724 
15:8358343 
9:6978072 
47:0528364 
57:2158350 
37:1501034 
18:3218407 
49:213$249 
44:1108982 
62:0028237 
74:68.8547 

25:0108:^11 
íi:654$463 

5:2278927 
38:678*120 
7:786*381 
2:2008218 
8 

18:157*156 
15:7338388 
25';$000 
6:3108090 
7:121$786 
4:139*138 
958000 
1:9428587 
8 

10:3978363 
15:3  «48942 
63:098$195 
9008988 
15:001*531 
7:4098145 
2008000 
551*610 
50:3728937 

$ 
$ 

1:1598418 


1923 

8 

10:3888063 
21:6608308 
55:627*446 
40:6268409 
62:0818179 
19:2378921 
48:7078150 
26:3698391 
33:488*109 
21:9008556 
60:1748775 
50:8468934 
45:4258273 
23:4018173 
14:9798225 
80:v8ô86Sl 
71:661*202 
70:7608432 
33:29581^ 
90:2058566 
51:0418214 
99:lô3§ÉÕ9 
62:4158670 
44:5508701 
15:8308182 
22:7318603 
68:4478012 
7:7068315 
3:737*347 
* 

31:0938638 
7:9428244 
$ 

4:130*602 
7:138*626 
9:0498812 

* 

3:9568230 

* 

UUOS472 
14:4108799 
9:929*394 
478*189 
10:0508588 
5:386806o 
8 

9898930 
48:4428706 
8 

1:2818743 
3:5198698 


ToUd 

60:7148138 
29:7678763 
133:1438272 
234:306849-^ 
136-874S110 
280:4838690 
22:0758621 
232:6538884 
135:700$3í)2 
169:0.^88258 
87:4418913 
263:2498096 
140:9718644 
141:5438314 
86:8188726 
67:6248858 
303:471  $321 
299:2448133 
2<J8:2868;i49 
108:9918938 
347:994*359 
210:6:-t28í)46 
491:8278394 
374:082890  » 
178:7618980 
41:438*405 
55:98180^6 
270:693*437 
23:9338546 
12;607830«i 

128:3358201 
44:930*527 
1:309*800 
30;O9«8H6(» 
37:076*483 
28:069*506 
7558000 
13:8993459 

16:8278307 
57:7308399 
1.3:308S013 
7:' 998755 
54:8188096 
28:4268716 
940*000 
3:729*330 
148:774*793 
1398554 
1:6718031 
ô:045$5I7 


J3T:727T727  1.158:3018042  1.003:9478817  l.0U7:762*044  l.410:ò30|558  5.bl48269*188 


< 

« 

« 

c 
< 


> 

« 

< 
c 

« 

< 


N.  17 

COBKANÇA  DA  DIVIDA  ACTIVA  DO  ESTADO, 
ARRECADADA  NO  EXERCÍCIO  DE  1924 

14:614$949 
10:61Q$46õ 
9:463$581 
9:364$162 
9:2421479 
9K)o5$855 
8:669$591 
8: 1501950 
7:6721751 
7:6621743 
7:594$03i5 
6:467S550 
6:069$590 
5:908$542 
5:795$815 
4:754$410 
4:145$8'»2 
3:975$676 
3:187$900 
3K)65$244 
2:7941757 
2:765$:V2d 
2:7641440 
2:7531880 
2:268$24q 
2K)36$768 
2:032$65Q 
1:633$050 


Estacões  Fiscaes  do  Jatahy 
CoUectoria  de  Rio  Bonito 

Santa  Rila  do  Paranahyba 
Pouso  Alto 
Ipamerv 
Kio  Verde 
Planaltina 
Corumbabyba 
Annapolie 
,   Bella  Vista 
Estacões  Fiscaes  de  Natividade ' 
«       «        de  Formosa 

CoUtctoria  de  Pilar 

«  Catalão 
c        <  Morriuhoe 
<  Trindade 
Estações  Fiscaeu  de  Porto  Nacional 
Colltctoria  de  Bonifim 
«       %  Lornmbá 
Estações  Fiacaes  de  Sitio  d'Abbadia 

\        «      €  Mineiros 
CoUtctoria  de  Itaberáhy 
hecreuri»  de  Finanças 
CoUectoria  de  Pyrenopohs 
«       <  Santa  Luxia 

<  «  S&o  José  do  Tocantins 
«       «  Campinas 

•«  Caldas  Novas  VImícíú^ 

CoUectoria  de  Jaragua 
E.ta^ô.8  FiH^H-  /♦«   áa«  noniiugos 
CoUectoria  de  Bnrity  Alegre 

<  <  Crjrstalma 
c       <  Anicans 
c       <  Palmeiras 
€       <  Arrayas 

Estações  Fiecaeí  de  Posse 
CoUectoria  de  Santa  Ctaa 

«       <  Biach&o 
Estações  Fiscaes  do  Peixe 
Somma  Bs. 


1:555$437 
1:461$«00 
1:4571775 
l:185$75a 
1:101$710 
1Í)93S720 
914$163 
297$055 
110$550 
9-21400 


176.^10$oa4 

çwçso  da  Receita  Publica  da  Secritana  d.  Fman- 


ÇSB,  ií>  lie  ''"^ 


iy25. 


Antonio  jc sé  Martins, 
Chefe  de  Secção 


N.  18 


DA  PIVIDÁ  AOTiVA  DO  E8TAD0  DE  GOYAZ,  NO  QUÍNQUENNIO  DE  1919  A 1923 

loafl  102/  1922  1923 


8t:70l|3l2 


O  Chefe  de  Secção 
Antonio  /osé  Martlm 


-,-.1,.%-;    -.j^.„(in*.»,.'- W-' 


1924 


19 

MONTE-PIO- B  AL  ANÇO.GER  A  L 


Úebíto 


Saldo  anterior. 

Ordioaria 

Joiftt  recebida» 
Contriboivô?»  recebidas 

Extraordinária 

A  mortizaçCes  de  imprestimos 
Juros  de  imprestimoB 

Idert  de  67o  contados  sobre  ó  8/  deste  atino. 

Eventcaes 
Xultas  cobradas  dnmnte  o  anno. 

Contas-Correntei 


Saldos  dfTedores. 
-  Somma 


Credita 


8:S4.3$08G 
4.^:523$09T 


6:i  841353 
852*7-20 
3.8:240S4ie 


õ67:686$-2yi  Pensões  paga?,  durante  o  anno. 

'Re8titui(.'õts  feitas,  durante  o  anno. 
Empréstimos  coiiceddidos,  de  accordo  com  a 
lei  747,  de  8  de  Julho  ultitno. 
52:366$181    Saldo  que  passa  i>ara  19'2õ. 


I 


•25:722$4í>5 
25$0C0 

4S:660SOOO 


41:0771489 


Ô24$896 


41:675$647 
Oâ:3ôO|òòO 


7^ 


Somma 


Rs. 


19-^4 


74:-:07S495 
628:923$0ll 


70o:d30$:>i;6 


■S^cçâôde  Despesa  publica  da  Secretária  de  Finanças  do  Estado  de  Goyaz,  31  de  Dezembro  de  ^^^^  ^^^^  eseriptruario 


Heceita 
OnUiiaria 

Johis  recebidas 
Cantribaiyoes  recebidas 

Kxtr«iJrdiaaria 

Jai^^  dos  einprestiuios 
lye  Ji  4e  U  7o,  c  xatJkdos  «obre  o  »/  deste  antio 

EventaaM 

MulUS:Cobr.idu8  durante  o  ánno 


8:84:3$08b 

52:oG(>$183 

852$72Ô 

V 

J4:0933i3b 

524$8% 

Pensões  pagas  durante  o  atine 
Bestituiçoes  feitas  dnrantc  o  auno 

Saldo  que  pasíía  para  11)25 


Somnia  Bs. 


tíl:2^$72í) 


aé  PuWlc»  da  Sc«.tari»-éf  Fi«Hn</<is  do  Estado  de  Gay.u,  31  d,  Dèzembro  de  1924. 


hi-  20 

eUA»RO  DA  DIVIDA.  ACTIVA  DO  ESTADO  DE  GOYAZ 


1                Exercício  de  1923 

Insolúvel 
f 

Duvidosa 

Cobravel 

Total 

XMvida  conhecida  até  31  de  Dezembro  de  1923 
Idem,  idem,  até -31  de  Dezembro  de  1024! 

DcJuz-se: 

l:3ò7$982 

• 

1 

\ 

4:531$839 

1.108: 218$783 
1  217:103$018 

— — i 

1,114:108$604: 

1 

217:103$918' 

1 :3o7$982 

! 

4:ô31$839 

K148:412$67Í 
176:9108024 

1.154:302$498 

í 

176:')10$024; 

l:357$982 

4:531$S39 

1-14S:412$677 

1.154:3j)2$498 

Se€<;ão  da  Receita  Publica  da  Secretaria  de  Finanças  do  Estado  de  Gòyaz,  19  de  Abril  de  1925. 

O  Chefe  de  Secção, 

Antonio  José  Martins 


N-  21 

SUADRO  im  EMPRESTiloS  DO  COFRE  DE  ORPHA(^ 

NO  ANNO  FINANCEIRO  DE  1925  t 


Esíàções  Fiscaes 


Entradas 


« 

♦ 


■1  íi  - 


ataria  de  Finanças 
^ría  de  Rio  Verde 

<  Ria  Bonito 
c  Itabérahj 
#  PyrenopoUs 
4c  Annapoliâ 

<  Bomfim 

<  Bella  Vista 
«  Tiindade 

Pouso  Alto 


aos 

<  S.  Kita  do  Paraaahjba 

<  Saata  Cm 

<  ÇátaKlo 
«  Formoza 

Somma 


ll:5S7$7èO 
2:303$4l] 
1:323$100 
S98$539 
7:677$100 
$ 

6»OO$0OO 
309$200 
1:2Ô4$637 
$ 

l:120$oOO 
23:881$500 
$ 

2:350$000 


5S:840$247 


Rficapitaíação: 


Stttradas 
Satdiât 


Saídas 


4:669$<>88| 

$  : 

$  ■ . 

$  ^ 


$ 

40$7i 


% 

S62$« 
l:047$0i 

$ 

$ 

4;427$5j 
5:281$ 


3 


16K)29K>| 


58: 
16: 


42: 


UM-  > 


ita  Publica  dá  Secretaria  de  Fiaauças  do 
18  áe  Abra  de  1925. 

Q  Chefe  de  Sec;! 
Aitít^  José  MniiãS 


N.  22 


QUADRO    DO^  EMPRRSTIMOS  UO  COl* DE  OlUMiAOS 
NOá  ANN08  KIN  ANOKlliOS  l;w  180iJ  A  19-24 


NOá  ANN08 
Estações 


GoDeotorias: 
Rio  Verde 
Itaberahy 
Pouso  Alto 
Catalão 
Santa  Luzia 
Rio  Bonito 
iiomtiin 
Palmeiras 
Annoptiis 
Morniilios 
.ÍKragaá 
Pyrenopolis 
Ooriimbá 
Be.lla  Vista 
Caldas  Novas 
Santa  Cruz 
Ypunieri 
Planaltína 
Ort^^alcanto 
Ai»í(!  nns 

S.  Hita  do  PHranHlíyí>a 

'rrihdadtí 

().»rmijbrthyba 


wm 


Sai  MS 


Salaos 
existentes 


50:()07$766 
48;'Í20$42Q 
It5:õ5b$691 

9;077$()78 
36:208lín0 
ll:72i)$49tí 
2l:l)0i»$í34õ 

9:J}64S;K)í 
ll:2ô4S446 
2():460S027Í 
47:495í;007 

V»:O04$l64 

7::51õ$r)22; 
20:557*7:52 

9:28OSO07: 
r)9;520$403i 

8:a24!èrj2()'; 

;J:i:í2S;h98' 

42$()(50 
2:2()-i$20(i 
Jl):2r)()í>()4í) 
1M>')7.^()4() 
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Korfnoria 
Jatahy 
Pòsae 
Palma 

P.M'to  Nacional 
Natividade 
tí/lo  Josó  do  Duro 
S.  Mana  de  Ta^uatiiiKa' 
Mineiros  ^ 
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SALDO  BXrSTENTK  .   .  .  .   :      .  .   .  .  403:0.)i)8ov0 

AI)ate-so  o  excesso  de  rotiradas 
Da  Secretin-iM,  de.  Kinaiii^n?,  i-.n 
Coll<ctoriíi  de  UrtfalAo  o  nas 
rsittí^fJes  iiscacíH  do  Miiiuiros  14'>:í)Tn>;i47 

Saldo  liquido  317:688.f8H2 
OH^ERVAÇAO  —  As  SHÍdai  da  Secretaria  de  Finanças  sA), 

nu  sua  maior  parte,  provenientes  de  rt' 
quisições  feitas  ás  collectorias,  que  nfto  as 
atienderam  por  falta  de    fundos,   sendo  o 
seu   pagamento    effectuado  por  esta  Se- 
cretaria . 

Secçfto  da  Keceita  Publica  da  Secretaria  de  Finanças  do 
Estado  de  Goyaa,  20  de  Abri)  de  1925. 

*  Antonio  José  Martins 
Chefe  de  Secç\c» 


N.23 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DAS  CONTAS  DDS  EXACTORES  F  miic 

LIQUIDADAS  PEI^  SECÇÃO  DE^COimBlUD^E  DA  SECRETARire'RK?c°ÍU"?^0  ESTADUAL 
CjOIA'S.  no  período  DE  11  DE  ABRIL  DE  IM4  A  13  DE  MAR^  DE 


Nomes  dos  funccionarios 


Sstáçòes  físcaes 


Exeròicios 


«       ,    —  .Escrivão  eucar regado  e 

Joaquim  Frajichco  de  Assis  Albersaz  'iolleetor  addido  na  sec 

.fienedieto  Teixdra 
^JéfUjtiim  ^^         Cerqueira  CezsT 

IS^uaXêàm  Caiado  Fieary 


áaldo  A  éritííjado 
a  favor  da  Fá- 
zí^nda  :fâtadnal 


gâo  do  ineroado. 
Escrivão  encarregado  da 
Collectoria  de  S.  Craz. 
Eucarregadodas  estações 
li^caes  de  Mineiros. 
CoUector  de  Anicnns. 

A-draiiiistrador  da  Rece- 
ibedoria^de  Ipé  Areido. 


Saldo  verificado 
a  &vor  do»  f  une 
cionarios 


De_l909  a 

Oe  1921  a 

1923 
De  1917  a 

1922 

1922 

De  1913  a 
1922 


5:314$468 
395$137 


DaU  do  jalga- 
mento 


OBSERVAÇÕES 


21$48 
1 71014 


■  r 


^■0ox^\m(hàh  da  Scçreitaria  de  Finanças  db  Estíàd^  dé  Gbiás,  íl  de  Abril  d^  1925. 
ÍViíto.  J.  Bv  Abrea 


4—0-1924 

28—10-1924 

Ainda  não  foi 

jalgada 

26-^3-925 

Ainda  não  foi 
jaJgada 


O  saldo  foi  res 
titnido 

O  saldo  foi  res- 
litaido 


O  saldo  foi  re- 
colhido 


Newton  de  Assis  Albernaz^ 
1!.  escriptnrario— insp«c1|or  fiscal 


miiS  (ESTADO)  PRES I DEVITE 
(  BRASIL  RAMOS  CAIADO  ) 
MENSAGEM  ..•  f4  DE  MAIO  DE  1926 


Moresmembros  do  Congresso  Legislativo 

Ao  assumir  a  14  de  Jalho  nliimo  o  Governo  do 
Eotado,  eram  especialíssimas  as  circumôtancias  em  que 
nos  encontrávamos,  decorreutee  da  invasão  da  Ebrda 
revolucionaria  representada  por  eUmentos  reetanteá  do 
movimento  sedicioso  qoe  a  5  de  Julho  de  1924  «prpre-; 
hendera  »  bélla,  opulenta  e  prospera  Capital  do  Estado 

de  8.  Paolo. 

Já  nao  vale  gastar  epithètos  de  indignaçSo  contra  a 
turba  desvairada,  que,  fugindo  á  perseguição  das  forças 
ieaaes,  se  comprai  em  espalhar,  íio  estonteamento  da 
fuza,  crimes  dé  toda  a  espécie,  logicamente  resultantes 
do  que  mais  grave  é  para  militares-proeurar  sub- 
verter as  leis  a  quebrantar  as  .  instítmções.  constitucio- 
naes,  com  uma  constância  absurda  e  improporcionada 
aobiectiVo  diametralmente  opposto  ao  que  lhas  prefixa 
nm  dever  essencial,  a  sua  própria  raráo  de  ser. 

Mais  lhea  reprofucda  o  abismo  da  criminalidade  o 
nao  lhes  trazero  tempo  a  reconsideração  de ac^os  que  o 
desvairamento  ..ou-entaneo  pode  í?^^^^ 
pratica  usual,  diuturna,  sem  egitima  bMie,  so 
bremaneira  engravece,  queexclue  attenuantes. 


Cada  dia  que  decorre  assignalam-no  novos  çrimef, 
novas  calamidades,  dovos  flagellos,  que  atrás  de  si  vai  • 
deixando,  através  de  quasi  tod»»8  os  Estados  Ja  Fede- 
ração, a  horda  de  rebeldes,  em  sua  trajectória  revolta 
e  incerta,  a  trair  inconfessáveis  propobitos,  designio» 
deliciuosos. 

Não  sem  sobejos  motivos  os  tem  irremisivelmenle 
condemnado  a  opinião  uacioual,  a  despeito  da  intelli- 
gencia  e  tenacidade  que  se  lhes  não  podem  negar,  la- 
mentavelmeute  convertidas,  ao  re^és  do  bem,  em  gran- 
des males  qae  haaunop  vêm  semeando  na  vasta  exten- 
são percorrida  e  tumultuada  da  pátria  que  desamam. 

Rompendo  por  entre  contingentes  ãa  forças  bem 
aparelhadas,  adrede  dispostas  a  impedir-lhes  o  avanço 
e  não  logrando  estas  o  lea  intento,  mercê  do  desmar- 
cado da  linha  que  deviam  guardar,  no  £8tado  de  Matto- 
Grosso,  bem  comprehen»ivel  se  torna  a  oommoçâo  inten- 
sa dominante  em  todos  os  espiritos,  a  que  não  fossem 
estranhas  as  nossas  condições  de  momento  mais  que 
impróprias  á  resistência,  quando  os  rebeldes,  irrompendo 
na  estrema  do  Estado,  ao  sudoeste,  ameaçavam  desdobrar 
pelo  nosso" território  a  eeteiía  rubra  dos  incêndios  e 
dos  homicidiob.  . 

Unia  companhia  incompleta  do  exercito,  na  capital 
e,  fragmentado  ém  destaéámèntos  nas  divisrsas  loçali- 
dades,  lòngamente  distanciados 'ènt»e  si j  impo^ibilitan- 
do  ra^idW  eonceiítraçáo,  ó  tJatâfhâo  de  pqlicia,  eram 
os  unièos  «lamentos  que  mais  promptamente  f»e  divisa- 
vam para  a  defesa  na  perspectiva  de  uma  luta,  em  que 
sobre  a  eseassez.  de  recursos  militares,  nos  desfavorecia 
o  amtiiente  do  nosso  trâdicionaF  .sossegn  e  natural  sor- 
presa  da, ;iín vestida,  por  forçásr  já  experimentadas  em  um 
annp  de  aventuras  e  desquitadas  de  quaesqner  consi- 
derações do  dever  civil  ou  militar. 

Em  coíidiçõès  tão  desfavoráveis,  mal  apercebido» 
para  à  èra presa  quó  nos  era  imposta  inesperadamente) 
com  á  sbbrccargá  *  aggra vante  dá  aiigqsí já  do  témpOt. 
elemento  essencial  ao  complexo  de  medidas  necessária» 
á  organização  da  defeza  do  nosso  território,  foi  defeito 
notável  ^^a  aeiividade  -desenvolvida  pelo  Governo  do 
Estado,  de  par  com'  os  Yept-egentantes  do  C^ngr^^ssa' 
NacioDal,  não  só  pelos  diversos  mujiicipios,  mas  ainda; 


perpte  o  Governo  :da.UnÍÃq,  ^tiae:  além  de  todo  o  seu. 
^poionioral.  se  promptiíicou  ,a  of,fereeôr<ti',s,  rçcursog' 
tiuapcoirog,  armas-    muuiçt5e8,,;algttfl8.  offíciaeti.e.ma>i 
ças  para  organização  e  a^esftrameDto;; .  ein  iustrocçSoi 
ipteusiva,  dos  eUméntos  cl.vÍ8;oriundo8  de  todas  as» cl a«-. 
ses  .sociaee,  que  se  congrega vam^  ao  appelio  do  Governo 
estadual,  da  eommissão  executiva  do  ^partido  Demo- 
crata e  dos  directórios  políticos  de  interior,  para  a 
cruzada.pa]ti;ioti.ca. 

E*  de  indi&cQtivel  justiça^,  relembrando  o  èsforço^ 
hercúleo  então  despendido,  pôr  em- relevo^  a  figa i-a^. do 
senador  Antonio  Ramos  Caiado,  qíif,  Auodelad.a --rp^ra^- 
spperar  difficuldades  em  conjunturas,  gravas,  ceRjíira-íJ'; 
lizára  a  acção  legal,  orientando-a;  com  a  saa  ^nergia 
serena  no  desdobrameiitQ  de  •ujQ[i;actiy:i4adé  sem  pa^;. 
r  E  as  SQlennidades  da  investidura  d45  novo  governo,  ' 
no  dia  .pi^ecitado,  tiveram  UmáVi^iotavisèditav  dcgrànfe-i 
dse  fulgor  .Apatriotieo,  golpeando  a  iiiiprí^adura'  sorn^^ 
bria  do  quadro  que  se  esboçava:  .íiMtis •ãe''"doa9  ^líiil 
eus,  seguidos- de-idezefiÉÍs  d«  vehiculos  "fe  sanknaes 
carregados  de  apetrechos  beilicosi.^^  mais  bagagfetis  tie-H 
cessarias  á  marcha  e  á  lutar^esfilàraki*  p«lâs  ruas'da* 
cidade,  vlctoriados^  pela  confr-ança  da  popnlaçãa  calina^, 
e,-be/oica,  qae  serena  aguardava  o  desenlace  d^s  aéoii- * 
tecimentos  imm^nentes.-     -i  .        .         r         ^  . 

i  horda  revoluçiorfârià,  que  demaiídáiía  a^-èapítÃl 
com  8orpi'"elíeiídente  celeridade,  •  ceffò  -  inedilaádo  .  ua's^ 
faciiidad-^s  d^'  Um  ássalto  inesperádov  liáliT  j^obeol 
dias  volvia  a- novo 'yurao,  sem  ousar  èequer  vthi  reco- 
n hecimento^  patenteándo-^se  dessa  a rte  não:.mUllogra(ios 
08  créditos  dà.3  forças  legaes  âqiii  *t)rgantadái  e'  le^ 
aéntadás  riá  maioria,  por  civrsj/idesde  O  maiS''  'jôwesto  ' 
opf  rarío  ao  funccionario  da  mais  eleVada  caté|orial  '  * 

S u bçtanciando  estes  f ac.toS,  e  meu  propòsitõi;.  açéen- 
ttiar  bem  frisan  tem  ente,  pela  primeira"  vez  que,  rue,  dl-: . 
r:io  aos  rópresentántes  do  povo  goiano,  com  que  abiip-  .. 
dancia  de  alma  lhe  rendo  os  meus 'agradecimentos  , 
pelos  suffragios  que  me  elevaranj  ao  suprem"^  posto, da  , 
magistratura  do  Estado  e  ptlotí  séryiçbs  loic-ríaitifisii^y^  , 
que  prestou,  na  defesa  da  ordem  e  d;-is  leis.         .  q  ^ 

Se,  ligados  a  elles,  motivos  ha  de  tristt-za  e  cons 
ternação,    pelos  prejuízos  moraes  e  materiaes,  aliás 


cons.deravetmenle  reduzidos,  que  dos  couberam,  b^o 
empanam  estes,  eiti^etanto,  o  alto  exemplo  de  pátrio» 
tismó  que  alenta  e  prefigura  wienos  difficil  a  quem 
leiu  a  honra  de  lhe  dirigir  os  destinos  a  tareia  ca  qual 
envidarei  todas  as  minhas  forças,  animado  do  desejo 
de  lucidamente  comprehender  e  cabalmente  satisfazer 
as  necessidades  do  nosso  progresso  e  da  nossa  época. 

Governo  Federal 

No  presente  adno,  mais  uiu  marco  quadriennal 
assignaiará  o  termd  de  um  período  administrativo  da 
nossa  yida  republicana,  que  moita  dere  ao  actual 
Presidente  da  Kepública,  pela  coragem  estóica  e  in- 
frangi vel  ei^ergia  com  que  tem  sabido  defender  as. nos- 
sas leis  e  instituições. 

A^ssô  a  vaogioriar-se  das  qualidades  qae  ressaem 
dos  actos  praticados  no  exercício  das  mais  elevadas 
íuncçõeâ  da  magistratura  nacional,  são  elles  de  si  meS' 
mos  eloquentes,  que  as  impõem  ap  reconhecimento  geral 
dos  seus  concidadãos. 

Não  se  forrando  a.  íacrificios,  para  os  quaes  o  avi- 
gora  profundo  sentimento  patriótico,  através  dos  obs- 
táculos erguidos  á  directriz  do  sen  programma  de  go- 
verno, nâo  tem  trapscurado  attender  aos  mais  rele- 
vantes problemas  attinentes  â  nossa  existência  de  nação 
civilizada,  em  todas  as  faces  de  sen  progresso  necessário. 

De  par  com  a^  obras  de  sua  administração,  fica- 
rão as  demonstrações  expressiva?  de  soa  integridade 
ttioral  e  de  sua  capaeidado  admini^f rativa,  em  exem- 
plos edificantes  de  civismo  inteiriço  e  inflexível. 

Sabstituil-o-á  a  lã  de  Novembro  próximo  o  exmo. 
•r.  dr.  Washington  Lais.  Pereira  de  Souza,  .  a  quem 
abrilhantam  as  mais  pnras  tradições  de  c^impetencia 
em  qne  se  prolonga  a  sua  passagem  dos  elevados  car- 
gos que  teiii  occupado. 

Dotado  de  requisitos  preexcel lentes  para  guiar  os 
nossos  destinos  com  segurança  de  lúcida  visão,  a  stia 
candidatara  á  presidência  da  Republica  teve  o  condão 
de  vincular  em  torno  de  seu  nome  todos  os  brasileiros» 
confiados  nos  beneficies  qae  a  soa  acção,  de  alcance 
comprovado,  ha  de  trazfír-nos  no  quadriennio  f aturo, 
promissor  dap  mais  brilhante  realidades  na  vida  admi- 
nistrativa do  Brasil. 


Não  se  pôde  hesitar  em  .reconhecel-o,  porque  tudo 
o  mdica,  desde  as  solidas  credenciaes  do  seu  saber 
e  experiência  até  ao  desapparecimento  das  agitações, 
odios  e  disseosões  que  caracterizam  os  pleitos  elei- 
toraes.  ■  ^  ■ 

A  ordem  e  calma  reinantes  em  todo  o  pais  uas 
eleições  de  1  de  Março  pretérito  prenunciam  ao  emi- 
nente estadista,  predisposta  nas  cogitações  do  seu 
patriotismo,  da  sua  cultura  e  nos  traços  do  seu  ca- 
racter varonil,  uma  obra  fecunda  e  gloriosa  na  at- 
mobphera  serena  e  constructora  da  paz. 

Governo  Estadual 

^  Transmittida  pelo  sr.  corouel  Miguel  da  Rocha 
Lima,  cuja  acção  profícua  se  reflecte  no  desenvolvi- 
npento  incontestável  que  teve  o  Estado  sob  a  sua  di- 
recção, assumi  a  presidência  na  data  constitucional, 
ííonservatido  nos  três  departamentos  em  que  se  divide 
a  administração  os  mesmos  auxiliares  do  passado  Go- 
verno, que  muito  efíicientemeate  collaboraram  para 
o  seu  bom  êxito. 

Assim,  continuou  a  exercer  o  cargo  de  Secretario 
do  Interior  e  Justiça  o  sr.  dr.  Arthur  da  Silva  Ju- 
cá; o  de  Secretario  das  Obras  Publicas,  o  sr.  dr. 
Lincoln  Caiado  dé  Castro  e  o  de  Secretario  de  Fi- 
nança?, o  sr.  coronel  Luis  Guedes  de  Amorim. 

Tendo  sido  nomeado  juiz  de  direito  da  comarca 
d«  Bomtim  o  dr.  Eládio  de  Amorim,  que  exercia  o 
cargo  de  chefe  de  policia,  foi  este  preenchido  com  a 
nomeação  do  sr.  dr.  Celso  Calmon  Nogueira  da  Ga- 
ma, juiz  de  direito  da  comarca  de  S.  Rita  do  Pa- 
ranahyba. 

Foi  igualmente  mantido  no  cargo  de  Secretario 
Particular  da  Presidência  o  sr.  dr.  Constâncio  Go- 
mes de  Oliveira,  servindo  o  T  tenente  Regulo  de 
Macedo  Carvalho  o  de  Chefe  da  Casa  Militar. 

GOYAZ  E  OS  DEMAIS  ESTADOS 
Perdura  a  tradicional  harmonia  dominante  nas 
nossas  relações  com  os  restantes  Estados  da  federação 
brasileira,  sem  embargo  das  questões  de  limites,  pa- 
ra algumas  das  quaes  ainda  se  procuram  soluções 
na  orbita  pacifica  do  direito. 


;  "NORMAS.  ÁÍWáí^  , 

Na  adi3QÍDÍ8t ração  do  ar.  ^deset&bàfgaioT  Íôaò'^!-' 
vea  .de  Castro,  •  servido  jdô  saiida  .cultíira  ^AÍridica'^"* 
de  grande  capacidade  de  trabalho,  foram  melhoradaF"^ 
e  aaginentadas  ad  normas  legares  rega ladom^-dos  ser- 
viços públicos  estaduaes^'  abra&geudo  qaasè^-todòs  d%' 
ramos  em  que  se,  desdobra vaai. 

Mas  a  própria  força  adquirida,  acumúlando-se  no'; 
desenvolvimento  do  Estado,  impellei-b  a-  novas;  neces- 
sidades, a  novas  aspirações,"  a  serviços  no'Vic>8,'*3  Técti-' 
ficação  de  falhas  e; defeitos  que  a  .pratica  vai  de- 
monstrando. 

•  •  * 

Para  attender  a  essas  considerkçõ^s,^  fôràid^  éxpe-, 
didos  09  seguintes  regulamentos:  o     "  Ly.ce~cí,  p'^^j>^ 
decreto  8.878;  de  12'  dé  Jat^eiro  ^.  pasfeadò,  sutóefyí- 
tivo  ac  decreto  federal  167B2^'Â,'.de  lá  de  íári^íiro' 
de  1925  e  necessário  á  "cònservtíçâò  de  sua  equipará-* 
çâo  ao  colíegio  de  Fedro  II;  o  da  força  publica;  *pelo 
dwéto- 8.914,  de  13  de  f^evèreito'  ^ultimo,'  para"  síib- 
stituir  outro  datado  no  anoo  de  1910;  inida^taVél  ào 
progresso  militar  do  pais  -  nosr  últimos  anHefe  e- áff  éxi- 
genciàs   das  nossas  actuaes  «condições;^  O'  da^^fl^cola' 
Normal-,  desta  Capital,  pelo  decreto  ^,929^-  dá  25  de 
Fevereiro  p.  findo,  destinado  nâo^ó  a  satisfezer 'íe-' 
quisitos  de  melhor  efficacia  do  ensino,  mas  ainda  hièii-  ' 
feixar  disposições  esparsas  em  regulamentos  :divei's'os; 
pelo  4«creto  8,814,  de  -19  de  Noj^embro  de,  Xp25.,  o. 
de  estradas  d.6  nodagem,  que  sç  vão  abritidove  i0;i-. 
colando  e  cuja  expansão -con^titue  pecessidaíde  impres-.i 
criptivel  e.  essência),,  ao  nosso  pro<cre8j9p,^.  de  que  sâoi 
os  traçcô  vivos;  o  dos  serviços  sanitários,  pejo  decrosT 
to  8.968,  de  23  de  Abril  .do  corrente, anoo,.  que  ins- 
tituo serviço  novo,  por  iniciar  sen)  delongas^  e  4e 
utilidade  patente  é  irrecusável. 

Com  esses  regulamentos  se  relacionam  as  leis  7S2,. 
de  21  de  Jalho  de  19io;  759.  de  V.  de  Agosto  d«  1924,' 
78Q,  der.  de  Agosto  de  1925  e  7âl,  de  16  de  Julho 
também  de  1925. 

Entretanto,  nas  nos^^-r  'lornaas  administrativas  raro ! 
apparecein  as  instrucçõc^^  ^  UicidativííB  dos  diversos  ser- 
viços públicos,  (  xpedidrus     s  lUDCcionarios  para  que 
estes  possam  bem  extculal-oe.    '  '  ~ 


E.  tudo  íis  recomuienda  e  eaoarece. 

A  ^  ^^^^^  ^^^^^  e^peciaesj,  iuais  ^co.mmuns  na  :  capital 
dô'  Estado,  não  se  podem  de .  orçfio^rio  exigir  provas 
de  habilitôçâo  a. numerosos  agentes  do  serviço  publi- 
co,  q^^e  seiii  tirocínio  çe  vêem  desorientados  entre  um 
aòeijvo 'de  reis.actuaes,  alteradas,"  revogadas,  acabando 
põi' escolher,  'entre  aé  soluções  que  se  lhes  figurão^, 
quando  obrigados  a  delias  servir-se,  por  vezes,  a  pior. 

,bem  um  guia,  sem  ura  consultor  capaz  oursincerai- 
raente  empenhado  em  reavial-os,  demoradas  murtas 
vezes  as  comuiunicações  para  casos  urgentes,  são  con- 
démnadòs  fatalmente  ao  erro. 

..ríão  sãp.j:aros  08  attestados.  e  outros  documentos 
defeituosos,  .qut?,  dando  entrada  nas  Secretarias,  são 
devolvidos,'  em  detrimento  dos  •  interesses  da  parte, 
dOjprocqrador,  que^tlá  passos  inúteis,  e  do^  serviço, 
interrompido  para  exame  de  papeis. imprestáveis,  em 
muit05  ido8j,quae8  pormenores  ridiculos»  estão  a  dènua- 
ciar  a  inhabilidade  do  attestado  e  do  attestante. 

Na  inâtrucQão  publica  priuíaria,  carécentè  de  uma 
fiscalização  adstriçta!,á  èocamum  orieií-tação  pedagógi- 
ca, não  existem  instrucções  destinadas  a  uniformizar 
mefhodos  e  procesãos  de  ensino,  divergindo  os  pro- 
fessores,'  guiados  pelo  critério  individual. 

Observam-se  commnmmente  no  ajuste  de  contas 
doaempregadoa.de  arrecadação,  naa?  -tabeliãs í  que  as 
acpmpanjiam,  quantias  representativas  dè  lmpestos  não 
cobrados '^òu  cobrados  em  , parte,  attiugindo  ^ás  -vezes 
as  differenças  ajuma  somoia  não  pequena,  que  o -Es- 
tado  teve  o  pVejaizo  de  não  receber  era  tempo,  que 
muitas  vezes  não  receberá  oa  que  o  funccionario  ar- 
recadador, longos  annos  depois,  quando  acontece  ver 
as  suas  contas  examinadas,  terá,  se  pôde,  de  repôr.- 

A  esses  p  ejuizos  não  esporádicos,  senão  frequen- 
tes, obviariam  instrucções  pormenorizadas,  claras,  po* 
sitivas,  seguidas  de  tabeliãs  em  qu^  ao  lado  de  cada 
produeto  ou  papel  sujeito  a  mais  de  um  imposto,  fi- 
gurassem todos  os  que  lhe  correspon(íem,,evitaDdp.que 
o  funccionario  arrecade  uns,  deixando  de  fazel-o  a, 
outros,  como  vezes  sem  conta  tem  occomdo,  com,  pre. 
•uizo  próprio  ou  do  Estado.  i 


Exemplos  illustrativos  seriam  faceia  de  adduzír. 

E' um  serviço  qne  se  deve  portanto  adoptar  aap 
Repartições,  ás  quaes  é  couveuiente  expedirem  aos 
fuDccionarios  existentes  ou  a  cada  funccionario,  com 
o  sen  titulo  de  nomeação,  as  instrucçõds  necessárias  ao 
desempenho  conveniente  das  áttribuições  que  lhes 
correm. 

Pará  esse  objectivo,  ó  sufficicnte  o  quadro  de 
funccionarios  das  Secretarias  e  tendem  todos  os  factos 
apontados. 

A  essas  medidas  parece  constituir  complemento  in- 
di&peiisavel  a  consolidação  das  nossas  leis,  afigurando- 
se-me  de  bom  alvitre  qae  ao  Governo  se  áqtorize  no- 
mear uma  commissão  incumbida  dessw  trabalho,  enjá 
necessidade  sentem  todos  quantos  sâo  obrigados  si 
consultal-as,  na  abundância  de  seus  textos,  sem  um 
Índice,  buscando  esclarecimentos  sobre  o  mesmo  as^ 
sumpto  por  vezes  em  fontes  diversas  e  numerosas. 

Administração  da  Justiça 

SUPERIOR  TRIBUNAL 

A  não  ser  a  substituição  no  cargo  de  procura- 
dor geral  do  Estado,  nenhuma  alteração  houve,  uq 
correr  do  anno  íindo,  entre  o  pessoal  de  qne  se  compõe 
o  tribunal  e  sua  secretaria. 

Realizaram-se  nesse  espaço  de  tempo  85  sessões, 
sendo  84  ordinárias  e  uma  extraordinária,  havendo  os' 
juizes  semanarioB  dado  87  audiências. 

Foi  o  seguinte  o  movimento  de  feitos: 

Entraram  durante  o  anno  171,  sendo: 

habeas  corpus  originários  *  f* 

recursos  de  habeas  corpus  .  o?, 
recursos  criminaes 

aggravo  de  petição  ? 

aggravos  de  instrumento  *  ^ 

cartas  testemunháveis  ^ 

denuncia  ^ 
appellações  criminaes 
appellações  eiveis 

petivões  de  perdão  ^ 

petição  de  reiuoção  forçada  I 


ifiol)çigatoriedade  de  lei  municipiíl    ;      '  •  t 

«moargOB,.  »      ..'y.,^  ■•        ■  r^^ 

represeu^ações  '  2 

feitos  não  preparados         -  g 

'     '  11  í 

Foram  julgados  136,  sendo: 
habeas  corpus  originários.  . 

reçarsòs  de  iiabeas  corpus  ;     -  '  21 

reçu  1^806  cri  «li  naès                       .;->  t^4 

aggravo  de  petição  -  ivij 
aggravos  de  instrumento  ' 

cartas  testemunháveis  ^  :2 

appellaí^-ííes  criminaes  42 

appellajíões  eiveis^  .23 

petiço  es  i-de  perdão  —3 

petição  d&  reóÉíoçáò  forçada  ^,1 

inobrigatoriedade  de  lei  municipal  1 

embargos.                v;  IQ 

representação  .contra  juiz  de  direito  ^^  1 
feitos  desertos         -  ■   ^  ^ 

Passaram,  em  andamento,  para  o  corrente  anno,  as 
«eguintes  feitoí,  em  numeirc)  de  35: 

recursos  crimináes  >  "9 

appellações  criminaes  12 

appelláfçGés  eiveis  :  :  ii 

denancia-^^        '  .  ^ 

embargo               '  ,  1 

representação  jJL 

Foi  sensivelnàente  maior  que  o  do  anno  anterior 
o  numero  de  feitos  julj^ados  pelo -.Tribunal,  apesar 
de  haver  este' suspendido  os  seus  trabalhos  durante 
aleuns  dias  om  consequência  do  estado  anormal  ,em 
qn"e  se  achava  a  cidade,  perturbada  pela  imminencia 
da  invasão  por  parte  da  eolumna  i*evoíucionaria,  qua 
delia  pe  avizinhava. 

Na  primeira  sessão  ordinária  realizada  a  „3  de 
Fevereiro,  effectuòu  se,  na  fôrmà  prescripta  uo  regi- 
mento, a  eleição  do  presideyite  para  servir  no  anno  4e 
1925,  tendo  sido  reeleito  por  maioria  absoluta  .de 
votos  o  sr.  desembargador  Emilio  Francisco  fovoa, 


<[ae,  tfepofede  havef  {.restado  o  compromisso  ffonstt- 
t«ciou'al,  assumiu  as  respectiras  fuDCçCee;  e  na  ses^o 
de  30  Junho  o  tribunal  resolveu  significarão  ^o- 
▼erno  do  '  Estado  o  seu  apoio  á  legalidade  e  o  «eo 
applauBO  ás  roedidaa  tendentes  á  defesa  da  capita!  e 
do  Estado  deante  da  invasão  .das  forças  revolociona- 
rias  nos  uiunicipios  do  sudoeste,* 

A  '.^ibliotbeca  do  tribunal,  para  cnjo  roelhoránoenU» 
Be  mantém  no  orçan^ento  unaa  verba  especial,  anno  » 
anuo  Be  enriquece  com  a  acquisiçâp  das  melbores  obra& 
de  direito  e  assignatura  de  revistas  de  jurispruacucia, 
(jae  9âo  annualmt^ftte  eneademadás,  bem  como  09  livro» 
que  se  estragam  ou  vêm  em  brochura,         ^  ■ 

Ese*»  bibliotheca  continua-  aprestar  releràntes  ser- 
viços, não  sóaòa  magi^rados,  ma^  ainda  aos  aâvogado» 
e  estudante»  de  direito,  que  têm'  a  faculdade  de  lhe  - 
consultar  as  obras. 

Entende  o sr.  Presidente  do  tribunal,  qoe  com  ^ 
áugmeoto  que  tem  tido  es^e  departamento  é  de  necessi- 
dade e  de  justiça  criar-se  mua  gratificação  ao  empre- 
gado que  exerce  aa  funcçôes  de  biblíothecario,  attento  a 
aeere&cimo  do  serviço  alèto  do  ordinário,-  serviço  esse 
que  tende  sempre  a  ampliar-se  com  a  compra  de  novos 
hvros  e  sua  consequente  catalogação  'que  »e  torna 
necesparia. 

Co  H  respeito  á  execução  das  leis,  ha  no  . relatório  do 
Superior  Tribunal  da  Justiça  o  segniote  capitulo: 
«  Dentre  as  diffieoJdades  encontradas  peio  poder  judi- 
ciário na  execução  das  leis,  resalta  a  da  falta  de  pro- 
cesso especial  criado  peio  Eí^tado  para  a  execução 
do  decreto  federal  d,  16. 27 2,  de  20  de  Dtzembro  de 
192B,  que  approvou  o  regulamento  da  assistência  e 
protecção  aos  menores  abandonados  e  delinquentes  na 
parte  respectiva.  > 

*  Esse  r  'gulamento  consta  de  dufts  partes,  uma  geral  ^ 
que  vij^rira  em  todo  o  território  da  Répablicá,  e  outra 
»-8pecial  para  o  districto  federal,  instituindo  o  Juizo  o 
proceííso  respectivos.» 

<  Alguns  Estados  já  votaram  leis  íwpeeiaes  para 
exf^cução  dnq^i^l-e  decreto  federal,  aliás  erpedido  de 
acconio  c^m  a  Itíi  11.4^42,  de  5  de    Janeiro  de  1921.  » 
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«  Náo  tendo  ainda  o  nosso  Estado  legislado  a  rea- 
peito,  fica  o  poder  judiciário  deante  do  sçgtiinte  dilema: 
ca.applicar' o  pro<je88o  eojuir.o  coiiimiucQ  aos  delic- 
queutea  menores  de  18  annos,  infringindo  o  citado  de- 
creto em  sua  parte  srúbistantiva,  ou  deixabos  impunes, 
acoroçoando-08   assim  á  pratica  dos  novos  eriuíes. » 

«E*  de  toda  a  conveniência  que  o  Congresso  do 
Estado,  em  aua  primeira  reunião,  legisle  sobre  .o  as- 
sumpto, ou  adoptando  algum  doa  regulamentos  jáj.exis- 
tentes,  ou  f azáQdo  adaptação  delles  ao  nosso  acanhado 
meio.  » 

<  Em  algumas  comarcas  do  Estado,  inclusive  a  d^ 
Capital,  já  «e  tem  dado  :o  caso  de  s^retn  processados 
iDftUores  de  18  annos  conjunctaménte  •  com  criminosos 
de  maior  idade  » 

Insiste  ainda  quanto  •  á  .  alteração  dfe  prazos  para 
relatório  epara  revisão  de  feitos  julgados  pelo  tribunal, 
teuipttendò-se  ás  seguintes  ponderações  expressas  em 
relatório  anterior:  «  Hà  uma  outra  disposição  da  lei 
judiciaria  que  convinha  n^uito  fosse  corrigida.  E'  a  que 
se  contém  no  artigo  105,  §  1%  na  parte  referente  aos 
prazos  marcados  aos  desembargadores  para  o  exame  e  re- 
visão  dos  feitos.  A  lei  determina  o  prazo  de  10 .  dias  para 
todos  08  julgadores  e  sem  distiucção  quanto  á  natureza 
do  feito.  Não  è  isso  regular.  O  relator  deve  ter, 
como  sempre  teve,  um  prazo  mais  longo  que  os  reviso- 
res, prazo  esse  que  não  pôde  ser  o  .  mesmo  para  as  ap- 

"  peHações  e  para  os  processos,  que  por  sua  natureza 
urgente  não  admittem  demora  no  julgamento,  como  os 
aggravos,  recursos,  etc. 

Antigamente  o  relator  gozava  de  prazo/de  40  diat 
e  08  revisores  de  20,  em  se  tratando   de  appellaçoes, 

'  íiner' eiveis,  quer  crirainaes,  e  esse  prazo  nao  era 
exaggerad^;  attendendo-se  a  que  nos  feitos  urgentes  se 
limitava  elle  apenas  a  uma  conferencia. 

:-_:^.«f^  ;«Urnn  do  tribnnal  não  pôde  corrigir' 
^,  àA  por  nâo  lhe  ser  permittido  alterar  a  leu 
Se  me  fdase  dado  organizar  uma  tabeliã  de  prazos 
r^mnnr^a  eeeuinte-  Nas  appellaçSes  em  geral  teria  o 
?eS  30  difs  e  oe  revisoreB  15;  nos   feitos  que  r>ão 

•  IdSwl   delr»,  teria  o    relator  o  prazo  de  d«aa 
conferencias  e  os  revisoras  o  de  uma  apeuas. 


Quanto  á  petiçSo  e  recurso  de  habeas  corpne»  poJis 
ler  ecDBervadò  o  Bàçsino  systeDo^açW  adoptado, 
a«  ae  fa?ér  ò  jalgamento-na^tiies^  sefiteão  em^qa^sSo 
ipil^Btado»,  daiiiEi  asòa  nattirçia  de  reibedio  argente 
e  q^^e  reclama  piròmpU  v 

ité  14  de  Abril  dò  anno  findò  exerceu  o  cargo  de 
Procurádor  Gerai,  o  ôr.  dr.  Antonio  Péríllo,  jniz  di& 
difèito  da  cômàrea  db  Rio  dàd  Pedras,  que  o  vinha 
dciètepeVihaiido  desde  16  de  Novém^ 

Eioiiéradò,  a  pedídò,  foi,  .por  decrôto  de  15  da- 
quele liíêÊíi  designado  para  inbstittiil.-o  o  juiz  de  di- 
reito aposentado  dr.  João  Cardoso  dc  Avila,  qwe  na 
ájeétwá'  tbta  aBsomiu  o  exercício,  tomando  a38eDto  no 
Tribau*!  iã  i  7  d<y  refe  rido  ruês,  ]íor  occasião  da  pri- 
móita  »ò88âo  ordinwiav  qòe 

Vai  este  dando  cabal  desempenho  aq  $ltp  cargo  dé 
chefe :  sapremo  do  ministério  publico,  revelando  o 
meàno  Wbr|ço  e  operosidade  já  evidebciadòè  Sa  pri' 
meira  vei  q.ne  exeícen  o  âllu^ido  Cargo. 

COMARCAS 

Çpm  o  .  provimento  dás  comarcas  de  Bomfim, 
Beliàjyista  e  Natividade,  fidaraiii  aitidá  vlagaé'  as"  cô- 
ioQÉircas  Í8  Bpa/V^^  do  ToPántins,  Palma  e  Tàgàútifl- 
ga,  ^stas  duas  últimas  ainda  não  installadas: 

.  iTúrante  õ  anno  .vagon  tauibem  a  do  Rio  Parariaô, 
por  ter  eido  exonerado,  à  pedido,  o  respectivo -juiz  de 
difieitó,  achando-Eé  o  da  comarca  de  Santa  Rita  ão 
Parànaliiba^  àètuàlmenté  no  exercido  do  cargo  dé  Chè- 
fe  de  Policia. 

A  dé  Pouso  Alto  esteve  igualmente  privada  do  res- 
pectivo juiz,  em  virtude  de  suspensão  que  lhe  fÒi  i«n- 
posta  pólo  Sn peribr  Tribuna],  -em  processo  regular 
ÍP>bf  crinies  fóncóiotiaes,  tendo  aq-oelle  cumprido  a^peaa 
dé  Mb'  mezés  ^de  privação  do  cargo..  >  • 

.  JUIZES  DE  DlfeEITO 

De  acco tdo  com  o  disposto  nos ..  artig-os  206  e  se- 
gpifltes  do  i:egimento  interno  e  artigos  24  é  seguintes 
da  lei  jndioiaria  ,  procedeu  o  Superior  Ti-ibunal,  du- 
rante o  mês  de  Março,  á  revisão  da  lista  de  matricu- 
la e  aptiguidade  dos- juizes  de  direito  effectivos  e  avtil- 
sos,  sendo  a  antiguidade  contada  até  31  de  Dezembro 
de  1924, 
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Depois  de  approvada  e  a9í»jgnada  pelo  Tribunal, 
foi  ânserida  «esa 'lieta  iio  Correio  Official,..  não  tendo 
havido  sobre  ella  reclamação  algoma. 

Oa  dou9.  nltimos  juizes  nomeados  já  requereram  a 
Bua  tnatricnla,  cumprindo  ò  precèito  legal,  que  nem 
sempre  tem  sido  observado. 

Geralmente  icobservado  corre  também  outro  precei- 
to-—o  que  diz  respeito  á  organização  da  estatística  cri- 
minal e  á  remessa  ao  governo  .  de  relatório  ,eoDcer- 
neute  á  administração  da  Justiça,  de  que  poucos  são  os 
joizes  que  :8e  desobrigam,  obedecendo  a  lei, 

Força  Publica 

A. .lei  787,  de  Bl  de  julho  do  anno  passado  fixou 
para  o  anno  corrente  o  effectivo  da  Força  Publica,  dan- 
do-Hie  38  offieiaes  e  659  praças  de  pré,  de  qqe  le  con- 
ttitue  o  batalhão  de  policia,  com  5  companhias^: 

'  Instituiu  igualmeiite  um  piquete  de  capturas  com 
o  effeétivo  de  um  official  e  S9  praças  de  infantaria 
Boontaíds,  com  60  cavallos,  destinado  aos  serTÍços  coja 
natureza  o  nome  .deô^e  e  cuja  nec€flsi<lade  a  rexiaténcia 
de  criminosos  disseminados  em  nosso  extenso  território 
plenamente  esclarece  e  justiôca,  mnltípHcando  a  activi- 
dade do  policiamento  e  das  diligencias  ^pela  naãiòr 
éelericlàda  de, movimentos  em  percursos  por  vezes  bem 
loDgos,  impíopjíaidos  á  urgência  da  acção  policial  con- 
fiada'a  sóldadoà  de  infantaria. 

A  3t  de  Dezembro  do  anno  passado  o  effectivo  da 
força  compreíiéndia  35  offieiaes  è  575  praças  de  pré, 
i|^<  uma  differença  total  de  167  àomen^  .pircellada 
«m  a^officiaese  1^4' praças  e  referida  ao  effectivo 

completo.  ' 

■  '  Nomeado  pelo  governo  paeeado  e  cobseryado  pelo 
actual  nas  mesmas  functqes.  çontiaaa  a  serrir  oeár- 
go  dé  commandante  do  batalhão  de  policia,  no  posto 

12  tenente  coW,  «  •"^j"'' «f''™*^^ Í 
•n'ei  AuKnsto  da  Silva  BrandSo.  que  ^iesempenha  satis- 

^itin  eas^as  altribpiçOe.,  sendo  um -official 
honesto,  criterioso  e  dedicado  aos  seus  deveres. 


Oe  divenios  melhoramentoi  exccutadoB  no  edificiò, 
nao  valem  a  dar-lhe  teqbieitoa  de  um  quartel  régu- 
lar^  fazendo -se  mister  para  íbbo  orna  ccmpleta  remode- 
lação, tm  que  Bé  attenda,  remediando-a«  á  ir.Bufficien- 
cia  de  alojamentoB  dislinctoB  para  as  praças  e  pára  ob 
iuferiores;  á  falta  de  refeitórios;  á  inexietencia  dè  gá- 
binetes  para  òb  comniandaDtei  de  companhiaB,  onde, 
libertos  da  promiscoidade  de  inferiores  e  praças,  que 
nmito  concorre  para  a  f  rouxid&o  e  desvigoramento  da 
disciplinai  posaam  trabalhai:  ol  of6ciaeB;  á  carenciada 
ama  Bala  de  operpçõeé  cirargicaa  e  de  entras  condiçõea 
mais  de  que  nèo  pode  prescindir  um  quartel,  senão 
perfeito,  ao  menoii  digno  daége  nome. 

Esses  defeitos  se  rfio  aggravando  na  razfto  doa 
constantes  atigmentos  dos  effectivos,  destinados,  ainda 
que  insufficlentemente,  á  eztens&o  das  garantias  á  po- 
pulação crescente. 

So  que  toca  ao  pessoal^  a  par  de  bons  elementos 
aprovei  ta  veie,  capazes  de  bem  satisfazer  a  missão  que 
lhe  incumbe,  existem  elementos  nocivos,  que  som- 
breiam o  bom  nome  da  força  publica.         ■  v 

Não  pode  por  íbbo  ter  solação  de  continuidade' o 
critério,  qne  vem  sendo  adoptado,,  de  selecção  mora)  na 
acceitaçfto  de  voluntários,  dentre  os  qua^s  muitos  são 
desertores  das  policias  dos  Estados  convizinhos  ou  ban- 
doleiros que  por  ellas  ja  foram  acossados,  ezpurgandò- 
Be  a  corporação,  para  o  que  igualmente  contribuirá  não 
66  deixarem  impunes  as  faltas  dos  que,  para  exemplo 
6  modelo,  têm  o  dever  de  resguardar-se  dêllas'. 

A  remuneração  pecuniária  que  a  offíciaes:  e  pra- 
ças, pelos  seus  serviços,  o  Estado  confere,  é  relativa- 
mente ««levada,  para  que  possa  attrair  ao  seio  da  for- 
ça publica  elementos  dignos,  que  preencham  os  lugares 
daquelles  que,  pôr  exigências  de  saneamento  moral, 
vão  Bendo  excluídos  ou  recueadòs. 

Releva  ainda  não  serem  deslembrados .  os  euidados 
de  elevar  o  nivei  iutellectual  da  força  em  relaçãe  com 
BOU  preparo  technico  e  efficencia  militar. 

O  batalhão  está  armado  de  fuzis  Maazer— mrdeJo 
de  1895  — verificando-se  a  exÍBtenc\a,  no  quartel,  de 


metralhadoras  e  fazis  metralhadores,  que  foram  for- 
necidos pelo  goveroo  federal  para  as  forças  que  o 
governo  estadual  organizou,  a&rq  de  dar  combate  á 
horda  de  rebeldes  de  que  já  se  fez  menção. 

Em  deposito  existe  regular  quantidade  de  maniçQes. 

Por  incompleto  o  equipamento,  n5o  tem  sido  posai- 
Tel  aproveital  o,  faltando-lhe  marmitas,  cantis,  ta- 
lheres e  correias. 

O  fardamento  ó  fornecido  com  regularidade  ás 
praças  que  se  encontram  na  sede  do  batalhão  e  com 
algum  atrazo  ás  que  est&o  fóra  em  destacamentos, 
existindo  ainda  em  deposito  quantidade  &úfficiente 
para  o  fornecimento  do  corrente  an no. 

O  pagamento  de  veucimeatos  é  feito,  como  sem- 
pre, pontualinent  s 

Mesmo  admittindo-se,  no  leio  da  officialidade 
iníifruèxores  capazes,  é  ainda  deficiente  a  instrucçSo 
militar  da  força  publica,  que,  não  tão  numerosa 
quanto  o  exigem  as  necessidadts  do  serviço,  está  sem- 
lare  diepersa  em  destacamentos  e  diligencias,  constan- 
temente movimentada,  em  detrimento  não  só  do  seu 
nreparo  technico,  mas  também  da  alphabetizaçfto  das 
praças  na  escola  regimental,  presente  mente  fechada 
eoi  consequência  de  altéraçõ^^s  profandas  que  ttarreta- 
TAm  ae  operações  de  guerra  contra  os  rebeldes. 

Sem  eiabar^  das  falhas  apontadas,  cumpre  reco- 
nhecer os  serviços  prestados  pela  f  P^f 

.  ainda  nessas  operações,  teve  ensejo  '"'f^l^l^^^^^^ 
fifficienGia,'  qae  seráo  augmentados,  caidando-se  con- 

:Stem;n?e  do  seu  preparo  technico,  intelloctnal  e 
uioral. 

ESTRADA.  DE  FERRO  DE  GOY  AZ 
A  nrosoeridade  nâo  interrompida   e  acceotuada 

neciraento.  aiiw  »  r,javo    e  segurança 

do  HOMO  .  Estado,   f^'"''^  ^'TJVtnT 
■  na  previfio  da  uom  grandeza  f«tn,a. 


AiDda  qne  relatiyjimenle  exigup  o  deseDvoiviuien-e 
to  dè  éeu8  trilhos  e  spesar. de  obstáculos  sérios  que^á 
Bua  adiiiÍDÍ8tfácftb  tem  campridò  superar,  a  estradá 
der  {«rro  de  Goy^Zi  em  confronto  com  as  . outras -Ávias- 
férreas  íederaeB,  leva  a  todae  elias  a  rantagem  de  apre- 
teutar  buccósbí vãmente  as  suas  receitas  annttaes  su- 
periores ás  dx^pesfis  correspondentes,  dando  ao  uiestíib 
tempo  vigoroso  impulso  ao  desenvolritòento  dá  *réfi:BU> 
a  que  serve  e  largos  benefícios  á  sitnaçfio.  económica  e 
financeira  4^  Estado. 

Suspensas-  em  viítude  do  decreto  .federal  de  6  de 
«Tanéiro  de  19^'  ^odas^as'  obras  pnblicas  custeadas  p?lA 
União,  ficou  paTalysada  a  construc^ão  dos  prolonga- 
mentos, da  estr<ada  de  ferro  de  Gojaz,  resultando  n&b 
ter  havido  nesse  anno  augmeoto  de  linhas. 

Permaneceu    a  mesma  kilometragem,  as^im  'par- 

ceílada:  .  • 

linha  principal  303 j6Q2  kms. 

rau}ai  de  CatalSo  .  46Í^0Ô^m8. 

total  349,802 
isto  é  qnase :  tn  zentds  e  cincoenta  kiJòmetfos  entregues 
ao   trafego,  desdif*  Àragoari  f^Jtílstado  de  Minas  ôeraos) 
a  Tavares  (neste  Estado),  linha  principal,  e  de  Goian- 
dira  ár  Ouvidor,  ramal. 

O  trecho  novo  da  Estrada,  coustrnidó  pelas  admi- 
nistrações do  .goiv^rho,  cènirasta  com  o  antigo,  da 
extincta  companhia  otmceeslonaria,  qoe  precisai  de 
seriós  e  tírgentes  reljãros  destinados  a  dotal*© •  de  re- 
quisitoé  favoráveis  ao  trafego  qoe  de  anno  para  :anao 
aogmenta  consideTavelmente.  i 

No  trecho  velho,  estações  em  mau  estado;  obras 
de  arte,"^  ainda  .no  caracter  provisório  com  que  o  Go- 
verno as  recebeu,  constituindo  serio  perigo  á  circula- 
ção d  s  tren^;  linha  telegraphica  damoificada  nós  pos- 
tes;  desprovida  de  cerca  numa  extensôo  aproximáda 
de  1/0  kms.  e-  t(up  ullimamente  tem  eido  melhcrada 
estalido.  tcd'a  cei cada  a  p«Ho  constrpida  arôaa  transfe' 
rencia  da  estrada  ao  domínio  da  Uuiâo. 

De  anno  para  anno  crescem  as  rendas  e  icrualnién- 
te  accnsam  au^mr^to  a:^  de.posa^,  ultrapassadas  po- 
reii)  estas  p;r  aquellas.  ^ 


mLL^n,^^  r^^^  ^  «'^'^^  eventualidades  d6 
movimento  revolucionário,  ora  interrompido  pela  ne- 
€e.sidade  d^  ti-anspcrte  de  tropas,  ora  preTud^^^^^ 
la  desorganização  da  nessa  vída^ccuSr^s  re^ 
P^nni  «fisi^»  cootiDuaram  a  subir,  8uperam3a 
em  quase  ml  contos  as  do  anno  anterior,  L  ol> 
^tante  reduzidas  por  circumstandas  anormaes,  inacces- 
«veis  ás  providencias  da  administravão  e  n«o  signi- 
íieativas  da  retracção  das  nossas  forças  econcmLs 
por  causas  differentes. 

Cotejadas,  nos  três  últimos  annos,  as  rendas  e  as 
despesas,  põe-se  de  manifesto  em  umas  e  outras  o 
angmei:to  progressivo,  avantajando  se  sempre  aquel- 
las  a  estas:  ^ 

rendas  despesas  saldos 

1923  1.580:457$2z0  1.28Õ:Õ32$Õ16  293:924$704 

1924  2.279:678$470  l,8õ9:779$740  419:898$730 

1925  3.a47:5e0$422  2.881 :8ô4$055  16Õ:726|367. 

A  um  exame  neste  quadro  se  ófferece  verificado 
que,  acerescida  a  receita  de  1923  para  1924  de 
699:221$250  e  de  1924  para  1925  de  767:90"l$952,  o 
augmeiíto  dás  despesas  correspondentes  no  T  periodo 
foi  de  573;247$224  €  no  2°  de  1,022:074$315,  o  qiie 
põe  em  evidencia  mais  um  factor  da  diminuição  do 
saldo  no  ultimo  exercício — alem  dos  apontados,  a  que 
se  deve  ainda  additar  a  majoração  dos  salários  do 
pessoal,  por  motivo  de  carestia  de  vida— a  despropor- 
ção dos  gastos  com  relação  as  rendas. 

Noe  últimos  annos,  apreciável  incremento  tem  as- 
sumido o  trafego  directam*=nte  proporcional  ás  ren- 
da?, visto  íiâo'ter  havido  altera(,ões  de  tarifas. 

O  confronto  entre  as  rubricas  das  receitas  de 
1924  e  de  1925  evidencia  quanto  ao  ultimo  anno 
excesso  em  todas  ellas,  c^m  excepção  da  que  toca  a 
animaes,  militando  embora  contra  o  augmento  do 
trafego  e  das  rendas  os  mtsmos  factores  ja  citados, 
relevando  considerar-se  ainda  a  insuffíciencia  de  ma- 
terial rodacte,  parte  do  qual  precisa  de  reparos,  do 
que  resulta  adiar-se  o  tausporte  de  mercadorias  até 
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wie  baía  Itrgar  nos  poacos  vagues  existentes  ou  att- 
ÍÍBarem-8é  vehiculos  de  poueá  segurança  para  a 
'^ttarda  e  abrigo  das  mercadorias  transportadas. 

Ássinj  se  discriminam  as  rubricas  do  trafego  no» 
annoa  de  1924  e  1925,  com  as  rendas  correspondentest 


1924 

passagens  663:294$55a 
€ncomm€Bda8  e  bagagens  157:706$30O 
aaimaeB  113:999$600 
vehiettbs  11:399$800 
mercadoria»  1,190:253$400 
telegrammaa  69:788^704 
diversos  7íJ:236$ll6 

tota) 


1925 
828:340$65O 
2?4:099$70(> 
67:184$20O 
29:093$80O 
1.387:7121900 
83:51i$409 
488:2ã6$227 


2,279:6785470    3^99:1 98$885 

Foram,  come  se.  vê,  consideráveis  os  excedente» 
de  certas  rubricas,  entre  os  quaes  avuita  o  de  diver- 
sos^ em  que  88  compiebendem  439:239$700,  a  que 
se  elevou  em  1925  o  rendimento  de  trens,  especiaes, 
eorrespoudeute  em  1924  á  relativamente  diminutissi- 
ina  somma  de  7:390$300, 

Essas  diíferenças  correspondem  ás  seguintes  per- 
centagens, em  números  positivos,  sendo  negativo  so- 
mente t>  que  di2  respeito  ao  transporte  de  animaes: 


Differenças 

7o 

passagens 

165:046$100 

24,8 

bagagens  •  eneommendas 

66:393$40D 

42,0 

animaes 

46:815$400 

41,0 

vehiculos 

17:6941000 

155,2 

mercadoria» 

188:4D9$50è 

15,9 

telegramma» 

13:722$705 

19,3 

diversos 

415:020811 1 

566,6 

^19:520$416 

35,9 

A  receita  provável  da  estrada  de  íerro  no  anno  pró- 
ximo futuro  importai-á  em  4.800:GOO$000  e  a  despesa, 
que  abrange  apreciáveis  angmentos  para  o  pessoal  e 
material,  está  calculada  em  3.407 :750$000,  mantendo-se 
ainda  inferior  á  receita. 


A  necessidade  de  accrescimos  no  quadro  do  pessoal 
sobreleva  no  desenvolvimento  continuado  do  traíego, 
sendo  grande  e  cada  vez  maior  o  movimento  dos  trens 
e  escasso  o  numero  de  empregados,  . 

No  que  entende  com  o  material,  impõem-se  diversos 
melhoramentos  ás  linhas  telegraphicas,  cercas,  ferra- 
mentas, installações  eléctricas  e  outros,  imprescindiveis 
á  regularidade  dos  serviços,  em  que  possa  competir 
com  as  outras  com  as  quaes  mantém  trafego  mutuo, 
pretensão  justa  e  natural  por  parte  de  uma  empresa 
quer  entre  as  congéneres,  se  distingue  quanto  aos  saldos 
que  tem  produzido  na  sua  explorado  e  a,inda  quanto 
Á  renda  kilometriea,  * 

Todos  esses  resultados,  que  traduzem  inilludivel 
prosperidade,  vão  sendo  alcançados  na  razão  inversa  dos 
uieios  de  trabalho  de  que  dispõe  a  administração  da 
estrada,  sempre  em  luta  com  a  carência  de  recursos 
technicos  e  mecânicos  para  attender  às  exigências 
crescentes  dos  serviços. 

O  escriptorio  da  locomoção  ainda  se  encontra  mal 
instaliado  num  pequeno  compartimento  junto  das  oífi^ 
einas,  as  quaes,  por  sua  vez,  abrigadas  em  velho  e 
inadequado  barracão,  sem  o  espaço  sufficiente  para  o 
trabalho  nas  diversas  secções  e  sem  requisitos  de  hy- 
giene,  não  permittem  que  se  façam  grandes  reparações 
em  mais  de  uma  locomotiva  ao  mesmo  tempo,  não.com- 
portando  igualmente  concertos  em  mais  de  um  carro 
de  cada  vez. 

No  quadro  de  material  rodante,  em  que  figuram  21 
carros,  10  estâo  precisando  de  grandes  concertos^  e, 
entre  112  vagões,  61  necessitam  de  serias  reparações, 
isto  é,  metade  desse  material  serve  mal  ao  fim  a  que  se 
destina,  ficando  dessa  arte  perfeitamente  caracterizada 
a  necessidade  imprescriptivel  de  novas  mstallaçoes. 

De^envolvendo-se  os  serviços  da  locomoção,  sempre 
em  augmento  a  circulação  dos  trens,  mais  urgência 
haverá  em  dar  sempre  prompto  andamento  ás  repara- 
ções  e  concertos  de  t.)do  o  material  da  estrada. 

Consultando  os  interesses  J^^toda  de Jerro^d^ 
Govaz  inseparáveis  dos  do  nosso  Estaao,  em  boa  lógica 
SL^se^oderâ  negar  aos  nossos  representantes  federaes 
iToTmlvrl  iio  senado  direito  de  se  empenhar  para 
que  s^-r^^  verbas  ordinárias  propostos 

Spla  di  1  ectoria  dessa  via  íerrea  para  o  seu  custeio  no 
exerci^r^^^^^^^^  aos  serviços  de  prolonga- 

Sofá  coBStrucção  de  edificios  e  obras  de  arte  mdis- 
pensáveis  e  á  criação  de  novos  lugares. 
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A  attençSo  qualquer  appello  nesse  sentido  está 
comprebetidida  nos  interesses  n&o  s6  do  nosso  Estado 
iuâ«  tatubem  nos  do  Brasil  inteiro . 

LYCÉir  E  BSCpIA  NORMAL 

€bm>nevo  regulamento  expedido  pelo  Governo  do- 
Estado,  está  regularmente  organizado  o  ensino  secun 
dalriOy  sendo  lisonjeira  a  situayáo  pedagógica  da  Lyceu^ 

Attesta-o  a  approvayão  unanime,  en>  notas  elevadas- 
e  abonadoras  de  aproyeifamento,  obtidas  pelos  alumnos^ 
que  o  euFsaram;,  nos^  exames  vestibulares  realizados  na 
Capital  Federal  e  em  Bello- Horizonte,  recentemente^ 

Entre  os  estabelecimentos  gymnasiaes,  equiparados 
ao  collégiò  de  Pedro  2,  é  o  Lycea  o  único  que  nâo- 
pede  sacrifícios  pecuniários  deq-.vilqu^r  espécie  aos  reus- 
aldmnos,  pois  nem  mesmo  os  requerimentos-  de  matri- 
eula  e  de  inscrípção  estão  sujeitos  ao  sello  estadual. 

Embora  se  tenham  verificado  alguns  eÍaro&no  quadro- 
dos  professores,  i^o  se  procedeu  a  concursos,  á  vista 
do^  aviso  121,  de  17  de  Janeiro  de  de  192a,  do  Ministé- 
rio da  Justiça,  que  mandoti  suspendel-os  quanto  aos- 
lugares  de  catíiedratico. 

Baixado  porém  o  decreto  16782  A,  de  IZ  de .  Janeiro 
de  1925,  que  traçou  navas  normas  para  os  concursos  nos 
estabelecimentos  secundários  equiparados,  foi  aberta  a 
necessária  inscripçãò,  hoje-  encerrada,  relativa  ás 
cadeiras  de  francês,  inglês,  mathematicas,  latim,  ale- 
mão e  instrueção  moral  e  cívica. 

Inscreveram-se  em  1926  como  candidatos  á  matricula 
o  Lyceú  33  nomes 

compareceram  ^2 
foram  approvados 
for  tm'  inhabílitados 

foram  reprovados  2 
não  compareceu  1^ 

Os  habilitados  tiveram  a  seguinte  classificação: 
plenamente  k 
simplesmente 

A  matricnla  soffreu  cm  decrescímento  motivado  nela 
nova  reforma  do  ensino  que  dífficultou  bastante  os  exa- 
mes  de  admissão  e  pelo  rigor  ncs  últimos  exames  que 
muito  concorreram  para  a  selecção  dos  elementos 
aproveitáveis. 
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Estâo  matriculados  no  Lyceu: 
1*.  armo 
2*.  anno 
3'.  anno 
4*.  anno 
5*.  anno 

total 

Matriculadas  na  Escola  Normal 
1-,  anno 
2'.  anno 
3*.  anno 
4-.  anno 

totíil 

Em  seguida  se  menciona  o  resultado 
alumnos  do  Lyceu  na  primeira  época. 

1*.  anno 


59  alumnòs 

44  y 

19 

31 

14 


167  alumnos 


6  alumnas 
16 
14 

6 


42  alumnas 
dos  exame j  dos 


Promovidos 
Não  promo\idos 
Não  compareceram 

Promovidos 
Não  promovidos 
Não  compareceram 

Promovidos 
Não  promovidos 
Não  comparecei  am 

Promovidos 
Não  promovidos 
Não  compareceram 

Promovidos 
Não  promovidos 
Não  compareceram 

Promovidos 
Não  promovido 
Não  compareceram 


Promovidos 
Não  promovidos 


Português 


Francês 


Inglês 


Geographia 


Arithmetica 


Desenho 


2°.  anno 
Português 


29 
25 
3 

26 
23 
8 

25 
9 
23 

16 

11. 
30 

10 
16 
31 

28 
O 
29 


4 

33 
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Francôs 


Prcmovidos  ^ 
Nâo  proinovidos 
IS^o  compareceram 

Promovidos 
líâ.0  promovidos 
Nào  compareceram 

Promovidos 
!N2ío  promovido 
NSo  compareceram 

Promovidos 
líâo  promovido 
yào  compareceu 


Promovidos 
líâo  promovidos 
Nâo  compareceram 

Promovidos 
Nâo  promovidos 

Promovidos 
Não  promovido 
Nâo  compareceram 

Promovidos 
Kâo  promovidos 
Não  compareceram 

Promovidos 
Não  promovido 
Não  compareceram 


Latim 


Álgebra 


Desenho 


3*.aimo 
Latim 


Inglês 


Geometria 


Historia  Universal 


Desenho 


4**.  anno 
Inglês 


Promoviaos 
Não  promovidos 
Não  compareceu 

Promovidos 
Não  promovido 
Não  compareceram 


Physica  e  Chimica 


25 
9 
3 

20 
11 
6 

27 
O 

10 

36 
O 
1 


17 
3 
7 

15 
12 

15 
O 
12 

12 
13 
2 

15 
O 
12 


10 
18 
O 

11 
O 
17 


l*romovido8 
NSo  promovidos 
l^&o  compareceu 


Historia  Natural 


Promovidos 
Promovido 
Promovido 
Promovidos 


Exames  de  promoção 
2*  época 

1^  anuo 
Português 

Francês 
Geognvphia 
Arithmetica 

2^  anuo 
Francês 


Promovidos 

Promovido 
Nâo  promovidos 


Promovidos 


Promovido 

Promovidos 
Promovidos 
Simplesmente 

Siuaplesmente 

Plenamente 
Simplesmente 

Reprovados 


Português 

3*  anno 
Inglês 

4?  aniao 

Physica  e  Chimica 

Historia  Natural 

Inglês 
Geometria 

Instrucçâo  moral  e  civica 

Português 

Ari  thm  ética 


DistiBcçSo 

Simpléejtnente 
Reprovado 

P^enameDie 
Simplesmeote 


FieDamente 
Simplegmente 

FlenameDtd 
Símplesmeute 
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Pl«DainenÍ6  ^  ^ 

noí^^#  4  Mi  Jaiíèiro/fez-Be  a  eíitrega  xdos  ,.p??aáo8 
«•colmrftB  aos  alunoa  do  Lyc«u  «  da  Fscoía  Ííorníal> 

«*lisfíó^..         .    ^  f'^^^^^^^ 

^ Jfo^Lycfôui  ioi  priemia^p  Itíberê  í^íro ,  ÇaMo  pé 
na^Effid*  'íforíDôl  as  - '  áJ  a;íimàff  'AÍel^íde  ;.S^ra|i^  -dk 
R(»faafLima,:^Yrfa^Socratèà'do  íífflêínienío.' 

Foi  também  nessa  sessão  solenDe  que,  se  realizou^. a 
|9ntij^,;de.í5értificados  áòs  qOè  èonéJ,oira 
gjoipa^çl  e;  do;  diplotúas  ás  alambaírv^Qe  ízèraní.  o 
eaw^QjjDoiiinaL  ■  ■■■7 

O  cnstoo  nfllltar  esteve  até  o ;  mês  çí©  ^Setembro,  ,4 
cargoodo vSargeòto  'Manoel  Lycidio  .íérréíw^  foi 
dispensado,  a  pedido,  sendo,  snbstitaido  pelo  ^  iar^ento 
Liiidolpho  Emiliano  cios  Passos. 

A  18  de  Fevereiro,  dçste  annc,  ri^aliíwapaíSe  .oi 
exames  dos  candidatos  á  câderbeta.de  .re^rv^ista,  tepdo 
eido  àppro vades  todos,  cozii  excepção  de  4  qne  foram 
reprovados . 


A  entrega  d«s  cadernetas  fez  se  com  a  solennídatie 
dos  an»08  anteriores,  tendo  sido  realçada  eom  a  pre- 
sença de  aitM  aíituridades  estadnae»  e  federaes  e  de 
distinetaí  famlias  da  sociedada  goyana. 

ESTRADAS  DE  RODAGEM 

líáo  cousiitue  Bcperfluidade  oo  denteaia»,  q«ae8- 
quer  qne  sejani,  em  uma  região  dada,  as  facilidade» 
de  commRDicaçâo  e  de  transporte,  a  constraccâo  de  es- 
tradas de  rodagem,  a  que  se  prendera  vantagens  tfto 
evidentes,  qu'^  a©  deve  ter  por  inútil  encarecel-as. 

Estas  mais  avultam,  qnando,  em  extenso  território- 
habitado  por  escassa  população  diseeroinada  ou  em  nú- 
cleos enti;e  si  muito  distanciados,  baldam  os  meios  do 
eommanicação  e  de  transporte, 

Tâi^é  o  nosso  caso,  coiu  os  350  kilonietros  de  tri- 
íhos,  n  qne  se  redaz  a  efetrada  de  ferro  de  Goyaz,  cu- 
jo desenvolTÍn:jento  se  opera  parcialmente,  encnrtanda 
essa  extensão,  em  território  de  outro  Estado, 

lonuineros  e  importantíssimos  problemas,  dot  que  - 
mais  se  impj^em  á  consideração  de  quem  receben  a  de- 
legação do  poder  para  dirigir  os  destinos  de  uno  povo, 
cujos  interesstís  esseneiaes  Ibe  compete  zelar,  têm  a  sn» 
soluçSo  na  intima  dependência  da  existência  das  eatra- 
das  de  rodagem. 

Sâo  grandes  as  vantagens  materiaes  e  elevados  o» 
fins  moraes  que  por  meio  delias  se  podem  obter,  poi» 
que  servem  á  expansão  das  riquezas,  servindo  igual- 
mente á  instrneçâo,  á  ordem,  á  justiça  e  ao  sentimento 
commumde  nma  pátria  grande  e  prospera,  nnída  e 
poderosa. 

Aisim,  um  dos  primeiros  cuidados  da  minha  admi- 
nistração foi  expedir  o  regulamento  8814,  de  19  de 
Novembro  de  1925,  para  que  pudesse  ter  execução  a 
lei  789,  de  T  de  Agosto  do  mesmo  anno,  que  criou  a 
inspectoria  das  estradas,  tendo  sido  nomeado  director  o 
engenheiro  Walter  Sócrates  do  Nabcimento  e  auxiliar, 
o  agrimensor  Gnetavo  Adelpho  Gonzaga  de  Siqueira] 
que  já  assumiram  o  exercido,  dando  inicio  aos  traba- 
lhos mais  urgentes,  por  motivos  occasionaes  ou  por  se- 
rew  preparatório»  de  mais  vasta  construcçào. 


S«o  inc»!culaTeii  os  estragos  produzidos  nas  nt»- 
sai  estradas  pela  ultima  estação  das  chuvas. 

Todas  ella^  qu«r  as  de  automóveis,  quer  as  d«  «ar^ 
roa,  estfio  sendo  trafegadas  com  grandes  diffictildades. 

Os  esforços  até  então  empregados  para  se  iflelhora- 
rem  te  vias  de  communicaçao  foram  qíiase  totalmente 
ainullados  p«la  aguas  qne  tudo  iam  destruindo,  in- 
clusive solidas  ponte,  arrastadas  pelas  grandes  clieias 
doi  nos.  ^ 

Durante  todo  o  aono  a  Secretaria  das  Obras  Publi- 
cas manteve  quatro  turmas  de  trabalhadores  cos  ser- 
riçoi  de  conservação  das  estradas. 

Alem  dos  melhoramentos  por  ellas  executado?,  ou- 
tros foram  realizados  mediante  contractos  com  particu- 
r€8,  como  sejam :  con^trucç^es  de  pontes,  pontilhões, 
tariantes,  &. 

Em  Janeiro  ultimo,  o  auxiliar  technico  da  inspe- 
ctoria,  dr.  Gustavo  Gonzaga,  procedeu  á  inspecção  das 
estradas  da  Capital  a  Itaberahi,  de  Itaberahi  a  Anna- 
polie,  de  Annapolis  a  Tavares,  de  BomfiiD  a  Bella  Yis- 
ta  e  de  Bella  Vista  a  Itaberahi,  fazendo  o  reconheci- 
mento de      Francisco  das  Chagas  a  Annapolis, 

Do  relato  dessa  inspecção  se  verifica  o  seguinte :  A 
da  capital  a  Itaberahi  se  acha  em  boas  condições  de 
trafego,  que  seriam  melhoradas  se  se  procedesse  ao  sen 
nivoiameuto  mecânico'. 

As  ultimas  chuvas  produziram  alguns  estragos  em 
ihechos  recentemente  reparados,  resultantes  de  en- 
churradas  encaminhadas  para  o  leito  por  obstmcçâo 
das  valetas  lateraes,  4 

Na  de  Itaberahi  a  São  Francisco  das  Chagas,  au- 
sência absoiota  de  drenos;  leito  damniâcado  na  quase 
totalidade  da  estrada  e  em  parte  destniido;  do  mesmo 
modo,  mataburros,  pontilhões  e  pontes,  destruidos  uns, 
damnificados  outros;  em  completo  abandono  a  estrada. 

Trechos  ha,  relativamente  extensos,  em  que  a  mu- 
dança do  traçado  se  impõe. 

O  de  São  Francisco  das  Chagas  a  Aracati  acha-se^ 
intjansitavei,  conforme  testemunho  conteste  dos  via- 
jantes. 
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03  enípresarios  forain  ii>timado&  a  proceder  aoa  re- 
paros neees^rios. 

A  Annipôlis  a  Tavares»  eopsírpida  em  terreao' 
ebapadão,  niuíb  favorável  à  coheêrvaçH  acha-sç  no 
entanto  ètó  máa  éfetado,  difticuítanJo  o  'trafego. 

RèssenÉè-sc  âa  fáltá  de  drenos^  jkraasforD?ado  o  leito^ 
no»  trechos  de  nível,  ém  èxteiisas  l)Ogà|  de  água  esta- 
gnada ou  atoleiros  de  dífficil  tranàpòsii?ao, 

A  execTitar  tirgeiltemeiiíe  os;  precisos  reparos  foi 
íritimàdo'  o  soeiò-gerèité  dá  èmprèsày  (jue,  cerrta  .  de 
estar  sendo  fiscalizada,  se  tem  adstringido  á  tarifa  offi- 
ciai  até  lia  pouco  íateiramchte  déSTèspcítada, 

.  Entre- Bom-ôm  e  Bella  Viéta  leito  mal  cni^ado  ha- 
vendo carência  absoluta  de  drenos;  em  péssimas  condi- 
ções, um  gratude  trecho,  á  margem  do  rio' das  BoiSy 
a sáirn  como , a  passagem  do  córrego  Boa  Vistínhaj  inteira- 
méíite  em  desacordo  com  as  estipulações  do  contractOi. 

Entre  Bella  Yista  e  Itaberaby.  está  o  leito  ínuito  es- 
tragador  ppr  falta  absoluta  de  drenos,  sendo  imi^reseín- 
divél  à  G^nstrac^ção  âe  uma  ponte  no  córrego  Aborre 
eido^  éxclúsívaménté  para  aiitjmoveis  de  passageiros  e 
decar^s. 

Todo  o  leítOy  na  zona  do  mato  grosso,  coberto  'de 
vasto  lençol  de  lama^  encobrindo  em  niuitos  logâfés 
fundas  covas» 

Oé  trabalhos  effectuádos  pela  tum  eçi  serviço; nesse 
fcréeho  térm  sido  pouco  'eífficiénteííj:  .tâo  fracas  algumas 
estivas  e  -^poatiihõés  qtíé  hâo  resistirão  a  trez  mezes  de 
trafego  •  ' 

O  auxiliar  tecímícò  voltaria  a  instruil-a,  logo  que  o 
tempo  permitisse. 

E'  muito  defeituoso  o  trecho  através  da  serra,  nas 
proximidades  do  Catíngueiío  Grande,  só  se  conseguindo 
uma  boa  estrada;  sè  forem  executados  os  serviços  pro- 
jectados pelo  inspector  das  èsferà^as. 

O  íunccíonario  ultimo  citado,  em  relatório,  tratando 
do  plano  das  nossas  estradas,  apresenta  o  seguinte  pro- 
gramma,  textuáimenté  tà^anscripto  do "  relatório  da  Se- 
cretaria das  O.  Publicas : 

a)  Organização  de  uma  carta  do  Estado  em  que  o 
systema  orographic^  e  hydrographico  seja  o  m;ris  exa- 
ctamente representado  que  se  possa,  afim  de,  sobre  ella. 
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Já  deTiS"^.  ^    t^^f ^f^"»  as  velhas. 

Ja  aei  inicio  a  esse  trabalho,  que  será  lont/o  e  eicic/irá, 

talvez  uma  commissao  teohniea  espeeial.  ^ 

.v.l^ifl'''^^  ^"^  «ada  uma  com  seu 

comDfe^^ind^r^"?'  conjugados  e  harmónicos, 

compietando-se  mutuamente. 

P^m  nl^li",*"*?^"/*^  '''''^^"■s  existentes,  de  accórdo 
com  o  capitulo  ll  do  Regulamento  e  em  estradas  troncos 

d)  Classificação  das  estradas,  em  funoção  do  custeio, 
afim  de  se  organizarem  tabeliãs  de  pedágio  e  tarifas 
proporcionaes  ao  custo  do  km.  anno  e  da  tonelada 
Kin,  j 

e)  construcção  de  estradas-,  com  bôas  condições  te- 
clínicas,  mas  com  leito  de  terra,  que  será  substituido, 
quando  o  peso  do  trafego  o  exigir,  por  gorgulho,  maca- 
dam,  calçada,  ctc.  sem  alteração  do  traçado. 

.  f)  execução  eystematicae. constante  do  plano  .proje- 
ctttdo;'de  accordo  com  o  paragrapho  2°  do  artigo  2""  do 
Règbl  amento. 

organização  do  plano  de  conservação  geral  das 
€Btradas.do  Estado  e  sua  realização  pela  divisão  da 
re;íe  .  em  secções,  estas  em  sectores,  e  estee  em  cantões, 
nomeando  pessoal  uecessario  e  íidquirindo  as  machinas 
e  utensílios  necessários. 

Fazer  com  que  as  estradas  particulares  mantenham 
sua  coneervaçáo  também  em  "ordem. 

h)  obter  a  creáção  do  almoxarifado  da  Secretaria 
da^  Obras  Pciblicas,  ou  ao  menos  da  laspectoria,  :aujas 
vantagens  vão  estudadas  em  capitulo  espeeial. 

i )  melhoramento  paulatino  das  estradas  antigas, 
cuja  consirueção  não  obedeceu  ao  jigor  dos  preceitos 
tech nicos,  suavizando  as  rampas  fortes  e  as  carvas 
apertadas. 

.frincipaimente  as  particulares,  cujas  obrigações,, 
assumidas  em  contracto  anterior  ao  Regulamento  vi- 
gente, não  podem  ser  attingidas.  por  elle. 

j)  organizar  a  estatística  daproducçãoe  das  neces- 
sidades de  transporte  de  cada  zona,  afim  de,  no  piano 
rodoviário,  se  satisfazer  a  necessidade  de  escoamento 
de  sètiB  productos.  >  . 
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EDIFICIOS  PÚBLICOS 

Coúio  era  natural,  d&o  somente  ás  estradas,  ssnfiu 
tauibeiu  aos  edifícios  e  ás  pontes  foram  âesástrosas  as 
chuvas  excessivas  da  ultima  estação,  qúe  os  damnifí- 
caiam  evu  larga  medida. 

No  Lyceu,  verificou-se  o  desabamento  de  duas  pa- 
redes, vindo  abaixo  a  parte  contigua   do  telhado. 

Iniciada  sem  demora  a  reconstrucção  fícarão  breve- 
mente terminadas  as  obras. 

O  edifício  do  fórum  soffrea  igualmente  estragos, 
cojos  réparo8'8e  impunham  e  já  se  acham  concluidos. 

Serias  avarias,  se  produziram  também  no  edifício 
do  senado  estadual,  asquaes  já  foram  reparadas. 

Acha-se  bem  adeantada  a  constrncção  da  casa  des- 
tinada á  instai]  ação  das  machinas  de  beneficiar  arroz  e 
algodão,  que  o  governo  resolveu  estabelecer,  lAo  i6 
para  auxiliar  a  agricnltura,  mas  ainda  para  favorecer  a 
população,  procurando  ffzer  baratear  os  géneros  de 
primeira  necessidade. 

Terminada  a  constrncção  do  edifício,  serão  logo  em 
seguida  preparadas  as  fundações  para  o  assentamento 
das  machinas  que  jà  se   acham  nesta  Capital. 

Esses  trabalhos  estão  sendo  feitos  administrati- 
vamente. 

No  palácio  do  governo,  foram  levados  a  effeito  os 
reparos  de  que  necessitava,  estando  ja  terminada  a 
decoração  dos  seus  salOes,  confíada  a  hábil  «intor 
nacional. 

Em  consequência  de  ama  communicaçâo  do  sr.  dr 
Chefe  de  lolicia,  de  que  existia  na  Cadeia  Publica 
desta  Capital  uma  parede  que  ameaçava  ruir,  o  sr. 
Engenheiro  das  Obras  Publicas  procedeu  no  referido 
edifício  a  uma  vistoria,  segundo  a  qual  está  desapru- 
maaa  a  parede  da  ala  direita. 

pendente  ao  sobrado,  defeito  qn«  apresentára   em  vig- 

&d  '"".'1°^  aggravado  a  me,  es-a- 

bil  Idade,  coDtiuuando  com  o  mesmo  de^prumo  enUo 
yenficado,  sendo  entretanto  conveniente  rebarar-se  essa 
parte  no  intuito  de  se  evitar  maior  despesa  fuiura 
C880  O  desaprnmo  se  aceentne.  '«luri» 
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Pontes 

RIO  DAS  CALDAS 

Tendo-se  arrainado  a  ponte  sobre  o  rio  das  Caldag, 
na  entrada  de  Carapinng  a  BeDa-Visfca,  foi  feito  o  or- 
çamento pari»  a  construcçâo  de  ootra  no  mesmo  local 
e,  posto  o  serviço  em  concnrrència  publica,  foi  a 
ponte  construída  pelo  anico  proponente  que  se  apre* 
sentou,  e  recebida  em  inspecção  feita  ultimamente. 

RIO  MEIA-PONTE 

Achava-se  imprestável  a  do  rio  Meia-Ponte,  velba, 
de  60  annos;  servindo  á  estrada  de  Pouso  Alto  a  S. 
Antonio  das  Grimpas,  de  transito  relativamente  inten- 
so, tornava-se  iudispensavel  a  sua  reconstrucçâo,  que, 
orçada,  foi  posta  em  concnrrència  publica  pelo  in- 
tendente municipal  de  Pouso  Alto,  devidamente  au- 
tcrizádo,  tendo  sido  acceita  uma  proposta  nos  limites 
traçados  no  orçamento. 

Já  .foi  reconstrnida  e  recebida  pela  Secretaria  das 
Obras  Publicas. 

Sobre  o  mesmo  rio,  porém  em  território  do  muni- 
cípio de  Morrinhos,  existia  outra  ponte  em  más  con- 
dições, contando  já  cerca  de  50  annos. 

Realizada  uma  vistoria  e  orçada  a  reconstrucçâo 
da  ponte,  ia  a  Secretaria  das  Obras  Publicas  pol-a  em 
concnrrència  publica,  quando  foi  informada  de  haver 
desabado  em  grande  parte. 

RIO  PIRACANJUBA 

Mandou-se  proceder  a  uma  vistoria  na  ponte  so- 
bre o  rio  Piracanjub&.e,  verificando-se  necessária  asna 
reconstrucçâo,  serâò  ós  serviços  em  breve  postos  em 
concnrrència,  jà  estando  organizado  o  orçamento. 

A  estrada  que  lhe  dá  accesso,  abandonada  pelo 
mau  estado  de  conservação  da  ponte,  acha-se  em  con- 
dições de  não  poder  ser  transitada  e  por  isso  foi  in- 
clnida  no  orçamento  a  importância  da  despesa  neces- 
baria  para  pôl-a  em  bôas  condições  até  galgar  o  alto 
da  chapada  de  um  é  de  outro  lado  do  rio. 


RIO  B-A<Sf  A«EM 

A  ponte  sobrf  viltè  nOf  foas  im mediações  desta 
Capital,  foi  completamente  destruída. 

^  Wte  ii.o  íeín  o  íeito  :coberto  de  /profunda  cámàda^ 
dê  ácèm  ^^^^^  difftciíltiEk  a'  c(>fa-* 

Hli^uc^ão  âás  vpoiítes  communs  de  .cavajltftes  de  Eíadei- 
ri,  à*ô  q^iiáéa  átíi  Dão  têm  dado  .resultado. 

-Êm;  vista  ídisto,  :M  proj-fôtdda  píelo  eDgenheiro  das 
dbras  Publicas,  dr.  Antonio  de  Oliveira  Lisbôa,  uma 
ponte  de  viga  trapezoiHal,  de  madeiras  e  tirantes  de 
ferro,  com  ^itura  ^s^ufficie^te  ;paia.re$istir  a  eccheòtes 
maiores  db  qiie  as  qa©  ba  , pouco  eobrevieratUj  de  pro- 
porções imméuioríaes. 

Para  i§80' o  projecto  iccloiu  pilares  de  aWénaria 

com  cerca  de  seis  metros  de  altura,  muros  de  álas  de 

quatro  rmetròSj.ficandoHa  poiite*  com  um  líietro  .  e  .cin- 

coenia  centimetroa  mais  elevaria  do  que  a  úítima  des- 
truída. 

Orçada  ia  ob§a  eí  pesta  em  coueurrenèia,  uâo,  iii^pàre- 
ccram  proponentes,  razão  por  qne  está  sendo  éxéccíta- 
da  administrativamente. 

ILLUMINAÇAO  PÚBLICA  ■ 

Com  a  installaçao  da  usiua  de  força  hydrajilicu  fpi- 

ta,pela  EuipF«8a,  naellajron  coasídéraveífflént»  o  ift  nc- 

ci^amento  da  luz  eiectHea^ínto  tendo  ha vMo,  cbmo 

antenoru3aite.ee  -davam,  coBstaates  e  'looigae  inter- 
rupçOee.  °  ■ 

A  "ií^I^^*^^  '^««1.  défeííáinada  fwlo  contracto, 

10.060  e^^d  a  dos  edifieios^stadnaes  KBOO,'^  a 
qual  se  .'deepemMa  ;3:3í?0$000  mensíes.  ' 

Verifica-se^até  hoje  um  angmento -de  li.  100 ^ veras, 
em  lâmpadas  de  oO,  na  illunjinaçSo  pnblica   e  8.108 
em  .ampadas  de  capacidades  diversas,  DOS  édifiaos  es^ 

ÍSn<^'  ^  ^ .  '"1'1'c.onados  á  qaantia  acima  de 
i5.d8U$UOO,  perfazem  a  importaneia  de  8:2121170    a  ue 

çao%"nbHca  ^^--^i^^i».  com  a  illumiua- 


o  município  da  capital  nâo  concorrea  ainda  coísi 
qttalqiier  quantia  para  o  pagamento'  da  parte  que  lhe 
cabe  uo  custeio  desse  servisío  desde  a  saa  iDstallaçáa 

AUXILIO  Para  CONSTRUCÇÃO  DE 
LINHA  TELEaRAPHiCA 

Pela  lei  de  7  ie  Agosto  «Itiaio,  ficou  o  go^ 
verno  do  Estado  aatorizado  a  entrar  em  combinação 
com  o  da  Uuiâo  para  o  fitn  de  «e  construi rem  di  versas 
linhas  telegrapkicás,  abrindo-se  nesse  intento  o  cre- 
dito de  cem  contos  de  reis. 

Servindo-se  da  autoriíação  outorgada  nesba  lei  e 
em  correspondeiicia  com  a  proposta  apresentada  pela 
manicipalidade  de  Aimapolis  á  repartido  dos  telo- 
graphos  besta  capital  para^o  forneeiípento  gratuito  d^ 
postes  e  abertura,  também  gratuita,  de  picadas;  o  go- 
verno do  Estado,  á  vista  do  orçamento  organizado  por 
€9f a  repartição,  i  esol veu  conceder  para  a  .execução  dos 
serviços  nelle  mencionados,  na  linha  projectada  de 
Corumbá  a  Anuapolis,  o  auxilio  de  ÍOiOOOSOOÔ,  que 
3av<tève  teir  8Í<Ío  entregue  ao  sr,  Cbefe  dò  distrícto 
telégrapbico* 

A  este  assumpto  se  referem  os   seguinte»  ofíieios: 

«Re||ariiçãO'  Gorí^^  dos  Telegraphos.  Distriçto  de- 
Gòyaz.  N.  21  Goyaz,  2  de  Janeiro  de  1926.  Éxçqo 
er.  dr.  Brasil  .RamoS' Caiado ^  M.  D.  Prèsidente  do 
Estado  de  òoyaz.  No  intuito^  dé  procurar  satisfa- 
zer as  justas  aspirações  dos  habitantes  de  Annapolis, 
neste.  Estado,  sufficientemente  demo n«t'râdà8  , pela  ge- 
nerosa offerta  dé  picada  e  postes  que  me  fizeram  para 
a  coiislrucçâo  de  uma  linha  telegraphica  de  Corum- 
bá até  alli;  tendo  em  vista  o  alto  fim  patriótico  de  7» 
ex»*  em  face  da  lei  795  de  7  de  Agosto  do  ánno  p. 
findo,  orcei,  com  o  material  aéreo  que  aqui  disponho, 
em  12:85D$Ô00  o  excedente  dks  despezas  para  realiza- 
ção de  tal  desidératUm,  conforme  copia  do  orçamento 
que  peço  licença  para  apresentar. 

Desejando  basear  uma  proposta  à  Directoria  Gemi 
dos  Telegraphos,  de  modo  que  delia  só  carecesse  de 
ordem  de  utilização  do  referido  material,  autorização 
para  tal  serviço  e  alguma  despeza  com  mobiliário  da 


^£aç5o,  ser-me-ía  muíto  agradável  saber  de  era.  se  a 
Estado  esti  de  aceordõ  eoiii  os  meus  desejos,  auxiliando 
oe  trabalhos  eom  a  ímportaueía  acima* 

Tenha  a  prazer  de  coBínmnfear  av.  exflr  que  preten- 
do juntar  também  á  proposta  4  Directoria,  outra  de  pro- 
longamento de  nossa  linha  telegraphíca  de  Santa  Luziar 
á  Formosa  passando  por  Planafiína,  eujas  eondíç(íes  de 
effectivaçâo  estão  tem  entr.í)oíadas  com  as  respectiva» 
munfeípalidades  e  a  própria  Directoria  Geral  dosp 
Telegraphosr 

E'  escusado  enaltecer  a  v.  exBr  a»  vantagens  para  o 
Estado  de  mais  estais  ligações  telegraphieas  que,  sendo 
effectuadas  este  aanor  excederá  desproporeí'onalmente 
u  medida  de  avanço  dos  anno»  anteriores,  num  total  de 
^uasi  200^  Mlometros* 

Prevaleço  me  de  mais  esse  ensejo  para  fransmittír  a 
V.  exa.  a  segurança  dè  minha  particular  estima  e  mui 
distineta  eonsíderação^r  Saúde  e  fraternidade.  (A>  Eu- 
phrosino  Moraes  Alves  Branco,  Chefe  doDisiricto." 

'''Gatoete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  20  de 
Fevereiro  de  192t)r  Exmo.  sr.  dr,  Euphrosino  Moraes 
Alve&  Braneor  digno  chefe  do  dístricto  telegraphico,. 
Apraz-me  aeexísar  o  recebimenta  do  offícío  de  v.  exB.. 
datada  de  2  de  Janeiro  pretérito,  ocompanhado  de  um 
orçamento  dos  serviços,  cujo  custeio  a  repartiçSa  dos? 
.  telegrophos.  em  face  da  lei  795;  de  7  de  Agosto  do^annc 
p.  íindOy  destina  ao  Estado,  ná  construcçâo  da  linha 
telegraphíca  projectada  entre  as  cidades  de  Corumbá  e 
Annápolís, 

.  Attendendo  aos  desejos  de  v,  exa.,  de  se  informar 
da  acquiescencía  do  Governo  Estadual  em  auxiliar  a 
-execução  dos  trabalhos  que  se  fa/em  necessários  àquel- 
le  fim,  tenho  o  prazer  de  lhe  communíear  que  será  posta 
à  disposição  de  V,  exa.,  nesse  intní^),  a  quantia  de 
lOíOOOSOOO,  de  contríbuiçSo  do  Estado,  na  eoníònnidade 
da  referida  lei. 

Agradecendo  ar,  exa.  em  nome  do.Estado, o"  patri- 
ótico, erapenlio  que  tem  revelado  no  impulsionar,  dentro 
de  suas  attribuições.  o  nosso  ;»roíresso,  a  que  intima- 
iiieu„e  se  liga  a  iinha  prefigurada,  tenho  a  honra  de 
lhe  apresentar  os  meus  protestas  de  elevada  considera- 
ção e  estima.  (A>  Brasil  Ramos  Caiado/' 

t.n  T^^''^'^^  Telegraphos.  Bio  de  Janei- 

ro, 10  de  Março  de  1926.  Exmo.  sr.  dr.  Brasil  Kamos 
Caiado,  Presidente  do  Estado  de  Goyaz.  Acceeitando 
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findo  e  de  comniuni/»flr  a  xr  «.gv^ow^^  uu  <*uuo 

^0  retendo  auxilio  poderá  ser  entregue  ao  Ohefe 
disfenefco  te^graphico  com  séde  nessa"  CamUqne  es' 
tá  autorizado  a  i«cebel-a  e  a  iniciar  nel^  exe^^^^^ 

S^nec^esír ^  ^^^^^^^^^^  ^ 

O  material  serí  remettido  com  a  possível  bivevi- 
fhttmet"  ""^'^  ^'^'^^'^  ^-^^^ 

Cumpre-me  ainda  remetter  a  v,  exa,  um  qaadro 
<las  construcções  com  a  extensão  das  linhas  e  os  or- 
^amentos  da  despesa  a  realizar  com  tão  importantes 
iigayões,  que  so  poderiam  ser  levadas  a  effeito  pelos 
meios  que  v,  exa.  proporciona  a  esta  Repartição, 
Saud©  e  fraternidade  (A)  Paulo  Gomide,  Director 
GeraP^ 

VENDA  DE  TEKRAS 

No  período  de  lo  de  Março  de  1925  a  13  de  Mar- 
ço  de  li)2i),  foram  expedidos  pela  Secretaria  das 
Obras  Publicas  42  titulos  de  venda  de  terras,  sendo 
23  provisórios  e  19  definitivos, 

A  area  de  terras  constantes  dos  titulos  acima  re- 
feridos monta  a  32532  hectares,  32  ares  e  25  ccntia- 
res,  sendo  10005  hectares  <>  ares  e  25  centiares  dos 
titulos  provisórios  e  22527  hectares  e  26  ares  corres- 
pondentes aos  titulos  definitivos. 

Pelos  adquirentes  desses  terrenos  íoi  pago  o  im^ 
posto  em  estampilhas  na  importância  de  6;45<>$0Ó0. 

A  receita  verificada  com  a  venda  de  terras  e  re* 
colhida  à  Secretaria  de  Finanças,  foi  de  57;414$681,  • 
sendo  28:735$750  de  vendas  e  28:678$931,  de  medição. 

dição  e  demarcação,  sendo  aefcualmente  de  88  o  nu- 
mero dos  autos  referentes  aos  respectivos  processos* 

NÚCLEO  COLONIAL.  DO  UVA^ 

Em  1923  foi  iniciado  o  serviço  de  immigração 
nos  termos  da  lei  n.  124,  de  23  de  Julho  de  1896. 


Obtíías  ío  governo  federal  as  passageus  pcí« 
«rada  de  ferro,  atè  »  tótaçâò  de  Çtrahyba,   aqui  cbé- 
gs^rs^m  o»  primeiros  colono»  em  Agoeta  de  1923,  ^í"**^ 
portacfos  ei»  camindí^s  «  aotoiBove»,  por  coatô  áf> 
^vveroo  do  Bçtaií?,  dí>  p^^^  estrarta 
ferro  até  ésía  Capital. 

.  Êôcolbido  o  loeai  para  a  írjetaUaçao  do  DQcleo, 
foram  09  eoloivos  para  elie  irao^portado»  em  Setembro 

Com  oaaxili^  do  govenw  fcr^taraia  C8  coíoucw  ãé 
constrmr  &uag  habitações  provisórias,  eiB^  nouiero  su- 
penoara  lOe  aiinliadas  de  còbfo-rm^^^  eonp  a  planta 
oxgaDÍ?a(ia  pelo  ar.  Agrimeiysor  Gustavo  A.  Gonzaga 
de  Siqueira. 

CÍM»  <íe  tJvá  proprfarttfinte  díta^ 

taiobèm  o  oucleo  eátebelèeidb  á  margem  dòrio  Itapi- 
rap»aBLi, ;  1;^  kilomelíros  alem  do  de  XJvá, 

OoiMiéi».  o  iiiKíleo  280  imtmgratitea,  do»  qxÍB^s  sâor 
hoi»eBtf  I50v.  mri^  u>eif)ino9         meoiíaa?  49; 

proeedeate  de  Berlim,  Velbart,  Badea  e  outro»  ponto» 
da  Alemanha. 

A.  área  coltivada,  eotaprebwKiido&^todo»  os  loter,  é 
a  sbgíÉti&te; 

mlíko.  1^0' hectares 

arro»  72  .  > 

lO^  rtO*  » 


I>a3  ocitras  cnltnra?  como  eainray  batata,  mandioca, 
etc,  n^o  se  pôde,  fazer,  nm  calculo  seguro. 

Todas  as  cultaras  apresentam  bom  aspecto,  podendo 
8er>  âãsim  ealcaladas: 

milbo  420000.  kiio» 

arroz.;  216000  > 

feiiâo  68000^  * 

A«  ferramentas  e  todd»  os  líiensílíos  necessários, 
receberam  os  cole  nos  do  governo  que  tem  também  for- 
necido 08 géneros  alimenticios  que  lhes  são  distribuidcs 
mensal iDen te,.  des|ende«do-8€  com  esse  serviço,  no  pe- 
riodo  de  20  de  Janfriro  de  192Õ  a  4  de  Fevereiío 
do  corrente  anno,  a  importância  de  282:899$097. 


o  form^fcitoento  de  alimentação,  deve  ter  sido  suq- 
péUeo  a  30  do  mês  dé  Abril  ultipdò,  por  já  estarem 
as  colonos  proôedeudo  áa  suas  coíteitas. 

Os  colonos  nâo  tentaram  ainda  á  criação  de  gado 
vaccum. 

Posíueto  éfatretanto  anitnaes  cávalíares  para  as  siias 
viagens,  criíím  aves  domésticas  e  pófcos. 

Ae  sementes  utilizadas  para  a  plantação  das  súas 
roças  obtiveram  os  colonos  dó  governo  que  as  forneceu 
ua  seguinte  proporção:  24Ò  litros  de  milho,  160  de 
feijão  e  288  de  arroz. 

D-uránté  ó  aunó  próximo  findo,  prosegúiu -se  o  ser- 
Viiçç>  de  deiàartiáçâo  de  lotes  de  térreiios  devolutos  da 
tíàál.rg^em  esqiierda  do  ribeirão  Uvá  para  localização  dos 
immigranteB; 

Tendo-se  verificado  a  insufiiciencia  do'  terreno  de 
Uvá  para  a  localização  de  todos,  foram  demarcados  á 
maioria  dos  lotes  á  margem  do  rio  Itapirappam. 

As  demarcações  dos  lotes  aindá  não  estão  tei  miuádás,  . 
D5a  eó  porqufe  o  periodo  anormaif,  com  a  mcnrsâo  dot 
revGlt08<;8  neste  Estado,  não  pérmittiti  a'  sua  conclusão, 
mas  tambeiD  porque  o  inverno  inèlemente,  nuiica  visto, 
nestes^  tiltimo&  aunos;  veio^  prejudicar  totalmente  os 
aôrviço». 

Com  a  nova  estação  será  recomeçada  a  demarcação. 

Todos  os  loteSj  qner  rio  niJcleo  colonial  dé  Uvá, 
comono  deltapirapnam,  foram  demarcados  em  terreno 
cobertó  de  matta'  de  rniiito  bòa  qualidade,  principal- 
mente  na  zona  marginal  em  que  madeiros-padroeg  .  de 
terraa  de  culturas  de  primeira  qualidade  se  succedem 
ininterruptamente. 

Alem  disso  é  bastante  animador  o  resultado  obtido' 

-     •  «5»ofo  r^rímpíro  T)lantio,  Quanclo  am- 

SrrúS::ra  tua  arpraUc-a  dos  methodoede 
Sr  cultura  a  que  foram  obrigados  a  se  submette  e 
com  "s  males  associados  ao  período  de  acchmataçao. 

Aeha-se.  effl  estados  a  estrada  de  rodagem  que  deve 
ligar  8  colónia  a  esta  Capital. 


A  Colónia  foi  viBitada,  do  anno  passadú  pelo  se* 
<!retario  da  Legação  Alemã,  que,  em  telegramma 
transmittido  á  Secretaria  das  Obras  Publicas,  mani- 
f estou  bôa  impreiBs&o  de  sua  visita,  notando  satisfa- 
ção em  todos  os  colonos. 

A  criação  de  uma  escola  no  referido  nncleo  para 
as  97  crianças  que  lá  est&o  e  mesmo  para  os  adul- 
tos, aiim  de  que  seja  conhecida  e  falladà  nessa  pe« 
quena  aldeia  alemã,  dentro  do  território  do  nosso 
Estado,  a  língua  do  pais  onde  vivem  é  uma  necessi- 
dade premente  e  inadiável. 

Finanças 

Reflectindo  a  expaneão  das  suas  forças  producto- 
ras,  o  desenvolvimento  ininterrupto  de  seu  commer-' 
cio  e  de  suas  industrias,  a  intensidade  crescente  do 
trabalho  na  abundância  de  factores  naturaes,  revela- 
se  a  vitelidade  fíuanc^ira  do  Estado  na  progressão 
crescente  de  suas  rendas  e  na  situação  de  saldos  sue- 
cessivos.  • 

Embora  elevadas  as  despesas  extraordinárias  qu® 
o  governo  foi  obrigado  a  realizar,  pela  necessidad© 
da  organização  de  forças  necessariias  á  defesa  do  ter* 
ritorio,  invadido  por  numeroso  grupo  de  rebeldes, 
que  nello  se  demasiaram  em  depredações,  pertur- 
bando o  labor  pacifico  doa  agricultores  e  criadores, 
originando-se  da  paralysação  do  trabalho  grave  crise 
de  géneros  a,limenticio5,  que  obrigou  o  governo  a  to- 
mar disposições  apropriadas  a  resguardar  a  população 
do  flagello  da  fome,  as  rendas  arrecadadas  foram 
bem  superiores  ás  de  todos  os  .outros  exercícios  pas- 
sados e  o  Estado  tem  podido  manter  em  dia  todos  ob 
seus  compromissos,  dispondo,  nos  cofres  da  Secretaria 
de  Fmanças,  nos  bancos  do  Brasil  e  Hypothecario  e 
Agrícola  do  Estado  de  Minas-Geraes,  dV  saldo,  em 
dinheiro  da  quantia  de  1.571:917$332,  verificado  em 
Dl  de  Março  ultimo. 

A  receiía  no  primeiro  semestre  de  1925  foi  muito 
superior  á  de  igual  período  do  anno  de  1924.  verifi. 
caudo-se  o  contrario  do  2^  semestre,  em  que  foi  infe- 
rior  á  do  anno  antuicr,  por  se  ter  paralysado  a  ex- 
portação então  coDdicionada  ás  pertnbacões  das  la- 
tas intestinas.  ^      ua»  m 
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an  t  Trnií!  ^°^P''^'°  5.335:960$997. 


n„  ^^^.^^  f[«  Março  ultimo,  c  saldo  em  dinheiro  de 

qa>  diflpiinha  o  Estado  era  de  1.571:917$332,  assim 

diBcriminadoe:  ' 

ao  cofre  da  thesonraria  82:773$6Õ9 


no  Baoco  do  Brasil 


301:892$762 


no  Banco  Hypothecario  1.077:1 73$015 

^^^^^  1.461:839$436 
na  recebedoria  de  Anhangnera,  renda 

do  mfz  de  Março  59:776$608 
na  recebedoria  de  Santa  Rita  do  Pa- 

ranahyba,  renda  do  mesmo  mês  50:301$288 

Total  .  1.571:yi7$332 

O  balanço  dado  na  thesonraria  da  Secretaria  de 
Finanças,  naqaella  mesma  data,  accusa,  porém,  o  sal- 
do de  rs.  2.358:172$876,  sendo: 

no' Caixa  Geral—exercicio  de  1925  318:932$478 

no  Caixa  Geral— exercício  de  1926  356:062$988 

no  Caixa  de  Deposites  e  Cauções  177:882$230 

no  Caixa  de  Empréstimos  16:lõl$õ07 

depositados  nos  Bancos  1.379:065$777 

2.248:094$980 

dinheiro  nas  recebedorias  de  Anhan- 

guera  e  Santa  JRita  do  Paranahyba  110:077$896 

Somma  2.3õ8:l72$876 

A  differença  de  78ó:205$544,  entre  o  saldo  em 
dinheiro  de  1.461:839$436,  demonstrado  no  balancete 
inserto  no  Correio-Official  em  31  de  Março  ultimo,  e 
o  de  2.248:094$980,  constante  do  balancete  da  thesou- 
raria  da  Secretaria  de  Finanças,  tem  a  sua  origem  nas 
despesas  de  caracter  urgente,  a  que  se  addicionaraiii 
08  vencimentos  doa  fnnccionarios  da  Capita),  pagas 
mediante  cautelas  emittidas  pelas  repartições  e  ainda 
não  escripturada.s,  por  falta  de  documentos  definitivos. 


Comparados  o^  saldos  verificador  a  31  de.  K^rço 
deste  aiino  e  do  anno' passado,  põe-se çpa  ey^dqnf^ia 
deoresciuio  de  1.066:í50$liK),  ]Q8tificavél  pela^  .gufti^ií» 
despesas  extraordinárias  com  a  organização  de  forças, 
localiíação.  da  imuojgra^te^  6  aoquiaiçao  de  géneros 

Só  para  essas  três  verbas,  houve  Decessidáde  de 
ab.rkem-çe,  nos  exercícios  de  iy^5  e  1926;,  or^dítoe 
eèpací^^^a  no  valor  de  960:000$000,  jBeo(j9  que,  eftgí^a- 
da  a' verba,  destinada  á  força  publica,  forcai  taçQhem 
aibertos  créditos  supplementares  na  importância  de 
3,4:5;ppQ$00.0.. 

A  receita  e  despesíi  de  GayarZ,  no  ultimo  quinquénio 
v^jXi  sendo  a  seguinte: 

Exer-      Receita         Despesa  Deficit  Saldo 
cicios 

mi  2.m068§956  3.046.192S954  666:123§998 

1922  3.097:345S895  2.613:172S586  484:1733304 

19.23  3,862:163S559  2.93^1:779S983  S80^3833603 

%4  4.479:591^858  3.7?1:525S966  758:055$892 

1^25  5.335:960§999  5.473í645S499  137:684^02 

Ae  receitas  do  l^tad)  se  s^ecedem,  como  se  vê, 
num  crescendo  animador,  que-bem  iEiostra  as!  riquessaa 
dá  nossa  terra  e  as  grandes  possibilidades  que  lhe 
éòrriem. 

JBJssa  progressão  nas  rendas  v,em  aqpinpaahiilido  o 
desenyolnmento  das  communicaçõ  estradas  de 

autojpaoyeis  e,  pela  estrada  de  ferro  de  Goyáz. 

No  decorrer,  pcrém,  4o.  l*.  trimestre  deste  apno, .  a» 
rendas,  provenientes  da  exportação  têm  decresoido 
baet^te. 

Á*8  causas  ja  apontadasi  cumpre  accrescer  as  gran- 
de^ chuvas,  que  caíram  contioua  e  torrenciaimente, 
tornando  quase  intraneitaveis .  as  estradas  e  iíiterrom- 
pendo  o  trafego  dt*  estrada  de  ferro. 

Esses  factos  determinaram  o  retraimento  da  expor- 
tação e  consequente  baixa  no  preço  de  algnns  produ- 
ctoe  que  exportamos,  forçando  o  governo '  a  baixar 
taujbsiD  08  respectivos  impostos. 


Nesses  effeitosse  encerra  um  aviío/  iUi^àpdo.ixoB  á 
çomipedimento  'nas  dèipesas,  cnibora  nSo 
poseamoi  ter   duvidai  .obrt  o  futuío  lisonjeiro  que 
eita  reservado  ao  nosio  Estado. 

exercício  de  1924 

A  lêí  737,  de  IS  de  Agosto  de  1923  orçou  areeiíta 
g^r^p  exercício  de  1924  em  2.794:105$000  e  fixou  a 
deip^^sa :  para  o  mesmo  exercício   em  2,ô02:446$l28 
prevendo  por  conseguinte   um  saldo   de  191:6õ6$171 

relo  balanço  definitivo  desse  exercício  se  verifica 
P^^itn  ío\l  .te  ,.eIevou.á  jquantia  de ....... , 

4.4(9:581^808^  apresentando  um  augménto  de...... 

1.685:476$8õ8..  .  •  :qu.e  a  despesa  at tingiu  a  4\lu  de 
3.721:32õSÔ66,,í)avendo  portanto  também  umauffmealo 
de  1.119:079$138. 

Entre  afeceila  orçjada  e  ..a  despesa  firadácp^a  o 
anno';de  IQU  Ibavia  um^  saldo  de,  191:656$172;  ^ia 
synopie  desse  exereicio^  fêitar  em  31  dé  Março  de  1,925, 
esse  ealdo^sabii;  a  y6è:90'4$990y:ÍTia«  com  o  encerraní,ento 
definitivo  desse  .exercício,  em  30^  de,  Junho  do  ánno 
passado,  elle  %f  pí^itivo.q  na  .qu'^^^i*  758:0õ5$^92, 
em  vista  do  mòvimenio  feito  de  V:  de  Ábril  a  30  de 
Junho. 

exercício  DE  1925 

Pela  lei  769,  de,  11  de  Agosto  ^.de  lQ24y:  fpi  a^  re- 
ta  iqrçada^eni  3i.J>54:8Í^$ÍÔO;§  ^    '        '  ' 
para  o  ixerbiçip  de  102^  e'L 
om  saldo  poVtapÍo  'àe  21:ií77|947, 

A  receita  f 01  assim  orçada: 

crdinariá  3.266:318^700 

ext  raoíd  i  naíia  '  2'^3:4|0^00 

depo8ife)8  ISfl^joO 

à.55Í:8ÍlÍ8$Í00 

A  çyoopse  ^^e^p  ç^erpiejpjí- encerrada  em-  81<ie 
Março  do  corrente  anno,  demonstra  que  a  receita _ef- 
fectuada  se  distanciou  muito,  alem.da  ,  receita  orç^ 

Pelos  dad^  ãessa  spopsej'  cíi|o9  algarismos  íiodgm 
ainda  áyoluttiílr-^cotti  .as  rentjãs  ^qush  fofeqa:  wripttu^a- 
das  atè  ao  encerrámento  definitivo  do  exercício,  i«  ve 
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1 

qtte  t  receita  eíftctuada  até  aqnaila  data  importon  em 
5.335:969$997  ou  mais  1.781:142|297  doqne  a  qiiaotia 
prevista  pela  lei  orçamentaria. 

Aquelia  renda  é  anim  elaiiificada: 

ordinária  4.743:688$í^28 

extraordinária  Õ54:495|186 
depoaitòi  37:776$997 

5.335:960$997 

As  Ttrbasqnt  maii  •srccderam  ás  qnantias  orçadas 
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Imposto  b/  laÍDos 
Idem  eobra  fumo 
Qaotas  de  Loierias 
Moule-pio 
Medição  de  terrtt 
Taxa  jodiciaria 
Imposto  •/  cryitâl 
Alagutit  dé  pró- 
prios do  Estado 
Imposto  8/  ofíicioB 
df  justiça 

A  rectita  geral  do  Estado  do  valor  de  . 
õ.335:960$997  foi  arrecadada  pelas  ieguiiitei '  eitaçõit 


90:000$000 
60:000$000 
15^:000$000 
70:000$()00 
35:OOC$0OQ 
J1:000$000 
10:7õ0$000 


11:248$000 
47:836$800 

59:938$707 
28:678$031 
4:883$496 
7:4C8$180 


78:752$000 
12:163$2Ô0 
12:000$00O 
10:061  $293 
6:321  $069 
6:I16$504 
S:28í$850 


l:500$0OO  341$935  1:158$065 
1:950$000     817$400  1:132$600 


Seeretaría  dt  Fiiaaças 
Estrada  de  ferro  1.073:000$041 
Becebedoriã  iíao  de  Pau  74:86T$3õl 
.  ^  ^0        Barreiros  33:738$900 
Anhanguera  ^  rrepiado  24:544|058 
Becebedoriã  de  Banta  Rita 
Recebedoria  de  Pilões 
Reeebedoria  de  Cuelodio  Ltmes 


ESTAÇÕES  FISOAES 

Jaiahf 

8.  Jofiè  do  Duro 

Forinosa 

Natividade 

Santa  Maria  de  Tagiatinga 

1.  Domingos 

Mineiros 

Sitio  d'Abbadla 

Bôa  Vista  do  Tocantins 

Posee 

Porto  Fraoco 
Ohapea 

Porto  Nacional 


693:701$678 


1.206:180$440 
955:206$155 
148:131$041 
21:9565514 

3,015:175$828 


108:2731190 
S0:243$633 
47:7975126 
7:668$678 
23:339$205 
19:759$546 
2I:891$967 
8.-643$120 
6:472$7B0 
ia-734$317 
5:535$967 
3:269$37: 
11:363$532' 


COWyBCTOBIAS 


CatalSa 
Santa  Crar 
Morrijttbo^. 


Satáa^ííítàr  áo  .ParanabiW 

Poteó  áíitó 
Rio  Verde 

Caldas  ^p;vaff 

Jaragná\ 

Trmda9^ 

Bella  Vísia 

Santa  Luzia 
PaÈieiiaáV 

PyreBopolis 
FlanaVtma 
Campo  l^oriBOso 
Campinas 

AniesK^jv','-' 
CriM^lina 
Corambi'  "  ^ 
S .  À!nt.Qmo;áa8,  Grimpa» 
S.  àoséáó  Tocafetin» 
Pilar 
'  Oacliiççira. 
Eia^âdf 


207:4Õ7$6I6 

18(ÍÍ7Í$67a 

130;277$46^  * 

125:a20S07í 

118521$tí2S 

101:í592Í634i 

100í637$8ô^ 
97;026$m 
97:004$086 
94:762$6B7 
7o:433$ã95 
74:71 7$aia 
66:597$015 
62:640$93l 
60:4'25|823 
52-007$^46 
50:711$6Í0' 
47:450$420 
43:065^5^31 
38:95ã$D£8 
38:ieâ^nt' 
29:61  l$(jl4 
26áÍl$3Íl 
21.727$662 
20:51«$017\ 
19:382$1*S 
12:802$698 
10:112$180 
7:805$743 
1:754$281 
1:738$21^ 
8Õ4I4Õ3 


2.320:81õ$169 


Resumindo,  veremos  qne  a  renda  geral  do  Estado 
de  Goyaz  foi  arrecadada  pelos  seguintes  departamentos: 
Secretaria  de  Finanças  693:701  $678 

1 .248:444$  10-9 

Eflír^da  de  ferro  1.073:0001041 
V/oiiectonas  e  estações  Sseaes  2.320:8I5S169 

5.335;96í)$997 


DESPESA 

A  despesa  foi  exadana  jqaantia  de  3.õ32:840$053, 
assim  distribuída: 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça  2.361:821$5a0 

Secretaria  de  Fioaoças  773:565$G44 

Secretaria  :das  Obras  Publicas  397:454$200- 

3.õ32:840$753 

Pelos  dados  foruecid'os  pela  synopse,  orgapizada 
em  31 V  de  Março  ultimo,  a  despesa  já  realizada  attin- 
gia  a  importância  de  õ.4.73:645$49|^.;  ou  mais ... 
1.940:804$746  do  qiie  a  despesa  prevista  na  lei  or- 
çamentaria. 

Essa  despesa  foi  realizada  pelas  seguintes  Secre- 
tarias: 

SeQç^taria  do-lnterio.r  e  Justiça  3.354:864$i^22c 
"  «      das  Obras  Publicas  1.119:889$653 
<      de  Finanças  99a:891$234: 

5.473:6551499 

Excederam  ás  verbas  dotadag  pela  lei  orçamentaria: 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça  993.043$113 
das  Obras  Publicas  722:435$443' 
<      de  Finanças  225:326$! 90 

1.940:804$746 

•As  despesas  das  Secretarias  foram  assim  discrimi- 
nad^^v 

INTERIOB  E  JUSTIÇA 

Funccionarios,  expediente  ^'^'Snn 
Serviço  eleitoral 

Ajuda  de  custo                 ^  ^  10  nnffi 

Auxilio  ao  Hospital  de  Caridade  gOgOOC 

futSTaocm.odeOdontolo^^^  12:0()0$000 

Honorários  ao  advogado  de  Goyaz 

na  pendência  litigiosa  com   Matto  i5,ooo$OGO 

Gr^ss^        ,  .  404:0041926 

Batalhões  patno  icos  146:U7$605 

Congresso  Legislativo  43-374$147 

Presidência  do  Estado  li;465$697 
"ecretaria  Particular 


!:L 


SECR11.TARIA    DA   SEGURANÇA  PUBLIOA 


FonccioDarioB,  expe-  • 
diente,  etc. 
Carcereiros  e  diligen- 
cias  políciaee 
Alimentação  de  presos 
Despesa  reservada 

Força  Publica 
Repartição  do  «Correio 
Officíáh 


82:292$359 

62:206$944 
i0:69õ$920 
3:303$709 


168:498$932 
1.591:1 12$271 


37:755$318 


LYCEU  DE  GOY  AZ  E  ESCOLA  NORMAL 


FaBCcioDarios,  professo- 
res 6  expediente 
Snbvenção  ái  escolas  de 
Direito  e  de  Pharmacia 
e  á  Faculdade  de  Direito 

Instrucção  primaria 
Grupos  Escolares 


1Õ5:020$I07 


31:145$]  28 


OBRAS  PUBLICAS 


Funceipnarios,  expe- 
diente, étc. 
Immigráçáo  alemã. 
Illámioação  publica 
da  capital 

Juota  Commereial 
Obras  Publicas 


89:123$420 
282:899$097 

81:800$195 


FuDccionarios,  expe- 
diente, etc 
Estações  de  arreca- 
daçâ*^»,  sendo :  com- 
missões  a  coUectores 
e  vencimentos  a  em- 
pregados 

Material  e  melhora- 
mento de  portos 


FINANÇAS 


186:715$525 


575:958$657 
17:880$00O 


186:1 65$235 

204:966$033 
117:854$168 


3.354:864$6^2 


453:822$712 

11:669 $000 
654:397198 1 

1.11H:889$643 


Remessas  de  fnndos 
tinsteio  doa  portas 
Expediente 
Ajuda  de  custo  a  em- 
pregados 

Di  versas  despesas ->J«« 
ros  de  cauções 

Pensões 

Aposentados 

Ezercieios  fíndos 

Monte-pio 

Assistência  Publica 

Caixa  de  empréstimos 


9:783$527 
33:969$100 
4:541$800 

'  312S00O  643:145$084 


23:254$738 
3:675$750 


26:930S448 
78:997$7õ2 
29:498$722 
27:526$937 
a*600$000 
3:200$726 

998:89l$234 

SSío  ad  segaintes  as  verbas  de  despesas  que  maior 
augmento  ti  veiam  comparadas  eom  as  verbas  orça- 
mentarias: 
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Pi»QC88  foram  as  verbas  não  ultrapassadas  pelas  des- 
pesas effectuadas,  sendo  as  priucipaes  as  seguintes: 


Quantias 

Vorbas         Fixadas    Realizadas  Differença 
Administração  4a 

^Jtistiça  3^^3:6OO$O0O  329:141$046  54:45S|954 

Senado  9'2:361$000   48:T42$319  43:618$ó8l 

Lyeea  de  Goyaz  210:757$489  1S6:165$235^24:5^2S:Õ4 
Diversas  despesas  40:000$000  26:930$488  13:Q69$512 
Aposentados  85:788$956  7&977$752  6:811$204 
S6CTet&TÍa  P  da 

Presidência*  'ia:620$0G0  ll:4ô5$t<97  ,2:154S303 
Exercicios  findos    30:000$000   29:495$722  506$278 

Os  algarismos  da  receita -e  da  despesa  estão  ainda 
sujeitos  a  alterações  com  o  movimento  qae  haverá  ate 
30  de  Junho  futuro  quando  exeiH3Í<íio  financeiro  é 
«nceixado  definitivamente, 

ORÇAMENTO  PARa  1927  . 

lia  proposta  organizada  para  a  lei  orçamentaria  do 
exercício  de  1927,  a  rèceita  é  calculada  em;  •  •  •  •••  • 

4.426:0I0$000  e  a  despesa  fixada  em  3.946:385$709 
com  um  saldo  previsto  de  475;624$29l. 

Tanto  a  receita  como  a  despesa  nesse  trabalho  são 
inferiores  ás  do  exer<íicio  de  1925,  pelas  seg^aintes 
considerações  quanto  á  receita,  é  de  suppor  que  de 
™a  em  virtude  da  baixa  de  pregos  e  falta  de  nu^ 
merario;  no  que  toca  á  despesa,  o  mesmo  faeto  e  de 
presumir  que  bccorra,  oeJa  inexistência  das  causas  que 
determinaram  a  abertura  de  tantos  credites  extraordi- 
uarios  e  snpplementares  no  exercício  de 

Trtdas  as  verbas  quer  as  de  receita  quer  as  d«  de^pe- 
.a  S  m^^^^^^^^^  com  as  íeis  ou  decretos  em  que  se 
baseiam. 

A  ■rrj.f^ÁW^^  está  assim  distribuída: 

A.  receita  esta  <ibbi  3.716^660SOOO 

renda  ordinária  650:-35OSO0O 
idem  extraordinária  50:OO0SO00 

<iepositos  •   — — — - 

4,426:01O$000 

A  despesa  está  assim  ^istribuida  í  ^  364,9218709 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça  , ,  '^j^g.oOGSOOO 
Secretaria  das  Obras  Publicas  866:458SOOo 
Secreuria  de  Finanças     .  ^  ^3^^ 


RECEBÍÍDORIAS 

Todas  as  recebedorias  têm  íunccionado  regnlar- 
mente.  * 

A  de  Custodio  Lemés,  porem,  pela  posição  em  qne 
está  colltfcada  e  por  difficnldades  de  communicações, 
nâo  tem -podido  impedires  contrabandos  que  se  fazem 
nas  suas  immediações. 

Bestauradas  a  recebedoria  de  Manoel  Nunes  ea 
Agencia  de  Porto  Feliz,  a  fiscalizado  poderá  ser  mais 
efficiente,  angmentando  as  rendas  da  exportaçlU)  reali- 
zada naquella  zona»  as  qnaes  ha  dons  annos  vêm  de- 
crescendo exageradamente. 

As  recebedorias  do  Estado  arrecadaram  no  exercicio 
de  1924  a  quantia  de  2.028:640$649  e  no  de  1925  a  de 
2.321:4á4$550. 

O  rendimento  dessas  recebedorias  no  ultimo  quin- 
quennio  foi  o  seguinte: 
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Os  rendimentos  d  i^s  "Recebedorias  no  exercicio  de 

U5>  reiíuimciiuvo.  ,    ^Q24  na  quantia  ae  

1925  foram  superiores  aos  ae  "^4" 

292:803$601.  .  a 

COLLETOBIAS  .  ^ 

AS  coUectorias  do  Bstad^^^^^^^^^^  % 

caes  arrecadaram  no  exerciciu  uc 

2.320:815$169.   .    ,^„.;_.nto  foi  de  2.135:061$2n,  ha- 

Em  1924  o  seu  í»'i^™^"'^„*"ettto  de  185:753S958, 
vendo  por  consegmnte  «m^ngm^^^^^^      ás  recebe- 

^«^rt^rrd^seroKnto  ^u^e  te.  operado 


no  Estado. 


líesse  exercício  nSo  foi  possivel  que  os  inspectores: 
fiscaes  exercessem  perante  as  eollectorias  as  luneçoe» 
que  lhes  sâa  propriaSr 

D»  íisealízaçâo  realizada  em  1924  resultou  qpe  em 
12  eollectorias  inspeccionadas  houve  um  accrescimo  dfr 
rendimentos  da  quantia  de  92:0003000,  passando  a 
importância  dos  impostos  de  laçamento  de  281:000$00(> 
em  1923  a  a74:000$000  em  1924. 

Ja  está  em  vigor  a  lei  que  modificou  o  systema  de 
eáleulo  das  eoinmissoes  dos  collectores  e  escrivães  e 
que  interessando  esses  funecionarios  na  cobrança  dos 
impostos  certamente  virá  concorrer  para  o  augmento  da 
receita,  a  que  ás  vezes  pelo  anterior  systema  eram  a» 
commissões  inversamente  proporciona  es. 

ESTBAT>A  DE  FEBHO 

O  rendimenta  dos  impostos  que  recaem  sobre  a 5 
mercadorias  exportadas  péla  estrada  de  ferro  tem  vindo 
sempre  em  constante  augmento. 

De  67í398|44a  que  renderam  em  1914,  quando  foram 
inaugurados  os  primeiros  kilometros  em  terras  goyanas^ 
passaram  a  render  no  anno  de  1925  a  quantia  de 
1.073:000$041,  nâo  obstante  as  circumstaneias  desfavo- 
ráveis a  que  ja  se  têm  feito  reiferenciás. 

Quando  a  estrada  de  ferro  prolor:gar  os  seus  trilhos 
atè  ao  município  de  Annapolís,  as'  rendas  publica» 
terão  grande  incremento,  pois  esse  municipio  é  um  do& 
que  possuem  as  terras  mais  apropriadas  á  cultura  do 
café,  de  que  ja  é  o  maior  productor  no  Estado. 

O  rápido  andamento  da  estrada  è  um  dos  nosso  pro- 
blemas vitaes  e  que  bem  merece  a  attenção  dos  iUus- 
três  representantes  do  Estado  no  Crongresso  Kacional 

IMPOSTO  COMPLEMENTAR 

A  vitalidade  económica  do  Estado  afiançsm-iia  ás 
incalculáveis  riquezas  'dò  território  e  mais  o  serem  es- 
tas, pela  maior  parte,  ainda  nSo  exploradas  tendo 
seguro  desenvolvimento  as  que,  o  são. 

Facultando-nos  recursos  íínafiçeiros,  senão  crescentes 
(eo  têm  sido),  pelo  menos  certos,  tal  è, 'sob  esse  as- 
pecto, a  segurança  da  nossa  capacidade  no  espirito 
dos  legisladores,  que  ao  criarem  despesas  novas,  é 
commum  despreocuparem-^e  de  lhes  acudir  com  outras 
íontes  da  receita  correlativa,  na  convicção  sempre 
verificada  de  que  o  augmento  das  existentes  ira  sup- 
prir  às  novas  exigências  da  despesa. 


Disto  resulta  que  ao  coutribainbe  goiano  nao  ee  faz 
ráister  unybv  pecados  9acrificio?,,que  a  elevação  da  re- 
ceita, em  parallelo  coin  o  desenvolviíuento  do  Jbrabalho, 
evita,  escusaudoos. 

criação  de  um  novo  iiupoBto  n^o  a  justificariam 
presenteineute  ueces^idades  íinaueeirae,  nem,  siiiiples- 
mente,  o  eer  pouco  onerado  o  contribuinte  ou  poder 
este  sel-o  mais  ou  tel  o  sido  ha  mais  tempo,  se  se  hou- 
vessem criado,  para  despesas  noras,  fcntes  novas  de 
receita. 


on- 

acões, 


Por  ena  natureza,  aqueile  cuja  criação  tenho  a  h 
ra  de  vos  propor,  não  adstricto  a  easas  consideracooc,, 
pesará  quasi  insensivelmente  na  economia  particular, 
delle  sobrelevando  vantagens  evidentes  e  apreeiaveiè, 
mormente  na  actualidade. 

Sob  a  denominação  de  imposto  complementar  as 
repartições  fiscaes  additariam,  nos  talões  em  que  o 
total,  dos  outros  impostos  e  taxas  contivesse  fracções  de 
mil  reis,  a  difÊerença  necessária  a  que  a  fracção  deeap- 
ptrecesse,  integrando  ee  a  quantia,  referida  áqueli» 
anidade. 

O  novo  imposto  traria  as  seguintei  vantageni 
intuitivas: 

r  contando-se  por  milhares  os  talões  expedidos  pelai 
reDarticões  arrecadadoras,  não  seria  despiciendo  o  pro- 
ducto  de  sua  arrecadação,  beneficiando  a  receita  geral; 

r  as  dífficuldades  de  trocos  que  muitas  vezes  o  con- 
tribuinte deixa  de  receber,  equivalendo  Í380  ao  paga: 
mento  de  um  accrescimo,'  ou  de  imposto  inexistente, 
■eriam  cosideravelmente  redundas; 

\'   pm  todas  as   repartições  fiscaes  a  esoripturação 

euganos  qae  oecorrerem  nos  cálculos, 
sujeita. 


FISCALIZAÇÃO 

Referentes  a  este  assumpto,  dos  mais  importanles 
ligados  ao  nosso  apparelho  arrecadador,  sfto  do  relatório 
do  er.  Secretario  de  FinaQçai  as  segumtes  Imhai. 

«A  melhor  fiscalização  ique  se  exerceu  nos  portoi  de 
exportação  foi  iDConleetaveliDeute  uaa  recet)adoriM  ae 
Anhanpuera  e  Saata  Rita;  a  da  recebedoria  de  Custodio 
Lemes  era  e  é  ainda  defíiciente. 

«Na  estrada  de  ferro,  porém  davfto-se  diversa»  ir- 
regularidades, praticadas  por  alguns  chefes  de  estação, 
que  causavam  prejuízos  aos  interesd   do  .Kstado. 

4  Mercadorias  sujeitai  ao  imposto  de  exportaçSo  «ram 
despachadas  para  fóra  do  Estado,  sem  que  pagassem  os 
deridos  impostoi. 

c  Na  recebedoria  de  Pilões,  que,  pela  sua  extensfto  e 
favorável  topographia,  sempre  foi  aquella  por  ondeoi 
contrabandistas  passavam  maior  numero  de  rezes  bo- 
vinas, sem  o  pagamento  dos  respectivos  impostos,  con- 
tinuavam a  ser  defraudadas  as  rendas  do.  Estado,  por- 
que 09  fazendeiros  mineiros  ou  goianos,  que  teem  fazen- 
da de  crear  ucs  dons  Estados  limitrophes,  conseguiam 
da  eamara  municipal  de  Paracatú,  mediante  uma 
módica  taxa  por  eada  rez,  um  certificado  de  que  o 
gado  que  pretendiam  exportar  era  mineiro,  embora  de 
reconhecida  procedência  goiana. 

c  Os  f  unccionarios  fiscaes  goianos  nSo  pediam  deixar 
de  oppor  entraves  a  esga  mistificação  dolosa,  e  os  pre- 
juiicados  endereçavam  suas  in justas  reclamações  ao 
governo  de  Minas,  qus  á  vista  dessas  constantes  recla- 
mações enggeriu  a  r.  exa  o  alvitre  de  designar  um 
fuLCcioDario  deste  Estado,  para  que  conjunctament« 
com. outro  daquella  unidade  da  União  Brasileira  orga- 
iiizassem  um  convénio  fiscal,  cujas  dieposicõfs  impedis- 
sem os  contrabandos  que  prejudicavam  as  rendai  dê 
Goyaz  e  de  Minaô  Geraes. 

"Tendo  sido  honrado  por  v.  exa.  para  desempe- 
nhar essa  miss&o,  a  5  de  Dezembro  do  anno  íindo, 
encontrei- n^.e  na  cidade  de  Araguari,  com  o  distincto 
fimccionario  mineiro,  cel.  Cristóvão  Salles,  e  depois 
de  varias  conferencias  firmamos  o  convénio  que  em  se- 
guida vai  publicado  e  que  obviara  completamente  aos 
contrabandos  que  naqulla  zona  lindeira  eram  inveterados. 


"No  desempenho  dessa  commissílo  efficazmente  fni 
auxiliado  pelo  intelligente  funccionario  Jayme  de  Me- 
deiros Queiroz. 

"Aproveitando  a  minha  estada  naquella  cidade  mi- 
neira, que  é  a  séde  da  Directoria  da  estrada  de  ferro  de 
Goyaz,  resolvi  entender-me  com  o  seu  digno  director 
sobre  as  medidas  que  se  poderiam  tomar,  para  sanar 
as  irregularidades  que  se  vinham  praticando  naquella 
via-ferrea  com  as  mercadorias  exportadas  do  Estado. 

'^O  dr.  Manoel  de  Azevedo  Gordilho, .  que  tem  o 
maior  desejo  de  que  o  nosso  Estado  se  desenvolva  e 
progrida  e  que  emprega  todos  os  seus  esforços  para  que 
a  estrada  de  ferro  sob  a  sua  criteriosa  direcção,  continue 
a  penetrar  pelo  nosso  território,  accedeu  ás  medidas 
que  tive  occasiâo  de  suggerir,  e,  desde  então,  as  ren- 
das não  puderam  ser  defraudadas,  pois  que  os  chel"es 
das  estações  não  podem  receber  despachos  de  uicrca- 
dorias  de  que  lhe  não  sejam  apresentados  os  respectivos 
talões  de  pagamento  de  impostos,  como  também,  por 
determinação  do  sr.  Ministro  da  Yiação,  os  funccionarios 
fiscaes  de  Goyaz,  teem  permissão,  para,  nas  estações 
da  estrada  de  ferro,  confrontar  os  talões  dos  despachos 
com  os  dos  impostos  pagos. 

''Ha  ainda  uma  providencia  a  se  tomar  pelo  governo, 
Dara  que  o  imposto  de  exportação  sobre  as  mercadorias 
expedidas  pe:a  estrada  de  ferro  de  Goyaz  seja  cobrado 
com  toda  exactidão. 

"Geralmente  os  exportadores  de  cereaes  tomam  lota- 
ções de  wagons  completas  e,  como  esta  estabelecido 
usualmente  que  cada  sacco  conduza  60  kilos  de  cereaes, 
os  chefes  de  estação,  para  não  teiem  o  trabalho  de 
pasar  s^^^^^^^^  a  sacco, '  tomam  aquelle  Peso  como  o  qne 
deva  conter  cada  sacco  de  cereaes  que  e  dado  a 

despacho  exportadores,  sabendo 

A  .  f^Pfo  í)õem  em  cada  sacco  setenta  e  mais  kilos 
desse  /^^cf '  Zgon,  levando  cem  saccos  de 

^  X  o  Estado  o  prejui.0  re- 

lativo á  exportação  de  mU  Mos 

■'Para  impedir  «ssa J^ande,  o  gove 
tori.ado  a  entrar  f^^^^necer  a  essa  estrada 

SVaraSrcol:  S&^^e  para  sere.  pesados  os 
xcagons  carregados. 
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rAo  governo*  ficaria  o  encargo  do  custo  da  balança 
e  à  estrida  de  ferro  o  seu  assentamento  e  cus  eio. 

"Com  o  pequeno  imposto  de  dous  reis  Por  kdo  Que 
fosse  pSado^a  balanya,  e  pago  pe^o  exportador  o 
governo  em  breve  resarciria  o  ^^^^  VO^s,  em  . 
1925,  foraiíi  exportados  mais  de  16.000.000  de  Kiios  ae 
mercadorias.  . 

'' A  balança  deveria  ser  assentada  na  estação,  de 
Araguari. 

''As  coUetorias  do  sul  não  puderam  ser  inspeccio^ 
nadas  no  anno  de  1925,  pelas  razões  ja  por  mais  <le 
uma  vez  expendidas,  e  as  do  norte  contauam  a  apre- 
sentar  pequenos  rendimentos. 

"No  total  de  5.335: 960$997,  em  que  impcrton  a  re- 
ceita de  Goyaz  no  anno  de  1925.  os  contribuintes  do 
norte  não  concorreram  com  trezentos  contos  de  reis 
(300:000$000),  o  que  demonstra  como  descuidada  e  a 
arrecadação  íeita  naquella  zona. 

'Accordo  entre  os  Estados  de  Minas  Geraés  e 
Goyaz  para  a  reciproca  fiscatizaçõo  de  rendas  da 
zona  '  litigiosa. 

?'Ao8  sete  dias  do  mez  de  Dezembro  do  anno  de  mil 
novecentos  e  \inte  -  e  cinco '  (1925),-  nesta  cidade  de 
Arao-aary,  Estado  de  Miaas  Géraes,  presentes,  no  Ho- 
tel Central,  o  exmo.  sr.  cel.  Luiz  Guedes  d'Amcrins 
Secretario  de  Finanças  do  Estaúo  dê  Goyaz,  Christi- 
ano  Salles,  Inspector  Supèrintendentè  de  todoo  servi- 
(;0  das  fronteiras  do  Estado  de  Minas,  Jayme  de:;  Me- 
(leiros  Queiroz,  Inspector   de  rendas  do  Estada  de 
G^yaz,  commigo  Amadeu  Vieira  Porto,  fiscal  da  fron- 
teira do  Estado  de  Minas,  servindo  como  secretario, 
ficou  resolvido,  entre  as  duas  autoridades,  supra  refe- 
ridas, devidamente  autorizadas,  a  organização  dos  ser- 
viços de  arrecadação  e  fiscalização  de  impostos  na 
fronteira  dos  dois  Estados,  sob  as  seguintes  clausulas 
e  condiyõe?; 

T)  O  imposto  de  exportação  continuará  a  ser  arre- 
cadado de  conformidâde  com  o  accordo  celebrado  en- 
tre os  dois  Estados  a  cinco  Março  de  1920. 

II)  Para  a.  manutenção  dos  PovStos  Físcíicn  viscorará 
o  sitato  quo  anterior  ao  laudo  do  exmo.  sr.  dr.  Epitácio 
Pessoa,  até  que  .^e  demarque  deíinitivameuto  a  linha 
de  linâtes  estai elecida  pelo  mesmo. 


IIT)  O  Estado  de  Minas  compromette-se  a  crear  d«s- 
tde  já  trez  postos  de  extravios  em  Bom  Successo,  Can- 
galha e  Jararè,  onde  o  Estado  de  Goyaz  mantém  fisca- 
lização permanente. 

IV)  O  transito  de  que  trata  a  ckusula  VII  do  ac- 
çordo  de  5  de  Março  de  1920  só  poderá  ser  perraitti- 
<io  em  vista  de  guias  expedidas  por  funccionfirios  fis- 
caes,  nâo  podendo  nenhum  dos  Estados  aecordantes 
acceitar  quaesquer  documentos  de  outra  procedência. 

§  Único)  Qualquer  dos  Estados  confinantes  poderá 
cedei*  o  livre  transito  para  outro  Estado  desde  que  a 
mercadoria  ou  gado  esteja  coberto  com  a  prova  de 
pagamento  do  imposto  ao  Estado  de  procedência,  de 
conformidade  com  a  clausula  VI  e  seus  paragraphos 
do  accordo  citado, 

V)  Os  f  unccionarios  fiscaes  de  ambos  os  Estados 
deverão  exercer  a  máxima  vigilância  no  sentido  de  de- 
terminar a  procedência  da  mercadoria  ou  gado,  e  em 
casos  duvidosos,  o  exportador  ou  condu.ctor  deposita- 
rá na  Estação  Fiscal  que  se  julgar  prejudicada  a  quan- 
tia correspondente  á  totalidade  do  imposto,  até  que 
«eja  resolvida  a  reclamação  do  contribuinte,  que  de- 
verá submettel-a  á  Cunsideração  do  Secretario  de  Fi- 
naa<;ja8do  Estado  detentor,  dentro  do  praz;o  de  trinta 
dias,  findo  o  qual  perderá  direito  ao  deposito. 

YI)  Os  pontos  de  extravios,  de  que  trata  a  clau- 
sula III  deste  accordo,  ficarão  subordinados  ao  posto 
fiscal  de   Santo  Antonio  do  Bio  Verde. 

Vm  Qualquer  duvida  que  surgir  na  execução 
deste  accordo  deveià  ser  levada  ao  conhecimento  dos 
Governos  de  Goyaz  e  Minas,  para  serem  tomadas  as 
providencias  que  forem  necessárias. 

Vim  Oá  dois   Estados  providenciarão  no  sentido 
de  transmittir  iustrucções  a  todos  os  f^^f 
carregados  do  serviço  de  arrecadação,  afim  de  cum. 
prirem  o  presente  accordo  sem  attrictos  e  desintelh- 

gencise.  o  ,  -r 

TY\  F^te  accordo  entrará  em  vigor  em  1  .  de  Ja- 

ris  vr.zt  ^irí..»'. « -  — « ' 


consicleraçao  dos  Governos  dos  Eótados.  Do  qne,  par» 
constar,  lavrcu-se  a  presente  acta  em  duplicata  que 
vai  aesignada  por  todos,  em  presença  das  te8temuuha&, 
Maurilio  Vaz  e  éoronel  Astolpho  Vasconcellos  e  que 
será  entregue,  uma  ao  exiao.  sr.  Becretnrio  de 
Finanças  do  Estado  de  Goyaz  e  outra  ao  reprcsentan- 
te  do  exmo.  sr.  Secretario  de  Finanças  do  Eetado  de 
Minas  Geraes,  extrahindo-se  duas  copias  que  serão  cn- 
treirjes  aos  dois  fiscaes,  Jayme  de  Medeiros  Queiroz  e 
Amtídeu  Vieira  Porto,  que.  ficam  encarregados  de 
transmittir  inatrueçõ^s  aos  fouccionarios  das  fronteiras. 

A.  A.)  Lwiz  Guedes  de  Amorim 

Chribtiano  Salles 

Jayme  de  Medeiros  Queirot 

Amadec  Vieira  Porto 

Maurilio  Va» 

Adolpho  Vasconcellos». 

Exportação 

Foi  inferior  ao  do  anno  de  1924  o  valor  da  expor^ 
tação  no  de.  1925,  mas  os  impostos  correspondente» 
continuaram  em  augmento. 

Esse  valor  é  representado  pela  quantia  de  

32.423:721$819  e  os  impostos  que  com  elle  se  relacio- 
nam pela  de  2.332:627$226,  havendo,  uma  diminuição 
de  5.711 :510$9b2  quanto  á  primeira  e  um  augmento 
de  259:91 3$õl4,  quanto  á  segunda,  feita  a  comparação,  • 
na  parte  que  lhes  toca,  do  exercício  de  1925  com  o 
de  1924. 

A  baixa  havida  no  fim  do  anno  no  preço  do  arroz> 
café  e  algodão  e  que  se  tem  pronnnciado  eh)  outras  mer- 
cadorias, fazendo  que  o  governo  diminuiese  òs  impostoé 
de  algumas,  muito  concorreu  para  a  reducçâo  do  valor 
da  exportação,  não  eó  nos  seus  effeitos  immediatos; 
mas  influindo  nos  exportadores  para  que  sobrestíves- 
Bem  nos  negócios,  differindo-os  até  que  surgisse  melhor 
opportunidade,  pela  alta  de  preços. 

Durante  muitos  annos,  a  receita  do  Estado  esteve 
na  dependência  quasi  exclusiva  da  expoi tação  do  gado 
bovino,  que  nella  occupava    quatro  quintas  partes. 


Hoje  t^ssa  verba  é  igual  a  um  quinto  da  receita  de 
5.47ii:64õS499  a  que  asceudeu,  ainda  incompleta,  a 
receita  de  1925,  em  que  figura  com  1.100:000$000.. 

Entretanto  a  industria  pecuária  e  os  seus  derivados 
continuara,  no  quadro  da  exportação  a  conglobur-se  ua 
maior  parcella,  de  22.663:766$000,  proveniente  dos  se- 
guintes productos  exportados: 

113.492  rezes  bovinas 
1.865.225  kiloe  de  xarque 

408.631  kilos  de  couros,  pellee 
€olla 

370.721  kilos  de  sebo 
212,758  kilos  de  ossos,  chifres, 
unhas,  etc. 
76.338  kilos  de  manteiga 
35.935  kilos  de  queijos 


16.786:200$000 
3.730:450$000 

927:361$000 
556:O8l$5O0 

44:538$000 
458:128$000 
16l:107$õ00 


22,663:766$G00 

4503:943$3O0 
2.Í22:ai3$600 
809:317$750 
697:6201000 
464:720$000 
318:720$000 


Em  seguida  vêm: 
7.650.937  kilo3  de  arroz 

663.223  kilos  de  café 
3.3 11. OCO  kilos  de  madeira 

199,320  kilos  de  fumo 
331,943  kilos  de  algodão 

1.640  porcos 

MONTE- PIO  DOS  SERVIDORES  DOESTADO 

Em  31  de  Dezembro  de  1924  o  f^.^^^^.J^^ 
pio  era  constituído  pela  quantia  de  f^^^^^^^^^^ 
tandoin8cript08  425  contribuintes  e   tendo-se  pago 
importância  de  25:722$495  de  pensões. 

Na  n.esma  data  do  anno  de  1925  o  f^^t^^^^^^^ 
pio  era  de  7i2:864$176,  lendo-se  pago  26.990?25b 
pensões  e  restituições. 

Houve  neste  exercido  um  augmento  de  83:941$165. 

Entraram  45  eontribaintes,  fallecera.n  6,  ex.st.ndo 

•        t!.  «  P  aonella  data  464  contribamtes. 
inscriptos  ate  aqneii» 


A  renda  do  monte  pio  foi  proyenien te.' 

Jóias  11:6721585 

Contribuições  48:533$48g 

Multas  349$271 
Jnrot  de  6%  sobre  o  saldo  de 

moute-pio  37:827$!  5^ 

Idem  da  Caixa  de  Empréstimos  2:566$933 

Quotas  de  loterias  15\  parte)  9:991  $995 

Somma  ll0:931$421 

Ab  despes&s  foram: 

Pens&es  pagas  26:787$550 

Restituições  .         202$706  26:9901256 

Saldo  que  passa  para  1^26  85:941|165 

CAIXA  DE  EMPEE3TIM0S 

A  lei  747,  de  8  de  Julho  de  1924,  permittin  ique 
pelo  cofre  do  monte-pio  fossem  faealtados  empréstimos 
aos  funceiouarios  do  Estado  que  estivessem  inseriptos 
nessa  instituição  de  prevideneia. 

Até  âl  dè  Dezembro  de  1925,  haviam  sido  eonce- 
•didòs  78  empréstimos,  no  valor  de  83:428$O0O,  tendo 
sido  ja  amortizada  a  quantia  de  38:852$857  e  recebi- 
da a  de  M19$653  de  juros, 

A  instituição  do  Caixa  de  empréstimos,  além  do 
grande  auxilio  que  proporeioca  á  classe  dos  funcciona- 
rios  públicos,  representa  uma  pequena  fc»nte  de  re- 
ceita com  a  differença  de  juros  entre  a  taxa  de  8% 
cobrada  pelos  empréstimos  feitos  e  a  de  6%  que  o  Es- 
pado pagã  ao  monte-pio. 

TOMADAS  DE  CONTAS 

Das  seis  contas  tomadas  no  exercido  de  1925,  trê» 
apresentaram  saldos  a  favor  da  Fazenda  estadual  na 
importância  de  8ô:045$385  e  três  a  favor  dos  respecti- 
vos funecionarios  na  de  1;144$277, 

A  estes  ja  se  fez  a  devida  restituição  e  daqaella 

1.3241693,  debito  de  do  us  factores,  faltando  a  maior, 
a  que  se  eleva  o  debito  do  ex-collecior  de  Ipameri, 


Antcnio  da  Costa  Pereira,  dos  exercícios  de  1890  a 
1912,  o  qual  .falhceu  ha  annce,  tendo  sido  recente- 
mente ultiuiada  a  touuada  de  suas  contas,  que  accusam, 
a  favor  do  Estado,  um  saldo  de  83:720$692. 

COFRE  DE  ORPHÃ03 

Desde  1895,  quando  peia  lei  92,  da  24  de  Julho 
foi  instiluido  o  cofre  de  orphãos,  fcam  recebidos  na 
Secretaria  de  Finanças  e  estações  arrecadadoras,  até 
31  de  Dezembro  de  192Õ,  depósitos  do  valor  de 
712:448$40õ,  tendo  sido  uo  mesnao  periodo  de  tempo 
pagas  as  requisKões  no  valor  de  387:3508402,  haven- 
do por  consequência  um  saldo  de  324:898|005. 

Us  depósitos  do  cofre  de  orphãos  eram  em  31  de 
Dezembro  de  19l4  de  317:688$882. 

As  requisições  feitas  pelas  autoridades  competen- 
tes lêm  bido  pontualmente  satisfeitas. 

DIVIDA  ACTIVA 

Desde  que  foi  posta  em  execução  a  lei  717,  de 
22  de  Julho  de  1922,  que  remodelou  a  cobrança  da 
divida  activa,  os  seus  resultados  têm  demonstrado  a 
efficiencia  de  suas  disposições. 

A  media  anuual  da  cobrança  da  divida  activa  era 
de  19:000$000. 

Em  1923  arrecadaram  se  87:683$3i2  e  em  1924 

180:631$764.  ^  , 

U  rendimento  de  1925  foi  apenas  de  97:^20$3^7, 

com  um  decréscimo  que  as  coudições  aaormaes  ja 

referidas  explicam. 

O  total  da  divida  activa  do  Estado  era  em  1924 

de  1.154:302$498;  em  31  de  Dezembro  de  192d  eia 

de  1.110:03.$188.  ^.^ 

Neste  total  Dão  está  comprekeodida  a  divida  ao 

Estatui  ex.companhia  de  eg.a^^^^  de  ferro  de 

dencia  Municipal  da  .  ap.ta  ^^l^  .l.etri- 
que  fofiustallado  esse  melhoramento. 


ORDEM  PUBLICA 

Felizmente,  a  não  ser  a  passagem  dos  rebeldes 
por  alguns  municípios  goianos,  nenhum  outro  facto 
trouxe  perturbação  a  nossa  ordem  publica. 

Alguns  crimes  de  lativcinio, "  occorrídos  ao  Esta- 
do, crimes  commuus  e  frequentes  em  qualquer  par- 
te'do  mundo  civilizado,  tiveram  quase  todos  a  re- 
^^reseâo  necessária. 

Cito-vos  alguns  tópicos  das  informações  prestadas 
pela  Secretaria' da  Segurança  Publica,  attineutemen- 
te  aos  delictos  commetrido  pelos  maos  brasileiros, 
inuitoá  dos  qaaes  elementos  do  nosso  .glori;'80  Exer- 
cito, quando  de  sua  pa&sagem  por  alguns  logares  do 
jiossv)  território,  para  que  possais  aquilatar  a  gravi- 
dade de  sua  accào: 

"Em  virtude  das  difficuldades  oriundas  das  disfcan- 
cias  a  vencer  e  ultimamente,  devido  ap  niao  estado  das 
nossa  estradas,  vai  esta  Secretaria  fazendo  aos  poucos 
o  inquérito  que  pretende  apresentar  à  Justiça  como  de- 
Diinciador  dos  factos  tristes  e  barba.ros  commefctidos 
nesta  parte  da  Federação  pelos  infelizes  brasileiros,, 
conhecidos  hoje  pelo  nome  de  rebeldes. 

"Entretanto,  podemos  desie  ja  positivar,  de  accórdo 
com  a  prova  testemiíUhal  e  docuiiicntal,  em  nosso  po- 
der, alguns  attèntadoá  contra  a  moral,  contra  a  vida 
de  pacifícos  lavradores  e  contra  a  propriedade  de 
particular  e  publicas.  ■ 

"Esses  fatDS  passaram-se  nos  seguintes  municípios 
íioianos:  NATIVIDADE— Invadida  no  dia  6  de  Outubro 
de  11)25,  sendo,  alli  praticados  roubos  de  animaes, 
dinl-eirií,  jóias  e  roupas  feitas.  ARBAIAS— Foram 
ahi  saqueadas  as  Fazenda  denominadas  '  Bom  Jardim'', 
"Pouso  Alú.^',  ''Và^jão'^"SãoPedro'^  "Betiro'',  ''Al 
leluia".  "Cnrsivo",  "Sumidouro"'  e  "Bello  Horizonte'*, 
onde  ff^rnni  roubados  os  géneros,  animaes  e  va  ores 
encontrados,  mal  ando  a  tiros  os  aninip.es  que  não  con- 
seguiam pega-:  na  íazenda  ABC  desse  me^mo  munici- 
pi)  de  Arniias  amarniram  e  espancaram  tiês  indefe^^os 
lavradores  e  fuzilaram  o  pacato  cidadão  Joaquim  Ve- 
nâncio, em  pre-ença  de  sua  mulher  dona  Amélia,  por 
não  ter  o  n.esmo  mostrado  os  animaes  de  s<^u  patrão. 

''Na  cidade  de  Arraias  foram  ainda  saquiadas  as  ca- 
sas de  C'jnin:ercio. 


''Ne?;se  miinicipio,  onde  o  nnniero  de  rezes  abatidas  é 
incalculável  e  o  de  animaes  furtados  se  eleva  a  1600: 
sendo  400  burros,  900  cavallos  e  100  eguaes.  foram  tam- 
bém saquiadas  as  fazendas  "Conquista"  e  "Burity". 

"Na  fazenda  do  Riacho,  desse  municipio,  foi  assassi- 
nado Cyrillo  de  tal,  vaqueiro  de  dona  Altina  de  Abreu 
por  náo  ter  querido  dar  os  animaes  que  não  eram  de 
sua  propriedade  e  o  fazendeiro  Jo.-é  Gonçalves  dos 
Santos  foi  espancado  e  teve  uma  das  orelhas  cortada. 

..  '^Alern  desses  crimes  de  ordem  material,  ninda  foi 
reservado  ao  municipio  de  Arraias  4  attentados  contra 
a  moral,  pois  alli  foram  violentadas  e  raptadas  duas 
mulheres  e  estrupadas  duí^s  meninas  de  14  e  16  annbs, 
filhas  de  José  Coneon.  SÃO  DOMINGOS— Foi  morta 
nesse  municipio  uma  mulher  com  o  filhinho  nos  braços, 
por  &e  ter  recusado  a  acompanhar  os  rebeldes. 

POSSE— Foram  ahi  saquiadas  as  fazendasdosCv.ro- 
neis  Claudemiro  Barbosa  de  Souza,  José  Francisco  do^« 
Santos,  Julião  Pereira  Eodrigues  e  iis  do  dr.  Marinh  a 
Falcão  juiz  de  direito  da  comarca,  e  José  Mariai:?^, 
Hygino  da  Rocha  Ribeiro,  Gustavo  Olavo  e  José  Mo- 
reira dos  Santos 'onde  roubaram  animaes,  ronpas,  arreios, 
géneros,  jóias,  quebraram  imagens  das  igrejas,  alem  de 
matarem  grande  numero  de  animaes.  PORTO  NACIO- 
NAL-Arrombaram  ahi  a  cadeia  donde  retiraram  os 
presos  sentenciados;  empastelàram  o  jornal  '  Norte  fie 
Goyaz"  depois  de  tirarem  uma  edição  do  "Libertador", 
órgão  official  dos  revoltosos. 

«  íío  dietricto  de  Sitio  d'At)badia,  norte  deste  Estado, 
incendiaram  a  agencia  do  correio  daquella  localidade. 

<  No  drstricto  de  Cachoeira  arrombaram  a  agencia 
do  correio  consumindo  a  correspondência. 

cNo  districto  de  Inhumas  tiv.ram  ^g^^^í /''^^^^''íj^f  ^ 
com  a  agencia  do  correio,  levando  ainda  odos  os  sellos  e 
maTs  fSas  de  franquias  alli  existentes,  na  impor- 
tância de  125$72õ,.. 

NToR  muuicipios  de  Mineiros,  Játahy  e  Rio  Bonito. 
^  n^fmeirdèstr  Estado  talados  pelos  rebeldes,  os 
oò  P"°^®"^'^  ^^ff^^^f^o  tomados,  affirmaramos.maiores 
depoimentos,  até  ^"^^^  coronéis  José  A n- 

attentados  contra  as  propneda^^^^         ^  ^^^^^^^  ^^^^^^^ 

tonio  de  ^.^'''f'^^^^^^^^  as  sua.  lavou- 


det^ositos  de  café,  sal,  aasucar,  listas  de  gaz  jlina,  tndo 
ÍB80  em  grande  escala,  pois  eao  fazeadeiros  abastados  e 
mantêm  grandes  depósitos  desses  géneros  em  saas  fa- 
íeadaa  tudo  invadido,  quebrado  e  consnmido  9em 
contar  o  conelderavel  uumero  de  rezes  abatidas  e  rou- 
badas a  bel  prazer. 

c  O  commercio  dessas  localidades,  eapecialmente  o 
de  Mineiros  eRio  Bonito,  soffren  inealculavois  pre- 
juízos, notadamente  as  casas  commerci-ies  do  coronel 
Carrijo  do  município  de  Mineiros  e  José  Lniz  Ferreira, 
Pedro  Salazar  e  Mário  Salazar,  do  muiiicipio  ^e  Rio 
Bonito. 

c  No  município  de  Annapolis,  alem  de  saques  de 
diiiheiro,  animaes,  capas,  roupas  de  u?o,  mataram 
grande  numero  de  rezes  e  suínos,  podendo  citar  entre 
08  fazendeiros  prejudicados  o  de  nome  José  Gomes  de 
Paula,  onde  permanoitaram  os  rebeldes  de  24  para  25 
de  Julho  do  anno  p.  passado. 

<  Nesse  município,  alem  do  saque,  outras  depreda- 
ções e  crimes  foram  praticados,  como  sejam:  o  incêndio 
de  pastos  cercados,  campos  decrear,  espancamento  de 
pessoas  indefesas  e  até  assassinatos,  como  se  deu 
com  a  pessf a  do  lavrador  José  Mendes,  cujo  cada^ 
ver  inbuiuado  no  cemitério  dessa  cidade  de  Annapolis 
e  com  um  outro  individuo  cujo  nome  não  é  conhecido 
que  também  foi  assassinado  no,logar  cOapoeirão  desse 
muuicipio. 

«  Em  Cachoeira,  alem  de  damnificarem  a  agencia 
do  ct3rreio  arrombaram  pastos  de  onde  retiraram  aui- 
niaes,  arroiBbaraui  casas  de  famílias  residentes  que  se 
achava»)  ausentes  na  occasião,  de  onde  retiraram  os 
objectos  encontrados,  forçaram  o  coronel  Arthur  de 
Bastos  a  lhes  preparar  jantar  e  dar  lhes  hospedagem 
do  dia  14  ao  dia  17  do  mêá  de  Julho  de  Í925  roubando 
desse  sr.  34  vaccas,  12  carneiros,  muitos  porcos,  ani- 
maes cavallares  e  muares,  elevando-se  de6t'íirte  amais 
de  500  contos  os  prejuiz  is  soff  ridos  pela  população  de 
Cachoeira. 


c  0^  damnos  causados  pelos  revoltosas  em  Inhumas 
excedem  de  igual  somma. 
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t  No  municipio  de  Itaberaliy,  visiaho  deata  Capital, 
por  onde  támboru  passaram  09  revoltosos  apurou  a 
Policia  os  deEloraraentos  praticados  uas  pessoas  das 
ínenores  Benedicta  Teixeira  Bernardes,  Joanna  Teixeira 
Bernardes  e  atteatada  contra  o  pudor  da  meiíor  Maria, 
coiumettidcs,  respectivamente,  pelos  rebeldes  João  'Ma- 
riano, Sebastião  Luiz  da  Silva  e  Alcides. 

«  Como  ja  tivemos  occasião  de  informar  a  v.  exa. 
èssea  crimes  contra  a  honra,  praticados  em  Itaberaliy, 
foram  levados  á  efféito  com  a  maior  selvageria,  uma 
vez  que^foram  essas  menores  estrupadas  em  presença 
da  pnopria  mãe  que,  em  meio  de  tanta  miséria,  veio 
a  désfallecer. 

«São  estes,  sr.  Presidente,  os  factos  criminosos 
commettidos.  pelos  rebeldes  na  sua  passagem  por  este 
Estado  qúe  esta' CheSa  em  depoimentos  e  doeu  mentos 
que  instruem  o  inquérito  aberto,  pôde  offereeèr  a  v. 
"exa.  neste  momento. 

«  Dentro,  em  breve  deverão  entretanto,  chegar  es 
inquéritos 'mandados  instaurar  na  2*.,  3'.  e  4*-re<;:ião 
íòlicial,  e  então,  ém  relatório  circumstanciado  teremos 
a  honra  de  demonstrar  perante  v.  exa  de  mòdo;i]rfais 
cabal,  a  serie  de  attentados  praticados  pelos  rebeldes, 
neste  Estado .  > 

O  Governo  via  se  forçado  a  tomar  providencias 
energiòas  pivb  dispersar  os  eièmèntos  noviços  e  amèa- 
èàâ(^8"da  èrdem  pnblica,  íqae ;  se  congrej^avam jio 
:mamcipio;da  Pyrenopolis,  attrahidos  jor  B^neJ^ 
Ota  Gy priana  Gomes,  vulgarmente  conhecida  por  S.  Diya. 

Os^  motivos  que  determinaram  essas  P^^ovideneias 
•estão  còn^gnados  no  seguinte  relatório,  do  sr.  di. 
'feyÉe..de^piifli<^ 

"RELATÓRIO 

a,  nossa  "P^S-^^^^f. .  "'^'[",'"p'' Is^iç^^^  oriurid.  das  falsas 
contra  a  saúde  R»^!f  •-^.^"^''pTncipal.  Pàrecia-nos  que 
idéas  religiosas,  e  s  /.  j^/ae  ha  muito  relega- 

essa  matéria  de  suptKticao  dej>a  estar  ae  .^^^^^^^ 
'da^  para  um  esquecimenT.v  complejo  ^^nte  a^^  ^^^^^  ^  _ 

^^:^^^;í^:^AS^t^^cr;sce.edesaparececom 
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a  civilização.       uma  theoria  aliás  acceita  entre  todos  a. 

paizes  cultos,  mas.  que.  infehzm^ente.  "^^^^^^  .^Vualauer 
de  Borque,  de  quando  em  quando,  surge  um  ^^^^^  ^^f'^^"^;^ 
o  iginaTo  dessas  erroreas  idèas  que  ^os  vem  enxova  ha^^ 
•nome  de  povo  educado,  de  povo  culto.  Na  Allemanha.  nos 
Xt  Aschffenburg,--'^foram  instaurados  vanos  proces  os 

sobre  bruxaria,  entre  elles,  vm  comr.  ^  ,r^,t'i,itta^ 
caldeireiro,  o  chamado  '^.medio  das  .flores  ,  espiritista,  a 
/uai  cT^  ^  prejudicou  ate  pessoas 

•  Te  se  diziam  de  certa  cultúra'^-A  lèste  da  R^^^ia  ^- 
■  virtude  de  obscuras  idèas  religiosas,   varias  victimas  da 

•  <uperstiçáo  causada  por  essas  ídéás  procuraram  a  morte  por 

nanição  e  asphvxia  faz.ndo-se  sepultar  vivas  ou  deixando 
se  encerrar  em  espaços  fechados.-A  iniciadora  dessa  desgra- 
ca  estava,  fechada  dentro  de  uma  parede,  e,  louca.-  -tra, 
também,  u.xa  mulher.-Diz-nos  Aschffenburg,  que  nos  con- 
'  ta  este  facto:  "Esta  catastrophe  ter-se-^a  podido  evitar,  pelo 
menos,  em  parte,  se  a  instigadora  do  movimenta,  que  fora 
detida  no  começo  do  anno  de  18Q7.  como  vagabunda,  coníi 
alguns  outros  sectários,  por  se  ter- recusado   a  prestar  vn 
formações  para  o  censo  da  população  tivesse  sido  submet- 
lida  a  um  exame  medico  legaP^  O  nosso  Brazil,  ate  certo 
tempo,  virgem  dessas  infelicidades,  teve  conr^o  priniordios 
da  superstição  entre  o  seu  povo,  os  factos  quí  mais  alta- 
mente bradaram  contra  a  nossa  civili.saçâo,— resumidos  na 
'  tragedia  de  Canudos,  na  Bahia;  e  na  catastrophe  occorrida 
no  Rio  Grande  do  Sul.— Chegou,  também,  ?  vez  de  Goyaz 
pagar  o  seu  tribute,  tributo  caro-e  vergonhoso,  mas,  feliz- 
mente, a  tempo  jugulado.— Benedicta  Cypriana  Gomes, 
moça  de  20  annos  e  incuUa,  omeçàra  aos  seus  18  anrros 
TIO  logar  ''Lagoa",  á  margem  do  rio  do  Peixe,  neste  munr- 
cipio,  onde  nasceu,  a  ser  acommettida  de  certos  phenomenos 
pathologico  bem  conhecidos  na  nossa  medicina,  phenome- 
nos esses  de  que  se  serviu  ella,  com*  o  concurso.de  outros 
indivíduos  para  implantar,  desde  logo,  a  desMação  e  a  misé- 
ria, em  torno  de  vários  lares  pobres  e  rústicos,  trazendo  des- 
ta arte,  até  o  desassocego  p^ira  o  Poder  Publico,  cujas  au- 
toridades siquer  ja  eram  respeitadas  nesse  "antro  de  bruxa- 
.   ria. — Em  melados  de  1923,   Benedicta  Cypriana  Gomes, 
em  manifestações  hysterícas,  inteiriçada  sobre  urna  cama 
e  ahi,  quiçá,  sobre  uma  acção  somnambulica,  dizia  algumas 
palavras  desconnexas,  perante  um  não  pequeno  numera  de 
ouvintes.  Desse    estado  anormal  procuravam,  ella  e  seus 
auxiliares,  tirar  partido  e  dominar  a  credulidade  individual. 

Então,  o  espiritismo  a  magia  e  seus  sortilégios,  de  mis- 
tura com  alguns  arremedos  do  ritual  catholico,  forjm  o 
pivot  da  industria  então  explorada  em  grande  escala,  na 
''Lagoa''.  Individues  analphabetos.  facilmente  domináveis 


poT  unia  crendice  qualquer,  desde  logo,  voltaram-se  pan 
uma  superstição  perigosa  e  Benedicta  Cypriana  Gomes.  Saa 
ta  Dica  ou  Dica.  como  é  conhecida,  os  teve  em  suas  mãos, 
complelamer.te  dominados,— A  cura  de  moléstias  curáveis  e 
incuráveis  e  os  sentimentos  de  amor  não  foram  tstranhcs  à 
finalidade  do  seu  objectivo  fascinar  e  subjugar  a.  credulida- 
de individual, 

E  essas  manobras  fraudulentas,  postas  em  pratica  perante 
indivíduos  fracos,trouxeram.  como  consequência  immediata, 
traumatismos  psychicos  e  moraes,  certas  privaçõeswu  al- 
terações temporárias  oii  transitórias  das  faculdades  mentaes 
de  alguns  dos  incautos  colhidos  nas  malhas  de  semelhantes 
artimanhas.  — Dica  fmgia-se  portadora  de  um  poder  superi- 
or; intitulava-se  ou  deixava  que  se  lhe  intitulasse  santa  e 
disso  auferia  lucro  illicitOr 

Não  tivesse  a  pratica  do  espiritismo,  magia  e  seus  sor- 
tilégios uma  clasificação  sui-generis  no  nosso  Código  Pe- 
nal, dir-se-hia  que  estávamos  deante  dc  uma  das  modali- 
dades do  estellionalo.— Typica,  porém,  é  a  infracção  penal 
commettida  por  Dica  c  os  demais  indiciados  neste  inqué- 
rito, e  especial,  a  sancção  penal  que  sobre  essa  infracção  re- 
cãe.-  "Benedicta  Cypriana  Gomes  e  seus  auxiliares— Alfredq 
dos* Santos,  Manoel  José  de  Torres,  vulgo  Caxeado,  Bènè- 
dicte Cypriano  Gomes,  Gustavo  Cypriano  Gomes  e.  Jacm- 
tho  Cypriano  Gomes  cbmmetteram  o  crime  previsto  e  puni- 
do no  art.  157,  §  1°,  a  autora-com  referencia  ao  art.  21, 
S  i*»    do  nosso  Código  Penal— os  cúmplices.— Alem,  po- 
fém,  'dessa  penalidade,  outras  lhes  assistem,  como  conse- 
quência daquella  :  nas  dos  arts.  297  e  506,  por  ter,  _  nos  da- 
zem  os  autos,  como  consequência  do  delicto  prjncipal  ha- 
vrdonologar''Lagôa'^  na  mesma    época,  lesões  _  corpo- 
raes  resultfntes  de  queimaduras  recebidas  nas  fogueiras  das 
Srações  por  creança  e  morte  por  submersão  ainda 
acoS  complemento  dessa  mesma  confirmação 

Tu  Se  outro  acto  qualquer.-Ahi  está  o  inquérito,  corn  os 
does  que  o  instruem,  fallando  -ais  alto  do  que  qua  que 
fn^m^ação  neste  Relatorio  prestada^por  e^^^^  í^^t  ^cdf^ 


X^;^^:^.         cult.^  seu 

fés  e  elementos  P^^-j-^;^^;;,  ^rurdout  ina  que  se  ba- 
mo, -estudado  por  dos  mortos,  por  um 

[^t^dl^Turdão^rno^       médium,  donde  a  id.a 


do  perispiríto  que  dizem  os  adeptos  dessa  ^putrina  ser  c 
invQlucrò  fluido,  leve.  que  serve  de  intermediário  entre  o 
espirito  e  o  corpo, 

O  espiritismo,  que  nâó  é  velho,  P^^s  datem  de  18^^^ 
as  suas  I>rimeiras   mànifestações,  nos  Estados  Unidos, 
teve  o  seu  appareciméiitio  através  dos  ruídos,  pancadas, 
movimentos  çle  objectos,  donde  as  taes  mesas  giraiites 
«ue  muita  gente  levaram  ao  hospicio.-A  magia^— 
supposta  arte  de  submetter  a  vontade  própria  a  dos 
poderes  superiores  (espiritos,  génios,  demónios)  de  os 
«TOcar  ou  tie  conjurar  por  meio   de  feitieios  sortile- 
<rios,  dedisporaos  elementos  e  de  reali/a?.  feitos  ex- 
traordinarios,  taes  como  advinbações,  appançôes,  curas 
repentinas,  doenças  mortaes,  sentimentos  irresistíveis 
de  amor,  odio,  etc,  segundo  nos  cjnsina  Laroi^sse,  teve 
no  Occidente,  no  Oriente  no  Egypto,  na  Chaldea,  na 
Assyria  e  nos  paizes  eupbraticos  um  cunbp   de  religião 
em  que  o  homem,  por  certos  meios,  podia  fazer-se  obe- 
decer, por  meio  das  dívidande^'.  Hoje,  entretantq,  lia 
quem  lhes  queira  dar  um  caracter  .sçientifico,  pass;«ndo- 
a  aos  olhos  crédulos  por  uma  mistura  de  hypnqti>$mo.  de 
suggestão  e  de  magnetismo,  enfeitado  com  lígeirezas  de 
mãos  e  subtilezas,  conforme  o  próprio  Larousse.  Mas' o 
o  nosso  inquérito  não  se  refere  ao  espiritismo-— culto.--à 
magia— scien cia— seja  ella  branca  ou  preta,  baixa  ou  aljba, 
refererSè,  tão  somente  a  sortilégios,  artimanhas,  a  mano- 
bras fraudulentas,  porque  os  indiciados  reaiizayam,  pòr 
esse  ou  por  aquelle  modo.  invocação  de  espiritos  e  pra- 
ticavam actos  de  cerimonia  espiritista,  em  sessão  pu  iso- 
ladamente, debaixo  de  uma  mib-e-en-scene  em  que  aa  pró- 
prias imagens  do  Catholicismo  apparecem  numa  mystifi- 
cação  lastimável,  com  o  intuito  anico  de  realizar  Dica, 
junt^amente  com  seus  auxiliares,  o  fim  priíQacjiaí.do  seu 
objectivo  e  ('  elemento  predomiuante  do  seu  crime:— fas- 
cinar e  subjugar  a  credulidade  individual.  — Nisso  esíá  o 
dólo  especifico  do  delicto  dos  indiciados.— ''A  Lagpa'' 
eraum  lugar  de  fascinação  de  encanto  e  onde  se  exerci- 
tava o  prestigio  absoluto  de  Dica,  a  que  po.demos,  tam- 
bém, chamar  magia,  em  seu  sentido  figurado. — Deante 
desses  factos  aqui  agora  bem  constatados,  ninguém,  de 
bôa  fé,  poderé  negar  ao  Estado  o  direito  de  ndante'^  o 
respeito  publica,  de  exercer  sua  acção  de  polícia,  im 
pedindo  ou  reprimindo  os  attentados  contra  a  moral  e 
a  vidados  indivíduos  que  sob  seu  império  vivera.  E  nem 
se  diga  que  esta  acyão  do  Estado  veiu  colher  Dica  e  seus 
auxiliares  nu  ignorância  completa  do  mal  que  pratica- 
^  vam.Mo.  Esta  Chefia,  em  dias  de  Julho  deste  anno, 
convidou  Dica  e  seu  pae  a  comparecerem  á  Secretaria 


da  Segurjinya  Publica  ealn,  mostrando-lhes  alei  Penal, 
lhes  pediu  como  favor,  que  abandonaesem  o  caminho 
que  vinham  trilhando,  sob  pena  de  serem  delle  affastados 
pelos  meios  compulsivos  que  o  nosso  Código  estabelece. 
—Ignorar  a  Lei  nSic  exime  da  responsabilidade  os  que 
delinquem— Os  indiciados,  porém,  ainda  foram  avisados, 
ainda  foram  advertidos  do  crime  que  commet:jiain,  mas, 
recalcitaram  e  outro  recurso  nS,o  tinhít  a  Policia  sen^o 
os  entregar  á  justiça,  como  ora  faz.  ííS-oé  todavia,  sem 
pesar  que  nos  referimos,  neste  inquérito,  à  resistência 
òíferecida  contra  uma  ordem  perfeita,  em  face  da  Lei 
e  da  qual  vieram  a  morrer  vários  indivíduos  que  de 
armas  nas  mãos,  contra  elle  se  oppuzeram.  O  ofíicial 
encarregado  da  deligencia  fez  o  que  estava  aò  seu  al- 
cance para  evitar  sacrifícios  de  vidas.  E'  um  outro 
crime  previsto  no  artigo   124  do  nosso  Código  Penal, 
que  a  denuncia  melhor  comprehenderá  e  o  summario 
mais  efficientemente  apurará-Sejara    estes  autos  re- 
mettidos  ao  exm.  sr.  dr.  juiz  de  direito  da  comarca 
para  que  e^ta  autoridade  os  faça  chegar  ás  maosdo 
Ministério  Publico.-Alèm  das    testemunhas  moen- 
das, indico  mais  as  de  nomes  Diógenes  de  Oliveira, 
Benedicto  de  Oliveira  e  José  de  Oliveira,  residentes  no 
icgar  denominado ''Raizama",  neste  município.  Acom- 
panham 2  photographias  do  local  do  crime.  Pyrenopolis. 
24  de  Outubro  de  1925. 

(a^  Celso  Calmon  Nogueira  da  Gama 
^  '  Chefe  de  Policia 

SECRETARIA  DA  SEGURANÇA  PUBLICA 
TTm  boa  W  apparelhastes  o  meu  governo  com  a  lei 
preS  de  Segura.- 

oa  Fublica.  ,  j„ 

>,n  verdade   a  lei  n.  8.01,  de  14  de  Agosto  de 

departamento  oa  administração. 


,ivel  ia  «'''l.!"';ociaf  vai  eendo  elaborada  a 

autorize  çrv.\ 


Conveniente,  entretanto,  seria  que,  deade  logo; 
ficasse  o  Executivo  de  posse  dos  meios  precisos  para 
dar  a  essa  reorganização  a  autonoiaia,  cnja  necessida- 
de dia  a  dia  mais  se  accentua,  nesse  ramo  da  admi- 
nistraçãa,  pois,  como  sabeis,  em  muitos  dos  nossos  Çs- 
tados  é  hoje  a  policia  civil  ama  Secretaria  de  Estado, 
dando  assim  á  actual  Secretaria  de  Segurança  Publica 
o  direito  de  equiparação  ás  demais  Secretarias,  maxi- 
mé  no  tocante  aos  vencimentos  de  seus  funcciouarios 
e  ás  súas  nomefições  per  concurso. 

PENITENCIARIA 

De  longa  data  vem  Goyaz  sentindo  a  inquestioná- 
vel necessidade  de  uma  penitenciaria  que  esteja  de 
accordo  com  o  progresso  da  penaiogia  moderna. 

Peço  a  vossa  esclarecida  attenção  para  esse  assum- 
pto, uma  vez  que  não  vos  são  extràuhos  os  grandes 
melhoramentos  introduzidos  no  Direito  Penal,  pelo 
benemérito  Governo  da  Republica. 

ÍNSTRUCÇÃO  PRIMARIA 

E'  incontestável  o  progresso  do  nosso  ensino  pri- 
mário, que  se  traduz  no  augmento,  sem  descoptinaida- 
de,  do  numero  de  grupos  escolares,  de  escolas  isoladas, 
dos  aluLunos  que  nélles  se  matriculam  ou  os  fre- 
quentam. 

Esses  resultados  não  seriam  alcançados,  sem  a  acção 
benéfica  das  administrações  quo  se  succedem,  de  cujos 
cuidados  naturaes,  nesse  ramo  de  serviço  publico,  são 
a  expressão.       '  ' 

Releva,  porém,  notar  que  essa  evolução  se  realiza 
lentamente  e,  na  parte  technica  do  ensino,  com  irre« 
gularidades,  ligadas  ao  critério  individual  dos  profes- 
sores, inobedientes  a  commam  orientação  pedagógica. 

Cumpre  substituir  esses  moldes,  de  resultados  re- 
lativamente escassos  e  não  harmónicos  com  a  necessi- 
dade máxima  que  é  a  educação  popular,  por  outros 
mais  conformes  aos  preceitos  da  moderna  pedagogia. 


Ao  ensino  primário  é  indispensável  .se  lhe  dê 
direcção  technica  especial,  fiscalização  real  e  çonscieu- 
te,  meios  para  a  sua  diffusão  e  outros  requisitop  es,- 
eenciaes  de  que  carece  o  nosso  ensino  official,  assumpto 
que  está  a  exigir  o  estudo  do  congresso  legislativo 
para  unaa  solução  que  não  pode  ser  espaçada. 

HOSPITAL  DE  CARIDADE 

Continúa  o  hospital  de  caridade  desta  Capital  a 
funceiocar  com  toda  a   regularidade,   cninprindo  o 
utilissimo  fim  de  sua  instituição,  que  data  de  mais  de 
um  século,  pois  foi  criado  peia  carta  imperial  de 
de  Janeiro  de  1825. 

De  conformidade  com  aalinea/do  §  2^  ^^^'^f'' 
8^  do  seu  regulamento,  foi  votado  pelo  conselho  de- 
liberaiivo,  em  sessão  de  18  de  Feveriero  ultimo  o 
oZZtò  da  receita  e  despesa  para  o  exercício  de 
1926,  com  as  seguintes  divisões  geraes: 

93:340$000 

receita  -  71:819$333 

despes»  — - — - 

21:520$667 

saldo 

.  A  ena  pharmacia  está  sapprida  de  medioamento. 
e  aparlaSa  a  attender  às  nece^idades  dos  doentes 
internos,  assim  eotno  ás  do  publico. 

Na  reuni.0  do  --^^^^J:^^ 

fereneia  do  cemitério  a  mu  h  ,g„ada 
condições  exaradas  '^«'"P^'*''*'^^^ „7i,'  cartório 
a  11  de  Dezembro  do .  mesmo  anno,  no 

desta  CapitaL 

visou  o  Conselho  deliberativo 

'^rSl:  d    instituição,  pois  a  lei  mu- 
acaute lar  os  nteresse  ja        de  1924,  viria  tornar 

:SV-;io'í-teio  do  cemitério,  3a  anter.^^ 
mente  oneroso. 


Tenho  a  honra  de  transmittir-vos  os  seguintes  re- 
latórios: da  Secretaria  das  Obras  Publicas,  da  Seôre- 
taria  de  Fiuanças,  seguido  da  proposta  orçamen  ana 
para  o  exercício  de  1927,  da  synopse  da  receita  e 
desíesa  do  dc  192Õ,  escripiuradas  até  31  de  Março 
ul  iraò,  do  balanço  defiuitivo  do  de  1924  e  de  vanos 
quadros  annexos;  do  Superior  TrlDunal  de  Justiça;  do 
Lvceu  e  Escola  Normal  e  do  batalhão  de  policia,  noa 
quaes  se  yos  depararão  informações^ e  esclareoimentos 
mais  precisos  á  orièntaçSo  da  vossa  actividade,  na 
actual  reunião,  esclarecimentos  e  informações  menos 
completos  nesta  mensagem,  em  que.  dando  cumpri- 
mento ao  disposto  DO  artigo  91,  §  6«,  da  nos^  con- 
stituição politica,  me  releva  prestar- vos  conta  do  an- 
damento dos  negocies  públicos  do  Estado. 

Servi-Tos  acceitar,  com  attenciosas  e  mui  cordiaes 
saudações,  os  meus  protestos  de  elevado  apreço  e 
profunda  estima. 

Goyaz,  14  de  Maio  de  1926. 

Brasil  Ramos  Caiado 


GO  lis  (ESTADO)  PRESIDENTE 
(  BRASIL  RAMOS  CAIADO  ) 
-MENSAGEM  ...  4  DE  JUNHO  DE  192? 


ESTACO  DE  20YA2 


An:<0  LXXII 


Goyaz,  Sabb.do,  4  de  Junho  do  1927   ' t 


N;  1298 


Senlioras  m\Èm  do  Congresso  Legislativo 

Ao  Sír  iuJicndo  para  servir  o  cleva.lo  cargo  cota 
que  me  uisliuguiu  a  confiaa^-a  d,.s  meus  conierranco- 
e  investido  de  cujas  funcções  tenho»  Honra  de' 
falar,    dou?    problemas,    capitães    c  ponderr 
TÍação  e"  a  instrucção  popular— antepunham--  ••   >»03— a 
tentes  BOS   demais,    constituindo  dons  ■  omaipo- 
opinião  publica.  anseios  da 

Por  cLa  com •::Í38;o nado  na  d-  . 
estaduaes,  outra  cousa  me  .iccçíio'  dos  ncg-ocròs 
delles  programma  adtniní  ^áo  era  lícito  que  fazer 
«ia  interdependência  ç^,  ■*'*-rativo.  visto  que;  dada  a 
e^tissc  pateateavani  ot^  condições  financeiras, 
ésiíeciaes  ov.o  aqueUe--' ""^P^^' «Éf^^^^^Sè^ 
mesmo  passo  emp'eh'ji  ""^^^^  *  pernuttiam  do 
de  um  e  de  outro.     ^<lcr  sem  dilação    a  reiolo^ 

Subaltcrllfer  *        ,  „      .  ,  ^  '  . . 

ctivos  d4  adr^        o'-^  °*  demais  obje- 

a  de  muito'-  .Jlist^Ção  pública,  ■  sua  solução  implica 
ás  industr.  *  outros  proble fnas-ligad^^o  commcrcio, 
á  hvgie-  ^  immigfraíâo,  á  ccihormt,  ás  -  finanças, 

lintelle     j*«  ^  ordem  e^wn  reáumíf  á  vida.  mate^l, 
.ctu«l  «  moral  do  Sstado.  ^ 


Inju? 


Náoápt^nffra  entretanto  dahi  que  as  «preceJentcs 
4dtnini»^SÍ5t;!Mtcah«tn  iacuriosa^s  refegado  de  seus 
■«uidadõÍF^LecfiW<^<JjÇi  <le  incrementar  05  meios  de 
iMtiliftini^Wáigjydissemtnar  o  o;>s:nò  ou  que,  sim  a 
k?Í!>3o  eUSMiTa.* '  Iwijaui  deixado  de  app^eligader  o 
tíais  medidas  ,quc  ^essa  direcção 


gover     -"Ç^  8*^."^  ^  proficu^aide  da  acção*  dos 

o;r     .Jos  antcriures-lqn  assumptos  tão  relevantes 
'  serviços  que  vem,  sendo  .melhorados  constante- 
mente, determinando  effeitos  pelos  quaes  se  Ítí^uz. 
a  nossa  prosperidade  indiscutivel.  ^ 

Cumpria  calrelo.!5to  imprimir  nova  orienfaçSo  á 
obra  que  ae  ia  realizaado,  ajustando-se  ao  mecanisáio 
em  acção  novos  elenJfntos  quê  o  apropriassem  á^re- 
sultados  mais.rapidoí  e  fecundos.  '•  "  *■ 

S'  o  que  a  actual  administração  procura  consum- 
mar  primacialmente,  sein  contudo  deixar  dé  attender 
a  outras  questões^que  interessam  o  bem  da  commu-  » 
nidado  e  o  desenvolvimento  evolutivo  do  Estado.  • 

Foi  dejsa  arte;  ij|^r||Laizada  a  força  publica,  a 
qae  se  acrescentou  unr  piquete  de  capturas;  criou-se 
o  serviijf  sanitário,  já  installado;  foi  organizada  a 
inspecloria  de  estradas,  de  cuja  actividade  já  sáo 
.scnsivcis  os  effeitos  na  viaçio  publica;  foi  instituída 
a  fiscalização  escolar,  real  e  effidentè,  tendo  sido 
augme.ntado  p  numero  dos  grupos  escolares  e  -  das 
escolas  singulares. 

,  • 

.  Tenho  para  mim  que  re  vai  dando  inteira  execu- 
ção ao  programma  administrativo  e  espero  fazel^o  até 
ao.  fim  sem  desfalledmentoê^  csforçando-me,  quanto 
cm  mim  couber,  pa7»  quj^a  epcca  presente  possa  ser 
assinalada  no  futuro  promissor  e  brilhante  que  nos 
esta  reservado  como  um  de  seus  estádios  menos 
obscuros  e  infecundos,  para  o  que  me  não 'falleccrá 
-  alento  patriótico  tf  aiocero- desejo  .d^  corresponder  ás 
aspirações  do  povo  que  -me  'honra  com,  os  seu<i 
3uffra^io«  e  esperanças*  '  • 
■■J-^  ••i*.^-;.- ...  •  \  ■ 


a: 


Govwn»  Iterai 

A  IS  de  KAvembre  do  «aso  pasMdo,  assunuu  o 
K«v-cra*  d»  Republica*©  cxbvoT  it.  dr .  Washiogtoa 
Luis  Pctein  de  Sottía>  ciiio  nome  preitigioso,  dt 
-ampla  imdiaçilo  moral,  ceattalizara  a)  esperanças  e 

aateiot  da  colltctivldade 'brasileira,  qu«  o  fes 
<,ulakoelro  exdvwi»o  dot  ^luffrigioi,  pelo»  quaes 
^acendeu  ao  saprtmo  po>to  qat  dignamtnte  occupa. 

Pondo  term*  á  obstinada  cdlktpanlia  em  que  le 
mantinha,  convulsionando  o  pais  durante  maii  de 
dout  annos,  um  grupo  de  rt^olucioaarioi  dirigidos  por 
elementos  militares,  aífirmou-se  credor  do  mais  va- 
lioso serviço  que  lUe  podia  exigir  a  conveniência 
nacional.  .r 

Elevado  ao  poder  nama  atmosphera  dt  respeito 
e  confiança,  signiScativui  do  subido  conceito  de  que 
se  âzera  merecedor,  os  seus  créditos  de  adminis- 
trador experimentado  e  os  dotes  de  stu  caracter 
iateiriço  sustentarão  por  certo  com  applausos  con- 
stantes  a  estima  e  sjmpathia  que  os  seus  primeiros 
actos  têm  implantado  na  alma  brasileira. 

Governo  do  Estado 

Durante  «  segundo  anno  do  actual  quadriennio, 
continuaram  no  exercício  de  seus  cargo\os  auxiliaras 

immeiiatos  do  governo  do  Estado,  com  resalva  do 
Secretario  das  Obras  Publicas,  cujas  fiincçSes  foram 
exercidas  até  ao  mez  de  Novembro  pelo  sr.  dr.  Lincoln 
Caiado  de  Castro,  que  então  se  exonerou,  para  se 
desincompatibilizar  como  candidato  nas  eleições  de 
34  de  Fevereiro  ultimo,  sendo  substituído  pelo  sr. 
<lr.  Antonio  Manoel  de  Oliveira  Lisboa,  que  exercia 
proficuamente,  com  a  competência  que  lhe  é  reconhe- 
cida, o  cargo  de^engenheiro^du  Estado. 

Assim,  nos  demais  cargas  se  mantiveram  os  ou- 
tros f unccionarios  què'  figuravam  desde  o  inicio  'da 
actual  administração  e  que  vêm  collaborando  leal  e 
proveitosamente  para  o  seu  liom  êxito:  no  de  Secre- 
tario do  laterior  e  Justiça,  o  ar.  dr.  Arthur  da 
Silva  Jucá,  no  de  Finanças,  ò  sr.  coronel  Luiz  Gue- 
des de  Amorim,  ambos  presentemente  licenciados, 
ao  de  Secretario  da  Segurança^  Publica,  o  sr.  dr. 
Celso  Calfflion  Nogueira  da  Gama,  no  de  secretario 
ptxticular  da  Presidência,  o  V.  dr.  Constâncio  Go- 
*.  mes  dt  Oliveira  e  no  dt  chefe  da  casa  militar,  o  sr. 
!•  "tenente  Regulo  de  Macedo  '  Carvalho. 

Abrangendo-ae  ao  progxàmma  adpunistratiTO  do 
^      actual  quadriennio,  como  um  dos  seus  pontos  esstn- 
*      ciaes,  a  viação  publica,  era  natural  que  se  attribuisse 
aos  serviços  a  ella  reklivos  "nova  orientação  e  maior 
amplitude,  dando-lhes  o  âss^rolviniento  consentâneo 
com  as  atcessidades  actuaes.  *  « 

Nesse  presuposto,  tive  p<5t  bem  eiaprehender 
uma  viagem  á  capital  da  União,  a  fim  de  tratar 
4irtctamente  com  o  g-overno  federal  dos  znttresses 
éa.  Estado,  associados  í  nossa  via-ferrea  e  á  navega- 
<flo  do  Araguaia.  ' 

Acompanhado  do  Secretario  do  Interior  e  Justiça, 
do  aecratario  particular  da  presidência  e  do  chefe 
da  casa  militar,  afastai-me  do  goverao  a  dtz  de 
Março  ultimo,  aprol^itando  i^ara  o  fim  indicado  o 
emscjo  que  me  offereciiía  lei  830,  de  7  de  Agosto 
4o  anno  passado,  em  que  vtm  expressa  ama  'licença 
a  mim  concedida. 

Seasibilizaraax-me  profundameate  as  demonstra- 
-fO*»!  de  apreço  com  que  foi  distinguido  aos  diversos 
«•otros  de  pkpolkçSo  que  se  encoatram,  ao  itinerário, 
.4«Btro  do  SataddCcttmpriado  partictdaiftur  ^rs  <eUe 


•I  teiUmaalioi  <fe  ettiau  e  i/mpathla 'éom.  ^a*  ia«'' 
hóarou  oj  tr.Tresiâcate  do  Ettado  de  SSff  Paulo,  aaa 
duis  vetes  que  tire  de  passar  pela  grandií  •  culta 
cidade,  Ade  do  goverao  paulista. 

Na  capital  da  Republica,  muito  me  dcsTàaecoram 
as  hoarosas  atteaçSes  e  finezas  recebidas  das  mais 
elevsdas  autoridades  ali  residentes,  assim  como  das 
figuras  mais  representativas  da  politica  aacioaal. 

Duas  vtzes  honrado  com  a  audiência  do  sr.  Pre- 
sideite  da  Republica,  tive  a  occasião  dc  expor-lhe  ts 
intuitos  que  me  levavam  4  sua  presença,  conseguindo- 
lhe  os  bons  officios  para  a  conveniente  solução  de 
assumptos,  que  se  prendem  viscaralmeate  i  segurança 
e  rapidez  da  aossa  prosperidade  económica  pelos 
seus  dous  factores  de  mais  relevo:  o  destnvolvimento 
da  nossa  via  férrea  e  a  franca  navegação  do  rio  Ara- 
guaia. 

Ainda  este  aano,  transitará  no  congresso  naciona^ 
o  projecto  de  lai  que  ao  seu  conhecimento  foi  sub- 
mettido  n«  anno  passado  e  que  concerne  ao  arrenda- 
mento da  primeira  pela  União  ao  Estado,  a  qat  tam- 
btm  caberá  a  insigne  fortuna  de  merecer  a  visita 
pessoal  do  sr.  Ministro  da  Viação,  se  lhe  for  possivel 
realizar  o  desejo  que  manifestou  de  conhecer,  de  visu, 
a  grande  artéria  fluvial,  nascente  caudalosa  dt  in- 
comparáveis riquezas. 

Os  carinhosos  e  abandates  testemunhos  de  gent- 
rosa  cordialidade  que  me  prestou  a  população  desta 
Capital  por  occasiao  do  meu  regresso  tão  altamente 
expressivos  de  que  a  txcursSo  effectuada  com  favorá- 
vel successo  para  o  progresso  e  importância  politica 
de  Estado  obedeceu  a  um  pensaaicnto  superior,  não 
sendo  temeridade  suppor  que  pode  ser  origem  de  in- 
calculáveis transformações  das.  nossas  grandes  forças 
utilizáveis,  dos  nossos  recursos  naturaes  amplos  c 
variadíssimos. 

Durante  a  minha  ausência,  exerceu  o  governo  do 
Estado  o  sr.  coronel  Diógenes  de  Castro  Ribeiro,  2'. 
vice-presidente,  em  cujo  espirito  patriótico  as  soli- 
citações do  interesse  particular  cederam  ás  do  beia 
publico,  a  cujas  necessidades  acudiu  sctn  delongas. 

Intervenção  Federal 

Presente  na  Capital  da  Republica,  para  os  fins  a 
qaa  já  fiz  referencia,  azou-se-me  conhecer  de  uma 
representação  enviada  por  quatro  membros  do  nosit 
Superior  Tribunal  da.  Justiça  ao  governo  da  União, 
a  quem  se  obtastava  a  intervenção  federal  aos  negó- 
cios deste  Estado,  para  o  Hm  de  garantir  ao  seu  po- 
der judiciário  o  livre  extrcicio  de  suas  f  uncções. 

Não  existindo  motivos  que  justificassem  medida 
excepcion^dmeat^^r^ve.  qual  a  que  pleiteavam  os 
signatários-  da  atada  rcpresçataçlo,  fazia-te  mister 
Amonstral-o  perante  quem  d^flir eito,  contes tando-ie 
as  «llejfações  delia  constantes,  o  que  foi .  realizado 
pelo  governo  áo  Estado,  por  ÍBtarmedia|do  sr.  dr. 
Secretario  do  Interior  e  Justiça.*  \^  ■ 

Para  aqu^^o  trasladadas  a  reprctentação  e  a 
contestação  Uk  foi  victoriosamente  opposta.  afim 
d^  que  possaes  tet  do  assuiçpto  pleno  coahecimtnto. 

«ESTADO  DE  GOYAZ-Superior  Tribunal  dt 
Justiça — Pojaz,  30  de  Dezembro  dc  l9J6i^£xmo.  Sr. 
Presidente  da  Rapubíica.— Temos  a  h^6BnL  de  depôr 
aaa  mãos  de  t,  «xa.  o  memorial  e  Aocmaentos  inclu- 
sos, com  os  fuaes  pedimos,  ao,exetcido  ik  um  di- 
reito outorgado  pela  ConstituiçJo  çedênd^  iater- 
vençio  da  aniio  ao»  aegocice.  deste '1fctkdo,e^^> 
o  fim  dc  aaegnrar  ao  sen  Podir  Jttei>ttf  •  «^*^ 
«orddo  dat  eaas  {oacçOei.         ^  r"  *  : 


■r"  -.  r<.  ■ .  j. 


'BU-^P'*"*"*?"**®  "«moriâl  pedimos  a  r.  ext. 
«10  «ppínsar  a  «lIc  um  tutro  que,  cm  10  de  Ja 
M  derte  anao,  dirigimos,  com  farta  documeataçao, 
g  eatlo  preiidente  di  Republica  dr.-  Arthur  da  Silva 
emardet  e  que,  por  copia  c  a  pedido  nosso,  foi  sub- 
■tthdo  ao  conhecimeato  de  v.  exa.  pelo  dr.  Sebas- 
*ao  Fleury  Curado,  em  audiência  •  este  concedida 
*m  Sao  Paulo,  no  próximo  passado  mez  de  Novembro. 

Com  os  aoasos  protestos  de  elevada  estima  e 
profundo  respeito,  teraos  a  honra  de  apresentar  a  t. 
.«xa.  cordiaes  saudações.— (a)  Emilio  Francisco  Po- 
▼oa,  presidente,  Jo5o  Francisco  de  Oliveira  Godoy, 
Maurilio  Augusto  Curado  Fleury  e  Vicente  Miguel 
'da  Silva  Abrtu.> 

«Ex  mo.  Sr.  Presidente  da  Republica.  Em  12  Ju- 
«ho  do  corrente  anno,  transmittimos  ao  antecessor  de 
T.  exa.,  no  governo  da  Republica,  o  seguinte  te- 
legramaa: 

«O»  desembargadores  que  cate  subscrevem,  s5o 
forçados  a  levar  ao  conhecimento  de  v.  exa.  os  factos 
anormaes  que,  com  a  devida  vénia,  passam  a  expor. 

Ha  um  mez,  o  "Democrata",  de  propriedade  e  di- 
Tecção  do  senador  Caiado  e  único  jornal  que  aqui  se 
publica,  vem  em  artigos  editoriaes,  detraindo,  iniu- 
riando  e  calumniando  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
do  Estado,  sob  pretexto  de  criticar  os  seus  actos. 

Essa  attitude  revela  claramente,  não  o  intuito  de 
ama  critica  consciente,  mas  o  de  tirar  ás  deci- 
des do  Tribunal  o  respeito  e  acatamento  a  ellas  de- 
vidos. 

Aliás,  exmo.  sr.  Presidente,  o  que  agora  vem  fa- 
zendo o  org^o  da  politica  do  senador  Caiado,  em  litr- 
jfuagem  insultuosa  e  já  intolerável  é  o  que,  de  ha  muito, 
rem  fazendo  o  Executivo  Estadual  timbrando  em  não 
■cumprir  «s  sentenças  do  Poder  Judiciário. 

A  essa  coacçSo  moral,  feita  aos  que,  pela  natureza 
■das  suas  íuncções,  devem  virer  ao  recesso  da  calma 
«  da  íranquillidade,  junta-se  a  a«eaça  estardalkante, 
repetida  noa  mercados  e  praças  publicas,  de  um  pro- 
gresso pelo  qual  o  Senado  destituirá  de  seus  cargos  os 
■desembargadores  que  ora  têm  a  honra  de  falar  a  v. 
■«xa.  e  que  constituem  quatro  quintos  da  totalidade 
do  Tribunal. 

Admira  que  quem  procura,  por  esses  meios,  aanul- 
laro  Poder  Judiciário  do  Estado,  a*  sua  mait  alta 
«xpressSo,.que  éo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  per- 
ca de  vista  que  uma  tal  annullação  importa  em  sup- 
yrimir  nm  dos  órgãos  da  soberania  nacional  nesta 
Estado,  attentando  assim  contra  a  constituição  do  pais. 

Os  signatários,  antes  de  baterem  ás  portas  da 
Justiça  Federal  impetrando  tmia  ordem  de  "habeas- 
•carpus",  cumprem  o  dever  de  informar  av.  exa.,  pri- 
meiro magistrado  da  Republica,  supre«o  zelador  da 
.  «rdem  constitucional,  os  factoa  que  acabam  de  narrar. 

'Com  a  axprass&o  do  sen  mais  profundo  respeito. — 
<«)  Emilio  Francisco  Povoa,  pr««idonte  do  Superior 
Tribaoal,  J.  F.  Oliveira  Godoy,  Manrilio  A.  Cnrado 
Fleury  •  Ticttute  Uigael  da  Silva  Abren." 

O  qoe  por  este  telegramm»  levamos  ao  conheotnon- 
to  do  ohefs  da  Naç&o,  consta  de  diversos  editoriae.|i  do 
''Democrata",  que  jnntamos  em  sppenso  a  esta  rapre- 
^ntaçiU),  aob  ns.  do  1  a  6. 

iDjnriadOB,  ealnmniados,  enxovalhados  pela  impren- 
jM  ofQeiíd,  dirigiamo-nos  ao  primeiro  mâgiitrado  da 
BeptibKe»  •  a  eUe  exponhamos  a  ooaof&o  morál  em  qne 
JM»  ea contra vamoe. 

'  DeHéf  recebiamoSi  eom  a  data  de  33  de  Jnnho,  o 
•q;aiat«ÍMegr»mm»:  "Sobre  assompto  seu  telegramma, 
-4rt>riM.-'^w<M«w  o  neceaaatlo  entendimento  com  o  go- 
"  "L-Srtado  •  oem  o  senador  Caiado.  Gordiãea 
,  Axthncfienuodea.'.' 


BealmentopoiMjo-  diaa  depola,  vimos  pnbÓoado  ao 
Correio  OfUcW»  do  Bitad«.  aqnelle  n')s«o  toloeramm» 
qu».  na  intrega,  ÍÒn  transmittido  pelo  cbefe  da  Vaeio 
no  Presidente-  do  Estado. 

Conhecendo  dewe  telegramma,  o  sr,  Preiidente  do 
Estado,  no  despacho  que  se  encontra  Á^  flu.  6  da  doon  ? 
mentaçSo  oin  appenso,  respondia  eontestando  o  aae 
havíamos  telegraphado. 

Rosolremos  entio  dirigir  ao  sr.  Presidente  da  Be- 
pubhca  nm  memorial,  onde  documentámos  tndo  qnan> 
to  »  s.  excia.  affirmanimos  no  nosso  citado  te  egramma. 

Ewe  memorial,  ora  por  copia  em  appenso,  foi  «qni 
postado  sob  registro  n.  7.783,  do  16  do  mer  de  Julho  • 
levou  furta  documentação. 

Domonstrámoa.  no  referido  documento,  tndo  qnanto 
no  telegramma  havíamos  allegtdo. 

líao  sabemos,  exmo.  sr.  Presidente  da  Republica,  se 
o  antecessor  de  v.  exa.  teve  occasilo  de  dirigir-se  tam> 
bera  ao  senador  Caiado  para  o  entendimento  de  qne  no» 
falár»  no  seu  telegramma  do  23  de  Junho. 

O  que  sabemos  é  que,  com  a  diviilgaçSo  dada  pelo 
"Correio  Oíficial'  ;  ao  nosso  telegramma  o  cora  os  com- 
montarios  que  sobre  elle  f«ria  a  imprensa  do  pais,  o 
senador  Caiado  foi  á  tribuna  do  Senado  e  ali.  em  dia- 
cnrjo  que  or^  appensamos  sob  n.  7,  nâo  s6  reeditou  o» 
artigos  injuriosos  aqui  lançados  pelo  "Democrata",  como 
ainda  additou  novai  calnmnias  e  novas  iojurias. 

Ao  ter  conhecimento  desse  discurso,  protestámof  - 
perante  a  mesa  do  Senado,  contra  o  qne  de  nós  ãli 
diaia  o  senador  Caiado,  em  quem.  invocando  a  docn- 
meutaçílo  que  havíamos  *i)resentado  ao  aiuecessor  de  t. 
exa.,  dissemos  nio  reconliacer  idoneidade  moral  pára 
nos  accusar. 

Voltou  entSk)  o  senador  á  tribuna  do  Senado  e  lá  - 
proferiu  o  discurso  que  se  encontra  sob  n.  8,  do  appenso 
e  que,  em  injurias  e  calumnias,  nada  fica  a  dever  ao 
primeiro. 

Uma  simples  leitura  do  qne  nos  tem  dito  o  dr.  Caiado,  í 
ora  no  sou  jornal,  ora  naqnella  casa  do  Congresso, 
basta  para  mostrar  quauta  ignominia  vem  elle  irroganáo 
ao  poder  judiciário  do  Estado,  principalmente  a  i«5b" 
qne  constituímos  quatro  quintos  da  totalidade  dcs  uem-  • 
bros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Quem,  entretanto,  examinar  os  líbellos  contra  ii6s 
articulados  pelo  senador,  ha  de  ver  qne  elles  eitSo 
inteiramente  desacompanhados  de  provas. 

O  que  os  documenta  é  apenas  a  palavra  de  s.  exa.  - 
E'  todavia,  a  palavra  de  um  senador  da  Republica  e,  ' 
por  essa  raz^o,  n&o  devíamos  íicar  impassíveis  ante  a  > 
campanha  ditfamatoria  o  nós  movida. 

O  nosso  caminho  era  o  recurso  ao  judiciário. 

Mas,  ante  os  embaraços  decorrentes  tanto  do  decreto 
n.  4.743,  de  31  de  Outubro  de  1923,  artigo  15,  qnaato 
da  Constituição  Federal,  artigo  19,  resolvemos  recorrer 
á  imprensa  e,  por  esse  meio.  ehamar  o  senador  á  provit 
e  mostrar  o  valor  que  no  caso  se  devia  dar  á  sua  palavra. 

Escrevemos,  até  agora,  dois  artigos,  porem,  qne 
fex  o  senador  t 

Convocou  os  funccionrrios  públicos  desta  Capital,  os  > 
meninos  do  Lycen  de  Goyaz.  capitaneados  pelo  seu 
director,  os  traballmdores  das  obras  publicas,  e,  aggre- 
gando  a  etios  grande  nnmeio  de  soldados  do  SataltaSo 
de  Policia  vestidos  i  paizana,  formou  o  préstito,  qii%,  v 
tendo  á  sus  frente  o  senador,  o  presidente  do  Estado- •  - 
sens  secretários,  perosrreo  as  roas  centraes  desta  cidade  ' 
dando  ''morras'*  ao  Poder  Jadioiario  e  especialmente  aos 
Joites  do  Snperior  Tribaoil  de  Jnstiça. 

>esia  passeata,  qne.  o  senador,  nos  seai  propiioft'^; 
telegrammas  para  o  Bio.  dia  ter  sido  a  maior  naniíSH»;^ 
taç&o  politica  qne  já  houve  nesta  Capital,  os  insnltea'; 
atirados  ao  Poder  Judiciário  partiram  exclasiTanentai: ' 
das  pessoas.qne  ooeupHm  o«  cargos  de  responsabiltdád»^ . 
no  executivo,  oemo  o  senhor  Lua  Gnedes  de  Amoitat^^^ 
portQgnes  natoraUaado  brasflelro  e  titttlar  d»  >Jt>.*-«>:- 
dM  FlaaBÇM  e  o  .dr<  Arthur  d»  811  r»  Jnoá.  T 
pHta  âff^uiterior  «  Jostíca.  - 


fÒ<^ntòráo  qniiiiiísse  oittgondò,  pãreeè  qne  o  próprio 
.-Ar.  ÕAlado  teve  medo  de  pablioar. 

Podemos,  eutretunto,  asiieguror  a  vossa  exa.',  e  o 
liucemo.s  informados  por  pesnoaR  de  inteiro  credito,  que 
esse  orador,  aliás,  homem  de  uma  igaorano!a  apavomnle. 
ohamoQ  ao  Tribunal  de— oavallariça,— aos  desonibarga- 
dores  de— bandidos,— ás  suas  togas  de  vestes  de  palliaço. 

Nada.  porem,  diz  melhor  dos  intuitos  qno  cnm  essa 
passeata  teve  o  senador,  do  que  a  presença,  entre  os 
oradores,  em  sauda^^o  ao  dr.  Secretario  de  Obras  Pu- 
blican,  do  dr.  Othouiel  Soter  Gomos  de  A4»ujo,  iudi- 
^  viduo  que  exerceu  neste  Estado,  o  cargo  de  juiz  de 
"  direito  o  esU  pronunciado,  por  irregularidade  de  com- 
po^tivinento,  pelo  presidenLo  do  Superior  Tribunal  de 
Jnstiça. 

Nada  revelaria  com  tanta  nitidez  o  intuito  de  des- 
prestigiar, de  vilipendiar  o  Poder  Judiciário  do  Estado, 
na  sua  mais  alta,  expressão,  qtíe  é  o  Superior  Tribunal. 

Maior  e  mais  solemne  coníirmai-lo  .i5o  poderia  ter 
a  nossa  palavra  quando,  no  telegranima  de  12  de  Jimbo 
do  corrente  anno,  dissemos  ao  ani.ecessor  de  v.  cx;i. 
qne  o  senador  Caiado,  eiuprehendendn  contra  nós  a  sua 
campanha  difCiniatoria,  mais  nlo  visava  do  q"C  a  an- 
nullaçao  do  Poder  Judiciário  do  Estado. 

A.  passeata  agradou  ao  dr.  Caiado.  Satisfeito  com 
sua  olira.  elle  próprio,  dando  espauslo  ao  seu  conten- 
tamento, transmittiu  para  a  Capital  da  Bepublica,  a^m 
"de  ser  levado  á  impre.iisa.  o  telegramma  que  se  encontra 
no  dociimeato  sob  n.  12  do  appenso,  oudii  se  desfcica, 
em.  synthese  característica,  a  phrase  final:  "Os  desem- 
bargadores estio  humilhados". 

Exmo.  sr.  Presidente  da  Republica. 

.    .0  Governo  do  Estado  de  Goyaz,  desde  a  presidência 
Hèrnios  da  Fonseca,  é  feito  ])or.nma  oligafchi.a.  da  qual 
'  é  chefe  dc  incontestável  poder  o  'rcuador  Caiado. 

Na  presidência  do  Estado  teem  sido  postos,  em  pe- 
-'■^dos  successivos,  os  seus  cunhados  Alves  db  Castro 

•  "Eu''enlo  vr.^'*"'  ®  «■cuiahiience  seu  irraSlo  o  dr. 
Brasil  CaLido. 

C-iiii  es-  a  fOrma  de  governo,  confundidos  o  executi- 
vo e  lesislativo  na  uie-^^ma  unanimidade  de  apoio  in- 
oondicion.al  ao  chefe  da  oligarchia,  o  jndiciano,  que, 
Detis  hnvado,  ainda  nXi  «c  curvnn  :\  "ff)  suffocTn^e 
ab».)luíismo,'  é  cKUsiilerado  como  ura  verdadeiro 
impeço. 

I>.-.ni,  a  guerra  sem  tréguas  qtié  lhe  vem  movendo 
-o  seaauor  Caiado  e  para  a  qual  encontra  franco  d^"^. 
.  dido  apoio  nos  dons  outros  poderes,  notadj;^jjjgnte  no 
executivo, 

;■'  O  qr.e  ôrá  dizèaio^  a  v.  exa>.  sr.  Presindecle  da 
líepaUica,  já  dissemos  e  documentámos  no  memorial 
.  de  10  <ío  J".lho.  ,. 

Pedimos,  porém,  vénia  para,  em  resumo,  repetir. 
Depois  que  o  governo  do  Ést;\do  se  transformou  em 
oliga:  ''hia,  innumeras  sáo  as  acções  que  lhe  teem  sido 
prop'^síAS  para  o  Sm  de  se  fazer  tepannâo-  civil  a 
indi\  iduos  prejudicados  por  actos  illegaes. 

EuLretanto,  com  o  declarado  intento  de  tirar  ás 
decisCes  do  judiciário  h  força  que.  ellas  devem  ter,  o 
execurivo  não  lhes  dá  execnyáo. :  ' 

O  perdSo  que  se  tem  dado  .aos  autores  dos  mais 
"bárbaros  crimes cx)ij.nie!.tidos  pela  policia,. é  concedido 
por  decretos  que  constituem  verdadeira  revisJo  cri- 
■  minai. 

Os  que,  era  pro.cito.  erguem  a  suftivoz  contra  as 
aggressòes  ao  judi.  iario,  s2o   immediatamente  cas- 

•  ligados. 

Foi  o  qne  se  deu  quando,  ao  jniciar-se  a  cámpa- 
"  nha  dirfaraatoiia  enipreheudida-  pelo  senador,  contra' 
osjal7.es  do  Es!::"S. 'protelaram  os  advogados  ■  dos 
.Skjiditojiios  de-sta  r^;>ital.     ;  '  " 

"  :  .  Desbes  advogad;>s,-,qiie  quiisrtodos' erani  funcciona- 
rios  públicos,  m»  forant  removidos  e  oath^cfpránfprl- 
.  Tados  dos  seos  cargo».    "    "  •  '      ^   •    ">  r-rr^. 


>s«ttR4er  .e,  >  eafftpi  r«eorve»-  eU^-  ao       jeneL«ô  .ao* 

edltnrioea  .qne  Jnntaluos  «ob  ns^  1  a  '6,,.enverÍ9doà-se' 
peló.  oaminbo  da  diffauinçao. 

Bocorreu  &  ..tribuna  do  Senado  e,  nos  dlscurspa 
qne  juntamos  sah  ns.  7  e  8,  continuou  a  aos  vlllipen. 
diar.  Mas  o  que  contra  nós  tom  dito  o  senador  Calado, 
ntlo  passa  de  acousaçfies  vagas,  aconsaçAes  documenta- 
das exclusivamente  pela  sua  palavra. 

E'  o  que  v.  exa.  ha  de  ver  dos  seus  artigos  e  dis- 
cursos. 

Quizemos,  portanto,  mo  trar  desde  logo  o  valôr 
deii.sa  palavra  e,  para  isso,  tomando  a  esmo  uma  das 
accnsaçôes  contra  nós  íirmnladas,  pegamos  de  uma 
que  devia  ser  a  de  mais  faoil  prova  para  o  accusador. 

Perguntamos  ao  senador  qual  de  nós  ganháni  oiten- 
ta alqueires  de  terras  para,  em  uma  divisJo,  atfcender 
aos  interesses  de  um  condómino. 

Tal  fôra  uma  das  accusaçíles  por  elle  articuladas 
da  tribun:v  do  Senado,  conforme  se  vê  no  discurso 
sob  n.  8.  Mas  ahi  está,  sob  n.  13  a  carta  que  nesse 
sentido  lhe  dirigimos. 

Ahí  está  também,  sob  n.  13  a  resposta  que  elle 
nos  deu. 

Em  mais  flagrante  delicto  de  calumliia  nSo  podia, 
ser  apanhado  um  senador  da  Republica. 

E  o  dr.  Caiado,  qne,  na  sua  carta,  nio  teve  como' 
declinar  o  nome  do  desembargador  a  quem  accusára 
de  iiiefcadejar  com  o  voto,  soffreu  desmentido  muito 
mais  formal. 

Elle  iiidicáia  na  resposta  que  nos  déra,  o  nome  de 
Illydio  Lopes  de  Moraes  como  a  pessôa  de  quem  ha- 
viam sido  exigidos  os  oitenta  alqueires  de  term.s, 

Illydio  porém,  ao  ter  conhecimento  evramniaV 
lançou  pela  imprensa  o  mais  soi^^ng  desmentido. 

^.^n  "'"^       "Amguary",  documento 

junto  sob  n.  14,  ^-em  mesmo  nos  devemo»  defender 
mostrando  ao  piiz  o  que  vale  g.  palavra  contra  iió.s 
empenhada  pelo  nosso  accusador. 

Náo,  Porqne,  aos  priroej.ros  artigos  que  lançámos 
em  nos.sa  ae.e.sa,  ..Ievan'^„.gg  iracundo  o  senador  e, 
acompanhado  do  pres-^^^nte  do  Estado,  em  pessoa,  e 
dos  seas  secretano^j^  g,„  'presença  do  tunccionalismo 
pnblico,  de  offK-^^^,  ^  ^^^^^  Ratalhflo  dé  PoIícít,. 
lio,  est.uuautes_  humanidades  e  trabalhadores,  em- 
pregados -jij^g  obras  pnbliciis,  percorreu  as  ruas  cen- 
f^-s^  ue&ti  capital  atirando  nos  os  maiores  insultos- 

E'  ainda  o  que  elle  fez,  quando  a  s.  exa.  se  diri- 
giu o  presidente  do  Tribunal  pedindo  uma  publiràçáo 
que  foi  feita  e  comnientada  no  "Democrata",  sob  n. 
13,  para  O  qual  solicitamos  a-attençâo  de  r.  exa. 

O  que  quer  o  senador  Caiado,  e  vai  cousejruindo 
com  o' apoio  franca' e  dieeidído  do  poder  executivo,  é 
■  a  auuuUaçáo  do  judiciário. 

O  que  elle  quer,  o  disso  nilo  guarda  reserva,  6  a 
organizaçáo  de  um  Superior  Tribunal,  onde  os  juizes 
rezem,  pela  soa  cartilha. 

Nós  é-  qno  nSo  podenroa'  servir  para  os  seus  inten- 
tos e  dahi  a  guerra  (Je  extermínio  que  .elle  iios  vem 
movendo  a  pretexto  de  sanêSr  a  .iuagistiatura  do 
Estado. 

A  esse  pretexto  affimiamos  pós,  porqn^  à  medida 
que  somos  diffamados  pela  imprensa  oíficial,  as  co- 
marcas vagas  v5o  se  preenchendo  por  pessoa  qne  em 
ahsoluto.  nao  estio  nas  condiçSeg  de  exercer  o  cargo 
dc  juiz  «de  direito.    ■ 

NSto  é  possível,  ezmo.  sr.  presidente  da  Republica, 
que  continuemos  sob  essa  príssSo  moral,  qne  o  sena- 
dor Caiado,  e  com  elie,  o  propijo, executivo  estadual 
vêm  exercendo  sobre  o  Poder  Joidiciarío.         .  . 

Uma  tal  coaoç&o  tira. á, nossa  antoiidade.o  respeito 
e  acivtameato  que  a  eUa.s&o. devidos  «.é,id«  natt^eza 
mesmo  a  impedir  o  livie  exerciol6'dás^o8Ísw  |ati<^;fie8. 
"  B'  mal  qne  j4  tíio  pód«  encoatná  >r»a^lio  BqnL 
dentro  do  Estado.        Vil       •.•  •  '  . .-,   ><)r.-,i; -ic;». ' 


Mm 


-  Bb  -porqoe,  ni>  exercido  de  nm  dlrolto  on,  anU^ 
Do  oumprlmento  de  nm  dever  o  >n^t,ltnclonal,  rexolve- 
mo*  «6í  03  jnlzea  do  Superior  Tribun»!  de  Ju.Hic». 
soIlolUr  de  V.  exa.  %  inUrveuçlo  dk  Uni*.)  no»  i,ei;o. 
cios  desle  K;it»<lo,  ^mn  j?»r»n(.ir  »o  poder  judioiario  o 
lirre  exercido  de  mm  funci^oi. 

E'  o  qne,  com  «polo  no  ii.  3  o  §  2*  do  «rtieo  6*  d» 
ConstUnlvâo  da  Hepublloi»,  or»  pcdimoR  a  r.  ex». 

Exmo.  sr.  Presidente  da  Reiniblica. 

Tamando  a  si  »  Kovernaçlo  teinporart»  do  Estado 
para  garantir  ao  Podsr  Jnllciario  o  livr»  •lereicio 
d  w  sn;is  tanoç5e%  faria  a  Uuiin,  conoMiitantoiueiite, 
laoulculaveis  beneficio»  a  «hU  clrcnmscripçio. 

Estabelecendo  aqui  nm  regimen  d«  garanti»»,  re- 
staurando o  respeito  ao  poder  oonKtiiuido,  começaria 
elle  por  syndlcar  dos  facto»  que  despertaram  o  patri- 
otlsni'»  do  senador  Calado  e  levaram  s.  exn.  a  empre- 
hender  o  qne  elle  chama  campanha  de  saneamento  do 
pc»dor  judiciário,  apurando  eutio  as  /altas  do»  juires 
e  8ujeitando-os  a  responsabilidade. 

Mandaria  cumprir  as  sentenças  jndiciaes,  a  qne  ca- 
be ao  Estado  dar  execnçEo  voluntária,  tornando  assim 
eoi  realidade  o  que.  até  agora,  tem  sido  letra  morta. 

Poria  cobro  ao  esbanjamento  criminoso,  evitando 
por  exemplo,  que  em  estradas  cujo  objectivo  único 
p&o  as  fazendas  dos  parentes  do  senador  Caiado,  se 
empregassem  sommas  fabnlosas.  que  antes  deveriam 
»er  applicadas  aos  caminhos  públicos,  aiUás  em  aban- 
dono. 

Acautelaria  as  terras  devolutas,  reservatório  que 
tanto  ha  do  concorrer  para  a  colonira^o  do  Estado, 
evitando  que,  com  ellas  e  por  meio  de  leis  singulares 
e  singnlarissimoB  processas  de  ligitimaç&o,  continue  o 
senador  Caiado  a  avolumar  o  sen  património  como  já 
o  fez  formandoxos  latifúndios  de  Tesoura»  e  Aricá. 

Cobertos  dé  vergonha  por  tudo  quanto  deixamos 
narrado,  em  resumo  diremos  a  v.  exa.  qne  a  UniSo 
viria  restaurar  aqnl  a  moralidade  administrativa,  apa- 
nágio do  governo  de  Goyaz  quando  os  ceeoolos  do 
Estado  estavam  nas  m&os  limpas  de  Leipoldo  de  Bn- 
Ihôes,  Leopoldo  Jardim,  Xavier  de  Almeida,  Fleury 
Curado,  hoje,  infelizmente,  condemnados  ao  ostra- 
cismo. < 

Com  a  exposição  e  pedido  que  acabamos  de  fazer, 
temos  k  honra  de  apresentar  a  v.  exa.  os  nossos  pro- 
testos de  elevada  estima  e  profundo  respeito. 

Goyaz,  27  do  Kovembro  de  1927.  (a)  Emilio  Fran- 
eisco  Povoa  (presidente),  Jo5o  Frtncisco  de  Oliveira 
Godoy,  Maarilio  Angasto  Curado  Fleury  e  Vicente 
Miguel  da  SUva  Abrsn." 

EXMO.  SR. 'ministro  DA  JT^STIÇA  E 
^NEGÓCIOS  INTERIORES 

Em  repreícataçâo  que  dirigiram  ao  exm.  ar.  Pre- 
sidente da  Republica,  quatro  membros  do  Superior 
Tributial  de  Justiça  do  Estado  de  Goyaz  «oUdtam  a 
intcrrençSo  da  Uni&o  nos  negócios  do  mesmo  Estado 
para  o  fim  de  assegurar  ao  seu  poder  jadidario  o 
fvrt  exercido  -  de  soas  funeções. 

A'  leítuta  iáai8;desa,ttettta;,  ao  espirito  maís~ia-^ 
curioso,  para  logóTae  patenteiam',  .era  plenãMiiz, 
em  níeriduuia  evidelicfe,.' os' propósitos  politicos-par- 
tldarios  dc  nm  do<itjf^ento  maxdfestáxncnte  contra- 
p)rodnceiíte;jçonfe3a»nd(>;8e .tolhidos'  no'  exerdcio  de 
«Bas  .faacç^ft,.  ultrapa«»a;n,  nã  denuaiá  de  liberdade 
d»  qae.go«am« 'i  esphêra  da  ac(3io  própria,  traçada 
pela  conatltaiçSo  e  p«la»  leis  ordinárias  estadoaes, 
arremes8ksdo-«e' aflitos,  na,  voragem  das  paixões  po- 
liticas, na  lata.'  tfe  istensaes  partidários,  relegando 
ds  si  as  ias^lriágSí»  dd  aniao  sereno,  em  qaederon 
atteattt^ijnttr^dedaQefc  S'  o  que  daraíoente  'se 
"'"^  "  klAprestfttaçlo  e  dos  docomentos 
^'^''~«ie:''d«fr  alléglaçSes  fotmula'» 
iL^<^à«e:,btsÍUÍtiídé,  fentendem 
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com  o  senador  federal'  dr.  Antonto  R.amo*  Caiado, 
presidente  da  commIssSo  exêcativa  da' partido  Demo- 
crata e  director  de  am  periódico— «O  Democrata*, 
orgio  dessa  agremiaçSo  partidária,  existente  no  rt- 
ferido  Estado. 

Segura  e  evidente  verdade  é  que  se  vSa  confundam, 
nem  it  identificam,  as  ideias  e  os  acto»  caracteriaticos 

da  politica,  na  loa  accepy&o  restricta  de  partidarisiM, 
com  a»  rtsponsabiiidadea,   os  acto»  c  o   «spirits  dor 

poder  execulivo.  não  ae  ideutificâuio  e  confundido  t!lo 
pouco  as  entidades  em  qac  essas  manifestações 
occorrcm. 

No  que  ao  ultimo  concerne,  pouca»  linhas  o  ar" 
gu»m,  mas  de  falsas  impuíaçõe»,  froifei»  e  vacillas  • 
te»,  que  facilmente  sc  aanullam  ante  os  docnmenlot 
que  lhe»  são  contrapo«tos. 

Aqiiclh»  SC  enfeixam  nos  períodos  finaes  da  re- 
presentação, lugar  e  eapaço  muito  de  molde  para 
delttarem  espirites  em  que  secundariamente  influem- 
os  legítimos  e  sagrados  interesies  da  communidade, 
afogados  sob  a  pressão  de  paralogi»mos  e  cavijlações» 
em  que  sc  p5em  de  manifesto  a»  tendências  politica», 
vis  a  iergo  a  que  obedecem  os  autores  da  representa- 
ção e  os  propelliram  ao  pedido  injustificável  de 
intervenção  federal  nos  negocio»   de  Goyaz. 

São  estas  as  accusaç5es  feitas  ao  executivo  gojano 
pelo  poder  judiciário:. 

«  Tomando  a  si  a  governação  temporária  do  Estado 
para  garantirão  Poder  Jadidario  o  livre  exercidodas- 
suas  fjncçSes,  faria  a  União,  concomitantemeate, 
incalculáveis  benefidos  a  esta  circumscripção. 

Estabelecendo  aqui  um  regimen  de  garantia», 
restaurando  o  respeito  ao  poder  coMtituido,  começaria, 
ella  por  ajndicar  dos  íacto»  que  despertaram  o  patrio- 
tismo do  senador  Caiado  e  levaram  a.  sxa.  a  empre- 
hender  o  que  elle  chama  campanha  de  saneamento  de 
poder  judiciário,  apurando  en'^  as  faltas  dos  jnizes  e 
sitjeitaudo-os  a  responsabilidade. 

Mandaria  cumprir  as  sentenças  jadidaes  a  que 
cabe  ao  Estado  dar  execução  voluntária,  tomando  assim 
em  realidade  o  que  até  agora  tem  si<o  letra  morta. 
Poria  cobro  ao  esbanjamento  criminoso,  evitando,  por 
exemplo,  que  em  estradas,  cttjo  objectivo  ttnico  são 
as  fazendas  dos  pareatas  do  senador  Caiado,-  .  se  «»- 
preg<issem  sommas  fabnlosas,  que  antes  deveriaã  ser 
applicadas  aos  caminhos  públicos,  aliás  em  abandono. 

Acautelaria  as  terras  devolntaa,  reservatório  qut 
tanto  ha  de  concorrer  para  a  CQlonizaçã'0  do  Estado;, 
evitando  que,  com  ellas  e  por  meio  de  leis  singnlferer 
e  singularissimos  processos  de  legitimação  coatinne  o 
senador  Caiado  a.  evpinmar  o  seu  património  coso  já. 
o  fez  formando  ot  latifnndtoe  de  Tesouras  do  Aridu 

Cobertos  de  vergonha  por  tndo  quanto  deixamos' 
narrado,  em  resumo  diremos  a  v.  exa.  que  a  Unâo 
viria  re8ta.urar  aqui  a  moralidade  administrativa,- apa- 
nágio do  governo  .  de:  Goya^qoaado.  os  aunados  dó 
£stajdoeatavapi,.fla»  mãoe  limpas  de  Leopoldo  de  Bo^ 
l!liSes,  ,I<eopoldo.  Jardim,  Xavier  de  Almeida,^  .Tleuxy 
Curado, ,  hoje,  infelizmente,  condenmadoa  ao  oe- 
tiadsmo.»..   ,  •.  .  ,  .      ;.  . 

Aindasas  oltifflaaiinZtas,  como  se  vê,  .tranabiz  a 
preoccnpáção  partidária,  objectivada  nos^aomcs  de':£L-* 
garu  que  actoatam  no  scenario  poUtáco  do  Estado  de 
Goyâz,  ttm  ,dos  qoaea  revela  evidente  parestcac» 
com  .um  ,dos  desembargadores  qne  Bubscrcvem  a 
representa^. 

.   Sej»4ip8:  psnnittido,  resumir  aaisr  jsioia,  para 
reftttal-às  çom  provas,  as  argní  ç^i  expressas: :  s.^ 
a)  ]AQ;|e;:  líirrc  o  «zerddo  das.iuacçSesdiopoder 

jt^iciario^  ...  ^ 
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b>  nao.terem.  ctimí«rimentd:M  senlcníás  jndlciaes; 

c)  eaban5arcm-ae  criminosamente  ob  dinheiros  pú- 
blicos na-construcç^o  de  estralas  destinadas  a  servir 
intc ressoa  particulares; 

d)  niOvSC  acautelarem  as  terras  devolutas,  de  pro- 
priedade doEstado.  - 

Quanto  á  aceiasp.ção  subordinxda  i  letra  a,  de 
restricçuo  ao  livro  exercício  do  poder  judiciário,  entre 
os  próprios  docnm?ntoa  q  ie  acoapanlinm  a  represen- 
tação referida,  dotit;  deites  ha,  os  de  ns.  4  e  5,  que 
lhe  reprcsenta-a  formal  antagonismo. 

São  dons  numero»  do  «Democrata. ,  órgão  politico 
c  não  otViciai.  co.uo  se  parece.rtíçcciiU-ar.  •  cin  que  são 
transcripta':;  parica  A\\  mcas.iiíciít'  presidencial  apre- 
sentada ao  congreaao  estadual  em  l9'.(>. 

Ahi,  com  referencia  ao  Superior  Tribunal  de  Jus- 
tiça, se  lcin'Os  soi,''ainles  trechos,  em  que  se  contem 
informações  ministríidas  polo  se:;  próprio  presidente: 
'(RcalizaratE-se  nc;''.3e  espaço  c'c  temps  sessões, 

sendo  S4-  ordiuiiriu:-,  e  iniia  c.\tr;iordtnacia  > 

«  Foi  sonsívelniínLc  mainr  ciuc  o  do  anno  anterior  o 
numero  de  feitos  jn-Iíj-idos  pelo  Tribunal,  apozar  de 
hav<-r  e-te  suapen-lido  os  seu5  trabalhos  durante  alçuns 
dias  em  coriíieqiio;icia  do  ostado  anormal  em  que  se 
achava  a  cidade,  porturbada  pola  imoiinoncia  da  inva- 
são por  parte  da  colamaa  revolucionaria  que  delia  se 
avizinhava.  » 

.  .  .ena  sessão  do  30  de  Jutilio  o  Tribunal  resolveu 
significar  ao  g  ivcrno  do  Estado  o  seu  apoio  á  legalida- 
de e  o  seu  applauso  ás  medidas  tendentes  á  defesa  da 
Capital  e  do  Estado'  deante  da  iavasão  das  forças 
revolucionarias  nos  municipjos  do  sudoeste.» 

Ora,  sem  embargo  de  serem  de  40  dias  por  annO 
as  ferias  do  fòro,  apesar  de  suspensos  os  trabalhos 
do  Tribunal  durante  alguns  dias,  p')r  mitivo  de  per- 
turbação consequente  á  imniineucia  de  ataque  á  cidade 
por  fcrçasinsurgentes,  o  Superior  Tripuncl  de  Justiça 
se  reuniu  S4  vezes  cm  sessões  ordinárias  e  uma  vez  em 
sessão  extraordinária. 

Sabendo  se  que  realiza  semanalmettfce  duas  sessões, 
é  de  crer  que  se,  não  tenha  deixado  de  reunir  uma  vez 
sequer,  são  sendo  possivel  assignalar-se  mais  ampla 
liberdade  ^o  exercicio  de  suas  funcções. 

.-  A  este  propósito  se  encontrará  o  telegramma  an- 
nexo,  pondo  em  evidencia  qu=  até  á  presente  data 
é  inteiramente  livre  o  exercicio  das  íuncçõcs  •  tlos' 
membros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

No  que  diz  respeito  ao  não  camprimènto  das 
sentenças  judiciaes,  referido  na  letra  b,  cumpre 
accentuar  que  no  actual  quàdriennio  teem  sido  en- 
caminhadas ao .  congresso  estadual  todas  as  requisi- 
ções de  pagamento  decorrentes  de  senteni^as  judiciaes. 

Em  telegramma  dirigido  ao  então  presidente  da 
Republica,  exmo.  sr.  dr.  .'Arthur  da  Silva  Ber- 
nardes, pelo  ar.  presidente  do  Estado  de  Govaz, 
cm  Junho  de  1926,-  inclue-se  o  Seguinte  tópico: 

-Assumindo  a  presidência  a  14  de  Julho  do  anno 
passado,  só  no  começo  do  mez  actual  recebi  um  offi- 
cio  do  juiz  de  direito  da  li  var»  da  comarca  desta 
Capitai,  com  as  copias  de  requerimentos  '  firmados 
por  um  advogado,  filho  de  um  dos  desembargadores, 
que  pedia  a  execução  de   sentenças  pelas 


•  E'  a  confirmíçlo  do  exposto  o  telegramma  supra 
citado. 

O  poder  exccul'vo  d*  Goyaz  é  .acoimado  na  rc- 
preseniaç.ão  citada  de  sacrificar  os  cofres  eatndtiacs, 
construindo  estradas,  cujo  objectivo  único  são  a;\ 
fazendas  do9  parentes  do  senador  Caiado,,  e  deixando 
em  abandono  os  caminhos  públicos. 

Aleivosa  a  asserção,  como  tal  a  caracterizam  a 
imprecisão  em  que  é  exarada  e  a  ausência  de  pro- 
vas que  a  fundamentem. 

Inscripta  a  viação  publica  no  programma  admi- 
nistrativo do  actual  quàdriennio,  o  poverno  do 
Esta>l-o  tem  consagrado  attenção  especial  a  e:>.se 
ramo  do  r.erviço  publico,  havendo  adquirido  maclii- 
nas  aperfeiçoadas  de  «jrande  rendimento  de  traballio 
e  que  estão  crui  pleno  funccionamento  ua  construcijão 
de  uma  estrada  de  rodagem  entre  a  estação  termi- 
nal da  via-ferrea  e  a  capital  do  Estado,  disl»ntc 
aproximadamente  3uO  kras. 

E'  uma  obra  de  incoitestivel  bcnemereana,  a 
que  se  dedica  a  iuspecloria  de  estradas,  repartição 
criada  no  actu:d  quàdriennio  c  cuja  efficieucia  j.i 
se  tem  manifestado  tangivelnoa  melhoramentos  in- 
troduzidos na  viação  urbana. 

Além  '  disto,  foram  iniciadas  as  co.istriicçG;s  das 
scguiutes  estra  las  de  rodagem:  da  capital  do  iOstado 
á  povoação  de  Leopoldina,  na  margem  do  Aragiia'a, 
destinada  a  incre:nentar  o  commercio  com  o  Estado 
do  Pará,  e  que  será  inaugurada  em  -Maio  próximo; 
da  capital  a  dous  núcleos  coloaiaes,  onde  estão  loca- 
lizadas diversas  famílias  alemãs;  da  mesma  cidade 
aos  municípios  do  sudoeste  do  Estalo,  regfião  de 


eram  declarados  credores  do  Estado  os  seus 
tuintes 

«Em,  mensagera  á  Camara  dos   Deputados  da- 
tada  de  17  de  corrente,  eacamiahci-lhe   o  referido 
oí&cio  c  o«  requcrimemos  que   o  acompanharam, 
.fazendo  o  qut  mcinpaaha  o  dérer  d«  acatámentoè- 


grande  comuiercio  e  em  que  se  verifica  a  niaior  pro- 
ducçãode  gado,  tendo  sido  também  reconstruída  a 
do  districto  agrícola  de  Canaatra,  que.  abastece  de 
geucros  alimeiicicioí?  o  mercado  da  Capital— todas  ellas 
teiideiites  ao  beucScio  geral  e  nSo  a  interesses  priva- 
dos, como  vagamente  e  improvadamenle  se  artieiíU- 

Eestu-nos  trabir  áA  accnsai;ão  attiuenle  fc'  lerra.'?. 
devolutas,  a  quo.  segundo  i  repre:-entãviio,  dizem  rm- 
peitp  leis  sirtgularei  e  siugulare?  iirocessos  de  ligítinui- 
j;ão,  nocivos  ao  putriuiouio  do  Estado. 

líumeroías  questões  eniiuentos,  das  quaes  uma. 
inteutadn,  pende  aiud;i.da  deciáio  do  Supreajo  Tribunal 
Federal,  onde  Ke.  debate:  o  douiiiiio  da  fazenda  do 
Lambari,  grande  exie.i.súo  do  terras'  subtraídas  pela 
justiya  estadual  d  propriedade  do  Estado,  repre-enta- 
vam  uuia  fonte  iuexliaurivel  de  onsiderareis  prejoizos, 
a  que  se  fazia  mistér  pres-enir  e  por,  c<)bro,  a  bem  d.i.>; 
interesses  estad.uae< 

A'  Inz  desse  critério,  cert»  louvável,  foi  votiula  a 
lei  injostaineute  arguida,  precisameate  para  se  ro>aI- 
vareui  os  beas.estadiiaes,  no  iiUeuto  oppnsto  ao  de 
quo  sTio  iacrepados  os  doas  outros  orgSos  da  sober.mia 
nacional  do  Estado. 

Votada  e  executada  nO' quadri«nnio  porterito,  nelle 
cessaram  os  seus  ctfeitos,  uma  vez  estancado  o  manan- 
cial de  daranos  produzidos  e  profigiurados. 

Exmo.  Sr.  Ministro.  Por  esta  eiposiç&o  leita  em 
distancia  a  que  mal  $e  condieioD«ra  os  e  ementos  d« 
documeutayJto  e  nJLo  obstante  sulficientemeute  funda- 
nJentada,  rebatidas  as  argnlç5«s  essenoiaes  e  despre- 
zadas 83  cotttrotersias  meramente  politicas  assim  como 
as  accnsaçSes  secundarias,  qne  dessa  »rl»  se  reduzem 
a  conjecturas  sui>«rfic5alissinia5,  de  si '  mesmas  insub- 
sisteutós.  por  esta  exposiç&o,  sr.  Ministro,  vai-se  ter  a 
couclnsôes  coíitrarias  áquollas  a  que  chegaram  os  sr.-;. 
membros  do  Superior  Tribunal  de  Justifa:  . 

So  a  União  a  :  3i  tomasse  a  goremsçfto  têmpora  riu 
do  Estado,  aos  seus  agentes  ae  otTorecsriai verificar  que 
nenhuma  restriojjio  por  parto  do  poder,  .executivo  em- 
baraça o  exercicio  das  fancçõo.'?  assignáâfw  'a«^  .p«der 
judiciário;.  4«e  aqnelle  poder  d&o  ée  ioniv, »  cnnif>rir 


qtues 
consti- 
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i:o'a       njípru^avíl')  ilis  rcii<l:','(  ptiWiens  cm  ]lrlvci^o 
•'o  p!H'tic!il,iro  ;-f|"0  ^is  !crr;v;  «levnliiUs,  «'lo  re";,'irii'- 
<!ilil;i>i,  o  ^la  t  <Miiv(''iii  ;io  «lui  v:iii'ir  ((iio    rt-p  ; 
11,110       p;;i;mi!í.Í:is  e  n^<|iui('i  :i  <  ti  uior  c'iinsl.i;iij.!ii. 
so  l.end  >  ialc:T'>:ii|iiil'i  ;i  d  ■  l.ruúicl.iu.ii  iu":':ll:'l.'i,- 

(lo  :l!Í mini':'. ;'.ir,i  vil  ihi  !M.  m1.)  o  i;'U'  -j,  r;cl,ii'.l  ;ll!;.;illi^• 
t.lM';!li'>  11^1  vie  .irri-:\'cn  nu  uiwin-uV.d  i!o.  ((:i:i'.r  >  noM  l 
(•.•i!.>e.  nioiiiiivol"  :■.  '"[hm  ÍiLt 'o  iI.ciik-IIa  uiií^I.mIc  'Iv 
f',!'ler;i,ri'),  tMiil.!'iIíUÍii'li.  u:i:ii.itM  cu  !'i'ioi  hMílr':. 
)):irii  (I  o:i;,'i'.i;i!loi^iinoul.  I  Rr.i  .iluir.i. 

Q  ioira  V.  c.t  i.  ;i''í-i.mI.  ir  .1 ;  li  i;i:i!.i:;.,'cm  ;  tl'i  nici  '• 
fiMil'1  rcipuil.  )  u  iM  iiioiH    ;)!•■!!.(•    IS  de  eicvai)')  ) 

Ri;)  lie  .T:U!e'i-\   211       Mni-í;o  lif  1!)2:.--(.0  Ar;.'inr 
da  Silva  .l;h-á.  S-j.-raliiri  >  lio  o  Ju.-í;Íí;;i  '1  i  E.-- 

Uid')  de  Giiyitz''. 

DOUUMFNTOí  (.IV'.'.  IN  ■■.T;UJI!1AM  A  CON'- 

TIXrA(,À()  SlJi'UA 

T--'l';{ru  r/rna  official 

Exai.  «1'.  'if.  Hn«>)il    lÍMiTi  H  t.uif.rlo,  presiilonto  do 
Ejti>'Ío  de  Piil;i(íiu  II  .[..«i.  Rio. 

Slitiõfii/.iii  !ii  o  ])^dn'.  i  du  V.  rxa.  cmítaniíi  do  don 
tflojjrrtiúiiiH  n.  SJ  I  Ri)  etii  íj-.ie  so!i:iti  infinnacAo 
p.-ibrw  o  fiiiiaiii.inauioniii  do  Sapfrior  Tribunal  doJuK- 
U(;a  _(Ío  E-iiidi',  d;it3  ilo  rt  fjiloriiDor.tf)  diri  ji  l"  HO 
Kiocaiivo  |)''iiiid.)  ^a'.í.Mnoiiín  <1u  Heiííeuc^'.'  jU'!ioii«  o 
d.ita  lirt  ;in':i«.i^yrn  iliri-^idti  ;i..>  C-^ngio-ij!)  jiCiJ ir.ilo  ah  t- 
tura  dc '.trodir.o  pani  i>M:;:uii'iiiir)  rcsulíant"  diii!t.':i';:i3 
judinmt  3  e  d:il,i  e  imuicn)  da  li^i  >).>bro  lCi!Ítiin:if;ií )  do 
tíiTttá.  csbe-ino  iaf'jnu:ir  o  primiriro  it.o;ii,  isto  é,  fui;c- 
cionamoiito  doSuperior  Tribunal  do  Jcítii;»  de  G^oyaz, 
coii)  I)  [)ro()rio  relatório  d.)  ftxm.  Prrsidmitc  d.)  Siipj- 
riiir  Tnbii'111-!,  dííseir.bur^j^idor  Emilio  Enincieco  ró'MH, 
dirigiik)  ao  G  )\'nrno  d.)  iíítad'),  diit.idi)  du  Jaiioir)  desl'» 
8ii!ii  0  qno  '8.1  «'"Ii^  iiooia  Sícretaria  do  Intyrirjr,  t'ia 
qaa  se  lô  o  se;.;uiutf: 

<  Cuiapriudo  mais  uma  ver,  o  preceito  quo  mo 
é  iiiiposl;! peloo  hrti;;')a  !S!}§1G  do  l>iCri;t>i  u. 
5.755  d"  10  duJr.ídio  doU^Stí  20  §  14  do  re 
pimeuVj  ir.tírtio  do  Sfiiperior  Tribunal  deJustiç»», 
ictilio  a  h'i:ira  deanrosstitar  a  v.  cza.  o  proseata 
Kelatorio  dos  trsbalhoa  desse  moanio  Tribnns' 
e  do  botn  (uidsiiiHnto  d:i  ansniaistraçil»  da  ji-.stiçH 
i.ttíle  Est.adi!,  fiirondo-o  iicnmpanhtir  da  copia 
doa  j:iii;.*».doí,  tn:i'.)  rv-fcreiUe  ao  anuo  de  iJZú 
pri'5Í:ijr>  findo. > 

N.i  capitulo  M.')7Íín-3u.o   aÍo  Po^eoal,  onontra-se  o 
8*gniuti-:  , 

«  Se  Tir-oTós-^o  .1  opportnha  prof  idoncia  torr.:ida 
pela  !f!ir.  814  dc  lies  do  Ají^stodoRiino  passado, 
*  qno  ístsboltor.u   vni:fniío;i9  para  oijuii-^sdo  di- 
rtil'),  (jr.an^lo  c')iiv;M7:\d'>3  p3''a  05  trabalhos 'do 
Tr•.bnn.^i,  b- tn  difli.-;!!  po  tornava  o  st-u  ooni- 
•  parccinin;il.o  ah,  attentus  hs  gíandei  despesas  d(> 
transporto  6  ostadia  nesta  Gipital,  ondo  a  vida 
■.88  toruon  uinito  dispendiosa.  ' 

K  •aoica  iinidi\iii;'aopira'ía  uo  pessoal,  quer  do 
Tril3uíial,^ii.»r  <ia  Sòureiaria,  foi  a  do  Frocura- 
■    dor    Gtj.rardo  E-t:»do,,  cnj;w  fiincçOo'»  foram 
exercidas  aié  doin  do  Asioslo  po'o  cxid.  ar.  dr. 
Jo5o  Cardoso  d"AviIa,  ju'z  do  direito  apoaoiita-, 
do  e  que  pela  pemiiula    vca  oòcnpn^a  fwe  alto 
posto  de  corfiai-ça  do  G.irernò,  no  qoal  Poni[.ro 
•e  mantuvecora  a  maior  c<)rr»>^ilo  |>os«iveI,  pon- 
■     ''do  B  prova  a  PU i«  g-^ando  dedicacilo  ao  sorviço 
jitll)!!^  eúia^Uciido  com  o«  loombroí  do  Tribii- 
■-     nal  ».nieBina  harmonia  o  cor»lia!idado  d"  oiitr'orn. 
-       ,  >.^Q^'i^|3  Soljâtjtuido       dxm.  sr.  d  r,  Henrique 
^  •  ■•Itlfi«fè,'JuiX  de. dfrflito  da  comarca  do  Nitirida- 

;  '.->  C/   •  "de,'  do4Ígi»aUo  por  .ducroloda  d  jus  dc  Agosto  par» 

*-    ■  '  ■  '  ^  ■  -  ■  ^  


o^:'f''cr,  ciu  com:iiii*J'>,  es  ai  futK'';i'>  "i',  asqauoa.'.  V; 
iriíiiiniu  h  irô»  deiiS'!  m'j/.,  cm  sjJniy  urdiuana 
dl)  Tiibunal. 

Foi  escolha  f'.-!iz  a  deSMC  di^lincto  c  tionri'.- 
do  ii.ii;(i':lriido  paia  Oírcupar  <•  elovndi)  ]iiii»lo  úk 
rh  fi'  i!o  Mini^leno  Pu  ílico,  cuja^j  fnnc.úi-.s  vk* 
d '8  inpc;!::aiido  com  a  iníccSinriA  i:iil.i|nfiid<m- 
oia  t)  i;!;i.":iiilo  fôcrupul.',  j.i<i|.ii;;'miid  ■  qiiaiilo  . 
pr.í,ivi_.-  o  cnir.priijoiílo  duici  c  s.itir;f::/,..a'i'>  "i 
dev.  iT  i  ;'dior.-;,l  a  c  r,:^;>  q'ic  cm  bSi 

li  jT.i  liii)  foi  ct'!i:i.'.iio. 

Devido  á  -.-.Ua  fi  k.  .;  lu..'..',."  ■ n;.;'.ra.1'.  tríit->,  iimii- 
tóm  com  o*  in?iu'.;r '-i  d..>  Tii..ii  ,  d  p.  inaijr  liar- 
Mioiiii',  t!  a  iniiis  iiii.-ui  i  i-ir  i  ;i.li4.MÍe,  condici.-õoij 
Í!)di-pon-avoi.i"  .o'.r,-!M    ■':  í  adiii!iiiatraçfl'j 

da  ia5ti';a  ivsta  (.'ô:';»)  '^U|irf"'ii.-i.> 
No  (.-lipitulo  E.taiiolioH  •!      T. :.')  lUi       15  «e: 

t  Daranto  o  a-.mo  i,,í  '.u  r.  il-.z-.u  ^  Sap-írior  . 
Tribunal  do  Juí:!.,--.  .Si  ¥-.^.-'>:-,  -ouio:  Ordiua- 
rias  8'3,  Extraorilio.u  iu.    um  i,  total  St. 

No  capitulo  Sa3p  ml-'  'ii;  T  > n  Mutra-so: 

«Como  ao^jiit.cyi  .mi.)  à-'  1'.t2õ,  tcvu  o 
Tr;bvi''al  de  suap-^n-írr  'W  r^^-ii^i  ti  vos  trabalhos, 
deixando  de  real  zar  d'l.i-  c  •:ir"r ■mtia-',  em  COll- 
sequ;oic:a  do  enlud  i  .■i:i;'rni;il  ,ior  que  p:i?iiOU  p»ta 
Ca;)iia!,  nos  au!'ir;;nr.idoj  d;aí  •-in  qae  osieve 
ellãnu  ;iniuin-Mi  ;;:i  -l-.- í'-'.-  uifadida  p<-iai  hojti*»  • 
d(i3  rei»  liil-^s,  f.íC-i  csití  qo.^  d.'t  •i-miiuou  a  p'i- 
ralli-.a-.-ão  dt;  t.i  lo;  ')s  tí..-i  v!çij  !);;bii;oj  e  a!c  a 
<io  do  toninitiivio  l-iL-al. 

O  ini!'<:ii)  í ;   ili.Mj   eoi  alguoia<i  comarcas  dr> 
Eíiiid.i,  onde  i)  h«rvii;o  jti  licm.-io  soffreu  gravt-ff-  — - 
[iM:I,i!:  ba  .õi)S,  liii  iró  p--!-!  pjií-íHircm  do»  .  «.•  VjltOSOí," 

como  taiub-:iii    p«io  03Uciou;tui.uti)  dai  forçai 

li:i;a<-5.  > 

Aa.-im  te-^nina  o  iisiii  P;'-sidc;it"  d)  S^iporior  Tri-  . .  ■- 
bunal  de  Justiça  d.í    Eí'..ado  o       n  hitoii.c 

» C.jQgratalaQdo-:i)o  com  v.  pk'*.  por    ver  o  • 
l.;rr;u>!.-io  do  &i'.ado  l.vr«  d^^  i;  .iiinHia'»  n-voluf- 
ciouiirias,  que  tauto  loai  Uio  ocoasiunaram,  pro-^  • 
valeço-me  da  opportniiidade  para  reiterar  «  v. 
oxn.  ospróleatos  Jo  «Ho  nj.n  ço  "   diítiucU  con- 
sideração. Saúdo  e  fr.itvriiidrtd.!.  Mm.  o  fxm.sr. 
dr.  tíraail  liamo»  Caiado,  inaii.odi;^no  Pro-iideato 
do  Estado  de  Goyaz. 

Goy.iz.  Janeiro  de  19"2T.  O  Presidonte— (ajsi^-na- 
do)  Eroilio  Franciuco  PtJvoa. 

Poiuirro  a   V.  oxa.  .porem,  que  --ó  .a  12  do  cOr" 
rtfctf,  te.-e  o;;tradana  .•'ecretari-v  d';  in-e-ior  o  relató- 
rio sii:)r;'.  dí)  esmo.   Pr-swu-nt-  .lo  Superior  Tribnual 
de  Ja-ú.;:!  do  Estaâo,  coia  a  data  -lo  Janeiro  de  19'J7, 
porem  pr.8<  próprias  C"tgr:t'u la. r.e-í  do  fiMal  desse  re- 
lator!.., ':..r  e<-.sr  iivre  ea^.f  Estalo  da«  coluranas  roTO- 
•  luciot-.â:ias  tr-r.i  visto  v.  pxa.  qao  'Ale    foi  elaborado 
om  dias  no  .Mar^o  deste   sutio,  porque  a  p-imoiro  de 
Janeiro,  C-nn  b-m -.cdm  v.  t-xa.    f"i  oocnpRd-i  p  la  CO-  4 
Inmna  di>  Si  pi?;ra  Caiup.i.»  a  cidade  do  .íat-.hy  e  snc- 
cesáivain»'nt>  depois  as  eidiidf-»  de   Palmeiras,  Pon«o  -. 
Alto  e  PircB  do  ixio,  seodo  a  ultima  i^ez  de  Janeiro.  - 
Para  corrobonir  essa  afCirmativa  tránscrerro  acert  -  "V, 
dJo  do  protocollo  da  portaria  do  Interior;  ^ 

€Clrlif.c.\  em  viitnde  áa  portaria  do  sr.  dr.  ...■4 
\    Secretario  do  Iiit.TÍor  o  Justiça,  do  hojo  datk-.-^';".^ 
da,  qu"  o  relatório  apresentado  pelo  sr.  desiina-^^^"^ 
'      biirj;KdoT  Preddoiito  do  Superior  Tribanal  de,-.*^í5 
'    "      JntiUça  dut-ido  do  Janeiro  ultimo, 'bó  deu  Ml': 

li-ada  nesta  Secretaria  eui  'da  a  de  doze  d<>.^-'^j 
corroi;tr,  c..nC">!'ino  69  evidencia  do  offiieio^^qA*:^^?^ 
capeou  o  reícrido   relatório,  »BMgiuw|p  -  jpSk 


OOKKKJO  OmUlAV   


ixma,  ar.  desembargador  Emilio  Franoiíco 
Povoa,  Preiidente  do  Saperior  Tribaaal  de 
Justiça,  doEitado.  SMretaria  do  Interior  e  Jns- 
tiçft  do  Enladodo  Goyai,  Tinte  e  oito  de  Março 
de  1927.— O  continno,  lerTÍudo  de  porteiro,  Ado- 
liDU  da  Abrea  Roriz». 

Enrio  maii  a  v.  excin.  a  segaiiite  certidão  do  dr 
BecreUrio  do  Saperior  Tribanal  de  Justiça  do  Estado: 

<JoEo  da  Matti  Loite,  bacharel  eiu  direito, 
secrotKrio,  serTÍodo  de  etorivilo  do  Saperior 
Tribunal  do  Justiça  do  Eitado  de  Goy»í,  na 
ÍDrina  da  )ei  otc— Certifico  que,  em  virtude 
de  requerimento  verbal  de  pessoa  interessada, 
que  revoado  o  livro  do  nota  das  ses^Oos  do  Su- 
perior Tribunal,  realisadas  no  corrento  anuo 
conforini  se  vê  do  m^smo,  n  Saperior  Tribnnal 
tem,  aié  a  presente  data,  funccionado  nolmal- 
mente,  não  constando  do  m(|^'Illo,  acta  nenhu- 
ma de  occorreucia  q ae  determinaRse  a  menor  in- 
terrupução  nos  trabalhos  ordinários  do  mebmo 
Superior  Tribunal. 

E'  o  que  tenho  8  eertificar.  O  referido  é  ver- 
dade do  qn»  dou  fé.  Dad:i  e  passad»  nesta  Se- 
cretaria do  Superior  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado  de  Goyaz,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez 
de  Março  do  anno  de  1927.  Eu,  João  da  Matta 
Leite,  secretorio,  8»rviudo  de  escrivão,  passei  a 
presente  certidão  narrativa  que,  depois  de  con- 
ferida,  concertada  e  devidamente  aelJada,  vae 
por  ruim,  JoSo  da  Mutta  Leite,  B'ícretario,  assi- 
gnada.  Goyaz,  vinte  e  oito  de  Março  de  1927. 
(a)  João  da  Matta  Leite,  secretario.  Datada  e 
assignad»  Bobre  ama  estampilha  estadual  deseis- 
centos  reis.  Reconheço  a  firma  do  dr.  JoSo  da 
Matta  Leite.  Goyaz,  vinte  e  oito  de  Março  de 
1927.  Em  testemunho  da  verdade  (com  o  signal 
publico  — assignado— )  João  J.  Coutiuho». 

Quanto  ao  segundo  item  mandarei  ainda  hoje  o  que 
consta  na  Secretaria  do  Interior.  Saudações  cordiaes 
(assignado)  Antonio  Manoel  de  Oliveira  Lisboa,  Secr  ;a- 
rio  do  Interior  e  Justiça,  interino  e.effectivo  da»  Obras 
Fublicas. 

.  Telegramma  official.  Em  28  de  Março  de  1727.  Exmo. 
«r.  dr.  Brasil  Ramos  Caiado,  Presidente  Estado  Goyaz* 
—Palace— Hotel— Rio. 

Quanto  ao  segundo  item  transcrevo  o  teor  da  Men- 
sagem que  V.  excia.,«a  17  de  Junho  de  1926  dirigiu 
ao  Presidente  da  Camara  dos  Deputado;  é  a  seguinte: 

<Exmo.  ST.  Pre»idente  da  Camara  dos  Depota- 
doe.  Enviando  a  T.  exa.em  origina)  e  neste  incln- 
•0,  o  officio  datado  de  trinta  e  nm  de  Maio 
pretérito,  qne  me  loi  dirigido  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  primeira  vara  da  comarca  desta  Capi- 
pital,  com  as  copias  dos  requerimentos  de  Jotí 
Martins  de  Siqueira  e  Luiz  Aogusto,  declarados 
credores  do  Estado  por  sentenças  iudiciarias, 
tenho  a  honra  de  pedir  a  v.  eicia  se  digne  to- 
mar as  disposições  necessárias  para  qae  o  Poder 
Executivo  seja  habilitado  com  o  credito  de  qne 
depende  o  comprimento  das  referidas  senten^s. 

Reitero  a  7.  excia  o»  meua  protestos  de  ele- 
rado  apreço  e  est  ima.  ( Assignado)  Brasil  Ramos 
(Jaiado». 

Quando  ao  terceiro  itetn-legitimaçSo  das  terras  do 
Estado,  communico  qne  se  encontra  na  lei  estadual 
n.  vinte  e  oito,  de  dezenove  de  Julho  de  mil  nove- 
centos  e  noventa  e  três  no  artigo  quinze  admittia  a 
legitimidade  das  posse  havidas  do  primeiro  oconpantt 
o  depois  o  Código  Civil  no  «rt.  quinhentos  e  cincoente 
consagrou  a  doulriaa  exprewa  naquell»  lai  «tadual 


taaseoioado  texto  desse  «ri  do  Oodigo  Civil  estarK  sen-.: 
do  interpretado  da  modo  euntrovertidn  pelos  jutzss,  o 
Oongrusso  do  Edtado  votou  a  lei  n.  7S&dell  de  Agog- 
tode  1923,  qne  veio  delhniiar  e  esclareeoroi  casos  da 
ligitimaçfto,  resguardando  n  património  do  Estado  de 
Goyaz,  dispondo  no  seu  urt.  primeiro: 

«Ficam  sajuitos  á  ligitimaçfio  as  posses  man- 
sas e  pacificas  de  mais  de  trinta  annoe  das 
terras  com  cultora  effeetiva  e  morada  habi- 
tual, havidas  por  oecupaç&o  primaria  e  so 
acharem  em  podor  do  primeiro  on  segando 
oecupaiite  ou  do  seus  herdeiros,  que  hnuvs- 
rem  satisfeito  qualquer  doa  §§  deste  artigo. 

§  primeiro — os  qno  touham  pago  os  respe- 
ctivos imp^>8tos  durante  lodo  o  tempo  da  oc- 
cupação,  estando  moucionados  os  limites  das 
terras  occu padas. 

§  segundo— 08  qno  tiverem,  com  os  docn- 
muntos  de  posse  de  mais  de  trinta  annos,  re- 
gisirado  <>í  limites  das  terras  no  livro  com- 
petente do  tabelliSo  ou  do  official  do  registro 
civil,  até  primeiro  de  Maio.  Antonio  Manoel 
de  Oliveira  Lisbôa,  Becrstario  das  Obras  Pu- 
blicas e  interino  do  Interior  e  Ju»tiça.> 

«Erinii.  sr.  dr.  Brasil  Kamos  Caiado,  presidente  Es- 
iado  do  Goyaz- Palace-Hotel— Rio. 
Goyaz  28-3—927. 

Tendo  chegado  ao  meu  eonhocime>»to  que,  sm 
uma  rejiresentuçao  dirigida  ao  e."tmo.  sr.  presidente 
da  Republica,  foi  allegado  que  o  poder  executivo  es- 
tadual tem  feito  coasçâo  ao  Saperior  Tribunal  .do 
Justiça,  impedindo  este  de  sa  rcnnir  nos  dias  deter- 
miuadus  para  as  suas  conferencias,  apreeso-me,  como  pro- 
curador geral  do  EUtado  o  representante  do  «xoentivo 
perante  o  tribunal,  a  contestar  B'melhauto  ^ffirinaçâo, 
podendo  declarar  que,  durante  todo  o  tempo  em  qn«  te- 
nho exercido  eeie  cargo,  o  tribunal  ró  deixou  de  func- 
cionar  nos  primeiros  nove  dias  do  uuz  de  dezembro  trans- 
acto, em  virtude  de  deliberado  provocada  por  proposta 
do  desembargador  presidente,  apoiada  por  todos  demais 
desembargadores,  no  sentido  de  serem  .interrompidos  os 
trabalhos,  devido  estar  eeta  capital  sob  «  ameaça  de  sor 
atacada  {«elos  rebeldes,  voltando  o  Tribanal  a  funceionar 
no  dia  10  ds  dezenabro.  Cordiaes  sandsçõos. — Henrique 
Itiberê". 

Instrucção  Publica 

Be  a  instrucçJo  popular,  base  fnndamonlal  de 
toda  a  prosperidade,  nã*  se  elevou  ainda  a  um  plano 
qne  lhe  assegure  a  preponderância  enire  as  nossas  in- 
stituições, attraindo  precintamente  oi  zelos  dos  poderra 
públicos,  nBo  se  pode  contado  dizer  qne  definha  etta- 
cionarj»  ou  retrograda. 

Ao  iotérseee  creecente  qae  o  asaampto  desperta 
no  seio  das  popnlaçOes,  o  governo  tem  correspondido 
solicitamente,  criando  grupos  escolares  e  escolas  isola- 
das, elevando  o  nivel  do  professorado,  defendendo  os 
créditos  dos  nossos  estabelecimento*  do  «naino,  subven- 
cionando institutos  particulares  de  provado  msrsci- 
mento,  instituindo  a  fiscalização  permanente  do  entino 
primário,  provendo  em  snmma  o  relativo  aperfsiçoa- 
Bsento  do  nosso  systema  educativo,  nos  trfis  grani  qo* 
abrange— primário,  rcoundario  e  saperior. 

ENSINO  PRIMÁRIO 

O  ensino  primário  é  mÍDlstrado  nos  grnpos  SKoia- 
res  e  ejoolas  singulares  dos  sexos  maseulino  a  ftminino 
•  mixtas. 

Existem  aotaalniente.  fancciooand»  eom  rwnlari- 
oade,  nove  gropo*  esooUras  tus  srgointes  oidaãt:  «pitai» 
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9-Siibbu(lo-4 


Iriibtrilii,  B:^!!?,  V;.:i:;,  A  i,iinpo!ÍK,  Bniitin;,  Sunti  I/.i- 
7.i:i.  (:i:l.:';ri(>,  S,i!,rn    !l,t".-(!M.P;,n.i:;,!iil)  i   o  Ilio-Vn 
Om1:í  c.iiaiid  (.  't.-.y.- Ic  (•  .1       .I.i'  :ij;n,;.  rcc^ii.ti' 
;'i  o  ih';r'l     nu.i    i ;  r'.'. '  F  .0     i>;  ;|  I  li  li.-' , 

fcM.I'.  <•:;  r  •^^■',llt.•■-■  s  ;i.  unici  v.b iiliid..-;  o  por 

111.1)'')  il.ti  jiiT;'(-nrp  r,  ..  ]•  :;,..:ui  iitd  (!(  f,  ímis  vcii':i- 
inriil        qiiv  é    ;'.  :i;r;r.is    iiii;-.  rluiito  c 

0:1..  IM',;;. 

As  tsc.:;.a'<  í^'r.[Ci;!!'>vi  ■'i  uno  comit,  1íim::i]u«  r.s  p-ni.'- 
ri;i.ii'.-i  o  l.u;n;:ir.^,  cui  v.w.Dvvu  lif  Ifjll,  li:---'- 
liiiiK'.<l:i-i  iris  oiiiti'!»'?,  >'!';ifi  !•  iii;1r'..>  iiiínri'-'  ir.i-';i  i  •■í' 
lie  ;):i;)U::'.i,n  >.    i-::!vi.".tt;  Icuv.l .li^ilt;  Olaie  evi-U'iu 

A  f  i<'(jii  .ticiii  mulinij  I2''''.'i)  ;!li:nino~,  iM:n-,oro  iii:.> 
1.0  r;i!T!'iiti'  ;i'i:i')  m  iíií  u'í  :i(  ,• c  n 
Eíl  )  i:iTaria-i.'!.iifi;;to  ('bscrviiiin,  se  \  'in  '.■:{.■■' rnrni'>r  ;', 
Í;ir!l!;-l:CÍa  i  Ul i  b:n!;>r:i  li';  frr.;:in  revíil',lt!Í(m;il  íms,  pina 
tr;ij  ftoriii  d-rcun-i':  tiw.lr.  u.riiiievi-  j^or  luiiiti.id  iii' o 
Siib'.''.;íi!Íto  ciíi  ;,Maii;;.)  |'..iiti;        lei r!tui-io  d(>  E4:iii  . 

A.''oi'ii* iiíiiiii' ',       ni!'i!ui  n:i  :!-:'i;.'."in  (io  >v.\u<i  p?e-n.- 

iiu-riinMii ^.m  il. -(•■.•;.; itii;;':".i'r,    ilt:  niv  i  tn  <i-: 

ii.llcs  sa  n!i'.li'ii;ii'ain '■a  1','  f;(:r.l'.  r.Uiin,  mtU'-  cb:-  i'vi'.!i- 
ri;;  qi;o  v;-<i.  cv-  li:i;;i  ■  l'  i:t:i:;:  iifo  (\  na  ;.:'.rto 

!.  (.'hir-CH  dij  <'::^i;u-,  c.  iii  i;''.'i-L'ul:iri-iaiif.-,  i i';.',.;;-.?  r.o 
oriHTÍj  :.'k'.ívuIu;i1  i!"ci  pri-tVi^sMnv,  íik>-;  di-jiitos  :•. 
(;ciiii.ii',;t;i  nr;('i;t:i.'à.)  ;)fc.!:'.i;i';4'.Cil,  uóiilu  CjUOÍuL  rs  COU- 
biJf/iu.O  b  6i  bic  o  a  suiiijiti): 

tCuiiijiro  pnlw-.nuir  r.ííe3  :;io'c!o3  do  rc;i:lrn'los  rc-- 
i:;tivami'iitf  odcftísus  e  ti:irmoi';c('3  com  a  iiocííi- 
da'iy  iiínximn  qnc.  ú  a  cducitcrio  pditalâi-,  pi^r  cutvfs 
eoaí:-r;i:(.s  aos  preccito.-i  du  moderna  pedi'.i;íi;.:".n.. 

«A.O  e.'-:'.no  pri<n:irio  ó  npccsfjirin  s?  lhe  (iê  ni roc.v.o 
t..-chiiica  ..■•,-;n'c:aI,  tlrea!Í7r'.(.'ão  rral  o  wii=oii-nt''.  meies 
pa;-:'.  sur.  d;fi';:sao  e  or.lros  reqiiipitrs  ('ss'::ici.ie3  dn 
qiit;  c:in;cc  O  i.OfVJ  OM^iiiO  ofíiciíi!,  aífiliupto  quo  <"'<:'. 
tt  e.\ij;-!'o  c=!ntíu  oo:;i;r(.S3,i  les^lt-Iulivo  para  uma 
Eoli-i.ria  tr-io  mVj  [ÓIo  i-Li'  tep;'ç::d.-;>. 

Ati?uuend(i  !•.  es^aB  p.nidcr;ivõ';#,  o  poder  legislativo 
dcn  fto  exocntiv),  exprwa  113  lei  80S,  d-o  9  d»  Julho 
de  ly-JG.  3  fuoiildadi;  d'.'  ciii^r  um  eorjin  do  in^pcctcres 
escolares  :'.ií:'.;'.Siíí::'.(.'h,  q:!0!  f;.^]:''.:!)  cicolhiàos  dcijtre  os 
p:of..'£-onò  d'j  ui.^tcria  i^ioiíeiiucle. 

U  G'  vtnio,  nía:iúu  dosrii  fiieuld.ide,  j;;  a  110- 
iiiOft'C;".o  driT.  Gileno  F:ii:-.n]M>,  director  do  ^rupo 
escuiar  d'!  (^i-r/í^.o,  que  j:i  se  achs  !io  exírcicio  da 
\\s<y.i\l7.2<.fi:'  >:;.-.  d.-  mini  priur:-iro&  vssnitndrs,  em 
rel:.t'>r;o.  j.í  d  u  (.•n-Jiccimonto  a  SLCrotariii  do  In- 
terior e  Just.i^'i\. 

ABsuiniiido  o  Estado  o  ei)c;;;>';o  de  foniec.T  o  ma- 
terial iH\--'-;'.ri<)  »•'.-<  ;ihuiiui'í  que  v.-Xo  -Ji-põ-in  de 
meioH  Miiiie'U-ia'S  pi^va  o  tiiquirir,  fui  iiiMaiihào 
nc3,3  Secretavift  um  alni-si^rifA.i  >  escoliir,  incninbido 
da  r'i:;alar  o  forníciinenín,  qno  tendo  á  di[fus-io  • 
trficcr.cia  do  ensino. 

Existo  iia  .ictualidad:-)  rr-nlar  provisfto  de  material 
csc.iUir,  cnidadoi-amente  coni^ervado  e  qiie  vai  sondo 
jn.liciosamciiro  romettidn  lís  escolas. 

No  anuo  ulliiiio,  for^iii  contempla-las  4õ  delias 
com  um  total  do  064  volumes. 

ENSINO  SECUNDÁRIO 

A  inatrucção  secundaria  é  ministrada  Br.tiaía- 
ctorios  resultadoa  polo  lycoa,  escola  normal  o  C(U- 
Ice-io  dô  SanfAnna,  dwia  Capital;  colU';,'io8  de  S. 
Á  do  Formosa;  de  Nos^a  Souliora  Mão  <ie  Dou.-,  de 
Catftla";  do  Sagrado  Uomçjlo  d«  Jesus,  do  lorto  iSa  . 
cioual;'dtt  Couceivai',  de  Fyrauopulit;  da  Sauta  Clara, 


d'.'  (Àiiiipinas;  d'  Noisaa  Senhora  do  i;i)s'irio,  dvi  Jara- 
tciiiuuuii)  ilt»  S.  Jo  é,  de  Poito  Niiciuiml;  in-íti- 
liiic  d,'  'C!eui!Í'is  e  letrui,  do  Aiiíik])o!Í'.;  i.'ynnia-NÍi)  « 
i-:''ii!u  pratiiT.  du  ni^ricultura,  dt  \'(M-di.;  ^'viiira- 
mo  .\iudiiutiv  o  «'jcolii  du-  ai^ric.iltii)  H,  d(!  Uoinfiiu 

E  «j-j  1  ■■liih"',oi'i:n''n!.os  lôin  uma  fri-queiu-i;'.  aproxi- 
im.dn  1  ..'iiiO  aiiiiiMio- (•  t-An  na  nr.iiona  .-iibveiioijim- 
dij-  1;   iií'.'id;;'..i  Lii  ptjl  j  E-uiú.-. 

l.VC'-'- 

O  Lvceii    il  ..ia                 i-i  i-q  11  i nrv radn  r.o 

f'iIU-^iu  (ic  i'i;.!ro  I!,  V. l;' 'i;  ■]'■■     •■>v-\-^'~  a  pioji» 

du  ).l'í:1v:',  i.  qiu;  ih'j  \::[''.\  f,':-...ii  -air-sc  i'vm 
dií-i;in',    n;.'n.-'     i,;;i;r.    c:,       i' d:',    prcvii  a  que  o 

Coll?  i.-'.!  >eu  a  inter, ire!-.:',-''  •'■■•■•■ii  lie  iiuiu  iiMia 
o.\t' !;'.'ia  iio  1        .rio  d'>    »•  i\    ]■•.■,.,■■■■,•:  f.- i.'rHl. 

'  '  ■  do  Hiiiio  iiiido» 

1.  ■■,  r.i\     o  .:o| li;) 


1  c  ;.  ■  ■,    ...   ;  i-;';'-i:.' 
di  vuii,..'!--»..      II ;  a  ul'í: 
:ii'.  do  i;  .  'iiiO     (\cl:ii ^i- !■  i-ifi.  i    tiiii.t.'.r:ii  iií 

da  C'i]u;].::ui  ã.i  r.n  C';l!(.'L,'io  '■'  'ii'o  il,  .-lii  cnj:-.  p..>sO, 
liiivi';  f'.^-"iii-í  ntiíjcs,  5'.í  !■.;•! I :oj'v.:,,.  yl.b  1  iditi.iiit:!. 

O  iui-.;.  r.i  1.1  d.-SM'.  n  w.it.-.-r'.,  p' r:;  a  .j-i'.!  ii-;diuina 
jas. i.i.;:i'ivii  ^';u:l.ha  •íi'.;-:.".  !  i'-.iix  i  i  '•'•a  .lo  pre- 

ver, ;,p''ia.li.       .ifdadi'  a  t--i  s.)-:  .spi  v.Ho  qilo  O 

Lvi-eu,  MU'.  :  .*  .id  bii;;  ^..o.-o.  ::  iii  >: ili.ia  lo  '•  d.i  vco- 
:'ik<.C'idii  i.'.'í.oi  ':>o:il  do  v  a.sl.i  ».  i  .V.  . :  a  :il!.T''.?e  ior  di-õèa 
;.oi:ali  Jr.d". 

Ainda  ;;.>  a:im  anterior,  t.o.!.i«  o?  ..iiumnf.s.  qiT»  ten- 
do '.'.nni  iorin':i«d(.i  o  civs  >  i;yniaapial.  ei;  ;':bmetteram 
u  cíansos  v.siilinlarcs  iiiií  es.-olus  s.iperir.rei;  no  Ri.)  do 
J-if.ero  t;  1>  iv.z;í:i:o,  ii.-ivir.m  l  >^'r.ido  approvai;So 

oob'.i-io  lir-l!r'.:'.i...j  ii.ji.i-,   o  qiiH  vinli-\  mais  uma  veas 
corri.í>.jra r  a  ix-pi:la.;ã.i  o  o  b.'.m  tiomo  do  Lyceu. 

C -mo  prv-uedciito!Ti.>:ito,  a  turm-i  que  ncsto  anii.i  «o 
ab:ií.i;ii;  .u  li  luairicu!^  nas  cse.iia.^  >tip.'ri'jre-i  áoBjH)- 
ll.il  :Z..atií  iMiiv-gniti  a;"ii.r.>vtu;ã.)  mia'iiine  e  a^caiiçou 
ii..t:is  li-0'.j..;ri:si,  tanto  mais  lionrn-a-  qr.anto  as  repro- 
çõ- s  em  g.  ral  a>iiiiu::ra'.u  cooíliciemo  iMítunlo  elevadof  . 

AíóiU  lieiseá  tiiulos  de  roc.iiu'iir.:ida<;."t  >,  o  Lycoa 
p..idia  t!ivnidi.'Cai--.-ití  de  lor  a  sua  vida  u.laiinistrativa  a 
p.;drigo;;ica  orientada  pelo  mstii-iUo  nvidol»,  nSo  ha- 
vtii  lj  p- rtanto  motivo  q:io  uttcnr.a-íi!  a  sovpresa  da 
di'st::iii(,-âo  qne  o  feri:',. 

Til')  1-g.)  tiivo  duila  c'>idiecini.='nto,  O  g.iverno  do 
Estado  tri<-i;raplioa  ;io  d.  part;  ni.-r.to  •.mc-ional  do  o'i?;ino, 
asjignalando  ii  i':cNÍ-toiicia  d.u  m  iííti;-"  anterior  rrwi- 
lui-rio  pv'3jn'.ii.:ia!  á  m'->i;idji..i-.  da  n.-^í^a  t..'rri  o  ijno  n-.llo 
8.0  í(nh'iáv.i,  com..  exis;eu;ori;  ao  m--.nr)  t-miu  o  .sr.  iii- 
gtieutor,  cuji  rela  .>rio,  p.ir  motivo  atentado,  do- 
tem.mAra  a  rntdiiía  dopres-iva  dos  credit.iido  no(»,*> 
in.ititiU..,  comniu meava  coneordotnentt;  a  cc5Sa(."V)  dos 
fiicloí  que  aíiiihaiu  in-  tivado. 

Abuti.iando  nos  nioímos  iníiiii-i;.  o  5r.  dir.v-tor  dn 
Lvcen  dirigiu  ao  dc-partameiii.i  na.M.oiai  .!o  ensino 
io'iig.i  o  ii.iiiaoio.s.j  oftiCK-,  do  que.  p."-  i-.):iKT.r,ii  iwias 
elucidativas,  sJo  tiaiiEcriptos  os  se;,-niino.f  passos: 

«O  Lvccu,  que  ji  conta  uma  rsistoncin  de  80  ân- 
uos, éuiii  oslabelecimeiito  dn  tíiricia  moralidade,  de 
gloriosas  cradii,0.  5  o  oiido  a  fíf.cie-i^dii  do  oi.^ino.  sem 
o.itetita\;ao  e  sem  iipparal'.s,  corre  paridbt.s  com  os  di- 
clamts  lia  mais  severa  o  honriuia  v.!-t:ç.T. 

Desde  qiHi  l.igroii  a  sua  equiparrcS"  fenlv)  envidado 
todos  meus  melii.iií.s  (•rffwrços  para  orierifr.r  ena  vida 
piídngogica  o  iidtniniitrat.iva  pi-Ia-io  m^titv.;,-.!  modelar, 
copiando-lliu  as  b.">:«  niiroKU  e  procitraiido  sogiiir  lhe  aa 
jiegsdas  em  liulo  (|'.ie  dr/,  roípvilo  uo  ensin..)  u  processo 
de  examoJ,  lio  quo  polurá  .Irtr  pleno  tentiiinunlio  o 
dr.  Cocil  Tlil'0,  illu.^lru  callicdralico  dy  coUcgio 
Pcdior. 


;;0í:»5g^n)Ã^  ^víg«r«,  é  o  tnesTOO 

;^r«màvM  :d«  eniiuo,  adqtíiriào9  «nuutthtiente  nn  reBpc- 
.  oliva  Secretaria. 
.   v'    teu  corpo  docoote,  qaonAo  tora,  A  certo,  o  brilho 
etcoDopcUncia  do  iuBtitoto  padiBo.  rfcommendB-se, 
eomtado,  yelasua  dttilieaç&o  ao  engino,  pelo  EeuamOr 
_   «o  trabalho  e,  sobretudo,  por  um  solido  preparo  na 
inalerla  que  cada  um  professa.» 

Para  atteatar  o  carinho  de  qooéaWoeste  instituto, 
^    ahi  C8té  o  acto  patriótico  do  çoverno  g  lyano,  isentando 
dw  qualquer  taxa  oa  alunnnoR  gymriasiaes  e  dispensando 
até  do  reHpeclivo  sello  as  peti^Oes  dirigidas  a  osta  Di- 
rectoria.» 

<  Aiuda  vao  mais  longe  o  governo  goyano: 

Aos  200  ainmrosdo  Lycfu  fora^■co  gratuitamente 
farto  material  escolar  e  «té  livros  e  fardumeuto  aos  que 
iko  rscotiheciàamente  pobref>.> 

€  O  concnrso  ó  no  Lyceu  a  única  porta  aberta  para 
nelU  se  ÍDgr<r8sarcm  eo  niodo  bastante  criterioso  com 
que  elle  ee  realiza,  está  no  facto  mnito  significativo  de, 
harendo  no  Lyceu  20  cadeiras,  estarem  providas  vita- 
liciameuto  apenas  10. 

«  Posso,  desafiando  qualquer  contestação,  affirmar  a 
v.  «xa.  qne  Goyaz  faz  pelo  seu  Lyceu  o  qn«  nonhum 
outro  Estado  faz  pelos  seus  gymuasios. 

Soria  inépcia  do  governo  gnyano  dar  sobejas  e  ine- 
quívocas deuioastraçõus  d«  carinho  por  esse  qnasi  wcu- 

-  lar  estabolecimouto  e  ao  mwmo  tempo  introduzir  nalle 
prof«s«orei  sem  competência,  annullando  deil'arte 
todoa  08  beoeficioB  resultantes  de  tão  pesados  Bacrificio».> 

O  departamento  nacional  do  ensino,  movido  pela» 
r^clamaçaes  qne  daqui  lhe  foram  dirigidas  confiou  ao 
dr.  Joné  Bonifacio  Paranhos  da  Silva,  cuja  integridade 
moral  o  faz  digno  de  inteira  confipça  daquelle  depar- 
tamento, a  encargo  de  uma  inspecção  extraordinária  ao 
Lyctn,  a  qnal  se  realizou  em  meados  de  Janeiro  do  «or- 
r»Dta  snno. 

A'  impressão  que  daqui  levon  o  dr.  Paranhos  foi 
muito  satisfactoria-,  tendo  tido  ensejo  de  verificar  qne 
dside  a  Bua  escnpturaçfio  modelar  até  á  effieiencia  do 
seu  ensino,  o  Lyceu  era  um  «stabolecimento  bem  ore», 
mzado  e  sobrelevava  .Iguas  dos  .ena  congéneres 
por  elle  já  visitados,  posto  qne  situados  em  cidades 
mais  populosas  e  mais  adeaníada  do  qne  Goraz.  e  bene- 
ficvadas  pela  facilidade  de  communicações  •  proximidade 
dos  grandes  ceatros  policiadoe. 

.niJní**  inipareiale  digno,  qoe  o  meimo 

apresentoB  ao  DoparUmento,  aCeu.miseào^  do  E.uino 
Swundario,  lavrou  o  seguinte  parecer  que,  d.poisde 
Svado- °^  regnlam.»Ur.  foi  nnanin,e.n,nte 

«tJommisiiio  de  Ensino  Secundário.  Parecer  d  5 
Sobro  a  mspecçao  especial  realisada  no  Lyceu  de  Goyai 
Em  30  d»  Setembro  do  anno  de   1926  nrorítn^ 

-  passado  o  Conselho  Nacional,  approvol'  L  p'rop"Sa 
.do  relator  dcate  parecer,   decretando  a  snspS 

insoíci''  f/fi  ""to  a  essa  deliberação  haver  o 
jnspector  affirmado  em  seu  relatório,  como  salientou 
cm  seu  parecer  a  illustrc  commissão  de  EnSno  sS 
cundario.  daqaella  ,essâo  de  Setembro,  a  °xS?endá 
de^professores  mcompetentes  oa  inidôneos  pa"": 


Teado'tiiÍo\conlMcÍlméiit»^dá;  ded«9»  do  Coatelho, 
6  exmo.  sr.  Presidente  do-  Cstado .  de  Gó^as  tde' 
graphou  a  s.  exa.  o  sr.  Director  Geral  de  eat&o,  em 
19  de  Outubro,  afSrmando  que  os  motivos  determi- 
nantes da  accusaçUo  do  inspector  federal  contra  o 
Lyceu  já  hariam  deaapparecido,  visto  que,  mesmo 
antes  da  deliberação  do  Conselho,  já  havia  sido 
exonerado  do  cargo  o  profcs&or  incrcpado  de  in- 
competente. 

O  telegramma  de  s.  e.\a.  o  sr..  Presidente  Je 
Goyaz  fii  enviado  á  mesma  commiasSo  df  Kcsino  Se- 
cundário que  lavrara  o  parecer  n.  4  de  cuja  votação 
nascera  aquella  deliberação,  e  esta  lavrou  o  parecer 
n.  n,  que  não  chegou  a  ser  discutido  e  votado  por 
falta  de  tempo,  uma  vez  que  o  Conselho  encerrou  as 
suas  sessões,  deixando  ainda  diversos  assumptos  a 
resolver. 

Logo  depois,  s.  exa.  o  sr.  dr.  Director  Geral  de 
então  recebeu  também  um  telegramma  do  inspector 
federal  junto  áquclle  Lyceu,  confirmando  que.  ef- 
fectivamente,  já  íôra  exonerado  o  professor  a  quem 
se  referira  em  seu  relatório;  a  Commissão  de  Ensino 
Secundário  de  1925,  porem,  não  se  satisfez,  e  muito 
justamente  em  seu  parecer,  com  essas  communici- 
ções  telegráphicas,  porque  o  inspector  federal  em 
seu  relatório  se  referira  a  professores  e  não  a  um 
professor. 

Por  tudo  isto,  s.  exa.,  o  então  director  geral 
determinou  se  fizesse  uma  inspecção  especial  no  Ly- 
ceu de  Goyaz,  commettendo  a  missão  ao  sr.  dr.  José 
Bonifacio  Paranhos  da  Silva,  que,  tendo  desempe- 
nhado a  comminsão,  apresentou  o  «ca  relatório,  ora 
presente,  á  actual  Commissão  de  Ensino  Secundário, 
com  a  data  de  14  de  Janeiro  de  1927  corrente. 

Refere  o  relatório,  com  minúcias,  o  que  soton 
o  inspector  Paranhos  da  Silva  naquelle  Lyceu,  e 
salientou: 

a)  que  o  edificio  do  Lycen,  bem  que  antigo,  tem 
soffrido  consideraveia  modificações  e  melhoria,  dis- 
pondo actualmente  de  seis  amplas  salas  de  anlas; 

b)  que  joram  exonerados  os  idous  professores 
accusados  'de  incompetentes  on  inidôneos  para  o 
mister,  pelo  inspector  federal  dr.  Antonio  Borges 
dós  SantM,  e  não  somente  um,  como  diziam  os  te- 
legrammas  do  presidente  e  do  mesmo  inspector; 

c)  que  o  corpo  de  professores  é  qnasi  todo  es- 
colhido pelo  yystema  dos  concursos,  havendo  somente 
dous  professores  nomeados  independente  delles,  em 
virtude  da  reforma  do  ensino; 

d)  que  o  ensino  é  ali  ministrado  com  effieiencia, 
tendo  elle  inspector  especial  assistido  a  exames  de 
portugjéa,  historia  do  Brasil,  álgebra  e  inglês,  tendo 
apreciado  e  constatado  o  bom  aproveitamento  dos 
tí.unm"òs  e  a  moralidade  dos  jolgamentos; 

.  e)  que  »o  insuf fidentes  «s  gabinetes  de  phjsica 
e  chim  ca  e  o  museu  de  historia  nâtural,  mas  que  o 
exmo.  presidente  do  Estado  está  interessado  em  ef- 
fectuar  as  melhorias  e' apparelhamentos  neceasarios 
ao  estudo  pratico  de  taes  disciplinas; 

f)  que  o  inspector  federal  do  Lyceu  de  Goyaz  é 
um  funcdonario  zeloso  e  perfeito  conhecedor  doa 
deveres  do  seu  cargo,  tendo  também  a  auadlial-o  nm 
muito  completo  e  bem  orgautzado  archiro  relatÍTO 
a  sua  fiscalizaçãcke  a  toda  vida.  do- instituto  aob  soa 
inspecção. 

Assim,  sendo  satisfacterio»  os  rcsnltados  da  fis- 
calização especial  determinada,  deaapparecido»  os  mo- 
tivos determinantes  da  tnapensão  temporária  bofOli'  , 
ta,  é  de  parecer  esU  commissSo  qne- seja  blètâátiiidk 
a  mesma  snspensSo,  voltando  o  fiyiwãlute^  - 


á  pleoa  ef iiàeacia  e  ao  gozo  completo  de  todai  at 
regalias  de  gymnasio  equiparado.  í^ala  das  Commis- 
sôes,  cu^  iíi  de  Fevereiro  de  1927.  Dr.  Jm.  Ama- 
zonas, relator.— Euclydci  Roxo. — Pedro  do  Couto.» 

Receberam  a  insttucijiio  militar  43  aUimnos  do 
Ljceu. 

Em  conscqucncia,  porem,  da  approxiinaç."io  dos 
rebeldes,  essa  instrucijSo  não  foi  ministrada  com  a 
necessária  regularidade. 

A  29  de  Setembro,  foi  o  targento  inslructor, 
Lindolfo  Emiliano  de  P.isaos,  requisitado  pelo  sr. 
Capitão  Frederico  Sócrates,  commandantc  da  3a. 
companhia  do  6*  batalhão  de  caijadores,  ficando  o 
ensino  BUípcnso  até  24  de  Novembro,  •  quando  foi 
desifínado  para  »ubstituil-o  o  2"  sargento  Agricola 
de  Faria  Albèrnaz. 

Não  houve  exames  dos  candidatos  á  caderneta  de 
reservÍTta,  porque,  com  a  situaçSo  anormal  do  pais, 
não  foi  pos3Í\'el  á  2*  rcgiSo  militar  dispor  de  offi- 
ciaes  para  constituir  a  junta  examinadora. 

Actualmente  a  instrucção  militar  está  novamente 
a  cargo  dc  1°.  snrgcnto  Lindolfo  Emiliano  de  Passos, 
que  reassumiu  o  exercicio  a  14  de  Março  do  corrente 
armo. 

Np  dia  21  de  Fevereiro,  realizaram-se  os  exames 
de  admissão  ao  Lyceu,  para  os  quaes  se  inscreveram 
34  candidatos,  que  compareceram  na  sua  totalidade, 
tendo  sido  approTados  23  e  inhabilitados  e  repro- 
vados 11. 

O  numero  de  alumno»  matriculados  é  133,  assim 
distriboidos: 

anno  45 

2-  .    «  .  .  •  37 

3-  .    «  .  .  •  20 

4-  .    «  13 

5-  .    «  18 

Total  133 
Exames  de  i*  épocas  de  promoção 

1-  .  ANNO 

Portugttez 

ApproTâdos  15 
-ReproTados  ^ 
NSo  compareceram  4 

fngkx 

Approvados  l* 

Reprovados  5 

Não  compareceram  4 

Francez 

Approvados  18 
Não  compareceram  S 

Oeoghaphia 

Approvados  1^ 
Nao  compareceram  4 

Ariíhmttica 

Approvados  1^ 
Não  compareceram  4 

Desenho 

Apiprovados  1^ 
N&o  compadeceram  4 

2-  .  ANNO 

^  .  '  Desenho 

•  S     •  ••  i 


.  ^^ni^iff  J^'-^  "T*^*" 


'rrtm6èt'\-  '  ' 

Approvados 

Nao  compareceram 

Historia  Universal, 

Approvados 

Não  compareceram 

Portuguez 

Approvados 
Ri-provados 
Não  compareceram 

Latim 

Approvados 

NAo  compareceram 

Ingla 

Approvados 

Não  compareceram 

3-.  ANNO 

Ingkz 

Approvados 

Não  comparecerem 

Latim 

Approvados 

Não  compareceram 

Alemão 

Approvado 

Historia  Universal 

Approvados 

Não  compareceram 

4-.  ANNO 

Inglez 

Approvados 

Não  compareceram 

Historia  Natural 

Approvados 

Reprovado 

Não  compareceram 

Physica  e  Chimica 

Approvadoí 
Reprovados 

AlemOo 

Appr»vado 

Exames  fínMS 

(la.  epocx) 

Ptrtagxez 

Approvados  plenamente 

Simplesmente 

Reprovados 

Franeet 

Approvados  plenament» 

<  simplesmente 
Reprovados 

Oeo^hia  e  Corograpkla  do 

Approvados  pltnamente 

c  simplesmente 
Reprovados 
Não  coaipartceram 

Ariihmetica 

Approvados  plenamente 

<    _  aimplesimente 
Reprovados 
-  NSLo  comparecett 


- '  Náo' jcòmjrt 

Hutoría  Uttivnsal 
Approvados  plenamente 

«  simplesmente 
Não  compareceram 

Historia  do  Brasil 

Approvados  plenamente 
Nào  compareceram 

Physica  eCliimica 
Approrados  plenamente 

_  *  simi>lesmeute 
Não  compareceu 

Cosmograplua 
Approvados  plenamente 
^_ «  simplesmente 
Não  compareceram 

Inglez 

Approvados  plenamente 

Álgebra 

.  Approvados  plenamente 
^_ «  simplesmente 
Não  compareceu 

■  Historia  Natural 
Approvados  plenamente 

<  simplesmente 
Não  compareceu 

Geometria  \  Trignometria 
Approvados  plenãmente 

*  «impksmente 
Keprovado 

Latim 

.  rApprovados  plenamente" 
■•         simplesmente  - 
Exames  íe  prbiDii^ 

(2a.  época)  .  ' 

A^Umeiica 

:  -^-Pprorados  simplesmente.- ., 
Portaguez 

ApproTados  plenamente 

*  '  simplesmente 

Qeographia 
■  -approvados  simplesmente  ■ 

Desenho  ■  ■      -  •  • 
Approvados  simplesmente  ' 

Franeéz  ' 
Approvados  simplesmente 
Inglez  , 
Approvado  pleaamMte 

*  limpleimente 

:  2-.ANN0 

Portaguez 
Aprovados  simpiestt;*eàtç 
ííeprovadds     "    , -í 
Não  compareceu    ,  ..  > 

>rótradoa 


-■'IS'" 
4 
l 
3 

15 
7 
2 

12 
5 

11 
1 
1 

n 
1 

4 

13 


7 
6 
1 

13 
8 
1 

11 
S 


2 

S 

3 
3 
4 


1 


2 

do  Brasil 
'  2 


3 
2 


<  '    Nao 'Compareceram     '  '      '  s 
Lekm 

Approvado  plenamente  i 
Desenho 

Approvado  simplesmente  l 
Inglez 

Approvado  plenamente  - 

4°  ANNO 

Physica  e  Chimica 

Approvado  simplesmente 

'  Historia  Natural 

Approvado  simplesmente* 
Reprovado 

Exan>es  finaes 
2a.  época 
Portuguez 
Approvados  plenamente 

Francez 
Approvados  simplesmente 
Qeographia  e  Cnrographié 
Approvados  plenamente 
,       ,,  «aiplesmente" 
ÁrUhmetica 

Approvado»  simplesmente 
Reprovados 

Instnicção  Moral  e  Qvica 

,  Apçrõvadòi    plenamente  ^   .  ■  3 

Geometria  e.  Trignometria  " 

Approvado  simplesmente    ;:    •  '  1 

^  -■'escola 'normai,' 

A  e?cola  normal,  em  virtude  do  noro  reoTilamí^n 
to  baixado  pelo -decreto  8.929,  de  ^   ?e  F^íeS 
levanT.  ^^'^^ã'  ^«^«'^^  «^^de  seu  ensL  basta  me 
í^^^s^^eS:^^-^  -r^^^-esult.^^ 

P^oTSo::"''^^'"^'^''^'^'         ^«las  :  p-fesSa 

Sol  "^''^^  ^.  ce,rca°  de  *  80  ^ 

velf  autefero.  de  alumnos  é  considera- 

te  r?,uSX"n"re:S^^^3?'r^^ 

approvados  4  SS'^'' , '^'^'^•^"í"  «  ^^^^^ 

Matricularam-se  ao:    "  ' 


2-  . 

3-  . 


17' 


Francez 

Approvados 
ScpTovado 

Qeographia 

Approvados 

Desenho 

Approvados 

Poriaguez 
■  ■  Approvados  ■ 
Reprovados 

_  ,  "'  Aríthnietica 
Approi-ado  , 
: Keprovados 


6 

6 

4 
2 


Instnicção  Moral  e  Gvica 
Approvados 
líeprovado 


í 
5 


Approvados 

Approvados 
•Reprovados 

:•  ••  .'  ■  • 
Approvados 
.  Reprovados 


2-  ANNO 
Desenho 

Geometria 


Fraacez. 


.  ..ÁppxóViío» 


Portaguez  • 


1-1'. 


iAppro^^aads 
Re^rôfvadtís 


Ariihmeíiea 


5 
1 


16 
7 


14 

9 


1 

12 


4 

12.  J 


^■..■AitNÓ'  ■■■,1. 


•  lò' 

•  4^" 

4 


'■  ■  •;<;;  v^.:  'y^ffísiorÍa  [/w,ersaÍ  '' 
\  ■■'\/\'";.,^^Ajigrqvado8  '  "^í 

'  Reprovados 

.      ,r  y,;  --.t;::  ::  '^'.■■iiistorià  Nafáraí  / 

:  ••.:  ■!■■/.•>  AopròvaSJos  '' "'   ' ,'. 

.,  ..    ,'.  ,r.r:<i/-,  -i:  o  r  'V..:  ^••■|'  .-  

_  .    ^,    JKeproyadoB  •  •■ 

.      Approvados  ..        ..    -íq  v- 

•  Approvadoa  n 

,.nr^-.'i,-'t^f  A^jiijp-^ 

i^t  .u,..:vi-..       '/.'O.FauOezh  ..zr.--:!  ....... 

lí  ,oiAppitoT»d<íg:MttiÍát!Íte-:;;' 


>3Apí>Vói4ay'c2â^'St&<^o  i 

4    '  •caiiaplèenaeeio''?--''':'^  ''f'"' 
Hlsíoria  do  'Éfaslt'' 
Approvados  plenamente 
«  rfmplcsmente 
Histeria  Natural 
Approvado  plenamente 
«  simplesmente 
Physica  e  Chimica 
Approvado  plenamente 
<  simplesmente" 
Pedagogia 
Approvados  cora  distincçio 
*  ■' ■  '  plenamente 
■Desenho 
Approvado  plenamente 
«  simplesmente 
InstmcçOo  Moral  e  Gvica 
Approvados 
Não  compareceu 

Cesnwgrapitia 
Approvados  pleiíMBénte 

■  CSegnnda  cpoca) 

19.  K^O 

ArithmeUea  / 
AoprovadasBtn^ilfiunAniA .  ■ '  - 

....  ANjNO  ■■ 

•     '  ."  .Parmguez .  ■ 

Approvajdos'simplesm'eàte 
Reprovado 

.  ..  ,  "ArithmeUea 

ApprôVidd  siiiplesmejite 

•  '  '•  '■■  SVrANNÒ 

Historia  Naíural 
Approvado  pitnamente 
<  simplesmente 

:  f.i'-.  Pertílgttez  ■ 
.  Repjovado.,  ■  •; 


4 
1 

1 

4 

1 
4 

3 
4 

1 

3 

3 
1 


1 

1' 


..  a  "si 

lis 


la 


)  Exames  fíaaes 


'íiial  Ôi-C 
;)df.Ií 

Qeographia  eCoro^phia  io  B/as^Jk 
Approvado  simpletmemtè         ^  f^^^p 

■  Franffz  .        -.  eAlixiii/. 

Approvado  plenaniHitc  "•■ 

r  Insírucção  Moral  e  Cívica 

'         Approvado  com  dÍ3ti::c{ão 

A  iustracç^  inperíor  ,e^|  .mmíR^Tad»;  «««eaéafiíi; 
dirdto,  depliarmaq^^e\)49L^  " 
iaitaUadas  nesta  Capital,'  'com<dt!B.ire^(âí)^l__. 
ou  meãos  150  alumnos,  dasiiqaaeSxta^S  Vfí£SSSi&íí 
tttbTendoiudas  p«lo  theioaro  «««^-IIj^tIÍÍ^^Í^ 

;~'T£m  preatado-e  é  de  pR8inaa>;.^a 
pttstar  bonB  serviçwao  Ettado.  ■ 


.,  .-.iir-.u';. 

1 


1 


itildtraçab  da  JustI; a 

SUPERIOR  TRIBUN/IJ/  " 

Na  primeira  sessSo,  realizada  a  2  de  Fevereiro  de 
1926,  effectuou-sc,  de  accordo  com  o  preceito  reji 
jnental  a  eleiçio  do  Presidente  do  Tribunal,  sendo 
reeleito  por  maioria  absoluta  de  rotos  o  sr.  desembar- 
gador Emilio  Fraacisco  Póvoa,  q'ie  assumiu  o  exer- 
cicio  desde  1  go, 

Koiíhuiu;»  íilteraçilT  occorrou  entro  os  membros  de 
qno  se  compõe  o  Tiibnnal,  a  não  sor,  qaant')  ao  res- 
tioal,  quer  dello,  quer  d;v  sua  scr,retari:i,  a  snbs!itni;5o 
do  sr.  pn)ciii-,«l')r  geral  do  EstiuV»,  cnjas  fnncçôes  fo- 
ram exercidas  até  2  <lo  Ajjosto  pelo  sr.  dr.  J^ío  Car- 
doso de  Avilhi.  yMz  de  direit)  aposeiitido  e  qne  pela 
se^niidu  vez  oceupava  esse  alto  carj^o.  pondo  &  prova 
a  sna  grande  dedicaçio  ao  scrviyo  publico. 

Suece^leu-Ihs  o  sr.  dr.  llenriqno  Itiberé,  jniz  de 
direito  da  comarca  de  Natividade,  designado  por  de- 
creto de  2  de  Agosto  para  exercer  interinamente  essas 
funcções,  que  assumiu  no  dia  subsequente,  em  sessão 
ordinária  do  Tribunal,  cujo  presidente,  emjseu  relató- 
rio e  a  propósito  do  acto  do  governo,  assim  se  ex- 
prime: 

"Foi  nma  escolha  feli?  a  de>se  disfcincto  o  hnnrad° 
magistrado  para  oeciipar  o  elevado  posto  de  Chefe  d" 
Ministério  Publico,  cujas  fimcvíies  vao  desempenhando 
com  a  necessária  independência  e  máximo  escrupnlo, 
propugnando  quanto  pussive!  o  cumprimento  da  lei  e 
satisfazendo  os  deveres  inherentei  ao  alto  car<'o  qne 
em  bôa  hora  lhe  foi  confiado. 

Devido  á  sna  fina  educai;âo  e  apurado  trato,  man- 
tém com  os  membros  do  Tribunal  a  maior  harmonia  e 
a  mais  intima  cordialidade,  condi^-ões  indispensáveis  á 
bôa  marcha  da  administrarão  da  justiça  nessa  Côrte 
Suprema." 

Como  aconteceu  no  anno  de  1925,  o  Tribnnal  foi 
—  -ar  TOspcuocr  w  SEUS  íraDaiiíos,  aelxan-lo  de 

realizar  duas  conferencias,  &  conta  do  Estado  anormal 
da  cidade,  então  na  imminencia  de  ser  invadida  pelas 
forças  rebeldes,  facto  esse  que  determinou  a  paralysa- 
ç5o  de  todos  os  serviços  pubUcos  e  a  do  commercio 
local. 

O  mesmo  se  den  em  algumas  comarcas  do  Estado 
onde  o  serviço  judiciário  soffren  graves  pertnbações. 

Durante  o  anno  findo  realizou  o  Superior  Tribnnal 
de  Justiça  84  sessões,  sendo:  '"uuji 

Ordinárias  jg  - 

Extraordinária  j 

Total 


MOVIMENTO  DE  FEITOS 


84 


143'^f:Ss""endo:'"''™^  °  -»0, 


Habeas-corpus  originários 
Becursos  ex-officio  de  habeas-corpns 
Aggravos  de  petição 
AggravoR  de  instrumento 
Carta  testemunhavel 
Becursos  crimes 
AppelIaçOes  criminaes 
Perdão  de  pena 
Embargos  originário» 
Total 

FEITOS  JULGADOS  118 
Feitos  julgados  118,  sendo: 
Habeas-corpus  originários 
Becursos  ex-officio  de  habeas-corpus 
Aggravos  de  petiçfto 
Aggravos  de  instrumento 
Carta  testcmunhavel 
Becursos  criniss 
A.ppell»ç6e8  criminaes 


7 
15 
7 
6 
1 
25 
61 
1 
6 

143 


15 


21 
ii 


AppellaçSo^  eiveis  18 

Perdi')  de.  pena  1 

Embargos  originários  :> 

ToUjI  1)8 

Feitos  em  andamento  25 

Tratando  da  e.xocnvílo  d.is  leis,  o  sr.  jírcsidento  do 
Tribunal  escreve  o  seguinte  no  seu  reIatf»rio: 

"Sobre  esto  assumpto,  reporto-me  ás  reclamações 
por  mim  feitas  no  relatório  do  anuo  passado,  das 
qiiuoa  a  única  attendida  foi  a  qne  diz  respeite»  &  in- 
ci;rporaçilo  do  augmento  de  vencimentos  dos  magistra- 
dos  e  fnnccionnrios  de  justiça.  Das  ontras  nSo  cogitou 
o  Congresso,  apezar  de  tereai  sido  aljjum.as  reprodiiii- 
das  na  nionsngem  qne  lhe  apresentou  o  Governo. 

Naquelle  relatório  mostrava  en  a  inadiável  necessi- 
dade de  se  legislar  sobie  o  prucesso  e^^pecial  p.ant  a 
execução  do  Decreto  Federal  n.  16.272  de  20  de  De- 
zembro de  1923,  que  approvou  o  Eegulaniento  da  as- 
sistência c  protecção  aos  menores  abandonados  e  delin- 
quentes, na  parte  respectiva. 

E'  indispensável  que  o  Congresoo  em  sua  próxima 
reuniio  se  occupe  do  assnnipto,  vofcitido  nma  lei  qne 
determine  qual  o  juizo  e  o  processo  competentes  para 
execução  da  parte  geral  daquelle  Decreto,  que  é  lei 
vigente  em  todo  território  da  Kepublica. 

Repito  aqui  o  que  escrevi  ha  um  anno  atraz:  "Náo 
tendo  ainda  o  Esfaido  le;íislado  a  respeito  do  assumpl,o, 
fica  o  Poder  Judiciário  deanto  do  seguinte  dilemma: 
ou  applicar  o  processo  e  juizo  communs  aos  deliqucates 
menores  de  18  annos.  infringindo  o  oitAdo  Decreto  em 
sua  parte  substantiva,  ou  deixal-os  impunes,  acoroço- 
ando-os  assim  á  pratica  de  «ovos  crimes". 

E  fazendo  essa  reiíetiçSo.  peço  a  esclarecida  at- 
tençSlo  .do  Governo  para  es;o  assnmptò  que  considero 
de  máxima  importância  no  tocantC'  á  bôa  marcha  da 
administração  da  justiça. 

Insisto  aqni  sobre  as  ponderações  mais  de  uma  vez 

ser  feitas  na  lei  judiciaria,  ora  em  vigôr,  «  no  actual 
Begimeato  de  custas. 

E'  indispensável  seja  modificada  a  lei  judiciaria 
(Decreto  5755  de  lO  de  Junho  de  1918)  na  parte  refe- 
rente aos  prasos  para  relatório  e  revisio  dos  feitos 
julgados  pelo  Superior  Tribnnal  de  Justiça,  quer  no 
sentido  de  restringil-os  quando  se  tratar  de  feitos,  «njo 
jclgajiiento,  pelo  seu  caracter  d©  nrgencia,  nâo  admitta 
demora,  como  acx)ntece  com  "  os  recursos  e  aggravos, 
quer  no  sentido  de  amplial-os  em  se  tratando  de  ap- 
pellações. 

Diversas  reclamações  já  têm  sido  feitas  pelas  par- 
tes litigantes,  únicas  prejudicadas  com  a  exdmxnl» 
nniforrnidade  dos  prasos,  que  nao  pôde  deixar  de  va- 
riar, já  com  relação  á  natureza  dos  processos,  jí  quan- 
to  aos  julgadores,  devendo  se  dar  mais  tempo  aos  re- 
latores do  que  aos  revisores. 

Deante  da  citade  anomalia  já  tem  acontecido  que 
nm  aggravo  interposto  no  curso  de  nata  acção,  seja 
julgado  simnlUneam«nte  com  »  appella^  da  mesma, 
ou  quando  osta"jásabin  á  segunda  instancia. 

A  tabeliã  por  mim  snggerida'  no  relatório  apre- 
sentedo  em  1925  consulta  ao  mesmo  tempo  os  interes- 
ses das  partes  e  a  normalidade  do  serviço  indiciário 
no  Tribunal  .  . 

Devidamente  anthcnticadas,  foram  dadas  a  registo 
as  cartas  dos  .seguintes  bacharéis  em  direito:  Igna- 
cia  Bento  de  Loiola,  Joaquim  Angnsto  Perillo,  José 
de  Carvalho  dos  Santos  Azevedo,  Jo«6  de  Maria  Ea- 
mos  Jubé,  Eudóxio  de  Fegueiredo  (em  «ciência»  jurí- 
dicas) Joaquim  Carvalho  Ferreira  de  Azeredo,  Moacír 

•  P.*'"^°8      Cos^  Fernandes  e  Domin- 
gos  Baptista  d«  Abren. 

No  correr  do  anno  vagaram  as  comarcasLde  Formo- 
sa. Posse  e  Eio  Paranan.  sendo  logo  proTÍdas  a  rri- 
vf,'ír  %^  continuam  vagas  ao  de  Posse.  Bôa 

I^fa,;^^    ^^í*"?'^''»?  ''^"*»  ^^^^  nlttmamente 
aí°da  -8Ído  instaUadM  as  três 
Ultimas  por    falta  de  nomeafíto  de  Juizes  togado»» 


CORREIO  OFFI  TAL 


)5-Sftbb(>ao-.4 


vaiitngeiw  o  utilidade 
Sendo  já  !vi)r<jc!ave 


•*  Mií]  ii!M])nrcioiiutIo 


P«»<i.nlo  n,  «.re.;i„o  ,l?í4llíl» 

Eieições 

senadores  estadJnes  os  '  V/^^^^^,"'^. Amorin,;  ^ar. 
Sawtos  e  cel  Felis.nín^,  v-'         -^-ntoni»  Borges  dos 

":.d;veVfedr^;s'^T,'r  d.'  nr^'-  """i^^-  ^^^^ 

Silroira  Pinf«  !  , "  0'cRano  Herculano  d» 

depn Sos  ?Íder.es'*os  '^'r' ^  «  P'-»-' 

tro.  Alfredò  L0De<5%^%r^  '       /«"«"o  Alves  de  C«- 

ituspiicii  ae  uaridade 

>  ?T  C 1926  a  1928,  foram  por  decreto 
ae  i  do  Maio  do  anno  passado,  nomeados  niembros  do 
Conselho  Dôlibertativo  do  Hospital  desta  Capital'  os 
sp.  Desembargador  Ayrosa  Alves  de  Castro,  'drs 
Francisco  Periiio  Janinr,  Ag«nor  Alv«.s  de  Cas  ro 
Constâncio  Gomos  do  Oliveira,  cel.  Antonio  Auzu^t.) 
do  Carvalho  o  Frti  Benevenuto  Cssabant. 

Esse  hospital  esii  instnllado  nnra  dos  melhores  edi- 
ficws  desta/Capital  e  continua  a  funccionar  com  toda 
a  regularidade,  cuiiipriudo  o  utilíssimo  fim  do  sna  ins- 
tituiçHo. 


O  reciilanieuto  do  serviço  sinitnrín  «h..o.> 
Siiinlot  ramos  onds  sa  rt«  iL-  «brauge  os  «c- 

'lo  ter  í;,d.^  i^.icio":^'^"^"^''  ""^"^1  P'^^*  vangloriar-se 

is- 
los 
 as, 

oinmiMvNies  o  í,u1,V^l;;'.,'7' «^^''Cleciinentos 
'''■a,vuul,^l^  ''">;l"f.-'e%  casas   do  muide, 

iiielcnos:         '  <-'''^<-'^i^as,  necrotérios  o  cc 

nos''ií:;;-^Sf  '""^  ='li:..enUcios  na  Capital  e 

p>úLx"'£  £ní::'T;;r^.:'t'i-''"  « 

l-eí"  co,„o  <,„'csq uer  Se       ,  "  "-í"''^-'  ovitavefs, 

c  JlílQr^^-^:  J-v^       ^  ou,ro,produ. 

'■'ia^  no  íírritorio  do  ÉÍndo  '^^  «P"'^ 

.u/íl^SírisoSs""^'""^"^  ^  «íoontes  " 

pu.JiS::'SSofei:^SSi;:r^^^'^""-"-^- 

g)  seneamento  e  prophyhuia  nn'al ; 
•.)_orpniz:i,ao  do  servido  de  propaganda  e  educa- 


da  phar 


de  Janho 


Serviço  Sanitário 

Em  nossa  organização  administrativa,  observava-iie 
a  deplorável  coinraissSo  do  importante  e  valioso  ele- 
mento, proposto  á  fn.ic^-iVo  de  resguardar  a  sandff  pu- 
blica e  expnngir  os  males  que  a  põem  em  risco. 

NSo  ha  musterde  lhe  demonstrar  a  valia,  as  vanta- 
gens, a  ntilidado,  tio  mitida  e  facilmente  ellas  ?o  im- 
pOem  a  qualqnor  ospirito.  onde  «em  casto  le  estabele- 
cem as  naturaes  relações  do  vigôr  e  bem  estar  physi- 
co  com  s  actividade  quo  conduz  ao  progresso,  a  lo. 
vantados  Ideaes,  a  mais  nobres  destinos. 

De  longo  data  se  fazia  sentir  entre  nós  a  necessi- 
dade de  nm*  inslitoiçio  quo  tivesse  o  objectivo  huma- 
no e_civilizadnr,  pacifico  e  caroavel,  do  melhorar  as 
condjçSos  physicas  das  populações,  com  todos-  os  seus 
inestimáveis  conseotarios. 

Mais  agçravava  o  sentimento  da  falta  no  systoma 
da  nossa  administração  a  existência  do  or^os  ando- 
gos  DO  apparelho  administrativo  de  outros  Estados  e  o 
conb«cimento  dos  grandes  benefícios  nelles  verificados 
«  propagados  nfasamente,  para  honra  dos  governos  e 
da  aciencia  medica. 

ITesne  espirito,  foi  criado  o  serviço  sanitário  estadu- 
al, pels  lei,781,  de  16  de  Julho  de  1925.  Kgulamenta- 
da  p«I&8  dítqMsições  snb-postas  ao  docreto  8968  do  23 
.      Abril  do  aono  da  1926. 


çio  sanitária ; 

p  fi.scali/..iyao  do  eicrcicío  da  medici  n 
maca,  da  od,.utologia  o  da  obstetrictí  ' 
J)  assistência  dent;tria  nas  e^co  -is 
A  iiistallaçao    d.fínitira  a  ^0 

ultimo,  ficsndo  a«i«  org.aizado. 

.  r._.-i.i^  vi4  (A'ça,i.f^-í  ipamery:  a  Sa. 

Saciirr  ^o»'^  o     à>.,   om  Porto 

Caca  lelcgncia  comprehende  um  crto  nninoro  de 
ii:8ptctoria!,  com  ttd«  em  cada  municipio 

ir^or  decretos  daqoolia  ■  d^ts,  f.^ram  noia-adoe:  o  dr 
Humberto  MartiuB  K.beir»,  delegado  da  la.  lo.ia  qn» 
esiuioiu,  para  exercel-a  interiuaiiieato  a  diroctoriá 
geral;  o  secretario,  doui   amannense»  o  o  porteiro. 

Por  decretos  Buccessivos  têm  sido  nomeados  diversos 
iQ«pectoio3  fsnitarios,  cujo  numero  actualmente  se 
eleva  a  viotemais  ou  menos. 

_  As  dolegacias,  «om  excepçSo  da  primeira  acham-ie 
amda  vag», . 

PoT  contracto  asiignado  na  Secretaria  do  Interior 
a  dote  do  n^z  pretérito,  o  dr.'  Bernardo  Antonio  de 
Fana  Albernaz  Filho  encarregoa-se  da  secção  micro- 
biológica, auneia  á  directoria. 

Força  Publica 

De  confoatQidado  com  a  lei  votada  para  vigorar  no 
anno  de  19-26,  a  força  pnbUca  foi  fixad»  em  39  of- 
ficiaea  e  695  praças  do  j>tí,  constituindo,  com  om 
um  piquete  de  captoras,  o  batdlhSodo  policia,  qa«  m 
acha  prefentemôuto  sob  o  commando  interino  do  sr. 
capitão  Oscar  AlvolloB. 

Da  5a.  companhia,  em  organização  e  -ío  piquete  dg 
capturasj.foram  preenchidas  apena»  as  vagas  de offioiaea.' 

O  «dificio  que,  ha  loogoa  snnos,  serve  do  aqnar- 
tolamcnto  ao  batalhão,  nílo  t:m  as  «eomodaçOea  neces- 
sárias aó  sou  pessonl  e  material. 

Com  o  augmf nto  consunto  nestes  verificados,  vai-to 
operando  invorsameoto  a  cspacidado  do  edificio,  onde 
•o  nota  a  falta  de  gnbinHfs  par»  os  coramaiidantet  do 
oompanhias,  de  reeorra  para  o»  inferiorMa4«  outras 
rnais  dependências,  do  que  decorre,  coroo  nociva  á  dis- 
ciplina,  a  pr-miscnidade  de  eleuienlos  quo  gradaaeOse 
diiíereute  devem  sajiarar. 


^  """.cowaiant^^  consto  de  £azi9  Maiizor  e  aigumoa 
«oTA^iTuiB  Wiuchcator  já  em  mau  osttido  e  ranimeute 
utlHzadas. 

oin  ^opoRito,  ainda  nilo  inpcripto  nn  livro  do 
cwgu,  bôa  copia  dfl  material  bellieo,  "  rcpro»in;itaiio  por 
fnzia  Muazer,  fiizis-mutralhadDrai,  iiiotrnlliad(i'iit)  levos 
o  peeudas,  com  08  deuB  acces-^orios  o  inunic-CíM. 

A  «Bcrii>tijracao  é  foita  nos  moldes  ndnpladoi  no 
exorcito,  luoditicados  conaonute  ««■  iiccossMliidis  do 
eerriço;  wtá  era  dia,  ealvo  nus  corapaiihias,  eiido  (exis- 
tiam irregularidadeí,  qut*  vío  sendo  co!ri;;idnH,  resul- 
tantes dft  carência  df<  inferiores  com  precisaH  habilita- 
ções e  do  raovimouío  da  fon^as  pnr.\  operatò?s  c.mlra  as 
coluinias  revoltosas  que  por  vario*  m>zo8  afjitaritm.  nas 
suas  incursões,  a  vida  normaimoiite  pacifica  do  E?tado. 

O  batalhão  está  pago  do  t^do  o  fardamento,  havendo 
na  inlendeacia  qu«iitido,dpsufficj.^nfc  para  qne  sc  possam 
attender  darauie  o  anuo  vs  jjcdidjs  que  forem  apre- 
BeutadoH. 

Para  os  otficiaoa  foi  adoptaio  novo  plano  de  nni- 
forioEí',  substituindo  ee  o  de  patiiio  mescla  pelo  de  fla- 
neila  verde-oliva. 

Teudo-se  adquirido  novo  instrumental  para  a  ban- 
da d«  musica  e  haveodo  sido  para  os  músicos  au- 
graentada  a  etapa  diária,  é  do  presumir  qut  as  autori- 
dades mihliu^s  cooperem  mais  efficazmente  para  re- 
integrar &  referida  banda  n«3  tradiçGr-s  enperiorcq  qno 
v5o  sendo  esquecidas,  por  sensíveis  defeitos  dotechnica 
e  falta  de  pessoal,  que  o  njoliiora»:enl;o  pecuniário  tf  m 
porob]9ctiro  attrair  «  fizar  nossa  corporação. 

Os  vencimentos  dos  officiaes  e  pra^>as  sSo  pagos  com 
pontualidade  recebendo  as  ultin.as  quinzeuahnenlc  as 
etapas  Tencidas. 

"  Obras-  PuHIicàs ~ : 

EDIFÍCIOS 

Continuaram  esto  anuo  com  corta'  intensidade  os 
trabalhos  d.  coustrucçao  e  reparos  dos  edifícios  pn  bSco»! 

Tendo  porem  o  Estado  sido  invadido'  pela  co- 
lumna  revolaaonaria,  que  atraressou  o  paú^de  Z 
|i  outro  estremo,  a  poprhção  kboriosa  ^eve  de"'^- 
oaadonar  os  seus  traballaos  habituaes,  '^ílniLào 
armaspara  defesa  dos  lares  e  haveres  o|'  coS 

Disso  resultou  a  falta  de  braços  oara  a  1 

PALACIO  DO  GOVERNO  V  • 

reparos  de  que  -cíSfJÍTa^^S^^^^^^  T 
seus  salões.  >«*    pimura  a   olco  .  de 

adaptando-se  a  actual  a  aloja^cntfdas  prafar^"^' 
inaugS^do.;"  ^-'^^-5^  <iev.udo  s«  «te'  anuo 

CADEIA  PUBLICA  ■•     •  • 

paros  e... caiação  dc'fodT'"S[r  '-^^°' 


Nutn!»  vistoria  a  que  se  procedeu,  verificou  sc 
qne' ti?io  pioraram  as  condições  da  parede  frontal 
da  ala  direita,  sondo  entretanto  de  bom  aviso  tra- 
balho maia  completo  para  a  sua  segfurança. 

LYCíJU  E  SENADO.-Nos  edifícios  do  Lvceu  e 
do  Senado,  foram  feitos  reparos  de  pequena  impor- 
tância. 

GRUPO  ESCOLAR.- Este  edifício  foi  intcinr 
raente  reparado,  t»  ndo-ac  para  esse  fim  aproveitado 
o  período  das  ferias. 

CASA  DAS  MACIIIN'AS._Não  p:)dc  ainda  ser 
inauírurado  este  edifício,  .  cujos  trabalhos  de  con- 
sirucçâo  serão  continuados  e  terminados  brcvemenlc. 

Estradas 

Em  correspondenria  com  o  compromisso  assnmido 
peh  actual  adraiaistraíão  no  sentido  de  dar  o  maior 
desenvolvimento  possível  ás  vias  de  communicação 
no  Estado,  o  conírresso  le^rislativo  votou 'a  lei  7S9 
dc  primeiro  de  Aj,'osto  de  l')2õ,  a  que  se  refere  o 
(Iccroto  8.SJ4,  de  )9de  Novembro  de  1925,  ambos 
attinentcs  á  crisção  de  uma  inspcctoria  de  estradas 
c   dos  serviços  a  cila  relativos. 

A  inspectoria  começou  a  lunccionar  a  15  de  Dez- 
embro, com  a  nomeação  do  agrimí^nsor  Gustavo 
Adolfo  Gonzaga  de  Siqueira  para  o  cargo  de  auxi- 
liar technico,  o  qual  cserceu  interinamcnt*  as  fun- 
cções  de  inspector  até  25  de  Fevereiro  de  .1926,  data 
em  que  foi  nomeado  inspector  o  eng-enheiro  civil 
Walter  Sócrates  do  Xascimento,  quo  entrou  em 
exercício  no  dia  immediato. 

Por  essa- inspectoria,  -que  vem  fuacdonando  re- 
gularmente e  prestando  reacs  serviços,  foraai  feitos 
estudos  de  reconhecimento  nas  estradas  de  Itabcra- 


Annapolís,  num  total  de  39í)  kms.  de  explon^  e 
locação  entre  Barra  e  S.  Geraldo  e  de  Bella-Vista 
ao  Areado,  num  total  de  94  kms;  de  construcção  de 
20  kms.  da  estrada  de  BeUa- Vista  a  esta  Capital  de 
que  ji  se  acham  entregues  ao  trafego  12  kms.;  der- 
rubada  de  72  tms.  em  pícadão  de  25  metros  dê  lar- 
gura-é  deatocamento  de  22.400.:. 

For^m  conatruidoa  os  seguintes  poatilliSes  e 
pontes:^  sobre  p  "Grotão-de-pedra",  uma  ponte  de 
15  ms.L  sobre  o  "Aborrecido",  outra  também  de 
15  ms.  e  sobre  a  g:rot*  "Matro-secco",  outra  de 
Igual  extensão,,  tendo  sido  completamente  recon- 
struída a  do  íio  -  Meiá-ponte,  de  S  •  vãos  numa  ex- 
tensão total  de  .42  metros.  , 

Foram, construídos  7  pontilhões,  coni  extensão  de 
48  ijictros.  .  .- 

A  inspectoria  procedeu  ainda  á  inspecção  em  17 
estradas,  cujo  estado  de  conserração  é  <í  seguinte: 

1  ItaberaW-S.  Fçmciscd    '    "  mau 

2  Annapolis— Tavires  .     reeiriar  • 

3  Bomâm -Bella-Vista  .    soffrhS  - 

4  Bella-Vista— Aborrecido: :   .  .  óptimo 
Aborrecido -S.  .  Geraldo  ^  ima.- 

r'^^^  •  péssimo 

LagCa-Velha-Xtaberahi  .     reindar  . 

5  Itaberaiif  Capital  ,  .  fem 

6  Bomíím-Tavares  ,  optímo 

7  Bella.Vista-Pouso-Alto  -reS 
.      8  Pou3o-Alto-.Morrinho»  ■  '  'pes\So 

9  Mornahcs-S.  Kíta  mau 
IO  Morrinhos- Calda»  oen^"™-/.  ' 

1<  Caldas— Ipameri  ^"ttau 
13  Bella-Vista Antonio  '  tejíul» 
1,4  Annap(rfi»^Pircnopolis  •         -  ««rivel 


Jl!  IillO--l()J7 

15  Annapoi;^  q 


y>  Italjcrahi- 


CT.t  lo 


niicu 


j  ( — Sitbbuflo—  4 


17  •':tra-uá-l>ir,u,;.,,,,i3 
E'  o  que  se  so^-ijc  r,  r.i.  , 
pela  in.pcctorú  do-c^tr.j.-íl:  ""'^'•'"^  ''^'^^^^^^^^ 

aolre  c-Ua  sc  projectarem  as  1 

Çarem  as  relhas.  ""  --s  e  ,se  ira- 


2o:\'A  sudokstí: 

I'  <í«  o  tronco  a  Capital  ao  Esta.. 


-.P-anáo  por  C.c^Ó;;^;^'^"  ^ 


Jo  de  .Matto-Gros. 
iros  e  S. 
de  ferro 


^ONA  OKSTE 


li)  -Ciassificajã 
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cordo  com  o  Key^ilaí^-^ío"'!;"  "^^'«^ntes,  de  ac 
ramaes.  =.'»-'-i-uio,    cm  estradas  tronco,  e 

c)-CIassifica.íno  das  estradas  c,i 


pol.Jina  ou  ouiro 


tarifas.  propo^d^nS^^;^^;;:;"^  ''"l^^   '^^  f^^^^-  e 
da  tonelada-kílomctro 
d)— Construcsão  d 


"1  funcíãode  c!is- 
elas   de  wj^-r 
í«to  do  k-ilometro  uni 


3no  e 


tcio,   a!iai   de  se 

nae 

DCtl 

technicas.  mas  c^í  £to  dí';!::'  "-^^^^^ 
do.  qnand.o  poso  do  S  X  o 

'"-^a.,ca,ada.etc.,  ^e^T^íeí^o 'd!^S'^°' 

projectado,  dcaccordoc>  .  n    '  do  plano 

2  do  Reínilameiío  °  P^^ÍTrapho  2-  do  arti^^o 

estâlf  ê':;;^^;;.^ conservarão  ^eral  das 

cessões,  «t,s  em  secto  •  .  '^^"'^  "^"^ 

n^eando  o  p.ss«,T„ecxsS^^ 

c  "tensiiios;  c  fa3endo  SmVe  ?s^r;'^  "^''^^"^'^^ 
lares  mantenham  tamber.t^oSe  Stm'";"" 

cujas  vantagens  v5o  estudadas  em  capitulo  especial. 

i) — Melhoramento  piulatino  das  estradas  antigfas, 
cuja  construcçâo  não  obedeceu  ao  rigor  dos  preceitos 
technicos,  suavisando  as  rampas  fortes  e  a<  curvas 
apertadas,  principalmente  as  particulares  cujas  obri- 
gações, assumidas  em  contracto  anterior  ao  Regula- 
mento, não  podem  ser  attingidas  por  elle 

j)— Organizar  a  estatistica  da  producção  e  das 
necessidade»  de  transporte  de  cada  zona,  afim  de,  no 
plano  geral,  se  satisfazer  a  necessidade  do  escoamento 
de  seus  productoa. 

Na  elaboração  do  plano,  procurou-sc  dividir  o  Esta- 
do em  6  zonas. 

ZONA  NORTE 

O  tronco  ligará  a  estrada  de  ferro  de  Goyaz  ao 
norte  do  Estado  caos  de  Vará  e  Maranhão,  passando 
por  Cristallina,  Planaltina,  Formoaa,  ctc,  com  ramac» 
para  os  Estados  limitrophcs  c  cobrindo  a  mesopotâmia 
Tocantins— Araguaia. 

ZONA  LESTE 

O  tronco  ligafá  a  Capital  ao  planalto  e  procurará 
a  estrada  de  ferro  Central  do  Brasil,  passando  por 
Itaberahi,  Jaraguá,  Pircnopolis,  Planaltina  e  For- 
mosa. 

ZONA  SUESTE 
O  tronco  ligará  Gojaz  á  estrada    dp  ferro,  pas- 
sando por  Itaberahi,  Inhumas.  Catingueiro.  Colónia 
Italiana,  Annapolis,  Viannopolis.  procurando  o  tri- 
angulo mineiro  t  a  Oeste  de  Minas. 

ZONA  SUL 

O  tronco  ligará  a  Capital  ao  triangulo  mineiro: 
parte  de  Inhumat  e  segue  p»ra  Campinas.  Bella- Vista, 
PoU80-AIto,  Morrinhos,  Buriti  c  S.  Rita  do  Par*- 
•iahyba  e  estrada  dc  ferro  de  Araraquara. 


a 

Os 


lau  L,..:.  o::ija:o. 
•■s  estradps  troacoj  ou  do 


MOS  contrifu-oà  de  s.i-f^        '  acuar 


classe  deitarão  ra- 
ha  sea 
do  oom 


E'  iii:^, 


^'■onte  o  trabalho  por  or^-A\ 
'  "-•i  ser  realiz.iJo  e:ii  S  o-. 


sumo  p; 

aui;iiie:Ka.loí  como  ó  im.)rcs.-in.i"-.i  ^ 

'"ini.h..,n  ..,,-1.  os  recurso  finan- 


!'.;:ar,  que  se  pre- 
annoB,  se  forem 


ceiros,  matori^ese  tochicoi  da  in--' 
coutmu.dadc    na  ob.scrva>-ao 
traçado.  ^ 


r':c-0TÍa.  c  houver 
execu>;í.o  do  pleno 


ESTK\DA  de  C\\\<Tifi  V 

"ne  nece.ari.s.  a  qual       ,e  ^;^,;Í'^S 

i;'.rc.s  .nque:n  de  .J.iraOTá, 


.11.6  a  disuiwM,  de  30  kilo:. 
onde  deve  clic-ar  aiad.i  e^tc  a 


De  BÔA  Viítj.  em  diante,  o  terreno  se  aiodiiiea 
coaipietaiiicnte  eni  gr.mdes  chr.padões  na  direciíío  da 
estnid;!,  facilit;itido  muito  a  sua  coiistruci;2,o. 

Pódc-so  aflinuar  que  o  trecho  trabalhoso  devido  j 
aos  acideates  de  terrena      íoi  (,rnn>posto.  I 

ESTRADA  DE  ITABERAHI— Ne<:sa  oítr.ida,  man- 
tém  se  ui.ia  turma  de  conscrTaçJo,  de  uindo  qu«  está 
em  boas  condições  toado  sido  macadamizados  vários 
trechos  que  exigiam  esse  preparo,  devido  á  falta  de 
resistência  do  terreno. 

SUBSOLO  GOTANO 

S.)b  est;i  epigrapbe,  escreve  o  sr.  dr.  Secretario 
das  Obras  l^abiicas,  no  sea  relatório: 

"Desde  a  época  do  Bnvsil  colonial  qne  as  riquezas 
do  subsolo  goyano  fascinam  os  sábios  miaeralogistas 
qne  nos  iC-m  visitido.  Diamantes  de  primeira  agna 
marcheta lu  os  leitos  maiores  dc  nosyjos  rios,  attrahindo 
garin-.peiros  aos  milhares,  de  todos  os  pontos  do  Bra- 
sil: as  famosas  minas  de  csmenildas,  ji   relegadas  pa- 
ra o  diiminio  das   cogitavões  liter.irius,  íoram  emfim 
('escobertis  bom  perto  desra  Capit^il  e  numa  época 
e:ii  que  as  peginatistas  providas  deste  elemento  acces- 
sorio  ''e  uma  bella  cor  verde  já  raream  no  nmndo;  o 
ouro.  tSo  nosso  familiar  é  encontrado  de  Norte  a  Sol 
do  nosso  Estiido,  ue  modo  qne  se  me  afigura  desne- 
cessário encarecel-o;  minérios  de  alto  teor  em  ferro  e 
mètacs  que  dio,  em  fract-ira.  fresca,  o  aspecto  de  ferro  • 
gusa;  03  óxidos  de  matig  tucz,  predominando  o  pyroln- 
seto,  empregados  do  prvferencia  no  fabrico  do  ."vço,  e 
nue'appnrecem  nesta  Capifcd,  Pyrenopolis  e  CaMipi-  ; 
nas;  a  galena  argeiií,ifcr»,  descoberU  nltiraaniente  no  ^ 
Norte  do  Estado,  em  Santó  Maria  do  Taguatinga;  os  .J 
crystiies  de  quaruo  ali  no,  empregados  para  as  çarissi-  j| 
mas  objectivas  dos  telescópios;  o  citrino  qne,  depois  ".-3 
de  lapidado,  só  os  conhecedores  peritos  os  distinguem 
do  topa7,io;  até  o  escuro  tàmbem  empregado  em  óptica; 
as  micas  desprovidas  de  oxydo  de  Icrro,  poderoso  2Í 
isolante  eléctrico,  e  qne  sJlo  encontradas  em  S.  José ' 
do  Tocantins  e  Anicnus;-©  ivuiyantho.  fcamberh  paro, 
encontrado  desde  as  ruas  desta  Capital;  o  petrolao,  o 

■•  —  ■         '  .••  •■■■a 
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grando  canalizador  do  nosso  ouro  par;i  nn(;õos  mais 
príivideutes  reconhecido  fia  zona  do  Sudoeste  do  IW 
tado  desde  a  época  da  puorra  do  Paraguay;  uossan 
aguas  thormaeí,  já  estudadas  pelo  Ministério  da  A^ri- 
cnltura  e  aoonnelliadas  por  nuiitns  médicos,  (pie  ainda 
nlo  se  tornar.im  bem  conhecidas  devido  í,  talt.a  do 
um  balneário;  ajiuas  snlfurosa^  &  poucos  kilonietros  ao 
Norte  (losLa  Capital  e  que  rivalizam  com  as  do 
Araxá;  silo  attestiidos  valiosos  do  qne  pode  conter  o 
subsolo  i;oy;ui().  Por  ])essiiiii»tas  que  sejamos,  basfcini 
esUs  riquezas  ji  conhecidiis,  aljiunia  sem  explorai;ilo 
rudimentar,  para  justificar  o  nosso  interesse  polas'ri 
quozas  uiiiieraes  deste  grar.de  Kstado,  Encontnindo-se 
di^senún;id!is  por  todo  o  territorial  í^yaMo,  o  que  con- 
stitúo  inestimável  vantagem  por  trazer  traballio  e  for- 
tuna sem  restric<;ílo  de  zma,  a  exiilora^-ao  nilo  jircju- 
dica  a  lavoura  pela  retirada  de  todos  os  sens  brayns, 
como  acontece  quando  apenas  dclerniinada  zona  de 
mu  paiz  é  rica  em  minérios  exploráveis. 

Ao  lado  dessa  vantascem  apji^irece  a  desvantagem 
aliás  sanavcl  da  impossiliiliihide  de  serem  vistas  jielos 
industriaes.  que  não  Iiesit.nri;im  eni  inverter  os  seus 
capitães  em  reudosissima  explomr-lo  mineralógica. 

Essa  desvanta<;ein  pode  ser  brevemente  sanada, 
porquanto  está  em  organizu^ao  nesta  Secretaria  uma 
secvão  de  amostras  de  mineraes  existentes  no  nosso 
solo.  Para  conseguir  a  renlizavJío  dessa  n*edida  diri<'i 
aos  cliefes  do  Executivo  iiinnicipal  dos  diversos  muni- 
cípio goyanos  a  seguinte  circular: 

"Ulmo,  sr.  Intendente  Municipal  de  • 

A  resoliivSo  do  Governo  do  Estado  de  organizar 
nnia  collecyào  de  mineraes  goyanos.  classificados 
scicntiliciuiente,  com  a  respectiva  indicncfio  do 
local  encontrados,  leva-nie  á  presença  de  v  s 
para  solicitar  o  sen  valioso  auxi;io  para  a  reali- 
zação flesse  jpattiottco  •  itvteiito,  vewiaado  a  «sta. 
Secretana  as  peflíaS  ■  eocontradas  -nes-e  nnmirt-  ' 
pio,  que  pelo  seu  aspecto  possa  se  snppor  tra- 
tar-se  de  um  minério.  Bem  claro  lica  a  impor- 
tância e  vantagens  de  semelhante  collecçâo  qne 
virá  patentear  as  riquezas  do  subsolo  goyano, 
admiradas  pelos  sábios  que  nos  visitam,  'e  que 
ficará  sob  a  dependência  desta  Secretaria,  até 
que  seja  creado,  como  tenciona  o  Governo  o 
Museu  do  Estado,  facilitando  alem  disso  o  nos- 
so comparecimento  is  exposições  nacionaes  o 
estrangeiras. 

Esta  Secretaria  compromette-se  a  organi/ar 
pessoal  habilitado  que  possa  fornecer  ao  pro- 
prietano  do  terreno  em  qne  for  encontrado  ai- 
gum  mmeno  informações  sobre  o  seu  valor  com- 
mercial,  o  methodo  mais  económico  de  exulo- 
raçao  e  mercado.  Contando,  pois,  com  o  auxilio 
de  T.  s.  para  realização  de  tiio  elevado  e  pa- 
triotico  desidoratum,  antecipo  os  meus  agradeci- 
mentos. Saúde  e  fraternidade."  '*t.""eci 

O  municipio  de  Caldas  Kovas  já  attendeu  á  soli- 
citação desta  Bepartiçáo.  enviando  regular  coíecSo 
de  mineraes.  A  Inspectoria  Agrícola  |entilmeutó  ?f^ 
fereceunos  alguaas  espeoialidade  de  minério  que 
havia  em  duplicata  no  seu  mostruário;  de  manara 
que  espero,  com  mais  alguns  eMorjos,  conse-^Sr  r^- 
hzar  esse  emprehendimento."  ^""-CoUir  rea- 

Junta  Commorcial 

Ssta  repartiçio  continúa  a  fnnccionar.  sob  a  crite- 
riosa dir.cçao  do  ar.  cel.  JoSo  Vicente  da  Oosta  Campos 

Persistindo  ainda  ob  motiros  que  fCm  obstado  «o 
cnmpriniento  do  artigo  40  do  deo?eto  S,  de  10  Se 
Outubro  de  1918,  os  deputado,  &  junta  íoLarcial 
contmaam  e  ser  nomeadoB  pelo  governo  """""""^ 

d«  Setembro  para  servirem  no  bionnio  de  1926  a  1028 


Siío  Bupplcntpfl   os  flrc.  Wadjou   da  Rocha  Liira, 
Milton  do  Sant'Ãnni\  p  BeupiiniD  Saiiton,  cujos 
datos  silo  simultâneos  coru  o»  depaladra. 

R*'Éumo  decapitai  coromercia],  rcgistiado  duiauto 
o  m. 110  de  19'J6,  por  municipio: 


AnnapoUB 

200:ftOO?GOO 

Aiiicuus 

42:0008000 

B'>m-f5in 

45:0008000 

Buriti- A!i'gro 

14-OOOS;000 

Catalil') 

623-0<ioáoOO 

Campo- Formoso 

;}5:O0['$0OO 

Caldas  Novas 

f)0:0{)OSO(K) 

Cupitsl 

14'2:00('$000 

Itaberahi 

167:O00Jí()OO 

Inhumas 

178:OUO$000 

loamari 

341:0CC$C00 

Jaraguá 

30:COG$000 

iMorriuiios 

157:  OOiOCO 

Paliniiiias 

30:000$OCO 

Pouan-Alto 

34:307$7:í8 

Rio- Verde 

5:O0O$0('O 

Sania-Cruz 

67:566$0OO 

S.  Rita  do  Parauahiba 

8C:O0O$00O 

Tavares 

90:('0O$0OO- 

Som  ma 

2.33..:873$738 

Núcleo  colonial  do  Uvá 

Em  Tjrtude  do  curto  prazo  qao  decorre  de  sua 
installaçao,  o  uucleo  colonial  do  Uvá  cào  attiugiu  ain- 
da o  fim  alrafjado. 

JSntrottnto  jd  vai  apparecendo  tnr  nosso  mercado. 

colonos:  arroz,  fejjío,  milho  e  ontros  eerckc». 

So  08  actnacs  coIodob,  lá  existentes,  pprseTerarcm 
na«  suas  lavourw,  é  de  presnnsir  que  algum»  cousa  se 
consiga  em  futuro  prexiaxj  «peja  a  colónia  ntó  celloira 
de  «baetesimento  do  no«;o  mercado,'  obtendo  entfio  o 
Estado  a  compon8a<,'âo  do  «acríGcio  feiío. 

Presentemente  compCe-ae  o  uucleo  de  176  pcspoas, 
assim  deflcriminadar 

53  homens,  46  mulheres  e  77  crianças  dos  dons 
sexos. 

Sflcretaria  da  Segurança  Publica 

Por  occasiSo  de  apresentar-vos  a  minha  primeira 
ineníagem,  tive  opportunjdade  de,  loovaudo-vot  a  ini- 
ciativa no  tocante  á  autorização  qqe  dssísi  ao  men 
Governo  para  effectuar  &  reorganizaçSo  da  Secretaiia 
da  Segurança  Publica,  declar»r-T08  que  mh  r»o)gaoi- 
laçio  já  estava  «endo  elaborada  ou  moldea  que  se  coa- 
dnuaaiem  com  o  processo  teaajvel  da  policia  citil  do 
cesto  paiz. 

Lembrei-voi  entretanto  naquellao^casiao  o  propoii- 
to  emqne  se  encontrava  o  EíecntÍTO  attinBiitemente  í 
leiçáo  autónoma  qne  desejava  iropricoir  a  essa  Secreta- 
ria na  reorganização  anclorizada  pela  lei  u.  8ÒI  de 
14  de  Agosto  de  1925. 

Effociivomente,  dia  a  dia  mais  se  accentuam  o^ 
motivoB  da  pretençfto  pleiteada  pelo  GoTerno,  maximé, 
quando  em  revista  pasMoaoi  as  iogislaçOes  doB  dfemais 
Laladoe  da  Foderaçfio  lobre' policia  civil  o  lhes  obeer- 
vamo»  as  reforraat,  as  quae»,  «m  ma  maioria,  dfto  o 
caracter  de  SeoreUria  de  Estado  is  repartiçOot  qne 
superintendem  esse  publico  aerviço,  como  se  rarifica 
actualmente  em  Minlaa  Qeraea. 


Dayid  Hemeterio.do  SWhBTOto     ■  5»o         permanecer  na  dapindenci»  dne  lhe  c doa  o 
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_  Coatmu«m',9  «ss,,,,  a  ^nh^^r  á.  l,n.i  politica  n,].,,!- 
mstr|,tivaa  equ.paiQçA.  ,in  S.crctuna  S-fui-in-a 
Puthca  Secretaria«  ,]c  R  ta.io.  ..u  entí  >  J  Sl 
Borviço  dfl  pohcm  .,nean't-.vi..,  A  Secr«Una  do  iMtorior, 
com,  ,.0  Esiarl.,  do  E.;nrito  .ShmIo,  ondn  „  soporinte,,: 
dfuciada  poliaa  c.vil  o  mil, br  ipcimbi.la  a  c^s^ 
feocretaria  ca]o  tituúu   tcN.  attribui^ô,..,  diiccu»  do 
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Chtfe  de  Folioia. 


Penifonciaria 


Oiitro  Mínrnpto  do  n.m  mono?  relpranfia  é  o  q,io 
di2  ro8peit->  á  coiistruC(.-.V)  nesta  Gipital  do  tMii- 
teiiciaria  qu.  prsench.i  b<  m  os  li-is  «  seicuicin  ip  ,. 
dorna  destina  aos  esiabelecimentos  de  reclu«5-.  pennl. 

Seria  de  toda  eoin-biiicncm  q.ie.  n.io  pod-iido  o 
hstado  pnsíiiirnmedilicio  para  o  rícnlhimei.to  de  me- 
nores abandonados,  desde  ]o^'.j  eotabelcceíse  um  depar- 
tameuto  lutíiraraeute  independente  na  própria  peniten- 
ciaria que  so  construidsfl,  para  servir  do  recluiSo  aos 
rnsnores  dehnqiieutw,  tob  as  normas  pm  lei  estebelcci- 
das  para  rcwlliicieuto  da  infância  delinquente. 

Menores  delinquentes 

Nío  vos  d  estranho  o  empenho  em  qn«  se  encontra 
o  Poder  Publico  do  todoi  os  paixes  em  tutelar,  iU  mo- 
do seguro,  uma  assiitonoia  aos  menores  que  rivem  em 
abandono  ou  que  delioquem. 

Ncíse sentido,  apó)  longos  e  proficientes  eíitudo?, 
temos  nó-i  a  vfiger  a  especio  odccretu  a.  1G272  de  20 
de  Dezembro  de  1923,  qu.)  approvou  o  regulamento  da 
assiitcncia  e  proteccRo  aoi  msnores  abandonado»  o  de- 
linquente». 

E33e'Clecrrttr,-por6tn,  Ottjt-dHrídWo  mn  «laa»  parte»; 
—uma  trata  d«  naateria  , gerai,  de  disposições  qne  sa 
regulam  por  direito  gubítantivo;  a  outra  rofore-so  á 
parte  adjectiva,  ao  direito  processual. 

Jnlí^amoí  de  bom  alvitre  chamar  a  vossa  esclarecida 
atteiiçJo  para  o»íe  ponto,  lembran-lo-vc  que  óptimos 
rosnitadoB  talvez  pudesse  obter  o-E«tado  so  adoptasse 
em  Goyar  o  dacreto  n  16272,  na  lua  integra,  ou  com 
uma  outra  alteração — na  sua  parte  processual. 

Seria  isso  um  passo  a  mais  om  favor  da  aniformi- 
dade  do  direito  adjectivo  brasileiro  e  uma  medida  qn« 
sobremodo  uos  honraria,  dada  a  jusioza  de  principiei 
que  encerram  as  difpopiç5«s  do  eRbio  regulamento 
que  baixou  com  o  citado  decreto. 

Ordem  publica 

A.  índole  pacificados  goyonos,  a  peculiar  docilidaie 
deste  poTO  aos  argumento»  legaes,  poupar-70»-la  qniçi 
o  trabaUiD  de  onru  nio  «obre  o  a»3umpto  a  quí  «e  re- 
fere a  epigraphe  supra,  ee  elementos  do  noeso  exercito 
de  mãos  dadas  com  desordeiro»  contumflzes,  bSo  viesse 
inscrever  no  cada«tro  policial,  nos  annac?  do  crim»,  o» 
factos  mais  indignos  o  claiiioro»o8  que  abriram  fundo 
osert&o  goyano,  mnnphaado  do  »angue  e  do  vergonha 
essa  phaseda  novsa  hisioria. 

Nao  ha  Estado  por  mais  poHcindo  que  ecj»,  onde 
m lis  bem  administrada  seja  a  jii?tica.  em  qne  «o  nfto 
registrem  crimes  do  natureza  cnrmnuin  e  de  fácil 
pnniçSo. 

DeaMS  crimas  Goyaz  não  escapou  durante  o  correr 
do  anoo  pMjadoe  deste  anno. 

AlgQDl  homicidio»!,  «lEininj  lc=Oes  corporasp,  a^gnni 
atteuladoi  ■  contra  a  hmr&  o  outros  crium  cmimun» 
foràm-fOtntnettidoB  no  território  ;;oya«n.  todos  eUos, 
-«DtMtáõto,  estio  sen-ío  »piir»'lo^  pr^cp^fos  re;:nl»res 
•'d«Tátt0'08  SPUt  «utorfí  e  cumpliooi  rccfh-r  a  noces- 
•»tià-.pUnljío.JB8tt»t»nlo  i.cnuum  doUes  l'  0iix9  para  o 


tiirrUorio  g  iyaiio  portubiçSo  da  ordem  publica  c.rao 
"H  consiaiittiB  invfHtidas  dos  rebeldea  contra  munioipios 
iiidi-fícioa  do  noBso  Estado. 

A  doípeito  do  todos  os  esforços  empregados  pela 
l'niflo  auxilisda  poios  Estados,  a  rolbedia  campeou 
inf/cne  por  entro  os  sertójs  patrícios  até  fevereiro  do 
ccrreiíto  aniio. 

Os  soviCe.!  da  B  iliia,  do  Maranliílo,  do  Piauhy,  de 
Matto  Gr<'f.-()  u  do  G>.yiiz,  foram  oi  pontos  predilectos 

£C(;rio  i:er;uia  duí  rpbelÒM. 
^  As  Bisas  incnrrO"»  em  no.-ío  Eitftdo,  em  numero  de 
trú%  foram  de  'couneqconciAs  fuiíeotissiiDas  para  o  Es- 
tado o  para  o»  paiticnisres. 

Saria  fastidioso  vir  çoiiirnsco  percorrera  trajectória 
crimmcsa  de?<cj  maus  brssilcirna,  apmitandu-vus  a  serie 
iutiui'a  tí  variada  do  crimes  por  ellc-s  praticados. 

O  meu  intuito  neste  momento  é  trazer  ao  vos30 
conhecimento  não  maia  os  crimes  cm  si,  não  maia  a 
feia  acv5.o  desse  grupo  de  indivíduos  que  percorreu 
grande  parte  do  nosso  pair.,  deixando  após  sua  pas- 
sagem, em  cada  ponto,  a  desgr.iça,  mais  sim  mostrar- 
vos  as  consequências  de  ordem  económica  decorren- 
tes daqucllís  factos  criminosos,  daquella  acção  de- 
letéria. 

Attentae  por  um  momento  na  situação  afflictiva 
que  creou  para  a  lavoura  esse  movimento  rerolacio- 
nario  que,  para  infelicidade  nossa,  estalou  em  Sío 
P.-iulo  em  Julho  de  1924.  Exnminae  o  retrahimento 
de  capitães  do  commercio,  especialmente  do  commer- 
cio  de  gado.  Olhae  para  o  êxodo  das  popalaçõeá.i 
ruraes  apavoradas  com  o  apparecimento  desSa-  prag*- 
novii  c  sui  gencris. 

Auscultae  as  necessidade»  da  iofancia  que  estada 
ante  as  difficuldades  encontradas  naquella  época  para 
frequentar  com  regularidade  as  escolas  dos  muni- 
cípios golpeados  pela  iacleneacia  dos  impenitentes 
rebeldes.  Ubserrac  o  decrcacimento  da  arrecadação 
do  Estado  ou  a  sua  quase  paralysaçâo  naquelles  mo- 
mentos angustiosos.  Tende  deaate  de  vossos  olhos 
ejse  conjuncto  de  torturas  em  que  se  debateu  a  la- 
voura, o  commercio,  os  operários,  emfim,  os  que 
trabalham  nos  vários  departameutos  da  actividade 
humana,  emquanto  estivemos  debaixo  da  cobarde  a 
delirante  aggressão  daquelles  infelizes  patrícios,  e 
chegareii  a  entendimento  da  situação  cm  que  se  via 
a  braços  o  mtu  Governo. 

Os  Tarios  problema»  cccnoaoico-financeiroa  tra- 
çados no  programma  governamental,  tiveram  de  fi- 
car, alguns,,  tem  a  «olução  desejada,  em  face  daquel- 
les graves  embaraços. 

Era  impossível  ao  Governo  attender  com  mais 
solicitude  á  defesa  do  território  goyano,  ante  as 
dif  .*iculdades  oriu^d2.^  da  falta  de  vias  de  transporte 
para  alguns  pontos,  da  extensão  territorial  e  da 
limitada  força  policial  que  possuímos. 

Apezar  de  tudo  isso  não  pcquenaa  sommas  foram 
dispendidaa  p»lo  Estado  'naquella  época  com  a  nossa 
defesa.  - 

Por  vezes  esta  Capital  esteve  debaixo  da  ameaça 
de  uma  incursão  dos  rebeldes,  mas,  graças  á  vigi- 
lância constant»  e  activa  em  que  estiveram  ■  a  nossa 
policia  c  a  sua  população  valida,  csae  triste  aconte- 
cimento não  se  realizou. 

Aqui,  entretanto,  tudo  correu  dentro  da   maior  - 
calma  e  ordem,  cônscio  comoae  achava   o  Governo 
de  que  a  sua  força  possuía  a  efíiciencia  precisa  para. , 
repelir  de  prompto  qualquer  alaqne    contra  esta 
Capital. 


.  «lanno—iv;/ 


;  Com  relaçle  aoa  municípios,  já. se  nfio  poude  ve» 
rificir  d  mesmo  pcloa  moti\'«8  qnc  acabamos  de 
expor.  E  isso  uão  deaaboaa  o  Govci;iio,  porque  a 
própria,  União  que  dispõe  de  íorç»9  consideraveia  a 
teve  0.1  seus  esforços  conj  usados  com  oa  das  -po- 
licias eatadoaes,  nem  sempre  poude  (:li?gar  em 
occaai^o  opportuna  para^  defender  os  municipios 
abertos  de  muitos  dos  nossos  Estados  contra  o  ata- 
que da  horda  revolucionaria. 

í^oi  uma  cimtingfíncia  que  nos  estava  rescrrada. 

'  Felizmente  o  vento  da  desgraça  que  contra  nós 
soprou,  desapareceu,  embora  deixando  na  sua  passa- 
gem grandes  mMes  ^ra  as  classes  productoras, 
males  esses  que  o  meu  Governo  confiante  espera, 
do  vosso  alto  critério  de  Ifg-tslador,  medidas  que, 
se  não  os  repararem  "por  completo,  pelo  menos  os 
auávisem.  *' 

E'  com  g^rande  satisfação  que  trag^o  ao  vosso 
conhecimento  estar,  com  a  internação  do»  revoltosos 
no  Paràg-uai  e  na  Bolívia,  cxticnto  o  movimento  de 
rebeldia  que  por  qaase  tres  annos  nos  infelicitou. 

Eis  o  decreto  que  nos  trouxe  essa  grata  nova: 

fDecreto  n.   17.683  de   10   de  Fevereiro 
de-  1927.— O  Presidente  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brasil  res  'Ive  suspender  em 
-  todo  o  território  dos  Estadoa  de  Matto  Grosso 
.  -     .  e  Goyaz  o  estado  de  sitio  de  que  trata  o  de- 
creto n.  17.658  de  31  de  Janeiro  do  corrente 
anno,   por  estar  extincta  a   revolta  a  mHo 
armada  que  tíesde  1922    conflagrou    o  Brasil. 
.  Rio  de  Janeiro,  10  de  Fevereiro  de  1927,  106  • 
d»  lu<iepead«ici»..c-3iJ_cb — Tf.^..i,i:..  Wo.;-_ 
Timgton  liUtttT».  de  Sduia.  Augusto  Viaima 
do  CastéIlo-> 

E'  este  srs.  Congressistas,  um  motivo  para  com- 
vosco  me  congratular. 

-  Finanças 

Não  é  diffidl  figurar  a  subversão  produzida  na 
vida  administrativa  do  E>tado,  em  virtude  da  acção 
f  unestissima  da  columna  revolucionaria  que  durante 
vários  mezes  discorreu  pelo  nosso  território,  â  feição 
de  quadrilheiros  desabusados  e  inpenitentes. 

A  pertubação  profunda,  a  gravidade  dos  males 
sobrevindos  a  todas  as  nossas  fontes  de  progresso 
era  natural  que  attingissem  a»  da  economia  e  das 
finanças  como  consectario  do.  incalculáveis  damnos 
occasionados  a  lavoura  abandonada,  ao  commercio 
paralysado,  sem  animaes  para  o  transporte  e  outros 
misteres,  á  industria  patoril  desorganizâda   e  ar- 

V>f^P°'''^'^°  tantos  factores 

de  uma  situação  de  pamco  e  completa  anormaHdade 
gerada  em  longo  delírio  de  crimes  abomináveis. 

•  _  Naa  impermanendas  do  sobresalto  das  populacScs 
inqmetas  e  temerosos,  talados  o.  campos  e  del^rtos 
os  lares,  toda  actividade,  quer  «os  centros  povoados 
quer  nas  zonas  ruraes,  ficou  suspensa,  alteVando  « 
a  interrupção  do  trabalho  com  o  seu  exercirio  iíre. 
guiar  e  pouco  productivo,  subalternizado  aos  m^"i. 
mentos  das  forças  rerolucionarias. 

Estas  eystematizaram  os   «aoucs  arvxi»,.,^^ 
de  grande  quantidade  de  dinheícj' públi^s  rptt? 
culares  e  de  ol^jectos  port.teis  de  valor.  e  daS 
cando,  em  requinte  de  perve.sidade,  géneros  SeS" 
tiaos  e  objectos  de-  commercio  não  ntilizlvei,  nf  c^' 


Taes  deamándos,  em  extremo  aubvcr  úvo»  do  tra. 
balho  c  da  economia,  s<1o  podi&m  debciir  dc  reflitir  se 
na  siluaçào  financeira  que  ao  jovcrno  traria  sérios 
embarai;c8,  s«  a  progreasilo  do  nosso  dcscmvolvimento 
não  compensasse,  nas  iotercadencias  da  luta  o!C«.onsi- 
deravíis  prejuizos  originados  por  ella  nas  regiões 
maúy  ricas  e  prosperas  do  nosso  território. 

Por  isso.  não  obstante  muitas  e  poderosas  catisas 
adversas,  r  proposta  orçamentaria  para  o  exercido 
dc  lti28  assignaá  receita  geral  do  Estado  a  quantia 
de  4.46S:792$2«4  e  a  despesa  a  de  4.l73:006$9n,  qu- 
confrontadas,  originam  um  saldo  de  29õ;78.=;$373. 

Mediantp  esses  dados,  que  pouco  differem  dos  an- 
teriores, ao  mesmo  tempo  se  revelam  as  boascondicç<5es 
das  nosssas  finanças  e  se  entremostra,  comparada 
coma  dc  1925,  pequena reducção  da  receita  realizada 
em  1926,  qiic  serve  de  bass  á  que  é  orçada  por  aquoila 
proposta. 

E'  o  seguinte  o  rendimento  das  recebedorias,  es- 
tações fiscaes  e  coUectoruis  durante  o  cxerdcio  dc 
1926,  ainda  Hão  encerado,  rendimento  q-te  maia  avul- 
tará  até  ao  termo  do  exercicio,  dando  se  de  mais 
a  mais  o  caso  de  não  estar  completo  o  numero  da- 
quellas,  cujas  rendas  não  são  ainda  conhecidas. 
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A.9  (iflspísas  feitas  no  osercici'i  'le  1!)1G  e  escriptu- 
Tailftà  no  livro  de  crodit')  r.té  12  cio  Março  uIMmo 
ascendenim  á  quantia  de  3.188:801$313,  quo  compara- 
das lóooeuie  á  das  rendae  parciaes  das  estaijõ?»  arre- 
cadadoras, também  em  pftrto  conxidoradas,  põe  cm 
evidouclao  exccísode  3ô5:t;Gíi$157  da  reciíita  coulicci- 
da  sobre  a  d-espesa,  qaosoparcella  do  seguiate  modo: 
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Coramissõcs  a  coUccto- 
res,  cxactores,  eifcc. 
Material  e  raolhoramen- 
to  de  portos 

Despesa  cora  remessa  de 
fundos 

Custeio  de  portos 
Ajuda  de  oustò.,;  . 
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$ 

2.-342S250 
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'  '775SÒÒ0 


Jjur'is  de  c.Pífre^liuijt^" 

;i'o  lio  uriihaiw 
jdo  (lo  (lúiioslto3_^ 

ídifiuiins    _  -•' 


DTTflESAS  DESPESAS 


a;951J719 
17:0!KV?ÍÍS5 


C0:'-';!0:>:i'2 

i<):i;;s?aio 

2C:0:>líõr)9 


UlClií, 


i';<) 


P.i-;l),.c  :;:..'V  ^v:      -  '        V' '  ■}"■"::   ''t: '^i  ' t'' 

3.KSS:S0iS;{13 

N'o  U  (lo  corrente,  era  o  se?;r.inte  o  estiuli  do 
(•::ix;í  .<l;i  da  See-^et-ri»  de  ;M'i;iii(,'ar5,  cniiformo  o  tilliiiio 
b;il;iii(,-o  c!íeo'.i;;ido  o  em  '|iie  so  npuroi!  ein  dinliei- 
r.\  o  saldo  de  •lo."):2">G^i;2.  eoiuprelieiisivo  dos  reti- 
diii;eutfis  de  di^-ersas'  est;i(;ões,  arrccadadoRis  ainda 
iião  re-''elnd;'S.  ♦ 


E!:('i:iTA 


Saldai  íaterior 
Cíilleo;,oi-i;is 

C:ÚK:i  'ie  iiiipre>>'iiiios 
Taxa  de  liciMara 
Veada  de  >elI''S 
iL)ate-piu 


oo7.!)bl$7r0 


")."i>t;.so 

.")."i-IIIMI 


DESPKSa 


ÁNsistencía  PaMica 
JiistriiC(;ãy 

íxercicios  findos 
Scí;;u^'iVa  Piiiilica 
Fiuari(;as 

Divergias  despesas 
Saldo,  S.  E.  O.  lís. 


1:.'(>S  !.>()!).-) 

GSOílWO 
435700 
26Sr)50 


auoGSloo 


32í):532Soil 


No  fiaiio.T  do  Bnisii 

s:ild;i  aiiíeri.ir 
Ni.  r>aiici)  H\-|i"Llie('.irio, 

.-aldii  auiei'!''!' 
],\'.'e!iedorias,  saldo 

aiiierioi"   

Saldo  -eial  S.  E.  O.  Rs.  |.13,):2.Mi5  (>'2 

Maia  amplfts  o  precisas  iiiformacOos  u':\o  soim-nro 
sccrcn  da  parte  fiu!>nci'irn  de  miiihii  udiiiiu!.-lr;;çj\o,  mas 
tMiibem  hobio  or.lros  ramoB  d»  sorvido  pubhe.i,  estilo 
c^.'i,-i;;ii8dus  nos  sonaiutcs  relatórios  e  quadro»,  quo 
i^naluieuto  mo  cab«i  spresantar-vce  e  oiidc  cncoulMíteis 
abundante»  Fnbsidios,  aesim  para  qno  prs-taes  «jaizor 
do  q'ie  se  tciu  realizaJo  no  anuo  dfcorndo  da  vcísii 
uliinia  rouiuflo,  como  para  que  vns  8'ja  lambiíin  po  si- 
vel  .íiriuar,  quauto  aos  voceob  tmbalhoã  qno  h'  ]'? ao  ini- 
ciam, uu;n  or!enta(;!5o  cotivomcutu  (!s  exi>:oueÍHii  do  nos- 
so progreso:  idatorioa  da  Seeretaria  do  luterii  r  e  Jus- 
tiça, da  de  Obra-.  L'nbl:cas,  do  Superior  Tribunal  do  Juí- 
ti(,'a,  da  iiiípectoria  do  estrans«,  d*  jniiia  coíimioiciai, 
iiu  <C'  rreio  Oflicia!»,  do  fi-^e.il  da  e-coia  da  riiri-ito,  do 
íi.-cui  do  collt-;;io  de  Sai)i'Anua,  dos  ^'ruocs)  pfC'.i1n'-e3 
da  Capilal,  de  Della  Vista,  Santa  Lnzia,  Ilaborahi, 
Aup.aj^oliíi,  de  S.  Kita  do  Paranahiba,  do  inspector 
tteoiar  au;bii!anto,  dos  juizo»  de  direito  dc  ForniObR  o 
Ipanien,  a  proposta  orcaiuontaria  para  o  exvrCiCio  de 
1Í)2.S  e  diveráub  quadros  orgauizaios  uh  Societária  do 
Finanças. 

Congratalaudc-me  cordialmente  comvosco  pela  insUl- 
laç5o  dos  vcòíos  trabalhos  efaxendo  votot»  pAra  qui;  a 
preRerte  StíSr;lu  ordmaria  do  congresso  I;-j;ielativo  ista- 
dual  possa  abrir  grondes  relevos  no  quadro  da  Iiis- 
torid  do  progresso  do  nosso  Estailo,  tsnho  honra  de 
apresentar-vos  os  meuB  protestos  de  elevado  apreço  e 
sincera  estima. 

Gabinete  da  Prosicloncia  do  Estado  de  Gcyaz,  13 
de  Maio  de  1927. 

Brasil  Ramos  Caiado 


DELEGACIA  FISCAL  DO 
THESOURO  NACIONAL 
EM  GOYAZ 

Aviso 

Dechro,  para  os  fins  convenien- 
tes, que  o  prazo  a  qiie  se  refere  o 
edital  desta  Delegacia  de  24  de  Maio 
ultimo,  inserto  no  "Correio  Official" 
de  hoje,  versando  sobre  concurrcn- 
cia  administrativa,  terminará  no 
dia  23  do  corrente. 

Delegacia  Fiscal  em  Goyaz,  3  de 
Junho  de  1927. 

/.  Craveiro  de  Sá,  Delegado  Fiscal 

BOLETIM 
A  mesa  do  Congresso  Legislativo 
do  Estado  de  Goyaz,  faz  pi:blico 
quo  nesta  data,  procedeu- se  á  apu- 
ração da  oleiçSo  parai*  Vice-Pre- 
Híilpnto  do  Estado,  realizada  a  12 
d(,  Outubro  de  1926,  para  preen- 
cliinieato  da  vaga  aberta  pela  re- 
nuncia do  dr.  [Alfredo  Lopes  de 
MoVaes,  tendo  obtido  o  único  can- 
didato senador  Antenor  de  Amorim 
— cinco  mil  seiscentos  e  quatorze 
votos.  (Õ.614,)  pelo  que  foi  reco- 
nhecido. 

Sala  das  Seaçõea  do  Congresso 
Legislativo  do  Estado  de  Qoyaz, 
em  23  de  Maio  de  1927. 

Joaqtlim  R.  R,  Jubé-^resideate 


Leão  Di   Ramcs  Caiado— l*  Se- 
cretario. 

Adolpho  Teixeira— 2'  Secretario. 

"...  EOiTAES 

EDITAL  DE  1»  PRAÇA 
O  doutor  Mário  d'Alemcastro  Caia- 
do. Juiz  de  Dire  ito  da  1*  vara  da 
comarca  da  Capital  de  Goyaz,  &. 
Faz  saber  aos  qne  o  presente 
edital  com  o  prazo  de  vinte  dias 
virem  que  no  dia  23  de  Junho 
próximo  vindouro,  ás  13  horas,  á 
porta  do  Fórum,  desta  Capital,  o 
porteiro  dos  auditórios  levará  à 
praça  para  venda  e  arrematação  a 
quem  mais  der  e  maior  lanço  of- 
fcrecer  adma  da  avaliação,  quatro 
glebas  de  terras  na  fazenda  deno- 
minada Santo  Antonio,  sita  no  ter- 
mo de  Palmeiras,  desta  comarca, 
com  a  area  total  de  3485/2  alquei- 
res, avaliadas  pela  importância  de 
13:940$000  (treze  contos  novecen- 
tos e  quarenta  mil  réis)  penhoradas 
a  Francisca  Oomes  Martins,  Ma- 
riana Oomes  Pereira,  espolio  de 
JoSo  Lourenço  Filho  e  ejpolio  de 
Anna  Vieira  da  Cunha,  na  acção 
executiva  que  lhes  move  o  dr. 
Humberto  Martins  Ribeiro,  cessio- 
nário do  agrimensor  Derval  Alves 
de  Castro,  por  honoranos  venci- 


dos no  processo  de  divisão  judici- 
al da  referida  fazenda,  para  co- 
brança da  quantia  de  l:742$õOO, 
custas  e  despezas  da  execução.  E 
para  que  chegue  ao  conhecimento 
de  todas  as  pessoas  que  possam 
ter  interesse  nesta  praça,  se  lavrou 
o  presente  edital,  que  será  affixado 
e  publicado  na  foi  ma  da  lei.  Da- 
do e  passado  nesía  cidade  de 
Goyaz,  aos  31  de  Maio  de  1927. 
Eu,  João  J.  Coutinho,  escrivão  o 
escrevi,  (a)  Mário  d'Aiemcastro 
Caiado.  Confere. 

O  escrivão,  /.  Coutinho 


SERVIÇO  ELEITOAL 
O  esçrivao  de  segundo  officio, 
encarregado  do  serviço  eleitoral, 
abaixo  assignado,  faz  publico  pelo 
presente  que,  durante  a  quinzena 
de  16  a  31  de  Maio  p.  findo  foi 
exduido  do  alistamento  eleitoral 
neste  município: 

Bendicto  GalvSo  de  Moura  La- 
cerd»,  por  ter  requerido  a  sua 
transferencia  para  a  Comarca  de 
Formosa,  conforme  officiou  o  re- 
spectivo Juiz  de  Direito,  em  data  de 
10  do  mez  de  .Maio  ultimo.  Ne- 
nhuma indusao  houve  no  referido 
período.  Qoyaz,  1  de  Junho  de  1927. 

O  Escmlo,fieUorAíoraesFk 


GO  lis  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 
(  BRASIL  mBS  CAIADO  ) 
MENSAGEM  ...13  DE  MAIO  DE 


ADreseiit^''a  ao  Congresso 
i3  de  Maio  de 
192«  pelo  exmo.  sr.  dr.  Bra- 
sil Ramos  Caiado,  Presidente 
do  Estado  de  Goyaz. 


'^OOOOOO -LOCOCO-'*  .o-^ooooooooc- 

/      Tvp.  do  «Correio  Olxiab  | 


^      Tvp  do  «Correio  Olxial 
t  GOYAZ-il>28 

,oocoooooo-  ooooococo.  . 


Srs.  Membros  do  Congresso  Legislativo 

Inauferivel  que  é  o  direito  ao  reccnhecimento  da 

nelocics'^^  ^  regular  do. 

neg-oc  CS   do  bstado,    seja^me    permittido,  antes  de 
attender  ao  preceito  contido  no  art.  91  ^6'  d.  con- 
Mituiça  .politica  estadual,  transmitlir-vos  a^  exptess 'o 
ZfZ  Pel^  auspiciosa.oc^rrrn- 

Representantes  dos  leg-itimos  interesses  e  íustas 
necessidades  de  todas  reo-iôes  do  Estado,  patriótica 
soltaariedade  tos  reúne,  congraçados  pelo'idcal  de 
seu  engrandecimento,  em  unidade  de  vistas  com  os 
demais  poderes  constitucionaes. 

Nessas  diligencias  convergentes  e  com  intimo 
affecto  votadas  ao  progresso  da  nossa  terra,  não  é  a 
menor  a  parte  que  \  os  cabe. 

Em  um  decennio  mercê  das  medidas  que  tiveram 
a  vossa  coUaboração  ou  as  inspirav^ões  da  vossa  exoe- 
■  rienna,  profundas  e  progressivas  transformações  *  se 
tem  operado  em  nosso  Estado,  insinua  tivas  do  vnlor 
de  seus  filhos  e  da  idoneidade  de  seus  dirigentes. 

Mais  de  S.OOUkilometros  de  estradas  de  rodagem 
grupos  escolares  nas  principaes  cidades,  escolas%in' 
guiares  em  numero  crescente,  desenvolvimento  rápido 
das  receitas  orçamentarias,  implicando  o  curso  parai- 


leio  da  industria  e  do  commercio,  instituições  novas 
em  sequencia  a  necessidades  eraerg-edtes  da  ac<;*io 
evolutiva  doproi^resío,  determinjulo  por  esses  facto- 
res, taes  tem  í;ido  os  resultados  obtidos  em  relativa- 
mente curto  espaço  de  tempo  e  que  bisíam  de  sobejo 
a  justificar  o  patriótico  desvanecimento  dos  obreiros 
que  c:>ntribuir'im  esforços  tão  bem  logrados. 

E  tudo  no^  induz  á  persuasão  de  que  o  ritmo 
seg:uro  a  que  a  no-^sa  ev  luçâo  vem  «.bedecendo  não 
se  retardará,  nem  será  descontinuado,  attent  i  o  vjg-or 
e  cohesão  dos  elementos  que  lhe  têm  mantido  a  regu- 
laridade, na  successâo  dos    factos   que   a  definem. 

Verdade  seja  que  de  certo  tempo  a  esta  parte  se 
tem  desvelado  a  existência  de  sentimentos  contrários 
á  actual  ordem  politica  e  administrativa  do  Estado, 
unido  politica  e  administrativamente,  sob  a  bandeira 
do  partido  Democrata,  a  cujo  influxo  se  deve'g-raníle 
parte  dos  benefícios  inscriptosno  seu  programmade 
acção,  obediente  ao  mais  elevado  ideal  civíco. 

^  Mas  a  demonstração  desses  sentimentos,  cujas 
origens  não  importa  elucidar,  ao  revés  de  fazel-cs 
perfilhar  por  outros  mais  numerosos  componentes  capa- 
zes de  se  ajustar  á  heajogencídade  de  um  partido 
politico,  tem  determinado  formaes  e  inequívocas  ma- 
n  festações  de.  apoio  e  solidariedade  assegurados  ao 
govem .  e  ao  partido  Democrata,  em  torno  de  cuja 
commissão  executiva  se  agrupam  todos  os  munici- 
pios  do  Bstado. 

_  Em  taes  circumsíancías,  nâo  é  para  recear  qualquer 
mtemissao  nas  directrizes  essenciaes  de  sua  prosperi- 
dade, a  que^  tende  todo  o  meu  empenho,  os  extremos 
de  cuidados,  com  que  possa  correspon-ler  aos  dc-veres 
do  alto  cargo  que  tenho  a  honra  de  servir,  fortalecido 
com  succcssivaf.  provas  de  'generosa  cordialidade  e 
desvanecedL.ras  attenções  dos  meus  conterrâneos. 

Governo  Federal 

Têm  sido  confirmadas  plenamente  as  esperanças 
de  que  ce  nutria  o  espirito  publico  nacional  cora  ©ad- 
vento do  actual  governo,  a  que  se  prepõe  a  fi<rura 
respeitaila  e  querida  do  exm.  sr.  dr.  Washington  Luís 
Pereira  de  Sou^a,  Presidente  da  Republica. 


Já  no  18?me2  do  presente  quadriennío,  a  obra  consi- 
derável realizada  transcende  as  previsões  mais  favorá- 
veis, que  se  tivessem  formado  mesmo  quanto  ao  que 
seria  possível  levar  a  effeito  no  decorrer  de  tod  j  o 
periodo  constitucional. 

.  Em  todo?  os  ramos  da  administração  publica,  avul- 
tam medida^?  de  elevado  alcance,  indicativas  de  vonta- 
des realizadoras,  actividades  reflexivas,  devotamento 
aos  interesses  da  Nação  e  coordenadas  ao  influxo  de 
elevado  espirito,  era  que  a  austero  patriotismo  se  alia 
conhecimento  exacto  da3  necessidades  e  conveniências 
nacionaes. 

Foi  reposta  e  fortalecida,  no  exercito  e  na  ma- 
rinha, a  disciplina;  foram  remodeladas  as  finanças,  com 
aíntroducção  de  melhoraoicatos  na  receita  e  na  despesa; 
soberanizado,  nos  congressos  internacionaes,  tem  sido 
o  nòme  do  Brasil;  satisfeitas,  com  instituições  e  re- 
formes úteis  e  vantajosas,  as  necessidades  da  produ- 
cçâo  e  circulação  das  nossas  riquezas;  asseguradas  as 
liberdaaes  politicas  e  direitos  individuaes. 

Kis  em  synthesc  rapídissima  a  obra  admirável 
realizada  em  alguns  mezes  e  em  [que  se  contém  a  pre- 
figuração de  serviços  mais  relevanies  de  que  ne  bene- 
ficiará a  Nação  no  lapso  restante  do  quadriennío. 

O  veto  parcialmente  opposto  ao  orçamento  da  des- 
pesa, restabelecendo -lhe  o  equilibrio  coma  receita, 
foi  uma  providencia  acolhida  com*cs  mais  enthusíastícos 
applauso2>  no  interior  e  do  exterior  do  paiz,  cnjo  credito 
se  exalta  mediante  sabias  medidas  financeiras  ten- 
dentes á  estabelízacão  da  moeda. 

A  elevaçã.0  moral  do  chefe  da  Nação,  sjntheti- , 
zando-lhe  os  mais  eminentes  doteis  de  caracter,  tem 
aciuado  efficien  te  mente  mesmo  em  instituições  e  cos- 
tumes qae,  se  desgarrados  e  aberrantes  de  normas 
permitiidas,  soffrem  modificações  destinadas  a  con- 
stn»ijgel-os  em  iisnites  convenientes. 

A  actual  adminístrrçâo  federal,  cajos  intuitos  indu- 
bitavelmente honestos  e  patrióticos  a  tôm  popularizado 
e  prestigiado  de  modí  pouco  commum,  abonada  pelas 
brilhantes  realidades  com  que  se  tem  as:>ígnalado  em 
prazo  tão  escasso,  revcla-se  promissora  debrgos  beue- 
ficios  á  conectividade  brasileira,  herdando-lhe  exem- 
plos que  esta  ha  de  exigir  sejam  imitados  por  aquelles 
a  quem  tocar  a  resp  /nsabílidáde  de  seus  destinos. 


Superior  Tribunal  de  Jusfiça 

Conatituido.  desdp  a  o.io  - 
doa  quaes  um  Uercia  n  ,  .    •'''''"^ ™^'n!,rcs, 
de  procurador    da  carõà  e  "  ""^^■'«■•''- »  «rgj 

<le  Just\-a  compSeienretltJ    ''■"'^"P"'""  Tribunal 

ria  aptidão  pa?a  o  desempenho  '  """"" 

ÍTuodo  preceitua  a  le^de  '  r  auitl-ãr^Vi"'^-"' 
^enie  desde  aq  elle  anuo  ^  ^       Judiciaria  vi- 

,0b  a  ^resid?„ír,  r^uT  dt°  i^eiie?- 

Curado  Fleury.  Vice  e  Vi.";:  "J,  ^ugu^o 
so  Calmou  No<fueira  da  p'^-"" '^jSl.vra  Abreu,  CeJ- 
Beuj.miui  da  C  Vieira         '  ^""'^ê  e 

Si:va  Abreu,  Ce Iso  Cdu,t  7'  ^"^''"'^  "'g^^el  da 
jamim  da  Luz  Vieira  °  ^"'^"^"•Ma  Gama  eBen- 
da  cri.„i..,i  os'd:;"™b  «-Pon^mes 
l^  voa.  Ma.iriJio  Auç„,o  Pr»ncisn-> 
G--.a  de  Siqueira- "j?eurrq::::'l,tr'  "^"^"^ 

nomeações  dos  novos  dese  ub=.^  T^bunal,  tendo  as 
pessoas  dos  j.,i«s  de-direho  ,  ^■'f""  • 
S;q=.e>ra.       comarca  d.  Ca',      h  '^""^"^^  de 

e.  da  de  X,.tividad.,  dr  Ce' l  o  c  í'  V-''^'"' 
^.ama,  da  de  Sania-Rita  Jo  is-  ,„  t  l'"  -^"«'■'^ir''  da 
tenjamim  da  Luz  Viein  1  *       do  dr. 

e  advo§:.do  no,  aulito  "s  da  c„  '  '^"''^  ''^  ''i^eito 

.C^dau,„a  de„aefu.cci„na  ; 
«  cyii  ás  ,er,a.  e  sextas  "eir\f'?f  ^«"aua: 


se  modo.  lhas  caiba.  ^   conhecimento,  des- 

O  Tribunal  continua  ;ro'.,ií..j„ 
Pcrior  do  .dificio  drforu^  ÒVi        P^^-^™^"'"  s«- 

Sendo  deficiente  a  °u"?nsZZZ 
reua-das.  tomou    o  -jve^o  n7™^-  f""  "'""^^s 
a  tornai  a  perfeita.  ""'"'•'^  coaduc.ates 

Ainda  qu;,ado  em  vi„or  o  anf,v„ 
DO  e  consoante  a  uma  de  ^-S^mcnío  inter- 

ne, na  prin^eira  sesaâo  rXda^Cf 
"O  passa  lo,  a  eleicm      Ita   ,         ^'•''«'•eiro  do  an- 

qual  mais  tlina  ve.'  L  efco Ih,'/"''  '°  P^'- 
elevadas  funccões  desse  cari  f^^^'  »  "-ercicio  das 
íio  Francisco  Po.oa  que  a?h,°,''==^?!''^^»'-dor  Emi- 
le to.-nou  posse  a  do  '""''^'1"'  dei- 
servou  ate'  2'.»  de  J^lh,  .  '  "^"^  ^«  "n- 
camaras.                              '^'^  "stallação  das  dua. 

Km  cumprimento  do  disposto -rfo  aní  f.»  .  . 
lei  «jy,  ja  citada  e    que  a«    ín  ,u  ■        •     '  • 

nessa  data  á  eleição  dl  preside^  e  rdn '''"'^""^ 
dente  para  o  restT   dn  aL„    !f        ^°  '"'ce-presi- 

cabèrem  esses  careos  ao,  l  ^-^"««  O" 

Alves  de  CaCro  e^OdorTcl  gZ^ITs-^'  '''^ 
pr<.staram  o  compromisso  leg-al  e  dSe  f  'l"* 
as  funcções  que  a  cad=  nn.i  ■  ''^SO  assumiram 

-"O  que  concerne  ádireí-rãn  t 
rente  anno.  te.e  idonttos  íf,,?.  , 

r/S- íi-' :;r;"  -  ^^^^^^^^^ 

ifg^iment,;  in*.erno. 

Regimento  interno 

senrorien.aS  „:    eu^  rr--,"'''''"'^"  1""' 
novao.dem  estabelecida!        '"'  "^conformidade  dn 

comnSdVd/s^mMr"'^^   1  "a  roor..ani.al  o.  una 
respectivo  projecto,  que  em  sete  .e.ssOes 


successivas  foi  diacutido  e  approvado,  ultimando  se  Jhe 
o  exame  c  approvaçâo  a  23  do  mesmo  mes,  quandu, 

publicado,  entroQ  em  vigor.  * 

Trabalhos  do  Tribunal 

FEITOS  CRIMES  E  cíveis 

Duraate  o  anno,  tiveram  inofresso    na  Secretaria 
do  Tribunal  155  feitos  assim  classificados: 
No  crime: 

ÂppcUaçÕes  creminaes  55 

Recursos  crimes  j  g 

Habeas-corpus  originários  5 

Kecursos  de  haboas-corpus  13 

Denuncia  por  crime  funccional  1 

Perdão  de  peaa               -  I 

No  cirel: 

Embarg-os  originários  g 

Appellações  cíveis  /j^ 

Agg-ravos  de  petição  *2 

»         »  instrumento 
Cartas  testemunháveis 

Deser^õas  de  recurso  ^ 

Reclamação  de  antiguidade  I 


2 


52 


JULGAMENTOS  * 
Foram  julgados: 
Appcllações  criminses  4, 
Kecursos  crimes  34 
Habeas  corpus-f.riginaríos  ^ 
Kecusos  de  habeaa-corpus  j3 
Processo  crime' de  responsabílidide 
Perdão  de  pena 
AppelIasÕes  eiveis 
Embargos  origioarios 
Aggravos  de  petição 

«        «  instrimento  ,      ~  j 

Cartas  testemunháveis  ^ 
Deserções  ^ 


1 
l 
21 
5 
2 
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FEITOS  EM  ANDAMENTO 

Appellações  cnaiinaes 
Kecursos  crimes 

Appellações  eiveis  ^ 
Embargos  orig^inarios  ^ 
Keclamação  de  antig-uidade  ^ 


lU 


ACCORDÃOS  PROFERIDOS 
F oram  lavrados  e  assignados 

SESSÕES 

Com  a  assiduidade  de  seus  membros,  num  traba- 
lho  de  bem  servir  a  justiça,  realizou  o  Tribunal  133  ses- 
sões, assim  díscrímiaadas: 
O  Tribunal  uno 

As  Camaras  Reunidas  1^ 
A  Camara  Criminal 

c       .     Civil  3^^^ 

RECONSIDERAÇÃO  DO  PEDIDO  DE  INTER- 
VENÇÃO  FEDERAL 

A  antígra  maioria  do  Tribunal,  segundo  já  vo« 
expus  na  minha  mensac-em  do  anno  nassítda,  alienan- 
do difficuldades  que  Jhe  oppunha  o  poder  executivo 
estaduil  ao  seu  regular  íunccionament-s  cbtestara  ao 
sr.  Presidente  da  Republica  a  intervt;nção  da  União 
nos  negócios  derte  Estado,  para  assegurar  o  livre 
exercício  do  poder  judiciário,  n  >s  termos  do  art.  6% 
n  III  da  conrtituição  política  brasileira. 

Reuuíias^a30  de  Julho  ultimo  as  Juas  camarás, 
toi  discutida  e  votada  a  reconsideração  do  pedido 
supracit£do.  sendo  approvada  a  proposta  a  ella  allu- 
siva  pela  maioria  do  Tribunal. 

Dando  cumprimento  a  essa  decisão,  foi  expedido, 
por  via  telegrraphica,  o  segjinte  officio  ao  chefe  da 
Nação: 

cExmo.  sr.  dr.  Washing^ton  Luiz  Pereira  de  Sou- 
za. D.  D.  Presidente  da  Republica  Palacio  do  Cattete- 
Rio  de  Janeiro. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  re 
Gojaz,    presentemente  reorganizado  e  funccionando 


Ic  8 d.  Vf  ^^-""as  reunidas,  no8  termos  da 
lei  8i»,  de  20  do  corrente  mes.  tem  a  honra  de  por 
intermédio  de  seu  presideaie,  vir  depor  nas  mâôs  dl 
V.  cxca.  suas  homcuagens,  como  um  cuI;o  que  «re- 
ata  ao  .i.premo  m.igistrado,  ao  brasileiro  que  sabiamen- 
te  superintende  os  destinos  da  nossa  Patria. 

Conhecedores,  como  são,  os  membros  desse  Tri- 
bunal  da  çrande  atten.-ão  que  v.  excia.  dis.en.a  a 
essa  harmonia  e  independência  de  poderes  que  reorc- 
sen:am  a  soberania  da  Nação  e  de  cujo  equilibrio  re- 
sul  am  o  bem  e  tranquillidade  da' Patria,  querém 
ainda  neste  momento,  que  se  lhes  afigura  opportuno 
si^nthcar  a  v.  excia,  o  franco  eateadimemo;  a  píena 
harmonia  e  independência  que  ora  desfruta  ô  Estado 
nos  seus  três  poderes  cjnstitucionaes. 

Ju. propósito  que  o  Superior  Tribunal  de 

Devem  exÍ3lir,  talvez  ainda  sem  solução,  pedidos 
de  in  ervenção  federal  neste  Estado,  sob  a  base  de 
uma  desmtelhgenci.  entre    e  seu  executivo  e  o  > 


fal-o  DoTo  "P^^-^f  •  <J"iíâ  provenientes  de  um 
latoo  pomo  de  visia,  formulados  clandístinamente 
por  uma  parle  do  Superior  Tribunal  de  Goya^Tnham 
d.sapparecido  com  a  apresentação  do  relatorL  do  seu 

•  •  .  '  seas.io  dus  cansaras  reunidas  p 
por  maioria  de  votos  de  seus  membros,  inclusive  os 
desembargadores   Ayrosa    Alves  de  Ci,trl    ^  ? 

misjsao  a  v.  excia   oara  rAtir.^      ■^'^"'^J.  P<^air  per- 

afhmando  a  existência  de  I  re  x^rcrcb^d:.''';'"^' 
.íublico  estaduaes.  «^terucio  dos  poderes 


—  n  - 


«  ^rantia  da  ordem  e  progresso  que  o  fíjrabolo  Ja 
Bossa  nacionalidade  exteiiorixa. 

Comos-  testemunhos  de  profundo  respeito 'e  admi- 
ração. Síiude  e  fraternidade.  O  Presidente  do  Superior 
Tribiifial  de  Justiça,    (a)  Ajrosa   Alves  de  Castro.. 

Verna  ponto  trasladar  para  aqui  as  palavras  co:n 
que,  alludindo;  na  sua  brilhante  mensngem,  dirigid^i 
00  dia  3  do  corrente  ao  congresso  nacional,  á  orde.n 
politico  administrativa  da  federação,  o  sr,  Presidente 
da  i< e publica  s€  exprim*,  de  modo  geral,  sobre  a  in- 
tervenção da  União  nos  neg  cios  dos  Estados: 

<  A  autonomia  estadual,  constituindo  ponto  do  &eu 
progframma,  sentido  com  entranhado  affecto,  traçado 
coto  desvelo,  executado  com  escrúpulo,  o  actual  cro- 
vèrno  acompanhou  sempre  atientaraente  e,  com  ele- 
vado  interesse,  a  marcha  administrativa  d  js  Estados 
íederados. 

Em  contacto  permanente  com  os  presidentes  ou 
governadores,  com  as  autoridades  civis,  judiciarias  e 
inili lares  federaes,  nos  Estados,  cóm  sociedades,  asso- 
ciações estaduaes,  pôde  o  governo  medir  e  regular, 
cóm  segurança,  a  sua  acção  constitucional. 

Não  raro  chegam  ainda  á  capital  da  Kepublica, 
em  estrondosos  boatos  de  artilheria,  noticias  temero- 
sas dè  profundas  perturbaçõ^íS  materiaes  da  ordem 
p  litiea  e  administrativa  nos  Estados,  ex-^geraJas  em 
campanhas  de  imprensa,  que  passágeirameme  desnor- 
t«im  a  opinião  publica,  aqui  e  no  estrangeiro. 

Nunca  desprezou  o  gt.verno  quaeí:quer  avisos  e, 
com  a  natural  cautela,  procurou  sempre  veriticai-os, 
não  lendo  encontrado  jamais  fundamento  para  o  des- 
empenho da  delicada  funcção  prevista  no  art.  da 
Constituição 

Ao  contr.  rio, .  as  administrações  e3tad»jaos  eami- 
nham  normalmente  e  estão  sendo  exercidas  por  bra- 
sileiros honestos c  conscientes  dos  seus  deverer;.  » 

São  do  relatório  do  presidente  do  Superi.r  Tribu- 
nal de.  iaatiça  os  seguintes  capitulos: 

—FERIAS- 

«  Ainda  oatinuamos  no  regimen  dis  ferias  collc- 
ctivas,  que  c«>meçam  a  25  de  Dezembro  e  terminam  a 
31  de  Janeiro. 


—  T2  - 


Serfa  de  bom  alvitre  4116  o  lc<jÍ9la  'or,  çxiin^jiMo. 
ai,  instituísse  «s  f». rias  individu^ícs,  a  exemplo  d» 
Bsiado  deSão  Paulo,  qne,  na  reconte  reforma  de  su;i  Wi 
de  organização -j  11  dii  ia  ria.  aboliu  aquellas  e  eri-oi>  oaiaj^ 

Na  just.v,-a  í.-íieral,  f^ram  cU.is  inatiliiidas,  acu3 
prejuizo  das  collectivas. 

i\o  entanto,  acho  q  ie,  estabelecidas  as  ferias  indi- 
duaes,  não  mais  se  j.tsiiticain   a»  colki  tivas. 

As  ferias,  de  que  gozaioo;,  e3tâO'k)og:e  de  sua 
exacta  signiticação. 

Hodiernamente,  têm  ellas'  por  escopo  o  repouso 
das  faculdades  mentaes  do  juiz,  como  necessário  a 
sua  saúde,  a  seu  opirito 

A  ninjfuem  mais  que  o  mig-istrado,  é  indispensá- 
vel aquelle  desça .»so  inlelleciuaL 

Levando  uma  vida  de  rnciocinio,  de  pesquizas  phi- 
losophicas  pir  entre  ohbyrinibo  de  uma  sciencia 
abstracta,  em  sua  applicaçào,  c  mo'  se  nos  afigura  o 
direito,  tem  o  seu  orgâo  necessidade  de  repouso  abáo- 
lato,  após  certos  dispêndios  de  energ:la  inteilectual. 

As  ferias  collectivas  não  dão  esse  repouso,  pror  :ssa 
que  nâo  se  suspendem  totalmente  os  trabalhes  do  foro. 

Serviços  ha,  que  mesmo  em  forias,  são  tratados: 
verbi  graiia  os  processos  cri-j;inaes.  os  actos  de  jtirisdi- 
cção  voluniaria,  os  arrestos,  sequestros,  despejos^ 
penhora?,  depósitos,  embargos  de  obra  nova,  inter- 
tiict-^s  possestorioss,  cau-a&  de  alimentos  provisionacs, 
prccestos  de  í;illencia,  nullidade  de  casamento,  divor- 
cio, &. 

No  Tiil)unal,  temos  o  habeas corpus  originário,  e 
p  r  que  nâo  dizel-o?  o  recurs»  de  seu  despatho  dene- 
galorio  que,  em  ultima  anaiycic,  no  fundo,  reprcscn 
la  um  pedido  originário. 

De  ludo  isso  se  vé  que  as  ferias  coliectivas  não 
correspondem  ao  fim  de  sua  institui,;âo. 

Seria  mais  consentâneo  fossem  dadas  aos  desem- 
b?rgadores,  juizes  e  membros  do  ministério  publico 
60  dias  de  ferias  no  ánno,  as  quae»  seriam  gozada» 
em  logar  que  lhes  conviesse,  ex.âaguindo  e^sa  anoma- 
ia  de  se  gozarem  as  ferias  g  Uectivaa  fóra  da  comarca, 

E'  um  abuso  que  vai  criando  fóros  de  legalidade 
o  tacto  de  juizes,  durante  as  ferias  do  fôr.),  se  revira- 
rem da  sede  de  suas  covnarcas.  para  1  gares  distante* 
de  onde  nâo  possam  regressar  a  ella  em  24  horas. 


Estão  em  pleno  vigor,  entre  aós^,  as  di-po^isoes 
^3  arii<rjc  3  ah,  e  ultima  parte  do  artigo  8*.  d) 
decreto  1.285,de.vi  dc  Xoví»rabro  de  1833,  cj  )  artig-.» 
4"  eatitue:  «  que,  ii^Iia^  não  p.»ie:nos  desembargii 
d-ores  e  juízes,  sem  l:cen^*a.  residir  em  l'"'£f  ir  donde 
não  lhes  seja  p)S3Íri;l  vifem  aos  tirííiin.iea  e  a.i 
diencias  em  24  koras»,  lei  do  i23t:<do  u.  4 '2,  de  .> 
<le  Julho  de  Vn2^ 

REGIMENTO  DF.  CUSTAS 

O  nosso  regimento  d*;  custas  está  exii^-indo  uma 
reforma  em  suas  diversas  rubricas. 

Ha  dtóparidaa-es  injustificáveis  a  certos  emol  imen- 
tos  nelle  laxidos,  relativamente  a  actos  da  mesma 
natureza  e  que,HO  entanto,  são  esiípenJiados  diver- 
samente. 

Outros  ha  qut;  são  parcamente  remuner^ídos  t^es 
como  os  relativos  ao  ofticiai  dj  registro  de  Cis;uii?nt(-s, 
de  ohito  e  de   ^es^c  mento. 

Notam-se  ainda  nello  t^ruves  omissões. 

Assim  diiixou  elle  de  e3tai>elécer  ::oá  arbitraviores 
€  perito-í  custas  de  condução. 

Qiiiiiitas. veze'^  nã,o  l.e  á  a  :iwtond;ide  j  idicianri  d-c 
lUHiídar  prfx-cder  a  exames  «  vistorias  '.évn  d.i  éde  do 
juizo,  e  muitas  delias  ex-off/ciof 

Como  proceder .  iic  re.s|  eiíanl.c'  á  (•.í»ndu(':|;ã.o  aos 
peritos  ? 

O  regimento  actual  já  se  aclia  al  erado,  em  (li\er.>:»s 
r«l")ri<;as,  lela  lei  ii,  (ii/ó  e.  leeeníeu  ei»te.  pela  Iti^^):, 
de  25  de.  Julho  do  aium  passado,  qi  e  redu/in  os  eai'» 
lamentos  in»s  pruces^*  )s  de  dc:narcai;à")   e  divisa  >  de 
terras  do  domiiiio  privado,    uo  que  >«  íeicre  á  c  mdu- 

)  e  estada. 

JBssH  legislavio  e<par<a,  ufodiíicil.iva.  :iccarrc!:;i  gra- 
ves inconveniciííes  na.  pral.íca,  levan<lci  -ò  erros  os 
principiâiites. 

No  regimento  que  se  n tiranizasse,  seria  (v>i>veMÍeníe 
que  se  coiisigaas^jcni  eandim  e.U.os  .mi.s  |h-  ouradnros  ge- 
raes  ad-lioc,   pelos  paieóereS  ra/ôes  em    aulos.  pag 
pelo  Estado. 

.  Constante  II t*nt.e  em  essa  presidcucia  f.izeiído  non  c- 
ações  dessa  ratureza  e  os  advogados  stóm[»re  >e  e-cnsaii', 
pretex!-ando  impediíuentos. 

Uma  remunera y;\o  i,elos;Seus  sor*  iy  )s  viria  ie:Mt>.\er 
Cásas  difíiculdades, 

ViveiMUS  •.anu  epf-ca  e:K  qiie  píciuniiía  o  u:,in:,a- 
lisa.'.)  de  ce  ti>  luod"  .jti>^:.iluía  ■  ek 


LEIS  PBOCESSUAES 

O  no<so  direito  formulari  a,  U\]  como  se  acha  e^ni' 
pto  e:u  nossas  leis,  rese:ile  se  de  fallias  i^o  seusiveí.s: 
que  eslâo  a  exigir-llie  uii<:#  reforma  radica  , 

A.iada  nâ>  'e  nos  nm  cod^v  norime  affendtr  tio  qne 
respeita  ao  direito  civil. 

O  qtie  «Jii  existe,  é  um  composto  de  fragmentos  de 
legislayio  «i.spars»,  sem  c^iordenarSo  •  ideológica  e  qu» 
uào  corresponde  ao  esr.ado  e  nem  á  evoln<;ão  dos  nos- 
sos .»ns'itutos  jurídicos. 

O  decreto  n.  b.lhí).  de  10  de  JuVio  de  19IS,  que  con- 
solidou as  disposições  relativa-;  a  »  processo  civil  e  crí- 
uiiaal,  se  bem  que,  de  algum  moda,  veio  remover  dif- 
ficuldndes  que  se  antidbãvam  aos  neophitos,  nas  pag« 
nas  pela  reintegravâo  do  direito  violado  on  amcaçaao, 
i.âo  estabelcTJeu,  comtndo.  normas  promptas  e  compa- 
tíveis para  certas  relações  jurídicas,  criadas  e  saneei- 
oiiadas  pel  >  noi^sa  código  civil. 

Sent  embargo  de  ser*8te  decreto  pogleríor  i  pro- 
niulgavão  do  citado  código,  é  elle  um  trabalho  de  ada- 
ptação de  leis  que  vigoraram  no  direito  anierior;  dahí 
o  seu  maior  vicio,  de  origem,  áh  ovo,  como  diria  Horaeio, 

Fóra  de  seu  âmbito,  ficaram  relações  de  direito  que 
o  no^so  codíg  )  iustirnira,  emquanto  outras,  por  elle  re- 
legadas e  arreme  sadas  ao  domínio  do  anachronismo. 
alli  figuram  normalizadas  e  reguladas,  ' 

Quem  se  der  ao  trabalhf>  de  eomputsal-o,  verificji. 
rá  que  elle  re-ulou  qne>t;ões  de  direito  iuternacíoual 
que  escapam  á  competência  do  Estado. 

A^seím  em  seu  art.  150,  allnde  á  competência  dos 
aíçentes  diplomáticos  e  consulares  para  realizar  acto» 
cíveis  arrecadar  e  liquidar  kerança  dos  seas  nacionae^.' 

Vê-se  nelle  a  compe'encia  dada  ao  juiz  municipal 
p.ra  processnr       julgar  as  insinuações   da  doacào,' 
quando  sabido  é  que  o  código  citado  as  aboliu.  ' 

Llentica  attribniçao  alli  se  veríôci.  relativamente  á 
reduc  ao  á  publica  tonaiv  do  tteítainento  particular  m 
arttculi  morUs, 

x\o  entanto  O  coáilgo  só  o  admitte  no  testamento 
III  I  iirM«i  • 

No  que  se  referé.  «d  oHme  nâ^  menos  infeliz  foi  elle. 

Delicos  da  e.>mi»^le«^U  da  justiça  federal  sJi  )  c:>n. 
siderados  orna      ibrisátc^^ao  e?tadnal. 

líaja  visto  o  »rtv  tól.  É^IVVenté  ao  crime  de  sedíçSo. 
e  Mlinea  5a.  do  art.  \A  q^e  attribue  aos  juize.  de  lí 
rca,  .  o  processo  e  jul^ame  ít».  dos  crimes  conU-l  o  li- 
vre exercício  d  .s  di:eitos  polí'Jc3s. 


o  €oàigo  civil  criou  vários  iiisl.iLuf.os  de    dircií-o. uo 
iresiiio  (empo  (jue  desenvolveu   ouUos  existentes    no  , 
liiíeií.o  anteriiH-.  enii)rest;uul()  lhes  ouí  ni  leit,H(í  consn- 
íinle  ás  doutrinas  triuinplnintes  no  campo  das  di>eu(;òes 
escolásticas. 

Dentre  as  innovavões  sobi'eleva*noiav-a  usoca}  ião.  o 
]ienhor  legal,  o  hou-estead,  u  iii\e;stiga(ão  da  paier- 
liidade. 

Jíegulou  a  questão  de  tapumes  di v-isorios  entre  pro- 
pi'iecuides  rurues.  direito  novo.  insticuido  pela  lei  n. 
J.787,  de  ^8  de  Novembro  de  1907. 

•  ^Estalicleceu  rogi-as  para  contracto  de  locação  de 
serviyos,  iiilroduziudo  nn)diíiea(;ões  ao  direito  euLão 
vigente. 

.  O  rigorisn;0  da  legislayão  phili[)])ina,  incompatirel 
eom  o  r(.'gii!;en  de  lilerdade,  é  smivisado  por  dispuisi- 
<ões  que  garaníeui  os  direitos  e  a  ]  essoa  do  loca(i<'r, 
sobretudo  em  se  tratando  de  locarão  agrícola,  on(ie  a 
n.odificação  é  mais  acceutuada. 

Alem  dessas  matérias  de  que  se  occupou  o  c-idigo 
eivil,  outras  ha  em  Itds  posterioies  que  estabelecendo 
e  criando  relações  jurídicas,  alargam  a  esphera  do 
nosso  direito  civil. 

E'  que  a  complexidad-e  dos  i);:e;ionieiio$  sociaos,  sur- 
gindo a  cada  mou.ento  no  seio  da  cullectividade.  como 
derivaní.eb  de  sua  natural  expansão  na  obra  cons;,ruc- 
tora  de  attingir  o  máximo  de  ?»eu  aperíeiçoaujento.  i'a/. 
com  que  o  direito  se  refunda,  sc  renove,  ncompanlian- 
do  o  ev<duir  da  sociedade, 

Abi  temes  a  lei  d  .s  accide-tc>  no  traballio,  a  pro- 
teger o  open»riad"«,  onío  oaqaitita  ale  invada  na  lucr.a 
pelos  seus  ideae?;  alii  está  a  lei  dos  menores  abando- 
nados, como  um  pallio  a  abrigar  a  i..fancia  deivaiida. 

Todas  essas  mufcayões  por  que  tem  passsado  o  nos- 
so dii-eito,  uo  regimen  republic.mo.  estio  a  reclamar 
do  Estado  uova  legisbiçãi)  processual. 

O  regulamento  737,  de  Novembro  de  1850.  se  bem 
que  seja  uui  trabalho  digno  de  admiração  e  de  reco- 
nhecimento aos  méritos  dos  juristas  da([ueUa  epuclui 
já  não  pode  servir  de  meio  propulsor  pela  sua  natu- 
ral imidaplação  á  nova  mentalidade. 

Se,  em  matéria  civil,  .lOs  sentimos  disíanciados  do 
logar  em  que  nos  devíamos  achar,  np  criji.e.  ape/ar 
de  possuirmos  um  código  de  priice>so.  este,  pelas  mo- 
diíicações  do  direito  penal,  notadamente  quanto  aos 
menores  delinquentes,  soi^c  tudo  na  i)arte  allcsiva  ;.o 
rejiinieu  penitenciário,  não  cjri espor.de  ás  u;  ssas  ne- 
i  e  í^idr.ces. 


Ontro  tanto  acontece  com  03  crime»  sociae?  já  in- 
troduzidos na  nos>ia  legislação  penal. 

O  congresso  federal  pela  lei  n.  4  2G9.  de  17  de  Ja- 
neiro de  1921.  institnin  a  pena  de  1  u  4  amos  de  pri- 
sao  cellular  aos  de  qne,  por  qnsilqiier  dos  meios  deter- 
minados em  seu  art.  !•  tentar  subverter  » tctnal  orga- 
ui^açtio  soc  ai. 

Essa  ;ei  é  conhecida  pelo  nome  de  "repressão  do 
anarchismo  no  Brasil^'. 

_  Os  crimes  nella  previstos  sXo  de  competência  dua': 
podem  pertencer  á  justiça  federa!,  como  a  estaá;  1 
conforme  a  nutureza  dos  actos  do  agente  e  a  qualidrce 
do  paciente. 

O  nosso  judiciário  está  desprovido  de  meios  para 
o  processo  e  julgamento  desses  crimes,  qnaníoem  ver- 
dade, ha  na  referida  lei  xxm  dispf^sitivo  que  reclama, 
sem  procrastinação,  uma  lei^ic  processo,  pela  qual  pos- 
sa elle  agir. 

Refiro  Qie  ao  artigo  120  e  §§,  dispondo  assistir  ao 
ministério  publico  promover  a  acçSo  própria  para  dis- 
solução de  associações,  syndicatos  e  sociedade  civis 
havidas  como  nocivas  ao  bem  publico. 

Sobre  a  competência  attribúida  aos  juízes  muníci- 
paes  pela  vigente  lei  judiciaria,  notam  se  grandes  in- 
convenientes na  pratica,  decorrentes  de  sna  amplitude. 

Os  cargos  de  juiz  municipal  entre  mós  são  ordina- 
riamente occupados  por  pessoas  leigas. 

Essa  circHuistaneia  faz  com  que  esses  juizes  se  ve- 
jam na  contingência  de  recorrer  a  uma  terceira  pe»- 
soa,  no  cumprimenio  de  suas  funcções,  quando  nio  se 
entregam  ao  assessorismo  de  seus  subordinados,  pouco 
diligentes  no  andamento  dos  processos  criminaes,  de 
que  nada  auferem. 

Consequência  desse  facto  é  a  accumulação  dos  in- 
quéritos poiiciae?  nos  cartórios,  sem  pro^eguÍTien  o. 
com  graves  damnos  i  justiça  e  acoroçcamento  ao  crime^ 

Quando  n5o  sejam  essas  omissões,  outros  iucoveui- 
entes  ai)pjireeem  relativos  ás  inillidades*que  viciam  os 
processos  que,  afinal  serio  annulados. 

Ora,  por  tudo  isso  é  assás  perigoso  deixar  a  esses 
juizes  a  attribuição  de  snmmariar  proctisos,  por  crime 
cuja  gravidade  exige  esforço,  diligencia,  acaidade  na 
inquirição  fias  testemunhas,  acto  quo  reqcer  do  jníz  ló- 
gica e  methodo. 

Assim  sondo,  dc  máxima  conveniência  seria  retirar- 
se  dos  juizes,  niunicipiíes  a  competência  i>ar;i  kt».  : - 
ção  da  culpa,  nos  crimes  inafiatiçavcis,  nos  termos  sé- 
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de  da  comarcii  e  dal  os  aos  respectivo*  jui/es  de  direi- 
f^,  con»o  existia  aiiíeriormente  á  lei  da  actual  organiza- 
yio  judiciaria. 

No  t)ÍRtricto  Federal  se  coinpreVende  essa  com- 
petência aos  pretnres,  por  serem  juizes  togados. 

Kntre  nó«í,  is«o  u&o  se  dá, 

Na  votação  de  nma  lei  deve  o  legislador  ter  em  vis- 
ta os  factores  (empo  e  logar. 

Nniii  trabalho  de  adapta y^o,  ta  miem  nic  sc  pode 
preseiudír  dessas  duas  circunistancias. 

luipõe-se,  porfanti»,  uma  revisto  nas  attribuições  dos 
jnÍ2es  mmnieipaes  do  termo  séde  de  coiuarca.  onde 
cxííite  jui7-  de  direito.  qr.e  n:elh<rr  garantia  olferece.  iiio 
tó  á  accnsaçâo,  como  á  deíeza  e  á  foma  do  processo. 

Em  conclosão:  o  nosso  direito  caminha,  de.senvolve-fe 
e  se  exjmndeem  largos  surtos,  es.iqnanto  a»  nossas  leis 
adjectivas  permanecem  estaticiis.  como  «e  nâo  fossem 
ella5  a  dyuamiea  do  direito,  soa  vida.  seu  invólucro 
proíector,  no  dizer  de  Inhering. 

''A  primeira  miss&o  do  Estado  e  a  mais  indispensá- 
vel, aífirma  Saredo,  em  sua  obra— Iii^tituz/oní  ãe  proce- 
dura  czvãe,  consiste  em  traduzir  o  direito  por  caracteies 
vújiveís  e  assegurar  a  sua  autoridade". 

FcHzn  ente,  para  gáudio  dos  que  moureíam  r.o  iõro. 
esíá  o  executivo  autorizado  a  non-.ear  uma  conm)i»5-âo 
de  magistrados  e  advogados  para  a  elaboração  do  nos- 
so direito  judiciário. 

Que  ao  governo  de  v.  ex».  caiba  tamanha  gloria  de 
dotar  o  Estado  desse  monumento— iio  os  votos  que  o 
mais  humilde  seivi<ior  da  Jnstiya  cm  nossa  terra,  porem 
cm  dos  mais  idealistas,  formula,  ao  subscrever  este 
relatório. 

Se  isso  acontecer  poderá  v.  exa  repetir  aos  gf>yA- 
nos,  íeus  palricios,  aqnellas  mesmas  palavras  proferi- 
das pelo  imperador  bysantino  a  sen  povo.  quando  lhe 
deu  o  seu  Corpus  júris  Civãis: — Summa  ziaqite  ope  et  aUz' 
cri  sttídio  has  leges  nósiras  accipíte 

bibliÒtheca 

Possue  o  Tribunal,  installada  em  nma  de  suas  sa- 
\\%,  uma  pe<juena  bibliotheca.  destinada  a  censnlt:is 
dos  srs.  desembargadores  e  procurador  g«>ral  do  I£st:i- 
do,  e  franqueada,  para  o  mesmo  li m.  todos  os  dias  úteis 
das  13  ás  15  horas,  nos  juizes,  advogados  e  membros 
do  ministério  publico. 

Feita  a  indispensável  catalogação  das  obras  existen* 
fe"*'.  veríficon-se  qne  est:is  niontiim  a  um  total  de  1.020 
vclun  eá,  entre  livros  dc  direito,  revistas  de  jurisiiru- 
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dencia  e  leis  di)  antigo  e  do  actual  regime,  figurando 
lias  estantes  trabalhos  de  uotaveis  juristas  e  criiiii- 
naiistas. 

Vai  a  bibliothec*  preenchendo  os  seus  fins,  stlec- 
cion&ndo^e  nx  acquisii;ão  das  obra»,  o  que  <ie  melhor 
existe,  mediante  a  verba  orçamentaria  que  annual- 
nieiit*  se  inscreve  para  esse  obejetivo. 

PROCURADORIA.  GEBAL  DO  ESTADO 

De  3  de  Agosto  de  192G  até  o  dia  em  qne  entrou 
em  vigir  a  lei  da  reíornia  de  Tiibunal,  illnstrou  a 
procuradoria  geral  do  Estado  o  sr,  dr,  Henriipie  [í.ibe- 
rê.  então  juiz  de  direito  da  comarca  dí»  Natividade 
e  que  daquella  se  afustou,  para  se  investir  nas  func- 
cões  de  desembargador. 

Snccedeu-lhe.  designado  por  de3re'jo  de  30  de  Ju- 
lho, o  sr.  ar.  Luiz  Kauios  de  Oliveira.  Couto,  juiz  de 
direito  aposentado,  que  vai  desempenliaudo  operosa 
e  intelligen temente  os  deveres  do  elevado  cargo  de 
procurador  geral  do  Estado. 

Rs!açós3  inter-estaduaes 

Manter-sc  o  Brasil  unido  e  forte,  como  elemento 
de  coiicordÍK  eíVctordo  progresso  da  humanidade,  no 
concerto  dss  naròes,  é  a  i>:itriotica  aspira yão  «que  no 
seio  d/l  no.s^a  naeionaliciade  se  vai  acceutuando  (iit  :i 
di«„  traduzindo  se  nas  denionstrayões  de  crescente  cor- 
di.ilid.idtí  qae  e  ítre  «i  presti;n  05  gjver.i  )s  e^CAiinaes. 

A  esse  dever  elevado  e  nobre  tem  seaipre  obedeci- 
do o  ífiyerno  deste  Estado,  que  se  empenha  eiu  estrei- 
tar cada  rtz  mais  os  Inros  da  solidariedade  qne  o  pren- 
dem ái  demais  u:iitia<ies  da  federação  brasileira. 

In»pirando-se.  nesse  pensamento,  o  nosso  Estado, 
nos  limites  gizados  pelo  estatuto  Federa!,  tem  se  feito 
represeniar  em  todos  os  grandes  actos  poiiticos  do  paiz. 
c  para  o  mesmo  efreito  íacnltou  auxilio  aos  acautmii-' 
cos  goianos,  que  representariam  uma  das  nos>as  esco- 
las »u[;eriores  nas  festividades  do  centenário  da  funda- 
ção dos  cursos  juriiiicos  no  Brasil,  as  qnaes  deviam 
reAlÍ7/ir-<e  c:ii  Kecire,  ^-a-jiul  do  Esliudo  de  Pernambuco.- 

KntretKnLíi,  ainda  {  enden^.es  de  decisões  judiciarias 
de  loriualidadcs  contracnu;tes  se  encontrum  as  ques- 
tões de  fixaç^.o  de  limil.es  entre  o  nosso  p:sta.io  e  alguns 
outros  con virinho^. 

K'  de  mií.ter  todo  o  empenho  puni  a  solução  í.at,is- 
fnctoria  desses  litígios,  (jue  devem  ser  diriinidns.  es- 
nniv.-.ndo-sc  (less;i  :irie  ciuNas  (k;ttM-miinintes  afi-xi- 
jvwircnlo  dos  viiiculos  do  fraternidade  entre  os  Estados. 
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Exposição  de  Sevilha 

F»ie  Bslado  ím- se-á  represeuUr  nu  exposiçXr»  a  qwe 
concovrerSo  todus  os  juizes  americAuos  e  que  t:.t'{i  la- 
vada a  effeihc  em  Sevillm,  cidade  de  Espanha. 

A  i;icutiiVeiU-ÍA  de  dirigir  os  traballios  d«  ].rop:ic;fc;;- 
da  e  de  coirg'r  e  ovganiz:ir  os  prodiicto»  de.s!ii.*d(is  x 
íijinar  i;esse  eertmiie  f  d  contiada  ao  dr.  Antonio  Ror- 
gcí?  do  Santos,  a  quem  o  Esi.ndo  deve  »ervi{;os  de  valor 
de  1  at  uexn  ident.ica,  prestHd!>>i  por  orcasião  d*  con.r.  e- 
niorr.çio  do  ce.iíeiíAiio  e  da  einancipa{;ã )  poliliua  do 
Brasil 

Será  de  toda  conTeniencia  cin«=^  entre  nó>i  haja  o 
n^aior  numero  pcssivel  de  concnr; entes,  p^ra  qT;e  o 
Estado,  expondo  aos  oI!:os  do  uiui:do  as  provas  n:ate- 
rines  dn  nbenlade  de  seu  solo.  das  suas  riquezas  n;i- 
nenie-.  de  seus  recnrsos  agro-pecuai-ios,  possa  de^t^e. 
íiiCfco  colher  os  melhores  rcsultidos. 

Força  Publica 

o  effectivo  da  Força  Publica  «.stadunl  íoi  fixado 
em  40  oftieiaes  e  698prayas  de  prét. 

Consta  ella  de  5  conípanbias  e  um  piqnele  (:e  cap- 
turas, de  que  fazem  parte  1  oííicial  e  :>y  praças 

Com  o  desmeinbramenro  de  2  companhias.  4*  e  ')•. 
e  com  ;»  piquete  de  capturas  poder  se-ia  forn;:ir  ma 
2-  batalhão,  do  que  adviria  m-.ú  v  íaciiidn<le  na  adn.i- 
nistração,  alem  de  vantagens  ligadas  d  iustracyãa  e  (v 
disciplina.  . 

Esta  se  acha  b.-istante  disseminada  no  seio  da  Fr.r- 
(>a  ejstítdnal,  toruando-se  sensivelmente  diminur.o  ^  nu- 
mero de  penas  applicadas  aos  sub^-rdiíniaos  pela^  suas 
faltas,  o  que-  allesr.a  procura; em  elles  comprelicnder  e 
praticar  os  deverei  militure?. 

Sendo  o  numtic  de  prayns  aquarteladas  nesta  ca- 
pital insufíicienle  p.ii-a  aUender  aos  diversos  serviyos 
de  sua  g:uarniyão  a  iustrucyio  militar  ministrada  na 
Força  Tublica  não  attingiu  ainda  o  desejado  grau  de 
nperfeiço-a  mento. 

Acham  se  matricnbulos.  na  V  serie  (U\  i-scola  regi- 
mental í)í)  praças,  que  frer|Ui-ní.ani  as  diversas  aulas 
com  regul.uiedade.  , 

A  escrii)!,uração  da  Força  PnMica.  que  e  modelada 
pela  do  Exercito,  é  ieita  uiírinain-.ente  e  em  tempo  op- 

portuno.                            ,  ... 

\  Forca  Publica  6  armada  e   ninnu-iada  com 

UuisMíai'er.  mo;M  >  dc  is.'.>.  Ui4  GGl  caruuh-.s  <le 
<ruerr.i,  ;il>.':'.i  de  'ò:j  !  c\  d  a-;  cs. 
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E.n  (lepo-NÍj)  na  iiiteudenciii  do  B.italhS,:^  exigfem 
aiiid*i  diversas  niefcrAlhadora^,  leve?  e  pesAd^s,  e  fuzis 
Iiietr4lhftd3re8. 

As   prayas  da  Forç»  Publicas  aiGliani-se  pnças,' em 
dia,  das  pei;*s  de  fiirdsaieato  a  que  I em  direito  ainda 
exi.tLiiidi)  eiu  d«p.>sit;i>  quAiitidAde  safiicieute  pira  re^n- 
Jar  distribaii;3lo  durante  um  snno. 

Fuucciana  no  quartel  unia  ofiicina  de  marcenaria, 
que  vem  preeucheiído  os  fins  a  que  .«e  destina, 

O  servíç»o  de  sande  da  Força  Publica,  que  nada 
deixa  a  de>ejar  é  dirigido  pelo  dr.  Bernardo  Antonio 
de  l^arii  Albtírnaz  Filii),  a  cujos  esforços  se  deve  o 
hT.u  esivd-)  .siaitari )  da  mesma,  nã)í>c  lejiitrando  du- 
ran',e  o  aiino  findo  u:u  iinict)  óbito. 

O  C)m:n3ndan'e  da  Força  Publica,  em  seu  relatório 
c;">iísij;na  a  necessidade  de  se  c.)nst,iuir  um  edifício 
propri )  par.i  aquartehinicnto  das  praças,  pois  o  ac^,n;^l 
apezar  de  ter  sido  auixmentado  de  alguns  comparti- 
lijeiít^-í.  é  aiiida  insufííciente. 

Xo  trausc3rí'er  d  >  anno  verificaram  se  diversas  pro- 
moções entre  a  oíficí.ilidade  da  F.>rça  Publica, 

.xssiin  é  qne  ao  posto  de  mtíjor  foi  promovido  o  ca- 
X>itã>  Oscar  Alvellos;  aos  de  capitães  os  !"«  i.e:ien{es 
Eeí;nli<le  Maceió  Carvalho  e  Benedicf.o  Albuquerque 
Mello  e  Caiih:r,  aos  <ie  l"s  tenenl.es  os  2*'á  João  da  Cos- 
ta Oliveira  Xctto  e  Floriano  Peixoto  da  Costa  Borjre^, 
e  C4rvalho  e  ao  de  2"  tenente  o  sargento  Carlos  Bit- 
tencourt de  Souza. 

Foram  nomeados  2'*s  tenentes  do  Raíiallião  de  Po- 
lícia, também  uo  anuo  findo,  os  srs.  Osorio  Artiaga, 
Ig:i;ici>da  Luz  Almeida  e  Pery  de  Araujo  Brito. 

O  commando  da  Força  Publica,  que  durante  oanno 
de  ISíJr,  foi  exerci  l )  í;i?;eri:ia:iie.i::c  p  >r  v  iri  >>  oniiíiaes 
acha-se  eatre;ue,    acoutar  de    lí)  »le    Dezembro  ul- 
timo ao  te:ien:.e  coronel  Antonio  Bjistos  Paes  Leme, 
que  narjuella  data  o  reassundu- 

Eleiçó93  municipaes  e  esiaduaes 

A  29  «le  Setembro  ultimo  reali«jarani-«e  no^  diver- 
sos municípios  «io  Estado  as  eleiçó.i';  de  intendcale; , 
vice  inte.idcníes  e  conselheiros  muuicipiaes-. 

Sem  embargo  de  .<e  tratar  da  constituição  dos  p'>- 
dcresjocae:.  em  <iuc  iuti-resve?  mais  imniediatos  exci- 
r:im  as  e.ier^ia?  cívicas  do  cleinor*d  >,  os  nã  . 

d«-li/>ir.fc  n  tU  Icí  c  dv  or  le  a.  si^  iil  de  amor  por 
pa:-:,e  do  lov-,.  a  cvisa  public.i  e  de  se;i  rcípei:^  c 
r  cr.laiLCHt')  aos  podei-cí  coiisl^iúuid  js. 
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Pelas  anetoridades!  estadnnes  foi  plcnairente  assc" 
gnrado  o  livre  cxercicír»  do  voto.  de  íei(,'âo  qne  os  re- 
sultados obtidos  &âo  alegifimu  expresííio  da»  conveni- 
ências locaes. 

Alludindo  a  assumptos  qne  in'.portan)  aos  niuniei- 
pios,  rnzSo  è.  no  qi:e  ii  e  ];:iiece,  re  co)isiíri;e  a  conve- 
niência da  reforma  da  lei  205.  de  7  de  Ajjosto  de  1899, 
que  lhes  dá  organizacã.G  e  normas  administrauvas- 

lía  phase  actnal  do  nosRo  desenvlvin^ento.  com  a«5 
lendencins  do  Estado  j».  lígulrir  efiscnlitnr  certos  sei- 
viyoK  de  ir.iere^se  geral,  (onío  os  de  ^ande  publica  e 
gygiei;e  e  aii;da  as  condições  finarceiras  dos  municí- 
pios, aqiieJla  lei  i  So  coneí  ponde  ás  r.eoessidades  e 
circumstancias  acluacs,  diíersas  das  que  então  podiam 
ser  consideradas  e  attendidiís. 

A  12  de  Outubro:  foram  effectuadas  as  eleições 
destinadas  ao  preenchin:ento  da  vaga  resultante  da 
perda  de  mandato  do  depHtado  pelo  !6-  circulo  eleito- 
ral. Eayninndo  Nonato  Baptista  dos  Santos,  e-  da  que 
occorre»  com  a  morte  do  deputado  pelo  3*  circulo, 
Arlindo  Costa. 

Foram  eleitos  para  esse  fim  os  srs.  drs.  .José  de 
Maria  Kaiiios  Julé  e  Tlieoduio  Alves  de  Castro,  um 
e  outro  moral  e  iniellectualmenle  idóneos,  aptos  a  pres- 
tar bri.banle  cooperayão    na  obra  do  nosso  progfesío. 

Serviço  de  égua  e  esgoto  da  Capital 

Dando  cumprimento  ao  disposto  na  lei  553  de  16 
de  Julho  de  19:^7  o  governo  do  Estado  providenciou, 
por  um  de  í-ens  órgãos  administrativos  a  Secretaria  d«'s 
Obras  Publicas,  para  a  jjublicayão  do  edital,  chamando 
concurrenles  para  arrematação  do  serviço  de  forneci- 
mento dagna  e  coustrucçâo  de  um»  rede  de  esgoto 
nesta  Capital. 

Comquanto  sejam  garantidos  pela  administração  es- 
tadual os  juros  de  67o  ao  '^^  capital  empregado 
na  realizavâo  dessa  obra.  até  a  pre?enta  data  nenhum 
proponente  se  apresauton- 

No  caso  eni  qne  ninguém  se  proponha  á  real  zação 
desse  serviço  de  lâo  grande  alcance,  que,  por  si  e 
bastante  para  reconnrendar  uma  administr;;<,Tu>  p.ublica 
o  ^n^verno  estadual  tomaiá  a  fi  o  encjngo,  conespou- 
de°  do  assim  á  conliança  que  lhe  tem  sido  tesien.ui.ha- 
da  pelos  goianos. 
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Secção  de  amostras,  de  minérios 

.  A  Secreí-,.iri:i  das  Ohr.is  Publica^,  procurando  fa- 
zer uma  (;)llec(;:í)  <l.is  i>r:ncip;ie>  eM  e;-íeS  de  niiiierios 
ttxisieatcs  «m  nosso  ricn  Estado,  nfrioioiía  os  ii;íendentes 
iiiuiucipae^^  pedindo  lhc>  a  reiíies^-i '  de  aiiiosi-.ras. 

Nisso  infelizineiii.e  n'io  foi  a:,6endida  senão  \>ov  um 
uaifo  mnaicipia,  o  de  Caldas  Novas,  não  obstanl.e  ma- 
ni:esUs  as  grandes  vantagens  ligndns  á  exislenrja  des- 
l.e  IMOs^.ruario,  qae  i.  uiho  facilitaria  a  apieciai;rio  das 
p  Lísibilidades  do  Estado. 

Administração  da  Jiisíiça 

Depois  da  reforma  jcdiciarín.  operada  na  adminis- 
trará) llves  de  Castro,  os  jnizxís  de  direito  julgam 
q-ie  é  dcMiesessaria  ou  fjcaltativa  a  remessa  ao  exe- 
oiHivo,  de  relatórios,  em  que  exarem  as  nccirrewcias 
(ie  suas  comarcAS,  ficando  este  privado  de  valioso  sub- 
sidio. 

Tão  somente  faz.:m  excepção  a  regra  doas  ou  tres 
juizes. 

Eiitretanto  qunl  outro  nieio  de  se  conhecer   o  mo- • 
virr.eiito  da  adniir.istravão  da  Juí-ti;:i;  senão  o  que  es- 
t.e-<  relatórios  facultam  % 

Ua.imameo'-;e  tem  o  governo  adoptado  medidas  cou- 
duce;i1es  á  finnHiTio  de  quadros  demoustrativos  dos 
tr  Aballi  )S  judiciários  do  Estado. 

O  esb  u;o  que  adcaute  se  encontra,  lacamoso^  e  in- 
roiiiplet-».  representa  o  pnmeiro  e  isa'"o.  com  as  insp^r- 
foiçõ  s  in'  ereates  a  uni  trabalho  que  laio  pode  ter  a 
c  tiitribuivão  de  t  )das  as  comarcas,  ma-:  que  será  nielbo- 
rxdo  jc-ostcrionnc.ite. 


I 


COMABOAS 


p.  Alto  : 

Divinopolis 

8-  B.  do  Paranaliyba 

Bio  Yerd« 

Bio  das  Pedras 

Catalão 

Annapolis 

Ipameri 

Bella  Yisfa 

Bio  das  Almas 

Bonifini 

Bio  Pairatift 

Natividade 

Capital 

Pirenens 

Morrinhos 

Formosa 

Posse 

Porto  Nacional 
Boa  Yisba 
Jatahi 
Santa  Luzia 
Santa  Cruz 


PBOOBSSOS 


Uiveis 


Uriminaes 


Jnlgados 


"355 
101 
507 


284 
2l*i 
257 
33 
76 
2.299 


449 


Em  anda< 
mento 


Julgados 


125 


276' 
5.859 


3.314 
593 
1.662 

1.310 
2.586 


482 


89 


"5 
3 
13 


19 
S 

17 
i 
6 

15 


Em  anda- 
mento 


Somma 


Julgados 


11 


5 
25 
55 


18 
9 
14 

17 
22 


8 


"3HT 
104 
520 


303 
224 
274 
33 
82 
3.014 


460 


125 


Em  anda' 
mento 


300 
5.914 


1.332 
602 
1.676 
4 

1.327 
2.608 


Oiv.jOrim. 


490 


89 


268 
109 


9 
13 


13 
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COBEEIÇÃO  DO  FORO 

do  Estado,  contra  actos  de  juiz  de  direito  •  auxiliares 

corregedor  Tr  *  '"•^"Í^^  '"««r  de  desembargado 
corregedor,  de  livre  nomeação  do  Presidente  do  Esíad,.. 

Snbmettido  a  normas  convenientes  o  exercício  das 
íoncções  dessa  antoridade  jnridiciaria,  parfqoe  tenha 
salatares  e  proveitosos  efíeitos  o  desempenho  dos  mis 
da'7„í«!»*''r::''"^^  P«dsrí.ella  dar  í  admiottraçXo 

a2  j4  reavíandi  os  traosvía- 

dos  do  dever,  já  snstando  o  prurido  de  at^sações 
muitas  vezes  injustas.  ••^^saçocs 

nrníwl*?'"-^*'^^^^''  ««'^•^•'ior  cujas  iQucçôes  pela 
d«  K^í.dlf'^'"'^^?  PTcorreria  as  comarcas 

do  Estado  e  para  logo  s«  evidenciariam  os  resultados 
benefícios  de  ,ua  actuado,  se  tosse  esta  serena  e  im"! 
Imh^uU     ^""^      suggesfôespertubadoras  do  meto 

PROCESSO  DE  KENORES 
Xa  minhi  mensagem  á,  anno  passado,  por  doa  « 

referindo,  escrevia  no  seu  reUtorio  o  en- 
tio  presidente  do  Sapenor  Tribunal  de  Justiça:»'  N». 
quelle  relatono  mostrava  «u  a  inadiável  necessidade 

^3^d|i  decreto  federal  n;  l«^72.  de 20  de  Dezembro 
r^f^:  «Fprovou  o  regulamento  da  assistência 
«  prote^^  aos  menores  abandonados  e  deliquentot, 
na  parte  respectiva  '.  ^ 

B;  indispensável  que  o  congresso  em  sua  próxima 
reuniio  se  occupe  do  assumpto,  votando  uma  lei  oue 
determine  qual  o  juizo  e  processo  eompetentes  Baia  a 
execução  da  parte  geral  daquelle  decreto,  que  é  lei 
vigente  em  todo  o  territorio  da  Republica". 

'-v4'^f^^5?  "^^^K^  escrevia  ha  um  anuo  atrás 

\io  tendo  ainda  o  Estado  legislado  a  respeito  do 
assumpto,  fica  o  poder  judiciário  deante  do  se.ruint« 
dflemma:  ou  f  ppliear  o  processo  e  juizo  communs  aos 
delinquentes  menores  de  18  annos,  infringindo  o  citado 
decreto  em  sua  parte  subsUntiva,  ou  deixa-los  impu- 
ne»,  aeoroçoando  os  assim  á  pratica  de  novos  erinies'» 
Directamente  coube-me  ent&o  dizer- vos  o  sec^uiníe' 


""iTio  vi)5  6  exfcrAuho  oeoipeaho  em  que  se  eicontr» 
o  poder  publico  de  todos  os  piiizes  em  tute  ar,  de  modo- 
seguro,  uma  assisfcencí»  aos  menores  que  vivem  em 
abandono  ou  que  delinquem", 

Ne>8c  sentido.  ap6s  longos  e  proficientes  esUidos, 
temos  i.ós  a  reger  a  espécie  o  decreto  n.  1(>.272  dr 
20  de  Dezembro  'de  1923,  que  approvou  o  regalamento 
d;).  assi<ítencia  e  protecyâo  aos  menores  abandonados  & 
delinquentes". 

''Esse  decreto,  porém,  está  dividido  em  duas  par- 
tes: uma  trata  de  matéria  geral,'  de  disposiçõe»  que  se 
regulam  por  diíeito  su-bstantivo;:  a  outra  lefere-se  i- 
parte  adjtctiva,  ao  direito  processual"". 

Julgamos  de  bom  alvitre  c"hamar  a  vossa  esc  are- 
cida  attenySo  para  esse  ponto,  "lembrando- vos  que 
óptimos  resultados  tíilvez  padesse  obter  o  Estado  se 
adoptasse  em  Goyaz  o  necreto  16.272,  na  sua  integra, 
ou  com  sua  aiteniyão— na  sua  pa^te  processsnal". 

Seria  isso  um  passa  a  mais  a  favor  da  uniformida- 
de do  direito  adjectivo  brasileiro  e  uma  medida  qu& 
sobre-modo  nos  honraria,  dada  a  justeza  de  principies 
que  encerrara  as  disposições  do  sábio  regulanientõ  qne 
baixou  cóiii  o  citado  decreto^' . 

VelMT  pela  sanidade  physica  e  ra'>ral  da  raça  é  uma 
finalidade  que  hão  p61e,  sem  graves  dam  aos.  ser  posta 
á  margeni,  como  emi)rebendimeQto  secundário  e  de 
somenos  importância. 

Penitenciaria  do  Estado 

A  penibenciaria  estadual  n&o  s*  approxima  de  typo 
algum  das  suas  congéneres:  f»Ií-,a  lhe  um  conselho; 
fwllece-lhe  organização,  a^  suas  condições  liygienicas 
vsio  pessinjas,  carece  de  inítallaçõe^  para  officinaji,  on- 
de os  detentos  possui  m  ser  separados  pelo  grau  de  crimina- 
lidade, reinando  a  promiscuidade  nus  prisões. 

Não  seria  semente  a  latisíaçlo  de  uma  necessidade 
a  construcçio  de  uma  penitenciaria,  senão  também  um 
acto  de  humanidade. 

As  officinas  onde  o  delinquente  pudesse  aprender; 
alguma  arte,  qne  lhe  periuitisse  provf^r,  ao  voltar  ao 
seio  da.  sociedade,  i  sua  lunnutciíção  e  de  sua  familia. 
rc])resentam  manifeita  necessidade.  , urgente  e  impre- 
scindiuvel. 

As  condições  financeiras  do  Eutado  e  o  reduzido  de 
SUAS  rendas  niio    perini!eiii  as  coiisl.riu'.(;Oes  uiodelares 
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«ntr«i;anto  "haveria  convenieuncia  era   consfcrir-s*  iirii» 
ptiiitenciaria  onde  aos  presos  se  facilitasse  o  trabalho, 
proveitoso  rshíio  ao  erário  publico,  com  sobretudo 
«stado  phypicò  «  moral  dos  delinquentes. 

Junta  Gommercial 

Até  e^íta  data  os  deputados  i  junta  coniniercial  sio 
nojiíeados  ^^elo  governo  do  Estudo  e  isto  pela  impossi- 
bilidade  de  s*r  eiiniprido  o  disposto  no  arfc.  4*,  do  de- 
-creto  11.  5.906,  de  LO  de  Outubro  de  1918,  que  regula- 
iii«nton  aquella  reparliyâo. 

Sio  elles  os  seíinintes  senhor€í:  Jojo  Vicente  da 
€osta  Campos.  ChriístUno  Rodrigues  de  Souza  Moraes  e 
Manoel  Brand&o  Fleury,  exercendo  o  primeiro  at  fun- 
•cções  de  presidente,  cora  bastante  proficiência. 

Tendo  «do  exonerado  a  pedido  do  cargo  de;  ania- 
naense  da  junta  comraerciai  o  sr.  Almiro  Endrigues 
<le  Mora-es,  a  admiuistraçáo  estadual  nomeou  para  snb- 
6LÍtuil-o  o  cidadão  Luiz  Rodrigues  de  Bessa 

Este  «xer<íeu  interinamente  o  «argo  de  secretario, 
•durante  a  ausência  do  funccionario  «tfeclivo,  que,  por 
slgum  tempo,  est-eve  á  dlsposiyão  da  SecreUria  de  Fi- 
nanças, 

Durante  o  anno  findo  foram  registadas  na  junta 
•coniuicreial  varias  firmas  de  alguns  municípios,  sendo 
o  total  dos  capitães  erapregados  d«  2.041:814$000,  cor- 
respondendo por  cada  «m  d-elles: 

Bomfim  75:0003000 

Bella- Vista   27;000$000 

€aWas-2sovfts   lOrOOOSOOO 

Catalão  562:0O0S(X)0 
Capital 211:0003000 

Ipameri    4')l:.500$000 

Corumbá   5:0O0$000 

Ital)«rai   30:0003000 

Morrinhbs   .  •   115:0005000 

Pour,o-Alí.õ   130:0003000 

Palmeiras    .    .    .    ...   .  92:164^000 

Pirenopolis,   163:0003000 

Pio  Verde   100:0003000 

Santa-Cruz     .    .    ;   .    .  30:000$000 

Trindade    .    .    ...    .  30:0l)0r;000  2.0il.844$000 

Cumpre  me  aqui  assignalar  o  zel'^  e  assiduidade  com 
que  os  srs.  deputados  coraparecerara  ás  sessões  que 
lhes  foram  determmadus  e  se  desempenharam  de  suas 
incumbenciàs.  contribuindo  de^-^e  n»odo  para  o  desen- 
volvimento do  comniercio  ao  Estado. 
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Licenças 

Um  âo$  grandes  entraves  á  adminístraçio  ds  jnv- 
tíçA  e  do  cnsÍDo  é  a  facilidade  com  qne  pa  foncciona- 
Tíoi  obtém  licenyai,  afastando-se  dos  cargo». 

Os  *  j«ixes  de  direito  sio  sobstituidos  pelos  jaizts 
Msnicipaes,  pessoas  leigas,  as  mais  das  vezes  sem 
nenhuma  competência  jaridica,  o  qce  motiva  a  para* 
lyzaçio  dos  feitos  e  dos  processos  eriminnes,  ficando  sem 
andamento,  na  paz  dos  cartórios,  com  grande  prejuízo 
para  as   partes  e  portanto  para  a  sociedade. 

Com  os  professores  nâo  é  melhor  a  perspeciiva:  em 
geral,  obtida  a  licença,  o  io8pecV)r  e%GoUr  local  desig- 
na ura  professor  para.  interinamente,  sobstitair  o  licen- 
ciado, facto  entre  cujas  cAosa  não  raro  predomina  a 
conveniência  politica,  as  razões  do  affeeto,  em  con- 
|.rario  a')8  interesses  do  ensino. 

^ttentos  os  motivos  expostos,  a  reforma  da  lei  648, 
de  30  de  Julho  de  1918,  v"ria  a  ponto,  se  melhor  cor- 
respondesse aos  interesses  públicos 

Insifucção  publica  primaria 

Sob  molde-;  differentes  dos  qne  têm  sido  observados, 
íoi  feita  no  anno  passado  a  estaiistica  escolar  áo  Esta- 
do, pela  qual  se  pode  aquilatar  o  desenvolvimento  do 
eBsmc  primário. 

Verdade  é  qne  o  mappa  demonstrativo  nâo  abrange 
todas  «  escola»  esUduaes,  pela  exignidade  do  teniiw 
posterior  ao  começo  do  gerviço,  feito  agora  com  certo 
rigor  e  methodo. 

Faltam  muitos  dados,  por  força  das  distancias,  qne 
impediram  a  chegada,  uo  temi,o  opportuno,  dos  relató- 
rios pedidos  aoB  estabelecimentos  de  ensino. 

Por  iííso  tendo-se  em  conta  a  carência,  no  qiiídro, 
de  numerosas  escolas  situadas  em  localidades  remotas, 
íitm  exagero  podem  estimar  se  em  mais  de  12.000  os 
alumnos  matriculados  nas  e'?colas  primarias. 

Prestaram  nesse  sentido  bons  serviços  os  inspec- 
tores esc  )larea,  qne  bem  cooperaram  no  balanço  do  en- 

rirfin^'""*  *"^  ."^^  ^'^^^^  •  attfibuíções  cumpre 

definir  e  regulamentar. 

Esses  serviços  convém  serem  entendidos  i  organiza- 
ção do  censo  da  popula^-lo  infantil,  em  idade  escolar, 
com  a  posse  desses  elementos,  seria  possivel  fazer  ef 
fectiva  a  obrigatoriedade  da  iustruevio  primaria,  reqni- 
8  to  assencial  dos  povos  cnpnzes  de  grandes  realizações 
li»  comuiUBhíio  internacioiíal. 
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T%vx  a1tançal-o»  de  moita  Tali&  ser&  o  cabtdal  de 
esforços  das  nossas  manicipalíiades. 

A  IbrmaçSLo  do  professorado  é  outro  probUma  que 
está-  a  exigir  soluç&o  que  nio  pode  ser  espaçada,  para 
o  qne  é  de  mister  uma  revis&o  no  decreto  S.929,  de 
25  de  Fevereiro  de  1926. 

Sem  o  apparelhameuto  necessário  a  nma  seria  orga- 
nixaçlo  do  corpo  de  professores,  será  baldada  qualquer 
inicitira  do  goreruo  afim  de  melhorar  qualitativamente 
entre  nós  o  ensino. 

Para  a  disseminação  o  efticiencia  deste,  muito  con- 
correi-ào  os  jardins  de  infi.T.-ia,  instituição  que  já  é 
tempo  de  se  tentar  na  Capital  do  Estado. 

Adoptada  por  qua«i  todos  os  Estado  brasileiros,  é 
conhecida  a  excelleucia  desse  género  do  ensino,  de 
resultados  práticos  sorprehendentes. 

Com  o  fim  de  diffandir  o  ensino,  muitos  municípios 
mantêm  eacolas  ruraes  e  alguns,  concurrenteniente  com 
o  Estado,  escolas  urbanas. 

Minguam  dados  exactos  para  a  'estimativa  do  nu- 
mero de  alumnoâ  matriculados  nos  estabelecimentos 
municip&es,  podendo-se  entretanto,  sem .  grave  erro, 
computal-o  cm  2.000  alumnos  dos  dous  sexos. 

E'  de  lamentar  que  algumas  municipalidades,  por 
incomprehensao  de  seus  próprios  interesses,  nem  sempre 
remett«m  no  praso  conveniente  as  informações  que  IbeS 
8&0  pedidas. 

Fornece  o  Estado  todo  o  material  ás  escolas  estaduae>: 

2Í0  anno  que  findou,  o  almoxarifado  da  Secretaria 
do  Interior  e  Justiça  despachou  gratuitamente  10.000 
objectos  para  essas  escolas. 

Instrucção  secundaria 

ENSINO  SUBVENCIONADO 

A  instrucçio  secundaria  é  ministrada  no  lyceu 
desta  Capital,  na  escola  normal  do  Estado  e  em  esta- 
belecimeiito  particulares,  áque  pela  maior  parte,  s&o 
subvencionados  pelos  cofres  estaduaes  e  constara  do 
quadro  que  adeante  se  vê: 
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Lyceu 

Oontintii  este  estabelecimeito  a  pres&ar  oplimoS 
serviços  a  mocidad».  consoUaaado  os  créditos  e  o  bom 
nome  de  que  seuiijré  gosou. 

Possuindo  um  corpo  doceníe  que  se  recommenda 
pela  sua  dcdicayào  ao  magistério,  vai  preenchendo  a 
gionosa  miàsà  )  de  imnistiar  ò  ensino  ás  gerações  nue 
p  )r  elle  pi.á  tni  o  qae.  peloi  confaeeinienfc>s  r^relados 
m.»  exaines  vestibulares  ea  na  vida  pnblica,  denion.. 
tra:n  poder  o  tr^ídicional  e'  benemérito  instituto  coni- 
ÍGtuidos!'"  congineres  'dos  outros 

Ainda  este  anno,  tivemos  a  satisfação  do  ver  a 
m.Hiuna  do»  aiumnos  qne  c:>»K.luiraiu  o  curso  do  Ivceu 
em  i<J2,  c^nicgaireui  magnificas  notas  e  clas.sificarCes 


c^rreipodentes,  nos  exames  vestibul-ares  realizados  no 
l?io  de  Joneiro  e  era  Bello-Hoiizontt. 

Harerá,  sem  duvida,  no  ensino  de  humanidades 
dvficieacia».  cuj^  correctivo  independe  do  governo  d'-» 
Estado,  sujeita  como  está  ao  departamento  nacional 
d  .  ensino  a  organização  pe<lag;)o:ica  dos  estabelecimentos 
e(iuit)»rado8  ao  coUe^âo  Pedro  II. 

Entretanto,  manda  a  justiça  proclamar  que  as  ul- 
timas reformas  têm  imprimido  ao  ensino  certo  cunho 
dc  .seriedade  e  disso  sâo  provas  o  resultado  des  exames 
nos  ultiraos  annos 

E'  áe  crer  que  a  alta  administração  do  paiz,  em- 
penhada em  levantar  o  nível  do  ensino,  expurgue  as 
ultimas  reformas  de  alguns  se  iões  que  ninda  apresen- 
tam e  possa  dar  á  instrncvio  secundaria  o  mesmo 
brilho  que  tem  noá  oaízes  mais  cultos  da  America  e 
da  Eur<>pa. 

CORPO  DISCENTE! 
Matriculas  ( 
Lyceu 

iVannc   46  alumnoS 

90     '>  .......  30 

io*  *     .      .......    16  " 


40*  n  '    .  :  19 


5«   :  9 

o  »  •      •      •  • 

ESCOLA.  ÍÍORMAL 

1-  .  anno  

2-  -     '*   ,5 

'^.^     '■  ^9 

4-!     "     .  ^    .    .        .    .  ll 

Ko  corrente  anno,  inscreveram  se  c«ino  candidatos 
á  matricula  no  lyceu  58  menores. 

Foram  approvados  ^" 

Compareceram,.   ^' 

Deixaram  de  cemparecer  '   *  •« 

Foram  i-eprovad)S 

Na  e»cola  normal,  inscreveram -se  como  candidatas 
á  matricula  16  menores,  que  fo/am  todas  approvadaS: 
com  excepção  de  duas. 


grupo 


Apresentaram  certificado  ele  onclusXo  de  cm-so  no 
no  escolar,  sendo  dispensadas  de  exames.  10  alumnas. 


EXAMES 

segaintcs:  '  ^®  Promoçao,  eom  os  rwultados 

VYCEV 
1*.  AKKO 

Portugacz 
▲pproraâos  plenamtnte 

simplesmtní» .  • 
'•proTsdos    12 

^io  compareceu    10 

Oeographia  ^ 
Approvadof  ilenamente 

"        «mplesmente  -    '   '   '   '  ^  •   •   .  3 
BeproTados  ■    .  -  

2ífto  comparecemn    12 

•   *   •   '   3 

Arítímttica 
Approrado  con  distâncçio . 
plenaKeate  . 
«iinpleamtnte ' 

Seprovados 
Nio  comparecenm 

Oetenho 
ApproFaáos  plenamente 

'      simplesmente  .'   14 

-Nlo  comparecenm    II 

Ingiez     ''''''  ^ 

Approvados  plenamente 

^•provados"^^'^*"*"**- •    '   '   '  !  [ 

ííio  compareceram  10 


1 
1 
16 
10 
3 


ite  .  . 

T?^«  j  «"«piesmente  .  g 
Beprorados  í 


Appi«vado«  plenamente 
T?^«      j  «únplesmente 

BeproTadoa  o 
Kio  compareceram         '   I  .  9 

2-   AJTKO  ^ 

approvados  plenamente  . 

simplegmente      *'*•••..  9 


O 
tfi 


3íepr  ovados                    ,   % 

Jííto  compareceu             ^    .  ,   ,  ^  ^   .   ,   ,  -i 

Portagaez 

.Approvado    plenautent»    .    ,    ......  -i 

Approvadoa  siuipl-esment*  ,    .  ^.    .    ,   ji 

lie  provados  -    .    .    .    ,   13 

Jísuo  compaiieceu   1 

Historia  Universal 

Approvados  plenameute   4 

simplcsQ>«nfee   9 

líeprovados     .    .     .  ..    .  !   ■.  •!  12 

JS'ão  compareoeu                         ^  3 

Lãtim 

Appravado  com  distincçào                              ^    .  1 

plenament»  lO 

simplesuijent-e   S 

líeprovados   , 

^^ào  comprec-erani    .    .   ,  , 

'Desenho 

Approvados  plenam^ní»  ^   ^  ^2 

simplesmente  .,    .  ir» 

^'^ão»  compareceram     ...                                 .  s 

Franeez 

Approvados  pJ«nan>ent«                  ^  2 

^'       simplesmente   11 

Eeprovados 


■•Ni 


-iíão  compareceram  ...>.>v>,^S 

5"  an:n'0 

Latim 

Approrados  plenam^uie 

simplesmente  10 

iNâo  compareceram  ^    ,   ^  .  'i 

Desenho 

Approvados  plenamente  -"5 

simplesmente  .    »  22 

i^ão  compareceram     >   .    .    .  .    ^    .    .    .    v    .  a 

Portiiguez 

Approvados  plenamente  4 

sinipl«smente   ,  ,13 

5"    ^^io  compareceram     ......    .    ,    ,  ^    ,  2 


4"  ANNO 
Alemão 

Approvado  com  distineçâo    ,    ,  ^  ......  í 

plenamente   .  V 

"      «implesmenfe   .    .   ^  ^    .    .  L 

Historia  Natural 

ApproTxdo»  plenamente   .   ^   .   ^  .  9' 

simplesmente  .   ^   .  .  

Phisica  e  Chimica 

ApprovRtlos  plenamente  ^  .   ,  G- 

^'      símplesmenre  z 

Is&o  compareceu        .    .    ,    .   .    ^  .    .   .    ,    .  iv 

Approvado  com' distmcçio  ..  ,  ,  ^  ..  ,  % 
plenamente  ....  ^  ...  .  5- 
«implesmente     ^   ^  ^ 

Exames  de  prcmôção  dc  2*1  epeca 

Ií«  primeira  quizen»  de  Março  rcalizti-am-se  os- 
cx*m«s  dc  promorfco  com  ot  seguintei  resnUitdos? 

l*.  AXNO 

Geographia 

Approvadcs  «ímplesmente  ^   ,    .  x 

Fortuguez 

Àpprovada  simpIí^meTite'  r  .  ,  ,  ,  t 
BkíproTado  x 

Arithmetira 

Approvado  siraple«mente   1 

^rancei 

Approvado  com  di?tíncçío^  ,   ^    ^  j 

ANNO 
Portugutz 

Approv»(l©s  nrmplesmenle  .    ,   ,   .  r 

Inglez 

Approvado.s  í;Í!i5pIcsmente  ^ ^ 

Historia  Universal 
Approvados  ?Í!iii)lesmente    .    .    .  , 
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Francez 

Approvados  5plen»mentt   2 

simpUimente   1 

Dtsenho 

Approrado  simplesmente   1 

Latini 

Approvado  limplejiiiente   1 

3°.  ANNO 
Desenho 

Approvido    ploaamente   1 

PortiLo-uez 

Approrado  '  plenamente   1 

Latim 

Approvido     plenamente   1 

4°.  ANNO 
f  hysica  e  Chimica. 
Aprovado     i^lennuiento  •    .    .  i. 

Exames  finaes  na  i"  cpoca 

1".  AÍÍXO 

Inttrucção  Moral  e  Civica 

Approvado»    plenamente   3 

siinplftsraeote  10 

EeproYadoi  

3*.  AÍJNO 

Geogreohia 

Approvados   plenamente   6 

•implesmente   í) 

Peprovjidos  .  c 

Nio  compareceu   1 

ArithmeÍLca 

Approvado     plenriineiíte  '  .    ,    .    .  1 

"         8Íinj)les;ir,ení;tí    .    •   O 

Reprovados   IG 

3"-  ANXO 


^tnj-kz 


Approvados  plenamente   7 

'  '  -    i  'kMnOilte   (> 

Keprjvf.dcs   6 


~St>  — 


Francez 

Approvtdoi   plenamente   2 

simpliSDiente  •   .   ,  13 

Approvados   4 

Álgebra 

Appiovados    plenjimtnt»   10 

simplesmente   13 

I?eprovados   2 

Historia  Universal 

Approvtdt  com  distincçilo   X 

plenanantt   li 

simpl«sm«nt«   5 

Eeprovados   o 

•••••  4kt 

4".  ANNO 
Historia  Universal 

appi-ovados    plenamente   8 

simplesmente  !   !   !  1 

Latim 

Apprnvxdos    plenamente   2 

simplesmente   7 

Desenho 

Apprnvxdos    plenamente   3 

simplesmente    .........  y 

Geometria  e  Trigonometria 
Approva-los    plenamente   ....  4 

"        simplesmente  .*   .  4 

KeprovAdo   ■  * 

õV  ANNO 
Historia  do  Brasil  * 

Approvados  plenamente   ,4 

simplesmente  \ 
Oeogrtphia  g:rel,  Corograpk^a  do  Brald  'e  elementos 

de  Cosmograph.a 
Approvados  plenamente     ....  -.o 
simplesmente  5 

Physica  §  Chlmica 
Approvados    plenaniente  .... 

siraple«mei)te  g 

Historia  Natural 

Approvados  pleiíAmentc  

simple?uieui,e  , 


6 


Inglez 

JLpprovado  «om  di»tincç&o  i 

Exames  finaes-— ^  época 
l\  ANísO 
Instruççào  Moral  t  Cívica 
Approvade     pl«nam«Hto    .   ,   .  ^  '  i 
'         Simplesmente  4 
líeprovíide    ^  ,  J  ,       ,  ,  i 

Afithmetíca 

Approvade    plenamente  ^  ,  ,   ,  .  ^   ,  ^  ,  1 

sim|)Ieta)ente   Z 

BeprGvadot  •    •   •   •  .  • 

FrancGí 

ApproTadoK  «imiíJesraente   ^  ^ 

Reprovado   J^^I"^  1 

Historia  Universal 
Approvado    i^enaoiente  \ 

Inglez 

Approrados  ptenaavente  ^ 
slmi^esnieate   .,,,,,1^'  1 

Mgcèra 

Approvado   plenamente       .   .  ,  \.   .  ,   ,  \  1 
ilittplesuiente  2 

4".  ANNO 

Geometria  e  Trigonometria 

ApproTado  siaiplesmente  ^,  1 

FALTA  DOS  PROFESSORES  A  S  ATILAS  KO 

PERÍODO  DE  1927 

Na  avia  de  portnguez  •  ,   .   .  ^  >  ,  ,  ^  30 

"  francez  -  34 

latim  20 

"    ^'     "  arithmetrea .  12 

^ographia  ,   ,  .  4 

"  inglez   ^  9 

^\    "     '*  inatracçio  moral  e  cívica  .   ,   ,   ^  23 

.  "         desenho  ,  \  20 

cosMOgraphia  ^  II 


„  n  l  ^0  Br«H  j^- 
„  /   Píiysic»  •  chímic»   7 


nutnrjíl    .,4 

píiysíc»  •  chfmic»   ' 

'  l>hH.)8(yphíJi     ....  '  y 

'        »lgebra  \   \   \  \  t 

"     >y  4 
SERVIÇO  DISCIPLINAR 
eeunento,  frequentados    par  n.ea,.;;^^  aindV  nio 

INSTBUÇio  MÍLITAU  NO  LYCEU 
K.u  princípios  d«  Abril  (*r« 

rf.e  disctnte^  maiores    ,L  jg^^f -^^^7;^'^  - 
......  ,r.p..,^^^^^ 

peio      ^:  í::^^^- ^  ---^^^ 

compai^ceuTaci^e l  e  t  ta^^^^        ^^^é  d.  Oosu 
Oxime  da  turmas 

>-aiididaí;o8.  '  liuh»,  ix, 

'^"r.iiM  eiiuiinados 

'       Pt5;)r.>v,<id^,S      .    '   <: 

 •    •    .  2 
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-Praça  ílnh.,. 
o  governo  ,io  E,b,ao!!      ^  *  ^"«"i»-  rep^e.sen- 

ínsfrucçáo  Superior 

ESCOLA  DB  DIREITO 

s  «.U«  a  considerável  wduc.S?  •"""«'«í^  "So  ob- 
<i«l  <'Pl.osto  4s  ,ua,    d««Í.L  P*'"  "«topar- 

ftdcral,  f,n  n.aatilr»%nbv/nA„  ^"^^^  ««nuiro 

^   Ev^,  tacto  impriU 

a.".^.ni«do  c:,rp.,  docutt  suffioT.Z  .  m""  '««•'"'■'iade. 
bon,  «rviíos  á  mocidad:  '4'adiJ^'^"*'  *  P-^^'»- 
BB  PHASMACEAE  ODOMOLOGU 

^nto  t'„X'  'df  f;rár  «^''SrT^Í""'""' 

exigências  Iocm,        ^  *  P«'^f«"6»'»«"te  te  adapta 

^I«tVSCir'dt'r™lt  *^  »--ia. 
trnir-se  fora  d,  fortrr»  ^  if« 

Afastadas  do  cenfcro   d«  v>í,e   ^     •  ^ 
<5açõe5.  careciam  «s  diversa.  nLi'^'^'^        communi-  . 

^^tar  «eado    progre.íi"^^^^^^^^  ^^^^^^^  ^«  J"í>«o 

Droassôiis,  que  tanto  liop  rtam  i  /i'. 

2«  ,7  - 

a»25        2«  IS 

19  .24 


—  4(T. 


A  •acjl»  poMiie  um  laboratório,  par»  %  pntíc» 
4t  phanatieiâ,,  «rw  gAbiiiete  odontológico  e  officinji  de- 
prothes«,  em  que  os  aluinnos  adquirem  pmtiea  d»  pra> 
íi8sào,  sendo  lUeí  aind»  t*eulfcad<)  jielo  governo  o  la- 
boratório de  aualyse  da  directoria  de  hygiene. 

Leis  municipaes  suspensas 

Foram  i>elo  poder  executivo  estadual  expedid;^s^ 
pelos  fundamento!  que  delle«  constam,  os  sejfuiníe» 
í^ecretos,  impendente  aos  quaes  p^  n  coiistituirli^ 
poli*-ica  do   listado  o  vosso  pronunciamento: 

DECBETO  n.  0.571,  de  27  de  Dezembro  rlc  lí)27- 

O  Presidente  de  Eetado,  usando  das  attribuições^ 
que  lhe  eoníere  o  arí.  9.1.  §  16,  da  c')nslit;uiyâo  politica 
do  Estado,  e 

congideraiido  que  o  arU  Z2  da  uos^a  c:)dsi,iÊuiçfi) 
politiea  dix  que  serSo  revogadas  pelo  p-.)der  le3:isI*tivo' 
do  Estado  as  resMuyõcs  d)  conselho  c.):itrdri»s  á% 
constituições  e  leis  da  Republica  ou  Estado j 

considerando  que,  nào  estando  reunido  o  congresso 
compete  es-vi  do  art.  91,  ^  1(>,  ao  poder  executivo 
suspender  os  actos  e  resoluções  municipaes  uo^  casos 
do  art.  'Ò2,  acima  citadoj 

considerando  que  a  le'  n.  5S9,  de  17  de  Selembro- 
de  1927,  do  conselho  municipal  desta  capital,  que  orça 
a  receita  e  fixa  a  despesa,  es:á  eivada  de  di»pasÍ5;ões 
inconstitucionaes; 

considerando  que  foi  o  próprio  executivo  municipal 
qne  solicitou  d  suspenaSo  da  reteria»  lei,  em  officio 
i>.  5,  de  5  de  Dezembro  corrente,  comprovando  as 
inconjititucioaalidades  e  os  vicios  do  orvameiíto,  pe- 
«lindo  conto  necejsario  ao  3  interesses  do  manicipio  a 
sua  suspensão; 

considerando  qne  precedeu  ao  executivo  municipal 
o  parecer  da  commissíio  de  fazenda,  de  16  de  Novem- 
bro d:)  corrente  anno,  do  conselho  municii>al,  sobre  o 
niesmo  as^ampto.  sendo  aecordcs  oi  senhores  conse- 
lheiros na  medida  cuntida  no  presenTe  decreto 

considerando  que,   tendo  sido  ouvido  o  exmo.  sr. 

procurador  geral  do  Estado,  eslc  nad^  oppoz  ás  Sidici- 

tações  do  executivo  municipal;  antes   corroboton  éin 

parecer  de  8  do  corrente  os  motivos  all%:ffâd5s  por 
aquelle;  ^  ^ 

considerando  que  ainda  a  referida  lei  com  na<»T»nl4* 
desrespeito  ao  art.  ;i4,  §  da  cnslitui^-ào  leder;;- 
que  precciióg:  "Compele  privatimente  ao  congresso 
tedcral:- eswlar  sobre  o  direito  dvil,  con.mcixiial  e 
cnminnl  da  hepuldu-a  c  «  processual  d.i  ju-^fica  federal* 


—  4!  — 


ve:u,  no  ktL  8'.  legislar  sobre  ma  erla  criminal  esta- 
tiiindò:  "Ficam  sujeitos  %  multa  de  30$000  a  50S000, 
ale:u  (i;vs  peaas  lcgae<<,  todos  que  desobedecerem  ou 
m;.lt.rala:eiii  íis  Mitoridades  iiiunioipHes,  qnnudo  ella« 
ag  rem  in  cumpri meuLo  de  seu»  derere^'*  assumpto 
eát.e  jà  regiiUdíi  \\>i  art.  134  do  código  brasileiro; 

coii«tideriud )  que  a  «upracitada  lei  m«nici|  al  iio  seu 
art.  ii  trAi.JU  aimii  de  assiiíup'..'»*  eV|,ranh;>s  á  previsi  ) 
da  receiU  e  da  despe v-i  api^rovando  "todos  os  actos  c 
coacr^c:. 'S  íeitos  pí»l')  actual  executivo  municipal'":  o 
que  cii  ittavem  o»  dispositivos  <le  atr.  35  §  1".,  dn 
c  íu-íBítuivã, )  federjil  que  estatue  ''qae  as  leis  de  orya- 
niento  uâo  podem  o  iter  disposiyõe*  c^trauhas  á  pro- 
visio  de  receit"»  e  á  de  despe>a  fixada  p.-;ra  os  ser- 
viço» anteriormente  criado»,  nilo  se  tratando,  no  caso, 
da  exclusílo  das  letra?»  a  e  6  do  citado  art.  35  §  l*.  da 
da  c  )nstitui(;ão  federal; 

resolve  u  )s  termos  da  coustituiyio  pr.litica  do  Es- 
tado, xrt.  91  §  IG,  suspender  a  execuvíl »  da  lei  do  mu- 
nicipio  desta  Capital,  n.  58.9.  de  I7  de  Se^e  ibro  de 
1927,  pelos  funda lueutos  acima  expostos  até  que  o 
poder  legislativo  se  maaife-íte  sobre  a  me?ma. 

O  Secretario  de  Eítad  )  do!n  Negócios  do  Interior  e 
Justiça  assim  o  entenda  e  laça  executar. 

Palacio  da  Pre  ddencia  do  Estado  de  Goyaz,  27  de 
Dezembro  de  1927.  3y .  da  Jiepublica. 

faa)  Brí.«il  Ramos  Caia.do 

Cesar  da  Cunha  Bastos 

DECRETO  n.  9.685,    de  22  de  Fevereiro  de  lí):8. 

O  Pre."^idente  do  Estado,  usando  das  afctribuiççe^ 
que  lhe  coufere  o  art-  91,  §  16,  da  constifcuiçi  >  poli- 
tica do  Estado  e, 

considerando  que  %  lei  n*  115.  de  7  de  Outubro 
de  1927*  evidentemente  é  contraria  á  lei  orgânica  dos 
município*,   n.  2u5.  de  7  de   Agosto  de  1899; 

considerando  que  o  sr.  D»*odato  d  )  .\mral  Louly  e 
sua  mulher,  um  dos  doadores  á  municipalidade  de 
Planaltina  das  glebas  de  terras  nas  fazenda?  "Bom- 
Succe«8o'*''Lamuary"  ''Largado  Bananal"  "M'>..jol;)s'', 
"Pepiripau"'  e  Capim-Puba",  era,  por  occasiã.)  «a  doa- 
çào.  conselheiro  municipal  e  funccionou  como  tal  ap- 
provando  o  contract  >  feito  entre  partes  contrHct.antes, 
de  um  lado  a  intende. íCÍh  municipal  de  Planali.ina,  e 
de  outro  o  sr.  Ant>nio  Teixeira  Osorio,  cm  virtude 
da  lei  115,  acimn  citad;^,  contrari;i  ao  que  preceitua  o 
art  24  da  lei  205  de  7  de  Agosto  de  1899; 


I'   -Je  Ontiibro  d,  ]<J27;         '  P*'  '^'^  P'»>'«ltm*  eii. 

)<i^«re  a  lei  ii.  m  M  '       '^"a»  a  Que 

de  c^^n?rÍf6e  t/^csTdV'"      '^^v  ccri  ,t„  ! 
1*  .-le  0',tnl.,-o  d,  ]9,r  P»Wd.-,  » 

Onmu.Se,.  de  PUnaul-„rt.4  Ã  'f"-"!"" 
^  '  q"e  preceitua  .,  art.   29  «  Ifi  fl  "'  ^-        <'  >«'-ari.. 


 .... 

e'ted.al  „.  20.3,  f.TeÍL  t^'^; 
^<:"'1'>  p.^rle  c.-.ii^Méi.o,,,'  j"  ''   '''(.endeiííe  nM.i,i<Mi>»l 
,.nbIio..  jácíudi';'""  •■'"'»^'=C'-P  'li.iade  (^^l 

IZ^T^l^^"''  passada  „V-^;'^Jf-T^'^-  Osorio.  Z 

^  ve^pí^^•|J:'^íFw'^°^-- 
(ie  Agosto  <Je  I899; 


consi.lcrnndo  que  nnl.es  de  entrar  em  vi-or  %  lei 
r.u.nicip»l  n.  II5.  de  7  de-Ontubro  de  ]<J27,  oln(enden- 
te  Alexandre  D:im»s  Bevi,  hati  SMgado,  de  Pki  "iHi  -i 

da  Vei  n'n5;       '  '^^^^  "  ^"^'^^^^"^^  '^^^^ 

c.n  idenindo  que  o  cer:;iâcado  do  teor  da  n  e.n-a 
Jei  n.  U5,  inclus:  .  nos  aut.x,  n.V)  decUrn  que  elU  eu 

(le  que  >o  l.)  dl*,  depois  e>Urbi   em  vi<r.,r- 

resolve  uos  termos  do  art.  91,  ^  16,  da"*  C()'n.»;i',,nta  . 
pol.rnca  do  E.t.d:)  suspender  ^  'lei  n.  115.  de  7  de 
OutnbD  de  m:.  do  inunicipi  )  de  PUnah.i  .a,  a^é  que 
n  esnif""'^  legislativo  do  E.stHdo  se  pronuncie  s^bre  a 

O  Sicrôurio  de  Estalo  dos  Negócios  do  Interior  e 
Jikstiya  avi  n  o  cate  .dt  e  t^i^*  «íXe/  1  .ir. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz.  22  d« 
ievereiro  de  J!^2S,  40-.  da  Kepubli«a. 

^a)  BuAsiL  Ramos  Caiado 
Ceíar  da  Cunha  Bastçs 

Cbras  Publicas 

Effeccuaram-se  reparos  nos  seguintes  edifícios-  pa- 
iac^o  do  g.verno.  Secretaria  do  [nrerior  e  Justiça 
Secretaria  de  Finanvas,  Senado  e^-dual,  nos  prédios' 
em  que  entSo  funccionava  e  acf.ualiuent*  funccion-i  o 
grnp')  ««colar  da  capiíal. 

Pr-.cedeu  se  o  assei»»  e  adaptayão  dos  p  edios  de  n«. 
o  c  10.  da  rua  15  de  Xovembr",  perfence  te^  ao  Es- 
tado, pira  a  iiistall.i';?l-)  do  ''Carreio  Oíficial". 

E-.  i  sondo  oustruido  n^s  proximidades  da  povos- 
<;io  de  Bacalhau  um  campo  de  pouso  pará  aviões. 

VIAÇÃO  \ 

T«m  n:erecido  especial  atterivão  os  gerviços  concer- 
iien(«s  á  viayâo  publica,  tae^  coi- o  constrncyfco  de  di- 
versas pontes  e  pontilhões  e  esfr  da  de  rodagem. 

Alem  desses  í<«r\ivos,  sâo  ir.ai  tidas  diversa»  turma» 
volíintes.  ÍLCumbidas  de  reparos  djis  esl,rad«í«. 

Eoi  entregue  ao  trafego  a  SiC.ão  de  e^írada  de  Bel-  ' 
Ia  Vistaaltaberahy.  compreheud  da  entre  aquella  cida- 
de eo  córrego  Areado,  •  reparado  todo  o  trecho,  de.v- 
te  ulí.imo  ponto  :i|é  Inliuma.*. 

A  2  de  Agusío  foi  enírt^ue  ao  trafego  publico  a  es- 
írada  de  Aniiaiujlis  a  Inbiinih».  de  que  são  concesíio- 
uario.s  Qf,  snrs.   Ferreira  Jaime  &  Cia. 


Fnrriii  iiuuprnrtdas;  a  e^Jtmda  entre  esf.a  rapiui  e 
apnvoavSo  de  Leopoldina,  á  mnvgem  do  rio  Ara-u«ÍM 
e  a  estrtda  nova  para  %  cidade  de  Jar«írPji.  '  ' 

Acha->!e  em  fionstrncçãí.  a  c^itrada  desfa  capifxl  pa 
ra.  a  cidade  de  Palmeiras,  devendo  .^er  inauirurada  em 
nrev«s  dias  o  trecho  até  Anicnns,  num»  extensão  dt 
cerca  ue  :  O  kílometros. 

PONTES 

^   Fortni  terminadas  as  (>on«trncvòes  da  T.oníe  ^ohre>  n 
no  Ba.íragem  no  miiníeipio  da  capitai   íeita  por\dn  i 
nis  rayJío    e  da  do  rio   Paniqijnl.a,  no  n.iin  cip' 

5^oí,\^^%^i^;;;irr"^^^^^^ -^-'^-^-^^11- 

Deixou  de  5=er  rer-ebído  o  «erviço  de  consfniccSo  da 

nnhos,  por  inobservância  do  respectivo  or  .«n>ent<, 
gmáx  no  parecer  do  snr.  enííenhciro  de-Kfitado 

CONTRACTOS 
F:>ram  H-^.siprnados  os  se^^ninfes  termos- 

Antonio   P,i.„to   Garti,,,.  actnaes       cess  on-  «"h" 
Dara  a  cnn.tr„cç5o  ,i,  „„„  p^^^  ,,„„;";  ■\i'"^r 
em  4  ae  Fevereiro.  proroíMcSo    •1n•,T/^*  ' 

ctHd  .,  ,,e|o  e:..«:,hei,-  .r,lle<,  Vac  ,do  riI^•'""■'■"" 
"ecçio  serra  D-nr^da.  ^^«^""9^  )  de    «ervi^-oa  na 

VENDAS  DE  TFRPa* 
Estão  em  nn.!,impnt'.  no  q 
Micn.s  16  auto,  '         Wtana  das  Obras  Pu- 

tencente.  ao  rst^-i.      '^^J.^,  ^■^''^^    devohitas,  per 

•  2.0  de  canip  ^  ''«ctares  «endo  1-414  de  mato 

Efrec.'.n'->u-' e     ve-id-i  íí«  -i. 
"s  títulos  d.fl;;i-vo.   lio   fof«í  ^'^Pedindo-sc 
ares.  '  '"^  dt  .-J-.Sií  iiectarti  e  22 

Os   se,.-ui?«'«,  nundros    r  r 
ns  esreciíi<vM;ôes  tieces^aH^is'""'"  ' 


QUADKO 


DOS   TÍTULOS  DEFINITIVOS  EXPEDIDOS  DURANTE   O  EXERCÍCIO   DE  1927 


Joaquim  Ezequiel  de  Souza 
Manuel  Benedicto  Barbo 
Joaquim  e  Luiz  Guedes  de  Amorim 

José  Luiz  Barbosa 

Altino  Olegário  de  Assis 

Roseudo  Lopes  da  Silva 

João  í'e  Souza  Ramos  e  Antonio 

Fiodrigues  dos  Santos 

S,ebastião  Alves  de  áilmeida 


7> 


Annapolis 
Capital 


Anicuns 
Capital 


Annapolis 
Capital 


Denominação 

Matii  do  Macedo 
Saiit'Anna 
Margem  esquerda 
rio  Canastra 
Piteira 
Turvo 
Morro  Alto 

Barreiro-Grande 
São  Manuel 


do 


284,22 
9()2,20 

1  560 
241.39 
99 
129 

259,55 
208.86 


3.844,22 


615$800 
2:264$900 

1:560$000 
426$/55 
220$875 
200$000 

2978240 
414$360 


358$I(Í0 
547$J60 

7548000 
2523040 
]47$l>40 
530$()80 

3098240 
3248240 


«:0U0$930 


2:923$160 


97489t)a 
2:8128060 

2:3l4S0Oa 
0788805 
368S515 
430$ó86 

606$480 
73f88600 

8:l'24$100 


QUADEO  DOS  TÍTULOS  PEOVISOIÍIOS  EXPEDIDOS  DUEANTE 

O  EXEBCIOIO  DE  1927 


~  *  " 

• 

DiSTRICTO 

Hectares 

Hectares 

NOMKS  DOS  REQUERENTES 

município 

Denominação 

EM  MÂTIO 

SM  C\MPO 

ToiAL 

1 

uon^iDgos  Alves  ±>iiiieiia 

Oipital 

Rio  Claro 

Chupador  da 

• 

Marfcinha 

15 

20 

35 

2 

Ur.  oarjos  oeixas  irerei?a 

Annipoli"^ 

Annapolis 

Matinha 

30 

30 

3 

i-)r.  canos  oeix^s  irereira 

f » 

7 

Poção 

30 

30 

4 

tlenriqiie  Koarigues  (Joelho 

Capital 

Onro-Fmo 

Barnaba 

150 

150 

5 

oeneuicuo  oenna  A.QoriiO 

•  • 

77 

Mossa  medes 

índio 

40 

40 

6 

Ancire  rereira  jjima 

7  7 

Ouro-Fmo 

Cachoeira 

200 

200 

7 

Antonio  ijuarce  aos  íSantOí^ 

7 

Mossamedes 

Córrego  do  caie 

50 

50 

8 

ne'Cuiano  ne  v^ueiroz 

Peixe 

Peixe 

Rai_z 

25 

25 

y 

.joaijna  IjQiw  ua  i  aixâo 

Àniciins 

Anicnns 

Creoulo 

OK 

Zõ 

10 

Jose  iJesiuerio  ua  bilva 

7 

Cachorra 

30 

11 

Jose  rerreira  Drandao 

Capital 

Ouro  Fmo 

Olho  d  Agua 

30 

30 

12 

Dr.  Carlos  Sôixaa  PprAirQ 

R  T  Tn- 

U<t  11  ui  lio 

•  200 

250 

13 

ToSo  Felix  de  Paula 

Capifc'^1 

Mossamedes 

Lãginha 

100 

100 

14 

Joab  Valeriano  de  Moraes 

>  ♦ 

» » 

Pedra  Preta 

100 

100  ' 

16 

Julio  Camillo  Nascimento 

Ouro-Fino 

Mato-Dentro 

80 

80 

16 

Angelo  Eodrigues  de  Sonza 

.São  Francisco 

484 

484 

1.414 

270 

1.084  ' 

» 


DKSOBSTRrcçÃO  DO  lííO  AKAGTJAI^ 

Tendn  si,!,)  iiistn  ^uido  á  (lele'j:aci}i  fi-ícul  dtstc  Rs" 
i,»do  o  c  edil.  »  de  t>0:0UO3uU0.  votv  lo  paio  congr  esso 
iiíieional  par*  jiux.li  .  d-ig  irabylhos  út  d<i >;obstrucç'ãf) 
<Io  no  Aiaguiiju  foi  organizad  i  em  Noveihbro,  iiào 
obsUnie  iinpt-oiria  a  <i(,oca  paia  Uil  servido,  mas 
t.*ndo  em  couiii  «  retard;iiiieii'o  da  e.iinida  da  e.^U- 
VÍío  chuvosa,  s.  b  a  direcvá'»  do  ;;i!xiliar  tebuico  da 
8ec.reUri;».  das  Obra  PiibHc:i«<.  dr.'  (^usr^wo  Gonzaga 
do  Siqueira,  uma  <•  -niniissao  incumbida  de  estudur  e 
ex«eiU,ar  os  traball.o^  a(,tiiienl€<  ao  íint  ;  roi)o>íto. 

A  em  d-^  sei  lireofc>r.  CvSa  coninii^^rio  íoi  consti- 
tuída do  .veo;ui.i'e  je^^oal:  srs,  tíne.i!«  X^aquini.  Jjir- 
'<lini,  e>^cjipt,iir.iri  I  e  conhecedor  da  r.'*i,'iào  ein  qn«  os 
servi(;os  <le\ia!u  er  iuiciados:  .losc  Cesário  da  Silva. 
aimoxaTife;  .1  >  Car  loto  de  Avilu  Filho,  auxiliar; 
phannareutico  Francisco  Gomes  de  Almeida,  para  os 
ll^^ler«s  de  sua  jirMljssâo,  Jiuio  Cuim.irães,  Guilliermino 
Bispo  <i  Manuel  Pereira  d«  Sousía.  como  tr.iballmd.)re.>. 

Era  o  seguiai.e  o  programma  que  seria  observada: 
íi  commissS,  >  partiria  de^sta  c  ijiiUl  c  m»  a  maior  bre- 
vic^ad«  d-e  t«uipo  pos^sivel  em  direeyão  a  Le  ipol  -in.i; 
íihi  chegando,  -esforvar- se-ia  por  obfer  com  toda  a 
urgência  os  meio^  de  transporte  Onvial.  indispensáveis} 
;par»  o  ]-)«^soal  e  inatenal.  e  desceria  o  Araguaii, 
•ob-«rvando  as  ulteraç-ões  que  por  ventura  tivesse  '  s  «f- 
frido  o  leito  do  rio  u »  decurso  de  cerca  d«  50  annos 
.(relatório  Moraes  Jardim)  até  encontrar  o  primeiro  obs- 
•taenlo  i  franca  navegayâo.  , 

Ahi  proceieria  aos"  estudos  e  organizaria  o  projecto 
dos  fcr;i.balhos  j^er  executar,  iniciando-os  imiu«diaiueuí,e 
<;om  o*  recursos  disponíveis. 

lia  previsão  de  qu«  poderiaia  intermit'tir-se  os  tra- 
balhos encetados,  pelo  crescimento  das  aguas  do  ..rio, 
-em  coiiseqtteneia  das  ehuvas  esperada."*,  foram  inelnidas 
110  prograiU4na  a  exploração  e  de^JobstiaeyãiO  dch  Kio 
VernHílbo,  no  trecho  eomprehendido  entre  su  i  íéz  e  o 
porto  d«  Eeaiansà:»,  cuja  navegibiJidade  é  uece;S>;ari.i  á 
Jigayão  desta  Capital  a  Leopoldíjia,  unia  vez  que.  de 
líoveíabro  a  Maio,  Justamente  durante  a  estayíL)  d> 
anno  iwais  propicia  4  navegação  do  Araguaia  e  To- 
cantins, até  o  porto  d«  Belém,  fica  interrompido  o 
transito  na  estrada  de  rodagem  que  .iga  aquelles  dous 
pontas. 

Do  liiodo  p>rqne  íoram  todos  os  trabalhos  efieetua- 
<ios  dá  conta  nkinuciosamente.  em  «eu  relatório,  o  di- 
rector, fanccionario  de  comprovada  competência  mf>ral 
«e  intellectual.  * 


-•5(7  — 

jraposíibiírdarte  (it  sei-eui  canliinnados  coii  n 
mm  u^l  existente,  a  coiuniisij&o»  iuterrcmpeiulo-cs, 
>»grtsiOa  a  cu»  Capital. 

iU'  de  laiiiMiicr  qr.e  as  actnaes  mídiyúe^  li  i:t!ircim!* 
do  paiz  determinassem  qne  o  vefKi  oppi»sí,'>  i.»  ryatiíento 
d»<pes:-is  da  CJaiíl>  aí>riii<çes^e-  a  verb  i  .  r.:i  l.i  p.ira 
stjrviso  que  se  iy>s  apterxeata  <le  U  «ti4  reU-  •  icia. 

Ordem  pubUca 

Tr»nscorná;i  a  pliuí^  sombria  e  i»»alq'!)-.;  ia.  eni  que 
a  acçio  tumulbuaria  eimpatiioia  d)s  rel.»íl  o-  s^e  ícz: 
*eiUir  por  larg.^s  m*;zes.  víin  iioss  )  Estado,  v  I  ...u  a, 
íei-ara  trauquiUula  ie  na  vúii  noniialaie  «  f>>r:fioa» 
snieira  do  nosso  poTj,  sob  o  re^jime:  de  liLerd  idc  e- 
^paatfias-  Iwbitttae». 

]!íà>  ivos  iiKfiiiejini  -is  p&rUirb.v;5t5^  de  >r(ie-iii  de- 
Ijraad»  valto,  ueii  a  previ ,3.»  de  que-  irrua;)-iiiv,  coiir 
o»  graves- da!».v  >s      q<ie  se  fazem  acou>pnh  ir. 

Inevitável*  os-  eri.ues  e-m  qinhfijer  s.-cie  M-te-.  por 
«law  qne-  seji»  civilísadi  e  ealtit,  o^  que  em  :i»  Ev 
tatlo  tèm  oc<íjrriio  ui  >  se-  oi-ijrinar^uk  de  iaípirl\=.  de 
reícyia  aos  ae&;«  adiaíaistrattvos,  mas  de  pe.idepciat 
de  ordem  privada. 

Em  Rio  Boiíít).  foi  perpetrado  iint  a«tsa«wri>:o  ciria 
Tesi>.msabilidade  a-s  autoridades  loc-^iw  se  julg-intuj  ini- 
pjss>bHitadas  de  aparar.  ^ 

Havtad'>  ell  w  r^ruulado  a  aIlegiçS>  de  que  p^«íoa.«^ 
polero5â*se  e  a,.eVQ  ivam       euvb.iMç.ir  a  ac  -ã>  d.t 
jus!.k;a.  a  Sesre  uri  i  (ia  Seguraííya  Publica  pe<ii'n  T)ro- 
ViJeaeias  qu»  de  eni>iuara.ii  a  ida  ^quell*   1  .(^«'  d.lde 
t  ?f  ^  cousJtaivio.  p, lítica  e..:,dt7«i: 

Uj  seu  art.  lio»,  d^jimde  direit>   da  c-.mi:Ha^,  de 
.Diviiiopolis.  pari  <»  fins  alli  critados. 

Ppuc)-  proften  s.j    piteite.u  o.i  esf>rç^  di^ir^llv 

..>J*i''  sí^^^   enviados  a  dele^adot  e- 

mibdelegados  de  p„íreía  n.appas  eom  as  esi  ecitíc^cOtt 
de  trastume  ma.to  p<.uc>s  lont.u  os  que  houveram  pôr 
^em  pref^nch^rr  o  queU,ioMarfo  nelles  ro«tido  e   ^  de- 
volver árepartvà-.  Ue  ori-ein.  «   os  at 

n-aés^da^^^.nfrí"'.!  reme^tidH  p.t,»  aotorid,de«  poli- 

í  invade  se^-è;^^^^^        «^o  0,„  fngos,   E.lU-Vi"ta  e 
innoaae  se  veritca  o  seguiite  resultado: 

homícidíoi  

tentativa»  de  homiyidio     [       [ í 


<3aDino8    •-•.,'*^***       *'  J 

<1«  flora  mentos  .  ,    1    *   '  ^  '   '    '    '   '   '  j 

Finanças 

Normalizada  x  rida  do  E.todo,  »s  rendas  i-cactna- 
,v/arain  o  angmenlo  constante  qne  se  vinha  notando, 
havi»  ânuos,  e  de  que  só  houve  intemiwio,  por  cansas 
jà  mm  conhecidas  em  todo  o  paiz,  no  exercício  de 

*^«;eicio.  retraíram-se  sensivelmente  todas 
ouen^rL  ^^.^"^^f^ta;  niasjú  no  exercido  subse- 
(}uent^  d#  1,927  rem.pUnUid»  a  t.ranquiilidade  propi- 
ma  ao  labor  effieiente,  poude  o  EsUdo  exportar  seiu 
tropeços  os  prodactos  ue  «ua  indnstria,  do  <iue  sc 
seffuiu  snfcirem  as  rendas  a  5-0O9:^5O$977, 

Em  d«  Maryo  de  1027,  o  saldo,  em  dinheiro, 
dLrMnado^  -^I:8t0$r24,  aí«in; 

cofr«  da  fcliesouraria  ,   ,  • .  ,   ,  2áS:559S93i 

ISO  Banco  no  BrasH  70:0«7S75(> 

tíypocheoano*  Agrícola  .   .   ,  19:343^10 

iías  recebedon.is   4.37:7tíy522S 

Saldo  geral   ,   791-«iU$724 

Na  niesHta  data.  no  exercício  dt   1928,  conVorni*  o 

<i*  924:íí77$0l5,  aisim  parceliado: 

BTo  cofre  da.  íheíaur^-U  :  1S5:305S916 

òVo  Ba. ICO  do  Bra«il  i   •   -   5  9  l$a37 

^      "  Hypoihecario  e  Agrícola  .       '453':  Í9$762 

recebedorias   279:000SQ0() 

Sald<.  seral  9á4:87ÍsÕír. 

Em  «umtn»,  «ontava  o  governo  «m  51  de  \farço 
x?Oki  o  segniiite  numeraríí^:  no  íinao  1927,  79U840Í724 
e,  eni  1928,  924:877$01õ.  com  ama  difterença  »  sea  fa- 
vor de  1^;03(>$290.  ^   *  «5u  « 

Esses  algarisDiOi  d«monsfcram  tim  auffmento  de 
l33:03iiS290  no  dinheiro  representativo  do  saldo,  isso  ' 
ijâo  obsrante  haverem  si,!.,  liqnídadas  em  1927  avulta- 
da» despesas  corre H>  >ndenf.eí  ao  exercício  de  1926* 
que  o  oryanento  <l..fe  ultimo  exereicio  nio  compor- 
tara.  vi,f,o  que  cabMi!at1;i  .,n  4.4O2:7iaS000,  a  receita 

f^i^^S^'' '''''T^^'  '  »de<pe,a,  pi>evisn 
.í.802:3<0;M53j  ascendeu  a  5.459:320$144. 


Arrecadaçãa  de  renda  > 

As  rendas  »rr»c;wla'livs  ni  cxoroloh       1027  eler.-V' 
raiii-se  ^  quantia   <ie   5.tíOÍ):3.')i>S977.  ur^r?ip;is?ia.nilo 
exerciciO'  de  19i.>,  omuo  >e  veiiV 

KE.NWME.NTOS 

Ex«reicio       l.r27  5.{}{>9:<^>^\}'r^ 

Augmeuto  dt  Hrreeaila(;3ro   1  ii{4:^i!^iSi).> 

O  iiuii-)r  >iU;j^:a»ar, )  se  deu  aos    ar   •:  »n  exj)  >rí,Ados,. 

lix«rciews  de  J92-Z  2  8o7:4IJ>?h<>í>' 

"    lííváô-  1  79;l:()()7So4  5^ 

Auj^mento  dt  arrecii- 

A  m*.eÍM  <k)  ex«n;ici(>  de  15)27  f  )i  :ir!«eiida(ÍA  p«lo$- 
?egUrini.e-s  dep^rUn  «nto»: 
l^ecebedoFía.^  d)  Hiv.a  t  )  2.8;>7:4l930..ív 
E^tavõe^  jS^cae*  e  ct)lle- 

ctorkis  1,780:489?017 
Seftreta.ria  de  FmaD-ças-  391:44SS292' 

For  essw  djví  )s  veri&ca-se  que  ^6  a  "^ecre^.Aria  de 
Fuiaiívav^  tVí/>  me-íh>r  anetíadiíçio  rw>  ex-^Gicío  d«  1927 
do  que  ao  de  Vj^iy. 

A  rei-eíu  gwr.il  (to-  E^fcad<>.  no  ai>.-.    -ie^  iy27,  foi 
arreciulxd^  peús  segiiíiites  esfctiyões  íUt-M-s: 
Ifecebedoria'-:- 

Saufi"  L-íii,:i  do  Faranahyba,  K;j;>9:846$tí24 
Auhanguera: 

>:strn<ia.  de  íeruo  I.e66í25eS91d- 
B:irrem>«  9l:970$Ui. 
Mà)  de  Fau-  3^:29759.»- 
Arr«pwdo  7:26*iS2r)5  1.24Sí780'=;233- 

Ví^ôe^'.                                              ~  141:^205^^59 

Manuel  Kuiies  t>9:|>;iõ^ir»9 

OuHfodi:)  Leií.íW  24;99;i$94;^ 

B<)a  Vis;U  d»  r.)CTWitniy-    .   ^   .   .    .   ..  l2:,j3òS;õ7 

«em-ebuia  dé- Piiianv'.»*  .  ,  ^  ^  .  39^1:4483292: 
Estil yões  li.^caes:; 

JatHhy     ^   .    .   .   t)»:D71$251 

Faruiosa    f)4:30o$;3r>- 

l\u-t/>  ÍÍAcional                                ^   ,  2(f:o3«$51()- 

Saufa  Mxria  de  Tagjtatingiv  ,    ,    .    .    .  39:9í;^^7t)tJ- 

8?vo  .. jr.se  do  Duro   7:9a3Sã:a 

Sã/i  Dumingos       .....    ....  Z:ò[)2'^'SUy 


Portn-Franco  . 
Tosse  .... 
Sioio  de  Abbadúi 
Collectorifis: 
Cat.alào    .    .  . 
]\li»n  iiilios 

Puuso  Alto 
Anitap  lis 
]i;it>  V«rde 
iS;iUt;i  Cruz 

fc?.ini.;i  Hiu  do  Paranabibii 
1< it>  B  'i.ito 
Bon  liin     .    .  . 
Bel líi- Vista  .  . 
Uai  erahi  .    .  . 
riieiioi>oli.s  .  . 
C'Oiuiiibabibft  . 
J:>r«i^tiá    •    •  • 
PlaiialLÍiia     .  . 
Campo  Formoso 
Caldas  Novas 
B  uri  li  Alegre 
S.utla  Luzia  . 
Paln.eiraH 
Tri.  dade  .  . 
Mik^cinis  .  . 

Saul  o  Antonio  das  Grimpas 
(  (..I  uiiil-á  . 
Can  pinas 
Aniciius  . 
Isal.i\i(tade 
Crislblina 

SJlo  ,losé  do  Tocaniins 

Pilar  

Cachoeira  .... 
Santo  Antonio  do  Pio  Yerde 
Yian  no  polis  .  .  . 
Arraias  .... 
Chai>«iU  .... 
Conceiyilo  do  Norte 
Piacbão  .... 

Paln.»  

Pedro  Affonso  .  . 


6:837$54C 

4.;í5.')SU.G 

152:082^717 
y.:. U.S. 00 

84:t>:oSoO»>. 
7o:422xiU7 
72:Ui<S433 
bo:t)í)(»«*á39 
b  i  :4  õ4'^4ãS 
59:r>i4$059 
54:114^105 
5U:5'.8SS51 
49:51 0*^^34 
-  4H:b82í%5l2 
44:r.4t.$3l2 
42:4".  5$  1 84 
3y:õ6t>S024 
38:l9b?>b80 
30:973'=i747 
3;:3iH'íK)*24 
2t):22-?^7S!> 
25:424?bb9 
íi.5:55i?30() 
24:250^117 
38:8  0^144: 
14:244S95t> 
]  4: 143^5797 
13:38^'^057 
J0:4U.5?i24l 
9.12  ?v}03 
5:922Si.  3 
4:t<3li"=883 
3:878$4f;3 
3:220^; 05 
2:838«82l 
2:349?;5yíí 
]:.^3"S985 
1:078W3 
773S927 


5.009:3565977 


As  collectorias  de  S.  Antonio  do  Bio  Verde  e  de 
Viannopolis  íbrani  criadas  respeclivau.ente  em  li)  de 
Julho  e  r.  de  Novembro  do  anno  lindo. 


\s  rendai  das  collectoria»  de  Arraiai  e  Pedro- 
Affoiíso  acima  coiwjnrtdaH  sio  correspondentes  ao  1*. 
•ejuestres  do  anno  passado. 

Para  esse  total  da  receita  a  zona  norre  do  íJstado 
nio  concorreu  com  350  conjos  reis. 

Receita 

A  lei  .818,  de  3  Agosto  de  19213,  que  orçou  a 
recei:.a  pniu  o  exercicio  de  1927,  culculou  a  importan- 
CM  desta  e;ii  4.4òL:3l4S284,  e  omputaudo  a  despesa  no 
niesui  .  ©xerciciue  .i  4  l7l:893$9ll.  do  que  resultaria 
um  ^M)  Je  289:448$373. 

Pela  renda  arrec*  Udrt  no  exercicio  de  1927  até  31 
de  M.iry.  de  1928.  se  verific»  (lue  a  renda  daqnelle 
exercício  se  elevou  á  quanti>t  5.009:S56$g23  ou  r)S8:012S339 
ale.ii  (la  luiportaucia  oryada. 

A  receita  f.*i  proveniente  de: 

Pe.ida  ..rdiuaria  4.6:i:72l)$8f)3 
I'ieui  extraordinária  28::75,S875 
Ideiu  de  depósitos  55:872$  135 

5.00y:3«6S923 

Entre  os  titulos  de  receita  que  exceiera:ii  à  consi- 
gna., aj  do  orçamento,  avuitàm  «.s  %e'niiu[e«- 

Kxportaçâ)  ,le  gado  b:)vi.i c  i valsar,  muar,  caprino 

Keceir-a  orçada  800:000-^000 

'     arrecadada  L_545:8-,^00  745:8578000 

^^xportav&o  de  suiuos  ceva'1  >s  e  macros 
Kecei^ata  orçada  72:285*^714 

arrecadada  >   __8j914SO0O_  9:G28$286 

Exportação' de  fumo  de  qual.jnur  e>pecic 
Eeceita  orçada  50:000^^000 

arrecadada  _72|241$480_  '  22:2418480 

Exportação  de  borracha  de  qiuiNiner  espécie 
Eeceica  orçada  300$0U0 

arrecadada  ___J^2(U$800^  901$800 

Exportação  de  arroz  com  ca.ca  e  beneficiado,  farelo 
polvilho,  feijão  farinha.  &.  *  laieio, 

Receita  rrçada  200:()00$000 

arrecadada  __4i0^.55St87  2l0:355$687 

Exportação  de  assucar,  ''g»  nlente  e  caf<i 
Rtoeiía  orçada  15O:O(i0?,O0O 

arrecadada  J5(i:287$925  6:287$925 
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ExportayS")  de  doces,  conteitos.  biscoitos,  npjiduras, 
p»ina,  ctra,  mel  &. 

Kectita  orlada  16:000$U00 

«rrenadada  ir;42.$020  1:4273020 

Exportayà )  de  manteiga,  qij«:j  >  e  requeijão 

Eecei^i  orçada  2U:oo0$')U0 

arrecadada  2'):tíO»5-J30  5:609^230 

Exportação  de  cebola,  alh»,  milli .  < lebnl liado  e  em 
tspiíia. 

Beceit»  oryada  5UO$UOO 

anecad.idA  1:U2|$84:)  521$845 

Kxportayi)  de  batatas,  carás   ntrtndiocas  e  outros 
tubérculo» 

Eeeeica  orçada  3C'0$l)00 

arrecadada  5l4$ò30  2l4S3o0 

Exportaçà  )  de  peneirai,  cordas  de  qualquer  •sj.ecie 
e  palhas  de  milho. 

Eeccita  orçad;»  lOSuoO 

arrecadada  24$000  14$000 
Exportação  de  vehiculos 

Eeceita  orçada  $ 

arrecadada  ll5S.i00  HSSOOo 

Imposto  8  »bre  transmissão  de  pr  •  ie<íade 
Eeceita  orçada  700:0O0S0l>O 

arrecadada  708:82  iS  370  8:82:$67o 

Impostos  sobre  tgentf»  ou  conesi)  líidenles  de  casa8 
commereiaes 

Ke  ceita  orça<la  J:(MH)$0OO 

arrec.idada  1:200^<)00  200$000 

Impostos  sobre  portos  partic-iiaie- 
Eeceita  orçada  3.0".0í?í000 

arrecadada              .  4:3.oSí>im)  l:260$OOo 
Vendas  de  estampilhas-  ---- — 
Eeceii,a  orçada              y  a- •'''âOféO^rítRíà ' 

arrecadada              <iti4^6  >S4tjO   

Imp)Sfco  rurahí,       c>r/^^         "  j&h£.^'iiwi^ 

Eeceita  orçaria     '                 200:ji)Op$QU(^;i*T,  »  2:â<i;&^i£ía;*í'tí* 

arrecadada           .   2Q,2:2.'mS'Í90"  2:25ÍS490'* 

Passagem  de  rio      Yíx'^-^ '^■•'^  âhíí^i-^-^t^^"'^ 

Eei-eiti  orçada^^-'- ~- " -^OOOSUOO  . í«^^T 


,gem  ue  rip  -^^^^l:^ 
orçada'"'  '•  "  — ^  — 2ã:i 

arrec5^4»j^^:it..,       r2&^44r^--^  ^íÍ5Í2^Í7t,^^q_^í 
Taxa  itiiíerurjii  u&^.-vti  xú-j-yjll 

Eeceita  orçada  2u:UU0$(i00  jj; ai^ -j-tív^j; 

"      ai(i;^p|idT»ai  =^^3'Mi>.i?»uO  r2:461$800 


Cobrança  da  divida  activa 
Keceita  orçada 

arrecadada 
T«x»  judiciaria 
Receita  orçada 

arrecadada 

Renda  do  trafego 
Beiíeit»  orçada 

arrecadada 

Taxa  esc  dar 
Beccita  orçada 

'  arrecadada 


50.000SOOO 
104:r)36$7G3 

8:000$000 
18.594$7-6r>. 

20:00035000 
24:155$492 

9O:00O$000 
9(>:796S000 


54:536S76S 
10:5943765 
4:153$492 
796S000 

850S000 
l:36l$10l 
i80$000 


imposto  sobre  earroi  de  boi 

Beceica  orçada  $ 

arrecadada  850$000 

Tranicrip.io  _  '■ 

Receita  orçada  g 

«rreoadida  1:36 13101 
Taxa  de  inatríoul» 

Bcceiu  orçada  $ 

arrecadada  1 8(6000 

Iinposf^  de  eonsa  iio  sobre  ge  .eros  ;íe  lavonra 
Receita  orçada  <^ 

"      arrecada  ^o^í^OÕO  7023050 

Taxa  sobre  rezes  abatidas  i)ar.i  .  co.isamo 
Receita  oryada  $; 

arrecadada  3í)7$400  397$400 

Exportaçà)  dé  gensros  de  lavonra 
Receita  orç.td»  § 

arrecadada  3^7$340 
MoQte  Pio  dos  e.npreg^dos  ~ 
Receita,  oryada  eorotíoSo  »» 

arrecada  ;o4:o45í^435       44:o  455435 

Rendas  eventoaes,  inclusive  juros  e  maltas 


3:377$340 


Receita  orçada 

arrecadada 


6f):oaoS»oo 

79ç44;«785       i  9:443$875 


iDdeniDÍzações  e  restitaiçô.s 
Receita  orçada  i:5ooS(.oo 

arrecadada  *    2:^5o8<;905^  i:oo8$9S5 

j^^^^^*  j^stititnida  para   auxiliar  .  coiistrucçâo  do 

Receita  orçada 

arrecadada  9:87i$l.).,  9:87i$loo 


Estcíciso  entre  o  reeebiiuíeato  e  restituindo  de  c^açSts* 
^eo#ita  orçadft  3o:oo(^oo        '  • 

^•c«bm:«nto  do  xsofre  de  orpb&os 
£4»c«íta  orça4s  ^o:ooo'$ooo 

"      arrecadada  ^2;642$27A  2.642$274 

DESPESA 

A.  despes»  do  Estado,  no  «sercicio  de  i327.  íot 
íCompatad»  ua  quantia  4e  4,lJl4«íí3$9ll,  assim  dis- 
tribuída: 

Secretaiía  de  interior  «  Jostiça  2.441^857$7W 

-de  Finanyas  l.Ot&502$205 

das  Obras  Obars  PtoWicai  71J:536$Q0» 

4.l7l:89S|»il 

Sé  a  Seeretada  €o  Inteiior  «  Castiça  -excedem  ái 
despesas  votadas. 

Despendea  a  mais  a  qnaatía  d«  ^3:6t3$086. 

1.  Sccretaiia  de  FinÁB^s  des{»endea  menos  qoe  a 
^aautia  fixada  pela  lei  erçamentana  VoS:$21$94S  e  « 
Secpetaria  das  Obras  PiibUeas  ^51:126$48^,  e  qoe  dá  e 
«egointe  resnitad<o: 

Despendido  «  mais  ^/â:662$0S6 
menos  186:«48S432 


mais  1^:7189654 


A  despesa  <de  Ooyas  íoi  <effect«adji  sob  as  s^lntea 
rabticas: 

» 

JflDtaOomtnerelal   ir.«6lS66S 

«eeretana  Particular  da  Presidência   .  >  I2M8KS76S 

Assistência    Pnblica  ^  ld.O8CI|0Oe 

Divertaa  despesas  ^  29:â92$324 

iiistrae^o  Sapedor  ,  ,  <36:<)09$0(M 

Correio  Official    .   ,   ^  42:«7]^48í 

Síònt«  |Ào  dos  «mppegados  43a^8$l98 

Sesadc  E«tadqal                       i  .  44s€lS$577 

PresideDcia  do  Estado  .   .  ,  ,  ^   .   >r  >  47:7tf3Í802 

B^pá%  J^biica  <$2:S(S8S728 

Exérçícios  Findos  ^755$055 

Secretana  do  InÊenor  «  Jasâça  .   «  v  «  iSStSSOOo 

Ápof«ntados   .   .  ^  «   .   .  ,  ,  ^   .  «  7e:838$101 

Camar*  dc«  Deputados  «   ,   .  ^  «  >.  .  ^0:d5«S563 

>ecretaria  d^i  Seg«H«<^  PuUiea  «   «  «  127:263144^ 

tSropos  Escolares  ,   .   ,   >  .   ^   .  .  .  153:1^146 

Lyceu  e  Escola  Normal   .  ^  .  ,   -    ,  ^  l^:8$t$l44 

^cretaii»  de  Fín''nyas  ^   ,   «  >   «  ^  ,  lÍd:^$SS$478 


Mi^}sm^^oÁ%  Justiça   .    .    -  '-^  --  '^ -'4^47541,0. 


Terb»  votad». 

Giatuari.  do*-  D^pwtado*- 

^erba  yotada 
SJftspesa,  .feita- .  - 

Terba-  votada-  j 
lfesp«s»  f«ita 

•  :&iv-eFS«»^.dt>«pesft«»- 

Verba  ví^da 
Dttspttsa.  feita. 

Saad*  Publrca- : 
"Verba  votada 
ihaspesfc  111*» 

A^òsentadoà- 
"^erba-,  vobadjw 
lie^pesa  feira. 

'Se«Fetin?ia  (la?  SegcrsQça:  Publica 
^er]^  *  votad*  1 S5: 047SOO0' 

IJÍespésar'  feita 

"Ç^erba-  votada 
UeâpesA'  fttita- 

Terb»  vf>t4wl;>. 
I>espeV».f«vta^ 

Assfetmci»  PubRc:» 

Tcí-bgk  votada 
Despesa  feita- 


4õl:(>6íS460 


29:;í92S224 


15.'0^$272:. 


Í27^2(S;^U8'.     .  75T88$G5» 


j&rooosooa 

irj:OUU$UUO- 


5?07(>$€45- 


3f054$8b't 


3.00050(K> 


"S^cvuliirk  Farbkular  dà  'Presidência 
'Verba  retada  •      i4:5+6$000    .  "  " 

Desi)e^  feita  '  .12:  m$m     '  :2:151$232 

Em  face  dos  dados ''aeima  exarado»,  se  verilica, 
p*la  *scrii)turiiyào  i^eatlzada  até  cie  Março  de  192», 
•que  a  i-ee^ita  -em,  J^7  íoi  superior  A-  orçada  em 
.54SÍ0l5S«ííá,  qwe  a  flespesa  transcendeu  jà  quantia 
votada  eui  18r)47l»$a54'  -e  (iivb  t)  saldo  ^c^oedeii  de 
:3G5í:29íí$0íí9;  ao  pr^evisto  da  lei  prçameataxia,  no  valor 
xte' 289:448^3  ff  , 

•  Dalú  se  cbnclue  qire  a  situação  i^al  -das  Çnapças 
'E4i\áQ.<é  prosi>era  ^e,pennittf  qi>e  a  wva  »dniinistraç5.o 
•i)rocupe  desenvolver  todos  os  serviços  pul^Iíe^^^i  t*«to 
^líàis  qiie  das  rèndas  -estaduaes  n8.n  e  tirado^  raii  i-eaa 
siqiíér  para  paj^ameuto  de  jwros  de  -#mpi«csíiiiios,  que 
OB  iião  Isem  o  Eitado  externos  <m  iJitenws, 

ExuLeiB  aetwalmeiite  sete  recel:>edorias  doze  -esU"- 
^•õei  lisua•c^  tri.-ita  e  n*tíc  eoUei-toria»  «  cinco  agencias 

De  coHíorafidade:  com-e  regulamento  fiscíiíl, 'esU.'^ 
«ssas  esta^4e8  d«  arrecadação,  iw>  '«orrenU  aH«o,  asíam 
•classiiicadas:  . 

ia,  claxU.>-An"kaagu«ra-e  Saufca  Uita  do  Paranalíiba 

7'   .^Çasfcodio-i^einea,  Manuel  Jíut»»,  Farmosa  e 
á^Da-yiáú  de  Ttíeantias,>'  • 

•  Ja-tahl,  MQnelro»,  55,o  'Sosé  do  D  are.  Santa  fiaria 
xle  Taff^atinga,  gitiò.de  Â^badia,  Posse,  Porto  Sac^ienai, 
í^ão  Dbhmigo*,  P>eix.e,  P^edre  Afíous»  *  PorfcQ 

.OOLLECT0RIAS 

Amcnns,  Palmeiras.  Kio  Verde,         í^omto,  J»ta. 
-cru4,  Pir«aojt)olis.  Oorumbá,  Annapnlis,  BomfijiH  >  Bella 

*  liííi,  TriudaiU,  CampinAS,  Morrlnl»e»,  P-ouso.  Alto, 
ijaíd^vs  .íí.ovas,  Santa  liit*  do  ParanaMba,  Bar-iã  Ale- 
gre Saút»  CtHx;  Ipaittéri  Coram'babiba,  Catalão,  Santa 
luzia,  Cristalina,  PUnaltiwa,  Sàí  José  áo  TocanóiwS-. 
I'i  ar  Natividade,  Santo  Antonio  da»  Grinip»^  i^ayal- 
^aaiTe,  Chapéu,  Fórle,  Cauceiçilo,  '  Cachoeira,  Airaàas, 
likclilo.  Sanio  Antonin  do  K-io  y4M-de  >e  Viaivno^olics 


AGENCIA»  FISCAES 

V'  Classe— Cuui»ri.  Goiandirj*,  Iptineri.  Píre^  do  Kro, 
VitrvnopolWr  Catal&o.  jMIo  de  Pau,  Birreiroí^ 
CotífusEo,  Giieboeira  Doiirad»,  Freires,  Tt> 
reda  do»  Soldados. 

2*,  Classe— Urutabi  e  Bm  Vísb»  do  Marztglo. 

Si*.  Classe— Virisiimo.  '  Bonetdor  Tapíocanj»^ 

Gar»híba,  Ouvidor,  Ubatan,  Arrepiado,  Porto- 
Feliz,  Arrependido*,  Grota  Venuelha,  Ajren- 
eia  AmbnUnte.  Santo  Antonio,  Faustino  L#- 
uio«.  Soledade,  Van  do  Jacaré.  Bon»  8ncce«R0, 
€ruapda-M6r,  C»mptnas.  PíI6es,  Olho  de  Boi, 
Marabá,       Jo*o  do  Araguaia,  Sio  Vicen*e 
do  Araguaia,  Corrente.  Jíova  Roma.  Percir»^ 
Pedra  de  Amolar.   Boqueií-ão  do  Mosquito,. 
Bom  Tempo,  Flores,  Forte,  Letras,  Ribeirio- 
do  Infenio,  LageSr  S.   Joié  ào%  Martírios. 
Peixinho,  Matões,  Salto.  Paracanjuba^  Ria- 
ebio.  Pega  eoui  Deus,  Boa  Sorte,  Santa  Row,. 
Boqueirão.  Philadelphia,  Campo  BeTlo,  Jo»é 
Borge*.  Piabanba,  S.  Joio  doiGalheiro,  A^na> 
Qnente,  Cangalha.  Pan  de  Arco,  Santa  Rita 
do  Aragaaía,  Rnela^   Ponta  da    Serra  do^ 
Boqueirão,  Descoberto^  "Viuva,  Lage>^  Candiíi 
KncAiitilado,  Jaboti^  Garimpo,  Pontal,  Bda 
Vista,   Campo  Alegre.    Tombador,  Bueno» 
Aires,  Ponta  Alta,  Rio  da  Poníe,  Inhuma*,. 
Lageacio.  Boqueírào  do  Remanso.  Balisa,  Car- 
rapato, Santa  Oatharína,  Vista  Alegre,  Pori<y 
do  Botelho,  Aporé.  Barra  da  Cachoeira^  Por- 
to 'lo  Cordeiro  e  Terra  Nova» 

RECEBEDORIAS 

Ko  exercício  de  1927,  as^  recebedorias  ão  Estado- 
rrrecadaram  2.Sa7:4iy$068' e  no- de  a  quantia  dr 
I.795rt)0CS54^,  havendo  por  ct>aseg!iinte  naqueíle  anno 
mr»  aug^nwnto-del.Ol-TrSllSírlD^,  par^i  o  qual  mais  eoncor- 
rew  pela  toa  arrecadação  a  recebedoria^  de  Santa  Rita 
á.<y  Paranahfbar 

O  remdfmento  (ias  recebedorias^  noe-  doas  iritímo» 
aftnos,  for  o  se;^uínte',  ■ 

Recebedorias         í92d  1927  Dijfennça 

Aaftargircra           I.T28:707S604  1 .248:780S?33  POiOT^^íft-o 

S.  Ritar  Parafiralribír    &24:%0S20S  1.339;846$Ma  8I4:886$415 

PiiCes                    I02:68QS22l  141:8205336  39:131SI35 

Cwtodfo  Lcmo»        19:5425326  24:999$943  5:4575617 

Manuel  Nunes           5:58OS00a  6?:635Sl59  64:046$159 

^  Vista                 í^'^^.9?293^  12:3365757  1  7825536 

1.795:6075649  2.837:419^068  1.041:8115419 
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Os  rctnlttclos  que  esse  qnadro  expriime  slo  «nim»- 
dores  e  iiidioam  que  o  noise  Estado  reassamiu,  apói 
breve  «oluvio  de  eontinuidade,  o  ritmo  de  progresso  e 
<\:  «.(volvimento,  que  ha  aunos  se  vinha  operando  no 
luc.iute  ás  suas  rendai. 

U  «ugniento  de  1.041:8ll$4l9  nos  imposto»  recebi- 
dos e  correspondentes  a  artigos  líxporbados  representa 
liiai»  de  vinte  mil  eontos  de  mereadoriat  vendiílxs. 

rÓLLECTORIAS 

A.«  collectoriai  c  suas  agencias  effectuaram,  no  exer- 
cício de  1927,  uma  arrecadação  de  1.Õ84:951S918 
superior  também  i  do  exercieio  de  1926,  em  que  as 
rendas  importaram  em  1.451:0025728. 

Sem  a^gmento  de  impostos,  poderá  a  arrecadação 
accrescer  de  3o  7^  approximadamente,  para  o  que  bas- 
tará a  adopçlo  dc  duas  medida^:  nomeação  de  inspe 
ctores-ílscaes  que  percorram  o  Estado,  inspeccionando 
»8  colleetoria«<  e  revendo  os  seus  lançmentos  e  efíecti- 
vaç&u  da  eobrajíça  executira  d»  divida  activa,  qse 
tende  a  augm«ntar  indefinadamente- 

ESTAÇÕES  FISCAES 

As  estações  fiscaes  .arrecadaram  no  anno  de  1S27  % 
quantia  de  195:537$693.  tendo,  no  anno  de  1926,  arre- 
cadado 184:375$003,    havendo  o  pequeno  augmento  fl« 

11:162$690.  .  .  - 

Ha,  no  norie  do  Estado,  oito  estações  fiscaes  e,  no 

sul.  orna  única.  ^        -.       i.    ^  -o^fo 

O  rendimento  das  estações  ficaes  do  norte  do  tí^ta- 
do  impertou  em  12G:071S251  e  a  estaçio  do  sul  arre- 
cadou a  quantia  de  69:071$251. 

EXPORTAÇÃO 

Foi  bera  elevado  o  valor  da  exportaçio  do  EsUdB 
no  anno  de  i927.  representada  pela  quantia  de 
48.S46tO00$7i5    e  por  imposto   correspondentes  ^  c« 

W^^^^^^  ^om  esta  verifica-se'  o.e  . 

ultima   corresponde    a  6      do  valor  d»  pnmeir»  o 

que  proTH  que  08  impostos  de  e.portaçào  em  Goyaz 

-''c"mf  sempre,  a  indnstri,  pecuária  e  seus  derivador 
cnntlnaan.  a  figurarem  primeiro  plano,  no  quadro  da 

"'o*  sei^Kopresenta  a  avultada  cifra  de  ..... . 

33.2''5S  168$300.  -1-ionando.e  com  ell^^^^^^^^ 
ex,.ortaçlo  na  importância  de  l.<39.0225b^D 


E8se  valar  e  impostos  *siini  se-  especificam: 
Artigos 


135.'8S2'bois 

12.325  vaccn^i 
l.*^V9:t)86'  kilos 
de  charque  / 
813.3U0  kilos  de 

couros  salgados   .  . 
•152  ;>68  kilos  de  pelles 
.■cruas 
60.o:d5  kilos  de  sola» 
a.t)47  kilos  de  pelles 

curtidas 
87.107 .  kilos  (U  manteigA 


Jjnpostcs  Valor 

184:875$000-  r.4<9:000$000 


:91:206$450 

31:330$000 

28:85r)$200 
.  9:048$7r)0 


31.357 
ÓV2  451 

20Í.SÓ.4 
8:740 
78Õ 
16.8J(> 
0.793 


•  f  ■ 

r 
7? 


r 
r 

'  j 

f  7 

r 


queijo 

banha 
ossos 
liugua 

carne  tresca 
chifres 
tripA 


547$050 
20:9(>5S680 
4:703$550 
12:498S040 
83j$900 
819S456 
43:$0l»0 
39$250 
675304 
.S;S$995 


2.432: 177$000 

626:6008000 

.304:73b$000 
241:300$000 

8:752S0Ç0 
435:5358000 
94:071 $000 
374:y4l$OO0 
20:897S5()0 
4O:972$8O0 
17:480$000 
785S00D 
3:3(56$20O 
1:359S800 


1.739.i)22$625  33.25&:3B8$:500 
Pelo  seu  ■  valor  yém,  em  Vegcida,  01  seguiutes 


Artigos 


impostos 


arroz  e 
quirerA 
eaftí 
porcos 
fumo 
i-.r.ideira 
algodão 
cristal 


12.056.107  (k.)  397:577$030 
1.032.ii59   n  .I54:92tí$92õ 
1.032  00  8l:9.14$U00 
322.486  77:244$480 
1.0!>5  (ton  )  19:3955000 
141.114  (k^.)  14.2r,4S580 
39.293   (")  30.887$yoO 


Valer 

9.6i6S:800$800 
2.6O5:.7l8.$O0M 

832.090800(;) 
l.l2g:701$00O 

212:2585000 
85:8.')9í000 

900:73x$S0O 


EXPORTAÇÃO  PELA.  ESTRADA  DE  FERKO 

.  Continua  a  ser  a  e,>trada  de  ferro,  um  àí»s  grandes 
propulsores  do  nosso  dcsenvolvlnitnfco. 

De^^de  que  foi  inaugurado,  em  1914.  o.n  rendi  mentos 
dos  artigos  de  exportiiv»o  vêm  antmentando  á  medida 
qne-mai3  vem  penetrando  no  aosso  território. 
'    Á  cada  kilometro  de  penetração  correspondem  mai; 
al-nns' coutos  de  augmtnto  do  imposto  de  exportaçio. 

"fi-n  1914.  o  ."ei^  rendimento  foi  de  07:398$440  e.  em 
VJ2i'  eire  reuaiii.ciilo  elevou  so  a  l.U0o:25Uíj9:3. 
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FISCALIZAÇÃO 

Sobr»  csle  asiumpto  •screv«' o  sr.  Secraídrio  dt 
T^in«uv'fts  uo   seu  relatório: 

"As  recebedorias  de  Pilõe<?.  Cu.stodio  Lemos  e  Ma- 
nuel Nunes  sâo  M  de  Qiais  difffcil  fiscaliza^ílo  , 

A  primeira  porque,    como  as  çnts  agencias.  e*tá 
loealizjtd»  nas  raias  liiídeií-iis.cnui  o  Estado  <ie  ^Minus 
Geraes  c,  pela  "topograpíuá  do  rio  Sap  Marcos,  «lue 
ura  atrave8ia'Goya'z,  oraMinas,  se  torna '  diflícil  veíi 
ficar  quando  o  gado  é  goyano  ou  mineiro. 

'  Para  obviar  esse  mal  solicitei  do  texnio.  sr.  Sécre- 
tario  da  Agricultura  do  vizinho  Èitado  àe  Mina^  Ge- 
rae9*qne  se  digna-^se  fornecer  a  ti'^M-.  Secretaria  nma 
copia  dos  registros  das  marcas  do  gailo  mineiro  d>- 
qnella  regiSio  e  registradas  na  . Camara  Municiial  de 
Paracatú. 

Tendo  sido  attendido,  para  a-séde  da  recebedoria 
de  Pilões  reujetr.i  esses  documentos  com  os  qnae.s 
creio  se  poderio  impedir  muitos- dos  contrabandos  ique 
por  aquella;  zona,  se  fazem.  .        r    -  ; 

Para  'anxiliar  '  o  administrador  da  recebedoria  de 
Pilôe»,  determinei  que,  para  aquellá  zona,  seguisse  ^ 
inspector  Hscal  Eurico  de  Sousa,  qoe,  em  niiiiucioso 
relatório,  demonstrou  ter  dado  cabal"  desempenho  a 
sua   comKiissã.0.  ;    ;  ' 

^  fiscalizayào  das  recebedorias  de  Custodio  Lemos 
«  Manuel  Nunes  é  cheia  de  entrave?,  não  fó  pela 
arande  quantidade  dê  portos  p*rtií;nlar es- qne  existem 
Sos  rios  Correntes  e  Apoié  como  pela  facilidade- com 
Que  o  a<'cnte  fiscal  d©  Matto  Grosso,  em  Santa.  Kita 
da  Araguaia;  fornece  a  boiadeiros,  que  cempraram 
bois  em  território  goys^no,  talões  de  ^pagamento  de ; 
imposto,  como  se  o  gado  fosse  daquelle .  Estado,  i>ois 
ha  difierença  p:ira  mais.  no. imposto  que  paga  o  gado 
exportado  de  Goyazl 

O  fiscal  que  mandei  para  aquella  zona,  sr.  Bodol- 
\)ho  Socrate?,  embora  já  tivesse  chegado   dei.ois  <íe 
.  tev-  sido  feita  a  maior  parte  da  exportação,  amda  pcw.e 
tomar  algumas  medidas,  impedindo  que  o  contrabatico 
f  >aso  iLJiior.  , 

^  Feios  dados  que  , pude  colligir^.  se  vcrficou  que  o 
b()i»d<íiro  José  Alexandre  de  Sousa,  com  guia  de  Matto 
Grosso.; «atravessou  o  Taraushiba.  na  Cachoeira  Dou- 
r4,da,  com  uma  boiada  de  IMS  rezes. 


E<4se  gado  tinha  sido  comprado,  em  Kio  Bonito,  ao 
lazendtiro  Joké  Luis  Ferrtira. 

Foi  pelo   adminiitrador  d:i  recebedoria   de  Santa 
Kita  do  Parauahiba  lavrado  o  reipectivo  auto  (ie  cou 
tratando  e  eslá-se   «xtraindo  a  competente  certiuao, 
para  56  proceder  jS  respectiva  execuv&o  fiscal. 

Para  faxer  a  fiscalizaylo  entre  as  rectbed  rias  de 
Santa  Rita  do  Puranahiba  e  Anhanguera,  nomeei  o 
funcciouario  desta  Repartiy&o,  JoséPmto  dt  Fifueiredo. 

Foi  muito  efficicnte  o  seu  trarbalho^  pois,  n&o 
impediu  os  contrabandos  que  se  faziam,  orno  poude 
verificnr  que  o  agente  de  Barra  dt   Cachoeira  havia 
exportado  uma  partida  de  rezes  bovinas,  sem  pagar  08 
respectivos  direitos. 

Verificado  e^se  faeto,  em  inquérito  administrativo, 
que  mandei  proceder  pelo  administrador  de  Sant* 
liita  do  Parauahiba,  íoi  esse  ag9nte  exonerado  a  bem 
do  serviço  publico. 

Pelo  relatório  apresentado  pelo  sr.  .losé  Pinto  de 
Figueiredo,  parece  ser  uma  bôa  medida  fiscal  a_  cria* 
t,lo  de  ama  recebedoria  na  local,  onde,  hoje,  existe  a 
agencia  de  Confosto,  e,  para  mosf.rar  a  sua  importân- 
cia, basta  relatar  que,  no  anuo  de  1927,  essa  ageuci* 
rendeu  189:2025218". 

COFEE  DE  ORPHÃOS 

Todr.s  IS  importâncias  requisitadas  do  cofre  de  or- 
phâos  pelas  autoridades  judiciarias  competentes  têm 
sido  pontualmente  pagas. 

No  exercício  de  1927,  foram  retiradas  diversas  im- 
porta neias  no  valor  de  43:8l8$473.  tendo  no  mesmo 
perlod'»  sido  depositadas  outras  no  total  de  Íí2:642$274. 

As  estações  fiscaei  em  que  foram  depositadrs  e 
pag«s  as   quantias  pertencentes  a   menores  sâp  as 

seguintes: 

Pagamentot  Rectbimenfos 

Secretari:»  de  Finanças  25:000âK)00  l:700$00O 

Collectoria  de  Formosa  7:942$523  30O$O(JO 

Itaberahi  321  $038  $ 

'    Bella  Vista  600$000  3:4S4$.^24 

"    Jaraguá  2:314S574  3:398S4()4 

"    Plnnaltina  32$036  % 

"    Pouso- Alto  ]:010$484  fi:903$293 

"    Aunapolit  347$8õO  3:475$*93 


C)He?tona  de 

Aiiiiapíilis 

}) 

Sjtnfca  Cruz 

^  • 

>J 

Kio  B  enito 

•7 

Sinta  Luzia 

•J 

Kio- V-«rde 

1 } 

r 

J'ii'eno,polis 

*  f 

Morrinhos 

Pagaiiifiitos  feitos 
K«(;«bini«nt()s  •ííeíuaão» 
Difer-eiiv»  a  mais  nos  pa 


;U7iííS.'')0 
2:215^149 

3:896S5r.0 
fi30$r)87 
S 

^935299 

43:8 185473 
43:818S473 
33:642$274 

11:17^109 


3:475$69S 
$ 
S 

1:-3*.>OSOOO 
12:(J00$OOO 
$ 

^>2. 6435274 


BALANCETES  DIARÍOS 
Confinúi  o  "CoiTií.io  Officiar"  a  publicar  rcp:ifiariireni:e 


•o  ])alancer.e  diário  da 
.rinanyas;,  cnjj  «átado 
seguinte-: 

Saldo  anterior 
J)iver«os  impos;:o8 
«Caixa  de  empr«itinio»i 
"Venda  de  terras 
Moviíttento  de  fundos 
-Oiíllecfcorias 
Vanda  (Ve  s«Uos 
]\[onte  pio 
Divida  activa 
D«.sp<;sa  a  annullar 
•Se^(^s 


JTorya  publica 
•Obras  p*uWicas 
Tribunal 
lAQêu  de  Goyaz 
Secretaiúa  das  Obras 
íSeguranya 
Jnterier 
Presidência 
Saúde  Publica 
■Grupo  escolar 
€orfeic  Ofíioial 
Kslayões  de  anecadaçSo 
í^ecretaria  ParLicuiar 
Junta  Caiiinierci:;! 
Juítiya 


thesouraria  da 
»  31  d«  Maryo 

JiecátcL 


.:2.r)24$07G 
^>:3433520J 
l-987-$880 
1:6173000 
5I5S00tí 

^43íooy 

X80$000 
a«5S00() 
80$000 
1^3$$õ40 

■Despesa 

57:298$2fN 
•30:000S00e 
14:0ÍÍ5S224 
40:4ã2$80y 
^:677JS(5;")7 
•10: 172$  104 
^:  937^15 15 
-o:(ittO$66S 
5:931 $071 
2:928^71)0 
l':294Sí)90 
l:47«S00O 
1:000S0G;í 
8803207 
01 $323 


Secretaria  de 

de  1928  era  o 


-oOS:O97$JO0 


9:b69Sr)9S 
•3^14:70o$7r><!5 


129:460l;S4!l 


a85-:305$yiO 


íTo  Banoo  do  Brasil,  surdo  anterior 

"  HypotlíecJirib;. 
saldo  anterior 
!Recei)f(los  de  eonectar-fM 


6:921^35^; 


451:976S322' 


Comm-íssões  pngas 

Movíineiífca  de  faidbs 
]^ec»b«d"ari'as 

Sâldo  ffera[,  S"  E-  O. 


45&:Í70$462 

9S700 

455:260S7fô 
I:6U$000 


50:61 6$00O 
606:493$0i.> 
balancete  da^ 


nitíina  (hit%  do-  anno-  d'e-  1927,  o 
íilie-íoiirarialictíirsaiva  «m-  saldo  de  o33:974$49(k 

N-íiqirelíe-  barancete  nSro  estáo  inclnidas  »s  quantias- 
que-  o-  o^Dverno-  tfnh»  á-  sn»  dísf-O^ylo  naa  recebe- 
dori»«5  de  Anhangiíer»  e-  de  Santa  RítE  db  Paraná- 
Iliba  e-  qne  iiRportavam  em  4'57:7W22S^,  em  192/,  er 
228.3íJ4$0Oa  em  1928-. 

ORÇAMEÍTTCX  FáRA  1929- 

Qnaf  ter  vê-  na  proposta;   on;amentariA  para  o-  ÍTíitU'- 
ro   exercício  de-  1^2^  n   receita  ím'  calculada  tm 
é-.OlS-iõõll^ll  e  adespna  em  4:450:8585244.  impt^rtancias- 
úa  cnj.0  eoiifí^onto-  reauUa  «m  saldo  de  -í60r695Síít)7. 

Como  medida-  de  previdência  administrativa  for 
aquelUi  estimada  inferiormente  £  realizada  em  T927. 
ao  «aiitrarFo  d»  despesa  que  excede  cm  198á48$679' 
á-  do  uiesmo  período, 

A  raz3ro  d.)  accrescia»>  consignado  mt  despega  do- 
exercício  de  lí)29"  e  que*  na  refeiuda  prai)r>sta  se  in- 
cluinmi-  verbas  safficicntcs  para  ta:ías  as  despesas- 
autorísadas  por  lei.  o  que  nS:o  te:n  acT)ntecidó  nos- 
f)ry;vnieiitos-  voudos,  do  que  deorre-  a  aberlm-a  dc- 
gi'aude  niiiDero  de  créditos  supplemenlares.- 

A  receita  es!á.  assim  discriminada: 

Ordinária  4,645:9568400' 

ExtrafOrdinaría  250:597^711  ' 

Depósitos  20:9005000  4.»16:554$11I 

A  despesa  está  assím  distribuid*; 
Secrefcarí-a  do  Interior 
«  Justiça 

S^ecretaria  de  Finanças- 
^ecreu^ía  Obras-  . 
J'Hblicas 


2,705r48lS98a 
1.035:462$255 


ífaldo  previsto- 


:914$000  4.4&5:858$244 
460.695$86: 


~  — 

E«íS3i  (■!cv;,e<:i  e;:;<  Miloi-diíuda  aoí  stgnintes  tifcubs: 


Coiig-re  ò;)  Lo:^Ul.Uivo    179;604SOO() 

Preside  icia  >ln  1-Matl<»   1-1:000^000 

t^v;-.  oi.ii  ;    PA!'!.i('i!l;»r(lii  P:  e-;i>ien('.ia.  .    .  i:):2-t0S000 

Seci  etaiiA  (1  )  l.ilct  i  ir  c  .1 '.;n;.íi;;.    .    .    .  (>S:1.>S5000 

Secrtír.j'.i-i;i  cl  i-  ():):-,-íh  Pu!,lirús    .    .    .  llIroíM^OOO 

SeereUna,  de  i^iiiaiiras   J . »:272->0')O 

Sucretari;).  (li  S.;^-iii-.tiu;.t  Puhlif-a    .    .  l.T:  :Ot;L'"ii)00 

Adiniiiistraçrt  )  tl.i  .)us!,ii;.i   ã !;i:r);)S>0!)0 

Furya  PulilicH   J .0Jó:StOSuOO 

"Corr«io   Officí»!"'   28:720^000 

Instrucyuo  -  642:Liy$88i) 

Assistência   publica   18;000So00 

Junta  Conimerciíil  .    '.   ]2:52íf$000 

.  I':sta(;ões  d*  airecaclnvíio   636:04S$00O 

lllniuin»(;ao     .    .    .  '   100:0O0.SO00 

Obras  Publicas   50O:000SO0O 

Aposevitsdes  "  79:LI3S755 

Exercicios  find:)«   oO:OOOSOOO 

Diversas  despesas   44:7693648 

Monte  pio   48:258>S72 

4.455 :8õ8S244 


AUXILIO  PAPA  EECONSTEUCÇÃO 
DA  CaTHEDRAL 

Derruida  La  longos  annos,  jax  iité  hoje    em  ruinas 
a  nossa  catbedral. 

Nio  dutJim  todavia  de  pouco  tempo  os  esforços  qne 
as  autoridades  ecciesiasticas  vêm  «miirfegando  no  •m- 
penbo  dt  reerguel-ai,  para  o  qne  nâo  tem  faltado  a 
cooperayâo  dôvotada  do  povo  não  só  da  capital,  mas 
ainda  de  todo  o  Estado  •  m«smo  dos  conterrâneos  re- 
sidentes em  outros  Estados 

mo  obtantc  is.-^o.  avaliadas  pelos  seus  fundamentos, 
as  porporvõti  da  obra,  ,;onsideraveis  e  preannuncia- 
doras  de  largos  dispêndios,  têm  retardado  a  sua 
execuçào,  baldando  as  diligencias  apontadas  a  esse 
cmpreliendimcnto. 

Obedecendo  aos  sentimentos  geraes  da  populaç&o 
parece  acauscUi;i\cl  a  votaçJlo  de  nni  auxilio  do  Estado 
para  e^ae  fim  dando-se  do  niesmo  passo  logar  a  que  . 
esta  cidade  venha  a  possuir  mais  unui  valiosa  obra 
de  arte,  em  que  se  coucietiznria  a  restauraçJlo  'da 
velha  cathadral. 
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AUXILIO  Jl'  lavoura  E  EXPOSIÇÕES 
DE  ANIMÁES 

Paginas  atnls,  fipou  consiíjMado  o  ancrintuto  da 
txporLHya;)  d,)  Estado  no  •xeicicio  dtt  jy^T.  repic^en. 
Undo  mais  de  líO  mil  contus  de  mercadorias  v«ndi(iai. 

Tendo  se  em  couhi  difíiculdades  de  l;ran;.])Mr{e  e 
os  íretes  elevados  nas  zona^  produtoras,  até  a  poni.a 
doi  trilhos  da  única  •  trada-de  ferro  existente  no 
Urntorio  do  Eítado  põe  t«  em  evidencia  o  dt^en- 
voivinicnto  da  nossa  ajíriciiltura,  qiit  cDncribuiu  com 
tpreciav»!  quinhão  para  aqu«lle  augmento. 

Pela  eUrada  de  ferro  sã)  exportados  a  maiorparte 
(los  productj)s  agricr.Jas  dos  munici]=ios  qne  através^, 
stndo  que  dos  outros  n>nnieipio«  quasi    in.possivel  é 
tffectuar  a  txportaçào  dess*^.  producto»,  em   visfca  de 

perav,?'  ^^^^^^««^^  i"^"- 

b^.U  '^''^'^^^"^'^    'í"^    f'''"  ^^avido, 

de  ™f5l"^^*  <lezannos  (.m  1917),  es  imposto 
de  expoitayáo  de  ge::er.s  vehiculMdos  pela  estrada  de 

por  exemiao.  por  pren.ios  de  aLiui»  -âo  ugt,  S 
consoan  .  o  critério  qne  julgásseis,  ma  ,  c  ™em"e„  t 
ao  effeito  que  se  t»m.  «m  luira.  "veuieute 

..^í??'"''?''''^^'^*',  ''"»'"S»s  quauto  i  industri»  pecnnri  i 
jnst.licar.:im  a  abertura  de  un.  credito,  que  habSs.í 
o  govtnu.  á  (.rgaiiiz,,ç.ão,  siiida   ro  corre  ff  .^n 
de  un.a  ..cposifi:,  de  aui.na.s.  oerfc.me  cuks  ™„tC 


"OS  segui-uk^elttort       *-*  :',.„' V'u  f 
s.râo    apreseot^do,:   das'  S„cret"ri;Í  .TTP"'" 
.  03Uça   <ie  Obras  I'»bii..s  de  Fma,      "dJ''L'="''^  « 
Tribunal  de  Ju5ti.;a.  da    director!  l  d!   í  í^npcrmr 
.-.etária  d.  c^eguranva  Puldi  a     ^'''à  'J.^^"' 

x.i-o  sanitário,,  do  cou,„u„do  do  bat"  hai    U  ,  r 
outros.  oauuijc)  de  jiilicia  e 


r>9  - 


Fazendo  votos  por  qut  s«j*  tanto  quanto  possível 
provtitosa  ao  Estado  a  obra  que  ides  rtalizar,  erai 
iihada  no  Btu  progresso  as  vossas   energias  oi viças, 
reiteiro-YOS    oi  meus   protesko<5  de  elevado  apreço  e 
estima. 


Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Goy»z,  23  de 
Maio  d©  1928. 


Cordiaes  sandações 


Meiisa.2:eiii 


AC) 


Congresso  Lsgislatiiío  do  Estado^de  Goyaz 


A:j::-:-ír.'.iir.  a  i3  le  iVIític  is  1525  ceio 


presidente  do  Estado 


1):-.  Hnisil  Haiiio::  C:d-i(lo 


offii-iinis  (lo  i('i,rrcio  (\f/iri'd>  --Gitijaz  liiOi» 
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tio  lormo  o  elov.ijo  :r.ón  ;aío 
que  tui  chamado  a  di'5einp<.'::h.'ir  por  ^icsvuri^codurH 
Mutof!^;-.  do  povo  ;4"oir.no.  lenlio  a  h  nra  ue  couiiiiirv-o.^: 
■;into  V.;.-;,  daiiiio  vTir-npriirioaio  ao  dispjsio  r.o  :'.r'.-:^o 
''1,  §  •>",  da  nossa  con^iliiui jfio  politica,  e  proHia-.i.lo- 
vos,  por  •vífeito  dcHc  e  peia  uiiinia  vc/;,  coula  do  ai:- 
damenlo  di;s  ucgocio?  públicos  do  I•".^ta^■.o. 

Traçando-lhes  a  linlia  ascc-ucicr.ai  na  acpen.ici^ci.'. 
de  ''lomentos  que  r.ie  prrcceram  c<>er.ciao;  e  c^ns:>:'.:i- 
do-uic  r.a  sincera  supposição  do  haver  pr.>ccira.io  t'ar 
a')  cosso  lOstado  o  quo  estava  ao  meu  alcance,  rcle 
va-me  siiínificar  a  parle  realniente  yrandc  e  pru'l;;c:i- 
va  da  vossa  solicita  ccllaboração  o  a  cordialidade  d  i 
meu  profundo  rcconhocinicMto  pei  >  ap  ^io.  bõa-voaui- 
de  o  intima  colie^ão.  com  i-jue  sc.npre  patrioticamente 
vos  tendes  associado  á  execução  do  pri->i:-rau:;na  admi- 
nistrativo do  quad riv'nnio.  em  que  me  ha  sido  dado 
d.ivigdr  os  destinos  do  iC;.'aiio. 
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Noin  sempre,  durante  e»tc  período,  bem  o  saboís, 
pndfram  os  graves  encarijos  do  ^jfcverno  ser  f;icilila- 
dos  e  dfsempcnhacios,  como  agora  o  são,  dentro  da 
urdem  e  da  paz. 

Conni^òes  reves«as  e  males  de  avultosa  grandeza 
tumuUnarara  no  começo  a  tarefa  iag-ente  a  mim  im- 
posta pela  honrosa  conlianca  dos  nossos  contei raneo?. 
Assim  que  ao  assumir  eu  a  presideocia  do  Esta- 
do a  14  de  Julho  de  1925,  a  poucas  leg^uas  desta  Ca- 
pital e  em  direcção  a  ella,  assignalava-ae  a  presença 
de  numerosa  força  armada,  desmembrada  era  missão 
de  aventureiros  malfazejos,  dos  elementos  insurg-entes 
que  antes  haviam  alterado  tão  profundamente  a  or- 
dem na  culta  Capita!  do  Kstado  de  São  Paulo. 

Penetrando  o  território  goiano,  na  sua  extrema 
meridional,  atravcssando-o  ao  norte  e  volvendo  de 
pois  de  norte  para  sul,  timbraram  era  praticar  nos 
municípios  mais  ricos  e  prósperos  toda  a  S"ric  de 
desmandos,  subvertendo,  á  feição  de  terremoto,  toda 
a  vida  do  Estado. 

Isso  em  longos  meses  de  lutas  ou  de  espectativa 
absorvente,  que  não  excluía  medidas  de  cautela,  pa- 
ralvsando  a  actividade  administrativa  e  particular  e 
desíaleand  )  o  futuro  dos  effeitos  da  inacção  forçada. 

Sob  auspícios  nada  animadores,  tive  accesso  á  ma- 
í^istratura  suprema  n-esta  unidade  federativa,  descon- 
tadas em  «grande  parte  as  apprehtnsões  do  commetti- 
niento,  mercê  da  excelleneia  e  unanimidade  c'os  suf- 
fragios  que  me  elevaram  a  tão  alto  posto,  do  leal  e 
constante  apoio  do  partido    l)em">crata,  que,  então^ 
como  agora,  representa  o  consenso  iterai  da  opinião 
política  no  Estado.  Certo  é   que  não  pode  ter  fôro 
maior  de  partido  politico,  com  oi>inião  merecedora  de 
aprt-ço,  a  reacção,  já  mortiça  e  desvigorada,  de  escas- 
sos elementos,  que,  concentrando  todas  as  suas  espe- 
rauv,as  numa  intervenção  dog-overno  federal,  tiveram- 
nas  pouco  depois  desfeitas  e   evanescentes  no  texto- 
de  alto  documento,  pregrão  solenne  e  honroso  do  pa- 
triotismo e  probidade  da  administração  estadual.  Con- 
trasteando-se  o  merecimento  da  opposição  ao  toque- 
das  urnas  eleitoraes,  na  expressão  de  nuilidade  por 
t  stas  a  elia  accusada,  fica  sjmbolizido  o  fundamento- 
de  seus  actos,  dos  seus    esforços,  de  toda  a  campa- 
nha que  procura  rrover  contra  a  orientação  pc lítica  e- 
administrativa  do  nosso  Estado. 
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No  curso  (lesse  pi-riodo,  dessa  lida  qi:e  não  ex;iUa 
Hriadoros,  cuias  convi-.lsõos  ex;icer bavani  á  luz 
iina;,'-inaria  de  mn  raio  desfechado  do  alto.  foram  aqui 
•effectuadas,  como  sabi'is.  elei^vícs  federaeí^,  cstadnacâ 
•e  mutiicipaes,  eni  que  a  opposição  conli?stou  cnm  ca 
seuà  candidatos  cs  candidatos  do  partido  Dcmccrata, 
perdendo  inteííTalmente  as  duas  diligencias. 

Nâo  tem  ella  uma  voz  no  Couyrosso  Nacional, 
nem  uma  no  congresso,  estadual,  nem  uma  entre  os 
intendentes  de  todos  os  raunicipios  do  nosso  territó- 
rio e  bera  certo  não  é  ([uo  a  tenha  nos  cocsellios  mu- 
nicipaes. 

Se  a  tem,  é  de  eco  lonji^inqnc  e  apagado,  y\viz  se 
abafa  aob  a  poderosa  consonância  de  sentimentos 
•contrários. 

Da  co-m.pressão  official,  não  raro  allv^gada  para  ce- 
rar esses  effeitiis  vãos  de  platónica  dissidência,  fica 
•exolnida  a  h3'po>hes?,  considcrando-se  na;;  ( ircnm- 
^tancias  e  resultados  da  eleição  rec-enLement«  reali;ca- 
■da,  para  a  successâo  presidencial  no  Estado. 

l'rivado,  por  experiências  âucccssivas,  da  consci- 
•ertcia  da  forca  própria,  o  grupo  dissidente,  oxi  ames 
1  eirocedente,  illuminado  ;por  um  clarão  de  bom  senso, 
cuflsociou  se  ao  partido  Dem  .cruta,  adoptando-lhe  o 
candidato  á  presidência,  mas  esquivando  apoio,  quan- 
to á  vice-pr-esfd^encia. 

Orn,  sem  lutá  e  sem  "contraste  de  ideia-s  quanto  a 
•entidades  essenciaes,  não  seria  tomada  u  serio  a  alle- 
gação  de  violências  contra  os  qne  ev«ntcalmenie  se 
•collocavam  sob  a  mesma  bandeira. 

Occorreu  então  veriticar-se  que,  entre  mais  de 
<juinze  mil  votos  endereçados  áquelle  candidat'\  a 
•opposição  contri-buiu  com  dnas  ou  três  centenas  de 
votos,  extremados  nas  ciiapas  da  vice-prcsidencia, 
i)raacas  ou  diverg^entes  e  a  que  fica  reduzida  a  resto- 
■Ihada  íra.gorosa  de  sua  influencia  e  do  seu  poder. 

Por  nenhum  motivo,  deixou  o  íjorerno  entretan- 
to de  promover  os  interesses  meraes  e  materiaes, 
<qn€  llie  cumpria  zelar. 

A  prog-ressão  da  receita  a  mais  de  seis  mil  contos, 
•quaaii.T  culmiuant-e  entr-e  as  outras  d«  idêntica  pr». 
venieacia,  em  todos  cs  tempos,  é  um  indice  eloquente 
do  nosso  desenvolvimento  geral  e  da  contribuição  com 
a]ue  aelle  fig-ura  e  se  dignifica  a  administração  pres- 
tes a  encerrar  s-e. 
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O  iCí^íauo  «roz.i  actiial;uentc  de  completa  pn^.  fnnc- 
cionanilo  noraaalmente  os  orfíric»  do  f<cu  apparclho- 
administrativo  e  mantcr.do-se  inaltoradas  a*  relasõcí< 
de  tradicional  amizade  com  us  domais  unidades  da  fo- 
dcração  brasileira. 

Governo  Federal 

Xa  culminância  da  administração  geral  do  pai?., 
rcgendo-lhe  o  cur?o  pri-'sporo  etn  consonância  c  un  aí? 
aspirações  e  os  sentimentos  nacionaes.  avulta  a  fiíif'.:- 
ra  relevante  do  oxmo.  sr.  dr.  Washinij-ton  Lnií*  l-*e- 
reira  de  S.iut^a,  em  que  pleiteia  primazias  o  patriotis- 
mo lúcido  e  operono,  a  tenacidade  da  intelli^^encia  cul- 
ta e  aprimorada,  e  a  força  irradiadora  de  vivo  sen- 
timento de  personalidade. 

As  inicií-iivas  e  finalizações  do  actual  período- 
constitucional,  no  governo  da  União,  projectam  Ivx 
intetisa  e  clara  sobre  o  mecanismo  administrativo  e 
03  obreiros  da  nossa  prosperidade,  permiltindo-nos. 
ver  e  admirar  o  reí^ular  funcciocamento  do  regime- 
republicano,  aceronado  pela  competência  dos  estadis- 
tas brasileiros  em  cujo  animo  actua  e  esplende  a 
chamma  sagrada  do  patriotismo  clarividente. 

Nos  horizontes  da  nação  brasileira  o  quadro  que 
se  descortina,  suggere,  á  inspecção  menos  attenta  e 
reflexiva,  as  mais  solidas  esperanças  de  grandeza  es- 
tável e  dc  especial  relevo  para  a  nossa  grande  pá- 
tria. 

Finanças 

A  prosperidade  da  nossa  situação  f^^a^ce^ra^  no- 
quadriennio  qne  está  já  na  sua  pha-e  final,  pode  ser 
caracterizada  em  poucos  traços.  Reflectindo  o  desen- 
volvimento geral,  a  que  estão  ligados,  os  resultados 
observados  na  esphora  das  finanças  estaduaes  põe,  ao 
mesmo  passo,  de  manifesto  os  melhoramentos  attri- 
buidos  aos  processos  de  cobrança  e  inspecção  fiscal  e 
a  selecção  dos  agentes  delias  incumbidos,  e  revelam 
no  governo,  bem  avin  lo  com  o  seu  dever,  tel-o  bem 
cumprido.  im:iulsando  o  engrandecimento  do  Estado. 

Progredindo  de  4.32('$.847$44l .  em  r>24,  anno- 
antecede.ite  ao  inicial  da  actual  administração,  a  .  . . 
0.215:9 ir,$lOb,  em  IVJ8,  aano  abrangido  pelo  crxerci- 
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cio  financeiro  que  terminará  .1  ."O  de  Junho  vindouro, 
poucos  diaft  antes  doll.-i,  ascendeu  a  receita,  ainda  in- 
completa, á  mais  eUrvada  som  na  em  qi.e,  em  todos  os 
tempos,  já  foi  expressa  a  arrecadação  dos  impostos 
neste  Kstado,  excedendo  em  mais  de  mil  contos  a 
do  exorcicio  anterior. 

O  thesnuro  estadual  não  incorre  em  nenhum 
enrari^o  resultante  de  empréstimos,  que  os  não  con- 
traiu, e  não  despende  port::-ito  absolutamente  nada 
para  pag-amento  de  juros  ou  de  amortização  de  divi- 
das dessa  natureza. 

Tcdas  as  despesas  orçamentarias  são  solvidas  com 
invariável  pontualidade;  e,  sem  embarg-o  do  incre- 
mento dado  aos  serviços  publico>s,  o  saldo  numerário 
existente  a  31  de  Março  de  l')-J9  era  dí  ,  .  .  .  .  . 
1.180:260$»'>19. 

Conferindn-se  outros  dados  dos  exercícios  de  1924 
e  192S.  da  coUação  resultam  "as  segfuintes  bem  elo- 
quentes modificações,  de  expressão  transparente  e 
inequívoca,  quanto  ao  movimemto  ascencional  das  fi- 
nanças estaduaes. 

Em  1924,  o  saldo  entre  a  receita  e  a  despesa 

moatou  a  7Gt5:204$4Q0,    subindo  em  192S  a  

•  1.180:26C$Õ19. 

O  valor  da  exportação  foi  fig-urado  em  1924  pela 
importância  de  38  l35':232S481  e  elevado  em  1928  a 
52.181:368$2-55. 

Os  impostos  de   exportação  renderam  

2.102:.S60$987  em  1924  e  3.r95:S43S319  em  1928. 

A  Secretaria  de  Finanças,  em  1924,  arrecadou  a 
quantia  de  320:707$115  e  a  de  833:291$464  em  1928. 

Realizaram  as  recebedorias,  no  anno  de  1924,  a 

renda  de  2.0l7:45l$0l7  e  no  de  192S  a  de  

3.-:77:454SS83. 

As  coUectorias  e  estações  fiscaes,  em  1924,  hou- 
veram dos  contriouintes  a  importância  de  

1.982:õ89$309  e  em  192S  a  de  2.205:169S7t31. 

Por  algarismos  já  traçados,  acareadas  as  receitas 
g-eraes  de  1924  e  1928,  accu^a  a  deste  ultimo  anno, 
ainda  não  integ-rada,  um  augmento  de  50  'Vo  °o 
correr  de  quatro  annos. 

As  foutes  de  receita  naturalmente  respondem  á 
progressão  crescente  desta,  pateuteando-se  cada  vez 
mais  variadas  e  abundantes,  o  que  faz  prever  aue  o 


nosso  Estado  terá  etn  breve  um  luyar  etilrc  os  mais 
productores  da  federarão,  já  não  sendo  entre  os  ulti. 
mos  o  que  lhe  cabe  na  ordem  financeira. 

Exercício  de  19:^8 

Em  31  dc  Março  de  1928,  o  saldo  em  dinheiro 
de  que  dispunha  o  Ebiado  era  de  924:877S0lõ,  astsim 
discriminado : 

No  cofre  da  Thesouraria  18n:305S«>l6 
No  Baacodo  Brasil  (i:92lS337 
N©  Banco  Hypothecario  e  Agrícola  453:64M$7o2 
Nas  Recebedorias  _ 

Saldo  geral  924:877$01õ 

Na  mesma  data,  no  corrente  exercício,  o  saldo 
ôe'  que  dispunha  e  Govcrn©  era  o  seguinte  : 

No  cofre  da  Thesouraria  454:61  ^$023 

N©  Banco  do  Brasil  v28:347SS45 

No  Banco  Hypothecario  e  Agrícola  453:64*)S762 

Nas  Recebedorias  212:SISSl82 

Saldo  geral  1.180:260S6lV 

Resumindo,  teremos  os  seguintas  saldos  : 

Em  1928  924:8778010 

Em  1 929  1.1SO:2ÔO$619 

23â:383$604  Differença  para  mais  em  1929 

Arrecadação  de  rendas 

A  receita  apurada  no  exercício  de  1928  eleva-se  á 
quantia  de  6.215 :916$108,  a  maior  que  já  houve  em  toda 
a  vida  administrativa  do  Estado. 

Nos  tres  últimos  annos,  houve  as  seguintes : 

1926  3.885 :035$082 

1927  5.013:2335542 

1928  6,215 :915$108 

Houve,  portanto,  o  seguinte  augmento: 

1927  sobre  1926  1.128 :198$4ó0 

1928  sobra  1927  1.202 :682$566 

Os  recebimentos  foram  feitos  pelas  seguintes  repar- 
tições: 
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1926 

Recebedorias 

Collectorias  e  estações  fiscaes 
Secretaria  de  Finanças 

Somma  total 

1927 

Recebedorias 

Collectorias  e  estações  fiscaes 
Secretaria  de  Finanças 

Somma  total 

1928 

Recebedorias 

Collectorias  e  estações  fiscaes 
Secretarias  de  Finanças 

Somma  total 

A  receita  geral  do  Estado,  no  exercício  de  1928,  no 
valor  de  6.215 :916$103,  foi  arrecadada  pelas '!',seguintes 
estações  fiscaes: 

Recebedorias 

Anhanguera: 

Estrada  de  ferro        1.322 :4S6S0 10 

137:417$526 
110:092$005 
17:605$462 


1.795 :606$699 
1.635:3775731 
_  454:0495702 

3.885 :035S0S2 

2.837:4185068 
1.780:4895617 
__395 :3245857 

5.013:2335542 

3.177-4545S83 
2.205:1695761 
835 :29 15464 

6.215:9165102 


Barreiros 
Mão  de  Pau 
Arrepiad»  _ 

Santa  Rita  do  Paranahyba 

Manuel  Nunes 

Pilões 

Confusão 

Boa  Vista  do  Tocantins 
Custodio  Lemes 
Arrepiado 


1.587:601$003 

1.317:7045295 
107:7915791 
85:9815443 
35:2665469 
21:5885422 
19:4425491 
2:0785969 


SECRETARIA  DE  FINANÇAS 
Rendimenta  833:2915464 

ESTAÇÕES  FISCAES 
Peixe  1:12654C2 
Pedro  Affonso  3:5045270 
Couto  Magalhães  9:9925478 

Porto  Nacional  13:6395682 

São  Domingos  18:0755327. 

Poss«  19:4115194  . 
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Sitio  dc  Abbadia             '  20:403?.>51 

São  José  do  Duro         "  ■■  2\\S02S''5^ 

Santa  Maria  de  Taguatinga  32:7425483 

Formosa  82:9055841 


COLLECTORIAS 


Annapolis 

101 :3.^85.T/8 

Anicuns 

•  l/:t2/b2/I 

Arraias 

4:6585271 

Bella  Vista 

^0::)96bl00 

Buriti  Alegre 

77:1785828 

Bomfim 

o2:ol9S912 

Cachoeira 

9:3085420 

Caldas  Novas 

46:5535567 

Campinas 

27:5145565 

Campo  Formoso 

31:1065030 

Chapéu 

4 :0.">95o9 1 

Catalão 

129:8915569 

Cavalcante 

S6S5473 

Corumbá 

36:124$ool 

Conceição 

2 :332S447 

Cristalina 

14:3695975 

Corumbahiba 

63 :70759S9 

Coiandira 

9705190 

Itaberahi 

83.8125055 

Ipameri 

83:66/5208 

Inhumas 

8095771 

Jaraguá 

50:0075037 

Jatahi 

78 :5S0S431 

Mineiros 

45 :5335744 

Morrinhos 

125:8665628 

Natividade 

40:5495645 

Pilar 

8:7395812 

Planai  tina 

32 :72359S7 

Pirenopolis 

38  -4885446 

Pouso-Alto 

87:3315869 

Palma 

2:2485877 

Palmeiras 

47:0545272 

Rio-Bonito 

85 :5S75239 

Rio-Verde 

94:8515176 

São  Vicente  do  Araguaia 

1 :25453S5 

Santa-Luzia 

47-- 4155855 

São  José  do  Tocantins 

11:2715846 

Santo  Antonio  das  Grimpas 

27:8475114 

Santa  Rita  do  Parauahiba 

109 :705$196 
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?anla  Crir/ 

^'anto  Antonio  do  Rio  Verde 

Trindade 

Viannopolis 


ii4:9r,4s:';i 

12:075  $49-) 
51:83!  SI  65 
28 :4VóS347 


Somma  total 


6.215:9::  $IOS 


Receita 


A  lei  845  de  4  de  Asrosto  de  1927,  rcfercric  d  rrcc ''a  ' 
despesa  do  cxcrcicio  de  1928,  attribue  ácpc !h;  a  ru:.;-.t:; 
■de  4.460:9445284  e  a  e.sía  a  de  4.242:1365-412,  icc.  if.oa 
dos  os  enganos  que  nella  se  encontram. 

O  saldo  previsto  e  resultante  do  confronto  ..  ntrc  i;m: 
e  outra  é  expresso  pela  quantia  de  21S:807S{-71  . 

A  arrecadação  tffectuada  até  agora  eleva  a  r.cvitu  ; 
quantia  de  6.215 :916$108,  excedente  á  o-r^da  ctr: 
1  754:9715824. 

A  receita  geral  do  Estado  está  assim  cU..:'A[ct^úz: 

Receita  ordinária  5.569  0195984 

Idem  extraordinária  554:4073934 
Idem  de  depósitos  92:4885190 

Somma  -6.215:9165108 

Entre  os  impostos  que,  na  arrecadação,  c::ccccn-.m  í\ 
previsão  orçamentaria,  avultam  os  das  seguÍL:(.:i  ii.lrica-: 


EXPORTAÇÃO  DE  GAEO 


Renda  orçada 
Arrecadação  feita 


SCO:0COSOO0 
1  622:1755000 


822:1755000 


EXPORTAÇÃO  DE  ARROZ 


Renda  orçada 
Arrecadação  feita 


2C0:COGS000 
429:8515261 


229:851528! 


TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADES 


Renda  orçada 
Arrecadação  feita 


700:0005000 
91.5:5135615 


213:5135615 


EXPORTAÇÃO  DE  XARQUE,  ETC. 


Hc-nda  orlada  15O:COC5CC0 

Airecadação  feita  271:0855616  121:C85$616 
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Ciy>m\KÇ\  DA  DIVIHA  ACTIVA 

'.  •■.  .  oM.lm.-ã  .  iVila  143:=)'r>S414  9,>  :'>0:>$-l  1 4 

VI- NOA  DIv  Sl-LLOS 

:.•'.■■!  i  oi\:aLi  20:00:)5000 

•.•.•K(..aur:. )  feita  9():f>;>:$:>.>2  70:0325>^52 

KyroRTAÇÀo     couros  i{  solas 

:ic'TuIa  on-.da  70:1)005000 

.'.n- calarão  feita  I2r>:l  175010  56:1175010 

.ADXTH-PIO  DOS  EMPREGADOS 

llciula  (Ti;..dii  60:0005000 

.VnccacuK^.i  feita.  109:9355655  49:9355655 

EXPORTAÇÃO  DE  PORCOS 

.lerda  nrc;ada  72:2855714 

.\rrvCad.;(:ão  feita  110:2825000  37:9965286 

VEXDA  DE  PRÓPRIOS  DOESTADO 

Renda  ovçcáa.  3:0005000 

Vriecadação  feita  37:8675430  34:8675430 

IMPOSTO  RURAL 

:iemh  orçada  200:0005000 

\rr.xurli;:ãa  feita  23  2:4505188  32:45051S.S 

COFRE  DE  ORPHÃOS 

Ilciída  orçada  30:0005000 

.Irrecadação  feita  58:3075014  28:3075014 

EXPORTAÇÃO  DE  CAFE' 

Renda  orçada  150:0005000 

Arrecadação  feita  l76:S03S560  26:8035560 

EXPORTAÇÃO  DE  MANTEIGA  E  QUEIJOS 

Renda  orçada  20:0005000 

Arrecadação  feita  45:2295830  25:2295830 

TAXA  ESCOLAR 

Renda  orçada  90:0005000 

Arrecadação  feita  104:3175030  14:3175000 
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TRAK]{C',0  DIv  KSTRADAS 
.Renda  or(;at!a  2O:()OOS0()O 
Arrecadarão  fei la  35:9755439         15  vr-^-kV 

As  arrc-cadav'')cs  ([ue  não  alcançaram  as  •;r'-,nti:'s  v.n- 
vihlas  pfla  lei  de  receita  pcrucnccm  a  imposl'  <  coirr,  do 
icb  as  si  jíiiinles  rui)vicas: 

RHNDAS  XÀQ  CLASSIFICAIW.S 
Quantia  orçada  500:0005000 
Arrecadação  feita  3 1 4 :347520 1         :  S5  :■  ..'O  "9  ■ 

SELU)  POR  VKRBA  E  DHSCONV^) 
Quantia  orçada  140:0005000 
Arrecadação  feita  113:6625496         .2'):-.,'7 ; 

REXDA  D£  LOTERIAS 
Quantia  orçada  25  :G005000 

Arrecadação  feita  5  2^  00C'-^'!> 

EXPORTAÇÃO  DE  MADEIRAS  E  TEi.rlAS 
Quantia  orçada  40:0005000 
Arrecadação  feita  20:7655495  j":2>l-530" 

IXDUSTRIAS  E  PR0FI5SÒES 
Quantia  orçada  250:0005000 
Arrecadação  feita  259:1825253  ]0.cU7f7-17 

VEXDAS  DE  TERRAS 
Quantia  orçada  25:0005000 
Arrecadação  feita  14:8435054         3 :  :i '  '9 

EXPORTAÇÃO  DE  DOCES 

Quantia  orçada  16:0005000 

Arrecadação  feita  8:0645290  7:935571'.; 

IMPOSTO  SOBRE  FUMO  ' 

Quantia  orçada  20:0005000 

Arrecadação  feita  17:1215460  2:S7SS54C 

EXPORTAÇÃO  DE  CAIXAS  VAZIAS 

Quantia  orçada  6:0005000 

Arrecadação  feita  4:3085000  1:6925000 

IMPOSTOS  SOBRE  PORTOS 

Quantia  orçada  3:0505000 

Arrecadação  feita  ■  1:5005000  1:55CS00C 


,  Despesas 

IVla  citada  no  capitula  da  rcceitLi,  a  desposa  pa- 
•  o  (.xorclc.ii  de  192S,  como  ja  sc  disse,  foi  calculada  em 

:.:^r2■.\?>(■>s■'A^, 

li-.íu  importância  foi  distribuída  pelas  sc.v:tiiutcs  Se- 
TC  Unias: 


.nn-rio;  e  Justic^a 
)br:is  l*ublicas 


2.513:237SS09 
712:1365300 
1.016:7625604 


:-inan(,MS 

S>m:^ia  4.242:1365413 

A  iicsp*.-s;i,  porém,  feita  e  escripturada  até  31  de 
Maiv:^  do  cc^rr^.■nte  anno  importa  em  5. 198:9 125462,  ha- 
.  endo  um  au,:;mcnto  de  956:7765049. 

líbse  (•::ces5(>  sobre  a  quantia  fixada  foi  proveniente 
■!e  dc5pc:-.as  feitas  pela: 

.^ccrtrlaria  de  Finanças  113:7S?S123 
Secretaria  das  Obras  Publicas  299:0165206 
interior  e  Justiça  543:9705717 

Somnu  956:776$049 

A  dcsp-.-sa  de  1928  foi  effectuada  sob  as  seguintes 
rubricíis: 

:  iecretaria  Particular  da  Presidência 
iunta  Commercial 
.vssisleucia  Publica 
i)iv<  rsas  despesas 
Instrucccâo  Publica  Superior 

i.'residcncia  do  Estada 
Monte-pio  dos  servidores  do  Estado 
Correio  Official 
.'^audc  Publica 
Aposentados 
•J  amara  dos  Deputados 
Hxercicios  findos 
.Secretaria  do  Intenor  e  Justiça 
Secretaria  da  Segxirança  Publica 
Instruo^-ão  Publica  Secundaria 
Cirupos  escolares 
Secretaria  de  Finanças 
InstrúCção  Publica  Primaria 
Secretaria  das  Ob.-as  Publicas 


12:8285324 
13:8445650 
18:0005000 
32:3555132 
3ó:00050J9 
37 :979SS69 
45:610795 
48:3235782 
57 :9525855 
59-.8o25495 
71:lS45i56 
89:2245304 
95:3945941 
127:6415154 
14:7845058 
173:7555799 
178:6905298 
195:6565405 
197:4315915 
217:1575009 


Administração  da  justiça 
Estações  de  arrccr. dação. 
Obras  Publicas 
Força  policial 

Somma 


4r)2:O34i^670 
66<);6.V)S61,> 
1.025:10550 -is 
].K)7;596S719 

5.198:9125462 


Entre  as  despesas  que  excederam  ao  previsto  nas 
respectivas  verbas  avultam: 


Verba  votada 
Despesa  feita 


OBRAS  PUBLICAS 

500:0005000 
1.025:1 05 S05S 


525:105SO5,<^- 


FORÇA  PUBLICA  " 
1.006:8405100 

1.167:5965719  160:7565619 

GRUPOS  ESCOLARES 
107:0675520 

178:6905298  70:65554.^4 

EXERCÍCIOS  FINDOS 
30:0005000 

95:3945941  65:3945941 

ESTAÇÕES  DE  ARRECADAÇÃO 
Verba  votada  636:0485000 
Despesa  feita  669:6365613  33:5585613 

SECRETARIA  DA  SEGURAXÇA 


Verba  votada 
Despesa  feita 

Verba  votada 
Despesa  feita 

Verba  votada 
Despesa  feita 


Verba  votada 
Despesa  feita 

Verba  votada 
Despesa  feita 

Verba  votada 
Despesa  feita 


135 :2875000 
164:7845808 

CORREIO  OFFICIAL 

28:7205000 
 57:9525865 

MOXTE-PIO 

25:0005000 
48:3235782 


SECRETARIA  DE  FIXAXÇAS 


Verba  votada 
Despesa  feita 


177:1565000 
195:6565409 


29:4975803 


29:2325865 


23:3235782 


18:5005406 


As  despesas  que  n-Ão  attingiram  as  verbas  votadas 
foram  as  seguintes : 


CAMARA  DOS  DuPUTArOS 


Verba  votada 
Despesa  feita 


Verba  votada 
Despesa  feita 


137:604S0()0 
89 :224$304 

SAÚDE  PUBLICA 
75:600$000 


48:379$69r) 


15:7675505 


Verba  votada 
Despesa  feita 

Vei-ba  votada 
Despesa  feita 

Verba  votada 
Despesa  feita 


59:9.1^5495 

APOSENTADOS 

85:7SSS956 

71:1845856  14:6045100 

DIVERSAS  DESPESAS 
44:7695648 

32:3585152  12:4145516 

SENADO. 

42 :00OS0CO 

27:9795869  4:0205131 
SECRETARIA  DA  PRESIDÊNCIA 
Verba  votada  15:0605000 
Despesa  feita  •     12:8185324  2:24i56.o 

ADMINISTRAÇÃO  DA  JUSTIÇA 

Verba  votada  464:4365000 

Despesa  feita  _462:9345670  i:50lSo..O 

Até  31  de  Março  de  1929  a  renda  do  exercido  de 
19^8  subiu  á  quantia  de  6.215:9165108,  sendo  superior 
á  orçada  cm  1.754:9715824;  a  despesa  feita  importou 
em   5.J9S:912$462,  ultrapassando    a   orçamentaria  cm 

956-7765049 •  e  o  saldo   resultante   ascendeu  a  

LO  17:0035646  c  a  mais  798:195$S29  do  que  o  previsto, 
na  importância  de  218:8075871. 

Estações  cie  arrecadação  do  Estado 

KECEBEDORIAS 
la.  classe -Anhanguera  e  S.  Rita   do  Paranahtba. 
2a.  classe  -  Pilões. 

3a.  classe— Custodio  Lemes,  Manuel  Nunes,  Fcrmosa, 
Boa-Vista  do  Tocantins  e  Confusão. 
ESTAÇÕES  FISCAES 
Jatahi,  Mineiros,   São  José  do  Uur«,  Santa  Maria 
deTaguatinsa,  Posse,  P^rtd  Nacional,  Sã*  Doajiayos, 
Palma*  Peixe,  Pedro  Affonso,  Porto  Franc«). 
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COLLKCTOKIAS 
Anícuns.  Auniipolís,  Arraias,  Jiuriti  Alcjíro,  Bella 
Vifita,  Botnfim.  iJôa  Vista  do  Mazarí^ão,  Cachoeira, 
Caldas  Novas,  Campinas,  Campo  Aley:re,  Campi  For- 
ruose,  Cliapeu,  Catalfio.  Cavalcante,  Corumbá,  Con- 
coição.  Cristalina,  Corumbalaiba,  Forte,  Cioiandira, 
Itabcrahi,  Ipameri,  Inhumas,  Jaraifuá,  Morrinhr>s, 
Natividade,  Nova  Roma,  Filar,  Fires  do  Kio,  i'lanal- 
tina,  Fircnopoiis,  Fouso  Alto,  Palma,  Palmeiras,  K;a- 
clião,  Rio  Bonito,.  Rio  Verde,  São  Vicente  do  Ara- 
ijfuaia,  Santa  Luzia.  São  José  do  Tocantins,  Santo 
Antonio  das  Gri*aipas,  Santa  Kita  do  Paranahiba. 
Santa  Cruz,  Santo  Antonio  do  Kio  Verde,  Trindade 
e  Viannopolis. 

AGENCIAS  FISCAES 

la.  classe— Goiandira,  Ipameri,  Pires  do  Rio,  Vian- 
nopolis, Catalã©,  Mão  de  Pau,  Barreiros, 
Frutahi  e  Cachoeira  Dourada,  Freire, 
Faustino  Lemes.  Ouirino-Machado. 

2a.  classe— Cumari. 

3a.  classe — Veríssimo,  In.ijá,  Roncador,  Tapiocanga, 
Ubatan,  Carahiba,  Ouvidor,  Vereda  do 
Soldado,  Soledade,  Valle  do  Jacaré,  Bom- 
Successo,  Guarda-Mor,  Campinas,  Pilões, 
Arrependidos,  Grota  Vermelha,  Agencia 
Ambulante,  Porto  Feliz,  Corrente,  Barra, 
da  Cachoeira,  Arrepiado,  Periquito,  Olho 
de  Boi,  Santa  Maria  do  Arag^uaia,  Marabá, 
São  João  do  Araguaia,  Pereira,  Pedra  de 
Amolar,  Boqueirão  do  Mosquito,  Botn Tem- 
po, Flores,  Letras,  Ribeirão  do  Inferno, 
Lages,  São  José  dos  Martírios,  Peixinho, 
São  Miguel  c  Almas,  Matões,  Salto,  Pa- 
racanjuba,  Pega  com  Deus,  Boa  Sorte, 
Santa  Rosa,  Boqueirão,  Philadelphia,  Santo 
Antonio,  Campos  BcUos,  Piabanha,  Agua 
Quente,  Cangalha,  Pau  de  Arco.  São  João 
do  Galheíro.  Santa  Rita  do  Araguaia,  Des- 
coberto, Viuva,  Lago,  Resaca  da  Pedra, 
Candeú,  Encantílado,  Jabot'',  Garimpo  Bo- 
nito, Bôa  Vista,  Tombador,  Buenos  Aires, 
Ponte  Aila,  Kio  ua  Ponic.  Lageado,  Formo- 
sa, Içá,  Boqueirão  do  Kemanso,  Santa  Ca- 
tharina,  Vis,:a  Alegre,  Apjré,  Belisa, Porto 
do  Cordeiro,  Terra  Nova  e  Xavier. 
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RKCKBKDORIA^        ,  , 
As  re:eb.>aorias  arrecadarnm  no  excraoi..  de  1  )2S 
a  quantia  de  3.177:454SSS.^  que  transcende  a  deqiml- 
(luer  exercício  anterior,  culminando  no  dia-ramnaa  que 

as  reprcrscuta.  ,    ^       ,  , 

Filnirando  ella  a  exporta^-ão  dos  productos  deste 
Estado,  o  seu  augmento  implica  o  desses  productos, 
oue  provenientes,  na  máxima  parte,  da  pecuária  e 
da  aVricultura,  pOem  em  evidencia  o  desonvolvuiientu 

'^"xo' exercici )  de  19-27,  importaram  as  rendas  das 
recebedorias  em  2.S87:419SUGS,  iufencrcs  as  daquolle 
exercício  era  34u:035$S15,  consoante  a  se-mnte  dis- 
criminarão: 

]  r.CKl.KnOKlA..         ^  .,^,,  -S(i.<->:;:!  l.r.SiM-.oií:",.:; 

■  "  l4i:s-j('S;5:)(;      s,);;i>ií>4 1.> 

Âlai^uel  Nane.  K^^^VlV";;!! 
Cust<>-li'>  l.eiues  T  .>i 

J).ni  Vista  ao  Tocantins     r.':....-.^..^.        ri-  lv^ 

Cunlusao  -M,Tsí;:t  n 

Arre]>iauo 

Todas  as  recebedorias  tiveram  a  culla:;. -ração  e  a 
inspecção  de  um   fiscal,  menos  a  de  pilões. 

Xareceita  da  de  Custodio  Lemes  não  esta  incluída 
a  parte  correspondente  a  de  um  balancete  quetalta. 

As  recebedorias  de  Confusão  e  Arrepiado  eram 
outrora  a<,^encias  das  recebedorias  de  Santa  Kita  do 
paranabibae  Anhanj^uera.  ^    .    -     c  • 

No  exerciciode  V)2S,  a  primeira,  de  Confusão,  loi 
elevada  a  recebedoria  e    desclassificada  a  agencia  a 

de  Arrepiado.  . 

Ha  dez  annos  ipenas,  em  19IS,  o  rendimento  das 
recebedorias  sommou  não  mais  da  que  ()l6:'iS4S'i20. 
COLLECTORIAS 

Do  mesmo  modo  que  as  recebedoriaí;,  as  coUecto- 
rias  lograram  haver  avultada  arrecadação  no  exercic_io 
de  r.'5s,  sobrepujando  as  na  differença  com  relação 
ao  antecedente  exercício. 

As  rendas  auferidas  pelas  collectorias  subiram  a 
1  •jS1:47(>S200  e  cotejadas  cem  as  de  I9i7,  consisten- 
tes em  1.584:'>51$"MS,  exprimem  um  excesso  de 
3V)(,:524$2S2,  maior  que  o  das  recebedorias,  analoga- 
mente comparadas. 
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A  não  serem  as  colloctorias  de  Cr Uil'io,  Ip:imori , 
pouao  Alt5>,   Bomfim,   liella  Vista,   pironopolis.  Pla 
naliina  e  Campo  Formoso,  todas  as  outras;  apreseu 
taram  uujfiiicnlo  de  rendimento. 

ESTAÇÕES  FISC  A  ES 

Foi  de  223:r)93$5<^)l  o  rendiments  das  cstaçõe? 
fiscaes  no  exercício  de  1928. 

Encerra  elle,  comparado  ao  de  1927,  um  accrosci- 
mo  de  2S:155$S6S  a  195:537$f)93.  quantia  csiu  cm  uuf 
•se  expressa  o  total  das  rendas  do  passado  exercício 

Mais  vultoso  será  o  accrescimo,  ascendendo  ;; 
97:2275119,  se  for  omittida  dos  cálculos  a  estav,M<. 
fiscal  de  Jatahi,  que  como  tal  não  figura  no  exercicii^ 
<de  1928,  em  que  foi  classificada  como  collectoria. 

Todas  as  estações  fipcaes  estão  locali;;adas  u  »  norte 
•do  Estado  e  tiveram  açora,  caso  raro,  mais  avultada- 
rendas,  mercê  da  fiscaliza<;ão  por  parte  de  <ious  cffi- 
ciaes  da  policia,  áa  exportação  que  se  faz  por  e-ss;. 
zona,  porta  aberta  aos  contrabandos  por  suas  condi- 
ções topographicas. 

Agencias  Fiscaes 

Poucas  são  as  ag-encias  fiscaes  que  proà.r/cm  ron- 
da sufficieate  para  satisfazer  aos  próprios  vencimen- 
tos dos  ag-eatea. 

Facilitada  pelas  estradas  áe  automóveis,  que  vãe 
seado  abertas  no  norte,  a  fiscalização  e  tornada  esta 
leffcctiva,  é  de  presuiatr  que  apresentem  melhoria- 
quaoto  aos  fins  que  devem  preencher. 

Estrada  de  Ferro 

Pela  quantia  de  1.322:-íS6$0l0  i^e  commensura  a 
renda  dos  impostos  dos  productos  exportados,  em 
1928,  por  intermédio  da  estrada  de  ferro  de  Go.vaz  ç 
o  seu  excesso  de  25tí:235S997  com  relação  á  do  ex- 
ercicio  de  1&27,  que  attingiu  a  importância  de  ...  . 
].(Jbo:2õO$9l3, 

Os  rendimentos,  dessa  natureza,  da  estrada  de 
ferro  tem  sido  desde  1921  os  seg-uintes: 

1921—  Rendimento  :-)58:20õS2S6 

1922—  Rendimento  5õS:324S2()0  ■ 

Aug-mento  20ô:llí5$914 


1  o 


.':;)    l\  i- :i       ní  o 

'.  ".;;:.;ncnio 

'.!      - Ken.liincntt 

\.u,:.;:c:iU» 
1  ".-1-  - l-vcndinonlo 
l  tl'.')  —  liv  '.uiiinente 

W.^  —  Kondimçnto- 
'.tfjii  •-  K-,-ni'.iuicnlo 

;  <rj(,.— Kc:idi:::ento 


r>::S:;v.MS-joc 

7t!l:0ir)^^."i(ní 

()0:47;  61  "24 
i.072:S.  4Sii44 

J0Í->:54CS)7-J 
9li;>:54()Sl>T2 
1  .()r)t>:25U-?'n:> 

yb:7U'^í;i'41 


v;'-iveis  n?  differencas  verificadas,  de  nina 
:,anc,  "i:ir.-  os  cn-tcícíos  de  V.)r2-\\>2\,  lí>2o-lí"22  e 
", '.Í-J4-P»2.">.  e,  «e  outra  parte,  entre  cs  exorcicios  ce 

Na  primeira,  houv.-  augtnditos  aprc^ciavcis,  e,  ca 
'••oii-ur.d-i.  (iiir.inuição  ou  crescimento  menos  accentuaiio. 

"  rC  v]ue  r.aquelles  amios  a  estrada  <!c  ferro  cíten- 
. lia  a-:,  suas  1  ir. lias  inaiT^íj  w:r.do  novas  estações,  e  ulti- 
•..lanicnlc  sobresteve  era  Viannopolis,  sem  embarjro  de 
er  :i:aisàc  líaia  vex  occorriJo  ser  a  única,  das  admi- 
;iis'radu  -  \>-  U  União,  que  a  e*ta  dá  snldos,  o^uando 
.:s  *  utras  dão  deficit. 

Exportação 

o  valor  das  mercadorias  exportadas,  sobrepondo- 
se  de  anno  a  anno  mais  relevante,  attici^iu  em 
a  quantia  de  52.l8i:36S$-2o5,  a  que  corresp-^nderam 
::npo3tos  na  importância  de  5.lyò:.S4.-;S5iy. 

Km  1  v27,' aqucUe  valor  se  expressou  cm  

•13.34G:00::S715  e  os  impostos  de  exportação  em  .  .  . 
■_'.'^'iõ:oi'2SlOt>,  harendo  entre  as  primeiras  i^uastias 
ciladas  nos  dous  annos  a  differença  de  .-.S^rxHt  g$õ'JO 
c  entre  as  ultimas  a  de  2i^0:5Hl$2!0,  que  exprimem, 
u.na,  o  au<ímento  no  va'or  e,  outra,  nos  impostos  de 
exportação. 

Xp  quadro  desta,  a  industria  pecuária  e  seus  de- 
rivados continuam  à  occupar  o  primeiro  luurar.  insere - 
vrHdo-se  com  os  maiores  contingentes,  quase  70 
do  total  da  exportação  e  dos  impostos. 
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para  essa  ia<Iiislri;!,  clc•nul:l^:!  a  cjM,>      v,-,  ,:•  il,., 
•c.fl.  rias  o\i)orLa'las  siibii!  a  .^.")  4>;!;:7iUio.'      c  -.o 
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Proposta  orçamentaria  para  1930 

A  proposta  orçamentxriii  para  o  exercicia  de  1930 
coxisig"na  a  quantia  de  5/:>S5:05bS500  para  a  receita  e  a 
de  5.002:421  $353  para  a  despesa,  dando  a  prever  um 
saldo  de  982:6376147. 

A  receita  foi  calculada  era.  quantia  inferior  á  que 
se  arrecadou  no  exercício  de  1^28,  a  qual  atting-iu  a 
iiMportancia  de  6.215:vl6S10S. 

A  despesa,  superior  cm  542:3776059  á  de  i927  e 
inferior  em  196:4913109  á  de  192S,  fei  orçada  na 
quantia  citada. 

Pode  parcellar-se  a  receita  do  aeg-uiutc  modo: 

Ordtnaria  5:777:7583500 
Extraordinária  157:3006000 
Depósitos  _  50:00o$000 

Somma  5.985:0515500 

e  a  deipesa  pela  forma  seg-uinte: 

Secretaria  do  Interior  e 

Justiça  2.9."9:7053589 

Secretaria  das  Obras 

Publicas  1.013:794$000 

Secretaria  de  Finanças  1.04S:y233ih4 

Somma  -  0.002:4213333 

As  rerbas  por  que  terá.  de  ter  despendida  esta 
importância  são: 

Congresso   Leg-islativo  11)3:3243000 

presidência  do  Estado  52:8003000 
Secretaria  Particular  da 

Presidência  18:5403000 
Secretaria  do  Interior  e 

Justiça  6S:048$000 

Administração  da  Justiça  ÕOO:910SOOO 
Secretaria  da  Seg^urança 

Publica  132:0023000 

Força  publioa  1.160:0005000 

«Correio  Official»  28:8303000 

Ittstrucção  Superior  36:000$0o0 

Ittstrucção  Secuadaria  182:317$6S9 

Instrucção  Primaria  13:3503000 

Grupo»  Escolares  252:8323000 

Sauáe  PuWioa  76:800$000 
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201  :.^H  •-"'"!> 


Secretaria    das  Obruò 
publicas 

Junta  Conimerual  1  :;4SC,^í:00 

Obras  Publicas  Sm!:(!'.'^Snn()  ,. 

Secretaria  de  Ficança»  17li::7rb''i'í) 

]-:stações  de  arrecadasTiO  ^^'^•'^•^■•1'^  !'? 

A  potentados  c  reformados  S0:^■-^^■■•''•:••^ 

Exercieics  nndos  "  -  ?!':('0(^S"r<) 

Diversas  Jcsnesas  4(.:44.>í?  ^li.s 

Mcnle-pio     '  4S:íW^4^i.!  :^ 

Assisteacia  Publica  l8;('(V5i"U 

Jardim  da  Itafancia  ll:õf.0800!) 

Instrncçãu  Civica  2:4(.(i.rlí(;n 

Somma  ^-^  02.42.  í?..-);; 

Eleição  Presidencial 

Em  todo  c  terriiorio  estadual,  se  realizaram  no 
dia  2  de  Março  uilitno,  fixado  em  lei.  nesse  prcsup- 
posto,  as  eleiçõeís  para  presidente  e  vico-prcsidentes 
do  Estado,  a  quem  caberá,  effectiva  ou  temporaria- 
mente, o  poder  executivo,  no  vindouro  qnaúricnnio 
csnstitucional  de  1929  a  r.>33. 

O  ambiente  de  ordem  e  tranquilliuade  cm  qne  cor- 
reu o  pleito  e  a  unaaimídade'ãos  sufiragios  nas  diapas 
eleitoraes,  apenas  desioaniea  em  reduzidíssima  nume- 
ro as  de  vice-presidentes,  attestam.  do  mesmo  lance, 
a  judiciosa  escolha  dos  candidatos  do  partido  Demo- 
crata e  as  affinidades  da  opinião  tmblica  com  os  seu-i 
ideaes  e  a  sua  orientação,  subalternizados  ao  bem  da 
communidade  goiana. 

De  que  essa  escolha  foi  assente  na  aptidão,  nos 
serviço»,  no  merecimento  destes,  nd  vig-or  dos  senii- 
mentos  pair.ioticos  que  encarnam  e  na  seyuranca  dc 
condigno  desetnpcnho  das  funcções  qne  vcnliam  a  as- 
sumir, não  pederia  haver  mais  expressivo  ^ií^aai  do 
que  o  T©:©  converso  dos  elementos  desagrej^ados  do 
partido  Democrata,  sa  lhes  -íosse  licito  confiar  na 
mais  reaiúta  probabilidade  de  êxito  para  candidatos 
a  eile  adversos,  hypoihe&e  peremptoriamente  rejeita- 
da em  provas  prcccdeaies. 

Consultadas  livremente  as  aspirações  do  povo,  o 
voto  deste  associeu  á  presidência  do  Estado  no  p'o- 
ximo  quadriennio  o  aome  do  sr.  dr.  Alfredo  L'-pos 
de  Moraes  e  á  vice-presidencia  os  dos  srs.  dr.  Humber- 
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to  Martins  Rib.'iro  e  cr)ro"ncÍ5  Diogjiics  cie  Castro 
Kibeirc  e  José  Francisco  dos  Santos. 

Ao  priiwclro  d.-nire  clles,  nreitea'lo.  nntc»  d  o  elei- 
to, pel;i  cuiniaissHo  executiva  daqnelle  partido  com 
um  banqnele  p.Jiiiic*  de  (|Ue  particip.iratn  as  mais 
altas  expressões  do  nosso  meio  oflicial.  azou-se-lhe 
explanar  as  directrizes,  acor-.los  eo'ii  o  progra-.nnaa  do 
partido  Democrata,  a  que  tenderá  na  g-estão  dos  ne- 
gócios estadnaes.  eni  docnincn»o  reportado  e  sóbrio, 
cuja  divulgação  lhe  suscitou  a;>plansos  e  encoitiios, 
aaer-^cidos  c  unanimes. 

•  i\'epassadas  de  um   sopro  intenso  dc  consciente 
patriotismo,  poasinn  as  pro:nessas  do  candidato  á  pre 
sidencia,  hoje  eleito,  antecipando  nos   espíritos  as 
realida<les  de  amanhã,  trazc^r  ao  Estado  todas  as  fina- 
lizações conducentes  á  sua  g-randeza. 

O  animo  sincero  que  as  g-erou,  a  intelligencia  es- 
clarecida  e  o  immacnlado  caracter  que  as  farão  sazo- 
nar, induzem  a  convicção  de  que  o  Estado  agenciará 
para  o  seu  progresso  iodos  os  bens  que  ellas  pretig-u- 
ram,  na  espontaneidade  dos  louvores  com  que  tem 
sido  acolhidas. 

Eleições  de  Senadores  e  Deputados 

Para  a  rctinvação  da  camará  dos  deputados  e  aa 
metade  do  senado  estadual,  efíectuaram-se  a  "  de  Se- 
leaabro  do  an.no  passado  as  eleições,  cujo  resultado  foi 
iategralmente  favorável  á  situação  politica  dominante. 

Foram  eleitos  todos  00  seus  candidatos  em  todos 
os  circulos  eleitoraes. 

Para  esse  effeito,  não  concorreu  nenhum  attentado 
aos  direitoá  do  voto  livre  ou  da  consciência  do  elei- 
torado. 

A  dispensabilidade  de  tentativas  dessa  natureza 
claramente  a  demoastram  as  poucas  centenas,  duas 
ou  três,  de  votes  fragmentários,  de  que  em  todo  o 
Estado  pede  dispor  o  grupo  que  adversa  o  partido 
centralizador  da  opinião  politica  estadual. 

O  apoio  legal  pacifico  e  espontâneo,  da  quase  to- 
talidade do  corpo  eleitoral  constituo  força  mais  que 
sufficiente  para  conjurar  o  illuserio  e  fantasioso  con- 
traste de- raras  opiniões,  que  di<.»idem  dos  sentimentos 
gcraes  e  largamente  preponderantes. 
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■  As  novas  cninaras,  no»  seus  aspectos  politico  mo- 
ral "e  intellectual,  não  interícren,  a  linha  ol»or>.,da  na 
constituição  da.  anteriores,  a  que  vem  succe.ler 
"os  compcaente,  que,  pot  motivos  acçtdentae 
afastara-",  sabslituiram-se  outros,  a  cuja  escolha 
.residiu  o  rlurio  iudicad  .  pelo  mérito,  pelo  saber  e 
petas  predisposições  asseguradas  a.  a,nparo  da  cau.a 

"""o  senado  estadual  e  a  camará  dos  ''=P^'="3^»  f « 
corDor.-.cõe8  dignas  e  capazes  de  prestar  ao  Sbtado 
sSassigntladose  concorrer  effica.mente  para  o 
seu  engrandecimento. 

Ordem  publica 

Nenhuma  occurrencia  concernente  ú  ordem  publica 
me/eceria  referir-se,  como  aberrante  da  habitualidade 
dos  factos  verificados  em  qualquer  agregado  humano,  se 
js  acontecimentos- desenrolados  recentemente  nos  muni- 
cípios de  Rio  Verde  e  Jatahi  não  houvessem  determina- 
do med?das  policiaes  de  certo  vulto,  cuja  significação  e 
alcance  vários  órgãos  da  imprensa,  por  seus  redactores 
ou  por  seus  informantes,  se  comprouveram  de  aaulterar. 
levando  a  mira  aos  effeitos  da  mais  entranhada  ma- 
lignidade. 

Remontando  ás  origens  da  situação  que  sobreveio 
áquellas  duas  circumscripções  administrativas,  vamos  ex- 
trahir  de  provas  documentaes  a  única  versão  exacta  dos 
factos  occorridos  e  relevar  delias  a  correcção  e  a  impar- 
cialidade sempre  uniformes,  com  que  actuou  o  governo 
do  Estado,  acudindo  ao  appello,  quer  de  autoridades, 
quer  de  particulares,  que  o  advertiram  dos  perigos  im- 
pendentes aos  habitantes  daquella  região,  sujeitos  ao  -ar- 
bítrio de  subversores  da  ordem  e  dos  direitos  mais  sagra- 
dos e  invioláveis. 

A  1*  de  Agosto  de  1928,  recebia  o  presidente  deste 
Estado  do  presidente  do  de  Mato  Grosso  o  seguinte  tele- 
gramma,  em  que  se  lia  a  nota— urgeatissimo: 

"Grawh  íinipo  baiid/dos  chefiados  C<trraIh/iiho 
acnha  .saquear  tjarimjK»!  Pochon-ii,  maUnido  o  rniif 
viandantu  «  praran  destacaiiiento.  Marcham  I^t/i-ado. 
i>ani.a  iHin  cO/ii  ojudenU;  ohjcctlro  U:rr/ior/'o  Coiicz. 
},''X';oso  liavdoWrus  consfijain  atrarrssar  froitte/ras 
JCsiado  sem  ffoiler  ser  capturados  iiumentsn  força 
fiz  s(';/ii/r  cscoU-d.   J'*'<y  r.  e.rc.  pnjr/dencias  ajim 
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tlr..>t.><):  niotli}  fiitjft  jiry/i/Ds.)  i/ni/ii»  liiilròi-s  (issfst^nin.^. 
('in'il/'(n\s  snii/nrufs.  M<tr/o  ('orrr./fi.'' 

Sem  inteqjor  dc-lonsas,  segundo  o  recomiiiendava  : 
^urgência  das  medidas  que  se  faziam  de  mister,  segui ran 
<icsta  capital  para  aquelles  municípios,  próximos  ao  ti  rri 
tório  mato-grossense,  os  srs.  dr.  Secretario  do  Interior  • 
Justiça  €  tenente-coronel  commandantc  do  batalhão  ci 
policia,  com  a  missão  de  concertar  c  pôr  em  pratici  t 
providencias  que  a  situação,  apreciada  de  pi^rto,  £.coi: 
selhasse. 

Delias  resultou  que  Manuel  Balbino  de  Carvrlho,  qi; 
•é  o  mesmo  Carvalhinho  a  que  alludeo  telegramma  d» 
:sr.  Presidente  do  Estado  de  Mato  Grosso,  e  cs  avtnti; 
xeir-os  que  o  acompanhavam  se  entregaram  ás  auto:id;".dc 
:goianas,  a  cujo  mando  sabiam  obedecerem  dcslacameri 
tos  da  policia  do  nosso  Estado  e  gente  collccticia  a  m;. 
da  e  municiada,  sufficientcs  para  lhes  tolher  a  invc^tid 
«e  os  desmandos  com  que  se  dizia  virem  assignaliir.do  . 
trajectória  para  o  nosso  território. 

Logo  que  teve  sciencia  desse  resultado,  o  prcsidcnt 
•do  vizinho  Estado  dirigiu  ao  deste,  por  via  lcL'grjph'c. 
oim  pedido  de  extradicção  para  que  ás  autoridades  mato 
:gro5senses  fossem  entregues  Manuel  Balbino  de  Carvalh 
•e  alguns  outros  dos  seus  sequazes. 

O  seguinte  officio  refere-se  ao  cumprimento  do  pc 
<iido;  o  lugar  em  que  se  deu  a  entrega  dos  presos  e  aon 
■de  foram  conduzidos  sob  a  guard-a  directa  do  sr.  leucni 
coronel  commaudante  da  força  policial,  pòe  em  evidencie 
as  garantias  de  que  houve  por  bem  cercal-os  o  governe 
deste  Estado: 

"y-.  'J-2'>—Trrs,La:Joas,:Ú  fh  Ariosto  Hrjs,- 

Jj<;i>ii'.  d.  d.  cjiuiiiaudonttí  i/fínií  forra  piihl/r.. 
do  Estado  d>i  ('Oi/az. — X<^.sfa. 

Accufo  rwc^vdo  dt;.  r.  r.rr.,  pes-tixil moiic.  'M<  ])i'>' 
'soa  coit.sia>it^'j<^J(T  l/st^i  tdmij-o  trazidot  do  Estuda 
A>:  (tijijaz.  ]i(ira  ."ifrum  <:»tri'ij)itvi  <«  autorJdinli-jt  ilrs 
t<'.  Estado  da  Mato-drosso,  por  r.  /?./•<•.  anr/Vad- 
p/do  f/:ni;j/tc  da  forra  pii/d/ca  do  Editado  dv  (r.jf/az 
Alch/fs  Jitrniidir  ditCiinlin.  fn-fsits  cv/zw  ri'<i>n's/hido. 
]>i'lo  iion-ni  )  do  Estcidtf  M<;t'j-<  iros.fo  ao  t/ocrr 
Jto  do  ExUido  di;  (Jo^oz. 
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Ciiiiipro  o  firato  ffr.rrr  th:  cm  ii»ni<:  do  f/ovnto  ilo- 
fj^Utilode  Mnto.CmsHOVo  itini  /ii-ssoni  a<jro<lccfr  a 
r.  <;.rr.  o  srrr/eo  tiitf.  n-in  dtt  pnvt/rr  rr  soc/nlntlc  >'■ 
(t  nr:>i>r/'it,  }itsió'(7.  rttjitui-mtth  f  ronditzJinlo  aU'  fs- 
'  to  chiadfí  os  presos  coitsimiUs  da  l/sUi  (dittt.io  tiu.- 
ojasiwòo  as  suas  coiiUrs  com  t:  />roi»i'/a  juslfC':!. 

LISTA  nos  PJH-JSOS 

.\iniwl  Balhnto  d''  CnrraJJio.  Umiini.idtr  de  OU- 
C'-/m  }^ftv.  AUph  DinmnvWno.    bnmcisco  Alves: 
J^iuio,  Joiíns  df   Andrade.    Atfjst/idoj-   da  Mota 
l-oiitoura.  J'Mz'ti'do  Jkiwr/dcs^    SimpUcfO  Fc.n-h-a, 
iUdti-rvjf  U/hcn-o  .1//V'.y.  Ha  mos  da   S/lra.  Os: 

dn/s  iilt/iiios  soldados  da  pul/c/a  do  LstaHo  d»- 
Mí!ti.<j-(Jrosso.  d<'.sc,ri')rt:s.  mjiUirados  tamhi-ui  v</ 
Eitittdo  d'i  (roi/ftz. 

A/»'r.sfittfj)  a  v.c.:ra~os  ni^ncs  protesi'>s  d^  alio  es.- 
iJiua  i:  ci}nsidi'A'a  'ão.' ' 

Scacdc:  íí  j  fat^wwfladi' 
Antov/O  Qu/rijio  d»;  Armijo. 
SuJ)-Cliefti  dtí  jiol/cèa" 

Xãu  liuvendo  fundamento  legal  em  que  ?e  as-eii- 
::iít-<i  de:?tino  differente  ror  tlar  Jios  restante-;  C(im])ar- 
•.eí  do  grapo  cajjturãdo^  fvtvain  elle?  posto;  em  liW- 
-Uide,  e-:i>alliando-5e  pelas  c-írcumvizinhíinças.  J:\  ■]y>T 
crie  tempo,  niites  mesmo  que  o  seu  cheXe  fosse  traslu- 
lia-]'.^  ás  antoiidades  mrito-gross>enses,  já  então,  as- 
-  -tias  intenções  se  íaziani  suspeitas  ao  intendente  mu- 
:;idpal  de  Jatahi,  como  se  infei-e  do  seguinte  íelegram- 
:na  datado  de  25  de  Agost(>  de  1928  e  por  elle  ex- 
pedido ao  governo  estadual : 

"Iloineits  Carmlhhiho  grande  nuuy.ro  rsfjío  reu~ 
mtlo»  serra  CaftizaL  tstría  bout  r.  c.r/t.  nutor/zassK 
tenente,  T/aqo  ir  serra  tUspe-rsal-os,  atites  .w,v/?í/r 
Bal/sa.'' 

Pouos  dias  depois  ha  conhecimento  de  unia  quei- 
xa i.bjectivada  no  telegramma  que  se  segue : 

"Grandejt  ({rup-js  ffar/ininthos  nrhdrar/ame.nttr 
c:r.ploraui.  mniít-os  terras,  prejud/crndo  mniha  iraii- 
t[U/'il/dade.  Venho  ptrant»'.  honrado  (joceruo  r.  era 
pedir  ijarantias,  fazendo  cakr  meus  dirrifjfs  esUio 
sfiudo  fía/frantt: mente  violados.  Apreseiit.t>  r.  e,ra. 
meus  prot>isi-js  sijlidariedade,  Lnclides  Hujino  de 
AhreiLj" 
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As  suspeita-;  se  liccoiitunra,  gaultíind»-  tu.voí  (.•••;»;- 
critiis,  capazes  de  bem  <lÍBcefiiir  (>  peri.i;<>   ipie  :-o 
3;»oÁ,;uva. 

E'  o.  qiie  ?e  <ie}»ri.'lieii<k'  do  tele.i;raiiiiiia  ilu  K'  d 
seguinte: 

■''/vimwos  co»Ji':r///inrif'j  r.  fu-n.  nn  jir  ■.>•/:'!.>  i'rri\i 
-t/ii.trrf/raíinrp./s  iiitr.  fTtfiDiros  ('nrrnilt/iiitt  i:<ti':!>  m: 
itHiflií  sr,  .serra,  ap)/nilo.s  ni>.wos  ndrr.rsnr/us.  hiir.f.ii 
<h:íri)  h rniivisri)  (yirra/liif  jurr  t-Jifs  itnifnraih»  ar, 
son  sf;r  /itt>'.7»<y'")  hnmlí<l,>s  hwrulir  cin  >ih:  S  il/r. 
taimts  r..  i-.rr.  i'iii',rfjfrns  pror/íhuir/n.s-  r  .»,-// ',i.s-  si-n 
t/ili)  triicuti:  Cijstn  sripi/r  xcrrn  .seu  ilr.shrnii:--)/!. 
■1'fforraih  prnra.s  lliif-Vfnl):,  n/nn  fI/\-/>-r.srf  os.  h 
tiii-Aâln  prf.i:t'ni'jf/'a.  acniiifladurn  orfI",.\  l)y.st-irr 
ii>i'.iit-j  li}<:rtl.  trrzi;  honimiií  '/'fj-ft/munmi  ijrdiui'  ti  :u-n 
t^.  TfOffO  >t<;f]ii/r  .sf.rrn  uni)  o  niravroii  lun:/.  Sar 
(Inrõf.^.  Joào  'J>y:re/'ra  .Juii/oi'.    Mrm-i.a:  !<:s  '.i:t:lif 

de  expressão  iiKjqufvtx-a  e^te-cdininr^k-iHl..,  v.v. 
s-ò  Ideies  ?eiis  ternins,  seiíão  também  pelos  ih  n:t'<  <ji.i 
<.<  subscrevem -o  primeiry  dv)  •deJeg!r<l«)  de  >ar<l(\  nu 
■dico,  '■>  segando  d-.>  iiuendente  mini}<;ipal  d-o  J:iraM  e  • 
•terceiro  dt  unui  das  iam iJias de  uiii>t)rtencia  í radiei'  n;; 
7Ui  região  e  aiiida  pe.r  outra  |.:i.rtk;ularicl;:de  ijr.c  ser: 
•emtíiitivda  no  teJegramma  que,.íio  deante  el  g>j  dej'"i- 
se  transcreverá. 

Os  tt-íríTios  —  iu>t«-so  I):ni  isto — 'Tidegrmini^a  nrden 
tenente  Tiago  «eguir  serra  não  o  aJcan(.-ou  aqui"'  rríi- 
<lu7,cin  não  seanetit-e  a  •dispc.sic.íão  d<>  govern--'  o  r.t*cv. 
der,  desde  o  [«rieneixo  recliimt),  ixo<  interesses  da  oi- 
dt-m,  senão  também  <:]ue  a  j>rovidei.cia  pf'sUi  <:in  p>n'.- 
íica  ja  desde  •aqneile  teiiii>o,  sexn  finalqcer  me-x-la  d-, 
laSYo  |)oJitico,  é  a  vnesnm  que  mais  tíirde  tant: 
<j«.!eutna  leviuitou,  inquinada,- por  espiriti-s  maJevolcs 
de  ter  vm  niini  effeítos  exiuileiiiie-. 

Ainda  a  17  de  Janeiro  do  corrente  íinno,  r.o  tek- 
granmui  cujo  le.xto  se  rcjuxduz,  o  referido  ir.t-endsní^ 
íeria  a  mesma  nota,  com  a  lessonancia  ir.ais  forle  dí: 
conceníra(,-ão  dos  iiventureires,  ú  suiibra  de  uin  pro- 
tc<;to 

Cony.dltiuh.o  .sijlj  jjruhxrào  Pedro  LiKlo'y'co  iontnf  i 
jjoriiic/imu  coinw-inl'.'  rniíla  dr.   ilrJr:;aiI'j  rci/àjini! 
~    ail/ii  rcr^' ficai  sftiith-àij." 
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.V  ..l>^ervnr  que  IVaro  Luanvieo  citado  no  te-. 
..r  .u  u-..  C>  o  sr.  ir.  IVlro  Ludovico  'loixomi  AKa- 
n  ^o    do    dr.  João   Teixeií-a.  que    in-^u>:i>ei  :  - 
e  dl.uneiavu  a  pcr^pectivu  de  facto.  .U.;:|^nda- 

;  W  elíní.^  do  i\.v:horéu,  em  M.to-Gro...,  ou  o.  corn- 

"'xSiad:  em  duzent:..  ->  sen  nu:»er.>  ai-nximado/ 
.  1,;,.  ia  SC  via.  e  sendo  mr.ito  in£enor  u  este  o  úos 
oM-HíU  d  de^tacamentv.5  da  /A>ua,  heiri  ciue  au.i;-men- 
-  a  -'.  pvev.r>t.ivamente.  o  .governo  do  E4ado  des,.^n<.u 
\  d.«'.>  «ado  r^^ional,  dr.  Erokonvald  de  I  aiTos,  para 
.„u'"ira  ve;-iicidade  da.  inforí>ia«:õo.  re<:el>.daí. 

Í;=.taura<lo  o  inquérito,  essa  a-toiicku  e  cuinmuni- 
,.nu  Í>  i:"ve:nfv  que  os  bandoleircs  obedeciam  a  m- 
•luencia"d>  <r.  coronel  Ant>nir.  Maitirvs  FK>rgc<  e  dr. 
•Vdr.  Ludivico,  c-m  intuito,  sedicioso.,  que  senauí 
emexecurã-  n:H  ve.pera.  da-=  eieicõe<  para  u 
^uccessão  pre.4idencial,  tendo  sido  appreliendiUas  i:r- 

■  :iui-'  e  munições.  _ 

Chamados  a  pre.tareni  cledai-acoes,  os  cUnir,  it.ui- 
•rítados  ditite.  do  muvin\ento  projectado  se  deuias;.;- 
""••nu  em  renuos  deíairo.o.  e  offen.ivo.  ao  dek-ado, 
,,ue  .e  viu  constrangido  a  prendel-os  em  desaítronta 
.1-  saa  ii-.it-iridade,  |X>ndo     depois  em  hl)erdi\de. 

Deíta:aílirmativas  do  delegado  regional  não  de^toa- 
■•11  :i  '^eaúp.ttí  commuu^^caçuc  telegrai>ltica,  endere(.-adA 
.  0  sr  MiiiHtr>  dii  Jnstiíra,  a  :>0  de  Janeir.  pretérito, 
^•ek-  1-  supi  .lente  do  substituto  federal  em  Kio-verdo_ 

^'Os  tpicjryx  (f<'  hand<>lif'n^  efriif^nii/s  OarrnUii- 
n'i  ),  aqui  chepadiya  p<'J-if  ajirmirl.  lionjiu^  k  dunt-jr 
Bidro  jMdt»iia>,  qiK  am<:nç(trniit.  i/rtrtiirhrrr  ordf-nt 
puhUcn  a  qic/Wr  sariJais  Ufsstcr  z->u(r.  ip-arns  nrcjuf 
trmnjkct  (Uofii/ra  donior  hrchntndd  Barrrfs.  drlu- 
irnd'>  reijhmi,  qm  coitxvfjwn  cniA-wra"  crm  dr-  .'i'f 
'jn(pm'.-os.  dj;handarnm  ait  i:rrr/os  ip-nirfs^  qiiK  coii- 
sí',(iu/miii  escapar  a"rw>  nid->i'/'dtd'.  rinirniyl  >■  hsi  t- 
d'>  MaU9-(rrosso.  D.jntor  didciprir  rnjtoitul.  <tfji:- 
ct>ii>n  pi'f..'tõ'>  c.rhnhiosi>.<  i:wj]c/di»i  rr/iici'.<  1*:k1i>)i'<'h  .. 

Qr.anto  ao  desempenho  de  .usi  missão,  varias  e 
srriy.  aceusaçõvs  surgiram  contra  o  sr,  delegado  re- 
cr".onal:  e  i:ã)  obstante  testemunhos  ofticiae.  e  parti- 
riihires,  que  ao  revcf,  o  abonavam,  foi  elle  sub-tituido 
p.r  outto,  a  quem  incumbiu  o  governo  a  investiga  vã' ^ 
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»lnâ"aclos  i\?reventeí  ao  cumprimento  delia  e  concer- 
nentes taml)eni  ás  causas  que  a  tinham  originad'"'. 

Xfio  se  descontinaandt»  a  S2rie  de  im.jutacõe-;  j^ra- 
vG-í  au  deleg'ado  re^iunril  áub.stituido,  expediu  o  «re- 
vê rno  o  'íeu;uinte  dcer<;lo,  de  n.  10.1-31  e  data  de  11 
de  Marco  ultimo: 

'UJ  JW.s/ili-iiti;  do.Tjxt-o.ln,  titudo  um  r/stri  os  </rn. 
iv's  aroiit''còii>iiitos  occorrMos  ulUinnincnPi  no  sndoas' 
tu  do  hsf-nilo,  c  roiis/diwnndo  ijiK}  pf-sain  sohnso  dr. 
dtdi;t/ndo  ri-ijfonnl  hiX'honr(dd  de  Jínrros  ncrnsacòcs 
dii  liítrcr  coninititt/tlo,  no  i-x  uxk/o  di;  suas  fnnnuMis. 
r:rhrsài's,  apodifrando-si:  dn  ofijf-ctijs  di;  pi-opr/ndndtt 
jfiycada: 

consiihintndo  tpi^:  cin  fini;r*j''nrios  Utf-s  ao  ijorcr- 
HO  co>ni>id.i:  proridf  uchtr  jfara  i-firdadn/m  filnc/danti} 
t-.  mraridndi',  on  não,  das  accnsaçòns  fi;/ias  a  n-f >:,•/- 
da  anhr/dadi': 

roits/t{/;rando  tpo'  os  fact-os  imputados  arpodla  aii' 
tor/dadi-  são  dr.  ijraridndi-.  til  ipi<-  justif/cani.  phna- 
inent'-.  as  nmd/das  f.jniadas  no  pn-.sif.ut':  decmto: 

rtisolrn  dutJirnihiai'  (jue.  itos  termos  do  art/i/o  //•> 
da  CO  II  st/tu  irão  p)lHica  do  Ltf^ado,  o  jn/z  dtt  di- 
r*'Jto  do  comarca  do  Uio  das  Pndras,  dr.  Antiinio 
Pcr/Mo,  w  transpirai  ás  comarcas  d»'.  I'/o  V>:rd<:  <: 
Jatrdii.  onde  se  diz  temm  occorrido  os  fartos,  afim 
de  prori-der  o  ritjoroso  inquérito,  formarão  de  rul/xt''. 
pronuncia  do  indiciado  on  indiciados,  s^;  os  honrer:" 

O  mencionado  juiz  de  direito  immediatameute  par- 
tiu desta  capital  a  desempenhar  a  commissão  de  que 
fora  investido  e,  po-icos  dias  depois,  dentro  das  attrl- 
buiçOes  que  se  lhe  assignavam,  OLdenou  a  prisão  do 
delegado  regional  dr.  Èrckonvald  de  Barros,  dos  tenen- 
•  tes  Joaquim  Ferreira  e  Florêncio  de  Sousa  Teixeira  e 
de  algumas  praças,  que  todos  aqui  se  achavam.' 

Promptamente  cumprida  a  ordem  de  prisão,  foram 
elles  remettidos  ao  juiz  em  commissão,  na  cidade  de 
Rio- Verde,  para  os  effeitos  da  lei. 

Esses  são  os  factos  sobre  os  quaes  se  exerceram  a 
malevoJencia  requintada  e  intercjsses  escusos,  <;onse- 
i;-uindo  propagal-os  sob  feicãu  tão  diversa,  adequada  a 
íransligurar,  da  parte  do  goverao  do  Elítado,  o  cum- 
p>rimento  restricto  e  solicito  do  dever  em  propo5Ítoí> 
inimoraes  e  crmiinosos. 

Atados  por  uma  cadeia  indeíatavel  de  documentos, 
que  os  prende  sem  quebra,  seni  descontinuidade,  ficam 
ellei  restabelecidos  na  sua  verdadeira  pliisionf^mia  mo- 
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ral,anteaqualiã.)  He  estremecer  a  c.j™^^ 
ao  (roverno  quo  não  tem  pej"  ou  remor-.  de  li.Aa 
d  s^tl^i  V^u  dever  nu  delle  resvalado  en.  ra^v.. 
para  a  sutisi'a.,-rio  de  sentiiaento.s  illeguiinos  e  c-r.dau 
r.avei?. 

DELEGACIAS  KEC4I0NAE> 

Para  a  administrarão  policial  íui  «  "•i;:;;-^;'/^; 
Estadv.  dividiíu  pela  lei  004,  de  24  de  .IiilLu  de  1.  -  O, 
cm  termos  e  districtos,  fonnai-.do  quatro  re.uiue^,  eada 
uma  das  c^uacs  compreliende  .:s  mun.c_.pi..s  «lue  o 
presideuíe  do  EfUido  designar  paru  a  junsdicva^.»  tl->« 

deleiíados  regionaes.  . 

Tem  a  pratica  demonstrado  que  a-  re.moe^  a>-.ni 
con^tituidas  oíferecem.  na  sua  vasiidã'.-  lerni.-.nai,  j.-.i 
veze<  sérios  obstáculos  á  accAo  prompta  das  autvrul:^- 
des,  com  prejuízo  da  ordem  e  dcs  eo-recnv...s  aos  di- 
reitos lesud«>s.  .  , 

Penso  (lue  se  devia  elevar  a  cinco  o  numer-  .la> 
re.<'iões  policia^v^,  para  que  mais  bem  attendidrs  pos- 
<aia  ser  os  interesses  publi:íOs  e  particulares,  liiradi-s 
ao  ])Oliciuruento  éíiicaz,  cabendo-me  aventar  o  as- 
sumpto e  submettel-c  á  vossa  deliberacã". 

Superior  Tribunal  de  Justiça 

Na  ordem  habitual  de  sua  regularidade,  funccioj-ou 
o  Superior  Tribunal  de  Justiça  na  mais  ]>er;eita  nar- 
moniacom  os  demais  orj^ãus  da  direc(.-ão  ]>olitiea  doEs- 
tado,  sob  a  presidência  do  sr.  desembargador  Air»sa 
Alves  de  .O;*tro,  um  dcs  mais  scdn-eeminentes  mem- 
bros da  magiòfratura. estadual,  pela  solida  cultura  jurí- 
dica; pela  lealdade  aos  princípios  de  justiça,  pela  in- 
teireza moral  pcsta  em  evidencia  em  tvdos  «>.-<  seus 

actos.  .     .   , ,  . 

Não  foram  de  peqnen-)  vulto  o>  tral)allios  d*» 'l  n- 
bunal,  accusando  a   sua  estatística  numero  crescente 
'    de  feitos  que  ascenderam  á  íuíi  egreiíia  alçida. 

Em  vinudè  da  lei  82i>,  de  20  <ie  Jullu»  de  lit:^  foi 
constituído  de  nove  juizes  e  dívidid"  em  duas  cama- 
rás, cada  qual  ccxn  cinco  cnmprehendendo  <>  ])resiceníe 
a  ellas  commnni. 

Cada  camr.ra  realiza  duas  sessôe?  pfsr  semana,  rou- 
rindo-se  u  criminal  ás  qnoiías  e  sabbado-,  das  11  à-^ 
14.  horas,  e  a  civil,  m»  mesmo  horário  ás  terras  e 
sextas-feiías. 
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Em  .stvsue-í  extraorJiinirias,  íuncci'  nani  a-  cama- 
rás rennidu'*,  í^e  maleria  Iia  sujeita  uo  conjuncto  de 
íreu-:  iviemlíro'. 

Por  «stc-í,  ovii  sua  uliimu  ses<no,  ai\t*^rior  á-  fe- 
rias fiireuse-!,  ecr.íí'>aiite  (»  estlln  do  seu  re,u;i:nento  iii- 
teriu),  foi  iVir.a  a  22  de  Dezeiubr.)  de  1928,  a  eleivão 
(Xn  i-.en  pre-ident-  e  do  seu  vico-presidente,  dv»  (|ue 
resultou  continuarem  a  servir  esses  cargos,  reeleit''s,  os 
srs.  desembar.iíàdores  Airosa  Alves  de  Castro  e  Od  )ric'> 
Gonzaga  ie  Siv^ueira. 

Ilsa  priuieira  sessão  subsequente  ú«[uellas  ferias,  a  V 
de  Fevereiro,  perante  as  duas  camarás  prestou  compro- 
misso e  temoi'  posse  do  cargo  o  presidente  reeleit", 
íião  o  Tazeiíd»'  o  vice-presidente,  que,  por  estar  enfer- 
mo, não  c«'mpareceu  na  sessão  «:it:.da. 

SESSÕES 

Realizou  o  Superior  Tribun?!  de  Justiça,  no  anno 
findo,  ISS  sessões,  assim  discriminadas: 

Camara  Criminal  81 
Camara  Civil  81 
Camaras  Reunidas  _  26 

Tss 

Trabalhos  e  movimento  de  feitos 

Durante  o  anno  a  que  se  refere  a  presente  mensagem, 

deram  entrada  na  Secretaria  do  Tribunal  e  tiveram 
andamento  253  feitos,  assim  classificados: 
CAMARA  CRikiNAL 

AppelUções  eriminaes  "9 

Recursos  crimes  33 

Habeas-corpus  originários  13 

Recursos  de  habeas-corpus  41 

Perdão  de  pena  3 

Denuncias  ^ 

Queixas  crimes  4 

Suspeições  .  _3 

ISO 

CAMARA  CIVIL 

Appellações  eiveis  36 

Aggravos  de  petição  2 

Aggravos  de  instrumento  10 

Conflicto  de  jurisdicção  2 

Habeas-corpus  no  civel   ^1 

151 
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CAMARAS  REUNIDAS 
Embargos  oppostos  a  accordãos 
RESULTADO 

Camara  Criminal 
Camara  Civil 
Camaras  Reunidas 


Feitos  julgados 

CAMARA  CRIMINAL 

Appellações  criminaes 
Recursos  crimes 
Habeas-corpus  origmanos 
Recursos  de  habeas-corpus 
Perdão  de  pena 
Denuncias 
Queixas  crimes 
Suspeições 

CAMARA"  CIVIL 

Appellações  eiveis 
Aggravos  de  petição 
Aggravos  de  instrumento 
Appellações  desertas 
Conflicto  de  jurisdicção 
Aggravo  deserto 
Habeas-corpus  no  eivei 

CAMARAS  REL'NIDAS 

Embargos 

Feitos  em  andamento 

CAMARA  CRIMINAL 

Appellações  criminaes 
Recursos  crimes 

CAMARA  CIVIL 
Appellações  eiveis 
Aggravos  de  instrumento 


CAMAR.\S  REUNIDAS 

íimbargos  _  ^-^^ 

ACCORBAMS 

Foram  lavrados  e  assignados  -0_^ 
^Sentenças  de  deserção  /  -  • 

DIFFERENÇA  entre  1927  E  392i> 

Accordaras  lavrados  em  1927  i^- 
Deserções  — ' 

Diífcrença  para  mais  em  192S 

Cotejo  entre  o  movimento  forense  do  anno 
ç'e  1927  e  de  1928 

o  relatório  apresentado  no  anno  passado  pdo  sr. 
3,residente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  cccusava  . 
s^eguinte  movimento: 

ÍÍO  CRIME 

AppeUações  criminaes 
Recursos  crimes 
Habeas -corpus  originários  ^ 
.Recursos  de  habeas-corpus  \^ 
Denuncia  ' 
Perdão  de  pena 


•'6o 
-IS 
5 

15 
1 

 1 

103 


NO  crvEL 


Appellaçõcs  eiveis 
.Recursos  -de  habeas-corpus 
Aggravos  de  instrumento  ^ 
Cartas  testcmtmbaveis  - 
Embargos  , 
ílíclamação  sobre  antiguidade 

Deserções  -de  recurso 


V 


1 


TOTAL 


>so  eivei 
JSÍo  crime 


52 

'52 
J03 

155 


Differença  para  mais  verificada  no  exer- 
cido de  1928 

CAMARA  CRUMINAL 


CA5LARAS- REUmDAS 

RESULTADO  GERAL, 

Camara  Criminal 
Camara  Civil  ^ 
Camaras  Reunidas 
Appellações  desertas 


Appellação.  criminal  ^- 

Kecurso»  crimes     _     ^  g 

Kabeas-corpus  originários--  ^g. 

Recursos  de  habeas-corpus;  -  ^ 

Perdão  de  pena  j 

Denuncias  4 

Queixas  criiECS 

Suspeições 


77' 


CASIARA  CIVIL- 

.    .  3 

AppelTaçôes  cíveis  ^ 

Aggravos  de  instrumento-  ^ 

Conflicto  de  Jurisdicção--  ^ 

Habeas-Gorpus  cível  — 


15 


// 
9 

15 
2 
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Feitos  julgados  enil92T  e  Í928 

crntif; 

Appellações  crimes 
Recursos  crimes 


Denuncias 
Perdãx>s  de  penas 
Oueixas  crimes 
Suspeições 


'92$ 

Dijfei-er-m 

70- 

41 

29  para  mais^ 

31 

14 

17    «  < 

13 

5 

8   *  « 

41 

13 

28    «  * 

4 

1 

3    <  * 

3 

I 

2    «  « 

4 

0 

4    <  « 

5  

0 

3.  «  * 

1j69. 

75- 

94  para/mais 

37 

Appellações  eiveis             19  '      21  2  para  menos 

Aggravos  dc  petição           2  ~  ^ 

.Aggravos  de  instrumenlo      7  ~  © 

-Cartas  testemunháveis        O  2  2*'  « 

Deserções  de  recurso           7  5  2  para  ma:: 

-Conflicto  de  jurisdicção      7  3  2  ^  < 

Habeas-corpus  civil            1  0  1*  « 

Embargíís  '  9  _5  4  ^ 

47  42  5  par:i  ina:s 

Secretaria  do  Tribunal 

l)e=^e  lonjro-í  auíio?  dirigida  peif»  -r.  âr.  Juâ"  -d:; 
INkta  Leite,  fuT>C(ionario  de  r-ícoiifiecido  7x\-^   c  <  |h- 
roáídiKle,  n' secretiida -do  SayerioY  Tribat:;;!  ileJu-tir; 
vem  díimlo  c^dwl  •de=o:n.T>enho  :\  t<-d<'S  <•=  s-.us 
ii-«>5,  t>e.sa4Gft  e  -creícent-es, 

"  A'  }M:o.í:)cr<.-ãó  <ler?te:?  mio  «orre-poiyde  (>  rimiu-r.»  cj 
íinidiiare-,  ciae  -dev-?  ser  ^>cre.-=cklo  de  mais  um  <.-cn 
A-ao  <;otiS(^\nt«  prop.-sta  reitera<k  do  s^r.  <le-^eini>ai- 
<.-a<l'>í  president-e,  tir*e  a  justifica,  p;.nder:axl<.  <iue  • 
«direct.T  -da  .--«cretaria  vc-se  íi  r^ívezes  obr-.prâ-s  pan 
normalidade -dos  traVJhos,  a  (  CC-upar-?e  -davirolres,  ruir 
•exeo  ç.ãc\  r-íu-      ell*,  íeirãi>  aos  ■auxihaix-í'  \--  ■lu];©:^? 

Qa«  ivão  «10  poucos  os  i?ervi<:os -do  sKTctari«\  K-^s- 
ta  figurar  os  quo  se  abrangem  nas  seguintes  citínbai- 
ções'?  futíccionar  lerante  -as  <iluas  -camará-::  cuiuo  es- 
<:rivã(.  -d 3  juiy.  semanário,  <:omo  escrivão  iu>s  prvcessv 
.  <f]e  cf-mpeí^ncia  originaria  -e  privativa  do  bui-eriM 
Triii>unal:  comi  o  ^luxiliar  -da  i«reskiencni  <kst^,  ^.o^ 
ífâbalh<^s'  peculiares  <l&sse  cargo;  -encaminhíir  iodos  o> 
papeis  do  ^XDediente  ;  <lirigir  a  sc>cr«U^na;  fiuK-cionai 
íios  pr.KressoWe  l><vbilitiiç^o  a  5<írveníia  vlUlllcu^  no-^ 
•exariie-5  de  solicitiídores -e  outr^is, 

O  í>u<yinent.o  de  nuin-ero  de  membros  do  iribunaii 
41  suaraSsão  em  duas  -camín-as,  <-om  scs^ões  ^ixi  din- 
differente,«  evidente  que  originam  um  acréscimo  d. 
trabalho,  j;i  em  constante  augmento,  ',>aRdJtíl-o  Uo- 
íeitos  It^aKlos  íUí  tribunal.  ,       -        ,  j 

Juáto     poiíiuito  <iu«  seja  criado  mais  um  lugiir  uo 
•escrivão,  <íuja  falta  imix^e  ao  secretario  o  descnipenli< 
de  servi(.íOS  "alheios  do  seu  carg.>,depor  si  mesmo  ca- 
paz de  pôr  á  prova  a  competcr.cia  e  o  e.l.;rvc  do  ícu 
det-eutor. 
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CAMAlUSRELiMDA> 

,u<i'en^íítl«' iv  1<  tle  A^o^to.  tomou  u-^entO' 

B4cve  com  assento  e  '  """■''■„:'  ,io  airciv.  'í- 
,;omari-;i  d"  Kio  ' 
^""jUlZE^  COXV-0CAD0>  DF.  UMA  C-VMAKA 

PAKA  outka 

..,  Civil      juizes  JaC»mam  «^'J^^/^*,..,  ^ía.> 

ris<li(;rio  limitada,  ,  . 

í;E\-IS'VO  da  LI?rADE  M.ATRICl  LA  E  DV.  AN- 
TIGCIDADE  DOS  MAGl?rRADOS 
=essão  extrnorfinaviu  leafeda  cm  1;  AUnl 

..vuUoí,  cor.tando-se  a  íiuUg.aaude  ate  31   tlt  L../.eiu 

"'Ví  .S?íaverem  requeritlo  .  respectiva  xnalricula 
:..oMeim'^  da  lei  judiciaria,  deixanmi  de  fi.^urar  ruc 
í::;,/^  antiguidade  os  juizes  de  duert.  eiteviivo,  Le- 
.d  cto  Bapíísta  de  Abreu,  Carlo.  Ua  Ost.  Hrnai:d^, 
DiodU  (íomes  . Barbe    de  Siqueir.  c  Cnleneu  a« 

■""'"pur  idemico  motivo,  deixou  de  ser  oriraniz^da  a  lista 
r,.k.r.iva  aos  juizes  municipaes  e  ao.  membros  do  mi- 
•'i-lerio  ]»ublico. 

HABILITAÇÃO  A  OFFlCIOrDE  JUSTIÇA 
Foram  oncur rentes  e  s^  habilitaram  ao  provimen- 
de  ofti-ÍMí  de  iu5ti«;a,  c  m    approvavã-»  da  mesa 
c-<aii>inad'>ra  os  seiíuiutes  candidatos:  .  .  , 

■  1--L.U/.  Ai>t.>ni..'  da  C-sta,  para  o  de  escnva.  >  de 
.;-..]iãoi  'lo  termo  de  C-.»rumbahiba  ;  _ 
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2-  — Octávio  Tiiiptisla  Arantes,  paru  <>  <h  tiibellião 
,1o  1-  oClicio  cl»)  tcrnu)  do  'rrindado: 

3-  .Toao  hm-A  Puiupon      Pina,  para  o  de  tabPlluu 
ao      cífíeio  (lo  ternu)  de  Pirenci>"lis  ;  . 

4.__.T,.rvo  Scba^liuc  de  í^iqueira,  para   o   •-•  'lHoio 

ji^juim  Kosa,  pura  o  de  contador  d>  termo 

de  Ipameri ;  ,  • 

6— Eliseu  da  Cunha  Filho,  para  o  de  escrivão  de 

ornhãos  cio  termo  da  Capital ;  ,     .    .  . 

Carlos  Guimarães  para  o  de  contador  do  tenno 

de  Catalão  ^^^^^^  SOLICITADOR 

Submettèram-se  a  exames  para  se  provisionarem 
solicitadores,  expedindo-se-lhes  as  r-.specUv'as,provisoes, 

os  cidadões:  .  ^^ 

r  Dirceu  Adjucto  Victor  Rodrigues.  -  - 

2-  Oswaldo  Rodrigues  da  Cunha;  e  , 

3-  Adolpho  de  Almeida. 

RENOVAÇÃO  DE  PROVISÕES.; 
Foram  renovadas  as  provisões  de  advogado-  aos 
cidadãos  José  Lourenço  Dias  e  "onestino  Guim^^^^^ 
e  de  solicitador  a  Celso  Hermínio  Teixeira  e  Gu^.avo 

oTadvogados  e  solicitadores,  que  obtiveram  reno- 
-  vação  de  suas  provisões,  provaram  qmntum  satis  mo 
íer  nerdido  as  qualidades  moraes  para  o  exercício  da 
proS  e  que\  lei  judiciaria  exige  como  conmçao 

REGISTRO  DE  DIPLOMAS  DE  BACHARÉIS 

EM  DIREITO 
Foram  registrados  na  secretaria  do   Superior  Tri- 
bunal as  se<^intes  cartas  de  bacharel  em  direuo- 
^''^'L^oarSm  Marcos  de  Arruda,  formado  pela  es- 
cola de  direito  deste  Estado;  , 
Jovinno  Alves  de  Sousa,  também  formado  pela 

""Tirfandsco  Pereira  da  Nóbrega  Sobrinho,  forma- 
do  pela  faculdade  de  direito  de  Recife ; 

4--Alcebiudes  Corrêa  Bittencourt,  tormado  pela  fa 
rnlriflde  livre  do  Rio  de  janeiro; 

5  ~RuIh  Assis,  pela  faculdade  de  direito  de  buo 

Paulo ' 

^  6--jaci  Assis,  pela  mesma  faculdade ; 
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T.-Fran:isco  de  Sovza  Lobo,  pela  escola  de  dird- 
'°  Dantas  Coelho,  pela  faculdade  de  d- 

"'''°9-Í°cSlo'MSo'de  Avaujo.  pela  escola  de  .l!- 
reito  de  Ooyaz.  ^ICEMCAS 

De  accordo  T  anegl^ução  v^^^^^^^ 
«tí,as2£tl«atese.b^^^^^^^ 

Abreu,  trinta  d^^P"'' P°''So  à^on  Nogu.ira  da 
•2a -ao  desembargador  Ceteo  i-am 

Gama,  quinze  «f' J?»'.  P°íf '^arc'a  de  S.  Luzia,  dr. 
3a--ao  juiz  de  d.reito  da  comarca  «^^^^^^  j. 

Clóvis  Roberto  Esselm,  tnnca  oias.  por  por 

*  ^-'ao'  dc  Formosa,  dr.  Moaçir  José  de  Moraes, 

nrento  de  saúde..  gig^lOTHECA 

A  ultima  catalogação  da  biblioteca  d-o  Si^enor 

l?:ir?áS'fo,u^rde%ite»^^ 
drtrâtâstas  brasileiros,  franceses,  portugueses,  »le- 

""Sel^umâTconsulta  dos  desembargadores^  é  jgual- 

tancia,  advogados  e  membros  do  _  mmisceno  puDiico, 
niiP  fl  nrocurem  á  hora  regimentai. 
'"YnnuZeme  se   consigna    no  orçamen  o  .ma 
verba  Dara  acquisiçâo  de  obrz:s,  com  que  a  bibliche 
cf  vai  sendo  enriquecida,  não  só  quanto  ao  numero, 
c^nfnda  quanto  ao  valor  scienlifico  dos  trabalhos, 
mercê  da  selLão  que  tem  presidido  á  obtenção  del- 
^s  do  que  re^^^^^^  que,  embora  relativamente  pouco 
numerosos  os  volumes,  a  bibliotheca  presta  apreciável 
serviço,  na  <specialidade  que  a  constitue. 

FERIAS  DO  FORO 
São  do  sr.  desembargador  presidente  do  Superior 
Tribunal  as  seguii-.tes  considerações: 
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"Ainda  nos  achamos  no  regime  antiquado  das  fe- 
rias coilectwas,  hoje,  em  alguns  Estado  proscripías  de 
suas  le<yisla<.-ões  e  substituídas  pelas  indivíduaes. 

O  decreto  imperial  n.  1.285,  de  30  rie  Novembro 
de  1853.  ainda  em  pleno  vigor  entre  nós,  é  o  que 
reo"ula  o  gozo  das  ferias  do  foro. 

''Seu  artigo  4'  prescreve:  "Nellas  não  podem  os 
desen:bargadores  e  juizes,  sem  licença,  residir  em  lu- 
gar donde  lhes  não  seja  possivel  virem  aos  tribunaes 
e  audiências  em  24  horas^" 

No  entanto,  juizes  ha  que,  sem  embargo  ae  tao 
peremptória  disposição,  retiram-se  de  suas  comarcas 
em  gozo  de  ferias  até  para  fóra  do  Estado,  quando 
não  seja  para  esta  capital. 

Convém,  a  respeito,  estabelecer-se  normas  que  con- 
ciliem os  interesses  da  justiça  com  os  do  magistrado." 
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Procuraaoria  geral  do  Estado 

car^o  ac  procurador  ge- 
lal  do  Esudo  o  puw  de  direito  1 
Kamas  de  Oliveua  ^.sa.a,  quer 

Q„er  Propugna-d»  fs  •"'^«^^^.^euto  do  »im»- 
orientando  e  h^^l^^flLortoirásua  acq5o..  cm.ho 
lerio  publico,  tem  logrado  mpnBUt  j^^,  e  a 

,0  saber  juridjco  a  cousunc  a  da 

visão  do  orranizador,  í"*  ^"-J  effelios. 
lhodico.  fecundo  e  prompto  nos  seus 

°  rdrp::::;«U»i- do  .eu  relatório  0=  se.u.- 

V.  exa.,  e  com  graade  P^^fJ'  jeixa  a  de- 

V  ^ ícda  verificar  pelos  map?as  atiuesos. 
^'  Agoraé.ueve3oonaotivopo:^os.ea^ 
sores  neste  cargo,  cem  que  ^^^^'^f/^'^,  ^p.esentar 

^  adminis  WO  da,usu,a 

dicfaria  do  Es  ado,  que  determina  âqucUe.  iuncciona- 

í>Sis  ansentes  e  massas  fallidas,  a  apresentarem  annu- 
Ímrnirprocuradorgeralumrelaioriocircumstancia- 

"serSçosa  seu  targo  o anno  passa_do  somente  . 
promotores  cumpriram  a  obngaqao.  (l^-O- 

assustado  com  tamanho  desleixo,  em  N'ovembro  de 
1028  diri<xi  uma  circulai  acompanliada  de  modelos  im- 
i^es^os.  para  faciUdade  do  Uabalko.  aos  representan- 
?es  do  ministério  publico  nos  50  termos  do  Estado, 
e  ainda  appellei.  afim  de  que  todos  desempenhassem 
com  exactidão  os  seus  deveres  para  o  honrado  nome 
dev  exa.  cuia  brilliante  administrarão  nao  podia 
soffrer  lacunas  por  falta  de  conhecimento  completo 
.  das  func^ões  do  ministério  pubHco  do  Estado. 


•  Mas,  foi  dcbulde.  sr.  presidente;  soinenio  2.^  pro- 
motores  e  sub  promotores  attenderaiu  á  niiuhu  circnUn 
que  era,,  n..  entanto,  desnecessária,  em  vista  do.  ciar. 
dispositivo  da  lei. 

Eis  o  motivo  porque  este  meu  relatori;  não  c  ma: 
que  nma  sombra  do  que  deveria  ser. 

Ha  porém,  innum^ros  promotores ,  que  cr-m  gralha: 
diz  cumpriram  o  seu  dever,  e  entre  eljes,  o  de  1  nr 
dade,  coronel  Simão  de  Souza  Rego  e  Carvalho. 

E  nada  Doderei  fazer  p-rqueas  medidas  postas  a. 
meu  alcance  pela  actual  legislas'So,  que  e  a  mesma  c. 
oito  decennios  airaz,  são  quasí  mnocuos,  muito  knjr. 
estando  de  preencher  as  necessidades  do  memento  pei: 
sua  inefficacia.» 

Código  judiciário  e  leisprocessuaes 

seio  da  administração  da  justiça  e  de  iniere> 
sados  que  com  ella  mantém  mais  assíduo  contacto 
tem  surgido  desde  muito  iterativas"  e  justihcaoas  in- 
dicações  de  defeitos  do  nosso  apparelho  judiciário. 

Juizes  e  advogados  não  raro,  demonstrando  o., 
lhos  apontam,  rncarecendo-lhe  a  urgência  de  uma  ro 
forma_que_  vingue  sanal-os. 

Nesse  presupposto,  tinham  sido  ^^'^^^^^ 'J^")^ 
da.  providencias,  que  se  não  converteram  nos  cffett. 

prefigurados.  .  ^ 

Em  tal  situação,  por  decreto  do  anuo  [passa.30.3u,- 
o-ou  o  o-overno  de  bem  aviso  incumbir  de  orgnmz.r  • 
fn^prlcto  do  nosso  código  judiciário  e_  processua: 
e  do  ?eoimento  de  custas  a  uma  commissao  composta 
dos  desembargadores  Airosa  Alves  de  Castro  Odorico 
Gonzaga  de  ^fqueira,  Celso  Calmon  Ncgijerra  da  Gama. 
Benjamim  da  Luz  Vieira  e  Henrique  Itibere. 

Da  reconhecida   coir^petencia  destes,  P^/^J^"^^^^ 
tar-seo  trabalho,  já  consumado,  <i^\'^'}^  .^f'"'''^^' 
rá  novas  perspectivas  ao  nosso    meio  i^fl^l^^^""'  ^• 
regular  funccionamento  do  mecamsmo  judiciário. 

Removidas  as  suas  imperfeições  pela  reforma,  deve 
presuiSr  se  que  o  novo  código  satisfaça  as  aspiraçuc. 

S^us^i^a,  como    precioso  i-^^^^^^^^,.  ^sle  rt 

•  missão  politica  e  social  que  em  suas  Imhas  se  re 

reseata. 
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Ensino  primário 

c><v'elos  a  q'ie  tem  direuo  e  4^^*^ 

.>Jas  singulares;  têmstdo  f^^f^ll^^f^fororuo^o  e 
>ela  frequência,  se  fa.em  ^«^«^^J^ f^^^^^^  ^^o  eusi-o 
as  vantaj^^eus  correlativas;  a  l^'^}^^^^^,^^,^  ^mbu- 
or«ou  se  effectiv.a,  exercida  ^P?^  ^^J^^^'"^',  „,teri.l 
,ntes;  fci  i-^^^f  el^aiar^S.^  s  alumnos  me- 

•soolar,  -P^^y^:S^^^s'Scolas  se  tem  pte- 
;,s  favorecidos;  a  regencia^aa  _ 

osto  professorado  mais  iQoneo,  said«^  cm  p 

'^'"lo^lrctr^os  se^i.t«  estabelecimentos  de 
aula  avulsa  de  ínstrucíâ»  secandaria-naíUade. 
...e  r™«a-p.ofessora^^  ^Sf  e^^:í;a" 

•jma  escola  mista  de  o  .  *^V^^^.^-_. 
Aistricio  de  Santa -Rosa,  no.  mumçipto  - de- Formosa 
rÇfèssora  d.  Maria  Caetauade  ^4ello: «ais  «ma  escola 
:rSa  de  3t  clas^^e,  do..sex-o  mascaltao,  no  arraial- 
•Sor  de  Bomfim  do  Saco,  dó  distncto  e  ~ 
l>i.  de  Stxnú  Maria  de  Taguaunga-professor  Itino 

.  encio  Antonio  Cardoso.;  ,  . 

uma  escola  mista  de  k  classe  no   poyoada  Ketiro 
do  .munidpío:::'de  SanU  Lujcia-professora  d.  Jo^nna 

.le  Souza  dã  ^Amaral;,  . 

uma  escola  de  .3\  classe  do  sexo  masculino,  na 
f.izcnda  Vasante,  no  mumcipi©-  áe,  Satita  Krta  do  t^a- 
ranahiba-professòr  Eduardo-'  Figueiredo  Mendes; 

um-  èscola  mièta  de  3t"  classe,  no  lugar  denomi- 
nado Cànna-BVava,  áistricto  de*  Nova  Roma; 

uma  escola  de  3t  chsse   do  sexo  mascalino  em 
Goiandifâ— profess >r  Ignacio  de  Castilho; 

uma  escola  mista  de  ,3=!  classe,  em  Areias,  manici- 
pio  desta  capital- professora  â.  Amtonia  Rrir.iiia  de 

Moraes; 


uma  escola  mista  de  3\  classe,  districlo  de  Mu- 
auei  muaicipío  de  São  José  do  Tocantjns-profes- 
sorà  ia.  Caròlina  de  Souza  e  Silva; 

úma  escala  de  3=:  classe  do  sex*  feminino,  no 
Eegistro  do  Ariffuaia- professora  d.  Eva  de  S»u«a; 

uma  escola  mista  dc  3'.  classe,  ^^^^f  f '^^Í* 
do  Peixe,  municipio  .de  Pirenopolis-prefessora  Deo- 
linda da  Fonseca  Lemos;  . 

uma  escola  mist.  de  2\  classe  em  Caldas -.lí^bvas 
e  ouua  de  3!  em  Bea-Vista  do  Marzagão.  no  districto 
do  mesmo  nomc;  .  • 

uma  escola  mista  de  31  classe,  no  arraial  de  Ga- 
xíxellelra,  nmmcipio  de  Santa  Cruz; 

uma  tscola  mista  de  2^  classe,  no  distneto  âe  S. 
ViiSfe,  mWcipia.de  Boa-Vista  d.  Tocamtms- 
ptémWrà"  d.  -Blandiíia  de  Moura  Seixas-; 

uma  escolá  mista"  de  T.  classe,  em  Pires  de  Rio, 
município  de  Santa  Cruz ; 

timá  escolâ  liista  de  3*  classe  em  Vaca-Morta;  ^«u- 
nid^Tknta  Maria  de  Taguatinga-^ofossora 
da:  "Joaquina*  Pereira  da  Si^va; 

#.^cGla  mista  de  2a.  classe,  em  cada  uma  das 

t»  e  Bandeiras,  no  município  de  Santa  i-uzia  , 

uma  escola  mista  de  2a.  cUsse,  *"'ri.U  í. 
■«lossa  Senhora  da  Abbadia  ío  Paranahiba,  .utra  íe 
fa  Sasse  no  de  Chapadão,  ambos  do  município  de 

i  -  uma  escola  mista  de  2a.  classe  na  fazenda  Ale^^e 
do  districto  de  Santo  Antonio  do  ^l^^'^^;^/^^^^^ 
nicipio  de  Catalão-professora  d.  Ohvia  Rosa  l.op^ 

duas  escolas  de  2a.  classe,  uma  do  sexo  masculino 
e  eutra  do  feminino,  em  Buntj-Aiegre; 

uma  escola  de  la.  classe  do  sexo  masculino,  que 
l^arsido  supprimida,  no  Peixe -professora  d.  Lu- 
zia Fernandes  da  Conceição; 

uma  escola  misla  de  3^.  classe,  no  Povoado  Boa- 
VistHo  municipio  de  Arraias -professora  d.  Felis- 
mina  Theotonio  Segurado; 

uma  escola  mista  de  3a.  c  asse  na  fazenda  Raita 
ma,  districto  e  municipio  de  Jaragua; 
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uma  escola  mista  de  2a.  classe^  po 
Santo  Antcaio  do  Rio  Verde,  município  do  Catal.io. 

Funccionamos  í,-rupos  escolares  de  Anaapohs. 
Bella-Vista,  Bomlim,  Capital,  Itaoeraii,  Jara-uu, 
Rio-Verde,  Santa  Liuia,  Santa  Rita  do  Paranahiba  c 
Viannopolis,  estando  já  criado  o  de  Jatahi  e  nomea- 
dos 03  seus  professores,  com  que  sera  installado,_e 
brevemente,  logo  que  fique  c  -ncluida  a  construcíao 
do  prédio  que  a  municipalidade  destina  ao  seu  func- 
cionamento  e  que  é  dotado  de  todos  os  requisitos 
exigidos  para  o  fim  indicado. 

Foi  igualmente  criado  um  grupo  escolar  em  Pla- 

naltina.  .  . 

O  Grupo  da  Capital  é  de  oito  cadeiras,  o  do  La- 

talâo  de  cine©,  e  os  demais  de  quatro. 

Alem  desses,  exií^tem  os  grupos  escolares  munici- 
paes  da  Capital  e  Morrinhos,  ambos  bem  organizados, 
•bem  cuidados,  e  bem  fructuosos  no  seu  elevado  mister. 

Nota-se  em  muitos  municipios  o  interesse  pela 
criação  de  grupos  escolares,  havendo  dentre  elle»  al- 
guns que,  nesse  objectivo,  já  estão  construindo  ou 
adaptando  os  prédios  necessários,  naa  condições  da  lei. 


-  Grupos  Escolares  — 


Annapí)lis     Alarico  T.  Verauo  — director  Diplomado  '  Nomeaaõ'' 

1^'^'^  Diplomada  Nomcad;» 

Oliviít       (.la  Silva 

Homum         í*haêUin;<.-  i'\  IDrito— director  Diplom.tdo  Nomeado 

:  Beuzan";»  C.  Sacramente  Diplomada  Nomeada 

Adeliua  Felix  de  Sôusa                             <  < 

Antonieta  C.  ?C.  Barros                             <  «  * 

I{.'lla- Vista    Mari/i       S.  Tachero  -directora  Dcsigcada 

.rv-::-<a  X  ^mos  d.i  Sousa  Diplomada  Nomeada 

Cloiil.lcs  P.  df.  Araujo                               <  « 

M.iria  de  Lour  ies  PuchíO                          *  « 

Capital          Opiíflia  S.  Nriicimento  -  directora                «  « 

A:i:'a  M^ri-t  Jacotno                                     <  < 

Oiivi^  C.        Tíivora                                   <  « 

Maria  C.  Vcig-a  Jardim                               c  < 

Cirlota  LT'.7>.'ô  *à  de  Ainoritn                         *  « 

Laila  de  Atnoritn                                         <  < 

E;i:iiia  rcnli.>  Argenta                               «  < 

Maria  Fejreirii  de  Azevedo                        «  < 

Catalã*         vialeno  Paranho^  -director  Diplomado  Nomeado 

Maria  das  Dores  Neto  Diplomada  Nomeada 
I\Ivir3  Kio:lietto  < 

Aí.1;.;a  lir.ttr:?                                           <  < 

Maria  do  Campos  Neto                             <  < 

Itabcrahi       Antensiaa  A.  S.  A.  e  Silva —directora          <  < 

Modístina  das  Dore3  Fonseca                      c  « 

An!;a'jii"uer:na  Sant'Ansa             _               <  < 

Esmeralia  Aug^usta  de  Faria                        ««  < 

Jarag-uâ       ;  Gracicina  M.  de  Freitas — directora              <  < 

Alice  Ssatiago                                  ,         t  '  < 

.  Dulce  G.  Pereira  da  Silva                            «  ,  < 

Esther  Campos                                        <  '  < 

Kio-Verde     Celso  H.  Teixeira— direcior  Diplomado  Nomeado 

Davina  X.  Vasconcell  .-s  Diplomada  Noiacdda 

Anna  Z^avier  da  Silva            ~  Desig-aada 

Gracinda  Teixeira  !  < 

S,  Rita  do  Liciflio  Paes — director  ;  Designado 

Parauabiba    Iolanda  Paes                                    >  \  Desivnada 

I  ^ 

Iraci   Berquó  j  « 

Wanda  Paes  i  « 

Santa  Luzia  Homero  M.  Araujo- director  Diplomado  ,  Nomeado 

Maria  Isabel  R.  Assumpção  Diplomada  Nomeada 

Felismina  L.  fia  Fonseca                           «  Desl^^aada 

Guilherme  dc  A.  Meirelles  '  Dei^i^^faado 

Viacnopolis   ?vlaria  A.  C.  Brandão  — directora         ,  Diplomada  ;  Nomeada 

Ceres  L.  do  C.  Brandão                            <  i  < 

Florisa  Rodrijjfuos  Moraes  ~      <  í  « 

Diana  Sper.sieri  ;  De?ig;aada 

Jatahi           T,„;cT  v  \rnrlindo— directora  Diplomada  Nomeada 

Anca  Rita  Gomes                                     «  < 

Eleus-a  Teircira  Al  vares                           <  :  » 
Maria  das  Dores  L  .  Ccelho  < 
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Ensino  subvencionado 

São  sulA-enoioniiòos  polo  !'",sl:>iio  os  ífi;iiin;eH 
labekdmcnios:  Cillcu-io  S:itn'Ann:i  ( ("':t|»í í:.i i  co-.r. 
alutnnos;  Sn<^-ntd<'  CurcuTio  do  Jf  .>ii:s  (Torto  X:iO!.-ir,r: 
•com  26  àluHiaos;  Mã^;  (.ic  Deus  (Catiilfu.)  74;r;i:ir.- 
nos;  Escola  l'raiic:i  de  A^-ricultiir;i   K\ie^  \Vrd>- ^  lov. 
y>2  alumncs;  Cdlegio  Sã..  Joi-O  i  Torto  X,-:oi<>'.i.il  i  t  o:- 
11  alumnos;  Instituto  Scicniias  t:  Lc'r:H>  ;A:'r;:'.;'  1:> 
cem  20  :i]unini;s;  São  josó  ^Fortir-sn)  com   '-Ji'  ;ii;;ir.- 
■nos;  Sar.ta  Ciarí  (Campinas)  com  27  aliimii'  s  e  luAi 
luto  Propodculico  (Capital)  coui  44  alu:i:nc>. 

Coai  excepção  do  Instituto  de  Scicncií<s  c  '^<í;'<\-^ 
de  Annapolis  e  Instituto  Propedêutico  da  Cíi]'it:!':. 
os  domais  cursos  são  dirigidos  por  niczubrcs  de  •!:•.  cr- 
sas  ordeas  roli-i:ioi>as. 

São  equipani.ios  :'   Ksrol?.  Xorínal  do  i^sln-"o  o- 
sci:-uitiícs  colicgios;  Sagrado   Coração  de  Jesus.  d. 
Tcrio  Nacional:  SanrAnna,  da  Capital;  Mãe  dc  IK-ti^. 
de  Catalão;  São  José,  do  J-^ovmosa ;    c  Santa  Chira. 
dc  CampinDS. 

Lyceu 

Soba  direcção  de  um  d::s  seus  v.iriis  ariiigos  e  i: 
lustres  professores,  o  sr.  dr.  Francisc-  Fer:eiia 
Santos  .Azevóco,  c  a  ííscaltzação  do  sr.   dr.  Ar/.<  ni 
Horges  dos  Santos,  xeloso  e  culto  ir. Spector  iVdtiai 
querem  bom  coacert»^  de  esforc-  s,  iuteijígcntí-^  e  pa- 
trióticos, têm  servido  vaníajosamcutc  aos  inter.- sst: 
do  ensino,  o  Lyceu  desta  Capital  contiiuia  a  -^er  uu. 
dos  nossos  principaes  estai.eiccimont.-.s  de  i::strucção. 
de  serviços  as^igt^alados  e  já  tracicionaes. 

Decorreado-ihe  a  existência  proiícua  o  beu.fazcja 
Íá"no  -ultimo  quartel  de  um  ssculo.  tem,  de  ordinário, 
tiarte  considerável  no  patiimonio  immatcrial  i-.  s  nos- 
sos conterrâneos,  qut  maia  lustre  tcin  dado  :í  Mta  ter- 
ra, na  esthcra  iatcilectuai  e  artisiica,  sendo  i.rsocia- 
do'á  notoriedade  de  quase  todos  pelo  que  pOs  cc.n 
tribuicâo  para  que  a  ella  pudessem  ascender. 

Equipafadc)  ao  collcgio  de  Pedro  II,  iia  alguns  anros. 
com  inapecsão  preexistente  de  um  íunccionario  íede 
xal,  que'conceiiuou  justo  o  favor  preientid  -  e  .  btid.o. 
<ia  equiponderancia  offieial  er.tre  os  dous  instituto:. 
<le  ensino  secundário,  ntais  fecundos   sio  os  presti- 
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•noo  ao  no..o  Lvceu  e  mais  instante  o  nosso  dever 
[(^  lhe  promovera  prosperuíaae  c  au^  ; 
encia  pela  cfficacia  crescente  do  ensino. 
'\  )  re  4sÍ' dever  não  tem  sido  transcurado  prova-o 
,,.r;.cc:u-rencia  sobrevinda,  em  J^^^f'  ^  ^^^J,^ 
MKertano  rela t-., rio.  do  inspector  federal  do  L.N  ceu 
'  ncauúnhHdo  naquelle  anno  ao  departamento  nacional 

''''^KeTr^vmeá  siispensâo  temporária  do  cciuiparavio 
•  ocoU-í-io  de  Pedro  II.  medula  tomada  contra  o  Lv- 
ceu e  a:i  as- consequências  coavem  recordar,  ;»bonado- 
as  eir  summa  ?rau,  do  seu  credito,  quanto  desairo- 
,.-rih^  devera  ser  aqnella,  se  de  um  equivoco  nao  fos- 
se  resultado. 

Das  providencias  immediatas  a  esse  facto  c  conver- 
--r^ntes  ao  restabelecimento  das  vantagens  anteriores, 
^ropu^adas  pelas  autoridades  estaduaes.  nasceu  a  de- 
signação de  um  dekgado  especial  do  referido  departa- 
;nei:to,  de  sua  inteira  confiança,  o  sr.  dr.  José  Boniiacio 
:^aranhos  da  Silva,  para  uma  inspecção  extraordinária  ao 
Lyceu. 

A*  luz  de  sua  alta  competência  e  rectidão,  este  no- 
Ijilitou  então,  perante  o  departamento  nacional  de  ensino, 
í)  nosso  velho  instituto  secundário,  com  os  seguintes 
i;;clarecimentos  a  elie  referentes  e  valiosissimos  pelos 
•.cemploscm  contrario  occorrldos  em  outros: 

'■'0  cvr/zV  jjDte.ssoi-e.t  >)  qw/s/;  ÍJnhj  tu^coUifdo  jx-hj  si/s- 
:,una  d:.>s  (■'j:!cnr.'<:js,  havendo  soifiti*:  doit.<  jh-iífi-ssof-s  nn- 
'.iwaihs  /'adi-jjmdmU  d>M'is^.<:in  rirtudi;  dn  riíf'jntur  dij '-ns/ifC 
.)  tíiis/m  ('•  in-wstiadjj  com  (ífffCf'Uir/:t.   Uiidn  c/A-  /'itsprrtjr 

ifiichl  axKfsi-ido  a  r-rainiís  dc- portinjiirz^  Jt/$ÍJ.>rui  d)  llrns/l, 
■  tLijfhra.   /iii/lif-z,  Puído  ai>ri:cmrIo  «  coitstnUtdij  o  lumi  ajtro' 

•  ■ftawiitjt  djs  aliiiiinos-  n  n  t/tornl/du  Ic  '/v.v  jiilijaiifiit  is:  n 
.'ii.s])",cioi'  l'''d;;rnl  do  Lifcm  d<;  (Jo;/rtz  i-  itm  fititMc/oifu-in  z<-- 
/  >h:)  ft  p:'rt':''h  conltuccdor  d:j$  d''n;rfs  <h>    srif  rriri/*}.  t-nidn 

\ii:>jl>iiiii.  (I  a>t.rfU(d-i)  nni.  luii/h  coiiijilfio  <'    l"'itt  ori/nii/ztidi/ 

'.■í-!i/rj.  relaWcj  ó  xua  JiacnUzar/vj  /•  a  t}d(t  ti  r/dn  do  nis- 

'■'titij  s:jh  a  sua  /'nsjKcrào^K 

A'  vista  dessas  observações,  que  devem  ser  relem- 
bradas com  desvanecimento  e  lhe  representam  titules  bem 
authen ticos  á  estima  publica,  reassumiu  o  Lyceu  o  gozo 
completo  de  todas  as  regalias  de  gymnasio  equiparado, 
sjbre  paieccr  unanime  da  commissão  de  ensino  secun- 
dário do  departamento  nacional  de  ensino,  a  que  foi 
iubmettido  o  caso,  cujo  desenlace,  bem  fóra  de  dcs- 
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Tnerccel-o,  mais  dc vou  o  nome  do  Lyceu  dc  C>o>r.7., 
-ravando  uma  das  mais  brilhantes  paginas  dc  sua  h'slorui. 
*  No  corrente  anno,  os. exames  de  admissiio  ao  L.yc.'.. 
se  effectuaram  perante  a  segninte  commis^ão  cxcm:n::- 
iora:  presidente-o  director  do  I.yceu:  exammndoix-.^-- 
drs  -\^ne]lo  Arlinston  Fleury  Curado,  Iron  da^  R.  dn. 
Lima,  Alfredo  Nasser.  Dario  Dclio  Caidcso  c  ;oa..uin. 
Rufino  Ramos  JuUíl  Júnior,  cem  os  sc-umUs  icsultccio^. , 

Approvados  plenamente 

<        simplesmente  -"-l 
Inhabilitados  ^ 
Reprovados  ~ 
Não  compareceu 

MATRICULA 

1  .  anno  _ 


2*.  anno 
3**.  anno 
4".  anno 
õ**.  anno 


14 
14 

14S  alr.mnos 

Exames  de  promoção 

EPCCA 

Portuguez 

Approvado  com  distincçuo 
Approvados  plenamente 

<  simplesmente  ^ 

Geograpbia 

Approvados  plenamente 

<  simplesmente 

Reprovados 

Arithmetíca 

Approvado  com  distincção 
Approvados  plenamente 

<  simplesmente 

Reprovados 

Desenho 
Approvados  plenamente 
<  simplesmente 
Não  compareceu 


lo 

15 

1 
3 
12 
'>5 


Tranc-v. 

Appvovados  t\-;m  distinc\\To 
plonanunte 
simplesmente 

Reprovados 
Não  compareceu 

Indcz 

AppKJvados  com  distinção 
plenamente 
'í  simplesmente 

Reprovados 

Xão  compareceram 

•f  Ainio- 
Franccz 

Approvados  simplesmente 
Reprovados 

Portuí::uez 
Appr ov  ados  sim  pl  esm  en  t e 
Reprovados 

Desenho 
*Approvados  plenamente 
Xão  compareceu 

Historia  Universal 
Approvados  plenamente 

<'  simplesmente 
Xão  compareceu 

Latim 
Approvados  plenamente 
«  simplesmente 

Allemão 
Approvados  plenamente 

Inglez 

Approvados  plenam-ente 

Amil) 

Latim 

Approvados  plenamente 
«  simplesmente 

Portuguez 
Approvados  plenamente 

«  simplesmente 
Reprovados 
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Desenho 
Appi ovík'©  í  pk-níiuu-tiLo 
simplesmente 
/"  Aiiiio 

Desenho 

Approvados  plenamente 
X  simplesmente 

I.atim 

Approvados  eom  distinci;ão 
-         plcuí".  mente 
«  simplesmente 

Poríugucz 
Approvados  plenamente 
simplesmente 

Physica 

Approvados  com  distinção 
plenamente 
«  simplesmente 

Chimica 
Approvado  com  distinção 
Appi ovados  plenamente 

«  simolesmente 

Historia  Xatural 

Approvados  com  distincção 
«  plenamente 
«  simplesmente 

2'  ÉPOCA 
/  A)/ no 

Arithmetioa 
Approvados  plenamente  . 
<  simplesmente 

Reprovado 

Geographia 
Approvados  simplesmente 

Francez 
Approvado  plenamente 

1>°.  Anil') 
Francez 

Approvados  simplesmente 
Não  compareceu 


Desenho 

Approvado  simplesmente 

Portuguez 
Approvados  simplesmcnie 
Não  compareceu 

Inglez 

Approvado  simplesmente 

Latim 

Approvado  simplesmente 

A  w>o 
Portr^uez 
Approvados  simplesmente 

Desenho 
Approvado  simplesmente 

Latim 

Approvado  simplesmente 

Exames  finaes 

1\  Avno 

Instrucção  Moral  e  Civ 
Approvados  plenamente 

«  simplesmente 
Reprovados 

.  2-.  Aniw 

Geographia 
ApprovadGS  plenamente 

«  simplesmente 
Reprovados 

Arithmetica 
Approvados  plenamente 

«  simplesmente 
Reprovados 
Não  compareceu 

•!>•.  Anuo 

Francez 
Approvado  plenamente 
Approvados  simplesmente 
Reprovados 

Álgebra 

Approvado  com  distincção 
Approvados  plenamente 

«       ■  simplesmente 
Reprovados 
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Historia  Universal 

Approvado  com  distincção 
Approvados  plenamente 
«  simplesmente 

Inglez 

Approvados  plenamente 
«  simplesmente 

Anuo 

Geometria  e  Trignometria 

Approvados  com  distincção 
«  plenamente 

Historia  do  Brasil 
Approvados  plenamente 

'}'.  Alt  no 

Physica  e  Chimica 
Approvados  plenamente 

Allemão 

Approvados  com  distincção 
Approvado  plenamente 

Inglez 

Approvado  com  distincção 
Approvados  plenamente 
Approvado  simplesmente 

Philosophia 

Approvados  plenamente 
<  simplesmente 

Cosmographia 

•  Approvados  plenamente 

Historia  do  Brasil 
Approvados  plenamente 

Historia  Natural 

Approvados  com  distincção 
«  plenamente 

2\  ÉPOCA 
y«.  Anuo 
Instrucção  Moral  e  Civica 
Approvados  plenamente 
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Anuo 

Geoiíraphia  e  Corosraphia  do  B 
Approvado  plenamente 
»  simplesmente 

ArilUmclica 
Approvado  plenamente 
Reprovados 

Ali  no 

Francez 
Approvado  plenamente 
Approvados  simplesmente 

Historia  Universal 
Approvado  simplesmente 
Álgebra 

Approvados  simplesmente 
•Inglez 

^    Approvado  plenamente 

Exames  parceiiados 

1"  ÉPOCA 
Inglez 
Approvado  plenainente 

Arithmetica 

Reprovado 

Álgebra 
Approvado  simplesmente 

Geometria 
Approvado  simplesmente 

Historia  Natural 
Approvado  simplesmente 

Francez 
Approvado  simplesmente 
Reprovado 

Portugucz 
Approvado  simplesmente 

Latim 

Reprovado 

Cosmographia 
Approvados  plcnurwcntu 
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Historia  do  Brasil 
-^pprov£do  plenamente  ^- 
«  simpltsiTiente  * 

Ilistona  Univcrsíil 
Approvado  siraplcsiiicnte 
Reprovado  ^ 
2:  ÉPOCA 
Geometria 

Apprcvado  simplesmente  - 

Latim 

Reprovado  ^ 
Historia  Universal 

Approvado  plenamente  ^ 
CONCLUSÃO  DO  CURSO  GYMXASIAL 
Foram  os  scí^uintes  os  alumnos  que  con.l-.uriur:. 
192i>,  o  curso  gymnasiiil  no  lyceu: 
l_Alvaro  Felix  de  Souza 
2— Benedicio  Gonçalves  Cordeiro 
o— Hélio  Seixo  de  Brito 
4— João  Gonzaga  de  Siqueira 
5_joaquim  Jacintho  da  Cunha  Bastos 

6—  José  Vital"  Sccrates 

7—  Luis  da  Gloria  Mendes 

8—  Manuel  Demosthenes  Barbo  de  Siquc-ra 

9—  Rivadavia  de  Mendonça 

INSTRUCÇÀO  MILITAR 
\  instruccão  militar  continua  a  ser  miaislrad:.  cor/. 

•oastantô  efficieucia  nesse  estabelecimento. 

O  resultado  dos  exames  realizados       optuin,  nao 

t.ado  í^ido  reprovado  um  só  ahurno.  ^ 
Os  exames  começaram  a  1^  e  terminaram  a  ^  u 

Dezembro  ultimo,  realizando  se  a  9  desse  mesmo  mc  . 

ílm  lrande  solennidade.  na  praça  Pinheiro  Machauo. 

r>  i^iramento  ca  bandeira. 

-Tunfeo  insituctor  do  cstabekcim^to  o  aarffon  o 
Lindolpho  Emiliaao  d,>s  Passos,  qu.  vem  cumprmdo 
«US  deveres  a  cootento  da  Directoria  do  :.>cm. 

«a^oMureíse-re.irarau,  ben.  impressionado, 
como  aptoveilamcoto  de  todos  ei.es. 
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U  ar  S;  ,ta  Moraes.  Mário  Rodr,sra« 

,e  Moraes.  Manuel  Demosthenos 
[anael  Roriz.  Romeu  Augusto  Curado  Fl.uri,  bebas 
L^âo  Hugo  de  Moraes  e  Sebastião  Mendes. 

SERVIÇO  DISCIPLINAR 
Durante  o  anno  lectivo  de  iv^28,   nenhuma  occur- 
-encia,  di-na  dr  nota,  se  verificou  no  Lyceu  del.03  az 
A  não^erem  algumas  suspení>ões  em  que  incorreu 
-m  diminuto  numero  de  alumnos,  aenhuina  outra  pe- 
na disciplinar  foi  ap.licada  nesse  eslabekctmento  o 
.l-.ie  a-testa  a  boa  educação  de  quasi  todos  os  qne  tre- 
pai ntim  as  suas  aulas. 

O  serviço  disciplinar  continua  a  cargo  do  sr.  Jose 
Perillo,  quê,  pela  pontualidade  e  dedicação  aos  seus 
riisteres,  se  tornou  credor  das  melhores  referencias 
.lu  directoria  desse  instituto  de  ensino  secundário. 

CAD2IRAS  VAG.IS 

Achando-se  vagas  no  Lyceu  de  GQy.x-A  diversas 
•  adeiras,  o  seu  director  em  sessão  da  congregação,  de 
•'S  de  Fevereiro  ultimo,  nomeou  uma  commissão  para 
')rganizar  os  pontos  em  que  serão  examinados,  em 
•juncurs  »,  os  candidatos  ao  seu  preenchimento. 

Essas  disciplinas,  em  numero  de  nove,  são  as 
•..eguinles:  portuguez,  historia  universal,  philosopkia. 
i.irim,  historia  do  Brasil,  cosmographta,  allemão,  alge- 
í*r.i  e  geometria. 

Algumas  dessas  cadeiras  se  acham  vagas  por  te- 
rem sido  desdobradas  ou  criadas  em  reformas  recentes. 

ESCOLA  NORMAL 

Concorreram  aos  exames  de  admissão  á  esc  'la  nor- 
!n;il  17  candidates,  do,-  quaes  13  foram  approvados^ 
sendo,  os  4  restantes  inhabilitados. 
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Adallierio  liomes  Olueira 

'"T^ul^-  clealun^os  matriculados  «  esccJa  uo■.- 
„„.,çe.d«^a(,:,  sendo: 

2'.  anno  24  * 

3«.  anno  Y 

4':-  sono    V_—         -  - 

Te™mar,n=o  .urso  oormai  eM  t«^«»tn"t 

Lourdes  \  eliasco,  f  Henriqueta  dí  San  / 

f  "'^dT/io''!':^!"^--.!'":;  ^e  ..levedo,  Mari:, 

ESC01.A  DE  DIREITO 

,.,.ola  d.  direito  ^^^/í^t^^èndo^did^: 
4e  i'MO,  época  de  sua  prestado  .i  ■ 

pelo  dr.  Agenor  Alves  <i?,Ç""°  ;^;„^  /ao  Kstad.. 

Funtciona  em  prédio  pr.  V"°'  .^;„aas  ool:: 

e  possue  a»  installaçóes   necessarus,  «.,t  . 

reformado  ensino.  ,    .         yi-^i   e  tem 

Go..a  de  subveníao  «'.^Vf^lcon-^neres  Ja  UniSc 
.,eus  estatutos  moUados  a  e,colascon,«  . 

E-  subvenaona^  ^f^o^lX  o  desembargado: 
maateci  per<iiite  eua,  cosay 

Odorico  Gonzaga  de  Siqu^ii^-  ^.  ^^^^ 

-     Cem  a  turma  ^?^^f,l,3;eÍ  entre  os  quae: 

figuramos  juizes  de  ,<i^'^^^.í?/^-  Formosa  e  San 
sinta  Rita,  DivinopoUs.  Kio  Bonato, 

ta  Cruz.  ^     3S  alumnos  distri- 

Estâo  matriculados  na  ^^co  ^^j^. 
.uidcs  por  todosos  aun  s  do^cur^o. 


^  S  alumnos 

1°,  anno  o  o-"-  ^ 

í*».  anao  ^í. 
5°.  anno  ^ 
4».  anno 

anno  ^ 


4  < 


Escola  de  Pharmacia  e  Odontologia 


.  A  escola-  dc.  phanniici.t  e  oioutolo,;i'i:i  fimcciona 
>:^»>l;i  Ca;'it:sl.  n-im  dos  seL:s  ii:oih'.>rcs  prclios.  co-n 

;i|'acii.!aile  para  tc.ias  ;is  inslaliaoõe-i  nccc*?í\arias  áív 
•xigenoias  Ihcoricas  e  pr.iíicas  dos  .seus  cursos  O  de 
•<iui:-:r.a(.i:i  foi  fiinrladi;  a  2'i  de  Março  de  e  o 

.e  otioVitolog-ia  a  i>  dc  Abril  do  anso  subsequente. 

Sendo  habitual  e  rclativainento  restricto  o  nume- 
;o  de  alnmnob  matriculados,  dc.-nonsira  este  facto 
•['.1C  a  matricula  não  ó  libe^-tli;:aòa    aos  qne  '  não  a 

íodetn  aliançar,  senão  pelos  c  nhccitucnlos  relevados 
uos  exames  vestibulares. 


;'*J2  pliar:nacia  2õ 

''-3        '  ia  odont-Ioíria 


■^-^        *  odontoioiíia 


'.'•:(>        «  14 
«  15 


(( 
< 

« 


)nameaLO, 

tem 

o  •* 

ON.  A. 

ie : 

total 

25 

17 

« 

3? 

< 

(> 

6 

2.) 

5 

11) 

<> 

2:; 

10 

2ò 

11 

2(> 

Ate  hoje  foram  expedidos  47  diplomas  de  pliarma- 
oiuico  e  17  de  dentista  e  os  seu»  possuidores,  quer 
siab.deccndo-3e,  em  maior  parte  neste  Kstado.  quer 
xercendo    profissão  em  outros,  quer  matriculando- 
mediante  os  diplomas,  em  escobs  superiores  de 
-itras  unidades  da  federação,  tem  atles.tado  os  bons 
-erviços  que  a  mocidade  groiana  vai  prestando  a  escola 
ae  Pharmacia  e  odontologia  desta  Capital. 

Força  Miiitar 

^  A  força  pubiica  estadual  foi  fixada,  para  o  anno 
.:c  xwv.,,  em  39  officiaes  e  praças  dc  pré,  consti- 
ir.mdo  um  batalhão  de  infantaria  de  5  companhias, 
;.lem  de  um  piquete  dc  capturas,  com  um  official  é 
.r.;.is_o>  praças  de  pré,  montadas.  totali;ía.io  em  73s 
ti:uicianos  o  effcctivo  da  lei,  não  attingido  pelos  «le- 
mentos  actualmente  existentes. 

O  mappa  geral  da  f  ,rça  apresenta  diversas  co- 
Inmnas  com  claros  que  redu/.em  a  Ô05  esses  elcmeu- 
iv-s  da.  tropa. 
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■•.ru)  posíAU-  ainàa  .-stíulo  cffoctivo  o  pi<iuctc  He 
capuirHS.  A  cuja  or^janiza^ão  aliás  são  declinai  os.  jíi 
em  dop)>iio.  Vlt>  selivtius  co-.npleias,  9-  froios,  9i5  c:i- 
beç.itlas  e  rctieiís  e       iuhiu.is  baixciros, 

Exene  o  coaniiando  da  força  o  sr.  tcncnte-coronel 
Antonio  dtí  liusif-s  i'acs  Leme.  ofricial  reformado  do 
exercito,  coui  luii^;»  tirui-inio  na  vida  inllitar. 

As  exig-encias  da  ordem  e  ua  segurança  puMica 
têm  determinado  uor  vczís  o  a-igmomo,  embora  pr^i- 
co  considv  ravel,  de  cffectivos  .•  a  instituição  de  en- 
tidades novas,  correípuiideaícs  a  novas  necessidades, 
g-eradas  pelo  dcsoavolvimetiio  e  rrodificações  dc  meio 
bocial. 

Ao  crescer  naais  rápido  da  população,  cm  que  se 
entretecem,  com  os  nativos  do  tvrrriturio.  elementos 
advi-nticios.  cujo  accesso  Vi.'ra  sendo  propiciado  peio 
melhoramento  e  irradiação  das  vias  publicas,  deve 
responder  a  posse  meios  preventivos  e  reprosivos, 
aieuados  à  medida  das  coudi.:õe3  e  interesses  occorren- 
tes,  pcl  s  qaaes  so  deve  velar,  para  que  a  sua  evolu- 
ção  se  opere  na  orbita  da  justiça  e  do  direito. 

Não  é  todavia  ainda  bastante  ntxmerosa  a  milícia 
estadual,  de  medo  q'ie  possa  esquivar-se  á  imputabi- 
lidade  de  sua-  deticieucia,  para  preencher  cabalmente 
os  seus  fins. 

Desta  insufficiencia  numérica,  parte  não  insig-ni- 
ficativa  Se  reflecte  na  injtrucçâo  militar,  que  não  pode 
ser  ministrada  com  a  desejada  regularidade. 

Entretanto,  para  ministral-a,  existem  officiaes 
capazes  e  uma  direcção  consciente  de  seus  deveres, 
que  abrangem  o  de  tornal-a  effectíva. 

Mas,  distribuida  em  destacamentos  nas  diversas 
localidades,  fraccionada  era  escoltas  para  constantes 
diligenciaoj  movimentada  s-empre  em  parcellas,  em 
que  a  decompõe  a  natureza  dos  serviços  que  lhe  incum- 
bem, não  pode  a  força  publica  manter  intact©,  por 
tempo  hábil,  um  nncko  de  elementos  que  recebam 
melhodicamente  a  instrucção  militar  e  outras  noções 
necessárias  ao  perfeito  desempenho  de  suas  impor- 
tantes íuncções. 

'  Pela  mesma  causa,  deixa  de  haver  regular  frequên- 
cia na  escola  regimental,  que  com  uma  matricula  de 
122  praças  funcciona  em  uma  das_  dependências  do 
quartel,  sob  a  di~recção  de  um  official. 
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Sem  embargo  dis.o,  a  disciplina  se  "^^"^f^" 
.ienumeuie,  sLdo  dimiu.to  o  numero  ae  transgres 

^^^^^S^^^;í:;:Hor:un;pre  len^bra;  a  correc^ 

^'V  edif  cio  'rqne  est^  se  aloja,  velho  q-rtel  qu., 
não  obsunte  os  acrescentamentos  /J'^^^^/;^. 
nossue  accmmodacOes  sufficientes.  precisa  de  ser  e 
^r^:!:LT^^  moldes  adequados,  ao  nun^er-,  ao  con- 
forto,  á  hygiene  dos  officiaes  e  praças.  -  . 

O  abastecimento  de  agita  é  feito  por  cisterna  aber 
ta  HO  pátio  principal,  donde,       f^?^-.  ^^^f.^ 
hydraulica  e  uma  cai.a  de  agua,  esta  c  ^'^'^  ^^^^^^^^^ 
diversas  dependências,  asstm    como  a  enfermaria, 

bi.nheiros,  cozinha  e  privadas.  .„f.r,rarí-i 
O  serviço  de  saúde  comprehende  uma  caf^rmar.a, 
Pharmacia  e  gabinete  dentado  sob  a  direcção  geral 
do  sr  dr.  Bernardo  Antonio  AlbernaJc  t  ilho.  cujob 
serviços  medico»  ao  batalhão  são  muito  de  louvar  co- 
mo  se  torna  merecedor  de  encómios  pela  assiduidade 
e  zelo  Que  lhes  associa,  sendo  bom  o  estado  sanitário 

da  força.  c  • 

A' enfermaria,  já  relativamente  espaçosa,  toi  ap- 
posto  ainda  mais  um  pavilhão,  destinado  aos  officiaes; 
o  fornecimento  de  g-eneros  alimentícios  a-.s  doentes 
é  feito  por  concurrencia  publica  e  entresrues  a  agen- 
cia da  enfermaria,  administrada  por  um  oificisl  e  ten- 
do cetro  empregados  um  21  sargento  agente  e  dous 
cozinheiros. 

Funecionam  as  officinas  de  marcenaria,  que.  em- 
bora mal  apparelhada,  satisfaz  as  necessidades  do 
batalhão;  de  sapataria,  criada  no  anao  findo,  que  se 
incumbe  do  conierto  descalçados  das  praças;  de  bar- 
bearia, que,. bem  apparelhada,  se  mantém  com  o  pro- 
ducto  do.  serviços  prestados  a  officiaes  e  praças, 
com  excedente  que  mensalmente  é  depositado  no  co- 
fre do  batalhão. 


O  fardamento  é  distribuido  pontualmente  ás  pra- 
ças que  se  acham  na  Capital  e,  com  algum  atraso,  ppr 
carência  «tcasionai  de  transporte,  ás  que  estão  fórà, 
em  diligencias  ou  destacamentos. 


A  eacriptiira^íão.  obediente  aos  modelo»  em  luo 
no  exercito  nacioriKl.  faz-se  regularmente,  no  devido 

t  Ç  Til  O  ^ 

O  baialhuo  acha  sc  armado  com  580  fuzis  Mauser, 
do  modelo  ae  1895.  e  municiado  de  9^.455  cartuchos 
de  ^uerra,  existindo  em  deposito  metralhadoras  pe- 
sadas  e  leves,  fuzis  metralhadores  e  fuzis  Manaer, 
além  de  diversos  accessorios  d^b  metralhadoras  e  gran- 
de quantidade  de  cartuchos  de  guerra,  ainda  nao  ar- 
rolados no  livro  próprio. 

AUGMENTO  DE  VENCIMENTOS 

Em  recente  lei,  houve  por  bem  o  governo  federal, 
au<rmen*ar  os  vencimentos  do  funccionalismo  publico 
da^União,  reconhecendo  e  remediando  a  crise  em  que 
o  punha  a  insufficiencia  de  sua  lemuneraçao  pecunia- 
'  ria  comparada  ás  necessidades  ordmarias  da  vida_. 

Não  importando  investigar  as  orig-ns,  que  sao  ge- 
raes  e  não  locaes,  a  verdaae  é  que  de  alguns  _annos 
a  esta  parte  todos  os  meios  tendentes  a  satisfação  des- 
sas necessidades  assumiram  um  valor  muito  _  elevado, 
sempre  a  cavalleiro  dos  vencimentos  da  maioria  dos 
funccionarios  públicos.  , 

Ainda  nas  alternativas,  nunca  decae  de  certa  me- 
dida e  nada  indicava  que  em  tempo"  mais  ou  menos 
breve  viesse  a  proporcionar-se  com  eUes  an  es  de 
acrescidos  com  relação  aos  funccionarios  federaes. 

S«e'°aTenera^  de  beneficiados  peio 


^  conrideraçso  me  induz  a  propor-vos  tnedria 
•^nal^  para  os  funccioiarios  estaduaes,  nos  l.mites 
do  orfaraento  e  segundo  o  critério  que  achardes  ma,s 
justo. 

LEI  DE  APOSENTADORIA 

A  lei  651  de  r  de  Agosto  de  1919,  pela  qual  se 
re-e  a  àposektadoria  dos  funccionarios  est^daaes,  com- 
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O  fimccionr.rio  promovúio  c  de  presrni:r  que  o 
tenha  sido  por  merecer  o  accesso  a  caíegona  superior 
não  prjecendo  jiisíiíiwr-se  nr(;sínc^-ao  que  n  ic^n^.Kue  . 

<^e  no  cargo  anterior  íe-in  ceríos  deveres  o  vtimn- 
crens  correlativas.  n;lo  se  comprehende  que  o  reconiie- 
??mento  de  seus  serviços  pela  promoção  lhe  acrescen - 
íe  aítribuicões  ce  mais  ciííicil  desemperh-',  sisamk;- 
Ihe  os  direitos  do  merecimento  ou  da  antiguiUaoe 
qu.into  á  apoíentadorin.  . 

Ciisaria,  por  isso,  alvitrar  a  suppressão  desse  m.ers- 
íicio  de  dons  annos,  para  que  o  h!nccion:>no,  nas  nt>- 
íantes  condições  da  !ei  citada,  possa  ser  aposontac'0 
com  as  vantagens  do  cargo  que  exerça,  sem  quo  iiie 
cumpra  satisfazer  qualquer  requisito  de_  tempo,  a  não 
serem  os  outros  legalmente  exigidos. 

-  EXPOSIÇÃO  IBE'RC-AMERiCANA  DE  SEVILHA 

Decidido  o  governo  espanhol  a  levar  a  »'f feito  a 
exposição  ibéro-americ^na  de  Sevilha,  endereçou^  con- 
vites ás  nações  que  esíanceiani  nas  regiões  indicadas 
r.o  titulo,  entre  as  quaes  o  Brasil  foi  incluído  e  solici- 
tado a  participar  do  certame  internacional. 

Deferindo  ao  convite,  o  governo  brasileiro  nomeou 
commissario  i^fral  para  dirigir  o  serviço  de  propa- 
gan-  a  ao  sr.  dr.  José  Vergueiro  Steidel,  espirito  culto 
e  versado  na  matéria  do  emprehendimento.  cuja  orga- 
nização lhe  foi  ccnfaca. 

A  importância  progressiva,  que  a  politica  económi- 
ca vem  assumindo  na  vida  dos  povos  civilizados,  não 
podia  deixar  de  aconselhar  e  determinar  a  cooperação 
de  lodos  os  Estados  na  obra  relevante,  para  que  o 
pavilhão  brasileiro  se  constitua  um  centro  nuclc;.r  que 
co.r.mensure  o  nosso  património  o;  ulento.  inescureci- 
vel  e  influente  na  communhão  das  nações. 

A  execução  da  parte  do  trabalho  que  nos  toca,  o 
."■o'^  erno  estadual  delegou- a  ao  sr.  dr.  Antonio  Borges 
dos  Santos,  nome  qtie  autoriza  as  melhores  esperanças 
de  êxito,  em  se  fazendo  effe.iivo  o  concurso  necessá- 
rio dos  interessados  na  representação  condigna  do  nos- 
so Estaco. 

Estando  designado  o  mez  de  Maio  de  192S  para  a 
inauguração  da  expoi.i(:ão  de  Sevilha,  aqutUe  delegado 
iniciou  os  seus  trabalhos  no  dia  1'.  de  Janeiro  do  mesmo 
anno,  enviando  a  todas  as  intendências  raunicipaes  cir- 


colares  nas  quacs  encarecia  os  result^o.  ^'J^^^ 
viriam  daquelle  concwrso  internacional,  se.  appcuano' 
para  o  patriotismo  dos  municípios  goianos  este.  co  • 
Respondessem,  na  medida  dos  seus  mterc^se.,  a  con 
vocatoria  a  elles  expedida. 

Pesa-nos  referir  que  foram  poucos  entretanto  aqu.lU 

nue  a  ella  responderam;  desses  mesmos,  alguns  e. 

Ousaram  do  convite,  alienando  escassez  de  tempo,  longa. 

distancias,  vias  difficeis  de  communicajao. 

wnas  os  intendentes  municipaes  de  San  .a  Luzia 

Belía  l?sta  concorreram    com   productos  destinados  . 

exposição. 

T.„do  sido  adiada  a  «-5""?^^' 'i"  4"  a ' 
de  Marco  ultimo,  o   delegado  estadual,  po.  Ma  tcie  ra 

phi^       diversas  municipalidades,  ^T^:^. 
^ue  fazia  desapparecer  o  c,u^  P™"!;^'  . 

determinante  do  rctrahimento   cAscquente  a  p 

circular.  ,  c  •  j:,- 

Por  motivo  de  força  m.ior,  mais  .    mas  • 

ferida  a^ata  da  exposição  para  Junho  vindouro,  mas  . 

situação  não  se  modificou. 

i^em  das  circulares  ás  munidpaHdades,  foram  * 
trib^das  outras  a  particulares  ^  ! -P"^^,,,^:,,^^  . 
fazendo  a  propaganda  da 
vantagens  da  partiapaçao  na  >mportantc  tei.a 

Alguns  particulares  attenderam  com  P'°^^;f 

geral  no  Rio  de  Janeiro.  , 

O  poder  executivo,  devidamente 
o  credito  necessário  para  occorrer  a  todas  as^cesp 

Serviço  sanitário 

instituído  pela  ^^^f^J^^^^J^  ^. 
Telbrirde?926,%  Tentl-it-o  estadual  fo: 
^Jladta^-de;.^^^^^^^^^^^^^^ 

interina  do  sr.  dr.    ^^^^j^"'  g  tem  nesta 

.     nomeado  delegada  de  saúde  da  1  .  zona,  que 

capital  a  sua  sede. 
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•  .   A  »^\c,  rlP^se  <;erviço,  ainda  se  mantém 

:-í.oiul«a;  distribuição  gratdt,,  ás  classes  Pob'e> 
.  med  camcntos  condicionados  í  cura  do  palud.sfflo  c 

oiS  aí  dÚtribuiçao  c  inoculação  de  vaçmas  contra  as 
;^«0-.s  paratvpliiea  e   varid.ca;    f.soal.»cao  do  ma- 

■:;;IoT;;  aWes  e  mercado  puMíco:  assc.o  das  hab,- 
cõ"s-  e  estatística  demographo-sanitana. 

sistematização  desses  encargos,    cjue    o.  nunca 

•  ,ram  díempenhados,  ou  o  eram,  por  medidas  espora- 

'ilcar  e  occasionaes,  repres_enta  evidentemente  grandes 

::eneficios  da  nova  instituição. 

Correio  Offieial 

o  Correio  Officlal  acha-se  installado  em  um  prédio 
,Ic  propriedade  do  Estado,  com  acomodações  necessárias 
..  todjs  os  seus  serviços.  . 

A  publicação  se  faz  ás  terças  e  qumtas  feiras    e  aos 
-abbados,  consoante  preceito  do  regulamento,  sendo  feita 
:cgaíarmente  a  expedição  a  lodos  os  seus  assignantes, 
anccionarios  estaduaes  e  particulares. 

Existem,  para  a  impressão,  dous  prelos,   o  antigo, 
•  ue  ha  mu.tos  annos  vem  servindo,  e  outro  comprado 
"m  Itaberahi,  funccionando  ambos  satisfatoriamente.  " 

As  rendas  do  Correio  Offieial,  provenientes  de  pu- 
(jlicâçõcs,  de  assignaturas  particulares,  de  vendas  de 
c  ;emplâres  de  regulamentos,  leis  impressas  nas  suas  offi" 
-nas,  vendas  avulsas  da  folha,  importaram  no^anno 
p  .ssado  em  4:293$400,  quantia  esta  recolhida  na  Secre- 
t  iria  de  Finanças,  por  intermédio  do  porteiro  da  Secreta- 
r  a  do  Interior  e  Justiça,  mediante  as  guias  do  estilo. 

O  rendimento  das  assignaturas  l.>taliza  importância 
muito  maior. 

Co  ista  o  pessoal  de  vinte  empregados,  sendo  sete 
cffectivos  e  treze  contractados,  sob  a  direcção  do  dr. 
Abelird  de  Vella;co,  que  desde  1"  de  Novembro  do  an- 
no  dt  192S  vem  exercendo,  com  zelo  e  intelligonte  acti- 
vid  ide,  as  funcçôes  de  director-gerente. 

Foi  despendida  no  anno  findo  a  quantia  de  960S000, 
pira  pagamento  de  gratificação  ao  auxiliar  de  impressão^ 
le  porte  de  correspondência  e  serviços  dc  caracter  ur- 
gente. 
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Viação 

Não  di??cntanca  do  seu  programir.a,  a  actual  ad:u. 
ri«;tração,  CKecul  ar do-o  cabalmente  nn  que  teca 

o' ângulos  %o  Estado  o.  bencfidos  de  notoncdac. 
commuHi.  reprcs^nlados  nas  estradas  de  rodagctn. 

O  seu  desenvolvimento  presente.  í'*^^'^^^ 
.stens^o.  quer  na  tcchnica  da  construcçao,  "ao  tex  e  n^nc 
cxctílplo.  desde  que  o  no.so  Estado  abnu  a  Sua  pnme... 
estrada  de  automóveis.  _  . 

Ligada  a  capital  a  quase  todos  ^^^^^^^^^^ ^ 

providencias  cii-ciats.  uu  ^  rc^tnrte  super 

irx-orporadas.  por  ass.m  dizer,  nas^a  re. .  y 
ficie..desapparecendo,  nesta,  uma  como  parte  troncn 

•desmenabrada.  ,^  . 

Esrao  sendo  ate.ta,  l^f  °  ^H^V^-antí 

automóveis  uma  d.  J^^^^^f  Í^J^^^^d"  o  -ha.do^ 

;rs        s     » ■ 

ísreml  de  viação,  centralizado  nesta  cap.tal. 
^"S.a  vHn,ei.M«-- ~-r'';^^^ 

lhes,  a  «llxs,  no  e;;cR-u-.o  ^  <=/^;,S;,{,  '',  ,;t*ver.'ttan< 
trlMÍc  la„.,csun  a.gn.ev.to de  .0  ,^ 

r">.'"^'\'  'T;S"n;"t''d  .t.*"n.o  i.tornUont.  J.- 
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Se  O li.it...  c-mo  pároco,  a.l^õrevor-ll.e^.  vu^  l>A:i  i-nr- 
:  u^nto     orei;»,  faoilitar  a  fi<a.liz:u:uo  a.mnwl.r  . 

1  <irva.u  oíh.s  a.  norte  do  Estado  para  sou 
:.;pnn-e.Uo  na  ,eceita  orcaniontana  lonl.a  val.-r  mau-a- 
:ivi,  a:.ua.ã>rca.  prodnerora.  e  ac  .ou  ao.onvolv- 
.!'ont<-. 

F.tà  concluiaa  a  ostrsaa  Jo  TiaWniln  a  Inlnnnas 
..ue^-c.nstitúe  um  tredio,  o  uiais  difÍRMl,  .la  4U0  ja  l.u 
.'l..-un<  aniu>^  l>ôe  em  communicacu..  osUi  ca]>nal  .:>m 
■::e>ta..-ão  do  ViannoiK.lis,  au  ununi  via  lorrea  .luc 
rxisie  no  Ivtado,  .  . 

\  e^lrada  do  liaberahi  a  Inhuina-  c- ao  prunoira  --i- 
aon'.,q"'-i-'l^-'^^'^'*     tnx-aarvi-.ier  «luantoà  n.Ti-:tn:c(;a.>. 

Ccnio  u  sua  litia(,-ão  com  a  capital  r=e  faz  ]...r  uma 
•ia  inferior  à.iuclia,  o  traçado  desta  ultnna  voni  sondo 
:!u-dificado,  diuiinuidaí  íJS  ram].as,  augnientada  a  la--- 
•  ••ura  do  k-ilo  e  encurtadas  as  disUn  ei:i<  ]-.o!a  sii|.pros<âM 
rio  curvas,  ti-abulhos  í\i\q  devem  sor  consiimadvs  anula. 
:ie?ití  quadriennio.,  ?euv  embar-o  dos  obstáculo^  qv.o 
■  irtori^ce  atranspuíicriu  da  serra  Dtnirada. 

Foi  entrsirneao  trafe.;::-.'  a  estrada  que,  liu-ando  a  oapi- 
ral  a  Anicuns  e  passando  ].ylu  povoat.-ri<>  do  Nazário,  vai 
h  cidade  de  Palmeiras,  importante  nucloo  cv.mmercial, 
.>nde  ?e  <?ín tronca  a  rede  da  zona  siidMesie,  com  v:raiule 
economia  de  distaticia  ]>ara  estr.  ca))itaL 

Tem  a  extensão  de  liU-kilomotros  entre  catVipos  e 
matas  da  c.dtura  de  tal  ordem  que  está  ]>roorden:)da  a 
•iervir  eui  l)rcve  uma  das  rogiõeí  nuiis  pi\)Sj>eras  d.> 
Fstado. 

Deficiynte  que,  ]>or  es-a  via,  ainda  s^^ria  a  coicmnni- 
racão  <:om  a  citaáa  zoiui,  e-tensa  o  i»ovoatia,  t't:i  roso!- 
viaa  a  construc<;ão  de  outru,  directa,  que  se  estendorít 
!!e-?ta  ca\>ital,  passando  p.or  í^ão  José  d«*  Mos-anudes,  u 
( '.-íchofeira,  jà  vin.nilada  a  outrus  k-calidades  »lo  sudoos- 
io  ]»or  boa  estrada  curro(.'avfcl. 

O  primeiro  trecho  ate  São  Jo.sè  do  M'  ssamedes  e=- 
iá  coneluido,  tendo  sido  feito  por  admiui-trin.-ão. 

O  de  São  Jose  de  Mossamedes  a  Caclioeira  vai  sen- 
do excuitado  mediantt  contracto  e  ficará  concluído 
ainda  neste  pt.ricdo  constitucional. 
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T..-utilinen{e  proivipta  o-íú  :i  cstraila  deita  caviíal  d 
povoação  «la  IVirra  «  li-a.la  acudia  a  todns  or;  po- 
voados pioxiuiv.^,  c-mi  vantagem  nara  o  ?cu  reciproco 

''^Tmuit^"^  re>ultaa<)  obtido  no    p -emente 

•inno-  oMecutado  o  plano  de  viação  pubiica,  concer- 
^"lè  í  e.tradaK  carro,uv.i:,  íicarão  reniodiadas, 
ne^se  particular,  a<  iiece:^:«idades  .la  população,  r.ao 
<e  perlle;:do  de  vi4a  o.  cnidad-s  conservaça-.  o 
a^iuelhoria  ou  in..lifica.:ão  dos  traçados,  se-undo.  o 
i  ndicareni  condiçOes  áuperv<-'"'<^"^'-'*' 

Carros  de  bois 

Em  leis  ?uccessivi\s  dos  annos  de  1924,  1025  b 
100,3  f.,rani  con^i-nados,  em  determinadas  condições 
Ly:st:.;s  e  multa;  applicavcis  ao  transito  de  carros 

E .)rovidencias  subentendem  o  intento  de  res- 
ínnV^^ir  ou  ^upprnnir  esse  systema  de  tracção  antiquado 
:  oi  V o  desierviíulo  em  determinar  a  permanência 
1.    e  tra-vi        vias  publicas  e  dos    gastos  em  re- 
i "To  'circulo  vicioso  que  a  rotina  prenidicial 
C  m^tn^l-ra  p.ejui^  do  .rario  publico  e  in- 
commodidade  dus  particulares.         f:,^-^- .  ooúanie^ 
Como  se  não  bastas-em  a<  roaas  tiua.  '^^'^'^^2^' 
^■1  mesmas  capazes  de  cavar  protundos  snlco. 

^     '  r.'d-      drird'.  sub  o-randes  pesos,  quase  todos 
t  \w  ca<ta  a"  têm   ainiadas  de  ferro, 
r^^^^d^;;^-  o£ií:i.;s,ãe  ataque  systematico 

Exposição  pecuária 


prtaado  atoJas  as  o.Ura»  no,  con..inseuK.s or„»e„. 

'"'tw:  :r  vê.t  vèrt-^ou  o...  «c„rre.c-ia  habi- 
Mais  uma\e/.  •.j-.^^  m-^S   era  q'ie  essa 

tual  e  invariável,  -o^^  ^  J^^^:  eor^a  70  '«A. 
industria,  com  seus  deriva  o.,  tc  ^o,relalivu^, 
do  valorda  exportação  ^^l'^^^^,,,  da  receita 
matiteudo  o  primeiro  lugar  entre  asion 

"'ociosa  de  benencios  cora  que  concorre 
parfa^^Lia^blica  e  particular 
de  medidas   convergentes  ao  seu  aperfa.oament* 

o  governo  bouve  por  bem  suggerir 
ao  con-resso  legislativo,  no  anno  prctenio.  asdi>po- 
^^c^necessari^s  á  organização  de  uraa  expo.,ac>  pe- 
cuária, suggestíio  que  ^e  converteu  na  lei  sol,  de 

de  Junho  dc  ly•2^^.  ,  - 

Era  tempo  opportuno  se  organuou  para  o..-.o  cer- 
tame o  regulamento,  que  foi  approvado  pelo  decrc.o 
10.083,  de  18  de  Janeiro  de  M^-^ív. 

Para  a  organizarão  das  commií?r.cs  municipaes  de 
que  este  trata,  foram  expedidos  officios  a  todas 
municipalidades,  acompanhados  de    exemplares,  em 
numero  sufficiente,  do  regulamento  e  do  boletim  de 

adhesão.  -  . 

Diversos  mucicipios  communicaram   que  se  íanam 

representar  na  exposição,  qnc  se  inaugurará  a  K.  ào 

corrente,  com  justificada  espectativa  de  exito.  assim 

pela  novidade  do  tentame,  em  nosso  meio,  pela  excel- 

lencia  e  numero  dos  productes  que  serão  apres^-ntados, 

como  ptlas  consideráveis  vantagens  praticas,  conge- 

niaes  a  emprehendimentôs  dessa  natureza. 

Junta  •  Commercial 

Subsistindo  ainda  oi  motiv.,s  que  impossibilitam 
©"cumprimento  do  artigo  4^  do  decretu  .5.i'00,  de  10 
de  Outubro  de  lyl8,  continuam  os  membros  da  junta 
commercial  a  ser  nomeados  pelo  presidente  do  Estado. 

Tendv-se  esgotado  us  nuuidutos  que  servínim 
até  20  de  Outubro  do  ann<»  puí-íadu,  íuram  nomeado*  i>or 
decreto  de  lo  de  Novembro  d<>  nif-ur»  unr.i>:  o-;  seguin- 
tes dt;ian;id>.s,  srs.  Zaclieu  Alves  de  Oa:>iro,  Beíijainini 
Santos,  Antonio  .\ugu»to  de  imanta  Anna  r  João  >:uu- 
paio  du  í^ilva  e  supplenie-',  írí.  Scipião  líuenoda  Kon- 
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.cca  Franci.en  >ilv:i,  Jo;uini.n  ^^everiano  ^tar.lue■^  e 
^'^^^fe^tanlXul^;;-.^       logul.  relativo  .ksempo- 

.linariu,  e\.Míennu  <cu  i-re^-ulcuto  /acho  Al^e.. 


(,'a-^trt>. 


'ròdo^os  serviço^  a  car-v  .la  junta  contimiam  a  :^ef 
nonnahneute  executados. 

Vendas  àe  terras 

Dnrinte  o  renoUc  de  lo  Je  Mar^o  de         a  1:3  de 
•     ;  .  ,1a  v(-Tul-i  de  terras  devolutaí?,  no  totai  ue 
ae  17.775  hertures,  45  »ies  e  42  «ntore=. 

:'""e ,,er,o<U..  com  ..dos  es,>edidos  .0  j-enod 

vendas  de  terras  íeitas  no  ,)enodo  citado. 


r 


Cuadro   dos  litulos  definitivos   expedidos  dur2nie  ©  pericdo  de  17  dc  Março  de  192S  a  17  de  Março   de  1925 


1 
2 
3 
4 
5 

7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
16 
16 
17 
18 
19 
20 


Komes  dos  requerentes 


Comarca 


\Distrktt) 


D.  Mari»  Agosi  nha  Alves 
Benifiio  José  d-;  Barros 
Etn^dicto  Brai  de  Godoy 
José  Martimian )  de  Faria 
Loarenço  Ferre"  ra  dos  Santos 
Paulino  Antoiú(i  Grarama 
Manuel  Elias  Fíjrreira 
Cypriano  Dias  cie  Olirtira 
Adroaldo  Prudente 
José  Vieira  d»  Motta 
Militâo  Maxirnii-iuo  Cotrim 
Salomão  Ispcr  Gebrim 
Sebastião  Vicetttc  de  Souza 
Altino  E.  Caiado  e  Benedicto  E.  Caiado 
João  Elias  da  SíIvm  Caldas 
Olympio  Barbosa  ce  Mello 
Eulálio  Luis  de  Carvalho 
Benedicto  Bosa  CardOí>o 
Joào  e  Manuel  Buí^no  Fernandes 
Luis  José  Ourado 


Capital 
77 


'7 
?7 


I  Itftberahy 
I  Rio  das  Alfi  as 
Aiinapolis 
Formosa 
Capital 


Anmapolis 
Capital 


77 


Py  ror.  eus 


Anieuns 

Ouro  Fino 
77  77 

r  >  »  > 


Mossauiede^ 
Ouro-Fino 
S.  Kita  de  Aiit^^i 

Itaberahy 
S.  F.  da»  Chagai 
Annapolis 
PUiialtina 
Onro-Fino 
Mossaincdes 
Uuro-Fino 
Campo-Alegre 
Mossamedes 
Ouro-Fino 

1J  77 

Trahyras 


Denomniarào 


Guariroba 

Xavier 
S.:nt' Anna 
Mel.  Benedicto 
B  irrinha 
J6ril)á 
Chicbá 
\rrai;il  Antas 
Lagrimai 
Be  tentem 
Banchinho 

Batata 
C.  do  Mei^ 
Cpo.  do  Meio 

Canastra 
M.  Capivara 
Morro  Alto 
E.  Espraiada 

Pedreira 
Alve=i  Gomes 


Área  Total 


i  767h.5*-:a. 
!  150h.29a.35c. 
:-248h.84:i.90c. 
;  5771i.S1&,(;;í$c. 
i  534k. 

.  lU5h.38i.50c. 
:  222h.99À.31c. 
I  I39h. 
:  130h..r)0c. 
I  !íí31i  :>cía.S2c. 
i  Ui69h  78a. 
■  I8iôh.70a. 
i  ll4h.87a.3r)C. 
1  43h.82a  36c. 
';  976h.85a.õyc. 
I  72h.l2íí. 
I  197h.07a. 
1  7ííOh.r>3a.0õc. 
j  527h.93a.45c. 
i  S206h. 


Preço  do  I  Preço  da 
terreno    I  medirão 


1:650$1?7  : 

218§Ô83  i 
995$39t>  1 
1:413$292  i 
Õ34S000  ! 
173S076  i 
445í^98t>  1 
556$00i>  \ 
2õl$250  \ 
366$420  \ 

2:171S125  I 
22yS747  I 

3:520:^233 
124$240  i 
379$462  ; 
3:677$t;52 
1:232^336  i 
S:92i$000  \ 


506$240  : 
1985044  : 
280$456  I 
435S5Ò6 
428Sat)0 
19b$040 
24lS7t>0 
190$050 
216$290 
245$200 
l:544$í>t>0 
.S2l$720 
L753280 
l25$5t)U 
5Õ2S320 
162$0SO 
2395210 
489$784 
3õ5$400 
1:S70$000 


Total 


2:156$427 
41ÕS127 

]:275$S25 

1:8485?<28 
9523360 
369$I.lt) 
6S7$74t) 
746S080 
467S540 
f511S620  I 

.-:809$210  I 

v:992SS45 
4053027 
2038050 

4:0723543 
2861320 
6188572 

4:36/3436 
L:587S736 

10:7913000 


1 


/  archivo 


1  •M*»f«M»«v»ivtrt*t*««Mf*«i>  «M(««mirv.«r»« 


.\  " \    í/'  *,v    i'rtf  .t*  t'   ft  t*  :\ 


l/r/.:,-  II. 
I  ll'   iiiil/-/     I  III 


,1  I  ',.  •■ 
filiiiji  I 


•It  i<>  I'.li;|s  (In  Sil\il  C.-ililiis 

.li  X;i\i('r  «In  Silvi 

.li  IO  Aniiilijn  .\l:lll,j<) 
'I'  tinviíi  A.  I>'i!n-ii',) 
,li  Cailc'-.  (li!  ('"i'ifM 

I)    M:iiiii  |).ii>>í  l.ilti» 

,]'  i<|UÍiii  I-iiis  r.iirltosii 

I.ino  «Ir 
A  lVí'<io  I'ili'iir>ii  lltíriiíinl 
A  iliiir  «Ia  Ciiiilia  I!:is(ms 
S  Ituiiã  t  11  Ailiml'»  A.  S  nisn 
A  ili")  l'yi»'ir.i  (In  C\^s\\y 
A  iM  ii<t  fl  1  Silvii 

\'i      u-i.i  'r,»\ i'ir.\  lie.  Mmiíu-*; 
.íi  r.!i  iiii  >  15.  <Im  I.ii-  c  Suliíisi.iriii  \' .  «If  S<'ii -M 


Ciipifiil 


}  1 


A  niiti  |)')lí«i 
Ca  pilai 


()i'io-!''in;) 
.^(•^s•nllM.'(|(;s 


Ai«n;ip  (lis 
Ml),  sa Diuilcís 


í)iii'(i-|''inn 
CiKíliiioira 
Oiiro-Fino 


Ca  11)1  s(  i  .i 

Cid') 

lOil 

1.000 

Sueca  (Ic  Ca  mia 

II. 

10 

A  na  jas 

.M) 

.■Mii'!)  Viií,i;«in 

.M) 

.'■.() 

IS;))i!tiial 

:-'•» 

2.") 

Sí\n  Ma iiuiil 

Hl!) 

101) 

•)a  1'auiii'i 

lo 

100 

1  ».)■.'•  (1 

liiil 

](iO 

Sa';a  iVaz 

''"i 

:.o 

l!<(i\  Visla 

IIIO 

100 

(.'(irrcj^o  líi-rDrtiia 

1011 

100 

•    l''Í!)r('<i,M  <  ' 

10(1 

100 

100 

no 

lâo 

Saiila  liii/ia 

.M) 

C()i'ix'j;;()  (Iraaih'. 

100 

100 

I 
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1  ra-l;i(l;iilo         Íliiri;i';i  ,1.,   :-f';l    lid     i\  .   -  v.  ,;• 

-VfieiMfi  '  il''  i'i;:;ilit;:i-: 

O  café 

t.flo  ilksMv  j.!>-itl.'!:u- .1  .'•;;]■,'  .j. 

•:).'  Sfl.o    l';tl;l'r,    ;i.     laZc!'   n'jpr'  -i-:M:ir  i;-, 

:iii;n;.t!K'iiIr  ;i(i.MÍl:i~; i:i  > invciii"  ;1m  '•i.f  - iji;.'  :  ;i  ,-n 
]>i;:il  <i;iiiiK-lK'  K«t::<j'.  -i-  !iu;l:/.iria  cln  1  ,\>j  Ji;!.!- 
thKf.ic-ll'.:  aniM." 

*  J  I'.i:vf  \r~.r  ]>v::í  v.  cxn.  Ip i-mi r-in"  '•.■in  u  u-.->;_!  uu.;*;. 
p:ir;i  n'].n'-fnuw  <  '•"Vil/.." 

"I)<-j»>i;:>       .:(li;'!iiKi  -  ~;",-rrn>-:  1  •'.'riinii;:;' !'••-,  iui-:;;;i 
]«r.;.i.iiuiiri   j.nra    ijii--  laii!'.t.-ui  n-.   ii'--.-  K-i;.J.. 
iiian-u  miia  <ji:'-!.:i  :«::;-a  ',-xi".r;ai;;i.  ;1  . '-a:'.-   \<vk[\,/.?1'  > 
•t.'.\}>'.;fta'i.i  [»o.i- ( í«'yaz,  a<--' ( jual r<i  <lia>  «lai jt:..-Ili.-   lin'-  (.-. 
a<~ii::i:Hla  a  -i'.i:'iii!ir(- ;'<-;a  <!•;  C'.Tr..-ir"  '■i-hv»-;!;-  «l  -  J-]- 
ia<i"S  i'ri>(.lt;vl' iiv..  '.h:  ruU}:  ' 

''Aus  ijiialrM  fjia~  d->  íii."-  <!•:;  S^teiní-r.'       n:i!  v.. 
WWV.VX  <-  viriU-  (.•  oil'»,  I.f-la  '-i-laJc    tlr    >;■;,.  íai-.i'.  ; 

■ruíi  \\  (.-nctí-íiau  J>raz,  n.  J 1,  iviinirani-.-..'. !>  a  5.r,-;,aT: 
■c-;a  do  d.'UU)i' Mário  líollini  IVIk-s  <»  -r<.M  ii;.  ;•  i.v 
-ijiiaco  1'Vnvira  da  (*'.~i.a.  -v<-u-rar!n  da  F;./.i-i.da  d-  -  lí- 
•tadi'  dit  l'ara);:.i;  toiXMitc'  <  ai<>  CaKkdra  l^Mn:  t>  .\ri::<'. 
Taniara,  a-j-iv.-^-nianti--  du  K-tad.»       Min;!-:  < .^-rac-: 'i; 
-I-'aqui,m  do  Mclln,  svvivtarii'  ila<    J-"Í!ia!!<-a~  do  K-;ctd< 
d',>  Kiii  df  .laiu-iri);  /-iir.)iu'!  J-mí./.  ('lu-vlt,--;  <k-  Am» tíji;. 
cn-tarji)  <ias    Finalizas  d"   K-^iad-'  dv  <'"ya7.:  <!;•.  .;• 
\  isjira  Macliad",  st-ci-crario  <la  i^a/vr.dii    d"  F-:tad  •  di 
KsjiiriD»  ^aiM.r  ivj.ro-cnuuKl"  o  K-uidi)  d-;  JVnsaJiiii  :.-. 
o  <K'|'Utad;' Jv:.-<- .\í;iria  ív.-ll;';  vir.  •Sali-;i;ã«!  J>ciiuas.  le- 
luv.-i.niuiiiduf.»  K-uid"  <l.a  líalna:  <jr.  Audilax  A.i:ui;ir 
.I'>  K-íadu  do  J-i-;j>irito  Sant  >.  l'.-!;»   dr.  ll«'.]iin  Tidivs  . 
•dorlaradti  al<vrui  a  s<.'-;-à(!.  líf-dvoraui      sr-.  r<.  i«r«.  -t.'ti- 
íaiitt.'-;  dl».--  K-Iad.x,  unaiiijui:nc:ií'.'.  a-  -i.'::'iiiiiU'- 

J .  -  A-  viiirada- -íU'  calV*  n"~  iia  rcatl  --  dv  <.'N]ivirta- 
vii"  d<i  Jir.-j-iiJ  fl(..'dí."rcr;U'  a<' jiu^-jih-  «-riu-rii'  u<.i";>u,<ii,i 
ju>  (.•ouvfidi' amt:ri','r.  isto  i-, '.-íitraiâi!  <.-iu '-.Kla  UJi.la~ 
-=accas,  qiiar.ias  tiwroiii  sid"  t-iid-ari/a-la-  iin-  rc-j-crL.- 
VM-  j«un.'S,  !H'  uíCi  aJUcricr." 
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<t,.vk«  ;i(;s  porio.s  po<UT.'i.o  sor,  no  iníixiirtff 
dtí:  Vict'.i-i:i,  ••«•nU'  v  cincoiíiita  iril  --íicciis;— Kio,  tre-^en- 
ui!?  c  <t.'--fnt;i  luilsncrus;  Santo-;,  um  uúlhào  o  ♦In/cntu:* 
inii  "ítK-ea.';  r:iv:m:iguíi,  cincoentii  nu'l;  Baliia,  sJessenta 
:nil;  e  Rocife,  eiiu-ocnta  mil." 

":3»_A:i  eiitrad;'.^  do  porto  do  Rio  de  Junuiro^  olvv 
decerào  ás  :íeii-niutes  porceníagen  :!0  7o  pura  o  Kstad,  > 
do  Rio  de  Janeiro;  e  :i/4:  '/„  paia  o  Eirado  Je  Mina^ 
Gerav.-;  11  e  pivra  o  E>lado  do  Espirito  Sant";  2. 

tí  1/2  "/„  pura  o  .E-ífado  de  •'^âo  Paul".  Atrordani  or^  K>- 
íador^de  Minas  Geraes,  ?^ão  Paulo,  Espirito  Santo  e  Ri'» 
de  Janeiro  em  ceder  ao  Esfido  de  Goyaz  uma  (^uota 
líier.sal,  no  ^.Kvto  do  Rio  de- Janeiro,  d'í  quinlientíis  sac- 
caí,  com  retUivuo  pr.  ]>orcional  nas  suas  respectiva-^  qui- 
tas. No  ;-.irvo  de  Victor.a  ás  seguintes:  cento  e  dez  mil 
saccar^  liara  o  Estadc  doEs]>iriio  Santo; quarenta  mil  yc- 
ra  o  Eítu(U>de  Minas  Gerues.  No  ]x>rto  de  Siuit(>s:— Suo 
?'ú\do,  91  "/„  e  Minas  Geraes  H"/„.  _ 

Accordam  Estados  de  São  Paulo  e  Mir>as  Geraes 
em  cedíT  a«i  E-tado  de  Goyaz  uma  quota  nven-al  de 
dl  as  mil  sacca-,  reduzidas  das  suas  quitiis  rosixíctivas,, 
em  partes  eguae-.  No  poito  de  Paranaguá  não  poderã<' 
entrar  mensalmente  mais  do  que  cincicnta  mil  sacca*,^ 
sendo^q^ue  viesse  total  pertenctírão  ao  Es-ado  do-Paraná 
80  "/„  e  o  restante  ao.-  outros  Estados.  Accordam  âinda  os 
Estados  'de  São  Punir  f  Paraná  em  que  continneni  sus- 
pensas, atè  segunda  ord-em,  as  passagens  tle  café  do 
JGstado  de  Sã^'  Riido    pura  o  d^e  Paraná."' 

'■4**— Para  completar  u  quantidade  máxima  do  stock  . 
em  Cí^da  porro,  determinada  na  clausula  sec"un da,  fica 
estabelecida  uma  quita  supplenitriitar.  que  será  calcula- 
da n  >  dia  em  que  qualquer  do?  Estados  julgar  conve- 
nien:e,  de  forma  a  {wder,  dentn)  de  vinte  e  cinco  dias 
utei?  attingir  ao  máximo  decl-iramlo.  Dita  quoia  suppk- 
me:itar  será  suspensa  no  monit^nt")  em  qne  se  tiver  ve- 
riíicado  que,  na  semana  anterior, a  medida  das  cotações 
em  Nova  York  bai.Kou  para  mais  «le  dez  pontos,  seiído 
restabelecida  n*>  momento  em  que  se  tiver  verificado  u 
•ílevavão  du  media  recolhida,  até  attingic  o  nivel  an- 
terior." 

"õ*»  •  Do  computo  dí\s  sabidas  de  café  exporiacío,, 
para  o  effeito  da  fixax?ão  das  quotas  de  entradas  lu  s 
portos,  sò  se  descontarão  as  ])urwellas  qne,  pirtiudc'  de 
uni  dos  quatro  ]».)r;OS — Rio,  "^antos,  Paranaguá  e  Vict  - 
ria— se  destiaem  aos  outros  tres." 
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""'7"-C;ul:i  |> -rto  ii-iará.  ua  >acc:n"ia  cle:lit:íi  A  ex- 
p<)rtU(.'ã«>,  niiirca-*  que  julgar  conveniotite-  d  idciiliíi- 
-cai;!!  >  (ii>í  fiilcs  exporlíul-s  jinr  iUiuelle  ^.'ortu.  flew-iul»'; 
•o>  Estudes  si.Ljiirtiarios  <lesry  conveiiii»  Uccrv.-tíir  j^riiali- 
<ladtíá  \)iXVA  i)uni(;ri')  dos  itifraclúrcí.  Km  r.nhx  os  ca- 
SiiS,  será  obri.^íitoiio  o  us<>  da  });iJuvru  --Bra-;;!:»,  duo 
pi>dend"  nunca  imi  porto  u<ar  palavrn*  '\uíí  ]t(.'S~aiii 
írazer  coiifusiu)  si.-bre  o  [ii)rt!>  donde  o  -caití  fi'i  (impor- 
tado." 

""{)  «r.  reprosentiiMi«  d''  K«U'do  <lo  Uío  de  Jaticir.» 
propõe  e  è  ununituenienui  appn.ivado  ([iie  èt- ju  di.dc 
•íjonliecimcnto  d-»  inteiro  tlieor  de-rt*'  -tonreiuo  sr. 
■j>resi(lente  da  Republica  e  uo-;  pre-idenles  eg  .verna- 
•dores  dos  Eítodos  nelie  repre'?enía<loí." 

''Pi"u))ôtí  ainda  uiv.  Vi-tude  ii-nvorao  pre=i<lenre 
in-stituti)  do  ■cale  df-  E-uido  de  í^ã'»  Piído,  rcíiffinii.-uulo 
o  jà  proposto,  n;i  ses -uu  anterior,  pelo  í-r.  repro>eni.inrc' 
sdo  PiStado  do    Espirito  Santo,  --endo  unaniniuncntv 
ii,'provado." 

''Li<Ia  e  íipprova^da  a  ]>re-ente  -acra,  iinai.iineuK-:;te 
sccordani  tf<Ios  os  signat-íirio-í  em  que  <>  jTOít-nie  c-on- 
venio  eilírejú  eni  ri.iíor,  pelo  \)riX-i'>  de  uni  aniio,  a  con- 
tar dest<i  dat-a,  e  eu,  Os^\'^lld•::  Ribeiro  Frinco,  clieiV 
Kla  seevâo  de  expediente  e  projvagandí'  de  in-tiiuto  do 
Café  do  E-;íado  de  São  Paulo,  .ser\''i:do  de  secrelarit.' 
<io  co-ive-nio, -a  escrevi, 

Mário  Rc  llini  Telles.' Lysimaco  Ferreira  dsta.  ('-aio 
Caldeira  Brant.  Arinos  Catnara,  Joaquiui  de  Mello.  Luiz 
■Guedes  de  Amorim.  José  Vieira  Machado-  >aloniãv)  Dan- 
ia?. José  Maria  Mello,;  Audiíax  Aguiar.^' 

"Pela  leitura  dessa  acta,  faciltneãté  se  deprelaen- 
de  que  a  producsão  cafeeira  de  Goyaz  foi  bem  ampa- 
rada, co-aaegiiiado-se  uaia  quota  mais  que  sufliciea- 
te  .para  a  sua  exportação,  pois  lião  obstante  ter  sido 
a  producção  do  anno  de  avaliada  em  127.S-7 

«accís,  a  exportação  para  São  Paulo  e  Rio  não  al- 
cauçoii  25.000  saccas,  quantidade  que  foi  concedida 
pelo  convénio  a  Go3'a2." 

"Decorrente  desse  convénio,  lodos  os  Estados 
productores  de  café,  que  deile  fazem  parte,  têm  que 
contribuir  para  o  instituto  de  cafe  com  a  quantia  de 
5200  por  sacca  de  café  exportado," 

"Além  de  outros  impostos  de  exportaçiio,  todos 
Oâ  Esiados  qac  formam  o  convénio  cobram  uma  taxa 
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fixa  de  ISOOO  ouro  por  sacca  de  cafó,  uns  sú  pelo  caf« 
expanado  e  ouiroa  pelo  café  exportado  ou  vendido 

para  o  consumo.'* 

"Tendo  Govaz  feito  parte  do  convénio,  em  Setem- 
bro do  anno  passado,  iá  dep)is  de  encerrado  Os  tra- 
balhos do  congresso  lei;-islaiivo,  não  poude  cobrar  esse 
imposto;  por  isso  torna  se  necessário  que  o  g:overn<> 
do  l£àtado  sugi;:ira  na  próxima  lei;:islatura  a  votação 
de  ntnu  lei  ^uo  autoriza  a  cobrança  dessa  taxa  não 
só  para  o  café  exportado,  c^mo  para  o  vendido  para 
o  c.»nàumo." 

"Penso  dessa  fórma.  pois  que  não  só  os  producto- 
res  de  cale  que  o  exportem  que  auferem  vantaíi:éns 
da  valorlríação  desse  producto,  decorrente  dos  cffici- 
enles  trabalhos  do  instituto  do  cafe." 

• 'Essa  rnbiacea  vendida  para  o  consumo  acompa- 
uh.1  paralielamente  o  augmento  do  preço  e  justo  é 
que  aqnelles  que  lucram  essas  V3htag:ens  contribuir.nn 
•anibeni  para  os  trabalhos  da  valorização/* 

"O  producio  dessa  taxa  que  se  elevará  2  mai-:  de 
duas  centenas  de  contos  annuaes  deverá  ser_  appli- 
cado  na 'construcçno  de  armazéns  geraes,  onde  possa 
ser  regalada  a  exportação  do  café  de  accordo  com  as 
cotas  do  convénio  e  no  serviço  regular  de  estatisti- 
ca  e  ensinamentos  para  o-melhoramento  da  producção- 
dessa  preciosa  rubiacea,  que  aliás  é  ainda  feita  com 
processos  rudimentares."" 

''F;'  este  um. relevante  assumpto,,  para  o  qual  v. 
excia.  deve  chamar  a  esclarecida  attençuo  dos  con- 
•rressistas  do  Estado."" 

Plantaçãa 

''Até  o  atsno  passado  não  Iisvia  estatistka  algu- 
ma sobre  a  plantação  e  producsão  do  café.'' 

"Empiricamente  era  a  plantação  avaliada  eoi  .  .  . 
1 2.OOO.OOU  de  cafeeiros  e  quanto  rí  producção  não  ha- 
via calculo  algum^  sabendo-se  apenas  a  quantidade 
que  se  exportava  para  S.  Paulo  e  .Minas,  pelos  alga- 
rismos que  constavam  dos  quadros  dc  exportação  ge- 
ral de  Goya/C,  organizados  por  est?  Repartição." 

"Depois  que  tomei  parte  no  convénio  do  café,  on- 
de verifiquei  que  nos  outros  Estados  os  dados  refe- 
rentes ao  producto,  q"ie  é  a  maior  rique/:a  do  Brasil,, 
críim  minuciosos  em  todas  as   niodalidadva,  resolvi 
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OTg:\my.:\r  iimi  estatística  por  município  d^a  cafoci 
ros  exiatentes  cm  C^oyiiz,  e.ii  que  ficasse  discritnina- 
òo  o  numero  de  pés  ainda  não  frutificando,  odaqtiel- 
les  que  já  prodiizen  frutos,  a  producçâo  por  mil  pés, 
a  provável  colh.-ita  no  anno  de  1V2S  c  os  impostos 
municipaesa  (jue  está  suj-ita  tão  remuneradora  cultura.* 

"Esse  triibalho  é  deficiente  e  cheio  de  lacunas, 
nHo  só  pela  falta  de  pratica  dos  encarregados  dos  res- 
pectiv  .s  serviços,  como  por  não  ter  sido  votada  a 
verba  necessária  pa:a  que  se  pudessem  colher  in  loco 
os  dados  precisos  a  uma  exacta  estatística."' 

"Entretanto  é  uma  base  para  ulteriores  trabalhos 
mais  perfeiíos  e  serve  para  demonstrar  apro.ximada- 
mente  o  valor  económico  que  tem  a  cultura  do  café 
em  Goyaz." 

"Pelo  quadro  estatístico  qne  adeante  se  vê,  fica- 
mos sabendo  que  em  37  municípios  do  Estado  de 
Go^-az  que  produzem  café  existem  D. 257. 910  cafeei- 
ros, sendo  6.297.310  de  mais  ae  tres  annoe  e  .  .  .  . 
<j. 960.600  de  men  s  de  tres  annos,  que  devem  ter 
produzido  na  safra  do  anno  passado  511.510  arrobas 
de  café  ou  seja  127.827  saccas.'' 

"O  município  em  que  existem  mais  cafeeiros  é  o 
de  Morriahos,  com  2  milhães  de  pés,  e  o  que  tem  me. 
nor  numero  é  o  de  Arraias,  com  mil  pés." 

"Jatahi  é  o  município  que  produz  mais  café,  pois 
sua  safra  foi  avaliada  em  80.000  arrobas,  e  Caldas 
Novas  o  produz  menos,  pois  sua  safra  não  excedeu 
de  100  arrobas." 

"O  municipio  em  que  a  proaucção  é  maior  por 
mil  pés  é  o  de  (Sorumbahiba,  onde  a  media  é  250 
arrooas,  e  o  municipio  em  que  a  media  da  producção, 
por  mil  pés,  é  menor,  é  o  de  Corumbá;  em  que  não 
passa  de  36  arrobas." 

"A  media  da  producção,  por  mil  pés,  nos  37  muui- 
cipios  goianos,  que  produzem  café,  é  de  55  arrobas." 

"Entre  os  municípios  productores  de  café,  26  não 
cobram  impostos  sobre  essa  plantação:  3  cobram  S005 
por  pé;  2,  S006;  2,  $008;  2.  $020;  1,  $025;  e  1,  $050.'- 

"Se  o  congfresso  dotar  esta  secretaria  dos  recur- 
so? necessários  para  tão  util,  quão  aecesaario,  servi- 
ço de  estatística,  este  anno  poderá  ser  orgtiuizado  um 
trabalho  exacto  e  completo." 
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.Proàu<3!çao  e  exportação 

''Até  iQiy.' a^píâucíâo  do  cafo  cm  Goyaz  ancna» 
attlngia  a  quakli^te^  xiécessaria  para  o  consumo  da 

'°'"fendo  osiis  existentes  nesta  Secretaria  a 
exponíuotem^sid^,;  desde  aquelle  anno  a  segumte, 

em  kilos: 

'  91-9     ^  251.359 

192:1  .  41/.'i<--> 

19V2  8*»'^.'^"**^ 
i933  508.873 
192í:  1  2H6  236 

1975.  .  615.054 
19./6.-  480  125 

1927^  :  1.020.384 
1928  1.278.2&2 
"Dos  algarismo  que  acima  se  lém,  sobre  a  expor- 
tação do  cafê,íresáita  áiprimeira  vista  o  grande  decl^ 
Dio  que  houve  nos  annos  de  1925  e  l9l'>,  P'is,  tendo 
sido  a  exportaçãóv  no  de  l"r24,  de  1.236.236  kilos.  pas- 
seu  a  61óX)54r  iiòpde-1925,    baixando  para  '480.120 

kilos  de  1926." 

"Este  ■  facto  ísitigular  foi  devido  a  invasão,  por 
diversas  vezes,;  naqaelles  annos  dos  maus  brasileiros 
que  tão  pròf uiidamcnte  perturbaram  a  vida  economico- 
administraiiyá  doí  ^stádo.  " 

"O  trabaílio  f 0i/  p^alysado  e  a  rota  seguida  por 
elles  ficou  assígnaiada^  pela  mais  barbara  destruirão 
de  propriedádes^eirebanlios,  tendo  sido  sacrificadas 

vidas  e  profaníadòs  lares  J." 

"Foi  uma iepoca  cala naitosa,  quejamais  será  esque- 

dda.pelapoptiiàçãío%oianà,  taes  e  tão  profundas  foram 

as  vicissiiudeís  por  que  >lla  passou.  " 

"Estes  dadoi  vSão  mais  que  sufficieates,  para  se 
aquietar  do  d.ése'aT<)ivimento  que  tem  tido  a  cultura 
do  café  em  Goyaz,*  cujas  terras  são  as  mais  apropria- 
das á  plantação  idessa  ^valiosa  rubiacea.  '* 

''A  maiorkíiificuldáde  quese  apresentava  áquelles 
que  queriam  desen  volver  a  agricultura  do  café  em  Goj' 
az  era  a  deíficienHajíe;^^  "  . 

''Hoje,  em  grande  parte  esse  mal  eslá  sanado  pelo 
grande  numera  derpcloviaâ  mandadas  construir  p.-r 
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V.  exa,,  baratcaatlo  os  fretes  e  encurtando  as  dis- 
tancias." 

"  Por  esse  motivo,  tem  ?e  desenvolvido,  extraor- 
dinariamente, a  plantação    do    café,  nestes  ultimo» 
-  annos.  '* 

"  Basta  que  se  lance  a  vista  para  o  quadro  do 
numero  de  cafeeiros  existentes  em  Govaz,  para  se 
verificar  esse  facto. " 

Para  o  numero  total  de  13.257. bOO  de  pés, 
6.960:000  são  de  cafeeiros  d^  menos  de  tres  annos, 
o  que  quer  dizer  que  a  producção  terá  que  se  aug-- 
mentar  bastante,  d'a,LCora  em  diante,  tanto  mais  quando 
já  principiam  accorrer  ás  zonas  mais  favoráveis  á  cul- 
tura do  café  immigrantes  atraidos  pela  fama  da  ferti- 
lidade ae  nossas  lerras,  que,  em  alguns  rincões,  são 
igfuaes,  stn^-o  melhores,  as  mais  férteis  de  S.  Paulo." 

"  Si  tivermos  em  vista  a  cifra  em  que  foi  avaliada 
a  safra  de  café  em  1928  e  ja*quantidade  de  saccas  que 
foi  exportada,  chegaremos  á  conclusão  de  que  esta 
foi  em  numero  muito  restricto." 

"  A.  safra  de  19'28  foi  avaliada  em  127.827  saccas 
e  quantidade  exportada  para  S.  Paulo,  Rio  e  Minas 
foi  apenas  de  21.504  saccas." 

*•  Este  facto  é  devido  á  grande  exportação  que  se 
faz  para  p  vizinho  Estado  de  Maito  Grosso,  sem  for- 
malidades fiscaes,  nem  .pagamento-  de  impostos,  pois, 
sendo  feito  através  do  território*  contestado  entre  os 
dous  Estados,  o  governo  de  Goyaz,  considerando  esse 
terreno  pertencente  ao  seu  património,  não  tem  que- 
rido taxar  toda  a  exportação  que,  pela  rata  lindeira, 
se  faz.  " 

"Outro  motivo  que  não  tem  feite  avantajara  ex- 
portação do  café  é  o  grande  consumo  que  dessa  bebida 
é  feito  pela  população  do  Estado.  Ba.sta  dizer-seque 
--aa  Capita],  cuja  população  não  excede  de  8.000  habi- 
tantelrvçf'^ram  consumidos^  10S.31Õ  kilos  no  anno  de 

-O  6  auxílios 

As  casas  de    saúde  de  S.  Teresinha  de  Jesus, 
'^stalladas  nas  cidades  de  Bomôm  e  Ipameri,  tradu- 
zem um  grande  progresso  na  especialidade  a  que  se 
Gonsag-ram,  contribuindo  para  fazer  conhecido  o  nosso 
Estado. 
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Dotadas  de  aparelhas  modernos  e  aperfeiçoados, 
em  que  se  materializam  recentes  conquistas  scientifi- 
cas,  para  não  falar  em  outras  concivões,  alli  cabalmente 
satisfeitas  e  ja  hoje  triviaes  em  e?tabe!ecimentos  de 
género,  estão  aplas  a  prestar  e  tem  já  prestado  servçcs 
de  real  valor,  que  até  ha  pouco  só  eram  accessjveis  n 
quem  se  dispunha  a  ir  obtel-os  a  outros  Estado?,  ^.j 
viagem  mais  longa  e  grandemente  dispenàosa. 

Os  poderes  públicos  têm  por  dever  alentar  os  factos 
res  de  desenvolvimento,  defendendo-os  e  os  preservan 
do,  para  que  mais  fecundos  sejam  nos  beneficies  del- 
les  decorrentes.  . 

De  maior  valia  se  revestem  ainda  os  beneficies 
desses  melhoramentos,  se  attentarmos  na  ousadia  da 
iniciativa  particular  em  emprehe:idel-os  num  meio  je- 
vesso,  pela  sua  fraca  população,  a  compensações  ím- 
mediatas. 

Por  esses  motivos,  aquellas  instituições  se  fazem , 
merecedoras  de  um  auxilio  material^  da  administração, 
que  poderia  concedel-o,  cambiado  pela  gratuidade  de 
tratamento  aos  officiaes  e  prnças  do  batalhíio  de  policia, 
quando  esse  tratamento  se  faça  necessário,  ou  ]'or  mais 
prompto,  quanto  à  distancia  em  que  a  doença  se  de- 
clarar, ou  por  carência  de  meios  apropriados  á  cura, 
nas  installações  da  enfermaria  da  força  publica. 

Conclusão 

Ao  transmiítir  o  governo  ao  meu  ja  eleito  succes- 
sor,  a  cujo  caracter  democrático  e  liberal  se  consó- 
cia actividade  esclarecida  e  fecunda,  terei  tudo  feito 
pof^bem  merecer  dos  meus  conterrâneos. 

Se  mais  e  melhor,  até  agora,  não  o  fiz,  não  foi 
porque  não  o  desejasse,  senão  porque  o  não  pudes- 
se, tolhido  na  restricçâo  de  forças  limitadas. 

Não  me  sentiria  bem  se  não  inscrevesse,  em  re- 
ferencia especial,  os  nomes  dos  srs.  cel.  Luis  Guedes 
de  Amorim,  crs.  Cesar  da  Cunha  Bastos  e  Antonio 
Manuel  de  Oliveira  Lisboa,  Secretários  de  Finanças, 
do  interior  e  Justiça  e  das  Obras  Publicas. 

Ao  seu  concurso  leal  e  íntelligeníe,  á  sua  devoção 
aos  interesses  públicos,  illusírada  por  serviços  assigna- 
lados  nos  diversos  ramos  da  administração,  se  devem, 
em  bôa  parte,  as  finalizações,  de  que  se  pode  ter 
jusío  desvanecimento  no-  presente  quadriennio,  ins- 
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crn^lo  enfrc  que  ninor  rnp.íno  têm  d>do  ?.r.  orn- 
^:^rò^^r'^'  ''''''      ^^'^^  íin.nccira:^a. 

V^^Sd,:'^:  .-^"^^  Constando- 

Iho.  v.ne.í    e  .'ohc;n.  becr<íínrio  Farii:i2Í<r  e  Chefe 
C.ís-:  Ai!;i;^r  da  Prcsid-M::::  d;;  [:^:;ldp. 

Não  se  Hmi-am     que  v(v.  sHo  directan-nte  min-s- 
-.'>::s  as  :nTormaçòe>  qi:e  de  mi^i  havcr,^;.. 

^   cm  maior  numero  e  mais  circiiínstancK;d?^í:,  í^e  vos 
nos  seginntes  relatórios,  qu,  vos  ír.nsmitto: 
o.s  .ecreu-inas  do  interior  e  justiça,  das  Cbras  Publi- 
Svli^Li  'f '^^'f'      ,  Segurança  Publica,  do  Sunerior 
de  justiça,  -a  procuradoria  creral  do  Estado, 
oc  n-ccu  cesi.:  c.pilal.  do  batadiíio  Ot  policia,  dn  di- 

c']:::]^  .t^-  /-^  ^y^'^''-  ^^^^^  cow^ncr.:.!.  do 
^or...o-OM-:c!a.  e  do  almoxarifado  escol; r.  alem  de 
cjiycrsos  quadros  e  da  proposta  orcamenivrir.  onra  o 
íLiiuro  exercício  de  1930. 

Reassegurando-vos  a  cordialidade  do  meu  reconhe- 
cimento a  solidariedade  das  vossus  cnerda^.  posí-^s 
em  commum  com  os  esforços  do  poder  execu-ivo  na 
oora  GO  nosso  engrandecimento,  estou  <-erto  de  que 
nao  se  qi-ebraníaiá  a  forçti  das  vossas  luzts.  da  vo^^a 
aciivivaue  e  paíriotismo.  para  beneficio  e  l^-^íre  do. 
nosso  caro  Estado,  a  cuja  prosperidade  e  grandeza 
tendem,  de  mmha  parte,  os  mais  ardentes  vot^os. 

Acceiíae,  com  affecíuosas  saudações,  os  meus  pro- 
lesíos  de  elevado  ai-reço  e  cordial  esíima. 

Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Govaz  13 
de  Maio  de  1929.  ^  '  ' 
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